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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 105/2010 – São Paulo, sexta-feira, 11 de junho de 2010 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

PORTARIA PROFERIDA PELA MMª JUÍZA FEDERAL COORDENADORA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 

PORTARIA Nº 6301000050/2010, de 31 de maio de 2010. 

A  Doutora VANESSA VIEIRA DE MELLO, MMª Juíza Federal, Coordenadora das Turmas Recursais da 

Seção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 14 de 19 de maio de 2008, do Conselho da Justiça Federal, 

que dispõe sobre a concessão de férias, 

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

RESOLVE: 

ALTERAR, os períodos de férias da funcionária ILKA SIMONE AMORIM SOUZA - RF 5408, 

conforme segue: 

Para 26/07/2010 a 04/08/2010, o período anteriormente marcado para 19/07/2010 a 28/07/2010, 

Para 03/11/2010 a 12/11/2010, o período anteriormente marcado para 08/09/2010 a 17/09/2010, 

Para 10/01/2011 a 19/01/2011, o período anteriormente marcado para 03/11/2010 a 12/11/2010, 

ALTERAR para 19/08/2010 a 03/09/2010, o período de férias da funcionária TATIANA 

BOGHOURIAN - RF 6062 , anteriormente marcado para 12/08/2010 a 27/08/2010, 

ALTERAR para 23/08/2010 a 04/09/2010, o período de férias da funcionária ARETUSA OLIVEIRA 

CORTELETTI - RF 3495, anteriormente marcado para 12/08/2010 a 24/08/2010. 

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 31 de maio de 2010. 

Juíza Federal Coordenadora das Turmas Recursais 

da Seção Judiciária de São Paulo 

  

ADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA PRIMEIRA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 10.05.2010 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000795 

ACÓRDÃO 

2007.63.03.004425-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111952/2010 - ADEMAR FERREIRA BARBOSA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.15.001454-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301114851/2010 - DONIVAL RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP224699 - 

CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. A INCAPACIDADE 

TOTAL PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE HABITUAL ENSEJA À CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO 

DO AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. Reconhecida a incapacidade toral para o exercício da atividade habitual, o Segurado faz jus ao restabelecimento do 

auxílio-doença de modo que seja submetido a processo reabilitação. 

2. Recurso de sentença parcialmente provido.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza,  Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos 

(Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.045049-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112115/2010 - CLAUDIO LEONARDO ALVES DOS PASSOS (ADV. 

SP177818 - NEUZA APARECIDA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

DANOS MORAIS - CONSTRANGIMENTO POR NÃO ADENTRAR AO BANCO ATRAVÉS DE PORTA 

GIRATÓRIA - CONDENAÇÃO DA CEF A INDENIZAR O AUTOR - RECURSO DE AMBAS AS PARTES - 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR - DADO PROVIMENTO AO RECURSO DA CEF. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto pela CEF e negar provimento ao recurso interposto pelo autor, nos termos do voto da 

Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi 

de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani 

e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.03.005498-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121831/2010 - JOSE MARIA MELCONE (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.10.004517-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121876/2010 - LUIZA LUCHETTI FALCADE (ADV. SP055217 - 

NIVALDO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.004136-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121877/2010 - ANTONIA APARECIDA ALVES DA SILVA 

FERREIRA (ADV. SP254593 - TATIANA DE CASSIA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.03.007791-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121823/2010 - TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.03.007322-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121825/2010 - ZILAH TIBURCIO MOREIRA (ADV. SP195493 - 

ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.007114-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121826/2010 - JOSE OSCAR PIRES RAMALHO (ADV. SP044630 - 

JOSE EUGENIO PICCOLOMINI, SP251609 - JOSÉ EUGENIO PICCOLOMINI FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.10.004010-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121878/2010 - SERGIO ZAROS ZAVATIN (ADV. SP279367 - MILENE 

ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.000669-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121881/2010 - LEREMIS APARECIDA DOMINGUES MAGRIM 

(ADV. SP179535 - RUI DOUGLAS MINATEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.001660-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121880/2010 - ARISTIDES GONZAGA COSTA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.000327-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121882/2010 - FRANCISCO SCHMIDT FILHO (ADV. SP050099 - 

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.000309-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121883/2010 - ELVIRA PAIEROL NASCIMBEN (ADV. SP050099 - 

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.011074-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121885/2010 - WILSON ROBERTO COQUE (ADV. SP241020 - 

ELAINE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010460-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121886/2010 - IGNEZ TEJADA BELLUCO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009660-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121887/2010 - JOSE CARLOS MANZI (ADV. SP149054 - OCIMAR DE 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009623-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121888/2010 - ROQUE BORELLI (ADV. SP149054 - OCIMAR DE 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007616-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121889/2010 - VICENTE DE LEAO (ADV. SP150094 - AILTON 

CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006716-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121890/2010 - JOAO ROSADA POLO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005054-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121891/2010 - ANTONIO GARCIA PRIETO (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004701-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121892/2010 - WALTER DE FRANCISCO (ADV. SP210881 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.003570-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121893/2010 - VENANCIO VENANCIO (ADV. SP254746 - CINTIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003337-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121894/2010 - JOSE DEOLINDO THOMAZ (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003234-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121895/2010 - IGNES DE LIMA KNOTHE (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002669-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121896/2010 - AVELINO SULATTO (ADV. SP254746 - CINTIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002306-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121898/2010 - PEROLA CASSAB (ADV. SP141104 - ALESSANDRA 

CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002208-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121899/2010 - NESTOR BUENO DE MORAES (ADV. SP050099 - 

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001093-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121900/2010 - VERA ROSAMIGLIA SANCHEZ (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001017-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121901/2010 - LEONIL SEVERINO (ADV. SP105708 - VALDIR 

APARECIDO TABOADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000208-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121902/2010 - LAERCIO PENTEADO GIL (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); DIRCE MARIANO DIORIO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017943-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121904/2010 - MANOEL MOREIRA DA SILVA (ADV. SP150094 - 

AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017631-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121905/2010 - CESAR DA SILVEIRA (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017178-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121906/2010 - ANTONIA AVIZU NOZELLA (ADV. SP241020 - 

ELAINE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017106-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121907/2010 - MARIA DO CARMO SILVA (ADV. SP241020 - 

ELAINE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.016473-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121908/2010 - BRUNO AULINO DA SILVA MACHADO DE CAMPOS 

(ADV. SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO VITAL); MELINA AULINO DA SILVA MACHADO DE 

CAMPOS (ADV. SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO VITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.10.015660-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121909/2010 - JOSE COLLELA (ADV. SP158011 - FERNANDO 

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014575-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121910/2010 - JUDITH ZANETTA GONÇALVES (ADV. SP240207A - 

JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014527-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121911/2010 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014206-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121912/2010 - NEUSA JOSELI PICARELI (ADV. SP237214 - 

FRANCIANE NUNES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013942-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121913/2010 - DOMINGOS PAVARIN (ADV. SP081038 - PAULO 

FERNANDO BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.03.005819-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121829/2010 - MANOEL LAURENTINO DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.18.004341-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121845/2010 - ANTONIO PADUA OTONI (ADV. SP206257 - CELSO 

GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.03.007129-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121865/2010 - CONCEICAO APARECIDA MONTEIRO DE GODOY 

(ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003122-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121836/2010 - JOSE CARLOS ARMELIN (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003336-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121834/2010 - MARCOS QUARESMA (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001641-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121869/2010 - AMERICO PENTEADO (ADV. SP202142 - LUCAS 

RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.010571-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121857/2010 - AILTON PAULA E SILVA (ADV. SP268785 - 

FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003045-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121837/2010 - JESUS PEDRO DE OLIVEIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002901-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121839/2010 - NILTON BENEDITO RIBEIRO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012342-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121852/2010 - JOÃO ROBERTO COELHO DA SILVA (ADV. 

SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.03.009061-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121871/2010 - WALDEMAR ACCETTURI (ADV. SP268785 - 

FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002324-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121884/2010 - CARLOS PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP222529 - 

FERNANDO VILAR MAMEDE BRAGA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011769-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121903/2010 - MARINA ROSA RICARDO FAIS (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.007320-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121872/2010 - LUIZ FLAVIO SEBASTIAO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.005143-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121873/2010 - JOSE LUIZ DAINEZI (ADV. SP111922 - ANTONIO 

CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.001266-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121874/2010 - JORGE BENATTI (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012089-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121875/2010 - CELSO PREBELLI (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.008054-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121822/2010 - JOSE ROBERTO ZANGHETIN (ADV. SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO NETO, SP221167 - CRISTIANO HENRIQUE PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.007612-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121824/2010 - CIRO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP237234 - 

CLAUDIA GODOY CEREZER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004234-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121832/2010 - EUGENIO MORARI FILHO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002376-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121841/2010 - VICTOR JUNIOR (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.001061-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121843/2010 - ANGELO ROTOLI FILHO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012354-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121848/2010 - JOSE JOAQUIM CONCEIÇAO (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012345-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121850/2010 - PORFIRIO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012001-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121854/2010 - BOGDAN BRAJOWITCH MONTENEGRO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.03.011322-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121856/2010 - ROMEU FREITAS DE SOUZA (ADV. SP216508 - 

DANILA BOLOGNA LOURENÇONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.010369-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121858/2010 - EDISON NOGUEIRA ANDRADE (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.008882-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121859/2010 - NATALINA RAMIRES VALIM (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.008088-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121861/2010 - JOSE FRANCISCO DE SOUZA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.008079-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121862/2010 - JOSE DJACI HENRIQUE (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.008066-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121863/2010 - CARLOS DE SOUZA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007235-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121864/2010 - JOSE FRANCISCO AVELINO (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.006881-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121866/2010 - ORIVALDO NIVACIR SCHIABEL (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.006879-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121867/2010 - ANTONIO SILVERIO DE FREITAS (ADV. SP33188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.002489-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121868/2010 - ITAMAR LUIZ ANTONIO (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001383-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121870/2010 - GESSY JOSE NASCIMENTO DA COSTA (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.006276-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121827/2010 - LUIZ MARIO DE GODOI (ADV. SP251292 - GUSTAVO 

FERNANDO LUX HOPPE, SP060759 - SOLANGE MARIA MARTINS HOPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.04.007652-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145907/2010 - NAIR DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP184454 - 

PAOLA ESTEVES TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro 

Social, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.15.011724-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301111981/2010 - DANIEL CUSTODIO (ADV. SP218892 - GUILHERME 

JAIME BALDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 
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LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. A INCAPACIDADE 

TOTAL PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE HABITUAL ENSEJA À CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO 

DO AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. Reconhecida a incapacidade toral para o exercício da atividade habitual, o Segurado faz jus ao restabelecimento do 

auxílio-doença de modo que seja submetido a processo reabilitação. 

2. Recurso de sentença provido.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza,  Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos 

(Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CARACTERIZADA INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS DO AUTOR. 

INCAPACIDADE PARA ATIVIDADE HABITUAL. BAIXA ESCOLARIDADE. RESTRIÇÃO A ESFORÇO 

FÍSICO. IDADE AVANÇADA. DIFICULDADE DE READAPTAÇÃO A OUTRA ATIVIDADE. RECURSO DO 

AUTOR A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

1. Em que pese a regra seja que a perícia judicial constitua-se como a prova principal e determinante para análise de 

concessão dos benefícios previdenciários decorrentes de incapacidade do segurado, o Juízo nem sempre está adstrito às 

conclusões do expert do Juízo, podendo aceitá-las ou rejeitá-las, no todo ou em parte, conforme disposição contida no 

art. 182 do Código de Processo Civil. 

2. Outrossim, o Juízo poderá analisar os elementos técnicos colhidos durante a realização da prova pericial, bem como 

as respostas do perito judicial aos quesitos formulados pelo próprio Juízo ou pela partes, e conjugá-los com a letra e a 

finalidade das disposições contidas na Lei, a fim de chegar a uma conclusão acerca do grau de incapacidade do 

segurado, que poderá ser diversa da conclusão técnica do perito judicial, pois fatores sócio-econômicos pertinentes, 

como idade, escolaridade, atividade habitual, possibilidade de desenvolvimento de outras atividades profissionais e de 

inserção do segurado no mercado de trabalho, são variantes que podem ser considerados para a concessão dos 

benefícios por incapacidade, de acordo com a interpretação finalística das normas previdenciárias da Lei de Benefícios. 

3. No caso in concreto, embora o perito judicial conclua pela incapacidade   parcial e permanente do segurado(a), que a 

princípio não permitiria a concessão de qualquer benefício por incapacidade, já que os artigos 42 e 59 da Lei exigem a 

incapacidade total, permanente ou temporária, para a concessão dos benefício de aposentadoria por invalidez ou de 

auxílio-doença respectivamente, considerando que o próprio expert judicial restringiu o exercício de atividades que 

demandem esforços físicos em razão das doenças que acometem a parte autora, e os fatores sociais pertinentes ao caso, 

como o fato da atividade habitual do segurado(a) demandar o uso de força física, o grau de escolaridade que impede o 

desenvolvimento de outras atividades profissionais, até mesmo aquelas elencadas pelo perito, e sua inserção no mercado 

de trabalho, e a idade em relação às doenças que acomete o segurado(a), que ainda permitem a possibilidade de 

tratamento médico e retorno ao trabalho habitual, entendo que resta caracterizada a incapacidade total e temporária. 

4. Nos caso in concreto, embora o perito judicial conclua pela incapacidade parcial e permanente do segurado(a), que a 

princípio não permitiria a concessão de qualquer benefício por incapacidade, já que os artigos 42 e 59 da Lei exigem a 

incapacidade total, permanente ou temporária, para a concessão dos benefício de aposentadoria por invalidez ou de 

auxílio-doença respectivamente, considerando que o próprio expert judicial restringiu o exercício de atividades que 

demandem esforços físicos em razão das doenças que acometem a parte autora, e os fatores sociais pertinentes ao caso, 

como o fato da atividade habitual do segurado(a) demandar o uso de força física, o grau de escolaridade que impede o 

desenvolvimento de outras atividades profissionais, até mesmo aquelas elencadas pelo perito, e sua inserção no mercado 

de trabalho, e a idade em relação às doenças que acomete o segurado(a), que impossibilitará o retorno ao trabalho 

habitual ou a reabilitação para qualquer outra atividade, entendo que resta caracterizada a incapacidade total e 

permanente. 

5. Assim, caracterizada a incapacidade total e permanente para o exercício da atividade laborativa habitual do autor, 

consideradas suas circunstâncias pessoais e comprovada a qualidade de segurado e o período de carência, de acordo 

com os documentos anexados aos autos, entendo que o autor(a) faz jus à concessão do benefício previdenciário de 

aposentadoria por invalidez desde a data de início da incapacidade apontada pelo perito/ a data da realização da perícia 

judicial. 

IV - ACÓRDÃO 

 Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 
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Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

 São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.001753-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118634/2010 - MAURA LUIZA ALVES VIEIRA (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.001384-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118635/2010 - FRANCOLINO RIBEIRO DA COSTA (ADV. SP132027 - 

ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016995-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118636/2010 - DEUSDETE CARDOSO DE JESUS (ADV. SP122469 - 

SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI, SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016309-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118637/2010 - EDSON ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.015823-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118638/2010 - REGINALDO MARQUES DE CARVALHO (ADV. 

SP185866 - CARLA FERNANDA ALVES TREMESCHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.010813-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118639/2010 - VARNELI ALMEIDA LIMA (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.009355-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118640/2010 - VALDA BERNARDO SILVA ABDIAS (ADV. SP067145 

- CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.003808-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118641/2010 - ELAINE DE FARIA ESTEVAN (ADV. SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.017549-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118642/2010 - JOAO AURELIANO ALVES (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.015650-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118643/2010 - FRANCISCO BISPO DE SENA (ADV. SP189429 - 

SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.013271-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118644/2010 - ZULEIDE FAUSTINO DA SILVA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.000757-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118675/2010 - MARIA JOSE RIBEIRO TURACA (ADV. SP159340 - 

ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.015083-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118676/2010 - GRACILIANO DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP218105 - LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CARACTERIZADA INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS DO AUTOR. 
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INCAPACIDADE PARA ATIVIDADE HABITUAL. BAIXA ESCOLARIDADE. RESTRIÇÃO A ESFORÇO 

FÍSICO. IDADE AVANÇADA. DIFICULDADE DE READAPTAÇÃO A OUTRA ATIVIDADE. RECURSO DO 

AUTOR A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

1. Em que pese a regra seja que a perícia judicial constitua-se como a prova principal e determinante para análise de 

concessão dos benefícios previdenciários decorrentes de incapacidade do segurado, o Juízo nem sempre está adstrito às 

conclusões do expert do Juízo, podendo aceitá-las ou rejeitá-las, no todo ou em parte, conforme disposição contida no 

art. 182 do Código de Processo Civil. 

2. Outrossim, o Juízo poderá analisar os elementos técnicos colhidos durante a realização da prova pericial, bem como 

as respostas do perito judicial aos quesitos formulados pelo próprio Juízo ou pela partes, e conjugá-los com a letra e a 

finalidade das disposições contidas na Lei, a fim de chegar a uma conclusão acerca do grau de incapacidade do 

segurado, que poderá ser diversa da conclusão técnica do perito judicial, pois fatores sócio-econômicos pertinentes, 

como idade, escolaridade, atividade habitual, possibilidade de desenvolvimento de outras atividades profissionais e de 

inserção do segurado no mercado de trabalho, são variantes que podem ser considerados para a concessão dos 

benefícios por incapacidade, de acordo com a interpretação finalística das normas previdenciárias da Lei de Benefícios. 

3. No caso in concreto, embora o perito judicial conclua pela incapacidade   parcial e permanente do segurado(a), que a 

princípio não permitiria a concessão de qualquer benefício por incapacidade, já que os artigos 42 e 59 da Lei exigem a 

incapacidade total, permanente ou temporária, para a concessão dos benefício de aposentadoria por invalidez ou de 

auxílio-doença respectivamente, considerando que o próprio expert judicial restringiu o exercício de atividades que 

demandem esforços físicos em razão das doenças que acometem a parte autora, e os fatores sociais pertinentes ao caso, 

como o fato da atividade habitual do segurado(a) demandar o uso de força física, o grau de escolaridade que impede o 

desenvolvimento de outras atividades profissionais, até mesmo aquelas elencadas pelo perito, e sua inserção no mercado 

de trabalho, e a idade em relação às doenças que acomete o segurado(a), que ainda permitem a possibilidade de 

tratamento médico e retorno ao trabalho habitual, entendo que resta caracterizada a incapacidade total e temporária. 

4. Nos caso in concreto, embora o perito judicial conclua pela incapacidade parcial e permanente do segurado(a), que a 

princípio não permitiria a concessão de qualquer benefício por incapacidade, já que os artigos 42 e 59 da Lei exigem a 

incapacidade total, permanente ou temporária, para a concessão dos benefício de aposentadoria por invalidez ou de 

auxílio-doença respectivamente, considerando que o próprio expert judicial restringiu o exercício de atividades que 

demandem esforços físicos em razão das doenças que acometem a parte autora, e os fatores sociais pertinentes ao caso, 

como o fato da atividade habitual do segurado(a) demandar o uso de força física, o grau de escolaridade que impede o 

desenvolvimento de outras atividades profissionais, até mesmo aquelas elencadas pelo perito, e sua inserção no mercado 

de trabalho, e a idade em relação às doenças que acomete o segurado(a), que impossibilitará o retorno ao trabalho 

habitual ou a reabilitação para qualquer outra atividade, entendo que resta caracterizada a incapacidade total e 

permanente. 

5. Assim, caracterizada a incapacidade total e permanente para o exercício da atividade laborativa habitual do autor, 

consideradas suas circunstâncias pessoais e comprovada a qualidade de segurado e o período de carência, de acordo 

com os documentos anexados aos autos, entendo que o autor(a) faz jus à concessão do benefício previdenciário de 

aposentadoria por invalidez desde a data de início da incapacidade apontada pelo perito/ a data da realização da perícia 

judicial. 

IV - ACÓRDÃO 

 Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar provimento 

ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora, vencido o Dr. Márcio Ferro Catapani, que 

votou pelo parcial provimento para a concessão do benefício de auxílio-doença ao recorrente. Participaram do 

julgamento os Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

 São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.013092-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118672/2010 - JOSE DA PURIFICACAO ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.003254-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118673/2010 - ODESIO MARCIANO (ADV. SP192008 - SIMONE DE 

SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.001972-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118674/2010 - GERSON DE PINHO CONCEICAO (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.08.001864-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118677/2010 - BENEDITO MARCIANO (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 
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EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CARACTERIZADA INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS DO AUTOR. 

INCAPACIDADE PARA ATIVIDADE HABITUAL. BAIXA ESCOLARIDADE. RESTRIÇÃO A ESFORÇO 

FÍSICO. IDADE AVANÇADA. DIFICULDADE DE READAPTAÇÃO A OUTRA ATIVIDADE. RECURSO DO 

AUTOR A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

1. Em que pese a regra seja que a perícia judicial constitua-se como a prova principal e determinante para análise de 

concessão dos benefícios previdenciários decorrentes de incapacidade do segurado, o Juízo nem sempre está adstrito às 

conclusões do expert do Juízo, podendo aceitá-las ou rejeitá-las, no todo ou em parte, conforme disposição contida no 

art. 182 do Código de Processo Civil. 

2. Outrossim, o Juízo poderá analisar os elementos técnicos colhidos durante a realização da prova pericial, bem como 

as respostas do perito judicial aos quesitos formulados pelo próprio Juízo ou pela partes, e conjugá-los com a letra e a 

finalidade das disposições contidas na Lei, a fim de chegar a uma conclusão acerca do grau de incapacidade do 

segurado, que poderá ser diversa da conclusão técnica do perito judicial, pois fatores sócio-econômicos pertinentes, 

como idade, escolaridade, atividade habitual, possibilidade de desenvolvimento de outras atividades profissionais e de 

inserção do segurado no mercado de trabalho, são variantes que podem ser considerados para a concessão dos 

benefícios por incapacidade, de acordo com a interpretação finalística das normas previdenciárias da Lei de Benefícios. 

3. No caso in concreto, embora o perito judicial conclua pela incapacidade   parcial e permanente do segurado(a), que a 

princípio não permitiria a concessão de qualquer benefício por incapacidade, já que os artigos 42 e 59 da Lei exigem a 

incapacidade total, permanente ou temporária, para a concessão dos benefício de aposentadoria por invalidez ou de 

auxílio-doença respectivamente, considerando que o próprio expert judicial restringiu o exercício de atividades que 

demandem esforços físicos em razão das doenças que acometem a parte autora, e os fatores sociais pertinentes ao caso, 

como o fato da atividade habitual do segurado(a) demandar o uso de força física, o grau de escolaridade que impede o 

desenvolvimento de outras atividades profissionais, até mesmo aquelas elencadas pelo perito, e sua inserção no mercado 

de trabalho, e a idade em relação às doenças que acomete o segurado(a), que ainda permitem a possibilidade de 

tratamento médico e retorno ao trabalho habitual, entendo que resta caracterizada a incapacidade total e temporária. 

4. Nos caso in concreto, embora o perito judicial conclua pela incapacidade parcial e permanente do segurado(a), que a 

princípio não permitiria a concessão de qualquer benefício por incapacidade, já que os artigos 42 e 59 da Lei exigem a 

incapacidade total, permanente ou temporária, para a concessão dos benefício de aposentadoria por invalidez ou de 

auxílio-doença respectivamente, considerando que o próprio expert judicial restringiu o exercício de atividades que 

demandem esforços físicos em razão das doenças que acometem a parte autora, e os fatores sociais pertinentes ao caso, 

como o fato da atividade habitual do segurado(a) demandar o uso de força física, o grau de escolaridade que impede o 

desenvolvimento de outras atividades profissionais, até mesmo aquelas elencadas pelo perito, e sua inserção no mercado 

de trabalho, e a idade em relação às doenças que acomete o segurado(a), que impossibilitará o retorno ao trabalho 

habitual ou a reabilitação para qualquer outra atividade, entendo que resta caracterizada a incapacidade total e 

permanente. 

5. Assim, caracterizada a incapacidade total e permanente para o exercício da atividade laborativa habitual do autor, 

consideradas suas circunstâncias pessoais e comprovada a qualidade de segurado e o período de carência, de acordo 

com os documentos anexados aos autos, entendo que o autor(a) faz jus à concessão do benefício previdenciário de 

aposentadoria por invalidez desde a data de início da incapacidade apontada pelo perito/ a data da realização da perícia 

judicial. 

IV - ACÓRDÃO 

 Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar provimento 

ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora, vencido o Dr. Márcio Ferro Catapani, que 

votou pelo parcial provimento para a concessão do benefício de auxílio-doença ao recorrente. Participaram do 

julgamento os Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

 São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.09.007669-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301130119/2010 - ESP. IZALINO JACINTO DOS REIS REPR. GEORGINA 

M. A. DOS REIS (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. HERDEIROS. REVISÃO DE ATO DE CONESSÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DE SEGURADO FALECIDO. REFLEXOS NA RENDA MENSAL DO 

BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DA ESPEOSA FALECIDA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL ANTES 

DA LEI 3.807/60. AUXILIAR DE ESTAMPARIA. RUÍDO ACIMA DOS 80 DECIBÉIS. 

1. O cerne da controvérsia cinge-se à legitimidade do espólio em pleitear a concessão do benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço a que teria direito o segurado falecido caso fosse reconhecido como especial o período laborado sob 

condições insalubres, a fim de que a auatrquia federal fosse condenada ao pagamento das prestações vencidas até a a 

data do óbito, bem como para revisar o benefício de pensão por morte percebida pela esposa do falecido. 

2. Inicialmente, entendo que os sucessores do “de cujus”, que requereu administrativamente o benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição, possuem legitimidade ativa “ad causam” para pleitear a revisão do ato 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 12/931 

administrativo que indeferiu tal pleito e perceberem os valores que seriam devidos ao segurado falecido desde a data do 

requerimento administrativo até a data do seu falecimento, uma vez que a percepção do benefício, caso seja devido pela 

autarquia federal, está na esfera de direitos adquiridos do beneficiário falecido, que se transmitem para os sucessores 

por ocasião de sua morte, conforme as regras de Direito Civil.    

3. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

4. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

5. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

6. Quanto ao período laborado na empresa Tinturaria e Estamparia Tec. Suzano (01.07.1959 a 22.08.1961), verifico que 

a parte autora juntou aos autos Declaração do empregador datada de 24.08.1995 (fls. 24 do arquivo de provas), Livro de 

Registro de Empregados (fls. 25/28 e fls. 53/56 do arquivo de provas), além de formulário de Informações sobre 

atividade exercidas em condições especiais, emitido em 03 de junho de 1999 (formulário DSS-8030) (fls. 65 do arquivo 

de provas), que descreve o local e o ambiente em que trabalhava, informando que o falecido desempenhava a função de 

auxiliar de estamparia, no setor de estamparia manual, que consistia na execução de estamparia no tecido previamente 

colado com a aplicação de corantes feito através de uma régua de borracha sobre a tela (quadro), que após eram levadas 

a mesa para secagem, sendo que o autor estava exposto à agentes nocivos como calor e corantes (pasta de estamparia), 

que continha substâncias com derivados tóxicos do carbono, de forma habitual e permanente. 

7. Com efeito, a atividade de auxiliar de estamparia deve ser considerada como atividade exercida em condições 

especiais, haja vista que além de ser exercida em empresas no setor de tinturaria, como ocorre no caso in concreto, cuja 

insalubridade é presumida à saúde do trabalhador nos termos do item 2.5.1. do Anexo do Decreto nº 53.381/64, o 

falecido no desempenho de suas funções estava exposto aos agentes tóxicos orgânicos conforme disposto no item 1.2.11 

do Anexo do Decreto nº 53.381/64.    

8. Contudo, não obstante a atividade realizada pelo autor seja considerada insalubre pelo Decreto nº 53.381/1964, que 

regulamentou a Lei nº 3.807/60, é imperioso destacar que parte do período em que o “de cujus” exerceu a atividade de 

auxiliar de estamparia, no setor de estamparia manual, é anterior à edição da Lei nº 3.807/60, que institui o benefício de 

aposentadoria especial e definiu as atividades consideradas nocivas, insalubres e perigosas para fins de tempo de serviço 

especial.  

10. Outrossim, quanto ao vínculo com a empresa Tinturaria e Estamparia Tec. Suzano, deve ser considerado como 

tempo de serviço especial o período de 26.08.1960 a 22.08.1961.  

9. No que toca ao período laborado para as empresas Cia Suzano Papel e Celulose (11.06.1961 a 10.06.1963), Vidros 

Corning (18.04.1969 a  13.01.1970) e Cerâmica Gyotoku (14.01.1980 a 27.08.1981), observo que a parte autora juntou 

aos autos cópias dos formulários de Informações sobre atividades exercidas em condições especiais (formulário DSS 

8030) (fls. 66/67 - Cia Suzano Papel e Celulose; 71 - Vidros Corning; 76 - Cerâmica Gyotoku do arquivo de provas), 

bem como laudos periciais emitidos por engenheiros de segurança do trabalho (fls. 68/70 - Cia Suzano Papel e Celulose 

- 90 decibéis; fls. 72/75 - Vidros Corning - 92 decibéis; fls. 77/80 - Cerâmica Gyotoku - 92 decibéis), que descrevem 

que o falecido estava exposto, de forma habitual e permanente, ao nível de ruído superior a 80 decibéis enquanto 

exercia suas atividades laborativas, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de 

março de 1964.    

10. Outrossim, diante da comprovação que o “de cujus” trabalhou sob condições insalubres, deve ser reconhecido como 

tempo de serviço especial os períodos laborados às empresas Tinturaria e Estamparia Tec. Suzano (26.08.1960 a 

22.08.1961), Cia Suzano Papel e Celulose (11.06/.1961 a 10.06.1963), Vidros Corning (18.04.1969 a  13.01.1970) e 

Cerâmica Gyotoku (14.01.1980 a 27.08.1981), a fim de ser convertido em tempo comum, o que resultará em tempo de 

serviço superior aos 30 anos, necessário à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço nos termos da 

redação do art. 52 da Lei nº 8.213/91, haja vista que desconsiderando o período especial de 26.08.1960 a 22.08.1961, o 

autor já contava com 29 (vinte e nove anos) anos, 9 (nove) meses e  21 (vinte e um) dias, conforme cálculos e Parecer 

da Contadoria do Juízo anexado em 06.02.2009.  

11. Dessa forma, tendo o “de cujus” direito adquirido à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço 

por ocasião do requerido administrativo em 14.08.1995, a esposa e os sucessores do falecido fazem jus à percepção das 

prestações devidas a título de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.  

12. No caso específico, considerando a prescrição qüinqüenal do art. 103 da Lei nº 8.213/91, os sucessores têm direito à 

percepção das prestações que venceram no período anterior aos cinco anos da propositura da ação (07.12.2004), ou seja, 

aquelas que venceram no período de 07.12.1999 a 20.04.2002 (data do óbito do segurado). 

13.  Além disso, reconhecido o direito à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a 

pensionista, cônjuge do segurado falecido, tem direito à revisão do benefício de pensão por morte, que deverá ser 

calculado com base no benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 

14. Dar parcial provimento ao recurso doa autores. 
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso dos autores, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.002087-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301130108/2010 - MARIA APARECIDA RIBEIRO (ADV. SP233462 - 

JOAO NASSER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ILÍQUIDA. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL EM 

RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. DATA DE 

INÍCIO DO BENEFFÍCIO. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES ATRASADOS. 

PRERROGATIVA DO INSS EM REALIZAR EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS PARA AFERIR A 

INCAPACIDADE DO SEGURADO. CÁLCULOS DOS VALORES ATRASADOS PELA AUTARQUIA FEDERAL. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

IRPF - RESTITUIÇÃO - INCIDÊNCIA SOBRE ABONO DE FÉRIAS E LICENÇA-PREMIO NÃO GOZADA - 

SENTENÇA PROCEDENTE - PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.259132-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112312/2010 - JOAO CARLOS BONIMANCIO (ADV. SP160970 - 

EMERSON NEVES SILVA E SANTOS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2004.61.84.260133-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112398/2010 - SILVIO MICHELUTTI DE AGUIAR (ADV. SP160970 - 

EMERSON NEVES SILVA E SANTOS, SP108720 - NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2005.63.03.012339-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301130115/2010 - HILDA PEREIRA DE FARIA E OUTROS (ADV. 

SP221167 - CRISTIANO HENRIQUE PEREIRA, SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO. RECONHECIMENTO DO 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA EM FAVOR DO “DE CUJUS”. ERRO MATERIAL CONCERNENTE ÀS 

PAERCELAS EM ATRASO. DESCONTO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS PARCELAS EM ATRASO. 

ILEGITIMIDADE DO INSS.   

1. No caso in concreto, enquanto o óbito do instituidor da pensão por morte ocorreu em 27.10.2003, a pensionista 

requereu administrativamente o benefício em 06.04.2004, ou seja, mais trinta dias após a morte do “de cujus”. 

2. Ainda que o pedido administrativo tenha sido indeferido com fundamento na ausência de qualidade de segurado, fato 

que, em tese, permitiria a concessão do benefício somente no caso de ser reconhecido ao falecido o direito à concessão 

do benefício de aposentadoria, a pensionista na época do requerimento administrativo não detinha a decisão que 

reconhecia tal direito ao “de cujus”, não a impedindo de protocolá-lo.  

3. Assim, diante da ausência de qualquer fator que impedisse a pensionista de protocolar o requerimento administrativo 

no prazo de tinta dias do falecimento do “de cujus”, o que ocorreu somente após tal prazo, entendo que a data de início 

do benefício deve ser fixada na data do requerimento administrativo, conforme restou decidido pelo Juízo “a quo”.  

4. Em relação ao erro da sentença quanto à fixação dos valores devidos a título de atrasados concernente ao benefício de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 14/931 

pensão por morte, verifico que não houve erro quanto ao valor devido, mas quanto à fixação do período aos quais são 

atinentes às prestações vencidas, uma vez que o período em atraso refere-se desde a data do requerimento 

administrativo (08.04.2004) até a data em que foram realizados os cálculos pela Contadoria do Juízo (31.07.2007), e 

não ao período de 16.12.2004 a 31.07.2007 fixado no dispositivo da sentença. Outrossim, os valores efetivamente 

devidos a título de atrasados são aqueles efetivamente constantes da sentença recorrida. 

5. No que toca ao pedido de que não haja descontos nos valores atrasados em razão da incidência do imposto de renda, 

que não restou decidido na sentença, embora pleiteado na petição inicial, verifico que a ação foi proposta somente em 

face do INSS, não compondo o pólo passivo a União Federal, cobradora da exação.  

6. Dessa forma, caberia à autora ter proposto a ação em face da União Federal, não possuindo o INSS legitimidade 

passiva para responder sobre o mencionado pedido, razão pela qual extingo o feito sem resolução do mérito nos termos 

do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.  

7. Dar parcial provimento ao recurso. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.08.000115-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301130121/2010 - ROSVAL ANDREOSI BARBOSA (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP275569 - SEBASTIAO TADEU DE OLIVEIRA VALENCIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO RENDA MENSAL. APLICAÇÃO DO IRSM. INCOMPETÊNCIA 

EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. EXECUÇÃO DE VALORES SUPERIORES A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. 

1. Rejeito a preliminar de incompetência do Juizado, argüida em razão do valor da causa, pois não logrou o réu 

comprovar que o valor pretendido pela parte autora superaria o valor de alçada desde Juízo, estabelecido, no art. 3°, § 

2°, da Lei n° 10.259/01.  

2. Verifico que o INSS não comprovou que os valores devidos a título de atrasados até a propositura da ação 

ultrapassaram o valor de 60 (sessenta salários mínimos) vigentes à época da propositura da ação, tanto que a preliminar 

de incompetência argüida pelo recorrente foi afastada, razão pela qual não há motivo para limitar a condenação da 

autarquia federal no pagamento dos valores atrasados.     

3. No que toca à condenação da autarquia federal nas penas da litigância da má-fé, verifico que a Lei nº 10.999/2004, 

reconheceu o direito de revisão aos beneficiários da Previdência Social cujo cálculo da renda mensal inicial foi 

composta por salários-de-contribuição anteriores a fevereiro de 1994.  

4. Isso significa dizer que a autarquia federal poderá recorrer das decisões que a condenem à revisão dos benefícios por 

meio da aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 aos salários-de-contribuição, desde que não discuta o mérito da 

questão, podendo discutir questões processuais concernentes à competência do Juízo quando entender que o valor da 

causa ultrapasse o valor de alçada dos Juizados Especiais Federais. 

5. Assim, entendo que assiste razão ao inconformismo da autarquia federal quanto à litigância de má-fé, pois não 

vislumbro atitude protelatória que autorize sua imposição, conforme previsão do inciso VI, do art. 17 do Código de 

processo Civil, tendo o INSS utilizado dos instrumentos adequados para exercitar o direito de defesa que lhe é 

constitucionalmente assegurado, ainda mais, tratando-se de embargos de declaração, cuja oposição para efeitos de 

prequestionamento é imprescindível para interposição de recursos perante Tribunais Superiores. 

6. Recurso de sentença provido em parte. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos.  

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.10.004549-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112190/2010 - VALDIR DE SOUZA (ADV. SP243390 - ANDREA 

CAROLINE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. UMA VEZ CONSTATADA 

A INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE COM POSSIBILIDADES DE REABILITAÇÃO PARA OUTRA 

ATIVIDADE PROFISSIONAL, FAZ JUS O SEGURADO AO AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 15/931 

ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos 

Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2004.61.84.553318-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112416/2010 - SINAMED COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - 

EPP (ADV. SP028167 - FLAVIO CORREIA DE PINHO, SP105248 - NANCY GOMES CASTILHO) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATÍVA - SENTENÇA PROCEDENTE - RECURSO 

DA UNIÃO PARCIALMENTE PROVIDO 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.349150-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112162/2010 - SILVANO ANTONIO CASTRO (ADV. SP188101 - JOSÉ 

CARLOS MANSO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

FGTS - DANOS MATERIAIS E MORAIS - SAQUE IRREGULAR NA CONTA - CONDENAÇÃO DA CEF - 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.405459-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301130100/2010 - CICERO MANDU DE LIMA (ADV. SP051671 - 

ANTONIO CARLOS AYMBERE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA  

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE. LIMITAÇÃO DA 

CONDENAÇÃO A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 

1.  Em que pesa o autor sustentar que foi induzido a renunciar aos valores que ultrapassavam 60 (sessenta) salários 

mínimos, não vislumbro que tenha havido qualquer vício na manifestação de vontade do autor, ainda mais se 

considerarmos que o autor estava acompanhado de advogado, a quem cabia alertar ao autor a possibilidade de não 

receber a quantia total a que teria direito caso renunciasse ao montante que excedesse o valor de alçada. Ademais, 

desconsiderar a renúncia do autor no momento da audiência de instrução e julgamento para que neste momento perceba 

o montante total dos valores a quem tem direito, resultaria em o autor aproveitar de sua própria torpeza. 

2. Quanto à condenação dos atrasados, aplica-se a regra do artigo 3º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, que 

determina que compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça 

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas sentenças. Portanto, até a data da propositura 

da ação, a soma das prestações vencidas e das 12 prestações vincendas devem obrigatoriamente atingir até 60 salários 

mínimos, sob pena de reconhecimento da incompetência do Juizado se ultrapassarem este teto, salvo se a parte 

renunciar expressamente ao direito excedente a este limite. 

3. No presente caso, a condenação sem a aplicação do acima mencionado seria de R$ 35.934,92 (trinta e cinco mil, 

novecentos e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos), incluídos os juros de mora, conforme cálculos da 

Contadoria. Porém, ao aplicar a regra do artigo 3º, os valores até a propositura da ação somadas as 12 prestações 

vincendas, sem a incidência de juros moratórios, resultam no montante de R$ 22.807,83 (vinte e dois mil, oitocentos e 

sete reais e oitenta e três centavos, devendo ser limitados a R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), ou seja, 60 

salários mínimos vigente na data do ajuizamento. Por outro lado, as obrigações vincendas (no curso da ação), exceto as 

12 prestações vincendas, sem a incidência de juros moratórios somam R$ 9.790,58 (nove mil, setecentos e noventa e 

reais e cinquenta e oito centavos). Sendo assim, o valor da condenação, sem a incidência de juros moratórios, é de R$ 

15.600,00 mais o valor de R$ 9.750,58, que totaliza R$ 25.390,58. 

4. Quanto ao pedido de restabelecimento do benefício de auxílio-doença, ou, a concessão do benefício de aposentadoria 

por invalidez, verifico que foram apresentados três laudos pericias pelo Dr. Elcio Rodrigues da Silva, especialista em 

Clínica Médica e Cardiologia. 

5. Na perícia realizada em 10.12.2004, o expert nomeado pelo Juízo diagnostico que o autor, 29 anos, operador de 

máquina, era portador de Lupus Eritematoso Sistêmico, complicado com alterações renais e cardíacas, que o 
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incapacitava de foram total e temporária para o exercício de sua atividade laborativa, deixando de fixar precisamente a 

data de início da incapacidade em razão da ausência de documentos para que chegasse a tal conclusão, e fixando o 

prazo de 180 (cento e oitenta dias) para a realização de novo exame percial. 

6. Em seguida, ao prestar esclarecimentos em 25.02.2006, em razão da apresentação do prontuário do Hospital São 

Paulo, o perito judicial manteve a conclusão do laudo anterior, fixando somente a data de início da incapacidade em 

14.03.2001. 

7. Por fim, designada nova perícia médica em 14.08.2006, passados mais de seis meses da avaliação anterior, o perito 

atestou que a doença estava controlada, sem manifestações de alterações clínicas que ensejem limitações de funções, 

concluindo que o autor readquiriu sua condição de trabalho. 

8. Assim, diante da conclusão da última perícia realizada nos autos, tenho que não merece guarida o pedido do autor de 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença, ou concessão do benefício de aposentadoria por invalidez 

9. Dar parcial provimento ao recurso. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.008031-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112099/2010 - JOSE ALCIDES CANDIDO (ADV. SP176507 - 

MARCOS TRINDADE DE AVILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

FGTS - DANOS MATERIAIS E MORAIS - SAQUE IRREGULAR NA CONTA - CONDENAÇÃO DA CEF - 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.12.004664-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121702/2010 - JOSE OSNIR VIOTTO NOGUEIRA (ADV. SP107238 - 

FERNANDO TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36§ 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

    IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

Vencida a MM. Juíza Federal Marilaine Almeida Santos que dava provimento ao recurso da parte autora. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.08.003713-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112197/2010 - MARCIA IARALHA SANTOJO (ADV. SP204683 - 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

permanente, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à aposentadoria por invalidez. 

- Juros de mora de 12% ao ano a partir da citação, conforme entendimento pacificado do STJ. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 
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Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.004739-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109383/2010 - NAIR APARECIDA ABELINI INACIO (ADV. SP263095 

- LUCAS ANTONIO MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003226-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109385/2010 - JUDITE ALVES FRANCISCO (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004769-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301109389/2010 - NEUSA MARIA PEREIRA DA VEIGA (ADV. SP157298 

- SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003374-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109391/2010 - DARCI DA COSTA ALVES (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.01.088305-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109393/2010 - IRINALDO ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP228197 

- SAMUEL HONORATO DA TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.10.004182-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109713/2010 - JURANDIR ALVES DA SILVA (ADV. SP121851 - 

SOLEMAR NIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.003586-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109714/2010 - JOELMA CAMPANHOL (ADV. SP054459 - 

SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.002711-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301109715/2010 - ELISABETE PARREIRA LIMA MOREIRA (ADV. 

SP255134 - FERNANDA RAQUEL SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.02.006810-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301109716/2010 - DANIELA GRIGOLETO (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.005984-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301109717/2010 - DONICEIA ISABEL COSTA (ADV. SP192008 - 

SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.034010-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109718/2010 - ZILMAR CARDOSO CABRAL (ADV. SP143281 - 

VALERIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.10.008581-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109719/2010 - CLAUDINEI FELICIO DOS SANTOS (ADV. SP252606 - 

CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.01.059255-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109721/2010 - GERALDO DANTAS DA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053307-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109722/2010 - JOAO JOSE DE SANTANA (ADV. SP151551 - ADAO 

MANGOLIN FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.10.004405-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109723/2010 - ANTONIA MARIA DA CONCEICAO (ADV. SP202708 - 

IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.15.005280-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110268/2010 - ANTONIO ANCELMO PEREIRA (ADV. SP068862 - 

MARCOS ADRIANO MARCELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.004471-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110269/2010 - JACIRA MOLINARI DAS DORES (ADV. SP130972 - 

LAERCIO DE JESUS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003725-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110270/2010 - SHIRLEI MARIA INACIO LEO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003428-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110271/2010 - JOSÉ BISPO DE JESUS (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003412-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110272/2010 - JURANDIR ANSELMO DOMINGUES (ADV. SP218243 

- FABIO CANDIDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003261-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110273/2010 - ANESIO JOSE DE ANDRADE (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003085-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110275/2010 - IVANI MORAIS DE OLIVEIRA LIMA (ADV. SP204334 

- MARCELO BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS, SP266012 - GERUZA FLAVIA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.002833-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110276/2010 - VANDERLI APARECIDA SARAGOSA DOURADO 

(ADV. SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.002720-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110277/2010 - MARIA ALVES DA SILVA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.002483-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110278/2010 - SILVIO ANTUNES DA GAMA (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.002174-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110279/2010 - JOAQUIM ROMANO DA SILVA SOBRINHO (ADV. 

SP229761 - CELINA MACHADO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.001907-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110280/2010 - JOSÉ APARECIDO SOARES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS, SP266012 - GERUZA FLAVIA DOS 
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SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.004001-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110282/2010 - ALTINA LUIZA DA CRUZ DA SILVA (ADV. SP101603 

- ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.02.005716-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110283/2010 - ROMILDA AMBROSIA DE JESUS (ADV. SP253284 - 

FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA, SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.15.003357-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110284/2010 - ZELIA DA CONCEIÇÃO GUIMARAES (ADV. 

SP183958 - SILVIA REGINA RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.008926-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110285/2010 - RITA DE CASSIA PRADO DE CAMARGO (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS, SP266012 - GERUZA FLAVIA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.02.010243-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110286/2010 - FRANCISCO AUGUSTO MICHELON CAPPIA (ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.002202-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110287/2010 - JOSE CARLOS DE ANDRADE (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.15.001774-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110288/2010 - NAIR MOMBERG MASUELA (ADV. SP206052 - 

MICHELLE DE CASTRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.02.005719-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110309/2010 - MARIA LUCIA JULIAO BALBINO (ADV. SP215914 - 

ROGERIO ALEXANDRE BENEVIDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.15.006187-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110310/2010 - LINDAMIR FRANCISCO VIANA DE SA (ADV. 

SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.10.000601-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110311/2010 - JOSE ALADEMIR REGONHA (ADV. SP186072 - KELI 

CRISTINA MONTEBELO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000815-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110312/2010 - NORMAN TAKADA (ADV. SP292441 - MARIANA DE 

PAULA MACIEL, SP265995 - DANIELLA DE SOUZA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.02.006953-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110313/2010 - MARIA APARECIDA MEDEIROS (ADV. SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.10.009744-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110435/2010 - MARCIO ROSA FERREIRA (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002029-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110436/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA PINHEIRO (ADV. 

SP204341 - MAURO EVANDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2006.63.02.003310-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110437/2010 - LUZIA FLAVIO ZORZENON (ADV. SP121929 - 

OSMAR OSTI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.09.004251-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110476/2010 - ROBSON LUIS JORGE (ADV. SP129090 - GABRIEL 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.02.008607-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110500/2010 - MARIA ANTONIETA SEGALA DOS SANTOS (ADV. 

SP193416 - LUCIANA LARA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.015025-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110579/2010 - SEBASTIAO HERMES VOLPE (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.004059-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112749/2010 - LEONOR ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.01.110732-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112750/2010 - SIDNEI FOGAÇA (ADV. SP162315 - MARCOS 

RODOLFO MARTINS, SP210565 - CINTIA FILGUEIRAS BARBOSA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.18.002026-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112752/2010 - MERCEDES CRISPIM DE OLIVEIRA (ADV. SP106252 

- WILSON INACIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.000357-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112753/2010 - MARIA DAS DORES BITTENCOURT GONCALVES 

(ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.10.002704-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112754/2010 - CREUZA APARECIDA ALVES (ADV. SP202708 - 

IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.01.015661-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112755/2010 - MARIA ROSA VIEIRA FERREIRA (ADV. SP080804 - 

ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.09.003420-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112756/2010 - JOÃO IZIDRO DA SILVA (ADV. SP178870 - 

FERNANDA MARIA LOPES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.02.015745-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112757/2010 - MARIO DOS ANJOS SIQUEIRA (ADV. SP074206 - 

HERMINIO DE LAURENTIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.18.002515-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112759/2010 - MARIA APARECIDA DE RESENDE BATISTA (ADV. 

SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI, SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.15.003611-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112761/2010 - ROSANE RIBEIRO (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2007.63.15.001856-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112762/2010 - PETERSON ADRIANO AMELINI (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.02.016923-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112764/2010 - MARIA VERDU DA SILVA (ADV. SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.18.000861-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112811/2010 - EDVALDO VICENTE RIBEIRO (ADV. SP247833 - 

PRISCILA LEAL RODRIGUES CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.10.003250-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112812/2010 - MARLENE ALVES DE ALMEIDA SANTOS (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002142-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112813/2010 - JOSE APARECIDO DIAS (ADV. SP208934 - 

VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001718-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112814/2010 - MARIA TERESINHA DE ALMEIDA (ADV. SP197082 - 

FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.19.000536-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112816/2010 - ESPÓLIO DE ODEMES ALVES DA SILVA - MARIA 

APARECIDA BATISTA E (ADV. SP178735 - VANDERLEI GONÇALVES MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO 

BIANCOFIORI). 

2007.63.18.001568-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112817/2010 - CELESTINA BALTAZAR DA ROCHA DE ARAUJO 

(ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.10.017552-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112820/2010 - ANA BIANCHINI DA SILVA (ADV. SP202708 - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.02.016413-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112823/2010 - JOSE AUGUSTO LOPES (ADV. SP262123 - MILENA 

CRISTINA COSTA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.006298-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112824/2010 - DEJANIRA GONCALVES MORAES (ADV. SP253284 - 

FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.056983-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112825/2010 - ANTONIO CARLOS PEREIRA (ADV. SP189121 - 

WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.032467-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112826/2010 - JOAO BERTOLDO CELESTINO (ADV. SP189121 - 

WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.14.002739-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112829/2010 - MARIA ANTÔNIA TAFNER MESA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 
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2006.63.10.004538-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112830/2010 - NEUZA GENTINI SIMPIONATO (ADV. SP202708 - 

IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.04.002357-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112837/2010 - BENEDITO LOPES PUGA (ADV. SP228595 - FABIO 

DE OLIVEIRA MELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.02.013632-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112838/2010 - CARLOS ALEBRTO RISSATO (ADV. SP127831 - 

DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.01.019362-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112840/2010 - APARECIDO JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. 

SP077160 - JACINTO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.14.004038-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112841/2010 - LAURIDES SIMPLES BATAIA (ADV. SP240632 - 

LUCIANO W. CREDENDIO TOMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2005.63.08.001385-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112844/2010 - MARIA APARECIDA ANGELIN DOS SANTOS (ADV. 

SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.10.005004-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112873/2010 - ISABEL TERESA MANFRINATI CANCIAN (ADV. 

SP203327 - DANIELA GARCIA TAVORA MENEGAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003426-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112874/2010 - ANA GLORIA LAGO DE OLIVEIRA (ADV. SP120624 - 

RAQUEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002377-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112877/2010 - MARIA DE LOURDES DA GAMA (ADV. SP254953 - 

SANDRA REGINA DIAS DE QUEIROZ E OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002338-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112878/2010 - ROSELY MATTOS DA SILVA (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.02.004102-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112879/2010 - OSMARINA CANDIDA BENTO (ADV. SP248350 - 

ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.10.001531-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112899/2010 - OLIVIO HESPANHOL (ADV. SP129868 - VILSON 

APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.06.009969-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112900/2010 - ESMERINDO CIRINO SOARES (ADV. SP200576 - 

CÁSSIA APARECIDA BERTASSOLI MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.03.003559-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112901/2010 - ANTONIO MARIA MAZIERO (ADV. SP116107 - 

ROSELI LOURDES DOS SANTOS CONTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.10.016728-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112902/2010 - EMILIA GONSALES TORINO SILVA (ADV. SP242730 

- ANA JULIA MORAES AVANSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.05.002280-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112903/2010 - CLOTILDES MARIA DA SILVA (ADV. SP136588 - 

ARILDO PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.08.002108-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112943/2010 - LAUDELINO RIBEIRO (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.06.008110-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112944/2010 - MARIA DE LOURDES NATUBA (ADV. SP217355 - 

MARILDA MARIA DE CAMARGO ANDRADE, SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.10.009935-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112945/2010 - ADELIA DONIZETE ROSSI (ADV. SP203327 - 

DANIELA GARCIA TAVORA MENEGAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.09.000083-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112946/2010 - REINALDO FRANCISCO DA SILVA GICA (ADV. 

SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.11.010239-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301113003/2010 - CLEONICE BRITO DE SOUZA (ADV. SP260711 - 

ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.08.000720-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301113010/2010 - MARIA APARECIDA VIEIRA (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.002536-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301113017/2010 - DIVA PINTO FERREIRA (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.001346-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113020/2010 - MAURICIO LUIZ CALE (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.02.015766-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113030/2010 - IRACEMA DOS SANTOS RODRIGUES (ADV. 

SP096458 - MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.017784-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301113035/2010 - MARIA DA GLORIA CRUZ DA SILVA FREITAS 

(ADV. SP128903 - EDSON LUIZ PETRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.000889-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301113121/2010 - MARIA ELENA LUCAS RODRIGUES (ADV. SP253284 

- FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.01.119107-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113197/2010 - SHIRLEY CRISTINA DA SILVA (ADV. SP154226 - ELI 

ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.07.004053-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109356/2010 - MARCIA REGINA TRAJANO (ADV. SP197741 - 

GUSTAVO GODOI FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.01.015824-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301109361/2010 - MARIA DE FATIMA LIMA COSTA (ADV. SP081728 - 

ELDA ZULEMA BERTOIA DE DI PAOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.020982-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109363/2010 - VALDEMIR DE ARAUJO (ADV. SP211235 - JOSE 

ANTONIO TARDELLI SIQUEIRA LAZZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.15.010594-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109365/2010 - MARIA DE LOURDES RIZZO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008983-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301109367/2010 - REGINALDO ROSA NUNES (ADV. SP217629 - JOSE 

JAIRO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008254-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301109369/2010 - ARI ANTUNES FONSECA FILHO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.07.003530-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301109371/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP142550 - 

ANDREA RINALDI ORESTES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.05.001791-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109373/2010 - CLODOALDO ALVES DE LIMA (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO, SP270787 - 

CELIANE SUGUINOSHITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.12.002895-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301109375/2010 - JOAO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP033670 - 

ANTONIO CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.12.000365-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109377/2010 - LUIZ CARLOS DE SOUZA CAMARGO (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.05.002086-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109379/2010 - ELIETE SEVERINA DOS SANTOS (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.12.003763-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109381/2010 - MARIA DE LOURDES SANTOS (ADV. SP086689 - 

ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.11.006568-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109698/2010 - MICHAEL GRILLO (ADV. SP249569 - ALESSANDRA 

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.004737-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109699/2010 - WILSON PEREIRA MARTINS (ADV. SP292381 - 

CARLOS EDUARDO MARTINIANO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.06.005702-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109700/2010 - SELMA DO AMPARO FERREIRA (ADV. SP177147 - 

CLÁUDIA FERREIRA DOS SANTOS NOGUEIRA, SP177081 - HÉLIO VOLPINI DA SILVA, SP261897 - ELIAS  

ORLANDO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2009.63.06.005583-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109701/2010 - JOSE BENIVALDO OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO, SP200965 - ANDRÉ LUÍS CAZU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.003231-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109702/2010 - AURELINA ROSA DOS SANTOS (ADV. SP044958 - 

RUBENS SILVEIRA, SP296372 - ARNALDO RODRIGUES PEDROZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.002064-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109703/2010 - PASCOAL GOMES CAMISAO (ADV. SP210567 - 

DANIEL NOGUEIRA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.001774-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109704/2010 - LOURDES FERRAZ HENKLAIN (ADV. SP275681 - 

FERNANDO DE CARVALHO BONADIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.02.009300-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109705/2010 - MARIA DA GLORIA PEREIRA (ADV. SP209097 - 

GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.037393-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109706/2010 - ELIZIARIO GONCALVES DE MOURA (ADV. 

SP188023 - ELADIO SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.027127-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109707/2010 - NEUSA AJALAS BRASIL (ADV. SP091726 - AMÉLIA 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040045-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109708/2010 - FRANCISCO LINS VANDERLEY (ADV. SP261237 - 

LUCIANE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.021609-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301109709/2010 - PEDRO FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP197543 - 

TEREZA TARTALIONI, SP128417 - MARIA FERNANDA AMARAL BALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.11.009573-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109710/2010 - RODOLFO GUIMARÃES TAMASCO (ADV. SP121882 

- JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.15.001047-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110281/2010 - GEOVÁ FERREIRA DE FRANÇA (ADV. SP218805 - 

PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.16.000339-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110308/2010 - DONIZETE JOSE DE SOUZA (ADV. SP085481 - 

DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.15.004485-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110479/2010 - MARIA DELMA DE ARAUJO (ADV. SP190902 - 

DAISY DE CALASANS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.08.001256-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112765/2010 - MARIA DAS DORES LIMA (ADV. SP196581 - DAVID 

VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.07.002369-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112766/2010 - JOSE FERREIRA CARDOSO (ADV. SP121176 - JOSE 

DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.01.057467-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112815/2010 - ROGERIO DOS SANTOS VENERANDO (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.17.003180-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112818/2010 - LEONICIO DE OLIVEIRA BORGES (ADV. SP089472 - 

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.08.001273-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112832/2010 - LOURDES ALVARENGA DE SOUZA (ADV. SP223685 

- DANIELA SEGARRA ARCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.000840-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112833/2010 - JOSE RAIMUNDO SOUZA (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.000361-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112835/2010 - JOAQUIM DE LIMA (ADV. SP196581 - DAVID 

VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.003798-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112843/2010 - JOÃO MARIA SANTOS BAPTISTA (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR); DALVINA DE FATIMA BAPTISTA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.03.012808-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112897/2010 - DANIEL REIS DE SOUZA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.08.002771-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112905/2010 - NOEMIA DA SILVA MARCONDES (ADV. SP205927 - 

SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.001837-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112947/2010 - SEBASTIAO JOSE DE LIMA (ADV. SP242769 - 

EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.001429-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301113000/2010 - CLEODIR DAS GRAÇAS MARIANI (ADV. SP132513 - 

OTAVIO TURCATO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.06.002462-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113007/2010 - SAULO SOUZA AMORIM (ADV. SP181108 - JOSÉ 

SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.14.000042-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301113008/2010 - GENUZI ALVES DE LIMA BAIA (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.04.002732-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110637/2010 - TEREZINHA CECÍLIA DA SILVA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.003395-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110641/2010 - YOLANDA CUBA DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP146621 - MARIA ANGELICA VIEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.16.002007-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110642/2010 - SAMUEL MAURICIO DA SILVA (ADV. SP131395 - 

HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.16.001945-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110645/2010 - EMILIA RONDINA MAMEDES (ADV. SP085481 - 

DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.02.003790-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110647/2010 - MARIA ABADIA DA SILVA BATISTA (ADV. 

SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.014415-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110703/2010 - JOANNA APPARECIDA STOPPA INGIZZA (ADV. 

SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.008917-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110776/2010 - MARIA GOMES DA SILVA (ADV. SP236343 - EDSON 

LUIZ DE FIGUEIREDO, SP144467 - BRIOLINDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.07.003081-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110826/2010 - HONORIA MARIA DE JESUS (ADV. SP211735 - 

CÁSSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.15.011712-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110835/2010 - CLODOALDO BOZZETI (ADV. SP216863 - DEJANE 

MELO AZEVEDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.18.002424-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301111058/2010 - MARIA DE LOURDES CORREIA (ADV. SP047330 - 

LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.002022-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111143/2010 - GASPARINA LUIZA DA SILVA (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.08.002396-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111382/2010 - ANA PALUGAN BERTO (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.16.002841-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109852/2010 - TIAGO DA SILVA MELO REPRESENTADO POR 

JACINTA SILVA MELO (ADV. SP139029 - DARLEY BARROS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.10.008854-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109853/2010 - EDUARDO MORAES PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP232424 - MARIA JOSE MUSSOLIM SUZIGAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.006425-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109854/2010 - MARGARIDA DE FATIMA PIVA (ADV. SP177750 - 

CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.08.003215-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109855/2010 - LUCAS WILLIAN COLELLA DUARTE (ADV. 

SP184512 - ULIANE TAVARES RODRIGUES); MARIA JOSE COLELLA DUARTE (ADV.  ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.06.011583-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109856/2010 - RILDO DOS SANTOS RIBAS (REPRES. PELO 

GENITOR) (ADV. SP209950 - KELI CRISTINA CANDIDO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.01.081726-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109857/2010 - ALEXANDRE DE BRITO MIAKI (ADV. SP081728 - 

ELDA ZULEMA BERTOIA DE DI PAOLA); ALICE DE BRITO MIAKI (ADV. SP081728 - ELDA ZULEMA 
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BERTOIA DE DI PAOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.090363-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110136/2010 - DANIELA DE TOLEDO LEANDRO (ADV. SP191976 - 

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.357298-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110137/2010 - ALCIDES PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP088641 - 

PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.233938-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110139/2010 - GILVAN LOPES MARINHO (ADV. SP090751 - IRMA 

MOLINERO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.09.000384-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110154/2010 - ANTONIO MARCOS AZEVEDO SILVA REP P/ 

RAIMUNDA N P DA SILVA (ADV. SP243637 - WANDERLEY DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida 

Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.001466-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301125918/2010 - BENEDITO JONAS (ADV. SP104442 - BENEDITO 

APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.10.003594-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125920/2010 - CLEUZA DE MIRANDA BARBOSA (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.002920-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301125922/2010 - MARIA ALICE BERALDO RAMOS (ADV. SP054459 - 

SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.002693-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125924/2010 - JUDITE MERCER (ADV. SP243473 - GISELA 

BERTOGNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.03.010404-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125926/2010 - JOAO SERAFIM DE SOUZA (ADV. SP229681 - 

RODRIGO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.008914-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301125928/2010 - MARIA ELENA DOS SANTOS RODRIGUES (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.01.040465-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125931/2010 - MARIA APARECIDA JERONIMO (ADV. SP271944 - 

JOÃO CARLOS DA SILVA, SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.027497-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125934/2010 - NIVAL NUNES PEREIRA (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022651-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301125936/2010 - LUCIGLEUDE DIONIZIO ANDRADE (ADV. SP109144 

- JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.015595-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301125938/2010 - MARIA APARECIDA DE CARVALHO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.14.003486-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301125940/2010 - ELISABETE VICENTE VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO, SP243509 - JULIANO SARTORI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002735-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301125941/2010 - EDNA APARECIDA SYLVERIO DA SILVA (ADV. 

SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO, SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002311-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301125943/2010 - WALDEREZ THEREZINHA MAZZIERO IZIQUE 

(ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.01.037445-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301125946/2010 - ALCILENE DA SILVA NOVATO PEREIRA (ADV. 

SP079091 - MAÍRA MILITO GÓES, SP196770 - DARCIO BORBA DA CRUZ JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.013322-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125948/2010 - ALCYR CELSO COSTA DA SILVA (ADV. SP168731 - 

EDMILSON CAMARGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.024729-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301072955/2010 - JOAO JOAQUIM PINHEIRO SANTOS (ADV. SP188538 

- MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.005717-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125992/2010 - PAULO ROGERIO RIBEIRO (ADV. SP183269 - 

ZILDETE LEAL DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004278-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301125994/2010 - DENILSON COUTINHO DA ROCHA (ADV. SP169649 - 

CRISTIANE DOS ANJOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003750-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125996/2010 - MARTA APARECIDA VITAL (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002810-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301125998/2010 - APARECIDO ALCALA LIMA (ADV. SP165444 - 

DULCIRLEI DE OLIVEIRA TANAKA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002667-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125999/2010 - MARIA JILDINETE DOS SANTOS (ADV. SP092528 - 

HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2009.63.17.002492-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126001/2010 - JAIR GERMOLHATO (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.11.007441-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126003/2010 - VALMIR MANOEL DA SILVA (ADV. SP124077 - 

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR, SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.006471-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126005/2010 - CELMA CAVALCANTE BARRETO GARCIA (ADV. 

SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.09.002874-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126007/2010 - JURACY CLETO RIBEIRO (ADV. SP228624 - ISAC 

ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.07.003876-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301126008/2010 - LUIZ HENRIQUE DA CRUZ (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.06.004885-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126010/2010 - EZEQUIAS MARTINS (ADV. SP234868 - CARLOS 

LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES, SP257827 - 

ALESSANDRO MASCHIETTO BORGES, SP249956 - DANIELE CAMPOS FERNANDES, SP261016 - 

FERNANDO LOPES CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.01.034073-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126012/2010 - MANOEL MESSIAS DE CASTRO SANTIAGO (ADV. 

SP238438 - DANILO ROBERTO DA SILVA, SP271645 - ELISEU COUTINHO DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.032272-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126014/2010 - NILZA FRAGOSO (ADV. SP163552 - ANA MARIA DE 

OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.10.007926-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126022/2010 - ELAINE SPINDOLA (ADV. SP216271 - CARLOS 

EDUARDO PICONE GAZZETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007764-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126024/2010 - GERSON FAVERO (ADV. SP080984 - AILTON 

SOTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001513-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126026/2010 - ALEXANDRE APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000224-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126028/2010 - NATANAEL ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP080984 - 

AILTON SOTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.06.014972-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126029/2010 - DORACI TOVANI DA SILVA LEITE (ADV. SP185906 - 

JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.011810-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126030/2010 - PAULO SERGIO REIS CARDOSO (ADV. SP193117 - 

ANSELMO DINARTE DE BESSA, SP100639 - BENEDITO WLADEMIR F DO NASCIMENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.01.067895-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126031/2010 - OLGA FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. SP090452A 

- GETULIO PEREIRA SERPA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049669-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126032/2010 - JOAO NICOLAU DOS SANTOS (ADV. SP153878 - 

HUGO LUIZ TOCHETTO, SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO, SP080263 - JORGE VITTORINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043321-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126034/2010 - LETICIA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. SP239932 - 

RONALDO GONÇALVES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.037465-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126037/2010 - SERGIO RICARDO DOVICO (ADV. SP156795 - 

MARCOS MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023305-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126040/2010 - DORVINA JULIA DA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.015774-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301126043/2010 - WALTER DE SOUZA SANTOS (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.002022-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301125445/2010 - OZORIO GONCALVES SENA (ADV. SP171843 - ANA 

CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.12.001409-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301125446/2010 - MARCIA APARECIDA ORLANDO (ADV. SP241326 - 

RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.08.002765-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301125447/2010 - MARIA APARECIDA LEITE MIRANDA (ADV. 

SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.001344-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125448/2010 - EDER LUIS DE ANDRADE (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.001179-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125449/2010 - SILVANA APARECIDA LEOCADIO (ADV. SP095704 - 

RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.14.000313-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125451/2010 - ELIAS TIAGO PEREIRA (ADV. SP155747 - MATHEUS 

RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.11.000100-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301125452/2010 - CRISTINA DA SILVA SANTOS (ADV. SP121882 - 

JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.07.007013-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301125453/2010 - ANGELA APARECIDA GEROLDI (ADV. SP274119 - 

LUIS ALBERTO NEGRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2008.63.07.001212-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301125455/2010 - MARCELO APARECIDO BALDINI (ADV. SP213898 - 

GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.01.003542-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301125456/2010 - ANA PAULA RODRIGUES DE SOUSA (ADV. 

SP198707 - CLÁUDIA APARECIDA ZANON FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.18.002404-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301125458/2010 - JEANDERSON JOSE DE SOUZA (ADV. SP236812 - 

HELIO DO PRADO BERTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.14.003042-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301125460/2010 - LUCIMAR NOGUEIRA (ADV. SP219382 - MARCIO 

JOSE BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001547-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301125461/2010 - APARECIDA MENDES (ADV. SP187971 - LINCOLN 

ROGERIO DE CASTRO ROSINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.13.000100-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301125463/2010 - BENEDITA SOILI DOS SANTOS (REPRESENTADA 

PELA MÃE) (ADV. SP224442 - LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS). 

2007.63.12.003686-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301125464/2010 - REGINALDO DE OLIVEIRA (ADV. SP120077 - 

VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.08.004940-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125465/2010 - ISABEL JESUS OLIVEIRA (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.08.001700-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301125466/2010 - TEREZA DE JESUS RAMOS (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.07.003218-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125468/2010 - IVONETE ALVES DA SILVA (ADV. SP147135 - 

MONIA ROBERTA SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.02.016520-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301125470/2010 - EURIPEDES BERTOLON NETO (ADV. SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.08.001141-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301125472/2010 - ROBSON CABRAL VIEIRA (ADV. SP196581 - DAVID 

VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.01.079258-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301125473/2010 - JOAO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP237476 - 

CLEBER NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE. DATA DE INÍCIO DA 
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INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE SEGURADO.  RECURSO DO AUTOR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.  

1. Ainda que caracterizada a incapacidade laboral mediante prova pericial produzida nos autos, não faz jus a parte 

autora ao restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, tampouco à aposentadoria por invalidez, vez 

que ausente a qualidade de segurado na data de início da incapacidade.  

2. Recurso de sentença improvido.  

IV - ACÓRDÃO 

 Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

 São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.023201-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118378/2010 - ISNALDO PEREIRA ROSA (ADV. SP104134 - 

EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.015448-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118379/2010 - NILZA LOPES (ADV. SP177773 - ISONEQUEX ALVES 

DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009503-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118381/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS SOUZA (ADV. 

SP230672 - ANDREA CAVALCANTE DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.15.004989-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118382/2010 - ADHEMAR GUSMÃO DOMINGUEZ (ADV. SP232714 - 

JULIANA CAPUCCI BRASSOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.002210-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118383/2010 - MARCIA EUGENIA TORRES CASTRO (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.08.000699-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118384/2010 - MARIA APARECIDA ARAUJO BARBOSA (ADV. 

SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.02.006749-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118385/2010 - JAIME SOARES (ADV. SP245019 - REYNALDO 

CALHEIROS VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.086453-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118386/2010 - LUIZ CARLOS DA SILVA (ADV. SP231450 - LEACI 

DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.04.007029-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118387/2010 - SABINA DE OLIVEIRA RIGOLO (ADV. SP090650 - 

AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2007.63.06.014643-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301108436/2010 - HAROLDO VIEIRA DA SILVA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral habitual no período alegado,mediante prova pericial produzida nos autos, 

não faz jus a parte autora ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença. , 

2. Recurso de sentença improvido.  
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos 

(Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.01.002401-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301111488/2010 - RITA DE CASSIA SIMOES (ADV. SP135366 - KLEBER 

INSON) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

TRIBUTÁRIO - RESTITUIÇÃO DOS VALORES DEPOSITADOS EM CONTA POUPANÇA - PRESCRIÇÃO - 

RECURSO DA PARTE AUTORA - MANTIDA A SENTENÇA DE 1º GRAU 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.02.015903-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112221/2010 - SOELI NEVES DA COSTA (ADV. SP169162 - ÉRICA 

APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA, SP242212 - JULIANO DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Formulado pedido certo e determinado, somente o autor tem interesse recursal em arguir a nulidade da sentença 

ilíquida. Além disso, a decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo único, 

da Lei nº 9.099/1995. 

- Inexiste ilegalidade na determinação da elaboração de cálculos pela autarquia ré. 

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, mediante prova 

pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão/restabelecimento do auxílio-doença ou concessão de 

aposentadoria por invalidez. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 1ª 

Turma Recursal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao 

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de 

Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.14.000661-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119694/2010 - ZELMA TAVARES MARINHO (ADV. SP101352 - JAIR 

CESAR NATTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.04.000232-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119699/2010 - DARCY AMARAL LEITE (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2008.63.03.001433-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119716/2010 - MARIA THEREZINHA ANTONIOLLI BRITO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001426-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119717/2010 - SANTINA BARREIRO DA CUNHA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.005380-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119718/2010 - JOSEFA APARECIDA MARQUES DOS SANTOS 

(ADV. SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.17.008438-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119724/2010 - OSWALDO STOUPA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.008405-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119725/2010 - FAUSTINO TOLEDO DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007285-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119726/2010 - ABELARDO VICENTE DOS SANTOS (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.07.003771-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119727/2010 - LUIZ CARLOS LOURENÇO BLACO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.06.008123-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119729/2010 - LAIZE SANTOS DA COSTA (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.006843-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119731/2010 - JOSE MENDES SOBRINHO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.003763-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119732/2010 - ANTONIO DE OLIVEIRA E SOUSA (ADV. SP207615 - 

RODRIGO GASPARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2006.63.16.000979-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119746/2010 - PEDRO FUSETTO (ADV. SP131395 - HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.06.005775-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119750/2010 - ALZIRA DA SILVA BOCKHHORNY (ADV. SP132037 - 

CLAUDETE APARECIDA CARDOSO DE PADUA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.01.015549-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119754/2010 - JOAO PEDRO DA SILVA (ADV. SP138336 - ELAINE 

CRISTINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.13.000867-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119758/2010 - ROSAINE MARIA DA ANDRADE (ADV. SP251697 - 

VALDIR RAMOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2005.63.13.000850-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119760/2010 - ODETE ERDOSI FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2005.63.11.011967-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119762/2010 - SILVIA MARIA GRANERO BAILAO (ADV. SP223890 

- VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.11.009011-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119764/2010 - ANTONIO ALVES DE GOIS (ADV. SP132186 - JOSE 

HENRIQUE COELHO, SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.11.006102-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119767/2010 - EDITHE MARIA DE SOUSA (ADV. SP238596 - 

CASSIO RAUL ARES, SP028675 - RAUL ARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.03.017853-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119768/2010 - NEUZA DE CASTRO LUZ (ADV. SP259437 - KARLA 

DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.11.001397-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119775/2010 - CORINA GUSMÃO GIANGIULIO (ADV. SP215263 - 

LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.10.010997-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119777/2010 - SILVIO FRONER (ADV. SP123226 - MARCOS 

TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013139-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119790/2010 - WALDIR SASSERON (ADV. SP055217 - NIVALDO 

BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.012428-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119792/2010 - CACILDA BENEDITA BAZANELLI (ADV. SP101789 - 

EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.011729-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119793/2010 - MARIA JOSE ALVES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.006503-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119794/2010 - ANNA DA SILVA (ADV. SP236862 - LUCIANO 

RODRIGO MASSON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.17.001300-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119802/2010 - EUCLIDES VOLPI DOS SANTOS (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000970-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119803/2010 - SERAFINO COCCO (ADV. SP185294 - LUCIANE 

TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.12.001327-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119798/2010 - LAZARA GORETTI ROMAO LEITE (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.12.001176-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119799/2010 - LINDINALVA MEDINA MORAES (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2004.61.84.060256-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119788/2010 - BENEDITO AUGUSTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP079703 - IVONETE APARECIDA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2004.61.84.059079-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119789/2010 - MARIO CESAR DO CARMO (ADV. SP211746 - 

DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.197467-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119773/2010 - SUELY ALVES COSTA CORREIA (ADV. SP191247 - 

VIVIANE COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.081576-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119786/2010 - JONATAS BATISTA DA COSTA (ADV. SP153041 - 

JOAO MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.068283-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119795/2010 - JOSE RODRIGUES MENDES (ADV. SP153041 - JOAO 

MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.01.002129-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119696/2010 - RAUL BRASELINO GOMES (ADV. SP147590 - 

RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.04.002654-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119698/2010 - IGNEZ BROLLO BAPTISTELLA (ADV. SP066880 - 

NATAL SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.01.058821-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119700/2010 - JOAO GUSTAVO SOARES (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.056319-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119701/2010 - ZACARIAS CELESTINO MENEZES (ADV. SP147590 - 

RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.056299-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119702/2010 - BENEDICTA NATALINA PETINE (ADV. SP147590 - 

RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.055674-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119703/2010 - ANTONIO SIQUEIRA (ADV. SP147590 - RENATA 

GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.048315-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119704/2010 - JOSE TEODORO DE ALMEIDA (ADV. SP147590 - 

RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.047568-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119705/2010 - MARIA DA GUIA SOUZA (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.044161-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119706/2010 - HELENA PEREIRA LOPES (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.043743-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119707/2010 - LENIRA ELOI DA SILVA (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.040891-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119708/2010 - EZEQUIAS DA SILVA DOURADO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.034276-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119709/2010 - RUBENS ABDALLA (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.034257-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119710/2010 - YVONNE COLOMBO BOSCHI (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.032133-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119711/2010 - MANOEL AUGUSTO GESCA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.031466-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119712/2010 - MISAKO KOGA (ADV. SP289096A - MARCOS 

ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.029049-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119713/2010 - PEDRO MACHADO (ADV. SP222663 - TAÍS 

RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023998-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119714/2010 - ANTONIO JULIO PINTO (ADV. SP051887 - EUNEIDE 

PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.016114-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119791/2010 - NEUZA MARIA BREVIGLIERI (ADV. SP223890 - 

VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.005457-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119796/2010 - OSVALDO DOS SANTOS VARAO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.03.005139-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119797/2010 - JOSE LUIZ DAINEZI (ADV. SP111922 - ANTONIO 

CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.045260-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119801/2010 - CLAUDIONOR AUGUSTO CLAUDINO (ADV. 

SP156731 - DANIELA APARECIDA LAROCA, SP254846 - ADRIANO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.11.003781-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119804/2010 - DIRCE GONÇALVES FORTUNATO (ADV. SP240207A 

- JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.01.031084-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119805/2010 - RICARDO BOZZA (ADV. SP172919 - JULIO WERNER) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.15.000407-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119695/2010 - GERSON DE GOES MORAES (ADV. SP264779A - 

JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.005560-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119715/2010 - ESPEDITO JOSE DA SILVA (ADV. SP125441 - 

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.01.138476-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119782/2010 - ALICE SILVA FOSCA (ADV. SP153047 - LIONETE 

MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.070083-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119784/2010 - CARLOS DIAS NASCIMENTO BARBOSA (ADV. 

SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.03.003471-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119800/2010 - VALDIR MARQUES OLIVEIRA (ADV. SP148323 - 

ARIOVALDO PAULO DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.19.001252-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119722/2010 - MARGARIDA PADOVAN RINALDI (ADV. SP122983 - 

MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2009.63.15.004934-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119697/2010 - DOMINGOS ANTONIO CARVAJAL JUNIOR (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.04.004452-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119735/2010 - ANTONIO ANTÃO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP199819 - JOSUÉ PAULA DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.03.011474-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119738/2010 - ROSALIA MARIA SANTIAGO LIMA (ADV. SP210881 

- PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.091711-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119740/2010 - RITA DE CASSIA CENEDESI MARTIM (ADV. 

SP082611 - ZILMA FRANCISCA LEAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.061148-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119742/2010 - MARIA DE LOURDES ESCALHAO LOUREIRO (ADV. 

SP042950 - OLGA MARIA LOPES PEREIRA); NEUSA LOUREIRO (ADV. SP042950 - OLGA MARIA LOPES 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.11.006292-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119748/2010 - HAROLDO DUARTE (ADV. SP185294 - LUCIANE 

TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.01.072246-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119752/2010 - VALTER SALVADOR DUARTE (ADV. SP193566 - 

ANTÔNIO ROBERTO MONZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.007685-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119756/2010 - TERUCO TOKAI (ADV. SP187783 - KARLA REGINA 

DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.336424-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119780/2010 - IVETTE COLICA LAMANO (ADV. SP193769 - 

CRISTINA HATAKA, SP212309 - MELISSA HATAKA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.15.008456-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121659/2010 - MARA REGINA ZACARIAS (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36§ 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

Vencida a MM. Juíza Federal Marilaine Almeida Santos que dava provimento ao recurso da parte autora. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.08.000295-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112225/2010 - MARIA APARECIDA BUENO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL HABITUAL. A DATA DE INÍCIO DO 

BENEFÍCIO SOMENTE DEVE SER FIXADA NA DATA DO LAUDO PERICIAL QUANDO O PERITO NÃO 

FIXA COM PRECISÃO A DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE. PRECEDENTES DO STJ. A CESSAÇÃO DO 

AUXÍLIO-DOENÇA ESTÁ SUJEITA A UM EVENTO INCERTO, QUAL SEJA, A RECUPERAÇÃO DO 

SEGURADO, DE MODO QUE O PRAZO FIXADO PELO PERITO PARA REAVALIAÇÃO NÃO DEVE SER 

VISTO COMO CRITÉRIO ÚNICO A SER OBSERVADO. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

permanente, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão de aposentadoria por 

invalidez. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Juros de mora a 12% ao ano a partir da citação, conforme entendimento pacificado do STJ. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.08.004009-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112196/2010 - MANOEL JOAQUIM ALONSO (ADV. SP179173 - 

MARIA CRISTINA BENEVENI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.08.001646-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112206/2010 - TEREZA DAS DORES FOGAÇA CARVALHO (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 

2006.63.10.001158-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112217/2010 - APARECIDO JOSE ALVES (ADV. SP128164 - 

PATRICIA RAQUEL LANCIA MOINHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

permanente, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão de aposentadoria por 

invalidez. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.04.001846-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301125469/2010 - VICTOR ESCALLI BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP134903 - JOSE ROBERTO REGONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida 

Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.01.050389-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112188/2010 - MARIA DE LOURDES FERNANDES SOUZA (ADV. 

SP099589 - CELSO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

temporária, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão/restabelecimento do auxílio-

doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.17.002195-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126413/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP211679 - 

ROGÉRIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2009.63.17.001588-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126420/2010 - SOLANGE APARECIDA AMARAL DE QUEIROZ 

(ADV. SP160508 - ELIZANDRA DE FREITAS MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001404-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126423/2010 - AMARILDO DA SILVA CAMPOS (ADV. SP083491 - 

JOSE ALBERTO MORAES ALVES BLANDY, SP107732 - JEFFERSON ANTONIO GALVAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001288-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126425/2010 - MARCELO MILANI (ADV. SP170547 - FÁBIO 

SILVEIRA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001204-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126427/2010 - EDVALDO PEREIRA CAVALCANTE (ADV. SP083491 

- JOSE ALBERTO MORAES ALVES BLANDY, SP107732 - JEFFERSON ANTONIO GALVAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001073-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126429/2010 - MARCIA DE FATIMA ALEXANDRE (ADV. SP188538 

- MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.000954-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126431/2010 - SONIA MARIA BENTO DA SILVA (ADV. SP196559 - 

SAULO LOMBARDI GRANADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.000762-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126435/2010 - JOSE ALVINO BRAGA (ADV. SP173902 - LEONARDO 

CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.000374-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126437/2010 - ALEXANDER SIDNEI PEREIRA CARLOS (ADV. 

SP213944 - MARCOS DOS SANTOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.18.000338-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126445/2010 - MARIA GARCIA BENELLI (ADV. SP056182 - JOSE 

CARLOS CACERES MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.05.001160-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126451/2010 - OSVALDO SOARES BRAGA (ADV. SP171875 - 

VALÉRIA CRISTINA DE BRANCO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.006824-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126452/2010 - ZAELCO CLIMACO FERREIRA (ADV. SP225168 - 

ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.20.000483-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126454/2010 - YVONE DE CARLO LEITE (ADV. SP134238 - 

ANTONIO CLARET SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). 

2007.63.17.008620-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126456/2010 - IARA DENIS (ADV. SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.008054-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126461/2010 - ROSANGELA DOS ANJOS (ADV. SP162864 - 

LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2007.63.17.007714-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126463/2010 - MIGUEL ARCANJO DA SILVA (ADV. SP193207 - 

VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006942-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126465/2010 - JOAO CARLOS FERREIRA MORAIS (ADV. SP068622 

- AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.10.008920-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121246/2010 - MARIA REGINA SARTI MILANI (ADV. SP141104 - 

ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.003556-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121247/2010 - ALVARO PULZ SOBRINHO (ADV. SP081671 - AGEZU 

FERREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.003552-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121248/2010 - JOAO DE SOUZA MOTA (ADV. SP081671 - AGEZU 

FERREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.002090-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121249/2010 - MARCOS ANTONIO HERMINIO (ADV. SP141104 - 

ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.002044-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121250/2010 - RAFAEL MENALDO (ADV. SP081671 - AGEZU 

FERREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.002027-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121251/2010 - JUAN CONSTANTINOV (ADV. SP081671 - AGEZU 

FERREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.001868-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121252/2010 - JOSE CARLOS DE PAULA (ADV. SP081671 - AGEZU 

FERREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.001548-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121253/2010 - JOSE ALCIDES GOBBO (ADV. SP081671 - AGEZU 

FERREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.006030-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121259/2010 - ADAO APARECIDO MEYER (ADV. SP141104 - 

ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010528-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121334/2010 - HILDA NOEMIA BORTOLIN (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.03.009563-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121335/2010 - LUIS CARLOS DE CAMPOS LEME (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.10.010708-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121336/2010 - PEDRO MORAES DE OLIVEIRA (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010633-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121337/2010 - MARIA JOSE NOLLI DEFAVARI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010374-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121338/2010 - BENEDITO CAMILO GOMES (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010282-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121339/2010 - EURIDICE GIACOMELLI (ADV. SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010243-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121341/2010 - EDSON BERNARDO DA SILVA (ADV. SP050628 - 

JOSE WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010080-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121342/2010 - FRANCISCO XAVIER SOARES DE SOUZA (ADV. 

SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010011-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121343/2010 - JOAO MILANI RODRIGUES (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009754-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121344/2010 - ANTONIO APARECIDO FERRARI (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009732-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121345/2010 - FRANCISCO DE ASSIS NEGRI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009485-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121346/2010 - AFONSO PELLISON (ADV. SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009448-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121347/2010 - JOAO GENESIO MAPELI (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009200-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121348/2010 - NARCIZO ALVES DE SOUZA (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009165-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121349/2010 - MAURO ROBERTO DA SILVA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009136-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121351/2010 - APARECIDO SILVA (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009108-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121352/2010 - ARISTIDES PINTO DE ALMEIDA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.008728-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121353/2010 - ROBERTO ANTONIO FACCIN (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008722-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121354/2010 - VALENTIN PELISSARI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008685-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121355/2010 - GILBERTO GAVA (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008388-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121356/2010 - JORGE SCHENDROSKI (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008362-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121357/2010 - NELSON LOPES (ADV. SP050628 - JOSE WILSON 

PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007999-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121358/2010 - VICENTE JOSE DE LIMA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007949-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121359/2010 - JOAO FACI MARCOLA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007935-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121360/2010 - ANTONIO STRAPASSON (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007600-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121361/2010 - JOSE MARIA PULGROSSI (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007261-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121362/2010 - MAURI SEBASTIAO CARDOSO (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007235-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121363/2010 - VITORIO POSMAO (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006484-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121364/2010 - GENTIL MANOEL (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006463-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121365/2010 - EUCLIDES IESQUE (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006258-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121366/2010 - ARMANDO GOTARDO MENDES (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006243-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121367/2010 - ANEZIO NUNES (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.006224-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121368/2010 - OSMAIR CARMO FORTI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006192-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121369/2010 - JOSE ANTONIO GIMENEZ NETO (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006018-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121370/2010 - PAULO ROBERTO TOBIAS (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004846-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121371/2010 - ANTONIO MESSIAS (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001407-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121372/2010 - JOAQUIM INACIO (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001402-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121373/2010 - WALDOMIRO DINHAME (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.11.002359-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121408/2010 - DIRCE DOS SANTOS SILVA (ADV. SP124077 - 

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.06.002497-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121409/2010 - MARIA APARECIDA ROSA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.17.001314-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121410/2010 - MAURILIO LOUZADA NETO (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.11.011671-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121411/2010 - MARCOS RODRIGUES NALIN (ADV. SP124077 - 

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.11.006507-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121412/2010 - MARIA APARECIDA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.10.008362-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121413/2010 - MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA BALISTIERI 

(ADV. SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.006911-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121414/2010 - APARECIDO CLAUDIO NACARATO (ADV. SP142717 

- ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.006500-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121415/2010 - MARIA APARECIDA RIBEIRO (ADV. SP142717 - 

ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.001827-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121416/2010 - PEDRO DOMICIANO FERREIRA FILHO (ADV. 

SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2006.63.10.000714-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121417/2010 - ADEVALDO RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP142717 

- ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.17.000937-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121221/2010 - CARLOS SZABADOS BOCZKO (ADV. SP239183 - 

MARCIO FLAVIUS TORRES FERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000840-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121223/2010 - PEDRO DAMIÃO DA SILVA FILHO (ADV. SP146546 - 

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000839-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121224/2010 - ANA MONTEIRO DA SILVA (ADV. SP146546 - 

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.14.003681-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121225/2010 - ARLINDO STUCCHI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.003678-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121226/2010 - LUIS DE PAULA LIMA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.04.001268-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121227/2010 - GILBERTO FRANCISCO BIANCHINI (ADV. SP193238 

- ANDRE LUIS VIVEIROS, SP237980 - CAMILA APARECIDA VIVEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.03.006662-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121228/2010 - JOAO PAULO DE TOLEDO (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.03.006511-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121230/2010 - VALDEMAR BENEDITO DA SILVA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.03.006467-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121231/2010 - SIDNEI CAVANI (ADV. SP259437 - KARLA DE 

CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.17.003178-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121245/2010 - YASUYO SUZUKI (ADV. SP232145 - EDUARDO 

OSMAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.035214-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121219/2010 - IDENIR SILVA (ADV. SP266112 - REGIMAR 

LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.002945-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121220/2010 - JOSE RODRIGUES FERNANDES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.01.091018-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121238/2010 - UELIO JUNIOR CARVALHO (ADV. SP246462 - 

MARCELO IRANLEY PINTO DE LUNA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.046765-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121239/2010 - YOSHISHIGUE MIKAN (ADV. SP056372 - ADNAN EL 

KADRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.037877-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121240/2010 - JURACY IVONE MARCELLO (ADV. SP056372 - 

ADNAN EL KADRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.035902-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121241/2010 - SERGIO ANTELMO (ADV. SP218069 - ANDERSON 

MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.019807-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121242/2010 - HELIO LEVISKY (ADV. SP066808 - MARIA JOSE 

GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.005963-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121243/2010 - ANTONIO ROMANETTI (ADV. SP056372 - ADNAN 

EL KADRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.094215-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121255/2010 - MARIA HELOISA CARDOSO PETERS (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.10.008163-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121257/2010 - JOSE EDUARDO CATALDI (ADV. SP141104 - 

ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.008154-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121258/2010 - MANOEL ANTONIO VELOZO FILHO (ADV. SP141104 

- ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.07.004124-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121260/2010 - APARECIDO GOMES DE ALMEIDA (ADV. SP195270 - 

YRAMAIA APARECIDA FREDIANI BALESTRIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.01.319950-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121261/2010 - GABRIEL LAURO CELIDONIO (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.08.003683-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121418/2010 - BENEDITA RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2004.61.84.074985-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121235/2010 - SYDNEY NAVAS (ADV. SP070067 - JOAO CARLOS 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.277104-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121233/2010 - LUIZ ROBERTO PEREIRA (ADV. SP203091 - 

GUSTAVO FIERI TREVIZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.029008-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121236/2010 - LINDA MOYSES BUFARA (ADV. SP090947 - 

CRISTINA APARECIDA PIRES CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.17.007321-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121237/2010 - EZEQUIAS DA SILVA (ADV. SP212891 - ANTONIO 

CARLOS POSSALE E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.01.065596-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121232/2010 - MAURO MAIA (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.005027-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121244/2010 - NADIR APARECIDA SANT ANNA BARROS (ADV. 

SP056372 - ADNAN EL KADRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.080721-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121256/2010 - ANTONIO SCRAMIM (ADV. SP103128 - PAULO 

SERGIO MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.273733-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121234/2010 - JOSE ZECA DE ASSIS (ADV. SP110794 - LAERTE 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

INCAPACIDADE TEMPORÁRIA ATESTADA POR LAUDO. POSSIBILIDADE DE RESTABELECIMENTO DA 

CAPACIDADE. RECURSO DO AUTOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  

1. A prova pericial é expressa em atestar a temporalidade da incapacidade, o que permite aferir a possibilidade de 

restabelecimento da capacidade laboral do autor, o que não pode ser confundido com a prorrogação no tempo dessa 

incapacidade além da vontade deste. 

2. Recurso de sentença improvido.  

IV - ACÓRDÃO 

 Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

 São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.03.005964-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118432/2010 - ELCI BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP129347 - 

MAURA CRISTINA DE O PENTEADO CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.013308-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118433/2010 - EDITE BOMFIM LOPES (ADV. SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.027533-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118435/2010 - EDILSON DE OLIVEIRA TOMAZ (ADV. SP183709 - 

LUCIANA SARAIVA DAMETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.010700-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118436/2010 - CARLOS ROBERTO CLAUDIANO (ADV. SP240012 - 

CINTIA VIVIANI NOVELLI SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.003346-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118437/2010 - MARIA DAS GRACAS OLIVEIRA MOREIRA (ADV. 

SP063943 - HENRIQUE ANTONIO PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 

DA TUTELA EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. A 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE TOTAL PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL HABITUAL, 

ALIADA A FATORES SÓCIO-ECONÔMICO E FAIXA ETÁRIA DESFAVORÁVEIS, ENSEJA À CONCESSÃO 

DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SOMENTE NA HIPÓTESE DE O PERITO NÃO FIXAR COM 

PRECISÃO A DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE É QUE DEVE A DIB SER FIXADA NA DATA DO 

LAUDO PERICIAL. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.15.006484-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301114637/2010 - ALZIRA DE BARROS SOUZA (ADV. SP237674 - 

RODOLFO DE ARAÚJO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.004760-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301114639/2010 - EVANILDE CUSTODIO BATISTA (ADV. SP158210 - 

FREDERICO AUGUSTO RODRIGUES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

temporária, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.030229-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112187/2010 - JOSEFA MARIA DA CONCEICAO (ADV. SP085268 - 

BERNADETE SALVALAGIO TREMONTINI ALBUQUERQUE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.10.005698-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112189/2010 - NATALINO DOS SANTOS SILVA (ADV. SP078858 - 

JORGE LUIZ MANFRIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.07.003730-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112198/2010 - ANTONIO CANELADA TORRENTE (ADV. SP107813 - 

EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.01.034737-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112203/2010 - LUCIDALVA JESUS SANTOS (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2006.63.10.010769-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112214/2010 - MARIA DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.009429-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112215/2010 - TANIA CRISTINA KULHAVI SOARES (ADV. 

SP217153 - ELDMAN TEMPLE VENTURA, SP208934 - VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2006.63.11.003882-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112213/2010 - MARIA JOSEFA DA CONCEIÇAO (ADV. SP059112 - 

CARLOS ALBERTO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE HABITUAL. 

- Caracterizada a incapacidade para o exercício de sua atividade laboral habitual, a parte autora faz jus à 

concessão/restabelecimento do auxílio-doença. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.17.000139-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301130132/2010 - ANA MARIA CRUZ (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA); ELIZONEIDE ALVES DE MENEZES (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA 

PEREIRA); RODRIGO LUIZ DA CRUZ (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA); LUIZ FERNANDO 

ZAQUEU (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA); ALICE CALEFFI (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA); ANA PAULA CRUZ (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA); GILBERTO 

ZAQUEU (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL. TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO AGENTE NOCIVO 

RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. No caso em concreto, a sentença recorrida reconheceu o tempo de serviço exercido em condições especiais para a 

empresa Eqcus Comércio e Serviços Ltda. - Electrolux (15/07/1973 a 30/09/1976), na função de encarregado de 

produção, no setor de produção, sob o agente nocivo ruído, determinado à autarquia federal sua conversão em tempo de 

serviço comum, e, conseqüentemente, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.      

5. Analisando os documentos acostados aos autos, verifico que a parte autora juntou aos autos formulário de 

Informações sobre atividades exercidas em condições especiais emitido em  05.11.2002 (formulário DIRBEN - 8030) 

(fls. 12 do Procedimento Administrativo anexado aos autos em 24.05.2006), que descreve o local e o ambiente em que 

trabalhava, informando que o nível de ruído a que estava exposto de forma habitual e permanente era de 86,5 decibéis, 

além de laudo pericial expedido em 05.11.2002 (fls. 13/19 do Procedimento Administrativo anexado aos autos em 

24.05.2006), que conclui que o autor estava exposto ao nível de ruído de 86,5 decibéis durante sua jornada de trabalho, 

considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

6. Assim, tenho que o mencionado período laborado para a empresa Eqcus Comércio e Serviços Ltda. - Electrolux 

(15/07/1973 a 30/09/1976), e objeto do recurso do INSS, deve ser reconhecido como tempo de serviço especial ao autor 

e convertido em tempo de serviço comum para efeitos de concessão de benefício previdenciário. 

7. Não há nada que indique que as condições de trabalho pioraram nos últimos anos. Ao contrário, com o avanço da 

tecnologia a tendência é que os locais sejam menos insalubres hoje do que eram no passado. Assim, a 

extemporaneidade dos documentos já apresentados, neste caso, não afasta a validade das informações constantes dos 
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mesmos.  

8. Dessa forma, somando-se o tempo de serviço especial reconhecido por esta decisão ao tempo de serviço reconhecido 

pelo INSS, a Contadoria do Juízo apurou até a data do requerimento administrativo o total de 31 (trinta e um) anos, 01 

(um) mês e 27 (vinte e sete) dias, que permite a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

proporcional segundo as regras de transição da Emenda Constitucional nº 20/98. 

9. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.004725-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112220/2010 - LUIZ CARLOS DE RUSSI (ADV. SP141635 - MARCOS 

DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. FORMULADO PEDIDO CERTO E DETERMINADO, SOMENTE O 

AUTOR TEM INTERESSE RECURSAL EM ARGUIR O VÍCIO DA SENTENÇA ILÍQUIDA. A DECISÃO QUE 

CONTENHA OS PARÂMETROS DE LIQUIDAÇÃO ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 38, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI N.º 9.099/95. ENUNCIADO 32 DO FONAJEF. ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS PELA 

AUTARQUIA RÉ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. UMA VEZ CONSTATADA A INCAPACIDADE TOTAL 

PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE HABITUAL, FAZ JUS A PARTE AUTORA AO BENEFÍCIO DE 

AUXÍLIO-DOENÇA. SOMENTE NOS CASOS EM QUE O PERITO JUDICIAL NÃO SOUBER PRECISAR A 

DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE É QUE A DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO DEVE SER FIXADA NA 

DATA DO LAUDO JUDICIAL. JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS A PARTIR DA CITAÇÃO NO PERCENTUAL 

DE 12% AO ANO. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.06.003021-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301130123/2010 - MARIA APARECIDA DO AMARAL (ADV. SP233955 - 

EMILENE BAQUETTE MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO 

CONSTANTES DO CNIS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ERRO POR 

PARTE DA AUTARQUIA FEDERAL.  

1. No caso dos autos, em que pese o desgaste em função do tempo, verifico que as Carteiras de Trabalho e previdência 

Social têm foto e não apresentam rasuras ou incongruências que indiquem a necessidade de outras provas. Assim, tenho 

que restou comprovado que a autora laborou como empregada doméstica nos períodos constantes em suas Carteiras de 

Trabalho e previdência Social anexadas às fls. 7/30 do documento eletrônico provas pdf (27.03.2006). 

2. No que toca aos cálculos efetuados pela Contadoria do Juízo, anexados aos autos em 05.06.2006, verifica-se que para 

se chegar ao valor da nova renda mensal inicial do benefício da autora, a Contadoria ressaltou em seu parecer que se 

utilizou dos salários-de-contribuição constantes do CNIS, atendendo ao disposto no art. 29-A da lei nº 8.213/91, e com 

base na tabela de escala de salário-base prevista na redação original do art. 29 da Lei nº 8.212/91, procedendo à revisão 

pleiteada. 

3. Além disso, embora a autarquia federal tenha sustentado que realizou o cálculo da renda mensal inicial com esteio na 

Lei nº 8.213/91, a mesma não juntou aos autos a memória do cálculo realizada para apuração da renda mensal inicial do 

benefício previdenciário por invalidez por ocasião da sua concessão, ou seja, não comprovou o teor de suas alegações.   

4. Assim, constituindo o setor da Contadoria, órgão independente e eqüidistante entre as partes, e de confiança deste 

Juízo, não vislumbro como desconsiderar os cálculos por ele efetuado, não havendo que se falar em nulidade da 

sentença recorrida, ou equívoco na realização dos cálculos. 

5. Recurso de sentença improvido. 

III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2006.63.04.007015-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112211/2010 - APARECIDO BATISTA CARVALHO (ADV. SP122090 

- TIAGO DE OLIVEIRA BUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial 

produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão/restabelecimento do auxílio-doença. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.08.002021-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112205/2010 - NEIDE MARTINS DE ARAUJO (ADV. SP206783 - 

FABIANO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- A incapacidade parcial e permanente, aliada a condições sócioeconômicas e faixa etária desfavoráveis, enseja à 

concessão de aposentadoria por invalidez.  

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Juros de mora a 12% ao ano a partir da citação, conforme entendimento pacificado do STJ. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.028566-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112201/2010 - DAMIÃO BATISTA SILVA (ADV. SP159517 - SINVAL 

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade total para o exercício da atividade habitual, mediante prova pericial produzida nos autos, 

a parte autora faz jus à concessão/restabelecimento do auxílio-doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36§ 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

     IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 
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Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

Vencida a MM. Juíza Federal Marilaine Almeida Santos, que dava provimento ao recurso da parte autora. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.003665-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121665/2010 - HELIO APARECIDO DA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003625-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121667/2010 - MARIA HELENA MEDAGLIA BELLISSIMO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003466-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121669/2010 - JOSE PAULO MARRASCA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003445-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121671/2010 - OSMAR LOPES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003258-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121672/2010 - JOSE ROBERTO SANTANNA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002670-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121674/2010 - VALDAIR SIENLARIO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.15.008092-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121660/2010 - ISRAEL CORREA DOS SANTOS (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.007766-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121664/2010 - GERALDO JOSÉ MACHADO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2007.63.05.001024-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112200/2010 - BEMVENUTO DE LIMA (ADV. SP136588 - ARILDO 

PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

permanente, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão de aposentadoria por 

invalidez. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 
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2004.61.84.164546-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301115255/2010 - JULIA SOUSA DE ANDRADE (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE SENTENÇA PROCEDENTE. UNIÃO ESTÁVEL - 

RECURSO DO INSS - NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. MANTIDA SENTENÇA DE 1º GRAU PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.07.002940-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301130113/2010 - MARIA INEIDE GONCALVES POPOLO (ADV. 

SP205294 - JOÃO PÓPOLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO DE SEGURADO FALECIDO. INVÁLIDO. CASADO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DEPÊNCIA ECONÔMICA.  

1. No presente caso busca o autor a concessão do benefício de pensão por morte, na qualidade de filho do segurado 

falecido, indeferido na via administrativa, sob a alegação de que a parte autora não comprovou a qualidade de 

dependente, pois os documentos não comprovariam a dependência econômica em relação ao segurado instituidor. 

2. Com efeito, o autor, falecido, foi casado desde 21.11.1976, tendo desempenhado a função de 

empresário/comerciante, sendo proprietário de uma pizzaria na cidade de Bauru, conforme apurado na audiência 

realizada em 12.06.2007, obtendo a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição a partir de 

15.12.1998. 

3. Outrossim, conforme bem salientado pelo Juízo de Primeiro Grau, embora o pai prestasse ajuda financeiro ao autor, o 

fato de este ser casado, possuir família constituída e rendimentos próprios faz desaparecer a relação de dependência 

entre ele e o pai, não possuindo o fato do autor estar com sua saúde abalada, o condão de restabelecer tal vínculo de 

dependência. Ademais, o casamento tem o efeito de determinar o término da incapacidade nos termos do art. 5º, 

parágrafo único, inciso II, do Código de Processo Civil, bem como em razão de a dependência estabelecer-se em 

relação à esposa do autor, face à existência do dever de auxílio mutuo entre os cônjuges (art. 1566, iniciso III, do Novo 

Código Civil). (TRF 3ª Região, AC 2007039900018834, Rel. Juiz Nino Toldo, Turma Suplementar da Terceira Seção, 

DJF3, 24.09.2008)  

4. Dessa forma, a ajuda paterna recebida pelo autor constitui mero auxílio suplementar, não sendo o fato do autor deixar 

de ter o mesmo padrão de vida antes do falecimento do seu pai indicativo de relação de dependência, e, por conseguinte, 

fundamento para concessão do benefício pleiteado.  

5. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.064308-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301130348/2010 - ALMIRO PINHEIRO (ADV. SP196976 - VALESKA 

COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DO AUTOR. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO INSS.  

1. Conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 9.099/95, aplicada aos Juizados Especiais Federais, no que não conflitar com a 

Lei nº 10.259/2001 (art. 1º), o processo judicial na esfera dos Juizados Especiais terá como característica a oralidade, a 

simplicidade, a informalidade, a economia processual e a celeridade, razão pela qual, somente serão anulados os atos 

judiciais que não atingirem sua finalidade e causarem qualquer prejuízo às partes (art. 13, § 1º, da Lei 9.099/95). 

2. Assim, embora a Procuradoria do INSS não tenha sido intimada a se manifestar acerca do pedido de desistência do 

autor, conforme preleciona o art. 267, §4º, do Código de Processo Civil, considerando os princípios que regem o 

Juizado Especial Federal, bem como o caráter subsidiário da aplicação do Código de Processo Civil aos procedimentos 

dos Juizados Especiais, e o fato da desistência do autor não trazer quaisquer prejuízo ao INSS, já que não condenação 

do vencido em custas e honorários advocatícios na hipótese da ação ser julgada improcedente, nos termos do art. 55 da 

Lei nº 9.099/95, tenho que não merece reforma a sentença proferida pelo Juízo “a quo”  
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3. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE. DATA DE INÍCIO DA 

DOENÇA INCAPACITANTE. ANTERIOR AO REINGRESSO AO RGPS. CARÁTER SECURITÁRIO DO 

SISTEMA PREVIDENCIÁRIO. ART. 42, §2º, LEI 8213/91. RECURSO DO AUTOR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.  

1. Ainda que caracterizada a incapacidade laboral mediante prova pericial produzida nos autos, não faz jus a parte 

autora ao restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, tampouco à aposentadoria por invalidez, vez 

que já portava a doença incapacitante à época do reingresso ao Regime Geral de Previdência.  

2.  A Lei não impede o acesso de pessoa portadora de doença ao sistema, entretanto, proíbe que o segurado, já incapaz, 

filie-se ou volte a se filiar ao sistema com a única finalidade de receber benefício em decorrência desta incapacidade, 

caso em que fica frustrada a idéia de seguro e que a lei presume a existência de fraude. 

3. Recurso de sentença improvido.  

IV - ACÓRDÃO 

 Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

 São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.010296-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118411/2010 - ANTONIO DOS SANTOS BACELAR NETO (ADV. 

SP223706 - ERLAN RODRIGUES ANDRADE, SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.16.002559-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118412/2010 - GENI FERREIRA DA SILVA (ADV. SP219556 - 

GLEIZER MANZATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2007.63.11.011698-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118413/2010 - LUIZ GONZAGA SALES SILVA (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.08.004722-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118414/2010 - MARIA HELENA DE SOUZA E SILVA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.03.013782-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118415/2010 - ELIZETE DE SOUZA MORENO (ADV. SP000000 - 

DEFENSORIA PÚBLICA UNIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.005872-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118416/2010 - DANIEL RIBEIRO DO PRADO (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.015406-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118417/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP199776 - 

ANA PAULA CIONE CRISTINO DA SILVA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 1ª 

Turma Recursal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao 

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio 

Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.001724-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134702/2010 - ANTONIO GRANADO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001574-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134703/2010 - JOSE BENTO BRANZAN (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001227-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134704/2010 - MARIA LUCIA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001199-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134705/2010 - LOURDES DOS SANTOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000798-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134706/2010 - IRENE CARLOS GONÇALVES ANDRADE (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000293-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134707/2010 - JOSE NELSON RAMOS NUNES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.19.004373-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134708/2010 - LEONILDA CATELANI ALONSO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.14.005254-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134709/2010 - JOAO BARBIZAN (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.005114-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134710/2010 - JOAO FERREIRA DO NASCIMENTO (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004862-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134712/2010 - OSTACIO CALIXTO DE PAULA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004345-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134713/2010 - LUCIA CHESUSSI GABRIEL (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004223-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134714/2010 - NELSON ESPACASSASSI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004208-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134715/2010 - JOSE PASCOAL DOS SANTOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.14.003981-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134716/2010 - AMANCIO BORGES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003976-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134717/2010 - LERCIA MIGUELETTI FRANCO GIACCHETTO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003203-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134718/2010 - JARBAS DOS SANTOS CARNEIRO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003040-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134719/2010 - WILSON BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002717-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134720/2010 - WALDEMAR CAMPOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002279-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134721/2010 - FRANCISCO HALLGREN NETTO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002066-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134722/2010 - JOSE VALDEVIR GONCALVES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001546-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134723/2010 - WILSON APARECIDO FESTA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001540-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134724/2010 - ROBERTO ANTONIO COUTO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001160-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134725/2010 - TEODORO DONAIRE BAYAN (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001143-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134726/2010 - ALECIO BELOTI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001107-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134727/2010 - INES DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000560-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134728/2010 - ROBERTO STOPA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000539-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134729/2010 - WILSON DAROZ (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000530-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134730/2010 - NEIVA BARRELA GIMENEZ (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.14.000523-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134731/2010 - JESUS DOS SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000380-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134733/2010 - NELSON SPEZAMIGLIO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000351-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134734/2010 - GERSON MOURO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.09.006063-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134735/2010 - BENEDITO RANGEL DO NASCIMENTO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.004957-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134736/2010 - ANTONIO CORREA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.02.006670-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134737/2010 - HORTENCIA ALVES DA SILVA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO, SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINÁRIO, SP175995 - 

ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.14.004120-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134738/2010 - DULCE GONCALVES HERNANDES (ADV. SP171090 - 

MAURO LEANDRO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

2007.63.15.013237-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121705/2010 - HELIO MARTINS (ADV. SP244611 - FAGNER JOSÉ 

DO CARMO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

Vencida a MM. Juíza Federal Marilaine Almeida Santos que dava provimento ao recurso da parte autora. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.02.018281-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112218/2010 - MARIA ROSA DA SILVA (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. FORMULADO PEDIDO CERTO E DETERMINADO, SOMENTE O 

AUTOR TEM INTERESSE RECURSAL EM ARGUIR O VÍCIO DA SENTENÇA ILÍQUIDA. A DECISÃO QUE 

CONTENHA OS PARÂMETROS DE LIQUIDAÇÃO ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 38, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI N.º 9.099/95. ENUNCIADO 32 DO FONAJEF. A INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE, 

ALIADA A FATORES SÓCIO-ECONÔMICOS E FAIXA ETÁRIA DESFAVORÁVEIS, ENSEJA À CONCESSÃO 

DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SOMENTE NOS CASOS EM QUE O PERITO JUDICIAL NÃO 

SOUBER PRECISAR A DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE É QUE A DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO 

DEVE SER FIXADA NA DATA DO LAUDO JUDICIAL. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 
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2007.63.15.015238-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104626/2010 - RINALDO DE SOUZA MORAES (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral mediante prova pericial produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao 

restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, tampouco à aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos 

(Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E/OU AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO 

COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. Não ficou comprovado a qualidade de segurado mediante 

prova documental acostada aos autos não fazendo jus o mesmo à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez 

e /ou auxílio-doença. Recurso de sentença improvido.   

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.04.003209-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301129172/2010 - EUNICE PIRES DE OLIVEIRA (ADV. SP183598 - 

PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.003449-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301129173/2010 - ALICE ROSA DA SILVA PERONICA (ADV. SP035574 

- OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001933-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301129174/2010 - NATALICIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP092922 - 

NELSON XAVIER DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.18.002546-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301129175/2010 - JOAO GARCIA DA SILVA (ADV. SP083366 - MARIA 

APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.15.002531-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301129176/2010 - ERNESTO LEOPOLDO FILHO (ADV. SP189362 - 

TELMO TARCITANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.10.012993-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301129177/2010 - MARIA ZULEIDE BEZERRA (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.05.000287-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301129178/2010 - CLAUDIONOR DE PADUA FLEURY (ADV. SP177945 

- ALINE ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.17.001421-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301129179/2010 - SEVERINA VALENTIN DOS SANTOS (ADV. 

SP262780 - WILER MONDONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.15.007357-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301129180/2010 - ATANAIZA BATISTA BORGES BONIFACIO (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004355-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301129181/2010 - MILTON AMADO DA SILVA (ADV. SP171324 - 

MARCELO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.06.013943-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301129182/2010 - MARIA DE LOURDES RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP253785 - IRANI SERRÃO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.15.009048-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301129183/2010 - ROMILDA GARCIA VENANCIO (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.06.016039-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301129184/2010 - ORLANDO TELLES PAULINO (ADV. SP266088 - 

SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. COMPROVAÇÃO DA 

INCAPACIDADE TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL HABITUAL. A DATA DE 

INÍCIO DO BENEFÍCIO DEVE SER FIXADA NA DATA DO AJUIZAMENTO, CONSIDERANDO A NATUREZA 

PROGRESSIVA E DEGENERATIVA DA DOENÇA, BEM COMO O CURTO LAPSO TEMPORAL ENTRE ESTA 

DATA E A DATA DA PERÍCIA QUE ATESTOU A INCAPACIDADE.  A CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA 

ESTÁ SUJEITA A UM EVENTO INCERTO, QUAL SEJA, A RECUPERAÇÃO DO SEGURADO, DE MODO QUE 

O PRAZO FIXADO PELO PERITO PARA REAVALIAÇÃO NÃO DEVE SER VISTO COMO CRITÉRIO ÚNICO 

A SER OBSERVADO. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.15.001145-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112380/2010 - GEORGE DOMINGUES (ADV. SP110325 - MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.000996-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112381/2010 - MARIA BENEDITA FELIPE (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.000080-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112384/2010 - MAURA AVANSI DA SILVA (ADV. SP101603 - ZILDA 

DE FATIMA LOPES MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral mediante prova pericial produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao 

restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, tampouco à aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos 

(Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.03.007039-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301104488/2010 - MARIA LUIZA DA SILVA (ADV. SP181582 - ALICIO 

MASCARENHAS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.15.008499-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301104489/2010 - JOAO BOSCO RIBEIRO (ADV. SP069388 - CACILDA 

ALVES LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.14.000319-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301104491/2010 - IRENE COELHO BUSTAMANTE (ADV. SP130243 - 

LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.11.004623-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301104493/2010 - CARLOS ANDRADE SANTOS (ADV. SP139935 - 

ALEXANDRE ROCHA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.09.006395-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301104495/2010 - ROSANA APARECIDA OJIMA (ADV. SP228624 - ISAC 

ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006320-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104497/2010 - MILTON PEREIRA DA SILVA (ADV. SP269462 - 

SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003607-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104498/2010 - BERNADETE MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP196473 

- JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003352-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301104499/2010 - MARIA HELENA DA SILVA (ADV. SP120599 - ISAC 

FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.07.002769-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301104500/2010 - ROGERIO DE PAULA MONTEIRO DIAS (ADV. 

SP077086 - ROSANA MARY DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.06.014518-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301104502/2010 - DOMINGAS AMALIA SILVA (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.013344-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301104503/2010 - ADAIR GONCALVES (ADV. SP187711 - MARCOS 

MONTEIRO CÂNDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.06.012025-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301104507/2010 - LOURIVALDO SOUZA FILGUEIRAS (ADV. SP233407 

- VIVIANI ROSSI, SP122588 - CLOVES MARCIO VILCHES DE ALMEIDA, SP088802 - PAULO CEZAR 

VILCHES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.06.011407-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301104509/2010 - NORMALINA XAVIER DOS SANTOS GONCALVES 

(ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.06.003016-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301104511/2010 - JAIR GONCALVES VALIM (ADV. SP087790 - EDSON 

DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.04.004092-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301104513/2010 - JEFFERSON BOATO (ADV. SP260103 - CLAUDIA 

STRANGUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.004229-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104515/2010 - MARIA AVELINA BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP251271 - FABIANA DOS SANTOS VICENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.000648-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104516/2010 - ANA HELENA GRACIANO DA SILVA (ADV. 

SP188711 - EDINEI CARLOS RUSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.013294-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301104517/2010 - CRISTIANE PAULINO (ADV. SP189302 - MARCELO 

GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.012259-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301104518/2010 - JOSE FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA, SP189320 - PAULA FERRARI MICALI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.007122-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104519/2010 - DULCEMIRA FERREIRA DOS SANTOS AMADEU 

(ADV. SP220809 - NAIRANA DE SOUSA GABRIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.12.001818-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301104520/2010 - ROQUE RIOS DE SANTANA (ADV. SP272668 - 

GIULIANO JOSE GIRIO MILANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.06.006626-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301104521/2010 - FRANCISCA ROCHA TEIXEIRA (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.03.013859-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301104522/2010 - LUCIA APARECIDA DO LAGO (ADV. SP128353 - 

ELCIO BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.012893-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301104523/2010 - JOSE RAYMUNDO DE OLIVEIRA (ADV. SP136680 - 

JOSE CARLOS ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.012569-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104524/2010 - MARINALVA SODRE BELO (ADV. SP188834 - 

MARCIA MARIZA CIOLDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.11.011007-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301104525/2010 - FABIANO AUGUSTO DA SILVA (ADV. SP240997 - 

AGNES DOS SANTOS PINTO); CRISTIANE AUGUSTA DA SILVA (ADV.  ); ROGÉRIO SEVERINO DA SILVA 

(ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.09.004810-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104603/2010 - LEIR VIEIRA ROSA (ADV. SP147790 - EDUARDO 

GEORGE DA COSTA, SP101580 - ELIZETH MARCIA DE GODOY ALVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.06.000696-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301104606/2010 - ELAINE BEZERRA DO NASCIMENTO PINHEIRO 

(ADV. SP230894 - ANDRÉ BRAGA BERTOLETI CARRIEIRO, SP121188 - MARIA CLAUDIA CANALE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.15.007857-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301104608/2010 - MANOEL BELMIRO DA SILVA (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007679-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104610/2010 - ZENILDA AMARAL CAETANO (ADV. SP248229 - 

MARCELO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.005639-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104612/2010 - JOSE BENEDITO DA SILVA (ADV. SP120360 - JOAO 

DE OLIVEIRA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004653-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104613/2010 - JOSE CARLOS GUGLIOTTI (ADV. SP212806 - 

MURILO OLIVEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.09.009184-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104615/2010 - EUORDALIA MARQUES DA SILVA (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007205-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104617/2010 - LUIZ DE JESUS (ADV. SP207359 - SILMARA 

FEITOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.05.000620-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104619/2010 - JOSE AVELINO FILHO (ADV. SP077176 - SEBASTIAO 

CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.004305-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301104621/2010 - MARCO ANTONIO APARECIDO LANA (ADV. 

SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.02.014347-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301104623/2010 - DAVID RODRIGUES (ADV. SP057661 - ADAO 

NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.15.014551-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301104628/2010 - JESOALDO DE SOUSA ALMEIDA (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.014512-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104630/2010 - JOSÉ VERONEZ (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.011626-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301104632/2010 - IRACI DA SILVA ARRUDA (ADV. SP218805 - 

PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.13.000390-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301104634/2010 - JOSE DA PAIXAO TELES DOS SANTOS (ADV. 

SP244202 - MARIANA RAMIRES MASCARENHAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.03.013812-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301104637/2010 - SARA DE SOUZA SANCHES (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.002429-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301104639/2010 - WALDEMIR NATAL COELHO (ADV. SP059298 - 

JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2006.63.16.002360-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301104641/2010 - JULIA DE LIMA TEIXEIRA (ADV. SP125861 - CESAR 

AMERICO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.014044-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301108292/2010 - JOSE SOUZA ROCHA (ADV. SP123545A - VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.011036-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301108293/2010 - JOSEFA MARIA PEDRO (ADV. SP182965 - SARAY 

SALES SARAIVA, SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.010602-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301108294/2010 - MEIRE LUCIA FEITOSA DE SOUZA (ADV. SP149480 - 

ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.05.000870-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301108295/2010 - GENI CARDOSO (ADV. SP260685 - RICARDO 

AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO, SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.006863-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301108296/2010 - MARISA DOS SANTOS SILVA (ADV. SP124866 - 

IVAN MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.000428-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301108297/2010 - GERSON LACERDA CARVALHO (ADV. SP061341 - 

APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.002459-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301108298/2010 - DANIEL LEITE (ADV. SP248387 - WASHINGTON 

LUIS CONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.17.004536-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301108299/2010 - EDUARDO SOARES DA SILVA (ADV. SP161118 - 

MARIA CRISTINA DE CAMARGO URSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.06.003466-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301108410/2010 - MARIA CARMELITA GONCALVES DE MOURA 

(ADV. SP222588 - MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.003151-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301108414/2010 - ELDENILDA SILVA SOUZA OLIVEIRA (ADV. 

SP222588 - MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.15.007491-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301108416/2010 - ELISABETE ANDRADE ARANHA (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.001525-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301108418/2010 - VIRGINIA ALMEIDA DA SILVA (ADV. SP153365 - 

ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.14.001497-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301108420/2010 - EDNA DE OLIVEIRA GARCIA (ADV. SP206224 - 

CRISTINA DE SOUZA MERLINO MANESCHI, SP092520 - JOSE ANTONIO PIERAMI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.07.003837-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301108422/2010 - ELIZEO MARIANO (ADV. SP212706 - ANTONIO 

JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2008.63.07.003646-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301108424/2010 - LUCIANE PEQUENO DE SOUZA (ADV. SP184608 - 

CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.003645-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301108427/2010 - GERALDA DE ALMEIDA SILVA FONSECA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.06.012983-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301108430/2010 - ADILENE FERREIRA BARRETO (ADV. SP114025 - 

MANOEL DIAS DA CRUZ, SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.007611-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301108432/2010 - GENESIO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO, SP240611 - JEAN RODRIGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.04.000516-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301108433/2010 - SONIA MARIA LOPES MARTINS (ADV. SP246051 - 

RAFAELA BIASI SANCHEZ, SP159965 - JOÃO BIASI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.03.000374-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301108438/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA FRISKE (ADV. 

SP136680 - JOSE CARLOS ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.07.004120-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301111923/2010 - SUELI MARCELINO BRITO BARRETO (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.07.001996-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301111924/2010 - MARIA TEREZA MIRANDA DE LIMA (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.01.001097-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301111926/2010 - TARCISO LUIZ DA SILVA (ADV. SP091726 - AMÉLIA 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054048-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301111931/2010 - JOSE CARLOS MECENAS (ADV. SP065381 - LILIAN 

MENDES BALAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045804-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301111934/2010 - RICARDO EDUARDO DURYNEK (ADV. SP213216 - 

JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043075-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111936/2010 - VICENTE MARQUES DA ROCHA (ADV. SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038898-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301111937/2010 - JOSEFA BERNARDETE LISBOA OLIVEIRA (ADV. 

SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027247-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111939/2010 - ROSANGELA DE OLIVEIRA DIAS (ADV. SP129071 - 

MARCOS DE DEUS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.024837-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111940/2010 - MARIA EDIVANIA CAMPOS DE SOUSA (ADV. 

SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.020895-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111941/2010 - SELMA SOUZA FIGUEIREDO (ADV. SP222274 - 

EDNILSON FIGUEREDO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009786-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111943/2010 - CELIA MAURICIO ROSA PEIXOTO (ADV. SP257805 - 

JOSE AUGUSTO VARGAS DE MORAES PIRES ESTEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.005994-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301111944/2010 - IDAIR PINTO (ADV. SP148841 - EDUARDO SOARES 

DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.092067-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111945/2010 - LUCILIA REIS DE ANDRADE (ADV. SP192449 - 

JONAS CORREIA BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.091555-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301111946/2010 - ANTONIO VALBERT DE ASSIS OLIVEIRA (ADV. 

SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.076367-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301111948/2010 - BENEDITA CLEMENTINO DA SILVA BOSQUI (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.050222-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301111949/2010 - SANDRA DIAS DA SILVA (ADV. SP089588 - JOAO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.11.001206-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301111567/2010 - RONALDO DE OLIVEIRA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP 58780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). III - EMENTA 

INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL - NÃO REPASSE PELO BANCO DE UM DOS 

PAGAMENTOS FEITOS PELA PARTE AUTORA - CONDENAÇÃO DA CEF DOS DANOS MATERIAIS 

SOFRIDOS PELA PARTE AUTORA - SENTENÇA MANTIDA. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.08.004087-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112195/2010 - ROQUE EDUARDO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP140171 - JOSIANE APARECIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

temporária, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão/ restabelecimento do 
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auxílio-doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Juros de mora a 12% ao ano a partir da citação, conforme entendimento pacificado do STJ. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.14.003125-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112210/2010 - SANTA BACHINI DE OLIVEIRA (ADV. SP118530 - 

CARMEM SILVIA LEONARDO CALDERERO MOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e permanente, 

mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36§ 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

  

    IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

Vencida a MM. Juíza Federal Marilaine Almeida Santos que dava provimento ao recurso da parte autora. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.002371-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121676/2010 - VALDIR CASSERO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002361-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121678/2010 - OSMAR LACERDA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002240-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121681/2010 - BENEDITO VIEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.10.005994-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121684/2010 - ISAEL NATAL INOCENCIO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2009.63.09.006506-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121687/2010 - JOAQUIM HERMINIO DOS SANTOS (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.19.004493-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121688/2010 - ANITA RODRIGUES MACIEL (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP168906 - EDNIR 

APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2010.63.15.000697-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121653/2010 - FLORENTINA FIALHO DOS SANTOS (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP144661 - MARUY VIEIRA, SP082061 - 

ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.009977-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121655/2010 - LUIZ ANTONIO DANTE (ADV. SP204334 - MARCELO 

BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.002868-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121696/2010 - ANTONIO MARTINS DA SILVA (ADV. SP125441 - 

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2006.63.01.056234-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112133/2010 - VANIA LUCIA CORDEIRO (ADV. SP137753 - WILMA 

CLAUDIO GIRIBONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). III - EMENTA 

DANOS MORAIS - CONSTRANGIMENTO POR NÃO ADENTRAR AO BANCO ATRAVÉS DE PORTA 

GIRATÓRIA - SENTENÇA IMPROCEDENTE - NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36§ 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

  

    IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

Vencida a MM. Juíza Federal Marilaine Almeida Santos que dava provimento ao recurso da parte autora. 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.002285-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121679/2010 - EVA DIAS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002270-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121680/2010 - ZILDA APARECIDA DA COSTA GARCIA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2009.63.14.002232-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121682/2010 - APARECIDA IZILDINHA GALLANI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001781-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121683/2010 - NATALINO ANGELO DIAS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.09.006582-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121685/2010 - ALCIDES FERNANDES DE ARAUJO (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.006541-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121686/2010 - JOAO VARELA DA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.14.003525-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121699/2010 - JOSE FERREIRA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.004395-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121701/2010 - JOSE DE MATOS VASQUE (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.09.010526-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121703/2010 - ANTONIO ALVES DA CRUZ (ADV. SP174569 - 

LUCELY LIMA GONZALES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.01.331462-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121704/2010 - ALOISIO COSTA PEREIRA (ADV. SP229843 - MARIA 

DO CARMO SILVA BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.14.000775-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121707/2010 - ANTONIO LUCIANO FAZAN JUNIOR (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO); 

ALEXSANDRO FLAVIO FAZAN (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 

- ANDERSON MANFRENATO); WILSON PAULO FAZAN (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO); LUCIANA APARECIDA FAZAN (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

2009.63.10.005959-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121708/2010 - VALDECI MORATO DE LIMA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.09.003274-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121709/2010 - JANE GEREZ MENDES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP239793 - JOSILENE 

FERREIRA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.002107-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121710/2010 - JEDIAEL SANTOS CARVALHO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007359-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121715/2010 - DOMINGAS DE MENDONÇA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP237786 - CRISTIANE 

FONSECA ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.14.003362-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121718/2010 - ANTONIO GARCIA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.001814-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121719/2010 - ESTELITA ROSA DOS REIS (ADV. SP221274 - PAULO 

HUMBERTO MOREIRA LIMA, SP239072 - GLAUTON OLIVEIRA FELTRIN, SP239490 - TAÍS PATRÍCIA 

LUCAS, SP213095 - ELAINE AKITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2008.63.12.000893-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121714/2010 - JORGE GOULART (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS 

BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.19.000170-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121689/2010 - MITSUKO SATO AKIMOTO (ADV. SP222142 - 

EDSON RENEÊ DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2010.63.15.000746-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121649/2010 - MARCIO ANTONIO PIRES DA SILVA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS 

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000709-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121651/2010 - ANTONIO RODRIGUES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP144661 - MARUY VIEIRA, SP082061 - ROBERTO 

APARECIDO DIAS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.010284-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121690/2010 - SERGIO DONIZETTE HESSEL (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.008833-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121691/2010 - ALVARO GOLOMBIESKI (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007960-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121692/2010 - EMILSON FLORIANO (ADV. SP077176 - SEBASTIAO 

CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.006680-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121693/2010 - ANTONIO ALVES DE LIMA (ADV. SP224699 - 

CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.005552-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121694/2010 - JOSÉ FRANCISCO CUNHA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.003719-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121695/2010 - GERALDO CARDOSO DA APARECIDA (ADV. 

SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.002834-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121697/2010 - OSWALDO ANTUNES BARBOZA (ADV. SP125441 - 

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.001837-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121698/2010 - JONAS EUGENIO DA SILVA (ADV. SP125441 - 

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2007.63.15.015723-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121700/2010 - INIELSE CRISTINA LIMA ALVES (ADV. SP227795 - 

ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.006580-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121706/2010 - JOÃO BAPTISTA LOURENÇO (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.013613-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121711/2010 - ANTONIO LOLAIDE DE MEIRA (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.012142-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121712/2010 - ANTONIO GALVAO DE CAMPOS (ADV. SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.005909-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121713/2010 - MARCIONILIO BALDUINO DE ARAUJO (ADV. 

SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.19.001257-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121716/2010 - JOAO SANCHES UREL (ADV. SP182914 - HENRIQUE 

FERNANDEZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)).  

*** FIM *** 

2006.63.01.025897-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301130343/2010 - VALDOMIL VAZAN (ADV. SP107046 - MARIA 

RAQUEL MENDES GAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL. TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO AGENTE NOCIVO 

RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. No caso em concreto, a sentença recorrida reconheceu o tempo de serviço exercido em condições especiais para a 

empresa MAGAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., no período de 15/05/1990 a 01/09/1992, na função de Líder de 

Manutenção dos Moldes, no setor de ferramentaria, sob o agente nocivo ruído, determinado à autarquia federal sua 

conversão em tempo de serviço comum, e, conseqüentemente, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição.      

5. Analisando os documentos acostados aos autos, verifico que a parte autora juntou aos autos formulário de Perfil 

Profissiográfico Previdenciário emitido em 01.06.2004 (fls. 69/70 da petição inicial), que descreve o local e o ambiente 

em que trabalhava, informando que o nível de ruído a que estava exposto de forma habitual e permanente era de 83,8 

decibéis, além de laudo produzido em sede de ação trabalhista realizado em 06.10.1993 por engenheiro de segurança do 

trabalho (fls. 72/81 da petição inicial), que conclui que o autor estava exposto ao nível de ruído de 88 decibéis durante 

sua jornada de trabalho, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 

1964. 

6. Assim, diante do fato que o Perfil Profissiográfico Previdenciário é emitido pela empresa com base no laudo técnico 

de condições ambientais do trabalho expedido pelo médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (art. 68, 

§8º, do Regulamento da Previdência Social), e que constitui documento apto a comprovar a efetiva exposição do 

segurado aos agentes considerados nocivos pela Legislação (art. 68, § 2º do Regulamento da Previdência Social), tenho 
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que o mencionado período laborado para a empresa MAGAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., e objeto do recurso 

do INSS, deve ser reconhecido como tempo de serviço especial ao autor e convertido em tempo de serviço comum para 

efeitos de concessão de benefício previdenciário. 

7. Não há nada que indique que as condições de trabalho pioraram nos últimos anos. Ao contrário, com o avanço da 

tecnologia a tendência é que os locais sejam menos insalubres hoje do que eram no passado. Assim, a 

extemporaneidade dos documentos já apresentados, neste caso, não afasta a validade das informações constantes dos 

mesmos.  

8. Dessa forma, somando-se o tempo de serviço especial reconhecido por esta decisão ao tempo de serviço reconhecido 

pelo INSS, a Contadoria do Juízo apurou até a data do requerimento administrativo o total de 30 (trinta) anos, 11 (onze) 

meses e 05 (cinco) dias, que permite a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional  

segundo as regras de transição da Emenda Constitucional nº 20/98.  

9. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.04.008766-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110130/2010 - LUCIA FRANCISCA CARDOSO-REP. JOSELAINE C. 

PEREIRA-MENOR IMP. (ADV. SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.01.000190-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110131/2010 - IGOR FERNANDO JOSE DA SILVA (ADV. SP187618 - 

MÁRCIA REGINA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS SERRO, SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.526906-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110132/2010 - DAIANA PRISCILA DE ALMEIDA (ADV. SP093183 - 

ISABEL LEITE DE CAMARGO); JOSEFA CLEONIDES GARBO (ADV. SP093183 - ISABEL LEITE DE 

CAMARGO); JOSUE FELIPE DE ALMEIDA (ADV. SP093183 - ISABEL LEITE DE CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.14.000423-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110141/2010 - MARIA AUGUSTA BILAQUE NAVARRO (ADV. 

SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2005.63.05.002460-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110142/2010 - DINA ANA ALVES DA SILVA (ADV. SP141845 - 

ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.15.007478-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112394/2010 - ADAIR DE PAULA (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL. UMA VEZ CONSTATADA A 

INCAPACIDADE TOTALE TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE HABITUAL, FAZ JUS A 
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PARTE AUTORA AO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS PELA 

AUTARQUIA RÉ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. SOMENTE NOS CASOS EM QUE O PERITO JUDICIAL 

NÃO SOUBER PRECISAR A DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE É QUE A DATA DE INÍCIO DO 

BENEFÍCIO DEVE SER FIXADA NA DATA DO LAUDO JUDICIAL. RECURSO IMPROVIDO. 

                                                                                  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.08.003479-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112226/2010 - TEREZINHA PEREIRA BORDA (ADV. SP059203 - 

JOAO APARECIDO PEREIRA NANTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

temporária, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Juros de mora a 12% ao ano a partir da citação. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.081807-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119502/2010 - ARLINDA FERREIRA ROCHA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP251201 - RENATO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ART. 74/9 DA LEI NO 8.213/91. NÃO CONSTATADO A 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA PARTE AUTORA PARA COM O DEPENDENTE. A PARTE AUTORA NÃO 

FAZ JUS AO BENEFÍCIO PLEITEADO. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, QUE JULGOU 

IMPROCEDENTE O PEDIDO. RECURSO DA PARTE AUTORA, A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 
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APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral mediante prova pericial produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao 

restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, tampouco à aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 

  

IV - ACÓRDÃO 

 

  

 Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

 São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.002982-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118266/2010 - JOANA ZANA BARROS (ADV. SP260140 - FLAVIA 

LOPES DE FARIA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.000784-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118267/2010 - EDNA MARIA PINTO PARREIRA (ADV. SP253678 - 

MARCELA BERGAMO MORILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.057326-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118268/2010 - JOSE ELIEUDO FERREIRA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044176-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118269/2010 - ANIZIA FERREIRA LIMA (ADV. SP232323 - BIANCA 

TIEMI DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038315-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118270/2010 - JOAO BEZERRA DE MENEZES (ADV. SP098501 - 

RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035687-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118271/2010 - ERMINIA MINERVINA DE SOUZA BRAZ (ADV. 

SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.025503-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118272/2010 - EVERALDO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.024269-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118273/2010 - ANA JOAQUINA FERREIRA (ADV. SP262710 - MARI 

CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.021869-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118274/2010 - GERALDO GONCALVES DA MOTA (ADV. SP085825 

- MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.016459-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118275/2010 - MARIA JOSE BARRETO DA SILVA (ADV. SP151551 - 

ADAO MANGOLIN FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009884-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118276/2010 - MARIA JOSE SOARES DE QUEIROZ (ADV. SP125881 

- JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009472-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118277/2010 - CELIA SOUZA DOS SANTOS DE JESUS (ADV. 

SP180541 - ANA JÚLIA BRASI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.007380-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118278/2010 - IRACI PEREIRA MARTINS (ADV. SP125881 - 

JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.006066-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118279/2010 - WILSON TAVARES (ADV. SP169560 - MURIEL 

DOBES BARR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.004193-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118280/2010 - SONIA ELISABETE FOGANHOLI BIDU (ADV. 

SP264862 - ANTONIO FLAVIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.003637-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118281/2010 - IDACIR LENZI (ADV. SP146186 - KLEBER LOPES DE 

AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.003598-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118283/2010 - MARINEZE NEVES DE ALMEIDA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.001143-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118284/2010 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.19.003529-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118285/2010 - LUIS LOURENÇO GABRIEL (ADV. SP122374 - 

REYNALDO AMARAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

2007.63.19.000412-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118286/2010 - MARIA APARECIDA GOMES GARCIA (ADV. 

SP134450 - MARIA DE LURDES RONDINA MANDALITI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

2007.63.18.003067-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118287/2010 - LAZARO OCILIO (ADV. SP166964 - ANA LUÍSA 

FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

2007.63.18.002469-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118288/2010 - MOACIR SOARES DOS SANTOS (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.18.000228-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118289/2010 - MARIA CRISTINA DE SOUZA BARBOSA (ADV. 

SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.14.003229-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118290/2010 - LEONIDAS DOS SANTOS (ADV. SP236875 - MARCIA 

REGINA RODRIGUES IDENAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.003219-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118291/2010 - OTAIDE NEVES ALMEIDA (ADV. SP130695 - JOSE 

ROBERTO CALVO LEDESMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001043-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118292/2010 - MARIA APARECIDA DE FREITAS PROSPERO (ADV. 

SP195286 - HENDERSON MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001019-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118293/2010 - HELIO FIALHO DE CARVALHO (ADV. SP130243 - 

LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.10.003504-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118294/2010 - VIRGINIA NUNES PEREIRA (ADV. SP158873 - 

EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.001458-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118295/2010 - JOSE CARLOS MARTINS (ADV. SP118621 - JOSE 

DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.000085-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118296/2010 - MARIA GIATTI ROSSATO (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.09.003289-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118297/2010 - AILTON NEVES GONÇALVES (ADV. SP206193B - 

MÁRCIA REIS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.003119-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118298/2010 - ROSEMEIRE APARECIDA DO PRADO (ADV. 

SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.001365-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118299/2010 - RITA FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP230876 - 

MARIA APARECIDA DE ARAUJO BONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.08.004263-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118300/2010 - JOSE PALADINO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.03.005829-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118302/2010 - MARIA APARECIDA VITÓRIO (ADV. SP077914 - 

ANGELO AUGUSTO CAMPASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.003577-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118304/2010 - SUELI DE FATIMA FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP230549 - MAURICIO ALVES COCCIADIFERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.016362-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118305/2010 - JOAO RIBEIRO (ADV. SP204303 - IVETE MARIA 

FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.012804-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118307/2010 - ROMUALDO AUGUSTO (ADV. SP132027 - ANA RITA 

MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.010819-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118308/2010 - JOSE CARLOS CARVALHO DE LIMA (ADV. 

SP229228 - FLAVIA PIERAZZO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.003567-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118309/2010 - VERA LUCIA GONCALVES (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.000532-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118310/2010 - CARLOS APARECIDO LUCIANO (ADV. SP171720 - 

LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.000286-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118311/2010 - BENEDITO DIAS DA SILVA (ADV. SP215563 - 

PAULA KARINA BELUZO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.090322-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118312/2010 - JOAO CHAPI (ADV. SP114419 - MARCILIO 

MIRANDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.028879-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118313/2010 - REGINALDO JOAO DE SOUZA (ADV. SP137828 - 

MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.14.005258-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118314/2010 - SUELI BARIA (ADV. SP220650 - JAIME ALVES DA 

SILVA JUNIOR, SP219493 - ANDREIA CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.005240-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118315/2010 - JOSE APARECIDO EZIQUIEL (ADV. SP202067 - 

DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.003790-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118317/2010 - LAFAETE GONÇALO DA SILVA (ADV. SP200329 - 

DANILO EDUARDO MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.10.012010-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118318/2010 - ANTONIO SPERI SOBRINHO (ADV. SP213727 - 

KARINA CRISTIANE MEDINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.004653-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118319/2010 - NERCILIA CABRERA DA COSTA (ADV. SP232004 - 

RAPHAEL LOPES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.000809-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118320/2010 - MARIA JOSE RICARDO BONASSI (ADV. SP121851 - 

SOLEMAR NIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.06.012978-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118321/2010 - FRANCISCO COSTA PITOMBEIRA (ADV. SP221900 - 

ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.02.014665-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118322/2010 - ARDUVINO DA SILVA (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2006.63.02.014244-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118323/2010 - CARINA GONÇALVES DA SILVA (ADV. SP205428 - 

AUREA APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.010696-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118324/2010 - BENEDITA JACYRA DE LIMA (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.03.013215-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301181808/2010 - SIDNEY JOSÉ MARTINS (ADV. SP123128 - 

VANDERLEI CESAR CORNIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. Quanto ao período laborado na empresa Tinturaria Especial Efecolor Ltda. (06.02.1978 a 13.11.1978), verifico que o 

autor juntou aos autos formulário de Informações sobre atividade exercidas em condições especiais, emitido em 23 de 

novembro de 2003 (formulário DSS-8030) (fls. 3 do arquivo eletrônico 26.03.09.PDF), que descreve o local e o 

ambiente em que trabalhava, informando que o segurado desempenhava a função de Ajudante de Gigger/Maquinista 

Gigger, no setor de tinturaria, que consistia na operação de máquina Gigger, efetuando a mistura de tintas e produtos 

químicos para atingir e alvejar tecidos, estando exposto a produtos químicos, tais como: ácido sulfúrico, ácido 

muriático, cloro, soda caustica, tintas, entre outros necessários para o desempenho da função, bem como ao calor 

proveniente dos vapores da caldeira e aos ruídos provenientes das máquinas.    

5. Com efeito, a atividade de Ajudante de Gigger/Maquinista Gigger deve ser considerada como atividade exercida em 

condições especiais, haja vista que além de ser exercida em empresas no setor de tinturaria, como ocorre no caso in 

concreto, cuja insalubridade é presumida à saúde do trabalhador nos termos do item 2.5.1. do Anexo do Decreto nº 

53.381/64, o autor no desempenho de suas funções estava exposto, de forma habitual e permanente, aos agentes tóxicos 

orgânicos conforme disposto no item 1.2.11 do Anexo do Decreto nº 53.381/64.    

6. No que toca ao período laborado para a Prefeitura Municipal de Sumaré (05.04.1979 a 13.06.1995), observo que a 

parte autora juntou aos autos cópia do formulário de Informações sobre atividades exercidas em condições especiais 

emitido em 29 .06.1998 (formulário SB-40) (fls. 51 do arquivo eletrônico p.2006.02.16+pdf), e laudo técnico emitido 

por médico do trabalho em 06.07.1998 (fls. 52/54 do arquivo eletrônico p.2006.02.16+pdf), que descrevem que o autor 

no exercício de suas funções como jardineiro (05.04.1979 a 23.07.1992) e sub-encarregado de serviços urbanos 

(24.07.1992 a 05.04.1995) estava exposto, de forma habitual e permanente, ao agente nocivo ruído, em razão da 

utilização de roçadeira, em nível superior a 90 decibéis, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 

53.831, de 15 de março de 1964, bem como ao agente tóxicos orgânicos como Azodrin, Folidol e Mirex, utilizados em 

combate às pragas, nocivos à saúde, conforme item 1.2.11 do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964, e 

item 12.10. do Anexo do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, razão pela qual o mencionado período deve ser 

reconhecido como laborado em condições especiais. 

7. Recursos de sentença do autor e do INSS improvidos. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do autor e do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2007.63.08.004569-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112194/2010 - TEREZINHA DO DIVINO LIMA (ADV. SP204683 - 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

temporária, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão/restabelecimento do auxílio-

doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Juros de mora a 12% ao ano a partir da citação, conforme entendimento pacificado do STJ. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.01.350159-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301130122/2010 - ANA MARIA NEVES DOS SANTOS (ADV. SP191297 - 

MARIA DAS GRAÇAS FERNANDES COUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. IRSM. ACORDO EXTRAJUDICIAL. ANULAÇÃO DO TERMO.  

1. Conforme bem salientado pelo Juízo “a quo”, o termo de acordo para recebimento dos valores devidos a título da 

aplicação do IRSM não indica que a autora receberia tais valores em parcela única, mas que seriam pagos de forma 

parcelada, sendo claro o art 4º do termo de acordo, além do que a proposta de acordo foi amplamente divulgada na 

mídia, havendo a possibilidade de se socorrer ao Poder Judiciário. 

2. Além disso, o acordo extrajudicial constitui forma de autocomposição entre as partes mediante concessões mútuas a 

fim de prevenir litígios, não se alcançando evidentemente os mesmos resultados caso a parte optasse em discutir o 

mérito da questão mediante a propositura ação perante o Poder Judiciário.  

3. Recurso de sentença improvido. 

  

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE 

PARCIAL E TEMPORÁRIA. A COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE TOTAL PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE LABORAL HABITUAL, AINDA QUE O SEGURADO ESTEJA APTO PARA O EXERCÍCIO DE 

OUTRAS ATIVIDADES, ENSEJA À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. A DATA DE 

INÍCIO DO BENEFÍCIO DEVE SER FIXADA NA DATA DO AJUIZAMENTO, CONSIDERANDO A NATUREZA 

PROGRESSIVA E DEGENERATIVA DA DOENÇA, BEM COMO O CURTO LAPSO TEMPORAL ENTRE ESTA 
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DATA E A DATA DA PERÍCIA QUE ATESTOU A INCAPACIDADE.  A CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA 

ESTÁ SUJEITA A UM EVENTO INCERTO, QUAL SEJA, A RECUPERAÇÃO DO SEGURADO, DE MODO QUE 

O PRAZO FIXADO PELO PERITO PARA REAVALIAÇÃO NÃO DEVE SER VISTO COMO CRITÉRIO ÚNICO 

A SER OBSERVADO. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.15.004092-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112400/2010 - JOSE CARLOS NOGUEIRA (ADV. SP068892 - 

MARINA ALVES CORREA ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.007354-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112404/2010 - ELZA TROMBINI (ADV. SP068892 - MARINA ALVES 

CORREA ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.007179-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112405/2010 - MARIA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS 

(ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2006.63.01.071360-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301130127/2010 - MAURICIO DA SILVA PEREIRA (ADV. SP162486 - 

RONALDO ANTONIO DE CARVALHO, SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. REVISÃO RENDA 

MENSAL. CÁLCULOS DA CONTADORIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ERRO POR PARTE DA 

AUTARQUIA FEDERAL.  

1. Preliminar de incompetência do Juízo em razão do valor da causa. A interpretação do art. 3º da Lei nº 10.259/2001 

deve ser feita em conjunto com o art. 260 do Código de Processo Civil, correspondendo o valor da causa a soma das 

parcelas vincendas e vencidas. 

2. No caso em tela, resta clara a competência do JEF, uma vez que a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações 

vincendas corresponde, na data do ajuizamento, a R$ 20.021,25, valor que, à época, não superava 60 salários mínimos 

(R$ 21.000,00). 

3. No que toca ao mérito, conforme bem salientado pelo Juízo “a quo”, por ocasião da apuração da renda mensal inicial 

do benefício de aposentadoria por invalidez concedido ao autor, não foi considerado pela autarquia federal o valor da 

renda mensal do benefício de auxílio-doença concedido anteriormente ao benefício de aposentadoria por invalidez, cujo 

valor foi revisado por decisão transitada em julgado nos autos do processo nº 2003.61.84.020457-9, devendo ser 

acolhido em sua totalidade o Parecer da Contadoria do Juízo. 

4. Além disso, embora a autarquia federal tenha sustentado que realizou o cálculo da renda mensal inicial com esteio na 

Lei nº 8.213/91, a mesma não juntou aos autos a memória do cálculo realizada para apuração da renda mensal inicial do 

benefício previdenciário por invalidez por ocasião da sua concessão, ou seja, não comprovou o teor de suas alegações.   

5. Assim, constituindo o setor da Contadoria, órgão independente e eqüidistante entre as partes, e de confiança deste 

Juízo, não vislumbro como desconsiderar os cálculos por ele efetuado, não havendo que se falar em nulidade da 

sentença recorrida, ou equívoco na realização dos cálculos. 

6. Recurso de Sentença improvido.   

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do autor e do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Sousa e Marilaine Almeida Santos. 
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São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.08.003705-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112186/2010 - LEONICE GARCIA DE PAULA (ADV. SP246953 - 

CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

temporária, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Juros de mora de 12% ao ano, consoante jurisprudência pacificado do STJ. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.03.000630-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301130344/2010 - MARCELO GALLINARI (ADV. SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL NO PERÍODO 

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

1. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 201, § 7º, inciso II, incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, 

estabelece uma idade mínima diferenciada para a concessão do benefício de acordo com o sexo e a atividade exercida 

pelo trabalhador. Para o trabalhador urbano, a idade mínima será de 65 (sessenta e cinco) anos para homens, e 60 

(sessenta anos) para mulher, sendo reduzido esse limite em 5 (cinco) anos para os trabalhadores rurais. 

2. Para os trabalhadores urbanos inscritos no Regime Geral de Previdência Social antes da Lei nº 8.213/91, além da 

idade, exige-se o recolhimento de contribuições previdenciárias de acordo com a carência exigida pelo art. 142 da Lei e 

Benefícios, na qual se leva em consideração o ano em que o segurado completou a idade mínima para a concessão do 

benefício. 

3. Por sua vez, para os trabalhadores rurais que exerçam sua atividade sob regime de economia familiar, apesar de se 

dispensar a carência para a concessão do benefício, conforme dicção do art. 26, inciso III, da Lei nº 8.213/91, exige-se, 

além da idade, que os segurados especiais comprovem o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma 

descontínua, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência prevista no art. 142 da Lei 

nº 8.213/91, no período imediatamente ao requerimento do benefício, conforme previsto no § 2º do art. 48 e no art. 143 

do mesmo diploma legal. 

4. No caso dos autos, conforme bem salientado pelo Juízo “a quo”, a autora não cumpriu com a exigência da 

comprovação do efetivo exercício de atividade rural em período anterior ao requerimento administrativo, uma vez que o 

último período em que a autora exerceu a atividade rural ocorreu em 29.09.1969, perante a empregadora Usina de 

Açúcar Estér S/A, tendo a falecida completado 55 (cinquenta e cicno) anos apenas em 06.01.1997, transcorrendo mais 

de vinte e cinci anos entre o último vínculo laboral e o cumprimento da idade mínima.   

5. Ademais, não há como aplicar à aposentadoria por idade rural prevista no art. 143 da Lei nº 8.213/91, a regra de 

dissociação dos requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por idade urbana inserta no art. 142 da Lei nº 

8.213/91, pois além de ser exigido o recolhimento das contribuições previdenciárias para a concessão do benefício de 

aposentadoria urbana, estar-se-ia desvirtuando a finalidade da concessão do benefício por idade rural, destinada aos 

trabalhadores que permanecem laborando no meio rural até o momento em que completou a idade necessária à 
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concessão do benefício. 

6. Recurso de sentença improvido. 

  

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.08.001474-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112185/2010 - JOSE CARLOS RODRIGUES (ADV. SP276810 - 

LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA AO SEGURADO.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência de forma total e 

temporária, mediante prova pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Juros de mora de 12% ao ano, conforme entendimento pacificado do STJ. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% 

(dez por cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine 

Almeida Santos. 

 

São Paulo 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.03.008781-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119829/2010 - MARIA NEIDE FERREIRA TREVISAN (ADV. 

SP196020 - GUSTAVO ADOLFO ANDRETTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.14.004012-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119837/2010 - JOSE TANAMATI (ADV. SP136390 - MARIA LUIZA 

NATES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2007.63.11.011705-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119838/2010 - EUCLIDES DE GODOI FILHO (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.03.013340-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119841/2010 - VALDEMAR IZIDORO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.013320-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119842/2010 - MIGUEL ANTONIO FERREIRA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.001459-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119843/2010 - ANTONIO MAGOSSI (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.17.001619-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119847/2010 - MARIA DA CONCEIÇAO GERALDO DE SOUZA 

(ADV. SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.16.002403-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119848/2010 - ANTONIO PAGOTI (ADV. SP088802 - PAULO CEZAR 

VILCHES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2006.63.16.002237-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119849/2010 - WANDYR ZAFALON (ADV. SP109760 - FERNANDO 

CESAR ATHAYDE SPETIC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.012025-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119850/2010 - DILERMANDO GERMANO DE ABREU (ADV. 

SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.011486-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119851/2010 - ANTONIO DOS SANTOS RODRIGUES (ADV. 

SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.008617-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119852/2010 - WILSON DE ALMEIDA (ADV. SP093821 - RICARDO 

FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.11.004635-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119854/2010 - OSWALDO TORRES FILHO (ADV. SP131032 - MARIO 

ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.11.002610-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119855/2010 - LADI COSTA DOS SANTOS (ADV. SP131032 - MARIO 

ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.03.015594-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119856/2010 - HELIO FERREIRA DA CUNHA (ADV. SP050504 - 

ARTHUR MELLO MAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.15.009358-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119820/2010 - ODETE DE BARROS FURQUIM (ADV. SP117326 - 

ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.11.004469-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119828/2010 - OSVALDO DE ALMEIDA (ADV. SP124077 - CLEITON 

LEAL DIAS JUNIOR, SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.01.010843-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119834/2010 - NICOLA BELGIORNO (ADV. SP071068 - ANA 

REGINA GALLI INNOCENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.18.001204-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119836/2010 - RENAN GOMES (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.016843-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119845/2010 - PEDRO GONCALVES NETO (ADV. SP160621 - 

CRISTINA HARUMI TAHARA, SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.11.011855-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119853/2010 - JOSE RODRIGUES (ADV. SP139048 - LUIZ 

GONZAGA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.01.297924-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119859/2010 - DEJANIRA LUIZ (ADV. SP056949 - ADELINO 

ROSANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.003954-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119873/2010 - CARMELITA MARIA DE OLIVEIRA MEDEIROS 

(ADV. SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003559-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119874/2010 - RINALDO LOURENÇO DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001079-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119875/2010 - VALMIR VIEIRA DA SILVA (ADV. SP099442 - 

CARLOS CONRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.032667-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119887/2010 - JOSE OTAVIO DIAS (ADV. SP255242 - RENATA 

PEREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.015212-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119890/2010 - JOSE CARLOS PASCHOAL (ADV. SP256726 - JOAO 

DA SILVA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.012851-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119891/2010 - COSME MENEZES DE AZEVEDO (ADV. SP228879 - 

IVO BRITO CORDEIRO, SP278182 - EDIMILSON VENTURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.004403-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119892/2010 - DIVA CORREA (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.18.001671-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119893/2010 - JOAO PEDRO DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.001205-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119894/2010 - ALCY BRASILINO DOS SANTOS (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.17.006366-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119896/2010 - JOSE LINGUANOTI (ADV. SP202990 - SILVIA 

REGINA DOS SANTOS CLEMENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005295-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119898/2010 - MAURO ALVES DA SILVA (ADV. SP122362 - JOSE 

CARLOS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2007.63.12.002932-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119899/2010 - JOAO CARLOS CALTRAN (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.002623-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119903/2010 - JAYME VALIM (ADV. SP232030 - TATIANE DOS 

SANTOS CARLOMAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.09.002693-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119904/2010 - DORIVAL DA SILVA (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.095369-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119906/2010 - ELIAS MARTIRE DOS SANTOS (ADV. SP222064 - 

ROSANGELA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.092411-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119907/2010 - JOSE FREIRE DA SILVA (ADV. SP228879 - IVO 

BRITO CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.072775-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119909/2010 - EMMI HILDA GETTE RAPHAEL (ADV. SP155609 - 

VALÉRIA CRISTINA SILVA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.064400-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119910/2010 - SILON CARDOSO DOS SANTOS (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.063861-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119911/2010 - ROGERIO VASCONCELOS MARQUES DA COSTA 

(ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.056878-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119913/2010 - MARIO MANIA (ADV. SP154004 - LORY LEI 

SILVÉRIO DANTAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.050970-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119914/2010 - ALFREDO DIONISIO (ADV. SP130176 - RUI 

MARTINHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.050248-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119915/2010 - MARCO ANTONIO VELLOSO (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.049950-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119916/2010 - JOSE CARLOS PANAGEIRO (ADV. SP170302 - 

PAULO SÉRGIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.049938-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119917/2010 - JOSE GREGORIO DA SILVA (ADV. SP122362 - JOSE 

CARLOS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 87/931 

2007.63.01.035888-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119919/2010 - DOMINGOS ROCHA FERREIRA (ADV. SP133521 - 

ALDAIR DE CARVALHO BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.031018-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119921/2010 - RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS (ADV. SP187555 

- HÉLIO GUSTAVO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.025776-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119923/2010 - ADAIR FAVARETO TONETO (ADV. SP211746 - 

DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.017828-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119925/2010 - JURANDYR NOGUEIRA DA SILVA (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.007215-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119926/2010 - OSVALDO ALVES DA SILVA (ADV. SP124924 - 

DOMINGOS CUSIELLO JUNIOR, SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.007214-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119928/2010 - JOSE BENEDITO CALADO (ADV. SP124924 - 

DOMINGOS CUSIELLO JUNIOR, SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.17.003743-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119929/2010 - IRENE MAFFEI DALL ACQUA (ADV. SP122362 - 

JOSE CARLOS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000935-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119930/2010 - WALTER RODRIGUES BORBA (ADV. SP178836 - 

ANDRÉ LUIZ BISCARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000295-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119931/2010 - SEBASTIAO FERREIRA (ADV. SP033009 - WALTER 

SCHUELER KNUPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.11.012313-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119932/2010 - GIUSEPPE UNGARO (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.010810-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119933/2010 - ANTONIO BARBOSA (ADV. SP042501 - ERALDO 

AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.11.009864-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119934/2010 - VERA LUCIA DE OLIVEIRA ARPPI (ADV. SP232035 - 

VALTER GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.008385-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119935/2010 - JOSE CELINO (ADV. SP185294 - LUCIANE TAVARES 

DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.002680-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119936/2010 - ZULMIRA RODRIGUES (ADV. SP140004 - REGIANE 

LOPES DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.001503-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119937/2010 - CARLOS ROBERTO RIBEIRO SARAPIO (ADV. 

SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2006.63.08.002144-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119939/2010 - TEODORO JOSE CAMILO (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.04.007170-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119940/2010 - HAROLDO BERLANDO DOS SANTOS (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.01.094219-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119941/2010 - WALDEMAR LOMBARDI (ADV. SP161795 - NILDA 

DA SILVA MORGADO REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.16.000825-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119945/2010 - JOSE ROBERTO LOPES (ADV. SP198740 - FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2005.63.16.000142-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119946/2010 - ALDOMIR ALVES BADARO (ADV. SP158939 - 

HELOÍSA HELENA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.11.012055-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119949/2010 - NATHALIA PAURA PEDRO (ADV. SP213864 - 

CELINA M M CRAVEIRO PEDRO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.11.012047-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119950/2010 - ÁUREO COELHO FILHO (ADV. SP124077 - CLEITON 

LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.11.008098-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119951/2010 - WALTER DOS REIS SOTO (ADV. SP175006 - 

GABRIELA RINALDI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2005.63.10.007066-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119953/2010 - APARECIDO CONRADO (ADV. SP219216 - MARINA 

DE JESUS MANGINI CAMBRAIA, SP112174 - MARCO AURELIO DE MORI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.05.000047-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119954/2010 - NIVALDO SALES GALVAO (ADV. SP042501 - 

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.016360-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119956/2010 - MARIA JOSE DE AZEVEDO (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.02.010325-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119959/2010 - MAURILIO LIMA (ADV. SP196117 - SERGIO 

HENRIQUE PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2004.61.84.148212-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119861/2010 - ALVARO PESTANA GARCEZ (ADV. SP085270 - 

CICERO MUNIZ FLORENCIO, SP085108 - SONIA REGINA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.065447-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119983/2010 - ADELINO SORGON (ADV. SP093509 - IVONE DA 

CONCEICAO RODRIGUES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.15.011952-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119819/2010 - PEDRO IRENO FURQUIM (ADV. SP117326 - 

ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.063297-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119831/2010 - MARCIA AMARLI CANOVA (ADV. AC000943 - JOSE 

BENEDITO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.09.008770-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119839/2010 - ANTONIO ALVES DE CALDAS (ADV. SP064203 - 

LEVI CARLOS FRANGIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.065736-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119844/2010 - LUZIA TEODOSIO FOLEGATTI (ADV. SP024775 - 

NIVALDO PESSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.09.001389-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119877/2010 - MARINA APARECIDA GIANNOTTI (ADV. SP204510 - 

FLAVIA BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.000820-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119878/2010 - MINORU YOSHIDA (ADV. SP164348 - FRANCISCO 

GUILHERMINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.000298-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119879/2010 - MARIA GRIGOLETTO DOS SANTOS (ADV. SP204510 

- FLAVIA BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.010005-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119881/2010 - BELARMINO VIERA RAMOS (ADV. SP204510 - 

FLAVIA BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.01.059851-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119885/2010 - CECILIA MENDES MIRAS (ADV. SP079958 - 

LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023973-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119888/2010 - GILBERTO CASTRO ANDRADE COUTO (ADV. 

SP056883 - SILVIA MARIA CUSTODIO COSTA, SP127123 - ROBSON TENORIO MONTEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.035698-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119920/2010 - DECIO DE LIMA (ADV. SP024775 - NIVALDO 

PESSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.10.001263-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119938/2010 - SEBASTIAO CORREIA (ADV. SP135997 - LUIS 

ROBERTO OLIMPIO, SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.01.010447-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119943/2010 - LUIZ ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.005447-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119944/2010 - JOSE CARNEIRO QUEIROZ (ADV. SP162676 - 

MILTON FLAVIO DE ALMEIDA C. LAUTENSCHLAGER, SP208443 - THIAGO DAVIS BOMFIM DOS 

SANTOS, SP214513 - FELIPE PAGNI DINIZ, SP248561 - MARIA BEATRIZ RIBEIRO DIAS, SP249672 - 

CLARICE CAMPOS PEREZ, SP249670 - GABRIEL MACHADO MARINELLI, SP248420 - AMANDA 
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ZANELATO CAMPGNONE, SP183319 - CELSO DARIO MORAES DE FREITAS, SP257226 - GUILHERME 

TILKIAN, SP231113 - MARÍCIA LONGO, SP248478 - FABIANA FRIAS GERIN, SP163613 - JOSÉ GUILHERME 

CARNEIRO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.15.006345-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119947/2010 - GETULIO FRANCISCO DE FREITAS (ADV. SP201074 

- MARIA FERNANDA FORNAZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.15.006340-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119948/2010 - BENEDITO DA COSTA CANDIDO (ADV. SP201074 - 

MARIA FERNANDA FORNAZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.10.008718-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119952/2010 - LOURDES PERICO ZERBINATO (ADV. SP253429 - 

RAFAEL DE JESUS MINHACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.01.297160-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119966/2010 - ADEMIR DOS SANTOS (ADV. SP157550 - KLAUS 

RADULOV CASSIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.280109-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119968/2010 - LUIZ LORENZON (ADV. SP158942 - LIGIA CEFALI 

DE ALMEIDA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.257682-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119970/2010 - MARIA CACILDA DE AQUINO (ADV. SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.058091-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119984/2010 - VERA LUCIA DO AMARAL SANTOS (ADV. SP202565 

- ADILSON SILVA DE MORAES, SP101893 - APARECIDA SANTOS ARAUJO MASCON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.006925-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119835/2010 - MARILENE GOMES (ADV. SP223890 - VICTOR 

HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.016442-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119846/2010 - ANTONIO SEVERINO ALMEIDA (ADV. SP240207A - 

JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.012705-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119880/2010 - JOSE BOVO (ADV. SP112591 - TAGINO ALVES DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.03.011742-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119883/2010 - ALICE ALVES DE LIMA (ADV. SP078619 - CLAUDIO 

TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.009239-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119884/2010 - ADELINA CALIARI PEREIRA (ADV. SP185586 - 

ALEXANDRE ORTOLANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.032719-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119886/2010 - DINORAH EMILIA DA SILVA (ADV. SP112494 - JOSE 

ARNALDO STREPECKES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 91/931 

2007.63.17.007732-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119895/2010 - MARIA MADALENA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.11.010964-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119901/2010 - JOSÉ DOS SANTOS (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.11.008426-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119902/2010 - JOSE GERALDO DA SILVA (ADV. SP139401 - MARIA 

CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.03.013825-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119905/2010 - IVANILDI ARTONI BERTELLI (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.040221-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119918/2010 - MARIA THEREZA CODIGNOLA (ADV. SP210990 - 

WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.029052-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119922/2010 - ADALGIZA DA SILVA ALVES (ADV. SP210990 - 

WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.023731-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119924/2010 - ELZA BORGES DE SOUZA FLORIANO (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.323815-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119962/2010 - ANTONIETA GOMES GRASSI (ADV. SP110257 - 

DINALVA GONCALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.309022-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119963/2010 - JOAO EVANGELISTA DA CUNHA (ADV. SP031166 - 

RALDINETE BEZERRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.291745-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119967/2010 - YOLANDA GARBELOTTO SILVA (ADV. SP202518 - 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.210451-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119971/2010 - GINETE FELIX DA CRUZ (ADV. SP206441 - HELEN 

CRISTINA PEREIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.192759-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119972/2010 - DIAHYR MINHOLO ALGUIN (ADV. SP104129 - 

BENEDITO BUCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.192489-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119973/2010 - EDEZIO LEONE (ADV. SP104129 - BENEDITO BUCK) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.192429-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119974/2010 - THERESINHA TEIXEIRA (ADV. SP104129 - 

BENEDITO BUCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.176974-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119975/2010 - TATSUMORI KAJIHARA (ADV. SP063627 - 

LEONARDO YAMADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.148314-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119976/2010 - MESSOD AMAR (ADV. SP078886 - ARIEL MARTINS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.148310-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119977/2010 - MARIA BENEDICTA MORAES (ADV. SP078886 - 

ARIEL MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.122113-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119979/2010 - APARECIDO BUENO DA SILVA (ADV. SP078886 - 

ARIEL MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.078055-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119981/2010 - JAMIL JORGE ABDALLA (ADV. SP172919 - JULIO 

WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.020377-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119833/2010 - JOAO JOAQUIM RODRIGUES (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.003408-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119827/2010 - JOSE REGOGNA (ADV. SP050628 - JOSE WILSON 

PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.01.304117-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119857/2010 - IVETE DE ARAUJO COUTO (ADV. SP175682 - 

TATIANA GRANATO KISLAK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.077021-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119860/2010 - LUIS EMMA (ADV. SP153041 - JOAO MONTEIRO 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.091458-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119908/2010 - MARIO CESARIO GOMES (ADV. SP046152 - EDSON 

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.060439-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119942/2010 - JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.349406-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119961/2010 - HERMINIO XAVIER RIBEIRO (ADV. SP119565 - 

CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.305145-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119965/2010 - HUMBERTO ILÍDIO DE CAIRES E FREITAS (ADV. 

SP057103 - CID FERNANDO DE ULHOA CANTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.007273-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119982/2010 - REGINALDO VIEIRA DO ESPÍRITO SANTO (ADV. 

SP125764 - FABIO HUMBERTO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.063300-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119830/2010 - JORGE LUIZ SILVA ALVES (ADV. SP233355 - LIA 

PINHEIRO ROMANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.020706-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119889/2010 - ALDEMIRA SILVA CAVALCANTI (ADV. SP237732 - 

JOSÉ RAIMUNDO SOUSA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.03.011898-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119957/2010 - ANANIAS AUGUSTO DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.005715-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119822/2010 - ANISIO PERES (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS 

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2007.63.09.003522-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119840/2010 - DURVAL PINHEIRO DO PRADO (ADV. SP246462 - 

MARCELO IRANLEY PINTO DE LUNA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.03.012199-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119863/2010 - GUILHERME DENADAI (ADV. SP164789 - VÂNIA 

APARECIDA BICUDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.307646-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119864/2010 - ZENAIDE BARBOSA DE ALMEIDA (ADV. SP068202 - 

MARIA JOSE BALDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.302299-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119865/2010 - NELSON MARTINS DE SOUSA (ADV. SP075237 - 

MARIA LIGIA PEREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.274673-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119866/2010 - ODILON ALVES DE CASTRO (ADV. SP158758 - 

ANDREIA CAROLI NUNES PINTO PRANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.270215-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119867/2010 - NILZA MARIA DA SILVA GOMES (ADV. SP081363 - 

MARIA HELENA COURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.265126-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119869/2010 - ANTONIO COSTA DE SOUZA (ADV. SP187783 - 

KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.078352-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119870/2010 - JOSE INACIO DA SILVA (ADV. SP037209 - IVANIR 

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.005974-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119872/2010 - PEDRO BARIZON NETTO (ADV. SP037209 - IVANIR 

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.308781-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119964/2010 - MARIA ODETE CAMPOS IRZWIKOWSKI (ADV. 

SP197765 - JOSE CARLOS DE SOUZA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.279846-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119969/2010 - FRANCISCO GUILHERME DE MARIA (ADV. 

SP064193 - LUCIO DOMINGOS DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.131479-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119978/2010 - LEONALDO TRESTINI (ADV. SP070089 - JOSE 

CARLOS PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.080737-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119980/2010 - JOAO PORTO DE SOUZA (ADV. SP123491A - 

HAMILTON GARCIA SANT'ANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.15.009289-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119821/2010 - DAISY APARECIDA RIBEIRO SAPIA (ADV. SP222064 

- ROSANGELA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.01.038288-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119823/2010 - ROBERTO HUSEK (ADV. SP112209 - FRANCISCO DE 

SALLES DE OLIVEIRA CESAR NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.021684-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119832/2010 - DECIO VISINHANI (ADV. SP139286 - ELAINE 

RODRIGUES VISINHANI, SP254622 - ANDRE TADEU DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.10.003435-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119876/2010 - FLORINDO SIMENES (ADV. SP279367 - MILENE 

ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.04.007373-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119882/2010 - ARI EMERSON FERREIRA DE MORAIS (ADV. 

SP099905 - MARIA APARECIDA PEREZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL HABITUAL. A DATA DE INÍCIO DO 

BENEFÍCIO SOMENTE DEVE SER FIXADA NA DATA DO LAUDO PERICIAL QUANDO O PERITO NÃO 

FIXA COM PRECISÃO A DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE. PRECEDENTES DO STJ. A CESSAÇÃO DO 

AUXÍLIO-DOENÇA ESTÁ SUJEITA A UM EVENTO INCERTO, QUAL SEJA, A RECUPERAÇÃO DO 

SEGURADO, DE MODO QUE O PRAZO FIXADO PELO PERITO PARA REAVALIAÇÃO NÃO DEVE SER 

VISTO COMO CRITÉRIO ÚNICO A SER OBSERVADO. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores 

Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2006.63.15.006925-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112355/2010 - CATARINA MARCUS DE CAMARGO (ADV. 

SP250994 - ALESSANDRA APARECIDA FOGACA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.003988-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112359/2010 - ROSA MARIA DA CUNHA (ADV. SP163673 - 

SILVANA APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.002882-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112361/2010 - JOSE ALOIZIO COSTA DOS REIS (ADV. SP106533 - 

ROSE MARY SILVA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.000886-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112366/2010 - MARIA APARECIDA DE TOLEDO VIEIRA (ADV. 

SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.000531-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112368/2010 - CRISTINA PAES PEREIRA (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.000298-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112370/2010 - MARIA APARECIDA GANDA (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi e Marilaine Almeida Santos 

(suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.13.000747-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125370/2010 - ADILSON PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP274939 - 

DANIELLE DUTRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.08.001892-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301125371/2010 - MARCIO GARCIA SILVA (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.02.007772-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301125373/2010 - LUARA RAFAELA DINIZ GOMES (ADV. SP267342 - 

RODRIGO AUGUSTO IVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004421-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301125374/2010 - LINDAURA NOGUEIRA DA SILVA BISPO (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.18.001554-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301125376/2010 - LUCIANO MIRANDA (ADV. SP147864 - VERALBA 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.005719-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125377/2010 - VICTOR HUGO DE SOUZA SANTOS (ADV. SP233077 

- SILVANA DIAS BATISTA, SP261636 - GISLAINE BUFALERE NARCISO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.08.000921-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301125378/2010 - NELSON MARTINS DE BRITO (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.000872-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301125379/2010 - SANTINA ANTUNES BARBOSA (ADV. SP222773 - 

THAÍS GALHEGO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.06.012424-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125380/2010 - NELSON FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP207633 - 

SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP235602 - MARIA CAROLINA 

ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.04.006162-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301125381/2010 - MARCOS VINICIOS PIMENTA (ADV. SP124866 - 

IVAN MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.02.014301-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301125382/2010 - CLEITON ADRIANO CALDAS DOS SANTOS (ADV. 

SP181198 - CLAUDIA ANDREA ZAMBONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009515-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125383/2010 - FRANCISCA DOMINGOS (ADV. SP139921 - 

RODRIGO EUGENIO ZANIRATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.028240-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125386/2010 - GISLAINE ROCHA NOVAIS (ADV. SP188707 - 

DEBORA MELINA GONÇALVES VERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.16.000952-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301125388/2010 - JOSE ROBERTO DE QUADROS RODRIGUES DE 

SOUSA-REP.GENITORA (ADV. SP247780 - MÁRCIO MAKOTO IZUMI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.14.002535-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301125389/2010 - ILDA FULANETI ROMERO DE LAMAJOR (ADV. 

SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001204-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301125390/2010 - JEFFERSON VICTOR DE LUCCA (ADV. SP219382 - 

MARCIO JOSE BORDENALLI); MARLENE LAPRIA (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

2007.63.05.000568-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301125391/2010 - ADRIANA VALDOSKI DE LIMA FERREIRA (ADV. 

SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.016387-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301125392/2010 - MARIA HELENA PATETE DA SILVA (ADV. SP204303 

- IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.16.003468-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301125393/2010 - ANALIA MARQUES (ADV. SP119506 - MANOEL 

JOSE FERREIRA RODAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2006.63.13.000591-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301125394/2010 - JOVANE INACIO LOPES (ADV. SP031306 - DANTE 

MENEZES PADREDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2006.63.08.003960-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301125395/2010 - ZILDA DE MORAES SILVA (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.002784-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301125396/2010 - TEREZA MARIA DE LIMA (ADV. SP245061 - FABIO 

VINICIUS FERRAZ GRASSELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.01.079949-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301125397/2010 - FABIO DE MELO FREITAS (ADV. SP231450 - LEACI 

DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.072439-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301125398/2010 - RAFAEL TADEU NELI (ADV. SP140850 - ANDREIA 

LUZIA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.355080-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301125400/2010 - ANTONIA FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP202255 

- FLAVIO HAMILTON FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2007.63.08.000773-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112184/2010 - JOSEFA SANTOS DE JESUS (ADV. SP179173 - MARIA 

CRISTINA BENEVENI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL HABITUAL. A CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-

DOENÇA ESTÁ SUJEITA A UM EVENTO INCERTO, QUAL SEJA, A RECUPERAÇÃO DO SEGURADO, DE 

MODO QUE O PRAZO FIXADO PELO PERITO PARA REAVALIAÇÃO NÃO DEVE SER VISTO COMO 

CRITÉRIO ÚNICO A SER OBSERVADO. JUROS DE MORA DE 12% AO ANO A PARTIR DA CITAÇÃO, 

CONFORME ENTENDIMENTO PACIFICADO DO STJ. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.14.002354-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301111593/2010 - VILSON JOSE DA CUNHA (ADV.  ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM CERVO, SP140975 - KAREN AMANN, SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO); BANCO 

CRUZEIRO DO SUL S.A. (ADV./PROC. SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO). III - EMENTA 

DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL - REPETIÇÃO DE VALORES DESCONTADOS 

INDEVIDAMENTE EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - SENTENÇA 

PARCIALMENTE PROCEDENTE - RECURSO DE AMBOS OS RÉUS - NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 

DO BANCO CRUZEIRO DO SUL - DADO PROVIMENTO AO RECURSO DO INSS. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto pelo Banco Cruzeiro do Sul e dar provimento ao recurso interposto pelo INSS, nos 

termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: 

Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2005.63.04.012618-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301130112/2010 - ALEXANDRE BURCH (ADV. SP114376 - ANTONIO 

DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

 

 PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA.  

1. No caso em tela, o recorrido requereu o pedido do benefício pela via administrativa em 12.04.1999, época em que 

detinha a qualidade de segurado, pois manteve o vínculo empregatício até 1998, momento em que já se encontrava 

incapacitado.    

2. Além de que, com base nos dados extraídos do CNIS constata-se que manteve a qualidade de segurado até 

15.10.2004, conforme consta em parecer da contadoria judicial do Juízo. 

3. A carência é o número de contribuições que são exigidas pela legislação para a concessão de determinado benefício. 

Com a perda da qualidade de segurado, o art. 24, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91, dispõe acerca da possibilidade de 

aproveitamento das contribuições anteriores à perda de qualidade de segurado, desde que após a nova filiação ao 

Regime de Previdência Social, o segurado contribua com um terço do número de contribuições exigidas para o 

cumprimento da carência definido para o benefício pretendido. 

4. No caso concreto, verifico que no laudo apresentado pelo perito judicial, foi constatado que a parte autora é portadora 

de esquizofrenia, ou seja, é alienado mental, o que o incapacita total e permanentemente para o desempenho de qualquer 

atividade que lhe garanta subsistência, o que afasta a necessidade do preenchimento do requisito de “carência” nos 

termos do artigo 151 da Lei  8.213/98. 

5. Por sua vez, ao ser questionado acerca da necessidade de assistência permanente de terceiro para as atividades 

pessoais diárias, o perito judicial afirma que a parte autora é dependente de ajuda de terceiros para a realização de atos 

da vida diária. 

  

6. Assim, diante da conclusão da perícia judicial, em que restou comprovada a incapacidade total e permanente da parte 

autora para o exercício de qualquer atividade laborativa, bem como a sua necessidade de assistência permanente de 

terceiros para que possa praticar os atos da vida diária, entendo que a mesma faz jus à concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez, acrescida do percentual 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da Lei nº 

8.212/91. 

7. Dessarte, conforme consta do laudo pericial, os sintomas da doença começaram a aparecer quando de seu primeiro 

emprego, aos catorze anos de idade, conforme consta em laudo pericial: “(...) seus sintomas começaram a aparecer 

quando ainda trabalhava na Suzuki, ou seja, em 1988, quando tinha catorze anos de idade, 'passou a vagar em 

pensamentos bobos'(sic), como se imaginando proprietário de moto ou automóveis, em viagens para o exterior e, ao 

mesmo tempo passou a ver vultos e conversar com eles, falando sozinho. Conta que certo dia, por não ter dormido 

direito, investiu contra seu irmão, com uma faca (...)”, motivo pelo qual não há que se falar em doença pré-existente.  

 8. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.19.000855-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112032/2010 - ELZA THEREZINHA CAMARGO DA SILVA 

GERALDO (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza,  Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 
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Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.03.006686-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301111953/2010 - CELIA APARECIDA DA LUIZ SCHMIDT MARTINS 

(ADV. SP269235 - MARCIA ADALGISA ZAGO CORTEZ, SP273554 - HERY WALDIR KATTWINKEL JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.013097-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301111956/2010 - MARIA REGINA ZARAMELA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.09.010876-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111975/2010 - MARIA APARECIDA DA CRUZ (ADV. SP228624 - 

ISAC ALBONETI DOS SANTOS, SP120599 - ISAC FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.13.000297-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111976/2010 - RICARDO APARECIDO NASCIMENTO (ADV. 

SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.07.004321-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301111985/2010 - EUNICE MARIA DOS SANTOS (ADV. SP161472 - 

RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.09.000475-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301111993/2010 - SONIA MARIA DA SILVA (ADV. SP176796 - FABIO 

EITI SHIGETOMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.17.007923-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301114595/2010 - MANOEL VIEIRA DA SILVA (ADV. SP116042 - 

MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS, SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2005.63.05.000686-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301130342/2010 - ELAEL PEREIRA DOS PASSOS (ADV. SP141845 - 

ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o julgamento 

em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.03.020571-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301130333/2010 - LUIZ ANTONIO COCCIADIFERRO (ADV. SP230549 - 

MAURICIO ALVES COCCIADIFERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o julgamento 

em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.07.000804-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301130347/2010 - SEBASTIAO JULIAO (ADV. SP143911 - CARLOS 

ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o julgamento 

em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.059275-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301113082/2010 - MANOEL MESSIAS DO CARMO (ADV. SP211064 - 

EDUARDO RECHE FEITOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. CONCESSÃO. CONVERTIDO O JULGAMENTO EM 

DILIGÊNCIA PARA O(A) AUTOR(A) SE MANIFESTAR SE RENUNCIA AO VALOR QUE EXCEDE O LIMITE 

DE ALÇADA DESTE JUIZADO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

converter o julgamento em diligência, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.15.011840-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111983/2010 - ANA MARIA DE ABREU (ADV. SP053778 - JOEL DE 

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Márcio Ferro Catapani e Marilaine Santos Almeida (Suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.86.007819-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301115065/2010 - CELSO AMARAL ROCHA (ADV. SP070737 - IVANISE 

ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. CONCESSÃO. DECLARADA A INCOMPETÊNCIA 

DO JUÍZO EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. DETERMINADA REMESSA DOS AUTOS A UMA DAS 

VARAS FEDERAIS PREVIDENCIÁRIAS. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

declarar a incompetência deste Juízo em razão do valor da causa, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. 

Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio 

Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A QUE FOI CONDENADO O 

RECORRENTE VENCIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. VEDAÇÃO PELO ART. 84, INCISO III, 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 80/94. SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 132/09 PERMITINDO 

A EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COISA JULGADA. 
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1. Com efeito, ainda que não esteja contido no Código de Processo Civil, o art.  4º, inciso XXI, da Lei Complementar nº 

80/94, introduzido pela Lei Complementar nº 132/09, tem natureza de norma processual civil, uma vez que constituiu 

norma de equacionamento da função jurisdicional e do exercício do direito de ação, pois, trata da faculdade da 

Defensoria Pública da União de executar os honorários advocatícios nas ações em que atuar quando sucumbente a parte 

contrária. 

2. Por sua vez, nas questões processuais, a lei que se aplica é aquela que vigora no momento da prática do ato formal, 

ou seja, ainda que a lei nova comece a vigorar quando em tramite um processo, nenhum efeito tem sobre os fatos ou 

atos ocorridos sob o império da lei revogada. Em resumo, as leis processuais são de efeito imediato frente aos feitos 

pendentes, mas não são retroativas, pois só os atos posteriores à sua entrada em vigor é que poderão se regular por seus 

preceitos, aplicando-se o princípio do “temous regit actum”.   

3. Dessa forma, apesar da modificação introduzida pela Lei Complementar nº 132/09, permitir a execução de honorários 

pela Defensoria Pública da União, deve-se observar sua aplicação tão-somente a partir de 08 de outubro de 2009, data 

da sua entrada em vigor, condenando-se o recorrente sucumbente ao pagamento de honorários advocatícios nos termos 

do art. 55 da Lei nº 9.099/95, aplicada subsidiariamente aos Juizados Especiais Federais, à Defensoria Publica da União, 

quando na atuação e defesa do recorrido, nos recursos atinentes às sentença proferidas após a edição da referida Lei 

Complementar. 

4. No que toca ao argumento de que a vedação imposta pelo art. 46, inciso III, da Lei Complementar nº 80, de 12 de 

janeiro de 1994, não se estenderia à Defensoria Pública da União enquanto instituição, mas tão-somente a seus 

membros, tampouco merece guarida, pois, além de não existir previsão legal para que os valores referentes a eventual 

condenação em honorários advocatícios fossem repassados aos cofres públicos, caso fosse este o entendimento acerca 

do referido dispositivo legal, não haveria a necessidade da modificação legislativa operada pela Lei Complementa nº 

132/09, que alterou o art. 4º, inciso XXI, da Lei Complementar nº 80/94, bem como da criação do Fundo de 

Aperfeiçoamento Profissional da Defensoria Pública da União para o gerenciamento, dentre outras receitas, das verbas 

recebidas a título de honorários advocatícios nas causas em que a Defensoria Pública da União atuou na defesa do 

recorrido. 

5. Frisa-se que recentemente foi editada a Súmula nº 421 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que 

os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública da União quando ele atua contra a pessoa jurídica de 

direito público à qual pertença, como ocorre no presente caso, em que a Defensoria Pública da União atua em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia que desenvolve e aplica a política de previdência e assistência social da 

União.           

6. Quanto à alegação de que a ausência de condenação em horários advocatícios nas causa em que a Defensoria Pública 

atuou em favor do vencedor violaria o princípio da sucumbência e da igualdade entre as partes, é imperioso destacar 

que nos casos em que a Defensoria Pública da União atua em favor do vencido também não é condenada em honorários 

advocatícios em favor da parte vencedora, já que representa em juízo pessoas consideradas necessitadas pelo art. 134 da 

Constituição Federal de 1988, isentas do pagamento de custas e honorários advocatícios em função dos benefícios da 

assistência judiciária gratuita previstos na Lei nº 1.060/50, bem como exerce a função do Estado de prestar assistência 

jurídica integral e gratuita aos que comprovam insuficiência de recursos. 

7. Por fim, não há que se falar em violação da coisa julgada, pois diante da previsão legal vedando a percepção de 

honorários advocatícios pelos membros da Defensoria Pública da União, nos termos do art. 46, inciso III, da Lei 

Complementar nº 80/94, o pedido de condenação em honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública da União 

era juridicamente impossível, constituindo o acolhimento e a condenação de tal pedido ato jurídico inexistente perante 

as normas vigentes no momento da prolação do acórdão pela Turma Recursal e, portanto, não protegidas pela coisa 

julgada.  

8. .Ademais se considerássemos a possibilidade de manter a condenação em honorários advocatícios em favor da 

Defensoria Pública da União em razão do seu trânsito em julgado, estar-se-ia desvirtuando a finalidade do mencionado 

instituto de assegurar a segurança jurídica, uma vez que com fundamento neste instituto uma sentença que julgou 

procedente uma ação e acolheu um pedido juridicamente impossível poderiam emanar efeitos jurídicos e econômicos.  

9. Denegação da segurança. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, julgar improcedente o 

pedido e, em conseqüência, denegar a segurança a pleiteada, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento 

o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.062088-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301132588/2010 - ANDRE FASSIO (ADV. SP160801 - PATRICIA 

CORRÊA) X TURMAS RECURSAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 
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2010.63.01.004964-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301132591/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.004329-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301132589/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.004963-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301132590/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.004966-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301132592/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

2007.63.19.001206-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119672/2010 - MANOEL JOSE BARBOSA (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). III - 

EMENTA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DÚVIDA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DO PEDIDO 

DE CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. 

1. O acórdão não apreciou o pedido da parte autora de concessão dos benefícios da justiça gratuita em sede recursal. 

3. Acolhidos os embargos opostos pela parte autora. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração opostos pela parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DÚVIDA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DO PEDIDO 

DE CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. 

1. O acórdão não apreciou o pedido da parte autora de concessão dos benefícios da justiça gratuita em sede recursal. 

3. Acolhidos os embargos opostos pela parte autora. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração opostos pela parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.01.059871-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119674/2010 - JOSEFA DE OLIVEIRA SANTOS 

(ADV. SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.041088-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119676/2010 - MARCELO MARCONDES DE 

SOUZA (ADV. SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.018327-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119677/2010 - GERALDO TOFOLI (ADV. SP057203 

- CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.19.001229-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119668/2010 - ANTONIO TRINCA (ADV. SP057203 

- CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.19.001225-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119669/2010 - ANTONIO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.19.001212-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119670/2010 - VICENTE PAULO DOS SANTOS 

(ADV. SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2008.63.04.002119-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119666/2010 - LEODINA RIBEIRO DOS SANTOS 

ROSLER (ADV. SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.001943-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119667/2010 - OSWALDO FERREIRA ALVES 

(ADV. SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.005141-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119678/2010 - JOSE APARECIDO BORGES DE 

CARVALHO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.002075-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119679/2010 - NELSON RODRIGUES PEGO (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.002523-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119665/2010 - WILTON BONCI (ADV. SP187672 - 

ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2005.63.01.202360-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119588/2010 - LAZARA ARMANDO SILVEIRA 

RECCHI (ADV. SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS.  

PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas e decididas 

pelo julgador.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, prestigiando sua Súmula n. 356, firmou posição no sentido de considerar 

prequestionada a matéria constitucional objeto do recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, 

ainda que o juízo a quo se recuse a suprir a omissão. 

3. Rejeitados os embargos. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 
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Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS.  

PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas e decididas 

pelo julgador.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, prestigiando sua Súmula n. 356, firmou posição no sentido de considerar 

prequestionada a matéria constitucional objeto do recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, 

ainda que o juízo a quo se recuse a suprir a omissão. 

3. Rejeitados os embargos. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.077048-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119585/2010 - SIMAO KERIMIAN (ADV. SP227407 

- PAULO SERGIO TURAZZA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.01.072706-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119587/2010 - TULIO DE MENESES PINTO (ADV. 

SP076795 - ERNANI JOSE DO PRADO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2004.61.28.011307-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119549/2010 - HUMBERTO JOSE BIANCHINI 

(ADV. SP173909 - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.10.003897-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119584/2010 - CATHARINO RISSO (ADV. SP254746 

- CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.01.078783-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119589/2010 - GUSTAVO CONDE NETO (ADV. 

SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.023771-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119586/2010 - MARIA CARDOSO MARTINS (ADV. 

SP188637 - TATIANA REGINA SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeito os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 
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São Paulo,  10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.17.005989-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119541/2010 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS 

(ADV. SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.01.046738-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119538/2010 - SANDRA REGINA GUARNIERI 

(ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.11.011693-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301119592/2010 - YOLANDA DA SILVA SOARES 

(ADV. SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). III - EMENTA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO.   

1. os embargos constituem a via adequada para sanar qualquer erro material existente no v.acórdão. 

2. Acolhidos os embargos opostos pela parte autora. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração opostos pela parte autora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos (suplente). 

São Paulo, 10 de maio de 2010. (data do julgamento). 

  

DECISÃO TR 

2005.63.07.000804-0 - DECISÃO TR Nr. 6301094971/2010 - SEBASTIAO JULIAO (ADV. SP143911 - CARLOS 

ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Concedo o prazo improrrogável de 20 vinte dias, conforme 

requerido pelo patrono do autor. Decorrido o prazo sem manifestação ou habilitação dos herdeiros, tornem-se os autos 

conclusos para julgamento. 

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção 

2008.63.02.000889-6 - DECISÃO TR Nr. 6301051038/2010 - MARIA ELENA LUCAS RODRIGUES (ADV. 

SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.004059-3 - DECISÃO TR Nr. 6301051151/2010 - LEONOR ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.14.004038-1 - DECISÃO TR Nr. 6301051278/2010 - LAURIDES SIMPLES BATAIA (ADV. SP240632 - 

LUCIANO W. CREDENDIO TOMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2005.63.08.002536-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051297/2010 - DIVA PINTO FERREIRA (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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2005.63.08.002108-9 - DECISÃO TR Nr. 6301051298/2010 - LAUDELINO RIBEIRO (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.001385-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051299/2010 - MARIA APARECIDA ANGELIN DOS SANTOS 

(ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2005.63.11.011855-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051282/2010 - JOSE RODRIGUES (ADV. SP139048 - LUIZ 

GONZAGA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Trata-se de mandado de segurança, sem pedido de liminar, impetrado contra ato judicial que indeferiu o pedido de 

expedição de requisição de pequeno valor atinente aos honorários advocatícios ao qual foi condenado o INSS, sob o 

fundamento de que a Defensoria Publica da União não poderia receber honorários advocatícios com base no art. 46, 

inciso III, da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994. 

Dispenso a autoridade coatora de prestar informações, tendo em vista que se trata de matéria exclusiva de direito. 

Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

Intime-se. 

2010.63.01.004964-1 - DECISÃO TR Nr. 6301039982/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.004329-8 - DECISÃO TR Nr. 6301040054/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

2010.63.01.004963-0 - DECISÃO TR Nr. 6301039986/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2006.63.17.000139-4 - DECISÃO TR Nr. 6301050351/2010 - ANA MARIA CRUZ (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA); ELIZONEIDE ALVES DE MENEZES (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA 

PEREIRA); RODRIGO LUIZ DA CRUZ (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA); LUIZ FERNANDO 

ZAQUEU (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA); ALICE CALEFFI (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA); ANA PAULA CRUZ (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA); GILBERTO 

ZAQUEU (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). Vistos em inspeção. 

Diante da certidão que não encontrou nenhum processo prevento, tornem os autos conclusos para julgamento do recurso 

interposto pelo INSS. 

Intimem-se. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA QUINTA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 30/04/2010. 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000806 

ACÓRDÃO 
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2007.63.02.016104-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097441/2010 - PAULO MARTINS LOURENCO (ADV. SP232392 - 

ANDRESA PATRICIA MAGRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO DA PARTE AUTORA. 

CONHECIDO E PROVIDO. DIB FIXADA A DATA DA PERÍCIA. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.374638-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112083/2010 - CONCEIÇÃO APARECIDA DO AMARAL (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LAUDO CONTÁBIL. ERRO NA APURAÇÃO DA RENDA 

MENSAL INICIAL. NÃO INCLUSÃO DE TODOS OS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. DESATENDIMENTO 

AO DISPOSTO NA LEI N.º 9.876/1999. PROVA DOCUMENTAL FIRME E ROBUSTA A DEMONSTRAR A 

DIVERGÊNCIA DOS DADOS CONSTANTES NO CNIS. AVERBAÇÃO DE PERÍODOS EM QUE A PARTE 

ESTEVE VINCULADA OBRIGATORIAMENTE AO RGPS. 1. Na apuração da renda mensal inicial de benefício 

previdenciário, observar-se-á o quanto disposto no artigo 3º, da Lei n.º 9.876/1999. 2. Elementos probatórios seguros a 

demonstrar as divergências dos dados constantes em carteira de trabalho junto ao CNIS. 3. Averbação de períodos não 

incluídos do cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário. 4. Determinação da revisão da renda mensal 

inicial e o pagamento das verbas dela decorrentes, observada a prescrição qüinqüenal. 5. A norma insculpida no artigo 

1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.º 11.960/2009, é de eficácia instrumental material, na medida 

em que originam direitos patrimoniais para as partes e, por este motivo, somente alcança as ações ajuizadas após a sua 

entrada em vigor (30/06/2009), diante do princípio que determina que os atos processuais devem ser realizados de 

acordo com a norma vigente ao tempo de sua realização. 6. Precedente: STJ, EDcl no REsp 1.056.388-SP. 7. Recurso 

provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.19.001590-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097351/2010 - EDIS DA CUNHA (ADV. SP244005 - POLYANA DA 

SILVA FARIA BETOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO DA 

PARTE AUTORA. CONHECIDO E PROVIDO. DIB FIXADA A DATA DO LAUDO PERICIAL QUE ATESTOU A 

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 
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Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2007.63.19.003499-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119507/2010 - KAZUO IWAMOTO (ADV. SP164213 - LILIAN 

GREYCE COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

2009.63.04.000607-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119520/2010 - MERCEDES TEJEDA AUGUSTO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2006.63.16.000762-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301129026/2010 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP189946 - NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.01.045549-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301129029/2010 - KLEBER MORI SOUZA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.000071-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301129032/2010 - ORMINDA ISALINO DA SILVA (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP172265 - ROGÉRIO 

ALTOBELLI ANTUNES). 

2007.63.01.000074-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301129049/2010 - JOAO AUGUSTO ALEXANDRE DE ARAUJO (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.08.000734-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118409/2010 - MARIA DAS DORES TAVARES GARCIA (ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.02.008172-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118332/2010 - JORGE BENEDITO MACHADO (ADV. SP245400 - 

INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

2005.63.03.015637-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118362/2010 - LUCIDE HELENA CASTRO DE LIMA (ADV. SP198803 

- LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO DA 

PARTE AUTORA. CONHECIDO E PROVIDO. DIB FIXADA A DATA DA INCAPACIDADE. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.09.004634-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097481/2010 - MARIA WILMA SOLIDADE DOS SANTOS (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.01.147201-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097519/2010 - APARECIDO TOMAZ GELEZOGLO (ADV. SP131650 - 

SUZI APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 
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a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

27. Recurso inominado apresentado pela parte autora provido com a reforma da sentença neste ponto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2007.63.01.082251-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126194/2010 - ERMIDE TOGNATO BROCK (ADV. SP187994 - 

PEDRO LUIZ TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.10.013967-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126195/2010 - ZILA MARIA BOAVA BUCK (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.15.014642-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126196/2010 - EUNICE VIEIRA MARTINS (ADV. SP199327 - CATIA 

CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

2007.63.10.004169-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126197/2010 - BENEDICTA VIEIRA CAMPAGNA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.013966-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126198/2010 - ZILA MARIA BOAVA BUCK (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2005.63.01.053804-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126200/2010 - ADEMAR MUNIZ DE MORAES PARRA (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2005.63.07.002787-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301115252/2010 - ROSELI APARECIDA FRIA (ADV. SP064682 - SIDNEY 

GARCIA DE GOES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2005.63.07.003226-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301115258/2010 - APARECIDO ROSMAN (ADV. SP136346 - RICARDO 

ALESSI DELFIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.000125-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301115259/2010 - EUNICE GODOY (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2006.63.07.000695-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301115198/2010 - NACIR LEONCIO (ADV. SP118621 - JOSE DINIZ 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

2006.63.08.001229-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097487/2010 - MARIA APARECIDA PEDROSO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO DA PARTE AUTORA. 

CONHECIDO E PROVIDO. DIB FIXADA A DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.002137-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110701/2010 - JOSE RICARDO DO NASCIMENTO (ADV. SP219410 - 

ROBERTO CARLOS VICENTIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

FALTA DE INTIMAÇÃO DAS PARTES DA DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL. NULIDADE. 

CERCEAMENTO AO AMPLO ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO CONFIGURADO. SENTENÇA ANULADA. 1. 

A ausência de intimação da decisão que designou a perícia médica e que impossibilitou à parte autora de comparecer ao 

exame judicial constitui violação ao estatuto processual apta a ensejar a anulação da sentença de extinção proferida. 2. 

Recurso da parte autora provido para determinar a reabertura da instrução processual e o processamento do feito em 

seus ulteriores termos de lei. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais 

Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 
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ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 
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administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

26. Recurso inominado apresentado pela parte autora provido para fixar os juros remuneratórios, no percentual de 0,5% 

ao mês, motivo pelo qual deve a sentença recorrida ser reformada quanto a este tópico. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.09.010193-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301127673/2010 - JORGE SOUZA NOGUEIRA (ADV. SP101980 - MARIO 

MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 

2008.63.09.009880-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127676/2010 - EDUARDO NAUATA (ADV. SP226105 - DANIEL 

BUENO LIMA, SP266008 - FABIO MARTINS RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

2007.63.18.004062-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301127679/2010 - MONICA FERREIRA DE ASSIS BETTARELLO (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.09.008045-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301127681/2010 - DANIEL JOSE DOS SANTOS (ADV. SP101980 - 

MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

2005.63.01.347710-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127684/2010 - MARIA DIAS DE JESUS SILVA (ADV. SP154230 - 

CAROLINA HERRERO MAGRIN); MARIA ELIZABETH RAFEA (ADV. SP154230 - CAROLINA HERRERO 

MAGRIN, SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.169106-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301127688/2010 - MARLY ALCINA GONÇALVES MACHADO RIBEIRO 

(ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328).  

*** FIM *** 

2006.63.02.012742-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097504/2010 - AIRTON APARECIDO DA SILVA (ADV. SP201689 - 

EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA, SP205860 - DECIO HENRY ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO DA PARTE AUTORA. 

CONHECIDO E PROVIDO. DIB FIXADA A DATA DA PERÍCIA. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 
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Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.14.001304-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110677/2010 - MARIA IZABEL DE LIMA SILVEIRA (ADV. SP114939 

- WAGNER ANANIAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 

incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de elementos que o contrariem. 6. Necessidade de adequação dos valores atrasados pela contadoria do 

juizado de origem. 7. A norma insculpida no artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.º 

11.960/2009, é de eficácia instrumental material, na medida em que originam direitos patrimoniais para as partes e, por 

este motivo, somente alcança as ações ajuizadas após a sua entrada em vigor (30/06/2009), diante do princípio que 

determina que os atos processuais devem ser realizados de acordo com a norma vigente ao tempo de sua realização. 8. 

Precedente: STJ, EDcl no REsp 1.056.388-SP. 9. Recurso parcialmente provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.03.005042-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118680/2010 - TUTOMU HAYASHI (ADV. SP203788 - FLÁVIO 

EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.010313-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118686/2010 - MARIA APARECIDA SBRAMA SANTANA MOTA 

(ADV. SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.05.001027-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118725/2010 - IDEMIR TOGNETTI PEREIRA (ADV. SP108696A - 

IVAN LAURINDO MATARAZZO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2008.63.02.012491-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119492/2010 - APPARECIDA ITHAYR HURTADO BIANCHI (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2008.63.18.004910-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119517/2010 - LOURDES NOFRE DA SILVA PINTO (ADV. SP245473 

- JULIANO CARLO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 
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2009.63.04.001728-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119522/2010 - MARCIA CECCHI (ADV. SP276290 - DEBORA 

PALMEIRA); BERNADETE CECCHI ARRUDA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.11.004602-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301119524/2010 - LUIZ CAVALCANTE DE LIMA (ADV. SP245607 - 

CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2009.63.13.000056-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119583/2010 - EMOGINA BARBOSA DE SOUZA (ADV. SP160947 - 

CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARIA 

CECILIA NUNES SANTOS - OAB/SP160834). 

2006.63.11.001782-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128704/2010 - PLINIO DUARTE BAPTISTA JUNIOR (ADV. SP121340 

- MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2006.63.11.001781-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301128706/2010 - JOSE MENDO FERREIRA (ADV. SP121340 - 

MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2005.63.11.011562-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301128708/2010 - BARTOLOMEU OLIVA (ADV. SP121340 - MARCELO 

GUIMARAES AMARAL); FRANCISCO FERREIRA LIMA (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES 

AMARAL); HELENO AIRES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); FRANCISCO SERAFIM 

DOS SANTOS (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); IRACEMA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); JOSE PAES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES 

AMARAL); JOSE ROBERTO MARQUES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); LUIZ 

CARLOS MENDES DA SILVA (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); MARIA JOSE RAMOS 

SIMOES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); VERA LUCIA ESTEVES (ADV. SP121340 - 

MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2005.63.11.009205-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301128710/2010 - CARLOS ALBERTO DE MAGALHAES (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.20.001082-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301128713/2010 - HELIO RIBEIRO (ADV. SP218069 - ANDERSON 

MARCOS SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

2007.63.19.003860-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301128715/2010 - LUIZ ANTONIO PRADO BRANDAO (ADV. SP025345 - 

MARCOS AURÉLIO PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

2007.63.17.005132-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128717/2010 - MARIO LUCIO PINTO (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105). 

2008.63.19.001390-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128879/2010 - JOAQUIM PEREIRA NETO (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA, SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.17.002529-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301128882/2010 - ONOFRE CIAVATTA (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

2008.63.17.000695-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301128884/2010 - EDMAR JOSE PEREIRA (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 
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2008.63.11.003748-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301128888/2010 - ANTONIO NETO DE QUEIROZ' (ADV. SP115072 - 

SUELI NASTRI DE SOUZA AVANCI, SP274219 - THIAGO FELIPE S. AVANCI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2008.63.11.003446-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301128891/2010 - ARNALDO TEIXEIRA DE ARAUJO (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2008.63.11.002668-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301128894/2010 - CLAUDINEI GOMES GONCALVES (ADV. SP098327 - 

ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2008.63.11.000371-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301128896/2010 - SERGIO ANTONIO FONTOURA BATISTA (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.011798-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301128900/2010 - PAULO ROBERTO MENDES CASTELO (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.009827-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301128902/2010 - HENRI NILLESEN (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA 

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.11.008514-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301128905/2010 - NATANAEL MOURA SOARES (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.008490-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301128908/2010 - RUY DA COSTA REGO (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.09.009131-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301128911/2010 - ALBINO PRADO (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA 

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

2006.63.01.034513-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301128914/2010 - FRANCISCO PROCOPIO DE MELLO (ADV. SP101291 

- ROSANGELA GALDINO FREIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2006.63.01.024053-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301128917/2010 - MARIA JOSE BALBINO9 (ADV. SP101291 - 

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.02.016630-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128699/2010 - MARILICE LOFRANO CAPASCIUTTI (ADV. 

SP025345 - MARCOS AURÉLIO PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2007.63.02.016626-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301128701/2010 - MARCO ANTONIO PIANTA (ADV. SP025345 - 

MARCOS AURÉLIO PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI - OAB/SP245698). 

2009.63.03.000186-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118681/2010 - SILVIA ELISABETH SAVAIA LOPES (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2005.63.03.000647-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118306/2010 - VALTER LUIS RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP130993 - 

LUCIA HELENA BACELO CASTELLANI LOBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2005.63.03.010636-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118326/2010 - VALDIR BAPTISTA FERRANCINI (ADV. SP176511 - 

BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.08.001938-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118420/2010 - MARIA LUCIA DA SILVA OLIVEIRA SOARES (ADV. 

SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.06.014640-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301129235/2010 - CARLINDO VALERIO DOS SANTOS (ADV. SP045630 

- KOITI HIRASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR).  

*** FIM *** 

2005.63.02.012536-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109784/2010 - ANTONIO AMARO (ADV. SP245400 - INGRID MARIA 

BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERÍODO RURAL RECONHECIDO FACE A 

EXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL - CERTIFICADO DE DISPENSA. EXCLUSÃO DE PERÍODO 

ESPECIAL POSTERIOR AO DECRETO N. 2.172/97. RUÍDO INFERIOR A 90dB. RECURSOS PROVIDOS EM 

PARTE. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento aos 

recursos das partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.05.001654-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118426/2010 - JOSE MILTON DOS SANTOS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS e dar provimento ao recurso do autor, nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula 

Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2005.63.07.004054-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301115184/2010 - ZORAIDE DE OLIVEIRA SILVEIRA (ADV. SP021350 - 

ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso do INSS e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 
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depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 
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índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

27. Recurso inominado apresentado pelas partes parcialmente provido. 

28. Não haverá condenação em honorários, nos termos do que dispõe o artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.15.014481-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126748/2010 - PEDRO GALVES FILHO (ADV. SP115632 - CLAUDIA 

BERNADETE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

2008.63.18.000345-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301126749/2010 - CIRLEY RODRIGUES DE CARVALHO (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.15.015376-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126750/2010 - JACYRA DORINI MUCHON (ADV. SP231240 - 

MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

2008.63.15.014189-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126751/2010 - FELIPE CRUZ LOPES (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

2008.63.15.013296-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126752/2010 - LUIZA PEREZ SOLER (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

2008.63.15.012413-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126753/2010 - THAIS CARVALHO SCHUMANN (ADV. SP258617 - 

ALEXANDRE SCHUMANN THOMAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

2008.63.10.005591-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126754/2010 - JOSE SCAVASSA (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.005496-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126755/2010 - MARIO FATORETTO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.005443-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126756/2010 - MARIA APARECIDA PEIXOTO DOS SANTOS 

GACHET (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 
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2008.63.10.001496-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126757/2010 - DALMAR FRANCA (ADV. SP168120 - ANDRESA 

MINATEL); LURDES PITOLLI FRANCA (ADV. SP168120 - ANDRESA MINATEL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.001182-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126758/2010 - NAIR MARCOMINI (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.000727-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126759/2010 - DAGMAR APARECIDA GREGOLIN (ADV. SP177750 - 

CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.000109-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126760/2010 - HERMINE DEMER (ADV. SP083325 - NELSON 

PAULO ROSSI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.08.000610-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126761/2010 - MITIKO ONO (ADV. SP136104 - ELIANE MINA 

TODA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2007.63.10.017939-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126762/2010 - ISRAEL BISCARO (ADV. SP179393 - ELAINE CUNHA 

SAAD ABDULNUR, SP035917 - JOSE ANTONIO ESCHER, SP215286 - MARIA FERNANDA BISCARO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.016896-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126763/2010 - JOSE HENRIQUE CAVICHIOLLI (ADV. SP175774 - 

ROSA LUZIA CATUZZO); MARIA DAS GRACAS DE FREITAS CAVICHIOLLI (ADV. SP175774 - ROSA 

LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.016222-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126764/2010 - CELINA BORGHESI (ADV. SP196708 - LUCIANA 

VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.016209-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126765/2010 - MIRIAM DE CARVALHO MATARAZZO (ADV. 

SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2007.63.10.014878-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126766/2010 - VALDIR MARGARIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.013985-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301126767/2010 - PAULO DE ANGELO (ADV. SP105416 - LUIZ 

CARLOS GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.012434-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126768/2010 - ROBERTO LIMA WURMLI (ADV. SP229076 - ELIANA 

NOGUEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.006863-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126769/2010 - SARAH BITAR QUERO (ADV. SP158983 - LUIZ 

APARECIDO SARTORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.005559-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126770/2010 - JUNE JONES AKEL (ADV. SP196708 - LUCIANA 

VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.005549-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126771/2010 - CARLOS ROBERTO MAGALHAES STABILE (ADV. 

SP104640 - MARIA APARECIDA FIGUEIREDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.005489-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126773/2010 - ROQUE CHRISOSTOMO (ADV. SP105416 - LUIZ 

CARLOS GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.005311-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126774/2010 - PAULO SAMPAIO (ADV. SP104640 - MARIA 

APARECIDA FIGUEIREDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 
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OAB/SP067876).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 
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d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

27. Recurso inominado apresentado pelas partes parcialmente provido. 

28. Não haverá condenação em honorários, nos termos do que dispõe o artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial 

provimento ao recurso das partes, nos termos do voto do Relator, vencida a Dra. Marilaine Almeida Santos. 

Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.08.003404-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301116103/2010 - ERMENEGILDO JOSE BACOCHINI (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS, SP121370 - SARA BORGES GOBBI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.08.003420-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301116105/2010 - JOSE APARECIDO DE ANDRADE (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS, SP121370 - SARA BORGES GOBBI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2007.63.07.002796-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301116143/2010 - ROMAO GURIZAN (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.002761-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301116144/2010 - BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.001930-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301116145/2010 - DONIZETI TADEU BRESSANIM (ADV. SP239695 - 

JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

ALTERAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO (DIB) PARA A DATA DO PEDIDO ADMINISTRATIVO 

(DER), TENDO EM VISTA QUE JÁ COMPROVADO O PERÍODO DE ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES 

ESPECIAIS. NÃO CABIMENTO DE EXECUÇÃO DO JULGADO POR COMPLEMENTO POSITIVO. RECURSO 

DAS PARTES. PROVIMENTO EM PARTE. 

IV -ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento aos 

recursos interpostos pelas partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes 

Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e  Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.85.013988-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109756/2010 - CARLOS ALBERTO LORENCINI (ADV. SP101885 - 

JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2004.61.85.021583-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301109740/2010 - GILBERTO BREDA (ADV. SP173810 - DOUGLAS 

FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2004.61.85.014620-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118331/2010 - CICERO MOURA (ADV. SP082554 - PAULO 

MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso do autor e dar parcial provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e 

Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.10.002762-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126730/2010 - TANIA CRISTINA BELTRATI BERNI MINTO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); ELIZABETH APARECIDA CAMARGO BELTRATI BERNI (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.002760-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126731/2010 - LIRIA GARCIA DIAS (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.09.009475-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126732/2010 - ROSA NARUSE (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO 

KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). 

2008.63.08.005734-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126733/2010 - MARGARIDA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
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2008.63.03.000881-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126734/2010 - DECIO FIORANTE BERTOLOTO (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.10.005023-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126735/2010 - LUIZ ADALBERTO PIRES (ADV. SP247876 - SIMONE 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.003890-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126736/2010 - JOSE UMBELINO DA SILVA NETO (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2007.63.10.002176-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301126737/2010 - JOSE FLORIVAL NARDI (ADV. SP116504 - MARCIA 

HELENA MALVESTITI CONSONI); CACILDA GRACHET NARDI (ADV. SP116504 - MARCIA HELENA 

MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2009.63.19.001028-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126738/2010 - YVONNE CARMO FONSECA MONTILHA (ADV. 

SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI, SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER); RITA DE CASSIA MONTILHA PREBIANCHI 

(ADV. SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI, SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER); FATIMA APARECIDA MONTILHA (ADV. 

SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI, SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER); MARIA CRISTINA MONTILHA FERREIRA 

(ADV. SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI, SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.02.010475-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126739/2010 - ITAIR LINO DE AZEVEDO (ADV. SP178816 - 

RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2007.63.10.002183-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126740/2010 - REGINA CALCIOLARI ADOLPHO (ADV. SP116504 - 

MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI- OAB/SP067876).  

*** FIM *** 

2004.61.86.008415-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109752/2010 - JOAO CARLOS GUEDES SUNIGA (ADV. SP070737 - 

IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO, BASEADO EM PROVA TESTEMUNHAL SEM RAZOÁVEL 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. RECURSO DO INSS PARCIAL PROVIDO. PERÍODO EXCLUÍDO.   

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.07.000694-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301115196/2010 - LUIZA SABINA PORTO (ADV. SP144663 - PAULO 

CESAR PAGAMISSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS e dar parcial provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.19.003795-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301115265/2010 - JOSE GERALDO CARVALHO MELLADO (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2006.63.08.000341-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110655/2010 - ADELAIDE CONCEIÇÃO MIGUEL (ADV. SP206949 - 

GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.001150-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110674/2010 - EDINALDO CORREA SOARES (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.001605-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110678/2010 - JOSE DECIO VIOL (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.07.003618-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117071/2010 - APARECIDO ANTONIO ALVES (ADV. SP168068 - 

NILTON AGOSTINI VOLPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.07.001184-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301115200/2010 - SILVIO SANTOS CORREA (ADV. SP210327 - 

MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.07.001916-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301115202/2010 - ELZA MAIA DOS SANTOS (ADV. SP180275 - 

RODRIGO RAZUK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.07.003552-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301115207/2010 - MARIA LUIZA FRISINA ROZANTE (ADV. SP164375 - 

CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 
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7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 
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relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

27. Recurso inominado apresentado pela parte autora parcialmente provido. 

28. Não haverá condenação em honorários, nos termos do que dispõe o artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, vencida a Dra. Marilaine Almeida Santos. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2006.63.07.003846-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301115304/2010 - MANOEL DE OLIVEIRA LAGOA (ADV. SP195270 - 

YRAMAIA APARECIDA FREDIANI BALESTRIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.000814-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301115307/2010 - JOAO AMIM ALEXANDRE (ADV. SP195270 - 

YRAMAIA APARECIDA FREDIANI BALESTRIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI).  

*** FIM *** 

2004.61.85.022634-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301109755/2010 - PEDRO CAIBAR GIBELI (ADV. SP101885 - 

JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

NÃO CABIMENTO DE EXECUÇÃO DO JULGADO POR COMPLEMENTO POSITIVO. RECURSO DO INSS. 

PROVIDO EM PARTE. 

IV -ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso do INSS e negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo 

e  Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 
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4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 
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24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

26. Recurso inominado apresentado pela parte autora provido para fixar os juros remuneratórios, no percentual de 0,5% 

ao mês, motivo pelo qual deve a sentença recorrida ser reformada quanto a este tópico. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2007.63.10.012451-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127728/2010 - RUTH ORLANDINI TEO (ADV. SP227078 - THIAGO 

GALEMBECK PIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.007329-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301127729/2010 - THEREZINA TREVIZAM (ADV. SP081551 - 

FRANCISCO IRINEU CASELLA, SP251579 - FLAVIA ORTOLANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2005.63.01.026954-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301127732/2010 - MARIA CRISTINA RABACALLO PEREIRA (ADV. 

SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.000196-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127735/2010 - ARMANDO DIAS SANCHES (ADV. SP065444 - 

AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2009.63.03.000410-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301127738/2010 - BENTO GOMES JARDIM (ADV. SP218311 - MARIA 

CAROLINA PINKE LUIZ VERNINI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000389-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301127741/2010 - LUBEIDE FIALHO ARAUJO (ADV. SP218311 - 

MARIA CAROLINA PINKE LUIZ VERNINI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000261-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301127743/2010 - JAQUELINE DE ARAUJO PINTO (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000260-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127746/2010 - FRANCISCO TADEU NOLASCO PINTO (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.15.012351-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127749/2010 - LIDIA RODRIGUES DE CAMPOS (ADV. SP113825 - 

EVANGELISTA ALVES PINHEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

2008.63.11.003921-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127752/2010 - EDUARDO VIVIAN MITCHELL (ADV. SP018455 - 

ANTELINO ALENCAR DORES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2008.63.10.010116-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301127754/2010 - VADECIR BORTOLIN (ADV. SP191551 - LÉLIA 

APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.010101-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127757/2010 - ADELINO BRAZ (ADV. SP191551 - LÉLIA 

APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 
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2008.63.10.009811-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301127760/2010 - ANTONIO JOSE NADALUTI (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.009089-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127762/2010 - GERALDO EUGENIO PIVESSO (ADV. SP127842 - 

LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.008955-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301127765/2010 - SILVESTRE FELIZARDO (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA); TEREZA LUIZ FELIZARDO (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.008342-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301127768/2010 - MANOEL FLORENCIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.008320-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301127770/2010 - ELIO ANDREATO (ADV. SP116504 - MARCIA 

HELENA MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.004219-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301127773/2010 - RAFAEL CURTOLO CHIGNOLLI (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.003934-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301127775/2010 - JOSE GUIDO ALVES (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO); GRACA MARIA DA SILVA ALVES (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.006186-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301127778/2010 - CARLOS ALBERTO JORGE (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.005893-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301127780/2010 - INEZ GUIDOLIN PEREZ (ADV. SP220412 - KLÉBER 

HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.005601-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301127783/2010 - MARISILVIA MENEGATTI SANTO ANDRE 

ALTARUGIO (ADV. SP247876 - SIMONE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.003913-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301127785/2010 - JAIR DE ALMEIDA (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO); ANGELINA AP BASSO DE ALMEIDA (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.003192-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301127788/2010 - JOAO CARLOS PADELA (ADV. SP199327 - CATIA 

CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.002982-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127790/2010 - NELCY PAULETTO (ADV. SP191551 - LÉLIA 

APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.002359-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301127793/2010 - LUZIA GONCALVES TENDOR (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.10.002042-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301127796/2010 - JOSE DALBEM (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 
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2008.63.03.012872-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301127799/2010 - JORGE ANCHIETA DE ALMEIDA (ADV. SP179198 - 

TIAGO SANTI LAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2008.63.03.012451-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127802/2010 - RENATO FERREIRA CARNICELLI (ADV. SP232685 - 

RENATA FONSECA MACLUF RENOSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.010085-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301127804/2010 - APARECIDO MARTINS (ADV. SP078442 - VALDECIR 

FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  

). 

2008.63.03.006061-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127807/2010 - RUBENS SALAZAR DE MIGUEL (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.000911-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127809/2010 - EUGENIO SERGIO FRANCESCHINI (ADV. SP152541 - 

ADRIANA CRISTINA OSTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.000275-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127812/2010 - ROSA ANGELINA GUARNIERI (ADV. SP096266 - 

JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.02.013530-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301127815/2010 - MARIA APARECIDA BRANCO DA SILVA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2008.63.02.010473-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127817/2010 - JOÃO GARCIA JERONYMO (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2007.63.11.010019-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127821/2010 - MARIO TAVARES (ADV. SP189462 - ANDRE 

SOARES TAVARES); EDNA REGINA SOARES TAVARES (ADV. SP189462 - ANDRE SOARES TAVARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.008162-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301127824/2010 - GISLAINE DE FREITAS CEREJO (ADV. SP178593 - 

HUGO ALEXANDRE DE CASTRO TRIGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.006236-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127828/2010 - MARIA MARTINIANO DE SOUZA GARANITO (ADV. 

SP223205 - SILVANA DOS SANTOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.005989-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127831/2010 - MARIA CHINCHIO FINAMORI (ADV. SP176323 - 

PATRÍCIA BURGER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.11.004129-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127834/2010 - IVONNE MARCONDES (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.002222-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127837/2010 - DIRCEU DE ALMEIDA ASEVEDO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.10.017978-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301127840/2010 - INES APARECIDA PETRONIO (ADV. SP127842 - LUIZ 

EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.005140-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301127842/2010 - HEBE MENDES DE OLIVEIRA (ADV. SP195214 - 

JOSE PIVI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 
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2007.63.10.004835-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127845/2010 - ALUIZIO DE QUEIROZ TELLES (ADV. SP232669 - 

MAURÍCIO MUELAS EVANGELISTA CASADO, SP184497 - SÁVIO HENRIQUE ANDRADE COELHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.001848-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301127849/2010 - MARIA JOSE SCABORA ZAGO (ADV. SP127842 - 

LUIZ EDUARDO ZANCA); ALBINO ZAGO (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.03.008072-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127852/2010 - MARIA CRUZ (ADV. SP144739 - MAURICIO 

BELTRAMELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 

A  ). 

2007.63.03.005483-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301127855/2010 - LEONOR SERAPHIM (ADV. SP133596 - LEANDRA 

MARA A FELISBERTO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.004058-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301127857/2010 - ANA HELENA VERRUCI (ADV. SP204545 - PAULO 

CAPOVILLA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2006.63.10.009632-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127860/2010 - JOAO ALVES MARINHO JUNIOR (ADV. SP185159 - 

ANDRE RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2006.63.10.006096-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301127863/2010 - ALBERTO G (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2006.63.10.004978-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127866/2010 - MARIA ROSA DE OLIVEIRA (ADV. SP105416 - LUIZ 

CARLOS GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2006.63.03.007335-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301127869/2010 - MARILEI DIAS (ADV. SP187942 - ADRIANO 

MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 
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10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 
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27. Recurso inominado apresentado pela parte autora parcialmente provido. 

28. Não haverá condenação em honorários, nos termos do que dispõe o artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.03.012603-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126211/2010 - SUELY HAYASHI SUZUKI (ADV. SP096266 - JOAO 

ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2008.63.11.006375-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126212/2010 - JOAQUIM DIAS ESCRIVAO (ADV. SP120942 - 

RICARDO PEREIRA VIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2008.63.11.002965-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126213/2010 - MIRALDA CONCEICAO DA SILVA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2008.63.04.000586-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126214/2010 - NATALINO FERRARI MENEGON (ADV. SP225168 - 

ANA CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2008.63.03.011477-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126215/2010 - JOAQUIM DAMASIO (ADV. SP059298 - JOSE 

ANTONIO CREMASCO); CONCEICAO FORTUNATO DAMASIO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.008892-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126216/2010 - ROMARIO SGARIBOLDI (ADV. SP122778 - LENI 

APARECIDA ANDRELLO PIAI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.001976-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126217/2010 - AFONSO ARMELIN (ADV. SP233194 - MÁRCIA 

BATAGIN); JOANNA PANSONATO ARMELIN (ADV. SP233194 - MÁRCIA BATAGIN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.11.011584-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126218/2010 - JOSEFA SANTOS LOPES (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.11.010564-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126219/2010 - ERCILIA GONÇALVES (ADV. SP116366 - 

ALEXANDRE PALHARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.11.009814-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126220/2010 - JOSE WALTER DE JESUS (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2008.63.04.005188-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126221/2010 - MARCIA APARECIDA PASTRI (ADV.  ); ISABEL 

ANGELA PASTRI (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.03.009453-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126222/2010 - PAULO BRESCIANI (ADV. SP215270 - PAULO 

FRANCHI NETTO); ANTONIO ESIO BRESCIANI (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2008.63.03.005509-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126224/2010 - MARCO ANTONIO FERREIRA DE PAULA (ADV. 

SP113950 - NILSON GILBERTO GALLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.11.009808-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126225/2010 - ANA ODETE PEREIRA TAÇÃO (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.03.009986-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126226/2010 - FERNANDO CARVALHO (ADV. SP059298 - JOSE 

ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2007.63.03.007007-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301126229/2010 - NATAL CATELLAN (ADV. SP059298 - JOSE 

ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2007.63.03.006415-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126230/2010 - MARCIA APARECIDA LEITE PEREIRA GUIMARAES 

(ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.004052-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126231/2010 - MARIA THEREZA PAZINATO (ADV. SP233399 - 

SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.02.003129-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126233/2010 - ALESSANDRA NOGUEIRA DELGADO FUKUDA 

(ADV. SP183555 - FERNANDO SCUARCINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2008.63.03.005548-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126234/2010 - JENI CLEIDE TELINI (ADV. SP33188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 

A  ). 

2007.63.03.004391-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126235/2010 - ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. 

SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.001903-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126236/2010 - BENEDITA ESTEVAM DE PONTES GODOY (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.11.005985-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126237/2010 - ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA (ADV. SP157172 - 

ALEXANDRA RODRIGUES BONITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2008.63.06.013081-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126238/2010 - ANTONIO ALMEIDA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2008.63.10.006082-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126239/2010 - LUCIANE SALIM (ADV. SP232030 - TATIANE DOS 

SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.03.007152-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126240/2010 - APARECIDO DE OLIVEIRA DORTA (ADV. SP184479 

- RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.014076-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301126241/2010 - LEONIDAS SOUZA SANTOS (ADV. SP096266 - JOAO 

ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 
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2007.63.03.010368-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126242/2010 - AURELUCE LEME SILVA PEREIRA (ADV. SP153176 - 

ALINE CRISTINA PANZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  

SP 16967 A  ). 

2006.63.11.005795-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126243/2010 - JOSE RODRIGUES CARVALHO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARIA DAS DORES ARAUJO CARVALHO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.03.005117-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126244/2010 - NEUSA TEIXEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2006.63.04.003714-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301126245/2010 - VILMA RUBEM (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.10.005005-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126246/2010 - SARAH LIEPKALN (ADV. SP199327 - CATIA 

CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.18.000895-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097352/2010 - ANA APARECIDA DIAS (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.17.007051-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097355/2010 - EUNIDES APARECIDO APULUCCI (ADV. SP177604 - 

ELIANE DE SOUZA, SP162868 - KARINA FERREIRA MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006821-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097356/2010 - MARGARIDA MARIA DE LEMOS SILVA (ADV. 

SP254494 - ANDRE GAMBERA DE SOUZA, SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006383-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097357/2010 - JOSE JOAO DA SILVA (ADV. SP191976 - JAQUELINE 

BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005310-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097358/2010 - JOSE LEONDINO LOPES (ADV. SP078572 - PAULO 

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.000226-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097359/2010 - JOEL NONATO DE SOUZA (ADV. SP248308B - 

ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.16.000317-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097360/2010 - MARCOS RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP139595 - 

FRANCISCO CARLOS MAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2007.63.15.015317-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097361/2010 - RAQUEL CAMARGO DE BRITO (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.015269-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097362/2010 - AMALIA LOERENI RODRIGUES (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.014372-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097363/2010 - VALTER GASPAR (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.013930-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097364/2010 - LUIZ LEANDRO (ADV. SP199133 - WILLI 

FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.013045-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097365/2010 - LOURDES DE ARAUJO CORREA (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.012208-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097366/2010 - ROBERTO APARECIDO CALIANI (ADV. SP241671 - 

CLEDIR MENON JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.011719-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097367/2010 - OSVALDO MANOEL DA SILVA (ADV. SP101603 - 

ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.010844-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097368/2010 - GERSON ROBERTO MACIEL MOREIRA (ADV. 

SP068892 - MARINA ALVES CORREA ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.005444-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097369/2010 - JOSE PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003804-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097370/2010 - LUCIANA DA SILVA SOUZA (ADV. SP201502 - 

SABRINA DE CARVALHO LINHARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.000772-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097371/2010 - JOAO VIEIRA DE ALMEIDA (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.12.004473-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097373/2010 - FATIMA GOMES DA SILVA (ADV. SP241326 - RUY 

MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.12.004245-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097374/2010 - APARECIDA DE FATIMA VELTRONI (ADV. 

SP272755 - RONIJER CASALE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.12.001568-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097375/2010 - LUCIANA DE FATIMA BERTUZZI (ADV. SP144691 - 

ANA MARA BUCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.11.009485-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097376/2010 - VERA LUCIA NUNES DA SILVA (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2007.63.11.009143-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097377/2010 - ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP170533 - ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.11.007415-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097378/2010 - JOSE ADALBERTO DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP153054 - MARIA DE LOURDES D AVILA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.11.007032-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097379/2010 - MARIA DO SOCORRO BATISTA (ADV. SP052196 - 

JOSE LAURINDO GALANTE VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.10.017954-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097380/2010 - MARIA RILMA AMORIM PEREIRA (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.015322-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097381/2010 - JUSTINA BENEDITA DA COSTA (ADV. SP216271 - 

CARLOS EDUARDO PICONE GAZZETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.015085-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097382/2010 - ELISETE APARECIDA PEREIRA DE LIMA (ADV. 

SP245247 - RAQUEL MARQUES DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013882-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097383/2010 - MARILZA GOMES DA SILVA (ADV. SP158873 - 

EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013776-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097384/2010 - MARIA JOSE BARBOSA (ADV. SP202708 - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.012598-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097385/2010 - ABIRAN MENDONÇA SANTOS (ADV. SP174759 - 

JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.012326-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097386/2010 - JOSE CARLOS ALVES DA SILVA (ADV. SP192911 - 

JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.004636-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097387/2010 - CLERI APARECIDA DOS SANTOS VIEIRA (ADV. 

SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.09.010488-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097388/2010 - CLEIDE JUSTINO DOS SANTOS (ADV. SP136211 - 

ALDENI CALDEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.010194-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097389/2010 - NEIDE ARMELIN (ADV. SP230876 - MARIA 

APARECIDA DE ARAUJO BONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.009692-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097390/2010 - LUCIANA DA SILVA (ADV. SP244651 - LUZIANE DE 

OLIVEIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.009267-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097391/2010 - JOSEFA ELENA DOS SANTOS (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.09.005664-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097392/2010 - ERENIR DE OLIVEIRA (ADV. SP098523 - 

FRANCISCO HELIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.003233-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097393/2010 - ENILTON DA SILVA SANTOS (ADV. SP242207 - 

HUMBERTO AMARAL BOM FIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.06.021707-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097394/2010 - ARIOSVALDO SOUSA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2007.63.06.012492-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097395/2010 - ELISEU CORREA (ADV. SP071883 - ELIZEU VILELA 

BERBEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2007.63.06.006687-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097396/2010 - JUAREZ DA SILVA CARDOSOS (ADV. SP118715 - 

MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.003712-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097397/2010 - FLÁVIO NYERGES (ADV. SP167186 - ELKA 

REGIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2007.63.04.006849-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097398/2010 - ROSA MARIA ALBUQUERQUE COSTA OLIVEIRA 

(ADV. SP184346 - FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.005944-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097400/2010 - BENTO VEIRA DA SILVA (ADV. SP210565 - CINTIA 

FILGUEIRAS BARBOSA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.004111-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097401/2010 - ANTONIA APARECIDA CAMARGO BATISTA (ADV. 

SP177773 - ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.003347-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097402/2010 - CELIO PARRA E PARRA (ADV. SP193300 - SIMONE 

ATIQUE BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.001873-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097404/2010 - ROSELI APARECIDA FAUSTINI SILVEIRA LIMA 

(ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.001174-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097405/2010 - ROSIMEIRE PINHEIRO DA SILVA (ADV. SP241303 - 

CARLOS ALEXANDRE CAVALLARI SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.03.014098-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097406/2010 - JOSE GENNARI JUNIOR (ADV. SP183912 - MARIA 

INÊS GENARI GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.013621-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097407/2010 - ANTONIO CARLOS BIZIN (ADV. SP218687 - 

ANDREIA MARIA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.013407-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097409/2010 - GILSON DE SOUZA ZEFERINO (ADV. SP249048 - 

LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2007.63.03.012778-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097411/2010 - CLEONICE DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP229070 - 

ELAINE CRISTINA ALVES SOARES YOSHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.012286-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097414/2010 - NOEMIO PEREIRA DA ROCHA FILHO (ADV. 

SP111507 - FATIMA APARECIDA DE CAMPOS LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.012084-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097415/2010 - SOCORRO MARIA DE JESUS BARBOSA (ADV. 

SP241504 - ALEXANDRE JOSE ATTUY SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.011754-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097416/2010 - JOSE MARIS QUIRINO DA SILVA (ADV. SP128685 - 

RENATO MATOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.010270-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097421/2010 - ORDALIA MARIA DOS REIS (ADV. SP179566 - 

ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.009974-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097422/2010 - CASSIA REGINA VERGILIO (ADV. SP059298 - JOSE 

ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.009790-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097423/2010 - GERSON JOSE BRITO DA SILVA (ADV. SP185583 - 

ALEX SANDRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.008603-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097426/2010 - ISMAEL MARTINS DOS REIS (ADV. SP139083 - 

JORGE GERALDO DA SILVA GORDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.007766-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097427/2010 - LOURIVAL MATA DE OLIVEIRA (ADV. SP158983 - 

LUIZ APARECIDO SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.006234-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097430/2010 - VENI MOREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP194212 - 

HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.005999-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097431/2010 - OSMAR DALAQUA (ADV. SP078619 - CLAUDIO 

TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.004563-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097433/2010 - JOSEFA MARIA DA SILVA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.003211-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097434/2010 - ZENILDA ALVES DE OLIVEIRA GOMES (ADV. 

SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.001029-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097435/2010 - VERA LURDES PIRES (ADV. SP165241 - EDUARDO 

PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2007.63.03.000546-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097436/2010 - MARIA APARECIDA FONSECA ALVES (ADV. 

SP247840 - RAPHAEL DIAS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2007.63.02.016855-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097439/2010 - ISVONE RIBEIRO DE PAULA FREITAS (ADV. 

SP243085 - RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016402-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097440/2010 - RAIMUNDO RIBEIRO FILHO (ADV. SP182978 - 

OLENO FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.015457-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097442/2010 - LUIZ ALBERTO MARTINS (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.014468-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097443/2010 - VERA LUCIA DA COSTA (ADV. SP102553 - VALERIA 

ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.014451-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097444/2010 - CLEOMAR ANANIAS DE DEUS (ADV. SP102553 - 

VALERIA ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.013912-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097445/2010 - MARIA CATARINA RIBEIRO RUFO (ADV. SP072362 - 

SHIRLEY APARECIDA DE OLIVEIRA SIMOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.012872-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097446/2010 - ITELVINA GOMES CANDIDO (ADV. SP175721 - 

PATRICIA FELIPE LEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.012649-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097447/2010 - JOSE BRAGA DA SILVA (ADV. SP169665 - 

FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.011165-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097448/2010 - VILMA ALVES PINHEIRO CARDOSO (ADV. 

SP231317 - LUCIANA MERLI RUAS, SP137779 - FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.010552-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097449/2010 - JOSE RAIMUNDO SOUZA MENDES (ADV. SP157298 

- SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.010309-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097450/2010 - JOSE SEBASTIAO DA SILVA (ADV. SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.004299-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097452/2010 - JOSE LEONARDO DE SOUSA (ADV. SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.003520-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097453/2010 - MARIA DE LOURDES SANTOS ADRIANO (ADV. 

SP105288 - RITA APARECIDA SCANAVEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.003326-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097454/2010 - EDSON APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP243929 - 

HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.002022-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097455/2010 - SUELI ALVES OLIVEIRA (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.001987-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097456/2010 - DILSON FERREIRA SOUTO (ADV. SP143305 - 

JURANDIR ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.001924-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097457/2010 - VERA LUCIA FERNANDES REGANASSI (ADV. 

SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.000654-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097458/2010 - JOSE DAVID GOUVEIA (ADV. SP082554 - PAULO 

MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.095052-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097459/2010 - ELZA SOARES MACEDO (ADV. SP267471 - 

JOSELANE PEDROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.091893-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097460/2010 - ANTONIO EDUARDO DE SOUSA MONTEIRO (ADV. 

SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.091124-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097461/2010 - TEREZINHA LOPES (ADV. SP091547 - JOSE UILSON 

MENEZES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.090095-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097463/2010 - IVONETE PEREIRA DE LIRA (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.089628-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097464/2010 - MARIA HELENA CUNHA (ADV. SP132594 - ISABEL 

CRISTINA MACIEL SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.088578-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097465/2010 - MARCOS FERNANDO VERNARECCIA (ADV. 

SP172917 - JOSUÉ ELIAS CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.083380-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097466/2010 - ANDRE ALVES DA SILVA (ADV. SP261200 - 

WAGNER GOMES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.081053-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097467/2010 - JOSE PEDRO RODRIGUES (ADV. SP214174 - 

STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.072741-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097469/2010 - JOAO LIMA DOS SANTOS FILHO (ADV. SP098181A - 

IARA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.071990-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097471/2010 - ROSA MARIA DA COSTA PAULA (ADV. SP087670 - 

DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.066581-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097472/2010 - MARIA EDINA SILVA SOUZA (ADV. SP214158 - 

PATRICIA PARISE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.029124-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097473/2010 - ROSA MARIA DE SOUSA RODRIGUES (ADV. 

SP093893 - VALDIR BERGANTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.17.004441-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097475/2010 - ADAO BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP186601 - 

ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.002381-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097476/2010 - OSMAR RIBEIRO (ADV. SP093499 - ELNA 

GERALDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.002018-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097477/2010 - MARIA GERALDA DA SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.13.001840-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097478/2010 - JUVEIR GOMES MARIANO (ADV. SP151474 - 

GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2006.63.13.000746-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097479/2010 - IZILDINHA ANTUNES PIRES CALADO (ADV. 

SP155376 - RENATA CAMPEDELLI MARTENSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP155376 - RENATA CAMPEDELLI MARTENSEN). 

2006.63.10.003667-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097480/2010 - ANTONIO BARROS DOS SANTOS (ADV. SP216695 - 

THEREZINHA CUCATTI LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.09.004168-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097482/2010 - EDUARDO FELIPPONI (ADV. SP247868 - 

ROSANGELA MENDES DOS SANTOS RAPOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.09.003980-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097483/2010 - ANA MARIA FIGUEIREDO NUNES (ADV. SP230153 - 

ANDRE RODRIGUES INACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.09.003340-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097484/2010 - JOSE PEDRO DO NASCIMENTO (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.09.000684-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097485/2010 - ABDIAS ALVES DA SILVA (ADV. SP196473 - JOAO 

FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.09.000144-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097486/2010 - MARIA LOURDES PEREIRA (ADV. SP193780 - 

ROSANGELA MARIA MATIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.05.001370-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097488/2010 - LEONIDES ALVES CARRIEL (ADV. SP249655 - 

WILSON RODRIGUES COELHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2006.63.05.001137-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097489/2010 - NEUVISSE ROSATO DE FREITAS (ADV. SP167921 - 

ADILSON ALVES DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.04.001897-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301097490/2010 - MARGARIDA ROSA DA CUNHA (ADV. SP029987 - 

EDMAR CORREIA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.03.001975-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097493/2010 - SANDRA SILMARA PARREIRA (ADV. SP193087 - 

SILVIA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.02.019193-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097494/2010 - VALDIRENE CRISTINA MAZIERO (ADV. SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.019108-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097495/2010 - CARLOS HORACIO BALIEIRO (ADV. SP236343 - 

EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.019038-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097496/2010 - ADELIA DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. SP200482 - 

MILENE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.018912-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097497/2010 - EUFLAUSINO DE JESUS SILVA (ADV. SP206462 - 

LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.018471-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097498/2010 - CLAUDINEIA DE OLIVEIRA CALLEGARI (ADV. 

SP213762 - MARIA LUIZA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.016990-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097499/2010 - EDNA DA ROSA (ADV. SP176093 - MARA JULIANA 

GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.016958-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097500/2010 - CLEUSA NUNES LEMES (ADV. SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.016787-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097501/2010 - PAULO FERNANDO QUIRINO (ADV. SP193867 - 

ZENAIDE ZANELATO CLEMENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.016175-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097502/2010 - SILVANIO MARTINS SANTOS (ADV. SP139921 - 

RODRIGO EUGENIO ZANIRATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.010633-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301097506/2010 - SONIA APARECIDA RAIMUNDO LOURENCO (ADV. 

SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.008620-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097510/2010 - PAULO CESAR SCHIABEL (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.006121-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097511/2010 - DISNEI ARANTES (ADV. SP160496 - RODRIGO 

ANTONIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2006.63.01.093934-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301097514/2010 - RICARDO GUERRA (ADV. SP168731 - EDMILSON 

CAMARGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.092698-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097515/2010 - MARIA AUXILIADORA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.071192-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301097517/2010 - ILZA THEODORO (ADV. SP094202 - MARCIO VIEIRA 

DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.03.000510-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301149526/2010 - ELISVALDO JOSE BARBOZA (ADV. SP119504 - 

IRANI MARTINS ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.17.008370-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301149539/2010 - LUCIANO DAVI DA SILVA (ADV. SP078572 - PAULO 

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2007.63.15.004699-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301185971/2010 - NELSON CAETANO PEREIRA (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto 

Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e  Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.527104-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110261/2010 - ABMELEQUE JEREMIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP163810 - ENEDINA CARDOSO DA SILVA, SP165928 - FRANCISCO JOSÉ MARTINS); ABNE JEREMIAS 

DOS SANTOS (ADV. SP163810 - ENEDINA CARDOSO DA SILVA, SP165928 - FRANCISCO JOSÉ MARTINS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

BENEFÍCIO ASISTENCIAL. DEFICIENTE MENTAL. REQUISITOS LEGAIS. INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE E PARA O TRABALHO. MISERABILIDADE. LAUDO PERICIAL E SÓCIO-ECONÔMICO. 

PESSOA QUE RESIDE NO MESMO TERRENO MAS EM CASA SEPARADA. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO COLEGIADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO PROCEDENTE. 1. O 

benefício de prestação continuada é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência que 

comprove a incapacidade para a vida independente e para o trabalho e renda familiar 'per capita' inferior a ¼ do salário 

mínimo. 2. Fundamento Legal: artigo 20, Lei n.º 8.742/1993 e artigo 4º, Decreto n.º 6.214/2007. 3. Laudo pericial 

médico conclusivo quanto à incapacidade para a vida independente e para o trabalho, decorrente de enfermidade mental 

incurável. 4. Laudo sócio-econômico que atesta o preenchimento do requisito miserabilidade. 5. Nas situações fáticas 

em que os parentes elencados no artigo 16, da Lei n.º 8.213/1991, residam em casas separadas, unidades autônomas ou 

edículas, construídas em um mesmo terreno, embora, muitas das vezes, os parentes convivam em comunidade, 

utilizando-se de espaços e mobiliários comuns como uma área de serviço por exemplo, não se deve distorcer o conceito 

constitucional de família, razão pela qual, tendo um dos parentes do idoso ou portador de deficiência, elencados no já 

mencionado artigo 16, constituída uma nova família, mediante o casamento ou união estável, a renda deste parente não 

poderá ser considerada para o cálculo da renda 'per capita' familiar para efeitos da concessão do benefício de assistência 

social, já que agora compõe uma nova família. 6. Condições pessoais da parte autora e de sua família. 7. Requisitos 

preenchidos. 8. Juízo de retratação exercido face à decisão colegiada da Turma Regional de Uniformização de 

Jurisprudência do Juizado Especial Federal da 3ª Região (artigo 14, § 9º, Lei n.º 10.259/2001) com o improvimento do 

recurso inominado do réu.  

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, exercer juízo de 

retratação da decisão colegiada, face o entendimento firmado pela Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência 

do Juizado Especial Federal da 3ª Região, para negar provimento ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal 

Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2004.61.84.517757-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301109742/2010 - JOAO MAURILIO DE SOUZA (ADV. SP208436 - 

PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto pelo INSS, mantendo a sentença 

recorrida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 c/c art. 1º da Lei 

n. 10.259/2001. 

Entretanto, verifico que na fundamentação da sentença, constou, conforme parágrafo abaixo transcrito, que o período na 

empresa UPM USINAGEM PAULISTA DE METAIS LTDA. não seria considerado como especial, vez que já 

reconhecida pelo INSS e confirmada pelo próprio autor a fraude quanto ao vínculo empregatício: 

“Por outro lado, os demais períodos descritos no aditamento não devem ser considerados como especial, quais seja, de 

01/10/94 a 02/05/95 na empresa UPM USINAGEM PAULISTA DE METAIS LTDA, uma vez que  já foi reconhecido 

pelo INSS que o vínculo empregatício foi fraudado, o que, aliás, foi confirmado pelo próprio autor.” (grifo nosso) 

 

Mencionado período (01/10/94 a 02/05/95) não foi considerado para cálculo do tempo de serviço do autor (30 anos, 4 

meses e 8 dias), conforme se verifica na planilha feita pela Contadoria Judicial e transcrita abaixo: 

1 Rural     01/01/1968 31/12/1969      2         -           1        -        -           -   

2 Perteco     24/01/1973 26/09/1973       -        8           3        -        -           -   

3 Metal Leve   ESP 15/02/1974 12/08/1981       -         -           -       7        5         28   

4 Irmãos Guilhermino ESP 01/06/1982 30/09/1985       -         -           -       3        3         30   

5 Ind.Villares S/A ESP 15/10/1985 23/09/1994       -         -           -       8      11           9   

  Soma:         2 8 4 18 19 67  

  Correspondente ao número de dias:         964 7.117  

  Tempo total :         2 8 4 19 9 7  

  Conversão: 1,40       27 8 4 9.963,800000   

  Tempo total de atividade (ano, mês e dia):     30 4 8        

 

Assim, demonstrada a ocorrência de erro material na parte dispositiva da r. sentença recorrida, retifico-a, apenas para 

excluir o período de 01/10/94 a 02/05/95, passando a ter a seguinte redação: 

“Diante de todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor, reconhecendo o tempo de 

serviço rural de 01/01/68 a 31/12/69, bem como o tempo de serviço especial, no período de 15/02/1974 a 12/08/1981 na 

empresa METAL LEVE S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, de 15/10/85 a 23/09/94 na empresa INDÚSTRIAS 

VILLARES S.A. e no período de 01/06/82 a 30/09/85 na empresa IRMÃOS GUILHERMINO LTDA., quando 

trabalhou exposto a agente nocivo ruído acima de 85 decibéis, condenando o INSS a averbar tais períodos, devidamente 

convertido, juntamente com os demais períodos de trabalho do autor, totalizando 30 anos, 04 meses e 08 dias de 

contribuição, até a data da DER, bem como à implantação do benefício de aposentadoria proporcional com valor atual 

de R$ 1.018,17 (UM MIL DEZOITO REAIS  E DEZESSETE CENTAVOS), com competência em novembro de 2005, 

e atrasados no valor de R$ 14.807,01 (QUATORZE MIL OITOCENTOS E SETE REAIS  E UM CENTAVO), 

contados desde a distribuição da presente ação (19/10/2004), com competência em dezembro de 2005, nos termos do 

parecer da contadoria judicial.” 

Condeno a autarquia ré ao pagamento de honorários advocatícios, por se tratar de recorrente vencida, nos termos do art. 

55 da Lei n. 9.099/95, e os fixo no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, 

limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

Não há custas a reembolsar. 

Dispensada a elaboração de ementa na forma da lei. 

É o voto. 
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III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.14.002045-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110837/2010 - DECIO MARQUES DA SILVA (ADV. SP153437 - 

ALECSANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE 

SEGURADO. NÃO IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. BENEFÍCIO INDEVIDO. 1. A aposentadoria 

por invalidez e o auxílio-doença, apesar de se tratarem de benefícios distintos, possuem em comum a necessidade de 

comprovação da incapacidade laborativa, bem como a presença da qualidade de segurado e o cumprimento de carência 

pelo postulante. 2. Laudo pericial inconclusivo quanto ao início da incapacidade laborativa. 3. A qualidade de segurado, 

para fins de concessão de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, deve estar presente quando do início da 

incapacidade. 4. Precedente: Súmula n.º 18/TR-JEF-3ªRegião. 5. É vedada a concessão de benefício se, na data do 

início da incapacidade, o postulante não possuir a qualidade de segurado do regime geral de previdência social. 6. As 

contribuições vertidas em data posterior ao início da incapacidade não permitem a concessão do benefício, tendo em 

vista a vedação contida no artigo 42, § 2º e no artigo 59, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.213/1991, que exige 

contribuição de todos previamente aos riscos sociais dos quais o seguro social protege seus segurados. 7. Recurso 

improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2009.63.15.007904-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118688/2010 - CELIA APARECIDA CORREA (ADV. SP217424 - 

SERGIO HENRIQUE LINO SURGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.007672-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118689/2010 - OSSAMU KOGA (ADV. SP219799 - CRISTIANE 

BERNARDI CARLOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

2009.63.15.007139-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118690/2010 - ELINE TELEZI MARTIN (ADV. SP258634 - ANDRÉ 

CASTELLANI); CINTIA MARTIN SILVEIRA (ADV. SP258634 - ANDRÉ CASTELLANI); SIMONE MARTIN 

MARTONI (ADV. SP258634 - ANDRÉ CASTELLANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.005791-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118691/2010 - OSMIR PASINI ANZUINO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.005616-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118692/2010 - OFELIA FREDO DIAS DA SILVA (ADV. SP138816 - 

ROMEU GONCALVES BICALHO); SANDRA DIAS DA SILVA (ADV.  ); SOLANGE DA SILVA GIANOTTO 
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(ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.002033-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118693/2010 - MARIA MENDES DE OLIVEIRA (ADV. SP253435 - 

RAPHAEL THIAGO FERNANDES DA SILVA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.001408-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118694/2010 - SILVIA CELESTE INACIO DE MIRANDA (ADV. 

SP027508 - WALDO SCAVACINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.001307-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118695/2010 - FERNANDA DE CARVALHO BRITO BOUFLEUR 

(ADV. SP205350 - VANESSA DE CAMARGO OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.000599-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118696/2010 - EMILIANO ROSA NETO (ADV. SP130309 - MARCOS 

JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

2009.63.15.000170-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118697/2010 - BERTOLINA FOGACA DE ALCANTARA (ADV. 

SP227364 - RODRIGO CHAGAS DO NASCIMENTO); NARA APARECIDA ALCANTARA MONTEIRO (ADV.  ); 

ROBERTO PEDRO DE ALCANTARA (ADV.  ); IZILDINHA FOGACA DE ALCANTARA (ADV.  ); MAURICIO 

ALCANTARA SANTOS (ADV.  ); JOSE MANOEL DOS SANTOS (ADV.  ); NILVA APARECIDA DE 

ALCANTARA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

2009.63.04.002298-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118698/2010 - ANTONIA IONTA PERIGOLO (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.002011-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118699/2010 - DOMINGOS FORTE (ADV. SP186271 - MARCELO 

EDUARDO KALMAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

2009.63.04.001582-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118700/2010 - OSVALDO DE OLIVEIRA GALLASSO (ADV. 

SP111453 - SIMONE AZEVEDO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.001291-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118701/2010 - JOSE ROBERTO TAVARES BAIALUNA (ADV. 

SP142534 - SONIA MARIA BERTONCINI, SP172858 - CAMILA MUNHOZ AGOSTINHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.001164-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118702/2010 - GERSON LUIZ LOPES (ADV. SP078698 - MARCOS 

ANTONIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

2009.63.02.007797-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118703/2010 - ARMANDO VERCEZE (ADV. SC009399 - CLAITON 

LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2008.63.15.012779-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118704/2010 - IVONE SORANS (ADV. SP094674 - MARIA AUREA 

SOUZA SANTOS AGUILAR); JULIETA SORANZI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

2008.63.12.004991-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118705/2010 - INES CARON (ADV. SP135926 - ENIO CARLOS 

FRANCISCO, SP142125 - KARINA CARON MEDEIROS BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2008.63.12.000342-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118706/2010 - OZINEY APARECIDO DUARTE (ADV. SP228995 - 

ANDREZA JANAINA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2007.63.07.002184-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118707/2010 - MARIA ANDRINI ALVES FRANCO (ADV. SP229824 - 

LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

2007.63.07.001762-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118708/2010 - JOAO ROSSI (ADV. SP202877 - SOLANGE DE 

FATIMA PAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2008.63.12.004755-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118709/2010 - RAFAEL SPERANZA BELLI (ADV. SP121140 - 

VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.12.004252-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118711/2010 - FRANCISCO BARNABE FERREIRA (ADV. SP018126 - 

ODAIR PAULO DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.07.004467-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118712/2010 - ANTONIO ANDRIOTTI (ADV. SP209121 - JOÃO 

ROGERIO MARRIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2008.63.07.001897-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118713/2010 - FRANCISCO JOSE RAMOS MONTEIRO (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

2008.63.07.001561-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118714/2010 - ANTONIO SERGIO NEVES PIRES CORREA (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

2009.63.02.011547-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118715/2010 - ANTONIO JANUARIO CAMARA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2009.63.02.011457-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118716/2010 - FLORIPES GONCALVES DA SILVA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2009.63.02.010511-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118717/2010 - ANTONIO NEVES MIGUEL (ADV. SP153619 - 

ANTONIO ALVES DE SENA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2009.63.02.009695-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118718/2010 - MAURO ROCHA (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA, SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2009.63.02.004314-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118719/2010 - RINA SASSI (ADV. SP074231 - PATRICIA CALIL) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2009.63.11.008120-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118724/2010 - ANA MARIA GOMES CARNEIRO (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.11.006533-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118726/2010 - HELIO DOS SANTOS JUNIOR (ADV. SP226135 - 

JOÃO CARLOS SOBRAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.11.004059-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118727/2010 - ALEIDE DIAS PFERDEKAEMPER (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 
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2009.63.01.033992-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119459/2010 - RAILDA AUGUSTA DE LARA ANDRADE (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2009.63.04.002988-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119460/2010 - JOSÉ GOMES DA SILVA (ADV. SP205324 - PRISCILA 

CRISTIANE PRETÉ DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

2009.63.15.005524-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119461/2010 - ANA TERESA DA SILVA AMADEI (ADV. SP213347 - 

WAGNER LORENZETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

2009.63.15.003633-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301119463/2010 - LUIS PAULO DE ARAUJO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.002435-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119464/2010 - MILTON DORDETTI (ADV. SP085697 - MARIA 

CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

2009.63.15.006076-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119465/2010 - GENTIL LEANDRO DA SILVA (ADV. SP085697 - 

MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

2007.63.04.004903-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119470/2010 - WILSON FERNANDES DE ALMEIDA (ADV. SP277941 

- MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2007.63.04.006477-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119475/2010 - MARIANGELA LATORRE FRANCA SILVEIRA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2007.63.11.011187-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119479/2010 - MARIA DA GLORIA ARRABAL BARROS (ADV. 

SP093938 - HIPOLITO CESAR DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2007.63.05.000815-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119481/2010 - CINIRA DE ALMEIDA ALVES (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2007.63.19.002844-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119499/2010 - FATIMA ANTUNES FORMIGONI (ADV. SP201730 - 

MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

2007.63.19.002947-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119503/2010 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP201730 

- MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

2008.63.04.006874-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119509/2010 - IZIDORO PEDRINA (ADV.  ); THEREZA PEDRINA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.007210-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301119511/2010 - BENTO MARTINS (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.11.001352-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301119513/2010 - AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES (ADV. SP111607 

- AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2005.63.11.011782-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119594/2010 - ORBELINO ANTONIO RAMOS (ADV. SP178045 - 

MARCELLO FRIAS RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 
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2007.63.03.008264-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301119692/2010 - LOURDES DE FATIMA BENEFITO (ADV. SP196092 - 

PAULA TOLEDO CORRÊA NEGRÃO NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.04.007102-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119806/2010 - GERALDO SEGRETTI (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2007.63.04.007628-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119811/2010 - MARIA APARECIDA BROLLI LOURENÇON (ADV. 

SP046384 - MARIA INES CALDO GILIOLI); OSVALDIR PEDRO BROLLI (ADV.  ); ALEX SANDRO BROLLI 

(ADV.  ); ACÁCIO ANTÔNIO BROLLI JÚNIOR (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.18.005476-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128144/2010 - SAMUEL PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.18.005427-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301128149/2010 - GERMANO BISCO BERNABE (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR); AURELIANO BISCO BERNABE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR); AGUINALDO BISCO BERNABE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARCIA 

BISCO BERNABE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.18.005249-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128154/2010 - APARECIDA CLEUZA MILANI SILVA (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.18.005224-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301128159/2010 - IRACI DAS GRACAS MAZZA BARBOSA (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.19.006167-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128163/2010 - NILCE DA CUNHA CORREA LANDGRAF (ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP160654 - FLÁVIA RENATA 

ANEQUINI, SP159778 - JULIANA LOPES PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2007.63.01.092030-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301128780/2010 - RAFAEL NEVES CAMARGO (ADV. SP052027 - ELIAS 

CALIL NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

2007.63.01.049685-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301128783/2010 - MACIEL YAMASHITA (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.034864-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301128786/2010 - LOURDES FERREIRA (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.032282-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301128789/2010 - VALDICEIA APARECIDA BERNARDES DIAS (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.028285-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301128791/2010 - NIVERSINO SALVADOR NANTES (ADV. SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.028283-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301128795/2010 - MARIA TERESA PIRES VESPOLI (ADV. SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2007.63.01.028218-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301128798/2010 - FABIO GARCIA DO NASCIMENTO (ADV. SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.028000-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301128801/2010 - ADILSON ABRAO LEITE (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.027936-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301128804/2010 - CARLOS MATARESI FILHO (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.17.003025-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128992/2010 - LUIZ FELIPE DA SILVA (ADV. SP158044 - CIBELE 

CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

2007.63.17.003033-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301128995/2010 - ROSIMAR MARTINHO DE LIMA (ADV. SP158044 - 

CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

2009.63.03.000910-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301129003/2010 - ANTONIO CARLOS ALDIGHERI (ADV. SP241980 - 

ALINE PRADO DE MORAES FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000827-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301129004/2010 - MARCOS RIBEIRO FIDELIS (ADV. SP092790 - 

TEREZINHA PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.010004-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301129005/2010 - MARINES ANDRADE MONTEIRO (ADV. SP233455 - 

CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.009998-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301129006/2010 - VALERIO LUCIANO COLI (ADV. SP233455 - 

CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.009324-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301129007/2010 - ANTONIO LEITE FERRAZ (ADV. SP233455 - 

CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.007230-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301129008/2010 - SEBASTIÃO SENNA FILHO (ADV. SP130943 - NILZA 

HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2008.63.03.006004-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301129009/2010 - JOSE VINICIUS DIAS DE OLIVEIRA (ADV. SP219501 

- BIANCA MELISSA TEODORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.005613-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301129010/2010 - DOROTHEU CIUPKA (ADV. SP065427 - ADMAR 

BARRETO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 

A  ). 

2008.63.03.004147-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301129011/2010 - MAURICIO ALBINO FERREIRA (ADV. SP225356 - 

TARSILA PIRES ZAMBON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  

SP 16967 A  ). 

2008.63.03.001410-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301129013/2010 - JOSE DE PAULA DE OLIVEIRA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 
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2008.63.03.011878-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301128998/2010 - MARTINA NOGUEIRA (ADV. SP268785 - FERNANDA 

MINNITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.010112-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301128999/2010 - LORETA MARLENE NOVACHI (ADV. SP126761B - 

LAURA REGINA FILIGOI DENOFRIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.010687-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301129000/2010 - ALFIO SANTANGELO (ADV. SP210409 - IVAN 

SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  

SP 16967 A  ). 

2007.63.03.007061-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301129001/2010 - ANTONIO MAGALHAES (ADV. SP063990 - HERMAN 

YANSSEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.06.009753-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118402/2010 - ANTONIO LOPES DE FREITAS (ADV. SP108307 - 

ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2004.61.84.036610-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118200/2010 - JOSE ROBERTO ZUPELLO (ADV. SP112865 - 

CARLOS ALBERTO NOGUEIRA, SP148397 - LUCIANE FERNANDES, SP140868 - HUMBERTO CIRILLO 

MALTEZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.019783-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118201/2010 - CUSTODIO RAIMUNDO MARIANO (ADV. SP103216 - 

FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.352699-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118203/2010 - NANCI DELMONTE FERREIRA (ADV. SP171364 - 

RONALDO FERREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.353210-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118205/2010 - LUIZ SIMPLICIO DOS SANTOS (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.03.013007-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118209/2010 - JOÃO CRISCI (ADV. SP200505 - RODRIGO 

ROSOLEN); MARIA APARECIDA MACHION CRISCI (ADV. SP200505 - RODRIGO ROSOLEN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.015294-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118210/2010 - JOÃO FRANCISCO CABRAL DE MELLO CYPRIANO 

(ADV. SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.08.001205-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301129225/2010 - LUIZ GABRIEL OLIVEIRA (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2004.61.84.587115-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118213/2010 - PAULO IGNACIO MACHADO (ADV. SP058905 - 

IRENE BARBARA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.86.011447-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118214/2010 - JOAO DE OLIVEIRA CARMO (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2004.61.86.011460-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118217/2010 - JUAREZ AZEVEDO COELHO (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.000945-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118218/2010 - ROBERTO MARQUES (ADV. SP107046 - MARIA 

RAQUEL MENDES GAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.034138-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118242/2010 - VLADIMIR SURIAN (ADV. SP169582 - SÍLVIA 

RENATA TIRELI FORTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.094050-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118245/2010 - CARLOS LOPES MACHADO (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.294613-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118246/2010 - EDIVAL REIS (ADV. SP150697 - FABIO FREDERICO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.07.002391-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301129228/2010 - RIVALDO SILVA (ADV. SP157785 - ELIZABETH 

APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.08.001216-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301129231/2010 - DIONISIO ROBERTO WURSCHIG (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2004.61.86.007550-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118250/2010 - JOSE APARECIDO CELESTINO (ADV. SP093385 - 

LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.02.009113-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301118254/2010 - APARECIDO FRANCISCO DE FREITAS (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.03.016143-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118256/2010 - SEBASTIÃO PEREIRA BENEVIDO (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.019529-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118258/2010 - OTONE MOREIRA DE ARAUJO (ADV. SP033166 - 

DIRCEU DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.06.014629-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301129234/2010 - SERGIO PISKOR (ADV. SP154998 - MARIA TERESA 

BERNAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2005.63.01.104652-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118264/2010 - BOLIVAR TRINDADE DE OLIVEIRA (ADV. SP169020 

- FABIANA PACE ALBUQUERQUE FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.116513-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301118265/2010 - JOAO DE JESUS MIRANDA (ADV. SP121952 - 

SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.04.001470-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118407/2010 - NEIDE ROSSI (ADV. SP064029 - MARLENE DO 

CARMO DESTEFANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2007.63.03.010567-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118374/2010 - LYDIA FABER DE OLIVEIRA (ADV. SP151539 - 

ROBERTO LAFFYTHY LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.009600-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118375/2010 - EPHIGENIA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP287105 - KELY CRISTINA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE 

LABORATIVA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE O CONTRARIEM. DATA DE INÍCIO DO 

BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO PELO PERITO. FIXAÇÃO NA DATA DO LAUDO JUDICIAL. 

POSSIBILIDADE. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, uma vez preenchidos os requisitos 

qualidade de segurado e carência, depende da comprovação da incapacidade laborativa, total e temporária para o 

primeiro e total, permanente e insuscetível de reabilitação para o segundo. 2. Inteligência dos artigos 25, I, 42, 59, todos 

da Lei n.º 8.213/1991. 3. A prova técnica produzida nos autos é determinante nas hipóteses em que a data do início da 

incapacidade somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador conhecimento técnico 

nem tampouco condições de formar sua convicção sem a participação de profissional habilitado. 4. Laudo médico 

conclusivo pela existência de incapacidade laborativa total da parte autora, sem contudo fixar a data do seu início. 5. 

Não sendo assinalada a data de início da incapacidade pelo perito judicial, esta deve ser fixada na data do laudo judicial. 

6. Precedente: TRF 3ª Região, Processo 2009.03.99.013179-9. 7. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos, 

nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 8. Recursos das partes 

improvidos. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso das partes, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.14.002046-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110696/2010 - MANOEL RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002439-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110698/2010 - VANDIR BUOSI (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE 

DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

2004.61.84.224957-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301109749/2010 - FRANCISCO GAMA DE ABREU (ADV. SP160621 - 

CRISTINA HARUMI TAHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto pelo INSS, mantendo a sentença 

recorrida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 c/c art. 1º da Lei 

n. 10.259/2001. 

Condeno a autarquia ré ao pagamento de honorários advocatícios, por se tratar de recorrente vencida, nos termos do art. 

55 da Lei n. 9.099/95, e os fixo no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, 

limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

Não há custas a reembolsar. 

Dispensada a elaboração de ementa na forma da lei. 

É o voto. 

2004.61.85.023119-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301109739/2010 - MARIA JOSE CATANANTI (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 
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ALTERAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO (DIB) PARA A DATA DO PEDIDO ADMINISTRATIVO 

(DER), TENDO EM VISTA QUE JÁ COMPROVADO O PERÍODO DE ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES 

ESPECIAIS. NÃO CABIMENTO DE EXECUÇÃO DO JULGADO POR COMPLEMENTO POSITIVO. RECURSO 

DAS PARTES. PROVIMENTO. 

IV -ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento aos 

recursos das partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e  Marilaine Almeida Santos, em face do impedimento do Juiz 

Federal Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. DE CUJUS. PERDA DA QUALIDADE DE 

SEGURADO. DIREITO À APOSENTAÇÃO NA DATA DO ÓBITO. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

TRANSMISSÃO DE QUALQUER BENEFÍCIO AOS DEPENDENTES. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 1. 

A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes 

elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão 

do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do 

instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. Evento 

morte ocorrido após a perda da qualidade de segurado. 4. Inexistência de direito adquirido a qualquer aposentadoria 

pelo 'de cujus' em data anterior ao óbito. 5. A falta da qualidade de segurado, ao tempo do óbito, de pessoa que ainda 

não preenchera os requisitos necessários à implementação de qualquer aposentadoria, resulta na impossibilidade de 

concessão do benefício de pensão por morte aos seus dependentes. 6. Precedentes: AgRg no EREsp 547.202/SP e AgRg 

no REsp 1.019.285/SP. 7. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.004421-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110714/2010 - RAFAELA LOBO VITORIO FERREIRA (ADV. 

SP173835 - LEANDRO TEIXEIRA SANTOS); ANA APARECIDA LOBO DE OLIVEIRA (ADV. SP173835 - 

LEANDRO TEIXEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.017334-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110719/2010 - OLGA GANEV LOUZADA (ADV. SP073489 - 

ELENICIO MELO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2008.63.03.002364-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110713/2010 - MICHELE DE OLIVEIRA RODRIGUES (ADV. 

SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. LEI N.º 8.213/1991. IDADE LIMITE. 21 ANOS. ESTUDANTE. 

CURSO UNIVERSITÁRIO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A pensão 

pela morte do genitor será devida ao filho até o limite de 21 anos de idade, salvo se inválido, não se podendo estender 
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até os 24 anos para os estudantes universitários, ante a ausência de amparo legal. 2. Precedentes: STJ, REsp 639.487/RS 

e Súmula n.º 37/TNU. 3. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.14.004103-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301111043/2010 - PASCOALINA ANTONIA DE SOUZA DOS SANTOS 

(ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 

incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de elementos que o contrariem. 6. Data do início do benefício fixada segundo o prudente arbítrio do juízo 

sentenciante. 7. Inteligência dos artigos 131 e 436, do Código de Processo Civil. 8. Sentença de procedência confirmada 

por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 9. 

Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.021826-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301119660/2010 - MARIA LUIZA PAZZINI (ADV. SP189292 - LUCÉLIA 

FELIPPI DUCCI); ANTONIO CORTEZ PAZZINI (ADV. SP189292 - LUCÉLIA FELIPPI DUCCI); CELINA 

CORTEZ PAZZINI (ADV. SP189292 - LUCÉLIA FELIPPI DUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 
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6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 
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não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Recurso inominado apresentado pela parte autora improvido. 

26. Condenação da parte autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor 

apurado em sede de execução, limitado ao teto de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 55, da Lei n.º 

9.099/1995 c/c o artigo 20, § 4º, Código de Processo Civil. 

27. Manutenção da condenação ao pagamento da verba honorária condicionada à cessação dos benefícios da gratuidade 

de justiça eventualmente concedidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2004.61.84.223806-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109743/2010 - PEDRO AFONSO DE CARVALHO (ADV. SP184492 - 

ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA, SP111359 - LUIZ FERNANDO COPPOLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.007881-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301097451/2010 - CONCEICAO APARECIDA ALVES FERREIRA (ADV. 

SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.013975-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097503/2010 - JOSE ITAMAR VITAL DE OLIVEIRA (ADV. SP218105 

- LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.012514-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301097505/2010 - SEBASTIAO DA SILVA (ADV. SP135486 - RENATA 

APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.010026-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301097507/2010 - MARIA HELENA PEREIRA CAMPOS (ADV. SP163743 

- MIRIAM DE FATIMA QUEIROZ REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.009646-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097508/2010 - OSMAR ORNELLAS DE ALMEIDA (ADV. SP109001 - 

SEBASTIAO ALMEIDA VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.008837-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301097509/2010 - EVANGELISTA SOARES LEITE (ADV. SP190969 - 

JOSE CARLOS VICENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2006.63.02.005360-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301097512/2010 - NIVALDO PEDRO DE FREITAS CAMARA (ADV. 

SP179156 - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.005354-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301097513/2010 - FLORA BENEDITA SIENA (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 

incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de elementos que o contrariem. 6. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos 

termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 7. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.14.000153-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111195/2010 - MARIA INES PEREIRA PAULINO (ADV. SP152909 - 

MARCOS AURELIO DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.000447-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301111217/2010 - REGINALDO GOMES DA SILVA (ADV. SP123817 - 

MARCOS CESAR CHAGAS PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.000486-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111250/2010 - ANTONIO DE SOUZA DIAS (ADV. SP219331 - 

ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001134-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301111265/2010 - ANTONIO RAUL PERUQUETI (ADV. SP218323 - 

PAULO HENRIQUE PIROLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001383-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111267/2010 - CLAUDINEI SANCHES PERES (ADV. SP130243 - 

LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002464-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111271/2010 - CIRENE GONÇALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP221199 

- FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002699-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111272/2010 - ZULMIRA MORESCHI DE SOUZA (ADV. SP242215 - 

LUCAS JORGE FESSEL TRIDA, SP186218 - ADRIANO GOLDONI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2007.63.14.002873-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111339/2010 - DIRCE DAS NEVES (ADV. SP221199 - FERNANDO 

BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 

- LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.004217-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301111341/2010 - JOANA PIRES TASSI (ADV. SP112845 - VANDERLEI 

DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000677-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111342/2010 - MARCELO HENRIQUE BATISTA MANTELLATO 

(ADV. SP204726 - SILVIO EDUARDO MACEDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2005.63.14.000855-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110989/2010 - MARIA PRUDENCIO FERNANDES (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2005.63.14.002946-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301111017/2010 - ANTONIO DEZORDI (ADV. SP112845 - VANDERLEI 

DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.000598-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301111094/2010 - INEZ ZANLUQUI ROSA (ADV. SP058417 - 

FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.000609-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301111119/2010 - CLEONICE GALDI PILO (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO).  

*** FIM *** 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA QUINTA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 30/04/2010. 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000806 

ACÓRDÃO 

 

2008.63.14.002790-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110237/2010 - ARGEMIRO FIORAMONTE (ADV. SP120241 - 

MIRELA SECHIERI COSTA N CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO FORA DO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 

21/06/1977 E 05/10/1988. PUBLICAÇÃO DA LEI N.º 6.423/1977 E PROMULGAÇÃO DA CF88. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. ORTN/OTN. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não é devida a atualização monetária dos 24 primeiros salários-

de-contribuição, anteriores aos 12 últimos, mediante a aplicação da ORTN/OTN, quanto aos benefícios concedidos fora 

do período compreendido entre a publicação da Lei n.º 6.423/1977 (21/06/1977) e a data que antecedeu a promulgação 

da Constituição Federal de 1988 (04/10/1988). 2. No campo do direito previdenciário aplica-se o princípio 'tempus regit 

actum', devendo o pedido ser analisado à luz da legislação vigente ao tempo de entrada do requerimento do benefício, 

salvo se mais favorável à legislação vigente à época do implemento das condições para concessão do benefício. 3. 

Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.14.003233-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110520/2010 - JACIRA RODRIGUES PRANDI (ADV. SP225267 - 

FABIO ESPELHO MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO 

PERICIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. VINCULAÇÃO DO 

JUIZ (ARTS. 131 E 436, CPC). AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE O CONTRARIEM. IMPROCEDÊNCIA DO 

PEDIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez depende da comprovação da incapacidade 

laborativa, total e temporária para o primeiro e total, permanente e insuscetível de reabilitação para o segundo. 2. 

Inteligência dos artigos 25, I, 42, 59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. A prova técnica produzida nos autos é determinante 

nas hipóteses em que a incapacidade somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador 

conhecimento técnico nem tampouco condições de formar sua convicção sem a participação de profissional habilitado. 

4. Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa total da parte autora. 5. O juiz não 

deve se afastar das conclusões do laudo pericial quanto ausentes outros elementos que o contrarie. 6. Irrelevante o 

preenchimento dos demais requisitos carência e qualidade de segurado. 7. Improcedência da ação mantida por 

fundamento diverso. 8. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 

incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de elementos que o contrariem. 6. Sentença de parcial procedência confirmada por seus próprios 

fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 7. Recurso 

improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.14.000325-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111067/2010 - ALOISIO GARCIA MANHAES (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 
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2007.63.14.000701-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111256/2010 - ANA SILVESTRE DEGRANDI (ADV. SP073571 - 

JOAQUINA DO PRADO MONTOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001261-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301111266/2010 - ROSELI CRISTINA CORDEIRO (ADV. SP048523 - 

FLORISVALDO ANTONIO BALDAN, SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN, SP028883 - JOSUE CIZINO 

DO PRADO, SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002728-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301111279/2010 - CLARISSE VERA MELEGARI (ADV. SP058417 - 

FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002515-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111377/2010 - ZEMIRO BIZZARI (ADV. SP168384 - THIAGO 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002762-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301111378/2010 - MAURO JOSE GAETAN (ADV. SP215079 - SIMONE 

CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.004174-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301111181/2010 - JOSEFA APARECIDA CANO ISIDRO MORETI (ADV. 

SP239694 - JOSÉ ALEXANDRE MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2007.63.14.000597-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301111252/2010 - VILSON ANDRADE DE OLIVEIRA (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.000925-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301111258/2010 - APARECIDA DONIZETTI PASCHOALINO LONGO 

(ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 
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10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

27. Recurso inominado apresentado pela parte ré improvido. 
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28. Condenação da parte ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor apurado 

em sede de execução, limitado ao teto de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995 

c/c o artigo 20, § 4º, Código de Processo Civil, somente se a parte autora estiver representada por advogado. Não são 

devidos honorários à Defensoria Pública da União, nos termos da Súmula n.º 421, do Superior Tribunal de Justiça. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2007.63.11.006232-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126742/2010 - IRECE FARINA MACHADO (ADV. SP071993 - JOSE 

FRANCISCO PACCILLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.02.012507-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126743/2010 - MARIA DE SOUZA NEVES (ADV. SP226684 - 

MARCELO BOMBONATO MINGOSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2006.63.15.009996-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126744/2010 - NAIR LUZ MURARO (ADV. SP212229 - DARCI 

FRANCISCA LARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais 

Claudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2007.63.03.007502-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119685/2010 - MOACIR FREITAS DE SOUZA (ADV. SP225619 - 

CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2006.63.03.000528-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301128586/2010 - DERLI CARLOS MONTEIRO (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2005.63.03.016042-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301128590/2010 - NORBERTO DE ALMEIDA EVANGELISTA (ADV. 

SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2005.63.03.013628-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301128593/2010 - ALCIDES PEDRO BONFIM (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2005.63.03.013570-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301128596/2010 - NEIDE FROTA DE SOUZA (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116442 - 

MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

2005.63.03.013488-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301128599/2010 - SEICHI TSUDA (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

2005.63.01.241295-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109792/2010 - OTAVIO VIEIRA FILHO (ADV. SP191976 - 

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto 

Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e  Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. (data do julgamento) 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO 

PERICIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. VINCULAÇÃO DO 

JUIZ (ARTS. 131 E 436, CPC). AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE O CONTRARIEM. IMPROCEDÊNCIA DO 

PEDIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez depende da comprovação da incapacidade 

laborativa, total e temporária para o primeiro e total, permanente e insuscetível de reabilitação para o segundo. 2. 

Inteligência dos artigos 25, I, 42, 59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. A prova técnica produzida nos autos é determinante 

nas hipóteses em que a incapacidade somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador 

conhecimento técnico nem tampouco condições de formar sua convicção sem a participação de profissional habilitado. 

4. Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade laborativa total da parte autora. 5. O juiz não 

deve se afastar das conclusões do laudo pericial quanto ausentes outros elementos que o contrarie. 6. Irrelevante o 

preenchimento dos demais requisitos carência e qualidade de segurado. 7. Sentença de improcedência mantida. 8. 

Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.14.002130-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110499/2010 - LUIS MOREIRA (ADV. SP112845 - VANDERLEI 

DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2007.63.14.003017-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110501/2010 - WALTER GIOLLI (ADV. SP130695 - JOSE ROBERTO 

CALVO LEDESMA, SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.003183-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110504/2010 - LUIZ ANTONIO MARTINS (ADV. SP130243 - LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES); MARIA LUZIA DA SILVA MARTINS (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE 

DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000131-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110652/2010 - APARECIDA DE LURDES GARCIA BORDENALLI 

(ADV. SP264897 - EDNEY SIMOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000760-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110653/2010 - ANTONIO DORAIR DE SOUZA (ADV. SP130243 - 

LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004137-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110657/2010 - TEREZA ALVES DE ARAUJO (ADV. SP130243 - LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 167/931 

2008.63.14.004239-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110660/2010 - TERESINHA BARBOSA DE SOUZA (ADV. SP219331 - 

ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004464-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110663/2010 - MARISA BIANCO ALVARES (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004466-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110665/2010 - ANISIO FRACALOSSI (ADV. SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004893-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110666/2010 - VILMA APARECIDA PEDROSO BOLDARIM (ADV. 

SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.005290-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110670/2010 - WANDERLEY DOS SANTOS (ADV. SP218225 - DÊNIS 

RANGEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001866-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110672/2010 - VENIL HELENA NOVELLI (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2005.63.14.003548-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110496/2010 - PAULO SERGIO SILVA (ADV. SP155747 - MATHEUS 

RICARDO BALDAN); ARLENE SILVA (ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO).  

*** FIM *** 

2004.61.85.024082-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109754/2010 - APARECIDO ANTONIO GARCIA NUNES (ADV. 

SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

ALTERAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO (DIB) PARA A DATA DO PEDIDO ADMINISTRATIVO 

(DER), TENDO EM VISTA QUE JÁ COMPROVADO O PERÍODO DE ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES 

ESPECIAIS. NÃO CABIMENTO DE EXECUÇÃO DO JULGADO POR COMPLEMENTO POSITIVO. RECURSO 

DAS PARTES. PROVIMENTO EM PARTE. 

IV -ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento aos 

recursos interpostos pelas partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes 

Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e  Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.14.001026-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301111260/2010 - VERA LUCIA PENHARVEL RIGOTTO (ADV. 

SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 
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incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de elementos que o contrariem. 6. Erro material na sentença corrigido de ofício. 7. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.14.002179-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301111371/2010 - SUELI APARECIDA ANDREOTTI (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 

incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de preexistência da moléstia incapacitante e de outros elementos que contrariem o laudo judicial. 6. 

Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c 

o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 7. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.14.003053-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110246/2010 - FABRICIO ANTONIO BUSANA ARDENTE (ADV. 

SP222153 - GABRIEL TADEO DOS SANTOS, SP120336 - ANA PAULA BOTOS ALEXANDRE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO ENTRE MARÇO DE 

1994 E FEVEREIRO DE 1997. DECADÊNCIA. ARTIGO 103, DA LEI N.º 8.213/1991, NA REDAÇÃO DADA 

PELA MP N.º 1.523-9/1997 CONVERTIDA NA LEI N.º 9.528/1997 E ALTERADO PELAS LEIS N.º 9.711/1998 E 

10.839/2004. INOCORRÊNCIA. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO. INCLUSÃO DO IRSM DE 

FEVEREIRO DE 1994 (39,67%). POSSIBILIDADE. 1. O prazo decadencial do direito à revisão de ato de concessão 

de benefício previdenciário a que alude o artigo 103, da Lei n.º 8.213/1991, na redação que lhe foi dada pela Medida 

Provisória n.º 1.523-9/1997, convertida na Lei n.º 9.528/1997 e posteriormente pelas Leis n.º 9.711/1998 e 10.839/2004, 

não alcança os benefícios concedidos antes de 27/06/1997 (data da nona edição da MP n.º 1.523/1977). 2. Precedentes: 

STJ, REsp 160.003/RN e REsp 254.186/PR. 3. Na atualização dos salários-de-contribuição de benefício concedido 

entre março de 1994 e fevereiro de 1997, deve ser incluído o IRSM de fevereiro de 1994, no percentual de 39,67%, 

antes da conversão em URV, nos termos do artigo 21, § 1º, da Lei n.° 8.880/1994. 4. Precedentes: STJ, REsp 

241.239/RS; EREsp 226.777/SC; Súmula n.º 04/TR-JEF-3R e Súmula n.º 19/TNU. 5. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 
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ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.08.004710-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110709/2010 - MARIA KELLY DA ROSA (ADV. SP194602 - 

ADHEMAR MICHELIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. UNIÃO ESTÁVEL. COMPROVAÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. BENEFÍCIO INDEVIDO. 1. A pensão por morte, de que 

tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do 

falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o 

preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do 

óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. Considera-se união estável a 

convivência pública, contínua e duradoura, de homem e mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família 

'ex vi legis' do artigo 226, § 3º, da Constituição Federal, artigo 1º, da Lei n.º 9.278/1996, artigo 16, § 3º, da Lei n.º 

8.213/1991, artigo 1.723, do Código Civil de 2.002 e artigo 16, § 6º, do Decreto n.º 3.048/1999. 4. Inexistência de prova 

firme e robusta a demonstrar a união estável entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora, bem como a 

percepção de benefício previdenciário pelo segurado falecido. 5. Princípio do livre convencimento ou persuasão 

racional do juiz. 6. Sentença de improcedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da 

Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 7. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 
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11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

27. Recurso inominado apresentado pelas partes improvido. 

28. Impossibilidade de condenação em honorários face à sucumbência recíproca (Súmula n.º 40 FONAJEF). 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.15.015349-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301127985/2010 - PAULO ROBERTO PASCHOAL (ADV. SP179883 - 

SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

2005.63.01.098453-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301127988/2010 - MARTA JACINTA DOS SANTOS (ADV. PR028626 - 

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2008.63.10.005690-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301127991/2010 - ALBERTO PIZANI (ADV. SP243609 - SARA 

CRISTIANE PINTO); DIVINA MARIA PIZANI (ADV. SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2006.63.11.008206-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301127994/2010 - SILVIA MENDES (ADV. SP238745 - SÉRGIUS 

DALMAZO); OLINDA ALVES MENDES (ADV. SP238745 - SÉRGIUS DALMAZO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2009.63.01.013795-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301127998/2010 - RUTE MARINO FRIEDRICH (ADV. SP201706 - JOSÉ 

NAZARENO DE SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.10.004880-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301128001/2010 - JOAQUIM SAO JOAO NETO (ADV. SP176714 - ANA 

PAULA CARICILLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.03.005125-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301128004/2010 - WALDERINO MORETTI (ADV. SP028480 - MARIA 

APPARECIDA FERNANDES BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

2004.61.84.586380-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109741/2010 - BENEDITO JOSE EGYDIO (ADV. SP201487 - 

ROBÉRIO FONSECA DA COSTA, SP248308B - ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, nego 

provimento ao recurso interposto pelo INSS, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos de fato e de 

direito, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 c/c art. 1º da Lei n. 10.259/2001. 

Entretanto, verifico a existência de dois erros materiais na sentença refere aos períodos reconhecidos. Primeiro, na parte 

dispositiva constou o período de 01/01/66 a 31/12/66, tempo rural, quando o correto é 01/01/66 a 31/12/69, conforme 

fundamentação da sentença, que segue abaixo:  

“Pleiteia o autor o cômputo do período compreendido entre 1960 a 1969. 

Compulsando o procedimento administrativo, observo que o INSS reconheceu o período de 1/01/66 a 31/12/66, em 

todas as condições de tempo. 

Resta análise dos períodos antecedente e posterior. 

 Nesse diapasão, tenho que o pleito procede em relação ao período compreendido entre 1º de janeiro de 1966 a 31 de 

dezembro de 1969, já que o reconhecimento administrativo acerca da atividade rural no ano de 1966, aliado aos 

depoimentos das testemunhas, não contraditadas pelo INSS, faz presumir a atividade ininterrupta do autor como 

lavrador no período. 

Em relação ao período anterior, entendo estar ausente razoável início de prova material. Isso porque o documento com 

indicação expressa da atividade do autor, firmado pelo Sindicato em período posterior ao reclamado, é insuficiente ao 

reconhecimento do serviço prestado, posto que não contém homologação do INSS, na forma do artigo 106, inciso III, 

da Lei 8213/91.” 

Segundo erro material se refere ao período especial de 19/05/76 a 06/09/86, que constou de forma equivocada na 

sentença como 19/05/75 a 06/09/86. 

Saliento que os cálculos utilizados pela Contadoria Judicial para contagem do tempo de serviço do autor e fixação do 

valor da aposentadoria estão corretos, de acordo com tabela abaixo: 
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  Atividades profissionais Esp Período Atividade comum   Atividade especial   Carência  

     admissão saída a m d a m d mes.  

1 Rural     01/01/1966 31/12/1969      4         -           1        -        -           -     

2 Taperiva Com. Imob. S/A   19/03/1970 08/04/1970       -         -         20        -        -           -  2  

3 Const. Adolpho Lindenberg   13/08/1970 29/06/1971       -      10         17        -        -           -  11  

4 Domingos Assayama   25/08/1971 31/01/1974      2        5           7        -        -           -  30  

5 Ind. Sul Americana de Metais S/A Esp 08/03/1974 10/02/1975       -         -           -        -      11           3  12  

6 Cofap Cia Fabricadora Peças   22/04/1975 13/09/1975       -        4         22        -        -           -  6  

7 Eluma S/A   Esp 19/05/1976 07/06/1978       -         -           -       2        -         19  26  

8 Eluma S/A   Esp 07/06/1978 06/09/1986       -         -           -       8        2         30  100  

9 Lajes Engenharia Ltda   24/03/1987 18/05/1987       -        1         25        -        -           -  3  

10 Pierre Saby Ltda Esp 20/05/1987 20/12/1990       -         -           -       3        7           1  44  

11 Sanurban Saneamento Urbano   02/10/1991 27/11/1991       -        1         26        -        -           -  2  

12 Metodo Engenharia S/A   08/01/1992 04/03/1992       -        1         27        -        -           -  3  

13 Porcelana Schmidt S/A   14/05/1992 02/06/1992       -         -         19        -        -           -  2  

14 Construmor Construções Ltda   01/07/1992 19/08/1992       -        1         19        -        -           -  2  

15 Metropole Trabalho Temporario   19/05/1995 16/08/1995       -        2         28        -        -           -  4  

16 Formobra S/C     04/12/1995 31/12/1996      1         -         28        -        -           -  13  

17 Enobra Empreiteira Mão de Obra   02/01/1997 01/10/1998      1        8         30        -        -           -  22  

18                 -         -           -        -        -           -     

  Soma:         8 33 269 13 20 53 282  

  Correspondente ao número de dias:         4.139 5.333   

  Tempo total :         11 5 29 14 9 23   

  Conversão: 1,40       20 8 26 7.466,200000    

  Tempo total de atividade (ano, mês e dia):     32 2 25         

Assim, demonstrada a ocorrência de erro material na parte dispositiva da r. sentença recorrida, retifico-a, passando a 

constar: 

“Em conclusão, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO formulado na inicial, para: 

1) determinar o cômputo do período compreendido entre 1/01/66 a 31/12/69, na contagem do tempo de serviço; 

2) determinar a conversão do tempo especial em comum, compreendido entre 08/03/74 a 10/02/75, 19/05/76 a 06/09/86 

e 20/05/87 A 20/12/90, concedendo-se a aposentadoria por tempo de contribuição, a contar do requerimento 

administrativo, no valor de R$ 597,49 (QUINHENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E QUARENTA E NOVE 

CENTAVOS), em janeiro de 2006.” 

Condeno a autarquia ré ao pagamento de honorários advocatícios, por se tratar de recorrente vencida, nos termos do art. 

55 da Lei n. 9.099/95, e os fixo no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, 

limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

Não há custas a reembolsar. 

Dispensada a elaboração de ementa na forma da lei. 

É o voto. 

III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 

incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de elementos que o contrariem. 6. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos 

termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 7. Recurso improvido. 
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.14.000892-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110840/2010 - MERCEDES DOVIDIO DOS SANTOS (ADV. SP112845 

- VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.002363-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110843/2010 - ANA MARIA BONATO VISCARDI (ADV. SP239694 - 

JOSÉ ALEXANDRE MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.002427-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110844/2010 - JEAN CARLOS VERDIANO BARBOSA (ADV. 

SP240632 - LUCIANO W. CREDENDIO TOMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.15.004817-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110872/2010 - ELISANGELA CAMARGO DE LIMA (ADV. SP190902 

- DAISY DE CALASANS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.14.005063-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110875/2010 - MARLI PEDROSO GOMES (ADV. SP219419 - SILENO 

CANTÃO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

aos recursos interpostos pelas partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes 

Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e  Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.85.025462-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109753/2010 - NADIR DAS GRAÇAS BOLDRIN (ADV. SP023445 - 

JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.17.000137-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109803/2010 - EVANILDO LUIZ DA SILVA (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2005.63.01.000928-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109795/2010 - ANTONIO PIRES GENERASSA (ADV. SP107046 - 

MARIA RAQUEL MENDES GAIA, SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.225091-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109748/2010 - JOAO PACHECO DO NASCIMENTO (ADV. SP204334 

- MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.420141-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109745/2010 - DERMEVAL ANTONIO GREGORIO (ADV. SP133436 - 

MEIRY LEAL DE OLIVEIRA PIOVEZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2008.63.14.000248-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110692/2010 - VANDA DE FATIMA DE CASTRO PAVAO (ADV. 

SP218826 - SANDRO GARCIA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE 

LABORATIVA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE O CONTRARIEM. DATA DE INÍCIO DO 

BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO PELO PERITO. FIXAÇÃO NA DATA DO LAUDO JUDICIAL. 

POSSIBILIDADE. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, uma vez preenchidos os requisitos 

qualidade de segurado e carência, depende da comprovação da incapacidade laborativa, total e temporária para o 

primeiro e total, permanente e insuscetível de reabilitação para o segundo. 2. Inteligência dos artigos 25, I, 42, 59, todos 

da Lei n.º 8.213/1991. 3. A prova técnica produzida nos autos é determinante nas hipóteses em que a data do início da 

incapacidade somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador conhecimento técnico 

nem tampouco condições de formar sua convicção sem a participação de profissional habilitado. 4. Laudo médico 

conclusivo pela existência de incapacidade laborativa parcial e temporária da parte autora, sem contudo fixar a data do 

seu início. 5. Elementos que permitem concluir pela incapacidade total e temporária da parte autora. 6. Precedentes: 

STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 7. Não sendo assinalada a data de início da incapacidade 

pelo perito judicial, esta deve ser fixada na data do laudo judicial. 8. Precedente: TRF 3ª Região, Processo 

2009.03.99.013179-9. 9. A norma insculpida no artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.º 

11.960/2009, é de eficácia instrumental material, na medida em que originam direitos patrimoniais para as partes e, por 

este motivo, somente alcança as ações ajuizadas após a sua entrada em vigor (30/06/2009), diante do princípio que 

determina que os atos processuais devem ser realizados de acordo com a norma vigente ao tempo de sua realização. 10. 

Precedente: STJ, EDcl no REsp 1.056.388-SP. 11. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do 

artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 12. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.03.006560-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110721/2010 - DORIVAL GONCALVES CHAVES (ADV. SP111922 - 

ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. MATÉRIA PACIFICADA PELA TURMA RECURSAL. 

REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. AÇÃO 

IMPROCEDENTE. 1. A adoção pelo órgão revisor das razões de decidir do ato impugnado não implica violação ao 

artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, em razão da existência de expressa previsão legal permissiva. 2. 

Precedente: STF, AgRg em AI 726.283/RJ. 3. Sentença de improcedência confirmada por seus próprios fundamentos, 

nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 4. Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2007.63.11.002316-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126293/2010 - MANOEL SIMOES (ADV. SP121340 - MARCELO 

GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2007.63.03.005493-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126294/2010 - ANDREA BONAVITA MAMBRINI (ADV. SP225619 - 

CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 

2007.63.02.016632-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301126295/2010 - CARMELIA NEVES ESPOSTO (ADV. SP160904 - 

AGENOR DE SOUZA NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2006.63.10.010900-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126296/2010 - DALTON FERNANDO PINATTI (ADV. SP139618 - 

PAULA KINOCK ALVARES); ANA MARIA DA SILVEIRA PINATTI (ADV. SP139618 - PAULA KINOCK 

ALVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2008.63.10.004465-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126297/2010 - CLEONICE VALAMEDE (ADV. SP051760 - 

EUCLYDES JOSE SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876). 

2008.63.04.003167-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126588/2010 - HILDA RASMUSSEN ZAPLOTNIK (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.02.011597-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126593/2010 - RODRIGO PINHEIRO MELGES (ADV. SP239210 - 

MAURA APARECIDA SERVIDONI BENEDETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 

2008.63.04.004687-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301126597/2010 - MARLENE APARECIDA FERLINI GIOVANI (ADV.  ); 

IDILIO FERLINI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.004679-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301126600/2010 - SEBASTIÃO BOLSANELLI (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.003729-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301126604/2010 - LUIZ BIAZIN (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARIA DO CARMO ZAVATTA BIAZIN (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2007.63.17.003696-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126608/2010 - THEREZINHA VIVIANI CHILESE (ADV. SP195236 - 

MARCOS CESAR SERPENTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

2009.63.08.002415-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301126612/2010 - JORGE LUIZ MAMEDE BONIFACIO (ADV. SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

2009.63.06.003090-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301126621/2010 - KEIKO KUBOTA (ADV. SP089787 - IZILDA 

AUGUSTA DOS SANTOS, SP047011 - DIRCE GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2009.63.02.009358-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301126624/2010 - DALVA EMILIA FARINASSO (ADV. SP185159 - 

ANDRE RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698). 
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2009.63.02.005352-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301126628/2010 - RAYMUNDO AZEVEDO DEL PAPA (ADV. SP122849 - 

TONY MARCOS NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI - OAB/SP245698).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, vencida a Dra. Marilaine Almeida Santos. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2007.63.07.002353-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301116024/2010 - ALICE BERTOLUCI SORENTINO (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); ROBERTO SORENTINO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.002522-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301116025/2010 - VERGILIO TONIOLLI (ADV. SP199327 - CATIA 

CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

2007.63.07.002760-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301116026/2010 - KARINA LUIZ CHAMMA (ADV. SP218278 - JOSE 

MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.002858-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301116027/2010 - MARIO FERREIRA (ADV. SP118396 - FERNANDO 

PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.004255-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301116029/2010 - JOAO SEXTO ANDREOLI (ADV. SP189191 - 

APARECIDO ROBERTO FRANÇOZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

2008.63.07.003954-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301116030/2010 - JOSE ANIBAL PEREIRA (ADV. SP118396 - 

FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

2008.63.07.005365-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301116031/2010 - APARECIDA DONISETE DE ARAUJO (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

2008.63.07.005678-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301116032/2010 - JOSE CARLOS TARGA (ADV. SP141139 - LUCIANA 

SAUER SARTOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2008.63.07.006649-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301116033/2010 - MADALENA SOBRINHO (ADV. SP143802 - MARCOS 

FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

2007.63.07.001078-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301116197/2010 - HERMINIA APARECIDA ROSSETTO (ADV. SP143802 

- MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); ORLANDA GIORGETTE ROSSETTO (ADV. SP143802 - MARCOS 

FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

2005.63.08.003222-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301116208/2010 - HIROTOSHI TANAKA (ADV. SP088550 - LUIZ 

CARLOS CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE).  

*** FIM *** 

2009.63.17.004530-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110267/2010 - MARIA DAS NEVES LIMA DE SOUSA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 

CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. LEI VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AÇÃO IMPROCEDENTE. 1. A gratificação natalina (décimo terceiro salário) 

integra o salário-de-contribuição para efeito do cálculo do salário-de-benefício dos benefícios com data inicial até a 

entrada em vigor da Lei n.º 8.870/1994. 2. Nos benefícios com data de início posterior, a gratificação natalina não é 

considerada no cálculo da renda mensal inicial. 3. Inteligência do artigo 28, § 7º, da Lei n.º 8.212/1991, na redação dada 

pela Lei n.º 8.870/1994. 4. Precedente: TNU-JEF, Processo 2007.85.00.502302-0. 5. Em sendo a data de início do 

benefício (DIB) posterior à vigência da Lei n.º 8.870/1994, não é devida a revisão na forma em que foi pleiteada. 6. 

Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto 

Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.135896-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109760/2010 - DAVID MACRINA (ADV. SP172919 - JULIO 

WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.018137-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109804/2010 - MARIA DAS NEVES SAMPAIO DA SILVA (ADV. 

SP208427 - MARILENA GAVIOLI HAND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.06.003682-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301109780/2010 - PAULO BUENO DE OLIVEIRA (ADV. SP249781 - 

FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA, SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.01.278843-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109790/2010 - JOSE LUIZ DO ESPIRITO SANTO FILHO (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.083144-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109793/2010 - RITA MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP203738 - 

ROSEMIRA DE SOUZA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.02.001673-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109799/2010 - LAZARO SOUZA (ADV. SP229113 - LUCIANE 

JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

2005.63.01.294600-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109802/2010 - VALDEIR FELIX DE SOUZA (ADV. SP208836 - 

WESLEY PEREIRA FUGANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.335030-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301109746/2010 - MANOEL DE SOUZA BISPO (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PROCESSO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL. 

ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CABIMENTO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS DO ENTENDIMENTO USUALMENTE ADOTADO 

POR ESTA TURMA RECURSAL. DECISÃO CLARA E BEM FUNDAMENTADA. 1. Pedido de aplicação dos 

índices expurgados da caderneta de poupança. 2. Recurso de sentença provido parcialmente por decisão monocrática, 

em consonância com o artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil. 3. Interposição do agravo legal. 4. O recurso de 

agravo, previsto no artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, é compatível com o rito dos Juizados Especiais 

Federais. 5. Conhecimento do recurso ante o preenchimento dos requisitos de admissibilidade. 6. Agravo legal a que se 

nega provimento, com a manutenção da decisão monocrática que, com fundamento no artigo 557, do Código de 

Processo Civil, deu parcial provimento ao recurso das partes, uma vez que todos os pontos aventados pelo recorrente já 

foram analisados e estão em conformidade com o entendimento adotado por esta Turma Recursal. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso de agravo, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s 

Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data de julgamento). 

2007.63.10.000872-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110145/2010 - CACILDA HERMENEGILDO CRIVELARI (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.011771-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110146/2010 - NEUSA BURATI (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- OAB/SP067876). 

2007.63.10.011775-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110147/2010 - BENILDE SERAFIN PELISSON (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI- 

OAB/SP067876).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2008.63.19.004857-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301115278/2010 - SHIGUECO HIRATA (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.19.004841-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301115279/2010 - AUREA PENEDO GOMES (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.19.004838-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301115280/2010 - ODAIR GALAZZO (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS 
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EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.19.004813-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301115282/2010 - SILVANA DE CARVALHO GARCIA (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.19.004804-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301115283/2010 - TEREZINHA MAFALDA GOBETTI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.08.000222-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301116150/2010 - CELINA ANDOLPHO SANCHEZ (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS, SP121370 - SARA BORGES GOBBI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2005.63.07.002451-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301115245/2010 - VALENTIM PIRAS (ADV. SP103139 - EDSON LUIZ 

GOZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2005.63.07.002452-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301115246/2010 - VITORIO LUIZ PEIA (ADV. SP103139 - EDSON LUIZ 

GOZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2005.63.07.002544-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301115249/2010 - LAUDEMIR GONÇALO MILANI (ADV. SP103139 - 

EDSON LUIZ GOZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2006.63.08.000995-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110668/2010 - CELSO CLARES (ADV. SP245061 - FABIO VINICIUS 

FERRAZ GRASSELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.002913-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110690/2010 - TEREZA MARTINS LEITE (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.003638-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110694/2010 - MARINA GOMES CARVALHO (ADV. SP181775 - 

CÁSSIA FERNANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.19.000633-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301115179/2010 - JOEL GONZAGA LEANDRO (ADV. SP161796 - JOÃO 

BATISTA DE SOUZA, SP051321 - SYLVIO JOSE PEDROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2005.63.08.000109-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301129062/2010 - JOSE CARLOS CACHONI (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.000538-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301129066/2010 - CIRO DE MELO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.07.001862-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301129059/2010 - CARLOS ORESTES PEREIRA (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.08.000735-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301115210/2010 - LUCIA APARECIDA BUENO (ADV. SP242769 - 

EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 180/931 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO EM MANUTENÇÃO. ARTIGO 103 DA LEI N.º 8.213/1991, NA 

REDAÇÃO DADA PELA MP N.º 1.523-9/1997 CONVERTIDA NA LEI N.º 9.528/1997 E ALTERADO PELAS 

LEIS N.º 9.711/1998 E 10.839/2004. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE A 27/06/1997. 

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N.º 260 EX-TFR. ORTN/OTN. ARTIGO 58 ADCT. PNS. SALÁRIO 

MÍNIMO DE NCz$ 120,00. REVISÕES ESPECÍFICAS. REAJUSTAMENTOS. TETOS DAS ECs N.º 20/1998 E 

41/2003. MANUTENÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS. REAJUSTAMENTOS. URV. IRSM SEM SC DE 

02/1994. FATOR PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DA PENSÃO POR MORTE PARA 

100%. AÇÃO IMPROCEDENTE.  

1. O prazo decadencial do direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário a que alude o artigo 103, da 

Lei n.º 8.213/1991, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n.º 1.523-9/1997, convertida na Lei n.º 

9.528/1997 e posteriormente pelas Leis n.º 9.711/1998 e 10.839/2004, não alcança os benefícios concedidos antes de 

27/06/1997 (data da nona edição da MP n.º 1.523/1977).  

2. Precedentes: STJ, REsp 160.003/RN e REsp 254.186/PR.  

3. O critério de revisão cristalizado pela Súmula n.º 260, do extinto Tribunal Federal de Recursos (aplicável, tão 

somente, aos benefícios previdenciários concedidos até 04/10/1988) perdeu sua eficácia em 05/04/1989, com a entrada 

em vigor do disposto no artigo 58 do ADCT, sendo as diferenças salariais pleiteadas atingidas pela prescrição 

qüinqüenal.  

4. Não é cabível a aplicação da ORTN aos benefícios concedidos fora do período compreendido entre 21/06/1977 

(início da vigência da Lei n.º 6.423/1977) e 04/10/1988 (data que antecedeu a promulgação da CF/1988). 

5. Não há que se falar em aplicação da ORTN aos benefícios de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, pensão e 

auxílio reclusão, tendo em vista que à época os respectivos salários de benefício eram calculados, tão somente, pela 

média dos últimos doze salários de contribuição (artigo 26, § 1º, Decreto n.º 77.077/1976 e artigo 37, § 1º, Decreto n.º 

83.080/1979). 

6. A equivalência ao número correspondente de salários mínimos a que aduz o artigo 58 do ADCT aplica-se somente 

aos benefícios de prestação continuada, mantidos na data da promulgação da Constituição Federal, a partir do sétimo 

mês do seu advento até a efetiva implantação do Plano de Custeio e Benefícios (Leis n.º 8.212/1991 e 8.213/1991).  

7. Precedente: Súmula n.º 03/TR-JEF-3R.  

8. Os eventuais prejuízos causados aos beneficiários do RGPS pela adoção do salário mínimo de referência (SMR), ao 

invés do piso nacional de salários (PNS), restringiram-se até a entrada em vigor da Lei n.º 7.789/1989, quando tal 

diferenciação deixou de existir, o que leva à conclusão de que as parcelas atrasadas estariam irremediavelmente 

abarcadas pela prescrição qüinqüenal. 

9. Os prejuízos causados aos beneficiários do RGPS pela não observância do disposto no artigo 1º, da Lei n.º 

7.789/1989, que determinou a utilização do salário mínimo de NCz$ 120,00 no mês de 06/1989, já se encontram 

alcançados pela prescrição qüinqüenal. 

10. A regra dos artigos 20, § 1º e 28, § 5º, ambos da Lei n.º 8.212/1991, refere-se ao reajuste de salários-de-contribuição 

e não aos benefícios de prestação continuada. 

11. Precedente: STF, AgRg em AI 590.177/SC. 

12. Os benefícios pagos pelo regime geral de previdência social serão limitados ao teto dos respectivos salários-de-

contribuição, nos termos dos artigos 29, § 2º e 33, da Lei n.º 8.213/1991. 

13. Precedente: STF, RE 489.207/MG. 

14. O artigo 31, do Decreto n.º 611/1992, que previa que o termo final a ser considerado na correção monetária dos 

salários-de-contribuição era o do mês anterior ao do início do benefício e não a data de início do benefício, não 

extrapolou as normas contidas nos artigos 31 e 42, II, ambos da Lei n.º 8.213/1991, pois o INPC sempre teve 

periodicidade mensal, o que impossibilitaria a aplicação deste índice de modo parcial (pro-rata dies).  

15. Precedente: STJ, REsp 475.540/SP.  

16. Os benefícios concedidos entre 05/10/1988 e 05/04/1991 (“buraco negro”) já foram corrigidos na própria esfera 

administrativa, em obediência ao artigo 144, da Lei n.º 8.213/1991, sendo certo que as diferenças, se acaso fossem 

devidas (STF, RE-ED 193.456/RS), estariam abarcadas pela prescrição qüinqüenal.  

17. O pagamento do reajuste dos benefícios previdenciários em 147,06%, em face da alteração do valor do salário 

mínimo, em 09/1991, neste percentual, não merece acolhida, uma vez que o direito já foi reconhecido 

administrativamente por meio das Portarias MPS n.º 302/1992 e 485/1992. 

18. Precedente: STJ, AgRg no REsp 505.839/RS. 

19. O abono de 54,60%, concedido com base na Lei n.º 8.178/1991, ficou inserido no reajuste total de 147,06%, 

determinado pelas Portarias MPS n.º 302/1992 e 485/1992, sendo descabida a percepção conjunta destes dois índices, 

uma vez que ambos tomaram os mesmos indicadores econômicos para a sua formulação e se referem a igual período. 

20. A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo artigo 201, § 4º, da CF/1988, é 

assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei.  

21. É indevida a aplicação dos percentuais inflacionários de 06/1987 e 01/1989, o IPC, IGP ou BTN de 01/1989 a 

02/1991, ou do IGP-DI/INPC nos meses de 05/1996, 06/1997, 06/1999, 06/2000, 06/2001, 06/2002, 06/2003 e 06/2004 

ou de quaisquer outros que o segurado considere mais adequado, haja vista que é defeso ao Juiz substituir os 

indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários em manutenção.  

22. Precedentes: STF, RE 231.412/RS e Súmula n.º 35/TR-JEF-3ªR. 

23. A revisão prevista no artigo 26, da Lei n.º 8.870/1994 (“buraco verde”), aplicável aos benefícios concedidos entre 
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05/04/1991 e 31/12/1993 (STJ, REsp 469.637/SC), já foi realizada administrativamente pela autarquia previdenciária. 

24. A conversão dos benefícios previdenciários em URV, em março de 1994, obedece às disposições do artigo 20, 

incisos I e II, da Lei n.º 8.880/1994 e não viola o princípio constitucional da preservação do real valor do benefício.  

25. Precedente: Súmula n.º 01/TNU. 

26. A aplicação do IRSM de fevereiro de 1994, somente é possível se, no período básico de cálculo, houver a utilização 

do salário-de-contribuição do aludido mês, na apuração da renda mensal inicial do benefício a ser revisado. 

27. Precedente: Súmula n.º 04/TR-JEF-3ªR. 

28. Os benefícios revistos mediante a inclusão do índice de 39,67%, referente ao IRSM de fevereiro de 1994, submeter-

se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21, § 3º, da Lei n.º 8.880/1994 e artigo 26, da Lei n.º 8.870/1994, quanto à 

limitação ao teto. 

29. O eventual aumento no teto dos benefícios não tem o condão de majorar as contribuições já vertidas ao sistema 

previdenciário ou o valor de benefício em manutenção, cuja concessão se deu anteriormente à promulgação das ECs n.º 

20/1998 e 41/2003. 

30. Os critérios de cálculo da renda mensal inicial previstos na Lei n.º 9.876/1999, com a aplicação do fator 

previdenciário e da tábua de mortalidade elaborada pelo IBGE estão em consonância com o disposto no artigo 201, 

'caput', da CF/1988 (na redação da EC n.º 20/1998), uma vez que atendem aos princípios da preservação do equilíbrio 

financeiro e atuarial. 

31. Precedentes: TRF-3ªR, Processos 2000.61.83.000003-4 e 2002.61.83.001064-4. 

32. A majoração de coeficiente de benefícios determinada pela Lei n.º 9.032/1995 não se aplica aos benefícios cujos 

requisitos de concessão tenham se aperfeiçoado antes do início da sua vigência.  

33. Precedente: STF, RE 470.244/RJ.  

34. Sentença desfavorável à pretensão da parte postulante. 

35. Recurso inominado apresentado pela parte autora. 

36. Incidência do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995, c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 

37. Manutenção integral da improcedência dos pedidos, na forma acima exposta. 

38. Condenação da parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa, condicionada a sua exigibilidade (STF, RE 313.348/RS) à cessação dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita eventualmente concedidos. 

39. Recurso improvido. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.14.000981-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110833/2010 - MARIA TEREZA DE SOUZA BASILIO (ADV. 

SP153437 - ALECSANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.002696-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110751/2010 - SOYLA LUZIA RAVELI GODOI (ADV. SP136390 - 

MARIA LUIZA NATES DE SOUZA, SP101352 - JAIR CESAR NATTES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.005304-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301110813/2010 - CLOTILDE BAIONE DAL ROVERE (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002332-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110825/2010 - ADHEMAR SEVERINO PEREIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.004169-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110828/2010 - ARNORIO VITAL MACIEL (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.003247-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110785/2010 - MAURO ALMEIDA DE CARVALHO (ADV. SP164516 

- ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.86.009630-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109751/2010 - MARIA DO CARMO FLORENCIO OLIVEIRA (ADV. 

SP138011 - RENATO PIRES BELLINI, SP166110 - RAFAEL MONDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2004.61.84.223917-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109758/2010 - SANDRA HELENA DE OLIVEIRA ASSAD (ADV. 

SP136222 - FRANCIVALDO FERREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.219498-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301109759/2010 - SAULO MENEZES (ADV. SP185651 - HENRIQUE 

FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.057768-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109762/2010 - MARIA CLEUZA DOS SANTOS MACHADO (ADV. 

SP152642 - DONATO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.06.003837-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109805/2010 - JOAO BATISTA NUNES (ADV. SP115526 - IRACEMA 

MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2005.63.04.003060-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301109806/2010 - JOSE APARECIDO LOPES DE CAMARGO (ADV. 

SP168100 - VAMBERTO BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.01.042528-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109807/2010 - SANDRA LUCIA MARTINS P/PROCURADOR 

VILMAR PONSAM (ADV. SP253081 - ADILMA CERQUEIRA SANTOS SANTANA, SP177856 - SILMARA 

GONÇALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.168700-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301109744/2010 - JOAO APARECIDO PIRES DE OLIVERA (ADV. 

SP161010 - IVNIA JONSSON STEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.10.002177-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109781/2010 - JOAO MENDONÇA DO PRADO (ADV. SP097665 - 

JOSE VALDIR GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.001279-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301109782/2010 - JOAQUIM NUNES PEREIRA (ADV. SP126022 - JOAO 

ANTONIO BOLANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.10.000714-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301109783/2010 - JOÃO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP126022 - 

JOAO ANTONIO BOLANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2005.63.02.008632-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301109785/2010 - VALDIR DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.01.305585-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301109786/2010 - JAZON FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP262201 - 

ARLETE ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.275725-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109791/2010 - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.082274-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301109794/2010 - EDVALDO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP107046 - 

MARIA RAQUEL MENDES GAIA, SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.86.011446-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301109747/2010 - JOAO ALVES DE SIQUEIRA (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.131648-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301109797/2010 - BRAZ GONÇALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP189675 - 

RODRIGO CAMARGO FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. ARTIGO 103, DA LEI N.º 8.213/1991, NA REDAÇÃO DADA 

PELA MP N.º 1.523-9/1997 CONVERTIDA NA LEI N.º 9.528/1997 E ALTERADO PELAS LEIS N.º 9.711/1998 E 

10.839/2004. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE A 27/06/1997. INCLUSÃO DO 

13ª SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 1. Pedido de revisão de renda mensal inicial 

de benefício previdenciário. 2. O prazo decadencial do direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário 

a que alude o artigo 103, da Lei n.º 8.213/1991, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n.º 1.523-9/1997, 

convertida na Lei n.º 9.528/1997 e posteriormente pelas Leis n.º 9.711/1998 e 10.839/2004, não alcança os benefícios 

concedidos antes de 27/06/1997 (data da nona edição da MP n.º 1.523/1977). 3. Precedentes: STJ, REsp 160.003/RN e 

REsp 254.186/PR. 4. A partir de 16/04/1994, data da publicação da Lei n.º 8.870/1994, o décimo terceiro salário foi 

expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios. 5. É indevida a inclusão da gratificação natalina 

nos salários-de-contribuição ou no período base de cálculo, para fins de apuração da renda mensal inicial, mesmo no 

regime anterior ao advento da Lei n.º 8.870/1994, uma vez que o pagamento do décimo terceiro salário também é 

assegurado aos titulares de benefícios previdenciários continuados. 6. Precedente: TNU, PEDILEF 2007.85.00.505929-

9. 7. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por maioria, negar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.01.021808-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110411/2010 - AILTO MARQUESINI (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 184/931 

2009.63.17.004233-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110417/2010 - MANUEL MORTAGUA DOS SANTOS LOPES (ADV. 

SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2007.63.14.001639-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110689/2010 - VERA DE ALESSIO BORSATTO (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE 

LABORATIVA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE O CONTRARIEM. DATA DE INÍCIO DO 

BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO PELO PERITO. FIXAÇÃO NA DATA DO LAUDO JUDICIAL. 

POSSIBILIDADE. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, uma vez preenchidos os requisitos 

qualidade de segurado e carência, depende da comprovação da incapacidade laborativa, total e temporária para o 

primeiro e total, permanente e insuscetível de reabilitação para o segundo. 2. Inteligência dos artigos 25, I, 42, 59, todos 

da Lei n.º 8.213/1991. 3. A prova técnica produzida nos autos é determinante nas hipóteses em que a data do início da 

incapacidade somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador conhecimento técnico 

nem tampouco condições de formar sua convicção sem a participação de profissional habilitado. 4. Laudo médico 

conclusivo pela existência de incapacidade laborativa total da parte autora, sem contudo fixar a data do seu início. 5. 

Não sendo assinalada a data de início da incapacidade pelo perito judicial, esta deve ser fixada na data do laudo judicial. 

6. Precedente: TRF 3ª Região, Processo 2009.03.99.013179-9. 7. A norma insculpida no artigo 1º-F, da Lei n.º 

9.494/1997, na redação dada pela Lei n.º 11.960/2009, é de eficácia instrumental material, na medida em que originam 

direitos patrimoniais para as partes e, por este motivo, somente alcança as ações ajuizadas após a sua entrada em vigor 

(30/06/2009), diante do princípio que determina que os atos processuais devem ser realizados de acordo com a norma 

vigente ao tempo de sua realização. 8. Precedente: STJ, EDcl no REsp 1.056.388-SP. 9. Sentença confirmada por seus 

próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 10. 

Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.14.001768-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110150/2010 - JOSE DE SA (ADV. SP175598 - ANA PAULA 

MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). EMENTA-VOTO 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. ARTIGO 103 LEI N.º 8.213/1991, NA 

REDAÇÃO DADA PELA MP N.º 1.523-9/1997, CONVERTIDA NA LEI N.º 9.528/1997 E ALTERADO PELAS 

LEIS N.º 9.711/1998 E 10.839/2004. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE À 

CF/1988. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N.º 6.423/1977. ORTN/OTN. 

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO PROCEDENTE.  

1. Sentença afastando a decadência decenal e julgando procedente o pedido. 

2. Recurso inominado interposto pela parte ré. 

3. Pedido de revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário.  

4. O prazo decadencial do direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário a que alude o artigo 103, da 

Lei n.º 8.213/1991, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n.º 1.523-9/1997, convertida na Lei n.º 

9.528/1997 e posteriormente pelas Leis n.º 9.711/1998 e 10.839/2004, não alcança os benefícios concedidos antes de 

27/06/1997 (data da nona edição da MP n.º 1.523/1977), uma vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de 

instituto de direito material.  

5. Precedentes: STJ, REsp 160.003/RN e REsp 254.186/PR.  

6. Na atualização monetária dos salários-de-contribuição dos benefícios (incluídos aqueles que originaram 

posteriormente uma pensão por morte) concedidos antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 deve-se 

obedecer ao prescrito na Lei n.º 6.423/1977, que fixa o cálculo da renda mensal inicial com base na média dos 24 (vinte 

e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos 12 (doze) últimos, corrigidos pela variação da ORTN/OTN. 

7. Precedentes: STJ, REsp 253.823/SP; Súmula n.º 07/TRF-3ªR. 

8. Por sua vez, não há que se falar em aplicação da ORTN/OTN aos benefícios de auxílio-doença, aposentadoria por 
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invalidez, pensão (aquela que não é derivada de benefício) e auxílio-reclusão, tendo-se em vista que, à época, os 

respectivos salários-de-benefício eram calculados, tão somente, pela média dos últimos 12 salários-de-contribuição 

(artigo 21, I, Decreto n.º 89.312/1984).  

9. Recurso improvido. 

10. Na apuração do salário-de-benefício, utilizar-se-á a tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta 

INSS/DIRBEN/PFE n.º 01, de 13/09/2005 (Tabela da Contadoria da Justiça Federal de Santa Catarina), nas hipóteses 

em que a parte autora não houver juntado a relação de salários aos autos, uma vez que esta era a diligência que lhe 

cabia. 

11. Honorários pela parte recorrente em 10% (dez por cento) do valor apurado em sede de execução, limitado ao 

máximo de R$ 500,00 (artigo 20, § 4º, CPC c/c artigo 55, Lei n.º 9.099/1995), somente na hipótese de a parte recorrida 

estar representada por advogado. Não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública da União, nos termos 

da Súmula n.º 421, do Superior Tribunal de Justiça. 

12. Juros moratórios devidos à taxa de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir da citação (artigo 3º, Decreto-Lei 

n.º 2.322/1987; STJ, EREsp 207.992/CE; Súmula n.º 204/STJ). Correção monetária conforme Resolução CJF n.º 

561/2007. Observação da prescrição qüinqüenal (Súmula n.º 15/TR-JEF-3R). Acórdão que contém parâmetros para os 

cálculos de liquidação atende o artigo 38, parágrafo único, da Lei n.º 9.099/1995 (Enunciado n.º 32/FONAJEF e 

Súmula n.º 318/STJ). 

13. Dou por prequestionada a matéria discutida nestes autos para fins de interposição de recurso à instância superior 

(STJ, REsp 383.492/MA e Súmula n.º 356/STF). 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA-VOTO 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. ARTIGO 103 LEI N.º 8.213/1991, NA 

REDAÇÃO DADA PELA MP N.º 1.523-9/1997, CONVERTIDA NA LEI N.º 9.528/1997 E ALTERADO PELAS 

LEIS N.º 9.711/1998 E 10.839/2004. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE À 

CF/1988. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N.º 6.423/1977. ORTN/OTN. 

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO PROCEDENTE.  

1. Sentença afastando a decadência decenal e julgando procedente o pedido. 

2. Recurso inominado interposto pela parte ré. 

3. Pedido de revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário.  

4. O prazo decadencial do direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário a que alude o artigo 103, da 

Lei n.º 8.213/1991, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n.º 1.523-9/1997, convertida na Lei n.º 

9.528/1997 e posteriormente pelas Leis n.º 9.711/1998 e 10.839/2004, não alcança os benefícios concedidos antes de 

27/06/1997 (data da nona edição da MP n.º 1.523/1977), uma vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de 

instituto de direito material.  

5. Precedentes: STJ, REsp 160.003/RN e REsp 254.186/PR.  

6. Na atualização monetária dos salários-de-contribuição dos benefícios (incluídos aqueles que originaram 

posteriormente uma pensão por morte) concedidos antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 deve-se 

obedecer ao prescrito na Lei n.º 6.423/1977, que fixa o cálculo da renda mensal inicial com base na média dos 24 (vinte 

e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos 12 (doze) últimos, corrigidos pela variação da ORTN/OTN. 

7. Precedentes: STJ, REsp 253.823/SP; Súmula n.º 07/TRF-3ªR. 

8. Por sua vez, não há que se falar em aplicação da ORTN/OTN aos benefícios de auxílio-doença, aposentadoria por 

invalidez, pensão (aquela que não é derivada de benefício) e auxílio-reclusão, tendo-se em vista que, à época, os 

respectivos salários-de-benefício eram calculados, tão somente, pela média dos últimos 12 salários-de-contribuição 

(artigo 21, I, Decreto n.º 89.312/1984).  

9. Recurso improvido. 

10. Na apuração do salário-de-benefício, utilizar-se-á a tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta 

INSS/DIRBEN/PFE n.º 01, de 13/09/2005 (Tabela da Contadoria da Justiça Federal de Santa Catarina), nas hipóteses 

em que a parte autora não houver juntado a relação de salários aos autos, uma vez que esta era a diligência que lhe 

cabia. 

11. Honorários pela parte recorrente em 10% (dez por cento) do valor apurado em sede de execução, limitado ao 

máximo de R$ 500,00 (artigo 20, § 4º, CPC c/c artigo 55, Lei n.º 9.099/1995), somente na hipótese de a parte recorrida 

estar representada por advogado. Não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública da União, nos termos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 186/931 

da Súmula n.º 421, do Superior Tribunal de Justiça. 

12. Juros moratórios devidos à taxa de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir da citação (artigo 3º, Decreto-Lei 

n.º 2.322/1987; STJ, EREsp 207.992/CE; Súmula n.º 204/STJ). Correção monetária conforme Resolução CJF n.º 

561/2007. Observação da prescrição qüinqüenal (Súmula n.º 15/TR-JEF-3R). Acórdão que contém parâmetros para os 

cálculos de liquidação atende o artigo 38, parágrafo único, da Lei n.º 9.099/1995 (Enunciado n.º 32/FONAJEF e 

Súmula n.º 318/STJ). 

13. Dou por prequestionada a matéria tratada nestes autos para fins de interposição de recurso à instância superior (STJ, 

REsp 383.492/MA e Súmula n.º 356/STF). 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.14.001888-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110152/2010 - YOLANDA CAMARINI FERREIRA (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002463-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110153/2010 - ANTONIO LONGUI (ADV. SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 

- LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003953-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110158/2010 - ZAIRA VAGETTI DA SILVA (ADV. SP222663 - TAÍS 

RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004873-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110180/2010 - MARIA NUNES (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000243-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110205/2010 - HILDA DE CAMPOS LISBOA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

2006.63.14.004288-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301110705/2010 - TATIANE CRISTINA FREO (ADV. SP058417 - 

FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. FILHO MAIOR DE 21 ANOS. INVALIDEZ. 

PERÍCIA MÉDICA. NÃO COMPROVAÇÃO. RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA AFASTADA. BENEFÍCIO 

INDEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos 

dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para 

a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à 

pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo 

falecido. 3. A dependência econômica, nos casos de filhos maiores de 21 anos, em relação a seus pais, está 

condicionada à verificação de incapacidade suficiente a lhe acarretar um estado de invalidez. 4. Inteligência do artigo 

16, inciso I e § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 5. Entende-se por invalidez a incapacidade total e permanente para o trabalho 

e que for insusceptível de reabilitação para o exercício de outra atividade que garanta a subsistência do postulante. 6. A 

mencionada invalidez deve ter início antes dos 21 anos de idade, uma vez que, se posterior, não caberá a rubrica de 

dependente, mas sim a de segurado, com o amparo previdenciário específico destinado a essa classe, pois o filho, nesta 

idade, encontrar-se-ia no pleno exercício de sua capacidade laborativa. 7. Laudo médico pericial que atesta a 

incapacidade total e temporária, sem contudo fixar a data do início desta. 8. Ausência de elementos contrários. 9. 

Relação de dependência afastada, diante da ausência de invalidez. 10. Sentença de improcedência confirmada por seus 

próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 11. 

Recurso improvido. 
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.08.003294-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301116042/2010 - JOSE MATHEUS DOMINGUES LEITE (ADV. 

SP061339 - ANTONIO DIAS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. Não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal para os 

juros remuneratórios ou contratuais, pois, na realidade, estes constituem parte do próprio capital, tendo-se em vista que 

tem por finalidade apenas atualizar os saldos devidos, razão pela qual se aplicava o prazo prescricional de vinte anos 

previsto no artigo 177, do Código Civil de 1916 e não o artigo 178, § 10, III, do Código Revogado. Nesse sentido, cito o 

REsp 780.085/SC, que teve por Relator o Ministro Teori Albino Zavascki. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 
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exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices legalmente previstos para as cadernetas 

de poupança. 

23. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios capitalizados, de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da 

citação. 

24. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo 

pagamento (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN). Inaplicabilidade, ao caso, das disposições da Lei n.º 

11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, uma vez que a ré, por sua natureza jurídica, 

não está compreendida na expressão “Fazenda Pública”. 

25. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

26. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

27. Recurso inominado apresentado pela parte ré improvido. 

28. Condenação da parte ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor apurado 

em sede de execução, limitado ao teto de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995 

c/c o artigo 20, § 4º, Código de Processo Civil, somente se a parte autora estiver representada por advogado. Não são 

devidos honorários à Defensoria Pública da União, nos termos da Súmula n.º 421, do Superior Tribunal de Justiça. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, vencida a Dra. Marilaine Almeida Santos. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E 

QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. 

ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa temporária ou permanente e insuscetível de reabilitação, 

assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 

59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico e demais provas coligidas aos autos que permitem concluir pela 
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incapacidade laborativa da parte autora. 4. Precedente: STJ, AgRg no Ag 1.102.739/GO; AgRg no Ag 1.011.387/MG. 

5. Ausência de elementos que o contrariem. 6. Sentença de parcial procedência confirmada por seus próprios 

fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 7. Recurso 

improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.14.002650-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110877/2010 - JARCIONILIA ANTONIA DA SILVA (ADV. SP236769 - 

DARIO ZANI DA SILVA, SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.002799-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110858/2010 - JOSE RICARDO SOFIATO (ADV. SP221199 - 

FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 

CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. LEI VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AÇÃO IMPROCEDENTE. 1. A gratificação natalina (décimo terceiro salário) 

integra o salário-de-contribuição para efeito do cálculo do salário-de-benefício dos benefícios com data inicial até a 

entrada em vigor da Lei n.º 8.870/1994. 2. Nos benefícios com data de início posterior, a gratificação natalina não é 

considerada no cálculo da renda mensal inicial. 3. Inteligência do artigo 28, § 7º, da Lei n.º 8.212/1991, na redação dada 

pela Lei n.º 8.870/1994. 4. Precedente: TNU-JEF, Processo 2007.85.00.502302-0. 5. Em sendo a data de início do 

benefício (DIB) posterior à vigência da Lei n.º 8.870/1994, não é devida a revisão na forma em que foi pleiteada. 6. 

Recurso improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.14.000363-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110291/2010 - DALILA VALERO FLORES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000439-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110294/2010 - JOSE NEGRI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000527-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110295/2010 - GERALDO FRANCISCO DE FREITAS (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000538-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110307/2010 - CARMO MATIAS DA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.14.000823-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110315/2010 - ISMAEL BRUNO (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001130-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110316/2010 - BENEDITO JORDAO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001184-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110318/2010 - NEIDE DE MELLO PIMENTA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001892-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110319/2010 - GINEZ GUIRADO PONCE (ADV. SP218225 - DÊNIS 

RANGEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002346-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110321/2010 - ALAN KARDEC COSTA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002779-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110323/2010 - MYRTHA LAIS DOS SANTOS (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003187-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110324/2010 - HILDO TEIXEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003298-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301110329/2010 - CLEUSA MARQUES PUPIN (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003626-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110346/2010 - ANEZIO GONCALVES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004187-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110348/2010 - ANA PAULA D EPIRO SILVERIO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004202-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110350/2010 - FRANCISCO DOMINGOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004333-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301110351/2010 - PAULO RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000705-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110352/2010 - JOSE CARLOS ALVES SANTOS (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000940-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301110355/2010 - LEONIDIO MARQUES NEVES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000941-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110356/2010 - ALZIRA GOMES ALVARES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2009.63.14.001007-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110358/2010 - AFONSO RIBEIRO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001577-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110359/2010 - SUELI DA SILVA FERREIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. ARTIGO 103, DA LEI N.º 8.213/1991, NA REDAÇÃO DADA 

PELA MP N.º 1.523-9/1997 CONVERTIDA NA LEI N.º 9.528/1997 E ALTERADO PELAS LEIS N.º 9.711/1998 E 

10.839/2004. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE A 27/06/1997. INCLUSÃO DO 

13ª SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 1. Pedido de revisão de renda mensal inicial 

de benefício previdenciário. 2. O prazo decadencial do direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário 

a que alude o artigo 103, da Lei n.º 8.213/1991, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n.º 1.523-9/1997, 

convertida na Lei n.º 9.528/1997 e posteriormente pelas Leis n.º 9.711/1998 e 10.839/2004, não alcança os benefícios 

concedidos antes de 27/06/1997 (data da nona edição da MP n.º 1.523/1977). 3. Precedentes: STJ, REsp 160.003/RN e 

REsp 254.186/PR. 4. A partir de 16/04/1994, data da publicação da Lei n.º 8.870/1994, o décimo terceiro salário foi 

expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios. 5. É indevida a inclusão da gratificação natalina 

nos salários-de-contribuição ou no período base de cálculo, mesmo no regime anterior ao advento da Lei n.º 

8.870/1994, uma vez que o pagamento do décimo terceiro salário também é assegurado aos titulares de benefícios 

previdenciários continuados. 6. Precedente: TNU, PEDILEF 2007.85.00.505929-9. 7. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por maioria, negar provimento ao 

recurso do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.14.000379-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301110439/2010 - SEBASTIAO GADINE (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000518-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110442/2010 - JOSE CARLOS BAPTISTA GOUVEA (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001445-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110444/2010 - NELSON VERTONI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001543-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110445/2010 - NELSON DUQUE (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003034-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301110448/2010 - MANOEL AMARO DOS SANTOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004338-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110451/2010 - EUCLIDES SOARES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.14.005117-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301110470/2010 - FRANCISCO NICOLAU DE SOUZA FILHO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001363-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301110474/2010 - ALMI GIACOMETTI RECSO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

NÃO CABIMENTO DE EXECUÇÃO DO JULGADO POR COMPLEMENTO POSITIVO. RECURSO DO INSS. 

PROVIDO EM PARTE. 

IV -ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso do INSS e negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo 

e  Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.85.026996-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301109737/2010 - LEVI PEDROSO DE OLIVEIRA (ADV. SP245400 - 

INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

2004.61.85.026310-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301109738/2010 - JOSE ROBERTO BIANCHINI (ADV. SP248879 - 

KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA, SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS).  

*** FIM *** 

2004.61.84.085709-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301109761/2010 - ADERICO MONTEIRO ANDRADE (ADV. SP162958 - 

TÂNIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHO RURAL. ATIVIDADE 

ESPECIAL. CONVERSÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL NÃO 

APRECIADO EM SENTENÇA. EFEITO TRANSLATIVO DO RECURSO. PERÍODO RECONHECIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.14.003516-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301110156/2010 - JOAO GRADE FERRO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). EMENTA-VOTO 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. ARTIGO 103 LEI N.º 8.213/1991, NA 

REDAÇÃO DADA PELA MP N.º 1.523-9/1997, CONVERTIDA NA LEI N.º 9.528/1997 E ALTERADO PELAS 

LEIS N.º 9.711/1998 E 10.839/2004. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE À 

CF/1988. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N.º 6.423/1977. ORTN/OTN. 

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO PROCEDENTE.  

1. Sentença afastando a decadência decenal e julgando procedente o pedido. 
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2. Recurso inominado interposto pela parte ré. 

3. Pedido de revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário.  

4. O prazo decadencial do direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário a que alude o artigo 103, da 

Lei n.º 8.213/1991, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n.º 1.523-9/1997, convertida na Lei n.º 

9.528/1997 e posteriormente pelas Leis n.º 9.711/1998 e 10.839/2004, não alcança os benefícios concedidos antes de 

27/06/1997 (data da nona edição da MP n.º 1.523/1977), uma vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de 

instituto de direito material.  

5. Precedentes: STJ, REsp 160.003/RN e REsp 254.186/PR.  

6. Na atualização monetária dos salários-de-contribuição dos benefícios (incluídos aqueles que originaram 

posteriormente uma pensão por morte) concedidos antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 deve-se 

obedecer ao prescrito na Lei n.º 6.423/1977, que fixa o cálculo da renda mensal inicial com base na média dos 24 (vinte 

e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos 12 (doze) últimos, corrigidos pela variação da ORTN/OTN. 

7. Precedentes: STJ, REsp 253.823/SP; Súmula n.º 07/TRF-3ªR. 

8. Por sua vez, não há que se falar em aplicação da ORTN/OTN aos benefícios de auxílio-doença, aposentadoria por 

invalidez, pensão (aquela que não é derivada de benefício) e auxílio-reclusão, tendo-se em vista que, à época, os 

respectivos salários-de-benefício eram calculados, tão somente, pela média dos últimos 12 salários-de-contribuição 

(artigo 21, I, Decreto n.º 89.312/1984).  

9. Recurso improvido. 

10. Na apuração do salário-de-benefício, utilizar-se-á a tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta 

INSS/DIRBEN/PFE n.º 01, de 13/09/2005 (Tabela da Contadoria da Justiça Federal de Santa Catarina), nas hipóteses 

em que a parte autora não houver juntado a relação de salários aos autos, uma vez que esta era a diligência que lhe 

cabia. 

11. Honorários pela parte recorrente em 10% (dez por cento) do valor apurado em sede de execução, limitado ao 

máximo de R$ 500,00 (artigo 20, § 4º, CPC c/c artigo 55, Lei n.º 9.099/1995), somente na hipótese de a parte recorrida 

estar representada por advogado. São devidos honorários advocatícios, à Defensoria Pública da União, nos recursos 

atinentes às sentenças proferidas a partir de 08/10/2009 (vigência da LC n.º 132/2009). 

12. Juros moratórios devidos à taxa de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir da citação (artigo 3º, Decreto-Lei 

n.º 2.322/1987; STJ, EREsp 207.992/CE; Súmula n.º 204/STJ). Correção monetária conforme Resolução CJF n.º 

561/2007. Observação da prescrição qüinqüenal (Súmula n.º 15/TR-JEF-3R). Acórdão que contém parâmetros para os 

cálculos de liquidação atende o artigo 38, parágrafo único, da Lei n.º 9.099/1995 (Enunciado n.º 32/FONAJEF e 

Súmula n.º 318/STJ). 

13. Na hipótese de interposição de embargos de declaração pela parte recorrente, reiterando as alegações acerca da 

ocorrência de decadência decenal, será arbitrada multa por litigância de má-fé (artigos 17, VII, e 18, CPC), no importe 

de R$ 300,00. Dou por prequestionada a matéria para fins de interposição de recurso à instância superior (STJ, REsp 

383.492/MA e Súmula n.º 356/STF). 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires. 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.15.013060-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301119815/2010 - JOSE ARI CAMPOS (ADV. SP076985 - CARLOS 

ROBERTO PAULINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). EMENTA-VOTO 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

ATIVOS NÃO BLOQUEADOS. INDICES CABÍVEIS. 

1. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em caderneta poupança, formulado pela parte 

autora, em face da Caixa Econômica Federal - CEF. 

2. Afastadas as preliminares normalmente argüidas em ações de correções de ativos de caderneta de poupança: as 

provas constantes dos autos virtuais são suficientes para deslinde da controvérsia; a legitimidade passiva é do banco 

depositário, exceto quanto aos valores bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil - BACEN em período 

posterior a 15/03/1990; observância da prescrição vintenária. 

3. Verificação do mérito do pedido. 

4. Contrato realizado entre as partes na modalidade caderneta de poupança.  

5. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da caderneta de poupança seriam 

reajustados pelo IPC, consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 
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6. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, 

no momento da restituição. 

7. Incidência do disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

8. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito de numerário em caderneta de poupança, para 

posterior remuneração, em índice previamente convencionado. 

9. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, da 

Lei n.º 8.024/1990. 

10. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

11. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

12. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual.  

13. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, haja vista que a avença faz lei entre os contratantes.  

14. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

15. Conclusão de que as Leis de n.º 7.730/1989 e 8.024/1990, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos 

em conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os 

contratos firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, 

jamais às anteriores. 

16. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

17. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período 

caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

18. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em caderneta de poupança, de que o rendimento 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

19. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos da parte autora os índices do IPC e do INPC aos saldos 

das cadernetas de poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 

1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF 3ª Região, Processo 

2006.61.06.005058-8/SP, Desembargador Federal Márcio Moraes, julgado em 29/01/2009, DJF3 de 10/02/2009, página 

246; STJ, AgRg no REsp 862.375/RJ, Relatora Ministra Eliana Calmon, decisão de 18/10/2007, DJ de 06/11/2007, 

página 160. 

20. Conclusão pela aplicação dos seguintes índices às cadernetas de poupança, limitados ao efetivamente pleiteado na 

exordial: 

a) Junho de 1987 - Plano Bresser - 26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento), para as contas abertas ou renovadas 

no período de 01/06/1987 a 15/06/1987; 

b) Janeiro de 1989 - Plano Verão - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no período entre 01/01/1989 a 15/01/1989; 

c) Abril de 1990 - Plano Collor I - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento), para as contas abertas ou 

renovadas no mês de abril de 1990, relativo aos valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, 

convertida na Lei n.º 8.024/1990; 

d) Maio de 1990 - Plano Collor I - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento), para as contas abertas ou renovadas no 

mês de maio de 1990, incidentes sobre os valores não bloqueados pela Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na 

Lei n.º 8.024/1990. 

21. Conclusão pela inaplicabilidade dos seguintes índices às cadernetas de poupança: 

a) Fevereiro de 1989 - 10,14% (dez virgula catorze por cento) - as instituições financeiras, com base no artigo 17, II, da 

Lei n.º 7.730/1989, corrigiram os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

cujo percentual foi de 18,35%; 

b) Março de 1990 - Plano Collor I - 84,32% (oitenta e quatro virgula trinta e dois por cento) - este índice já foi aplicado 

administrativamente pelas instituições financeiras, em cumprimento ao Comunicado n.º 2.067, expedido pelo Banco 

Central do Brasil - BACEN. 

c) Janeiro de 1991 - 20,21% (vinte virgula vinte e um por cento) - o índice da BTN já foi aplicado pelas instituições 

financeiras, que deram cumprimento à legislação que regia a forma de remuneração das cadernetas de poupança à época 

(Lei n.º 8.088/1990). 

d) Fevereiro de 1991 - Plano Collor II - 21,87% (vinte e um virgula oitenta e sete por cento) - o IPC deixou de ser o 

índice legalmente previsto para correção dos saldos da caderneta de poupança a partir de 01/02/1991 (início da vigência 

da Medida Provisória n.º 294/1991, convertida na Lei n.º 8.177/1991), razão pela qual não cabe ao Judiciário escolher 

parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre outro. 

22. Execução do julgado condicionada, sob pena de extinção da execução: i) à apresentação de extratos das contas 

relativos aos meses cuja correção se almeja, ou apresentação de prova material da existência da conta; ii) aniversário da 

conta na primeira quinzena de junho de 1987 e janeiro de 1989, com relação aos índices pretendidos nestes meses; iii) 

não ocorrência da prescrição vintenária. 

23. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

24. Recurso inominado apresentado pela parte autora improvido. 

25. Condenação da parte autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor 
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apurado em sede de execução, limitado ao teto de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 55, da Lei n.º 

9.099/1995 c/c o artigo 20, § 4º, Código de Processo Civil. 

26. Manutenção da condenação ao pagamento da verba honorária condicionada à cessação dos benefícios da gratuidade 

de justiça eventualmente concedidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2004.61.84.292763-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118367/2010 - ELIEL DE AZEVEDO CARVALHO (ADV. SP169484 - 

MARCELO FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais 

Claudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2009.63.01.036102-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301109820/2010 - JOSE ANTONIO CACHONE (ADV. SP159451 - EDSON 

PINHO RODRIGUES JUNIOR) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE BOTUCATU (ADV./PROC. ). Ante 

todo o exposto, EXTINGO o presente feito, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, § 3º, c/c inciso 

VI, do Código de Processo Civil. 

Não haverá à imposição de condenação ao pagamento de honorários advocatícios, haja vista o disposto no artigo 25, da 

Lei n. 12.016/2009, bem como diante do entendimento pacificado pela Súmula n. 105, do Superior Tribunal de Justiça.  

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

Oficie-se à autoridade coatora, comunicando-a do teor do presente acórdão. 

É o voto. 

III - EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DETERMINAÇÃO DA JUNTADA DE CONTRATO 

PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS PARA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO REQUISITÓRIO. 

DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS. REQUISITÓRIO EXPEDIDO E IMPORTÂNCIA 

LEVANTADA. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. CARÊNCIA SUPERVINIENTE DA AÇÃO. 1. Ofício 

Requisitório expedido, importância levantada. 2. Conseqüente perda do interesse processual. 3.Processo extinto sem 

resolução do mérito. 4. Não haverá á imposição de condenação ao pagamento de honorários advocatícios, haja vista o 

disposto no artigo 25, da Lei n. 12.016/2009, bem como diante do entendimento pacificado pela Súmula n. 105, do 

Superior Tribunal de Justiça. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, extinguir o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juízes Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires, em 

fase do impedimento do Juiz Federal Cláudio Roberto Canata. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.01.285972-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301109788/2010 - JORGE NATALIO DOS SANTOS (ADV. SP064193 - 

LUCIO DOMINGOS DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

SENTENÇA INFRA-PETITA. NULIDADE. RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. SENTENÇA EXTINTA.  

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Cláudio Roberto 

Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

  

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

2006.63.01.081650-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103467/2010 - JOAQUIM DE OLIVEIRA MIRANDA 

(ADV. SP188436 - CLAUDIA CAMILLO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher 

parcialmente os embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os 

Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.12.003978-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103481/2010 - FRANCISCO DA PONTE PEREIRA 

(ADV. SP107238 - FERNANDO TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher 

parcialmente os embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os 

Juízes Federais Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Cláudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.015582-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103498/2010 - VALTER RODRIGUES DE PAULA 

(ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.17.004312-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103446/2010 - MARIA DA CONCEIÇÃO PINTO 

(ADV. SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.02.002459-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103448/2010 - LUCIA ANITA PEREIRA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.08.002687-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103450/2010 - MARIA SEBASTIANA DE LEMOS 

DINIZ (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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2006.63.12.002365-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103453/2010 - GABRIEL JOSE DA SILVA (ADV. 

SP130992 - ELAINE APARECIDA GUARATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.04.001768-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103459/2010 - MARCO ANTONIO DA SILVA 

(ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.01.018709-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103470/2010 - ELIZA COSSA MORAES (ADV. 

SP112855 - MARCIA REGINA PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.075999-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103475/2010 - JOSE EDSON RIBEIRO (ADV. 

SP100678 - SANDRA LUCIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.03.002240-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103476/2010 - MIRIAN NUNES DA SILVA 

REPERESENTADO POR MARTA NUNES DA SILVA (ADV. SP124909 - DIRCE DELAZARI BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.08.003678-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103479/2010 - NAIR CAPERA DE SOUZA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.003808-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103485/2010 - DIRCE DE BARROS GOUVEA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.10.006553-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103482/2010 - ELCIO PINTO DA SILVA (ADV. 

SP249004 - ANA PAULA FOLSTER MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.17.000876-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103483/2010 - PAULO ROBERTO RASOPPI (ADV. 

SP117336 - VERA LUCIA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.10.015741-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103486/2010 - LUIZ BORTOLANCA (ADV. 

SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007807-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103487/2010 - JURAIDE DE ARAUJO MARQUES 

(ADV. SP249004 - ANA PAULA FOLSTER MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003790-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103488/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA 

(ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.016014-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103489/2010 - JOAO CARLOS ROMEU (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.03.005348-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103491/2010 - AQUIRA SUZUKI (ADV. SP059298 - 

JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.10.003907-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103492/2010 - SONIA APARECIDA GOMES (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.003028-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103493/2010 - EVA ELISA DESTRO BIGHU (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.18.003814-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103494/2010 - ANA ABADIA SANCHES (ADV. 

SP272701 - LUIZMAR SILVA CRUVINEL, SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS, SP189438 - ADAUTO 

DONIZETE DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.15.005908-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103495/2010 - ODILIA VICTOR ROBES (ADV. 

SP224879 - EDINILCE DOS SANTOS PAULOSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.03.006782-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103497/2010 - IRENE SILVA (ADV. SP229187 - 

RENATA MARA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005410-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103499/2010 - LUZIA BENEDITA GUIMARAES DE 

LIMA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.01.047753-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103460/2010 - LUIZ VICENTINI (ADV. SP066808 - 

MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.061046-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103461/2010 - TARCISIO JOSE DE SOUZA (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.069578-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103462/2010 - ANA MARIA CARDOSO COMODO 

(ADV. SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045758-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103464/2010 - LAURINDO PEDRO SANTOS (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.356233-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103465/2010 - MAYUMI OYAMADA (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.047879-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103466/2010 - MARINEZ DIAS SANT' ANNA ROSA 

(ADV. SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.046573-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103469/2010 - ROSARIO PANTALEO (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2006.63.01.080069-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103468/2010 - JAIR LUIZ DA SILVA (ADV. 

SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.008676-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103484/2010 - ROBERTO ROMANICHE (ADV. 

SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 

2005.63.08.000072-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301115214/2010 - EDSON JANUARIO (ADV. SP128366 

- JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.07.006553-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117454/2010 - ANGELINA PIPA (ADV. SP198579 - 

SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.08.002514-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117464/2010 - ODETE IZABEL DE SOUZA 

RISSONIO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.07.003128-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117476/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.07.004831-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117477/2010 - ALICE BONALUME DE OLIVEIRA 

(ADV. SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.07.002188-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117483/2010 - APARECIDA SOLIMAN FIDALGO 

(ADV. SP167969 - JOÃO BENJAMIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.007194-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117492/2010 - JOSEANE CRISTINA DA SILVA 

(ADV. SP179750 - LUIZ ANTONIO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.07.001520-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117496/2010 - IOLANDA AVANZI (ADV. SP143911 

- CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais 

Claudio Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

São Paulo, 30 de abril de 2010. 
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2009.63.08.001091-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117448/2010 - BENEDITA AUGUSTO GERONIMO 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.02.010559-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117451/2010 - ITELVINA DE CARVALHO 

MORAES (ADV. SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.16.001122-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117452/2010 - ROSA MARIA DE SOUZA (ADV. 

SP268681 - RAFAELA ZANONI YAMAHIRA, SP229709 - VALNEY FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.02.009055-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117453/2010 - ZAIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003095-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117455/2010 - ELIDIA CATARINA SICHIERI 

GONZALES (ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.005442-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117456/2010 - FELISMINA FERREIRA DA COSTA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.007068-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117457/2010 - SEBASTIANA EMILIA AUTO 

VALADAO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.05.000385-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117458/2010 - CLEONICE COSTA (ADV. SP136588 

- ARILDO PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.19.001189-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117460/2010 - AUGUSTA CARDOSO VIEIRA 

(ADV. SP258016 - ALESSANDRA CARLA DOS SANTOS GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.02.010383-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117461/2010 - MARIA CLEIDE ARCODEPANI 

SBORDONI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP167552 - LUCIANA PUNTEL GOSUEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

2008.63.02.010916-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117462/2010 - APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA 

(ADV. SP069828 - DANTE MANOEL MARTINS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.002271-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117463/2010 - NEUSA APARECIDA BORGHETTI 

ANTONIO (ADV. SP185866 - CARLA FERNANDA ALVES TREMESCHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.08.003982-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117465/2010 - BRASILIA DE SOUZA (ADV. 

SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.19.000246-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117466/2010 - EBILA POZENA PONTES (ADV. 

SP197184 - SARITA DE OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.08.004872-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117468/2010 - IRACEMA MARIA FELICIO LEME 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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2008.63.09.002280-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117469/2010 - CATHARINA SANT ANNA 

ALMEIDA (ADV. SP139539 - LILIAN SOARES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.08.001163-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117470/2010 - ANA INACIO NIKI (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.14.003108-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117472/2010 - ILDA CARVALHO CARRILHO 

(ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.08.003763-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117474/2010 - MARIA APARECIDA CAMILO DE 

SOUZA (ADV. SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.05.001111-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117475/2010 - MORAES DO ESPIRITO SANTO 

(ADV. SP179459 - MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.16.002269-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117479/2010 - ROSA MELO DE LIMA (ADV. 

SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.04.004919-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117480/2010 - ALZIRA DE ARAUJO OLIVEIRA DE 

SOUZA (ADV. SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.08.003681-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117481/2010 - SEBASTIAO ALVES CORREIA 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.08.000097-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117485/2010 - TEREZINHA CAMARGO LOPES 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.09.005110-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117497/2010 - AURINA MARIA DE JESUS (ADV. 

SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.04.002268-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117499/2010 - AURELIANO BISPO DOS SANTOS 

(ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.001427-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117500/2010 - MARIA TEREZA DIAS DA SILVA 

(ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.001404-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117501/2010 - SATURNINO MACHADO (ADV. 

SP277941 - MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.02.002379-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117502/2010 - CELINA MARIA DE JESUS DA 

COSTA (ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.07.002588-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117487/2010 - MARIA DE LOURDES MOURA 

(ADV. SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2008.63.02.005853-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117488/2010 - CARMEM LUCIA DA SILVA 

RIBEIRO (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.06.012301-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117490/2010 - DANIEL RODRIGUES GONCALVES 

(ADV. SP186834 - VANEZA CERQUEIRA HELOANY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.02.004015-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117494/2010 - ROSAMERE CARDOSO DE SOUZA 

(ADV. SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.16.000278-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117495/2010 - MARIA DO CARMO DA SILVA 

FERMINO (ADV. SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2003.61.84.012735-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117444/2010 - NILCE ISABEL DOS SANTOS (ADV. 

SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.03.011170-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117441/2010 - ONILIO BARBOSA DE MORAES 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.000215-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301117442/2010 - ENILDE SILVA DE SOUZA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.345333-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129206/2010 - ERIBALDO CORREA LIMA (ADV. 

SP205600 - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.559908-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129207/2010 - MARIO MURARI JUNIOR (ADV. 

SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.552528-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129208/2010 - PANTALEAO MORALES (ADV. 

SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.559188-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129209/2010 - IRINEU PARDO (ADV. SP159490 - 

LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.271061-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129210/2010 - ALZIRA FERREIRA BULGARELLI 

(ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.209077-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129211/2010 - DARIO ANTONIO PRADO (ADV. 

SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2004.61.84.556535-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129212/2010 - JOSE SERRANO (ADV. SP159490 - 

LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.210769-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129213/2010 - ODILON OTAVIANO TENORIO 

(ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.553898-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129214/2010 - ELIANA APARECIDA LUCINDO 

PELEGRINA (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.552392-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129215/2010 - RUTHE DIAS CRUZ (ADV. SP159490 

- LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.323291-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129216/2010 - JOSE MARIA (ADV. SP205600 - 

ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.012692-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129218/2010 - EUNALIA BATISTA LIMA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI, SP205600 - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.210599-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129219/2010 - ALCIDES BATISTA (ADV. SP159490 

- LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.209993-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301129220/2010 - JOAO ALVES (ADV. SP159490 - 

LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.08.001924-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103496/2010 - NOEMIA DE ARAUJO SANTOS 

(ADV. SP129366 - VERA LUCIA FUSETTO LAZARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, deixar de 

conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os 

Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.07.001881-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301103471/2010 - APARECIDO ESTEVAM DOS 

SANTOS (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA); ROSILDA ESTEVAM DOS 

SANTOS (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 
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São Paulo, 30 de abril de 2010 (data do julgamento). 

  

DECISÃO TR 

2007.63.15.004699-6 - DECISÃO TR Nr. 6301182489/2010 - NELSON CAETANO PEREIRA (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Chamo o feito à ordem. Proceda a Secretaria das Turmas Recursais 

ao cancelamento do termo n. 109816, assinado, por equivoco, pela Juiza Federal Marilaine Almeida Santos. Publique-se 

o acórdão proferido na sessão do dia 30/04/2010 de minha relatoria. 

  

DESPACHO TR 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção 

2005.63.11.011782-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043088/2010 - ORBELINO ANTONIO RAMOS (ADV. SP178045 - 

MARCELLO FRIAS RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 

2005.63.01.347710-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043376/2010 - MARIA DIAS DE JESUS SILVA (ADV. SP154230 - 

CAROLINA HERRERO MAGRIN); MARIA ELIZABETH RAFEA (ADV. SP154230 - CAROLINA HERRERO 

MAGRIN, SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.098453-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043468/2010 - MARTA JACINTA DOS SANTOS (ADV. PR028626 

- SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.053804-8 - DESPACHO TR Nr. 6301043482/2010 - ADEMAR MUNIZ DE MORAES PARRA (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.026954-2 - DESPACHO TR Nr. 6301043500/2010 - MARIA CRISTINA RABACALLO PEREIRA (ADV. 

SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.000196-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043522/2010 - ARMANDO DIAS SANCHES (ADV. SP065444 - 

AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.08.003222-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043177/2010 - HIROTOSHI TANAKA (ADV. SP088550 - LUIZ 

CARLOS CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE). 

2005.63.11.011562-7 - DESPACHO TR Nr. 6301043089/2010 - BARTOLOMEU OLIVA (ADV. SP121340 - 

MARCELO GUIMARAES AMARAL); FRANCISCO FERREIRA LIMA (ADV. SP121340 - MARCELO 

GUIMARAES AMARAL); HELENO AIRES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); 

FRANCISCO SERAFIM DOS SANTOS (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); IRACEMA DO 

NASCIMENTO (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); JOSE PAES (ADV. SP121340 - 

MARCELO GUIMARAES AMARAL); JOSE ROBERTO MARQUES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES 

AMARAL); LUIZ CARLOS MENDES DA SILVA (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); 

MARIA JOSE RAMOS SIMOES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL); VERA LUCIA 

ESTEVES (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- OAB/SP058780). 

2005.63.11.009205-6 - DESPACHO TR Nr. 6301043103/2010 - CARLOS ALBERTO DE MAGALHAES (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI- 

OAB/SP058780). 
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2005.63.07.003226-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043204/2010 - APARECIDO ROSMAN (ADV. SP136346 - 

RICARDO ALESSI DELFIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

2005.63.01.045549-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043488/2010 - KLEBER MORI SOUZA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.08.001205-2 - DESPACHO TR Nr. 6301043191/2010 - LUIZ GABRIEL OLIVEIRA (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.000109-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043198/2010 - JOSE CARLOS CACHONI (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.03.013007-7 - DESPACHO TR Nr. 6301043319/2010 - JOÃO CRISCI (ADV. SP200505 - RODRIGO 

ROSOLEN); MARIA APARECIDA MACHION CRISCI (ADV. SP200505 - RODRIGO ROSOLEN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.010636-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043322/2010 - VALDIR BAPTISTA FERRANCINI (ADV. 

SP176511 - BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.000647-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043333/2010 - VALTER LUIS RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP130993 - LUCIA HELENA BACELO CASTELLANI LOBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.353210-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043361/2010 - LUIZ SIMPLICIO DOS SANTOS (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.352699-9 - DESPACHO TR Nr. 6301043362/2010 - NANCI DELMONTE FERREIRA (ADV. SP171364 - 

RONALDO FERREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.019783-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043506/2010 - CUSTODIO RAIMUNDO MARIANO (ADV. 

SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.08.001216-7 - DESPACHO TR Nr. 6301043190/2010 - DIONISIO ROBERTO WURSCHIG (ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.000538-2 - DESPACHO TR Nr. 6301043195/2010 - CIRO DE MELO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.07.002391-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043208/2010 - RIVALDO SILVA (ADV. SP157785 - ELIZABETH 

APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.01.294613-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043403/2010 - EDIVAL REIS (ADV. SP150697 - FABIO 

FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.094050-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043470/2010 - CARLOS LOPES MACHADO (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.034138-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043498/2010 - VLADIMIR SURIAN (ADV. SP169582 - SÍLVIA 

RENATA TIRELI FORTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.000945-3 - DESPACHO TR Nr. 6301043520/2010 - ROBERTO MARQUES (ADV. SP107046 - MARIA 

RAQUEL MENDES GAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.86.011460-6 - DESPACHO TR Nr. 6301043526/2010 - JUAREZ AZEVEDO COELHO (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2004.61.86.011447-3 - DESPACHO TR Nr. 6301043528/2010 - JOAO DE OLIVEIRA CARMO (ADV. SP110545 - 

VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2004.61.85.014620-9 - DESPACHO TR Nr. 6301043541/2010 - CICERO MOURA (ADV. SP082554 - PAULO 

MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2004.61.84.587115-3 - DESPACHO TR Nr. 6301043546/2010 - PAULO IGNACIO MACHADO (ADV. SP058905 - 

IRENE BARBARA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.07.001862-8 - DESPACHO TR Nr. 6301043211/2010 - CARLOS ORESTES PEREIRA (ADV. SP107813 - 

EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.06.014629-4 - DESPACHO TR Nr. 6301043223/2010 - SERGIO PISKOR (ADV. SP154998 - MARIA 

TERESA BERNAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2005.63.03.019529-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043300/2010 - OTONE MOREIRA DE ARAUJO (ADV. SP033166 - 

DIRCEU DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.016143-8 - DESPACHO TR Nr. 6301043305/2010 - SEBASTIÃO PEREIRA BENEVIDO (ADV. 

SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.02.009113-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043342/2010 - APARECIDO FRANCISCO DE FREITAS (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2004.61.86.007550-9 - DESPACHO TR Nr. 6301043532/2010 - JOSE APARECIDO CELESTINO (ADV. SP093385 - 

LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.104652-4 - DESPACHO TR Nr. 6301043463/2010 - BOLIVAR TRINDADE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP169020 - FABIANA PACE ALBUQUERQUE FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.292763-9 - DESPACHO TR Nr. 6301043569/2010 - ELIEL DE AZEVEDO CARVALHO (ADV. 

SP169484 - MARCELO FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.02.008172-0 - DESPACHO TR Nr. 6301043343/2010 - JORGE BENEDITO MACHADO (ADV. SP245400 - 

INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

2005.63.01.116513-6 - DESPACHO TR Nr. 6301043461/2010 - JOAO DE JESUS MIRANDA (ADV. SP121952 - 

SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.08.001938-1 - DESPACHO TR Nr. 6301043187/2010 - MARIA LUCIA DA SILVA OLIVEIRA SOARES 

(ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.07.004054-3 - DESPACHO TR Nr. 6301043199/2010 - ZORAIDE DE OLIVEIRA SILVEIRA (ADV. 

SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.06.014640-3 - DESPACHO TR Nr. 6301043222/2010 - CARLINDO VALERIO DOS SANTOS (ADV. 

SP045630 - KOITI HIRASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.03.015637-6 - DESPACHO TR Nr. 6301043308/2010 - LUCIDE HELENA CASTRO DE LIMA (ADV. 

SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000807 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA SEGUNDA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 11/05/2010 

ACÓRDÃO 

2007.63.10.017924-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121828/2010 - MARCOS PENATTI MARQUES (ADV. SP080984 - 

AILTON SOTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA PARA ALTERAR A 

DIB PARA DER. DADO PROVIMENTO AO RECURSO. . 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso interposto pela parte autora nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos 

Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

    São Paulo 11 de maio de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. SETENÇA. REFORMADA. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial mesmo, ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios 

concedidos após a entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes 

dessa data, não haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. O benefício em questão foi concedido após a entrada em vigor de tal diploma legal, ou seja, já na vigência da Lei que 

previa prazo para se rever a renda mensal inicial. 

3. Mais de 10 anos transcorreram entre a data do recebimento da primeira prestação  e o ajuizamento da demanda.  

4. Assim há, de fato, prescrição (ou decadência) no caso concreto, o que inviabiliza a revisão. 

4. Recurso conhecido e provido. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.18.005406-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112313/2010 - ADEVAIR EURIPEDES NEVES (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.14.000258-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112314/2010 - RICARDO VARCONDE (ADV. SP229187 - RENATA 

MARA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 PEDIDO REVISÃO BENEFÍCIO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO AUTOR. BENEFÍCIOS ENTRE 

05/04/1991 E 31/12/1993. LIMITAÇÃO ART. 29, §2º, LEI 8213/91. APLICAÇÃO ART. 26, LEI 8870/94. 

BENEFÍCIO DO AUTOR DEVERÁ SER REVISTO. PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR provimento 

ao recurso de sentença, nos termos do voto do Relator. 

Participaram desse julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.15.011128-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121995/2010 - ZILDE TELES DE OLIVEIRA (ADV. SP201011 - 

FABIANA MARIA SANTOS BISMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.13.001104-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121996/2010 - JORGE NOBRE (ADV. SP191005 - MARCUS 

ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.10.004053-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121997/2010 - MARCOS AURELIO LENCIONE WANDERLEY (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2009.63.03.010084-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121998/2010 - PERCIVAL MARTINS GALVAO (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.09.005661-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121999/2010 - MATOSINHOS ANTONIO FERREIRA (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.03.006392-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122001/2010 - IRACEMA GLORIA DE ALMEIDA (ADV. SP124651 - 

DANIEL APARECIDO RANZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.014080-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122002/2010 - JOAO CACHENCO (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.068081-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122004/2010 - DORIVAL BERGAMASCHI (ADV. SP211746 - 

DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.06.008881-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121994/2010 - MARIO FERNETE DE OLIVEIRA (ADV. SP201529 - 

NEUZA MARIA ESIS STEINES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. IRSM. ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE LEGAL. CABIMENTO. SENTENÇA 

IMPROCEDENTE. RECURSO AUTOR. DADO PROVIMENTO AO RECURSO. REFORMA SENTENÇA. 

III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.03.012069-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121195/2010 - TEREZA MARIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.17.004628-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121196/2010 - ALEXANDRA NUNES TRINDADE PRADO (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002232-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121197/2010 - JOSE CORREIA CAMPOS (ADV. SP191976 - 

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.004571-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121199/2010 - JOSE TIMOTEO DE LIMA (ADV. SP113829 - JAIR 

RODRIGUES CANDIDO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.03.012478-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121201/2010 - PAULO VICENSI JUNIOR (ADV. SP258730 - 

GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.15.013623-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121202/2010 - TEREZA DE FATIMA MARCONDES (ADV. SP272246 

- ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.011731-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121204/2010 - MANOEL ANDRADE SANTOS (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial mesmo, ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios 

concedidos após a entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes 

dessa data, não haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta 

Regiões. 

3. Retorno dos autos ao Juízo de origem para apreciação do mérito propriamente dito. 

4. Recurso conhecido e provido. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.04.002630-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112972/2010 - JOSE RUBENS BELLODI (ADV. SP144544 - LOURDES 

NAKAZONE SEREGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.11.002187-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112958/2010 - VIVALDO OLIVEIRA BASTOS (ADV. SP220616 - 

CARLOS EDUARDO DE JESUS OLIVEIRA); VALCIR BASTOS REIS (ADV. SP220616 - CARLOS EDUARDO 

DE JESUS OLIVEIRA); WAGNER DOS SANTOS BASTOS (ADV. SP220616 - CARLOS EDUARDO DE JESUS 

OLIVEIRA); ANDRE LUIZ DOS SANTOS BASTOS (ADV. SP220616 - CARLOS EDUARDO DE JESUS 

OLIVEIRA); VALDIR DOS SANTOS BASTOS (ADV. SP220616 - CARLOS EDUARDO DE JESUS OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.04.007574-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112966/2010 - FAUSTO DE LIMA JUNIOR (ADV. SP224501 - EDGAR 

DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.005522-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301112969/2010 - ANTENOR FONSECA (ADV. SP187672 - ANTONIO 

DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.002970-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112970/2010 - ANTONIO MARTILIO DOS SANTOS (ADV. SP096231 

- MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.006150-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112974/2010 - IVONE GENTIL DANIEL RANDI (ADV. SP172906 - 

GUSTAVO FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.052558-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112975/2010 - CICERO LEITE DOS SANTOS (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.052510-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112976/2010 - EMILE NANCY BURLAGE (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052506-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112978/2010 - ANTONIO OSVALDO MARINO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049271-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112980/2010 - MARGARIDA IZABEL DI MASE VECCHIATTI (ADV. 

SP156584 - EDUARDO ANTONIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049244-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112982/2010 - SILVANO DE SOUZA BARREM (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035382-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112984/2010 - RUBENS MATTIOCCI (ADV. SP223890 - VICTOR 

HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.10.015912-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112986/2010 - MARIA DO CARMO SALTO (ADV. SP092860 - 

BENEDITO CARLOS SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.015735-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112988/2010 - JOSE SEBASTIAO ROSSI ROESLER (ADV. SP104812 - 

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.015082-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112990/2010 - EDUARDO RECCHIA (ADV. SP055217 - NIVALDO 

BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.15.014236-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112962/2010 - ANTONIO DOMINGOS DE MEIRA (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.010106-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301112964/2010 - PAULO PEREIRA FERRO (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.006496-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301112965/2010 - LIDIA FORESTO BACCILI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.006460-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112955/2010 - ATHOS CHIARI (ADV. SP260613 - RAFAEL 

AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.003177-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112957/2010 - LEONIDAS GOLOMBIESKI (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.10.003428-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301112959/2010 - VERA LUCIA MAZOCCO (ADV. SP279367 - MILENE 

ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.15.014965-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112960/2010 - DELUVAL OCAMPO (ADV. SP068536 - SIDNEI 

MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.014624-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112961/2010 - ANA ALICE RODRIGUES FIUZA (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.18.003780-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112953/2010 - VANDERLEI PIMENTEL (ADV. SP209273 - LÁZARO 

DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.15.003957-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112956/2010 - ORZOLINE ODILON ARANTES (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.04.006784-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112968/2010 - MARIA ELI FERRAGUT (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.013046-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112973/2010 - WILSON LAZARO DA SILVA FRANCO (ADV. 

SP216508 - DANILA BOLOGNA LOURENÇONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.02.000855-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301119317/2010 - JAIR APARECIDO DIAS FURTADO (ADV. SP205428 - 

AUREA APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REVISÃO DA RENDA 

MENSAL INICIAL. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. ARTIGO 29, § 5º, DA LEI 8.213/91. APLICABILIDADE. 

SENTENÇA REFORMADA. 

1. O cálculo do salário-de-benefício de aposentadoria por invalidez imediatamente precedida de auxílio-doença deve 

observar o disposto no artigo 29, § 5º, da Lei nº 8.213/91, considerando-se como salários-de-contribuição, no período de 

vigência do benefício antecedente, o respectivo salário-de-benefício. 

2. Ilegalidade do art. 36, § 7º, do Decreto nº 3.048/99, que repete a utilização do salário-de-benefício do auxílio-doença 

precedente, com a majoração do coeficiente de cálculo, de 91% para 100%. 

3. Revisão devida mesmo em relação aos benefícios iniciados ainda na vigência da redação originária do art. 29, da Lei 

nº 8213/91. 

5. Precedentes da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais. 

6. Recurso conhecido e provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, 

dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal 

Paulo Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta 

Fernanda Carone Sborgia.  

  

  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ORTN/OTN ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE LEGAL. CABIMENTO. 

SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO AUTOR. DADO PROVIMENTO AO RECURSO. REFORMA 

SENTENÇA. 

III - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Relatora. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.17.006268-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121283/2010 - FRANCISCO MOURA SURANO (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.10.004078-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121284/2010 - CAROLINA BARELLA MOBILON (ADV. SP269407 - 

MAIARA AP PENA PINHEIRO MOBILON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.04.002898-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121285/2010 - ANTONIO CASTRO VALVERDE (ADV. SP277941 - 

MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.03.010473-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121286/2010 - EUNICE PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.15.013901-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121287/2010 - LENIRA FERRARI BRANCALHAO (ADV. SP106533 - 

ROSE MARY SILVA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.012577-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121288/2010 - LEONILDA DE OLIVEIRA SIQUEIRA (ADV. SP199133 

- WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.012341-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121289/2010 - EDUARDO PERLI (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.10.018213-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121290/2010 - ADEL GONCALVES VILLAFANHA (ADV. SP177750 - 

CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017933-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121291/2010 - GENTIL SCARANELLO (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017127-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121292/2010 - APPARECIDA RODRIGUES CAMARGO (ADV. 

SP177750 - CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.016060-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121293/2010 - FLORINDO ANTONIALI (ADV. SP123226 - MARCOS 

TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.015333-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121294/2010 - ANNA CAROLINA MARCIANO MALLAMAN (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014571-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121295/2010 - ESPOLIO DE FRANCISCO DESTRO (ADV. SP240207A 

- JOSÉ TANNER PEREZ); SUELI APARECIDA DESTRO ESTEVAM (ADV. SP240207A - JOSÉ TANNER 

PEREZ); MILTON ROBERTO DESTRO (ADV. SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ); EDMARCOS DESTRO 

(ADV. SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ); LUCIANA CRISTINA DESTRO MARTINS (ADV. SP240207A - 
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JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014185-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121296/2010 - GIOCONDO ANTONIO NEGRO(CURADORA MARIA 

TERESA MARCONI NEGRO) (ADV. SP081038 - PAULO FERNANDO BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013767-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121297/2010 - FERRUCIO TIRITAN (ADV. SP158011 - FERNANDO 

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013371-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121298/2010 - ACELIO CANATO (ADV. SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.052485-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121299/2010 - DEONIZIO RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.08.001357-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121897/2010 - JOSE FERREIRA DAS CHAGAS (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA PARA ALTERAR A 

DIB PARA DER. DADO PROVIMENTO AO RECURSO.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso interposto pela parte autora nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos 

Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.06.004971-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121637/2010 - RAIMUNDO FROES (ADV. SP287156 - MARCELO DE 

LIMA MELCHIOR, SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III EMENTA - 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA. IMPROCEDÊNCIA POR FALTA DE QUALIDADE DE SEGURADO. 

RECURSO DA PARTE AUTORA. REQUISITOS PREENCHIDOS. Art. 15, § 1º, DA LEI 8.213/91. PARCIAL 

PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO 

DOENÇA.   

 

III - ACÓRDÃO 

                  Vistos, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia.  

 

    

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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REVISÃO DE BENEFÍCIO. IRSM. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. DECADÊNCIA. 

RECONHECIMENTO. DADO PROVIMENTO AO RECURSO.  

III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.035441-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121272/2010 - LAERTE DE ARAUJO (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062341-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121273/2010 - MARIA APARECIDA BRAMBILA CARBONIERI 

(ADV. SP245244 - PRISCILA DE PIETRO TERAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.046665-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121275/2010 - HUMBERTO ROCHA BISPO (ADV. SP240541 - 

ROSANGELA REICHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040268-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121276/2010 - TERTULINO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038617-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121277/2010 - MARIA LOURDES DA SILVA PINTO (ADV. SP222663 

- TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.004236-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121278/2010 - VILMA MUNHOZ TEIXEIRA (ADV. SP056744 - JOSE 

PEREIRA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

2006.63.15.002197-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121919/2010 - IRIS DE OLIVEIRA DE MORAIS (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. IRSM. ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE LEGAL. CABIMENTO. SENTENÇA 

IMPROCEDENTE. RECURSO AUTOR. DADO PROVIMENTO AO RECURSO. REFORMA SENTENÇA. 

III - ACÓRDÃO   

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.11.011026-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301112004/2010 - VICENTINA GRAVINA LEITE (ADV. SP153047 - 

LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. MAJORAÇÃO DE COEFICENTE DE BENEFÍCIO 

EM DECORRÊNCIA DE ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS POSTERIORES À CONCESSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SENTENÇA REFORMADA. 

1. O coeficiente de benefício previdenciário segue a legislação vigente na data da concessão, não sofrendo alteração em 

virtude de legislação posterior, salvo quando tal esta, expressamente, a determinar. 

2.O Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, em 09.02.2007, por unanimidade, decidiu que a majoração de 
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coeficiente de benefícios determinada pela Lei nº 9.032/95 não atinge as pensões por morte, aposentadorias especiais e 

aposentadorias por invalidez cujos requisitos tenham sido implementados antes de sua entrada em vigor (RE RE 470244 

/ RJ - RIO DE JANEIRO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a):Min.CEZAR PELUSO Julgamento: 09/02/2007 

Órgão Julgador:  Tribunal Pleno Publicação DJ 23-03-2007 PP-00050EMENT VOL-02269-08 PP-01642). Referido 

acórdão transitou em julgado em 09/04/2007. 

3. O mesmo raciocínio afasta a alegação de que os benefícios concedidos anteriormente à Lei nº 8.213/91 devem ser 

majorados de acordo com a sua redação. A única exceção são os benefícios recalculados nos exatos termos do art. 144 

do referido diploma, dispositivo expressamente retroativo e que foi observado pelo INSS, como é de conhecimento 

notório.  

3.Recurso conhecido e provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA / APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  CERCEAMENTO DE 

DEFESA. FALTA DE OPORTUNIDADE PARA MANIFESTAÇÃO APÓS A JUNTADA DO LAUDO PERICIAL. 

ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 

1. Recurso a que se dá provimento para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à vara de origem para que 

se dê vista do laudo pericial às partes, antes de se proferir novo julgamento. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto pela parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.03.010329-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120374/2010 - CELSO JOSE DA SILVA (ADV. SP246968 - CLAUDIA 

APARECIDA FREITAS MERCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.11.004324-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120375/2010 - WALMIR BEZERRA DOS SANTOS (ADV. SP121882 - 

JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.15.000820-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120370/2010 - SILVIO CESAR DE OLIVEIRA (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.07.002485-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120371/2010 - CLARICE BARBOSA (ADV. SP121176 - JOSE 

DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.06.001362-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120372/2010 - JOSE FERNANDES DE FREITAS (ADV. SP172597 - 

FERNANDA ALEXSANDRA SOVENHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.15.008677-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120373/2010 - DAVID PEDRO DOS SANTOS (ADV. SP064448 - 

ARODI JOSÉ RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS 

AO JUÍZO DE ORIGEM. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios concedidos após a 

entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes dessa data, não 

haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta 

Regiões. 

3. Impossibilidade de aplicação do art. 515, § 3º do Código de Processo Civil, pois a apreciação do mérito da presente 

demanda, em princípio, envolve instrução probatória.  

5. Recurso conhecido e provido para afastar a alegação de decadência, com retorno dos autos ao Juízo de origem. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, 

Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2010.63.15.001428-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121833/2010 - PAULO DONIZETTI SANCHES MARTIN (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.001263-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121835/2010 - JOAO DE GOES NASCIMENTO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000273-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121838/2010 - MILTON AURORA DA SILVA (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000171-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121840/2010 - OSVALDO RAMOS (ADV. SP112591 - TAGINO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000111-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121842/2010 - JOSE CURDOGLI (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS 

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.012036-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121846/2010 - ADEMIR DE SOUZA GUIMARAES (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.03.003688-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121830/2010 - MOACIR THEODORO (ADV. SP111922 - ANTONIO 

CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2007.63.01.006599-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121141/2010 - JOÃO CORREIA DA SILVA. (ADV. SP119620 - 

LUCIANA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. 

PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DE COMPANHEIRO. NÃO ADMITE PROVA EM 

CONTRÁRIO. DADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2008.63.19.002940-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122064/2010 - VERA LUCIA DE OLIVEIRA (ADV. SP194125 - AXON 

LEONARDO DA SILVA, SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCLUSÃO DO 13ª 

SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios concedidos após a 

entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes dessa data, não 

haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta 

Regiões. 

3. Ressalva do posicionamento pessoal do relator em sentido contrário, no que se refere a preliminar. 

4. Julgamento conforme art. 515, § 3º, por tratar-se de matéria predominantemente de direito e já pacificado no âmbito 

do poder judiciário. 

5. A partir da data da publicação da Lei nº 8.870/94 (16.04.1994), o décimo terceiro salário (gratificação natalina) foi 

expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios. 

6. Impossibilidade do acolhimento da pretensão mesmo se o benefício foi concedido segundo as regras constantes das 

redações originárias das Leis nº 8212/91 e nº 8213/91.  

7. Precedente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU. 

8. Ressalva do posicionamento pessoal do Dr. Paulo Ricardo Arena Filho, no sentido de inclusão do 13º salário no 

período base de cálculo dos benefícios concedidos no período de vigência do Decreto 611/92, entre 22/07/1992 (data de 

sua publicação) e 16/04/1994 (data de publicação e entrada em vigor da Lei nº 8.870/94). 

9. Recurso conhecido e provido para reformar a sentença e julgar improcedente o direito da parte autora à inclusão do 

13º no período de cálculo. 

 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 
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provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2009.63.19.005106-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121444/2010 - FREDERICO MICHELIN (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

2009.63.19.002311-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121445/2010 - FRANÇOIS MOUR MENDES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP137947 - OLIVEIRO MACHADO DOS SANTOS JUNIOR, 

SP200998 - EDILENE APARECIDA CASTRO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

2009.63.04.005695-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121447/2010 - VERA LUCIA GOMES (ADV. SP276354 - SAMARA 

REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.005389-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121448/2010 - JOAO DOMINGOS OLHIER RAMOS (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.005009-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121449/2010 - PEDRO ANTONIO NETO (ADV. SP276354 - SAMARA 

REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.004513-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121450/2010 - ORLANDO ALTHMAN (ADV. SP178018 - GUSTAVO 

HENRIQUE NASCIMBENI RIGOLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.003333-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121453/2010 - GERALDO CARDOSO DE LIMA (ADV. SP187672 - 

ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2009.63.02.004542-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122078/2010 - SIRLEI NUNES CAVASINI (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO.CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA.RECURSO DA PARTE AUTORA. CONVERSÃO EM 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS PREENCHIDOS. PROVIMENTO AO RECURSO DA 

PARTE AUTORA. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso da parte autora nos termos do voto do Relator.Participaram desse julgamento os Exmos. Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marilaine Almeida Santos. 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2006.63.01.076965-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122003/2010 - FRANCISCO BERNARDINO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 
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 PEDIDO REVISÃO BENEFÍCIO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO AUTOR. BENEFÍCIOS ENTRE 

05/04/1991 E 31/12/1993. LIMITAÇÃO ART. 29, §2º, LEI 8213/91. APLICAÇÃO ART. 26, LEI 8870/94. 

BENEFÍCIO DO AUTOR DEVERÁ SER REVISTO. PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR provimento 

ao recurso de sentença, nos termos do voto do Relator. 

Participaram desse julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Marilaine Almeida Santos e Fernanda 

Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.10.009955-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301122796/2010 - JOAO GIL (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO 

BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso da parte autora e  negar provimento ao recurso do INSS nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.02.015863-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301122803/2010 - ELIAS MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. SP218105 - 

LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso interposto pela parte autora e negar provimento ao recurso do réu,  nos termos do voto do Relator. Participaram 

do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

  

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.10.015672-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122160/2010 - EMIDIO FERNANDES (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA.  

IV - ACÓRDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 221/931 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora e  negar provimento ao recurso do INSS nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2006.63.10.002470-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121130/2010 - JOSE FAUSTINO NETO (ADV. SP237214 - 

FRANCIANE NUNES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DE MARIDO, EM FACE DE ÓBITO 

DA ESPOSA APÓS DA CF-88, PORÉM ANTES DA LEI 8.213/91. LEI VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO. ARTIGO 

10, DO DECRETO 89.312/84. MARIDO NÃO INVÁLIDO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. SENTENÇA 

IMPROCEDENTE.  - RECURSO PARTE AUTORA- DADO PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO PARA 

MUDAR A FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. O MÉRITO PERMANECE O MESMO. 

 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2008.63.02.008238-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301122133/2010 - JOSE BERNARDO RODRIGUES (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO.CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA.RECURSO DAS DUAS PARTES. CONVERSÃO EM 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS PREENCHIDOS. PROVIMENTO AO RECURSO DA 

PARTE AUTORA.  

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora e negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Relator.Participaram desse 

julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

   

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2005.63.16.000467-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121127/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP194895 - 

VERONICA TAVARES DIAS) X NATIELE LOPES DE ALMEIDA (ADV./PROC. SP122780 - LUIZ AURELIO 

ROCHA LEAO); NEURIDES LOPES DA S ALMEIDA (ADV./PROC. SP122780 - LUIZ AURELIO ROCHA 

LEAO); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III 

- EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. 

MUDANÇA DA DIB. RECURSO DAS CO-RÉS. FALTA DE QUALIDADE DE DEPENTE DA PARTE AUTORA. 

DADO PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DAS CO-

RÉS. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 
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Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora e negar provimento ao recurso das co-rés, nos termos do voto do Juiz Federal 

Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 

1.Preliminares de falta de interesse processual e impossibilidade concessão de tutela rejeitadas. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

6. O perito judicial não fixou em seu laudo a data de início da incapacidade (DII) da autora, razão por que não se revela 

adequada a fixação do termo inicial do benefício na data do ajuizamento da ação. Com efeito, nos casos em que não é 

possível, com base nos elementos dos autos, determinar-se o início da incapacidade, a DII deve corresponder à data de 

realização da perícia médica, sob pena de se considerar presente situação que não encontra, na realidade, respaldo no 

conjunto probatório. 

7. Recurso conhecido e provido em parte, apenas para alterar o termo inicial de pagamento de benefício, que passa a 

corresponder a data da realização da perícia judicial. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo 

Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda 

Carone Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.15.004799-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301115287/2010 - MARIA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.004545-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301115288/2010 - EDERICO IZIDORO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003900-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301115290/2010 - RUBENILDA PINHEIRO SILVA (ADV. SP137430 - 

MARCOS BATISTA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.002533-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301115291/2010 - JOSÉ ANTONIO PAES (ADV. SP204334 - MARCELO 

BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.000701-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301115292/2010 - DOMINGOS MORATO DA SILVA FILHO (ADV. 

SP207825 - FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.014388-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301115294/2010 - ODILA LISBOA CISOTTO (ADV. SP250994 - 

ALESSANDRA APARECIDA FOGACA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.013879-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301115295/2010 - ETELVINA PEREIRA SANTOS (ADV. SP128157 - 

KATIA CRISTINA DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.012473-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301115296/2010 - IVONETE RIBEIRO DE ALMEIDA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.010961-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301115297/2010 - APARECIDA FARIA GOMES (ADV. SP069388 - 

CACILDA ALVES LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.012512-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301115803/2010 - SOLANGE DE CASSIA SILVA (ADV. SP232228 - JOSÉ 

EDUARDO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.013308-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301115812/2010 - ANTONIO MATHIAS FILHO (ADV. SP264544 - LUIZ 

HENRIQUE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.006708-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301115813/2010 - IRONI FERNANDES ALCANTARA (ADV. SP209825 - 

ANA CAROLINA NORDI GUIMARÃES BRONDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCLUSÃO DO 13ª 

SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios concedidos após a 

entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes dessa data, não 

haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta 

Regiões. 

3. Ressalva do posicionamento pessoal do relator em sentido contrário, no que se refere a preliminar. 

4. Julgamento conforme art. 515, § 3º, por tratar-se de matéria predominantemente de direito e já pacificado no âmbito 

do poder judiciário. 

5. A partir da data da publicação da Lei nº 8.870/94 (16.04.1994), o décimo terceiro salário (gratificação natalina) foi 

expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios. 

6. Impossibilidade do acolhimento da pretensão mesmo se o benefício foi concedido segundo as regras constantes das 

redações originárias das Leis nº 8212/91 e nº 8213/91.  

7. Precedente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU. 

8. Ressalva do posicionamento pessoal do Dr. Paulo Ricardo Arena Filho, no sentido de inclusão do 13º salário no 

período base de cálculo dos benefícios concedidos no período de vigência do Decreto 611/92, entre 22/07/1992 (data de 

sua publicação) e 16/04/1994 (data de publicação e entrada em vigor da Lei nº 8.870/94). 

9. Recurso conhecido e provido apenas para afastar a preliminar de decadência, e, no mérito, julga-se improcedente o 

pedido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso, apenar para se afastar o reconhecimento da decadência e no mérito propriamente dito, 
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julgar improcedente o pedido formulado na inicial, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2009.63.17.004813-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121523/2010 - JOSE JOVAL CAJE (ADV. SP178632 - MARGARETE 

GUERRERO COIMBRA, SP283463 - VIVIAN LOPES NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004528-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121525/2010 - JOSÉ ROSENDO DA SILVA FILHO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003896-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121527/2010 - JOAO CAETANO (ADV. SP196998 - ALBERTO 

TOSHIHIDE TSUMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.04.007378-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121529/2010 - JOSE PINTO (ADV. SP116420 - TERESA SANTANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.002626-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121531/2010 - BENECDITO SOARES (ADV. SP262778 - WAGNER 

RENATO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.11.009020-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121533/2010 - JOSE ALVES BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.008913-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121534/2010 - JOSE SOARES DA SILVA (ADV. SP098327 - ENZO 

SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.008365-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121536/2010 - ROSA DE OLIVEIRA (ADV. SP018455 - ANTELINO 

ALENCAR DORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.008231-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121538/2010 - JOVIANO CRUZ GARCIA (ADV. SP093821 - 

RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA, SP016971 - WILSON DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.007957-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121540/2010 - ARIOVALDO COUTINHO (ADV. SP147997 - RACHEL 

HELENA NICOLELLA BALSEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.007564-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121541/2010 - WILSON BENEDITO MOREIRA (ADV. SP025771 - 

MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA PEDRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.007029-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121543/2010 - EDVALDO PEREIRA PASSOS (ADV. SP025771 - 

MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA PEDRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.006252-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121544/2010 - SANTIAGO HERNANDES (ADV. SP139930 - SUELI 

YOKO KUBO DE LIMA, SP126145 - NIVIA HELENA DE OLIVEIRA MELLO, SP128963 - SILVIA KEY 

OHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.005269-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121546/2010 - EDISON DOS SANTOS MUNHOS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2009.63.11.002052-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121548/2010 - MARIO SEVERINO BURITI (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.04.004534-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121550/2010 - PEDRO FORMAGIN (ADV. SP186271 - MARCELO 

EDUARDO KALMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2008.63.10.002058-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122094/2010 - FERNANDO LUIS DOS SANTOS (ADV. SP202708 - 

IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO.CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA.RECURSO DAS DUAS PARTES. CONVERSÃO EM 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS PREENCHIDOS. PROVIMENTO AO RECURSO DA 

PARTE AUTORA.  

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora e negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Relator.Participaram desse 

julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.02.002233-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301122138/2010 - MARIA DA CONCEIÇÃO ROCHA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO.CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA.RECURSO DAS DUAS PARTES. CONVERSÃO EM 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS PREENCHIDOS. PROVIMENTO AO RECURSO DA 

PARTE AUTORA.  

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso da parte autora e negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Relator.Participaram desse 

julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia 

São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 
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2008.63.03.011955-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121967/2010 - OSVALDO PAULO PEREIRA (ADV. SP263989 - 

NORBERTO PADUA RODRIGUES DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.002942-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121968/2010 - JANETE CARVALHO DA SILVA (ADV. SP259437 - 

KARLA DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2007.63.19.003479-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122140/2010 - MARIA APARECIDA REZENDE DOS SANTOS 

ALVES (ADV. SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PARCIAL PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar PARCIAL 

provimento ao recurso interposto pela parte autora e negar provimento ao recurso do réu, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e 

Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2005.63.11.008007-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301112007/2010 - IRENE LOPES DE ANDRADE (ADV. SP247551 - 

ADRIANA DOS SANTOS SILVA, SP244642 - KELLY ALBERNAZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. MAJORAÇÃO DE COEFICENTE DE BENEFÍCIO 

EM DECORRÊNCIA DE ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS POSTERIORES À CONCESSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SENTENÇA REFORMADA. 

1. O coeficiente de benefício previdenciário segue a legislação vigente na data da concessão, não sofrendo alteração em 

virtude de legislação posterior, salvo quando tal esta, expressamente, a determinar. 

2.O Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, em 09.02.2007, por unanimidade, decidiu que a majoração de 

coeficiente de benefícios determinada pela Lei nº 9.032/95 não atinge as pensões por morte, aposentadorias especiais e 

aposentadorias por invalidez cujos requisitos tenham sido implementados antes de sua entrada em vigor (RE RE 470244 

/ RJ - RIO DE JANEIRO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a):Min.CEZAR PELUSO Julgamento: 09/02/2007 

Órgão Julgador:  Tribunal Pleno Publicação DJ 23-03-2007 PP-00050EMENT VOL-02269-08 PP-01642). Referido 

acórdão transitou em julgado em 09/04/2007. 

3. O mesmo raciocínio afasta a alegação de que os benefícios concedidos anteriormente à Lei nº 8.213/91 devem ser 

majorados de acordo com a sua redação. A única exceção são os benefícios recalculados nos exatos termos do art. 144 

do referido diploma, dispositivo expressamente retroativo e que foi observado pelo INSS, como é de conhecimento 

notório.  

3.Recurso conhecido e provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.11.003734-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122181/2010 - FLAVIO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP215263 - LUIZ 

CLAUDIO JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 
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AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DO INSS. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso interposto pela parte autora e negar provimento ao recurso do réu,  nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e 

Fernanda Carone Sborgia.  

       São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso interposto pela parte autora e negar provimento ao recurso do réu,  nos termos do voto do Relator. Participaram 

do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.10.016176-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301122783/2010 - VALNIRA APARECIDA ANTONIO (ADV. SP208934 - 

VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006503-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122794/2010 - JULIA CECCARSI DE CARVALHO (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PARCIAL PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar PARCIAL 

provimento ao recurso interposto pela parte autora e negar provimento ao recurso do réu,  nos termos do voto do 

Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.02.000850-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122141/2010 - JOSE CLAUDIO DIAS FERREIRA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.10.006004-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122155/2010 - JOAO PINHEIRO GONCALO (ADV. SP080984 - 

AILTON SOTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 
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2007.63.02.013876-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122180/2010 - CLEUSA GONCALVES (ADV. SP133791 - DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora e negar provimento ao recurso do INSS nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.15.009183-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122176/2010 - LUIZ CARLOS BUENO DE OLIVIERA (ADV. 

SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

   

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.10.002004-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301118767/2010 - JOSE PEREIRA DE CASTRO (ADV. SP202708 - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ALEGAÇÃO DE 

NULIDADE REJEITADA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. POSSIBILIDADE. SENTENÇA 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. A alegada nulidade da sentença por ser ilíquida há de ser afastada, à mingua de legitimidade do recorrente para 

deduzi-la no caso concreto. 

2. No mais, sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei 

nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.005530-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120509/2010 - NILZA MOSCARDIN DA SILVA (ADV. SP150596 - 

ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). III - EMENTA 
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RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. Tal 

conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Marilaine Almeida dos Santos. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.07.004726-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118806/2010 - ROSIMEIRE APARECIDA MALACHIAS (ADV. 

SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Preliminar de impossibilidade concessão de antecipação dos efeitos da tutela fica rejeitada. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, em especial sobre a qualidade 

de segurado, os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão 

ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

6. Recurso do INSS conhecido e não provido. Recurso da parte autora não conhecido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do recurso do INSS e não conhecer o recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de 

Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.016042-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122653/2010 - ANTONIO VALENTIN DA SILVA (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 
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recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro, Fernanda Carone Sborgia. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2005.63.01.259036-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117827/2010 - ROSANA POLO PEREZ (ADV. SP140019 - SILVIA 

ROSA GAMBARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. FGTS. ATUALIZAÇÃO DE CONTA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ALEGAÇÃO DE 

NULIDADE REJEITADA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. A alegada nulidade da sentença por ser ilíquida há de ser afastada, à mingua de legitimidade do recorrente para 

deduzi-la no caso concreto. 

2. No mais, sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei 

nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.005767-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113323/2010 - GERALDA DE OLIVEIRA ROSSI (ADV. SP242910 - 

JOSÉ FRANCISCO ROGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005511-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301113324/2010 - JOANA DOS SANTOS COUTO (ADV. SP203327 - 

DANIELA GARCIA TAVORA MENEGAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005385-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301113325/2010 - CLAUDIA CASSIA PARCELI (ADV. SP279533 - 

EDEVALDO DE SOUZA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.004375-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113327/2010 - DAGBERTO APARECIDO SOLDERA (ADV. SP202708 

- IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004111-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113328/2010 - ANALIA DE OLIVEIRA (ADV. SP208934 - VALDECIR 

DA COSTA PROCHNOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002545-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113329/2010 - JOSE CARLOS ROSSETTO (ADV. SP190903 - DANIEL 

VERALDI GALASSO LEANDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002397-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113330/2010 - JOAO FERNANDES DE ALMEIDA (ADV. SP226496 - 

BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002392-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113331/2010 - EZIDO FARINACI (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS 

SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002122-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301113332/2010 - NEIDE RASMUSSEN CARLSTROM (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001356-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113333/2010 - MARCOS ANTONIO SIMAO (ADV. SP118621 - JOSE 

DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.018854-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113334/2010 - RITA JANETE TROJILLO BRANDINE (ADV. 

SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017652-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301113335/2010 - ADMIR BORGES (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009183-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301113337/2010 - ELISABETE ALVES OLIVEIRA (ADV. SP155371 - 

RENATO GUMIER HORSCHUTZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007373-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113338/2010 - GILBERTO JOAO MINOTTI (ADV. SP096179 - 

MAICIRA BAENA ALCALDE PEREIRA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006961-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113339/2010 - JOAO VITOR MACHADO (ADV. SP110242 - SILVIA 

REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006591-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301113340/2010 - TEREZINHA RAMOS DA SILVA (ADV. SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006295-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113341/2010 - OSVALDO BELTRAN (ADV. SP202708 - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006255-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113342/2010 - ADEMAR DA CUNHA DIAS (ADV. SP064237 - JOAO 

BATISTA BARBOSA, SP064237B - JOAO BATISTA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.005565-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113343/2010 - CELIO JOEL DE MORAES (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005030-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301113344/2010 - GERALDO NERO (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA 

LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004995-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301113345/2010 - JOSE CARVALHO SANTOS (ADV. SP269178 - 

CLAUDIA CRISTINA CONSTANTINO SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004672-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301113346/2010 - NORIVAL BORGUETI (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003712-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301113347/2010 - APARECIDA MARIA DE JESUS GARCIA (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003457-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301113349/2010 - ZULEICA ANDRETTA ZANCAN (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003050-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113350/2010 - ADILSON FERMINO DA SILVA (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002913-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113351/2010 - LUIZ BEZERRA DE LIMA (ADV. SP092860 - 

BENEDITO CARLOS SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002725-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301113352/2010 - CLEIDE PAULINO DA SILVA (ADV. SP129868 - 

VILSON APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2008.63.15.004206-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120846/2010 - MARIETA CAVALCANTI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Trata-se de doença preexiste a refiliação ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2006.63.01.088381-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121815/2010 - ANDREIA AVELINA DE OLIVEIRA (ADV. SP196976 - 

VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA, SP191247 - VIVIANE COELHO DE CARVALHO VIANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2005.63.08.003424-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121125/2010 - OLERINA GALDINO DE OLIVIERA (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FALTA DE QUALIDADE DE SEGURADO. SENTENÇA 

IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2008.63.17.003272-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118646/2010 - ODETE ROCHA OLIVEIRA DE SOUZA (ADV. 

SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1.Preliminar de impossibilidade concessão de antecipação dos efeitos da tutela rejeitada. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

6. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.10.003446-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121634/2010 - ANTONIO DIAS (ADV. SP254593 - TATIANA DE 

CASSIA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.16.001220-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121635/2010 - JOSE SALATINO (ADV. SP061437 - NELSON 

FREITAS PRADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.001054-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121636/2010 - ORMEZINDO MANOEL DOS SANTOS (ADV. 

SP061437 - NELSON FREITAS PRADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000756-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121638/2010 - CEZARIO BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP061437 - 

NELSON FREITAS PRADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.10.011149-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121639/2010 - JOSE SILVA DOS SANTOS (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010614-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121640/2010 - MANOEL BERNARDO NETO (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010526-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121641/2010 - CLAUDINEI FATTORELLI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010501-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121642/2010 - ANTONIO SANGALLI SOBRINHO (ADV. SP050628 - 

JOSE WILSON PEREIRA, SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.05.000719-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121643/2010 - ANTONIO SERGIO TOZZO (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.06.013710-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121644/2010 - JESSE OLIVEIRA FRANÇA (ADV. SP083086 - 

ANTONIO BENVENUTTI ARRIVABENE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.17.005512-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121614/2010 - MIRIAN APARECIDA DE CARVALHO SANTOS 

(ADV. SP172083 - ASTÉLIO RIBEIRO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005003-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121615/2010 - JOSE DE MELO SILVA (ADV. SP261270 - ANTONIO 

TADEU GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007391-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121616/2010 - JUCEDI MARIA MANTOVAM (ADV. SP274597 - 

ELAINEGOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.014629-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121617/2010 - HILDA DE MOURA (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES, SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.084883-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121618/2010 - PERCIO BERTOTTI (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045692-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121619/2010 - ODAIR PAGIATO (ADV. SP119858 - ROSEMEIRE 

DIAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.034850-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121620/2010 - JOAO DE SOUZA TOLEDO (ADV. SP195284 - FABIO 

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.032116-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121621/2010 - CAROLINA ECKL DA SILVA (ADV. SP283802 - 

RAFAEL MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.094492-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121989/2010 - ANTONIO CARLOS ALMEIDA MARTIN (ADV. 

PR016776 - CESAR LUIZ FRANCO DIAS, SP270551 - CESAR LUIZ FRANCO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.11.001289-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121646/2010 - RUBENS MARCIANO DA LUZ (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.03.000822-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121647/2010 - ANTONIO FERNANDES (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.039206-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121648/2010 - NEUSA SALES DE OLIVEIRA (ADV. SP078881 - 

JESONIAS SALES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.11.010966-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121650/2010 - NELSON MOTA (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO 

GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.01.059202-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121654/2010 - BALDOMERO RAMIREZ SAN MIGUEL (ADV. 

SP228298 - ALINE DE ALENCAR BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.056638-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121656/2010 - ANTONIO GOUVEA FILHO (ADV. SP145289 - JOAO 

LELLO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.020987-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121657/2010 - JOSE DE OLIVEIRA BARROS (ADV. SP210990 - 

WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.11.000068-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121658/2010 - WALDIR DE SOUZA VAZ (ADV. SP115072 - SUELI 

NASTRI DE SOUZA AVANCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.01.069887-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121661/2010 - EUNICE CARDOSO DOS SANTOS (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.048414-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121663/2010 - ROSA POIANI DOS SANTOS (ADV. SP137401 - 

MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.328626-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121666/2010 - SEBASTIAO PINHEIRO NETTO (ADV. SP137401 - 

MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.279871-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121668/2010 - DORCA BUENO DE OLIVEIRA (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.271215-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121670/2010 - ROBERTO GOBBI (ADV. SP078886 - ARIEL 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.190775-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121673/2010 - ANNA DE MELLO VIEIRA (ADV. SP151699 - JOSE 

ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.148306-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121675/2010 - VITALINA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. SP078886 - 

ARIEL MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.136124-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121677/2010 - SANTA NORBERTO MARIANO (ADV. SP078886 - 

ARIEL MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.13.001628-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121622/2010 - AYMORE GOMES DA SILVA (ADV. SP116510 - 

ALTAIR GARCIA DE CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.11.010374-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121624/2010 - ELSON LUCIO DE SOUZA (ADV. SP033693 - 

MANOEL RODRIGUES GUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.11.010364-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121625/2010 - ADALBERON CARDOZO DA SILVA (ADV. SP121882 

- JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.11.008472-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121626/2010 - MARLENE FERREIRA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.11.004855-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121627/2010 - SEBASTIAO CLAYTON PEREIRA (ADV. SP188672 - 

ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.11.004854-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121628/2010 - MARIA HELENA BITTENCOURT INTRIERI (ADV. 

SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 
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2005.63.06.004442-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121645/2010 - EDIGAR PEREIRA DA SILVA (ADV. SP115526 - 

IRACEMA MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento aos recursos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.18.000297-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122650/2010 - AMILTON CICERO (ADV. SP171698 - APARECIDA 

HELENA MADALENA DE JESUS GIOLO, SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento aos recursos interpostos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2005.63.14.003278-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301117589/2010 - MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA DO PRADO 

(ADV. SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO, SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE 

CARVALHO). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. SENTENÇA 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.002891-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301146194/2010 - OLINTINA COELHO (ADV. SP188834 - MARCIA 

MARIZA CIOLDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho 

            São Paulo, 11 de maio de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. Tal 

conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.18.003197-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120427/2010 - EDNA ROSELANE FRANCA (ADV. SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.004453-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120428/2010 - TOME DE MIRANDA (ADV. SP193875 - MARIA 

LUCIA DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.01.016795-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120429/2010 - GENIVALDO AVELINO DOS SANTOS (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.18.003055-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120430/2010 - JOSE ALTAMIRO BARBOSA (ADV. SP172977 - 

TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS, SP190205 - FABRÍCIO 

BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP278689 - ALINE CRISTINA 

MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.002190-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120431/2010 - DIVINA APARECIDA ARANTES (ADV. SP139376 - 

FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.001660-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120432/2010 - NAIR ELOI DE OLIVEIRA (ADV. SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.14.002077-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120433/2010 - MARISTELA LIMA SILVA (ADV. SP253724 - SUELY 

SOLDAN DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001767-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120434/2010 - DORALICE DA SILVA NOGUEIRA (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001324-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120435/2010 - APARECIDA RAMOS (ADV. SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2009.63.14.000519-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120436/2010 - HELENA RODRIGUES SILVA (ADV. SP233231 - 

VANESSA PRADO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.09.002616-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120437/2010 - AMARILDO CONSTANTINO RIBEIRO (ADV. 

SP135885 - HOMERO CASSIO LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.04.003469-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120438/2010 - MARIA ISABEL BUENO DE CAMARGO (ADV. 

SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.03.005453-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120441/2010 - JUVENTINO MOREIRA BASTOS (ADV. SP273031 - 

WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004925-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120442/2010 - DIVINO JOAQUIM DA SILVA (ADV. SP261692 - LUIZ 

HENRIQUE DA SILVA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003462-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120446/2010 - PAULO CESAR MOREIRA (ADV. SP252606 - CARLOS 

EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003214-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120447/2010 - MARIA DE LOURDES SOUZA DE ABREU (ADV. 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002832-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120448/2010 - JAIR CAMILO (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE 

PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.02.008193-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120451/2010 - ELZA MARIA CAMPOS (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003626-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120452/2010 - JOANA DARTA TEODORO DOS SANTOS (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003542-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120453/2010 - SILVANA CANDIDO (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.005176-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120454/2010 - SEBASTIANA MARIA DE MELO (ADV. SP187711 - 

MARCOS MONTEIRO CÂNDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.19.002698-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120455/2010 - JOSE ANTONIO DE LIMA (ADV. SP044694 - LUIZ 

AUGUSTO MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.18.004200-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120456/2010 - APARECIDO BENEDITO ALVES (ADV. SP232698 - 

TAILA CAMPOS AMORIM FARIA, SP118049 - LUIS CARLOS CRUZ SIMEI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.001833-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120457/2010 - DANIEL PEREIRA DA SILVA (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.14.005243-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120458/2010 - ROSEMARI SILVA GIRODO (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004439-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120459/2010 - CLEUZA RODRIGUES DA TRINDADE (ADV. 

SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003727-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120460/2010 - MARIA EDITE DANTAS (ADV. SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002192-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120461/2010 - HELIO MARTINS (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE 

BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.09.008988-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120462/2010 - JOSELITO DA SILVA CARVALHO (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.008323-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120463/2010 - MANOEL CLEMENTE DOS SANTOS (ADV. SP132093 

- VANILDA GOMES NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.002478-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120464/2010 - CARLOS LIMA DE SALLES (ADV. SP249201 - JOÃO 

VINICIUS RODIANI DA COSTA MAFUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.03.012908-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120465/2010 - NILCE PIRES VOSSO (ADV. SP247658 - EUFLAVIO 

BARBOSA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011785-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120466/2010 - APARECIDA GONCALVES DE ALMEIDA (ADV. 

SP175882 - ELIANA REGINA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.009026-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120467/2010 - CELESTE ROSA DE ARAUJO (ADV. SP128685 - 

RENATO MATOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007478-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120468/2010 - MARLENE APARECIDA DOS REIS (ADV. SP123095 - 

SORAYA TINEU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.006441-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120469/2010 - LUIZ CARLOS PINI (ADV. SP251260 - DENIZE DE 

OLIVEIRA  SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.002782-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120470/2010 - MARIA APARECIDA VENANCIO (ADV. SP218687 - 

ANDREIA MARIA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.011221-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120473/2010 - DARCI EUGENIO PIMENTEL (ADV. SP067145 - 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.060484-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120475/2010 - ELIZABETH APARECIDA BASTOS NOGUEIRA 

(ADV. SP171260 - CARLOS HENRIQUE MENDES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.057882-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120476/2010 - MARILANDI FERREIRA DA SILVA LOUREIRO DE 

CASTRO (ADV. SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054173-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120477/2010 - APARECIDO BERNARDES (ADV. SP192817 - 

RICARDO VITOR DE ARAGÃO, SP204451 - JULIANA VITOR DE ARAGÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048577-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120478/2010 - MARIA APARECIDA MARTINS MIRANDA (ADV. 

SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044715-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120479/2010 - LUIZ FERNANDO RODRIGUES (ADV. SP191761 - 

MARCELO WINTHER DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039343-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120480/2010 - ANTONIO VERISSIMO DE MORAES (ADV. SP109144 

- JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038420-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120481/2010 - DIANA FERREIRA MONTEIRO (ADV. SP223632 - 

ALAIDES TAVARES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.034107-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120482/2010 - JOAO NORONHA DE ARAUJO (ADV. SP109144 - 

JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.026646-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120483/2010 - MARINA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023979-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120484/2010 - IVANILDO JOSE DA SILVA (ADV. SP156795 - 

MARCOS MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.011887-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120485/2010 - MANOEL CAMELO DA SILVA (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.002680-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120486/2010 - APARECIDA FRANQUINI PESSI (ADV. SP195509 - 

DANIEL BOSO BRIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002504-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120487/2010 - SEBASTIAO GREGORIO (ADV. SP221199 - 

FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.05.001664-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120488/2010 - JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP115573 - 

ANTONIO BARBOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2007.63.03.007600-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120489/2010 - PAULO SERGIO MENDES DE GODOI (ADV. 

SP187990 - OTAVIO BASTAZINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.017418-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120490/2010 - JOAO ACUYO QUILES (ADV. SP184680 - FERNANDA 

DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.089429-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120491/2010 - MARIA JESUS VEGAS PEREZ CLEMENTE (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.001975-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120376/2010 - DAVILMAR DA SILVA PEREIRA (ADV. SP103788 - 

ADAUTO LUIZ SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001401-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120377/2010 - LINDOMAR ROGERIO DE SANT ANA (ADV. 

SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.000406-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120378/2010 - MARIA DE LOURDES COFFANI (ADV. SP127125 - 

SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.000390-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120379/2010 - MILVIA CRUZ (ADV. SP180793 - DENISE CRISTINA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.007427-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120380/2010 - ADIMILSO LOURENCO (ADV. SP205146 - LUCILEIA 

BIAZOLA DE GRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.005039-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120381/2010 - MARLEIDE FERREIRA (ADV. SP250775 - LUCIANA 

BONILHA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.000039-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120382/2010 - MARGARIDA OLIMPIA DE ASSIS (ADV. SP056718 - 

JOSE SPARTACO MALZONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.13.001259-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120383/2010 - VALDECI RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.11.003464-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120384/2010 - QUITERIA MARQUES DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.001481-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120385/2010 - FRANCISCO CARLOS ALVES DA CRUZ (ADV. 

SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.000173-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120386/2010 - ELIZABETH RODRIGUES DE CARVALHO (ADV. 

SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2009.63.09.003408-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120387/2010 - REGINA CELIA DOS SANTOS (ADV. SP239211 - 

MAURÍCIO RODRIGUES BARRETO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.08.004206-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120388/2010 - MARIA APARECIDA DE CARVALHO DORTH (ADV. 

SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.003326-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120389/2010 - CACILDA TOME SILVA (ADV. SP181775 - CÁSSIA 

FERNANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.002227-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120390/2010 - MARIA HELENA DA FONSECA ALMEIDA (ADV. 

SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.07.004634-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120391/2010 - JOAO FERNANDES DE ALMEIDA (ADV. SP121176 - 

JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.06.003497-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120392/2010 - EVANI MOREIRA DE SOUZA (ADV. SP172322 - 

CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.003396-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120393/2010 - FRANCISCO TELES DA ROCHA (ADV. SP221900 - 

ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.002166-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120394/2010 - RITA GOMES CABRAL (ADV. SP051466 - JOSE 

FRANCISCO BRUNO DE MELLO, SP092055 - EDNA ANTUNES DA SILVA CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.001939-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120395/2010 - PEDRO BATISTA DOS SANTOS FILHO (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.000241-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120396/2010 - APARECIDA BERTONI BATISTA (ADV. SP263876 - 

FERNANDO DE ALMEIDA PASSOS, SP271144 - MARIO LUIZ RIBEIRO MARTINS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.000007-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120397/2010 - VILMA DOS SANTOS DUARTE (ADV. SP182965 - 

SARAY SALES SARAIVA, SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.05.001571-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120398/2010 - SEBASTIÃO GONÇALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP179459 - MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI, SP240271 - PAULA CAROLINA PETRONILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.04.003560-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120399/2010 - SEBASTIÃO MIGUEL DA SILVA (ADV. SP277941 - 

MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.003510-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120400/2010 - AVANI CORREIA DA SILVA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.003176-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120401/2010 - ANTONIO CAMPREGHER (ADV. SP277941 - MARCIO 

GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2009.63.04.002397-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120402/2010 - MARIA INES BARBOSA KANEYASSU (ADV. 

SP055676 - BENEDICTO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.002151-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120403/2010 - ISABEL CRISTINA GARCIA DA SILVA (ADV. 

SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.000698-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120404/2010 - PIVERLI DAS GRACAS NOVATO (ADV. SP225168 - 

ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.01.024045-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120405/2010 - JOSE DA ROCHA (ADV. SP123545A - VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES, 

SP221945 - CINTIA ROSA, SP264148 - CAMILA DA SILVA CABRAL DE TEVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.015516-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120406/2010 - AMERICO COSTA (ADV. SP205146 - LUCILEIA 

BIAZOLA DE GRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.013420-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120407/2010 - HELENA ALVES DOS SANTOS (ADV. SP239303 - 

TIAGO FELIPE SACCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.008110-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120408/2010 - JOAO CARLOS DIAS (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007856-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120409/2010 - LUIZ BEZERRA DE ALMEIDA (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007676-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120410/2010 - MANOEL TEODORO BEZERRA (ADV. SP248229 - 

MARCELO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.006966-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120411/2010 - MARIA APARECIDA DA CRUZ (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004256-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120412/2010 - JAMES GOMES DOS SANTOS (ADV. SP239303 - 

TIAGO FELIPE SACCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.001878-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120413/2010 - GEDALVA GONCALVES FERREIRA (ADV. SP061929 

- SANDRA MARIA GUAZELLI M BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.001620-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120414/2010 - CLAUDEMIR PADILHA (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.001356-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120415/2010 - AMARILDO DOS SANTOS (ADV. SP101603 - ZILDA 

DE FATIMA LOPES MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.001076-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120416/2010 - MARLENE CAMILO DA SILVA (ADV. SP068892 - 

MARINA ALVES CORREA ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.000533-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120417/2010 - NILZETE ADELIA DA ROCHA SILVA (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.12.004679-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120418/2010 - RODRIGO FERREIRA PAES (ADV. SP200309 - 

ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.11.002281-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120421/2010 - EDILZA BARBOSA (ADV. SP135436 - MAURICIO 

BALTAZAR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.07.004733-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120422/2010 - PEDRO PAULO BUSSAB (ADV. SP233360 - LUIZ 

HENRIQUE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.004404-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120423/2010 - ZILDA ZANELLA DE ANDRADE (ADV. SP253433 - 

RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.06.014153-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120424/2010 - ADRIANO DIAS BONFIM (ADV. SP225557 - ALBIS 

JOSÉ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.03.006160-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120425/2010 - GILDAZIO CHAVES ROSA (ADV. SP248321 - 

VINICIUS AUGUSTUS FERNANDES ROSA CASCONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.04.005002-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120426/2010 - JOSE APARECIDO DE SOUZA (ADV. SP251638 - 

MARCO ANTONIO VICENSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2008.63.02.002966-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121005/2010 - ANTONIO BELOTTI (ADV. SP163929 - LUCIMARA 

SEGALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A data inicial da incapacidade remonta a momento no qual não havia a qualidade de segurado. Nestas condições, 

impossível a concessão do benefício, por expressa vedação do art. 102, caput, da Lei nº 8213/91 e enunciado 18 destas 

Turmas Recursais. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Rodrigo de 

Oliva Monteiro, Fernanda Carone Sborgia e Marilaine Almeida dos Santos. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2005.63.09.007834-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301117820/2010 - JOSE RAIMUNDO DE OLIVEIRA (ADV. SP160621 - 

CRISTINA HARUMI TAHARA, SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA.APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. SENTENÇA 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1.Afastada a alegação de incompetência absoluta em face da complexidade da matéria, nos termos do enunciado n° 20 

das Turmas Recursais de São Paulo/TRF3, ademais, as provas documentais constantes dos autos são suficientes para a 

análise do pedido formulado nestes autos.  

2.No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

3. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.001600-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301122656/2010 - IVO JOSE SATURNINO DA SILVA (ADV. SP244122 - 

DANIELA CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. REVISÃO POR INCORREÇÃO NA APLICAÇÃO DO TETO DE PAGAMENTO DE 

BENEFÍCIOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Não há que se falar na equiparação entre os valores dos benefícios previdenciários concedidos anteriormente às 

referidas Emendas e aqueles concedidos a posteriori, já sob a égide das novas normas Constitucionais, tendo em vista a 

sua previsão expressa.  

2. Fazer incidir, retroativamente, os limites máximos dos valores dos benefícios estipulados nas Emendas 

Constitucionais supracitadas, afrontaria o princípio da legalidade (lato sensu), por ausência de previsão legal expressa. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 
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Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.325529-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301113126/2010 - JOSE MARCONI (ADV. SP175546 - REGINA HELENA 

SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.325810-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301113127/2010 - CARLOS ALBERTO SANTOSTASO (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.326998-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113128/2010 - MARIA MIRTES BENEVENUTO (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.352237-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301113129/2010 - EUJACIO ALCANTARA SOUSA (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.354598-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113130/2010 - OSVALDO GERULAITIS (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.356239-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301113131/2010 - MARCOS CONSTANTINO DA SILVA (ADV. SP175057 

- NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.06.012207-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301113132/2010 - DOMINGOS BARBOSA (ADV. SP166911 - MAURICIO 

ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2005.63.06.013141-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113133/2010 - CILSO DE ANDRADE (ADV. SP166911 - MAURICIO 

ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2006.63.04.005515-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113134/2010 - ANGELO ROBERTO GRAZIANO (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.01.069875-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301113135/2010 - VIRGILIO MAGGIO (ADV. SP175546 - REGINA 

HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.061263-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113136/2010 - ANTONIO SOARES DA COSTA (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.054977-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301113137/2010 - ARI LOPES (ADV. SP175546 - REGINA HELENA 

SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.046125-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301113138/2010 - ANASTACIO HONORATO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.046048-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113139/2010 - RAIMUNDO LIMA DE SOUSA (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.046036-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113140/2010 - RUBENS BARABAN (ADV. SP175546 - REGINA 

HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.046031-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301113141/2010 - JAIR JOSE NOVI (ADV. SP175546 - REGINA HELENA 

SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.043861-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301113142/2010 - JOSE ANTONIO VEIGA SALINA (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.043683-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113143/2010 - JOSE AZARIAS DOS SANTOS (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.037801-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301113144/2010 - OSVALDO BARBOSA (ADV. SP175546 - REGINA 

HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO IDOSO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE 

AUTORA. REQUISITO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA NÃO PREENCHIDO. MANTIDA A SENTENÇA 

DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 

9.099/95. 

     

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.04.002047-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122569/2010 - MARIA JOSE RODRIGUES MORENO (ADV. SP225168 

- ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.03.006218-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122570/2010 - JOAO PEDRO VIARTA FILHO (ADV. SP279974 - 

GIOVANNI PIETRO SCHNEIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 249/931 

2009.63.03.002350-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122571/2010 - ORDALIA PEREIRA DA SILVA MAIOLINI (ADV. 

SP243394 - ANDREIA REGINA ALVES ZANCANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.16.002450-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122575/2010 - ANA PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP048640 - 

GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.09.009812-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122576/2010 - ALICE ALVES DA SILVA (ADV. SP193779 - ROGER 

WILLIAN DE OLIVEIRA, SP183791 - AGENOR DE FREITAS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.04.007480-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122578/2010 - MARIA BENEDITA DE SOUZA (ADV. SP198325 - 

TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA.REVISÃO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.11.007749-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301117817/2010 - WILDE VIEIRA DOS SANTOS (ADV. SP225922 - 

WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2005.63.11.005802-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301117818/2010 - JOSE MESSIAS PEREIRA CARDOSO (ADV. SP225922 

- WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2008.63.10.004316-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301122793/2010 - TEREZINHA JOSEFA DA SILVA (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. DADO 

PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora e  negar provimento ao recurso do INSS nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 
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    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.15.002382-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121920/2010 - MARIA DE FÁTIMA FERREIRA LIMA ALVES (ADV. 

SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso interposto nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento aos recursos interpostos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2006.63.06.007442-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122644/2010 - MARIA JOSE CORREIA DA SILVA (ADV. SP227262 - 

ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.18.001751-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122651/2010 - JOAO DE PAIVA FERREIRA (ADV. SP166964 - ANA 

LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

2005.63.08.003770-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117821/2010 - GUMERCINDO GATTI (ADV. SP143148 - ODAIR 

AQUINO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO.REVISÃO DE BENEFÍCIO.LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1.Preliminar de nulidade de sentença afastada. 

2. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

3. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCLUSÃO DO 13ª 

SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios concedidos após a 

entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes dessa data, não 

haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta 

Regiões. 

3. Ressalva do posicionamento pessoal do relator em sentido contrário, no que se refere a preliminar. 

4. Julgamento conforme art. 515, § 3º, por tratar-se de matéria predominantemente de direito e já pacificado no âmbito 

do poder judiciário. 

5. A partir da data da publicação da Lei nº 8.870/94 (16.04.1994), o décimo terceiro salário (gratificação natalina) foi 

expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios. 

6. Impossibilidade do acolhimento da pretensão mesmo se o benefício foi concedido segundo as regras constantes das 

redações originárias das Leis nº 8212/91 e nº 8213/91.  

7. Precedente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU. 

8. Ressalva do posicionamento pessoal do Dr. Paulo Ricardo Arena Filho, no sentido de inclusão do 13º salário no 

período base de cálculo dos benefícios concedidos no período de vigência do Decreto 611/92, entre 22/07/1992 (data de 

sua publicação) e 16/04/1994 (data de publicação e entrada em vigor da Lei nº 8.870/94). 

9. Recurso conhecido e negado. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2005.63.04.007017-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121478/2010 - ALAOR TEOFILO COSTA RAMOS (ADV. SP228083 - 

IVONE FERREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.06.008923-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121475/2010 - OLINDINA TAVARES DA CUNHA (ADV. SP166911 - 

MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA 

ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.04.006895-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121476/2010 - JOAO MATIAS DA SILVA (ADV. SP032481 - 

HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.006325-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121479/2010 - MIGUEL VALENÇA DE MELO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.006313-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121480/2010 - DEVANIR FERRAREZI (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.005295-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121481/2010 - FRANCISCO BUENO DE OLIVEIRA (ADV. SP225168 - 

ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2006.63.10.003016-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122136/2010 - ELOIDES SOUZA SANTOS (ADV. SP158983 - LUIZ 

APARECIDO SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 252/931 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE. SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA 

REESTABELECER O BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO DAS DUAS PARTES. CONCESSÃO 

POSTERIOR DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ NA VIA ADMINISTRATIVA. 

RECURSOS PREJUDICADOS. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, julgar prejudicados os recursos interpostos pelas partes, nos termos do voto do Juiz Federal Relator.  

                       São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.13.000842-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117277/2010 - LOLA MARIA DE LORETO VICENTIN (ADV. 

SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2005.63.04.001703-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301117279/2010 - SERVILIO DONOFRIO (ADV. SP158942 - LIGIA 

CEFALI DE ALMEIDA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.01.157748-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117294/2010 - ELIAS ARADO (ADV. SP085970 - SANDRA 

APARECIDA COSTA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.04.011149-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301117278/2010 - LUIZ MELATO (ADV. SP146905 - RENATA 

SEMENSATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.01.345354-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301117281/2010 - CARIOVALDO RAIMUNDO ALMEIDA (ADV. 

SP147342 - JOSE IVANILDO SIMOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.338068-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301117283/2010 - LEOCIMAR TREZENA DA SILVA (ADV. SP133521 - 

ALDAIR DE CARVALHO BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.296116-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117286/2010 - GERSON ALVES DE SOUZA (ADV. SP218517A - 

RENATO FRANCO CORREA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.289070-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117287/2010 - DECIO BATISTA AMORIM (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.03.010572-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301117280/2010 - WANDERLEY CAMPRUBI (ADV. SP094601 - ZILDA 

DE FATIMA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.341782-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117282/2010 - LUIS ANTONIO DA SILVA (ADV. SP071699 - 

ARTHUR AZEVEDO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.315754-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301117284/2010 - NILTON ANTONIO ARANTES (ADV. SP152149 - 

EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.311653-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117285/2010 - JOAO MAC ALPINE (ADV. SP122397 - TEREZA 

CRISTINA M DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.281681-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117289/2010 - FARIDA BERNARDI AGUANELLI (ADV. SP056372 - 

ADNAN EL KADRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.192280-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301117290/2010 - TIAGO DE SOUZA (ADV. SP208436 - PATRICIA 

CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.171008-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301117293/2010 - PEDRO  INACIO DA SILVA (ADV. SP208436 - 

PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.154883-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301117295/2010 - WANIER DE ASSIS RASCIO (ADV. SP078886 - ARIEL 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.074993-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117302/2010 - OSVALDO ANTONIO DIAS (ADV. SP070067 - JOAO 

CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.122945-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117301/2010 - TEREZA GOBBO FLORES (ADV. SP179175 - NANCY 

ALVES LABRITZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.286650-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117288/2010 - LUIZ GONZAGA DA SILVA (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.174709-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301117291/2010 - JOSE MOTA DE PINHO (ADV. SP227990 - CARMEM 

LUCIA LOVRIC CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.135689-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301117296/2010 - PETER HANS KARDOS (ADV. SP061758 - ELIANE 

MONTEIRO GERMANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.135645-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301117297/2010 - ANGELINA ERRICO ACCURSO (ADV. SP061758 - 

ELIANE MONTEIRO GERMANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.123056-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301117300/2010 - ROBERTO CERQUEIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP187088 - CLÁUDIA MARIA MOREIRA KLOPER MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.125100-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301117299/2010 - ANTONIO DE ASSIS TEIXEIRA (ADV. SP081434 - 

SUELI DE OLIVEIRA HORTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.02.010943-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301117823/2010 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP082554 - PAULO 

MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO . 

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1.Preliminares de nulidade da sentença e incompetência absoluta rejeitadas.   

2.No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

3. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 PEDIDO REVISÃO BENEFÍCIO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO AUTOR. BENEFÍCIOS FORA DO 

PERÍODO DE 05/04/1991 E 31/12/1993. LIMITAÇÃO ART. 29, §2º, LEI 8213/91. AUTOR NÃO FAZ JUS À 

REVISÃO. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso de sentença, nos termos do voto do Relator. 

Participaram desse julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Marilaine Almeida Santos e Fernanda 

Carone Sborgia. 
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São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.01.068327-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122019/2010 - MARIA DE LOURDES MONTI (ADV. SP052679 - 

DECIO SADAHIRO ANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.068183-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301122020/2010 - ALVARO FIGULANI (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.065436-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122023/2010 - LUCIANO RODRIGUES (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. CARÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Na data de início da incapacidade, fixada pelo perito judicial, não havia a parte autora atingido a carência mínima de 

doze contribuições. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.03.002202-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122755/2010 - JOANA FELIZARDO SAVATELLO (ADV. SP204900 - 

CINTHIA DIAS ALVES, SP226718 - PATRICIA HELENA SANTILLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.15.000323-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122762/2010 - ZILDA DE FRANCA OLIVEIRA FILHO (ADV. 

SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2007.63.11.009856-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121387/2010 - CELINA MARIA DO NASCIMENTO (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Trata-se de doença preexiste a filiação ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS. 

4. Recurso conhecido e não provido. 
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IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.045725-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121914/2010 - MANOEL RIBEIRO LEITE (ADV. SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA, SP267563 - THEREZA CHRISTINA ANDRADE FRE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.09.001187-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121915/2010 - ANTONIO MARTINS DE CAMARGO (ADV. SP152642 

- DONATO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.01.065655-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121974/2010 - VALDOMIRO RIBEIRO GUIMARAES (ADV. 

SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.156297-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121976/2010 - OLGA SALLES BITTENCOURT (ADV. SP130706 - 

ANSELMO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.15.007944-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121985/2010 - ALFREDO LOPES DIAS (ADV. SP158407 - ILEANA 

FABIANI BERTELINI RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.007939-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121986/2010 - JOSE CARLOS MATTOS (ADV. SP158407 - ILEANA 

FABIANI BERTELINI RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.12.000236-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121916/2010 - JOSE CEZAR FELICIO (ADV. SP101629 - DURVAL 

PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2005.63.09.007307-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120746/2010 - JOSÉ MARTINS DA SILVA (ADV. SP208949 - 

ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. NULIDADE DE OFÍCIO.BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS 

PREVISTOS EM LEI  PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1.Não houve apreciação anterior do recurso, e sim mera anexação de Acórdão por equívoco, portanto, anulam-se todos 

os atos posteriores a 27.07.2007, inclusive aqueles referentes à execução, visto que julgamento anteriormente anexado 

aos autos não guarda qualquer relação com estes autos e com recurso nele interposto. 

2.A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 
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benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, em especial sobre a qualidade 

de segurado, os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão 

ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

6.Sobre a data de início do benefício, esta não merece reparos, pois o perito judicial, após criteriosa análise da 

documentação que instruiu a demanda, fixou a data de início a incapacidade de forma retroativa. Não se vismumbra 

motivos para discordar das conclusões do perito. 

7.Sobre o prazo mínimo de reavaliação exposto na sentença, constato que não há equívoco, pois a perícia médica 

judicial foi realizada em 22/03/2006, com prazo de reavaliação sugerido de 01 ano, o que resulta em 22/03/2007 data 

que constou na decisão. 

8. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1.Preliminar de impossibilidade concessão de tutela rejeitada. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

7. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.17.002510-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301116091/2010 - MARTA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP161795 

- NILDA DA SILVA MORGADO REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000954-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301116092/2010 - TEREZA SAPANHOS MOREIRA (ADV. SP190896 - 

CLEIDE DOS SANTOS BELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2007.63.17.006736-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301116093/2010 - MARIA CHAGAS DE JESUS OLIVEIRA (ADV. 

SP161340 - RENATA FERREIRA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006169-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301116094/2010 - SEIGO OKAMOTO (ADV. SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2005.63.09.008662-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117572/2010 - JOCÉLIA FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP075392 - 

HIROMI SASAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. SENTENÇA MANTIDA 

POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

2. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

3. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

4. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

5. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.001837-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118389/2010 - JACIRA MAZZONETTO (ADV. SP081038 - PAULO 

FERNANDO BIANCHI, SP104640 - MARIA APARECIDA FIGUEIREDO SILVA, SP262090 - JULIANA GIUSTI 
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CAVINATTO, SP283732 - EMMANOELA AUGUSTO DALFRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.07.006483-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118397/2010 - JOAO CARNAVAL (ADV. SP161472 - RAFAEL 

SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 PEDIDO REVISÃO BENEFÍCIO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO AUTOR. BENEFÍCIOS FORA DO 

PERÍODO DE 05/04/1991 E 31/12/1993. LIMITAÇÃO ART. 29, §2º, LEI 8213/91. AUTOR NÃO FAZ JUS À 

REVISÃO. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso de sentença, nos termos do voto do Relator. 

Participaram desse julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.13.001295-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122009/2010 - FRANCISCO SEGISFREDO DE MOURA (ADV. 

SP127756 - LUIZ VALDOMIRO GODOI, SP089913 - MONICA LINDOSO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.13.000918-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122010/2010 - NIDIMIR DA SILVA FOGAÇA (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.01.064151-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122011/2010 - JORGE VIEIRA GONCALVES (ADV. SP168579 - 

ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.047534-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301122012/2010 - HELIO DE PAULO OLIVEIRA (ADV. SP168579 - 

ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.047107-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122013/2010 - ANTONIO DESIDERIO BARBOSA (ADV. SP208436 - 

PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.030330-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122014/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA CUNHA (ADV. 

SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.020158-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122015/2010 - RONALD CUELLAR HURTADO (ADV. SP114842 - 

ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.020132-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301122016/2010 - AUREA DE CASTRO BATISTA (ADV. SP114842 - 

ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.019802-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122017/2010 - LUIZ RIBEIRO PRATES (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.018173-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122018/2010 - EVANDALO LOPES (ADV. SP114842 - ANDREA 

MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.065579-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122022/2010 - SALVADOR DO CARMO FERREIRA (ADV. SP032481 

- HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.009130-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122024/2010 - LAERCIO ELIAS DA FONSECA (ADV. SP050099 - 

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

                                            PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE AUXÍLIO DOENÇA OU ALTERNATIVAMENTE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, 

NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95.  

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do voto da 

Juíza Federal Relatora.  

              São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2008.63.08.003354-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121461/2010 - MARCOS ANTONIO DA FONSECA (ADV. SP268312 - 

OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.005111-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121462/2010 - DIRCE DE OLIVEIRA NASCIMENTO (ADV. SP128366 

- JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.002926-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121463/2010 - JOSE APARECIDO AMERICO (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.01.024337-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121464/2010 - FRANCISCO DE JESUS PIRES (ADV. SP175788 - 

GUILHERME AUGUSTO CASSIANO CORNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.005181-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121465/2010 - RITA DE CASSIA APARECIDA QUINTANA (ADV. 

SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2006.63.14.003903-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121466/2010 - ELVIRA BARBOSA DA SILVA (ADV. SP221199 - 

FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2009.63.06.000361-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121467/2010 - PATRICIA APARECIDA SOARES (ADV. SP135285 - 

DEMETRIO MUSCIANO, SP251823 - LUCIANE CARVALHO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.08.003142-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121468/2010 - PEDRO MARQUES DA SILVA (ADV. SP263345 - 

CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.002007-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121469/2010 - LUCIA VILARINO PAES (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.001420-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121470/2010 - ORLANDO COUTINHO (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.003835-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121471/2010 - AGENIR GASPARINI (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.07.001319-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121472/2010 - NELSON ANTONIO PAES (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ALEGAÇÃO DE 

NULIDADE REJEITADA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. POSSIBILIDADE. SENTENÇA 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. A alegada nulidade da sentença por ser ilíquida há de ser afastada, à mingua de legitimidade do recorrente para 

deduzi-la no caso concreto. 

2. A possibilidade de concessão destas medidas de urgência em face do Poder Público já é amplamente reconhecida 

pela Jurisprudência, notadamente quando se trata de benefícios previdenciários (AgRg no REsp 753.879/RJ, Rel. 

Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 07/12/2009).  

3. No mais, sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei 

nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.004318-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113359/2010 - BENEDITA APARECIDA CUSTODIO SANTOS (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.002295-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113360/2010 - MARIA DE LOURDES (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002188-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301113361/2010 - SANDRA MARIA VIRGINIA DOS SANTOS (ADV. 

SP110364 - JOSE RENATO VARGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008999-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113362/2010 - JOAQUIM ALVES FERREIRA (ADV. SP156478 - 

CRISTIANE MARIA BARROS DE ANDRADE CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005929-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113363/2010 - MARIA ALEXANDRINA DE SOUZA (ADV. SP074541 

- JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004688-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113364/2010 - LUZIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP191979 - 

JOSÉ CARLOS FERREIRA DA ROSA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003439-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301113365/2010 - SEBASTIAO BATISTA BISPO (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003368-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301113366/2010 - ADEMIR ALVES DE MIRANDA (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002849-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301113367/2010 - MARIA APARECIDA CANDIDO DE SOUZA (ADV. 

SP107687 - ARIANE CRISTINA BARBEIRO MINUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000769-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113368/2010 - CLARICE APARECIDA DE MORAES (ADV. SP074541 

- JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000099-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301113369/2010 - MARIA CRISTINA SCUDELETTI SILVA (ADV. 

SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013778-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301113370/2010 - JOAO JOSE TABAI BARBOZA (ADV. SP120624 - 

RAQUEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO IDOSO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE 

AUTORA. REQUISITO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA NÃO PREENCHIDO. MANTIDA A SENTENÇA 

DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 

9.099/95. 

     

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marilaine Almeida Santos por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 
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    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.02.008070-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122572/2010 - ODEDITE DOMINGUES COSTA SOUZA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003949-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122574/2010 - MARIA FERRAO DE SOUZA (ADV. SP201064 - LUZIA 

DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA.REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.349430-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301117824/2010 - VITOR MANUEL FERNANDES GUILHERME (ADV. 

SP150697 - FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.03.021388-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301117822/2010 - SEBASTIÃO FUNARI - ESPÓLIO (ADV. SP122397 - 

TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2007.63.02.012937-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121216/2010 - BENEDITA VAROTI DUARTE (ADV. SP210881 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. IRSM. ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE LEGAL. CABIMENTO. SENTENÇA 

PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. AFASTADA DECADÊNCIA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E 

MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Relatora. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.010472-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122178/2010 - ANTENOR DE SÁ (ADV. SP133791 - DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento aos 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Trata-se de doença preexiste a filiação ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.01.042209-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120804/2010 - VIVIANE GIMENEZ DE FREITAS DIAS (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.04.002542-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120830/2010 - NEUZA MARIA DO AMARAL (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.06.012418-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120834/2010 - CONCEICAO MARIA ROSA GERMANO (ADV. 

SP067601 - ANIBAL LOZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR).  

*** FIM *** 

2008.63.10.004012-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118784/2010 - DIRCE DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ALEGAÇÃO DE 

NULIDADE REJEITADA. ACIDENTE DE TRABALHO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA 

POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. A alegada nulidade da sentença por ser ilíquida há de ser afastada, à mingua de legitimidade do recorrente para 

deduzi-la no caso concreto. 

2. No mais, sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei 
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nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. Tal 

conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rodrigo de 

Oliva Monteiro, Fernanda Carone Sborgia e Marilaine Almeida Santos.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.008667-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120450/2010 - MARLENE MATARELI BELAVENUTO (ADV. 

SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.004669-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120474/2010 - MARIA LUCIA DA SILVA DE SANTANA (ADV. 

SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000807 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA SEGUNDA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 11/05/2010 

ACÓRDÃO 

(...) 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho,Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.16.001168-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121318/2010 - ELIANE AVELAR GOMES (ADV. SP121392 - SILVIO 

RONALDO BAPTISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2009.63.10.004082-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121319/2010 - DERCILIO DIAS MARTINS (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.02.007990-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121320/2010 - CLAUDIA DE FATIMA MARTINS CUSTODIO (ADV. 

SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.033180-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121321/2010 - SONIA MARIA SEGANTINI CHIQUETTE (ADV. 

SP194477 - VIVIANE CARVALHO P. SALLES SANDOVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.027171-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121322/2010 - OLINDA PALMEIRA COSTA BATISTA (ADV. 

SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.003725-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121323/2010 - JOSE FERNANDES DA SILVA (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.14.001155-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121324/2010 - ANGELA MARGARIDA FORMATTI DE ALMEIDA 

(ADV. SP114831 - MARCIO TARCISIO THOMAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.06.010196-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121325/2010 - ESTER OLIVEIRA DE SENA (ADV. SP262710 - MARI 

CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.02.010218-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121326/2010 - MARIA DO CARMO SANTOS DE MATOS (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.036809-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121327/2010 - MARIA AUGUSTA ALVES CIQUEIRA (ADV. 

SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035651-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121328/2010 - ALMI GONCALVES OLIVEIRA (ADV. SP214368 - 

MICHELLE KARINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.032153-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121329/2010 - FATIMA MARIA ARAUJO (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.015731-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121330/2010 - SEVERINO SOARIS DO NASCIMENTO (ADV. 

SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009066-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121331/2010 - MARTA BATISTA FERREIRA (ADV. SP256821 - 

ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.11.000297-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121303/2010 - PAULO SERGIO RIBEIRO VICENTINI (ADV. 

SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE, SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.09.002732-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121304/2010 - MOISES FRANCISCO AURELIANO (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA, SP284159 - GIOVANNA ADELIA SANTOS CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.07.003573-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121305/2010 - ANTONIO EDISON PEROBELLI (ADV. SP067259 - 

LUIZ FREIRE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.06.005526-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121306/2010 - ANTONIO SERGIO REBOUCAS (ADV. SP163442 - 

HERALDO AUGUSTO ANDRADE, SP175933 - CARLOS BOLETINI, SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.003272-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121307/2010 - MARIA DOS REIS CARDOSO DURAES (ADV. 

SP250124 - ELISANGELA CARDOSO DURÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.04.004826-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121308/2010 - TEREZINHA FERNANDES FELIX (ADV. SP133105 - 

MONICA POVOLO SEGURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.02.008901-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121309/2010 - ARY AGUIAR FELIPPE (ADV. SP173810 - DOUGLAS 

FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004442-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121310/2010 - MARCIA DE FATIMA FURQUIM (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.040566-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121311/2010 - DOMINGOS RODRIGUES BARBOSA (ADV. SP187326 

- CARLA ALMEIDA PEREIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.007109-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121312/2010 - MARINEZ SOARES SANTANA (ADV. SP234499 - 

SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.09.006377-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121313/2010 - ZACARIAS OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.01.056945-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121315/2010 - MARIA DO SOCORRO REIS (ADV. SP260156 - 

INDALECIO RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.029436-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121316/2010 - MARIA APARECIDA DOS REIS (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.10.006097-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301119164/2010 - THERESINHA GALLINA GALVANI (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RETORNO DOS AUTOS À TURMA RECURSAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO, 

NOS TERMOS DO ARTIGO 14, § 9º, DA LEI 10.259/2001. PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL DE BENEFÍCIO. 

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO DE PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 75 DA 

LEI 8.213/91, APÓS AS MODIFICAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI 9.032/95. IMPOSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO NO MÉRITO. 

1. Recurso Extraordinário, apresentado pela parte ré, em face de acórdão que negou provimento ao recurso interposto 

contra a sentença de procedência do pedido de majoração do coeficiente de cálculo de pensão por morte, cuja concessão 

remonta a momento antecedente ao advento da Lei nº 9.032/95. 

2. Encaminhamento dos autos ao Juiz Relator para que, entendendo cabível, exerça juízo de retratação, nos termos do 

artigo 14, § 9º, da Lei nº 10.259/2001. 

3. As disposições constantes na Lei nº 9.032/95 se aplicam apenas aos benefícios concedidos após sua vigência, não se 

aplicando aos benefícios em manutenção quando da entrada em vigor da referida lei, concedidos em conformidade com 

a legislação anterior. Precedentes do E. Supremo Tribunal Federal. 

4. O prestígio das decisões proferidas por órgãos superiores é evidente na legislação processual, tanto no art. 557 do 

Código de Processo Civil, quanto na própria Lei que instituiu os Juizados Especiais Federais - artigo 14, §§ 9º e 15, da 

Lei nº 10.259/2001. 

5. Retratação da decisão colegiada, para acolher o entendimento firmado pelo E. Supremo Tribunal Federal e pela 

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais. 

6. Recurso de sentença definitiva negado. Sentença de improcedência mantida. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível da Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, exercer o juízo de retratação da decisão anterior e 

negar provimento ao recurso de sentença  interposto pela autora , nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de 

Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.08.002809-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121419/2010 - TEREZINHA APARECIDA DA SILVA DAVANJO 

(ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. 

INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2005.63.01.349005-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301117825/2010 - MARIA NAUSICAA DEROMA DE MELLO (ADV. 

SP237891 - PAULO FERNANDO DEROMA DE MELLO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 
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RECURSO DE SENTENÇA.REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.014683-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122730/2010 - LAERCIO MERCHAN (ADV. SP228568 - DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

     

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.01.023047-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120859/2010 - ELZO GOMES DA COSTA (ADV. SP054513 - GILSON 

LUCIO ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A data inicial da incapacidade remonta a momento no qual não havia a qualidade de segurado. Nestas condições, 

impossível a concessão do benefício, por expressa vedação do art. 102, caput, da Lei nº 8213/91 e enunciado 18 destas 

Turmas Recursais. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 
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São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.126453-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301117830/2010 - MARIA JOSÉ BRAGA DOS PASSOS (ADV. SP175292 - 

JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.INCOMPETÊNCIA. PRECLUSÃO. 

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  

1.A questão em torno da incompetência está preclusa, tem em vista que já houve decisão sobre tema nestes autos 

proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sem que houvesse recurso das partes. 

2.No mais, a sentença recorrida é mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da 

Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.03.007354-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121173/2010 - JOSELINA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP280095 - 

RENATA PEREIRA SANTOS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. 

FALTA DE COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2009.63.17.002015-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122190/2010 - CONCEICAO APARECIDA FERREIRA DE GODOI 

(ADV. SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia.  

  

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.08.003574-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118710/2010 - TERESINHA APARECIDA ZUNTINI (ADV. SP132513 - 

OTAVIO TURCATO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 271/931 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

2. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

3. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

4. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício bem 

como que o mesmo é devido desde o termo inicial fixado em sentença. 

5. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.012530-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121167/2010 - LOURDES PEREIRA SANCHES (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A  parte autora não necessita de assistência permanente de terceiros e, assim, não faz jus ao acréscimo de 25% ao seu 

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 
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2009.63.02.005684-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122561/2010 - MARIA LUCIA VILAN BELOTTI (ADV. SP150187 - 

ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.005494-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122562/2010 - MARTA RODRIGUES EMILIO (ADV. SP243929 - 

HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.07.006793-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122563/2010 - VERALDINO DE ASSIS (ADV. SP131812 - MARIO 

LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.001296-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122564/2010 - CELSO APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. SP077086 - 

ROSANA MARY DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.02.012375-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122565/2010 - LAURA APARECIDA LAGAMBA (ADV. SP268259 - 

HELIONEY DIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2006.63.15.005288-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120697/2010 - JERSON DE AGUIAR (ADV. SP157202 - SIMONE 

APARECIDA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. REVISÃO. ORTN/OTN. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR 

REFERENDADA. SENTENÇA MANTIDA. 

1.A ORTN/OTN deve ser aplicada em substituição ao índice administrativamente aplicado pelo INSS como índice de 

correção dos 24 primeiros salários de contribuição que integraram o período básico de cálculo do benefício. O período 

básico de cálculo para os benefícios concedidos anteriormente a 1988 se estendia, em regra, por 36 meses, conforme 

legislação da época. 

2.Todavia, a aplicação da revisão pela ORTN não é cabível em algumas hipóteses, sendo as principais:1) benefícios 

concedidos fora do período no qual a redação original da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS) de 1976 

conflitava como a Lei nº 6423/77(17/06/1977 e 04/10/1988) e  2) benefícios que eram calculados pela média simples 

dos últimos 12 salários de contribuição, sem correção alguma, quer pelos índices administrativamente aplicados pelo 

INSS, quer pela ORTN/OTN, conforme disposto no art. 26, I da CLPS/76 (DECRETO Nº 77.077) e 21, I da 

CLPS/84(DECRETO Nº 89.312). Dentre os benefícios calculados desta forma figuram o auxílio-doença, a 

aposentadoria por invalidez, a pensão por morte e o auxílio-reclusão. 

3. O benefício em questão se enquadra nestes casos excepcionais, o que afasta a aplicação da revisão pela ORTN/OTN 

no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.078128-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121562/2010 - JOSE SOARES COELHO (ADV. SP065444 - AIRTON 

CAMILO LEITE MUNHOZ, SP242796 - ITAMAR DE SOUSA SILVA, SP173273 - LEONARDO ARRUDA 
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MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.006254-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121563/2010 - DONIZETI BAPTISTA ALVES (ADV. SP284987 - 

FABIO HENRIQUE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.08.003071-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121564/2010 - ANTONIO VALENTE (ADV. SP088262 - ANTONIO 

CARLOS VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.17.009286-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121565/2010 - MIDIAM ARANTES DE MOURA (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007901-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121566/2010 - JUDITH GOMES SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.08.005576-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121567/2010 - ELVIRA MORGATO VIEIRA (ADV. SP228669 - 

LEANDRO JORGE VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.01.095172-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121568/2010 - CONCEICAO APARECIDA GUTIERREZ FERREIRA 

(ADV. SP126984 - ANDREA CRUZ DI SILVESTRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.084121-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121569/2010 - GENIVALDO EDUARDO (ADV. SP268734 - 

RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.078012-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121570/2010 - LAICE GAMA DA FONSECA (ADV. SP225431 - 

EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.059823-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121571/2010 - MARIA HELENA MARTIRE (ADV. SP187189 - 

CLAUDIA RENATA ALVES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.15.008851-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121572/2010 - LAUREANO SOARES NOGUEIRA (ADV. SP111560 - 

INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.09.000689-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121574/2010 - TARCISIO RODRIGUES ALVIM (ADV. SP196473 - 

JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.07.003662-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121577/2010 - SONIA MARIA CARVALHO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.04.006655-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121579/2010 - ARNALDO NUNES DE OLIVEIRA (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.02.013686-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121580/2010 - VERONICA MARCONATO GUAGNONI (ADV.  ); 

MARIA INES MARCONATO MARCONDES MACHADO (ADV.  ); ANTONIO MARCONATO (ADV.  ) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS); APPARECIDA MARCONATO PIRONDI (ADV./PROC. ). 

2007.63.08.000913-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121584/2010 - PEDRO DE BARROS (ADV. SP196581 - DAVID 

VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.05.001038-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121586/2010 - PAMELLA CORREA (ADV. SP199681 - NILMA 

ELENA TRIGO FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.04.004818-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121587/2010 - JUELITA DOS SANTOS PONTES (ADV. SP164789 - 

VÂNIA APARECIDA BICUDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.003732-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121588/2010 - ALVARO MANOEL NERI (ADV. SP183611 - SILVIA 

PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.03.012402-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121590/2010 - ZILDA MARIA DE JESUS MANIERO (ADV. SP158895 

- RODRIGO BALLESTEROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.009129-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121591/2010 - ANA CAROLINA TEIXEIRA DE CAMPOS-REP POR 

62335 (ADV. SP237573 - JOSELY APARECIDA CUSTODIO CENTENO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.014464-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121593/2010 - MARIANA DOS SANTOS DA SILVA (ADV. SP157298 

- SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA); MARINA IONISE ALVES DA SILVA (ADV. SP157298 - SIMONE 

MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.040861-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121595/2010 - DJALMA RODRIGUES (ADV. SP100057 - 

ALEXANDRE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.14.001860-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121596/2010 - JOSE MACHADO DE MORAES (ADV. SP171868 - 

MARCELO CRISTIANO PENDEZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.13.000563-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121597/2010 - IRENE MUZZI (ADV. SP107612 - RITA DE CASSIA 

SOUZA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2006.63.06.011356-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121598/2010 - OSEAS BARBOSA DIAS (ADV. SP138691 - MARCOS 

ANTONIO DE OLIVEIRA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.02.013190-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121599/2010 - ROSA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP163381 - 

LUIS OTAVIO DALTO DE MORAES); JEFFERSON HENRIQUE DOS SANTOS (ADV. SP163381 - LUIS 

OTAVIO DALTO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.01.041109-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121601/2010 - LAURINDO CIRINO DA SILVA (ADV. SP071446 - 

JOAO JOSE DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.131408-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121602/2010 - JOSE DE FRANCA BARROS (ADV. SP176752 - DECIO 

PAZEMECKAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.10.009143-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301117504/2010 - JOSE EDSON SIQUEIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP176714 - ANA PAULA CARICILLI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL, 

REPRESENTANTE LEGAL); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

SENTENÇA MANTIDA. 

1. O § 7º do art. 28 da lei nº 8.212/91, com a redação conferida pela lei nº 8.870/94 é absolutamente compatível com art. 

7º, § 2º, da lei nº 8.620/93, tanto que tais dispositivos convivem em harmonia nos Decretos nº 2.173/97 e 3.048/99 nos 

trechos  concernentes à matéria. 

2.A questão está pacificada no âmbito destas Turmas Recursais, conforme Enunciado n° 27: “Incide a contribuição 

previdenciária sobre o 13º salário nos termos do §2º do artigo 7º da Lei nº 8.620/93.”  

3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.11.011008-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122000/2010 - ANTONIO DOS SANTOS CUNHA (ADV. SP073634 - 

DENISE CRISTINA DINIZ SILVA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso interposto nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.01.060242-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121652/2010 - OSVALDO BOCCATO BERTONI (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Marilaine Almeida Santos e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.07.007575-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122076/2010 - ODETE RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP121692 - 

ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO 
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PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso interposto nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.15.007320-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301118842/2010 - JOSE ELIAS DA SILVA FILHO (ADV. SP174698 - 

LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. DATA DE INÍCIO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. O perito judicial não fixou em seu laudo a data de início da incapacidade (DII) da autora, razão por que não se revela 

adequada a fixação do termo inicial do benefício na data do ajuizamento da ação. Com efeito, nos casos em que não é 

possível, com base nos elementos dos autos, determinar-se o início da incapacidade, a DII deve corresponder à data de 

realização da perícia médica, sob pena de se considerar presente situação que não encontra, na realidade, respaldo no 

conjunto probatório. 

2.Por outro lado, ausente recurso do INSS , não é possível alterar o termo inicial do benefício para a data do laudo em 

juízo, na medida em que este procedimento representaria reformatio in pejus.  

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro, Fernanda Carone Sborgia. 

  

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.02.007455-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122674/2010 - APARECIDA LUCIA QUEMERA ALCAIDE (ADV. 

SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.14.000055-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122859/2010 - ELVIRA MAGAINE BORSATO (ADV. SP061841 - 

HELIO ZEVIANI JUNIOR, SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2009.63.02.000701-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122946/2010 - ELZA GOMES DA SILVA SOUZA (ADV. SP143089 - 

WANDER FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1.Preliminar de impossibilidade concessão de tutela rejeitada. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

6. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.17.003128-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301116210/2010 - MARISA MAURINA MAURICIO SILVA (ADV. 

SP202990 - SILVIA REGINA DOS SANTOS CLEMENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000627-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301116212/2010 - ELMIRA BRIGIDA NOGUEIRA (ADV. SP210990 - 

WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007268-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301116217/2010 - MARIA CANDIDO (ADV. SP245465 - IVANA 

APARECIDA ORSINI PEREIRA, SP161795 - NILDA DA SILVA MORGADO REIS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO 

ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2009.63.02.005045-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301122007/2010 - LAERTI DA SILVA GOMES (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso interposto nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho. Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 
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                          São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho,Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.02.010670-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121198/2010 - JOSE ROBERTO FRANCISCO (ADV. SP243434 - 

EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.03.007776-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121200/2010 - CIDELCINO LANA (ADV. SP249048 - LÉLIO 

EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.093512-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121203/2010 - ELENICE FIGUEIREDO DE CASTRO (ADV. SP194562 

- MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.040480-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121205/2010 - MARIA JOSE SILVA (ADV. SP138649 - EUNICE 

MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.09.001035-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121206/2010 - SELMA ROCHA DE OLIVEIRA GUEDES LOPES 

(ADV. SP246307 - KÁTIA AIRES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.01.034743-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121207/2010 - MARIANA DE FATIMA BATISTA (ADV. SP085825 - 

MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.02.015408-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121269/2010 - MARIA JOSE DA ROCHA BOLDRIN (ADV. SP109697 

- LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.087823-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121270/2010 - ZENITA BERNARDO DE OLIVEIRA (ADV. SP286516 - 

DAYANA BITNER, SP233419 - ALESSANDRA MURILO GIADANS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.06.000713-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121208/2010 - GETULIO MACHADO DA SILVA (ADV. SP205434 - 

DAIANE TAÍS CASAGRANDE, SP196191 - ANGÉLICA GASPARINI ORLANDI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.014458-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121209/2010 - EDNA MARIA RODRIGUES (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ, SP148588 - IRENITA APOLONIA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.01.025107-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121211/2010 - RITICHI TAKARA (ADV. SP268811 - MARCIA 

ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.084522-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121212/2010 - MARIA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP179335 - ANA 

CÉLIA OLIVEIRA REGINALDO SILVA, SP133823 - JOEL ROBERTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.06.004169-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121266/2010 - VICENCIA FERREIRA (ADV. SP256608 - TATIANE 

CRISTINA LEME BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.10.002831-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121267/2010 - MARIA NICE CANDIDO SASS (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.12.001606-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121268/2010 - WALTER ROBERTO MORAES (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência) permitem a análise de mérito, 

sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de documentos complementares. 

2.No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

3. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

4. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

5. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.008099-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301114787/2010 - AUREA PEREIRA DE CASTRO SILVESTRINI (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003765-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301114790/2010 - JOSEFINA EZEQUIEL DA SILVA (ADV. SP217581 - 

BARBARA KRISHNA GARCIA FISCHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002097-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301114795/2010 - VERA LUCIA LISBOA (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.019170-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301114802/2010 - ONEIDE AMANCIO (ADV. SP110242 - SILVIA 

REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.10.017241-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301114805/2010 - MARIA MADALENA PEREIRA (ADV. SP209986 - 

ROBERTO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006385-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301114808/2010 - IVANETE DE JESUS MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006357-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301114810/2010 - LAERCIO AMERICO (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003196-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301114813/2010 - MARLUCE MARIA FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002790-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301114815/2010 - MARIA DE LOURDES DINIZ CERCHIARI (ADV. 

SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001821-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301114817/2010 - JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP174759 - 

JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA, SP264367 - REGINALDO JOSE DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2007.63.01.025651-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121152/2010 - KATIA CILENE GODOY (ADV. SP018103 - ALVARO 

BAPTISTA, SP249781 - FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA); ERICK GARCIA GODOY (ADV. SP018103 - 

ALVARO BAPTISTA); YAGO GODOY GARCIA (ADV. SP018103 - ALVARO BAPTISTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE PARA A COMPANHEIRA E 

PROCEDENTE PARA OS FILHOS DO SEGURADO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. RECURSO DA PARTE 

AUTORA (COMPANHEIRA). FALTA DE COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL NA DATA DO ÓBITO. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Preliminar de impossibilidade concessão de antecipação dos efeitos da tutela fica rejeitada. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, em especial sobre a qualidade 

de segurado, os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão 

ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

6. Recurso conhecido e não provido. 
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IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.002253-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301118580/2010 - LUIZ PILOTO (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO 

BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

2009.63.08.000129-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118584/2010 - JUAREZ RODRIGUES DE MORAES (ADV. SP276810 - 

LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.10.004751-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301118587/2010 - MARINIUSA THOMAZ FERREIRA (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.17.008053-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118589/2010 - ALEXANDRE VALDOMIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP223810 - MARCOS ANTONIO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.003662-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118590/2010 - ALBANITA MAFRA DE LIRA (ADV. SP239884 - 

JOSEFINA PINHEIRO DA COSTA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.01.022138-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122739/2010 - ERNANDES MANOEL DA SILVA (ADV. SP201565 - 

EDES PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.15.002074-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122904/2010 - CUSTODIA DE OLIVEIRA RODRIGUES (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2008.63.02.000270-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121264/2010 - MARCIA REGINA DE LIMA (ADV. SP178691 - 

DANIELA JERONIMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS); LUCIMARA C S DE CARVALHO (ADV./PROC. SP237689 - SANDRA 

VANESSA DE OLIVEIRA PRADO). III - EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. 

CARACTERIZADA A UNIÃO ESTÁVEL. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A data inicial da incapacidade remonta a momento no qual não havia a qualidade de segurado. Nestas condições, 

impossível a concessão do benefício, por expressa vedação do art. 102, caput, da Lei nº 8213/91 e enunciado 18 destas 

Turmas Recursais. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.15.001484-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120998/2010 - JOSE SOARES (ADV. SP218805 - PLAUTO JOSE 

RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.01.080154-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120999/2010 - IVANI INACIO (ADV. SP060691 - JOSE CARLOS 

PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.03.002095-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121001/2010 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS (ADV. SP253407 

- OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.001972-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121002/2010 - ELIS REGINA OLIVEIRA (ADV. SP275083 - MARTA 

MARIA MAIA MONTEZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.06.009370-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121003/2010 - MARLUCE DE SOUZA E SILVA (ADV. SP190837 - 

ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.02.011784-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121004/2010 - ALVARO RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP242212 - 

JULIANO DOS SANTOS PEREIRA, SP242202 - FERNANDA GOUVEIA SOBREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.01.013803-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121007/2010 - LUIZ JOSE TARTARO (ADV. SP180208 - JEFFERSON 

AIOLFE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.087749-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121009/2010 - DARCIO BORBA DA CRUZ (ADV. SP196770 - 

DARCIO BORBA DA CRUZ JUNIOR, SP196224 - DANIELA JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.054297-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121147/2010 - MANOEL GUILHERMINO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP099659 - ELYZE FILLIETTAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.06.001562-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120989/2010 - MANOEL PAULO DOS SANTOS (ADV. SP180807 - 

JOSÉ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2009.63.06.000680-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120990/2010 - MARIA RAMOS CARDOSO DA SILVA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES, SP246814 - RODRIGO 

SANTOS DA CRUZ, SP162352 - SIMONE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.01.014478-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120991/2010 - VITOR ALVES VASCONCELOS (ADV. SP110139 - 

GRACINO OLIVEIRA RESSURREICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008552-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120992/2010 - MATILDE APARECIDA LEAL (ADV. SP068622 - 

AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.15.013576-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120993/2010 - ANTONIO BATISTA DA CRUZ (ADV. SP201011 - 

FABIANA MARIA SANTOS BISMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.010889-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120994/2010 - MARIA DE LOURDES BUENO DA SILVA (ADV. 

SP222773 - THAÍS GALHEGO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.024704-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120996/2010 - TEREZINHA PEREIRA TUDES FERREIRA (ADV. 

SP234499 - SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.04.005774-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120997/2010 - MARIA SUELI SILVA DE LIMA (ADV. SP073296 - 

VANILDA CAMPOS RODRIGUES, SP236780 - ELAINE GONCALVES MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Preliminar de impossibilidade concessão de antecipação dos efeitos da tutela fica rejeitada. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 
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3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

6. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.10.014286-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301118391/2010 - EDNA NAPOLEAO RODRIGUES GUSMAO (ADV. 

SP107843 - FABIO SANS MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013552-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301118392/2010 - NELSON CANDIDO DA SILVA (ADV. SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.012177-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301118394/2010 - CLOTILDE COPERTINO BARDI (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. 

REQUISITOS PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. 

     

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.04.003385-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301122603/2010 - LEONARDO BATISTA DA SILVA - CURADORA - 

IRMÃ - VIRGINIA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.031907-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122607/2010 - MARIA ERMINA BANDEIRA HOLANDA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 
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2007.63.14.002152-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301122459/2010 - LOURDES COUTINHO KRAUNISKI (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. CARÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Na data de início da incapacidade, fixada pelo perito judicial, não havia a parte autora atingido a carência mínima de 

doze contribuições. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. 

REQUISITOS PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. 

     

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marilaine Almeida Santos por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.02.001978-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122602/2010 - LUCIDALVA MARIA DE JESUS (ADV. SP067145 - 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.014310-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122604/2010 - DONIZETI BUENO DA SILVA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.004043-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122605/2010 - MARLI MARCONDES (ADV. SP135486 - RENATA 

APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2007.63.01.022314-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121151/2010 - HERMELINDA PIMPAO FERREIRA ALVES (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA FALTA DE COMPROVAÇÃO DE UNIÃO 

ESTÁVEL. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO. 
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IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Não há previsão legal ou Constitucional que a assegure equivalência em relação ao teto de pagamento de benefícios. 

Primeiro porque o teto de pagamento de benefício sempre é reajustado pelo índice anual integral (art. 28, § 5º da Lei nº 

8212/91 combinado com art. 33 da Lei º 8213/91), enquanto que os benefícios concedidos recebem o primeiro reajuste 

de forma proporcional (art. 41 da redação originária da Lei nº 8213/91 e art. 41 -A na atual). Ademais, as Emendas 

Constitucionais 20/98 e 41/03 majoraram o teto de concessão e de contribuição, sem, no entanto, estender este 

percentual como reajuste geral aos demais benefícios em manutenção. 

2. A base para a incidência do primeiro reajuste do benefício deve ser o valor da renda mensal inicial, limitada, quando 

for o caso, ao valor máximo do salário-de-contribuição. A adoção, para este fim, do salário-de-benefício sem limitação 

ao teto não encontra respaldo legal. De fato, quando do primeiro reajuste do benefício limitado ao teto, a única operação 

destinada a minorar o efeito da limitação vem prevista no art. 26 da Lei nº 8.870/94 e no art. 21, § 3º, da Lei nº 

8.880/94, e somente nos benefícios concedidos nos períodos nestas mencionados. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.15.014500-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301113022/2010 - MANOEL ARAUJO FILHO (ADV. SP260613 - RAFAEL 

AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.014417-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113023/2010 - ARLETE CORREA DOS SANTOS (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.014401-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301113024/2010 - VERA LUCIA DE CARVALHO CORREA (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.014367-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301113025/2010 - THEREZA ELIZABETH ODIN DE ARRUDA NOVAES 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 
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recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2006.63.02.015709-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122768/2010 - LUIZ BATISTA FILHO (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.001947-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122778/2010 - JOSE EUSTAQUIO DOS SANTOS (ADV. SP202605 - 

FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.001490-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122934/2010 - JOSE GUEDES DE SOUZA (ADV. SP135486 - RENATA 

APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003859-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301122672/2010 - MARIA DE LOURDES SANDRON (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.01.347004-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301117826/2010 - ADRIANA RODRIGUES FLORES (ADV. SP222168 - 

LILIAN VANESSA BETINE); CELIA MARIA FLORES BETINE (ADV.  ); NEUSA FLORES BACARIN (ADV.  ); 

JOSE CARLOS FLORES PONCE (ADV.  ); PAULO ROBERTO FLORES (ADV.  ); AFONSO RODRIGUES 

FLORES (ADV.  ); WAGNER RODRIGUES FLORES (ADV.  ); ANTONIO AFONSO FLORES PONCE (ADV.  ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP207170 - LUIS FELIPE 

FERRARI BEDENDI). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA.BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. TERMO INICIAL.SENTENÇA MANTIDA POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.01.027911-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121210/2010 - SONIA MARIA FERNANDES DOS SANTOS (ADV. 

SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); JOSECILIA PEREIRA DOS SANTOS (ADV./PROC. SP175505 - EDUARDO CESAR 

ELIAS DE AMORIM). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA - 

MUDANÇA DE DIB. RECURSO DA CO-RÉ - INEXISTÊNCIA DA QUALIDADE DE DEPENDÊNCIA DA 

AUTORA.  RECURSO DO INSS - PEDIDO DE DESCONTO DOS ATRASADOS DEVIDOS À PARTE AUTORA, 

DA CO-RÉ. NEGADO PROVIMENTO AOS RECURSOS. 
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IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento aos recursos interpostos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2005.63.06.013300-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301117558/2010 - FLORIVALDO DIAS (ADV. SP089472 - ROQUE 

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO.BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. SENTENÇA MANTIDA 

POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.01.061785-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121215/2010 - CARLOS MARIANNO ARUTE (ADV. SP167327 - 

TATIANA RIBEIRO DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Marilaine Almeida Santos e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2008.63.02.002374-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120645/2010 - MARLI REGINA DE FREITAS (ADV. SP067145 - 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é incapaz total e temporariamente de desempenhar suas 

atividades habituais. Tal conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. Autora já recebe 

benefício previdenciário de auxílio-doença. 

4. Recurso conhecido e não provido. 
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IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.001763-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122749/2010 - SONIA MARIA ZERBINATTI FERRI (ADV. SP197082 - 

FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

     

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.02.008475-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122618/2010 - ROSA ARACI CINTRA (ADV. SP163743 - MIRIAM DE 

FATIMA QUEIROZ REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA 

PARTE AUTORA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95.  

     

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marilaine Almeida Santos por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.15.001854-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121609/2010 - CÉLIO APARECIDO MORAES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

                                                     PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE AUXÍLIO DOENÇA OU 

ALTERNATIVAMENTE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO 

INSS. REQUISITOS PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95.  

III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho,Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 
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    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.15.000521-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122649/2010 - MARLENE ELES MARTINS MIGUEL (ADV. SP177492 

- RAUL ALEJANDRO PERIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento aos recursos interpostos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator.  

               

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2005.63.10.005927-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301117819/2010 - APARECIDA GERMANO (ADV. SP155481 - ANTONIO 

CARLOS SANCHEZ MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.001415-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122646/2010 - SONIA DA SILVA (ADV. SP242910 - JOSÉ 

FRANCISCO ROGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento aos recursos interpostos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2005.63.01.184194-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301117829/2010 - ANTONIO CARLOS BENEDITO (ADV. SP112805 - 

JOSE FERREIRA MANO); APARECIDA PEDROSO BATISTA (ADV. SP112805 - JOSE FERREIRA MANO); 

RENATO PESTANA BENEDICTO (ADV. SP112805 - JOSE FERREIRA MANO); DANIELA PESTANA 

BENEDICTO (ADV. SP112805 - JOSE FERREIRA MANO); ANTONIO CARLOS BENEDITO (ADV. SP112805 - 

JOSE FERREIRA MANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA.REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. FORMA DE DEVOLUÇÃO DOS 

VALORES. SENTENÇA MANTIDA. 

1.A restituição via declaração de ajuste anual nada mais é do que a forma administrativa de repetição tributária. Esta 

constitui via opcional e não obrigatória, não havendo impedimento legal que o autor receba os valores indevidamente 

pagos via ofício requisitório de pequeno valor ou precatório. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

3.No mais, a sentença fica mantida nos seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 
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9099/95 combinado com o art. 1º da Lei nº 10259/01. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. IRSM. ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE LEGAL. CABIMENTO. SENTENÇA 

PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. AFASTADA DECADÊNCIA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E 

MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.036360-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121155/2010 - JOSE FERREIRA LOPES JUNIOR (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001083-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121156/2010 - CATARINA CARDOSO DE JESUS (ADV. SP186695 - 

VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.000332-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121157/2010 - VALDOMIRO GOUVEIA REIS (ADV. SP046059 - JOSE 

ANTONIO CEOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.09.008443-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121158/2010 - LUCIA ROSA DA SILVA ALVES (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.04.002356-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121160/2010 - DURVALINA SCHIAVO REIS (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.068394-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121161/2010 - NILDA LOPES (ADV. SP261270 - ANTONIO TADEU 

GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.064116-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121163/2010 - SUELY AIKES DO NASCIMENTO (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061645-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121164/2010 - ROSANA MARIA XAVIER MIRANDA (ADV. 

SP197558 - ALBERTO PIRES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061356-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121165/2010 - ANELITO PEREIRA DE CARVALHO (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060893-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121166/2010 - MIGUEL BENITO VAZQUEZ (ADV. SP211746 - 

DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059199-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121168/2010 - LUZIA BEZERRA DE LUCENA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058514-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121169/2010 - TIAGO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA); TATIANE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056033-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121170/2010 - DERZILA MARIA RODRIGUES (ADV. SP197031 - 

CARLA ADRIANA DE ARAUJO RAMOS BACCAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054500-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121171/2010 - OSWALDO LOPES DIAS (ADV. SP268734 - 

RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048348-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121172/2010 - ANA MOCINHA BATISTA (ADV. SP256256 - 

PATRICIA VITERI BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042275-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121175/2010 - SILVIA NELI CARNEIRO DA SILVA PEREIRA (ADV. 

SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038022-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121176/2010 - DAVID ALEXANDRE BENEVIDES (ADV. SP162864 - 

LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.036427-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121177/2010 - JOSE MILTON PAULINO (ADV. SP115710 - ZAIRA 

MESQUITA PEDROSA PADILHA, SP213694 - GIOVANA CARLA DE LIMA DUCCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035326-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121179/2010 - BENEDITA APARECIDA DE JESUS DO AMARAL 

(ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.022754-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121180/2010 - JESUINO SANTOS SOUZA (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.016669-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121181/2010 - LUIZA DE MARILAC A DE MELO PINTO (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.014816-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121182/2010 - CARLOS GONÇALVES (ADV. SP239623 - JOAO 

CARLOS DE SOUSA FREITAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.011461-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121183/2010 - CELIA REGINA DA SILVA (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.011037-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121184/2010 - ALEX SANDRO DE LIMA (ADV. SP194042 - MARIA 

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.002593-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121185/2010 - VANESSA APARECIDA BRITO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.090930-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121186/2010 - JOSE CANDIDO SALVADOR FILHO (ADV. SP176804 

- RENE ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.069547-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121189/2010 - LUCIA DE MARCO RANDOLLI (ADV. SP077462 - 

SAMIA MARIA FAICAL CARBONE, SP077462 - SAMIA MARIA FAICAL CARBONE); AMAURY RICARDO 

RANDOLLI (ADV. SP077462 - SAMIA MARIA FAICAL CARBONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.12.000248-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121192/2010 - MARIA ALVES DE SOUZA REIS (ADV. SP120077 - 

VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.062357-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121193/2010 - JOSE MARCOS GOMES (ADV. SP137984 - ADRIANA 

AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA 

PARTE AUTORA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95.  

     

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carbone Sborgia por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 294/931 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.02.007127-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122619/2010 - OTAVIO FRANCISCO DE BRITO (ADV. SP248350 - 

ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.14.002639-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122620/2010 - JORGE JOSE DOS SANTOS (ADV. SP219382 - 

MARCIO JOSE BORDENALLI, SP264897 - EDNEY SIMOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.10.006119-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301122621/2010 - MARIA APARECIDA FERREIRA (ADV. SP199243 - 

ROSELAINE LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.043851-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122622/2010 - CARMEN SILVA AGUIDA DE SATEL (ADV. 

SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.029521-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301122623/2010 - LUMA SOUZA DA SILVA (ADV. SP094152 - JAMIR 

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.04.002907-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121129/2010 - MARIA GENI GONÇALVES DE SOUZA REUL (ADV. 

SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO); BARBARA REUL (ADV. SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA PROCEDENTE PARA A FILHA DO SEGURADO 

INSTITUIDOR E PROCEDENTE PARA EX-CÔNJUGE. RECURSO DO INSS. NEGADO PROVIMENTO. 

SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.] 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2008.63.10.004534-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301118628/2010 - ANGELICA EVANGELISTA RODRIGUES BARBOSA 

(ADV. SP081038 - PAULO FERNANDO BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ALEGAÇÃO DE 

NULIDADE REJEITADA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. POSSIBILIDADE. SENTENÇA 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. A alegada nulidade da sentença por ser ilíquida há de ser afastada, à mingua de legitimidade do recorrente para 

deduzi-la no caso concreto. 

2. No mais, sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei 

nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Recurso do INSS conhecido e não provido. Recurso adesivo da autora não conhecido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS e não conhecer do recurso adesivo da parte autora, nos termos do voto do Relator. 
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Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de 

Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.04.004590-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121282/2010 - ADRIANA GUERRA DUARTE MATSUMOTO (ADV. 

SP230187 - ERASMO RAMOS CHAVES JUNIOR); LAURA LETICIA MATSUMOTO (ADV.  ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE. FALTA DE QUALIDADE DE 

SEGURADO. RECURSO DA PARTE AUTORA.  NEGADO PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2009.63.02.005324-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301122068/2010 - SUELI APARECIDA DOS REIS (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso interposto nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

    

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 2ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.11.005679-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121421/2010 - MARIA DE LOURDES LOURENÇO DA SILVA (ADV. 

SP202388 - ALESSANDRA TOMIM BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.03.001024-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121423/2010 - MARIA APARECIDA DE ALMEIDA OLIVEIRA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.02.004267-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121424/2010 - ROMILDA SARANSO DE SOUZA (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.01.064138-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121425/2010 - YOSOKA TAMAOKI (ADV. SP205313 - MARCIA 

ANTONIA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054304-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121426/2010 - LUIZ VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.025387-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121427/2010 - GABRIEL ABUHAB (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.093391-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121428/2010 - FUZAKO TAMASHIRO SHIROMA (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.089806-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121429/2010 - DOLORES MORENO DURAN (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.077636-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121430/2010 - CARMEM MORENO DA SILVA (ADV. SP226651 - 

PAULO AMERICO DA COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.08.003766-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121435/2010 - HERMINIO BRINO (ADV. SP143148 - ODAIR 

AQUINO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.003318-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121437/2010 - MANOEL JOSÉ DE SANTANA (ADV. SP236332 - 

DANIELA ANDRADE DO CARMO, SP256536 - LUCAS FONSECA MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.002647-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121440/2010 - PAULO BRANDINI (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.08.002617-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121441/2010 - LUIZ CARLOS DA SILVA (ADV. SP059203 - JOAO 

APARECIDO PEREIRA NANTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 

2008.63.15.015487-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301113033/2010 - ISMENIA TEREZINHA MALUCHE (ADV. SP068536 - 

SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. SETENÇA MANTIDA. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial mesmo, ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios 

concedidos após a entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes 

dessa data, não haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. O benefício em questão foi concedido após a entrada em vigor de tal diploma legal, ou seja, já na vigência da Lei que 

previa prazo para se rever a renda mensal inicial. 

3. Mais de 10 anos transcorreram entre a data do recebimento da primeira prestação  e o ajuizamento da demanda.  
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4. Assim há, de fato, prescrição (ou decadência) no caso concreto, o que inviabiliza a revisão. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. Tal 

conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.18.003919-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120545/2010 - CLEUZA JUSTINO PICCINI (ADV. SP238081 - 

GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.003482-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120546/2010 - MARIA LUCIA DE SOUZA (ADV. SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.16.001043-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120547/2010 - MARIA ELIA LOPES TEIXEIRA (ADV. SP181196 - 

CESAR BOMBARDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.16.000424-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120548/2010 - ANA MARIA DE JESUS (ADV. SP085481 - 

DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.09.007274-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120549/2010 - MARIO DE AZEVEDO COUTINHO (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.04.006006-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120550/2010 - BEATRIZ DE MORAIS SILVA (ADV. SP123092 - 

SILVIA HELENA RAITZ GAVIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2009.63.18.002214-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120551/2010 - TEREZINHA GONCALVES DE SOUZA (ADV. 

SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.10.002682-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120552/2010 - LOURDES SANTINA POSSIGNOLO MARTIM (ADV. 

SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.09.000637-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120553/2010 - CRISPINA MARCELINA DA SILVA (ADV. SP254550 - 

LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.03.008024-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120554/2010 - MARIA HELENA MENDES (ADV. SP261664 - 

JULIANA MENDES FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.007948-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120555/2010 - RAIMUNDA APARECIDA DA COSTA (ADV. 

SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.007336-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120556/2010 - JOSE MAURO TEIXEIRA (ADV. SP259455 - MARIA 

CRISTINA LEME GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004919-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120560/2010 - VALERIA CRISTINA DA SILVA DE SOUZA (ADV. 

SP218083 - CAMILA RIBEIRO RICCIARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004284-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120561/2010 - WILSON ROBERTO DE CAMARGO (ADV. SP103886 - 

JOSE RENATO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003718-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120562/2010 - SEBASTIANA DOS SANTOS MENEZES (ADV. 

SP148187 - PAULO ANTONINO SCOLLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003370-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120563/2010 - ELENILDA NASCIMENTO GHESSI (ADV. SP225959 - 

LUCIANA MARA VALLINI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002860-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120564/2010 - JOSE SANTOS SOUSA (ADV. SP273031 - 

WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002390-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120565/2010 - JUVENAL IZIDIO DE OLIVEIRA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.001999-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120567/2010 - LUZIA SANTOS VIEIRA DA SILVA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.01.015461-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120570/2010 - MARINA CARDOSO MORENO (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.16.001334-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120571/2010 - JULIO DIAS PEREIRA JUNIOR (ADV. SP131395 - 

HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.14.004355-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120572/2010 - JOSE MARTINS (ADV. SP073003 - IBIRACI 

NAVARRO MARTINS, SP240835 - LEONARDO HOMSI BIROLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001571-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120573/2010 - BENEDITO JONAS (ADV. SP168384 - THIAGO 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000668-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120574/2010 - APARECIDA DE FATIMA CUSTODIO STETTER 

(ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.11.001040-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120575/2010 - EDILSON SILVA DA CUNHA (ADV. SP121882 - JOSE 

ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.03.012278-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120576/2010 - JOSEFA ANA DA CONCEICAO SILVA (ADV. 

SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012041-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120577/2010 - GERALDA MONTEIRO DA COSTA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.010752-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120580/2010 - ODETE GUEDES DE OLIVEIRA BOSSOLAN (ADV. 

SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.004572-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120586/2010 - WEUDSON FRANCISCO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP193168 - MARCIA NERY DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.008279-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120589/2010 - MAURILIO MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP090916 

- HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.051883-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120590/2010 - CRECIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045950-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120591/2010 - MARIA DE LURDES PIMENTEL MUSSO (ADV. 

SP213795 - ROSA MARIA SANTOS RAPACE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045007-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120592/2010 - ENILSON XAVIER PRATES (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES, SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.032780-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120593/2010 - JOAO VICENTE CORREA (ADV. SP215808 - NAILE 

DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.000467-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120594/2010 - MARIA DO ROSARIO DE SOUSA (ADV. SP098501 - 

RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 300/931 

2007.63.15.010019-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120595/2010 - MARIA JOSE VAZ BASTOS (ADV. SP209600 - 

ARESIO LEONEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.10.016463-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120596/2010 - CARLOS AVELINO DA SILVA (ADV. SP252606 - 

CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.09.002122-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120597/2010 - MARIA MADALENA FERREIRA (ADV. SP196473 - 

JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.054281-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120598/2010 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS (ADV. SP195284 

- FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.001215-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120494/2010 - DIVA DOS SANTOS BRAGA (ADV. SP151782 - 

ELENA MARIA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.000086-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120495/2010 - LUCIO LOPES DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.008319-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120496/2010 - MARIA MADALENA CONCEIÇÃO GOMES (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.005036-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120497/2010 - ABEL GONÇALVES RODRIGUES (ADV. SP224759 - 

ISAAC COSTA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.004160-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120498/2010 - ZILMA BERNARDO DA COSTA (ADV. SP225174 - 

ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.003625-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120499/2010 - MARIA JOSE LEME DOS SANTOS (ADV. SP156068 - 

DIVA APARECIDA CATTANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.003098-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120500/2010 - SUELI DA SILVA CAMPOS (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.001953-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301120501/2010 - JOSE DOMINGOS DA SILVA (ADV. SP230347 - 

GISLENE CRISTINA DE OLIVEIRA PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.11.006694-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120502/2010 - KATIA CRISTINA DE JESUS (ADV. SP245607 - 

CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.07.001058-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120503/2010 - WLADIMIR MANTOVI (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.06.006136-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120504/2010 - EDILBERTO MARQUES DOS REIS (ADV. SP123545A 

- VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - PRISCILA RIOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 301/931 

SOARES, SP238847 - LAURELISA PROENÇA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.003846-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120505/2010 - ANTONIO ELSO DE SOUZA (ADV. SP257773 - 

WILSON BRITO DA LUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.002893-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120506/2010 - RICHARD GIARELLI (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES, SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.002676-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120507/2010 - EDMILSON DE SOUZA (ADV. SP260420 - PAULO 

ROBERTO QUISSI, SP269420 - ORCIVAL CREPALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.05.000999-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120508/2010 - IVETE DE LIMA RODRIGUES (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.01.032852-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120510/2010 - FERNANDO MARCOS DE ALMEIDA (ADV. SP085809 

- ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.017263-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120512/2010 - JOSE GLEISON PINHEIRO (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.012921-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301120516/2010 - LUIZ CARLOS MARCELINO (ADV. SP260273 - 

DANIEL DE BARROS FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.009454-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120517/2010 - HUDSON CESAR VASQUE (ADV. SP113931 - 

ABIMAEL LEITE DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.008886-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120518/2010 - NELSON TELES DE BARROS (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007894-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120519/2010 - APARECIDA PASCHOAL PERIN (ADV. SP212806 - 

MURILO OLIVEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007705-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120520/2010 - MARIA CLAUDETE FRARE AMARO (ADV. SP215451 

- EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007385-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301120521/2010 - LOURDES MARRERO (ADV. SP061929 - SANDRA 

MARIA GUAZELLI M BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004366-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120522/2010 - ERONILDA MARIA BISPO (ADV. SP122090 - TIAGO 

DE OLIVEIRA BUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.003228-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120523/2010 - JAIRO DE GOES MORAES (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA, 

SP233788 - PRISCILA RENATA RODRIGUES MICHELETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.002534-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120524/2010 - ADILSON TAVARES DE LIMA (ADV. SP192911 - 

JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.001994-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120525/2010 - SEVERINA NUNES DE LIMA (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.001068-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120526/2010 - MARIA DE FATIMA LIMA (ADV. SP091217 - INACIO 

VENANCIO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.000766-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301120527/2010 - MARIA ROSA CACIOLA DE CARVALHO (ADV. 

SP147876 - MARIA CRISTINA FERNANDES GONZAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.000589-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120528/2010 - BERNADETE FERREIRA NEREU (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.11.007592-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301120529/2010 - IVONILDE LIMA NASCIMENTO (ADV. SP132003 - 

LUIZA OLGA ALEXANDRINO COSTA MANOEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.005385-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120530/2010 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA (ADV. SP258147 - 

GLAUBER ROGERIO DO NASCIMENTO SOUTO, SP258343 - ANTONIO CLAUDIO FORMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.003466-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301120531/2010 - ANDRE LUIZ DA SILVA (ADV. SP073634 - DENISE 

CRISTINA DINIZ SILVA PAZ, SP106267A - MARCILIO RIBEIRO PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.06.014585-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120532/2010 - MARIA MARLUCE PEREIRA (ADV. SP057096 - JOEL 

BARBOSA, SP160814 - ELAINE ROMANO BARBOSA VIEIRA, SP152061 - JOSUE MENDES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.012404-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301120533/2010 - KAREN LUCIANE ROSA DA SILVA (ADV. SP108307 - 

ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.011475-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120534/2010 - ANDERSON RODRIGUES (ADV. SP276370 - 

DEUSDETE MAGALHAES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.009769-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120535/2010 - FERNANDO XAVIER BATISTA (ADV. SP201276 - 

PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.04.004980-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120536/2010 - AUZENIR LIMA DOS SANTOS (ADV. SP233407 - 

VIVIANI ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.048303-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301120538/2010 - ROSEMEIRE MARIA DE SOUZA (ADV. SP187886 - 

MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.026572-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301120540/2010 - JACQUELINE SOUZA TANAN MAINARTE (ADV. 

SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO, SP170915 - CLAUDIA SUMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.021031-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301120543/2010 - EUNICE RIBEIRO MACIEL DIAS (ADV. SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.03.004468-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301122684/2010 - NEIDE APARECIDA TOLEDO (ADV. SP231915 - 

FELIPE BERNARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. CARÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. Na data de início da incapacidade, fixada pelo perito judicial, não havia a parte autora atingido a carência mínima. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia 

São Paulo, 11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.01.046866-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121955/2010 - FERNANDO ANTONIO PROFETA GUIMARAES 

(ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.15.006485-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121927/2010 - FRANCISCO CESAR GONZALES (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.13.000710-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121929/2010 - MANOEL MARINHO DE OLIVEIRA (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.13.000426-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121930/2010 - JOSE CARLOS BARBOSA (ADV. SP191005 - MARCUS 

ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.01.048703-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121931/2010 - CLAUDINET FERRO PERES (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.000545-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121932/2010 - IVO FERREIRA DE LIMA (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.11.009452-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121934/2010 - ALBERTO JOSE GUIJEN (ADV. SP139401 - MARIA 

CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.04.004446-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121935/2010 - JOSE LAERCIO ROVERI (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.004420-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121936/2010 - ANTONIO BEZERRA DA SILVA (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.004140-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121937/2010 - MARIA APARECIDA MENEGATTI (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.004106-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121938/2010 - MARIO PEIXOTO DOS SANTOS (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.001724-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121939/2010 - ANTONIO FRANCISCO DE ARAUJO (ADV. SP061851 

- FERNANDO MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.19.001322-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121956/2010 - PALMYRA CHIES PERES (ADV. SP134450 - MARIA 

DE LURDES RONDINA MANDALITI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.03.001506-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121957/2010 - VALDECIR SORCI (ADV. SP198803 - LUCIMARA 

PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2006.63.01.013052-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121958/2010 - EDUARDO LOPES DA SILVA NETO (ADV. SP056372 

- ADNAN EL KADRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.262046-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121959/2010 - SILVIO RIBEIRO DE SOUZA (ADV. SP109901 - JOAO 

CARLOS DE SOUSA FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.193477-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121960/2010 - SEBASTIAO LUIZ FERREIRA SOBRINHO (ADV. 

SP204686 - EDER LEONCIO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.193265-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301121961/2010 - PAULO MILESI (ADV. SP208436 - PATRICIA 

CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.171178-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301121962/2010 - ANA  FERMINO NOVAC (ADV. SP208436 - PATRICIA 

CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.19.004344-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121940/2010 - MIGUEL GREGORIO ALMEIDA (ADV. SP144341 - 

EDUARDO FABIAN CANOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.01.018557-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121941/2010 - JOAO BATISTA DE MORAES (ADV. SP148695 - 

LUCIMEIRE GUSMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.005478-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121942/2010 - DIONIZIO BONIFACIO GOMES (ADV. SP033009 - 

WALTER SCHUELER KNUPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.005470-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121943/2010 - MARIA CELINA ANDRE DOS SANTOS (ADV. 

SP033009 - WALTER SCHUELER KNUPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.005460-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121945/2010 - DJALMA GERALDO BENTO (ADV. SP033009 - 

WALTER SCHUELER KNUPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.005325-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301121947/2010 - ANIBAL JOÃO CORREIA (ADV. SP033009 - WALTER 

SCHUELER KNUPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.13.000836-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121949/2010 - GERALDO COSTA DA SILVA (ADV. SP173835 - 

LEANDRO TEIXEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2005.63.02.013091-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121951/2010 - FERNANDO IGNACIO (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.01.031053-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121953/2010 - MARGARIDA PIRES PASSARELI (ADV. SP156585 - 

FERNANDO JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ARGUMENTOS E PEDIDOS QUE NÃO 

CONSTAVAM DA SENTENÇA. RECURSO NÃO CONHECIDO. SENTENÇA MANTIDA 

1. O recurso não comporta conhecimento tendo em vista que as razões e os pedidos constantes do mesmo estão 

totalmente dissociados do conteúdo da sentença. Não há, desta forma, sucumbência sobre o tema. 

2. Recurso não conhecido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, não 

conhecer do recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena 

Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 
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2008.63.11.007408-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112167/2010 - JOSE PAULO DOS SANTOS FILHO (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.007342-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112168/2010 - JOSE LUIZ GUMIERO (ADV. SP93357 - JOSE ABILIO 

LOPES, SP98327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.14.004393-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301112172/2010 - ENERCIA TRIDICO FACHINI (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.15.002922-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112165/2010 - LOURDES SANTOS (ADV. SP078619 - CLAUDIO 

TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.11.006220-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112169/2010 - HIDESI JOSE FUGIKAWA (ADV. SP120629 - ROSA 

MARIA DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.002654-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301112170/2010 - CLAUDIO FLORENCA (ADV. SP204287 - FÁBIO 

EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.11.002646-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301112171/2010 - JOAO FLORI FERST (ADV. SP204287 - FÁBIO 

EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2008.63.04.006393-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301122654/2010 - MOISES APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP208748 - 

CASSIANO GESUATTO HONIGMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho,  Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2009.63.02.002934-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301122782/2010 - SEBASTIANA CANDIDA DA SILVA (ADV. SP175721 

- PATRICIA FELIPE LEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI  

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1.Preliminares de falta de interesse processual e impossibilidade concessão de tutela rejeitadas. 

2. A análise dos documentos médicos que instruem a demanda, da perícia realizada e das condições pessoais da parte 

autora (idade, ocupação habitual, qualificação, períodos de contribuição para previdência e de recebimento de 

benefício) permitem a análise de mérito, sendo desnecessária a realização de nova perícia ou da apresentação de 

documentos complementares. 

3. No que se refere ao preenchimento dos requisitos legais para concessão de benefício, tenho que os argumentos 

expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos 

argumentos adoto como razão de decidir.  

4. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito no que se refere à concessão, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

5. Demonstrado, no caso concreto, que a parte autora preencheu todos os requisitos para concessão de benefício. 

7. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal Paulo Ricardo 

Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.15.012608-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301116021/2010 - CIRENE ALVES THOME (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.011576-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301116023/2010 - NATALINA GALVÃO OLIVEIRA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

              Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais  Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2009.63.04.001876-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301146187/2010 - TALITA DA SILVA DIAS (ADV. SP162958 - TÂNIA 

CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.01.029107-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301146188/2010 - MANOEL LUIZ DA SILVA (ADV. SP273343 - JOSELIA 

BARBALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022635-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301146189/2010 - RENAN DA COSTA MACEDO (ADV. SP257421 - 

KARLA CRISTINA BOTTIGLIERI SENATORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.06.014114-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301146190/2010 - ANSELMO PHILLIPP DA SILVA (ADV. SP225557 - 

ALBIS JOSÉ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.04.004398-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301146191/2010 - IRACI PEREIRA DE CARVALHO (ADV. SP111937 - 

JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.018657-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301146192/2010 - RODRIGO FERNANDES DE MATOS (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.01.049180-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301121301/2010 - LUCIANO ALMEIDA OLIVEIRA (ADV. SP253947 - 

MIRIAM SOUZA DE OLIVEIRA TAVARES); LUAN ALMEIDA OLIVEIRA (ADV. SP253947 - MIRIAM SOUZA 

DE OLIVEIRA TAVARES); SIRLEI CORREIA DE ALMEIDA (ADV. SP253947 - MIRIAM SOUZA DE 

OLIVEIRA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FALTA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

RECURSO PARTE AUTORA. NEGO PROVIMENTO. SENTENÇA MANTIDA PELO ART. 46 DA LEI 9099/95. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2008.63.07.005411-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301122936/2010 - ZORAIDE LANZI DA SILVA (ADV. SP144663 - 

PAULO CESAR PAGAMISSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro. 

  

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.15.005464-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301122926/2010 - JOSÉ TEODORO TROMBELLI (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DAS DUAS PARTES. NEGADO 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 
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recursos interpostos nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2008.63.01.027091-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121265/2010 - JUCILEIDE GERALDA SILVA ANDRADE (ADV. 

SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

                                                     PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE AUXÍLIO DOENÇA OU 

ALTERNATIVAMENTE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO 

INSS. REQUISITOS PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. 

III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho,Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

    São Paulo 11 de maio de 2010 . 

2007.63.15.005341-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121605/2010 - ROSANGELA DE MAGALHAES GONCALVES 

OLIVEIRA (ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.004553-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121607/2010 - WAGNER TAVARES DE LIRA (ADV. SP080099 - 

JULIETA ARRUDA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.003076-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301121608/2010 - JOSE ALUIZIO NUNES BIZARRIA (ADV. SP207825 - 

FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.10.014679-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301121610/2010 - DOMINGAS MARINHO RIBEIRO (ADV. SP202708 - 

IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.01.017611-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301121611/2010 - PAULO ROBERTO DELFINO (ADV. SP248980 - 

GLAUCIA DO CARMO GERALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.02.008396-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301121604/2010 - VALDEMARINA FERREIRA (ADV. SP108170 - JOAO 

PEREIRA DA SILVA, SP251250 - CAROLINA SICCHIERI RODRIGUES GALVÃO, SP200985 - CLAUDINEI 

LUÍS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 
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2005.63.01.024624-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121100/2010 - APARECIDA RODRIGUES BUENO (POR SI E REP. 

DJALMA RODRIGUES BU (ADV. SP208021 - ROBSON MARQUES ALVES, SP227942 - ADRIANO DE SOUZA 

ALVES, SP237324 - FELIPE HELENO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SEGURADO INSTITUIDOR NÃO POSSUI QUALIDADE DE 

SEGURADO. PREENCHE OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. ENTENDIMENTO DO ART. 102 DA LEI 8.213/91. RECURSO DO INSS. NEGADO PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2007.63.01.053136-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301121111/2010 - ANA TEREZINHA GONÇALVES BEZERRA (ADV. 

SP231761 - FRANCISCO ROBERTO LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FALTA DE QUALIDADE DE DEPENDENTE. SENTENÇA 

IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2006.63.15.003909-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301121136/2010 - IVETE ROLIM RODRIGUES (ADV. SP065877 - 

NILTON ALBERTO SPINARDI ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. AFASTADA A PRESUNÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL ENTRE A 

PARTE AUTORA E O FALECIDO. DEVIDAMENTE INTIMADA A AUTORA NÃO TROUXE DOCUMENTOS 

REQUERIDOS PELO JUÍZO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO DA PARTE 

AUTORA. NEGADO PROVIMENTO. 

  

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2004.61.85.019016-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119137/2010 - SERGIO FERNANDES DE SOUZA BARRETO (ADV. 

SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 311/931 

converter o julgamento em diligência , nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal 

Paulo Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta 

Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.04.000153-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301112311/2010 - MARIA DO CARMO LAURIANO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). I - RELATÓRIO 

Trata-se de recurso interposto pelo INSS em face de sentença na qual se julgou procedente o pedido de revisão de 

benefício previdenciário. 

Alega o INSS, em síntese que o benefício não pode ser revisto, tendo em vista a ocorrência de decadência nos termos do 

art. 103, caput da Lei nº 8.213/91. Defende que o prazo ali previsto seria aplicável mesmo aos benefícios concedidos 

antes de 28.06.1997, porém nestes, o prazo seria contado a partir da entrada em vigor do diploma legal que o instituiu. 

É o relatório. 

II - VOTO 

Converto o julgamento em diligência.  

Após consulta ao sistema informatizado do INSS (sistema PLENUS), verificou-se que o benefício do qual se pede 

revisão foi cessado em razão do óbito do titular. 

De fato, faz-se necessária a confirmação do falecimento da parte autora mediante juntada de certidão de óbito, bem 

como, se o caso, dos demais documentos necessários à habilitação de eventuais dependentes ou sucessores, na forma do 

art. 112 da Lei nº 8213/91. 

Assim, concedo prazo de 15 (quinze) dias para que se providencie a juntada dos seguintes documentos, sob pena de 

extinção do feito sem apreciação do mérito e arquivamento do feito: 

1) certidão de óbito; 

2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo INSS; 

3) carta de concessão da pensão por morte, quando for o caso; 

4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, sendo imprescindíveis cópias do RG e CPF(vedada 

a juntada apenas do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico 

da Receita Federal); 

5) comprovante de endereço com CEP. 

Tais documentos poderão ser substituídos por outros que demonstrem a inexatidão das informações referentes ao óbito 

constantes do banco de dados do INSS. 

Os documentos mencionados nos itens "2" e "3" são dispensáveis se o benefício para o qual se pedia revisão nestes 

autos já for uma pensão. 

III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal 

Paulo Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta 

Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo,  11 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.01.010318-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301119144/2010 - LOURIVAL JOSE FILHO (ADV. SP097980 - MARTA 

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER); MARIA BARBOSA TORRES (ADV. SP097980 - MARTA MARIA 

RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Assim, converto o julgamento em diligência e concedo prazo de 30 (trinta) dias para que se 

providencie a juntada dos seguintes documentos, sob pena de extinção do feito sem apreciação do mérito e 

arquivamento: 

1) certidão de óbito; 

2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo INSS; 

3) carta de concessão da pensão por morte, quando for o caso; 

4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, sendo imprescindíveis cópias do RG e CPF(vedada 

a juntada apenas do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico 

da Receita Federal); 

5) comprovante de endereço com CEP. 
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Tais documentos poderão ser substituídos por outros que demonstrem a inexatidão das informações referentes ao óbito 

constantes do banco de dados do INSS. 

É o voto. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o Sr. Juiz Federal 

Paulo Ricardo Arena Filho, o Sr. Juiz Federal Substituto Rodrigo de Oliva Monteiro e a Sra. Juíza Federal Substituta 

Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo,  11 de maio de 2010 (data do julgamento). 

  

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais      Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2009.63.15.010143-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121067/2010 - RUBENS DOS SANTOS (ADV. 

SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.004562-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121069/2010 - BENEDITO FRANCO (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.004927-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121070/2010 - LUIZ DUQUE DA SILVA PINHEIRO 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.001017-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121071/2010 - DIONISIO BAZZO (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.006426-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121072/2010 - OSWALDO MARTINS (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008176-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121074/2010 - JOÃO FEKETE (ADV. SP068536 - 

SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.03.002939-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121075/2010 - GERALDO PINHEIRO (ADV. 

SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.15.014964-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121078/2010 - NELSON GIMENES SOLER (ADV. 

SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais      Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo, 11 de maio de 2010. 

2005.63.01.277768-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121049/2010 - RAPHAEL DALOIA JR (ADV. 

SP210255 - SIMONE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.026501-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121051/2010 - VICENTINA RICARDA DE FARIA 

(ADV. SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.06.010368-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121053/2010 - GEORGINA CLEIDE MORETTI 

GENTIL (ADV. SP236888 - MARILISA FERRARI RAFAEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.01.087317-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121054/2010 - ALVINA MEDEIROS DE JESUS 

(ADV. SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.19.001864-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121056/2010 - MARIA APARECIDA ARENGUE 

REBECHI (ADV. SP144002 - ROGERIO SIQUEIRA LANG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2007.63.01.034318-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121057/2010 - MARIA GOMES SANTOS (ADV. 

SP198938 - CARLOS HENRIQUE PENNA REGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.09.007179-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121058/2010 - MARIA JOSETE BATISTA DA 

SILVA (ADV. SP120599 - ISAC FERREIRA DOS SANTOS); MARIA LUCIA FERREIRA (REPR MARIA JOSETE 

BATISTA DA SILVA) (ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.06.006011-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121059/2010 - NEUSA MARIA DA SILVA (ADV. 

SP141677 - MARIA CRISTINA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.11.002693-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121062/2010 - VALTER BEZERRA (ADV. SP215263 

- LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.01.026598-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121063/2010 - CRISTINA PEREIRA RIBAS (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE); RODRIGO RIBAS LEMES DE ALMEIDA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE); ALINE RIBAS LEMES DE ALMEIDA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.06.003750-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121064/2010 - SUELI DE SOUZA RODRIGUES 

(ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS); KAROLINE RODRIGUES DO CARMO (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS); BRUNA GABRIELI RODRIGUES DO CARMO (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2006.63.11.001518-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121065/2010 - MARIA EUGENIA SAO MIGUEL 

CARVALHO (ADV. SP165842 - KARLA DUARTE CARVALHO PAZETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.01.000714-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121066/2010 - SUELI REGINA NASCIMENTO DIAS 

(ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); MARCOS 

VINICIUS DIAS CORREA(REP. POR DPU) (ADV./PROC. ); FELIPE DIAS CORREA(REP. PELA DPU) 

(ADV./PROC. ); ERICLES GOMES MOURA CORREA(REP. PELA MAE) (ADV./PROC. SP051128 - MAURO 

MOREIRA FILHO, SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA). 

2007.63.01.064006-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121077/2010 - RENATO OLLANDIN (ADV. 

SP150697 - FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062711-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121079/2010 - ISAMU MORIWAKI (ADV. SP175057 

- NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.02.015073-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121080/2010 - CELSO SNACHES (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.046105-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121081/2010 - PASTOR BARBOSA DA SILVA 

(ADV. SP163100 - SIMONE COELHO MEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045443-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121082/2010 - OLAVIO GILBERTO DA SILVA 

(ADV. SP163100 - SIMONE COELHO MEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.051445-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121083/2010 - DAVID DE SOUZA MARTINS (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.053344-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121084/2010 - ARIVALDO APARECIDO MARQUES 

(ADV. SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.013106-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121085/2010 - FERNANDO DOS SANTOS (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.023270-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301121086/2010 - SONIA GOMES LELLIS (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

DECISÃO TR 

2007.63.10.016176-5 - DECISÃO TR Nr. 6301140162/2010 - VALNIRA APARECIDA ANTONIO (ADV. SP208934 

- VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos. 

Tendo em vista o arquivo anexado em 11.05.2010, por equívoco, determino que o mesmo seja excluído dos autos, para 
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regularização do feito.  

Após, dê-se andamento ao feito. 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA SEGUNDA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 25/05/2010 

2007.63.11.004324-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301146254/2010 - WALMIR BEZERRA DOS SANTOS (ADV. SP121882 - 

JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA / APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  CERCEAMENTO DE 

DEFESA. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Suscitada questão de ordem para alterar o resultado do julgamento proferido na sessão do dia 11 de maio de 2010. 

2. Não há que se falar em nulidade de sentença, pois a sentença foi prolatada em audiência e a parte autora estava 

presente, sendo aquele o momento oportuno para manifestar-se, o que quedou-se inerte. 

2. Anulada a decisão proferida em 11 de maio de 2010, que havia dado provimento ao recurso da parte autora 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

anular a decisão proferida em 11 de maio de 2010 e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

articiparam do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo de Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

             São Paulo, 25 de maio de 2010 (data do julgamento). 

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000043/2010. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 17 de junho de 2010, quinta-

feira, às 14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. Solicita-se, para melhor organização dos trabalhos, a inscrição para 

realização de sustentação oral nas sessões de julgamento, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos. As 

inscrições devem ser efetivadas pelo advogado, munido da carteira da OAB, junto à assessoria de julgamento, 

localizada na sala de sessões - 10º andar. 

0001       PROCESSO: 2004.61.84.061277-7 

RECTE: JAIRTON MACENAS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP163036 - JULINDA DA SILVA SERRA GUERRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0002       PROCESSO: 2004.61.84.085689-7 

RECTE: NICOLA ROCCA 

ADVOGADO(A): SP164298 - VANESSA CRISTINA MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0003       PROCESSO: 2004.61.84.223766-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOÃO JOSE DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP077048  - ELIANE IZILDA FERNANDES VIEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0004       PROCESSO: 2004.61.84.225170-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO BONFIM DE BRITO  

ADVOGADO: SP119109  - MARIA APARECIDA SILVA VASCONCELLOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0005       PROCESSO: 2004.61.84.272465-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO ALVES DA CRUZ  

ADVOGADO: SP125436  - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0006       PROCESSO: 2004.61.84.324329-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ANTONIO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP107046  - MARIA RAQUEL MENDES GAIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0007       PROCESSO: 2004.61.84.334980-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BERNARDO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP107046  - MARIA RAQUEL MENDES GAIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0008       PROCESSO: 2004.61.84.396655-0 

RECTE: ANGELO FRANCISCO DE ALMEIDA FILHO 

ADVOGADO(A): SP130155 - ELISABETH TRUGLIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0009       PROCESSO: 2004.61.84.489046-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEONILDO PEREIRA SILVA  

ADVOGADO: SP094293  - CORNELIO JOSE SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0010       PROCESSO: 2004.61.84.585875-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MILTOM ALVES DE SOUZA  
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0011       PROCESSO: 2005.63.01.000943-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DAS GRAÇAS DE QUEIROZ OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP107046  - MARIA RAQUEL MENDES GAIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0012       PROCESSO: 2005.63.01.000998-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA AMORIM DA SILVA  

ADVOGADO: SP212834  - ROSMARY ROSENDO DE SENA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0013       PROCESSO: 2005.63.01.011815-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL PEDRO DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0014       PROCESSO: 2005.63.01.012249-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ORLANDO MEDEIROS  

ADVOGADO: SP184492  - ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0015       PROCESSO: 2005.63.01.013773-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO CANO DOMINGUES  

ADVOGADO: SP206321  - ALEXANDRE CARLOS GIANCOLI FILHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0016       PROCESSO: 2005.63.01.028692-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: INACIO BARBOSA BEZERRA  

ADVOGADO: SP244257  - VAGNER LUIZ DA SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0017       PROCESSO: 2005.63.01.033505-8 

RECTE: MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0018       PROCESSO: 2005.63.01.037270-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAZI ALVES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP189121  - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0019       PROCESSO: 2005.63.01.040393-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EUNICE ROSA DOS SANTOS  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

0020       PROCESSO: 2005.63.01.048019-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSILDA DOS SANTOS CAMPELO  

ADVOGADO: SP202518  - ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0021       PROCESSO: 2005.63.01.086899-1 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JOAO COSTA RODRIGUES  

ADVOGADO: SP151699  - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0022       PROCESSO: 2005.63.01.087838-8 

RECTE: ANTONIO JOSE DE MORAIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0023       PROCESSO: 2005.63.01.089303-1 

RECTE: DELI ALVES DE SOUSA 

ADVOGADO(A): SP123914 - SIMONE FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0024       PROCESSO: 2005.63.01.089309-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PALMIRA LAVECCHIA LEANDRO  

ADVOGADO: SP228129  - LUIZ ROBERTO SGARIONI JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0025       PROCESSO: 2005.63.01.096863-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEVERINO MONTEIRO DA SILVA  

ADVOGADO: SP141977  - JOSE FORTUNATO PEREIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0026       PROCESSO: 2005.63.01.100231-4 

RECTE: ANGELINA SOUZA DOS SANTOS SAMPAIO 

ADVOGADO(A): SP134945 - ROGERIO SOARES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0027       PROCESSO: 2005.63.01.114637-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROGERIO MARTINS DE SOUZA  

ADVOGADO: SP079448  - RONALDO BORGES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0028       PROCESSO: 2005.63.01.118900-1 

RECTE: ALICE GALVAO MARIN 

ADVOGADO(A): SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0029       PROCESSO: 2005.63.01.148039-0 

RECTE: EDILEUSA MARIA DA SILVA RULIM 

ADVOGADO(A): SP196559 - SAULO LOMBARDI GRANADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0030       PROCESSO: 2005.63.01.193137-4 

RECTE: PEDRA RODRIGUES DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP089783 - EZIO LAEBER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0031       PROCESSO: 2005.63.01.195025-3 

RECTE: MARIA DE FATIMA BARROS 

ADVOGADO(A): SP160542 - LUCIANA COUTINHO DE SOUSA REGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0032       PROCESSO: 2005.63.01.278824-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: JOSE GRAÇA DE SOUZA SANTOS 

ADVOGADO(A): SP092078 - JOAQUIM CARLOS BELVIZZO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0033       PROCESSO: 2005.63.01.288544-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCELO RIBEIRO DOS SANTOS  
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0034       PROCESSO: 2005.63.01.300293-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WANDA SUELI DAS DORES  

ADVOGADO: SP121633  - ELIZABETH REGINA BALBINO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0035       PROCESSO: 2005.63.01.305440-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSCAR TORCHIO  

ADVOGADO: SP121952  - SERGIO GONTARCZIK 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0036       PROCESSO: 2005.63.01.311117-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JORGE DOS SANTOS   

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0037       PROCESSO: 2005.63.02.010117-2 

RECTE: ELVIRA DE ANGELIS MACRI 

ADVOGADO(A): SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0038       PROCESSO: 2005.63.03.001247-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSEFINO BELO  

ADVOGADO: SP110545  - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0039       PROCESSO: 2005.63.03.006181-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ODETE CECILIA CUSTODIO  

ADVOGADO: SP199844  - NILZA BATISTA SILVA MARCON 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0040       PROCESSO: 2005.63.03.016217-0 

RECTE: MARCOS STEFANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0041       PROCESSO: 2005.63.03.016419-1 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: VITOR DE SOUZA RAPOSA  
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ADVOGADO: SP114397  - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0042       PROCESSO: 2005.63.07.002641-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCIELE CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA  e outro 

ADVOGADO: SP107813  - EVA TERESINHA SANCHES 

RECDO: FRANCIELE CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP107813-EVA TERESINHA SANCHES 

RECDO: BENEDITA ROSA CARLOS NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): SP107813-EVA TERESINHA SANCHES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0043       PROCESSO: 2005.63.07.002678-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DIEGO SANTANA DOS REIS  

ADVOGADO: SP185234  - GABRIEL SCATIGNA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0044       PROCESSO: 2005.63.08.000627-1 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: TEREZA NUNES PEDRO  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0045       PROCESSO: 2005.63.09.000091-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SONIA GIMENEZ DA SILVA  e outros 

ADVOGADO: SP159238  - ARMANDO MIANI JUNIOR 

RECDO: TAYANE CASSIA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP159238-ARMANDO MIANI JUNIOR 

RECDO: TATIANE GIMENEZ DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP159238-ARMANDO MIANI JUNIOR 

RECDO: BRUNA APARECIDA GIMENEZ DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP159238-ARMANDO MIANI JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0046       PROCESSO: 2005.63.10.003279-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GILMAR RAMPI  

ADVOGADO: SP126022  - JOAO ANTONIO BOLANDIM 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0047       PROCESSO: 2005.63.15.005547-2 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARGARIDA MARIA REBOUÇAS  

ADVOGADO: SP160800  - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 322/931 

0048       PROCESSO: 2006.63.01.046078-7 

RECTE: JOSE BARBOSA SILVA 

ADVOGADO(A): SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0049       PROCESSO: 2006.63.01.046717-4 

RECTE: ARACY BRATSFICH RAZZO 

ADVOGADO(A): SP237927 - PAULO ROBERTO DE MORAIS ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0050       PROCESSO: 2006.63.09.000423-8 

RECTE: SHEILA DOS REIS SOARES 

ADVOGADO(A): SP135885 - HOMERO CASSIO LUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0051       PROCESSO: 2006.63.10.000883-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILZA DE SOUZA SANTOS  

ADVOGADO: SP110242  - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0052       PROCESSO: 2006.63.15.000463-8 

RECTE: IRACEMA DE CAMARGO DOMINGUES 

ADVOGADO(A): SP205146 - LUCILEIA BIAZOLA DE GRANDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0053       PROCESSO: 2006.63.16.000392-8 

RECTE: MARIA PREVELATO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0054       PROCESSO: 2006.63.16.000396-5 

RECTE: ARACI FAVARO LOPES 

ADVOGADO(A): SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0055       PROCESSO: 2006.63.16.000397-7 

RECTE: EDITH DE OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0056       PROCESSO: 2006.63.16.000411-8 

RECTE: ADELINA PEREIRA CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP193929 - SIMONE LARANJEIRA FERRARI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0057       PROCESSO: 2006.63.16.002350-2 

RECTE: EFIGENIA AMARA AVELINO 

ADVOGADO(A): SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0058       PROCESSO: 2006.63.16.002438-5 

RECTE: NADIR BATISTA WENCESLAU 

ADVOGADO(A): SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0059       PROCESSO: 2006.63.16.003470-6 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ANTONIO ALVES DA SILVA FILHO  

ADVOGADO: SP197184  - SARITA DE OLIVEIRA SANCHES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0060       PROCESSO: 2006.63.16.003626-0 

RECTE: MARIANA ALVES MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP136939 - EDILAINE CRISTINA MORETTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0061       PROCESSO: 2007.63.01.002823-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NOEME RAMOS DE SOUZA MACHADO  

ADVOGADO: SP224824  - WILSON LINS DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0062       PROCESSO: 2007.63.01.077114-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SONIA SIMOES LUCCA  

ADVOGADO: SP174359  - PAULO JESUS DE MIRANDA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0063       PROCESSO: 2007.63.02.000018-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IVANIR DA CUNHA VILANI  

ADVOGADO: SP195509  - DANIEL BOSO BRIDA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0064       PROCESSO: 2007.63.02.001858-7 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CICERO SOARES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP228568  - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0065       PROCESSO: 2007.63.02.001996-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLOVIS JOSE GERALDINI  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0066       PROCESSO: 2007.63.02.003938-4 

RECTE: CILICA MARIA DE CASTRO DO CARMO 

ADVOGADO(A): SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0067       PROCESSO: 2007.63.02.004173-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TERESA CABRAL VICTORINO BRAZ  

ADVOGADO: SP228568  - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0068       PROCESSO: 2007.63.02.004262-0 

RCTE/RCD: LENIRA MARIA DA CONCEICAO SILVA 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0069       PROCESSO: 2007.63.02.009649-5 

RECTE: HILDA SERAFIM GARCIA OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP027593 - FABIO NOGUEIRA LEMES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0070       PROCESSO: 2007.63.02.011868-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARMEM LUCIA FERREIRA CARRER  

ADVOGADO: SP244661  - MARIA IZABEL BAHU PICOLI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0071       PROCESSO: 2007.63.02.012951-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PIEDADE DA SILVA GASPAROTI  

ADVOGADO: SP150187  - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0072       PROCESSO: 2007.63.02.013634-1 

RECTE: ANTONIO PECCI MILLAN 

ADVOGADO(A): SP171471 - JULIANA NEVES BARONE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0073       PROCESSO: 2007.63.02.014171-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIANINHA BATISTA RIBEIRO MOTA  

ADVOGADO: SP116261  - FABIANO TAMBURUS ZINADER 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0074       PROCESSO: 2007.63.02.015833-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANESIA DIAS DA SILVEIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP212257  - GISELA TERCINI PACHECO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0075       PROCESSO: 2007.63.02.015967-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES ARIOLI MONTEIRO  

ADVOGADO: SP103510  - ARNALDO MODELLI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0076       PROCESSO: 2007.63.03.000146-8 

RECTE: CATARINA BATISTA 

ADVOGADO(A): SP115295 - WASHINGTON FRANCA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0077       PROCESSO: 2007.63.03.000377-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIANO DOS SANTOS BARBOSA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0078       PROCESSO: 2007.63.04.001207-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IRACEMA FRANCISCO CASADEI  

ADVOGADO: SP090650  - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0079       PROCESSO: 2007.63.04.003207-3 

RECTE: APARECIDA DOLORES ALVAREZ LANDIM 

ADVOGADO(A): SP123092 - SILVIA HELENA RAITZ GAVIGLIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0080       PROCESSO: 2007.63.04.006140-1 

RECTE: MARIA TERESA FAVARETO KAIP 

ADVOGADO(A): SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0081       PROCESSO: 2007.63.04.007676-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA DE OLIVEIRA ORTEGA  

ADVOGADO: SP124866  - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0082       PROCESSO: 2007.63.05.000175-9 

RECTE: ALMERINDA BERNARDO MIRANDA 

ADVOGADO(A): SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0083       PROCESSO: 2007.63.05.000419-0 

RECTE: MARIA NUNES PINTO 

ADVOGADO(A): SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO PORTALUPPI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0084       PROCESSO: 2007.63.06.003752-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CIDUKA NISHIMURA OKABE  

ADVOGADO: SP167919  - RITA DE CÁSSIA FERRAZ 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0085       PROCESSO: 2007.63.07.001100-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WANDA PEREIRA DE SOUZA  

ADVOGADO: SP210327  - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0086       PROCESSO: 2007.63.07.001138-2 

RECTE: MARIA DE LOURDES NOGUEIRA 
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ADVOGADO(A): SP021350 - ODENEY KLEFENS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0087       PROCESSO: 2007.63.07.001580-6 

RECTE: ANTONIA DA SILVA GARCIA 

ADVOGADO(A): SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0088       PROCESSO: 2007.63.07.005200-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DULCE APARECIDA DE SOUZA ABEL  

ADVOGADO: SP107813  - EVA TERESINHA SANCHES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0089       PROCESSO: 2007.63.10.001814-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ERCILIA BRILIO DE ARRUDA  

ADVOGADO: SP232030  - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0090       PROCESSO: 2007.63.10.016258-7 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: GERALDO JORGE  

ADVOGADO: SP216271  - CARLOS EDUARDO PICONE GAZZETTA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0091       PROCESSO: 2007.63.13.000101-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GABRIELA LOURENÇO DOS SANTOS  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0092       PROCESSO: 2007.63.13.000727-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAURA BARBOSA FERREIRA  

ADVOGADO: SP208182  - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0093       PROCESSO: 2007.63.13.002144-1 

RECTE: CARMELINA BRIET BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 21/11/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0094       PROCESSO: 2007.63.14.000207-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: NARCIZA NASCIMENTO DA COSTA  

ADVOGADO: SP187971  - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0095       PROCESSO: 2007.63.14.000269-8 

RECTE: DIVA APARECIDA ROSA GIMENEZ 

ADVOGADO(A): SP218323 - PAULO HENRIQUE PIROLA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0096       PROCESSO: 2007.63.14.000854-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ANTONIO GRAVATA  

ADVOGADO: SP225267  - FABIO ESPELHO MARINO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0097       PROCESSO: 2007.63.14.001074-9 

RECTE: MARIA RODRIGUES COUTO 

ADVOGADO(A): SP071044 - JOSE LUIS DA COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0098       PROCESSO: 2007.63.14.001393-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: WALDEMAR MARTINS DA SILVA  

ADVOGADO: SP202067  - DENIS PEETER QUINELATO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0099       PROCESSO: 2007.63.14.001400-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ELVIRA FUENTES GAZETA  

ADVOGADO: SP242215  - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0100       PROCESSO: 2007.63.14.002198-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: APARECIDA DE ANDRADE NUNES  

ADVOGADO: SP218225  - DÊNIS RANGEL FERNANDES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0101       PROCESSO: 2007.63.14.002203-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JANDIRA GONÇALVES GAIOFATTI  

ADVOGADO: SP218225  - DÊNIS RANGEL FERNANDES 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0102       PROCESSO: 2007.63.14.002557-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ALIPIO FREITAS DE ALMEIDA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0103       PROCESSO: 2007.63.14.002674-5 

RECTE: ANA MARIA FERREIRA GONÇALVES 

ADVOGADO(A): SP225267 - FABIO ESPELHO MARINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0104       PROCESSO: 2007.63.14.002813-4 

RECTE: TEREZA PEREIRA RIGOLDI 

ADVOGADO(A): SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0105       PROCESSO: 2007.63.14.003180-7 

RECTE: GENOEFA GARCIA GIUS 

ADVOGADO(A): SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0106       PROCESSO: 2007.63.14.003753-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JOAO MARTINS  

ADVOGADO: SP112845  - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0107       PROCESSO: 2007.63.14.003845-0 

RECTE: AUREA APARECIDA VILLELA COSTA 

ADVOGADO(A): SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0108       PROCESSO: 2007.63.14.004443-7 

RECTE: BENEDITA APARECIDA DE LOURENCO GONCALVES 

ADVOGADO(A): SP061841 - HELIO ZEVIANI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0109       PROCESSO: 2007.63.14.004539-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 
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RECDO: RITA SANTANA  

ADVOGADO: SP225267  - FABIO ESPELHO MARINO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0110       PROCESSO: 2007.63.15.007169-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ODILON PEREIRA DA SILVA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0111       PROCESSO: 2007.63.15.014443-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0112       PROCESSO: 2007.63.16.000007-5 

RECTE: MARIA APARECIDA BELISARIO 

ADVOGADO(A): SP191632 - FABIANO BANDECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0113       PROCESSO: 2007.63.16.001444-0 

RECTE: ADENIR PILLA PREVIATO 

ADVOGADO(A): SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0114       PROCESSO: 2007.63.16.002141-8 

RECTE: MARILENE DOS SANTOS LEGARDON DA ROCHA 

ADVOGADO(A): SP172889 - EMERSON FRANCISCO GRATAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0115       PROCESSO: 2007.63.18.000870-5 

RECTE: NAIR GERALDINA SANTUCI 

ADVOGADO(A): SP225341 - ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0116       PROCESSO: 2007.63.18.001538-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ENEDINA DE OLIVEIRA ROQUE  

ADVOGADO: SP209273  - LÁZARO DIVINO DA ROCHA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0117       PROCESSO: 2007.63.18.002070-5 

RECTE: ANA PEREIRA DO NASCIMENTO 
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ADVOGADO(A): SP189438 - ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0118       PROCESSO: 2007.63.19.002879-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656) 

RECDO: REINALDO ARRUDA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0119       PROCESSO: 2007.63.19.003668-0 

RECTE: CLARICE HERINGER SANDOLI 

ADVOGADO(A): SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP208438  - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656) 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0120       PROCESSO: 2007.63.19.004503-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656) 

RECDO: AMALIA MARIA DE LIMA  

ADVOGADO: SP139595  - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0121       PROCESSO: 2009.63.06.001213-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ESTER DE SOUZA RODRIGUES  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0122       PROCESSO: 2009.63.15.005702-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: GISLAINE DE CASSIA LOURENCO SANTANA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0123       PROCESSO: 2005.63.01.000947-7 

RECTE: MARIA ROCICLER DE ARAUJO ALCANTARA 

ADVOGADO(A): SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0124       PROCESSO: 2005.63.01.001182-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: JOSE NILTON DE SOUZA MELO  

ADVOGADO: SP243657  - SONIA DIOGO DA SILVA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0125       PROCESSO: 2005.63.01.002610-4 

RECTE: PAULO ROBERTO BOURGOGNE DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0126       PROCESSO: 2005.63.01.005687-0 

RECTE: GISBERTO PAULINO DE PAULA 

ADVOGADO(A): SP068996 - EDISON SERGIO DE ABREU 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0127       PROCESSO: 2005.63.01.008677-0 

RECTE: RUBENS CERRETI 

ADVOGADO(A): SP160801 - PATRICIA CORRÊA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0128       PROCESSO: 2005.63.01.010719-0 

RECTE: CECILIA BRAIDO BORGES 

ADVOGADO(A): SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0129       PROCESSO: 2005.63.01.010960-5 

RECTE: MARIO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP008593 - SANTO BATTISTUZZO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0130       PROCESSO: 2005.63.01.029780-0 

RECTE: WANGER VECCI 

ADVOGADO(A): SP037209 - IVANIR CORTONA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0131       PROCESSO: 2005.63.01.047056-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE DO AMARAL DE MORAES  

ADVOGADO: SP101789  - EDSON LUIZ LAZARINI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0132       PROCESSO: 2005.63.01.048484-2 

RECTE: TEREZINHA DE ARAUJO OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0133       PROCESSO: 2005.63.01.070150-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: REGINALDO MARCOS GISSONI  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0134       PROCESSO: 2005.63.01.076924-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: MARIA CARONE GOUVEA 

ADVOGADO(A): SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0135       PROCESSO: 2005.63.01.083339-3 

RECTE: MARIA OLIVIA MIGUEL CAVEIO 

ADVOGADO(A): SP125439 - ANDRE NONATO OLIVEIRA DOS SANTOS 

RECTE: JOAO CAVEIO 

ADVOGADO(A): SP125439-ANDRE NONATO OLIVEIRA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0136       PROCESSO: 2005.63.01.100437-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: GABINO GOMES DE AZEVEDO JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP208427 - MARILENA GAVIOLI HAND 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0137       PROCESSO: 2005.63.01.107326-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: FRANCISCO DE SOUZA MAGALHAES NETO  

ADVOGADO: SP188436  - CLAUDIA CAMILLO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0138       PROCESSO: 2005.63.01.122244-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: AUGUSTO MIURA 

ADVOGADO(A): SP063627 - LEONARDO YAMADA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0139       PROCESSO: 2005.63.01.123045-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: LUIZ MONTANINO NETTO 

ADVOGADO(A): SP104356 - UANANDY SA TRENCH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0140       PROCESSO: 2005.63.01.125154-5 

RECTE: ARACY ALMEIDA BUENO 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0141       PROCESSO: 2005.63.01.125739-0 

RECTE: LOURDES GUEDES DE ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/03/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0142       PROCESSO: 2005.63.01.126169-1 

RECTE: MARIA DE ANDRADE PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0143       PROCESSO: 2005.63.01.126396-1 

RECTE: BERNADETE MARIA DA CONCEIÇAO JACINTO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0144       PROCESSO: 2005.63.01.133250-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: IDACI  SILVA LOPES FABRICIO 

ADVOGADO(A): SP059550 - WANDA APARECIDA DE LIMA FRANCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0145       PROCESSO: 2005.63.01.157735-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: CELSO LUIZ RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP126283 - ELECIR MARTINS RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0146       PROCESSO: 2005.63.01.160163-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: JOSE ZOLIN NETO 

ADVOGADO(A): SP036089 - JOEL FREDENHAGEN VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0147       PROCESSO: 2005.63.01.160289-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: MARIA DE LOURDES MACABELLI CARNEIRO 

ADVOGADO(A): SP186112 - MARIA CECILIA DA COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0148       PROCESSO: 2005.63.01.160307-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: NEIDE PENHA MARQUES 

ADVOGADO(A): SP042950 - OLGA MARIA LOPES PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0149       PROCESSO: 2005.63.01.182244-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: DIRCE RODRIGUES DIAS 

ADVOGADO(A): SP200918 - RODRIGO ROSSINI DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0150       PROCESSO: 2005.63.01.192885-5 

RECTE: WALTER PANOSSIAN 

ADVOGADO(A): SP183143 - LUCIMAR MARIA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0151       PROCESSO: 2005.63.01.193830-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO FELIPE FRIEDMANN  

ADVOGADO: SP202255  - FLAVIO HAMILTON FERREIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0152       PROCESSO: 2005.63.01.249390-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: SALVADOR MANGANO FILHO 

ADVOGADO(A): SP048426 - ROSA MARIA CESAR FALCAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0153       PROCESSO: 2005.63.01.264103-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: CLARICE LUVISUTO ROSSI 

ADVOGADO(A): SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0154       PROCESSO: 2005.63.01.269499-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: MARIA BERNADETE ZAVITOSKI 

ADVOGADO(A): SP176950 - MARCELO ANTONIO TURRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 336/931 

0155       PROCESSO: 2005.63.01.279898-0 

RECTE: MILTON CAMILLO CAPUTO 

ADVOGADO(A): SP104129 - BENEDITO BUCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0156       PROCESSO: 2005.63.01.302943-8 

RECTE: RAIMUNDO LEONARDO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP111607 - AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0157       PROCESSO: 2005.63.01.309202-1 

RECTE: MILTON RAMOS 

ADVOGADO(A): SP090904 - ADONES CANATTO JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0158       PROCESSO: 2005.63.01.309308-6 

RECTE: CONSTANTINO LUIZ DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP220420 - MARCOS CARDOSO BUENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0159       PROCESSO: 2005.63.01.313560-3 

RECTE: PEDRO GERALDO SPOSTI 

ADVOGADO(A): SP066771 - JOANA SIMAS DE OLIVEIRA SCARPARO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0160       PROCESSO: 2005.63.01.336151-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLOVIS VALOTA JUNTINI  

ADVOGADO: SP207359  - SILMARA FEITOSA DE LIMA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0161       PROCESSO: 2005.63.01.336197-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: ADILSON JOSE TORNEIRO  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0162       PROCESSO: 2005.63.01.353392-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: CLAUDIO ALVES DA SILVA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0163       PROCESSO: 2005.63.01.357421-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: MARIA DE SOUZA CASTILHO  

ADVOGADO: SP188436  - CLAUDIA CAMILLO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0164       PROCESSO: 2005.63.01.357508-1 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: DANIELI DA SILVA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0165       PROCESSO: 2005.63.01.357731-4 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO(A): SP175575 - ROGÉRIO EMÍLIO DE ANDRADE           (SUBPROCURADOR REGIONAL) 

RECDO: ALEXSANDRO DOS SANTOS RAMALHO  

ADVOGADO: SP086201  - NATANAEL HONORATO DA TRINDADE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0166       PROCESSO: 2005.63.01.358016-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: JOSE GARCIA DA SILVA NETO  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0167       PROCESSO: 2005.63.02.012039-7 

RECTE: ANTONIO REIS 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 11/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0168       PROCESSO: 2005.63.03.014900-1 

RECTE: JOAQUIM ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0169       PROCESSO: 2005.63.03.014901-3 

RECTE: MANOEL SANCHES STANM 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0170       PROCESSO: 2005.63.03.015029-5 

RECTE: DAVID SILVEIRO DA SILVA  

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0171       PROCESSO: 2005.63.03.015729-0 

RECTE: NELSON BALTHAZAR 

ADVOGADO(A): SP215479 - RITA DE CÁSSIA RICCIARDI COUTINHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0172       PROCESSO: 2005.63.03.022016-9 

RECTE: PEDRO MARTINI 

ADVOGADO(A): SP052643 - DARIO PANAZZOLO JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0173       PROCESSO: 2005.63.04.011964-9 

RECTE: ODAIR PICOLO 

ADVOGADO(A): SP134906 - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0174       PROCESSO: 2005.63.04.015996-9 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: EZEQUIEL ANTONIO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP089287  - WATSON ROBERTO FERREIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0175       PROCESSO: 2005.63.06.002828-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DIORACI DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP099653  - ELIAS RUBENS DE SOUZA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0176       PROCESSO: 2005.63.06.005974-9 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO(A): SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA 

RECDO: OSVALDO LIMA HONORATO  

ADVOGADO: SP231111  - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0177       PROCESSO: 2005.63.10.001805-4 

RECTE: DEOCLIDES NEVES 

ADVOGADO(A): SP197681 - EDVALDO VOLPONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0178       PROCESSO: 2005.63.10.003281-6 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LEONARDO DO NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP126022  - JOAO ANTONIO BOLANDIM 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0179       PROCESSO: 2005.63.11.000555-0 

RECTE: WALTER VASQUES 

ADVOGADO(A): SP111607 - AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0180       PROCESSO: 2005.63.11.005517-5 

RECTE: MARIA MADALENA DE MELO SILVA 

ADVOGADO(A): SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0181       PROCESSO: 2005.63.11.006201-5 

RECTE: EULÁLIA GONÇALVES CAMARGO 

ADVOGADO(A): SP029172 - HORACIO PERDIZ PINHEIRO JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0182       PROCESSO: 2005.63.11.006261-1 

RECTE: CESAR DE SOUZA LOPES 

ADVOGADO(A): SP157197 - ALEXANDRE DE ARAUJO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0183       PROCESSO: 2005.63.11.006853-4 

RECTE: JOSÉ ERNESTO DE PAIVA 

ADVOGADO(A): SP109328 - EGEFERSON DOS SANTOS CRAVEIRO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0184       PROCESSO: 2005.63.11.009159-3 

RECTE: NILTON RENATO DO CARMO 

ADVOGADO(A): SP175245 - KARINA LYMBEROPOULOS 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0185       PROCESSO: 2005.63.11.009765-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA FÁTIMA TADEU SCHMIED  e outro 

ADVOGADO: SP215263  - LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA 

RECDO: NILDA DIRCE SCHMIED 

ADVOGADO(A): SP215263-LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0186       PROCESSO: 2005.63.11.011061-7 

RECTE: FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA 
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ADVOGADO(A): SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0187       PROCESSO: 2005.63.11.012424-0 

RECTE: JACKSON ELSON DA CONCEIÇÃO 

ADVOGADO(A): SP175240 - ALEXANDRE CALIXTO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

  

0188       PROCESSO: 2005.63.15.000359-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO NEZI  

ADVOGADO: SP101789  - EDSON LUIZ LAZARINI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0189       PROCESSO: 2005.63.16.001844-7 

RECTE: SANTINA MIGLIORINI FAVARIN 

ADVOGADO(A): SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0190       PROCESSO: 2006.63.01.002040-4 

RECTE: ARALDO SIQUEIRA PINTO 

ADVOGADO(A): SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0191       PROCESSO: 2006.63.01.009593-3 

RECTE: FLORIANO NERI 

ADVOGADO(A): SP191385A - ERALDO LACERDA JÚNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0192       PROCESSO: 2006.63.01.010800-9 

RECTE: CICERO PEREIRA LIMA 

ADVOGADO(A): SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0193       PROCESSO: 2006.63.01.012820-3 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: VITAER GONÇALVES  

ADVOGADO: SP240518  - RITA DE CASSIA GONCALVES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 341/931 

0194       PROCESSO: 2006.63.01.027178-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: ANISIO DIAS MONTEIRO  

ADVOGADO: SP122285  - SERGIO MUTOLESE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0195       PROCESSO: 2006.63.01.033628-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: ADHEMAR AUDIZIO 

ADVOGADO(A): SP144308 - DJALMA DE OLIVEIRA GONCALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0196       PROCESSO: 2006.63.01.057402-1 

RECTE: ROBERTO DE QUEIROZ 

ADVOGADO(A): SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0197       PROCESSO: 2006.63.01.073561-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): RAECLER BALDRESCA 

RECTE: AFONSO HONORATO DE AMORIM 

ADVOGADO(A): SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0198       PROCESSO: 2006.63.01.083808-5 

RECTE: ANA DE GASPERI GONÇALVES 

ADVOGADO(A): SP188436 - CLAUDIA CAMILLO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0199       PROCESSO: 2006.63.02.001413-9 

RECTE: AMALIA ZAGO MARCONATO 

ADVOGADO(A): SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0200       PROCESSO: 2006.63.02.003995-1 

RECTE: MARAIZA RIBEIRO DE PAULA 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0201       PROCESSO: 2006.63.02.009441-0 

RECTE: ZILDA BRANCAGLIONI MOTA 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0202       PROCESSO: 2006.63.03.002843-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JAIME ROBERTO GRECCO BRUSSI  

ADVOGADO: SP223269  - ANA CAROLINA LOPES TEIXEIRA GUIMARÃES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0203       PROCESSO: 2006.63.06.005048-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADRIANA MENDES GARCIA  e outro 

ADVOGADO: SP208239  - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA 

RECDO: PEDRO LUCAS GARCIA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP208239-JOSE CARLOS LIMA BARBOSA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0204       PROCESSO: 2006.63.06.008042-1 

RECTE: SILVIO FERNANDO FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP137848 - CARMEN RITA ALCARAZ ORTA DIEGUEZ 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0205       PROCESSO: 2006.63.06.014171-9 

RECTE: JOAO REIS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP193182 - MIGUEL MENDIZABAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0206       PROCESSO: 2006.63.08.002202-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: EDGAR DE CAMARGO SALLES 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0207       PROCESSO: 2006.63.09.002727-5 

RECTE: HILDA BERTELLI DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE  

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0208       PROCESSO: 2006.63.09.005797-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: BENEDITO APARECIDO DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP188436  - CLAUDIA CAMILLO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0209       PROCESSO: 2006.63.09.005799-1 

RECTE: AGOSTINHO GEREMIAS FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP188436 - CLAUDIA CAMILLO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0210       PROCESSO: 2006.63.10.000633-0 

RECTE: LAZARO BUENO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP253429 - RAFAEL DE JESUS MINHACO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0211       PROCESSO: 2006.63.10.000824-7  

RECTE: ANTONIO CARLOS SANCHES 

ADVOGADO(A): SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0212       PROCESSO: 2006.63.10.001542-2 

RECTE: SIGUECA NAGATA 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0213       PROCESSO: 2006.63.10.001919-1 

RECTE: NATALINO DA SILVA BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0214       PROCESSO: 2006.63.10.002256-6 

RECTE: HELENA DONVITTO 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0215       PROCESSO: 2006.63.10.003543-3 

RECTE: AUREA REGINA SALZEDAS 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0216       PROCESSO: 2006.63.10.003544-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO ANTONIO FERNANDES  

ADVOGADO: SP082409  - ELIANA GONCALVES DE AMORIN SARAIVA 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0217       PROCESSO: 2006.63.10.003568-8 

RECTE: SERGIO PEZZOLATO 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0218       PROCESSO: 2006.63.10.003574-3 

RECTE: VALDEVINO MANOEL DE MATOS 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0219       PROCESSO: 2006.63.10.004295-4 

RECTE: LIDIO RODRIGUES LESSA 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0220       PROCESSO: 2006.63.10.005140-2 

RECTE: JOAO MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0221       PROCESSO: 2006.63.10.008269-1 

RECTE: OCIVAL GALDINO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0222       PROCESSO: 2006.63.10.008271-0 

RECTE: GENI APARECIDA DE OLIVEIRA BEGO 

ADVOGADO(A): SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0223       PROCESSO: 2006.63.10.008280-0 

RECTE: EDISON DENADAI 

ADVOGADO(A): SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0224       PROCESSO: 2006.63.10.008321-0 

RECTE: MANOEL FRANCISCO DE SOUZA 
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ADVOGADO(A): SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0225       PROCESSO: 2006.63.10.009542-9 

RECTE: BERTOLINO APARECIDO PIRES 

ADVOGADO(A): SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0226       PROCESSO: 2006.63.10.009715-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSUE CANDIDO DE LIMA  

ADVOGADO: SP097665  - JOSE VALDIR GONCALVES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0227       PROCESSO: 2006.63.11.002471-7 

RECTE: LAZARO ROSA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0228       PROCESSO: 2006.63.11.002983-1 

RECTE: MARIA NEUZA ROCHA MARACCINI 

ADVOGADO(A): SP175240 - ALEXANDRE CALIXTO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0229       PROCESSO: 2006.63.11.003597-1 

RECTE: MARCO AURELIO JUBILUT 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0230       PROCESSO: 2006.63.11.004090-5 

RECTE: JAIME GOMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0231       PROCESSO: 2006.63.11.005890-9 

RECTE: CESAR SOARES CORREIA 

ADVOGADO(A): SP197701 - FABIANO CHINEN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0232       PROCESSO: 2006.63.11.007264-5 

RECTE: JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0233       PROCESSO: 2006.63.11.008559-7 

RECTE: DANIEL AGOSTINHO 

ADVOGADO(A): SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0234       PROCESSO: 2006.63.11.009825-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ORLANDO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP139048 - LUIZ GONZAGA FARIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0235       PROCESSO: 2006.63.11.010815-9 

RECTE: JOAO BAPTISTA TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0236       PROCESSO: 2006.63.11.010819-6 

RECTE: TERESA DIRCE VIVEIROS MATEUS 

ADVOGADO(A): SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0237       PROCESSO: 2006.63.11.011820-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MARIA DE LOURDES SANTOS DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0238       PROCESSO: 2006.63.14.002466-5 

RECTE: SEBASTIANA APARECIDA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP096753 - NEUSA MARIA CUSTODIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP206215  - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0239       PROCESSO: 2006.63.14.003016-1 

RECTE: NERCIA MARIA MENDES 

ADVOGADO(A): SP227803 - FLAVIA ELI MATTA GERMANO 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP206215  - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0240       PROCESSO: 2006.63.15.009863-3 

RECTE: CIRINEU DONIZETE DOMINGUES 

ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0241       PROCESSO: 2006.63.16.001746-0 

RECTE: POLIBIA XAVIER PRATES 

ADVOGADO(A): SP119384 - FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0242       PROCESSO: 2006.63.17.000874-1 

RECTE: ESILDO LUIZ DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0243       PROCESSO: 2006.63.17.001278-1 

RECTE: LUIZ MORALES 

ADVOGADO(A): SP176755 - ELENICE MARIA FERREIRA CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0244       PROCESSO: 2006.63.17.002565-9 

RECTE: NIVALDO ELIAS BADESSA 

ADVOGADO(A): SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0245       PROCESSO: 2007.63.01.005598-8 

RECTE: MARIA SOCORRO DOS SANTOS OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0246       PROCESSO: 2007.63.01.020248-1 

RECTE: SOLINEI DE CASTRO BASTOS 

ADVOGADO(A): SP237019 - SORAIA DE ANDRADE 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0247       PROCESSO: 2007.63.01.029905-1 

RECTE: IRIS DIMAS DE BARROS CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP024775 - NIVALDO PESSINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0248       PROCESSO: 2007.63.01.038706-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: HELENA DA SILVA BALSANI 

ADVOGADO(A): SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0249       PROCESSO: 2007.63.01.052003-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: REGINA MARIA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP130176 - RUI MARTINHO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0250       PROCESSO: 2007.63.01.054017-9 

RECTE: GENTIL FRANCISCO DE MORAES 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0251       PROCESSO: 2007.63.01.059117-5 

RECTE: SALVADOR FERREIRA NEVES 

ADVOGADO(A): SP170302 - PAULO SÉRGIO DE TOLEDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0252       PROCESSO: 2007.63.01.063992-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: JOSE CUSTODIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0253       PROCESSO: 2007.63.01.065044-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: MANOEL CINTRA DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP054621 - PETRONILIA CUSTODIO SODRE MORALIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0254       PROCESSO: 2007.63.02.000064-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDUARDO DE ANDRADE MENDES  

ADVOGADO: SP119504  - IRANI MARTINS ROSA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0255       PROCESSO: 2007.63.02.001814-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS CESAR PUGA  

ADVOGADO: SP236473  - REINALDO DE SOUZA DIAS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0256       PROCESSO: 2007.63.02.002679-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA DAS GRACAS JUSTINO  

ADVOGADO: SP190766  - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0257       PROCESSO: 2007.63.02.003647-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROMUALDO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP207304  - FERNANDO RICARDO CORREA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0258       PROCESSO: 2007.63.02.004939-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OTACILIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP074571  - LAERCIO SALANI ATHAIDE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0259       PROCESSO: 2007.63.02.005873-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NACIBO ABIDO  

ADVOGADO: SP086767  - JOSE WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0260       PROCESSO: 2007.63.02.009283-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CHIDEO TANAKA  

ADVOGADO: SP176725  - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0261       PROCESSO: 2007.63.02.009911-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR  

RECDO: JOSE NILTON  

ADVOGADO: SP189184  - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 350/931 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0262       PROCESSO: 2007.63.02.010582-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA NACI DA SILVA LISBOA  

ADVOGADO: SP170930  - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0263       PROCESSO: 2007.63.02.011723-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA NOEMIA GUIZELINI LAVES  

ADVOGADO: SP228568  - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0264       PROCESSO: 2007.63.02.012497-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NADIN NAZARE DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP190709  - LUIZ DE MARCHI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0265       PROCESSO: 2007.63.02.012559-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ARAUJO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP196099  - REINALDO LUÍS TROVO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0266       PROCESSO: 2007.63.02.012686-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVA CARNEIRO  

ADVOGADO: SP161110  - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0267       PROCESSO: 2007.63.02.014438-6 

RECTE: ILDEFONSO FANTACINI 

ADVOGADO(A): SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0268       PROCESSO: 2007.63.02.014566-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIS PELLEGI GOMES  

ADVOGADO: SP243434  - EDUARDO DA SILVA CHIMENES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0269       PROCESSO: 2007.63.02.014830-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIS ALBERTO ANTONIO  

ADVOGADO: SP141635  - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0270       PROCESSO: 2007.63.02.015426-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSWALDO SIGNORINI  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0271       PROCESSO: 2007.63.02.015534-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NATALIA VIEIRA DOS SANTOS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0272       PROCESSO: 2007.63.02.015629-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO ANTONIO DO NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP033127  - APARECIDO PEZZUTO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0273       PROCESSO: 2007.63.02.016816-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCIO ROBERTO LINO  

ADVOGADO: SP160496  - RODRIGO ANTONIO ALVES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0274       PROCESSO: 2007.63.02.016881-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADRIANA DE SOUZA FERREIRA  

ADVOGADO: SP067145  - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0275       PROCESSO: 2007.63.03.007555-5 

RECTE: MILTON ANGELO PADOVANI 

ADVOGADO(A): SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0276       PROCESSO: 2007.63.03.010159-1 

RECTE: MIGUEL BUENO 

ADVOGADO(A): SP144414 - FABIO FERREIRA ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0277       PROCESSO: 2007.63.03.011524-3 

RECTE: EDSON FRANCO DOS REIS 

ADVOGADO(A): SP103886 - JOSE RENATO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 23/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0278       PROCESSO: 2007.63.03.012210-7 

RECTE: PEDRO ANTONIO MACHADO 

ADVOGADO(A): SP148323 - ARIOVALDO PAULO DE FARIA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0279       PROCESSO: 2007.63.03.013310-5 

RECTE: LUIZ OTAVIO POLLETTINI 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0280       PROCESSO: 2007.63.03.013339-7 

RECTE: TAMIR AGOSTIN 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0281       PROCESSO: 2007.63.05.000091-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSEFA FIORAVANTI  

ADVOGADO: SP177945  - ALINE ORSETTI NOBRE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0282       PROCESSO: 2007.63.05.000254-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ZENAIDE DE SOUZA PEREIRA  

ADVOGADO: SP179459  - MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0283       PROCESSO: 2007.63.05.001150-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IRENE NUNES BRAGA  

ADVOGADO: SP136588  - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0284       PROCESSO: 2007.63.05.002421-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELI MESSIAS PORTO  
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0285       PROCESSO: 2007.63.06.003668-0 

RECTE: MARIA RITA SANTANA DOS ANJOS 

ADVOGADO(A): SP243433 - EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0286       PROCESSO: 2007.63.06.003675-8 

RECTE: KARL WURZL 

ADVOGADO(A): SP163655 - PEDRO ABE MIYAHIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0287       PROCESSO: 2007.63.06.009707-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GERALDA VITOR PINHEIRO  

ADVOGADO: SP110308  - ALBERTO CARLOS SOUTO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0288       PROCESSO: 2007.63.06.013323-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AMARO FELIX DA SILVA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 23/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0289       PROCESSO: 2007.63.06.013713-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALTER HENRIQUE PINHEIRO  

ADVOGADO: SP253785  - IRANI SERRÃO DE CARVALHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0290       PROCESSO: 2007.63.06.014270-4 

RECTE: JOAO DE DEUS BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP085887 - MARTA LUCIA SOARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0291       PROCESSO: 2007.63.06.016166-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DONIZETE SCOLAR  

ADVOGADO: SP087790  - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES  

DATA DISTRIB: 26/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0292       PROCESSO: 2007.63.06.023394-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: MARCOS ANTONIO DE SOUZA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0293       PROCESSO: 2007.63.08.000104-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: LAURENTINO TAVARES DA CUNHA 

ADVOGADO(A): SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0294       PROCESSO: 2007.63.09.010401-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ MANOEL DA SILVA  

ADVOGADO: SP174569  - LUCELY LIMA GONZALES DE BRITO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0295       PROCESSO: 2007.63.10.002125-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DIRCE NOGUEIRA MANTOVANI  

ADVOGADO: SP175546  - REGINA HELENA SOARES LENZI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0296       PROCESSO: 2007.63.11.002962-8 

RECTE: JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0297       PROCESSO: 2007.63.11.004812-0 

RECTE: VALDOMIRO SILVA 

ADVOGADO(A): SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0298       PROCESSO: 2007.63.11.004945-7 

RECTE: HENIDE GUERRA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0299       PROCESSO: 2007.63.11.005808-2 

RECTE: OLGA GOMES DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP232035 - VALTER GONÇALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0300       PROCESSO: 2007.63.11.011445-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: JOSE FERNANDO AMADO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0301       PROCESSO: 2007.63.11.011749-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: SILVIO GABRIEL GONCALVES TORRES 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0302       PROCESSO: 2007.63.12.004025-6 

RECTE: DEUSDETE FERREIRA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0303       PROCESSO: 2007.63.12.004645-3 

RECTE: VANDA DE CAMARGO TRALDI 

ADVOGADO(A): SP107238 - FERNANDO TADEU MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 23/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0304       PROCESSO: 2007.63.12.004648-9 

RECTE: ARACY BENEDETTI SALEMI 

ADVOGADO(A): SP107238 - FERNANDO TADEU MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0305       PROCESSO: 2007.63.12.004960-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DA SILVA  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0306       PROCESSO: 2007.63.14.000405-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JOSE LINDO BATALHAO  

ADVOGADO: SP175546  - REGINA HELENA SOARES LENZI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0307       PROCESSO: 2007.63.14.002936-9 

RECTE: MARIA APARECIDA RAMOS 

ADVOGADO(A): SP284919 - AMANDA MORENO PROGIANTE 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0308       PROCESSO: 2007.63.14.003354-3 

RECTE: KATIA CRISTINA QUEIROZ 

ADVOGADO(A): SP132361 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0309       PROCESSO: 2007.63.14.003764-0 

RECTE: ARGEMIRO SINFUENTE SALVADOR 

ADVOGADO(A): SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0310       PROCESSO: 2007.63.15.001102-7 

RECTE: WILSON RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP236353 - FABIANA DE OLIVEIRA HIDAKA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0311       PROCESSO: 2007.63.15.014333-3 

RECTE: ELISABETE VENDRASCO 

ADVOGADO(A): SP080513 - ANTENOR JOSE BELLINI FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0312       PROCESSO: 2007.63.15.015381-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FLAVIO ALVES DA SILVA  

ADVOGADO: SP077176  - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0313       PROCESSO: 2007.63.19.004185-7 

RECTE: DEVAIR MASCHIO 

ADVOGADO(A): SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA LEITE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP208438  - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656) 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0314       PROCESSO: 2007.63.19.004544-9 

RECTE: JOSE ANTONIO FORTI 

ADVOGADO(A): SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP208438  - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656) 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0315       PROCESSO: 2007.63.20.001573-4 

RECTE: MARIO RIBEIRO DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0316       PROCESSO: 2007.63.20.001587-4 

RECTE: ALFREDO BRAZ DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0317       PROCESSO: 2007.63.20.002259-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: EDSON CONDE 

ADVOGADO(A): SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0318       PROCESSO: 2008.63.01.007281-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: DINO MIGUEL DE CARO 

ADVOGADO(A): SP085036 - IVONE DE ALMEIDA RIBEIRO MARCELINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0319       PROCESSO: 2008.63.01.017906-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: GERCINO BEZERRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP200631 - IRACEMA STATHOPOULOS SERRANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0320       PROCESSO: 2008.63.01.024491-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVERALDO PEREIRA DE LIMA  

ADVOGADO: SP208436  - PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0321       PROCESSO: 2008.63.01.042125-0 

RECTE: JOSE FRANCISCO DIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/02/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0322       PROCESSO: 2008.63.01.046048-6 

RECTE: BYRON RODRIGUES DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0323       PROCESSO: 2008.63.02.000345-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALMIR FRANCISCO MEIRELES  

ADVOGADO: SP179156  - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0324       PROCESSO: 2008.63.02.000346-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FABIOLA CRISTIANE FERNANDES VIEIRA  

ADVOGADO: SP179156  - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0325       PROCESSO: 2008.63.02.000625-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA JULIA DA CONCEICAO MELEGATTI  

ADVOGADO: SP092802  - SEBASTIAO ARICEU MORTARI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0326       PROCESSO: 2008.63.02.001403-3  

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDSON DOMINGUES  

ADVOGADO: SP178874  - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0327       PROCESSO: 2008.63.02.001486-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES BONATTO SCARELLI  

ADVOGADO: SP017836  - WALTER PEREIRA DE MORAES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0328       PROCESSO: 2008.63.02.002048-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANELOR DIAS PUGAS  

ADVOGADO: SP118430  - GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0329       PROCESSO: 2008.63.02.002788-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THEREZA DE PAULA ANDRADE  

ADVOGADO: SP252448  - JADER LUIS SPERANZA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0330       PROCESSO: 2008.63.02.002957-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ELZA DE LIMA JOVANUTE  

ADVOGADO: SP153931  - CLAUDIO LOTUFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0331       PROCESSO: 2008.63.02.003969-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIR INES SEGUNDO ALEXANDRE  

ADVOGADO: SP236343  - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0332       PROCESSO: 2008.63.02.004495-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALTER APARECIDO DOS SANTOS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0333       PROCESSO: 2008.63.03.003568-9 

RECTE: ANTENOR DE GASPERI 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0334       PROCESSO: 2008.63.03.003600-1 

RECTE: RUFINA MARIA ZULIAN TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP237590 - LIGIA DEARO POZZEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0335       PROCESSO: 2008.63.03.006835-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS DE SOUZA  

ADVOGADO: SP217385  - RENATA NETTO FRANCISCO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0336       PROCESSO: 2008.63.03.008810-4 

RECTE: LAURO ANTONIO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0337       PROCESSO: 2008.63.03.010698-2 

RECTE: ANTONIO DE SOUZA OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP134608 - PAULO CESAR REOLON 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0338       PROCESSO: 2008.63.04.003942-4 

RECTE: RICARDO MIGUEL ROMANO 

ADVOGADO(A): SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0339       PROCESSO: 2008.63.04.006726-2 

RECTE: VALDEREZ APARECIDA SAPUCCI MORETTI 

ADVOGADO(A): SP197897 - PATRICIA LAURINDO GERVAIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0340       PROCESSO: 2008.63.04.007066-2 

RECTE: OSWALDO LUIZ PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP205334 - ROSIMEIRE MARIA RENNÓ GIORGETTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0341       PROCESSO: 2008.63.05.000012-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALCEU ACELINO PONTES  

ADVOGADO: SP151094A - KATIA REGINA GONZALEZ 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0342       PROCESSO: 2008.63.05.000558-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO JOSE DE MATOS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 10/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0343       PROCESSO: 2008.63.05.000632-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEILTON ABREU DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP221702  - MARINA PASSOS DE CARVALHO PEREIRA FIORITO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0344       PROCESSO: 2008.63.05.000651-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELISABETE DUARTE MANOCCHIO BONIFACIO  

ADVOGADO: SP118261  - MARISTELA APARECIDA STEIL BASAN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

(...) 
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Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 09 de junho de 2010. 

JUIZ FEDERAL AROLDO JOSE WASHINGTON 

Presidente da 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000043/2010. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 17 de junho de 2010, quinta-

feira, às 14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. Solicita-se, para melhor organização dos trabalhos, a inscrição para 

realização de sustentação oral nas sessões de julgamento, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos. As 

inscrições devem ser efetivadas pelo advogado, munido da carteira da OAB, junto à assessoria de julgamento, 

localizada na sala de sessões - 10º andar. 

(...) 

0345       PROCESSO: 2008.63.05.001529-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEVERINO LEANDRO DA SILVA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0346       PROCESSO: 2008.63.06.003539-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ORLANDO RIZATELO  

ADVOGADO: SP222064  - ROSANGELA PEREIRA DA SILVA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0347       PROCESSO: 2008.63.06.003740-8 

RECTE: NIVIO LOPES DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP222064 - ROSANGELA PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0348       PROCESSO: 2008.63.06.004530-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ JOSE DA SILVA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0349       PROCESSO: 2008.63.06.008643-2 

RECTE: JOSE FRANCISCO DIAS 

ADVOGADO(A): SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0350       PROCESSO: 2008.63.06.008906-8 

RECTE: JACOMO DONADON 

ADVOGADO(A): SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0351       PROCESSO: 2008.63.06.009814-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JACOMO DONADON  

ADVOGADO: SP166911  - MAURICIO ALVAREZ MATEOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0352       PROCESSO: 2008.63.06.009815-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS MARIANO  

ADVOGADO: SP166911  - MAURICIO ALVAREZ MATEOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0353       PROCESSO: 2008.63.06.010291-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL GONCALVES DA ROCHA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 23/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0354       PROCESSO: 2008.63.06.011027-6 

RECTE: CARMERINO ROCHA SANTOS 

ADVOGADO(A): SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0355       PROCESSO: 2008.63.06.011233-9 

RECTE: MESSIAS DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 03/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0356       PROCESSO: 2008.63.06.011326-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSEFA PEREIRA SANTOS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0357       PROCESSO: 2008.63.07.005157-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GILBERTO ANTONIO RONCHE  
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ADVOGADO: SP229744  - ANDRE TAKASHI ONO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0358       PROCESSO: 2008.63.07.006253-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE SOARES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP229744  - ANDRE TAKASHI ONO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0359       PROCESSO: 2008.63.08.000226-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: AMELIA BENEDITA ARAUJO MORAIS 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0360       PROCESSO: 2008.63.09.002123-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEONILDA FARINA CONDE  

ADVOGADO: SP188223  - SIBELE WALKIRIA LOPES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0361       PROCESSO: 2008.63.09.005232-1 

RECTE: MARIA DOMINGUES DO CARMO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0362       PROCESSO: 2008.63.09.007899-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLO NARDI  

ADVOGADO: SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0363       PROCESSO: 2008.63.10.000955-8 

RECTE: MARIA BORSATTO PEREIRA ALVES 

ADVOGADO(A): SP079133 - DIONETH DE FATIMA FURLAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0364       PROCESSO: 2008.63.10.010491-9 

RECTE: AMERICO PONCE 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0365       PROCESSO: 2008.63.10.010559-6 

RECTE: JOSE FRANCISCO SANSAO 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0366       PROCESSO: 2008.63.10.010612-6 

RECTE: ANGELA TERESA SCOMPARIN 

ADVOGADO(A): SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0367       PROCESSO: 2008.63.11.001076-4 

RECTE: JUDITA PAVLIK 

ADVOGADO(A): SP202827 - JOÃO DA SILVA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0368       PROCESSO: 2008.63.11.002370-9 

RECTE: RUBENS DE OLIVEIRA MATTOS 

ADVOGADO(A): SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0369       PROCESSO: 2008.63.11.002452-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: OSWALDO JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0370       PROCESSO: 2008.63.11.002516-0 

RECTE: ANTONIO DO CARMO 

ADVOGADO(A): SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0371       PROCESSO: 2008.63.11.004151-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ABEL TAVARES DE PINHO 

ADVOGADO(A): SP176758 - ÉRIKA CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0372       PROCESSO: 2008.63.11.007106-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MANOEL MARTINS DOS SANTOS 
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ADVOGADO(A): SP120629 - ROSA MARIA DOS PASSOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0373       PROCESSO: 2008.63.11.007884-0 

RECTE: EUGENIO PEREIRA MARTINS FILHO 

ADVOGADO(A): SP073493 - CLAUDIO CINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0374       PROCESSO: 2008.63.12.000433-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TEREZINHA IVO DE MEDEIROS FERREIRA  

ADVOGADO: SP066186  - GLAUDECIR JOSE PASSADOR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0375       PROCESSO: 2008.63.12.000927-8 

RECTE: JOAO BEIRIGO SOUZA FILHO 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0376       PROCESSO: 2008.63.12.001173-0 

RECTE: LUIZ FERNANDO BARONE 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 29/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0377       PROCESSO: 2008.63.12.003119-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELA MARIA OLIVEIRA CHALEGRE  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0378       PROCESSO: 2008.63.13.001732-6 

RECTE: JONAS PROFETA LEITE FILHO 

ADVOGADO(A): SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0379       PROCESSO: 2008.63.14.000365-8 

RECTE: VANI MAGOLO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0380       PROCESSO: 2008.63.14.000370-1 

RECTE: BENEDITA INACIO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0381       PROCESSO: 2008.63.14.000493-6 

RECTE: JOAO VILAR 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0382       PROCESSO: 2008.63.14.001140-0 

RECTE: JOSE HENRIQUE CELES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0383       PROCESSO: 2008.63.14.001385-8 

RECTE: ALTAIR APARECIDO MESQUITA 

ADVOGADO(A): SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0384       PROCESSO: 2008.63.14.001434-6 

RECTE: WALDIR CORREA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0385       PROCESSO: 2008.63.14.002427-3 

RECTE: DELIO GIACOMELLO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0386       PROCESSO: 2008.63.14.002868-0 

RECTE: NAUR BERGAMINI 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0387       PROCESSO: 2008.63.14.003011-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: LUIZ STORCK DA SILVA  

ADVOGADO: SP256111  - GUSTAVO REVERIEGO CORREIA 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0388       PROCESSO: 2008.63.14.003043-1 

RECTE: JOSE VALDENIR BARRUCHELO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0389       PROCESSO: 2008.63.14.003624-0 

RECTE: MANUEL RUFINO ALVES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0390       PROCESSO: 2008.63.14.003931-8 

RECTE: LUIZ BRAS ROBERTO JOSE 

ADVOGADO(A): SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0391       PROCESSO: 2008.63.14.003979-3 

RECTE: CARLOS DAS NEVES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0392       PROCESSO: 2008.63.14.004199-4 

RECTE: LUIZ BORIN 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

  

0393       PROCESSO: 2008.63.14.005054-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JOSE CARLOS DIAS FATORELLI  

ADVOGADO: SP218225  - DÊNIS RANGEL FERNANDES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0394       PROCESSO: 2008.63.15.000569-0 

RECTE: MATIAS DONIZETE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0395       PROCESSO: 2008.63.15.001194-9 

RECTE: MARIA INEZ RODRIGUES AGOSTINHO 
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ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0396       PROCESSO: 2008.63.15.001998-5 

RECTE: CLAUDEONOR JOVENTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0397       PROCESSO: 2008.63.15.003053-1 

RECTE: JOEL DE BARROS 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0398       PROCESSO: 2008.63.15.003859-1 

RECTE: RITA GOMES FEITOSA 

ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0399       PROCESSO: 2008.63.15.006826-1 

RECTE: ESMERALDO BUENO 

ADVOGADO(A): SP127921 - NEMÉSIO FERREIRA DIAS JÚNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0400       PROCESSO: 2008.63.15.008490-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NATANAEL MOTA OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP154564  - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0401       PROCESSO: 2008.63.15.009122-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO NUNES BARBOSA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0402       PROCESSO: 2008.63.15.011093-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ABILIO DE PAULA  

ADVOGADO: SP114207  - DENISE PELICHIERO RODRIGUES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0403       PROCESSO: 2008.63.15.011624-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HENRIQUE RAMOS CAMPOS FILHO  

ADVOGADO: SP242730  - ANA JULIA MORAES AVANSI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 10/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0404       PROCESSO: 2008.63.15.012362-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JUVELINA DA SILVA  

ADVOGADO: SP152566  - LUIS GUSTAVO DE ABREU 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0405       PROCESSO: 2008.63.16.000005-5 

RECTE: LUIZ HIGA 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0406       PROCESSO: 2008.63.16.000156-4 

RECTE: BENEDITO COSTA 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0407       PROCESSO: 2008.63.16.000253-2 

RECTE: CELINA DA CUNHA 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0408       PROCESSO: 2008.63.16.000262-3 

RECTE: ELZA FIALHO 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0409       PROCESSO: 2008.63.16.000328-7 

RECTE: ODILON ALVES FEITOSA 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0410       PROCESSO: 2008.63.16.000507-7 

RECTE: CANDIDO CALCA 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0411       PROCESSO: 2008.63.16.000899-6 

RECTE: JOSE LUCIO CORDEIRO 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0412       PROCESSO: 2008.63.16.001469-8 

RECTE: JOAQUIM FERREIRA ALVES 

ADVOGADO(A): SP084539 - NOBUAKI HARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0413       PROCESSO: 2008.63.17.003399-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO FORMAGIN  

ADVOGADO: SP263146  - CARLOS BERKENBROCK 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0414       PROCESSO: 2008.63.17.007360-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO APARECIDO DE ARAUJO  

ADVOGADO: SP175057  - NILTON MORENO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0415       PROCESSO: 2008.63.19.002354-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: GERSELI DE ALMEIDA FELICIANO 

ADVOGADO(A): SP247588 - ARON OSSAMU IVAMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0416       PROCESSO: 2008.63.19.004353-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: GERSON GERALDO MONTALVAO  

ADVOGADO: SP211006B - ROSANI MARCIA DE QUEIROZ 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0417       PROCESSO: 2008.63.19.004481-4 

RECTE: BENEDITA APARECIDA RIBEIRO MONTANARI 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0418       PROCESSO: 2008.63.19.005097-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: EDVILDO FERREIRA VAZ  

ADVOGADO: SP234065  - ANDERSON MANFRENATO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0419       PROCESSO: 2009.63.01.000889-2 

RECTE: JOSE CARVALHO FERNANDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0420       PROCESSO: 2009.63.01.001320-6 

RECTE: MARIA ELISA LIMA IVO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0421       PROCESSO: 2009.63.01.006476-7 

RECTE: JOAO PIVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0422       PROCESSO: 2009.63.01.011791-7 

RECTE: AGUINALDO JOSE DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0423       PROCESSO: 2009.63.01.021923-4 

RECTE: VANDA SOARES SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0424       PROCESSO: 2009.63.01.033063-7 

RECTE: ROSANA DA ROCHA PEREIRA LEMOS 

ADVOGADO(A): AC000943 - JOSE BENEDITO DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0425       PROCESSO: 2009.63.01.038950-4 

RECTE: ANTONIO APARECIDO DE JESUS 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0426       PROCESSO: 2009.63.01.039254-0  

RECTE: JAIRA APARECIDA DE MORAES 
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ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0427       PROCESSO: 2009.63.02.002032-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIO FERNANDO POLLO ROSSI  

ADVOGADO: SP190709  - LUIZ DE MARCHI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0428       PROCESSO: 2009.63.02.007009-0 

RECTE: JOSE NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0429       PROCESSO: 2009.63.02.011692-2 

RECTE: PAULO CESAR CORONATO 

ADVOGADO(A): SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0430       PROCESSO: 2009.63.03.004406-3 

RECTE: JOSE BENEDITO MOSCA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0431       PROCESSO: 2009.63.03.008925-3 

RECTE: EUGÊNIO ZANARDO 

ADVOGADO(A): SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0432       PROCESSO: 2009.63.03.009242-2 

RECTE: HELIO RIBEIRO DIAS 

ADVOGADO(A): SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0433       PROCESSO: 2009.63.03.009625-7 

RECTE: ROBERTO LUIZ REGINATO 

ADVOGADO(A): SP148323 - ARIOVALDO PAULO DE FARIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0434       PROCESSO: 2009.63.03.009876-0 

RECTE: PEDRO BUENO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

  

0435       PROCESSO: 2009.63.03.010561-1 

RECTE: TAKAHIRO KUSSUNOKI 

ADVOGADO(A): SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 29/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0436       PROCESSO: 2009.63.04.003933-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALTINO BRONCA  

ADVOGADO: SP276354  - SAMARA REGINA JACITTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0437       PROCESSO: 2009.63.06.002137-5 

RECTE: PAULO ALVES DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP087776 - ROSENI LUIZA DA PAIXAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0438       PROCESSO: 2009.63.09.006580-0 

RECTE: JOSE DELMONDES DE MACEDO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0439       PROCESSO: 2009.63.10.003903-8 

RECTE: ADAIL CARLOS COCOVIA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0440       PROCESSO: 2009.63.10.005961-0 

RECTE: IVONE ANTONIA VIEIRA DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0441       PROCESSO: 2009.63.10.005981-5 

RECTE: GUILHERMINA JULIA BARANSKI 

ADVOGADO(A): SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0442       PROCESSO: 2009.63.11.000398-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: FLORIVALDO VIEIRA DE SANTANA 

ADVOGADO(A): SP073493 - CLAUDIO CINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0443       PROCESSO: 2009.63.11.001099-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MANOEL CLAUDINO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0444       PROCESSO: 2009.63.11.002050-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: PEDRO TADEU DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0445       PROCESSO: 2009.63.11.002141-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: LINDOLFO RODRIGUES DUARTE 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0446       PROCESSO: 2009.63.11.002237-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ELY TONHOSI DE SARAIVA 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0447       PROCESSO: 2009.63.11.002264-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ODAIR DOMINGOS VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP164222 - LUIZ FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0448       PROCESSO: 2009.63.11.002320-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: SERGIO LEITE FALCAO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0449       PROCESSO: 2009.63.11.002803-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ADILSON JOSÉ VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0450       PROCESSO: 2009.63.11.003071-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: LINDELÇO PEREIRA DE CERQUEIRA 

ADVOGADO(A): SP182964 - RUTH COELHO MONTEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0451       PROCESSO: 2009.63.11.003184-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ORLANDO SOUZA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0452       PROCESSO: 2009.63.11.003926-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: JOAO DOS REIS 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0453       PROCESSO: 2009.63.11.004043-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: VILMA GOMES SILVA DE FREITAS 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0454       PROCESSO: 2009.63.11.004313-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: NEUSA DE OLIVEIRA COSTA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0455       PROCESSO: 2009.63.11.004322-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 
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RECTE: MARIA LINO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0456       PROCESSO: 2009.63.11.004350-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE MEDEIROS 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0457       PROCESSO: 2009.63.11.004376-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MANOEL GOMES SILVESTRE 

ADVOGADO(A): SP160402 - MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0458       PROCESSO: 2009.63.11.005255-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: BRAZ FERREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0459       PROCESSO: 2009.63.11.005483-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ELIZABETH MIRANDA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP249569 - ALESSANDRA CRUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0460       PROCESSO: 2009.63.11.008124-6 

RECTE: LEDUARDO TAVARES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP213728 - KARINA CURY RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0461       PROCESSO: 2009.63.14.000428-0 

RECTE: MERCEDES DE CAMPOS DUARTE 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0462       PROCESSO: 2009.63.14.000699-8 

RECTE: DONIZETI APARECIDO DE OLIVEIRA 
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ADVOGADO(A): SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0463       PROCESSO: 2009.63.14.001706-6 

RECTE: VALMIR FERREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0464       PROCESSO: 2009.63.14.001747-9 

RECTE: NIVALDO EMIDIO MOTA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0465       PROCESSO: 2009.63.14.001748-0 

RECTE: WARLEY MARTINS GONÇALLES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0466       PROCESSO: 2009.63.14.002201-3 

RECTE: JAIR RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0467       PROCESSO: 2009.63.14.002405-8 

RECTE: ARMANO ZUNUZO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0468       PROCESSO: 2009.63.14.002497-6 

RECTE: ROSA TERRA ALVES 

ADVOGADO(A): SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0469       PROCESSO: 2009.63.14.002731-0 

RECTE: DELI CIRINO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0470       PROCESSO: 2009.63.14.003176-2 

RECTE: APARECIDO JOSE 

ADVOGADO(A): SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0471       PROCESSO: 2009.63.14.003558-5 

RECTE: JESUINO CARNEIRO 

ADVOGADO(A): SP153437 - ALECSANDRO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0472       PROCESSO: 2009.63.14.003723-5 

RECTE: IZALTINO APARECIDO PALHARES 

ADVOGADO(A): SP144661 - MARUY VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0473       PROCESSO: 2009.63.14.003776-4 

RECTE: BENEDITO DE PAULA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0474       PROCESSO: 2009.63.14.003870-7 

RECTE: OSVALDO SIMOES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0475       PROCESSO: 2009.63.15.002211-3 

RECTE: BENJAMIM LOPES DE CASTRO 

ADVOGADO(A): SP211800 - LISANDRA C. RAIZ CARDOSO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0476       PROCESSO: 2009.63.15.002281-2 

RECTE: IRACEMA CARRIEL 

ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0477       PROCESSO: 2009.63.15.003243-0 

RECTE: CARLOS DAVID SCHULLZ 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0478       PROCESSO: 2009.63.15.003297-0 

RECTE: JOAO CARLOS RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP272802 - ADILSON UBIRAJARA ARRUDA GIANOTTI FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0479       PROCESSO: 2009.63.15.006750-9 

RECTE: JOSE RICARDO SANTOS CANDIDO 

ADVOGADO(A): SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0480       PROCESSO: 2009.63.15.009308-9 

RECTE: JOSE CUNHA 

ADVOGADO(A): SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0481       PROCESSO: 2009.63.15.010500-6 

RECTE: LUIZ SANTOS MATIAZZO 

ADVOGADO(A): SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0482       PROCESSO: 2009.63.15.012039-1 

RECTE: MARIA LUCIA LISBOA DE CAMARGO 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0483       PROCESSO: 2009.63.17.002686-0 

RECTE: MARIA TEREZA 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0484       PROCESSO: 2009.63.17.005783-2 

RECTE: CASEMIRO JOSE 

ADVOGADO(A): SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0485       PROCESSO: 2009.63.17.006892-1 

RECTE: FRANCISCO DE ANDRADE COELHO 
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ADVOGADO(A): SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0486       PROCESSO: 2009.63.19.005744-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: CELSO OLIVIER DE SOUZA  

ADVOGADO: SP228704  - MARIA CAROLINA DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0487       PROCESSO: 2010.63.03.000559-0 

RECTE: ANTONIO BUGLIA 

ADVOGADO(A): SP147144 - VALMIR MAZZETTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0488       PROCESSO: 2010.63.03.000888-7 

RECTE: LIDIA BELINAZZI 

ADVOGADO(A): SP214806 - GISELA SCHINCARIOL FERRARI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0489       PROCESSO: 2010.63.11.000949-5 

RECTE: THEREZINHA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0490       PROCESSO: 2010.63.15.000357-1 

RECTE: GERSON DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS  

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0491       PROCESSO: 2010.63.15.000368-6 

RECTE: NELSON COTRICK 

ADVOGADO(A): SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0492       PROCESSO: 2010.63.15.000435-6 

RECTE: ROMEU CRUZ 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0493       PROCESSO: 2010.63.15.001028-9 

RECTE: JOSE MARIA DE SANTANA 

ADVOGADO(A): SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0494       PROCESSO: 2010.63.15.001088-5 

RECTE: LUIZ GONÇALVES BRIENZE 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0495       PROCESSO: 2010.63.15.001097-6 

RECTE: JOSE VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0496       PROCESSO: 2010.63.15.002258-9 

RECTE: JOSE DIAS FERRAZ 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0497       PROCESSO: 2010.63.15.002480-0 

RECTE: CARMEN DA SILVA DORTA BERNARDES 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0498       PROCESSO: 2010.63.15.002484-7 

RECTE: ADEMIL PADILHA 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0499       PROCESSO: 2010.63.15.002488-4 

RECTE: GUIOMAR AUREA DE ARAUJO SEWING 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0500       PROCESSO: 2010.63.15.002527-0 

RECTE: MARIA RODRIGUES SPIN 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0501       PROCESSO: 2010.63.15.003369-1 

RECTE: MARIA LUIZA MASSI AFFERRI 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0502       PROCESSO: 2005.63.02.002140-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO GANDINI  

ADVOGADO: SP140741  - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0503       PROCESSO: 2005.63.07.003665-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ZACHARIAS SOARES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP236723  - ANDREIA DE FATIMA VIEIRA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0504       PROCESSO: 2005.63.09.001695-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP129197  - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0505       PROCESSO: 2006.63.02.013126-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO FURTADO  

ADVOGADO: SP216622  - WELLINGTON CARLOS SALLA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 21/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0506       PROCESSO: 2006.63.02.018875-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ALONSO DA SILVA SACOMAN  

ADVOGADO: SP149471  - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0507       PROCESSO: 2006.63.05.001678-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: KAREN DI PAULA ARRIVABENE  e outro 

RECDO: RONALDO ARRIVABENE JÚNIOR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0508       PROCESSO: 2006.63.07.000446-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADEMIR FAUSTINO  

ADVOGADO: SP142745  - ODILON CAMARA MARQUES PEREIRA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0509       PROCESSO: 2006.63.08.000280-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CANDIDO LIMA MONTE  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0510       PROCESSO: 2006.63.08.000281-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELSON RIBEIRINHO GONÇALVES  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0511       PROCESSO: 2006.63.08.000286-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GENITE HAKAMINE  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0512       PROCESSO: 2006.63.08.000337-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS VIEIRA  

ADVOGADO: SP132513  - OTAVIO TURCATO FILHO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0513       PROCESSO: 2006.63.09.002568-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NADIR PALERMO RIBEIRO DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP177197  - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0514       PROCESSO: 2006.63.09.002601-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALDOMIRO ROMERO  

ADVOGADO: SP046950  - ROBERTO BOTTINI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0515       PROCESSO: 2006.63.10.000697-4 

RECTE: MARTA DOS SANTOS MASNELLO 

ADVOGADO(A): SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA  

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0516       PROCESSO: 2006.63.15.008527-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EUNICE HARDT FELICIO  

ADVOGADO: SP191283  - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0517       PROCESSO: 2006.63.17.001813-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL MONTEIRO DA SILVA  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0518       PROCESSO: 2007.63.01.078960-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVARISTO FERREIRA  

ADVOGADO: SP140776  - SHIRLEY CANIATTO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0519       PROCESSO: 2007.63.02.009921-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILMA TERESA DE SOUSA SILVA  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0520       PROCESSO: 2007.63.05.001226-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSILDA LIMA PINHEIRO  

ADVOGADO: SP210881  - PAULO ROBERTO GOMES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0521       PROCESSO: 2007.63.06.017079-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JAIR PAES  

ADVOGADO: SP243433  - EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0522       PROCESSO: 2007.63.06.018157-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE FATIMA LUCAS DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP088802  - PAULO CEZAR VILCHES DE ALMEIDA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 02/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0523       PROCESSO: 2007.63.06.022195-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DE ARIMATEIA LOPES MESQUITA  
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ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 29/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0524       PROCESSO: 2007.63.07.004986-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOANA GUEDES DA SILVA  

ADVOGADO: SP089756  - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0525       PROCESSO: 2007.63.08.003613-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELZA FERNANDES GIL  

ADVOGADO: SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0526       PROCESSO: 2007.63.08.003617-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARLI DO ROCIO RIBEIRO  

ADVOGADO: SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0527       PROCESSO: 2007.63.09.010657-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE BENEDITO RABELO9  

ADVOGADO: SP182845  - MICHELE PETROSINO JUNIOR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0528       PROCESSO: 2007.63.10.004307-0 

RECTE: MARIA ROSA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0529       PROCESSO: 2007.63.10.016276-9 

RECTE: CLEUNICE ANTUNES DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0530       PROCESSO: 2007.63.11.010976-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDVALDO DE LIMA SANTOS  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Sim 
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0531       PROCESSO: 2007.63.11.011538-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: JOSE TEIXEIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0532       PROCESSO: 2007.63.11.011633-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: SEBASTIAO SOUZA DE OLIVEIRA FILHO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0533       PROCESSO: 2007.63.11.011695-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JURANDIR MANOEL PEREIRA  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0534       PROCESSO: 2007.63.15.011169-1 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JACIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP111335  - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0535       PROCESSO: 2007.63.15.011570-2 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JONAS DE BARROS  

ADVOGADO: SP249357  - ALDO FLAVIO COMERON 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0536       PROCESSO: 2007.63.15.012016-3 

RECTE: GENILDA OLIVEIRA DE SOUSA 

ADVOGADO(A): SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0537       PROCESSO: 2007.63.15.013736-9 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: DJANIRA CORDEIRO DA SILVA  

ADVOGADO: SP022523  - MARIA JOSE VALARELLI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0538       PROCESSO: 2007.63.15.015368-5 

RECTE: SOLEDADE MARTINS REIJES BERA 

ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0539       PROCESSO: 2007.63.15.015384-3 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: GILDETE SANTOS  

ADVOGADO: SP111335  - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0540       PROCESSO: 2007.63.17.005327-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CANDIDO CATARINO DA SILVA  

ADVOGADO: SP244494  - CAMILA ACARINE PAES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0541       PROCESSO: 2007.63.17.005789-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARINA DE PAULA LUIZ  

ADVOGADO: SP171843  - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0542       PROCESSO: 2007.63.18.000842-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALTER INACIO MARTINS FRANCO  

ADVOGADO: SP206257  - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0543       PROCESSO: 2007.63.19.004815-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656) 

RECDO: ROMARIO CELSO MOTA  

ADVOGADO: SP205600  - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0544       PROCESSO: 2008.63.01.019271-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE PONCIANO FILHO  

ADVOGADO: SP177197  - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0545       PROCESSO: 2008.63.01.024554-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VIRGILIO ROBERTO WEY  

ADVOGADO: SP165826  - CARLA SOARES VICENTE 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0546       PROCESSO: 2008.63.01.041125-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAQUIM GONCALVES  

ADVOGADO: SP113802  - JOSE EUSTAQUIO NUNES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0547       PROCESSO: 2008.63.01.057160-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEONIDIO VENCESLAU DIAS  

ADVOGADO: SP133134  - MAURÍCIO GUILHERME DE BENEDICTIS DELPHINO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0548       PROCESSO: 2008.63.01.059806-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO JOAO DA SILVA  

ADVOGADO: SP047921  - VILMA RIBEIRO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0549       PROCESSO: 2008.63.01.063475-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: POMPILIO GHIROTTI - ESPOLIO  

ADVOGADO: SP130118  - VALDENIR GHIROTTI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0550       PROCESSO: 2008.63.01.063863-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: INACIO AURELIANO PAULINO  

ADVOGADO: SP100343  - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0551       PROCESSO: 2008.63.01.063871-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANESSE BRANDI  

ADVOGADO: SP188223  - SIBELE WALKIRIA LOPES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0552       PROCESSO: 2008.63.01.065993-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HORACIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP161990  - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0553       PROCESSO: 2008.63.02.010213-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APPARECIDA BOARETO  

ADVOGADO: SP208069  - CAMILA ASSAD 
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RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0554       PROCESSO: 2008.63.02.014892-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MAURICIO PEDRO FERREIRA  

ADVOGADO: SP205568  - ANDREZA VIRGÍNIA BOCHIO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0555       PROCESSO: 2008.63.03.010631-3 

RECTE: MARIA JOSE DE ARAUJO CONRADO 

ADVOGADO(A): SP205334 - ROSIMEIRE MARIA RENNÓ GIORGETTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0556       PROCESSO: 2008.63.03.011856-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSANA APARECIDA ANTUNES  

ADVOGADO: SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0557       PROCESSO: 2008.63.04.004291-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANTO TUBINI NETO  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0558       PROCESSO: 2008.63.04.005687-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELIAS DOMINGUES DA SILVA  

ADVOGADO: SP159484  - THAÍS MELLO CARDOSO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0559       PROCESSO: 2008.63.04.006771-7 

RECTE: PEDRO PISSINATO 

ADVOGADO(A): SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0560       PROCESSO: 2008.63.04.006865-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GABRIEL PEREIRA MENDES  

ADVOGADO: SP277941  - MARCIO GIROLDO GEREMIAS 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0561       PROCESSO: 2008.63.06.014023-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: CARLOS TEIXEIRA  

ADVOGADO: SP265953  - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0562       PROCESSO: 2008.63.07.003000-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO MARTINELLI  

ADVOGADO: SP254746  - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0563       PROCESSO: 2008.63.09.004331-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GABRIEL SOLANO DO MONTE  

ADVOGADO: SP237142  - PATRICIA KONDRAT 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0564       PROCESSO: 2008.63.09.007320-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LINDOMAR LOPES DE FARIA  

ADVOGADO: SP222663  - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0565       PROCESSO: 2008.63.10.003333-0 

RECTE: EUNICE SEBASTIANA DA SILVA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0566       PROCESSO: 2008.63.10.008032-0 

RECTE: ODELICIA PEREIRA DOS SANTOS NUNES GOMES 

ADVOGADO(A): SP064237B - JOAO BATISTA BARBOSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0567       PROCESSO: 2008.63.10.011097-0 

RECTE: MARIA REGINA DOS REIS 

ADVOGADO(A): SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0568       PROCESSO: 2008.63.11.000266-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILO PEREIRA DA SILVEIRA  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0569       PROCESSO: 2008.63.11.002041-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ADOLFO LINARES VIEIRAS 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0570       PROCESSO: 2008.63.11.002325-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: DECIO BADARI 

ADVOGADO(A): SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0571       PROCESSO: 2008.63.11.003089-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MILTON BATISTA FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0572       PROCESSO: 2008.63.11.003819-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ADILSON GUILHERMEL 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0573       PROCESSO: 2008.63.11.004865-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ARMANDO DE ANDRADE RAIMUNDO 

ADVOGADO(A): SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0574       PROCESSO: 2008.63.11.004868-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: SERGIO DE ANDRADE OZORIO 

ADVOGADO(A): SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 24/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0575       PROCESSO: 2008.63.11.005958-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: HAROLDO LOURENÇO BEZERRA 

ADVOGADO(A): SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0576       PROCESSO: 2008.63.11.006200-4 

RECTE: SEBASTIAO SCHETINE 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0577       PROCESSO: 2008.63.11.007108-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: DOMINGOS PEREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP052196 - JOSE LAURINDO GALANTE VAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0578       PROCESSO: 2008.63.11.008450-4  

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: EDITH YOLANDA TORRE 

ADVOGADO(A): SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0579       PROCESSO: 2008.63.14.003363-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: SIZINIO MODESTO DA SILVA  

ADVOGADO: SP164516  - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0580       PROCESSO: 2008.63.15.001006-4 

RECTE: JAIR DA SILVA MAIA 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0581       PROCESSO: 2008.63.15.001284-0 

RECTE: IZAIAS VIEIRA MARTINS 

ADVOGADO(A): SP138268 - VALERIA CRUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0582       PROCESSO: 2008.63.15.001779-4 

RECTE: JOAO FERREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0583       PROCESSO: 2008.63.15.002964-4 

RECTE: MARIA JANDIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP143133 - JAIR DE LIMA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0584       PROCESSO: 2008.63.15.003638-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ODIR MIGLIORINI  

ADVOGADO: SP263146  - CARLOS BERKENBROCK 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0585       PROCESSO: 2008.63.15.005775-5 

RECTE: ELIDE MARIA DA COSTA DEL GRANDE 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0586       PROCESSO: 2008.63.15.006869-8 

RECTE: VALDIR PIRES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0587       PROCESSO: 2008.63.15.007077-2 

RECTE: SEBASTIAO DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP079448 - RONALDO BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0588       PROCESSO: 2008.63.15.009103-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO XAVIER PEREIRA NETO  

ADVOGADO: SP111873  - LILIAN SCHWARTZKOPF OLIVEIRA LIMA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 12/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0589       PROCESSO: 2008.63.15.010790-4 

RECTE: CARLITO GOMES DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0590       PROCESSO: 2008.63.15.010957-3 

RECTE: NILTON JOSE DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE MORAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0591       PROCESSO: 2008.63.15.011557-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA RODRIGUES DONA  

ADVOGADO: SP186915  - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0592       PROCESSO: 2008.63.17.001027-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VERA LUCIA PEREIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP212361  - VIVIANE REGINA DE ALMEIDA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 19/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0593       PROCESSO: 2008.63.17.001040-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE BORGES DOS SANTOS  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0594       PROCESSO: 2008.63.17.001315-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA PEREIRA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP153094  - IVANIA APARECIDA GARCIA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0595       PROCESSO: 2008.63.17.003579-0 

RECTE: ANTONIO BIUDAS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0596       PROCESSO: 2008.63.17.003785-3 

RECTE: VANILDA DA SILVA SILVEIRA 

ADVOGADO(A): SP193207 - VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0597       PROCESSO: 2008.63.17.004237-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEONIDE FERREIRA DE OLIVEIRA SERENE  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0598       PROCESSO: 2008.63.17.004893-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ONILDES PROSPERO DE SOUSA  

ADVOGADO: SP214368  - MICHELLE KARINA RIBEIRO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0599       PROCESSO: 2008.63.17.004919-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA HELENA LIMA  

ADVOGADO: SP096231  - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0600       PROCESSO: 2008.63.17.007092-3 

RECTE: LEONICE SIMON DE FREITAS 

ADVOGADO(A): SP236274 - ROGERIO CESAR GAIOZO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0601       PROCESSO: 2008.63.17.008645-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL PEREIRA DOS SANTOS FILHO  

ADVOGADO: SP129628B - RAQUEL BRAZ DE PROENÇA ROCHA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0602       PROCESSO: 2008.63.17.009126-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GERSON SANTOS  

ADVOGADO: SP223924  - AUREO ARNALDO AMSTALDEN 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0603       PROCESSO: 2008.63.17.009324-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FATIMA ROSANGELA BIBIANI DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP152315  - ANDREA MARIA DA SILVA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0604       PROCESSO: 2009.63.02.009945-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLIVIA SARTIM PEGORIM  

ADVOGADO: SP171720  - LILIAN CRISTINA BONATO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0605       PROCESSO: 2009.63.03.006297-1 

RECTE: EMILIO CONTESSOTO 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0606       PROCESSO: 2009.63.03.008751-7 

RECTE: RUBENS PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0607       PROCESSO: 2009.63.04.000017-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO GOMES DE FREITAS  

ADVOGADO: SP277941  - MARCIO GIROLDO GEREMIAS 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 23/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0608       PROCESSO: 2009.63.04.001859-0 

RECTE: BRAZ BENEDITO DA ROSA 

ADVOGADO(A): SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0609       PROCESSO: 2009.63.04.003237-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELSON TABOADA  

ADVOGADO: SP225168  - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0610       PROCESSO: 2009.63.04.003679-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CARLOS TORA DA SILVA  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0611       PROCESSO: 2009.63.04.003881-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALCIDES FORMAGIO  

ADVOGADO: SP276354  - SAMARA REGINA JACITTI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0612       PROCESSO: 2009.63.04.003956-8 

RECTE: SILVIO GARCIA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0613       PROCESSO: 2009.63.04.004012-1 

RECTE: JOSE ALBERTO BALLASSO  

ADVOGADO(A): SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0614       PROCESSO: 2009.63.04.004209-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: ANTONIO DOS SANTOS  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0615       PROCESSO: 2009.63.04.005331-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO BATISTA DE PAULA  

ADVOGADO: SP247227  - MARIA ANGÉLICA STORARI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0616       PROCESSO: 2009.63.04.005631-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADRIANO DE TOLEDO  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0617       PROCESSO: 2009.63.04.005657-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALCIDES MUNIZ  

ADVOGADO: SP276354  - SAMARA REGINA JACITTI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0618       PROCESSO: 2009.63.04.006223-2 

RECTE: RUBENS ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0619       PROCESSO: 2009.63.04.006575-0 

RECTE: GILBERTO DIAS 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0620       PROCESSO: 2009.63.04.006628-6 

RECTE: JOSE GREGORIO GOMES 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0621       PROCESSO: 2009.63.04.006683-3 

RECTE: JORGE APARECIDO VIVALDINI 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0622       PROCESSO: 2009.63.04.006715-1 

RECTE: CARLOS ANGELO JULIATI 
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ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0623       PROCESSO: 2009.63.04.006752-7 

RECTE: WALTER ROVERI 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0624       PROCESSO: 2009.63.04.006873-8 

RECTE: ANTONIO CARLOS DUCATTI 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0625       PROCESSO: 2009.63.04.006885-4 

RECTE: CLAUDIO DE ABREU 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0626       PROCESSO: 2009.63.04.006991-3 

RECTE: OSMAR VALDIR JULIATI 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0627       PROCESSO: 2009.63.04.007067-8 

RECTE: JOVARINO ABEL RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0628       PROCESSO: 2009.63.04.007243-2 

RECTE: ARMINDO MARTINS 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0629       PROCESSO: 2009.63.04.007407-6 

RECTE: JOSE FRANCO 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0630       PROCESSO: 2009.63.04.007499-4 

RECTE: MARIA DE LOUDES REDONDO 

ADVOGADO(A): SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0631       PROCESSO: 2009.63.08.002700-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DALILA ROSA LIMA  

ADVOGADO: SP258730  - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0632       PROCESSO: 2009.63.09.000098-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEONEL BERTON  

ADVOGADO: SP177197  - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0633       PROCESSO: 2009.63.09.000512-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JESUINO DE ALMEIDA MARTINS  

ADVOGADO: SP270354  - VANESSA MARTINS DA SILVA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0634       PROCESSO: 2009.63.09.003427-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO IRRIOS PIRES  

ADVOGADO: SP224501  - EDGAR DE NICOLA BECHARA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0635       PROCESSO: 2009.63.09.006011-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: UILSON BITENCOURT  

ADVOGADO: SP062629  - MARIA APARECIDA DE SIQUEIRA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0636       PROCESSO: 2009.63.09.006966-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MIGUEL ALVES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP150469  - EDVAR SOARES CIRIACO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0637       PROCESSO: 2009.63.11.000266-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ESEQUIEL FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0638       PROCESSO: 2009.63.11.002220-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: JOSE ROBERTO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0639       PROCESSO: 2009.63.11.004141-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOVELINA BARRETO  

ADVOGADO: SP197979  - THIAGO QUEIROZ 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0640       PROCESSO: 2009.63.11.004205-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MANOEL INDINO MARTINS 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0641       PROCESSO: 2009.63.11.004719-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: JOSE ROSENDO MAGALHÃES 

ADVOGADO(A): SP219361 - JULIANA LEITE CUNHA TALEB 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0642       PROCESSO: 2009.63.11.005400-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR  

RECDO: ANTONIO TAVARES CARDOSO  

ADVOGADO: SP191005  - MARCUS ANTONIO COELHO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 17/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0643       PROCESSO: 2009.63.11.005878-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ADEVALDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0644       PROCESSO: 2009.63.11.005975-7 

RECTE: JOAO CARLOS RODRIGUES CARREIRO 

ADVOGADO(A): SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0645       PROCESSO: 2009.63.11.006141-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: WALDYR PERES ROMANI 

ADVOGADO(A): SP155694 - PAULO HENRIQUE CORREIA PERES ROMANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0646       PROCESSO: 2009.63.11.006645-2 

RECTE: ALVANIR COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0647       PROCESSO: 2009.63.11.007315-8 

RECTE: AUGUSTO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP159869 - SHIRLEY VALENCIA QUINTAS DIAS DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0648       PROCESSO: 2009.63.11.007492-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PAULO SACRAMENTO DE JESUS  

ADVOGADO: SP128181  - SONIA MARIA C DE SOUZA F PAIXAO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0649       PROCESSO: 2009.63.11.008039-4 

RECTE: JULIA RAMOS MARTINS FORTUNA 

ADVOGADO(A): SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0650       PROCESSO: 2009.63.11.008140-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MICHEL THEODORE YALIS  

ADVOGADO: SP267269  - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0651       PROCESSO: 2009.63.11.008564-1 

RECTE: ORLANDO MUNIZ 

ADVOGADO(A): SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0652       PROCESSO: 2009.63.11.008790-0 

RECTE: JOAO TEIXEIRA DE PONTES 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0653       PROCESSO: 2009.63.11.009157-4 

RECTE: JOEL COELHO DA SILVEIRA 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0654       PROCESSO: 2009.63.14.000963-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ELVIRA APARECIDA ZIROLDO  

ADVOGADO: SP222663  - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0655       PROCESSO: 2009.63.15.000024-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: REGINALDO FERREIRA DA SILVA  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0656       PROCESSO: 2009.63.15.000025-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MACIEL ROSA ALVES  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0657       PROCESSO: 2009.63.15.000154-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AMARO FERREIRA ANDRADE FILHO  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0658       PROCESSO: 2009.63.15.000186-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EMILIA MARIA DE CAMARGO PIRES  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0659       PROCESSO: 2009.63.15.001991-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SERGIO ROBERTO DIAS SANCHO  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0660       PROCESSO: 2009.63.15.002845-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLEIDE SANTOS DAS NEVES  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0661       PROCESSO: 2009.63.15.002889-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANDRO FRANCISCO  

ADVOGADO: SP133934  - LIDIA MARIA DE LARA FAVERO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0662       PROCESSO: 2009.63.17.000871-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCINES DE OLIVEIRA CARVALHO  

ADVOGADO: SP177555  - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0663       PROCESSO: 2009.63.17.000904-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAZETE PEREIRA DOS SANTOS  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0664       PROCESSO: 2009.63.17.001025-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SUELI RODRIGUES DE FREITAS  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0665       PROCESSO: 2009.63.17.001056-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CARLOS DA SILVA  

ADVOGADO: SP129628  - RAQUEL BRAZ DE PROENCA ROCHA 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0666       PROCESSO: 2009.63.17.001140-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDNALDO PEREIRA DA SILVA  

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0667       PROCESSO: 2009.63.17.001334-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEIDE MARIA DA COSTA  

ADVOGADO: SP238670  - LAERTE ASSUMPÇÃO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0668       PROCESSO: 2009.63.17.001385-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: WILMA CASSEMIRO CRUZ  

ADVOGADO: SP160991  - ADMA MARIA ROLIM CICONELLO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0669       PROCESSO: 2009.63.17.001464-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LAUDINO DA CRUZ VASCONCELOS  

ADVOGADO: SP236274  - ROGERIO CESAR GAIOZO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0670       PROCESSO: 2009.63.17.004136-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANDRA EKSTEIN DE SANTANA AZEVEDO  

ADVOGADO: SP250916  - FERNANDO DO AMARAL RISSI 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

  

0671       PROCESSO: 2009.63.19.003964-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: AMERICO DIAS  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0672       PROCESSO: 2009.63.19.004187-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: ORIOSWALDO FERNANDES  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0673       PROCESSO: 2009.63.19.004241-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: REINALDO ESCOBAR  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0674       PROCESSO: 2009.63.19.004363-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: WALDIR DE OLIVEIRA FONSECA  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0675       PROCESSO: 2009.63.19.004395-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: PEDRO MARANGONI  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0676       PROCESSO: 2009.63.19.004721-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: ONOFRE MACHADO DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0677       PROCESSO: 2009.63.19.004731-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: GENNY PEREIRA PINTO  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0678       PROCESSO: 2009.63.19.004786-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: AUREO HENRIQUE GUIMARAES  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0679       PROCESSO: 2009.63.19.004846-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: LAUDIR MAMOEL PEREIRA  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0680       PROCESSO: 2009.63.19.005303-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE  

RECDO: OSWALDO MIGUEL  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0681       PROCESSO: 2009.63.19.005329-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: OJASTO XAVIER DA SILVA  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0682       PROCESSO: 2009.63.19.005876-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: PEDRO MARTINEZ RODRIGUES  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0683       PROCESSO: 2009.63.19.005891-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

RECDO: JOSE CARLOS ZANELLA  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 
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RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0684       PROCESSO: 2010.63.03.001384-6 

RECTE: MARIO CAVALCANTI 

ADVOGADO(A): SP187942 - ADRIANO MELLEGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0685       PROCESSO: 2010.63.03.001393-7 

RECTE: JOSE EDUARDO MAZZETTO 

ADVOGADO(A): SP187942 - ADRIANO MELLEGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0686       PROCESSO: 2010.63.03.001394-9 

RECTE: ROBERTO STUCCHI 

ADVOGADO(A): SP187942 - ADRIANO MELLEGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0687       PROCESSO: 2010.63.03.001415-2 

RECTE: ANNIBAL RODRIGUES BUENO 

ADVOGADO(A): SP187942 - ADRIANO MELLEGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0688       PROCESSO: 2010.63.03.001471-1 

RECTE: ELIAS RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP187942 - ADRIANO MELLEGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0689       PROCESSO: 2010.63.11.000113-7 

RECTE: WALDYR DE SOUZA PINTO 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 20/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0690       PROCESSO: 2010.63.11.000161-7 

RECTE: ANANIAS SOUZA SANTOS 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0691       PROCESSO: 2010.63.11.000170-8 

RECTE: OSMAR SANTOS GIL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 407/931 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0692       PROCESSO: 2010.63.11.000226-9 

RECTE: NICANOR CRISOSTOMO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0693       PROCESSO: 2010.63.11.000244-0 

RECTE: MARYLAND CORREA ALVES FILGUEIRAS 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0694       PROCESSO: 2010.63.11.000326-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOELSON TAVARES  

ADVOGADO: SP121428  - ANTONIO CASSEMIRO DE ARAUJO FILHO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0695       PROCESSO: 2010.63.11.000637-8 

RECTE: EDISON AZEVEDO DO COUTO 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)   

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0696       PROCESSO: 2010.63.11.000872-7 

RECTE: MANOEL MESSIAS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0697       PROCESSO: 2010.63.19.000397-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: MARILENA CAPEL DE ALMEIDA  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0698       PROCESSO: 2010.63.19.000706-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

RECDO: JANE EPIFANIA MARCONDES COMPAROTI  

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0699       PROCESSO: 2010.63.19.000912-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

RECDO: HIDEO KOAKUZU  

ADVOGADO: SP228704  - MARIA CAROLINA DOS SANTOS 

RELATOR(A): RAECLER BALDRESCA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 09 de junho de 2010. 

JUIZ FEDERAL AROLDO JOSE WASHINGTON 

Presidente da 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA PRIMEIRA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 24/05/2010 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000796 

ACÓRDÃO 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. PENSÃO POR MORTE. PRAZO DECADENCIAL RECAI 

SOBRE O BENEFÍCIO DERIVADO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DENTRO DO PRAZO 

DECADENCIAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani (Suplente). 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.10.005999-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301148658/2010 - IRENE QUERUBIM FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2010.63.11.000219-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301148654/2010 - IRENE CORREA DE SOUZA (ADV. SP141419 - 

YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

). 

2009.63.03.005536-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301148660/2010 - BENEDITA DE MIRA LOPES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. ESPÉCIE 91. COMPETE À JUSTIÇA ESTADUAL O 

PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO FEITO DOS LITÍGIOS DECORRENTES DE ACIDENTE DO 

TRABALHO. RECURSO PROVIDO. ANULADA A SENTENÇA E DECLARADA A INCOMPETÊNCIA 

ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, anular a sentença e 

declarar a incompetência absoluta do Juizado, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. 

Juízes Federais Silvio César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 22 de março de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.15.013674-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301144807/2010 - ANA MARIA MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.03.000650-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301144805/2010 - SONIA MARIA PAGLIARONI MIQUELINI (ADV. 

SP164258 - PEDRO HENRIQUE CUNHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2008.63.02.000285-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139590/2010 - APARECIDA DONIZETI DE SOUZA DESSOTI (ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONDIÇÕES 

SÓCIOECONÔMICAS DESFAVORÁVEIS. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE..  

1. Em face das limitações impostas pela avançada idade , bem como por ter baixa escolaridade, encontra-se a parte 

autora impossibilitada de se reinserir no mercado de trabalho, para iniciar uma nova atividade profissional, pelo que faz 

jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

2. Recurso de sentença provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ART. 203, V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 20, DA LEI Nº 8.742/932. CONSTATADO, POR LAUDO 

SOCIOECONOMICO, QUE A PARTE AUTORA PREENCHE OS REQUISITOS NECESSÁRIOS A CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO, O SEGURADO FAZ JUS AO BENEFÍCIO PLEITEADO. REFORMADA A SENTENÇA DE 

PRIMEIRO GRAU, QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO. RECURSO DA PARTE AUTORA, A QUE SE 

DÁ PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

     Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

     São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.01.020564-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141470/2010 - RITA JULIA DA SILVA (ADV. SP067902 - PAULO 

PORTUGAL DE MARCO, SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.17.006138-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301141472/2010 - DURVALINA MARTINS DOS SANTOS (ADV. 

SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2007.63.14.002802-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141473/2010 - ABILIO FLORIANO DA SILVA (ADV. SP143109 - 

CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.01.024246-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141474/2010 - ELODIA ALMENDROS SISTO (ADV. SP179566 - 

ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA LEI. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2010.63.15.003376-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134511/2010 - ROBERTO DE ALMEIDA LIMA (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.003365-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134512/2010 - LUIS DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.002525-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134513/2010 - GERSON DE OLIVEIRA (ADV. SP112591 - TAGINO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.002498-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134514/2010 - AFONSO DOMINGOS BRAGA (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.002492-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134515/2010 - OLIVIA CELIA RAIMUNDO (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.002477-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134516/2010 - SALVADOR GRECO (ADV. SP112591 - TAGINO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.002041-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134517/2010 - JOÃO GAMA (ADV. SP255515 - HUGO LEONARDO 

OLIVEIRA PIERUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000439-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134520/2010 - EMILIA BRANCO MOTA (ADV. SP112591 - TAGINO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000356-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134522/2010 - NELSON BUGLIA (ADV. SP112591 - TAGINO ALVES 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.000162-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134524/2010 - ILSON DONADON (ADV. SP112591 - TAGINO ALVES 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.001412-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134518/2010 - ROSILENE DOS SANTOS GUERRA PONTES (ADV. 

SP271104 - ANDERSON  APARECIDO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.03.000624-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134529/2010 - SEBASTIAO FRANCISCO DE LIMA (ADV. SP164258 - 

PEDRO HENRIQUE CUNHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.10.005956-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134508/2010 - GUILHERMINA JULIA BARANSKI (ADV. SP279367 - 

MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.004762-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134510/2010 - IGNES BUENO (ADV. SP134608 - PAULO CESAR 

REOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2010.63.15.000322-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134523/2010 - FRANCISCA FAGIANI SANDEI (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.012226-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134534/2010 - HILDA JOAQUIM CORREA VERNI (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.03.010103-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134546/2010 - ANTONIO JOAO DA CRUZ (ADV. SP201453 - MARIA 

LEONOR FERNANDES MILAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.007578-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134553/2010 - ANTONIO EUSEBIO (ADV. SP224501 - EDGAR DE 

NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.002698-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134557/2010 - ANTENOR CERGOLI (ADV. SP186271 - MARCELO 

EDUARDO KALMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.001794-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134558/2010 - BRENO BUSCA (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.052549-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134560/2010 - ERNALDO MUZILLI (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049212-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134561/2010 - MANOEL LAZARO LEALDINI (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049193-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134562/2010 - FIORE SCOGNA (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.025407-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134563/2010 - WALTER GREMMELMAIER (ADV. SP257647 - 

GILBERTO SHINTATE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.03.001039-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134528/2010 - JOAO BATISTA MANDATTO (ADV. SP164258 - 

PEDRO HENRIQUE CUNHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.17.006136-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134531/2010 - PAULO DE CAMARGO (ADV. SP076488 - GILBERTO 

DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005636-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134532/2010 - GILBERTO AMERICANO DE ABREU (ADV. SP075720 

- ROBERTO EISENBERG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005565-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134533/2010 - ADEMIR WALTER VOLPE (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.03.008913-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134548/2010 - SEBASTIÃO LUIZ TONOLI (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.15.000745-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134519/2010 - JOAO VICENTE DA ROSA NETO (ADV. SP111560 - 

INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.010327-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134535/2010 - GRINAURA ALEXANDRE DA SILVA (ADV. SP075739 

- CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.18.005142-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134530/2010 - JOAQUIM OTACILIO DE CARVALHO (ADV. 

SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.000756-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134551/2010 - MARIA DEODATA DE ALMEIDA (ADV. SP202805 - 

DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.04.007386-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134554/2010 - JOSE CARLOS DELPOIO (ADV. SP116420 - TERESA 

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.007376-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134555/2010 - GERALDO LUIZ BUFALO (ADV. SP116420 - TERESA 

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.007030-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134556/2010 - PEDRO RAMIRES (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.18.003343-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134565/2010 - NATALINO CANCIO TRISTAO (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2010.63.15.000370-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134521/2010 - CECILIA MILANO RODRIGUES NUNES (ADV. 

SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.11.000003-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134525/2010 - HAROLDO APARICIO (ADV. SP174987 - DANIELLA 

VITELBO APARICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2010.63.03.001488-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134526/2010 - ROMEU APOLINARIO (ADV. SP112591 - TAGINO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.11.008274-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134536/2010 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP215263 - 

LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.003070-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134537/2010 - ANTONIO SANTANA OLIVEIRA (ADV. SP182964 - 

RUTH COELHO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.002718-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134538/2010 - DOUGLAS CANO DO PRADO (ADV. SP182964 - 

RUTH COELHO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.002029-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134539/2010 - CONCEICAO MATTOS DOS SANTOS (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.04.006218-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134540/2010 - JOSE OSVALDO NARDIN (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.004948-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134541/2010 - JOSE AUGUSTO EZEQUIEL (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.004804-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134542/2010 - MARIA AIDA TARTARINI (ADV. SP173909 - LUÍS 

GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA, SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.004784-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134543/2010 - MARIA PUGLIESE (ADV. SP262778 - WAGNER 

RENATO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.004076-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134544/2010 - ADEMIR BRISQUE (ADV. SP276354 - SAMARA 

REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.002830-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134545/2010 - JOSE CARLOS GOMES DE FARIA (ADV. SP159484 - 

THAÍS MELLO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.03.009627-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134547/2010 - OLIVIO ESPERANDINO (ADV. SP148323 - 

ARIOVALDO PAULO DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004319-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134549/2010 - JOAQUIM ANTONIO DE OLIVEIRA INSINIA (ADV. 

SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004313-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134550/2010 - ANTONIO FORTUNATO MILAN (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.11.004115-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134552/2010 - JUVENAL ANACLETO DOS SANTOS (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.03.010406-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134559/2010 - ADENIR ALEXANDRE (ADV. SP123914 - SIMONE 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2008.63.02.013118-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139189/2010 - DELSON LOPES DE BARROS (ADV. SP182978 - 

OLENO FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONDIÇÕES 

SÓCIOECONÔMICAS DESFAVORÁVEIS. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE.  

1. Em face das limitações impostas pela avançada idade , bem como por ter baixa escolaridade, encontra-se a parte 

autora impossibilitada de se reinserir no mercado de trabalho, para iniciar uma nova atividade profissional, pelo que faz 

jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

2.  Recurso de sentença provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONDIÇÕES 

SÓCIOECONÔMICAS DESFAVORÁVEIS. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE..  

1. Em face das limitações impostas pela avançada idade , bem como por ter baixa escolaridade, encontra-se a parte 

autora impossibilitada de se reinserir no mercado de trabalho, para iniciar uma nova atividade profissional, pelo que faz 

jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

1. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.010967-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139011/2010 - GEORGINA BENTO DE JESUS (ADV. SP204530 - 

LUCIENE PILOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.011538-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139184/2010 - MARIA DE FATIMA VICENTE (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.012115-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139186/2010 - SERGIO DE FATIMA GRILONI (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.001130-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139406/2010 - HAMILTON CESAR GABELLINI (ADV. SP149471 - 

HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO, SP192211 - NARA FAUSTINO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2006.63.10.010202-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301144692/2010 - LUCIMEIRE DA SILVA GARCIA (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. UMA VEZ CONSTATADA 

A INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE COM POSSIBILIDADES DE REABILITAÇÃO PARA OUTRA 

ATIVIDADE PROFISSIONAL, FAZ JUS O SEGURADO AO AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes 

Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro 

Social, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.04.007506-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145908/2010 - BENEDICTA DE OLIVEIRA TREVIZAN (ADV. 

SP121789 - BENEDITA DO CARMO MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.03.016635-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301145909/2010 - MARIA EDWINA REHDER TEIXEIRA (ADV. 

SP112200 - CARMEN SILVIA ERBOLATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.03.003189-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301145910/2010 - CAROLINA REMUNDINI BATISTA (ADV. SP092790 - 

TEREZINHA PEREIRA DA SILVA); PAULO CÉSAR BATISTA (ADV.  ); FATIMA BATISTA (ADV.  ); 

SOLIDEIA BATISTA NASCIMENTO (ADV.  ); SONIA BATISTA NANTES (ADV.  ); DEVAIL BATISTA (ADV.  

); BENEDITO APARECIDO BATISTA (ADV.  ); DONIZETI BATISTA (ADV.  ); HILARIO BATISTA (ADV.  ); 

CLEUSA BATISTA DE PAIVA (ADV.  ); CLAUDIO BATISTA (ADV.  ); MMARIA APARECIDA BATISTA DOS 

SANTOS (ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.10.014375-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301150491/2010 - MAURO SERGIO NESI (ADV. SP228692 - LUIS 

PEDRO DA SILVA MIYAZAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.001656-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301150492/2010 - SEVERO DOS SANTOS CARNEIRO (ADV. SP101789 - 

EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.012482-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301150493/2010 - FLORISBERTO FLAVIO DOSWALDO (ADV. 

SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.012476-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301150494/2010 - APARECIDO GEREVINI (ADV. SP101789 - EDSON 

LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.012470-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301150495/2010 - JOSE GONCALVES VIEIRA (ADV. SP101789 - EDSON 

LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.012443-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301150496/2010 - AURELIO JUVENTINO DOS REIS (ADV. SP101789 - 

EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro 

Social, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora.  

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.036560-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145832/2010 - ANDREA ALVES SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062301-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301145833/2010 - JOSE CARLOS NOGUEIRA (ADV. SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054900-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301145834/2010 - OTIL CARDOSO LOPES (ADV. SP213154 - DANIELA 

TEIXEIRA RODRIGUES CAPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038920-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301145835/2010 - RENATA SOARES DA SILVA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.037579-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145837/2010 - NEUZA RIBEIRO GONCALVES (ADV. SP131234 - 

ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA, SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031006-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145838/2010 - ARLETE BERGAMASCHI DE GENOVA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.026699-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301145839/2010 - DIVANETE ROCHA DA SILVA (ADV. SP222663 - 

TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.022512-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301145840/2010 - PEDRO VAZ (ADV. SP210226 - MARIO SERGIO 

SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. LEI 

VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

8.870/1994. INCLUSÃO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da 
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Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, 

Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani (Suplente). 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.003813-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134425/2010 - UMBELINO FREITAS REIS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003247-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134426/2010 - APARECIDO CARLOS DO NASCIMENTO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002803-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134427/2010 - RONALDO MARTINS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002197-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134429/2010 - ELIANA REGINA RAMOS LOPES RODRIGUES (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002025-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134430/2010 - MAURILIO BENEDITO BARBOSA (ADV. SP195103 - 

PATRÍCIA COLOMBO AMARANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.16.000589-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134432/2010 - PEDRO POSSO (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000576-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134433/2010 - ANTONIO CARLOS LOPES (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.16.000332-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134434/2010 - TAKUJI YAMADA (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.09.007806-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134435/2010 - MARLENE SILVEIRA GUIDO (ADV. SP188191 - RITA 

DE CÁSSIA PEREIRA CATINI, SP239002 - DOMINIQUE DE GODOY MATOS LEITE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007761-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134436/2010 - JOSÉ ARGEMIRO DOS SANTOS (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006816-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134437/2010 - ANTONIO EVARISTO (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006573-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134438/2010 - MANOEL DOS SANTOS (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.06.010386-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134439/2010 - WALDIR FLORENCIO (ADV. SP166911 - MAURICIO 

ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ 

MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.06.009316-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134441/2010 - ORLANDO DAL OLIO (ADV. SP166911 - MAURICIO 

ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ 

MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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2008.63.06.008648-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134442/2010 - HORACIO MORAIS DA ROCHA (ADV. SP166911 - 

MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA 

ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.06.006375-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134443/2010 - EVERCI PIRES DE OLIVEIRA (ADV. SP166911 - 

MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM, SP235602 - MARIA CAROLINA 

ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR).  

*** FIM *** 

2009.63.07.001658-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301141500/2010 - IRACEMA DOS SANTOS MARTINS (ADV. SP038423 - 

PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA, SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO, SP180667 - 

NATANAEL FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ART. 203, V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 20, DA LEI Nº 8.742/932. CONSTATADO POR LAUDO 

SOCIOECONOMICO, QUE A PARTE AUTORA PREENCHE OS REQUISITOS NECESSÁRIOS A CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO, O SEGURADO FAZ JUS AO BENEFÍCIO PLEITEADO. REFORMADA A SENTENÇA DE 

PRIMEIRO GRAU, QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO. RECURSO DA PARTE AUTORA, A QUE SE 

DÁ PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Marcio Ferro Cataoani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee.  

São Paulo,  24 de maio de 2010.(data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CARACTERIZADA INCAPCIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA.  

1. Em que pese a regra seja que a perícia judicial constitua-se como a prova principal e determinante para análise de 

concessão dos benefícios previdenciários decorrentes de incapacidade do segurado, o Juízo nem sempre está adstrito às 

conclusões do expert do Juízo, podendo aceitá-las ou rejeitá-las, no todo ou em parte, conforme disposição contida no 

art. 182 do Código de Processo Civil. 

2. Outrossim, o Juízo poderá analisar os elementos técnicos colhidos durante a realização da prova pericial, bem como 

as respostas do perito judicial aos quesitos formulados pelo próprio Juízo ou pela partes, e conjugá-los com a letra e a 

finalidade das disposições contidas na Lei, a fim de chegar a uma conclusão acerca do grau de incapacidade do 

segurado, que poderá ser diversa da conclusão técnica do perito judicial, pois fatores sócio-econômicos pertinentes, 

como idade, escolaridade, atividade habitual, possibilidade de desenvolvimento de outras atividades profissionais e de 

inserção do segurado no mercado de trabalho, são variantes que podem ser considerados para a concessão dos 

benefícios por incapacidade, de acordo com a interpretação finalística das normas previdenciárias da Lei de Benefícios. 

3. No caso in concreto, embora o perito judicial conclua pela incapacidade   parcial e permanente do segurado(a), que a 

princípio não permitiria a concessão de qualquer benefício por incapacidade, já que os artigos 42 e 59 da Lei exigem a 

incapacidade total, permanente ou temporária, para a concessão dos benefício de aposentadoria por invalidez ou de 

auxílio-doença respectivamente, considerando que o próprio expert judicial restringiu o exercício de atividades que 

demandem esforços físicos em razão das doenças que acometem a parte autora, e os fatores sociais pertinentes ao caso, 

como o fato da atividade habitual do segurado(a) demandar o uso de força física, o grau de escolaridade que impede o 

desenvolvimento de outras atividades profissionais, até mesmo aquelas elencadas pelo perito, e sua inserção no mercado 

de trabalho, e a idade em relação às doenças que acomete o segurado(a), que ainda permitem a possibilidade de 

tratamento médico e retorno ao trabalho habitual, entendo que resta caracterizada a incapacidade total e temporária. 

4. Ademais, não obstante a incapacidade apontada pelo perito seja apenas parcial e não total, a própria Advocacia-Geral 

da União, representante do INSS, mediante o Enunciado nº 25, de 9 de junho de 2008, do Advogado-Geral da União, 

reconhece a concessão do benefício de auxílio-doença ao segurado considerado temporariamente incapaz para o 

trabalho ou sua atividade habitual, de forma total ou parcial, atendidos os demais requisitos legais, entendendo-se por 

incapacidade parcial aquela que permita sua reabilitação para outras atividades laborais.  

5. Assim, caracterizada a incapacidade total e temporária para o exercício de  sua atividade laborativa habitual, e 

comprovada a qualidade de segurado e o período de carência, de acordo com os documentos anexados aos autos, 

entendo que o autor(a) faz jus à concessão/restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, desde a data 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 419/931 

de início da incapacidade apontada pelo perito/ a data da realização da perícia judicial/ a data da cessão indevida do 

benefício, até que a autarquia federal promova nova avaliação médico-pericial. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi Catapani e Kyu Soon Lee. 

 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.02.004501-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139562/2010 - RAIMUNDO JOSE BARBOSA (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004342-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139563/2010 - EVERSON FONSECA INACIO (ADV. SP212967 - IARA 

SILVA PERSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.001865-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139564/2010 - ISABEL DO CARMO DIAS VOLTARELLI (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.012692-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139565/2010 - SIDINEI BUENO (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.012146-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139566/2010 - MARIA DE LOURDES ALVES ORFEI (ADV. SP189302 

- MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.011879-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139567/2010 - LUIZ ALBERTO ABRAHAO (ADV. SP140426 - 

ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009875-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139568/2010 - ANTONIO JORGE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009508-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139569/2010 - BENEDITO APARECIDO RIDENCIO (ADV. SP243929 

- HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.005116-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139570/2010 - JOSE DEMETRIO COIAHY FILHO (ADV. SP120183 - 

WAGNER DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.004648-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139571/2010 - AGUINALDO APARECIDO FERREIRA DE SOUSA 

(ADV. SP116204 - SANDRA MARIA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.004422-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139572/2010 - LOURDES DA SILVA BATISTA (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.003602-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139573/2010 - MARIA DO CARMO BERNARDO DOS SANTOS 

(ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.002020-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139574/2010 - OLAVO SILVA FILHO (ADV. SP186602 - RODRIGO 

DOS SANTOS POLICENO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.001487-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139575/2010 - JOSE PAULO DORATI (ADV. SP202094 - FLAVIANO 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.001434-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139576/2010 - PEDRO VANZAN (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA 

ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.000827-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139577/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA MOREIRA (ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016898-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139578/2010 - AILTON ANCELMO DA SILVA (ADV. SP225003 - 

MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016534-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139579/2010 - ANTONIO DONIZETI CARNEIRO (ADV. SP243929 - 

HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016375-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139580/2010 - FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA VIEIRA (ADV. 

SP251258 - DENILSON JOSÉ ORLANDINI MÁXIMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016266-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139581/2010 - MARIA ARLINDA DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP182938 - MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.015991-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139582/2010 - VALTERCIDES CORONATO POLIDORO (ADV. 

SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.015593-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139583/2010 - EDILSA SANTOS DE ALMEIDA (ADV. SP116204 - 

SANDRA MARIA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.014592-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139584/2010 - SANDRA LUZIA PINTO MACHADO (ADV. SP183973 

- ANDRÉ LUIZ PITTA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.012674-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139585/2010 - IZABEL CRISTINA CRUZ DOS SANTOS (ADV. 

SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.012151-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139587/2010 - ANTONIO CARLOS FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP116204 - SANDRA MARIA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.011515-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139588/2010 - ANTONIO BRAS BARBOSA (ADV. SP243929 - HELEN 

AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.007336-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139589/2010 - JOSINALDO CERQUEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP213533 - FERNANDO COTRIM BEATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.004240-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139591/2010 - VILMA APARECIDA MERLO DOS SANTOS (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.003467-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139592/2010 - CLAUDIA COELHO BANKS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP195646A - FRANCISCO GENESIO BESSA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.002965-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139593/2010 - DIRCEU GETULIO DE OLIVEIRA (ADV. SP143517 - 

ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.002103-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139594/2010 - LOURIVAL PEREIRA DA SILVA (ADV. SP226684 - 

MARCELO BOMBONATO MINGOSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.001593-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139595/2010 - ANTONIO CICERO FERREIRA (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.000348-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139596/2010 - VANEIDE MAGRI (ADV. SP065415 - PAULO 

HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.018145-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139597/2010 - CLEUZA JACOVASSI DE ALMEIDA (ADV. SP163743 

- MIRIAM DE FATIMA QUEIROZ REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.017406-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139598/2010 - JOAO ROBERTO CARDOSO (ADV. SP086767 - JOSE 

WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.016741-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139599/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP245019 - 

REYNALDO CALHEIROS VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.014805-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139600/2010 - JOSE GONÇALVES (ADV. SP195601 - RICARDO 

ARAUJO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.014253-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139601/2010 - LUCIMARA SEMIONE (ADV. SP229113 - LUCIANE 

JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.012743-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139603/2010 - MARIA ISABEL MONTEIRO LUCIO (ADV. SP201689 - 

EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA, SP205860 - DECIO HENRY ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.010031-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139604/2010 - ADILSON BATISTA SANTA ROSA (ADV. SP065415 - 

PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.009515-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139605/2010 - ERLY ALVES DA LUZ (ADV. SP160496 - RODRIGO 

ANTONIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.009008-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139606/2010 - MARIA ONOFRA DA SILVA CIRILO (ADV. SP215399 

- PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2006.63.02.008276-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139607/2010 - DARCI DA SILVA VALEIRO MANÇO (ADV. 

SP201689 - EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA, SP205860 - DECIO HENRY ALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.005421-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139608/2010 - CLAUDIO LOPES (ADV. SP118430 - GILSON 

BENEDITO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.003708-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139609/2010 - REGINA CELIA COLANTONIO (ADV. SP254543 - 

LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.003165-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139610/2010 - MAURICIO JOSE BARRETO (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.003116-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139611/2010 - FATIMA DO CARMO RIBEIRO (ADV. SP160496 - 

RODRIGO ANTONIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.04.015263-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134573/2010 - JOSÉ CÂNDIDO NETTO (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). IV - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONDIÇÕES 

SÓCIOECONÔMICAS E FAIXA ETÁRIA DESFAVORÁVEIS. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE.  

1. Em face das limitações impostas pela avançada idade, bem como por ter baixa escolaridade, encontra-se a parte 

autora impossibilitada de se reinserir no mercado de trabalho, para iniciar uma nova atividade profissional, pelo que faz 

jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

1. Recurso de sentença provido. 

V - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, aprovar a questão de 

ordem e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.05.000015-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301138917/2010 - MAXIMINO JOSE ALENCAR (ADV. SP183881 - 

KARLA DA CONCEIÇÃO IVATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO PARA 100%. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA LEI Nº 9.032/95. PRECEDENTE STF. 

IMPOSSIBILIDADE. 

O Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado em 09.02.2007, decidiu, por unanimidade, 

que a majoração de coeficiente de benefícios determinada pela Lei n.º 9.032/95 não atinge as pensões por morte, 

aposentadorias especiais e aposentadorias por invalidez cujos requisitos foram implementados antes da entrada em 

vigor da referida lei (RE 470244/RJ). Recurso de sentença Provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Marilaine Almeida Santos. 
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São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.006155-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138970/2010 - URSULINA PAVAO BIBIANO (ADV. SP149014 - 

EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONDIÇÕES 

SÓCIOECONÔMICAS E FAIXA ETÁRIA DESFAVORÁVEIS. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE..  

1. Em face das limitações impostas pela avançada idade , bem como por ter baixa escolaridade, encontra-se a parte 

autora impossibilitada de se reinserir no mercado de trabalho, para iniciar uma nova atividade profissional, pelo que faz 

jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora.  

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.03.003417-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139092/2010 - NELCIO FONSECA (ADV. SP127427 - JOAO BATISTA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2008.63.18.005626-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139103/2010 - JERCEI MARIANO MENDES (ADV. SP061447 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.002979-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139104/2010 - PEDRO DIVINO MATTOS (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.002143-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139105/2010 - LUCY BACLINI FERNANDES (ADV. SP077879 - JOSE 

VANDERLEI FALLEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.17.009148-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139106/2010 - MARIA HELENA PONTES (ADV. SP225968 - 

MARCELO MORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.03.004717-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139115/2010 - TERCILHO DE MORAES (ADV. SP214960 - BEATRIZ 

FERREIRA SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005688-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139109/2010 - VICENTE MATIELO (ADV. SP185639 - FERNANDA 

ALEIXO ANGELUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005394-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139110/2010 - ARY CASEMIRO DE OLIVEIRA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 424/931 

2008.63.03.005254-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139111/2010 - BENEDITO ANTONIO NORONHA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005178-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139112/2010 - NAZARETH ZORDAN MACHADO-REP. ESP.JOSE 

PEDRO MACHADO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005163-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139113/2010 - JOSE ANTONIO MESTRINER (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005145-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139114/2010 - WALDEMAR TAROSSI (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.11.008920-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139093/2010 - JANETE MENEZES ALVAREZ (ADV. SP098327 - 

ENZO SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.008217-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139094/2010 - SERGIO MINEIRO (ADV. SP215263 - LUIZ CLAUDIO 

JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.007997-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139095/2010 - JOSE TAVARES (ADV. SP147997 - RACHEL HELENA 

NICOLELLA BALSEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

). 

2009.63.11.006175-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139096/2010 - JOSE RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP253757 - TAIAN 

RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.005285-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139097/2010 - ARLINDO DA SILVEIRA (ADV. SP018423 - NILTON 

SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR, SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO, SP018351 - DONATO 

LOVECCHIO, SP110155 - ORLANDO VENTURA DE CAMPOS, SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM 

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.04.005016-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139098/2010 - MARCOS ALEXANDRE FARIA SALESI (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.004592-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139099/2010 - ARISTIDES REZENDE (ADV. SP276354 - SAMARA 

REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.004218-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139100/2010 - LUIZ ANTONIO PEREIRA (ADV. SP262778 - 

WAGNER RENATO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.003470-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139101/2010 - ADILIO ANTONIO DA SILVEIRA (ADV. SP262778 - 

WAGNER RENATO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.03.009679-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139102/2010 - JOAO CARLOS NUNES DE LIMA (ADV. SP214806 - 

GISELA SCHINCARIOL FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.006422-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139107/2010 - ANTONIO CARLOS SALLES (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2008.63.04.005838-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139108/2010 - PAULO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP166198 - 

ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. Reconhecida a incapacidade parcial e permanente para o desempenho de trabalho remunerado, mediante prova 

pericial, o Segurado faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença de modo que seja submetido a processo reabilitação. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.007102-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138466/2010 - JOSE MARCIO OLIVO (ADV. SP231903 - EDUARDO 

GOMES ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.007446-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301138501/2010 - JOAO CARLOS PEREIRA (ADV. SP108170 - JOAO 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009691-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138537/2010 - SANDRA REGINA PAFUME RODRIGUES (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.010940-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138610/2010 - DELMA CRISTINA JORENTI (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.011513-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301138889/2010 - ERNESTO LAUREANO ALVES FILHO (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.006701-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138909/2010 - GENEZIO FERREIRA GOMES (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.006331-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301138914/2010 - ANTONIO CLAUDIO DE ANDRADE (ADV. SP218064 

- ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.004039-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301148087/2010 - ELISEU VALERIO DE OLINDA (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.008430-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301148099/2010 - GILMAR BESSA DA SILVA (ADV. SP149014 - EDNEI 

MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009612-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301148111/2010 - ROSANGELA APARECIDA BORGES (ADV. SP189320 

- PAULA FERRARI MICALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.10.004749-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301148251/2010 - MARIA APARECIDA LEITE (ADV. SP188834 - 

MARCIA MARIZA CIOLDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ANTES DO 

ADVENTO DA LEI Nº 9876/99. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 91% PARA 100%. 

RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. RECURSO DO INSS PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto pelo INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento 

os Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio (data do julgamento). 

2008.63.19.003787-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140102/2010 - JOSEFINA FELICIA CARDIA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.03.008163-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140112/2010 - MARIA AUGUSTA ALVES SILVERIO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011008-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140108/2010 - VALDOMIRO DE LIMA (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por maioria, dar provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro 

Social, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora.  

Vencida a MM. Juíza Federal Kyu Soon Lee, que negava provimento a referido recurso. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.03.002379-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301145869/2010 - VERA LUCIA DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.001039-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301145872/2010 - GEOVANE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.010377-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301145873/2010 - BENEDITO NESTOR SANTANA (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.02.018124-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301148064/2010 - IVANDETE BISPO DE SOUZA (ADV. SP197762 - 

JONAS DIAS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. AUXÍLIO-DOENÇA.  
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1. Reconhecida a incapacidade parcial e permanente para o desempenho de trabalho remunerado, mediante prova 

pericial, o Segurado faz jus à manutenção do auxílio-doença de modo que seja submetido a processo reabilitação. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.007966-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301138504/2010 - RITA MARCIA PIZANI MARIA (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA. INCAPACIDADE TOTAL 

PARA SUA ATIVIDADE HABITUAL. AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. Reconhecida a incapacidade parcial e temporária para o desempenho de trabalho remunerado, mediante prova 

pericial, o Segurado faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença caso esteja totalmente incapacitado para sua 

atividade habitual. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. Reconhecida a incapacidade parcial e permanente para o desempenho de trabalho remunerado, mediante prova 

pericial, o Segurado faz jus à concessão do auxílio-doença, de modo que seja submetido a processo reabilitação. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.004169-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301136105/2010 - EDSON APARECIDO LOPES (ADV. SP113233 - LUCIO 

LUIZ CAZAROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.014423-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138421/2010 - MARIA ALICE PAVAO PINHEIRO CAIRES (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.002298-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301184145/2010 - JOANA BATISTA LEITE (ADV. SP139921 - RODRIGO 

EUGENIO ZANIRATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. FALTA DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE. REFORMA DA SENTENÇA. 

RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.  

- No caso dos autos, o autor não ostentava mais a qualidade de segurado na data de início da incapacidade apontada 

pelo perito, nos termos do art. 15 da Lei 8213/91, razão pela qual a sentença de primeiro grau merece reforma. 

- Recurso do INSS provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.07.003827-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141520/2010 - EDSON NEI COLPAS (ADV. SP229824 - LUCIANO 

ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.08.000084-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141543/2010 - DEBORA MARIA ROCHA DOS SANTOS (ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 

2009.63.03.004712-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139179/2010 - CATARINA RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP164516 

- ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36, § 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar provimento 

ao recurso do INSS, nos termos do relator,  vencida a Juíza Federal Kyu Soon Lee, que negava provimento ao recurso. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL. PROVA. LAUDO PERICIAL. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DAS PARTES SOB PENA 

DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. RECURSO PROVIDO PARA ANULAR SENTENÇA. 

1 - O princípio processual do contraditório, com assento constitucional, vincula-se diretamente ao princípio maior da 

igualdade substancial, que reclama tratamento e oportunidades iguais, sendo certo que essa igualdade, tão essencial à 

dialética do processo, não se faz presente quando uma das partes, por mínima que seja a ofensa, vê-se cerceada em seu 

direito de produzir prova ou debater a que se produziu. 

2 - Caracterizado o cerceamento de defesa, na medida em que, em razão da falta de intimação das partes acerca do 

laudo médico pericial, não lhes é dada a oportunidade de manifestação quanto ao seu teor, impedindo, assim, eventual 

impugnação e/ou pedido de esclarecimentos.  

3 - Recurso provido para anular a sentença. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, anular a sentença, nos termos do voto da Juíza Federal 

Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro 
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Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.09.004122-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134670/2010 - EDERSON BORGES DE OLIVEIRA (ADV. SP255503 - 

EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.002522-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134671/2010 - TEREZA LUCIA DA SILVA DE MENEZES (ADV. 

SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.008362-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301134672/2010 - ODETE MARIA DE JESUS (ADV. SP270354 - 

VANESSA MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.004121-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134673/2010 - JOSEFA MARIA DA SILVA (ADV. SP255503 - EVELIN 

SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.04.001110-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134674/2010 - ARCENIO INACIO DOS SANTOS (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.15.003648-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134675/2010 - DIVA CAVALCANTE CINTRA (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.13.000715-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134676/2010 - JORGE KATSUMI HIRAKAWA HIRAYAMA (ADV. 

SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.13.000449-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134677/2010 - SANDRA REGINA DE LIMA CARVALHO (ADV. 

SP251697 - VALDIR RAMOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.06.003432-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135772/2010 - SIDNEIA DE OLIVEIRA CARVALHO DOS SANTOS 

(ADV. SP141431 - ANDREA MARIA DE OLIVEIRA, SP231139 - DANIELA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR).  

*** FIM *** 

2005.63.16.000833-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301144596/2010 - ELIZABETH TEIXEIRA PEREZ DOS SANTOS (ADV. 

SP191632 - FABIANO BANDECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE TOTAL E 

PERMANENTE PARA TODA E QUALQUER ATIVIDADE LABORAL. 

1. Constatada a incapacidade total e permanente para toda e qualquer atividade laboral, faz jus o segurado à concessão 

de aposentadoria por invalidez. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 430/931 

 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36, § 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar provimento 

ao recurso, nos termos do relator designado, vencida a Juíza Federal kyu Soon Lee, que negava provimento ao recurso. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.03.004586-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140735/2010 - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.19.004184-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140752/2010 - LUIZ PIPINO (ADV. SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA 

LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO 

FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.06.019000-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140760/2010 - LUCIANE DA SILVA SANTOS (ADV. SP060691 - JOSE 

CARLOS PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2007.63.06.018657-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140763/2010 - CECILIA MARIA DA CONCEIÇAO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.018644-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140766/2010 - MARIA DAMIANA CONCEIÇÃO LOPES (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.018613-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140769/2010 - FRANCISCO AUGUSTO LIMA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.018161-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140771/2010 - ANTONIO TIOBALDO DA SILVA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017833-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140774/2010 - MARIA DAS GRAÇAS ALEXANDRE (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017812-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140779/2010 - JOSE NEUSVALDO DE OLIVEIRA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017797-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140781/2010 - FRANCISCO ALBERTO DE SOUZA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017760-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140784/2010 - GENIVALDO DOS SANTOS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2007.63.06.017738-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140786/2010 - EPAMINONDAS PEREIRA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017199-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140789/2010 - MARIA DIRCE DE SOUZA SILVA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.03.003602-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140798/2010 - JOAO TOSHIHARU HIRATA (ADV. SP217342 - 

LUCIANE CRISTINA REA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.009725-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140748/2010 - JOAO BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.15.010202-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140732/2010 - ROQUE SERGIO LUCIANO CASTANHO (ADV. 

SP068892 - MARINA ALVES CORREA ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.03.003709-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140738/2010 - ELIZEU LUIZ DA SILVA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONDIÇÕES 

SÓCIOECONÔMICAS DESFAVORÁVEIS. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE..  

1. Em face das limitações impostas pela avançada idade , bem como por ter baixa escolaridade, encontra-se a parte 

autora impossibilitada de se reinserir no mercado de trabalho, para iniciar uma nova atividade profissional, pelo que faz 

jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.003343-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301138967/2010 - ANTONIO MANOEL DA SILVA (ADV. SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009685-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138990/2010 - ANTONIO CARLOS GUIDO (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2008.63.02.011503-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134669/2010 - MARLI PIOVESAN (ADV. SP189302 - MARCELO 

GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL. PROVA. LAUDO PERICIAL. NECESSIDADE DE RESPOSTA AOS QUESITOS 

APRESENTADOS PELAS PARTES SOB PENA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. 

RECURSO PROVIDO PARA ANULAR SENTENÇA. 

1 - O princípio processual do contraditório, com assento constitucional, vincula-se diretamente ao princípio maior da 

igualdade substancial, que reclama tratamento e oportunidades iguais, sendo certo que essa igualdade, tão essencial à 

dialética do processo, não se faz presente quando uma das partes, por mínima que seja a ofensa, vê-se cerceada em seu 

direito de produzir prova ou debater a que se produziu. 

2 - Caracterizado o cerceamento de defesa, na medida em que a petição da parte  autora, na qual apresentava quesitos 
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complementares a serem respondidos pelo perito, não fora sequer analisada.  

3 - Recurso provido para anular a sentença. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, anular a sentença, nos termos do voto da Juíza Federal 

Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro 

Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.02.011773-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138902/2010 - EDSON NOGUEIRA RAMOS (ADV. SP152789 - 

GERMANO BARBARO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. Reconhecida a incapacidade parcial e permanente para o desempenho de trabalho remunerado, mediante prova 

pericial, o Segurado faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença de modo que seja submetido a processo reabilitação. 

2. Recurso de sentença provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.02.001668-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139506/2010 - MARIA REGINA FAVERO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONDIÇÕES 

SÓCIOECONÔMICAS DESFAVORÁVEIS. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. 

1. Em face das limitações impostas pela avançada idade , bem como por ter baixa escolaridade, encontra-se a parte 

autora impossibilitada de se reinserir no mercado de trabalho, para iniciar uma nova atividade profissional, pelo que faz 

jus à concessão de aposentadoria por invalidez. 

2. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ART. 203, V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 20, DA LEI Nº 8.742/932. NÃO RESTOU CONSTATADO POR LAUDO 

SOCIOECONOMICO, QUE A PARTE AUTORA PREENCHE OS REQUISITOS NECESSÁRIOS A CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO, O SEGURADO NÃO FAZ JUS AO BENEFÍCIO PLEITEADO. REFORMADA A SENTENÇA DE 

PRIMEIRO GRAU, QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO. RECURSO DO INSS, A QUE SE DÁ 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais:  Márcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo,  24 de maio de 2010. (data do julgamento). 
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2008.63.04.005323-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141506/2010 - IZABEL PRATES DA SILVA (ADV. SP198325 - TIAGO 

DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.15.002412-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141513/2010 - GECIA GARPELI CAVALARI (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2006.63.08.001532-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301144652/2010 - MARLENE RODRIGUES (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. CONSTATADO O INÍCIO 

DA INCAPACIDADE ANTERIORMENTE AO REINGRESSO NO RGPS, NÃO FAZ JUS A PARTE AUTORA AO 

BENEFÍCIO POSTULADO. RECURSO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes 

Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.01.003117-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140234/2010 - GEOVANE SANTANA DE BRITO (ADV. SP222130 - 

CARLA ROSENDO DE SENA BLANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ART. 203, V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 20, DA LEI Nº 8.742/932. CONSTATADO, POR LAUDO 

SOCIOECONOMICO, QUE A PARTE AUTORA PREENCHE OS REQUISITOS NECESSÁRIOS A CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO, O SEGURADO FAZ JUS AO BENEFÍCIO PLEITEADO. REFORMADA A SENTENÇA DE 

PRIMEIRO GRAU, QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO. RECURSO DA PARTE AUTORA, A QUE SE 

DÁ PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.02.009665-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138947/2010 - LUCIANA DE OLIVEIRA (ADV. SP228568 - DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. Reconhecida a incapacidade parcial e permanente para o desempenho de trabalho remunerado, mediante prova 

pericial, o Segurado faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença de modo que seja submetido a processo reabilitação. 

2. Extensão do período de graça por mais 12 meses, de acordo com o art. 15 II, § 2º, da Lei nº 8.213/91 e com a Súmula 

27 da TNU. 

3. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2006.63.08.002756-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301144659/2010 - MARIA DE LOURDES BARREIROS VIEIRA (ADV. 

SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - 

EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. NO CASO DE CONTRIBUINTE 

INDIVIDUAL, NÃO SERÃO CONSIDERADOS PARA FINS DE CARÊNCIA, OS RECOLHIMENTOS FEITOS 

EM ATRASO. RECURSO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.01.125586-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301138890/2010 - LUIZ BATISTA GONÇALVES (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. CTPS EXPEDIDA APÓS INÍCIO 

DO VÍNCULO TRABALHISTA. RECONHECIMENTO ÍNICIO DE PROVA MATERIAL. CERTIFICADO DE 

ALISTAMENTO MILITAR NA QUAL CONSTA A PROFISSÃO DE LAVRADOR. PROVA TESTEMUNHAL.   

1. Ressalto que a carteira de trabalho tem presunção de veracidade e constitui documento hábil para o reconhecimento 

de tempo de serviço desde que não possua máculas ou vícios capazes de ensejar dúvidas sobre as anotações, nestes 

casos, é necessária a prova complementar, seja esta documental ou oral. 

2. Por sua vez, no caso em concreto, diante do fato do início do vínculo trabalhista ter se iniciado antes da emissão da 

CTPS em que o mesmo foi registrado, faz-se necessária a produção de provas complementares a fim de comprovar a 

data de início do referido vínculo.  

3. Para o reconhecimento de atividade rural do segurado especial, mister se faz que a parte autora apresente início de 

prova material, vedando o uso da prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de força maior ou caso 

fortuito nos termos do Regulamento. Não há que se cogitar qualquer ofensa aos incisos XXXV, XXXVI e LVI, do art. 

5º da Constituição Federal de 1988, uma vez que a norma visa o princípio da segurança jurídica, que por imperativo da 

hermenêutica constitucional deve prevalecer sob o princípio da liberdade dos meios de prova (Súmula 149 do C. STJ) 

4. O art. 62, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, e o art. 106 da Lei nº 8.213/91, que tratam especificamente do serviço rural, 

enumeram os documentos aceitos para a comprovação do tempo de serviço. Contudo, a ausência de tais documentos 

não significa que a prova restará inviabilizada, podendo ser admitidos outros documentos desde que sejam 

contemporâneos à época dos fatos, consoante entendimento sedimentado pela Turma Nacional de Uniformização dos 

Juizados Especiais Federais, na Súmula 34. 

5. No caso em concreto, no tocante ao período em discussão, além da CTPS, o único documento constante dos autos é o 

Certificado de Dispensa de Incorporação nº 386671, Série D, que certifica que o autor, nascido em Tapiratiba, cidade 

em que se localizada a Fazenda Limeira, exercia a profissão de lavrador e foi dispensado do serviço militar em 1966 

(fls. 02 do Processo Administrativo anexado aos autos em 24.07.2006). 

6. Quanto à diligência realizada pelo INSS durante o Procedimento Administrativo que atestou em relação ao período 

anterior à novembro de 1968, a existência de Livro de Ponto, no qual consta o nome do pai do autor, registrando o 

pagamento de diária a menor, sem especificar o nome desse menor (fls. 28 do Processo Administrativo anexado aos 

autos em 24.07.2006), entendo que tal documento não constitui meio de prova idôneo a comprovar o tempo de serviço 

do autor desde 1963, pois, conforme narrado pelas testemunhas, o autor possuía outros irmãos que também trabalhavam 

na Fazenda, não havendo como assegurar que o pagamento das mencionadas diárias sejam referentes à atividade 

laborativa por ele exercida. 

7. Assim, em que tenha sido produzida oral, na qual as testemunhas afiram que o autor, nascido em 16.09.1947, iniciou 

sua atividade laborativa na Fazenda Limeira quanto tinha 12 anos, não há nos autos, indício de prova documental que 

corrobore a prova testemunhal além do Certificado de Dispensa do Exército.   

8. Outrossim, diante da impossibilidade do reconhecimento de tempo de serviço rural exclusivamente por prova 

testemunhal, e tendo em vista que o único documento que comprova o exercício de atividade rural pelo autor cinge-se 

ao Certificado de Dispensa do Exército, emitido em 1966, tenho que deve ser reconhecido como tempo de serviço rural 

tão somente o período de 01.01.1966 a 30.10.1968. 

9 .Recurso de sentença provido em parte. 
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IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.85.026064-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134635/2010 - CLAUDIR DE CAMPOS (ADV. SP245400 - INGRID 

MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO DA RMI. COMPROVADO 

ATRAVÉS DOS FORMULÁRIOS DSS-8030 E DOS LAUDOS TÉCNICOS AS ATIVIDADES ESPECIAIS EM 

CONTROVÉRSIA. OS VALORES ATRASADOS DEVEM SER PAGOS MEDIANTE RPV OU OFÍCIO 

PRECATÓRIO. O TERMO INICIAL DA REVISÃO DEVE SER CONSIDERADA COMO SENDO A DIB, 

QUANDO COMPROVADA NA DER, ATRAVÉS DE FORMULÁRIOS E LAUDOS TÉCNICOS APRESENTADOS 

PELA PARTE AUTORA,  A ATIVIDADE INSALUBRE. PERÍCIA JUDICIAL DESNECESSÁRIA. JUROS DE 

MORA NO ÍNDICE DE 12% AO ANO A PARTIR DA CITAÇÃO. RECURSO DO INSS PARCIALMENTE 

PROVIDO E RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso do INSS e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.03.001238-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301138906/2010 - ANTONIO ADJACIR DE CARVALHO (ADV. SP110545 

- VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 

RECONHECIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO E CERTIDÃO DE 

NASCIMENTO DOS FILHOS NAS QUAIS CONSTA A PROFISSÃO DE LAVRADOR. PERÍODO 

COMPROVADO MEDIANTE PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE.   

1. Para fins de comprovação do tempo de atividade rural, consta do Processo Administrativo anexado aos autos em 

10.06.2005: Declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tauá/CE (fls. 10); Escritura de Compra e Venda da 

Propriedade em que consta como proprietário o declarante do referido documento emitido pelo Sindicato Rural (fls. 

12/14); certidão de casamento ocorrido em 10.09.1976 (fls. 15) e certidões de nascimento dos filhos do autor dos anos 

de 1971, 1973, 1974 e 1976 (fls. 16/18, 22/24), em que constam que o autor exercia a profissão de agricultor na época; 

Carteira do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Tauá-CE emitida em 11.10.1972 (fls. 19); Ficha de Alistamento 

Militar referente ao ano de 1974, na qual consta como profissão do autor a de agricultor (fls. 20/21).    

2. Por sua vez, observa-se que foi homologado administrativamente pela autarquia federal o período de 01.01.1967 a 

31.12.1974, deixando de homologar os períodos de 01.01.1960 a 31.12.1966 e 01.01.1975 a 31.12.1976, conforme 

documento de fls. 8/9 do arquivado anexado em 10.06.2005. 

3. Com efeito, assim como a certidão de casamento, as Certidões de Nascimento dos filhos do autor acima 

mencionadas, em que consta que a parte autora exerceu a atividade de lavrador, a meu ver, representam indícios de 

prova material e contemporânea. 

4. Entretanto, conforme bem salientado pelo Juízo de Primeiro Grau, a certidão  de nascimento referente ao ano de 1976 

não pode ser considerada como indício  de prova material do exercício de atividade rural pelo autor durante o ano de 

1976, uma vez que há prova nos autos que o mesmo iniciou o exercício de atividade urbana em 20 de maio de 1976, 

conforme vínculos empregatícios consecutivos constantes da CTPS às fls. 52/57 da petição inicial, passando a recolher 
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as contribuições previdenciárias como contribuinte individual a partir de outubro 1979 (fls. 58/337 da petição inicial), 

exercendo a profissão de cabeleireiro (fls. 40/49), motivo pelo qual o Juízo Monocrático reconheceu como período de 

atividade rural tão somente o período de 01.01.1975 a 19.05.1976. 

5. Por outro lado, entendo que tampouco o interstício entre 01.01.1975 a 19.05.1976 deve ser reconhecido como tempo 

de serviço rural, pois, conforme esposado no presente voto, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que a prova 

exclusivamente testemunhal, desacompanhada de qualquer indício de prova material de que o autor tenha exercido 

atividade rural, não é meio idôneo a comprovar o tempo de serviço laborado no meio rural. 

6. Assim, considerando que em relação ao período de 01.01.1975 a 19.05.1976, o autor somente produziu prova 

testemunhal de que teria laborado em atividade rural, inexistindo qualquer indício de prova material neste sentido que 

abranja o mencionado interstício temporal, tenho que tal período não merece ser reconhecido e averbado para fins de 

contagem de tempo de serviço, assistindo razão ao INSS. 

7. No caso dos autos, de acordo com a contagem de tempo de serviço apresentada pela Contadoria do Juízo em 

21.09.2005, desconsiderando-se o tempo de serviço rural que deixou de ser considerado pela presente decisão, 

concernente ao período de 01.01.1975 a 19.05.1976, que resulta em 01 (um) ano, 4 (quatro) meses e 19 (dezenove) dias, 

o autor conta: com 29 (vinte e nove) anos, 2 (dois) meses e 8 (oito) dias de tempo de serviço até a data de entrada em 

vigor da Emenda Constitucional nº 20/98; com 30 (trinta) anos, 1 (um) mês e 19 (dezenove) dias de tempo de serviço 

até a data do requerimento administrativo; e com 34 (trinta e quatro) anos, 5 (cinco) meses e 24 (vinte e quatro) dias de 

tempo de serviço até a data do ajuizamento da ação. 

8. Outrossim, embora tivesse completado 53 anos em 29.07.1999, o autor não contava com tempo de serviço suficiente 

à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional até a data do requerimento administrativo 

em 17.11.1999, conforme demonstra o arquivo eletrônico anexado em 03.05.2010 (pedágio - tempo de serviço), tendo o 

autor preenchido o tempo de serviço necessário à concessão do benefício por tempo de serviço proporcional por ocasião 

do ajuizamento da ação em 02.04.2004, razão pela qual faz jus à concessão do referido benefício previdenciário a partir 

do ajuizamento da ação. 

9. Recursos de sentença interposto pelo INSS e pelo autor providos em parte. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

aos recursos do INSS e do autor, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais, Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2009 (data do julgamento). 

2004.61.84.480134-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138746/2010 - JOSE WALTER DE OLIVEIRA (ADV. SP158873 - 

EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO 

DE INSALUBRIDADE PELO AGENTE NOCIVO UMIDADE. LIMITAÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO 

ATÉ 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. MULTA.   

1. No caso em tela, embora a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações vincendas totalize R$ 23.375,94, valor que, 

à época da propositura da ação, superava 60 salários mínimos, verifico que a parte autora, renunciou expressamente aos 

valores que ultrapassassem o limite legal do valor de alçada do Juizado Especial Federal, o que atrai a competência a 

este Juízo.      

2. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

3. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

4. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 
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5. Analisando o Processo Administrativo anexado aos autos em 18.02.2005, consta o formulário de Informações sobre 

atividade exercidas em condições especiais emitido em 01.07.2003 (formulários DSS - 8030 - fls. 12), que descreve as 

atividades executadas pelo autor quando exerceu as funções de servente (13.02.1967 a 30.06.1974) e encanador 

(01.07.1974 a 21.12.1976) na empresa Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO, informando que o mesmo estava 

exposto de forma habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, à umidade, às intempéries (calor e chuva), 

aos riscos ergonômicos e aos riscos de acidentes, aos vírus, às bactérias, etc, ao efetuar ligações de esgoto, bem como 

laudo técnico pericial emitido por engenheiro de segurança do trabalho em 25.07.2003, que consigna que o autor estava 

exposto aos mencionados agentes nocivos (fls. 13/15).      

6. Com efeito, diante dos mencionados documentos que demonstram que o autor trabalhava em rede de águas e esgotos, 

não resta dúvida que estava exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo umidade, considerado insalubre 

pelo item 1.1.3  do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

7. Com efeito, ao aplicar a regra do artigo 3º, os valores devidos até a propositura da ação somadas as 12 prestações 

vincendas, sem a incidência de juros moratórios, resultam no montante de R$ 23.375,94 (vinte e três mil, trezentos e 

setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), devendo ser limitados a R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), 

ou seja, 60 salários mínimos vigente na data do ajuizamento da ação. Por outro lado, as obrigações vincendas (no curso 

da ação), exceto as 12 prestações vincendas, sem a incidência de juros moratórios somam R$ 1.941,30 (mil e 

novecentos e quarenta e um reais e trinta centavos). Sendo assim, o valor da condenação, sem a incidência de juros 

moratórios, é de R$ 15.600,00 mais o valor de R$ 1.941,30, que totaliza R$ 17.541,30, em outubro de 2005. 

8. A pena de multa diária aplicada na sentença encontra respaldo no artigo 461 do Código de Processo Civil. Mantenho 

a multa imposta na sentença, com a ressalva de que essa multa pode ser modificada ao longo da respectiva execução, 

desde que presentes os motivos para tanto. No entanto, a modificação somente pode dar-se com relação às parcelas da 

multa ainda não vencidas, sob pena de retirar-se de tal mecanismo o seu caráter coercitivo. 

9. Recurso de sentença provido em parte. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator, vencida a Juíza Federal Kyu Soon Lee, que afastava a multa de R$ 500,00 

imposta em razão do descumprimento da tutela antecipada. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.16.000270-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135560/2010 - MARIA DAS GRAÇAS ALVES DE ARAÚJO 

FERREIRA (ADV. SP044694 - LUIZ AUGUSTO MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA  

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. CONCESSÃO. PRESENTE A INCAPACIDADE 

PARCIAL PARA O TRABALHO. CONDIÇÕES SÓCIOECONÔMICAS DESFAVORÁVEIS. CONCESSÃO DA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DO INSS. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento ao 

recurso do INSS e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. 

Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio 

Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.09.005586-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301149002/2010 - JOEL DA CRUZ (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DENTRO DO PRAZO 

DECADENCIAL DECENAL. AÇÃO AJUIZADA POSTERIORMENTE À PUBLICAÇÃO DA LEI N.º 11.960/09. 

APLICAÇÃO DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI N.º 9.494/97. RECURSO DO INSS A QUE SE DÁ 

PARCIAL PROVIMENTO. 
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IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da 

Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e 

Márcio Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2006.63.02.001775-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141495/2010 - CELSO APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP127831 - 

DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. HIV POSITIVO. ESTIGMA DA 

DOENÇA. DIFICULDADE REAL DE ATUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO. MAS POSSIBILIDADE DE 

REINSERÇÃO NESTE MERCADO. CONDIÇÕES PESSOAIS DO AUTOR. ALTERAÇÃO PARA AUXÍLIO-

DOENÇA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  

- Destaque-se que o estigma carregado pela doença, bem como o freqüente surgimento de doenças oportunistas em 

virtude da debilidade do sistema de defesa do organismo dificulta a inserção e atuação no mercado de trabalho, de 

forma a permitir uma valoração diversa das conclusões técnicas exaradas pelo perito no laudo, para considerar a 

importância da condição social no presente caso. 

- No caso dos autos, em virtude da idade do autor (31 anos) ainda que o autor tenha elevada dificuldade para exercer 

atividade laboral não é possível presumir uma incapacidade permanente para o exercício dessa atividade, o que impõe a 

necessidade de reforma da sentença de primeiro grau para conceder ao autor o benefício de auxílio-doença, em virtude 

das reais possibilidades do autor atuar no mercado de trabalho. 

- Recurso do INSS parcialmente provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2004.61.86.007589-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138748/2010 - RAIMUNDO LUCIANO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP094601 - ZILDA DE FATIMA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO 

DE INSALUBRIDADE PELO AGENTE NOCIVO RUÍDO. ATIVIDADE DE FUNDIÇÃO.   

1. No caso em tela, embora a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações vincendas totalize R$ 54.517,87, valor que, 

à época da propositura da ação, superava 60 salários mínimos, verifico que a parte autora, renunciou expressamente aos 

valores que ultrapassassem o limite legal do valor de alçada do Juizado Especial Federal, o que atrai a competência a 

este Juízo.      

2. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

3. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

4. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

5. No que toca ao período laborado na empresa Correntes Indústrias IBAF (07.11.1973 a 31.10.1974), analisando os 

autos do Processo Administrativo anexado aos autos virtuais em 10.05.2005, foi emitido empresa formulário de 

Informações sobre atividades exercidas em condições especiais em 18.03.1998 (fls. 11), que descreve o setor de 
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fundição em que trabalhava o autor quando exerceu a função de operador de serviços gerais de fundição, que relata que 

o autor estava exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo calor sob a temperatura de 50ºC. Em que pese 

não ter sido produzido laudo pericial por engenheiro de segurança ou médico de trabalho, a fim de comprovar que o 

autor estava exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo calor, a atividade de fundidor nas indústrias 

metalúrgicas, de vidro, de cerâmica e de plásticos está elencada dentre aquelas que são presumidamente nocivas à saúde 

do trabalhador nos termos do item 2.5.2. do Anexo do Decreto nº 53.381/64, razão pela qual não o referido tempo de 

serviço há que ser reconhecido como tempo de serviço especial. 

6. Em relação ao vínculo empregatício com a empresa Singer Do Brasil, no período de 07.03.1975 a 21.10.1977, anoto 

que também consta do Processo Administrativo anexado aos autos virtuais, o formulário de Informações sobre 

atividades exercidas em condições especiais expedido em 11.04.1998 (formulário SB-40 - fls. 12), que descreve que no 

exercício das funções de auxiliar qualificado (07.03.1975 a 30.06.1976) e operador especializado (01.07.1976 a 

21.10.1977), no setor de fundição, o autor estava exposto de forma habitual e permanente aos agentes nocivos calor, 

poeira e ruído na intensidade de 91 decibéis, bem como, laudo pericial emitido por engenheiro de segurança do trabalho 

em 11.04.1998 (fls. 12/15), que corrobora as informações contidas no formulário quanto à intensidade de 91 decibéis de 

ruído a que estava exposto o autor, que é considerado nocivo pelo item 1.1.6 do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de 

março de 1964. 

7. Quanto ao período em que o autor laborou para a empresa HIPLEX S/A (15.06.1981 a 05.06.1998), observo nos 

autos do Processo Administrativo, que também foi emitido formulário de Informações sobre atividades exercidas em 

condições especiais em 25.02.1998 (fls. 16), que descreve o local e o ambiente em que o autor exercia a função de 

auxiliar técnico, no setor de injetoras, no qual estava exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo ruído no 

nível de 87,5 decibéis, além de Laudo Técnico de Levantamento Ambiental de Ruído, Calor, e Concentrações de 

Substâncias Químicas expedido por engenheiro de segurança do trabalho em 25.02.1997 (fls. 17/27), que atesta o nível 

de intensidade de 86 a 89 decibéis na sala de injetora e extrusora, Levantamento das Condições Ambientais de 

Trabalho, Riscos Físicos (Ruído e Calor), realizado em 29.04.1991 por engenheiro de segurança do trabalho (fls. 28/34) 

que certifica que o ruído na sala de injetoras varia de 80 a 86 decibéis. 

8. Outrossim, tendo em vista que o nível de intensidade de 80 decibéis de ruído é considerado insalubre pelo item 1.1.6. 

do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964, que vigeu até a entrada em vigor do Decreto nº 2.172, em 05 

de março de 1997, que estipulou como insalubre a submissão do trabalhador ao nível de ruído superior a 90 decibéis, 

tenho que somente o período de 15.06.1981 a 05.03.1997, em que o autor laborou para a empresa HIPLEX S/A, deve 

ser reconhecido como tempo de serviço especial, enquanto que o período de 05.03.1997 a 05.06.1998, deve ser 

computado como tempo de serviço comum, uma vez que o nível de ruído não superava 90 decibéis. 

9. Por sua vez, ainda que o tempo de serviço referente ao período de 05.03.1997 a 05.06.1998, não seja computado 

como tempo de serviço especial, o autor conta com mais de 30 (trinta) anos de tempo de serviço, fazendo jus à 

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, haja vista ter preenchido os requisitos 

para concessão do benefício antes da entrada em vigor da Emenda Constiucional nº 20/98. 

10. Recurso de sentença provido em parte. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.85.013402-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301134600/2010 - JOSE SILVERIO DE OLIVEIRA (ADV. SP186602 - 

RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO DA RMI. FORMULADO 

PEDIDO CERTO E DETERMINADO, SOMENTE O AUTOR TEM INTERESSE RECURSAL EM ARGUIR O 

VÍCIO DA SENTENÇA ILÍQUIDA. A DECISÃO QUE CONTENHA OS PARÂMETROS DE LIQUIDAÇÃO 

ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 9.099/95. ENUNCIADO 32 DO 

FONAJEF. ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS PELA AUTARQUIA RÉ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. OS 

VALORES ATRASADOS DEVEM SER PAGOS MEDIANTE RPV OU OFÍCIO PRECATÓRIO. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Rosa 

Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.85.013172-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134586/2010 - ANA EFIGENIA RODRIGUES AGATI (ADV. SP161110 

- DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO DA RMI. COMPROVADO 

ATRAVÉS DO FORMULÁRIO DSS-8030 E DO LAUDO TÉCNICO A ATIVIDADE ESPECIAL DE 

TELEFONISTA. OS VALORES ATRASADOS DEVEM SER PAGOS MEDIANTE RPV OU OFÍCIO 

PRECATÓRIO. O TERMO INICIAL DA REVISÃO DEVE SER CONSIDERADA COMO SENDO A DIB, 

QUANDO COMPROVADA NA DER, ATRAVÉS DE FORMULÁRIOS E LAUDOS TÉCNICOS APRESENTADOS 

PELA PARTE AUTORA,  A ATIVIDADE INSALUBRE. PERÍCIA JUDICIAL DESNECESSÁRIA. RECURSO DO 

INSS PARCIALMENTE PROVIDO E RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso do INSS e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Rosa Maria Pedrassi, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.10.003224-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138788/2010 - JOSE FRANCISCO (ADV. SP192911 - JOSE 

ALEXANDRE FERREIRA, SP201485 - RENATA MINETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 

CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. TORNEIRO MECÂNICO. 

TEMPO DE SERVIÇO COMUM.    

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. Analisando os documentos que acompanharam a petição inicial, verifico que foram juntadas cópias de Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, bem como, formulários de informações sobre atividades exercidas em condições 

especiais que comprovam o exercício das atividades de ½ oficial de torneiro mecânico, na empresa Macpor Indústrias 

de Porcas Ltda. (01.03.1972 a 18.02.1975) (fls. 20 e 57/60), e torneiro mecânico, na empresa Minisider Danieli 

Indústria Mecânica de Siderurgia S/A (15.02.1978 a 27.07.1980) (fls. 21 e 53/56) e na empresa Maquinás Têxteis Santa 

Clara Ltda. (02.02.1981 a 08.02.1984) (fls. 22 e 61), nas quais estava exposto, de forma habitual e permanente, a 

poeiras metálicas. 

5. Com efeito, considerando que a atividade profissional de torneiro mecânico desenvolvida em indústrias metalúrgicas 

está elencada dentre aquelas que são presumidamente nocivas à saúde do trabalhador nos termos do item 2.5.2 do 

Anexo do Decreto nº 53.381/64 e do item 2.5.1 do Anexo do Decreto nº 83.080/79, entendo que os referidos períodos 

de tempo de serviço devem que ser reconhecidos como tempo de serviço especial. 

6. No que se refere ao período de 10.03.1976 a 03.01.1978 laborado na empresa Chiodo Máquinas Equipamentos Ltda., 

verifico que por ocasião da propositura da ação, foram carreados aos autos a Carteira de Trabalho e Previdência Social 
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(fls. 20), na qual consta o referido vínculo empregatício, documentos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (fls. 

40/42) que fazem referência à mencionada empresa, além de documentos da Junta Comercial de São Paulo que 

comprovam a constituição da empresa (fls. 36/39), documentos idôneos e aptos a comprovarem o tempo de serviço 

laborado na referida empresa. 

7. Além disso, verifica-se no documento extraído do Sistema CNIS, anexado aos autos em 17 de maio de 2010, que o 

autor recolheu contribuições previdenciárias no período de janeiro de 1997 a dezembro de 1998. 

8. No que toca ao pedido de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição protocolizado 

administrativamente em 12.01.1998 (fls. 47 do arquivo de provas), observo que foi realizada contagem de tempo de 

serviço pela própria autarquia previdenciária em 03.08.2000, em que foram considerados os vínculos empregatícios e 

contribuições previdenciárias recolhidas até dezembro de 1997, com exceção do vínculo empregatício do autor com a 

empresa Chiodo Máquinas Equipamentos Ltda. (10.03.1976 a 03.01.1978), totalizando um total de 28 (vinte e oito) 

anos, 03 (três) meses e 13 (treze) dias de tempo de serviço em favor do autor, já considerada a especialidade dos tempos 

de serviço reconhecidos por esta decisão (fls. 43/44 do arquivo provas). 

9. Com efeito, somado o mencionado tempo de serviço calculado pelo INSS ao tempo de serviço comum laborado na 

empresa Chiodo Máquinas Equipamentos Ltda., referente ao período de 10.03.1976 a 03.01.1978 (1 ano, 9 meses e 23 

dias), o autor totaliza mais de 30 (trinta) anos de tempo de serviço na data da entrada do requerimento administrativo 

(12.01.1998), razão pela qual faz jus à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

proporcional, independente do requisito etário, haja vista o direito adquirido reconhecido pela Emenda Constitucional nº 

20/98.        

10. Quanto à condenação referente aos atrasados, aplica-se a regra do artigo 3º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, 

que determina que compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça 

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas sentenças. Portanto, até a data da propositura 

da ação, a soma das prestações vencidas e das 12 prestações vincendas devem obrigatoriamente atingir até 60 salários 

mínimos, sob pena de reconhecimento da incompetência do Juizado se ultrapassarem este teto, salvo se a parte 

renunciar expressamente ao direito excedente a este limite. 

11. No mais, o valor da execução da sentença, somando-se os valores das obrigações vencidas e 12 prestações 

vincendas (até o limite de 60 salários mínimos) e as obrigações vencidas no curso da ação (sem qualquer limite de 

valor), será devido na forma do artigo 17 da referida lei n. 10.259/2001, facultando ao autor a renúncia do excedente de 

60 salários mínimos prevista no § 4º do artigo 17, para recebimento em até 60 dias por ofício requisitório de pequeno 

valor, ou seguir pelo total da execução mediante expedição de precatório. 

12. Recurso de sentença provido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.85.025431-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134629/2010 - BENEDITO APARECIDO BOLANDIM (ADV. 

SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONCESSÃO. A ATIVIDADE DE 

VIGILANTE É ENQUADRÁVEL NO CÓDIGO 2.5.7 DO QUADRO ANEXO DO DECRETO N.º 53.831/64. 

TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 33 DA TNU. OS VALORES ATRASADOS 

DEVEM SER PAGOS MEDIANTE RPV OU OFÍCIO PRECATÓRIO. O TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO DEVE 

SER CONSIDERADA COMO SENDO A DER, QUANDO COMPROVADA NESTA DATA, ATRAVÉS DE 

FORMULÁRIOS E LAUDOS TÉCNICOS APRESENTADOS PELA PARTE AUTORA,  A ATIVIDADE 

INSALUBRE. PERÍCIA JUDICIAL DESNECESSÁRIA. RECURSO DO INSS PARCIALMENTE PROVIDO E 

RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 
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ao recurso do INSS e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.14.004355-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141723/2010 - VALQUIRA AMBROSIA NORIMBENI (ADV. 

SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E/OU AUXÍLIO-DOENÇA. 

COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE QUE GARANTA SUBSISTÊNCIA 

AO SEGURADO. Ficou caracterizada a incapacidade permanente e parcial do segurado para o exercício de atividade 

que lhe garanta a subsistência mediante prova pericial produzida nos autos fazendo jus o mesmo à concessão do 

benefício de auxílio-doença. Recurso de sentença parcialmente provido.   

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar parcial provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator Designado, vencida a Juíza Relatora Sorteada Kyu Soon Lee, que negava 

provimento ao recurso do INSS. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro Catapani, 

Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio 2010. (data do julgamento). 

2006.63.02.007333-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301144702/2010 - ANTONIA MARIA DE CARVALHO OLIVEIRA (ADV. 

SP083392 - ROBERTO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). IV - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. FORMULADO PEDIDO CERTO E DETERMINADO, SOMENTE O 

AUTOR TEM INTERESSE RECURSAL EM ARGUIR O VÍCIO DA SENTENÇA ILÍQUIDA. A DECISÃO QUE 

CONTENHA OS PARÂMETROS DE LIQUIDAÇÃO ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 38, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI N.º 9.099/95. ENUNCIADO 32 DO FONAJEF. ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS PELA 

AUTARQUIA RÉ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. OS VALORES ATRASADOS DEVEM SER PAGOS 

SOMENTE MEDIANTE RPV OU OFÍCIO PRECATÓRIO. CONSTATADA A INCAPACIDADE TOTAL E 

TEMPORÁRIA, O SEGURADO FAZ JUS AO AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO DO INSS PARCIALMENTE 

PROVIDO E RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

V - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao recurso do INSS e negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2004.61.84.161131-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138866/2010 - VIVALDO TOGNIN (ADV. SP113875 - SILVIA 

HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

1. No caso em tela, embora a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações vincendas totalize R$ 23.526,26, valor que, 

à época da propositura da ação, superava 60 salários mínimos, verifico que a parte autora, renunciou expressamente aos 

valores que ultrapassassem o limite legal do valor de alçada do Juizado Especial Federal, o que atrai a competência a 

este Juízo.      

2. No caso dos autos, verifico que os valores devidos até a propositura da ação somadas as 12 prestações vincendas não 

ultrapassaram o valor de 60 (sessenta salários mínimos) vigentes à época da propositura da ação em razão da renúncia 

do autor, razão pela qual os cálculos dos valores a titulo de atrasados já foram limitados conforme requerimento do 
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INSS, remanescendo o interesse de agir quanto a este ponto do recurso.  

3. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. LEI 

VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

8.870/1994. INCLUSÃO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu 

Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.04.002105-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139689/2010 - DILMA APARECIDA JONAS VARGAS (ADV. 

SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.000047-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139692/2010 - SEBASTIAO AILTON DOMINGUES (ADV. SP116420 - 

TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.000035-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139694/2010 - VICENTINA DE MORAES BREDARIOL (ADV. 

SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.19.004130-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139696/2010 - JOSÉ ALVES DA SILVA (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.002658-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139699/2010 - OSVALDO COSTA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.001887-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139701/2010 - OVALTO CAZZO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.001866-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139703/2010 - JOSE SILVERIO DA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.001229-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139705/2010 - JURANDIR DIAS FERNANDO (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 
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2008.63.19.001220-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139707/2010 - LIDIA TAMIKO UMEOKA TOBARA (ADV. SP228704 

- MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.000968-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139711/2010 - OCTAVIO DE SOUZA (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.15.011864-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139713/2010 - ALEXANDRE BRISOLA DE MORAES (ADV. 

SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.010096-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139717/2010 - GUMERCINDO ARRUDA FILHO (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.007779-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139720/2010 - JOANA ANTONIA DE OLIVEIRA (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004554-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139723/2010 - MARIA DE LOURDES CAMARGO (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.04.004579-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139736/2010 - JAIR SARTI (ADV. SP116420 - TERESA SANTANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.002127-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139746/2010 - DUSOLINA ROMANCINI DE MOURA (ADV. 

SP186271 - MARCELO EDUARDO KALMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.19.004757-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139749/2010 - ANTONIO CARLOS DE MELLO (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.15.013488-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139752/2010 - WALDEMAR CAVALARI (ADV. SP114207 - DENISE 

PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.19.005107-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139681/2010 - JOSE VAZ FILHO (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

2009.63.04.005287-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139684/2010 - ROSALVE DE SOUZA (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.005087-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139733/2010 - MILTON LOPES (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.004333-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139743/2010 - ALCIDES SCHIAVINATO (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. COMPROVADA A IDADE MINÍMA, 

QUALIDADE DE SEGURADO E A CARÊNCIA EXIGIDA. Para os requerimentos de aposentadoria por idade 

protocolizados antes da lei nº 8.213/91 não se exige o preenchimento simultâneo dos requisitos de idade mínima e 

qualidade de segurado para a concessão do benefício, em razão da aplicação do art. 102, § 1º da Lei nº 8.213/91. 

Recurso de sentença improvido.   

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Márcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo,  24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.04.004585-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139368/2010 - MANOEL FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP183611 - 

SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.01.015725-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139372/2010 - NEIDE OLIVEIRA SUICAVA (ADV. SP244443 - 

WINDSOR HARUO DE OLIVEIRA SUICAVA, SP280707 - FIROSHI TAKAKURA TAKAMATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.006789-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139374/2010 - CINIRA BENEDITA GARCIA (ADV. SP022523 - 

MARIA JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.10.000847-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139376/2010 - ISAURA EUGENIO DA SILVA (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000269-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139379/2010 - MARIA SEBASTIANA LIRA DA SILVA (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.02.012890-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139381/2010 - MARIA APARECIDA CALIXTO PAULINO (ADV. 

SP116261 - FABIANO TAMBURUS ZINADER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.010434-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139383/2010 - ALAIDE FERREIRA DE ANDRADE (ADV. SP101747 - 

MARIA ELENA GRANADO RODRIGUES PADIAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.04.004903-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139385/2010 - SOLEDADE LAZARO MENDES (ADV. SP208700 - 

RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.01.072606-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139386/2010 - ANTONIA ALMEIDA DOS SANTOS (ADV. SP085079 - 

ANTONIO CARLOS GOUVEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.03.016000-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138910/2010 - WELLINGTON GOMES DE QUEIROZ (ADV. 

SP127427 - JOAO BATISTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-

ACIDENTE DO TRABALHO. COMPETÊNCIA JUSTIÇA ESTADUAL. 

1. No que toca à competência para processar e julgar as ações de revisão de benefício de auxílio-acidente, os Tribunais 

Superiores firmaram entendimento que a competência da Justiça Estadual não se resume à concessão do benefício de 

auxílio-acidente, conforme determina o art. 109, inciso I, da Constituição Federal, sendo sua interpretação extensiva às 

ações em que se discute a revisão do mencionado benefício. Recurso de sentença improvido.  

  

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.11.005313-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139477/2010 - MARIA ROSA DIAS GONCALVES (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ, SP228982 - ANA PAULA GONÇALVES FERREIRA NEVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.09.004555-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139478/2010 - EDNEI RAIMUNDO DE NAZARETH (ADV. SP135885 

- HOMERO CASSIO LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.03.008079-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139479/2010 - MARIA SOCORRO L DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.14.004470-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139480/2010 - VERA LUCIA DINIZ (ADV. SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.10.000605-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139481/2010 - FATIMA APARECIDA FELIX CARMELOSSI (ADV. 

SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.03.010033-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139483/2010 - LUCIVANE DE FATIMA BINO (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.003857-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139484/2010 - MARCOS BENTO (ADV. SP153313 - FERNANDO 

RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.18.003873-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139485/2010 - NILDA ANDRADE MOREIRA (ADV. SP220099 - 

ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.16.001044-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139486/2010 - EDNEZ AVELAR GOMES (ADV. SP074701 - ELIANE 

MENDONCA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2009.63.16.000423-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139487/2010 - IVONE CORREIA GARCIA CARVALHO (ADV. 

SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.19.000237-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139488/2010 - MARIA APARECIDA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP150781 - SERGIO ANTONIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.13.001788-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139489/2010 - MARIA DOS SANTOS FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP189487 - CESAR ARNALDO ZIMMER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.01.090915-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139490/2010 - JOSE FELIPE DE ANDRADE (ADV. SP113424 - 

ROSANGELA JULIAN SZULC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.09.006486-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139433/2010 - MARIA DAS GRACAS CARVALHO BERNARDO 

(ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.006358-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139435/2010 - REGINALDO PAES DE LIRA (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.006230-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139437/2010 - RITA DE CASSIA FERREIRA MARCELO SANTOS 

(ADV. SP249404 - MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.005870-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139439/2010 - ELIANA APARECIDA FARIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.005310-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139441/2010 - MANOEL FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP122485 - 

CLAUDIO TOLEDO SOARES PEREIRA, SP126261 - ADELICE RODRIGUES UETA NAKAEMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.003079-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139443/2010 - SEVERINO JOSE DA SILVA FILHO (ADV. SP206193B 

- MÁRCIA REIS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.002659-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139444/2010 - HELENA YAEKO BABA LEMOS DA SILVA (ADV. 

SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.13.001384-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139445/2010 - TATIANA BUENO FERNANDES DOS SANTOS (ADV. 

SP156906 - TELMA DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.01.027670-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139446/2010 - JOAO BALBINO NEPOMUCENO (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.15.009933-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139447/2010 - MARCIO ANTONIO SILVA RODRIGUES (ADV. 

SP206794 - GLEICE FABIOLA PRESTES CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.057907-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139448/2010 - FRANCISCO ALVES DA SILVA (ADV. SP240211B - 

LUCIENE ALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.003546-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139450/2010 - ARSENIO RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP204303 - 

IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.17.007945-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139451/2010 - ALEXANDRA GARCIA BISPO (ADV. SP236274 - 

ROGERIO CESAR GAIOZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000299-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139452/2010 - VALDIR COUTO (ADV. SP152323 - EDUARDO 

VENANCIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.04.003076-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139453/2010 - BENEDITA DE MOURA ROCHA (ADV. SP125554 - 

RUI FERNANDO CAMARGO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.02.010159-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139455/2010 - TADEU APARECIDO DOMINGOS DONATO (ADV. 

SP258777 - MARCELA DE PAULA E SILVA SIMAO, SP260802 - RENATA CRISTINA COSTA DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

2009.63.02.007181-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139456/2010 - ITALO DE OLIVEIRA (ADV. SP200482 - MILENE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.006237-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139457/2010 - JOSE AUGUSTO SANTANA (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.013572-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139458/2010 - JOSE ROBERTO BUCK (ADV. SP140426 - ISIDORO 

PEDRO AVI, SP215488 - WILLIAN DELFINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.013274-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139459/2010 - CLEUSA VENTURA LIMA (ADV. SP082012 - LUIZ 

ARTHUR SALOIO, SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.013225-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139460/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUSA PAULA (ADV. 

SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.012764-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139461/2010 - CONCEICAO APARECIDA GOMES FERREIRA (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.012734-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139462/2010 - LINDINALVA SIMÕES DOS SANTOS (ADV. SP189302 

- MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.012247-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139463/2010 - VALMIR CLEMENTE DA SILVA (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.011713-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139464/2010 - MARCIA SUELI DE PUGAS (ADV. SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.010950-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139466/2010 - PEDRO BATISTA DE MOURA (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.010392-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139467/2010 - CARLOS EDUARDO DE CARVALHO (ADV. SP189302 

- MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.009002-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139468/2010 - BENVINDA MARIA RIBEIRO SILVA (ADV. SP161110 

- DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.008723-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139469/2010 - JOSE VIRGILIO DA SILVA JUNIOR (ADV. SP206462 - 

LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.007963-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139470/2010 - ELIANA NAZARETH DOS SANTOS ROSA (ADV. 

SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.006965-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139471/2010 - MARIA DE LOURDES SALES (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.003492-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139472/2010 - CIRENE MARGARIDA BERZOTTE FABIANI (ADV. 

SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.013538-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139473/2010 - ALCI CASSIANO NEVES DOS REIS (ADV. SP102553 - 

VALERIA ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.010207-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139475/2010 - ANTONIO EDSON BARBOZA (ADV. SP243929 - 

HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.019080-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139476/2010 - HILARIO DOS SANTOS ALCAIDE (ADV. SP267361 - 

MAURO CÉSAR COLOZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP267361 - MAURO CÉSAR COLOZI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 1ª 

Turma Recursal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao 

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora.  

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 450/931 

2004.61.85.009389-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140248/2010 - JOSE FIRMINO DOS SANTOS (ADV. SP192666 - 

TIAGO SILVA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.15.009441-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140285/2010 - MIGUEL ARCANJO GOMES (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.10.004207-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140288/2010 - VALENTIM MARQUES (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001650-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140289/2010 - JOSE ROBERTO RODRIGUES JACOB (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001059-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140290/2010 - LUIZ GONZAGA DOS SANTOS (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.011633-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140291/2010 - MARIA DE FATIMA GUILHERMINO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.010928-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140292/2010 - ALMERINDA MARIA VIANA AMORIM (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.11.006217-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140306/2010 - GIOVANNA DULCE FERREIRA DE PAULA (ADV. 

SP258656 - CAROLINA DUTRA); LUCIANA FERREIRA PINTO DE PAULA (ADV. SP258656 - CAROLINA 

DUTRA); LUCAS VICENTE FERREIRA PINTO DE PAULA (ADV. SP258656 - CAROLINA DUTRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.13.000732-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140309/2010 - MARLENE RODRIGUES SANTOS DE CARVALHO 

(ADV. SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2005.63.04.015252-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140310/2010 - MARIA REGINA FLORENCIO (ADV. SP117975 - 

PAULO DONIZETI CANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.02.010395-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140311/2010 - MARTA MARIA DE FREITAS DOURADOS (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2004.61.85.016877-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140312/2010 - ADELINO RICARDO BRUNHEROTTI (ADV. SP090916 

- HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.15.004132-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140283/2010 - FRANCISCO PINAZO (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.012384-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140284/2010 - ODAIR PAULINO DOS SANTOS (ADV. SP125441 - 

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.006014-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140286/2010 - NELSON TAVARES BISCARO (ADV. SP067098 - JOSE 

JOAO DEMARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.17.006019-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140294/2010 - ANTONIO LUIZ SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005801-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140295/2010 - DURVAL SOBREIRO NETO (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005126-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140296/2010 - MILTON VICENTE (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE, SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002596-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140297/2010 - MARIA LAUSNIR PIAN (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002572-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140299/2010 - SERGIO JACINTO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002378-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140300/2010 - JOSE FERNANDO DE MELO LIMA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002377-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140301/2010 - ANTONIO SANTO LAZARO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002232-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140302/2010 - SEBASTIAO ANTONIO DUARTE (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002178-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140304/2010 - HEITOR GALLO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.001663-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140305/2010 - IVAN RIBEIRO (ADV. SP013630 - DARMY 

MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.01.093262-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140308/2010 - MARIA ESMERALDA ROSA DE ALMEIDA (ADV. 

SP236199 - RONALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.19.004893-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301145778/2010 - JOAO TEODORO FERREIRA (ADV. SP251466 - 

PRISCILA ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.17.000600-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301145779/2010 - MARIA DA CONCEICAO CANDIDA SEVERIANO 

(ADV. SP249956 - DANIELE CAMPOS FERNANDES, SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO 

INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.11.003188-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145780/2010 - ANALICE ALVES BATISTA PEDICONI (ADV. 

SP054444 - LINCOLN DOMINGOS DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.01.039454-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301145781/2010 - ANTONIETA LAURINO RODRIGUES GOUVEA 

(ADV. SP214346 - LEANDRO DE PAULA SOUZA, SP242695 - SANDRO EMIO PAULINO DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031964-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301145782/2010 - ISAURA AMBROZINO DE ARRUDA (ADV. SP156816 

- ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.09.008619-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145783/2010 - IRENE CASTILHO RECHE (ADV. SP174521 - ELIANE 

MACAGGI GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.031001-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301145784/2010 - LÚCIA DE FÁTIMA DOMINGOS (ADV. SP133521 - 

ALDAIR DE CARVALHO BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.024890-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301145785/2010 - FERNANDA NASCIMENTO REIS (ADV. SP119156 - 

MARCELO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.019470-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301145786/2010 - JOANA MARTINEZ CARRARO (ADV. SP103216 - 

FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.12.001100-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301145787/2010 - MARIA APARECIDA GONCALVES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.01.090405-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145788/2010 - ESTER MILANI (ADV. SP103216 - FABIO MARIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.11.006720-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140287/2010 - AKIYO NAKAMURA (ADV. SP073493 - CLAUDIO 

CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.03.001811-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140307/2010 - IZAEL CRISTIANO CAETANO (ADV. SP159117 - 

DMITRI MONTANAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.02.012032-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301144650/2010 - MARISSOL DE OLIVEIRA ADAO (ADV. SP150596 - 

ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. NO CASO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, 

NÃO SERÃO CONSIDERADOS PARA FINS DE CARÊNCIA, OS RECOLHIMENTOS FEITOS EM ATRASO. 

RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 
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Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.122364-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301138755/2010 - SANTINO CURCINO DE SOUZA (ADV. SP208091 - 

ERON DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. MAJORAÇÃO 

DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO 

ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 

DECIBÉIS. 

1. No caso em tela, resta clara a competência do JEF, uma vez que a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações 

vincendas corresponde, na data do ajuizamento, a R$ 9.248,88, valor que, à época, não superava 60 salários mínimos 

(R$ 14.400,00). 

2. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

3. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

4. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

5. No que toca ao período laborado na empresa Kanthal Brasil Ltda. (24.03.1977 a 02.07.1981), verifico que o autor 

juntou aos autos formulário de Informações sobre atividade exercidas em condições especiais emitido em 29.06.1999 

(formulários DSS-8030 - fls. 10 da petição inicial), que descreve o local e os ambiente em que trabalhava quando 

exerceu a função  de eletricista de manutenção, informando que estava exposto de forma habitual e permanente, não 

ocasional, nem intermitente, ao agente nocivo ruído no nível de 91 decibéis, além de laudo pericial expedido por 

engenheiro de segurança do trabalho em 29.06.1999 (fls. 10/15 da petição inicial), que consigna que o autor 

desempenhava suas atividades exposto ao agente nocivo ruído sob o nível de 91 decibéis, considerado insalubre pelo 

item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

6. Em relação aos períodos em que exerceu atividade laborativa para a empresa Alussisse (17.08.1983 a 09.04.1984 e 

17.04.1984 a 29.04.1985), observo que também foram carreados aos autos formulários de Informações sobre atividade 

exercidas em condições especiais emitidos em 27.05.199 (formulários DSS-8030 - fls. 16 e 21 da petição inicial), que 

descrevem os locais e os ambiente em que trabalhava quando exerceu a função de eletricista de manutenção, 

informando que estava exposto de forma habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao agente nocivo 

ruído no nível de 92 decibéis, além de laudos periciais expedidos por engenheiro de segurança do trabalho em 

27.05.1999 (fls. 17/20 e 22/26 da petição inicial), que consigna que o autor desempenhava suas atividades exposto ao 

agente nocivo ruído sob o nível de 92 decibéis, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, 

de 15 de março de 1964. 

7. Não há nada que indique que as condições de trabalho pioraram nos últimos anos. Ao contrário, com o avanço da 

tecnologia a tendência é que os locais sejam menos insalubres hoje do que eram no passado. Assim, a 

extemporaneidade dos documentos já apresentados, neste caso, não afasta a validade das informações constantes dos 

mesmos.  

8. Assim, comprovado que o autor laborou durante os mencionados períodos sob condições especiais, faz jus a sua 

conversão em tempo comum, para fins de majoração do coeficiente de cálculo do benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição. 

7. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso e condená-la ao pagamento 

de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora.  

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.03.005161-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301145888/2010 - CELINA LUCIA BRANDÃO DOS SANTOS (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001390-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301145889/2010 - FRANCISCO MARTINS JATUBA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001380-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145890/2010 - ROSA APARECIDA BENTO CONCEIÇAO (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.06.009771-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301135777/2010 - MARIA MADALENA LUCAS (ADV. SP203405 - 

DAFNE MARTINS WINAND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.06.004549-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135778/2010 - JOSENALVA FERNANDES DE OLIVEIRA SOUZA 

(ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.000115-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135794/2010 - WILSON LEITE TORRES (ADV. SP269929 - 

MAURICIO VISSENTINI DOS SANTOS, SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2006.63.15.000880-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135802/2010 - GENI LOPES MIRANDA (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2004.61.84.135916-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138214/2010 - JOSE MENDES DA FONSECA (ADV. SP125947 - 

AUGUSTO CESAR MARTINS MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. COMPUTO DO TEMPO DE GOZO DE AUXÍLIO-

DOENÇA DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO COMO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. TEMPO 

DE SERVIÇO URBANO. 

1. No caso em tela, embora a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações vincendas totalize R$ 69.724,09, valor que, 

à época da propositura da ação, superava 60 salários mínimos, verifico que a parte autora, renunciou expressamente aos 

valores que ultrapassassem o limite legal do valor de alçada do Juizado Especial Federal, o que atrai a competência a 

este Juízo.      

2. No que toca ao período reconhecido como tempo de serviço especial, observa-se dos documentos juntados às fls. 

167/179 da petição inicial, que o motivo do afastamento do autor e a conseqüente concessão do auxílio-doença deu-se 

em razão de seqüela de acidente de trabalho ocorrido em 22.12.1985, quando houve a colisão de retro-escavadeira em 

poste de eletricidade, apurado em sindicância instaurada na empresa SABESP.  

3. Outrossim, comprovado que o benefício por incapacidade decorreu do exercício de atividade exercidas em condições 

especiais, o autor faz jus ao reconhecimento como especial do tempo em que esteve em gozo de auxílio-doença, 

conforme restou bem fundamentado pela sentença recorrida.  

4. Quanto ao período em que o autor laborou para a empresa Oxford (27.09.1973 a 13.02.1974), ressalto que além da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 27.126, Série 00044-SP (fls. 155/161), o mencionado vínculo empregatício 

também consta da Carteira de Trabalho e Previdência Social emitida em 1971 (fls. 57/61 da petição inicial), na qual 

também foi anotado o termo de opção pelo FGTS na data de início do vínculo. 

5. Além disso, o autor juntou aos autos Declaração do Empregador emitida em 12.02.1999, que atesta que o autor foi 

seu empregado nos períodos de 27.09.1973 a 13.02.1974 e 22.08.1974 a 04.03.1975 (fls. 66 da petição incial), este 

último já reconhecido administrativamente pele autarquia federal, e extratos do PIS (fls. 63 e 67), que registram o 

cadastramento do autor no sistema pela empresa em Oxford em 01.01.1974, ou seja, antes do início do segundo vínculo 

do autor com a empresa.   

6. Dessa forma, tenho que a Declaração do Empregador emitida em 12.02.1999 e os extratos do PIS, expedidos pela 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, corroboram o registro do vínculo empregatício do autor com a empresa Oxford no 

período de 27.09.1973 a 13.02.1974, razão pela qual deve ser reconhecido e computado como tempo de serviço urbano 

para fins de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, conforme reconhecido pela sentença 

recorrida.  

7. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL. QUALIDADE DE 

SEGURADO NA DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE. ALEGAÇÃO DE DOENÇA PREEXISTENTE AO 

REINGRESSO AO RGPS. ALEGAÇÃO DE MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. SENTENÇA MANTIDA. 

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, mediante prova 

pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à fruição do benefício por incapacidade. 

- Comprovação da qualidade de segurado na data de início da incapacidade. 

- Ao apontar a DII em momento em que o autor ostentava a qualidade de segurado, não cabe a este juízo presumir má-fé 

deste, após a sustentação de argumentos que não possuem o condão de comprovar esta má-fé. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 22 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.02.004914-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141453/2010 - RICARDO SORDI NETO (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.18.001548-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141455/2010 - TEREZINHA BENASSI ALVES (ADV. SP111059 - 

LELIANA FRITZ SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.14.002521-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141460/2010 - ELIDE ANGHEBEN MOSCHETTA (ADV. SP130695 - 

JOSE ROBERTO CALVO LEDESMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001503-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141462/2010 - AMILTO APARECIDO PASIANI (ADV. SP221199 - 

FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.000636-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141464/2010 - CELSO APARECIDO MEDEIROS (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.08.001213-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141466/2010 - MARTHA LEAL TAMASSIA (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 

2005.63.01.285878-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138760/2010 - ALCEU BATISTA (ADV. SP198158 - EDSON 

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE. 

MOTORISTA DE CAMINHÃO  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. Conforme bem salientado pelo Juízo de Primeiro Grau, analisando os documentos que acompanharam a petição 

inicial, quais sejam, Certidão do CIRETRAN de São Caetano, que atesta a propriedade do caminhão em nome do autor 

(fls. 36), Certidão da Diretoria da Fazenda da Prefeitura Municipal de São Caetano (fls. 37), Declaração de Contribuinte 

referente à  tributos sobre atividade de autônomo (fls. 38), Apólices de Seguro e recibo de serviços de transporte 

prestado às empresas (fls. 39/46), recibo de taxa de expediente referente ao cancelamento da inscrição de autônomo na 

Prefeitura de Santo André (fls. 47), e as contribuições previdenciárias recolhidas pelo autor na qualidade de contribuinte 

individual (fls. 48/64), restou comprovado o exercício de atividade de motorista de caminhão, que está elencada dentre 

aquelas que são presumidamente nocivas à saúde do trabalhador nos termos do item 2.4.4. do Anexo do Decreto nº 

53.381/64, o referido período há que ser reconhecido como tempo de serviço especial. 
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5. Ademais, não há como ser exigido o formulário de informações sobre atividades exercida em condições especiais, 

formulário SB-40, haja vista que o autor não era empregado, mas exercia a atividade de motorista de caminhão como 

autônomo. 

6. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.08.003363-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135776/2010 - ROSA FURLAN BUZANELI (ADV. SP095704 - 

RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

2. As provas dos autos apontam que incapacidade decorreu do agravamento das doenças, de modo que não há que se 

falar em incapacidade anterior à filiação ao RGPS. 

3.   Juros de mora de 12% ao ano, conforme entendimento do STJ. 

4.   Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.06.011877-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138913/2010 - ANDRESA ALVES MACIEL (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. REVISÃO 

DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO CONSTANTES DO CNIS. 

CÁLCULOS DA CONTADORIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ERRO POR PARTE DA AUTARQUIA 

FEDERAL. DATA DE INÍCIO DOS PAGAMENTOS ATRASADOS. 

1. Não há exigência do esgotamento de todas as instâncias administrativas para caracterização do interesse processual. 

Basta, por exemplo, o indeferimento em primeiro grau do pedido ou o decurso do prazo legal sem a referida concessão. 

2. Contudo, nos casos em que há o julgamento do mérito em primeiro grau, mesmo ausente o pedido administrativo, 

deve-se apreciar o mérito em sede recursal, pois fica mais oneroso tanto em relação ao tempo, como quanto ao custo 

operacional do processo, retroagir ao início. Trata-se de um caso de conflito aparente de normas, onde prepondera a 

celeridade e o aproveitamento dos atos processuais já realizados.  

3. No que toca aos cálculos efetuados pela Contadoria do Juízo, anexados aos autos em 05.06.2006, verifica-se que para 

se chegar ao valor da nova renda mensal atual do benefício da autora, a Contadoria ressaltou em seu parecer que se 

utilizou dos salários-de-contribuição constantes do CNIS, atendendo ao disposto no art. 29-A da lei nº 8.213/91, e com 

base na tabela de escala de salário-base aplicando o disposto no art. 28, inciso III, combinado com o art. 29 da lei nº 

8.212/91 e art. 4º da Lei nº 9.876/99, considerou para a competência de outubro de 2002 o valor do salário-de-

contribuição de R$ 936,94 e não de R$ 1.200,00, correspondente à contribuição de R$ 240,00.  

4. Além disso, embora a autarquia federal tenha sustentado que realizou o   cálculo da renda mensal inicial com esteio 

na Lei nº 8.213/91, a mesma não juntou aos autos a memória do cálculo realizada para apuração da renda mensal inicial 
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do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, ou seja, não comprovou o teor de suas alegações.   

5. Assim, constituindo o setor da Contadoria, órgão independente e eqüidistante entre as partes, e de confiança deste 

Juízo, não vislumbro como desconsiderar os cálculos por ele efetuado, não havendo que se falar em equívoco na 

realização dos cálculos. 

6. Em relação ao termo de início que seriam devidos os valores atrasados em razão do direito à revisão reconhecida pela 

sentença recorrida, considerando que o valor de salário-de-contribuição referente ao mês de outubro de 2002 constava 

da base de dados do CNIS no momento em que foi efetuado o cálculo da renda mensal inicial do benefício do auxílio-

doença que originou o benefício de aposentadoria por invalidez, havendo erro nos cálculos das rendas mensais dos 

benefícios por culpa exclusiva da autarquia federal, tenho que merece ser mantida a data fixada pela sentença recorrida 

para o início do pagamento dos valores atrasados.    

7. Recurso de sentença improvido. 

 

III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.14.004277-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135803/2010 - GUIDO DEL RE (ADV. SP112845 - VANDERLEI 

DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Quanto à extensão do período de graça, deve-se aplicar a Sumula nº 27 da TNU. 

2. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, e uma vez preenchidos os demais requisitos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do 

benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.015473-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301138938/2010 - CRISTIANE PATRICIA PEREIRA (ADV. SP197543 - 

TEREZA TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator, vencida a Dra. Kyu Soon Lee quanto à aplicação da 

multa. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, 

Marcio Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.04.002780-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134637/2010 - OSMAR JOSE LOPES (ADV. SP183598 - PETERSON 

PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, pode o juiz conhecer diretamente do pedido formulado na 
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inicial quando a questão de mérito, mesmo sendo de direito e de fato, não demonstre haver necessidade de produção de 

prova em audiência.  

2. Não caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial 

produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, 

tampouco à aposentadoria por invalidez.  

3. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani (Suplente) 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.02.015595-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135775/2010 - ARLETE GONÇALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. FORMULADO PEDIDO CERTO E DETERMINADO, SOMENTE O 

AUTOR TEM INTERESSE RECURSAL EM ARGUIR O VÍCIO DA SENTENÇA ILÍQUIDA. A DECISÃO QUE 

CONTENHA OS PARÂMETROS DE LIQUIDAÇÃO ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 38, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI N.º 9.099/95. ENUNCIADO 32 DO FONAJEF. ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS PELA 

AUTARQUIA RÉ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. A INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA, ALIADA A 

FATORES SÓCIOECONÔMICOS DESFAVORÁVEIS E IDADE AVANÇADA ENSEJAM À CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SOMENTE NOS CASOS EM QUE O PERITO JUDICIAL NÃO SOUBER 

PRECISAR A DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE É QUE A DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO DEVE SER 

FIXADA NA DATA DO LAUDO JUDICIAL. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.16.000889-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135176/2010 - PEDRO GERALDO DA CRUZ FILHO (ADV. SP085481 

- DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.16.000733-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135177/2010 - LUZIA RODRIGUES PEREIRA (ADV. SP085481 - 

DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.09.005859-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135178/2010 - JOSE SIMAO SILVA (ADV. SP225431 - EVANS MITH 

LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

2009.63.09.005618-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135179/2010 - MARIA DAS GRACAS COSTA (ADV. SP198497 - 

LAVERIA MARIA SANTOS LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.18.004187-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135180/2010 - MARINALVA BASTOS (ADV. SP139376 - FERNANDO 

CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.14.002702-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135181/2010 - APARECIDA JOSE DE SOUZA (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.02.009375-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135183/2010 - ANA MARIA FERREIRA DE BARROS (ADV. 

SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA, SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA, SP200076 - 

DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.008288-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135184/2010 - BENEDITA JACYRA DE LIMA (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA DA SILVA SALOMAO, SP267704 - 

MARIA ISABEL VILELA PELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.007128-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301135185/2010 - ROSELI APARECIDA FIGUEIRA (ADV. SP084546 - 

ELIANA MARCIA CREVELIM, SP279947 - EDA MARCIA CREVELIM) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.034675-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135186/2010 - ARILO RABELO (ADV. SP230466 - KARLA 

ALEXANDRA MIMURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.032749-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135187/2010 - LUIZ CARLOS GUIRADO (ADV. SP162082 - SUEIDH 

MORAES DINIZ VALDIVIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.024183-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135188/2010 - DANILA DOS SANTOS (ADV. SP261310 - DIONICE 

APARECIDA SOUZA DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.10.010176-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135190/2010 - SIVALTINA SANTOS (ADV. SP193627 - 

ALESSANDRA JULIANE MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP193627 - ALESSANDRA JULIANE MARANHO). 

2008.63.01.068230-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135191/2010 - TERESA NEVES PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP228175 - RENATA PERNAS NUNES, SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.063426-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135192/2010 - NOEMIZA GOMES SOUZA SILVA (ADV. SP183269 - 

ZILDETE LEAL DOS SANTOS, SP243266 - MAGDA ARAUJO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049745-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135193/2010 - RITA CRISTINA VICENTE DA SILVA (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039593-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135194/2010 - MARIA JOSE CELESTINO FERREIRA (ADV. 

SP138410 - SERGIO GOMES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.037070-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135195/2010 - LUIZA MARIA DA SILVA (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES, SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009207-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135196/2010 - MARCO ANTONIO PINHEIRO DRUMOND (ADV. 

SP180541 - ANA JÚLIA BRASI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.076113-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135198/2010 - MARIA ZELIA BENTA DA SILVA (ADV. SP195284 - 

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.14.004384-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301138767/2010 - ISOLINA MACIEL DE BRITO (ADV. SP218225 - 

DÊNIS RANGEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002649-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301138769/2010 - DELICIO FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP130243 - 

LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.08.000798-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301138770/2010 - DOMINGAS APARECIDA MARTINS DE OLIVEIRA 

(ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.01.040493-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138771/2010 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP174759 - 

JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.001323-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138773/2010 - MARLENE NASCIMENTO DE LIMA (ADV. SP221199 

- FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.03.003964-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138774/2010 - SEBASTIANA SILVÉRIO (ADV. MG095633 - MARIA 

JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.100044-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301138776/2010 - NAIR BRAGA DA CUNHA (ADV. SP131172 - 

ANTONIO CARLOS SEIXAS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.07.002261-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138790/2010 - APARECIDA DE FATIMA PARUSSOLO (ADV. 

SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.07.001589-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138791/2010 - MARCOS ANTONIO DA SILVA (ADV. SP068578 - 

JAIME VICENTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.01.000283-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138792/2010 - MIRTA DE LIMA JANUARIO (ADV. SP151974 - 

FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.16.002920-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138843/2010 - ROBERTO BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP085481 

- DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.18.000707-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138851/2010 - JOSE MOACIR MESSIAS (ADV. SP176725 - MARCIA 

MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.000725-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301138854/2010 - MARLENE BERNARDES ALBUQUERQUE (ADV. 

SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.01.062657-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138856/2010 - CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP081528 - MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.020912-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138857/2010 - ERIVALDO MODESTO (ADV. SP114842 - ANDREA 

MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.015632-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301138872/2010 - JOSE CARLOS PEREIRA DA SILVA (ADV. SP188245 - 

TERESINHA EVANGELISTA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.07.003750-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139399/2010 - JOSE APARECIDO CORREA (ADV. SP250212 - REGIS 

DIEGO GARCIA, SP254932 - MARCO ANTONIO MARCHETTI CALONEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.01.354829-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139402/2010 - NOELIA DE OLIVIERA GOMES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.002463-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139555/2010 - DEVANIR PEREIRA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP194599 - SIMONE APARECIDA ROSA MARTINS LAVESSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.009326-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140316/2010 - JOSUE ORTEGA (ADV. SP206193B - MÁRCIA REIS 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.002259-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140317/2010 - LUCIANO MOREIRA PINTO (ADV. SP202518 - 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.09.007387-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135170/2010 - RONALDO MALTA DA COSTA (ADV. SP230894 - 

ANDRÉ BRAGA BERTOLETI CARRIEIRO, SP268325 - ROBERTA ALVES SANTOS SA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.006334-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135171/2010 - MARIA MARTA DIAS (ADV. SP228624 - ISAC 

ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.004907-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135172/2010 - ANTONIO JESUS DA CRUZ (ADV. SP106489 - 

JAQUELINE MENDES FERREIRA B TAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.09.002982-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135173/2010 - DINALIA ALVES RIBEIRO (ADV. SP180523 - MARIA 

HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003465-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135174/2010 - ARLINDA FLORENTINO MARCELINO (ADV. 

SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003296-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135175/2010 - MARIA JOVENTINA DA SILVA ARAUJO (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.13.000906-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135200/2010 - IVANILDA COSTA SOUZA (ADV. SP208182 - ALINE 

CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.01.032229-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135201/2010 - JOSE APARECIDO SOARES (ADV. SP154226 - ELI 

ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.029078-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135202/2010 - IZAIRA CASSIANO (ADV. SP130543 - CLAUDIO 

MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.15.011204-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135203/2010 - CINIRA ANDRADE (ADV. SP160674 - WAGNER 

ROBERTO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.026252-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135204/2010 - MARINALVA DO NASCIMENTO (ADV. SP091726 - 

AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.074951-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135205/2010 - GERALDO FIGUEIREDO (ADV. SP236098 - LUIZ 

CARLOS TAVARES DE SÁ, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.17.000826-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135206/2010 - IRENE BATISTA (ADV. SP271819 - PEDRO 

PASCHOAL DE SA E SARTI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.009531-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135207/2010 - SILVANA MARIA VICENTE (ADV. SP280801 - 

LILIANE VARELA DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.004604-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135212/2010 - HELENA SANTOS SILVA (ADV. SP050869 - 

ROBERTO MASSAD ZORUB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.06.018389-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135215/2010 - JOSE LUCIANO DOS SANTOS (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.17.005702-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135217/2010 - GILMAR APARECIDO FERNANDES (ADV. SP227878 

- CLAUDENICE PAULO DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005090-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135218/2010 - JOSE CARLOS ORTEGA DANTAS (ADV. SP193207 - 

VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO, SP262756 - SICARLE JORGE RIBEIRO FLORENTINO, SP232962 - 
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CLAUDETE PACHECO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004662-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135219/2010 - LUCIMARA VIAL (ADV. SP151943 - LUCIANA 

VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004377-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301135220/2010 - ROMEU VENTURA NETO (ADV. SP151943 - 

LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003671-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135221/2010 - NOEL RIBEIRO DE JESUS (ADV. SP160402 - 

MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003194-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135222/2010 - HENRIQUE MUSIAL (ADV. SP088313 - JOSE 

JOAQUIM JERONIMO HIPOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002553-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135223/2010 - NELI APARECIDA SALES (ADV. SP080263 - JORGE 

VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.11.006165-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135224/2010 - RENATO DE SOUZA GONCALVES (ADV. SP212996 - 

LUCIANO ANTONIO DOS SANTOS CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.07.005227-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135225/2010 - MARIA APARECIDA CLEMENTINO (ADV. SP211735 

- CÁSSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.02.009433-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135226/2010 - CONCEICAO APARECIDA PEREIRA (ADV. SC009399 

- CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.008356-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135227/2010 - JOSE DIAS CARDOSO FILHO (ADV. SP218064 - 

ALINE PATRICIA HERMINIO, SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.039791-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135228/2010 - EDILSON EDGLE DE SOUZA (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.035678-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135229/2010 - KRAYLLI DOMICIANO (ADV. SP118740 - JOSE 

OSVALDO DA COSTA, SP163865 - ALESSANDRA GUTIERRO NAVARRO ESQUECULA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.035376-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135230/2010 - FERNANDO PEREIRA GONCALVES (ADV. SP254710 

- IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.016199-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135235/2010 - CLAUDINEI DIAS SEDREZ (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048835-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135244/2010 - MARIA ANA DOS SANTOS (ADV. SP257404 - JOSE 

ADAILTON DOS SANTOS, SP205187 - CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.047416-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135247/2010 - FRANCISCO PEREIRA DE SOUSA (ADV. SP260752 - 

HELIO DO NASCIMENTO, SP080263 - JORGE VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038296-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135249/2010 - MARIA LUIZA SILVA MENDES (ADV. SP214174 - 

STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.034493-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135250/2010 - MARCIA RAMOS SILVEIRA (ADV. SP219014 - 

MARIA ALICE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.029798-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301135252/2010 - FRANCISCO ALVES BRITO (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.029113-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135254/2010 - TEREZINHA DE OLIVEIRA PIRES (ADV. SP207359 - 

SILMARA FEITOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027211-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135255/2010 - JOSE MARIA CARVALHO BARROS (ADV. SP226645 - 

SHEILA CRISTINA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023720-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135257/2010 - JOSE CARLOS DE ARAUJO (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.07.003051-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301137104/2010 - ROSA ADELIA ALVARADO DOS SANTOS (ADV. 

SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.19.002311-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301137105/2010 - CLEBERSON DE PAULA FARIA (ADV. SP168427 - 

MARCO ADRIANO MARCHIORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2009.63.02.008976-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301137108/2010 - ANTONIO CLAUDIO BALDISSARELLI (ADV. 

SP246191 - SILMARA SARAIVA MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.09.008234-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301137146/2010 - JOSE BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP062228 - LUIZ 

CARLOS PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.07.003055-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301137150/2010 - VILMA APARECIDA LEITE (ADV. SP152408 - 

LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.13.001999-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301137152/2010 - JOSE LOPES DA SILVA (ADV. SP208182 - ALINE 

CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2007.63.02.001611-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301137157/2010 - ROGERIO SOARES FARIA DA CUNHA (ADV. 

SP247024 - ANDERSON ROBERTO GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.05.001111-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301137162/2010 - AGNALDO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP238085 - GILSON MUNIZ CLARINDO, SP024669 - MARIA SUZUKI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.05.001367-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301137165/2010 - MARIA VERDI ALVES (ADV. SP078296 - DENISE 

MARIA MANZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.17.000372-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301137187/2010 - CARLOS HORVAT (ADV. SP231867 - ANTONIO 

FIRMINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.002602-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301137191/2010 - LUCINEI PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.002064-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301137198/2010 - VALDETE PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP160991 - 

ADMA MARIA ROLIM CICONELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.07.001687-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301137206/2010 - REGINALDO FORTUNATO FRANCISCO (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.17.001791-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138764/2010 - FRANCISCO DE ASSIS AMARAL (ADV. SP233825 - 

VANESSA PRISCILA BORBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.001892-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301138777/2010 - HIDEU TANAKA (ADV. SP216517 - EDER LUIZ 

DELVECHIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.07.004447-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138778/2010 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA REZADOR (ADV. 

SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.06.010321-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138779/2010 - JOSE SOARES SANTANA (ADV. SP143522 - CARLOS 

ALBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2007.63.17.002906-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138794/2010 - HELENA MAFALDA ENUMO (ADV. SP177628 - 

APARECIDA DO CARMO PEREIRA VECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.08.002001-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301138796/2010 - ROSANA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP198476 - 

JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.001853-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301138797/2010 - MARIA DO SOCORRO BRASILEIRO ALBUQUERQUE 

(ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2008.63.08.000023-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138799/2010 - DENISE ALVARAZO NOGUEIRA (ADV. SP095704 - 

RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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2008.63.07.002573-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301138800/2010 - SILVIA LUCIA NUNES DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.17.008063-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138802/2010 - MARIA APARECIDA CALVI CAETANO (ADV. 

SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.07.004656-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301138809/2010 - NOEMIA SOARES DA SILVA (ADV. SP019854 - 

WILSON TIRAPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.07.001211-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138810/2010 - APARECIDA GOMES DOS SANTOS (ADV. SP184608 - 

CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.01.025023-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138816/2010 - NOEMIA TOVANI PEIXOTO (ADV. SP030806 - 

CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.07.000548-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138842/2010 - IZAURA ZERLIM (ADV. SP210327 - MAURICIO DA 

SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.13.001890-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138844/2010 - MARIA APARECIDA DE PAIVA (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.07.003019-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138846/2010 - APARECIDA CAETANO (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.02.000911-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301138852/2010 - ROSANGELA APARECIDA ROSA (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.09.004770-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138853/2010 - MARIA DE LOURDES FONSECA LUIZ (ADV. 

SP081060 - RITA DE CASSIA SOUZA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.01.063213-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301138859/2010 - RUBENS SANTANA PEREIRA (ADV. SP102931 - 

SUELI SPERANDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.17.008591-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301138863/2010 - ESTER GONCALVES BOZZI (ADV. SP100343 - ROSA 

MARIA CASTILHO MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.07.001821-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138867/2010 - MARIA JOSE CORREIA GOMES (ADV. SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.17.002352-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138882/2010 - HELIO APARECIDO DA SILVA (ADV. SP134272 - 

MARLEI DE FATIMA ROGERIO COLAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001119-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138883/2010 - BENEDITO FERREIRA (ADV. SP109932 - ROSANA 

APARECIDA FIRMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.17.003958-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301138884/2010 - MARCELO CARVALHO (ADV. SP024885 - ANEZIO 

DIAS DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.002430-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301138886/2010 - SEVERINO ANTONIO DA SILVA (ADV. SP240516 - 

RENATO MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2005.63.07.003509-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138912/2010 - LUCIANO GOMES DE SOUZA (ADV. SP189457 - ANA 

PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.17.007003-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301138920/2010 - JOAO BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.01.017622-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139404/2010 - MARIA DAS DORES SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.040447-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139552/2010 - MARIA DA CONCEIÇAO RATIS E SILVA (ADV. 

SP179566 - ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.051199-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139557/2010 - VALDELICA PEREIRA LIMA (ADV. SP140835 - 

RINALVA RODRIGUES DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.17.006637-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139615/2010 - GILDASIO ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP052991 - 

HERNANDES ISSAO NOBUSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006681-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139617/2010 - TANIA MARA PINTO DOS REIS (ADV. SP191976 - 

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2005.63.09.008127-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140001/2010 - ORTENCIA ANTONIA DA SILVA SUTTO (ADV. 

SP226976 - JOSIANE ROSA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.078631-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140318/2010 - JANETE LOURENÇO CENTURION (ADV. SP166985 - 

ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.037350-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140319/2010 - JOSÉ AILTON BEZERRA (ADV. SP183598 - 

PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.07.003826-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301183497/2010 - FRANCISCO JOSE SARAIVA (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.11.008775-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135973/2010 - JULIANA RODRIGUES VENTURA DOS SANTOS, 

REPR. ROSENI (ADV. SP167586 - JAIR DE CAMPOS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2007.63.18.001010-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135976/2010 - LUZIA DE SOUZA MIGANI (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.001028-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135980/2010 - ALVACY BARBOSA (ADV. SP171464 - IONE 

GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.009080-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135985/2010 - SALVADOR VIEIRA DOS SANTOS (ADV. SP238146 - 

LUCILENE ULTREI PARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.01.055195-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135473/2010 - LURDES VICENTINO DE OLIVEIRA (ADV. SP158758 

- ANDREIA CAROLI NUNES PINTO PRANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.003058-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135474/2010 - RAIMUNDO NONATO LIMA (ADV. SP187886 - 

MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.04.004781-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135475/2010 - RAUL ENRIQUE BENITEZ (ADV. SP111937 - 

JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.004307-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135476/2010 - BENEDITA RIBEIRO BUENO (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.006213-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135478/2010 - MARIA APARECIDA DE JESUS BATISTA (ADV. 

SP246981 - DÉBORA REGINA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.13.000628-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135486/2010 - LUNAILDES SANTOS DA SILVA (ADV. SP067023 - 

MARIA SANTINA RODELLA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.16.002506-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135598/2010 - ISABEL VITORIA DE ALMEIDA (ADV. SP229709 - 

VALNEY FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.11.008505-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135599/2010 - SEVERINA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP82722 - 

CLEDEILDES REIS DE SOUZA, SP082722 - CLEDEILDES REIS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.02.008410-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135945/2010 - LAZARA MAXIMO DE SA ZIGANTE (ADV. SP179156 

- JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003276-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135965/2010 - EVANIR ARAUJO SANTANA (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.04.005752-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301136908/2010 - CONCEICAO BORGES YANSEN (ADV. SP117426 - 

ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA, SP115788 - INES REGINA NEUMANN OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 
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2008.63.04.001409-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301136909/2010 - SEBASTIAO JOSE CERQUEIRA (ADV. SP210565 - 

CINTIA FILGUEIRAS BARBOSA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.000465-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301136910/2010 - VICENTINA MARTINS MANHA (ADV. SP251836 - 

MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.14.003217-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301136911/2010 - NELCI MARIA DE SOUZA (ADV. SP119109 - MARIA 

APARECIDA SILVA VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.04.006820-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301136912/2010 - LUIZA FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP249720 - 

FERNANDO MALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.04.004206-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301136913/2010 - MARIA DO CARMO DANTAS FRANCISCO (ADV. 

SP088641 - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.07.001992-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301136927/2010 - HELENA DE OLIVEIRA ALVES (ADV. SP107813 - 

EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.04.002523-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301136931/2010 - ERCILIA MARINA DA CRUZ VILAS BOAS (ADV. 

SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.01.074840-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301136933/2010 - LIDIA DE PAULA FRANCA (ADV. SP098181A - IARA 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.02.004651-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301136957/2010 - LUIZA OLYMPIA FRANCO DAVEIRO (ADV. 

SP169665 - FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.015425-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301136959/2010 - MARINALVA VIEIRA PEREIRA (ADV. SP206462 - 

LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.003046-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301136961/2010 - ONOFRA DA SILVA ATILIO (ADV. SP132027 - ANA 

RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.15.000100-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301136996/2010 - ANTONIO MARTINS DE BARROS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.008534-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301137005/2010 - EVELINA APARECIDA BARNABE BUZZO (ADV. 

SP156782 - VANDERLÉIA SIMÕES DE BARROS ANTONELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.009802-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301137007/2010 - ANA NOGUEIRA DE JESUS (ADV. SP206794 - 

GLEICE FABIOLA PRESTES CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.02.012333-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301137022/2010 - IVONE DA COSTA PIOVAN (ADV. SP143299 - 

ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.09.009819-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301137025/2010 - CLARICE MARIA GOMES (ADV. SP193779 - ROGER 

WILLIAN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.001224-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301137032/2010 - MARIA GARCIA GARRIDO (ADV. SP175030 - 

JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.02.013389-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301137042/2010 - MARIA ALVES SILVA SOARES (ADV. SP150638 - 

MERCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.002309-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301137049/2010 - HORACINA FARIAS DO NASCIMENTO (ADV. 

SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.09.000321-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301137057/2010 - PEDRO JOSE DA SILVA (ADV. SP174572 - LUCIANA 

MORAES DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

2008.63.06.010979-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301148845/2010 - ANTONIO PONTES FILHO (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES, SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DENTRO DO PRAZO 

DECADENCIAL DECENAL. RECURSO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial 

produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, 

tampouco à aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.007645-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135755/2010 - MARIA LAUDICENA OLIVEIRA MORAES (ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.000607-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135757/2010 - MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE LUCAS (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.004467-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135761/2010 - VERA LUCIA DA SILVA REIS (ADV. SP143305 - 

JURANDIR ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.008572-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135762/2010 - ADEMAR DIAS FURTADO (ADV. SP074892 - JOSE 

ZOCARATO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2005.63.06.007538-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135561/2010 - ANDRÉ MOREIRA DOS SANTOS - REPR.ERNESTINA 

MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento aos 

recursos interpostos por ambas as partes, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento 

os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.278299-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301138873/2010 - GILBERTO CABRERA (ADV. SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO. EMPREGADOR. 

1. No que toca à alegação do INSS de que o autor não teria comprovado o efetivo exercício de atividade vinculado ao 

Regime Geral de Previdência Social, conforme salientado pelo Juízo de Primeiro Grau, restou comprovado mediante a 

certidão negativa de tributos da Prefeitura Municipal de Santo André, a condição de sócio da empresa Bazar Viviela no 

período de 01.09.79 a 10.08.82 (fls. 8 do Processo Administrativo anexado aos autos em 25.04.2006), além de ter 

efetuado o recolhimento das contribuições previdenciárias na qualidade de empresário (fls. 2/9 da petição anexada aos 

autos em 08.02.2006), razão pela qual não há motivo para não considerar o mencionado período para fins de contagem 

de tempo de serviço. 

2. Em relação à prescrição qüinqüenal, também andou bem a sentença recorrida, pois além do parágrafo único do art. 

103 da Lei nº 8.213/91 ser bastante claro ao dispor acerca do prazo prescricional para o ajuizamento de ações pelos 

segurados haverem prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, não há 

motivo para que o autor, sem que obtivesse resposta do requerimento administrativo protocolizado em 14.11.1996, 

tenha demorado mais de sete para ter ajuizado a ação de revisão em 12.04.2004, uma vez que não há qualquer 

impedimento no sentido do segurado promover a ação sem que tenha sido decidido seu pleito na esfera administrativa, 

sob pena de caracterizar ofensa ao art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988. 

3. Recursos de sentença improvidos. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento aos 

recursos do autor e do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.047658-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301144638/2010 - ALEKSANDRO SILVA SANTOS (ADV. SP214931 - 

LEANDRO CESAR ANDRIOLI, SP230026 - SHIRLEI PATRÍCIA CHINARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. O EMPREGADO NÃO É O RESPONSÁVEL PELO 

RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, FICANDO TAL INCUMBÊNCIA A CARGO 
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DO EMPREGADOR E A FISCALIZAÇÃO DESSA CONDUTA A CARGO DO INSS. PRECEDENTE: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO - APELAÇÃO CIVEL - 622863 - PROCESSO: 200003990521010 

UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA. Data da decisão: 30/01/2006  DJU DATA:02/03/2006 PÁGINA: 606  - DES. 

SANTOS NEVES. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.02.002931-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135797/2010 - MARIA DE FATIMA SILVA (ADV. SP218064 - ALINE 

PATRICIA HERMINIO, SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  

1. Extensão do período de graça em razão da situação de desemprego, nos termos previstos no art. 15, II, § 2º, da Lei n.º 

8.213/91 e na Súmula 27 da TNU 

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.06.003979-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301138784/2010 - MANOEL ALVES DO NASCIMENTO (ADV. SP201276 

- PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO 

AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. Em relação ao período laborado para a empresa SIEMENS S/A (09.05.1966 a 29.10.1966), observo que o autor 

juntou aos autos formulário de Informações sobre atividades exercidas em condições especiais emitido em 07.11.1990 

(formulário SB-40 - fls. 59 da petição inicial), que descreve o local e o ambiente em que trabalhava quando exerceu as 

funções de prensista de baquelite (09.05.1966 a 25.03.1967), prensista hidráulico (26.03.1967 a 25.09.1970), prensista 

hidraúlico/baquelite (26.08.1970 a 25.08.1971) e Oficial prensista hidraúlico/baquelite (26.08.1971 a 29.10.1974), 

informando que estava exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo ruído sob o nível médio de  88 

decibéis, além de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP expedido por engenheiro e médico de segurança no 

trabalho em 01.07.2004 (fls. 61/63), além de declaração da empresa datada de 28 de maio de 1993 (fls. 64) e resultado 

do laudo técnico pericial (fls. 65). 

5. Assim, diante do fato que o Perfil Profissiográfico Previdenciário é emitido pela empresa com base no laudo técnico 

de condições ambientais do trabalho expedido pelo médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (art. 68, 

§8º, do Regulamento da Previdência Social), e que constitui documento apto a comprovar a efetiva exposição do 

segurado aos agentes considerados nocivos pela Legislação (art. 68, § 2º do Regulamento da Previdência Social), tenho 

que restou comprovada a insalubridade do ambiente de trabalho do autor no setor de produção em razão de estar 
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exposto ao agente nocivo ruído.  

6. No que toca ao tempo de serviço prestado na empresa CEIL COM EXP INDL LTDA, verifico que o autor juntou aos 

autos formulário de Informações sobre atividade exercidas em condições especiais emitido em 25.05.1999 (formulários 

DSS-8030 - fls. 56 da petição inicial), que descreve o local e o ambiente em que trabalhava quando exerceu as funções 

de Operador Hot Stamping (28.03.1983 a 01.03.1984), Operador de Silk Screen (01.03.1984 a 01.09.1985), Operador 

de Decoração SR (01.09.1985 a 01.06.1990) e Líder de Matéria-Prima (01.06.1990 a 11.02.1994), informando que 

estava exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo ruído sob o nível de 91 decibéis, além de laudo pericial 

expedido por engenheiro de segurança do trabalho  expedido em (fls. 6/8 da petição inicial), que consigna que no setor 

de Área Industrial - Blow Molding, na qual o autor desempenhava suas funções, o autor estava expostos ao agente 

nocivo ruído, de forma habitual e permanente, sob o nível de 91 decibéis, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do 

Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

7. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36§ 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.17.005506-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139045/2010 - JAIR RODRIGUES DE QUEIROZ (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.15.005153-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139052/2010 - JOSE LUIZ GASPAR (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004209-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139053/2010 - ILSON PEVERARI (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.002414-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139054/2010 - CRYSLAINE TERESINHA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.09.001887-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139056/2010 - MARIA CONSTÂNCIA DE BRITO LIMA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.17.008225-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139058/2010 - ALVARO PIVA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2007.63.17.007522-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139059/2010 - AGUSTIN MACHADO GARCIA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006394-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139060/2010 - JOSE SINHOROTO FERREIRA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.11.003058-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139049/2010 - DENNIS NICOLAS DEONAS (ADV. SP042501 - 

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE, SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.002658-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139051/2010 - JOSE RODRIGUES GONÇALVES (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.003658-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139055/2010 - ANTONIO AMERICO QUIRINO (ADV. SP073493 - 

CLAUDIO CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.03.010496-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139057/2010 - AMADOR VAZ DE ALMEIDA (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL. QUALIDADE DE 

SEGURADO NA DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE. 

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, mediante prova 

pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à fruição do benefício por incapacidade. 

- Comprovação da qualidade de segurado na data de início da incapacidade. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 22 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.18.002099-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301141476/2010 - ALIRIA GOMES SILVA (ADV. SP022048 - EXPEDITO 

RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.14.003819-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141477/2010 - ANACIR DE OLIVEIRA HOLANDA (ADV. SP190192 - 

EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001131-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141479/2010 - MARILENE ORLANDO CAMACHO (ADV. SP240429 - 

VAGNER ALEXANDRE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.000611-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141480/2010 - JAMIL PASTRE (ADV. SP155747 - MATHEUS 

RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2007.63.08.004371-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141481/2010 - ISBELA APARECIDA GOMES SEZARETTO (ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.03.011227-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141482/2010 - VICENTE BONFIM (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES 

DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.003098-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141483/2010 - PAULO RICARDO BECCARI (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.08.000145-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141484/2010 - ROSELI PEREIRA DE MORAES MELO (ADV. 

SP120830 - ALBINO RIBAS DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.01.086532-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141485/2010 - GERCINA DA SILVA CANDIDO (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.02.004526-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135796/2010 - ANTONIO ROBERTO LEITE (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PPREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE TODA E 

QUALQUER ATIVIDADE LABORAL.  

1. Somente o autor tem interesse recursal em arguir o vício da sentença ilíquida. Ademais, a decisão que contenha os 

parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei n.º 9.099/95. Enunciado 32 do 

FONAJEF. 

2. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

3. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, mediante prova 

pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à fruição do benefício por incapacidade. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 22 de maio de 2010. (data do julgamento). 
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2007.63.08.004107-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140741/2010 - OTACILIO PARREIRA LUCIO (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.01.091570-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140749/2010 - CARMEM REGINA MATHEUS (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043275-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140754/2010 - NADIR APARECIDA PALOMARES SALES (ADV. 

SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.20.000922-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140758/2010 - SEBASTIÃO HONORIO DE SIQUEIRA (ADV. 

SP079300 - JOAO ROBERTO HERCULANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO 

- CENTRO). 

2007.63.18.002504-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140764/2010 - NALZIRA DE ASSIS ALVES (ADV. SP233462 - JOAO 

NASSER NETO, SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.001083-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140767/2010 - CLEUSA MARIA DA SILVA (ADV. SP142772 - 

ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.000927-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140770/2010 - MAURILIO DE FREITAS (ADV. SP171464 - IONE 

GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.000337-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140773/2010 - ANTONIO ARAUJO DE BASTOS (ADV. SP189438 - 

ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.17.006737-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140777/2010 - ELIAS VALERO DE SOUZA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.000905-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140780/2010 - MARIA JOSE DA SILVA DE SOUZA (ADV. SP125091 - 

MONICA APARECIDA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.14.002807-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140787/2010 - HAMILTON PERES (ADV. SP130243 - LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002666-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140790/2010 - JOSE PASSADOR (ADV. SP112845 - VANDERLEI 

DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.002625-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140793/2010 - SERGIO GUSSON (ADV. SP225267 - FABIO ESPELHO 

MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.001494-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140796/2010 - ODAIR MORALES (ADV. SP221199 - FERNANDO 

BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 

- LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2007.63.14.001381-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140799/2010 - KARINA PERPETUA DOS REIS (ADV. SP130243 - 

LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES); TERESA APARECIDA CUNHA REIS (ADV. SP130243 - LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.000963-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140802/2010 - MARCOS JOSE DE CASTRO (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.11.011156-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140804/2010 - MANOEL CANDIDO BENEDITO (ADV. SP238596 - 

CASSIO RAUL ARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.11.009005-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140806/2010 - CLAUDIO RODRIGUES FORTES (ADV. SP197979 - 

THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.10.016368-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140808/2010 - LUZIA DO CARMO DOS SANTOS (ADV. SP150560E - 

CLODOALDO ALVES DE AMORIM, SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013666-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140812/2010 - BELINO GOMES SOARES (ADV. SP219216 - MARINA 

DE JESUS MANGINI CAMBRAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.004993-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140816/2010 - FRANCISCO PEREIRA NETO (ADV. SP202708 - 

IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.004693-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140819/2010 - ILDA APPARECIDA ALVES DE ARAUJO (ADV. 

SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.004649-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140822/2010 - EDILSON JOSE DOS SANTOS (ADV. SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.004336-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140824/2010 - MARIA IZABEL SANTOS (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.000162-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140826/2010 - EDINALDO FIRMIANO DE MATOS (ADV. SP242730 - 

ANA JULIA MORAES AVANSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.09.009309-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140828/2010 - LUZIA APARECIDA DE LIMA SILVA (ADV. 

SP210513 - MICHELI DE SOUZA MAQUIAVELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.08.004973-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140830/2010 - ISAURA LUCIANA DE OLIVEIRA (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.08.004067-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140832/2010 - LIDIA NARDI RODRIGUES (ADV. SP140171 - 

JOSIANE APARECIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.08.003762-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140834/2010 - AILTON VALENTIM FERREIRA (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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2007.63.08.003658-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140836/2010 - APARECIDA DE FATIMA FRANCISCO (ADV. 

SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.08.001482-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140839/2010 - CLEONIDES BATISTA (ADV. SP172851 - ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2007.63.06.005019-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140842/2010 - DALMO GOMES DA CUNHA (ADV. SP210565 - 

CINTIA FILGUEIRAS BARBOSA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.05.002125-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140844/2010 - SEVERINO PETROLINO DA SILVA (ADV. SP141845 - 

ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.016094-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140847/2010 - SEBASTIAO CARLOS MONTAGNINI BUBIO (ADV. 

SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.16.002372-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140849/2010 - LUZIA FERREGUTTI GOMES (ADV. SP185735 - 

ARNALDO JOSÉ POÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2006.63.10.008291-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140855/2010 - EDINA ANTONIA BROCATTO PASSUELLO (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN, SP221132 - ALESSANDRO FAGUNDES VIDAL, SP129868 - VILSON 

APARECIDO MARTINHAO, SP117037 - JORGE LAMBSTEIN, SP249004 - ANA PAULA FOLSTER MARTINS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

2006.63.10.004716-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140857/2010 - CARLOS RIBEIRO (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS 

SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.10.001283-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140859/2010 - LUZIA PEREIRA DE ALBERTO (ADV. SP204260 - 

DANIELA FERNANDA CONEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.08.003134-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140861/2010 - MARIA DA CONCEIÇAO SOUZA PEREIRA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.001546-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140864/2010 - JOSE ANTONIO NALIM (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.08.000722-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140867/2010 - MARCOS VINICIUS RODRIGUES (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2006.63.04.003102-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140869/2010 - ELENÍRCIA ISABEL DE OLIVEIRA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.001918-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140871/2010 - MANOEL RODRIGUES OLIVEIRA (ADV. SP213216 - 

JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 480/931 

2004.61.84.037557-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138051/2010 - BENEDITO RUBENS DOS SANTOS BRITO (ADV. 

SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. FALTA DE 

INTERESSE DE AGIR. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO 

AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. No caso em tela, resta clara a competência do JEF, uma vez que não houve a condenação do INSS no pagamento de 

valores atrasados, somando-se as 12 prestações vincendas o montante de R$ 4.802,53, valor que, à época, não superava 

60 salários mínimos (R$ 14.400,00). 

2. Não há exigência do esgotamento de todas as instâncias administrativas para  caracterização do interesse processual. 

Basta, por exemplo, o indeferimento em  primeiro grau do pedido ou o decurso do prazo legal sem a referida concessão. 

3. Contudo, nos casos em que há o julgamento do mérito em primeiro grau, mesmo ausente o pedido administrativo, 

deve-se apreciar o mérito em sede recursal, pois fica mais oneroso tanto em relação ao tempo, como quanto ao custo 

operacional do processo, retroagir ao início. Trata-se de um caso de conflito aparente de normas, onde prepondera a 

celeridade e o aproveitamento dos atos processuais já realizados.  

4. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

5. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

6. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

7. Analisando os documentos acostados aos autos, verifico que o autor juntou aos autos formulários de Informações 

sobre atividade exercidas em condições especiais emitidos em 22.12.1997 (formulários DISES.DE5035 - fls. 09/10 da 

petição inicial), que descrevem os locais e os ambientes em que trabalhava quando exerceu as funções de auxiliar de 

usina (07.01.1970 a 30.06.1991) e mecânico industria III (01.07.1971 a 10.11.1995), informando que estava exposto de 

forma habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao agente nocivo ruído, além de laudo pericial expedido 

por engenheiro de segurança do trabalho em 13.02.1998 (fls. 6/8 da petição inicial),  que consigna que nos setores da 

empresa nas quais o autor desempenhava suas funções, os trabalhadores estavam expostos ao agente nocivo ruído, de 

forma habitual e permanente, em nível superior a 88 decibéis, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do 

Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

8. Quanto à condenação referente aos atrasados, aplica-se a regra do artigo 3º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, 

que determina que compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça 

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas sentenças. Portanto, até a data da propositura 

da ação, a soma das prestações vencidas e das 12 prestações vincendas devem obrigatoriamente atingir até 60 salários 

mínimos, sob pena de reconhecimento da incompetência do Juizado se ultrapassarem este teto, salvo se a parte 

renunciar expressamente ao direito excedente a este limite. 

9. Aos valores das obrigações que vencerem após a propositura da ação, não há limitação ao teto, visto que se 

acumulam em decorrência da própria demora na prestação jurisdicional e não podem prejudicar o Autor da demanda, 

mormente quando não deu causa à morosidade.  

10. No caso dos autos, verifico que a condenação é composta de prestações que se venceram após a propositura da ação, 

razão pela qual não há motivo para limitar a condenação da autarquia federal no pagamento dos valores atrasados. 

11. Por fim, o pedido de fixação do termo de início da revisão resta prejudicado, uma vez que a sentença recorrida 

condenou o INSS a pagar as diferenças do valor do benefício devidas em decorrência da revisão a partir da propositura 

da ação.  

12. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.06.012605-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135765/2010 - INACIA ALAIDE DA SILVA CARVALHO (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP238847 - 

LAURELISA PROENÇA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial 

produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, 

tampouco à aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento) 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36, § 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do relator, vencida a Juíza Federal Kyu Soon Lee, que dava provimento ao recurso. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.000892-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139495/2010 - MARCIA DA SILVA PEREIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000249-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139496/2010 - TEREZINHA APARECIDA SAMPAIO (ADV. SP164516 

- ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.19.003463-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139497/2010 - JOSE AGUILERA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP168906 - EDNIR APARECIDO 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.003459-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139498/2010 - JOSE REGYNALDO ROTA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 
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2008.63.19.003454-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139499/2010 - LOURIVAL FERREIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.003453-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139500/2010 - DIRCE EDUARDO DOS SANTOS (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.000894-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139502/2010 - ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.16.001667-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139503/2010 - VALDICE CUNHA DE LIMA LUIZ (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.001665-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139504/2010 - ROSANGELA CRISTINA SAWADA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.001648-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139505/2010 - LADISLAU GAIOTTO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.001515-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139507/2010 - ARISVALDO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.001199-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139508/2010 - SEBASTIAO MARTINEZ GARCIA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.001030-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139509/2010 - FRANCISCA PEREIRA NUNES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.001022-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139510/2010 - JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.14.005306-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139511/2010 - SEBASTIAO PRACONE (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004833-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139512/2010 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004658-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139513/2010 - LAURINDO BERTELINI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004625-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139514/2010 - OSORIO MANTOVANI JUNIOR (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004621-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139515/2010 - MAURO ROBERTO PRADO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.14.004451-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139516/2010 - DULCILENE DA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

2008.63.14.004364-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139517/2010 - JOAO FRANCISCO BELCASTRO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004343-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139518/2010 - DALVA BASTAZINI SABATINI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004264-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139519/2010 - MARIO LUIZ FERNANDES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004017-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139520/2010 - EDSON ANDREZA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003923-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139521/2010 - CARLOS ANTONIO BELLONI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003900-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139523/2010 - APARECIDA MOREIRA CORREIA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003702-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139525/2010 - ILDE MARIA SPECAMILIO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003689-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139526/2010 - JOSE MARQUES BARBOSA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003514-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139527/2010 - JESUS ANTONIO LEME (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003495-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139528/2010 - ANTONIO RUBENS FLOR (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003361-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139529/2010 - IZILDA DE FATIMA PRADO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003347-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139530/2010 - WAGNER AGOSTINHO TEIXEIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003141-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139531/2010 - JOACYR ANTONIO PEREIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003124-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139532/2010 - MARIA DA GLORIA JUSTINO DE SOUZA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.14.003114-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139533/2010 - EVA THEODORO CASTILHO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002507-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139534/2010 - EUCLIDES CARVALHO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002488-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139535/2010 - JOAO TERTULIANO ALVES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002486-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139536/2010 - MARIA JOSE PROCOPIO SOLER (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.19.004384-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139539/2010 - GERVASIO MARTINELI (ADV. SP209327 - MATEUS 

DE FREITAS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.16.002374-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139540/2010 - JOAO MARTINS DIAS (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.16.001881-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139541/2010 - MANOEL NUNES DE MELO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.14.003628-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139542/2010 - ARY HERNANDEZ CASTIJO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.003617-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139543/2010 - SEBASTIAO ARAJOTI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.12.003415-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139544/2010 - JOSE EDUARDO FABIANO (ADV. SP107238 - 

FERNANDO TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.12.000090-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139545/2010 - JOAO FERREIRA DE LIMA (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.12.000068-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139546/2010 - JULIA DE MOURA MORALLES (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.12.001522-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139548/2010 - MIGUEL JOSE DE SOUZA (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.11.002918-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139550/2010 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP052797 - ONEIDE 

MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.19.002271-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139501/2010 - JOAO NASSIMBENI NETO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 
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2007.63.01.052104-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139547/2010 - VALDIR PEREIRA (ADV. SP046122 - NATALINO 

APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.12.002379-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139537/2010 - EURIPA DIOLINO DINIZ DOS REIS (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.12.001351-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139538/2010 - JOAO RITA PEREIRA DA SILVA (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.076896-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135552/2010 - JONAS ALMEIDA SOUZA (ADV. SP121952 - SERGIO 

GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.09.000018-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135564/2010 - THALIA LARA PINTO DE PAULA DA 

SILVA/REP/MARIA BENEDITA PINTO (ADV. SP206193 - MARCIA REIS DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA PRIMEIRA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 24/05/2010 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000796 

ACÓRDÃO 

(...) 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 1ª 

Turma Recursal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da parte autora e condená-la ao 

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

voto da Juíza Federal Relatora.  

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.15.010874-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139408/2010 - MARIA DE LOURDES VIEIRA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.012514-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139425/2010 - DIVAL CLEMENTINO PEREIRA FILHO (ADV. 

SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2007.63.15.009803-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139426/2010 - ELISETE APARECIDA TEZOTTO STOCCO (ADV. 

SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.005084-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139427/2010 - NELSON PEREIRA DOS REIS (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.005000-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139428/2010 - LUIS CARLOS PRAZERES (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.004999-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139429/2010 - VALCIR CLARET ABRAMI (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.002529-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139430/2010 - CLAUDINE DOS REIS CARDOSO (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.04.006894-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139403/2010 - ORIVALDO TEDESCO FILHO (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.18.004797-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139407/2010 - LAZARO ALVES DA SILVA (ADV. SP190205 - 

FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP248061 - CAROLINE RICCO ALVES REIS, SP134546 - ARIOVALDO 

VIEIRA DOS SANTOS, SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.06.004366-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139409/2010 - HELENO CORDEIRO BENEVIDES (ADV. SP260238 - 

REGISMAR JOEL FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.003640-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139410/2010 - IZILDA MARIA DE ARAUJO (ADV. SP076928 - 

MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO, SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI, SP031958 - 

HELIO STEFANI GHERARDI, SP046568 - EDUARDO FERRARI DA GLORIA, SP051713 - CARLOS AUGUSTO 

EGYDIO DE TRES RIOS, SP067426 - MALVINA SANTOS RIBEIRO, SP097118 - FABIO CORTONA RANIERI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.06.000824-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139412/2010 - VIVALDINO DIAS DE SANTANA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.03.010091-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139413/2010 - LOURIVAL MIRANDA (ADV. SP078619 - CLAUDIO 

TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP078619 

- CLAUDIO TADEU MUNIZ). 

2009.63.03.008630-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139414/2010 - SONIA NEGRI RAMOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP114074 - NEWTON SIQUEIRA BELLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.008153-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139415/2010 - JOSÉ EDUARDO TARSITANO ZOGAIB (ADV. 

SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004575-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139417/2010 - GENESCO GOMES DE MEIRA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.01.024118-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139418/2010 - FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA GOMES (ADV. 

SP261270 - ANTONIO TADEU GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023105-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139419/2010 - ANTONIO VICENTE DA SILVA FILHO (ADV. 

SP261270 - ANTONIO TADEU GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.09.008723-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139420/2010 - DERALDO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP243830 - 

ALINE MARTINS SANTURBANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.06.013073-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139421/2010 - LOURDES OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP087790 - 

EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.03.010871-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139422/2010 - CELIA DE CASSIA DA SILVA (ADV. SP127427 - 

JOAO BATISTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.009109-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139423/2010 - LUIZ BENTO DE OLIVEIRA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007741-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139424/2010 - RITA APARECIDA COSTA COLOMBO (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.09.010592-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139431/2010 - JOSE MASSARU NARIMATSU (ADV. SP062228 - 

LUIZ CARLOS PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.06.018206-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139432/2010 - CARLOS ALBERTO MICHELENA (ADV. SP130543 - 

CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.04.005443-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301139434/2010 - OSMARINA BAPTISTA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.03.009330-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139436/2010 - JOÃO EMILIO PENTEADO (ADV. SP217342 - 

LUCIANE CRISTINA REA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.02.014976-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139438/2010 - MIGUEL ITAMAR EVARINI (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.04.006907-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139440/2010 - EDEMUR ALFREDO CARBONI (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2005.63.01.341362-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301138944/2010 - JAIR DEL SANTO (ADV. SP072399 - NELSON 

APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO 

AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. No caso em tela, resta clara a competência do JEF, uma vez que não houve a condenação do INSS no pagamento de 

valores atrasados, somando-se as 12 prestações vincendas o montante de R$ 4.802,53, valor que, à época, não superava 

60 salários mínimos (R$ 14.400,00). 

2. Não há exigência do esgotamento de todas as instâncias administrativas para  caracterização do interesse processual. 

Basta, por exemplo, o indeferimento em  primeiro grau do pedido ou o decurso do prazo legal sem a referida concessão. 

3. Contudo, nos casos em que há o julgamento do mérito em primeiro grau, mesmo ausente o pedido administrativo, 

deve-se apreciar o mérito em sede recursal, pois fica mais oneroso tanto em relação ao tempo, como quanto ao custo 

operacional do processo, retroagir ao início. Trata-se de um caso de conflito aparente de normas, onde prepondera a 

celeridade e o aproveitamento dos atos processuais já realizados.  

4. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

5. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

6. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

7. Analisando os documentos acostados aos autos, verifico que o autor juntou aos autos formulário de Informações 

sobre atividade exercidas em condições especiais emitido em 16.08.2003 (formulários DSS-8030 - fls. 05 da petição 

inicial), que descreve o local e o ambiente em que trabalhava quando exerceu a função de tecelão, informando que 

estava exposto de forma habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao agente nocivo ruído sob o nível de 

93 a 98 decibéis, além de laudo pericial expedido por engenheiro de segurança do trabalho em 10.08.2003 (fls. 6/8 da 

petição inicial), que consigna que no setor de aramados metálicos da empresa na qual o autor desempenhava suas 

funções, o autor estava expostos ao agente nocivo ruído, de forma habitual e permanente, sob o nível de 93 a 98 

decibéis, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

8. Assim, comprovado que o autor laborou durante o mencionado período sob condições especiais, faz jus a sua 

conversão em tempo comum, para fins de majoração do coeficiente de cálculo do benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição. 

9. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.07.001153-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135789/2010 - LAERCIO ANTONIO PEREIRA (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Possibilidade de concessão ex officio de antecipação dos efeitos da tutela. Precedente: TRF-2. Ac nº 

2002.02.01.019114-1. DJU de 13/7/2004. Relator: Des. André Kozlowski. 

2. Somente nas hipóteses em que o perito não fixa de forma precisa a data de início da incapacidade é que a data de 

início do benefício é fixada na data do laudo judicial, 

3. A nova redação do art. 1º - F da Lei n.º 9.494/97 somente é aplicada às ações ajuizadas posteriormente à publicação 

da Lei n.º 11.960/09. 

4. Recurso de sentença improvido. 
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IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Juízes Federais da 1ª 

Turma Recursal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da autarquia previdenciária e condená-la 

ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos 

do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora.  

Dispensada a elaboração de ementa, nos termos da lei. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.11.009011-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140333/2010 - HENRIQUE FIGUEIREDO (ADV. SP210881 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.008201-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140334/2010 - JOAO JORGE QUEIROZ (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.006293-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140335/2010 - ANGELA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP164605 - 

CESAR MASCARENHAS COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.01.035446-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140336/2010 - MARIA DAS GRACAS DE SOUZA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.035016-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140337/2010 - MARTA BENEDICTA DO CARMO MARTINS (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.019162-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140338/2010 - CECILIA ARRUDA GAETA (ADV. SP138164 - JOSE 

LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.013244-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140339/2010 - MARCIA MARIA FRANZINI BACCILI (ADV. 

SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.03.012480-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140340/2010 - CECÍLIA VON ZUBEN (ADV. SP258730 - GLEDSON 

RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011932-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140341/2010 - NAIR DIAS FERRAZ (ADV. SP265953 - VANESSA DA 

COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.064118-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140342/2010 - FRANCISCO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP107294 - 

LUCINEIA ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.062612-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140343/2010 - MARIA POMPEIA RESENDE PIRES (ADV. SP147913 - 

MARCIO RIBEIRO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062354-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140344/2010 - MARCOS TULIO DE ARAUJO (ADV. SP137984 - 

ADRIANA AIRES ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061617-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140345/2010 - PAULO AUGUSTO (ADV. SP174679 - MARILENA DA 

SILVA TREVISAN, SP235021 - JULIANA FRANÇOSO MACIEL, SP287142 - LUIZ REINALDO CAPELETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053537-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140347/2010 - MARY APARECIDA MARINHO FALCÃO CORTÊS 

(ADV. SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051669-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140348/2010 - NEYDE MOURAO POLO (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.047368-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140350/2010 - JURACI DANTAS DOS SANTOS (ADV. SP186695 - 

VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045872-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140351/2010 - FLAVIO PASSOS DA SILVA (ADV. SP186695 - 

VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045039-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140352/2010 - FRANCISCO CARLOS SALZANO (ADV. SP149710 - 

CLAYTON SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044606-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140353/2010 - BENJAMIN VIEIRA (ADV. SP186695 - VINÍCIUS 

BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040895-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140354/2010 - EDGARD EVARISTO SETTI (ADV. SP186695 - 

VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.147344-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140328/2010 - MARIANA HEFLER (ADV. SP189961 - ANDREA 

TORRENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.07.004183-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140332/2010 - REGINA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP250212 

- REGIS DIEGO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2005.63.06.002824-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140356/2010 - OLIMPIA FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP221900 - 

ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS); MARIA LUCIA DA SILVA (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS 

ANJOS); MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS); EDVALDO 
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BATISTA DA SILVA (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS); EDNALDO BATISTA DA SILVA 

(ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS); CREMILDA MARIA DA SILVA (ADV. SP221900 - 

ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS); MARIA VERONICA DA SILVA (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO 

DOS ANJOS); EDSON BATISTA DA SILVA (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS); ROSINEIDE 

BATISTA DA SILVA (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR).  

*** FIM *** 

2008.63.01.044529-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135248/2010 - EDSON SOARES DE BRITO (ADV. SP121759 - 

MARCO ANTONIO COLLEONE GRACIANO, SP128719 - DARLENE APARECIDA R DALCIN ANGIOLUCCI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.161173-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301138229/2010 - DACIO ALVES DE SOUZA (ADV. SP076836 - 

OSWALDO LIMA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO 

DE INSALUBRIDADE PELO AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. No caso em tela, embora a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações vincendas totalize R$ 26.639,38, valor que, 

à época da propositura da ação, superava 60 salários mínimos, verifico que a parte autora, renunciou expressamente aos 

valores que ultrapassassem o limite legal do valor de alçada do Juizado Especial Federal, o que atrai a competência a 

este Juízo.      

2. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

3. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

4. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

5. Analisando os documentos constantes do Processo Administrativo anexado aos autos em 07.03.2005, verifico que 

foram emitidos formulários de Informações sobre atividade exercidas em condições especiais em 16.07.1998 

(formulário DSS-8030 fls. 12 e 15), que descrevem o setor de injeção, no qual o autor trabalhava quando exerceu as 

funções de ajudante de prensas (28.02.31.08.1970) e prensista (01.09.1970 a 05.04.1975 e 01.09.1975 a 01.03.1984), 

informando que o mesmo estava exposto de forma habitual e permanente ao  agente nocivo ruído na intensidade de 95 

decibéis, além de laudos periciais expedidos por engenheiro de segurança do trabalho em 16.07.1998 (fls. 13/14 e 

16/18), que consignam que o autor desempenhava suas atividades exposto ao agente nocivos ruído sob nível de 

intensidade de 95 decibéis, considerado insalubre, pelos item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 

1964. 

6. Não há nada que indique que as condições de trabalho pioraram nos últimos anos. Ao contrário, com o avanço da 

tecnologia a tendência é que os locais sejam menos insalubres hoje do que eram no passado. Assim, a 

extemporaneidade dos documentos já apresentados, neste caso, não afasta a validade das informações constantes dos 

mesmos.  

7. Assim, comprovado que o autor laborou durante o mencionado período sob condições especiais, faz jus a sua 

conversão em tempo comum, para fins de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 

8. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.009067-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135798/2010 - VALDECY PAIXAO DOS SANTOS (ADV. SP189561 - 

FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Extensão do período de graça no caso de situação de desemprego, mediante aplicação da Súmula 27 da TNU; 

2. Cuidando-se de segurado empregado, a obrigação pelo recolhimento das contribuições é do empregador conforme já 

previa a LOPS em seu artigo 79 e como estipula a atual lei de benefícios em seu artigo 30,I,a. 

3.     Recurso Improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. NÃO COMPROVADA A IDADE 

MINÍMA, QUALIDADE DE SEGURADO E A CARÊNCIA EXIGIDA. Para o requerimento de aposentadoria por 

idade protocolizado antes da lei nº 8.213/91 se exige o preenchimento dos requisitos de idade mínima e qualidade de 

segurado para a concessão do benefício, em razão da aplicação do art. 102, § 1º da Lei nº 8.213/91. Recurso de sentença 

improvido.   

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Márcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo,  24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.004659-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139242/2010 - VERA LUCIA DOS SANTOS SOEIRA (ADV. SP214242 

- ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.01.011179-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139245/2010 - YVONE MARIA TURRA MARINI (ADV. SP216095 - 

RENATO OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008746-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139247/2010 - MARIA EUNICE BARBOSA STRINGHER (ADV. 

SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.11.004176-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139249/2010 - MARIA BENIS (ADV. SP248284 - PAULO LASCANI 

YERED, SP250546 - RODRIGO TRISOGLINO NAZARETH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. LEI 

VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.870/1994. 

NÃO INCLUSÃO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECURSO DA PARTE AUTORA IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da 

Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, 

Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.07.001295-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134406/2010 - JOSE ORLANDO GOLO (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.06.006454-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134407/2010 - LUIZ DE CARVALHO (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000259-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134408/2010 - ARCIDIO APARECIDO SIRVAO (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.16.000161-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134409/2010 - JOSE AMANCIO DE SOUZA (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.16.000150-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134410/2010 - ALCIDES BREGALANTI (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.14.000524-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134412/2010 - LAURO DOS REIS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.06.009472-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134416/2010 - MANOEL DA CONCEICAO (ADV. SP126355 - ANA 

ENEIDA MARTINS DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.11.008024-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134403/2010 - JOSE DIAS DE ARAUJO (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.005804-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301134404/2010 - INES LOPES LOURENCO (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.11.000448-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134413/2010 - WILES BARBOSA (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.09.009484-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301134415/2010 - DECIO PANTALEAO (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 
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2008.63.04.005015-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134417/2010 - GERALDO BUENO DE MORAES (ADV. SP225168 - 

ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.14.004195-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301134418/2010 - JONAFRES FERNANDES DA SILVA (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.14.004191-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134419/2010 - INAURA FAUSTINA PIROLLA VENTURA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.11.011459-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134420/2010 - MARIO DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2008.63.03.012822-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134655/2010 - ALZIRA BACIQUETTE DE SOUZA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO FORA DO PRAZO 

DECADENCIAL DECENAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Presentes os requisitos necessários à concessão de antecipação dos efeitos da tutela. 

2. Afastada a preliminar em relação à falta do processo administrativo, uma vez que o INSS fora devidamente intimado 

a juntá-lo nos autos. 

3.   Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

4. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.17.002788-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301135780/2010 - MARIA JULIA NILANDER (ADV. SP168062 - MARLI 

TOCCOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002583-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135781/2010 - AGNALDO FERNANDO BONIFACIO (ADV. SP083491 

- JOSE ALBERTO MORAES ALVES BLANDY, SP107732 - JEFFERSON ANTONIO GALVAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 
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2009.63.17.000372-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135785/2010 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP177555 - JORGE 

LUIZ DE SOUZA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2008.63.14.001587-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301144847/2010 - FLORINDO DEZAN (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO NÃO CONHECIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani (Suplente). 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.02.007435-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135795/2010 - ODILIA CAROLINA DA SILVA (ADV. SP258155 - 

HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE TODA E 

QUALQUER ATIVIDADE LABORAL.  

1. Somente o autor tem interesse recursal em arguir o vício da sentença ilíquida. Ademais, a decisão que contenha os 

parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei n.º 9.099/95. Enunciado 32 do 

FONAJEF. 

2. Elaboração de cálculos pela autarquia não caracteriza ilegalidade. 

3. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

4. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.332148-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138232/2010 - WILSON RODRIGUES (ADV. SP035941 - ANIBAL 

BERNARDO, SP222835 - DALTON LUCHESI QUINTANILHA FOGAÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. 

MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO UMIDADE. TEMPO  

1. No caso em tela, resta clara a competência do JEF, uma vez que a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações 

vincendas corresponde, na data do ajuizamento, a R$13.676,71, valor que, à época, não superava 60 salários mínimos 

(R$ 15.600,00). 

2. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

3. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

4. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 
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aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

5. No que toca ao período laborado na empresa SABESP (04.02.1982 a 28.04.1995), verifico que foram juntados aos 

autos formulários de Informações sobre atividade exercidas em condições especiais emitidos em 04.09.2002 

(formulários DIRBEN 8030 - fls. 132/134 do Processo Administrativo anexado aos autos em 06.07.2006), que descreve 

o setor de box de lavagem em que trabalhava quando exerceu as funções de ajudante (04.02.1982 a 30.06.1986), 

lavador de veículos (01.07.1986 a 31.12.1989), conservador de veículos (01.01.1990 a 30.06.1992) e conservador de 

veículos e equipamentos (01.07.1992 a 09.12.1997), informando que estava exposto de forma habitual e permanente, 

não ocasional, nem intermitente, ao agente nocivo umidade, além de laudo pericial expedido por engenheiro de 

segurança do trabalho em 04.02.2002 (fls.  135/137 do Processo Administrativo anexados aus autos em 06.07.2006), 

que consigna que no exercício da função de ajudante estava exposto à umidade, agente considerado nocivo à a saúde 

pelo item 1.1.3. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

6. Em relação ao período em que trabalhou para a empresa Indústrias Elétricas Sintex (24.01.1961 a 31.01.1962), 

observa-se que foram carreados aos autos, por ocasião da propositura da ação (arquivo eletrônico provas. pdf), o Cartão 

de Identidade do Menor expedido em 20.01.2001, na qual consta a data de início do vínculo empregatício com a 

mencionada empresa em 24.01.1961 (fls. 27), e o Termo de Quitação em razão da rescisão do vinculo empregatício 

firmado em 31.01.1962 (fls. 24), que em conjunto com as Declarações emitidas pela empresa que incorporou a ex-

empregadora (fls. 23 e 28/29) e a Relação de Empregados da empresa Industria Elétrica Sintex informada ao Sindicato 

dos Trabalhadores na Indústria Metalúrgica, Mecânica e de Material elétrico de São Paulo referente ao exercício de 

1961 (fks. 25), constituem documentos idôneos a comprovar o efetivo tempo de serviço urbano.  

7. Assim, comprovado que o autor laborou sob condições especiais durante o período de 04.02.1982 a 28.04.1995, além 

do vínculo trabalhista com a empresa Indústrias Elétricas Sintex, faz jus à revisão do benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço, mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício conforme decido pela sentença 

recorrida. 

8. No caso dos autos, verifico que os valores devidos até a propositura da ação, somados às 12 prestações vincendas, 

não ultrapassaram o valor de 60 (sessenta salários mínimos) vigentes à época da propositura da ação, tanto que a 

preliminar de incompetência argüida pelo recorrente foi afastada, razão pela qual não há motivo para limitar a 

condenação da autarquia federal no pagamentos dos valores atrasados.     

9. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.15.001216-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301135791/2010 - FRANCISCO LUCAS DA SILVA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Para os casos em que houve julgamento do mérito em primeira instância  não há que se falar em falta de interesse de 

agir, e por conseguinte, em extinção do feito sem resolução do mérito, na fase recursal. 

2.  Possibilidade de concessão ex offício de antecipação dos efeitos da tutela. Precedente: TRF-2. Ac nº 

2002.02.01.019114-1. DJU de 13/7/2004. Relator: Des. André Kozlowski. 

3. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

4. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 
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2005.63.01.215775-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301138757/2010 - EDUARDO CHACON NAVAS FILHO (ADV. SP130889 

- ARNOLD WITTAKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO 

AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. Analisando os documentos acostados aos autos, verifico que o autor juntou aos autos formulário de Informações 

sobre atividade exercidas em condições especiais emitido em 09.09.1999 (formulários DSS-8030- fls. 26 da petição 

inicial), que descreve o local e o ambiente em que trabalhava quando exerceu a função de fresador ferramenteiro, 

informando que estava exposto de forma habitual e permanente ao agente nocivo ruído sob o nível de 88 decibéis, além 

de laudo pericial expedido por engenheiro de segurança do trabalho em 13.02.1998 (fls. 28/72 da petição inicial), que 

consigna que no setor de ferramentaria da empresa, nas quais o autor desempenhava suas funções, os trabalhadores 

estavam expostos ao agente nocivo ruído, de forma habitual e permanente, sob a intensidade que variava de 84 a 89 

decibéis, considerados insalubres pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

5. Assim, comprovado que o autor laborou durante o mencionado período sob condições especiais, faz jus a sua 

conversão em tempo comum, para fins de majoração do coeficiente de cálculo do benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição. 

6. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36§ 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. 

Vencida a MM. Juíza Federal Kyu Soon Lee, que dava provimento ao recurso da parte autora. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.15.011102-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139074/2010 - AMARILDO BIAZON (ADV. SP077176 - SEBASTIAO 

CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.15.010356-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139075/2010 - JOAO CARLOS ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.17.007303-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139082/2010 - TELIRIO RODRIGUES NETO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007206-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139083/2010 - LUIS CARLOS CAMPARI (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002018-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139084/2010 - ELISABETE APARECIDA MOREIRA SANTANA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.11.008526-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301139065/2010 - LINDAURA BRITO JOAQUIM (ADV. SP202200 - 

WILROBSON BATISTA MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.008094-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139066/2010 - EGNE VILMA AGUILERA GONCALVES (ADV. 

SP213728 - KARINA CURY RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.005941-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139067/2010 - JOSE CARLOS DE ABREU (ADV. SP240908 - VICTOR 

ADOLFO POSTIGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.004707-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139068/2010 - ENA QUINTINO DE MORAES (ADV. SP073493 - 

CLAUDIO CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.004656-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139069/2010 - DALVA FRANCISCA DIAS (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES, SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.004344-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301139070/2010 - MARCOS MIRASSOL DOS SANTOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.004269-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139071/2010 - FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.002224-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139072/2010 - RENE RODENBECK (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.11.001097-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139073/2010 - FRANCISCO MARTINS DE ARAUJO (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.007484-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139076/2010 - JOSE ROBERTO GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP073493 - CLAUDIO CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.11.004360-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301139077/2010 - ELIZETE DOS SANTOS CARREIRA (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 
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2006.63.11.005427-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301139085/2010 - ALEXANDRE MEDEIROS DE ARAUJO (ADV. 

SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.11.004295-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301139086/2010 - ALEX SANDRO DA SILVA (ADV. SP052797 - ONEIDE 

MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.09.003668-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139078/2010 - JOSE CARLOS POMINI (ADV. SP149416 - IVANO 

VERONEZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003573-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301139079/2010 - GERSON LUIZ DOS SANTOS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.003568-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301139080/2010 - AMBROZIO JACINTO GOMES (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.09.005323-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301139087/2010 - JOSE NONATO DE SOUZA (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2005.63.15.006887-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301139088/2010 - LUIS FERNANDO BATAIOTE (ADV. SP165460 - 

GLÁUCIA DE CASTRO FERREIRA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 1º Turma Recursal 

Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar  

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora.  

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.005061-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145748/2010 - ADILSON APARECIDO CASTILHO (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002928-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301145749/2010 - CAROLINE ANTONIA DO PRADO (ADV. SP236862 - 

LUCIANO RODRIGO MASSON, SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN); ANGELICA NATACHA DO 

PRADO (ADV. SP236862 - LUCIANO RODRIGO MASSON, SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.19.002917-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301145750/2010 - JOAO CARLOS TAVARES (ADV. SP112847 - WILSON 

TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 

2008.63.10.010495-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301145751/2010 - JOSE ANTONIO ZAMONER (ADV. SP265497 - 

ROSANA CRISTINA GOMES CARDOSO RODRIGUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009920-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301145752/2010 - MARCO ANTONIO IGLESIAS DE LIMA (ADV. 

SP142151 - ANA FLAVIA RAMAZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.04.000105-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301145753/2010 - JOSE GARCIA DE MELO (ADV. SP090650 - 

AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 500/931 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2004.61.84.047523-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138172/2010 - JOSE GONCALVES DE OLIVEIRA NETO (ADV. 

SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO 

AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 DECIBÉIS.  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. No que toca ao período laborado na empresa ALCON ALUMÍNIO (21/07/69 a 01/06/70), verifico que foi juntado 

aos autos formulário de Informações sobre atividade exercidas em condições especiais emitido em 14.09.1999 

(formulários DSS-8030 - fls. 29 da petição inicial), que descreve o setor de anodização em que trabalhava quando 

exerceu as funções de ajudante (21.07.1969 a 31.01.1970) e montador de gancheira (01.02.1970 a 01.06.1970), 

informando que estava exposto de forma habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao agente nocivo 

ruído, além de laudo pericial expedido por engenheiro de segurança do trabalho em 16.09.1999 (fls. 30/32 da petição 

inicial), que consigna que no exercício da função de ajudante estava exposto ao nível de ruído de 89 decibéis, enquanto 

que na função de montador de gancheira esta exposto ao nível de ruído superior a 90 decibéis, considerados insalubre 

pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, de 15 de março de 1964. 

5. Em relação ao período em que trabalho para a empresa FORD MOTOR (24/11/70 a 09/12/77), anoto que o autor 

carreou aos autos formulário de Informações sobre atividade exercidas em condições especiais emitido em 27.01.2000 

(formulários DSS-8030 - fls. 33 da petição inicial), que descreve no setor de sub-montagem - Prédio 35, no qual o autor 

exerceu as atividades de manipulador de equipamentos e materiais (24.11.1970 a 31.07.1972), separador conferente 

(01.08.1972 a 31.12.1973), conferente (01.01.1974 a 30.06.1976) e operador de empilhadeira (01.07.1976 a 

09.12.1977), bem como laudo técnico expedido por engenheiro de segurança do trabalho em 25.01.2000 (fls. 34/37 da 

petição inicial), que atestam que o nível de ruído a que estava exposto o autor, de forma habitual e permanente, não 

ocasional, nem intermitente, era de 91 decibéis, considerado insalubre pelo item 1.1.6. do Anexo do Decreto nº 53.831, 

de 15 de março de 1964. 

6. Assim, comprovado que o autor laborou durante os mencionados períodos sob condições especiais, faz jus a sua 

conversão em tempo comum, para fins de majoração do coeficiente de cálculo do benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição. 

7. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36, § 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso,  nos termos do relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, 

Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.001467-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140051/2010 - VERA LUCIA JARDIM (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE); EVANIR DE LOURDES JARDIM BORSATO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE); MARIA DE FATIMA JARDIM SALINAS (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.000724-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140055/2010 - ANIZIO FERRARI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.03.004591-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140061/2010 - CESAR AUGUSTO NOGUEIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.19.001113-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140065/2010 - IRINALDO DIAS MOITINHO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.14.005300-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140072/2010 - MANOEL MIRANDA DE LIMA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004645-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140073/2010 - ARMANDO VIEIRA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003710-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140074/2010 - JOSE PAULINO FILHO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003138-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140075/2010 - JOAO JARDELINO PASTEGA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002856-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140077/2010 - IZAURA BONOMO BERCELINO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002473-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140078/2010 - NELSON GOMES DA SILVA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000888-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140079/2010 - LINA PAGANI GIMENEZ (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.06.004269-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140084/2010 - ROSELI SEMOLINI DA CRUZ (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.04.005629-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140085/2010 - ANTONIETA RIBESSI RODRIGUES (ADV. SP079365 - 

JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.16.002370-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140089/2010 - ANTONIO ANICETO DE OLIVEIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.018331-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140091/2010 - MANOEL GOMES SOARES (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017791-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140094/2010 - VICENTE GONÇALVES DE SOUZA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017784-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140096/2010 - ZACARIAS FERREIRA DE MENDONCA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.06.017774-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140098/2010 - AMADEU LOURENÇO DO PRADO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.04.006621-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140100/2010 - JOSE SILVA DOS SANTOS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.12.001566-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140115/2010 - JOSE DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.12.001192-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140118/2010 - SEBASTIAO LUIZ GIOLO (ADV. SP212718 - CARLOS 

EDUARDO CARDOSO PIRES, SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.17.002997-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140068/2010 - SERGIO GORIA (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.002274-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140070/2010 - MIGUEL POMARI DE AGUIAR (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007341-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140088/2010 - ROBERTO BALBINO DE SOUZA (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.01.036325-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140103/2010 - ROSA MARIA DE MORAES (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.019595-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140106/2010 - ANTONIO AMARO MILAN (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.001077-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140111/2010 - GUIDO ARAUJO (ADV. SP046122 - NATALINO 

APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.080550-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140122/2010 - ISRAEL ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.001501-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140086/2010 - ALESSANDRA GERALDO DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.03.000222-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140063/2010 - BRASILENO ROMAO (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.12.001598-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140080/2010 - MARIA JOANA DA CONCEICAO FREIRE (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.12.001126-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140081/2010 - MARIA EUNICE PARADA PIVESSO (ADV. SC009399 

- CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.12.001002-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140083/2010 - VALDECIR SAO MARCOS (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.03.006788-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140058/2010 - JOSE MILTON SOAVE (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.15.005538-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135549/2010 - IRENE LIBORIO OLIVEIRA (ADV. SP153365 - 

ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento aos 

recursos interpostos por ambas as partes, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.442231-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138418/2010 - JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP108928 - JOSE 

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. MAJORAÇÃO 

DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO 

ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE INSALUBRIDADE PELO AGENTE NOCIVO RUÍDO ACIMA DE 80 

DECIBÉIS E ELERTICIDADE ACIMA DE 250 VOLTS.  

1. Inicialmente, afasto a alegação de incompetência absoluta em face da complexidade da matéria, nos termos do 

enunciado n° 20 das Turmas Recursais de São Paulo/TRF3. Ademais, as provas documentais constantes dos autos são 

suficientes para a análise do pedido formulado nestes autos. Não há, portanto, complexidade da matéria em exame, e 
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também não vislumbro a necessidade de produção de prova pericial judicial. 

2. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

3. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

4. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

5. Analisando os documentos acostados aos autos, verifico que o autor juntou aos autos formulários de Informações 

sobre atividade exercidas em condições especiais emitidos em 25.08.2003 (formulários DISES.DE 5035 - fls. 16, 18 e 

20 da petição inicial), que descrevem os locais e os ambientes em que trabalhava quando exerceu as funções de 

operador de estação elevatória (01.05.1977 a 30.06.1977), operador de equipamentos (01.07.1977 a 31.12.1985) e 

eletricista de manutenção (01.01.1986 a 25.08.2003), informando que estava exposto de forma habitual e permanente, 

não ocasional, nem intermitente, ao agente nocivo ruído acima de 90 decibéis, quando exerceu as funções de operador 

de estação elevatória e operador de equipamentos, e eletricidade em tensão superior a 250 volts no exercício das três 

atividades, além de laudos periciais expedidos por engenheiro de segurança do trabalho em 24.07.2003 (fls. 17, 19 e 21 

da petição inicial), que consigna que o autor desempenhava suas atividades exposto aos agentes nocivos ruído e 

eletricidade sob níveis considerados insalubres, respectivamente, pelos itens 1.1.6. e 1.1.7. do Anexo do Decreto nº 

53.831, de 15 de março de 1964. 

6. Assim, comprovado que o autor laborou durante o mencionado período sob condições especiais, faz jus a sua 

conversão em tempo comum, para fins de majoração do coeficiente de cálculo do benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição. 

7. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.06.012961-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301144745/2010 - NILZA LINCOLN (ADV. SP266088 - SIMONE LOPES 

BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

III - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. UMA VEZ CONSTATADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO 

DA ATIVIDADE HABITUAL, FAZ JUS O SEGURADO AO AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes 

Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.02.012676-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140183/2010 - ALBINO BARATELLA (ADV. SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AFASTADA A ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE 

RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE A 60 SALÁRIOS-MÍNIMOS NA DATA DO AJUIZAMENTO. 

FORMULADO PEDIDO CERTO E DETERMINADO, SOMENTE O AUTOR TEM INTERESSE RECURSAL EM 

ARGUIR O VÍCIO DA SENTENÇA ILÍQUIDA. A DECISÃO QUE CONTENHA OS PARÂMETROS DE 

LIQUIDAÇÃO ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 9.099/95. ENUNCIADO 
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32 DO FONAJEF. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA 

LEI. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Não caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial 

produzida nos autos, não faz jus a parte autora ao restabelecimento ou concessão do benefício de auxílio-doença, 

tampouco à aposentadoria por invalidez.  

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.06.008666-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135756/2010 - FRANCISCA LINS PEDROSA DA SILVA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - 

PRISCILA RIOS SOARES, SP238847 - LAURELISA PROENÇA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.02.014220-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135758/2010 - FRANCISCO DE ASSIS PARRA GARCIA (ADV. 

SP128658 - VELMIR MACHADO DA SILVA, SP245513 - TALITA CRISTINA BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004335-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135759/2010 - JOAO LUIS BIASIBIETI (ADV. SP186602 - RODRIGO 

DOS SANTOS POLICENO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.001203-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135760/2010 - VANILDA GOBI DOS SANTOS (ADV. SP183610 - 

SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.09.001228-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301135763/2010 - APARECIDA BENEDITA ALMEIDA FERREIRA 

(ADV. SP050813 - JORGE ANTUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.06.001372-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135764/2010 - MARIA TIAGO FERREIRA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.04.006028-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135766/2010 - JOCELINA MARQUES ASSUNÇÃO (ADV. SP272710 - 

MARIA ALVES DA PAIXÃO FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.008580-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135767/2010 - JOSE CAETANO DE ALBUQUERQUE (ADV. 

SP059821 - ZILDA SANCHEZ MAYORAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 506/931 

2007.63.03.007532-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135768/2010 - MARIA MAGDALENA ARAUJO DA SILVA (ADV. 

SP151539 - ROBERTO LAFFYTHY LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.17.008941-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301135769/2010 - VILMA REGINA GIOVANI (ADV. SP189530 - ELIANA 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.15.005021-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135770/2010 - ELENA LOPES BRAVO (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004966-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135771/2010 - TALITA ELISE DA SILVA (ADV. SP192911 - JOSE 

ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.17.001374-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301135773/2010 - JONATAS DA SILVA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP162868 - KARINA FERREIRA MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.18.002599-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140726/2010 - APARECIDA DOS ANJOS DAMACENA CINTRA 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.13.000387-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140731/2010 - JURACI FERRAZ LOURENÇO (ADV. SP151474 - 

GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.13.000820-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140734/2010 - ARZILIA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP160436 - 

ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2009.63.13.000014-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301140737/2010 - MARIA PEREIRA BARBOSA (ADV. SP160436 - 

ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.17.008496-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140740/2010 - MARIA TEDESCO PELOCHS (ADV. SP164298 - 

VANESSA CRISTINA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.14.002572-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140744/2010 - LOURDES APARECIDA DE LIMA BITTENCOURT 

(ADV. SP220648 - INGRID AYUSSO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002494-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140747/2010 - MARIA CONCEICAO BOCALAO RUIZ (ADV. 

SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.07.007192-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140751/2010 - APARECIDA LAURINDO DE ALMEIDA (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.06.012782-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140755/2010 - JOSEFINA RIBEIRO DE CARVALHO (ADV. SP149480 

- ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.04.004008-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140759/2010 - FRANCISCA MIRANDA DA SILVA (ADV. SP187672 - 

ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.02.010594-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140762/2010 - MARIA BRAVO FELIPPE (ADV. SP169665 - 

FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.003491-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140877/2010 - BENEDITA BATISTA SILVA (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ANTES DO 

ADVENTO DA LEI Nº 9876/99. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 91% PARA 100%. 

RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. RECURSO DO AUTOR IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto pela  parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento os Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio (data do julgamento). 

2009.63.14.002901-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301134461/2010 - JOAO ALDIVINO DA SILVA (ADV. SP111981 - FABIO 

ANDRADE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.12.004867-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301134464/2010 - VALENTIM NUNES DE ALMEIDA (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.06.011514-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301134462/2010 - FRANCISCO ESPILDORA FRANCO (ADV. SP080106 - 

IRAILDES SANTOS BOMFIM DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.008746-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301134463/2010 - MANOEL VALTER ALVES BORGES (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR).  

*** FIM *** 

2009.63.15.001821-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135790/2010 - EDVALDO PAULO DA SILVA (ADV. SP117326 - 

ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Para os casos em que houve julgamento do mérito em primeira instância  não há que se falar em falta de interesse de 

agir, e por conseguinte, em extinção do feito sem resolução do mérito, na fase recursal. 
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2.  Possibilidade de concessão ex offício de antecipação dos efeitos da tutela. Precedente: TRF-2. Ac nº 

2002.02.01.019114-1. DJU de 13/7/2004. Relator: Des. André Kozlowski. 

3. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

4. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.08.001826-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135788/2010 - VANIRA ISIDORO (ADV. SP213766 - MILENA SENIS 

OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A 

INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE TODA E QUALQUER ATIVIDADE.  

1. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de toda e qualquer atividade, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora à concessão de aposentadoria por invalidez.  

2.  De acordo com o entendimento das Turmas Recursais de São Paulo, a nova redação do art. 1º-F, da Lei n.º 9.494/97 

somente será aplicada às ações ajuizadas posteriormente à publicação da Lei n.º 11.960/09. 

3. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.14.000964-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301135808/2010 - JOVINIANO BRITO ROCHA (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Caracterizada a incapacidade laboral para o exercício de sua atividade habitual, mediante prova pericial produzida 

nos autos, faz jus a parte autora ao restabelecimento/concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.  

2. Afastada a alegação de nulidade da sentença, pois a mesma baseou-se em laudo pericial imparcial e bem 

fundamentado. 

3.    Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.01.084883-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301144647/2010 - ROSA MARIA DO NASCIMENTO NOVAES (ADV. 

SP119565 - CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PRESENTES OS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. A DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO SOMENTE DEVE SER FIXADA NA 

DATA DO LAUDO PERICIAL QUANDO O PERITO NÃO FIXA COM PRECISÃO A DATA DE INÍCIO DA 

INCAPACIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO IMPROVIDO. 
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IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA LEI. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.09.005584-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140187/2010 - MARIA AURICELINA PINTO BARBOSA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.000413-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140197/2010 - ANA MARIA DE JESUS SILVA (ADV. SP238398 - 

BRUNO FERNANDO CAMARGO DI IORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.11.006093-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140185/2010 - AURORA RODRIGUES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP221173 - DANIELLE MAXIMOVITZ BORDINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.001125-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140186/2010 - JORGE RAMOS (ADV. SP166712 - WENDEL 

MASSONI BONETTI, SP162482 - RAPHAEL JOSÉ DE MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.09.004518-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140189/2010 - BENEDICTO IVANIL DE ABREU (ADV. SP212583A - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.000319-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140190/2010 - ORLANDA SOARES DE MIRANDA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.000268-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140191/2010 - ANTONIO DA SILVA (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.15.009776-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140194/2010 - LEONARDO ANTONIO TROIANO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.14.001367-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140195/2010 - DURVALINO FONSECA (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.01.019392-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140203/2010 - MARIA FERNANDES RAMALHO GERARD (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.08.003581-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301144661/2010 - OSVALDO FIDENCIO (ADV. SP242769 - EDIMARCOS 

GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). III - 

EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. UMA VEZ CONSTATADA A INCAPACIDADE 

TOTAL E PERMANENTE, FAZ JUS O SEGURADO À APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONTINUIDADE 

DO TRABALHO DURANTE O PERÍODO DE INCAPACIDADE. PREVALÊNCIA DO LAUDO PERICIAL. 

RECURSO IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes 

Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora autora e condená-la ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% 

(dez por cento) sobre o valor atribuído a causa, nos termos do relatório e voto da MM. Juíza Federal Relatora.  

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.11.000803-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301145734/2010 - ZILDA DA PENHA MATAVELLI EPISCOPO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.15.006036-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301145730/2010 - JOSE ROBERTO PIOL (ADV. SP246987 - EDUARDO 

ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.13.001673-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301145731/2010 - ROBERTO LAGANA (ADV. SP136883 - EDILENE 

REMUZAT BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2007.63.11.003842-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301145732/2010 - NAPOLEAO DOS SANTOS (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.11.002840-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301145733/2010 - ELANOS AMADO GONZALEZ (ADV. SP124077 - 

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.09.001309-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301145735/2010 - JOSÉ ANTONIO MARTINS (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.09.000851-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301145736/2010 - MARINALVA DOS SANTOS SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2007.63.09.000711-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301145737/2010 - MOISÉS RODRIGUES (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.054796-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301145739/2010 - SUZANA FRANCELINA DE CAMARGO SEIXAS 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.052214-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301145740/2010 - BARTOLOMEU DE SOUZA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.049348-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301145741/2010 - NADIR MARIANO (ADV. SP184108 - IVANY 

DESIDÉRIO MARINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.11.011288-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301145742/2010 - JUREMA SOARES TEIXEIRA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA LEI. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.01.061803-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140198/2010 - REGIS DUPRAT (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060524-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140199/2010 - WERNER NOPPER (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060515-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140200/2010 - MILTON SASLAVSKY (ADV. SP145250 - WILSON 

ROBERTO TORQUATO, SP184075 - ELISABETH MARIA PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035419-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140202/2010 - RUBENS CAETANO FERREIRA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. PENSÃO POR MORTE. PRAZO DECADENCIAL RECAI 

SOBRE O BENEFÍCIO DERIVADO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO FORA DO PRAZO DECADENCIAL 

DECENAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 
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 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani (Suplente). 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.03.010432-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301148754/2010 - MARIA ROSELY DE ABREU MANFREDINI (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011743-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301148755/2010 - TEREZINHA DE JESUS FURTADO MACHADO (ADV. 

SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.14.000719-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301144793/2010 - ABILIO BERNARDO (ADV. SP114939 - WAGNER 

ANANIAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). IIII - EMENTA: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SENDO A 

INCAPACIDADE DECORRENTE DE AGRAVAMENTO OU PROGRESSÃO DA DOENÇA, FAZ JUS O 

SEGURADO À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO IMPROVIDO. 

V - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes 

Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee, Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

- Formulado pedido certo e determinado, somente o autor tem interesse recursal em arguir a nulidade da sentença 

ilíquida. Além disso, a decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo único, 

da Lei nº 9.099/1995. 

- Inexiste ilegalidade na determinação da elaboração de cálculos pela autarquia ré. 

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade laborativa habitual, mediante prova pericial 

produzida nos autos, a parte autora faz jus à concessão/restabelecimento do auxílio-doença ou concessão de 

aposentadoria por invalidez. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 22 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.10.009178-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141291/2010 - CICERO CARLOS DE SANTANA (ADV. SP197082 - 

FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009029-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141293/2010 - MARIA JOSE SILVESTRE DA SILVA CARDOSO 

(ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.008446-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141296/2010 - ALEX TEOFILO DE LIMA (ADV. SP262072 - 

GUILHERME FALCONI LANDO, SP276811 - LUCIENE ROSOLEN, SP274599 - ELIANE REGINA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008216-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141298/2010 - CARLOS ROBERTO SEMENSATTO (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007994-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141300/2010 - ROQUE GOMES SAMPAIO (ADV. SP203327 - 

DANIELA GARCIA TAVORA MENEGAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006597-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141302/2010 - MARIA DAS DORES DA SILVA CABRAL (ADV. 

SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006595-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301141305/2010 - LINA ROSA DE SOUZA SEJO (ADV. SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006328-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141307/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA SANCHES (ADV. 

SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004540-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141313/2010 - ILMA APARECIDA DAMIM (ADV. SP242910 - JOSÉ 

FRANCISCO ROGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004524-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301141315/2010 - SANDRA REGINA DE CARVALHO LIMA (ADV. 

SP254953 - SANDRA REGINA DIAS DE QUEIROZ E OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003866-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141323/2010 - DIOGO MARTINS BISCARQUIM (ADV. SP129868 - 

VILSON APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003723-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141327/2010 - ANTONIO ROCHA DA SILVA (ADV. SP092860 - 

BENEDITO CARLOS SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003403-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141329/2010 - ZITO PIEMONTE (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE 

PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003256-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141331/2010 - SONIA ISABEL BOLLIS CANALE (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003204-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141334/2010 - WILSON FURLANETO (ADV. SP198643 - CRISTINA 

DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003077-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141336/2010 - APARECIDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003023-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301141338/2010 - MINERVINA DE ALMEIDA LESSI (ADV. SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.002804-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141340/2010 - ANTONIO DO CARMO GOMES (ADV. SP156478 - 

CRISTIANE MARIA BARROS DE ANDRADE CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002715-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141343/2010 - ENRICO DI GRAZIA NETO (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002588-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141345/2010 - ROSILDA BARBOSA GOMES (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002419-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141347/2010 - LIDIA APOLINARIO DIAS (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002299-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141349/2010 - MARLENE VITORIA DE PAULA (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002282-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141351/2010 - ARLINDA VIANA DOS SANTOS (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002203-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141353/2010 - MARIA SONIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP221132 - ALESSANDRO FAGUNDES VIDAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002100-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141355/2010 - VALDEMIRO DE SOUZA ANDRADE (ADV. SP204341 

- MAURO EVANDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001948-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141357/2010 - SANDRA PAGANO FERREIRA BUENO (ADV. 

SP169967 - FABRICIO TRIVELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001940-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141360/2010 - APARECIDA MARIA FERREIRA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001938-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141362/2010 - LETICIA FERREIRA SA (ADV. SP202708 - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001874-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141364/2010 - MARIA PENACHIONE DA SILVA (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001453-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141366/2010 - VILSON GOSSER (ADV. SP255141 - GEANI 

APARECIDA MARTIN VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001440-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141368/2010 - DURVALINA DA SILVA (ADV. SP186072 - KELI 

CRISTINA MONTEBELO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000521-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141372/2010 - APARECIDA CAIRES GARCIA (ADV. SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.000009-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141376/2010 - NATALINA CONCEICAO SALVADOR (ADV. 

SP263312 - ADRIANO JOSE PRADA, SP076280 - NELSON ANTONIO OLIVEIRA BORZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.02.010031-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141378/2010 - MARIA JOSE BARBETTI DOS SANTOS (ADV. 

SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.008107-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301141380/2010 - NESTOR SIMOES DE OLIVEIRA (ADV. SP143299 - 

ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.000356-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141383/2010 - OLINDA APARECIDA RICARDO (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.10.015161-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141392/2010 - MARIA DO AMPARO CANDIDO (ADV. SP209986 - 

ROBERTO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014139-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141394/2010 - ROSELI MENDES (ADV. SP110242 - SILVIA REGINA 

DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.02.016744-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301141396/2010 - SORAHIA APARECIDA NASRRALLAH SILVA (ADV. 

SP082886 - RITA DE CASSIA GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.013921-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141399/2010 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP243813 - 

CRISTIANE RAGAZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.006746-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141401/2010 - MARIA APARECIDA GALAN BUCK (ADV. SP127831 

- DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.001464-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141403/2010 - AGNALDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP212737 

- DANILA MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.000307-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141405/2010 - MARIA NEUSA DA SILVA (ADV. SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.004951-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141407/2010 - ANA APARECIDA FUZARO MARTINS (ADV. 

SP178549 - ALMIRO SOARES DE RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2008.63.06.013597-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301148881/2010 - BENEDITO APARECIDO RIBEIRO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO FORA DO PRAZO 

DECADENCIAL DECENAL. RECURSO DO INSS A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio 
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Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2004.61.84.161182-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301138231/2010 - ANEZIO VITORIO MARTINS (ADV. SP171843 - ANA 

CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PINTOR. VAPORES 

TÓXICOS.  

1. Para efeitos de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, 

pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do 

benefício. Assim, a lei anterior exigia a comprovação de exposição do trabalhador aos agentes nocivos, mas não 

limitava os meios de prova, razão pela qual, não se pode aplicar a lei nova e mais rigorosa a fatos pretéritos, bastando 

somente o acostamento de formulários que comprovem o contanto do trabalhador com agentes nocivos, com exceção do 

calor e do ruído, para que seja reconhecido o direito à contagem deste tempo laborado como tempo de serviço especial. 

2. Tratando-se de períodos laborados anteriormente à Lei nº 9.732/98, o uso do EPI não descaracteriza o enquadramento 

da atividade como especial. 

3. O artigo 28 da lei 9.711/98 não revogou o artigo 57 da lei 8.213/91, pelo que permanece o direito à conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum para a finalidade de obtenção de 

aposentadoria por tempo de contribuição (§7º, inciso I, do artigo 201 da Constituição Federal). 

4. No que toca ao período de 01.10.1988 a 30.12.1988, em que o autor exerceu a profissão de pintor de acabamento no 

setor de pintura da empresa CHARLES COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA., consta nos autos do Processo 

Administrativo anexado aos autos em 09.02.2006 (fls. 24), o formulário de Informações sobre atividade exercidas em 

condições especiais emitidos em 13.10.1999 (formulário DSS-8030), que descreve o local e o ambiente em que 

laborava o autor, informando que o segurado esteve exposto de maneira habitual e permanente à vapores tóxicos 

(hidrocarbonetos), partículas em suspensão e ruído de 82/105 decibéis.   

5. Por sua vez, no período de 01.01.1989 a 08.04.1989, em que laborou para a empresa MODELAÇÃO CHARLES 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME, embora o autor desenvolvesse a mesma atividade, porém, no setor de área 

de modelação, esteve exposto aos mesmos agentes nocivos, conforme demonstra formulário de Informações sobre 

atividade exercidas em condições especiais emitidos em 13.10.1999 (formulário DSS-8030 - fls. 22 do Processo 

Administrativo anexado aos autos em 09.02.2006). Além disso, quanto ao mencionado período, foi realizado Programa 

de Prevenção de Riscos Ambientais, cujo relatório emitido por técnico e engenheiro de segurança do trabalho em 

22.07.1999 (fls. 25/42 do Processo Administrativo anexado aos autos em 09.02.2006), atesta que no setor de modelação 

a itensidade de ruído era de 85 decibéis, e a atividade de pintura submetia os trabalhadores aos vapores tóxicos, 

constituindo agente nocivo quando inalado. 

6. Diante dos mencionados documentos, tenho que agiu com acerto a Juízo “a quo” ao considerar a especialidade da 

atividade de pintor exercida pelo autor, expondo-o a vapores de hidrocarbonetos, enquadra-se no código 1.2.11 do 

Decreto 83.080/79. 

7. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36, § 7º 

DO DECRETO N.3.048/99 

 

IV - ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento ao recurso, nos termos do relator designado, vencida a Juíza Federal kyu Soon Lee, que dava provimento ao 

recurso. Participaram do julgamento os Juízes Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu 

Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.003765-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140638/2010 - GEOVANE DE JESUS SILVA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003713-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140640/2010 - ZILDA GUELFI BRAZ (ADV. SP111981 - FABIO 

ANDRADE RIBEIRO, SP247224 - MARCIO PASCHOAL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003645-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140642/2010 - JOSE RODRIGUES SIQUEIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003454-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140643/2010 - VALTER CAVAÇANI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003444-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140645/2010 - WALDOMIRO SCARBELLO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003254-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140647/2010 - ADEMAR CRUZ PORTO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.003107-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140649/2010 - IZALTINO COSTA (ADV. SP153437 - ALECSANDRO 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002862-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140651/2010 - ANA MARIA FAUSTINO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002662-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140652/2010 - MARIA APARECIDA FERRARI DE SOUZA (ADV. 

SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO, SP219419 - SILENO CANTÃO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002277-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140653/2010 - VERA LUCIA MORACA MARCANDALLI (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.09.006880-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301140655/2010 - ADILSON DOS ANJOS (ADV. SP219040 - ARNALDO 

FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.09.006873-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140657/2010 - VALDECY BARBOSA DA SILVA (ADV. SP219040 - 

ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.15.002173-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301140659/2010 - JORGE LUIS LEITE DE ARAUJO (ADV. SP228651 - 

KEILA CARVALHO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2008.63.14.000406-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140661/2010 - JOSE MORETI (ADV. SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 

- LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.12.004875-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301140663/2010 - CICERO JOSE DA SILVA (ADV. SC009399 - CLAITON 

LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.12.004872-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301140664/2010 - ALDELINO FERREIRA DA SILVA (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2010.63.15.001063-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140626/2010 - ARI PONTES DE CAMARGO (ADV. SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000738-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301140627/2010 - MIGUEL NUNES ESTEVAM (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000737-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140628/2010 - MIGUEL ARCANJO DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000695-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140629/2010 - GIVALDO SCHAUSTZ DE SOUZA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP144661 - MARUY VIEIRA, SP082061 - ROBERTO 

APARECIDO DIAS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2010.63.15.000387-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140632/2010 - DIRCEU BARBOZA DIAS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.009421-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140633/2010 - PAULO DE JESUS RODRIGUES PAES (ADV. 

SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008706-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301140635/2010 - JOSE CARLOS NOVAES (ADV. SP260613 - RAFAEL 

AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.006515-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301140637/2010 - APRIGIO BISPO DE MARINS (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

2004.61.84.161152-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301138868/2010 - JOSE EXPEDITO SILVA (ADV. SP261866 - 

ALEXANDRE DOS PASSOS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE. COMPETÊNCIA JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. CTPS. 

1. Inicialmente, rejeito a preliminar de nulidade argüida pelo INSS, pois, apesar da cópia da Carteira do Trabalho de 

Menor do autor, nº 089263, Série 2SP, em que consta o vínculo empregatício com a empresa Indústria e Comércio 

Novolar Ltda., no período de 04.10.1955 a 08.08.1969, utilizada como meio de prova para reconhecer o referido 
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vínculo empregatício pela sentença recorrida, não ter sido anexada nos autos por ocasião do ajuizamento da ação, foi 

apresentada pelo autor no momento da audiência de instrução e julgamento.  

2. Outrossim, diante da presença do Procurador da autarquia federal na audiência de instrução e julgamento, conforme 

afirmado no recurso de sentença, presume-se que o mesmo tenha tido acesso às Carteiras de Trabalho e Previdência 

Social apresentadas pelo autor, podendo ter impugnado a veracidade das mesmas no momento da audiência.  

3. No caso em tela, resta clara a competência do JEF, uma vez que a soma das parcelas atrasadas e de 12 prestações 

vincendas corresponde, na data do ajuizamento, a R$ 9.751,61, valor que, à época, não superava 60 salários mínimos 

(R$ 14.400,00). 

4. Cabe ressaltar que a carteira de trabalho tem presunção de veracidade e constitui documento hábil para o 

reconhecimento de tempo de serviço desde que não possua máculas ou vícios capazes de ensejar dúvidas sobre as 

anotações, nestes casos, é necessária a prova complementar, seja esta documental ou oral.  

5. No que toca ao período laborado pelo autor na empresa Indústria e Comércio Novolar Ltda. (04.10.1955 a 

08.08.1969), conforme restou bem salientado pelo Juízo “a quo”, analisando as Carteiras de Trabalho e Previdência 

Social apresentadas por ocasião da audiência de instrução e julgamento e anexada aos autos em 11.07.2006 (petição 

protocolizada em 07.04.2006), verifica-se que há registro de admissão na Carteira de Trabalho de Menor do autor, nº 

089263, Série 2SP, com data de 05 de outubro de 1955, sem qualquer rasura (página 14 da referida CTPS), bem como 

anotações quanto aos períodos de férias do autor, relativos aos anos de 1956 e 1957, além de ser possível constatar-se, 

não obstante o péssimo estado de conservação da carteira de Trabalho e Previdência Social nº 48721, a evolução dos 

períodos de férias gozados pelo autor na referida firma, de 1960 a 1968, razão pela qual deve ser reconhecido o 

mencionado tempo de serviço. 

6. Recurso de sentença improvido. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.01.020583-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301135680/2010 - CLOTILDES MARIA DOS REIS (ADV. SP202518 - 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.06.013847-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301135682/2010 - FELINA CAMPOS RAFINO (ADV. SP149480 - 

ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.08.000688-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141837/2010 - MARIA ETELVINA GUILHERMETI DOS SANTOS 

(ADV. SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2009.63.07.000275-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141839/2010 - MARIA LAZARA DA SILVA (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.17.006075-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141841/2010 - MARIA DA CONCEIÇÃO COSTA (ADV. SP161795 - 

NILDA DA SILVA MORGADO REIS, SP197061 - ELIANA JUNKO WATARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005749-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141844/2010 - AMELIA DA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004872-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301141845/2010 - SANTA LIBERATA CELEGATO FACCIO (ADV. 

SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.16.001431-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141849/2010 - HELVECIO RODRIGUES SOBRINHO (ADV. SP189185 

- ANDRESA CRISTINA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.14.004592-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141850/2010 - LOURDES GARCIA PEREIRA (ADV. SP225267 - 

FABIO ESPELHO MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004521-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141851/2010 - ANNA FURLAN MILLER (ADV. SP144561 - ANA 

PAULA CORREA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003781-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141852/2010 - NATALINA ZORZATI DO AMARAL (ADV. SP130243 

- LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002493-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141853/2010 - CLACI CORREA GUILHERMITI (ADV. SP048640 - 

GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.08.005358-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141855/2010 - LUZIA DEPAULA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.05.001622-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141856/2010 - ISMAEL DE MORAIS (ADV. SP141845 - ARLETE 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.05.000734-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301141857/2010 - CATHARINA DE AZEVEDO FERREIRA (ADV. 

SP117499 - PAULO KUCZNIER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.010188-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301141858/2010 - APARECIDA MARIA VIEIRA (ADV. SP092922 - 

NELSON XAVIER DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007960-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301141859/2010 - MARIA JOSE ORLANDINI DA SILVA (ADV. 

SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.02.013661-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141860/2010 - MARIA PRATA TOGNIOLLO (ADV. SP205017 - 

VINICIUS CESAR TOGNIOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.011801-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141861/2010 - IGNEZ ZOCOLARO DA SILVA (ADV. SP161512 - 

VICENTE DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.18.000699-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301141864/2010 - MARIA CONCEBIDA DE JESUS (ADV. SP184288 - 

ANGÉLICA APARECIDA DE ABREU CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.15.007136-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301141865/2010 - MARIA DE LOURDES MIRANDA ALEXAMDRE 

(ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.04.000768-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141866/2010 - MARIA APARECIDA DE GODOI (ADV. SP251836 - 

MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.036414-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301141868/2010 - JOSE SERAPILHA (ADV. SP193578 - DULCINÉA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.04.007600-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301141871/2010 - MARIA APARECIDA ANDOLFO RIBEIRO (ADV. 

SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2004.61.85.021218-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134623/2010 - CREUZA DOS SANTOS ANDREOZI (ADV. SP202481 - 

RONEY JOSÉ  VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA RMI. FORMULADO PEDIDO CERTO E 

DETERMINADO, SOMENTE O AUTOR TEM INTERESSE RECURSAL EM ARGUIR O VÍCIO DA SENTENÇA 

ILÍQUIDA. A DECISÃO QUE CONTENHA OS PARÂMETROS DE LIQUIDAÇÃO ATENDE AO DISPOSTO NO 

ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 9.099/95. ENUNCIADO 32 DO FONAJEF. ELABORAÇÃO DE 

CÁLCULOS PELA AUTARQUIA RÉ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. NÃO MERECE SER CONHECIDO O 

RECURSO CUJAS RAZÕES SÃO DISSOCIADAS DO CONTIDO NA SENTENÇA. RECURSO PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, NEGADO PROVIMENTO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conhecer parcialmente 

do recurso, negando-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.009550-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301062228/2010 - ANDRE OLIVEIRA DE LIMA (ADV. SP094684 - 

PAULO TADEU PRATES CARVALHO, SP288739 - FLAVIO ALEXANDRE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DIB ANTERIOR A MP 1523-9/97. DECADÊNCIA. 

INEXISTENTE. IRRETROATIVIDADE DA LEI. RECURSO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
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IV - ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza 

Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Sílvio César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e 

Márcio Ferro Catapani. 

 São Paulo, 08 de março de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

- Tendo em vista que a competência para o feito é aferida em caráter assertionis, no momento da propositura da ação, 

não cabe a este juízo recursal contrariar princípios orientadores da sistemática dos juizados para aplicar o artigo 260 do 

CPC. 

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, mediante prova 

pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à fruição do benefício por incapacidade. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 22 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2007.63.18.002831-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141241/2010 - JOSE FELIPE GOULART (ADV. SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.11.004075-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141243/2010 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP052911 - 

ADEMIR CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2007.63.09.002031-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141246/2010 - VICENTE JOAQUIM DE MELO (ADV. SP083658 - 

BENEDITO CEZAR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais: Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.08.003672-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301142078/2010 - LUZIA APARECIDA ZANON SILVA (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.18.000042-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301142083/2010 - RODNEY INACIO DE ANDRADE (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.03.009740-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301142087/2010 - ANGELA MARIA SOARES (ADV. SP123095 - 

SORAYA TINEU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 
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2007.63.18.002137-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301142089/2010 - APARECIDO JOSE DE SOUZA (ADV. SP142772 - 

ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.001610-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301142091/2010 - JOSE CARLOS MEDEIROS DA SILVA (ADV. 

SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO RMI. 

ARTIGO 53 DA LEI N. 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO GARANTIA 

RMI DIRETAMENTE PROPORCIONAL AO TEMPO DE SERVIÇO, MAS SIMPLESMENTE PROPORCIONAL A 

ELE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso 

interposto pela parte autora, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais Rosa Maria Pedrassi, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.10.010608-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140142/2010 - OSWALDO TEODORO DA SILVA (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010527-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301140144/2010 - GASPAR FERNANDES (ADV. SP067563 - FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010523-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301140145/2010 - JOSE MOACYR PETROCELLI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE HABITUAL.  

- Caracterizada a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, mediante prova 

pericial produzida nos autos, a parte autora faz jus à fruição do benefício por incapacidade. 

- Somente nos casos em que o expert não fixa com exatidão a DII é que se fixa a DIB na data do laudo. A respeito, o 

entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça: AGRESP 631668 - 6ª Turma - Rel. 

Hamilton Carvalhido - DJU: 25.10.2004, p. 413 e RESP 159687 - 5ª Turma - Rel. Jorge Scartezzini - DJU: 02.8.2004. 

- Recurso do INSS improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 22 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.11.000588-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301141144/2010 - MARIZA FREIRE DA SILVA (ADV. SP241690 - 

MARIA TEREZA HUNGARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 
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2008.63.02.009735-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141148/2010 - RAIMUNDO ALMEIDA DA SILVA (ADV. SP183555 - 

FERNANDO SCUARCINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.007891-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141150/2010 - GERALDO DOMINGOS DA SILVA FILHO (ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.007485-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141152/2010 - MARIA DO SOCORRO PINHEIRO DE MEDEIROS 

(ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.18.003732-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141154/2010 - IOLANDA GOMIDE DA SILVA (ADV. SP184288 - 

ANGÉLICA APARECIDA DE ABREU CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.003364-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141156/2010 - MARIA JOSE COUTINHO (ADV. SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.002749-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141158/2010 - JOSE EURIPEDES DA SILVA (ADV. SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.002654-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141160/2010 - MARIA ALVES DA CONCEICAO (ADV. SP189429 - 

SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.001904-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301141163/2010 - JANIRMA PEREIRA DOS REIS (ADV. SP086369 - 

MARIA BERNADETE SALDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.001815-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141165/2010 - JACIRA ROSA MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.001004-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301141167/2010 - RENATA SOARES ARAUJO FIRMINO (ADV. 

SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.18.000739-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301141169/2010 - APARECIDA DA SILVA ALVES (ADV. SP255758 - 

JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.17.008550-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141171/2010 - JOSE GOMES DA SILVA IRMAO (ADV. SP166729 - 

ORLAN FABIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.14.003722-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141173/2010 - MARIA HELENA DE CASTRO FURQUIM (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.02.016316-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301141175/2010 - MARIA APARECIDA BEZERRA (ADV. SP082886 - 

RITA DE CASSIA GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.013408-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301141177/2010 - REGINALDO JACINTHO (ADV. SP161110 - DANIELA 

VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.003876-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141180/2010 - ADEMAR JOSE DE SANTANA (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.001478-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141182/2010 - FRANCISCO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP127831 - 

DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.07.004230-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141186/2010 - IZABEL FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP202877 - 

SOLANGE DE FATIMA PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO/CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVADA A INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE HABITUAL.  

1. Uma vez comprovado o início da incapacidade posteriormente ao (re)ingresso ao RGPS e, presentes os demais 

requisitos, faz jus o segurado à concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

2. Recurso de sentença improvido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.14.001514-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301135806/2010 - CARMEN LUCIA CREPALDI (ADV. SP123754 - 

GILSON EDUARDO DELGADO, SP147126 - LUCIANO ROBERTO CABRELLI SILVA, SP119389 - JOSE 

ROBERTO CALHADO CANTERO, SP230257 - RODRIGO RAFAL CABRELLI SILVA, SP200329 - DANILO 

EDUARDO MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.14.001410-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301135807/2010 - MARIA DE LOURDES SANTIAGO ALBANESE (ADV. 

SP232726 - JUCIENE DE MELLO MACHADO); MARLENE APARECIDA ALBANESE (ADV.  ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE 

CARVALHO).  

*** FIM *** 

2008.63.04.004781-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301083928/2010 - RAUL ENRIQUE BENITEZ (ADV. SP111937 - 

JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). RETIRADO DE PAUTA. 

2008.63.03.009850-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301142598/2010 - ANA LUCIA TASSELI (ADV. SP198803 - LUCIMARA 

PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani , Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.01.060520-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301134644/2010 - BENEDITO LOPES RIBEIRO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 
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 Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal de São Paulo, por unanimidade, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto 

da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi, Kyu Soon Lee e Márcio 

Ferro Catapani. 

 São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2005.63.14.001965-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301135457/2010 - LARISSA PEREIRA CEZARIO DOS SANTOS (ADV. 

SP128792 - CASSIO ANTONIO CREPALDI, SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI); BENEDITA PEREIRA 

(ADV. SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais: Rosa Maria Pedrassi de Souza, Marcio Ferro Catapani e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.285834-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301138962/2010 - MARIO RIBEIRO FILHO (ADV. SP220758 - PAULO 

MAGALHAES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, converter o julgamento em 

diligência, nos termos do voto do Relator, vencida a Juíza Federal Dr. Kyu Soon Lee, que entendia pela competência do 

Juízo. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de 

Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.031520-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301150576/2010 - FRANCISCO DE ASSIS LOFIEGO (ADV. SP172919 - 

JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o 

exposto, converto o julgamento para a realização das seguintes diligências: 

- Considerando que o seu certificado de reservista acostado à inicial (doc. fls. 32-35 do arquivo petprovas.pdf) encontra-

se parcialmente ilegível, providencie a parte autora a apresentação de cópia digitalizada do referido documento em 

estado legível no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de preclusão da prova e julgamento do feito no estado em que se 

encontra. 

- Após, com ou sem o cumprimento desta diligência, determino a remessa dos autos ao setor de contadoria do r. Juizado 

Especial de origem para a confecção de cálculos e parecer contábil no que se refere aos períodos postulados pela parte 

autora, máxime o tempo de serviço comum em que alega que serviu o exército brasileiro e o período especial 

(08.11.1967 a 30.01.1979 laborado na empresa Rohm and Hass), bem como a aplicação do índice IRSM de fevereiro de 

1994 na correção de seus salários de contribuição. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

São Paulo 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2006.63.10.000401-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301144684/2010 - FRANCISCO LOURENCO DOS SANTOS (ADV. 

SP123914 - SIMONE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o julgamento 

em diligência, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes 
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Federais Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2009.63.09.007372-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301142597/2010 - MARIA GORETE PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP135885 - HOMERO CASSIO LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani , Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.04.000090-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301141494/2010 - IDENIR APARECIDA FRANZONE (ADV. SP079365 - 

JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais 

Marcio Ferro Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.014737-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301141503/2010 - EVA JESUS DE OLIVEIRA (ADV. SP080804 - 

ANTONIO MAURO CELESTINO) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

III- EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COBRANÇA DE 

HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 269 STF. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

 

                                                                                  

IV - ACÓRDÃO 

 

      Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal 

do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, denegar a segurança, 

nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Rosa Maria Pedrassi de 

Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.035774-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301141515/2010 - GISLAINE DEZORZI DEL POZO PRIOR (ADV. 

SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

SÃO PAULO (ADV./PROC. ). III- EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ART. 260 CPC. 

INCOMPETÊNCIA JUIZADO. NECESSIDADE DE OPORTUNIDADE PARA RENÚNCIA. VIOLAÇÃO AO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. 

 

                                                                                  

IV - ACÓRDÃO 

 

      Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal 
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do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conceder 

parcialmente a segurança, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: 

Rosa Maria Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

  

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

2008.63.01.031338-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139121/2010 - CEZAR FERREIRA (ADV. SP071068 - 

ANA REGINA GALLI INNOCENTI, SP163183 - ADRIANO TADEU TROLI, SP249925 - CAMILA RIGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO.   

1. os embargos constituem a via adequada para sanar qualquer erro material existente no v.acórdão. 

2. Acolhidos os embargos opostos pela parte autora. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração opostos pela parte autora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA. 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS.  

PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas e decididas 

pelo julgador.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, prestigiando sua Súmula n. 356, firmou posição no sentido de considerar 

prequestionada a matéria constitucional objeto do recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, 

ainda que o juízo a quo se recuse a suprir a omissão. 

3. Rejeitados os embargos. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.17.006757-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138640/2010 - LEONILDE FERMINO (ADV. 

SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.01.032639-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138616/2010 - VALDIR JARCOVIS (ADV. SP112805 

- JOSE FERREIRA MANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.031168-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138617/2010 - JOSEFA MARIA DA SILVA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.030968-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138618/2010 - BENEDITA ESTRAQUES DA SILVA 

(ADV. SP147733 - NOEMI CRISTINA DE OLIVEIRA); ALDAGRES GOMES DA SILVA (ADV. SP147733 - 

NOEMI CRISTINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.029187-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138619/2010 - ADEMIR BIANCHO (ADV. SP088863 

- OSCAR DOS SANTOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.028214-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138620/2010 - VALDIR PIZIA (ADV. SP098391 - 

ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.026486-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138621/2010 - ALBERICO DA SILVA (ADV. 

SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022618-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138622/2010 - MARIA CELIA RODRIGUES (ADV. 

SP209169 - CLAUDIO BELLO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.019735-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138625/2010 - APARECIDO SILVA (ADV. SP188223 

- SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.019179-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138626/2010 - JOSE ROBERTO DE CARVALHO 

(ADV. AC000943 - JOSE BENEDITO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.015191-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138627/2010 - ISAURA SENO (ADV. SP153389 - 

CLAUDIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.011885-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138628/2010 - VANILDA ALVES DE ALMEIDA 

LUZ (ADV. SP150697 - FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.004821-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138630/2010 - VICENTE MARCOS (ADV. SP137232 

- ADILSON DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.003054-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138632/2010 - IRACY RIBEIRO DE AMORIM DA 

SILVA (ADV. SP188561 - NOEMIA ARAUJO DE SOUZA, SP193700 - ÂNGELA MARIA DE CAMPOS ARRUDA 

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.002287-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138633/2010 - ODAIL DOTTO (ADV. SP016026 - 

ROBERTO GAUDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001114-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138634/2010 - ALCIDES FRANCO DE MORAES 

(ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001034-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138635/2010 - LEONILDA FRANCISCO BALBINO 

(ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001017-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138636/2010 - LAURO VIANA (ADV. SP186695 - 

VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008036-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138638/2010 - EDNA GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP092468 - MARIA ANTONIA ALVES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006761-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138639/2010 - JOAQUIM ROBERTO PAZ DE 

FREITAS (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005200-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138641/2010 - MANOEL ALVES DE SALES (ADV. 

SP235776 - CRISTINA LOPES PINHEIRO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004918-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138642/2010 - MARIO MARQUES (ADV. SP118617 

- CLAUDIR FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004711-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138643/2010 - SEBASTIAO FREDERICO (ADV. 

SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.14.003324-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138645/2010 - VALTER FERREIRA (ADV. 

SP268049 - FERNANDO CÉSAR DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.03.012819-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138646/2010 - NILZA DA MATA DE JESUS (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005774-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138648/2010 - ALAIDE DA SILVA COSTA (ADV. 

SP214960 - BEATRIZ FERREIRA SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.006420-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138649/2010 - JOSE DOS REIS (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.067779-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138650/2010 - DIVA AFFONSO LOMBARDI 

NOGUEIRA (ADV. SP045245 - DARCY AFFONSO LOMBARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.062416-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138651/2010 - IVALDO JOSE GUILHERME (ADV. 

SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059642-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138653/2010 - EUNICE VALDETE RODRIGUES 

MONTEIRO (ADV. SP259699 - FABIANA RODRIGUES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058997-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138654/2010 - MARIA APARECIDA DULIZIA DA 

SILVA (ADV. SP222588 - MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057501-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138655/2010 - FABRICIANO JOSE DIAS (ADV. 

SP204150 - VIVIANE TAVARES LEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056043-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138656/2010 - ANTONIO PREVIATTI FILHO (ADV. 

SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055745-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138657/2010 - ISAIAS RUFINO DA SILVA (ADV. 

SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054917-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138658/2010 - ROSA PACE FERNANDES (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053616-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138659/2010 - IZABEL MARIA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052948-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138660/2010 - MARIA PARECIDA PEREIRA DE 

SOUZA (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051006-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138661/2010 - JOSE AUGUSTO PEREIRA DE 

SOUZA (ADV. SP214158 - PATRICIA PARISE DE ARAUJO, SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048866-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138662/2010 - SERGIO VIEIRA DA SILVA (ADV. 

SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.047674-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138663/2010 - RITA DE CASSIA MONTEIRO DA 

SILVA (ADV. SP068222 - ADAIR MOREIRA DOS SANTOS, SP150162 - MARCELA POSSEBON CAETANO 

COSTA, SP164576 - NAIR LOURENÇO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.045849-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138664/2010 - TIYO TAKADA FURUKAWA (ADV. 

SP067984 - MARIO SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045038-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138665/2010 - JANDIRA JUVENTINO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042044-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138668/2010 - MARIA CANDIDA DE ALMEIDA 

MORAES (ADV. SP105319 - ARMANDO CANDELA, SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040846-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138669/2010 - SUELI MARTINS (ADV. SP225431 - 

EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039521-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138670/2010 - MANOEL BERNARDES DA SILVA 

(ADV. SP207332 - PAULO SILAS CASTRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039268-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138671/2010 - BENEDITO MELO DE LIMA (ADV. 

SP081286 - IMERO MUSSOLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.036776-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138672/2010 - IVAM PACOVSKY (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035681-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138673/2010 - WALTER LOURENCAO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035125-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138675/2010 - CICERO FELIZARDO DOS SANTOS 

(ADV. SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033215-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138676/2010 - EVA OTAVIO PIRES SANDRIM 

(ADV. SP245244 - PRISCILA DE PIETRO TERAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.032613-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138677/2010 - WANDERLEA CATARINA PARISSE 

LORENZO (ADV. SP111080 - CREUSA AKIKO HIRAKAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031857-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138678/2010 - JANAINA MARIA PINHEIRO (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.027659-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138680/2010 - MARIA APARECIDA PINHEIRO 

BRANCO (ADV. SP204761 - ANDERSON MOTIZUKI, SP243166 - CAMILA LOPES KERMESSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.026666-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138681/2010 - ANNA MAIA DA COSTA RANGEL 

(ADV. SP158780 - HUMBERTO PENALOZA, SP193281 - MAURO ANDRÉ TELES E SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.025856-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138682/2010 - NIVALDO MANOEL DE SOUZA 

(ADV. SP033792 - ANTONIO ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.025239-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138683/2010 - NEIDE CHAVES (ADV. SP153047 - 

LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.024665-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138684/2010 - CARLOS ALBERTO CARVALHO 

(ADV. SP162080 - STEFANO RICCIARDONE, SP166506 - CÍCERO CAETANO DE FARIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.022715-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138685/2010 - LUZINETE FERREIRA DOS SANTOS 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.020789-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138687/2010 - ANTONIO FERNANDES DA ROCHA 

(ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.019577-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138688/2010 - BENEDITA BELO DOS SANTOS 

(ADV. SP260143 - FRANCISCO AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.019313-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138689/2010 - MANOEL MOURA DA SILVA FILHO 

(ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.016663-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138690/2010 - JEAN NAMMOURA (ADV. SP256955 

- HILARIO BARBOSA FALLEIROS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.016078-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138691/2010 - CARLOS MOREIRA DE CAMPOS 

(ADV. SP242570 - EFRAIM PEREIRA GAWENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.014778-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138692/2010 - RITA DE SOUZA SILVA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.012167-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138693/2010 - DIMAS BRANDAO (ADV. SP136433 

- LINCOLN PASCHOAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.011664-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138694/2010 - JOSE DIOGO APOLINARIO (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.010111-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138695/2010 - BENILZA TORRES DA SILVA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.007265-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138697/2010 - MARIA AMALIA DA SILVEIRA 

(ADV. SP247622 - CRISTIANE DE MATTOS CARREIRA, SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.007017-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138698/2010 - PEDRO VITO RODRIGUES (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.003903-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138699/2010 - MARIA APARECIDA CRISPIM 

SOARES (ADV. SP191385 - ERALDO LACERDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2007.63.01.094390-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138700/2010 - DIAMANTINA TRINDADE 

LEONARDO (ADV. SP189961 - ANDREA TORRENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.094269-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138701/2010 - MARIA ZELIA DE MELLO E SOUZA 

OLIVEIRA (ADV. SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.094261-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138702/2010 - JOSE FERNANDES (ADV. SP151688 

- EMERSON DE OLIVEIRA BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.083543-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138703/2010 - JOAO ROBERTO SILVA (ADV. 

SP212661 - ROBERTA KELLY TIBIRIÇA AVELINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.080508-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138704/2010 - ORLANDO ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP270551 - CESAR LUIZ FRANCO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.075760-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138705/2010 - MARIA DE LOURDES CEZARETO 

(ADV. SP194802 - LEANDRO HENRIQUE NERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.071574-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138706/2010 - ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

(ADV. SP200129 - AILTON LUIZ AMARO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.067528-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138707/2010 - ADEILTON BORGES DA SILVA 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.086350-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138708/2010 - FRANCISCO RIBEIRO FIALHO 

(ADV. SP152190 - CLODOALDO VIEIRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.11.003844-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138507/2010 - MANOEL JAIME DOS ANJOS (ADV. 

SP202169 - RAFAEL COBRA DE TOLEDO PIZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.01.023961-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138511/2010 - MARIO COLNAGHI (ADV. SP216241 

- PAULO AMARAL AMORIM, SP277177 - DALILA REGINA DE OLIVEIRA PAULINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023509-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138512/2010 - CARLOS DE GODOY (ADV. 

SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023503-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138513/2010 - ANTONIO FELIPE (ADV. SP079644 - 

ALCIDES TARGHER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022825-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138514/2010 - EROTHIDES FERREIRA (ADV. 

SP158018 - IVANILDA MARIA SOUZA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022810-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138515/2010 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.020925-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138517/2010 - JOAO GOMES REGRA (ADV. 

SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.020320-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138519/2010 - FERNANDO NOTARIO PRIETO 

(ADV. SP181902 - DARCI DE AQUINO MARANGONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.018232-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138520/2010 - ISABEL RODRIGUES GUDIN (ADV. 

SP151834 - ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.017597-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138521/2010 - ROLANDO SOUZA MESQUITA 

(ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.017587-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138522/2010 - MARIA ENEIDE DOS SANTOS E 

PASSOS (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.017581-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138523/2010 - MARIA GERALDA VEDOVATTO 

DE ASSIS (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.014008-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138525/2010 - LIGIA SOUZA LIMA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013949-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138526/2010 - RENATO BERTOCCO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012010-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138527/2010 - NEUSA SANTOS MARTINS (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.003196-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138530/2010 - LUCIA BENEDITA MARTINS DA 

ROCHA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.003193-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138531/2010 - MANOEL DUARTE FERNANDES 

PALHAS (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001293-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138532/2010 - ANTONIO AUGUSTO COELHO DA 

SILVA (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008671-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138534/2010 - ORLANDO LEONEL (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006810-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138535/2010 - FRANCISCO VAZZOLER (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006419-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138538/2010 - JOSE DO CARMO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006178-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138539/2010 - MANOEL DONATO SANTOS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.17.005807-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138540/2010 - NELSON AVELINO DA SILVA 

(ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO 

INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004932-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138543/2010 - NOEMIA RUTER MENEGASSO 

TAVARES (ADV. SP113985 - IEDO GARRIDO LOPES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004068-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138545/2010 - MARIA SUELI BOLETI (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.002866-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138546/2010 - RICELI DE OLIVEIRA AQUINO 

(ADV. SP155247 - MAGALI CRISTINA ANDRADE GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.14.003753-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138547/2010 - FRANCISCA SOLER AUGUSTO 

(ADV. SP144561 - ANA PAULA CORREA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003105-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138548/2010 - HERMES DE SOUZA PINTO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002528-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138549/2010 - LAVINIA CRESPI PUBLIO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000427-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138550/2010 - MARIO BONGIOVANNI (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.01.064850-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138554/2010 - ARMANDO IANNACE (ADV. 

SP136186 - CLAUDIO ADEMIR MARIANNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059783-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138555/2010 - RADAMES ALTOBELLO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059782-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138556/2010 - TANIA NELSIE MALKOMES 

MENDES (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059745-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138557/2010 - MARIA ARGIA CARAMANICO 

ALIMONTI (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA 

BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059532-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138558/2010 - MARIA ANTONIA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059503-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138559/2010 - MILTON BERTOLOTTI (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058566-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138560/2010 - AMELIA BUENO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058556-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138561/2010 - ADAUTO BONFIM (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058515-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138562/2010 - JOAO CARLOS SCHMITZ (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056996-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138564/2010 - WALLACE LEITE (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056157-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138566/2010 - IVA GALASSO BRAUN (ADV. 

SP047956 - DOUGLAS MASTRANELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056025-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138567/2010 - JOANA ZAMORA PEREIRA (ADV. 

SP187935 - ELISABETH GORGONIO SANTOS DE  ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055472-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138568/2010 - CARLOS EDMUNDO BARBOSA 

CARNEIRO (ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055208-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138569/2010 - MARIA AUGUSTA ALMEIDA 

CARLOS (ADV. SP162209 - ROBSON PRUDENCIO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054509-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138570/2010 - APARECIDO DOS REIS (ADV. 

SP047921 - VILMA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053059-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138571/2010 - ANTONIO NATALINO DRAGO 

(ADV. SP094278 - MIRIAM APARECIDA SERPENTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052639-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138572/2010 - JOAO BATISTA DE PAULA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052612-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138573/2010 - AMELIA VIDO COLIONI (ADV. 

SP185110 - EVANDRO EMILIANO DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 539/931 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052594-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138574/2010 - GUMERCINDO ALVES DE MELLO 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051510-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138575/2010 - ANTONIA MARIA DO 

NASCIMENTO (ADV. SP269321 - KELLY BARBOSA FERREIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051365-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138576/2010 - PANICUCCI EURO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048825-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138578/2010 - FRANCISCA GUIMARAES 

TAVARES (ADV. SP176557 - CRISTINE YONAMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.046926-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138579/2010 - ANA LUIZA DE FARIA RODRIGUES 

(ADV. SP245552 - LUCIANA MASCARENHAS JAEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.046144-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138581/2010 - MARIA AMELIA DE PAULA 

REBOUCAS (ADV. SP125416 - ANTONIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.046025-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138582/2010 - PIERO CORTOPASSI (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045902-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138583/2010 - ANTONIO FRANCISCO RIBEIRO 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045875-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138584/2010 - ANNA LUIZA PARREIRA RAMPA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045863-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138585/2010 - MARIO KAZLAUSKAS (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043784-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138587/2010 - ARMANDO AUGUSTO ALVES 

(ADV. SP263938 - LEANDRO SGARBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043447-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138588/2010 - NORIAKI ITIKAWA (ADV. SP263305 

- TABITA ALVES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042436-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138589/2010 - HEINRICH ZIMMERMANN (ADV. 

SP255242 - RENATA PEREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041887-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138590/2010 - VICTOR DE SOUZA (ADV. SP112235 

- GILVANDI DE ALMEIDA COSTA, SP217462 - APARECIDA MARIA DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041749-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138591/2010 - KAZUTO WATANABE (ADV. 

SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040860-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138592/2010 - LUIZ GONZAGA COELHO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039865-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138594/2010 - YOLANDA OHARA (ADV. SP180393 

- MARCOS BAJONA COSTA, SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA, SP265141 - MARCIO BAJONA 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039180-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138595/2010 - GENESIO GEROTTO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035704-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138597/2010 - MARIA LUIZA REZENDE NEVES 

(ADV. SP062629 - MARIA APARECIDA DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.034423-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138598/2010 - FIRMINO BORGES CAMPOS (ADV. 

SP191286 - JORGE LUIZ DE OLIVEIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033675-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138599/2010 - PEDRO FERREIRA DUARTE (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033663-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138600/2010 - JOSE MAURO RICOTTA (ADV. 

SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033658-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138601/2010 - LUIZ DIAS PEREIRA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.030475-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138602/2010 - MARIA LEITE MIRANDA 

PETERSON (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.030418-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138603/2010 - ADAO RIBEIRO (ADV. SP264779A - 

JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.030162-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138604/2010 - DOMINGO NEGREIRA TURNES 

(ADV. SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028429-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138605/2010 - ANITO SILVA PIRES (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028423-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138606/2010 - NORBERTO JOSE PACIULLO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028346-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138607/2010 - JOSE FREDERICO AUGUSTO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027475-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138608/2010 - MARGARETE MATOS (ADV. 

SP153631 - ADRIANA DA SILVA CAMBREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027242-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138609/2010 - ANIZIO DOS SANTOS (ADV. 

SP194054 - PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES PANFILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.019713-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138611/2010 - MARIA DA CONCEICAO DA SILVA 

(ADV. SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR, SP239921 - PABLO LUIZ LOPES FRANÇA 

PISTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.006375-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138612/2010 - MARIA HELENA MINEIRO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.002168-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138613/2010 - MARI MARTINS NANNI (ADV. 

SP200710 - PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.355693-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138614/2010 - BENEDITO BUENO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.07.005002-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138730/2010 - AUGUSTO REMOLI (ADV. SP069115 

- JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2007.63.01.089373-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138731/2010 - EGLANTINA TELLES PINTO (ADV. 

SP261866 - ALEXANDRE DOS PASSOS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.085581-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138732/2010 - MARIA DE ARAUJO URBANO 

(ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.251324-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138734/2010 - HELENA ALVES VIANA (ADV. 

SP206511 - AIRTON ONDIR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048825-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301186598/2010 - FRANCISCA GUIMARAES 

TAVARES (ADV. SP176557 - CRISTINE YONAMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE VÍCIO. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS 

REJEITADOS. 

1. O acórdão embargado encontra-se suficientemente fundamentado, sem, contudo, se perder em comentários 

desnecessários. Não constituem a via adequada para expressar inconformismo com decisões judiciais proferidas em 2° 

grau de jurisdição. Ademais, não está o acórdão obrigado a analisar cada um dos argumentos expendidos pelas partes, 

com o específico fim de satisfazer ao prequestionamento2. A pretensão do embargante revela propósito incompatível 

com a natureza própria dos embargos declaratórios, que não se prestam ao reexame da matéria já decidida. Precedente: 

EDcl no REsp 773.645/RJ, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ 

10.04.2006 p. 148. 

2. O Supremo Tribunal Federal, prestigiando a Súmula n.º 356, firmou posição no sentido de considerar prequestionada 

a matéria constitucional objeto do recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, ainda que o 

Juízo “a quo” se recuse a suprir a omissão. Precedente: STJ, 2ª Seção, REsp 383.492/MA.  

3. Embargos de declaração rejeitados. 

       

IV  - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais Rosa Maria 

Pedrassi de Souza, Kyu Soon Lee e Márcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 24 de maio de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.026800-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140359/2010 - MARIA DA GLORIA ANTUNES 

CARVALHO (ADV. SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022727-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140360/2010 - SOLANGE MARIA MENDES 

PEREIRA DE ALBUQUERQUE (ADV. SP166601 - REGINA MARIA DOS SANTOS, SP046152 - EDSON GOMES 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.033048-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140362/2010 - NILZA CORREIA CANHASSO (ADV. 

SP234153 - ANA CRISTINA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.019174-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140365/2010 - JOSE EDUARDO MARTINS (ADV. 

SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.032117-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140366/2010 - LUZIA IZAAC CORREIA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001031-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140368/2010 - OSCARLINA MARIANO DIAS (ADV. 

SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.000943-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140369/2010 - JAMES BARBOSA AGUIAR (ADV. 

SP169578 - NATÉRCIA MENDES BAGGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013173-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140370/2010 - MOACIR CARDOSO DOS SANTOS 

(ADV. SP261261 - ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001139-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140371/2010 - ROBERTO LUIS MARGATHO 

GLINGANI (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062270-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140373/2010 - NATALINA PERUSSI (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055660-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140374/2010 - PORFIRIO TEIXEIRA RAMOS (ADV. 

SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056465-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140376/2010 - MARIA BERNADETE BATISTA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP076022 - JOSE FERNANDO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001160-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140377/2010 - JOAO JOSE BEZERRA FILHO (ADV. 

SP207008 - ERICA KOLBER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.014799-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140379/2010 - IZABEL MANOELA DA CUNHA 

(ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061077-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140380/2010 - FRANCISCO DE MOURA SANTOS 

(ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.031226-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140382/2010 - JORGE DA CONCEICAO CRUZ 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056040-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140383/2010 - ALCIDES SIMOES BENTO (ADV. 

SP101057 - NEIDE SELLES DE OLIVEIRA, SP103735 - MARIA DE LOURDES MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.027929-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140385/2010 - MANOEL XAVIER PRATES (ADV. 

SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR, SP239921 - PABLO LUIZ LOPES FRANÇA PISTONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.011905-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140386/2010 - LAZARO CRUZ OLIANI (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.031153-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140388/2010 - JOANA CATARINA DE SOUZA 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.007425-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140390/2010 - PAULO GONCALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.01.003092-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140392/2010 - MILTON ELISIO DA SILVA (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.066500-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140394/2010 - LUIZ EDUARDO ALESSIO (ADV. 

SP180379 - EDUARDO AUGUSTO FELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061061-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140395/2010 - VILMA MINAMI OKUDA (ADV. 

SP016026 - ROBERTO GAUDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060806-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140398/2010 - MARIA DE LOURDES BISPO 

SANTOS (ADV. SP196749 - ALINE BARROS MORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048353-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140399/2010 - IZILDINHA DO CARMO 

FRANCELINO (ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059231-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140400/2010 - EDIVALDINO ALVES RODRIGUES 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.058523-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140401/2010 - SONIA REGINA FAVARAO (ADV. 

SP272536 - MICHEL HENRIQUE MENICE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053475-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140402/2010 - NOEME SANTANA DE BRITO 

(ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.036772-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140403/2010 - JOSE DE BRITO FILHO (ADV. 

SP170959 - JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023655-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140404/2010 - CELIA MARIA DE SOUZA TERRA 

(ADV. SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057510-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140405/2010 - NELCINA BATISTA DA SILVA 

(ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040414-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140406/2010 - ANTONIO DE LIMA FILHO (ADV. 

SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041970-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140407/2010 - CLEUZA MAGDA DOS REIS (ADV. 

SP262268 - MAXIMIANO BATISTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027394-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140408/2010 - TEREZA ANDRADE CAVALCANTE 

(ADV. SP235573 - JULIO CESAR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.032179-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140409/2010 - CELESTE CARDOSO (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.019924-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140410/2010 - DOMINGOS JOSE ALMEIDA 

SOBRINHO (ADV. SP101399 - RAUL ANTUNES SOARES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.016659-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140411/2010 - JOHNNY DA SILVA FRANCISCO 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.400247-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140415/2010 - VILMA ZULEIDE PAVAO 

PENTEADO (ADV. SP186985 - ROGÉRIO AUGUSTO PAVÃO PENTEADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.025868-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140419/2010 - TERESA ALVES HASHIMOTO 

(ADV. SP102222 - FRANCISCO LIMA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.007717-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140434/2010 - MARIA JOSE MENDES SILVA 

(ADV. SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.005560-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140438/2010 - MIMORINA ROSA DO 

NASCIMENTO BATISTA (ADV. SP177966 - CASSIA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.089118-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140469/2010 - PAULO ROBERTO ZAMPAGHIONI 

(ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.20.003450-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140502/2010 - ARTHUR DE SOUZA SANTOS 

(ASSISTIDO MARIA GORETE DE SOUZA) (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - CENTRO). 

2008.63.06.014139-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140515/2010 - EUNI MARIA DE JESUS (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.01.095226-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140522/2010 - ANTONIO NEVES (ADV. SP183238 - 

RUBIA CRISTINI AZEVEDO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.007872-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140530/2010 - ANTONIO ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP193207 - VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.01.072341-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140538/2010 - CARLOTA MARIA CONRADO 

JIMENEZ (ADV. SP200129 - AILTON LUIZ AMARO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051667-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140544/2010 - GILDO DANTAS RODRIGUES 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042052-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140552/2010 - ARISTEU ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP208953 - ANSELMO GROTTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.006477-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140562/2010 - GERSILA GUSMAO SANTOS (ADV. 

SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.007538-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140564/2010 - ANTONIO VISSOTO NETO (ADV. 

SP221130 - ALESSANDRA MENEZES DE OLIVEIRA NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.01.029820-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140573/2010 - ERCILIO SIMEAO (ADV. SP092601 - 

ARIOVALDO GONCALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048351-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140582/2010 - EDI TERESINHA CERVAN 

RODRIGUES (ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.037674-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140583/2010 - LUIZ PIRES DE MORAES (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040424-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140584/2010 - NELSON DE SALLLES BARBOSA 

BORGES (ADV. SP118590 - JUREMA RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.030722-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140588/2010 - CLAUDIO BARBOSA (ADV. 

SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035019-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140593/2010 - ODAIR BOCCATTO (ADV. SP130874 

- TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.016657-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140596/2010 - NORBERTO CABRAL LOPES (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.020058-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140597/2010 - IRACILDA APARECIDA 

VICENTAINER DA SILVA (ADV. PR016776 - CESAR LUIZ FRANCO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.012481-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140599/2010 - JOAO JOSE BERTOLDO MENDES 

(ADV. SP196873 - MARISA VIEGAS DE MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.022749-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140600/2010 - JEDISAM FRANSISCO BARROS 

(ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.018413-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140601/2010 - JOAO GOMES REBELO (ADV. 

SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.014792-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140602/2010 - GILDO MARTINS DE OLIVEIRA 

(ADV. SP207332 - PAULO SILAS CASTRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.004591-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140604/2010 - MARCIA ELUZ DE CARVALHO 

CAMPOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044418-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140605/2010 - NEYDE DOS SANTOS BONOMI 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039519-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140607/2010 - TEREZA MARIA DA CONCEICAO 

(ADV. SP207332 - PAULO SILAS CASTRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048861-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140610/2010 - MARIA VILMA COBRA DOS 

SANTOS (ADV. SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.032172-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140611/2010 - DENIS SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.037444-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140612/2010 - MARINA CESARINO DE LIMA 

(ADV. SP165826 - CARLA SOARES VICENTE, SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.022124-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140613/2010 - ALFREDO FAGUNDES DOS 

SANTOS (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.050282-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140634/2010 - LUIZ ANTÔNIO DA ROCHA (ADV. 

SP204150 - VIVIANE TAVARES LEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.074631-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140636/2010 - OSVALDO KUMAZAWA (ADV. 

SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.008983-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140639/2010 - MARIA VIEGAS (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.002144-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140654/2010 - KEILA CRISTINA BORGES DOS 

SANTOS (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.011154-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140662/2010 - MARIA DOS SANTOS (ADV. 

SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.010072-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140665/2010 - CARMELITA ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.008288-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140667/2010 - LUIZ ZERA (ADV. SP264779A - JOSE 

DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.009883-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140668/2010 - ELVIRO FAUSTINO BORGES (ADV. 

SP260143 - FRANCISCO AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.007130-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140670/2010 - JOSE ALTINO APOLINARIO (ADV. 

SP171716 - KARINA TOSTES BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.009550-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140671/2010 - ANDRE OLIVEIRA DE LIMA (ADV. 

SP094684 - PAULO TADEU PRATES CARVALHO, SP288739 - FLAVIO ALEXANDRE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.008683-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140674/2010 - SUELI MISSAWA (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.006756-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140681/2010 - ELISIANA MARIA FERREIRA 

CARNEIRO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.02.006725-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140686/2010 - JORDELINA PEREZ GALDINO 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.014774-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140687/2010 - ISABEL CRISTINA CAPATTI 

POSSAT (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.07.006254-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140357/2010 - SYLVIO MACHUCA (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.17.007299-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140387/2010 - ANTONIO JOSE ALBRIGO (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.008656-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140391/2010 - ZENAIDE DIAS NUNES (ADV. 

SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.14.002329-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140393/2010 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP234065 

- ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004844-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140396/2010 - MARIA IGNEZ RIBEIRO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003851-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140397/2010 - ADHEMAR MARTON (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.17.008861-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140413/2010 - VALMIR LOBO E SOUZA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.008661-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140414/2010 - ANTONIO FERNANDES GOMES 

TOME (ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO 

INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.01.022756-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140416/2010 - ANTONIO JOSE JACON (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.14.003189-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140417/2010 - OVANDO CAMARGO DOS SANTOS 

(ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.01.020299-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140418/2010 - JOSE ALVES DE BARROS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.017630-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140420/2010 - MIGUEL JOSE LUIZ (ADV. SP224501 

- EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013934-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140421/2010 - LILIAN ALICKE (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023529-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140422/2010 - ANTONIO IVALDO MARIN (ADV. 

SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.018254-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140423/2010 - ZUALDO MICIANO (ADV. SP086083 

- SYRLEIA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.017591-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140424/2010 - ADRIANO FREITAS (ADV. SP211495 

- KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.015198-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140425/2010 - RUY PEREIRA JAEGER (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.019064-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140430/2010 - BENEDITO CARLOS DE OLIVEIRA 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.016727-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140431/2010 - PAULO DE CASTRO REZENDE 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.020004-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140432/2010 - CECILIA VENANCIO (ADV. 

SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012024-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140433/2010 - ALDO AMATO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.015559-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140435/2010 - NERI FARIA (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012018-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140436/2010 - NILTON JOSE DA SILVA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.019072-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140439/2010 - SEBASTIAO DE SOUZA (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA, 

SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058587-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140441/2010 - ESTER CABRAL (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059513-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140443/2010 - JOSE APARECIDO MOREIRA (ADV. 

SP076884 - LINDOMAR ANDRADE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.009188-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140445/2010 - LYS LANDIN PEREIRA (ADV. 

SP261184 - SIMONE VENDRAMINI CHAMON, SP276140 - SILVANA OLIVERIO HAYASHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.004774-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140447/2010 - JOAO FRANCISCO MARTINS (ADV. 

SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059556-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140449/2010 - FLORIANO DOS SANTOS (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053006-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140451/2010 - YOLANDA GONCALVES (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058577-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140452/2010 - JAIME MARTINS PIRES (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052609-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140454/2010 - ENEYDA MILAN CALSONE (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052641-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140455/2010 - DECIO DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051042-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140457/2010 - MARIA MANCINI LOPES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059531-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140458/2010 - MAMEDIO ROSA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049972-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140464/2010 - APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058561-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140466/2010 - MANOEL MARIA SALGADO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057168-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140472/2010 - NELSO GHIO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.07.000246-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140474/2010 - REYNALDO PELLEGRINI (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.01.055035-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140475/2010 - FRANCISCO OSWALDO DOS 

SANTOS (ADV. SP233368 - MARCIO PIMENTEL CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055205-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140476/2010 - VERA MARIA CARRAO VIANNA 

MAGRI (ADV. SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057418-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140478/2010 - MARIA LUZIA MESSIAS RAMIN 

(ADV. SP180406 - DANIELA GONÇALVES MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060262-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140480/2010 - ANA LUZIA ZINATTO MOTTA 

(ADV. SP174827 - ADRIANA MARIA DE FREITAS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.004712-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140483/2010 - CACILDA IDA DA SILVA 

MARQUES (ADV. SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.056985-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140485/2010 - DELFINO DO CARMO GUAZZELLI 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022820-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140488/2010 - LUIZ LOMBARDI (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.024992-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140490/2010 - WILSON EDUARDO SOSNOSKI 

(ADV. SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055249-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140492/2010 - MERCEDES PEREIRA LACORTE 

(ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060257-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140494/2010 - MARIA DA CONCEICAO DOS 

SANTOS SIQUEIRA (ADV. SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.065312-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140497/2010 - JAIME LEONEL FERRAZ (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO, SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058193-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140499/2010 - CLARA ROSA FERNANDES 

TUDISCO (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056009-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140500/2010 - MARIA DA CONCEICAO VIEIRA 

BATISTA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.066634-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140504/2010 - MARIA ALVES SANCHES (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054995-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140506/2010 - ANGELICA TRENTIN (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.013201-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140509/2010 - LAURA SPANO ROSA (ADV. 

SP267995 - ANDRE ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.03.010504-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140513/2010 - MARTA MARIA GERALDO (ADV. 

SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.013640-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140517/2010 - JORGE KAIRALLA (ADV. SP269321 

- KELLY BARBOSA FERREIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.059023-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140520/2010 - ELOINA POZUELOS CASADO 

(ADV. SP176557 - CRISTINE YONAMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.081031-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140524/2010 - PAULO CRUZ MELLO (ADV. 

SP174679 - MARILENA DA SILVA TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008192-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140532/2010 - MARIA ANA ROSA CARDOSO 

(ADV. SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.028466-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140533/2010 - GIL BEARZI DE ROSA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.03.010874-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140536/2010 - OLGA RIZZARDO NORMANHA 

(ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.023671-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140542/2010 - ZENY DE ALMEIDA LACERDA 

(ADV. SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.025386-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140548/2010 - MARIA APARECIDA NOGUEIRA 

BILLOT (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028426-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140549/2010 - NICANORA LINA DE QUEIROZ 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031929-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140551/2010 - MARLY PEREIRA RAMOS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.050709-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140554/2010 - WILMA LUPINARI (ADV. SP177197 

- MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035923-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140556/2010 - MARIA APPARECIDA RIBEIRO 

(ADV. SP222472 - CAROLINA GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.048802-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140558/2010 - MARIA LUIZA FERNANDES (ADV. 

SP176557 - CRISTINE YONAMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044929-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140559/2010 - RUBENS ANGELO GRASSO (ADV. 

SP107999 - MARCELO PEDRO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.023111-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140561/2010 - MARIA DARCY SPAGNOL (ADV. 

SP244285 - ANA PAULA PARRAVANO PUGLESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045859-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140565/2010 - JOSE DE VIVEIROS CARREIRO 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.06.014444-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140567/2010 - MARIA LUCIA LIMA DE MENEZES 

(ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.01.049278-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140569/2010 - ERINALDA PEREIRA DE BRITO 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.050329-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140571/2010 - MARIA APARECIDA FRANULA 

FORMAGIO (ADV. SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.034224-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140575/2010 - YAEKO SUNARI (ADV. SP171680 - 

GRAZIELA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038989-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140577/2010 - MARIA DA GLORIA DE BARROS 

VASCONCELLOS (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035422-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140579/2010 - ALCIDES MASSARENTE (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040854-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140581/2010 - AFONSO FAISCA COELHO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031870-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140586/2010 - JOAO DIMAS GARCIA MORENO 

(ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033664-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140590/2010 - ANTONIO GONCALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051302-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140591/2010 - OSVALDO DE CESARE (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033293-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140595/2010 - IOLO MAGRINI (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052455-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140598/2010 - JOAO PACHECO DA SILVA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039202-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140608/2010 - JOAO MOYA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.030466-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140615/2010 - NELSON DE OLIVEIRA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039011-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140616/2010 - DIB ANTONIO ASSAD (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.029163-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140618/2010 - JUAREZ GILBERTO TRINDADE 

(ADV. SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048423-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140619/2010 - PAULO ELYSIO BARBISAN SARTI 

(ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.036783-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140621/2010 - ANTONIO SANTORO (ADV. 

SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044411-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140623/2010 - ISMAEL SAMUEL (ADV. SP264779A 

- JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.03.009163-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140669/2010 - JOSE LUIZ ANDRADE (ADV. 

SP214960 - BEATRIZ FERREIRA SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.17.007011-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140672/2010 - LENIR INACIO (ADV. SP224501 - 

EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO 

ANDRÉ). 
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2008.63.17.007035-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140673/2010 - VARVARA VOROBIEVA (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006798-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140676/2010 - PAULINO SILOTO MAINENTE 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006411-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140677/2010 - AGILIO PAES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.002572-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140678/2010 - VALDECI MARIA DA CONCEICAO 

ARAUJO (ADV. SP230544 - MARCOS FRANCISCO MILANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006346-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140680/2010 - JOAO GALEAZZO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.003646-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140682/2010 - AMERICO RODRIGUES (ADV. 

SP213948 - MARIA TEREZA CASTELLUCCI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005591-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140683/2010 - ANTONIO CURVELO MANSO 

(ADV. SP224032 - RÉGIS CORREA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005024-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140684/2010 - CARLOS FERREIRA TEIXEIRA 

(ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006172-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140685/2010 - ALCIDES ZANELLA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.02.006418-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140688/2010 - EVANY FERSE NASSUR (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.01.084247-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140603/2010 - REGINALDO SEVERINO DA SILVA 

(ADV. SP204140 - RITA DE CASSIA THOME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.083851-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301140606/2010 - FRANCISCO LOPES DE PAULA 

(ADV. SP187618 - MÁRCIA REGINA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS SERRO, SP160796 - VIVIAN GENARO, 

SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS.  

PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas e decididas 

pelo julgador.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, prestigiando sua Súmula n. 356, firmou posição no sentido de considerar 

prequestionada a matéria constitucional objeto do recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 558/931 

ainda que o juízo a quo se recuse a suprir a omissão. 

3. Rejeitados os embargos. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.19.001393-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139141/2010 - RENATO TAVARES SIMAS (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA, SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2008.63.19.001389-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139142/2010 - ROMILDO EUGENIO DE SOUZA 

(ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA, SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

2007.63.17.007186-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139144/2010 - SANDRA HELENA DE CASTRO 

FRANCESCHI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

2007.63.13.000823-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139145/2010 - JUNIA ROCHA CORREIA (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV/PROC OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

2007.63.09.009138-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139146/2010 - BENEDITO VALÉRIO DE FREITAS 

(ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

2007.63.01.075246-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139147/2010 - ANA MARIA SCARLATO MAZELLA 

(ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.050437-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139148/2010 - REGINALDO BRASIL (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.01.049051-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139149/2010 - LUIS CARLOS PEREIRA DOS 

SANTOS MARTINS (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.09.007089-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139152/2010 - ALESSANDRA GUILHERME DA 

SILVA (ADV. SP103000 - ELENICE MARIA DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.02.015585-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139153/2010 - OSVALDO ANTONIO DA SILVA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.011169-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301139154/2010 - DELCIO ELISIO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA. 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS.  

PREQUESTIONAMENTO. 

1. Os embargos não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas e decididas 

pelo julgador.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, prestigiando sua Súmula n. 356, firmou posição no sentido de considerar 

prequestionada a matéria constitucional objeto do recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, 

ainda que o juízo a quo se recuse a suprir a omissão. 

3. Rejeitados os embargos. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro 

Catapani, Rosa Maria Pedrassi de Souza e Kyu Soon Lee. 

São Paulo, 24 de maio de 2010. (data do julgamento). 

2008.63.15.012668-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138644/2010 - JOAO BARROS DE LIMA (ADV. 

SP232228 - JOSÉ EDUARDO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.17.003836-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138709/2010 - DORIVAL DOS SANTOS (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.10.011002-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138710/2010 - MARINA CELESTE FRATUCELLI 

(ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010286-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138711/2010 - PAULINO PILON (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008925-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138713/2010 - EVERALDO FERREIRA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005816-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138714/2010 - DARIO PEREIRA (ADV. SP217144 - 

DANIELA MOREIRA DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003094-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138715/2010 - HARUKO AKAMINE (ADV. 

SP060163 - NAERTE VIEIRA PEREIRA, SP176768 - MOZART FURTADO NUNES NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002285-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138716/2010 - RAUL CARRARO (ADV. SP037573 - 

VANDERLEI ANTONIO BOARETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002189-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138717/2010 - LUZIA APPARECIDA KILLER 

BARBOZA (ADV. SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001313-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138718/2010 - JOSE MARIA RIBEIRO (ADV. 

SP055217 - NIVALDO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.10.018433-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138722/2010 - LEOPOLDO SEGAMARCHI (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017336-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138723/2010 - ANTONIO LAZZARINI (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017189-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138724/2010 - JOSE LIBERATO GANAZZA (ADV. 

SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.016668-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138725/2010 - CYRO ANTONIO APPARECIDO 

OMETTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.015612-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138726/2010 - ANTONIO LUIZ OSTI (ADV. 

SP070169 - LEONEL DE SOUSA, SP105708 - VALDIR APARECIDO TABOADA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014738-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138727/2010 - ANGELO CHIARANDA (ADV. 

SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014569-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138728/2010 - YOLANDA PEGORARI (ADV. 

SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014061-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138729/2010 - ISABEL DRIGO PIFFER (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.03.010800-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138719/2010 - EVANIRA APARECIDA VIZELLI 

(ADV. SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.02.004286-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138720/2010 - ANTONIO RODRIGUES DA CAL 

(ADV. SP217726 - DEBORA PEREIRA BORGES CASAROTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.015925-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301138721/2010 - MANOEL LOPES DE MOURA (ADV. 

SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

  

DECISÃO TR 

2007.63.01.020583-4 - DECISÃO TR Nr. 6301057487/2010 - CLOTILDES MARIA DOS REIS (ADV. SP202518 - 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Proceda-se ao cancelamento do Termo nº 6301055104/2010 tendo em vista que foi gerado 

no sistema eletrônico indevidamente. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção 
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2005.63.15.005538-1 - DECISÃO TR Nr. 6301051273/2010 - IRENE LIBORIO OLIVEIRA (ADV. SP153365 - 

ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.17.002906-2 - DECISÃO TR Nr. 6301051073/2010 - HELENA MAFALDA ENUMO (ADV. SP177628 - 

APARECIDA DO CARMO PEREIRA VECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.01.040447-4 - DECISÃO TR Nr. 6301051261/2010 - MARIA DA CONCEIÇAO RATIS E SILVA (ADV. 

SP179566 - ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.020583-4 - DECISÃO TR Nr. 6301051182/2010 - CLOTILDES MARIA DOS REIS (ADV. SP202518 - 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.19.002917-5 - DECISÃO TR Nr. 6301050943/2010 - JOAO CARLOS TAVARES (ADV. SP112847 - 

WILSON TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.18.005626-1 - DECISÃO TR Nr. 6301050944/2010 - JERCEI MARIANO MENDES (ADV. SP061447 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.002979-8 - DECISÃO TR Nr. 6301050946/2010 - PEDRO DIVINO MATTOS (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.002143-0 - DECISÃO TR Nr. 6301050947/2010 - LUCY BACLINI FERNANDES (ADV. SP077879 - 

JOSE VANDERLEI FALLEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.17.009148-3 - DECISÃO TR Nr. 6301050951/2010 - MARIA HELENA PONTES (ADV. SP225968 - 

MARCELO MORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.15.013244-3 - DECISÃO TR Nr. 6301050957/2010 - MARCIA MARIA FRANZINI BACCILI (ADV. 

SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.009441-7 - DECISÃO TR Nr. 6301050966/2010 - MIGUEL ARCANJO GOMES (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.10.010495-6 - DECISÃO TR Nr. 6301050989/2010 - JOSE ANTONIO ZAMONER (ADV. SP265497 - 

ROSANA CRISTINA GOMES CARDOSO RODRIGUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009920-1 - DECISÃO TR Nr. 6301050990/2010 - MARCO ANTONIO IGLESIAS DE LIMA (ADV. 

SP142151 - ANA FLAVIA RAMAZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005061-3 - DECISÃO TR Nr. 6301050991/2010 - ADILSON APARECIDO CASTILHO (ADV. SP254746 

- CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.004207-0 - DECISÃO TR Nr. 6301050992/2010 - VALENTIM MARQUES (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002928-4 - DECISÃO TR Nr. 6301050993/2010 - CAROLINE ANTONIA DO PRADO (ADV. SP236862 

- LUCIANO RODRIGO MASSON, SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN); ANGELICA NATACHA DO 

PRADO (ADV. SP236862 - LUCIANO RODRIGO MASSON, SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001650-2 - DECISÃO TR Nr. 6301050994/2010 - JOSE ROBERTO RODRIGUES JACOB (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001059-7 - DECISÃO TR Nr. 6301050995/2010 - LUIZ GONZAGA DOS SANTOS (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.03.012480-7 - DECISÃO TR Nr. 6301051004/2010 - CECÍLIA VON ZUBEN (ADV. SP258730 - GLEDSON 

RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011932-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051005/2010 - NAIR DIAS FERRAZ (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.004717-5 - DECISÃO TR Nr. 6301051016/2010 - TERCILHO DE MORAES (ADV. SP214960 - 

BEATRIZ FERREIRA SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.003417-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051018/2010 - NELCIO FONSECA (ADV. SP127427 - JOAO 

BATISTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.011633-7 - DECISÃO TR Nr. 6301051055/2010 - MARIA DE FATIMA GUILHERMINO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.010928-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051056/2010 - ALMERINDA MARIA VIANA AMORIM (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.11.006217-2 - DECISÃO TR Nr. 6301051206/2010 - GIOVANNA DULCE FERREIRA DE PAULA (ADV. 

SP258656 - CAROLINA DUTRA); LUCIANA FERREIRA PINTO DE PAULA (ADV. SP258656 - CAROLINA 

DUTRA); LUCAS VICENTE FERREIRA PINTO DE PAULA (ADV. SP258656 - CAROLINA DUTRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2006.63.04.000105-9 - DECISÃO TR Nr. 6301051227/2010 - JOSE GARCIA DE MELO (ADV. SP090650 - 

AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2005.63.13.000732-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051281/2010 - MARLENE RODRIGUES SANTOS DE CARVALHO 

(ADV. SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2005.63.04.015252-5 - DECISÃO TR Nr. 6301051308/2010 - MARIA REGINA FLORENCIO (ADV. SP117975 - 

PAULO DONIZETI CANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2005.63.02.010395-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051332/2010 - MARTA MARIA DE FREITAS DOURADOS (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2004.61.85.016877-1 - DECISÃO TR Nr. 6301051375/2010 - ADELINO RICARDO BRUNHEROTTI (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2004.61.85.009389-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051376/2010 - JOSE FIRMINO DOS SANTOS (ADV. SP192666 - 

TIAGO SILVA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.15.012384-3 - DECISÃO TR Nr. 6301050959/2010 - ODAIR PAULINO DOS SANTOS (ADV. SP125441 - 

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.011102-6 - DECISÃO TR Nr. 6301050960/2010 - AMARILDO BIAZON (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.010356-0 - DECISÃO TR Nr. 6301050962/2010 - JOAO CARLOS ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.006014-6 - DECISÃO TR Nr. 6301050969/2010 - NELSON TAVARES BISCARO (ADV. SP067098 - 

JOSE JOAO DEMARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.005153-4 - DECISÃO TR Nr. 6301050971/2010 - JOSE LUIZ GASPAR (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004209-0 - DECISÃO TR Nr. 6301050973/2010 - ILSON PEVERARI (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.004132-2 - DECISÃO TR Nr. 6301050974/2010 - FRANCISCO PINAZO (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.002414-2 - DECISÃO TR Nr. 6301050976/2010 - CRYSLAINE TERESINHA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.09.001887-8 - DECISÃO TR Nr. 6301050996/2010 - MARIA CONSTÂNCIA DE BRITO LIMA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.03.005688-7 - DECISÃO TR Nr. 6301051008/2010 - VICENTE MATIELO (ADV. SP185639 - FERNANDA 

ALEIXO ANGELUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005394-1 - DECISÃO TR Nr. 6301051009/2010 - ARY CASEMIRO DE OLIVEIRA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005254-7 - DECISÃO TR Nr. 6301051010/2010 - BENEDITO ANTONIO NORONHA (ADV. SP046122 

- NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2008.63.03.005178-6 - DECISÃO TR Nr. 6301051011/2010 - NAZARETH ZORDAN MACHADO-REP. ESP.JOSE 

PEDRO MACHADO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005163-4 - DECISÃO TR Nr. 6301051012/2010 - JOSE ANTONIO MESTRINER (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005161-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051013/2010 - CELINA LUCIA BRANDÃO DOS SANTOS (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005145-2 - DECISÃO TR Nr. 6301051014/2010 - WALDEMAR TAROSSI (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001390-6 - DECISÃO TR Nr. 6301051020/2010 - FRANCISCO MARTINS JATUBA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001380-3 - DECISÃO TR Nr. 6301051021/2010 - ROSA APARECIDA BENTO CONCEIÇAO (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.17.008225-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051061/2010 - ALVARO PIVA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007522-9 - DECISÃO TR Nr. 6301051063/2010 - AGUSTIN MACHADO GARCIA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007303-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051065/2010 - TELIRIO RODRIGUES NETO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.007206-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051066/2010 - LUIS CARLOS CAMPARI (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006394-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051067/2010 - JOSE SINHOROTO FERREIRA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.006019-6 - DECISÃO TR Nr. 6301051068/2010 - ANTONIO LUIZ SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005801-3 - DECISÃO TR Nr. 6301051069/2010 - DURVAL SOBREIRO NETO (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005506-1 - DECISÃO TR Nr. 6301051070/2010 - JAIR RODRIGUES DE QUEIROZ (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005126-2 - DECISÃO TR Nr. 6301051071/2010 - MILTON VICENTE (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE, SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2007.63.17.002596-2 - DECISÃO TR Nr. 6301051074/2010 - MARIA LAUSNIR PIAN (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002572-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051075/2010 - SERGIO JACINTO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002378-3 - DECISÃO TR Nr. 6301051076/2010 - JOSE FERNANDO DE MELO LIMA (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002377-1 - DECISÃO TR Nr. 6301051077/2010 - ANTONIO SANTO LAZARO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002232-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051078/2010 - SEBASTIAO ANTONIO DUARTE (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002178-6 - DECISÃO TR Nr. 6301051079/2010 - HEITOR GALLO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002018-6 - DECISÃO TR Nr. 6301051080/2010 - ELISABETE APARECIDA MOREIRA SANTANA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.001663-8 - DECISÃO TR Nr. 6301051081/2010 - IVAN RIBEIRO (ADV. SP013630 - DARMY 

MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2005.63.03.003189-0 - DECISÃO TR Nr. 6301051326/2010 - CAROLINA REMUNDINI BATISTA (ADV. SP092790 

- TEREZINHA PEREIRA DA SILVA); PAULO CÉSAR BATISTA (ADV.  ); FATIMA BATISTA (ADV.  ); 

SOLIDEIA BATISTA NASCIMENTO (ADV.  ); SONIA BATISTA NANTES (ADV.  ); DEVAIL BATISTA (ADV.  

); BENEDITO APARECIDO BATISTA (ADV.  ); DONIZETI BATISTA (ADV.  ); HILARIO BATISTA (ADV.  ); 

CLEUSA BATISTA DE PAIVA (ADV.  ); CLAUDIO BATISTA (ADV.  ); MMARIA APARECIDA BATISTA DOS 

SANTOS (ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.01.031520-5 - DECISÃO TR Nr. 6301051368/2010 - FRANCISCO DE ASSIS LOFIEGO (ADV. SP172919 - 

JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a decisão proferida por este 

Magistrado em primeiro grau de jurisdição no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, dou-me por impedido, nos 

termos do art. 134, III, do Código de Processo Civil. 

Redistribuam-se os autos. 

2007.63.01.074951-2 - DECISÃO TR Nr. 6301096888/2010 - GERALDO FIGUEIREDO (ADV. SP236098 - LUIZ 

CARLOS TAVARES DE SÁ, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060524-5 - DECISÃO TR Nr. 6301096871/2010 - WERNER NOPPER (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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PORTARIA PROFERIDA PELA MMª JUÍZA FEDERAL COORDENADORA DAS TURMAS RECURSAIS 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 

PORTARIA Nº 631000051/2010,  07 de junho de  de 2010 

A Doutora VANESSA VIEIRA DE MELLO, MMª  Juíza Federal, Coordenadora das Turmas Recursais da Seção 

Judiciária de São Paulo,  no uso de suas atribuições legais e regulares, 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 14 de 19 de maio de 2008, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe 

sobre a concessão de férias, 

CONSIDERANDO, o período de férias da funcionária FRANCINE SHIOTA KOBAYASHI - RF 5045,  marcado para 

04/06/2010 a 18/06/2010, 

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

RESOLVE: 

DESIGNAR, em substituição à funcionária FRANCINE SHIOTA, a funcionária SHEILA ROCHA SILVA - RF 2429, 

para exercer as atividades atribuídas à função comissionada - FC 05,  no período de  04/06/2010 a 18/06/2010, 

ALTERAR,  para 26/07/2010 a 09/08/2010, o período de férias da funcionária MIRIAM MOYA MORETO - RF 3286, 

anteriormente marcado para 13/10/2010 a 27/10/2010. 

ALTERAR,  para  03/11/2010 a  12/11/2010, o período de férias da funcionária VERA LÚCIA GIOVANELLI - RF 

1123, anteriormente marcado para 08/09/2010 a 17/09/2010. 

                                            Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 

       São Paulo,  07 de junho de 2010. 

                                                                            

                                                                                    

Juíza Federal Coordenadora das Turmas Recursais  

da Seção Judiciária de São Paulo 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000808 
  

LOTE Nº 53509/2010 
  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2007.63.01.090138-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301141843/2010 - LUZIA APARECIDA 

DE ANDRADE (ADV. SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, dou por resolvido o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial. Sem condenação em custas e 

honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos. Cancele-se a perícia anteriormente agendada. P.R.I. 

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
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2008.63.01.025173-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301136146/2010 - VANDA FLAUSINO DA COSTA 

TANIAMA (ADV. SP122079 - IOLANDO DE SOUZA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, pelo que defiro o 

pedido de antecipação de tutela, determinando ao INSS que reveja e pague à autora o benefício revisto, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, independentemente do trânsito em julgado da sentença. Oficie-se. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2008.63.01.039621-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301190085/2010 - FERNANDO 

FELIPPE (ADV. SP146738 - ILSON JOSE DE OLIVEIRA, SP074116 - GERSON DOS SANTOS CANTON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, em razão da 

existência de coisa julgada, extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do 

Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. P.R.I. 

  

2006.63.01.062036-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129460/2010 - CARLOS 

FIGUEIREDO DA CUNHA (ADV. SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE, SP146479 - PATRICIA 

SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por todo o 

exposto, anulo a r. sentença proferida e JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos do artigo 267, incisos IV e VI, 

do Código de Processo Civil. DETERMINO a expedição de ofício à Polícia Federal requisitando a instauração de 

inquérito policial e à Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo, para as providências cabíveis, instruindo-se 

os ofícios com cópia dos autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2008.63.01.018131-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301183598/2010 - TEREZINHA ARAUJO DA SILVA GONCALVES 

(ADV. SP171260 - CARLOS HENRIQUE MENDES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, dentro do prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial 

apresentado. Após, voltem os autos conclusos para este Magistrado. 

Int. 

  

2005.63.01.189041-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301150329/2010 - JOSEFINA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP104365 - APARECIDA TAKAE YAMAUCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição da autora protocolizada em 07/04/2010: Intime-se ao INSS para que junte aos autos 

a certidão de dependência da pensão por morte referente ao benefício nº 145.320.948-1.Int. 

  

2009.63.01.017055-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301134057/2010 - VITORINO SILVA (ADV. SP159360 - JUSSARA 

RITA HENRIQUE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para que a parte autora cumpra 

integralmente o determinado em audiência realizada aos 09/03/2010, sob pena de extinção.Intime-se. 

  

2006.63.01.089542-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301167595/2010 - OSVALDO FLORENCIO BARBOSA (ADV. 

SP173399 - MARIA ISABEL GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do requerido, do ofício da Autarquia Previdenciária Federal e do parecer da 

Contadoria Judicial, anexados a estes autos virtuais, apresente a parte autora prova de suas alegações, mais 

especificamente, histórico de créditos (HISCRE) do referido benefício desde a implantação da tutela antecipada, bem 

como guia de levantamento do depósito judicial relativo a este processo, sendo certo que os valores de atrasados pagos 

judicialmente constarão do informe de rendimentos e/ou extrato de pagamento emitidos pelo INSS, pois ainda que por 

via judicial, a Autarquia Previdenciária Federal foi a fonte pagadora de tais rendimentos. Com a anexação dos 

documentos comprovada o descumprimento da condenação judicial, voltem conclusos. No silêncio, ou comprovado o 

cumprimento da condenação judicial, dou por encerrada a atividade jurisdicional e, portanto, remetam-se os autos 

arquivo. Intime-se. 
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2010.63.01.011876-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301150292/2010 - NANCY MONTORO GUIZELLINI (ADV. 

SP129583 - ANA PAULA CARNELOS LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos documento hábil, a 

comprovar a titularidade da conta-poupança que se pretende revisar. Concedo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível 

do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e 

a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.01.056693-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301188345/2010 - LUCIA MARIA DE FRANCO (ADV. SP187130 - 

ELISABETH DE JESUS MORA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Reitere-se a intimação acerca da decisão anterior. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, 

improrrogável , para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos 

termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal, cópia 

legível do documento de identidade,   comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo, bem como para que junte cópia 

legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que possam 

comprovar a existência e a titularidade da conta, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos para extinção, por falta de interesse de agir. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.014890-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301169306/2010 - ROGERIO BARRETO FERRARA (ADV. SP093950 

- HELIO MACIEL BEZERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.054238-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301169315/2010 - ALMIRO APARECIDO DO VALLE (ADV. 

SP082977 - ADAUTO LEME DOS SANTOS); MARIA TEREZA MARQUES BARQUETTI DO VALLE (ADV. 

SP082977 - ADAUTO LEME DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.027704-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301169324/2010 - JAIR NAVES JUNIOR (ADV. SP077886B - MARIA 

LUCIA DE MORAES PIRAJA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.013418-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301169351/2010 - ELIVETE REGO DE MENEZES MOTTA (ADV. 

SP271364 - CLAUDIO HENRIQUE FONTES BERNARDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.010196-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301169362/2010 - CLOTILDE DE OLIVEIRA MOREIRA (ADV. 

SP228061 - MARCELO DE OLIVEIRA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.010408-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301169371/2010 - TEREZINHA MOREIRA PEGO (ADV. SP279182 - 

SONILDA MARIA SANTOS PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.007080-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301189479/2010 - EDUARDO LUIZ DA SILVA (ADV. SP091025 - 

BENILDES SOCORRO COELHO PICANCO ZULLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente 

agendada e redesigno-a para a data de 29/06/2010, às 19h00min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) 

neurologista Dr(a). RENATO ANGHINAH, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a patologia alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 569/931 

a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de 

assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.006098-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301171587/2010 - NEUZA APARECIDA SILVA (ADV. SP273079 - 

CARLOS ROBERTO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se o INSS, no prazo de 10(dez) dias, acerca do laudo pericial acostado aos autos 

em 10/03/2010. Decorrido o prazo encaminhem-se os autos à Contadoria, em Pauta Incapacidade. Com a juntada dos 

cálculos, tornem conclusos à esta Magistrada para deliberações ou julgamento. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.022112-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301156699/2010 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca de seu 

interesse no prosseguimento do feito, ante a não apresentação de documentação clínica para análise do perito médico 

nomeado nos autos, consoante o já determinado por decisão de 13/04. Decorrido o prazo sem manifestação nos autos, 

venham conclusos. 

  

2004.61.84.525004-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301082756/2010 - ALFREDO DAVID WERTZNER (ADV. SP100917 - 

SILMARA CHAIMOVITZ SILBERFELD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se o INSS a dar cumprimento ao contido na sentença proferida em 11/03/2005 

(Termo nº 11049/2005), no prazo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei. 

  

2008.63.01.065762-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132841/2010 - MARIA LUCIALENA DE SOUZA LIMA (ADV. 

SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ, SP237964 - ANETE FERREIRA DOS SANTOS KANESIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Não obstante a razão 

apresentada pela parte autora não se revele justificativa a contento - sem haver a apresentação de documentação -, 

comparecendo agora e manifestando sua pretensão em prosseguir com o feito, dimana-se, a princípio, seu interesse de 

agir. Contudo, observo que, havendo a falta de colaboração da parte autora na avaliação médica ou a ausência 

injustificada implicará a extinção do feito, pois assente estará, então, a falta de interesse processual. Posto isso, designo 

perícia na especialidade ortopedia, para o dia 28/06/2010, as 11:00hs, com o Dr. Paulo Vinicius Pinheiro Zuglia, no 4º 

andar deste Juizado, localizado na Av. Paulista, 1345 - Cerqueira César. Determino que o autor apresente toda a 

documentação médica, no prazo de 10 (dias), sob pena de preclusão de prova. Sem embargo, fica ciente a parte autora 

que deve apresentar a referida documentação (original) no dia da perícia designada. Após a juntada do laudo pericial, 

intimem-se as partes para, querendo, no prazo de dez dias, juntarem suas considerações. Decorrido o prazo, tornem os 

autos conclusos. Int. 

  

São Paulo/SP, 20/05/2010. 

  

2008.63.01.005652-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301137402/2010 - YUJI IWAMOTO (ADV. SP202185 - SILVIA 

HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. Compulsando os autos, verifico não ter decorrido o prazo para resposta aos ofícios remetidos por este Juízo às 

empresas empregadoras do autor. Assim, redesigno a audiência de conhecimento de sentença (pauta-extra) para o dia 

23/07/2010 às 15h00, dispensada a presença das partes, vinculando o presente feito ao MM Juiz Federal Substituto Dr. 

Fletcher Eduardo Penteado. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.01.007002-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301189483/2010 - GILBERTO PASCOAL BARBATO (ADV. 

SP099035 - CELSO MASCHIO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente 

agendada e redesigno-a para a data de 29/06/2010, às 18h00min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) 

neurologista Dr(a). RENATO ANGHINAH, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente 

a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de 

assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com urgência. 
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2006.63.01.089449-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301190176/2010 - ADELAIDE MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP163111 - BENEDITO ALEXANDRE ROCHA DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu 

artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à 

pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou 

arrolamento.” (grifo nosso). Analisando os autos, verifico que no caso em tela não foram apresentados os seguintes 

documentos necessários para a apreciação do pedido: 1) certidão de existência ou inexistência de dependentes 

habilitados à pensão por morte fornecida pelo próprio INSS (setor benefícios); 2) carta de concessão da pensão por 

morte quando for o caso; 3) cópia legível do CPF dos requerentes Diego e Jose Luis documentos pessoais de todos os 

requerentes, ainda que menores, sendo imprescindível cópia do RG e CPF; 4) comprovante de endereço com CEP. 

Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada 

dos documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

  

2007.63.01.060576-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301142766/2010 - WILSON GOMES DOS SANTOS (ADV. SP046152 

- EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. Trata-se de ação proposta em face do INSS, em que se objetiva a tutela 

jurisdicional para obter benefício fundado na incapacidade. Em 17/11/2009 a parte autora foi submetida à avaliação 

médica, e informa o sr. perito que nova avaliação deverá ser realizada no prazo de 06 meses, a contar da data da 

realização da perícia médica. Não obstante, em relatório de esclarecimentos médicos, o perito judicial sugere a 

realização de perícia medica na especialidade neurologia para que sirva como subsidio a perícia já realizada. Diante 

destes fatos, faz-se necessária nova avaliação nas especialidades clinico geral e neurologia, para que seja informado se o 

periciando continua incapacitado para o exercício de suas funções. Por todo exposto, determino a realização de perícia 

médica, na especialidade de neurologia, a ser realizada no dia 29/06/2010 as 16hs. e 30 min., com o Dr. Renato 

Anghinah, na sede desse Juizado Especial Federal, Av. Paulista, nº 1345, 4º andar. Além disso, determino realização de 

perícia medica na especialidade clinica geral, a ser realizada no dia 06/07/2010 as 11:00 horas, com o Dr. Manoel 

Amador Pereira Filho, na sede desse Juizado Especial Federal, Av. Paulista, nº 1345, 4º andar. Determino que o autor 

apresente toda a documentação médica, no prazo de 10 (dias), sob pena de preclusão de prova. Sem embargo, fica 

ciente o autor que deve apresentar a referida documentação (original) no dia da perícia designada. Após a juntada dos 

laudos periciais, intimem-se as partes para, querendo, no prazo de dez dias, juntarem suas considerações. Decorrido o 

prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

  

São Paulo/SP, 26/05/2010. 

  

2004.61.84.396599-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301155573/2010 - MANOEL JERONIMO DA SILVA (ADV. 

SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da informação constante no ofício anexado aos autos em 

26/04/2010, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento do feito, a 

inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se 

houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido. Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

  

2010.63.01.002308-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301190032/2010 - MARIANO REINALDO DA SILVA (ADV. 

SP285430 - LAURO MACHADO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Roberto Antônio Fiore, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se às avaliações nas especialidades de Otorrinolaringologia e Neurologia, e por se 

tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização das perícias médicas no dia 

13/07/2010, às 18h30min, com o Dr. Daniel Paganini Inoue, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, 

situado na Rua Itapeva, 518- conj 910 - Bela Vista / São Paulo - SP - Cep 013320-000, e, no dia 06/08/2010, às 

16h30min, com o Dr. Bechara Mattar Neto , no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista 

nº 1345 - 4º andar. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de 

prova. Intimem-se. 

  

2008.63.01.017670-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301154006/2010 - AMARA JOANA DA SILVA (ADV. SP209176 - 

DANIELA CRISTINA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 29/04/2010: oficie-se à instituição Hospitalar USB Mário Aguiar Filho - 

R. Demétrio Calfat n. 300, CEP 0700-620 - São Paulo/SP, para que envie a este juízo cópia integral do prontuário 

médico da autora, no prazo de 30 dias. Int. 

  

2008.63.01.004187-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301186138/2010 - IZILDINHA DE MORAES SANTANA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição da autora datada de 24/11/2009:reitere-se ofício ao INSS para que, no prazo de 

30(trinta) dias, elabore os cálculos de liquidação de sentença, conforme decisão proferida em 05/10/2009.Int. 

  

2007.63.01.033891-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301181569/2010 - HAMILTON FERNANDES SOUZA (ADV. 

SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Comprovado o cumprimento da obrigação conforme 

documentos anexados e expressa concordância do(a) autor(a) intimado(a), arquive-se o feito, com baixa findo. O 

levantamento de saldo de FGTS deve ser realizado na via administrativa, nos termos da Lei. Int. 

  

2006.63.01.082832-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301151727/2010 - MARIA DALVA MALDONADO GUTIERREZ 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Determino o arquivamento dos autos, dando-

se baixa findo, em virtude do adimplemento da obrigação. Intime-se. Arquive-se. 

  

2006.63.01.021829-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301153713/2010 - LUZIA ANA MARTINS (ADV. SP168579 - 

ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência à parte autora sobre os ofícios do INSS através dos quais informa o cumprimento da 

obrigação de fazer, concernente à implantação do benefício previdenciário. Nada sendo requerido em 5 dias, , dê-se 

baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. Intime-se. Dê-se baixa. 

  

2009.63.01.034740-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301080310/2010 - ANDRE LIRIO PUTUMUJU (ADV. SP260911 - 

ANA MARIA DO REGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Por todo o exposto, determino a realização de nova perícia médica, na especialidade clínica geral, a ser realizada no dia 

23/06/2010, às 15:30 hs, com a Dra. LUCILIA MONTEBUGNOLI DOS SANTOS, na sede deste Juizado Especial 

Federal, Av. Paulista , n.º 1345, 4º andar, a fim de que se verifique se a autora continua incapacitado para o exercício de 

suas funções ou se esteve em algum período incapacitada. Determino que a parte autora apresente toda a documentação 

médica, no prazo de 15 (dias), sob pena de preclusão de prova. Sem embargo, fica ciente a autora de que deve 

apresentar a referida documentação (original) no dia da perícia designada. Uma vez lavrado o laudo pericial, intimem-se 

as partes acerca do mesmo. Int. 

  

São Paulo/SP, 10/05/2010. 

  

2004.61.84.559563-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188549/2010 - MARIA HELOISA MARTINS DOS SANTOS 

(ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Desta feita, como o título executivo obtido pela parte autora é inexeqüível, com fundamento 

nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei n° 9.099, de 1995, c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código de Processo 

Civil, determino a baixa dos autos. Ciência à parte autora. Após, Dê-se baixa findo. 

  

2008.63.01.044381-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301154376/2010 - ENEAS JOSE SILVEIRA (ADV. SP230107 - 

MAURICIO AQUINO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de 

Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - 

São Paulo, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob as penas da lei, cumpra o determinado na 

r. sentença.                            Oficie-se com urgência. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.015194-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301154083/2010 - ROSA KAWAKAMI MIZUKOSHI (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 45(quarenta e cinco) 

dias para cumprimento da decisão de 14/05/2010, sob pena de extinção do feito. 
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2009.63.01.038743-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301168214/2010 - JOSE ESPERONI (ADV. SP210881 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, 

certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo nº 2003.61.83.008615-0, em curso 

perante a 2ª Vara do Fórum Federal Previdenciário, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise de prevenção e oportuno julgamento. Intime-

se. 

  

2010.63.01.017368-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301150310/2010 - MARLENE DIAS DE OLIVEIRA (ADV. SP090029 

- ANTONIO CARLOS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a pesquisa efetuada na DATAPREV, dê-se prosseguimento ao feito. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.01.036265-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301147964/2010 - MIRIAN RIBEIRO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP201532 - AIRTON BARBOSA BOZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, determino a remessa dos autos ao Setor de Perícias, para que o perito judicial 

analise os exames apresentados pela parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Após anexação da resposta, intimem-se as partes para que, no prazo de 10 dias, manifestem-se acerca da mesma. Após, 

voltem-me os autos conclusos. Int. 

  

São Paulo/SP, 02/06/2010. 

  

2009.63.01.013213-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301183775/2010 - WILLIAM HOLANDA DA GAMA (ADV. 

SP233857 - SMADAR ANTEBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do pedido de justiça gratuita, junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de 

pobreza, nos termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não recebimento do recurso.                              Após voltem 

conclusos. Intime-se. Cumpra-se.. 

  

2007.63.01.050651-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301161840/2010 - ELISABETE GOMES DE SOUZA (ADV. SP208410 

- LUCIANA EVANGELISTA DOS SANTOS C. DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Nada a decidir. Questões correlatas à execução de eventual 

acordo celebrado pela parte e levantamento deverão ser deduzidas em sede própria. Em respeito ao ato jurídico perfeito, 

dou por satisfeita a obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Arquivem-se, 

com baixa findo. 

  

2010.63.01.025474-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301185809/2010 - JOSE HUMBERTO LOPES (ADV. SP174759 - 

JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do documento de identidade. Após o cumprimento, à 

conclusão. Publique-se. Intime-se. 

  

2007.63.01.091644-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301184264/2010 - CARLOS JOAQUIM CONDE DE WESTARP 

(ADV. SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não 

obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento 

da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida 

sentença. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, 

distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2004.61.84.525004-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301187778/2010 - ALFREDO DAVID WERTZNER (ADV. SP100917 - 

SILMARA CHAIMOVITZ SILBERFELD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se INSS a cumprir despacho de 07/04/2010 no prazo de 30 (trinta) dias sob pena de 

imposição de multa diária. 

  

2010.63.01.007244-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301189846/2010 - JUDITE VIEIRA SANTOS (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia 

médica 25/06/2010 anteriormente agendada e redesigno-a para 25/06/2010, às 14h15min, a ser realizada aos cuidados 

do(a) perito Dr Mauro Mengar, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes. 

Intimem-se, com urgência. 

  

2009.63.01.041903-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301185249/2010 - MARCIANA DANTAS CRUZ (ADV. SP163738 - 

MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes a manifestarem-se acerca do laudo pericial juntado aos autos, no prazo 

de 10 (dez) dias. Findo o qual voltem os autos conclusos para sentença. Int.. 

  

São Paulo/SP, 08/06/2010. 

  

2005.63.01.041312-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301184151/2010 - WALDIR GALASSI (ADV. SP058905 - IRENE 

BARBARA CHAVES); DEISE MARIA GALASSI (ADV. SP058905 - IRENE BARBARA CHAVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que neste 

processo o montante do valor da condenação ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, intime-se da parte autora para 

manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de 

pequeno valor. Ressalto, entretanto, que no caso de opção por ofício precatório para pagamento do valor total da 

condenação, com inclusão orçamentária para 2011, a manifestação da parte deverá ser protocolizada até o dia 

25/06/2010. Após esta data, as manifestações para pagamento por meio de ofício precatório serão incluídos na proposta 

orçamentária de 2012. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

  

2008.63.01.009664-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301190073/2010 - ANTONIO FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP151551 - ADAO MANGOLIN FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica em Psiquiatria anteriormente agendada e redesigno-a para 23/07/2010, às 

11h15min, a ser realizada aos cuidados do perito Dr. Sérgio Rachman, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), 

bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se 

integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual 

participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. 

Intimem-se, com urgência 

  

2010.63.01.002779-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301154367/2010 - NEUZA VIOTO GUERRA (ADV. SP232498 - 

CLAUDINEI RODRIGUES GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 31/05/2010 - Defiro os benefícios da justiça gratuita. Defiro a prioridade 

requerida. Anote-se. Uma vez que os pleitos acima não modificam a causa de pedir e o pedido da peça inicial, deixo de 

determinar nova citação do INSS. Em razão da prioridade concedida, passo a examinar de ofício a tutela antecipada. Em 

que pese a autora estar pleiteando benefício de caráter alimentar e em razão da idade avançada, não se encontra presente 

a verossimilhança da alegação, posto que, como afirmado na peça exordial, a autora conta com 112 contribuições para 

efeito de carência, o que é insufuciente para a aposentação pleiteada. Destarte, não faz jus a uma tutela antecipada. Por 

outro lado, também não há possibilidade de se antecipar a audiência designada, como já decidido em 23/02/10. 

Aguarde-se a audiência designada. Int. 

  

2009.63.01.022022-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301185317/2010 - JOSEFA SILVA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP104455 - CARLOS ALBERTO DE BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias para que se manifestem, querendo, acerca do 

laudo médico anexado em 07/06/2010. Int. 

  

2008.63.01.057668-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301186054/2010 - FERNANDO HENRIQUE SOUZA VIANA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do ofício resposta da 2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional XI - Pinheiros 

- SP, oficie-se à Caixa Econômica Federal para que proceda à transferência do montante depositado neste processo, em 

sua totalidade, para o Banco Nossa Caixa S/A, permanecendo à disposição daquele Juízo para as providências que 

entender cabíveis. Após, oficie-se o juízo solicitante informando sobre a transferência dos valores. 

Intimem-se. Cumpra-se com nossas homenagens. 

  

2009.63.01.027458-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301139040/2010 - MARIA ADELAIDE GALVANI (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Abrão Abuhab, perito em clinica geral, que 

reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em ortopedia e por se tratar de prova indispensável 

ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 01/07/2010 às 11h00, aos cuidados 

do Dr. Antonio Faga, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá comparecer para 

perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão 

de prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.007239-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301190021/2010 - MANOEL OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP152936 - 

VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o remanejamento da perícia médica em Ortopedia anteriormente agendada para o dia 25/06/2010 às 13h00 

para a mesma data, porém às 14h15min, a ser realizada aos cuidados do perito Dr. Ronaldo Márcio Gurevich, na sede 

deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., 

CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade 

alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do 

CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico 

em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com 

urgência 

  

2010.63.01.014937-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301186604/2010 - RUBENS BATTISTELLA (ADV. SP203557 - 

WAGNER GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição 

inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei 1.060/50. Dê-se normal 

prosseguimento ao feito, remetendo-o à Contadoria. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da parte ré no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às 

normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu 

trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. Intime-se a parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  
2008.63.01.038513-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301159100/2010 - SANDRA FELDMAN MONTERO (ADV. SP037845 

- MAURICIO BRAWERMAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.005728-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301167516/2010 - MARIA DO SOCORRO NASCIMENTO SILVA 

(ADV. SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.011562-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301172510/2010 - CAMILA DEL GAUDIO ORLANDO (ADV. 

SP081301 - MARCIA FERREIRA SCHLEIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Consultando os autos, constato irregularidade na representação processual. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 575/931 

Assim, concedo prazo improrrogável de dez dias para regularização do feito, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro em geral, assinado pela 

parte autora em favor do subscritor da petição inicial. No mesmo prazo e penalidade, junte a parte autora aos autos 

comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

  

2004.61.84.419011-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301151372/2010 - DAMAZIO PEDROSO DE MORAES (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Reitero os termos da decisão retro, dando prazo de 10 dias improrrogável para manifestação da parte autora com relação 

ao ofício anexado aos autos em 24/02/2010, sob pena de arquivamento do presente feito. Intime-se. 

  

2006.63.01.027651-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301154397/2010 - SIDNEY SILVA DOURADO (ADV. SP198158 - 

EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Cumpra-se, com urgência, a r. decisão n.º 10387/2007, proferida em 23/4/2007. Int. 

  

2010.63.01.013696-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301150471/2010 - JONAS BISPO DOS SANTOS (ADV. SP126483 - 

GENILZA MEDEIROS DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 60 (sessenta) dias para cumprimento da 

decisão de 12/04/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia 

legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e em relação a todos os 

períodos que constam do pedido formulado na inicial.  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

  

2007.63.01.084193-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301190089/2010 - LUZIA VIEIRA CAVALCANTI (ADV. SP089347 - 

APARECIDA CELIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.059169-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301190092/2010 - EDIO MIQUELON (ADV. SP275274 - ANA 

PAULA ROCHA MATTIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.066044-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301190098/2010 - FERNANDO FELIPE MONTEZANO (ADV. 

SP271180 - ANA CAROLINA MONTEZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.026703-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301190102/2010 - JOAO DE OLIVEIRA LEITE (ADV. SP178117 - 

ALMIR ROBERTO CICOTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.053795-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301190108/2010 - CELSO BARBOSA JULIAN (ADV. SP167155 - 

ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2006.63.01.000012-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301154258/2010 - THAIS REGINA SILVA RODRIGUES (ADV. 

SP269765 - CLAUDEMIR CANDIDO FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isto, determino que oficie-se ao INSS, para que a autarquia-ré proceda à liberação 

daqueles PABs, e pague em favor dos autores no prazo de 30 (trinta) dias).                Após, providencie a serventia a 

baixa findo dos autos eletrônicos, no sistema informatizado deste Juizado. Oficie-se com urgência. Cumpra-se. 

Intimem-se. 

  

2007.63.01.051789-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301190026/2010 - MARIA DO CARMO SALES DA SILVA (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Nada a deferir. O levantamento de saldo de FGTS deverá ser 

realizado na via administrativa, nos termos da Lei 8036/90, sem necessidade de expedição de alvará. Tendo em vista a 
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comprovação do cumprimento da obrigação e expressa concordância da exeqüente, observadas as formalidades legais, 

arquivem-se, com baixa findo. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.031779-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301161833/2010 - JOSE ALEXANDRE DE MELLO FILHO (ADV. 

DF014513 - NOE ALEXANDRE DE MELO); MANOEL ALEXANDRE DE MELLO - ESPOLIO (ADV. DF014513 - 

NOE ALEXANDRE DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Remetam-se os autos à Contadoria para aferição do cumprimento do acordo 

homologado nos presentes autos. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Comprovado o cumprimento da 

obrigação pela anexação de documentos, extratos e com expressa concordância do(a) autor(a) 

intimado(a), considero entregue a prestação jurisdicional. Arquivem-se, com baixa findo. Ressalvo que 

levantamento de saldo é realizado na via administrativa, nos termos da Lei de FGTS. 

  

2007.63.01.074550-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301190040/2010 - KATSUE SAITO (ADV. SP119887 - EDGLEUNA 

MARIA ALVES VIDAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.039380-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301190041/2010 - GIACOMO CACICI (ADV. SP154352 - DORIVAL 

MAGUETA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.007350-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301189873/2010 - MANOEL SANTOS DA SILVA (ADV. SP076764 - 

IVAN BRAZ DA SILVA, SP086897 - IVANI BRAZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no 

Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de 

maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente agendada e redesigno-a para o dia 

28/06/2010, às 10 horas e 15 minutos, a ser realizada aos cuidados do perito neurologista Dr. Renato Anghinah, no 

Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), 

bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se 

integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual 

participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com urgência. 

  

2004.61.84.180370-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301183070/2010 - PEDRO RAMIRES (ADV. SP159484 - THAÍS 

MELLO CARDOSO, SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. A atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o 

efetivo pagamento é de competência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como o índice de 

aplicação utilizado pelo Tribunal, previstos na Resolução nº 055/2009 do Conselho da Justiça Federal. Diante do 

exposto, INDEFIRO o requerido pela parte autora. Ressalto que já houve expedição de ofício de obrigação de fazer. 

Expeça-se, Requisição de Pequeno Valor. Intome-se. 

  

2007.63.01.073704-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301164284/2010 - ELOISA APARECIDA LACRETA DE TOLEDO 

SILVA (ADV. SP029412 - MARIA HELENA MARTINO ZOGAIB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intimada manifestar-se, a parte anexou 

petição genérica e inábil à constatação de eventual equívoco cometido pela executada na evolução do cálculo. Por 

conseguinte, arquivem-se, com baixa findo. 

  

2010.63.01.025293-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301186991/2010 - ROBERTO BOIM (ADV. SP105144 - SILVIO DOS 

SANTOS NICODEMO, SP265560 - CAMILA CRISTINE ORTEGA NICODEMO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à 

localização de sua residência, croqui, comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) para contato, 

indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento 

administrativo do benefício pleiteado. Para que reste configurada a lide, regularize a parte autora o feito, juntando o 

referido documento. Prazo improrrogável de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Ressalto que a parte autora está devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento 

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 
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8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. Após o 

cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.044641-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301176007/2010 - APARECIDA AUGUSTO DA SILVA (ADV. 

SP085155 - CLOVIS LOPES DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se o perito a dar resposta aos quesitos do autor, no prazo de 15 (quinze) dias. Em 

seguida, dê-se ciência às partes e, após, conclusos. Int 

  

2010.63.01.015594-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301182073/2010 - JOSE MILTON SIMOES DE FREITAS (ADV. 

SP273772 - APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ, SP278399 - RENATA LABBE FRONER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Aguarde-se a perícia médica 

agendada para 16/06/2010. Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Comprovado o cumprimento da 

obrigação pela anexação de documentos, extratos e nada tendo sido comprovadamente impugnado pelo(a) 

autor(a) intimado(a), dou por satisfeita a obrigação contida no julgado. Arquivem-se, com baixa findo. 

  

2008.63.01.023801-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301188523/2010 - JOSE REZENDE DE LIMA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.085444-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301188528/2010 - GENILDE DE OLIVEIRA BARRETO (ADV. 

SP130604 - MARIA ANGELINA PIRES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023804-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301188530/2010 - MANOEL NASCIMENTO GUEDES (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023842-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188532/2010 - JOSE LUIZ DE OLIVEIRA DIAS (ADV. SP061851 

- FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023808-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188533/2010 - DIOMAR JOSÉ DA SILVA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023834-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188535/2010 - JOSE CARLOS PAGNOTA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023836-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301188537/2010 - MARC WERNER FLORE VERNIERS (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a dilação de prazo 

improrrogável por mais 10 (dez) dias, para cumprimento integral do despacho exarado em inicial, sob pena de 

extinção do feito. 

  
2010.63.01.023290-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301148765/2010 - ROSIMARI ELAINE FERREIRA SANTOS (ADV. 

SP163821 - MARCELO MANFRIM, SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO 

DA DÍVIDA ATIVA). 

  

2010.63.01.023372-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301148792/2010 - ANA CELIA DOS SANTOS BENINCA (ADV. 

SP163821 - MARCELO MANFRIM, SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO 

DA DÍVIDA ATIVA). 
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2010.63.01.023360-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301148805/2010 - WESLEY ZANATTO DA SILVA (ADV. SP163821 

- MARCELO MANFRIM, SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA 

DÍVIDA ATIVA). 

*** FIM *** 

  

2005.63.01.259697-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301186561/2010 - ANTONIO BENEDITO CATABRIGA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro o prazo de trinta dias requerido. Intime-se. 

  

2009.63.01.064348-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301182071/2010 - ROBERTO TAVARES FERREIRA (ADV. 

SP186834 - VANEZA CERQUEIRA HELOANY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se o perito judicial para que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias, a respeito de 

eventual alteração da data da incapacidade, ante os novos documentos juntados pela parte autora em 07/06/2010. 

  

2009.63.01.009203-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301186025/2010 - ANGEL GARRIDO GARCIA (ADV. SP158049 - 

ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Reitere-se o ofício expedido ao Banco Bradesco para cumprimento do determinado em decisão 

anterior, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de incorrer no crime de desobediência com a adoção das medidas legais 

cabíveis. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.048104-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301149933/2010 - CARLOS ALBERTO CABRERA (ADV. SP262710 - 

MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se o perito a esclarecer o motivo de ter respondido negativamente ao quesito acerca 

da natureza do problema enfrentado pelo autor, se relacionado, ou não, ao trabalho, justificando-se. 

  

2007.63.01.020804-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301172874/2010 - CLEUZA DE OLIVEIRA BARBOSA (ADV. 

SP278371 - MARIA DE FATIMA VIANA CRUZ RIBEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Verifico que o pedido feito na inicial se refere a 02 (dois) 

tópicos: 1. cessação de consignação indevida; 2. revisão do benefício previdenciário por meio da correção das parcelas e 

índices dos salários de contribuição. Dessa forma, entendo necessário parecer da contadoria judicial para melhor 

apuração dos fatos, motivo pelo qual designo o dia 28/09/2010, às 15 horas, para audiência de conhecimento de 

sentença (Pauta Extra), ficando dispensado o comparecimento das partes. Determino a expedição de ofício ao INSS 

para que, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, apresente cópia integral do procedimento administrativo do benefício NB 

068.015.314-4 (auxílio doença/aposentadoria por invalidez), aparentemente cadastrado em nome da autora. Int. 

  

2007.63.01.042395-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301147438/2010 - ODETE ZACHI VIGNATTI (ADV. SP255642 - 

MARIANA ALVES KOEZUKA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada 

apreciação do feito. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que 

a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na 

conta poupança em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.064076-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301153337/2010 - JOAO PEREIRA CAVALCANTI (ADV. SP216438 - 

SHELA DOS SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em despacho. I) Ciência às partes do laudo pericial para, querendo, manifestarem-se 

no prazo comum de 10 (dez) dias. II) Em que pese a boa vontade da Sra. Perita Judicial em responder aos quesitos 

extemporâneos, excessivos, prolixos e, na maior parte deles, impertinentes, formulados de maneira atécnica pelo autor, 

advirto-o que não mais serão deferidos quesitos formulados dessa forma e em tão grande quantidade, mormente pelo 

fato de estar respresentado por advogado, podendo a reiteração na referida conduta ser entendida como procrastinação 

deliberada do processo, sujeitando a parte na condenação às penas da litigância de má-fé. Intimem-se. 

  

2010.63.01.012211-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301141735/2010 - JOAO BATISTA DE JESUS (ADV. SP080303 - 

ANTONIO CARLOS PIRES GUARIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Paulo Sérgio Sachetti, que salientou a necessidade 

da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Psiquiatria, e por se tratar de prova indispensável ao regular 
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processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 03/09/2010, às 14h30min, com a Dra. Raquel 

Szterling Nelken, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de 

prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.002364-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301189991/2010 - EVERALDO LUIZ DA SILVA (ADV. SP208949 - 

ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento das perícias médicas em ortopedia e 

psiquiatria anteriormente agendadas e redesigno-as para 1º/07/2010, às 15h15min, aos cuidados do perito ortopedista 

Dr. Ismael Vivacqua Neto e às 16h15min., aos cuidados do perito psiquiatra Dr. Jaime Degenszajn, a serem realizadas 

na sede deste Juizado.  2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto 

(RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a 

incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 

267, III do CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no 

Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. 

Intimem-se, com urgência. 

  

2006.63.01.087371-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301161911/2010 - CARLOS VIVALDINO LOPES (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a CEF para manifestação acerca da petição do exequente 

anexada aos autos, no prazo de dez dias, sob as penas da lei. Intime-se. 

  

2010.63.01.002004-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301149013/2010 - EVERALICIO JOSE DA SILVA (ADV. AC001146 - 

JORGE SOUZA BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo, perito em ortopedia, que reconheceu a 

necessidade de o autor submeter-se a avaliação em clinica geral e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 30/06/2010 às 17h30, aos cuidados da Dra. 

Lucilia Montebugnoli dos Santos, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá 

comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão de prova. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, 

improrrogável , para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos 

termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal 

e comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos para extinção, por falta de interesse de agir.  

Intime-se. 

  

2009.63.01.018907-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301151006/2010 - MARIA GENI VALDAMBRINI PIZZI (ADV. 

SP195370 - LUCIA APARECIDA VALDAMBRINI PIROTI); ANTONIA LUCIA PIZZA (ADV. SP195370 - LUCIA 

APARECIDA VALDAMBRINI PIROTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.022312-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301151746/2010 - WALDOMIRO LEITE DE SIQUEIRA JUNIOR 

(ADV. SP130831 - MARIA FERNANDA FERREIRA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.016461-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301151757/2010 - CELIA MIEKO SHIOJI MURAKAMI (ADV. 

SP213895 - GLEICE PADIAL LANDGRAF); MILTON HITOSHI MURAKAMI (ADV. SP213895 - GLEICE 

PADIAL LANDGRAF) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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2009.63.01.022331-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301151768/2010 - CINTIA RAINIZ (ADV. SP193546 - RUI 

GUMIERO BARONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2009.63.01.013126-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301151780/2010 - LINCOLN FERNANDES (ADV. SP080760 - 

ROBERTO DE OLIVEIRA FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.024337-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301151790/2010 - NELSON OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP274607 - 

EVERALDO MARCHI TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2005.63.01.159645-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301186584/2010 - MARILENA DEL FRANCO MEZZANOTTI (ADV. 

SP168181 - ADRIANA ZERBINI MILITELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, traga aos autos cópia integral 

do processo administrativo que foi utilizado para a concessão de seu benefício previdenciário, conforme parecer da 

contadoria judicial. Com a juntada do processo administrativo, retornem os autos à contadoria judicial para a elaboração 

dos cálculos. Cumpra-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.018605-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301189986/2010 - OSMAR PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP065315 

- MARIO DE SOUZA FILHO, SP130706 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da 

agenda de perícias no Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob 

nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 anteriormente agendada e 

redesigno-a para 25/06/2010, às 16h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito Dr Márcio da Silva Tinós, na sede 

deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., 

CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade 

alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do 

CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico 

em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes.  Intimem-se, com 

urgência. 

  

2010.63.01.006987-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301189474/2010 - MARCO ANTONIO RODRIGUES BARBOSA 

(ADV. SP162315 - MARCOS RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente 

agendada e redesigno-a para a mesma data 25/06/2010, às 15h30min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) 

médico Dr(a). ÉLCIO RODRIGUES DA SILVA, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a moléstia alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 

3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 

28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com 

urgência 

  

2010.63.01.023336-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301148777/2010 - CELINA JANETE DE ANDRADE (ADV. SP163821 

- MARCELO MANFRIM, SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA 

DÍVIDA ATIVA). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 10 (dez) dias, para cumprimento integral do 

despacho exarado em inicial, sob pena de extinção do feito. Cite-se o INSS. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Deixo de receber o recurso de 

sentença apresentado pela parte autora por ser intempestivo. Havendo documentos originais na pasta de 

documentos essenciais, fica a parte autora autorizada a retirá-los. No silêncio, encaminhe-se ao arquivo. 

Observadas as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. 

Cumpra-se e Intime-se. 
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2009.63.01.014767-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301168372/2010 - MARIA DO AMPARO CORREA BARBOSA 

(ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.037342-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301183721/2010 - MARIA DE FATIMA PEREIRA NOBRE (ADV. 

SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.056455-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301185559/2010 - MARILENE APARECIDA DE SOUZA SILVA 

(ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos.Mantenho a decisão 

anterior uma vez que a renúncia citada referiu-se ao montante quando o ajuizamento da ação, deixando clara a intenção 

pelo recebimento do montante integral, conforme disposto em petição: 

“2. A Autora receberá a título de verbas atrasadas o montante de R$ 37.319,76 (trinta e sete mil e trezentos e dezenove 

reais e setenta e seis centavos), atualizado até janeiro de 2009, conforme sentença disponibilizada no Diário Eletrônico 

da Justiça em 09.03.09.” 

Assim, expeça-se o ofício precatório para inclusão na proposta orçamentária de 2011. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.019782-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301172513/2010 - ALCEU DANTE UNGARETTI (ADV. SP042201 - 

SERGIO ANTONIO DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora regularize o feito juntando 

aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e art. 1º da 

Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, 

da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de 

Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita 

Federal, comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, 

ou justifique a impossibilidade fazê-lo, bem como para que junte cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, 

extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

2003.61.84.099070-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301148513/2010 - MANOEL GARCIA FILHO (ADV. SP130994 - 

LUIS MARCOS BAPTISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. Considerando o decurso de tempo transcorrido entre a liberação dos 

valores junto a agencia bancária e o pedido de desbloqueio, concedo à parte o prazo de 10 (dez) dias para que junte ao 

autos cópia do comprovante de residência, emitido nos últimos noventa dias, bem como dos documentos pessoais. 

Com a juntada, façam conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.019771-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301189893/2010 - MARLI FATIMA GONCALVES BIONDO (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do estado de saúde da parte autora, excepcionalmente, recebo o 

recurso protolocado pela mesma no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-

se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. Tendo em vista o programa de 

conciliações para o ano de 2010 entabulado pela Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais, Coordenação 

das Turmas Recursais da Seção Judiciária de São Paulo e Presidência do Juizado Especial de São Paulo. junto à 

Procuradoria da Caixa Econômica Federal designo o dia 30 de junho de 2010, às 12h, para audiência de 

conciliação, a realizar-se no Juizado Especial Federal da Seção Judiciária de São Paulo, situada na Avenida 

Paulista, nº 1.345, 11º andar, Bela Vista, São Paulo/SP (metrô Trianon MASP). 

Determino a intimação pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de possível(is) ocupante(s) do imóvel, caso não esteja sendo 

ocupado pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de conciliação. 

Determino que o Senhor Oficial de Justiça providencie, quando da diligência, a identificação do(s) atual(is) 

ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação, bem como proceda à cientificação da autorização 

para avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado da CEF. Expeça a Secretaria as 

intimações necessárias.      Publique-se. Cumpra-se. 
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2007.63.01.076717-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301189883/2010 - ROSA HONORATO DE SOUSA (ADV. SP234388 - 

FERNANDO MACEDO NETTO, SP051315 - MARIA TERESA BANZATO); MARIO SHIOITI MOSHIZUKI 

(ADV. ); MARGARIDA HONORATO DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO); EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.043907-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301189884/2010 - ERONIDES CONCEICAO PALMEIRA (ADV. ); 

MARIA SIMONIA DE ALMEIDA PALMEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2006.63.01.000117-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301146915/2010 - SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA); MARIA DE FATIMA JUNQUEIRA DA SILVA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP155113 - ELIANE VIEIRA DA MOTTA MOLLICA    (MATR SIAPE Nº 1.480.994)). Junte a parte 

autora no prazo de 10 (dez) dias certidão de curatela provisória. 

Com a juntada, expeça-se requisição de pequeno valor. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.007009-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301189481/2010 - ROBERTO MACHADO JUNIOR (ADV. SP234868 

- CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade 

de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente 

agendada e redesigno-a para a data de 29/06/2010, às 18h30min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) 

neurologista Dr(a). RENATO ANGHINAH, na sede deste Juizado.  2. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a enfermidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará a extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se 

integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual 

participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante da informação constante no 

ofício anexado aos autos em 20/04/2010, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 15 dias, sob 

pena de arquivamento do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, 

cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido. Decorrido o 

prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo. Intime-se. 

  

2004.61.84.396638-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301155677/2010 - JOAQUIM ALVES DA COSTA FILHO (ADV. 

SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2004.61.84.418325-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301155899/2010 - JOAO SALVADOR DE SOUZA (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.024314-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301189958/2010 - SANDRA APARECIDA PESTANA NOGUEIRA 

(ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica psiquiátrica 

anteriormente agendada e a redesigno para 16/07/2010, às 1h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que 

comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos 

termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, 

publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados 

pelas partes. Intimem-se, com urgência. 
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2006.63.01.002783-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301188355/2010 - OLIVAR TORRES DA SILVA (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se, pessoalmente, a parte autora acerca da decisão anterior. Intime-se por oficial de 

justiça. Intime-se. 

  

2010.63.01.017427-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301189809/2010 - MARIA DE MELO VALERIO DA SILVA (ADV. 

SP118617 - CLAUDIR FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 (dez) dias para juntar aos autos, comprovante de endereço com CEP 

em nome da autora. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos para sentença. Intime-se. 

  

2007.63.01.074405-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301150218/2010 - NEUSA MARIA CAMPOS (ADV. SP102435 - 

REGINA CELIA DA SILVA PEGORARO); JULIO ANTONIO LEISNACH FALASCA - ESPOLIO (ADV. 

SP102435 - REGINA CELIA DA SILVA PEGORARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Nada a decidir. Questões correlatas à execução de eventual 

acordo celebrado pela parte e levantamento deverão ser deduzidas em sede própria. 

Em respeito ao ato jurídico perfeito, dou por satisfeita a obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula 

Vinculante nº 1 do STF. Arquivem-se, com baixa findo. 

  

2004.61.84.472031-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301146793/2010 - SONIA ANDRADE DIAS (ADV. SP150094 - 

AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada pela autora em 11/12/2009: defiro a dilação de prazo pelo período de 

60 (sessenta) dias.Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, com fundamento nos 

termos do artigo 51, inciso II, da Lei n° 9.099, de 1995, c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código de Processo 

Civil, determino a baixa dos autos.               Ciência à parte autora. 

  

2007.63.01.000328-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301189158/2010 - MARIA MADALENA DA SILVA SANOS (ADV. 

SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.011496-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301189424/2010 - LUIS FERNANDO DE ANDRADE (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.053854-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301190141/2010 - MARIA CELIA DA SILVA (ADV. SP240207A - 

JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, 

improrrogável , para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos 

termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal, cópia 

legível do RG, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos para extinção. Intime-se. 

  

2010.63.01.015206-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301188526/2010 - MARIO RODRIGUES PINTO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.018793-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301188538/2010 - ROSALINA RODRIGUES LOURO (ADV. 

SP069561 - ROSA MIRETA GAETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
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2008.63.01.002153-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301185087/2010 - JOAO BATISTA SARTORI (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Petição do autor datada de 23/11/2009: reitere-se ofício ao INSS para que, no prazo de 30(trinta) dias, elabore os 

cálculos de liquidação de sentença, conforme decisão proferida em 05/10/2009.Int. 

  

2004.61.84.229536-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301090613/2010 - DELMINA COSTA BRIONES - ESPÓLIO (ADV. 

SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO, SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO, 

SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante o decurso do prazo concedido ao INSS para elaboração dos cálculos 

referentes ao feito e, quedando-se esse inerte, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, COM 

URGÊNCIA, elabore os cálculos conforme condenação em v. Acórdão. 

Com a juntada do parecer da Contadoria Judicial nos autos, manifestem-se as partes no prazo de 20 (vinte) dias, sob 

pena de preclusão. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.338597-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301154008/2010 - JOSE DE ANDRADE (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição protocolizada em 13/08/2009 pelo autor, oficie-se ao INSS para 

que, no prazo de 30(trinta) dias, junte aos autos virtuais cópia do processo administrativo.Outrossim, defiro a juntada do 

substabelecimento.Anote-se.Int 

  

2005.63.01.357375-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301153714/2010 - ROSA ANTONIA DE JESUS (ADV. SP255436 - 

LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência à parte autora sobre os ofícios do INSS através dos quais informa o cumprimento da 

obrigação de fazer, concernente à implantação/restabelecimento/revisão em seu benefício previdenciário.  Após, dê-se 

baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. Intime-se. Dê-se baixa. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Conforme deliberado em Ata, na 

segunda reunião administrativa dos juízes federais do Juizado especial federal de São Paulo, realizada em 

05/05/2010, redistribua-se o acervo da Dra. MARISA CLÁUDIA G. CUCIO, Juíza Federal da 4ª Vara Gabinete 

do Juizado Especial Federal, convocada para o Tribunal Regional Federal da 3ª Região pelo prazo de 1 (um) 

ano. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.029827-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132940/2010 - MARIO HERCULANO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.018980-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132958/2010 - GENESIO JOSE DA SILVA (ADV. SP266000 - 

DOUGLAS BORGES DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2005.63.01.336252-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301185620/2010 - OSWALDO CRICCA FILHO (ADV. SP195284 - 

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que neste processo o montante do valor da condenação ultrapassa o limite 

de 60 salários mínimos, intime-se da parte autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento 

por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. 

Ressalto que no caso de opção por ofício precatório para pagamento do valor total da condenação, com inclusão 

orçamentária para 2011, a manifestação da parte deverá ser protocolizada até o dia 25/06/2010. Após esta data, as 

manifestações para pagamento por meio de ofício precatório serão incluídos na proposta orçamentária de 2012. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

  

2007.63.01.076717-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301016597/2010 - ROSA HONORATO DE SOUSA (ADV. SP234388 - 

FERNANDO MACEDO NETTO, SP051315 - MARIA TERESA BANZATO); MARIO SHIOITI MOSHIZUKI 

(ADV. ); MARGARIDA HONORATO DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
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SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO); EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Aguarde-se audiência já agendada. 

  

2009.63.01.026817-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301151485/2010 - JOAO BORGES- ESPOLIO (ADV. SP182199 - 

JULIANO CORSINO SARGENTINI, SP195056 - LUCIANA CORSINO SARGENTINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista que foram 

concedidos vários prazos, sem que a parte autora cumprisse efetivamente a decisão datada de 27/05/2010 , concedo-lhe 

o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, para que cumpra integralmente a referida decisão, sob pena de extinção. Int. 

  

2009.63.01.064734-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301184159/2010 - EMERSON COUTINHO DA SILVA (ADV. 

SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação versando sobre o benefício de auxílio-acidente. Realizada perícia médica, o 

expert não reconheceu a existência de incapacidade para o trabalho, porém, em resposta ao quesito n. 15, afirmou que o 

autor apresenta redução de sua capacidade funcional. Silenciou, contudo, sobre a natureza e extensão da informada 

redução da capacidade, e mesmo em relação ao início desta parcial incapacidade. Portanto, intime-se o perito para que 

complemente seu laudo, no prazo de 10 dias. Após, cls. 

  

2008.63.01.051766-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301189324/2010 - JOSE ANTONIO NOGUEIRA (ADV. SP193735 - 

HUGO LEONARDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 

anteriormente agendada e redesigno-a para 12/07/2010, às 14h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), na sede deste Juizado. 2. A parte deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da 

prova técnica 

  

2009.63.01.064479-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301105281/2010 - ERMELINDA ALVES (ADV. SP237321 - 

FABIANO CORREA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Reitere-se a intimação do INSS para manifestar-se sobre pedido de tutela de urgência no 

prazo de 10(dez) dias, esclarecendo motivo do cancelamento do benefício da autora. Após, conclusos a este Magistrado. 

  

São Paulo/SP, 28/04/2010. 

  

2007.63.01.010192-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301185581/2010 - ISIS BUENO (ADV. SP203205 - ISIDORO BUENO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Aguarde-se a 

audiência anteriormente designada. 

  

2009.63.01.016982-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301159765/2010 - LUIS ANTONIO SANTOS DE PORTUGAL (ADV. 

SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se INSS a manifestar-se sobre documentos juntados pelo autor em cinco dias. Após, 

intime-se perito a dizer, diante dos documentos juntados, se mantém ou altera (antecipando) a data de início da 

incapacidade, justificando-se, no prazo de 30 (trinta) dias. 

  

2007.63.01.020465-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301167845/2010 - MOACIR MARTINS DE LIMA (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Verifico que o pedido feito na inicial se refere a 03 (três) tópicos: 1. revisão com fundamento no artigo 26 da Lei 

8870/94; e 2. não limitação do salário de benefício ao teto previsto. Conforme pesquisa efetuada no sistema 

DATAPREV, verifica-se que, aparentemente, não foram efetuadas revisões no benefício da parte autora. Dessa forma, 

sendo necessário parecer da contadoria judicial para melhor apuração dos fatos, designo o dia 21/09/2010, às 14 horas, 

para audiência de conhecimento de sentença (Pauta Extra), ficando dispensado o comparecimento das partes. Int. 

  

2010.63.01.011976-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301156040/2010 - ANTONIO GONCALVES BARBACEIA - 

ESPOLIO (ADV. SP026141 - DURVAL FERNANDO MORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de 
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perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. Em respeito 

às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, entendo que a 

legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da herança e o 

momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da adjudicação ao único 

herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. Posto isso, concedo prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de objeto e pé do aludido processo de 

inventário ou retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, cópia do 

cartão do CPF, RG, comprovante de endereço, instrumento de procuração e, se o caso, formal de partilha. Publique-se. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.004117-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301144480/2010 - JOSE ALVES DE SIQUEIRA (ADV. SP234868 - 

CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Recebo o pedido de 

aditamento. Cite-se novamente o INSS. 

  

2007.63.01.045747-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301189997/2010 - ROBERTO DO CARMO ALVES DA SILVA (ADV. 

PE004196 - NELSON ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Nada a deferir. Questões correlatas à execução de eventual acordo 

celebrado pela parte e levantamento deverão ser deduzidas em sede própria. Em respeito ao ato jurídico perfeito, dou 

por satisfeita a obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Arquivem-se, 

com baixa findo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.050082-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301149049/2010 - ADEMIR XAVIER VASCONCELOS (ADV. 

SP255716 - EDIVALDA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.023411-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301170285/2010 - FABIO ROBERTO UEJI SHIGUERU (ADV. 

SP169053 - MÁRCIA NAPPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2005.63.01.110570-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301186617/2010 - GERALDO MARTINS (ADV. SP137401 - MARTA 

MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se o exequente para manifestação, no prazo de dez dias, sob pena 

de arquivamento, acerca dos documentos da parte autora anexados aos autos. Intime-se. 

  

2006.63.01.020202-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301188346/2010 - ALESSIO CECCATO (ADV. SP141104 - 

ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Arquive-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do termo de prevenção 

anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em 

julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.039022-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301188688/2010 - TEODOMIRO MENDES OLIVEIRA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.039193-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301189349/2010 - ANTONIO BROGLIATO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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*** FIM *** 

  

2004.61.84.359446-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301147833/2010 - MERLI VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP210409 - 

IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). A vista dos autos, verifico entregue a prestação jurisdicional quanto à demanda em 

atualização da conta de FGTS, remetam-se os autos ao arquivo. Fica a ressalva de que levantamento do saldo de conta 

de FGTS é regido por lei especial . 

  

2007.63.01.044343-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301149465/2010 - LUIZ TACACHI AKATUKA (ADV. SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando a notícia de transação extrajudicial, manifeste-se a parte autora em 10 

(dez) dias. Ressalto que questões correlatas à execução de eventual acordo celebrado pela parte e levantamento deverão 

ser deduzidas em sede própria. Silente, arquivem-se, com baixa findo. 

  

2006.63.01.039449-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301178949/2010 - GERALDO JOSE ANSELMO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a CEF para manifestação acerca dos documentos 

acostados aos autos pelo exequente, para manifestação em dez dias, sob pena de arquivamento. Intime-se. 

  

2006.63.01.014925-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301149931/2010 - MARCELLO KAHN (ADV. SP103216 - FABIO 

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. 

A atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o efetivo pagamento é de competência do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como o índice de aplicação utilizado pelo Tribunal, previstos na 

Resolução nº 055/2009 do Conselho da Justiça Federal. 

Diante do exposto, INDEFIRO o requerido pela parte autora. Intime-se. Após, diante do exaurimento da prestação 

jurisdicional, arquive-se o processo. 

  

2009.63.01.064204-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301153802/2010 - LUIZ BARBOZA DA SILVA (ADV. SP267658 - 

FLAVIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a que o expert sugeriu que o autor se submetesse à avaliação médica por um 

especialista em ortopedia, determino a remessa dos autos ao setor de perícia médica para agendamento de perícia com 

especialista em ortopedia. Cumpra-se 

  

2010.63.01.005584-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301189598/2010 - REGINALDO GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP236098 - LUIZ CARLOS TAVARES DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 

anteriormente agendada e redesigno-a para 05/07/2010, às 13h45min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), na sede deste Juizado.  2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência 

  

2010.63.01.025308-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301188805/2010 - SONIA APARECIDA PIRES (ADV. SP104555 - 

WEBER DA SILVA CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se 

necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. No mesmo prazo e penalidade, 

forneça a parte autora o endereço completo da menor Tayna Aparecida Monteforte. Com o cumprimento, remetam-se 

os autos à Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição, para a retificação do polo passivo da lide, incluindo nele: 

TAYNA APARECIDA MONTEFORTE. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de 

antecipação da tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.003957-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301154409/2010 - NIVALDO MOREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro o pedido formulado pela parte autora. Concedo o período de 30 dias de dilação de 

prazo a fim de seja regularizada a representação processual nos autos. Int. 

  

2010.63.01.002972-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301149713/2010 - FERNANDO JOSE DA SILVA (ADV. SP180064 - 

PAULA OLIVEIRA MACHADO, SP190404 - DANIELLA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela Dra. Larissa 

Oliva, que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Psiquiatria, e por se 

tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 

03/09/2010, às 12h00, com a Dra. Raquel Szterling Nelken, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado 

na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com 

fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

  

2008.63.01.002599-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301185460/2010 - MARIA APARECIDA SILVA DOS SANTOS 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias quanto aos cálculos elaborados pela 

Autarquia Previdenciária em 28/05/2010.Na hipótese de discordância, aponte a incorreção por meio de planilha de 

cálculo.Int. 

  

2008.63.01.007612-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301150052/2010 - RINALDO DOS SANTOS SILVA (ADV. SP258398 

- LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Com efeito, defiro o pedido de habilitação de Roberta Palladini Silva, Fabio Henrique 

Palladini Silva e Stafany dos Santos Silva, na qualidade de sucessores do(a) autor(a) falecido(a), nos termos do artigo 

112 da Lei 8213/91, corroborado com o Enunciado n.º 70 do FONAJEF e artigo 1060 do CPC, conforme requerido em 

petição anexada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. Em face dos princípios da economia 

processual e da informalidade que regem o sistema dos Juizados Especiais concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) 

dias, para que CPF dos menores Fabio Henrique Palladini Silva e Stafany dos Santos Silva Determino ao setor 

competente que providencie a alteração do cadastro nos registros informatizados desse Juizado Especial Federal, para 

incluir no pólo ativo da demanda os sucessores da parte autora. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.002596-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301185221/2010 - MARIA DE LOURDES MENDES RAMOS (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias quanto aos cálculos elaborados pela 

Autarquia Previdenciária, anexados em 28/05/2010. Na hipótese de discordância, aponte a incorreção por meio de 

planilha de cálculo. Int. 

  

2007.63.01.095600-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301184479/2010 - MARIA ENEIDA DOS SANTOS JORGINO (ADV. 

SP108141 - MARINA DA SILVA MAIA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência à parte autora acerca do ofício do INSS anexado aos autos virtuais em 

07/05/2010. Nada sendo requerido no prazo de 05(cinco) dias,certifique-se o trânsito em julgado e dê-se baixa 

definitiva nos autos.Int. 

  

2010.63.01.025300-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301190053/2010 - JOSE RAIMUNDO DA SILVA (ADV. SP104134 - 

EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício 

pleiteado. Para que reste configurada a lide regularize a parte autora o feito, juntando o referido documento. Ressalto 

que a parte autora está devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos quadros da 

Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento 

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 

8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento.  Verifico ainda que 

o instrumento de procuração anexado aos autos não foi devidamente assinado conforme determina o art. 38 do Código 

de Processo Civil. Providencie o subscritor a regularização do feito, protocolando instrumento público de procuração. 

Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para 

análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 
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2007.63.01.090138-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301137156/2010 - LUZIA APARECIDA DE ANDRADE (ADV. 

SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. Luzia Aparecida de Andrade propõe a presente demanda em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando obter benefício por incapacidade. 

Foi apresentado laudo pericial sobre a condição física da autora, no qual o perito concluiu pela sua incapacidade total e 

temporária, fixando o prazo de 12 meses após a realização da perícia para reavaliação do quadro clínico da autora. 

Dessa forma, considerando que o laudo médico pericial data de 16/10/2008, o prazo de 12 meses para reavaliação da 

autora venceu em 16/10/2009, razão pela qual determino seja a autora submetida à nova perícia a ser realizada com o 

Dr. Ismael Vivacqua Neto, especialidade Ortopedia, no dia 24/06/2010, às 16:00 horas, no 4º andar deste Juizado 

Especial Federal.  Com a entrega do laudo, dê-se ciência às partes e tornem os autos conclusos a esta magistrada. Int. 

  

2009.63.01.017055-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301187733/2010 - VITORINO SILVA (ADV. SP159360 - JUSSARA 

RITA HENRIQUE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte interessada na habilitação a juntar aos autos certidão de óbito dos pais, no 

prazo de 30 dias sob pena de extinção do processo. Cumpra-se 

  

2010.63.01.002778-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301188692/2010 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA (ADV. 

SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Roberto Antônio Fiore, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Ortopedia, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 04/08/2010, às 10h00, 

com o Dr. Jonas Aparecido Borracini, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 

1345 - 4º andar. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de 

prova. Intimem-se. 

  

2005.63.01.179144-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301150274/2010 - JANE APARECIDA DE SOUZA MAZALLO (ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada em 15/09/2009: Indefiro o requerido, porquanto cabe ao 

patrono localizar a sua cliente. Assim, defiro o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão 

proferida em 12/02/2009.Transcorrido o prazo "in albis", dê-se baixa definitiva nos autos. Int. 

  

2009.63.01.060986-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301184158/2010 - MARIA JOSE BEZERRA DE SOUSA (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Nelson Antonio Rodrigues Garcia, perito em clinica geral que reconheceu a 

necessidade de o autor submeter-se a avaliação em psiquiatria e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 13/09/2010 às 13h30, aos cuidados da Dra. 

Raquel Szterling Nelken, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá comparecer para 

perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão 

de prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.001090-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301188696/2010 - MARCOS ANTONIO LEITE (ADV. SP213825 - 

CIBELE REGINA CRISTIANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Oswaldo Pinto Mariano Júnior, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se às avaliações nas especialidades de Neurologia e Psiquiatria, e por se tratar de 

prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização das perícias médicas no dia 13/09/2010, 

às 12h30min, com o Dr. Renato Anghinah, e às 16h00 , com a Dra. Katia Kaori Yoza, respectivamente, no Setor de 

Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua 

incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.025868-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301189897/2010 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE NITEROI - 2º 

JUIZADO - RJ (ADV. ); SANDRA REGINA RANGEL COSTA (ADV. RJ051991 - FERNANDO KOPSCHITZ 

PRAXEDES) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); MASTERCARD BRASIL S/A 

(ADV./PROC. ). Cumpra-se a carta precatória nº CPR.5202.000009-9/2010, oriunda do 2º Juizado Federal de 

Niterói/RJ. Utilize-se o presente documento como instrumento de mandado. 

Após, cumprida a diligência, devolva-se a carta precatória, com baixa no sistema processual. 

  

2010.63.01.005719-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301190079/2010 - CLEUZA MARTINELLI (ADV. SP066808 - 

MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica em Psiquiatria anteriormente agendada e redesigno-a para 13/07/2010, às 

10h15min, a ser realizada aos cuidados do perito Dr. Jaime Degenszajn, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), 

bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se 

integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual 

participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. 

Intimem-se, com urgência 

  

2010.63.01.025339-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301186609/2010 - VICENTE CARLOS SARAGOSA (ADV. SP130503 

- VICENTE CARLOS SARAGOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito juntando aos autos cópias legíveis do CPF e do documento de identidade. Após o 

cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Int. 

  

2008.63.01.036663-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301172049/2010 - MARIA QUITERIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP254887 - EVALDO GOES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o teor do ofício anexado em 01.06.2010 , requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias, o que de direito, sob pena de julgamento do processo no estado em que se encontra.Int. 

  

2010.63.01.012340-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301178206/2010 - MIRELLA MIFANO (ADV. SP103216 - FABIO 

MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Concedo prazo improrrogável de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, 

providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.005581-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301190066/2010 - MARCOS PLINIO DA SILVA (ADV. SP218443 - 

IVY GRACIELLE DE FAVARI TONASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica anteriormente agendada e redesigno-a para o dia 07/07/2010, às 09 horas e 

45 minutos, a ser realizada aos cuidados da perita Psiquiatra Dra. Thatiane Fernandes da Silva, no Setor de Perícias 

deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente 

a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de 

assistentes técnicos indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência. 

  

2005.63.01.186220-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301186614/2010 - YUJI IKEDA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro o pedido de suspensão da execução e, independentemente da diligência da 

CEF, faculto à parte autora que diligencie, diretamente, junto às empresas que estão na guarda dos documentos 

necessários à liquidação do objeto da condenação, e proceda a juntada aos autos de cópias desses documentos. Intime-

se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia 
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legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na conta poupança em relação a todos os 

períodos que constam do pedido formulado na inicial.  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.068448-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301156180/2010 - HEITOR RICCIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.068446-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301156183/2010 - NILDA NIVIADOSKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.068185-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301156213/2010 - RODRIGO ALVES NOGUEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.005732-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301189727/2010 - MARIA FELIZARDA DOS SANTOS (ADV. 

SP257137 - ROGERIO CAMPOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do 

Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 

anteriormente agendada e redesigno-a para 05/07/2010, às 16h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência 

  

2007.63.01.029730-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301170528/2010 - JOSE DAMIAO DE DEUS LIMA (ADV. SP118715 

- MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Expeça-se novo ofício para UBS- Profeta Jeremias, no endereço declinado em petição 

anexada em 01/06/2010, ou seja, Rua Luiz Bordese, nº63- CEP: 08471-710- Cidade Tiradentes-SP, nos moldes do 

anteriormente expedido. 

  

2010.63.01.001210-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301184336/2010 - GUILHERMINO PEICHIM DE ARAUJO (ADV. 

SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Jonas Aparecido Borracini, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se às avaliações nas especialidades de psiquiatria e clinica geral, e por se tratar de 

prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização das perícias médicas nos dias 13/09/2010 

com a psiquiatra Kátia Kaori Yoza às 14 h e 00 min, e com o clinico geral Roberto Antonio Fiore no dia 30/07/2010 às 

16:00, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar A parte autora 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir 

que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. 

Intimem-se. 

  

2008.63.01.052936-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188564/2010 - OSMAR REBUSTINE (ADV. SP027175 - CILEIDE 

CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT, SP248762 - MARCO ANTÔNIO ROSSINI JÚNIOR, SP259709 - 

GREGÓRIO ZI SOO KIM); MARIA IMACULADA DOS SANTOS REBUSTINE (ADV. SP027175 - CILEIDE 

CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT, SP248762 - MARCO ANTÔNIO ROSSINI JÚNIOR, SP259709 - 

GREGÓRIO ZI SOO KIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da 

petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali 

referido, no prazo de trinta (30) dias, bem como regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, 

nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no 

CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal, sob pena de extinção do feito 

sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

2010.63.01.007059-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301189988/2010 - ERICE FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP274953 

- ELISÂNGELA FERNANDES ARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 anteriormente agendada e redesigno-a para 25/06/2010, às 

15h45min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito Dr Márcio da Silva Tinós, na sede deste Juizado. 

2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou 

Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo 

de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, 

no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.011768-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301153648/2010 - JOSE VALMIR DA SILVA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr.Jonas Aparecido Borracini, perito em ortopedia, 

que reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em clinica geral e por se tratar de prova indispensável 

ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 08/07/2010 às 16h00, aos cuidados 

do Dr. Jose Otavio De Felice Junior, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá 

comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

  

2009.63.01.062489-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301186440/2010 - MARIA SUELI DE ALMEIDA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando que há recado no sistema 

processual de petição protocolada pendente de anexação aos autos virtuais, remetam-se os autos à Secretaria para que 

proceda à juntada da mesma ao processo. Após, à conclusão. 

  

2007.63.01.020464-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301167589/2010 - MAOEL DIAS DA SILVA (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Verifico que o pedido feito na inicial se refere a 02 (dois) tópicos: 1. revisão com 

fundamento no artigo 26 da Lei 8870/94; e 2. não limitação do salário de benefício ao teto previsto. Conforme pesquisa 

efetuada no sistema DATAPREV, verifica-se que, aparentemente, não foram efetuadas revisões no benefício da parte 

autora. Dessa forma, sendo necessário parecer da contadoria judicial para melhor apuração dos fatos, designo o dia 

14/09/2010, às 15 horas, para audiência de conhecimento de sentença (Pauta Extra), ficando dispensado o 

comparecimento das partes. 

Int. 

  

2007.63.01.064291-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301190262/2010 - PAULO EDUARDO DE QUEIROZ MATTOSO 

BARRETO (ADV. SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA); FERNANDO AUGUSTO DE QUEIROS 

MATTOSO BARRETO (ADV. SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando que até a presente data não 

houve resposta das Varas, em relação aos processos indicados no termo de prevenção anexado aos autos, solicite a 

secretaria informações, via correio eletrônico, acompanhadas de certidões de objeto e pé, cópia da inicial, sentença, 

acórdão (se houver) e certidão de trânsito em julgado do processo lá referido. No caso de impossibilidade de 

encaminhamento dos referidos documentos em formato PDF, requer-se à Secretaria do Juízo solicitado o envio em 

papel. 

Após, tornem os autos à conclusão. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A vista da documentação anexada 

pela CEF informando sobre o cumprimento do julgado, e, em face da inércia do(a) demandante intimado(a), 

considero entregue a prestação jurisdicional. Com as cautelas de praxe, dê-se baixa findo. 

  

2006.63.01.082340-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301190114/2010 - NAIR GONÇALVES (ADV. SP034721 - ALBERTO 

MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2006.63.01.079452-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301190118/2010 - ADAO CUSTODIO GONÇALVES (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2006.63.01.068532-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301190124/2010 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP068349 

- VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.038484-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301190132/2010 - JOSE NILSON BISPO DOS SANTOS (ADV. 

SP146487 - RAQUEL CALIXTO HOLMES, SP147267 - MARCELO PINHEIRO PINA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, 

improrrogável , para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos 

termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal, 

comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo, bem como para que junte cópia legível do termo de abertura da conta-

poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da 

conta, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os 

autos conclusos para extinção. Intime-se. 

  

2010.63.01.021958-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301172511/2010 - JOAO CARLOS MASTRODOMENICO (ADV. 

SP199536 - ADRIANE MALUF) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.019798-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301172514/2010 - ALCIONI SCOMBATTI (ADV. SP035805 - 

CARMEN VISTOCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2009.63.01.018682-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301172519/2010 - JOAO DAS NEVES LOURO (ADV. SP234312 - 

ALIS AIRES MENEGOTTO DE VASCONCELOS, SP240267 - LUCIANO SIMOES PARENTE NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.012609-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301172522/2010 - SILEZIA IGNACIA RAINHO (ADV. SP097751 - 

VICENTE AQUINO DE AZEVEDO); MARIA DOS ANJOS RAINHO SIMOES (ADV. SP097751 - VICENTE 

AQUINO DE AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias 

para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 

2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da 

Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral 

no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal, cópia legível do 

documento de identidade,   comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo, bem como para que junte cópia legível do 

termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a 

existência e a titularidade da conta, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

2009.63.01.032359-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301169321/2010 - ELVIRA QUERINO (ADV. SP233455 - CRISTIAN 

DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.009839-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301169369/2010 - MANOEL DE JESUS (ADV. SP217985 - LUÍS 

FERNANDO AUGUSTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.013406-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301169765/2010 - MARIA KIYOKA MIYATA CAMPOS (ADV. 

SP082611 - ZILMA FRANCISCA LEAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Deixo de receber o Recurso de Sentença apresentado pela parte ré, por ser intempestivo. 

Certifique-se o Trânsito em Julgado da r. sentença. Após, proceda a Secretaria à execução. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2003.61.84.080430-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301150591/2010 - JOSE LOURENÇO REINOL (ADV. SP150094 - 

AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: 

“O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na 

falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso). 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela não foram apresentados os seguintes documentos necessários para a 

apreciação do pedido: certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte fornecida 

pelo próprio INSS (setor benefícios). Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada dos documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. b) Com a 

complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-se ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa 

Econômica Federal para este processo e, após, arquivem-se. c) Intime-se e cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. Concedo o prazo de 10 

(dez) dias, improrrogável , para que o subscritor regularize o feito juntando aos autos cópia legível do CPF e RG, 

comprovante de residência em nome da parte autora, correspondente à época da propositura da ação, sob pena 

de extinção do feito sem resolução do mérito.Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos 

para extinção, por falta de interesse de agir. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.010258-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301150124/2010 - SUELY APARECIDA MARQUES (ADV. SP044514 

- JOEL PASCOALINO FERRARI, SP052113 - ANDRE LUIZ GALEMBECK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.027472-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301150138/2010 - TERUKO ITSUZAKI (ADV. SP193082 - 

ROSEMARY PEREIRA DO AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.013908-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301150151/2010 - ANNA IRMA HOPPNER FERRANDEZ (ADV. 

SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ, SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.050740-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301150165/2010 - JOSE CARLOS NEVES LOPES (ADV. SP041840 - 

JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP110274 - LAURA CONCEICAO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.014638-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301186633/2010 - ELDANIA DIAS DE SOUSA (ADV. SP231450 - 

LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em que pese a indicação do(a) perito(a) Dr (a). Jonas Aparecido Borracini em seu laudo de 

07/06/2010, intime-se a parte autora para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos médicos que comprovem 

sua incapacidade na especialidade indicada (psiquiatria), sob pena de preclusão da prova. Após, voltem conclusos. 

Intimem-se 

  

2009.63.01.058484-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301190001/2010 - NEIDE APARECIDA ALVES (ADV. SP220762 - 

REGINALDA BIANCHI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica anteriormente agendada para o dia 25/06/2010 às 12 h e 15 min, com o 

psiquiatra Dr. Gustavo Bonini e redesigno-a para o dia 29/06/2010, às 10 horas e 15 minutos, a ser realizada aos 

cuidados da perita Psiquiatra Dra. Thatiane Fernandes da Silva, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, 

situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que 

comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos 

termos do Art. 267, III do CPC. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, 

publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados 

pelas partes. Intimem-se, com urgência. 
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2006.63.01.036750-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301188360/2010 - GUIOMAR VELOSO DA SILVA (ADV. SP034721 

- ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se, pessoalmente, a parte autora para que proceda ao pagamento, em trinta dias, sob 

as penas da lei, do quanto determinado na sentença, “in verbis”: “CONDENO a parte autora ao pagamento de multa de 

1% sobre o valor da causa (devidamente atualizado), a qual deverá ser recolhida aos cofres da Justiça Federal 

(pagamento por guia DARF).” 

  

2008.63.01.005683-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301185156/2010 - FRANCISCO PAULO OLIVA (ADV. SP135411 - 

ROSANA ALVES BALESTERO); ANGELINA MACCHIONE OLIVA- ESPOLIO (ADV. SP135411 - ROSANA 

ALVES BALESTERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do 

feito. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na conta poupança 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

voltem conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.056586-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301153762/2010 - CASSIA ALVES DOS SANTOS (ADV. SP125729 - 

SOLANGE GONCALVIS STIVAL, SP162937 - LUCIANO GONÇALVES STIVAL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Deixo de receber o recurso de sentença 

apresentado pela parte autora por ser intempestivo. 

Havendo documentos originais na pasta de documentos essenciais, fica a parte autora autorizada a retirá-los. No 

silêncio, encaminhe-se ao arquivo. Observadas as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 10(dez) dias quanto aos cálculos elaborados pela Autarquia Previdenciária em 17/05/2010.Na hipótese de 

discordância, aponte a incorreção por meio de planilha de cálculo, do contrário, conclusos.Int. 

  

2008.63.01.007755-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301186020/2010 - CLEUNICE RIBEIRO PRATES SANTOS (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.007774-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301186587/2010 - ARIOVALDO PERA (ADV. SP254746 - CINTIA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.035371-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301152094/2010 - TEREZA RIBEIRO PAIXAO (ADV. SP129067 - 

JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando a petição acostada aos autos em 

22/03/2010, redesigno a perícia socioeconômica a ser realizada na residência da parte autora para o dia 17/07/2010, às 

14h00, aos cuidados da assistente social Sra. Kelly Simone Furtado de Oliveira. 

A parte autora deverá apresentar à perita Assistente Social os documentos pessoais, comprovantes de rendimentos, 

gastos e despesas, de todos os membros do seu grupo familiar. Intimem-se. 

  

2010.63.01.011967-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301168691/2010 - SERGIO ROBERTO GRAMINHA (ADV. SP118518 

- FERNANDO ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que os extratos carreados aos autos, encontram-se 

totalmente ilegíveis, para comprovar a titularidade da conta-poupança que se pretende revisar. Concedo prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros 

documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.01.005731-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301189712/2010 - MARIA DAS MERCES BISPO DA SILVA (ADV. 

SP285417 - JOÃO CÍCERO FERREIRA DE LIMA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do 
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Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 

anteriormente agendada e redesigno-a para 05/07/2010, às 15h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência 

  

2010.63.01.011591-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301167726/2010 - ANTONIETA LAFRAGOLA (ADV. SP097574 - 

JORGE ARGACHOFF FILHO, SP113742 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos 

documento hábil, a comprovar a titularidade da conta-poupança que se pretende revisar, referente a todos os períodos 

pleiteados na exordial. Concedo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, 

extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta. Decorrido o 

prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.005713-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301189658/2010 - ROSENEY CARNEIRO SILVA (ADV. SP196810 - 

JULIANO SACHA DA COSTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 

anteriormente agendada e redesigno-a para 05/07/2010, às 14h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência 

  

2007.63.01.008823-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301186557/2010 - JOSE MARTIN SOARES (ADV. SP024775 - 

NIVALDO PESSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Reconsidero a decisão anteriormente proferida e determino que o exequente seja intimado a proceder 

a juntada aos autos dos documentos requeridos pelo Banco Itaú S/A no doc. 08, anexado em 02.12.2009. Intime-se, para 

cumprimento em dez dias, sob pena de arquivamento. Intime-se. 

  

2005.63.01.308457-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301154274/2010 - REGINA CELIA DA SILVA MOTA (ADV. 

SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Peticiona a parte autora discordando dos valores apresentados pelo INSS no presente feito, alegando, inclusive, que não 

foi juntada a planilha de cálculos para conferência dos mesmos. Tendo em vista que os cálculos elaborados pela 

Autarquia-ré, via sistema eletrônico (DATAPREV), atendem ao sistema informatizado deste Juizado e abarcam as 

condenações determinadas na sentença, não gerando planilha de cálculos, indefiro o requerido. Assim, fundamente a 

parte autora as razões de seu inconformismo e explique os pontos de discordância, devidamente comprovados, no prazo 

de 20 (vinte) dias sob pena de preclusão. Intime-se. 

  

2006.63.01.029285-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301188353/2010 - APARECIDO FELICIO (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se, pessoalmente, a parte autora acerca da decisão anterior - por oficial de justiça. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.025156-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301183437/2010 - SIMONE TEIXEIRA DE CARVALHO (ADV. 

SP235717 - MICHELE NOGUEIRA CONCEIÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); NATALIA TEIXEIRA DE SOUSA (ADV./PROC. ). Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 
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justifique a impossibilidade fazê-lo. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da 

tutela. Int. 

  

2007.63.01.077555-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301186565/2010 - MAKOTO OGASSAWARA (ADV. SP245591 - 

LEONARDO VELLOSO LIOI, SP212632 - MAURO KIMIO MATSUMOTO ISHIMARU) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial para aferição do cumprimento integral do objeto da condenação. Intime-se. 

  

2010.63.01.007721-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301188289/2010 - SILVANIA ALVES DA SILVA (ADV. SP068622 - 

AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro parcialmente o pedido do autor. À vista da documentação médica apresentada e laudo do Dr. Jonas Aparecido 

Borracini, determino a realização de nova perícia, na especialidade clínica gera,l para o dia 02/08/2010, às 16h00, aos 

cuidados do(a) Dr(a). Nancy Segalla Rosa Chammas (Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César), conforme 

agendamento automático do Sistema do Juizado. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação com foto (RG, CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como dos originais de atestados e exames médicos 

que comprovem a incapacidade alegada. Outrossim, aguarde-se a juntada do respectivo laudo médico, para verificar a 

necessidade de perícia em outra especialidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão de 

prova. Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias, independente de nova 

intimação e após, voltem conclusos. Intimem-se 

  

2009.63.01.035179-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301185659/2010 - REGINA AMARANTE GUIMARAES (ADV. 

SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o teor do laudo médico acostado aos autos, de autoria do sr. perito ismael 

vivacqua neto, a sugerir outra avaliação médica por profissional neurologista, determino a marcação de exame pericial 

para 22/07/2010, às 13:30h, ficando nomeado o perito ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, no 4º andar 

deste Juizado, localizado à Avenida Paulista, 1345, São Paulo. A eventual participação de assistente médico nos autos 

será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. A parte 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), 

bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará extinção do processo, sem resolução do mérito. Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, no 

prazo de 10 (dez) dias, independente de nova intimação e após, conclusos. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se 

  

2004.61.84.217594-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301113703/2010 - ORLANDO BATISTA SAVOLDI (ADV. SP260143 

- FRANCISCO AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cícero Assencio Savoldi formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do 

falecimento do autor Orlando Batista Savoldi, ocorrido em 01/10/2006. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso). Analisando os autos, 

verifica-se que não há dependentes habilitados à pensão por morte conforme se depreende da carta de inexistência de 

dependentes fornecida pelo requerente. Assim, tendo este provado a qualidade de herdeiro do autor, faz jus ao direito de 

prosseguir na ação. Deste modo, defiro o pedido de habilitação de CÍCERO ASSENCIO SAVOLDI, na qualidade de 

sucessor do (a) autor(a) falecido(a), nos termos do artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição 

acostada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária (04/05/2010). Determino à Divisão de 

Atendimento, Distribuição e Protocolo que providencie a alteração do cadastro nos registros informatizados desse 

Juizado Especial Federal, para incluir no pólo ativo da demanda o habilitado.  Após, à Contadoria Judicial para 

elaboração de eventuais cálculos, nos termos da condenção transitada em julgado. Int. 

  

2007.63.01.021640-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301184177/2010 - MAURICIO FERREIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP127192 - ALEXANDRE FERREIRA DA GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Verifico que o pedido feito na inicial se refere a 03 (três) tópicos: 1. revisão com fundamento no artigo 26 da Lei 

8870/94; e 2. não limitação do salário de benefício ao teto previsto; e 3. análise do processo com base no julgado da 

Bahia. Conforme pesquisa efetuada no sistema DATAPREV, verifica-se que, aparentemente, não foram efetuadas 

revisões no benefício da parte autora. Dessa forma, sendo necessário parecer da contadoria judicial para melhor 

apuração dos fatos, designo o dia 13/10/2010, às 15 horas, para audiência de conhecimento de sentença (Pauta Extra), 

ficando dispensado o comparecimento das partes. Int. 
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2009.63.01.063122-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301150063/2010 - GERALDO MAGELA DE SOUSA (ADV. 

AC001146 - JORGE SOUZA BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência às partes acerca da juntada do laudo pericial. Após, façam os autos conclusos no 

gabinete central deste juízo para oportuno julgamento (pauta incapacidade). 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.014690-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301185807/2010 - ANTONIO ROZENDO VIANA (ADV. SP133547 - 

JOAO PAULO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento 

expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da 

Lei 1.060/50. Expeça-se carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas na inicial para a Comarca de São José de 

Piranhas-PB. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A vista da documentação anexada 

pela ré e inércia do(a) demandante intimado(a), considero entregue a prestação jurisdicional. Dê-se baixa findo. 

  

2007.63.01.048755-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301189852/2010 - VILMA NOVATO FERNANDES (ADV. SP228184 

- ROBERTO DONIZETE DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.010009-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301189869/2010 - ANGELINA SOARES DA CONCEICAO (ADV. 

SP194335 - MARIA ELIZABETE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.074404-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301189870/2010 - HARUO TENGAN (ADV. SP027175 - CILEIDE 

CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2004.61.84.445235-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301186366/2010 - JAQUELINE MACHADO DE SALLES (ADV. 

SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA); CLAUDIA MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. SP192911 - JOSE 

ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos e parecer contábil anexados aos autos, 

elaborados pela contadoria judicial. Na hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente 

planilha de cálculos. Decorrido o prazo “in albis” ou com a manifestação de concordância, ou discordância sem 

qualquer comprovação remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para que providencie a expedição do requisitório ou 

precatório, conforme opção a ser manifestada em igual prazo pela parte autora, haja vista que o montante dos atrasados 

apurados excedem a 60 (sessenta) salários mínimos. Sem prejuízo das determinações acima, expeça-se ofício ao INSS 

para que cumpra com a obrigação de fazer contida na(o) sentença/acórdão, em razão da ocorrência do trânsito em 

julgado. Intimem-se. 

  

2009.63.01.015183-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301172521/2010 - HILARIO GALBES VIEIRA (ADV. SP256856 - 

CELIO LEVI PAIXÃO CAVALCANTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e 

art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 

10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de 

Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da 

Secretaria da Receita Federal, comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo, bem como para que junte cópia legível do termo de 

abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a 

titularidade da conta, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

2005.63.01.003243-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301165634/2010 - SAYURI YANAGISAKA OTANI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU REPRESENTANTE 

LEGAL); CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Anote-se defesa pela DPU. Intime-se DPU a manifestar-se sobre as últimas petições da CEF no prazo de 

dez dias, esclarecendo e comprovando eventual pendência destes autos. 
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2008.63.01.007799-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188686/2010 - JOAO DE GOUVEIA RODRIGUES (ADV. 

SP187114 - DENYS CAPABIANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ). Concedo à exequente prazo suplementar de 

10 dias para comprovação documental de suas alegações e anexação de planilha de cálculos do valor que entende 

devido, sob pena de indeferimento a impugnação genérica. 

Decorrido o prazo, havendo interesse, manifeste-se a ré, em 10 dias. Após voltem conclusos. Nada sendo impugnado 

pela exequente, dê-se baixa findo. 

  

2010.63.01.003155-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301185072/2010 - MARIA GORETE DE OLIVEIRA (ADV. SP262256 

- LUIZ HENRIQUE BORROZZINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o teor do laudo médico acostado aos autos, de autoria do sr. perito 

ROBERTO ANTONIO FIORE, a sugerir outra avaliação médica por profissional psiquiatra, determino a marcação de 

exame pericial para 13/09/2010, às 14:30h, ficando nomeado a perito KATIA KAORI YOZA, no 4º andar deste 

Juizado, localizado à Avenida Paulista, 1345, São Paulo. A eventual participação de assistente médico nos autos será 

admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. A parte deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem 

como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará extinção do processo, sem resolução do mérito. Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, no 

prazo de 10 (dez) dias, independente de nova intimação e após, conclusos. Publique-se. Intime-se, com urgência. 

Cumpra-se 

  

2004.61.84.273237-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301101850/2010 - ELIANE MOREIRA DE BRITO (ADV. SP178460 - 

APARECIDA SANDRA MATHEUS, SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Nelson e Patrícia formulam 

pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora, ocorrido em 17/08/2004. Dispõe a 

legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em vida pelo 

segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na 

forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso). Analisando os autos, verifico que no 

caso em tela os requerentes provaram suas qualidades de dependentes da autora, conforme se depreende dos 

documentos acostados aos autos, tendo, portanto, o direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em 

julgado, que não foram percebidos por ela em vida. 

Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Patrícia de Brito Martins - CPF 370.859.898-90 e Nelson Ferreira 

Martins Junior - CPF 370.859.888-19 na qualidade de dependentes da autora falecida, nos termos do artigo 112 da Lei 

8213/91 corroborado com o Enunciado n.º 70 da CJF, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente 

instruída da documentação necessária. 

A teor da decisão de 04/09/2009, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/91, os dependentes apenas devem receber os 

valores não recebidos em vida pela autora, ou seja, os valores relacionado à cota desta.  Considerando que o habilitado 

Nelson Ferreira Martins Junior é civilmente capaz, podendo levantar por si os valores de sua cota parte, determino que 

os valores destinados à habilitada Patrícia de Brito Junior fiquem à disposição do juízo até que a mesma possa, por si, 

efetuar o levantamento. Oficie-se à Caixa Econômica Federal. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do réu no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  
2008.63.01.046019-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301184161/2010 - ESTHER DE MORAES RIBEIRO (ADV. SP244894 

- JULIANA SIQUEIRA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.057148-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301186376/2010 - NEUZA PAIVA MACIEL DOS SANTOS (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.007069-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301189987/2010 - ANTONIO NEYLAND FREITAS DE ARAUJO 

(ADV. SP254622 - ANDRE TADEU DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 
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para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 anteriormente agendada e redesigno-a para 25/06/2010, às 

16h, a ser realizada aos cuidados do(a) perito Dr Márcio da Silva Tinós, na sede deste Juizado. 

2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou 

Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo 

de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, 

no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.003316-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301168730/2010 - JOAQUIM FLORISVAL DE PAIVA - ESPOLIO 

(ADV. SP185378 - SANDRA MARIA JOSÉ DOS SANTOS LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra a requerente Maria Regina Paiva 

integralmente a decisão proferida em 12/03/2010, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo. 

  

2010.63.01.005554-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301190064/2010 - ELISABETE DA GRACA CLAUDINO (ADV. 

SP282938 - DEGVALDO DA SILVA, SP290156 - LUCAS BERTAN POLICICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da 

agenda de perícias no Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob 

nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica em Psiquiatria anteriormente agendada e 

redesigno-a para 23/07/2010, às 10h15min, a ser realizada aos cuidados do perito Dr. Sérgio Rachman, na sede deste 

Juizado.  2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, 

CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No 

prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 

28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com 

urgência 

  

2010.63.01.022050-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301146641/2010 - GILBERTO IZIDORO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição do autor anexada em 27/05/2010: Mantenho a decisão anterior. No processo, quem 

decide pela pertinência dos quesitos é o juiz da causa, às partes cabe requerer ou recorrer, no caso de indeferimento. 

Dito isso, reitero que os quesitos de número 1, 2, 6, 8, 11, 12, 13, 14 e 15 são impertinentes. Anote-se a preclusão 

temporal relativamente à decisão proferida em 18/05/2010. Int. 

  

2006.63.01.041919-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301158155/2010 - JOSE OLEGARIO MARQUES (ADV. SP180801 - 

JAKELINE COSTA FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência à parte autora acerca do ofício do INSS anexado aos autos virtuais em 

07/04/2010. Nada sendo requerido no prazo de 05(cinco) dias,certifique-se o trânsito em julgado e dê-se baixa 

definitiva nos autos.Int. 

  

2009.63.01.022172-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301142329/2010 - ALDA TEREZINHA FERNANDES (ADV. 

SP116217 - ALDA TEREZINHA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o parecer contábil, concedo à parte autora, o prazo de 60 (sessenta) dias para 

que junte aos autos sua(s) CTPS(s), carnês de recolhimento, bem como cópia completa do processo administrativo 

constando a documentação apresentada na época do pedido de concessão e o demonstrativo da contagem reconhecida 

pelo INSS. Com a juntada, intime-se INSS para manifestar-se sobre os documentos juntados em 5 (cinco) dias. No caso 

de não haver manifestação contrária à autenticidade dos documentos pelo INSS, remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial para a elaboração de parecer. Após, tornem os autos conclusos. Cancele-se a audiência marcada para 

09.06.2010. 

Redesigno audiência na pauta extra do dia 22.09.2010, às 15 horas, sendo dispensada a presença das partes. Intimem-se 

as partes. 

  

2009.63.01.054218-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301154348/2010 - ILZA APARECIDA ALVES PEDROZ (ADV. 

SP115186 - HEMNE MOHAMAD BOU NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 28/05/2010 - Nada a decidir. As testemunhas já foram intimadas. Aguarde-se a 

audiência designada. Int. 
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2008.63.01.028341-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301189848/2010 - PEDRO MAGALHAES (ADV. SP227995 - 

CASSIANA RAPOSO BALDALIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica 25.06.2010 anteriormente agendada e redesigno-a para 25.06.2010, às 

15h15min, a ser realizada aos cuidados do perito Dr Mauro Mengar, na sede deste Juizado. 2. A parte deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), 

bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará preclusão da prova técnica 

3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico de 

28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com 

urgência. 

  

2008.63.01.049243-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301155769/2010 - ALZENI MARIA DOS SANTOS (ADV. SP173950 - 

ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a autora sobre a petição do INSS, anexada aos autos em 31.05.2010. 

  

2009.63.01.052735-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301189882/2010 - ALFREDO ANDRADE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS, SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA); 

ERNESTINA ANDRADE DE OLIVEIRA (ADV. SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS, 

SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. Tendo em vista o programa de conciliações para o ano de 2010 

entabulado pela Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais, Coordenação das Turmas Recursais da Seção 

Judiciária de São Paulo e Presidência do Juizado Especial de São Paulo. junto à Procuradoria da Caixa Econômica 

Federal designo o dia 30 de junho de 2010, às 12h, para audiência de conciliação, a realizar-se no Juizado Especial 

Federal da Seção Judiciária de São Paulo, situada na Avenida Paulista, nº 1.345, 11º andar, Bela Vista, São Paulo/SP 

(metrô Trianon MASP). Determino a intimação pessoal do(s) mutuário(s) e/ou de possível(is) ocupante(s) do imóvel, 

caso não esteja sendo ocupado pelo(s) próprio(s) mutuário(s), acerca da data e do horário designados para audiência de 

conciliação. Determino que o Senhor Oficial de Justiça providencie, quando da diligência, a identificação do(s) atual(is) 

ocupante(s) do imóvel e a constatação do título de ocupação, bem como proceda à cientificação da autorização para 

avaliação do imóvel objeto do financiamento por profissional especializado da CEF Expeça a Secretaria as intimações 

necessárias. Publique-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.017740-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301151738/2010 - FERNANDA CLAUDIA FUSCA PICCIANI (ADV. 

SP155258 - RICARDO BANDEIRA DE MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, improrrogável , para que a parte 

autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 

441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo 

único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, obtido 

mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal e comprovante de residência atual, em nome 

próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo, bem como 

para que junte cópia legível do documento de identidade, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos para extinção, por falta de interesse de agir. Intime-se. 

  

2005.63.01.287712-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301184417/2010 - LINDALVA BITENCOURT PINTO (ADV. 

SP199062 - MIRIAM RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da ausência de CPF e RG da parte autora nos autos e considerando que referidos 

documentos são imprescindíveis para expedição do pagamento dos atrasados, determino que a parte autora junte, no 

prazo de 30 (trinta) dias, cópia legível do seu CPF e RG, sob pena de arquivamento do processo. 

Com a juntada dos documentos, dê-se normal prosseguimento ao feito. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, arquive-se. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.047798-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301190003/2010 - RITA ROSA MINASSIAN (ADV. SP082140 - 

LISANA CHERKEZIAN GUIGUER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da 

petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé dos processos ali 

referidos, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A executada já fundamentou a 

impossibilidade de cumprimento do quanto determinado, eis que alega não existir conta vinculada em nome do 

autor. 

Nos autos não há prova efetiva de que a conta exista e, intimado, o autor deixou transcorrer o prazo para 

manifestação sem nada alegar ou apresentar como prova. Óbviamente o Juízo, como órgão julgador que é, não 

tem qualquer ônus processual ou probatório. O ônus probatório cabe ao autor de sua alegações e ao réus de fatos 

modificativos ou extintivos. O autor não se desincumbiu de seu ônus. Fica mantida a anterior decisão. Intime-se. 

Arquive-se. 

  

2009.63.01.050390-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301178916/2010 - CRISTIANO OLIVEIRA PESSO (ADV. SP158044 - 

CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.044420-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301178932/2010 - IDALINA BORGES DIAMANTINO (ADV. 

SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.044293-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301178942/2010 - SALOMAO OLIVEIRA LIMA (ADV. SP158044 - 

CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.021096-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301154075/2010 - RUBENS FERNANDES (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Dê-se normal seguimento ao feito. 

  

2010.63.01.011043-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301144519/2010 - LUCIANA ROSA CARNEIRO (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo requerido de 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão anterior. Intime-

se. 

  

2007.63.01.034021-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301176360/2010 - ANANIAS SILVA DE NOVAIS (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação de revisão de benefício, contudo não há nos autos elementos suficientes 

para apreciação do pedido, sendo necessária a apresentação de cópia integral do processo administrativo, contendo 

inclusive a memória de cálculo do benefício originário do autor NB 635.735.334. 

Assim, concedo prazo de 30 dias para apresentação dos referidos documentos, sob pena de extinção do feito. Int. 

  

2006.63.01.002765-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301188365/2010 - MARLENE CASTRO LOPES (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se, pessoalmente, a parte autora para que proceda ao pagamento, em trinta dias, sob 

as penas da lei, do quanto determinado na sentença, “in verbis”: “CONDENO a parte autora ao pagamento de multa de 

1% sobre o valor da causa (devidamente atualizado), a qual deverá ser recolhida aos cofres da Justiça Federal 

(pagamento por guia DARF).” 

  

2010.63.01.006994-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301189468/2010 - ELAINE CRISTINA BARROS DE MENDONCA 

(ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente 

agendada e redesigno-a para a mesma data 25/06/2010, às 16h30min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) 

médico Dr(a). ÉLCIO RODRIGUES DA SILVA, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a enfermidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará a extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se 

integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual 

participação de assistentes técnicos indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência 
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2007.63.01.073201-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301153717/2010 - CELIA MARIA DE JESUS VIEIRA (ADV. 

SP082344 - MARIA INES BIELLA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência à parte autora sobre os ofícios do INSS através dos quais informa o 

cumprimento da obrigação de fazer, concernente à implantação do benefício previdenciário. 

No mais, indefiro o pedido formulado na petição juntada em 03.05.2010, uma vez que configuraria reabertura do 

contraditório em processo já sentenciado e transitado em julgado. Após, dê-se baixa dos autos virtuais no sistema 

informatizado deste Juizado. 

Cumpra-se. Intime-se. Dê-se baixa. 

  

2005.63.01.324515-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301188349/2010 - ROBERTO ALVES PEREIRA (ADV. SP198158 - 

EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Acolho o Parecer Contábil deste Juízo e determino a remessa dos autos ao arquivo por 

inexiquibilidade do título executivo produzido nos presentes autos. Intime-se. Dê-se baixa findo. Arquive-se. 

  

2010.63.01.025015-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301166120/2010 - BENEDITO PULIESI (ADV. SP235399 - 

FLORENTINA BRATZ, SP261402 - MARILENE BARROS CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua 

residência, croqui, comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à 

realização da perícia socioeconômica. Prazo improrrogável de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício 

pleiteado. 

Para que reste configurada a lide, no mesmo prazo e penalidade regularize a parte autora o feito, juntando o referido 

documento. 

Ressalto que a parte autora está devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento 

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 

8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. Após o 

cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.005478-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301190052/2010 - EDIMIZA SILVA BARBOSA (ADV. SP259604 - 

ROBERTA JOIA TEIXEIRA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica anteriormente agendada e redesigno-a para o dia 16/07/2010, às 11 horas e 

45 minutos, a ser realizada aos cuidados do perito Psiquiatra Dr. Sérgio Rachman, no Setor de Perícias deste Juizado 

Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 

No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 

28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com 

urgência. 

  

2010.63.01.025203-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301183219/2010 - INES DE FREITAS MOREIRA (ADV. SP260326 - 

EDNALVA LEMOS DA SILVA NUNES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, 

comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia 

socioeconômica no prazo de dez (10) dias. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de 

antecipação da tutela.  Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.025402-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301185065/2010 - SEVERINO JOSE DA COSTA (ADV. SP151699 - 

JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, 

comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia 

socioeconômica. Prazo improrrogável de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 
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2004.61.84.366099-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188541/2010 - JOAO ANTONIO GONÇALVES (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, com fundamento nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei n° 9.099, de 

1995, c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código de Processo Civil, determino a baixa dos autos. Ciência à parte 

autora. 

  

2007.63.01.072745-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301150978/2010 - HELENA BIEGUN (ADV. SP114264 - 

ROSANGELA CARRAMASCHI CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. Providencie a parte autora no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito, cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado 

(se houver) e ou certidão de objeto e pé do processo nº 2001.61.00029243-0, da 20ª Vara Federal Cível. Após, tornem 

conclusos. Cumpra-se. Intime-se. 

  

2004.61.84.096425-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301184181/2010 - APARECIDO ZIOLLI (ADV. SP042856 - CELSO 

EMILIO TORMENA, SP073294 - VALMIR LUIZ CASAQUI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, com fundamento nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei n° 9.099, 

de 1995, c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código de Processo Civil, determino a baixa dos autos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.005000-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301174566/2010 - ZILDA CLOTILDE HERNANDEZ (ADV. 

SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo por 60 dias, para cumprimento do despacho proferido aos 

14/05/2010. 

  

2005.63.01.011079-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301149952/2010 - LUCIA EVANGELISTA CHAGAS (ADV. 

SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a juntada aos autos do processo administrativo, oficie-se ao INSS para que, 

no prazo de 30(trinta) dias, elabore os cálculos de liquidação de sentença.Int. 

  

2007.63.01.026416-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301147751/2010 - JOÃO JOSÉ DA CRUZ (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Os extratos fundiários são imprescindíveis à 

apuração do valor eventualmente devido. Sem eles não é possível individuar o objeto da obrigação: quanto deve ser 

depositado em cada conta para que a obrigação seja considerada adimplida. Quanto à responsabilidade pela 

apresentação dos extratos, impõe-se à parte autora o dever de diligenciar junto aos bancos depositários a obtenção dos 

extratos de sua conta vinculada ao FGTS, pois, somente a partir de 1991, a CEF passou a centralizar as referidas contas. 

Por conseguinte, apresente a parte autora os extratos do período em que pretende ver aplicada a taxa progressiva de 

juros, no prazo de 30 (trinta) dias, já que lhe imposto o ônus de comprovação do ato constitutivo de seu direito, sob 

pena de arquivamento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do réu no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às 

normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu 

trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. Intime-se a parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  
2008.63.01.032343-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301186301/2010 - ADAILTON FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP214217 - MELISSA BESSANI CARVALHO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.055796-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301186393/2010 - REGINA MARIA MACEDO COSTA (ADV. 

SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.035224-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301186601/2010 - CARLOS PAULO MARTINEZ MARTIN (ADV. 

SP220905 - GRAZIELA CRISTINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.054232-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301173803/2010 - ADEMAR BARBOSA DOS SANTOS (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2006.63.01.031928-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301176017/2010 - CLAUDEMIR APARECIDO FONSECA (ADV. 

SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.035656-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301186650/2010 - CREMILDA DE PAULA SANTOS (ADV. 

SP108671 - JOSE VIRGULINO DOS SANTOS, SP118893 - ROSEMEIRE SOLA RODRIGUES VIANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.004233-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301171511/2010 - DENIS JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP156657 

- VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.005547-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301190061/2010 - SONIA REGINA REIMBERG GUILGER (ADV. 

SP294178 - AGNALDO NASCIMENTO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica anteriormente agendada e redesigno-a para o dia 07/07/2010, às 10 horas e 

15 minutos, a ser realizada aos cuidados da perita Psiquiatra Dra. Thatiane Fernandes da Silva, no Setor de Perícias 

deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente 

a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de 

assistentes técnicos indicados pelas partes. 

Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.011977-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301150484/2010 - BIANCA ANDREA TOMAZI (ADV. SP176612 - 

ANTONIO GONÇALVES ALVES, SP242485 - GILMAR GUILHEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia 

legível do CPF. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2009.63.01.001278-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301143347/2010 - CARLOS DAMANTIVAL LAURENTINO 

BEZERRA (ADV. SP176752 - DECIO PAZEMECKAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tratando-se de assunto nitidamente jurídico, e, ainda, tendo em vista os termos da 

Portaria nº 6039 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região de 20/05/2010, que dispõe sobre a mudança do horário de 

funcionamento nos dias em que ocorrerem os jogos da seleção brasileira de futebol na copa 2010, cancele-se a 

audiência de instrução e julgamento marcada para 15.06.2010 às 17 horas. Aguarde-se constestação e o parecer 

contábil, até a data acima, quando deverá ser proferida a sentença ou eventual diligência. Intimem-se as partes. 

  

2007.63.01.079692-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301161864/2010 - DAMIAO MIGUEL DE SANTANA (ADV. 

SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Nada a decidir. Questões correlatas à execução de eventual 

acordo celebrado pela parte e levantamento deverão ser deduzidas em sede própria. Em respeito ao ato jurídico perfeito, 

dou por satisfeita a obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Arquivem-se, 

com baixa findo. 

  

2007.63.01.039475-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301186632/2010 - ZILDA ANTONIA DE SOUSA PEREIRA (ADV. ); 

AFFONSO SANTOS PEREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para 

a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na conta poupança 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. Intime-se. 

  

2008.63.01.068513-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301186154/2010 - DENISE CREMONINI (ADV. SP030261 - 

ALBERTO DA SILVA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); MARIA CILENE LOPES SANCHES (ADV./PROC. SP216366 - FERNANDO JOSÉ DOS 

SANTOS QUEIROZ). Defiro o pedido de dilação de prazo por trinta dias, conforme requerido pela parte autora. 

  

2008.63.01.024939-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301119525/2010 - ROSA ELINA OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP259005 - THIAGO SARGES DE MELO E SILVA, SP269948 - PRISCILA GIMENES DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por todo o exposto, determino 

a realização de nova perícia médica, na especialidade ortopedia, a ser realizada no dia 11/06/2010, às 18h30min, com o 

Dr. Mauro Mengar, na sede desse Juizado Especial Federal, Av. Paulista, nº 1345, 4º andar. Determino que o autor 

apresente toda a documentação médica, no prazo de 10 (dias), sob pena de preclusão de prova. 

Sem embargo, fica ciente o autor que deve apresentar a referida documentação (original) no dia da perícia designada. 

Após a juntada do laudo pericial, intimem-se as partes para, querendo, no prazo de dez dias, juntarem suas 

considerações. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

  

São Paulo/SP, 10/05/2010. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Petição despachada em 14.04.2010: 

anote-se e ciência ao requerente do desarquivamento do feito, pelo prazo de 10 (dez) dias. Não havendo 

manifestação, retornem ao arquivo. Int. 

  

2004.61.84.421065-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301173837/2010 - IRENE ORDINE BIANCHI (ADV. SP121952 - 

SERGIO GONTARCZIK, SP219200 - LUCIANA RAVELI CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.275535-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301180274/2010 - PEDRO CELESTINO PEREIRA (ADV. SP121952 - 

SERGIO GONTARCZIK, SP219200 - LUCIANA RAVELI CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.041465-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301154377/2010 - VALMIR XAVIER LUZ (ADV. SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Oficie-se às empregadoras "Greif Embalagens" (período de 02/09/1975 a 24/10/1977) e "F. 

Moreira Segurança" (período de 21/01/1994 a 30/11/2006) para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente toda 

documentação técnica que possa comprovar o desempenho de atividades especiais pelo autor nas referidas empresas. 

Redesigno audiência para conhecimento de sentença (pauta extra) para o dia 28/07/2010, às 17:00 horas. Int. Cumpra-

se. 

São Paulo/SP, 07/06/2010. 

  

2008.63.01.054964-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301146128/2010 - MARIA HELENA MOREIRA CALICHIO (ADV. 

SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Agurade-se a audiência de conhecimento de 

sentença designada anteriormente. Intimem-se as partes. 

  

2008.63.01.012707-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301188361/2010 - ROBSON ADAO (ADV. SP204453 - KARINA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Reitere-se a 

intimação determinada em 08.12.2009, devendo serem intimados, pessoalmente, tanto o patrono quanto a própria parte 

autora (ou representante legal). Intime-se por Oficial de Justiça, pessoalmente. Cumpra-se. 
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2009.63.01.060433-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301176958/2010 - OTELINO GONCALVES PENA (ADV. SP192013 - 

ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista a petição do autor, determino a realização de perícia médica para o dia 12/07/2010, às 10 h e 15 min, 

aos cuidados da Dra. Nancy Segalla Rosa Chammas - Clínico Geral, no Setor de Perícias deste Juizado Especial 

Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. O autor deverá comparecer à perícia munido de documento de 

identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se, 

com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não existe 

qualquer valor a ser pago à parte autora nos autos em epígrafe, já que existe um impedimento à presente 

execução, nos termos do artigo 267, inc. IV, 741 inc. II e 795 do Código de Processo Civil. Ciência à parte autora. 

Após, arquivem-se os autos. 

  

2005.63.01.263162-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301187140/2010 - OCLAIR CYPRIANO (ADV. SP210124A - OTHON 

ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.316802-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301187256/2010 - JOSELITA ALVES MARQUES (ADV. SP098510 - 

VLAMIR SERGIO D'EMILIO LANDUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.355624-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301187428/2010 - NORMA DOS SANTOS JUBILADO (ADV. 

SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.006989-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301189989/2010 - MARIA DELMINDO (ADV. SP086216 - WILSON 

APARECIDO RODRIGUES SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 anteriormente agendada e redesigno-a para 25/06/2010, às 

15h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito Dr Marcio da Silva Tinós, na sede deste Juizado. 2. A parte autora 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de 

Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo 

de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, 

no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. 

Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.024172-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301189012/2010 - EDILEUSA DIAS SANTOS (ADV. SP251209 - 

WEVERTON MATHIAS CARDOSO, SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de dez dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome 

constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da 

Receita Federal. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.043381-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301172786/2010 - OSWALDO DOS REIS (ADV. AC001146 - JORGE 

SOUZA BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição 

anexada aos 31.05.2010: Defiro. Oficie-se a DD. Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento São Paulo - 

Centro para que, em 45(quarenta e cinco) dias, apresente aos autos, a cópia do procedimento administrativo NB 

42/001652288-5, sob pena de busca e apreensão.  Decorrido o prazo, com o não cumprimento, expeça-se mandado de 

busca e apreensão. Cumpra-se. 
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2008.63.01.005069-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301190013/2010 - VALDECI RODRIGUES LIMA (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias para que se manifestem, querendo, acerca do 

laudo médico anexado em 07/06/2010.  Int. 

  

2008.63.01.005992-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301152070/2010 - MARIA APARECIDA MELCHIOR NEGREIROS 

(ADV. SP104295 - WALDIRENE RIBEIRO DA COSTA, SP111987 - WGLANEY FERNANDES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante disto, visando evitar 

perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado 

eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. 

Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que se manifeste, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, acerca das alegações contidas nas petições da parte autora, bem como, em igual prazo, 

comprove o cumprimento da obrigação de fazer contida na sentença/acórdão, em razão do trânsito em julgado, sob as 

penas da lei. Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

2009.63.01.017415-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301181567/2010 - MOYSES WEINSTEIN (ADV. SP216012 - 

ARNALDO MORADEI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Comprovado o cumprimento da obrigação pela anexação de documentos, extratos e com 

expressa concordância do(a) autor(a) intimado(a), considero entregue a prestação jurisdicional. Arquivem-se, com baixa 

findo. Ressalvo que levantamento de saldo é realizado na via administrativa, nos termos da Lei. 

  

2010.63.01.016442-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301188521/2010 - SEBASTIAO BARELA (ADV. SP119476 - ANA 

MARIA MOREIRA ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, improrrogável , para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 441, de 09/06/2005 e 

art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 

10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de 

Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da 

Secretaria da Receita Federal, cópia legível do RG, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Ainda, em 

face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão 

de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido Decorrido o prazo sem 

cumprimento, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.039828-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301184853/2010 - VERA LUCIA CHRISTIANO GOMES (ADV. 

SP114419 - MARCILIO MIRANDA DE SOUZA, SP126194 - SUZANA MIRANDA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo às partes o prazo de 

10 (dez) dias para que se manifestem, querendo, acerca do laudo médico anexado em 31/05/2010. Após, estando os 

autos em termos, venham conclusos para sentença. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se 

  

2005.63.01.200633-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301150359/2010 - SILVIO CIPRIANO (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA, SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição protocolizada em 13/08/2009 pelo autor, oficie-se ao INSS para 

que, no prazo de 30(trinta) dias, junte aos autos virtuais cópia do processo administrativo.Int. 

  

2009.63.01.029917-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301186421/2010 - MARIA LIDIA LIBERATO DA SILVA SANTANA 

(ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro justiça gratuita conform requerido. Recebo o recurso do autor no 

efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.01.018689-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301174674/2010 - IVO RAINIZ (ADV. SP193546 - RUI GUMIERO 

BARONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, improrrogável , para que a parte autora regularize o feito juntando aos 

autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 
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justifique a impossibilidade fazê-lo, bem como para que junte cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, 

extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos para 

extinção. Intime-se. 

  

2006.63.01.030495-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301182360/2010 - JOACIR MOREIRA E SILVA (ADV. SP146361 - 

CASSIO MARCELO DE SALES BELLATO); MARTA ROSA PARDINHO (ADV. SP105371 - JUAREZ SCAVONE 

BEZERRA DE MENESES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a justiça gratuita conforme requerido.  Recebo o recurso da parte autora no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2004.61.84.309871-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301182927/2010 - ALDO BARBON (ADV. SP199051 - MARCOS 

ALVES PINTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante 

do noticiado nos autos pela parte autora, em petição anexada em 07/05/2010, e considerando-se o princípio da 

celeridade, que norteia as demandas propostas nos Juizados Especiais Federais, com intuito de não procrastinar o feito, 

oficie-se o INSS para que apresente o procedimento administrativo do benefício 534.156.314-6, no prazo de 15 dias, 

sob pena de busca e apreensão. 

  

2010.63.01.017646-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301180939/2010 - CAMILA HIGA (ADV. SP088508 - MARIA 

SUSINEIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Aguarde-se a realização da perícia e posterior inclusão em pauta incapacidade. 

  

2010.63.01.013479-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301181485/2010 - MEIRE NUNES DA SILVA (ADV. SP207171 - 

LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA, SP216722 - CARLOS RENATO DE AZEVEDO CARREIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o Comunicado 

médico, determino o agendamento de perícia médica em ortopedia com o perito Dr. Márcio da Silva Tinós para o dia 

16/07/2010 às 11h30min, conforme agendamento automárico do Sistema do Juizado. O autor deverá comparecer 

munido de documento de identificação com foto. Havendo assistentes técnicos, observe-se o cumprimento da Portaria 

95/2009 deste JEF. O não comparecimento injustificado à perícia implicará extinção do feito sem resolução do mérito, 

nos termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se 

  

2004.61.84.032190-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301154066/2010 - ELIAS ADIB ELIAS (ADV. SP041089 - JOSE 

EDUARDO PIRES MENDONCA, SP236043 - FRANCISCO CARLOS DANTAS, SP256931 - FILOMENA DE 

JESUS PEREIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do ofício acostado aos autos em 14/04/2010, vista à parte contrária para manifestação 

em 10 (dez) dias. Na hipótese de discordância, a parte deverá apontar eventual inconsistência no cálculo da executada, 

mediante apresentação de planilha discriminada. Oportunamente, conclusos. No silêncio ou concordância, observadas 

as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos documento hábil a comprovar a titularidade da conta-poupança que se pretende revisar. Concedo prazo de 

regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora outros documentos 

que possam comprovar a existência e a titularidade da conta.Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos. Intime-se. 

  
2009.63.01.013249-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301151810/2010 - EMILIANA ALVES BRUNO CILLA (ADV. 

SP103954 - NOEMI CRISTIANE GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.020159-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301151823/2010 - JOSE MOREIRA DE PAIVA (ADV. SP153998 - 

AMAURI SOARES); MARIA SOARES BATISTA DE PAIVA (ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.016914-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301151835/2010 - DAMIAO CARLOS GIANFRATTI (ADV. 

SP180713 - DAMIÃO DINIZ GIANFRATTI); GEISA DINIZ GIANFRATTI (ADV. SP180713 - DAMIÃO DINIZ 
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GIANFRATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2010.63.01.014878-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301151849/2010 - ROGERIO ANTONIO DE CARVALHO (ADV. 

SP162486 - RONALDO ANTONIO DE CARVALHO, SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.007447-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301151863/2010 - SHIGUERU HARADA (ADV. SP273394 - TALITA 

MATIUSSO); ODETE MATIUSSI HARADA (ADV. SP273394 - TALITA MATIUSSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.003569-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301151877/2010 - ALEXANDRE MASSARANA DA COSTA (ADV. 

SP113484 - JAIME DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.031074-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301151891/2010 - GERALDO VICENSOTTO JUNIOR (ADV. 

SP163339 - RUY CARDOZO DE MELLO TUCUNDUVA SOBRINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.021680-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301151905/2010 - DARCY DE SOUZA (ADV. SP123062 - 

EURIPEDES SCHIRLEY DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.019240-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301151919/2010 - THIAGO ALEX OZORES ANDREOTTI (ADV. 

SP088989 - LUIZ DALTON GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.015987-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301151933/2010 - ROSELI BELANGA GALVEZ (ADV. SP239860 - 

EDUARDO ALBERTO SQUASSONI); ALZIRA CORREIA BELANGA (ADV. SP239860 - EDUARDO ALBERTO 

SQUASSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2009.63.01.010676-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301151947/2010 - JOAO PAULO CAMASSA (ADV. SP195445 - 

REGINALDO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.008455-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301151961/2010 - ANGELO CARNIZELO (ADV. SP257988 - 

SERGIO FERRAZ FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.010552-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301151975/2010 - NAIR GRACIOSO AMATO (ADV. SP143373 - 

RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.006397-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301151989/2010 - ANTONIO BARBADO (ADV. SP238438 - DANILO 

ROBERTO DA SILVA, SP260256 - SONIA MARIA ARIAS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2006.63.01.026297-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301154259/2010 - JOSE ARTHUR PEREIRA (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se novamente o autor para que, no prazo de 15(quinze) dias, recolha aos cofres da 

Justiça Federal, o valor de 1% sobre o valor da causa, conforme determinado na sentença proferida em 14/10/2009.Int. 

  

2006.63.01.063423-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301069781/2010 - MAFALDA SANCASSANI ALVES (ADV. 

SP073539 - SERGIO IGOR LATTANZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Da análise dos autos, verifico que não consta no processo à informação de levantamento dos 

valores junto à instituição bancária, nos termos do Ofício nº 24/2008 da CORDEJ3. Assim, intime-se à parte autora, por 

meio de telegrama eletrônico, para ciência da expedição do ofício requisitório, bem como do depósito dos valores pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. O levantamento poderá ser efetivado em qualquer agência do Estado de São 
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Paulo vinculada à instituição bancária ao qual foi efetuado o depósito, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil, 

conforme o caso. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.030791-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301177051/2010 - JOSE ANTONIO DE QUEIROZ (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição do autor datada de 24/11/2009: defiro a dilação de prazo pelo período de 

90(noventa) dias.Int. 

  

2010.63.01.005558-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301189538/2010 - TANIA REGINA DA SILVA (ADV. SP186486 - 

KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 

anteriormente agendada e redesigno-a para 12/07/2010, às 16h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência 

  

2008.63.01.016163-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301145300/2010 - MARIA ISABEL DA FONSECA COELHO (ADV. 

SP232549 - SERGIO REGINALDO BALLASTRERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes a manifestarem-se acerca do laudo pericial juntado aos autos, no prazo 

de 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos para sentença. Int.. 

  

São Paulo/SP, 27/05/2010. 

  

2003.61.84.026081-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301191086/2010 - JOSE ROGERIO PEIXOTO (ADV. SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes,no prazo de 20(vinte) dias acerca do parecer contábil,sob 

pena de preclusão.Int. 

  

2003.61.84.036970-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301190047/2010 - RAIMUNDO ABREU (ADV. SP099858 - WILSON 

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se 

ciência ao autor acerca do ofício do INSS datado de 28/09/2009. Nada sendo requerido no prazo de 05(cinco) dias, 

tornem os autos ao arquivo.Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos documento hábil a comprovar a titularidade da conta-poupança que se pretende revisar. Concedo prazo de 

30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito 

juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que 

possam comprovar a existência e a titularidade da conta. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.068284-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301150362/2010 - SAVERIA MARIA FOLGOSI DE SOUZA LEAO 

(ADV. SP196254 - FLAVIA BRUNACCI LOPES, SP234671 - JULIANA FERNANDES FERREIRA); DOUGLAS 

DE SOUZA LEAO (ADV. SP196254 - FLAVIA BRUNACCI LOPES, SP234671 - JULIANA FERNANDES 

FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.042677-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301190225/2010 - MARIA THERESA LEMOS LEITE D'ANDREA 

(ADV. ); JOÃO BAPTISTA COVELLI D ANDREA - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Comprovada a transação 

extrajudicial, com anexação do Termo de Adesão, nos moldes da LC 110/01, dou por satisfeita a obrigação 

contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Arquivem-se, com baixa findo. 

  

2008.63.01.023822-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301185890/2010 - LUIZ BRILHANTE DE MORAES (ADV. SP061851 

- FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023813-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301185892/2010 - GLORIA TEREZA DA CUNHA MALDOTTI 

(ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023810-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301185894/2010 - MANOEL ALVES DOS SANTOS (ADV. SP061851 

- FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023802-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301185896/2010 - OBERDAN FERREIRA LIMA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023803-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301185897/2010 - PEDRO LUIZ SORRENTINO (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023797-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301185899/2010 - ZILMA ARAUJO DOS SANTOS (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.080477-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301185901/2010 - NIVIO GOMES MEDEIROS (ADV. SP037714 - 

JOAO ALBERTO DE BUONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023852-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301185903/2010 - ELIEZER BORGES DO AMARAL (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023829-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301185905/2010 - AMARO MINERVINO GOMES (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023807-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301185906/2010 - TEREZINHA RODRIGUES JUSTO (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023845-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301185908/2010 - CARLOS ALBERTO AGUIAR DA SILVA (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023830-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301185910/2010 - AZARIAS RODRIGUES LIMA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.023824-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301185912/2010 - CARLOS HENRIQUE DE SOUZA MAGALHAES 

(ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2004.61.84.251674-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301154398/2010 - JOSE IRINEU DE BRITO (ADV. SP036063 - 

EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ofício de 16/04/2010 - Vista à parte autora para eventual manifestação. Prazo - 15 (quinze) 

dias. Após, decorrido o prazo "in albis", dê-se baixa findo. 
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2009.63.01.014723-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301185162/2010 - SEVERINO DO RAMO PEREIRA SANTOS (ADV. 

SP215502 - CRISTIANE GENÉSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não 

obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento 

da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida 

sentença. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, 

distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.038474-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301144489/2010 - RUBENS ALVES LEITE (ADV. SP189072 - RITA 

DE CASSIA DE ALMEIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo a emenda a inicial. Cite-se novamente o INSS. 

  

2009.63.01.046042-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301189880/2010 - MARIA AZINETE ALVES MORONI (ADV. 

SP044620 - JOSE IDELCIR MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica psiquiátrica 

anteriormente agendada e a redesigno para 08/07/2010, às 16h15min, a ser realizada aos cuidados do perito 

psiquiatra Dr. Jaime Degenszajn, na sede deste Juizado.  2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes. Intimem-se, com urgência. 

  

2005.63.01.278190-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301190681/2010 - EDIMAR FARIAS DA SILVEIRA (ADV. SP175292 

- JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Devolvam-se os autos, com urgência, ao Juízo de origem. Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.004642-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301136188/2010 - FRANCISCO ROBERTO DE AQUINO (ADV. 

SP255335 - JOSEMIR JACINTO DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos., Em Petição anexada aos autos na data de 21/05/2010, a parte autora manifestou-se 

acerca do deferimento de requerimento administrativo concedendo o beneficio de aposentadoria por invalidez. Posto 

isso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre interesse no prosseguimento da 

presente ação. Após voltem conclusos. INT. 

  

São Paulo/SP, 25/05/2010. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do réu no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Int. 

  

2009.63.01.029842-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301185925/2010 - VANESSA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.018867-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301184881/2010 - HENRIQUE DE LIMA ALVES MOREIRA (ADV. 

SP226818 - EDSON NOVAIS GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.005552-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301189471/2010 - REGINA DE LA PARRA (ADV. SP280220 - 

MICHAEL ANDERSON DE SOUZA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  
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Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica 25/06/2010 

anteriormente agendada e redesigno-a para 12/07/2010, às 15h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção 

do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-

JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos 

indicados pelas partes. Intimem-se, com urgência. 

  

2010.63.01.000282-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188755/2010 - MIGUEL DANTAS DE SOUZA (ADV. SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr.Renato Anghinah, perito em neurologia, que 

reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em ortopedia e por se tratar de prova indispensável ao 

regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 28/07/2010 às 11h00, aos cuidados do 

Dr Jonas Aparecido Borracini, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá comparecer 

para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de atestados e 

exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em 

preclusão de prova. 

Intimem-se. 

  

2005.63.01.292547-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301150461/2010 - ARMINIO GABRIEL (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, não existe qualquer valor a ser pago à parte autora nos autos em epígrafe, 

já que existe um impedimento à presente execução, nos termos do artigo 267, inc. IV, 741 inc. II e 795 do Código de 

Processo Civil. Ciência à parte autora. Após, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.000613-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301153769/2010 - JOSE MANOEL FERNANDES (ADV. SP212354 - 

TALES ALVES PARANAHIBA, SP227607 - CLEIDE TAVARES BEZERRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BRADESCO (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.030866-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301150337/2010 - OSVALDO JOSE VIEIRA (ADV. SP162209 - 

ROBSON PRUDENCIO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.044621-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301183523/2010 - SUELI ROSA FREITAS (ADV. SP115718 - 

GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.017828-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301185246/2010 - JOSE LOPES PESSOA IRMAO (ADV. SP246492A 

- LUCIANA MARIA GARIB DO AMARAL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2006.63.01.063423-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301129514/2010 - MAFALDA SANCASSANI ALVES (ADV. 

SP073539 - SERGIO IGOR LATTANZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. 

Em petição acostada aos autos em 09/04/2010, requer o Sr. Laurence Alves documentos referentes ao depósito judicial, 

em razão do falecimento da autora. Em suas razões, informa que é o inventariante do espólio como pode ser observado 

da “minuta” de escritura do inventário. Analisando os autos, verifico que a escritura de inventário não foi assinada por 

nenhum dos herdeiros nela mencionados, tampouco foi juntada procuração dos demais herdeiros ao patrono destes 

autos. Assim, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para que os interessados juntem aos autos os seguintes documentos: 

RG, CPF e comprovante de residência de João Alves, Jose Tadeu, Mario e Laurence; procuração de todos os herdeiros 

ao advogado; e a certidão de óbito de Eliete Aparecida; autorização de cada herdeiro com firma reconhecida, indicando 
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a representante comum, se for o caso, neste feito. Com a juntada dos documentos, façam os autos conclusos. Decorrido 

o prazo sem o cumprimento, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se. 

  

2009.63.01.052978-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301154350/2010 - FRANCISCO MARIANI GUARIBA FILHO (ADV. 

SP273010 - TEREZA MENDES CRUZ) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

Ciência ao autor de petição da AGU. Intime-se autor a informar em 10 (dez) dias se existe pendência de qualquer 

pagamento, justificando-se, vez que consta informação de que sua genitora recebe normalmente pensão. Nada sendo 

requerido, autos conclusos para sentença, apenas para confirmar a tutela de urgência. 

  

2007.63.01.071985-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301154400/2010 - JOAO NORVAL FONSECA MAIA (ADV. 

SP195767 - JOSÉ EDUARDO NICOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista a comprovação do cumprimento da obrigação e expressa 

concordância da exeqüente, observadas as formalidades legais, arquivem-se, com baixa findo. Fica ressalvado que 

levantamento de saldo de FGTS deverá ser realizado na via administrativa, nos termos da Lei 8036/90, sem necessidade 

de expedição de alvará. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2004.61.84.513753-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301170885/2010 - WALDOMIRO IGNACIO DA CUNHA (ADV. 

SP184512 - ULIANE TAVARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da informação constante no ofício anexado aos autos em 23/04/2010, comprove a 

parte autora, documentalmente, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento do feito, a inexistência de identidade de 

pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé 

do processo ali referido. 

  

2010.63.01.025295-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301186485/2010 - JOSE DEVALDO DOS SANTOS (ADV. SP138915 - 

ANA MARIA HERNANDES FELIX, SP138941 - ENISMO PEIXOTO FELIX) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do 

requerimento administrativo do benefício pleiteado. Para que reste configurada a lide, concedo prazo improrrogável de 

dez (10) dias para que a parte autora regularize o feito, juntando o referido documento, sob pena de extinção sem 

resolução do mérito. Ressalto que a parte autora está devidamente representada por profissional qualificado, 

devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de 

qualquer requerimento administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme 

garante a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar 

impedimento. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.034969-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301190145/2010 - IGNEZ APARECIDA SCHWARTZMANN GAETA 

(ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Esclareça a parte autora sua petição de 08/06/2010, em 05 dias, 

considerando o disposto no art. 5º da Lei nº 10.259/2001, c.c. art. 4º do mesmo diploma legal, no sentido de que 

somente serão admitidos, no âmbito do Juizado Especial Federal, recursos de sentença definitiva e de decisão 

interlocutória que deferir medida cautelar no curso do processo. No mais, mantenho a decisão de 24/05/2010, bem 

como a data de 08/07/2010 para audiência de conhecimento de sentença. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se, pessoalmente, a parte 

autora acerca da decisão anterior. Intime-se por oficial de justiça. Intime-se. 

  

2006.63.01.036749-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301188357/2010 - GERALDA DOS SANTOS (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2006.63.01.034485-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301188358/2010 - MANOEL CORREIA NETTO (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2006.63.01.034563-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301188359/2010 - VICENTE MACHADO (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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*** FIM *** 

  

2009.63.01.060993-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301184171/2010 - ATAIDE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Nelson Antonio Rodrigues Garcia, perito em 

clinica geral que reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em ortopedia e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 21/07/2010 às 10h30, 

aos cuidados do Dr. Ronaldo Marcio Gurevich, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor 

deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como 

de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão de prova. 

Intimem-se. 

  

2008.63.01.023431-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301144231/2010 - MARIA DE LOURDES AGUIAR (ADV. SP256194 

- MARCELO ALVARENGA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ocorre que o prazo concedido ainda não findou, razão pela qual determino nova conclusão 

após o transcurso do mesmo. Int. 

  

2007.63.01.062006-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301181542/2010 - VILMA DIAS DE SOUZA SILVA (ADV. SP186431 

- NOSLEN BENATTI SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição da autora datada de 04/12/2010: Tendo em vista que o RPV foi pago em 

10/12/2009, oficie-se ao INSS para que no prazo de 30(trinta) dias cumpra a obrigação de fazer conforme determinado 

na sentença. Deverá ser intimado o servidor específico que receber o ofício/intimação para o cumprimento, com 

advertência de que o novo descumprimento da decisão judicial o tormnará incurso no crime de desobediência. Int. 

  

2010.63.01.023707-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301149012/2010 - FELICIA MARINI ALBELO (ADV. SP137682 - 

MARCIO HENRIQUE BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de tutela antecipada, objetivando a autora a concessão imediata do 

benefício de aposentadoria por idade. O artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos para a 

concessão da tutela antecipada, consistentes na prova inequívoca que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco 

de dano irreparável ou o abuso do direito de defesa.  Não reputo presentes os requisitos para a concessão da tutela 

antecipada. Deveras, neste juízo inicial, não restou demonstrado, de pronto, preencher a autora os requisitos para a 

concessão do benefício pretendido, sendo necessária a prévia oitiva da autarquia previdenciária e parecer da Contadoria 

Judicial para, com base nos documentos constantes nos autos bem como em pesquisas no sistema DATAPREV/CNIS, 

seja realizada a verificação da carência necessária. Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. 

Intimem-se. Cite-se o INSS. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do termo de prevenção 

anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em 

julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.023052-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301188556/2010 - CASSIO EDUARDO ISMAEL (ADV. SP008290 - 

WALDEMAR THOMAZINE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.035411-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301156732/2010 - OSWALDO JOSE DE CARVALHO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.038986-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301186642/2010 - SYLVIO TELLES (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.005431-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301190051/2010 - ELAINE CRISTINA BARBOSA (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia 

médica em Psiquiatria anteriormente agendada e redesigno-a para 16/07/2010, às 10h15min, a ser realizada aos 

cuidados do perito Dr. Sérgio Rachaman, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida 

de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e 

exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na 

extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 

95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes 

técnicos indicados pelas partes. 

Intimem-se, com urgência 

  

2007.63.01.011594-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301178971/2010 - DARI BARONI (ADV. SP194553 - LEONARDO 

GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra-se integralmente a decisão 6301081089/2010. 

  

2009.63.01.027902-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301150809/2010 - MARIA LIA DOS SANTOS BASTOS (ADV. 

SP258464 - ELIETE APARECIDA DE OLIVEIRA PRADO, SP285761 - MONICA SOUZA ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro excepcionalmente o 

pedido da autora. Designo nova perícia indireta na especialidade de Clínica Geral, para o dia 24.06.2010, às 14h45min,   

aos cuidados do Dr Roberto Antonio Fiore, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César. A parte 

autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG, CPF e/ou Carteira de 

Habilitação), trazendo todos os documentos médicos de que dispuser - notadamente prontuários médicos -, no intuito de 

se aferir a evolução do estado de saúde do falecido até seu óbito. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará extinção do processo sem resolução do mérito. Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no 

prazo de 10 (dez) dias, independente de nova intimação e após, voltem conclusos. Intimem-se as partes. 

  

2009.63.01.015316-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301154358/2010 - MARIO MARTINI (ADV. SP135014 - MARCIA 

VIEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se 

INSS a comprovar cumprimento de tutela de urgência em 10 dias sob pena de imposição de multa diária. 

  

2006.63.01.029300-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301154263/2010 - EUCLIDES RAMOS DE ANDRADE (ADV. 

SP071480 - EUCLIDES RAMOS DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da petição do autor datada de 12/04/2010, certifique-se o trânsito em julgado e dê-se 

baixa nos autos.Int. 

  

2005.63.01.250567-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301161876/2010 - VALTER FERREIRA MAFRA (ADV. SP244396 - 

DANILO AFONSO DE SA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Depreende-se do instrumento de procuração, doc. 06, do arquivo RECURSO DE 

SENTENÇA DO AUTOR/ADVOGADO, que o representante legal da parte autora detém poderes para dar quitação, 

não havendo necessidade de expedição de alvará, bastando a apresentação de procuração simples, em qualquer agência 

da CEF, para levantamento dos valores. Por fim, determino que se intime dessa decisão tanto o patrono da parte autora, 

como também, pessoalmente, o exequente. Intime-se. Após, em virtude do adimplemento da obrigação, arquive-se. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.003687-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301150102/2010 - MARGARETE MARIA DE ALMEIDA (ADV. 

SP050762 - LUIZ LAERTE BASSI, SP109905 - LENILSON LUCENA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição comum de 26/05: Apresente o autor 

versão integral de requerimento protocolado aos 26/05, tendo em vista a ausência de página correspondente a trecho de 

argumentação do patrono. Intime-se. 

  

2010.63.01.006988-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301189472/2010 - CELIA DE FATIMA PEREIRA (ADV. SP086216 - 

WILSON APARECIDO RODRIGUES SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente 

agendada e redesigno-a para a mesma data 25/06/2010, às 16h00min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) 

médico Dr(a). ÉLCIO RODRIGUES DA SILVA, na sede deste Juizado. 2. A parte autora deverá comparecer à perícia 
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munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a doença alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará 

a extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a 

Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, no concernente a eventual participação de 

assistentes técnicos indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência 

  

2007.63.01.020463-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301167224/2010 - LEVINO JESUS PONCE (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. A inicial veicula dois pedidos: (a). revisão com fundamento no artigo 26 da Lei 

8870/94; e (b)não-limitação do salário de benefício ao teto previsto. Conforme pesquisa efetuada no sistema 

DATAPREV, verifica-se que, aparentemente, não foram efetuadas revisões no benefício da parte autora. 

Dessa forma, sendo necessário parecer da contadoria judicial para melhor apuração dos fatos, designo o dia 08/09/2010, 

às 14 horas, para audiência de conhecimento de sentença (Pauta Extra), ficando dispensado o comparecimento das 

partes. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a 

parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.020021-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301154378/2010 - AILSON DOS SANTOS VIEIRA (ADV. SP223632 - 

ALAIDES TAVARES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.021691-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301150327/2010 - MILENA GABRIELLE MOURA DA SILVA (ADV. 

SP087684 - APARECIDO CECILIO DE PAULA); LUCAS HENRIQUE MOURA DA SILVA (ADV. SP087684 - 

APARECIDO CECILIO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.069564-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301149471/2010 - ROSA MARIA DINIZ (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vista à parte contrária para manifestação em 10 (dez) dias. Em caso de concordância, o 

levantamento deverá ser realizado na via administrativa, nos termos do artigo 20 da Lei 8036/90, sem necessidade de 

expedição de alvará judicial. Na hipótese de discordância, a parte deverá apontar eventual inconsistência no cálculo da 

executada, mediante apresentação de planilha discriminada de cálculos. Nada sendo comprovadamente impugnado, 

cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa. 

  

2006.63.01.031550-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301188364/2010 - JOSE AQUILES DE PAULO FILHO (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Arquive-se. 

  

2010.63.01.011565-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301182998/2010 - CATHARINA HILDA DE MORAIES SALLES 

(ADV. SP124286 - PAULO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE); JOSE PEDROSO MORAES SALLES - 

ESPÓLIO (ADV. SP124286 - PAULO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo improrrogável de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que seja apresentada prova de que Catharina Hilda de 

Morais Salles é titular da conta-poupança referida na inicial, bem como para que seja regularizado o polo ativo, haja 

vista que, encerrado o inventário, não há se falar em espólio. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.01.006985-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301190000/2010 - JOSELITO VICENTE FERREIRA (ADV. SP054513 

- GILSON LUCIO ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o remanejamento da perícia médica em Clínica Geral 

anteriormente agendada para o dia 25/06/2010 às 13h00 para a mesma data, porém às 14h15min, a ser realizada aos 

cuidados do perito Dr. Roberto Antonio Fiore, na sede deste Juizado.  2. A parte autora deverá comparecer à perícia 
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munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 

3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 

28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com 

urgência 

  

2010.63.01.006997-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301190012/2010 - WILLIAN ROSA LOPES (ADV. SP127108 - ILZA 

OGI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando a 

necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional 

Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o remanejamento da perícia médica em Clínica Geral 

anteriormente agendada para o dia 25/06/2010 às 13h30 para a mesma data, porém às 16h15min, a ser realizada aos 

cuidados do perito Dr. Roberto Antonio Fiore, na sede deste Juizado.  2. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 

3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 

28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com 

urgência 

  

2009.63.01.005660-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301188363/2010 - DINALVA VIANA DE BRITO (ADV. SP121980 - 

SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro o 

pedido de revogação de poderes e constituição de novo patrono, averbe-se. Intime-se. Arquive-se. 

  

2004.61.84.213898-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301150267/2010 - JOBSON PEREIRA DE LIMA (ADV. SP067984 - 

MARIO SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Em petição anexada aos autos, requer a parte autora à incidência dos juros de mora, 

bem como a correta atualização monetária dos valores, decorrentes da expedição do ofício precatório/requisitório, 

alegando que a Autarquia-ré não cumpriu integralmente a obrigação de pagar. 

Nota-se que a atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o efetivo pagamento é de 

competência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como o índice de aplicação utilizado pelo 

Tribunal, previstos na Resolução nº 055/2009 do Conselho da Justiça Federal. Quanto aos juros de mora, também não 

procede ao pedido, uma vez que há jurisprudência pacífica no Supremo Tribunal Federal de que não incide juros de 

mora no período de tramitação do precatório, compreendido este como o período que intermedeia a data do cálculo e a 

data do pagamento. Deve-se frisar que a formação do precatório/requisitório compete ao juízo e não ao Instituto-réu. 

Assim, conforme preconiza o art. 396 do Código Civil, “não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não 

incorre este em mora”.  Seguindo este entendimento, o Ministro Gilmar Mendes no julgado de Ag. Reg. no Agravo de 

Instrumento nº 492.779-1 - Distrito Federal, decidiu que não deve incidir juros de mora entre a data de elaboração dos 

cálculos até a formação do precatório, in verbis: “(...) é que o lapso entre a data da elaboração dos cálculos definitivos 

até a apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade de direito público, do precatório (§ 1º do art. 100 da 

Constituição) também integra o iter constitucional necessário à realização do pagamento sob a forma de precatório - o 

caput e o § 1º do art. 100 impedem o Poder Público, neste caso, pagá-los sem a observância deste procedimento - (...)”. 

Neste sentido, também trazemos à baila os termos do julgado no Recurso Extraordinário nº 305.186-5, Relatoria do 

Ministro Ilmar Galvão, “(...) há de ponderar-se que, via de regra, a simples atualização monetária do montante pago no 

exercício seguinte à expedição do precatório já corrige, junto com o principal, todas as verbas acessórias, inclusive os 

juros lançados na conta originária. Sendo assim, a incidência contínua de juros moratórios representaria capitalização de 

tais juros, o que não se justificaria nem mesmo em face dos créditos de natureza alimentar” (grifo nosso). No caso em 

tela, a exigibilidade de se ver esgotado todo o procedimento processual deste Juizado Especial Federal, não pode ser 

imputada como falta ou violação de um dever pelo INSS, ao contrário, ainda que de forma diversa quisesse cumprir 

com a obrigação, à Autarquia seria defeso fazê-lo, tendo dever legal de aguardar o procedimento previsto para execução 

contra a Fazenda Pública. Desta forma, INDEFIRO o requerido pela parte autora quanto aos juros. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.007012-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301189515/2010 - PEDRO DE FRANCA DIAS (ADV. SP234499 - 

SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, 

determino o cancelamento da perícia médica 25.06.2010 anteriormente agendada e redesigno-a para 25/06/2010, às 
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15h15min, a ser realizada aos cuidados do perito Dr Paulo Sergio Sachetti, na sede deste Juizado. 2. A parte autora 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de 

Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. No prazo 

de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, 

no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes. Intimem-se, com urgência. 

  

2008.63.01.063929-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301142463/2010 - PAULO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP179799 - LÍDÍA MÁRCIA BATISTA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pela análise dos autos virtuais, verifico que o PPP apresentado pela parte autora, referente 

ao período laborado na empresa Vem Manutenção e Engenharia S/A., não indica com precisão o nível de ruído a que 

estava exposto a parte autora. Assim, concedo o prazo de 60 (sessenta) dias para que o autor junte o documento técnico 

complementar, de modo a esclarecer em que setor atuava, bem como qual o nível de ruído a que estava exposto.Com a 

juntada, intime-se INSS para manifestar-se sobre os documentos juntados em 5 (cinco) dias. No caso de não haver 

manifestação contrária à autenticidade dos documentos pelo INSS, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a 

elaboração de parecer. Sem prejuízo, redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 13.05.2011, às 13 horas, 

dispensado o comparecimento das partes. Cancele-se a audiência agendada para 10.06.2010, às 18 horas. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

  

2004.61.84.117080-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301122339/2010 - BENEDITO FERREIRA DE TOLEDO (ADV. 

SP157867 - FRANCISCO CILIRIO DE OLIVEIRA, SP048867 - PLINIO PORFIRIO DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. Deixo de apreciar a 

petição despachada em 11.05.2010, ante o trânsito em julgado da sentença que extinguiu a execução. Cadastre-se o 

advogado no sistema. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Cumpra-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifestem-se as partes, no prazo de 

10 (dez) dias, acerca dos cálculos e parecer contábil anexados aos autos, elaborados pela contadoria judicial.  Na 

hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente planilha de cálculos.  Decorrido o 

prazo “in albis” ou com a manifestação de concordância, ou discordância sem qualquer comprovação, remetam-

se os autos à Seção de RPV/PRC para que providencie a expedição do requisitório referente ao montante dos 

atrasados.  Sem prejuízo das determinações acima, expeça-se ofício ao INSS para que cumpra com a obrigação 

de fazer contida na(o) sentença/acórdão, em razão da ocorrência do trânsito em julgado. 

Cumpra-se. Expeça-se ofício com urgência. 

  
2005.63.01.289912-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301186259/2010 - ROBERTO DALIA (ADV. SP095752 - ANTONIO 

CARLOS GANDARA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2004.61.84.229536-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301186639/2010 - DELMINA COSTA BRIONES - ESPÓLIO (ADV. 

SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO, SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO, 

SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2003.61.84.055426-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301148812/2010 - ADEILTON DOS SANTOS ((REP. POR 

CLAUDETE DOS SANTOS) (ADV. SP185394 - TÂNIA CRISTINA DE MENDONÇA); CLAUDETE DOS 

SANTOS (REPRESENTANDO INCAPAZ) (ADV. SP185394 - TÂNIA CRISTINA DE MENDONÇA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Peticiona a advogada do 

processo requerendo informação sobre o levantamento dos valores referentes à requisição de pagamento. 

Nada a decidir tendo em vista o encerramento da prestação jurisdicional desde 26/01/2006 quando o autor efetuou o 

levantamento dos valores referentes aos atrasados deste processo conforme se verifica da fase de nº 20 das “Fases do 

Processo”.  Observo que o feito estava devidamente arquivado desde o ano de 2006, assim, há de se observar o art. 10 

do Código de Ética dos Advogados. Intime-se. 

  

2009.63.01.010295-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301166652/2010 - SERGIO GUILHERME FIGUEIRA - ESPOLIO 

(ADV. SP101399 - RAUL ANTUNES SOARES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Preliminarmente, comprove, a autora, a alegada recusa dos 

bancos no fornecimentos dos extratos. Prazo: 10 dias. Int. 
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2010.63.01.014573-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301178308/2010 - MAURICIO CARPINTEIRO MEDEIROS (ADV. 

SP192302 - RENATO APARECIDO GOMES, SP174792 - SILVIO LUIZ DE ALMEIDA, SP237229 - ALINE DE 

MELO MARTINS, SP237231 - PRISCILA SISSI LIMA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Designo a audiência de conhecimento de sentença para o dia 22/09/2010 às 13 horas. 

Fica dispensado o comparecimento da partes. Cite-se. Intimem-se. 

  

2006.63.01.061076-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301188366/2010 - SEBASTIÃO MOREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA, SP257758 - TATIANE ARAUJO DE 

CARVALHO ALSINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Certifique-se o trânsito em julgado e expeça-se os ofícios pertinentes. Intime-se. 

  

2005.63.01.303716-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301148564/2010 - JOÃO CARLOS VOGT (ADV. SP175546 - REGINA 

HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em decisão. 

Considerando o lapso de tempo transcorrido entre a liberação dos valores junto a agencia bancária e o pedido de 

desbloqueio, concedo à parte o prazo de 10 (dez) dias para que junte aos autos cópia do comprovante de residência, 

emitido nos últimos noventa dias, bem como dos documentos pessoais. Com a juntada, façam conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.041465-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301115208/2010 - VALMIR XAVIER LUZ (ADV. SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Remeta-se o presente feito à magistrada que presidiu a audiência anterior, para deliberações, conforme já determinado 

na decisão exarada em 03 de maio, próximo-passado. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o decurso, em branco, 

do prazo fixado para manifestação da parte autora, determino a baixa findo dos presentes autos. Arquive-se. 

  
2006.63.01.070320-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301147716/2010 - CARLOS BENTO RODRIGUES (ADV. SP071645 - 

OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.077616-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301154281/2010 - CECILIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP197366 - FABIANA CRISTINA CHIUFFA CONDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.073267-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301154283/2010 - CARLOS ANTONIO MATIAS (ADV. SP067351 - 

EDERALDO MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.084425-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301154284/2010 - JOSE CARLOS DA COSTA (ADV. SP158287 - 

DILSON ZANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2006.63.01.077794-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301154301/2010 - PEDRO ANALIO DA SILVA (ADV. SP109752 - 

EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.044347-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301154302/2010 - ROBERTO VAGNER CASTANHO (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.063842-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301154309/2010 - ANTONIO SOARES RODRIGUES (ADV. 

SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.008038-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301154297/2010 - MARIA CONCEIÇÃO DE JESUS BECKER (ADV. 

SP156654 - EDUARDO ARRUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
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2004.61.84.449333-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301181523/2010 - DANIEL FERREIRA LOPES (ADV. SP210124A - 

OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Trata-se de ação versando sobre revisão de benefício previdenciário, julgada 

procedente, encontrando-se na fase executória. Há petição protocolada dando notícia de duplicidade de ações, com 

mesmas partes, pedido e causa de pedir. É a síntese, decido. Com a anexação das peças do processo referido, 

contrastado com os presentes autos, verifico que há lide pendente, em processamento em sede recursal no TRF 3a. 

Região.  Tendo e a parte autora ajuizado anteriormente ação idêntica, apesar de não verificada a litispendência no 

momento oportuno, necessária a extinção da presente execução pois tal fato constitui óbice ao seu prosseguimento, pela 

falta de interesse processual ao regular processamento da demanda. Ante o exposto, JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 267, V do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. P.R.I. 

Após, dê-se baixa no sistema. 

  

2009.63.01.008217-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301129085/2010 - MARCELO GONCALVES DORIA (ADV. 

SP201206 - EDUARDO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, determino a intimação do INSS para que no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos 

autos cópia do processo administrativo NB 91 / 118.264.858-1, apresentando, ainda, a CAT - Comunicação de Acidente 

do Trabalho, que ensejou a concessão do benefício. Após, tornem conclusos para deliberações. 

Int. e cumpra-se. 

  

São Paulo/SP, 13/05/2010. 

  

2010.63.01.002181-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301189919/2010 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP263814 - 

CAMILA TERCIOTTI DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Jonas Aparecido Borracini, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Clínica Geral, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 03/08/2010, às 

15h30min, com o Dr. José Otávio de Felice Junior, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. 

Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com 

fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão de prova. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.062418-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301189874/2010 - MARIA CELIA LEITE GUIMARAES LIMA (ADV. 

SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Sérgio José Nicoletti, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Clínica Geral, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 03/08/2010, às 

13h30min, com o Dr. José Otávio de Felice Junior, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. 

Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com 

fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

  

2009.63.01.054914-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301189475/2010 - AIRTON RIBEIRO (ADV. SP187783 - KARLA 

REGINA DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de perícias no Sistema do Juizado 

para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica anteriormente 

agendada e redesigno-a para 01/07/2010, às 15h30min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) NEUROLOGISTA 

Dr(a). antonio CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, na sede deste Juizado.  2. A parte deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a doença alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará 

preclusão da prova técnica. 3. No prazo de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada 

no Diário Eletrônico de 28/08/2009, no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas 

partes.  Intimem-se, com urgência 

  

2004.61.84.043636-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301188707/2010 - ILDA APARECIDA MARIANO (ADV. SP150094 - 

AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Rodolfo Mariano de Oliveira, neste ato representado por seu pai, o Sr. Antônio Edilberto de 

Oliveira, formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora, ocorrido em 

10/11/2003. Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não 

recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos 

seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso). Analisando os 

autos, verifico que no caso em tela o requerente, provou sua qualidade de dependente da autora, tendo, portanto, o 

direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram percebidos por ela em vida. 

Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação do menor Rodolfo Mariano de Oliveira, na qualidade de dependente da 

autora falecida, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado com o Enunciado n.º 70 do FONAJEF, conforme 

requerido em petição acostados aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. Por se tratar verba de 

caráter alimentício, determino a expedição de ofício à CEF para o levantamento do montante apurado a título de 

atrasados em nome do representante legal, o Sr. Antônio Edilberto de Oliveira - CPF 044.864.368-57, que ficará 

responsável, sob as penas da lei, pela destinação destes valores em benefício do filho habilitado nos autos. Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2006.63.01.064498-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301185547/2010 - ANA CELINA BARCELAR (ADV. SP137204 - 

NEUSA RODRIGUES LOURENCO, SP105826 - ANDRE RYO HAYASHI, SP141407 - MARLI RODRIGUES DE 

ANDRADE, SP200800 - ELAINE BARBOZA DA SILVA, SP168927 - KELLY REGINA DA CRUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); ANGELITA MARTINS 

DOURADO (ADV./PROC. SP094026 - JORGE HENRIQUE GUEDES, SP151802 - DONATO GUEDES, SP166802 - 

TRÍCIA CAMARGO DE OLIVEIRA). Aguarde-se a resposta da instituição financeira pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Cumpra-se 

  

2004.61.84.424890-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301156728/2010 - MARIA ANTONIA DE LUCCA PEREIRA (ADV. 

SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Consta registrada nas fases processuais do processo em tela atualização da renda mensal do 

autor em 12/2006, razão pela qual determino que traga a parte autora prova de suas alegações, mais especificamente, 

histórico de créditos (HISCRE) do referido benefício desde a data mencionada.                 Com a anexação dos 

documentos comprovada o descumprimento da condenação judicial, voltem conclusos. No silêncio, ou comprovado o 

cumprimento da condenação judicial, dou por encerrada a atividade jurisdicional e, portanto, remetam-se os autos 

arquivo. Intime-se. 

  

2007.63.01.013236-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301153488/2010 - GERALDO TABAJARA CHAGAS (ADV. 

SP107512 - GERALDO TABAJARAS CHAGAS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho 

anterior, sob pena de extinçao. Int. 

  

2010.63.01.016709-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301150373/2010 - JOSE SIMOES DOS SANTOS (ADV. SP209176 - 

DANIELA CRISTINA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cumpra integralmente o determinado em 23/04/2010, no prazo de 05 dias, sob pena de 

extinção do processo. Sem prejuízo, cancele-se a perícia anteriormente designada na especialidade neurologia. O pedido 

formulado pelo demandante em 19/05/2010 será apreciado por ocasião do cumprimento do ora deliberado. 

  

2008.63.01.060866-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301156852/2010 - CELIO BENJAMIN (ADV. SP167298 - ERIKA 

ZANFERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Peticiona o 

patrono da parte autora requerendo a execução, nestes autos, de contrato de honorários advocatícios. Entretanto, tendo 

em vista: a) a grande quantidade de processos que tramitam neste Juizado Especial e que se encontra em fase de 

execução;  b) a impossibilidade de análise processual e contábil em cada um deles, sobretudo considerando a 

necessidade de separação dos valores referentes ao imposto de renda e as diferentes porcentagens constantes em cada 

contrato de honorários firmado entre a parte e seu advogado, o que demandaria praticamente um setor de contabilidade 

somente para a obtenção e separação dos valores devidos para cada um; c) que não é possível a este Juizado verificar se 

a parte já quitou total ou parcialmente suas obrigações contratuais para com seu advogado; d) que em primeiro grau de 

jurisdição a parte é isenta do pagamento de custas e honorários advocatícios, sendo certo que sequer é obrigatória a 

contratação de advogado para a propositura da ação; e 

e) que o pagamento de honorários advocatícios é questão de Direito Privado, não sendo o Juizado Especial Federal o 

foro competente para dirimi-la, INDEFIRO a execução de honorários advocatícios na forma requerida pelo advogado. 

Intime-se. 
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2007.63.01.090138-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301095221/2010 - LUZIA APARECIDA DE ANDRADE (ADV. 

SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à magistrada que recebeu este feito em distribuição anterior (lote 

112108), haja vista a sua vinculação ao feito. 

  

2009.63.01.024427-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301140525/2010 - ALINE FERNANDES PESSOA (ADV. SP266000 - 

DOUGLAS BORGES DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); VICTORYA FERNANDES SILVA (ADV./PROC. ); EVELYN FERNANDES SILVA 

(ADV./PROC. ). Aguarde-se a audiência redesignada. 

  

2010.63.01.019813-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301151247/2010 - ORLANDO ZAMBELLI (ADV. SP230956 - 

RODRIGO ANDOLFO DE OLIVEIRA); JOSEPHA OLIVA ZAMBELLI (ADV. SP230956 - RODRIGO ANDOLFO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que o autor traga aos autos os extratos bancários das contas dos 

períodos em que se pretende revisar, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. Após, conclusos. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.002732-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301142609/2010 - WELLINGTON SOARES (ADV. SP272535 - 

MARLI ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A contadoria deve observar os termos da decisão de tutela de urgência, de forma a evitar 

pagamento indevido ao autor. Por este motivo, foi determinada remessa dos autos à contadoria após confirmação nos 

autos de cumprimento pelo INSS da decisão de tutela de urgência, concedendo benefício ao autor. 

Disso, Intime-se o INSS a comprovar nestes autos cumprimento da tutela concedida ao autor no prazo de 5 (cinco) dias. 

Escoado o prazo, no silêncio, será estipulada multa diária por descumprimento. Após, cumpra-se o determinado na 

decisão de tutela, com remessa dos autos à contadoria para cálculo de diferenças. Somente então, conclusos para 

sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.002968-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301189964/2010 - EUCLIDES ALVES IZIDORO (ADV. SP216438 - 

SHELA DOS SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela médico perito Dr. Roberto Antônio Fiore, Clinico 

Geral, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à outra avaliação, na especialidade de 

Otorrinolaringologia , e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização da 

perícia para o dia 13/07/2010, às 18h00, aos cuidados do Dr. Daniel Paganini Inoue (otorrinolaringologista), consultório 

situado na Rua Itapeva, 518 - conj 90 - Bela Vista - São Paulo/SP - CEP. 013320-000. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que 

comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. Intimem-

se. 

  

2007.63.01.039446-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301187255/2010 - BENEDITO CLETO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do 

termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de 

trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo 95.0014502-2, que tramitou na 13ª Vara Cível 

Federal de São Paulo/SP, constando o(s) nº(s) da(s) conta(s) objeto(s) dos autos. Prazo: trinta (30) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, tornem conclusos. 

Intime-se. 

  

2004.61.84.245292-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301153653/2010 - MARIA DO SOCORRO (ADV. SP068622 - 

AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro a dilação de prazo requerida por 60 (sessenta) dias, para juntada aos autos dos documentos necessários. Após o 

prazo, voltem conclusos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021096-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301146271/2010 - RUBENS FERNANDES (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Remetam-se os autos ao magistrado que proferiu o despacho anterior e chamou o feito à 

conclusão. 

  

2010.63.01.025182-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301184069/2010 - LILIANE SERRI GONCALVES (ADV. SP255436 - 

LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se 

necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2006.63.01.004702-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301188370/2010 - NAZARE AUGUSTA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO, SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP098391 - 

ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cadastre-se o número do 

benefício informado pela parte autora e, após, remetam-se os autos à Contadoria para feitura dos cálculos de liquidação. 

Averbe-se. Intime-se. 

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.01.038044-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301190002/2010 - WALTER CARRARI (ADV. SP097980 - MARTA 

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER, SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO 

DA DÍVIDA ATIVA). Em face do exposto, diante da incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a 

presente demanda, declino da competência, com fulcro no artigo 3º, §3º, da Lei n. 10.259/01, pelo que determino a 

remessa dos autos virtuais ao Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto, com as nossas homenagens, dando-se baixa 

no Sistema. 

  

2009.63.01.040040-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301142164/2010 - ELISMENDES JOAQUINA FERREIRA 

GONCALVES (ADV. SP279146 - MARCOS ROBERTO DE ALENCAR); VANESSA YARA GONCALVES (ADV. 

SP279146 - MARCOS ROBERTO DE ALENCAR); RAQUEL MENDES GONCALVES (ADV. SP279146 - 

MARCOS ROBERTO DE ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação ajuizada por ELISMENDES JOQUINA FERREIRA GONÇALVES E 

OUTROS em que pretende a concessão de pensão por morte. De acordo com o art. 3º da Lei 10.259/01, o Juizado 

Especial Federal é competente para processar e julgar causas até o valor de 60 salários mínimos. Realizados os cálculos 

para verificação do valor da causa, na forma do pedido inicial, foi apurado pela Contadoria Judicial que na data do 

ajuizamento da ação, as prestações vencidas requeridas (R$ 124.287,79) somadas às 12 vincendas (R$ 25.158,36), na 

forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, totalizavam R$ 149.446,15, o que superava o limite 

estabelecido pelo art. 3º, da Lei 10.259/01 (R$ 27.900,00 à época). 

Entendo que o art. 260 do CPC é aplicável aos Juizados Especiais, nas hipóteses de ações nas quais sejam pleiteadas 

prestações vencidas e vincendas, uma vez que o art. 3º, §2º da mesma lei apenas trata de ações cujos pedidos limitem-se 

às obrigações vincendas. 

Diante do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para julgar este feito, em favor de uma das Varas Federais 

Previdenciárias da Justiça Federal de São Paulo. Encaminhem-se os autos ao Juízo competente, com baixa na 

distribuição. Int. 

  

2008.63.01.062752-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301189894/2010 - JUSTINO FERREIRA DAMASCENO (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, reconheço a incompetência absoluta deste juízo e DECLINO DA 

COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito tendo em vista a incompetência deste Juizado em 

razão do valor da causa. Remetam-se, COM URGÊNCIA, todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que 

se encontram em arquivo digitalizado (inclusive a perícia, os cálculos e pesquisas da contadoria), após a devida 

impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das varas previdenciárias da Capital. Sem custas e sem 

honorários. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.034208-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301182201/2010 - ILDA LIBERATO DOS SANTOS (ADV. SP195284 - 

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, reconheço a incompetência absoluta deste juízo em razão de valor da causa e 

DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito. Remetam-se todas as peças que 

acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado (inclusive cálculos e pesquisas da 

contadoria), após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas Federais 

Previdenciárias desta Capital. Int. 
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2010.63.01.025489-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301186774/2010 - DANIELLA APPOLINARIO NEVES (ADV. 

SP251878 - ANDRESA APPOLINÁRIO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(OUTROS) (ADV./PROC. PROCURADOR RESPONSÁVEL). Vistos etc. Reconheço, de ofício, a incompetência 

absoluta do Juizado Especial Federal de São Paulo para o conhecimento e julgamento da presente demanda. Com efeito, 

examinando a petição inicial e o instrumento de procuração, verifico que a parte autora reside no Município de Mogi 

das Cruzes, que é sede de Juizado Especial Federal. Dispõe o artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 que no “foro 

onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.” Em se tratando de questão relativa à 

competência absoluta, sua verificação pode ser procedida de ofício pelo juiz. Pelo exposto, sendo este Juízo 

incompetente para apreciação do pedido, declaro a incompetência absoluta para processar e julgar a presente ação, 

devendo o feito ser remetido ao Juizado Especial Federal Cível de Mogi das Cruzes. Encaminhem-se os autos com as 

homenagens de estilo. Intimem-se. 

  

2010.63.01.024194-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301150002/2010 - EDIVAL FERREIRA (ADV. SP272535 - MARLI 

ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo (revisão de benefício) e o presente 

(renúncia ao beneficio). Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Passo a apreciar o pedido de tutela. Trata-se de 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela em que a parte autora requer sua desaposentação.    Examinando os autos, 

não verifico a presença, no presente momento processual dos requisitos necessários à antecipação dos efeitos da tutela 

sem a oitiva da parte contrária, sobretudo considerando-se que a autora requer o cancelamento de ato administrativo 

concedido sem vícios, sendo de rigor a devolução das parcelas eventualmente recebidas. Nesse sentido há 

jurisprudência: “ Previdenciário. Desaposentação. Revisão da Renda Mensal Inicial. Reconhecimento de tempo de 

serviço exercido como segurado autônomo. Necessidade de indenização do tempo exercido como 

autônomo. Necessidade de devolução prévia dos valores recebidos como condição para desaposentação. Recurso 

parcialmente provido para que seja reconhecido o tempo de serviço como autônomo para eventual indenização futura. 

Desaposentação. Possibilidade desde que haja prévia devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, 

acrescido de juros e correção monetária. O Segurado autônomo deve indenizar o tempo de serviço para poder obter o 

reajuste da renda mensal inicial. Apelação do autor parcialmente provida apenas para reconhecer o tempo de serviço 

devidamente provado. Trf- 3ª Região. AC 1297012. 10ª Turma. Relator o Juiz Omar Chamon. DJF3 de 19/11/2008.” 

 Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Int. 

  

2007.63.01.076717-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301000846/2010 - ROSA HONORATO DE SOUSA (ADV. SP234388 - 

FERNANDO MACEDO NETTO, SP051315 - MARIA TERESA BANZATO); MARIO SHIOITI MOSHIZUKI 

(ADV. ); MARGARIDA HONORATO DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO); EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias, acerca do parecer da contadoria. Int. 

  

2010.63.01.025017-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301188298/2010 - ANA ROSA DA CRUZ (ADV. SP220829 - DENISE 

FRANCISCO VENTRICI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dessa forma, não existe fumus boni iuris a amparar a concessão da medida liminar. Ante o 

exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. Intime-se. Cite-se o INSS. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Portanto, concedo a tutela 

antecipada, para que o INSS implante auxílio doença à parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

as penas da lei. Oficie-se o INSS para cumprimento. Após os cálculos da Contadoria, venham conclusos para 

sentença. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.048343-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301164377/2010 - MARIA RICARDA DE SOUSA (ADV. SP221908 - 

SANDRA URSO MASCARENHAS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.048903-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301154871/2010 - ANTONIO APARECIDO DOS SANTOS (ADV. 

SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.024413-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301181479/2010 - MILTON FERREIRA FILHO (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem 

resolução de mérito e a sentença transitou em julgado.                     Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se 

prosseguimento ao feito. 

  

2009.63.01.054176-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301154885/2010 - FRANCISCO LUCIMAR SERAFIM (ADV. SP130043 

- PAULO BELARMINO CRISTOVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o INSS implante e pague a parte autora, o 

benefício de aposentadoria por invalidez, no valor provisório de um salário mínimo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, sob as penas da lei. Oficie-se o INSS para cumprimento. Após os cálculos da Contadoria, venham conclusos para 

sentença. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.037514-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301172971/2010 - SONIA ELIZA SOARES (ADV. SP242357 - JOSE 

MIGUEL DE BRITO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Assim, determino: 1. traga a autora, no prazo de 10 (dez) dias, o endereço atual do sr. 

Donizeti Gusmão, bem como de comprovantes de endereço dele, sob pena de cassação da tutela concedida; 2. 

complementação de perícia, para que a Sra. Perita retorne a entrevistar a autora, bem como de vizinhos/parentes para 

que informe a este Juízo se há indícios de que o sr. Domizeti Gusmão reside ou não com a autora. Oficie-se. Publique-

se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.042386-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301170936/2010 - MARIA ORI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção 

anexado aos autos, verifico que o processo nº 2007.63.01.042163-4, tem como objeto a atualização monetária do saldo 

das conta-poupança nº 5914, referentes aos planos Verão e Collor I e o objeto destes autos é da conta-poupança nº 

8586-2, referentes aos planos Verão e Collor I, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. Assim, dê-se 

prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.024450-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301150229/2010 - DAVID LUIZ SOUZA (ADV. SP154488 - MARCELO 

TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Tendo em vista o processo apontado no 

Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência 

ou coisa julgada entre aquele processo( Revisão de Benefício) e o presente (Aposentadoria por Tempo de contribuição). 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.017368-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301188593/2010 - MARLENE DIAS DE OLIVEIRA (ADV. SP090029 - 

ANTONIO CARLOS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por 

esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a 

despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, 

indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.064204-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301184327/2010 - LUIZ BARBOZA DA SILVA (ADV. SP267658 - 

FLAVIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes acerca da designação de exame pericial para 28/07/2010, às 11:00h, 

ficando nomeado o perito RONALDO MARCIO GUREVICH, ortopedista, no 4º andar deste Juizado, localizado à 

Avenida Paulista, 1345, São Paulo. A eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da 

portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. A parte deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e 

exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará 

extinção do processo, sem resolução do mérito. Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) 

dias, independente de nova intimação e após, conclusos. Publique-se. Intime-se, com urgência. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.002721-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301154869/2010 - CARMILEIDE NUNES LIMA (ADV. SP263151 - 

MARIA DE FATIMA TEIXEIRA GOMES, SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dessa forma, considerando que o laudo médico 

pericial data de 01.09.2009, o prazo de seis meses para reavaliação da parte autora venceu em 01.03.2010, razão pela 

qual determino seja a parte autora submetida à NOVA PERÍCIA, a ser realizada com o médico ortopedista, Dr. Fabiano 
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de Araújo Frade, em 13/07/2010, às 14:30 horas, no 4º andar deste prédio. Com a apresentação do laudo, manifestem-se 

as partes, ficando também intimadas para apresentação, se o caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo 

de 10 (dez) dias. Após, tornem conclusos para julgamento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, ausentes, por ora, os 

requisitos legais, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado. Cite-se. Int. 

  

2010.63.01.025321-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188605/2010 - TEREZINHA RODRIGUES REIS (ADV. SP194042 - 

MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025467-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301188619/2010 - MARIA DA PAZ JOCIUS (ADV. SP227409 - 

QUEDINA NUNES MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.058137-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301155033/2010 - DALVA ALVES GOMES (ADV. SP177147 - 

CLÁUDIA FERREIRA DOS SANTOS NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o INSS implante e pague a parte autora, o 

benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as penas da lei. Oficie-se o INSS 

para cumprimento. Após os cálculos da Contadoria, venham conclusos para sentença. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.056368-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301151997/2010 - LOURIVAL ROSA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP264650 - VILMA SALES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão, para a análise do pedido de tutela antecipada. O primeiro requisito para a 

concessão da tutela antecipada é o da prova inequívoca da verossimilhança da alegação, que é mais do que o fumus boni 

juris do processo cautelar. A aparência ou fumaça do direito é mais frágil do que a prova inequívoca da 

verossimilhança. Aquela se contenta com a mera plausibilidade do direito substancial; esta exige forte probabilidade de 

acolhimento do pedido. O segundo requisito é o da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação, ou seja, é o perigo da infrutuosidade da sentença caso não seja concedida a antecipação.     De qualquer 

forma, ambos os requisitos devem estar presentes, concomitantemente. No caso em tela, a despeito da natureza 

alimentar da verba pretendida pelo autor, verifico que o laudo médico anexado aponta que o autor está capacitado para 

o trabalho. Portanto, indefiro o pedido de tutela antecipada.     Int. 

  

2009.63.01.055799-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301189872/2010 - FERNANDO MARIANO DE BARROS (ADV. 

SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, determinando a implantação do 

benefício de aposentadoria por invalidez em prol do autor, no valor de 01 (um salário-mínimo). Eventuais diferenças 

devidas ao autor serão apuradas oportunamente, quando da prolação da sentença. 

Oficie-se ao INSS com urgência. Encaminhem-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos em pauta 

incapacidade. 

Após, voltem conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.047972-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301114909/2010 - JOSEFA ALMEIDA DA SILVA (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que consta da inicial quesitos que não foram respondidos pelo perito médico. 

Assim, intime-se o perito médico que realizou a perícia para que este responda os quesitos elaborados. Sem prejuízo, 

diante das alegações da autora, esclareça se há necessidade de nova perícia médica por outra especialidade. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.027823-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301148189/2010 - LECILDA MATIAS TOBIAS (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL o imediato restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 
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532.373.034-6, pelo período de 12 meses, a contar da data da realização da perícia médica em juízo, em 09/12/2009. O 

benefício deverá ser implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, à Contadoria Judicial 

para elaboração de cálculos. 

Int. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.040362-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301182086/2010 - MARIA JOSE DA SILVA SOARES (ADV. SP091726 

- AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

INDEFIRO a tutela de urgência requerida. 

  

2007.63.01.041476-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301141825/2010 - LOLITA ALONSO (ADV. SP195040 - JORGE 

TOKUZI NAKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Tendo em vista os processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico 

identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente 

(contas distintas). Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

Int. 

  

2009.63.01.024043-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301190022/2010 - MARLENE STOCCO (ADV. SP284410 - DIRCEU 

SOUZA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de 

ação na qual a parte Autora busca o restabelecimento do benefício do auxílio-doença, cessado em 13/02/2009 (NB 

534.000.536-0) e sua conversão em aposentadoria por invalidez. Realizada perícia médica no dia 30/03/2010, o Senhor 

Perito afirma que a autora está incapacitada de forma total e permanente desde 30/03/2010. Afirma ainda que não há 

dados para retroagir por falta de elementos. Contudo, considerando que o pedido deduzido pela autora diz respeito ao 

restabelecimento do benefício, cessado em 13/02/2009, entendo necessária a vinda do prontuário médico da autora. 

Assim, determino que a parte autora apresente a este Juízo cópia do prontuário médico, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de julgamento no estado em que se encontra o processo. Com a vinda do prontuário médico, encaminhem-se os 

autos ao perito, Dr. Mauro Zyman para que com base nos documentos, manfieste-se quanto a necessidade de realização 

de nova perícia ou se ratifica sua anterior conclusão. O senhor perito deverá apresentar laudo complementar no prazo de 

15 (quinze) dias. Anexado o laudo pericial aos autos, as partes deverão manifestar-se em 10 (dez) dias, 

independentemente de nova intimação. Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

  

2004.61.84.503939-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301133070/2010 - JULIO CESAR NUNES DE OLIVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante 

do exposto, ACOLHO os embargos apresentados pela CEF, reconhecendo não haver qualquer prestação a ser 

excecutada neste feito, considerando o pedido formulado e o dispositivo da sentença, que deve ser limitado ao 

efetivamente postulado (art. 460 do CPC), determinando o arquivamento do feito. Int. 

  

2010.63.01.022763-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301188580/2010 - AMELIA DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. SP200868 - 

MARCIA BARBOSA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Recebo o aditamento à inicial. Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. De fato, a 

prova material apresentada deverá ser confirmada por testemunhas, porque não foram apresentados documentos que 

confirmem, de plano, que a parte autora era dependente do segurado. Assim, somente por ocasião da realização da 

audiência de conciliação e julgamento será possível apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pelos 

motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.025304-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188607/2010 - BENIVALDA DO PRADO (ADV. SP271961 - 

MARCIA DE SELES BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, a prova material apresentada deverá ser confirmada por testemunhas, porque não foram apresentados 

documentos que confirmem, de plano, que a parte autora era dependente do segurado. Assim, somente por ocasião da 

realização da audiência de conciliação e julgamento será possível apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.024450-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301188575/2010 - DAVID LUIZ SOUZA (ADV. SP154488 - MARCELO 

TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 
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concessão sem a oitiva da parte contrária. Ademais, faz-se necessário o exame pela contadoria judicial da regularidade 

dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de 

aposentadoria. Além disso, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de rever o ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Assim, após a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o 

pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.042230-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301143544/2010 - GERCINA BARBOSA DE ASSIS (ADV. SP160281 - 

CRISTIANE SOUZA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação proposta por GERCINA BARBOSA DE ASSIS em face do INSS, 

pleiteando a concessão de pensão por morte em razão do falecimento de Edival Francisco de Assis, ocorrida em 

16/06/2007. O feito não está em condições de ser julgado. Primeiramente verifico que a autora apresentou diversos 

documentos médicos do falecido e o indeferimento do pedido administrativo ocorreu em razão da perda da qualidade de 

segurado. Por outro lado, constato que embora a parte autora tenha juntado aos autos certidão de casamento, em sua 

inicial, refere-se ao falecido como companheiro e alega que era dependente econômica do mesmo. Além disso, 

menciona a existência de recebimento de benefício por filha do falecido. Dessa forma, essencial a emenda da petição 

inicial, para que reste esclarecido se a autora ainda estava casada com o falecido, juntando a respectiva certidão de 

casamento atualizada. Além disso, deverá ser ainda esclarecido se existe algum dependente do falecido recebendo 

benefício, hipótese em que deverá ser informada a qualificação completa do dependente (na inicial consta Carolina, mas 

de acordo com a certidão de óbito não há filha com este nome) e requerida sua inclusão no pólo passivo. Deverá, 

também, justificar a indicação de testemunhas, para que seja analisada a pertinência de sua oitiva. Prazo, 10 (dez) dias, 

sob pena de indeferimento da inicial. Sem prejuízo, designo desde já perícia médica indireta, a ser realizada no dia 

03/08/2010 às 14:00 horas, com a clínica geral, Dra. Lígia Célia Leme Forte Gonçalves. Ressalto que a autora deverá 

comparecer à perícia, para prestar eventuais esclarecimentos ao perito, munida de todos os documentos médicos hábeis 

a comprovar que o falecido já estava incapacitado antes de seu óbito. Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento 

para o dia 01/02/2011 às 14:00 horas. Descumprida a determinação de emenda da petição inicial, a perícia e audiência 

serão canceladas e a inicial indeferida. Int. 

  

2010.63.01.011097-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301182080/2010 - LOIDE GOMES GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP244885 - DENISE MENDES DA CRUZ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada, pelo que determino a imediata 

implantação de aposentadoria por invalidez em nome da autora, LOIDE GOMES GONCALVES DA SILVA - RG: 

8.628.196-3. O benefício deverá ser implantado em até 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena das medidas legais cabíveis. 

Cumpra-se. Oficie-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.064479-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301147765/2010 - ERMELINDA ALVES (ADV. SP237321 - FABIANO 

CORREA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Disso, defiro antecipação dos efeitos da tutela à autora, nos termos do art. 4, Lei nº 10.259/01, de modo a determinar 

que o INSS restabeleça em seu favor aposentadoria por idade no prazo de 30 (trinta) dias. Deverá o réu comprovar nos 

autos cumprimento da antecipação de tutela concedida. Intimem-se. 

  

2010.63.01.024871-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301153795/2010 - MARIA DAS GRACAS PIMENTA DA SILVA (ADV. 

SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos.                      Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção 

anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre 

aquele processo (auxílio-doença) e o presente (Aposentadoria por Tempo de Contribuição). Assim, dê-se o normal 

prosseguimento ao feito. Concedo prazo de sessenta dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos 

do processo administrativo, bem como de eventuais carteiras de trabalho e carnês de contribuição, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de 

tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.025169-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301182123/2010 - LUIZ INACIO PEREIRA (ADV. SP214158 - 

PATRICIA PARISE DE ARAUJO, SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). No caso em tela, não vislumbro, de plano, a 

verossimilhança do direito alegado. A comprovação de tempo de serviço especial exige análise aprofundada de 

documentos técnicos, o que não cabe em sede de cognição sumária. Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela 

antecipada. Intimem-se. 
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2009.63.01.064752-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301189963/2010 - ANTONIO CARLOS PORFIRIO (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação na qual a parte Autora busca o restabelecimento do benefício do auxílio-

doença, cessado em 04/03/2007 (514.687.654-8), bem como a conversão em aposentadoria por invalidez. O autor 

recebeu o benefício de auxílio-doença em duas ocasiões: NB 300.230.420-6, de 07/03/2004 a 12/10/2004 e NB 

514.687.654-8, de 21/07/2005 a 04/03/2007. Realizada perícia médica no dia 28/04/2010, o Senhor Perito afirma estar a 

parte autora incapacitada para o trabalho desde 23/03/2010. Contudo, considerando que o pedido deduzido pela parte 

autora diz respeito ao restabelecimento do benefício, cessado em 04/03/2007, encaminhem-se os autos ao Senhor Perito 

para que esclareça se o autor esteve incapacitado, e, em caso positivo, em que período. O senhor perito deverá 

apresentar laudo complementar no prazo de 15 (quinze) dias. 

Anexado o laudo pericial aos autos, as partes deverão manifestar-se em 10 (dez) dias, independentemente de nova 

intimação. 

Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

  

2006.63.01.034563-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301000261/2010 - VICENTE MACHADO (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, concedo à autora o prazo de 15 dia para efeutar o pagamento da multa 

arbitrada em sentença, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.077547-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301146655/2010 - MARIA TERESA CAPATO KAMI,URA (ADV. 

SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o 

processo nº 2007.63.01.063378-9, tem como objeto a atualização monetária do saldo das contas-poupanças nº 61315-8 

e 12514-6, referentes aos meses de junho e julho de 1987 e o objeto destes autos é das contas-poupanças nº 61315-8 e 

12514-6, referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 1989, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2008.63.01.031807-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301143475/2010 - ELVIRA FARIAS LOPES (ADV. SP199269 - 

SUZANA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Assim, em razão da existência de coisa julgada, extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 

267, inciso V, do Código de Processo Civil, no que toca ao pedido de revisão pela aplicação do 

ORTN/OTN, determinando o prosseguimento ao feito em relação aos demais pedidos. Int. 

  

2006.63.01.088738-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301120265/2010 - BERTULINA RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP202185 

- SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação em que a parte autora pretende a concessão de benefício por incapacidade. 

Foi realizada perícia judicial neste feito. O perito judicial analisou o quadro clínico da parte autora e afirmou haver 

incapacidade laboral. Esclareceu-se que esse quadro tem natureza total e permanente. O perito não conseguiu fixar o 

termo inicial a incapacidade, mas afirmou que os sintomas da doença começaram a se manifestar no ano de 2003. 

Em razão disso, foi deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para que o INSS implantasse o benefício de 

aposentadoria por invalidez e os autos foram então remetidos para a Justiça Estadual, uma vez que a incapacidade 

poderia decorrer de acidente do trabalho (anexo DECISÃO.doc - 31/05/2007). Na Justiça Estadual, nova perícia foi 

realizada e também ficou constatada que a autora está total e permanentemente incapacitada para o trabalho, mas sem 

relação com o trabalho, razão pela qual os autos retornaram a este Juizado (fls. 54/63 do anexo 31.07.2009.pdf - 

07/08/2009). Em consulta aos sistemas TERA (anexo bertulina_tera2.doc 09/06/2010) e CNIS, verifico que a autora é 

benefíciária de dois benefícios de aposentadoria. A primeira decorrente da decisão que antecipous os efeitos da tutela 

neste feito e recebeu o número NB 570.627.402-5 e a outra decorrente de acidente do trabalho, NB 102.669.364-8, com 

DIB 14/07/1990 e sem data de cessação. Dessa forma, diante da impossibilidade de cumulação de dois benefícios de 

aposentadoria por invalidez, neste momento processual, revogo a decisão que antecipou os efeitos da tutela e determino 

a cessação imediata do benefício NB 570.627.402-5 até decisão ulterior e elucidação dos fatos. Oficie-se ao INSS com 

urgência. Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que esclareça sobre o recebimento do benefício NB 102.669.364-8 

e se ingressou com alguma ação judicial para a concessão ou seu restabelecimento. Prazo: 15 dias. No mesmo prazo 

deverá juntar cópia integral da CTPS. Oficie-se ao INSS para que encaminhe cópia integral do processo administrativo 

referente ao NB nº 102.669.364-8. Prazo: 15 dias. Após, tornem os autos conclusos a esta magistrada para novas 

deliberações. 

  

2008.63.01.042066-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301148258/2010 - ELIZABETH BATISTA NASCIMENTO (ADV. 

SP208953 - ANSELMO GROTTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito em psiquiatria, Dr. Jaime Degezaijn, que 

salientou a necessidade de a parte autora submeter-se a avaliação psiquiatrica, e por se tratar de prova indispensável ao 

regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia no dia 03/09/2010 às 13:00 horas, aos cuidados 

da Dra. Raquel Szterling Nelken, no 4º andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. A 

eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no 

Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento, injustificado, à perícia implicará em preclusão da 

prova. Intimem-se. 

  

2009.63.01.044744-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301151329/2010 - RENATO MARIANO (ADV. SP188637 - TATIANA 

REGINA SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Intime-se o autor para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a cerca da proposta de acordo do INSS. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.053535-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301182083/2010 - JOAO BATISTA DA ROSA (ADV. SP189073 - RITA 

DE CÁSSIA SERRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Por conseguinte, antecipo parcialmente os efeitos da tutela jurisdicional, com fulcro nos artigos 4º, da Lei nº 10.259/01, 

c.c. 273 e 461, do Código de Processo Civil, determinando à autarquia a implantação de aposentadoria por invalidez e 

pagamento das prestações vincendas, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. A presente medida antecipatória não inclui 

o pagamento de atrasados. Após a adoção das medidas necessárias ao cumprimento da tutela e intimação das partes, 

encaminhe-se o feito ao gabinete central deste juízo para oportuna inclusão em pauta de julgamento (pauta 

incapacidade). Intimem-se. Oficie-se. 

  

2007.63.01.053443-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301141933/2010 - JOSIAS GOMES DOS SANTOS (ADV. SP220411A - 

FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

Reconsidero decisão anteriormente proferida. O art. 333, I e II, do CPC, dispõe que compete à parte autora fazer prova 

constitutiva de seu direito e o réu, a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da parte autora. 

In casu, a parte autora fez prova do fato constitutivo de seu direito - retenção do imposto de renda sobre as verbas 

entendidas como indenizatórias, suficiente à continuidade no julgamento da pretensão deduzida nos autos. Porém, 

considerando a natureza do direito em discussão e necessidade das declarações de rendimentos da parte para melhor 

análise do montante eventualmente devido, determino que a ré, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente as declarações 

de ajuste anual do imposto de renda dos períodos de 1998 a 2006, já que detém em seu banco de dados tais 

informações, sob pena de serem admitidos como verdadeiros os fatos alegados pela parte. Fica redesignada a audiência 

de conhecimento de sentença para o dia 29/09/10, às 13h00min. Fica dispensado o comparecimento das partes. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.014043-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301149382/2010 - JENILTA DE JESUS REIS (ADV. SP115718 - 

GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, tendo em vista os documentos apresentados pela parte autora, verifico não 

existir prevenção entre o presente feito e o apontado no termo de prevenção.                          Passo a analisar o pedido 

de tutela antecipada. Cuida-se de ação de restabelecimento de auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por 

invalidez com pedido de antecipação dos efeitos da tutela.  DECIDO. O auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez 

têm por requisitos para sua concessão a incapacidade para o exercício das atividades profissionais habituais do 

segurado, no primeiro caso por mais de quinze dias consecutivos, e no segundo caso de maneira insuscetível de 

reabilitação, bem como qualidade de segurado e, em regra, carência de doze meses. Esta não é exigida na hipótese de 

incapacidade decorrente de acidente do trabalho ou de qualquer natureza ou ainda de doenças graves previstas em 

lei. No caso em tela, não há elementos de prova para afastar as conclusões do perito do INSS, que concedeu alta à parte 

autora. Os documentos médicos juntados aos autos não atestam a incapacidade atual ou apenas registram a existência de 

doenças e não de incapacidade. Ademais, há presunção de legalidade nos atos administrativos não havendo, por ora, 

como afastá-la. Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUARTA REGIÃO - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Processo: 200704000228390 UF: RS Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão: 

03/10/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE (...)PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO 

DE AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORAL. COMPROVAÇÃO POR ATESTADO 

MÉDICO PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 1. A perícia médica realizada pelo INSS possui o caráter 

público da presunção de legitimidade e só pode ser afastada por vigorosa prova em sentido contrário, o que não ocorre 

quando a incapacidade é comprovada, apenas, por atestados médicos particulares ou por informações da parte autora, 

devendo prevalecer a conclusão administrativa, pelo menos até a realização de perícia judicial. 2. Sem prova inequívoca 

da incapacidade laboral, não há como sustentar a verossimilhança do direito postulado, requisito indispensável à 

antecipação dos efeitos da tutela. Agravo de instrumento improvido.  
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Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

  

2009.63.01.011704-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301005132/2010 - ALGENOR ALVES BATISTA (ADV. SP277346 - 

RODRIGO TURRI NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

1. No caso em tela, as requerentes provaram sua qualidade de dependentes da pensão por morte do autor, tendo direito 

de prosseguir na ação (petição em 10/12/2009). Assim, defiro o pedido de habilitação de MARIA APARECIDA DOS 

SANTOS BATISTA e ADRIELLE ALVES BATISTA, na qualidade de sucessoras do autor falecido, nos termos do 

artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente instruída da documentação 

necessária. 2. Determino à Divisão de Atendimento, Distribuição e Protocolo que providencie a alteração do cadastro 

nos registros informatizados desse Juizado Especial Federal, para incluir no pólo ativo da demanda as habilitadas.  3. 

Considerando o pedido formulado, restabelecimento do auxílio-doença 31/530.617.169-5, determino a realização de 

perícia médica indireta para o dia 30/07/2010, às 14:30 hs, aos cuidados do Dr. Roberto Antônio Fiore, a ser realizada 

neste JEF/SP. A parte requerente deverá comparecer à perícia munida dos documentos médicos do falecido. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará extinção do feito. 

4. Anexado o laudo, ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, independentemente de nova intimação. 5. Por fim, 

fica designada audiência de conhecimento de sentença para o dia 14/10/2010, às 13 horas, dispensado o 

comparecimento das partes. Int. 

  

2010.63.01.024139-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301149659/2010 - ADRIANO JOSE DA SILVA (ADV. SP093423 - 

PEDRO LUIZ LESSI RABELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para 

aferir a incapacidade alegada. Os documentos trazidos aos autos demonstram que a parte autora padece de bursite, 

tendinite e artrose, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. Ademais, o 

pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de 

presunção de legalidade. Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação 

dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que a matéria tratada 

nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência designada, mantendo-a no painel 

apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, no prazo de 5 (cinco) dias, se caso o valor da causa na data do ajuizamento da 

ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada do Juizado 

Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela 

totalidade dos valores. Int. Com o decurso, voltem conclusos. 

  

2009.63.01.042226-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301143534/2010 - MARIA DE LURDES GOMES DOS REIS (ADV. 

SP289166 - DANILO THEOBALDO CHASLES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.044974-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301143758/2010 - CAMILA ALVES DE SOUZA (ADV. SP238440 - 

DENER AGUIAR SILVA, SP254523 - FERNANDO YANO, SP266339 - DERCI RAMIRES CUENCA CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.022614-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301133732/2010 - VERA LUZIA ESTEVO (ADV. SP194562 - MÁRCIO 

ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a 

sentença transitou em julgado. Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2009.63.01.051173-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301189985/2010 - FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA (ADV. SP265784 

- ODETE MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Remetam-se os autos à Contadoria para elaboração de parecer diante da hipótese de 

concessão de auxílio doença a partir da data de início da incapacidade fixada no laudo pericial (DIB em 04.03.2010). 

Anexado o parecer, voltem-me conclusos. Int. 
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2008.63.01.046111-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301102583/2010 - JOSE DA SILVA SILVEIRA (ADV. SP137401 - 

MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição e documentos de 29/03/2010 - Vista ao INSS, para que, querendo se manifeste no 

prazo de 15 (quinze) dias. Após, com ou sem manifestação, voltem conclusos para esta Magistrada. Int. 

  

2009.63.01.030913-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301147895/2010 - JOSE APARECIDO MACHADO DE ARAUJO (ADV. 

SP081491 - ISIS DE FATIMA SEIXAS LUPINACCI, SP150685 - CARLOS EDUARDO FRANCA MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 

22/01/2010: Indefiro, uma vez que o laudo pericial apresenta-se claro, inteligível e bem fundamentado do ponto de vista 

médico, sendo certo que as questões jurídicas cabem ao juiz da causa decidir e não ao perito. Indefiro os quesitos 

suplementares, por impertinentes e também porque não há falar em quesitos suplementares quando não apresentados 

quesitos principais dentro do prazo legal. Inclua-se o feito para julgamento na pauta-incapacidade. Int. 

  

2008.63.01.023217-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301182206/2010 - MARCO ANTONIO TARGA (ADV. SP147913 - 

MARCIO RIBEIRO DO NASCIMENTO, SP161187 - VILMA DA GUIA NATANAEL RIBEIRO DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por 

conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação 

na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

a imediata implantação do benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora. O benefício deverá ser implantado 

no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Regularize-se o pólo ativo da ação. Após, remetam-se os 

autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. A parte autora propõe a 

presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a concessão do 

benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação da 

tutela. DECIDO. Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema 

processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais 

efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão 

da tutela de urgência. E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não 

se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada 

análise documental, sobretudo considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos 

não permite, por si só, o deferimento da tutela cautelar. Em razão disso, é certo que a verificação da 

incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho remunerado, bem como a data em que 

teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova pericial médica, sendo certo 

que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a 

pretendida antecipação de tutela. Ressalte-se ainda que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido 

formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros moratórios. Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá 

ser novamente apreciada após a oitiva da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião da 

audiência de instrução e julgamento. 

Registre-se e intime-se. 

  

2010.63.01.024840-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301188601/2010 - JUSCELINO GONCALVES BEZERRA (ADV. 

SP174898 - LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025108-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188643/2010 - LUIZ ANTONIO CAETANO (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024834-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188658/2010 - JOSE ROBERTO DE BORBA (ADV. SP253377 - 

MARIA DO DESTERRO PEREIRA BEZERRA SA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2010.63.01.024542-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301152028/2010 - GLORIA MARLENE SOARES DE CAMPOS (ADV. 

SP093423 - PEDRO LUIZ LESSI RABELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para 

aferir a incapacidade alegada. Os documentos trazidos aos autos demonstram que a parte autora padece de gastrite, 

esofagite, hernia hiatal, entre outras moléstias, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua 

atividade habitual. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do 

ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, ausente, no presente momento processual, prova 

inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. Dê-se regular prosseguimento ao 

feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.018980-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301146534/2010 - GENESIO JOSE DA SILVA (ADV. SP266000 - 

DOUGLAS BORGES DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À Contadoria Judicial para elaboração de cálculos, conforme conclusão do laudo pericial: 

incapacidade total e temporária para atividade laboriosa habitual por um período de 1 ano (12 meses), a partir da data 

desta perícia (14/09/2009), com data do início da incapacidade em 23/10/2006. Prazo de 30 (trinta) dias, tornando 

conclusos para sentença. Int. 

  

2004.61.84.371421-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301184136/2010 - MARIA APARECIDA DE FREITAS PARDO (ADV. 

SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Considerando o não cumprimento pela autora do antes determinado, NÃO 

CONHEÇO dos embargos de declaração. Certifique-se o trânsito em julgado. Após, dê-se baixa findo. Após, ao 

arquivo. Int. 

  

2009.63.01.060237-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301188690/2010 - JOSE RODRIGUES DE FREITAS (ADV. SP254774 - 

JULIANA ALINE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL o imediato restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 

570.236.488-7 à parte autora, até reabilitação para o exercício de outra profissão. O benefício deverá ser implantado no 

prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. Int. 

Cumpra-se. 

  

2008.63.01.010827-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301146174/2010 - JOSE ALCIZIO DUARTE (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista os processos apontados no Termo de Prevenção anexado aos autos, não 

verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aqueles processos e o 

presente (contas e planos econômicos distintos). Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Int. 

  

2008.63.01.029800-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301189995/2010 - GENIVAL LEITE DE ARAUJO (ADV. SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). O processo não se encontra em termos para julgamento, ante a ausência de laudo 

técnico pericial, bem como da cópia integral das carteiras de trabalho do autor. Portanto, determino: 1 -Oficie-se o DD. 

Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento São Paulo - Centro para que, em 45(quarenta e cinco) dias, 

apresente a cópia integral do procedimento administrativo relativo ao NB42/118.270.054-0, contendo o laudo técnico 

pericial da empresa METAGAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, sob pena de busca e apreensão. Decorrido o 

prazo, expeça-se mandado de busca e apreensão; 2 - Apresente o autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, cópia 

integral da sua carteira de trabalho, contendo sua qualificação, data de emissão da carteira, o registro do vínculo 

questionado, bem como suas alterações salariais, sob pena do julgamento do processo no estado em que se encontra. Por 

conseguinte, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 29/06/11, às 13h00min. Oficie-se. Int. 

  

2010.63.01.020989-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301182097/2010 - MARCIA CARVALHO MARRACH (ADV. SP178247 

- ANA PAULA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. Quanto à perícia médica, não há como ser feita no endereço em 

que a autora reside, vez que o Juizado não conta com perito médico que possa se deslocar, já que todos os atendimentos 

são feitos nos consultórios médicos ou no próprio prédio do JEF. Assim, determino a conversão em perícia médica 
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indireta devendo no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, em mesma data e horário já agendados, devendo 

comparecer o curador da autora neste prédio, no 4º andar, com os documentos necessários à comprovação do direito 

pleiteado (exames, relatórios, prontuário médico etc ). Intimem-se. 

  

2009.63.01.052456-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301154922/2010 - RAIMUNDO BARBOSA DA CRUZ (ADV. SP210579 

- KELLY CRISTINA PREZOTHO, SP237732 - JOSÉ RAIMUNDO SOUSA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o 

INSS restabeleça o auxílio doença a parte autora, NB 515.755.335-4, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as 

penas da lei. Oficie-se o INSS para cumprimento. Após os cálculos da Contadoria, venham conclusos para sentença. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.010528-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301188295/2010 - ANTONIO CLARET DIAS (ADV. SP174491 - 

ANDRÉ WADHY REBEHY, SP212876 - ALLAN CARLOS MARCOLINO, SP212245 - ENZO RODRIGO DE 

JESUS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ciência à ré dos documentos 

anexados em 20/05/2010. Esclareça o Dr. Humbero Benito Viviani - OAB/SP nº 76239 - o contido na certidão de 

21/05/2010, regularizando a representação processual em 10 (dez) dias. Intimem-se. 

  

2009.63.01.034663-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301037238/2010 - SEBASTIAO TEODOLINO DE MORAIS (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Diante da impugnação ao laudo, designo segunda neurológica, que ora designo para o dia 

10.08.2010, às 12:30 horas, com a Dr. Renata Anghinah, no setor de perícias deste Juizado Especial Federal (4º. andar). 

2. No prazo de 5 dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar assistente técnico 

(CPC, art. 421, §1º). 3. A parte autora fica ciente de que deverá comparecer ao exame munida de todos os documentos 

relacionados com a patologia que alega possuir, sob pena de preclusão da faculdade de produzir provas em momento 

posterior. 4. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 dias para eventuais manifestações e, em 

seguida, voltem conclusos. 5. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.01.025484-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301188342/2010 - HARUKO KAIZUKA (ADV. SP183771 - YURI 

KIKUTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, 

redistribuído a esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Indefiro a antecipação da tutela, por não vislumbrar no caso concreto o 

"periculum in mora". 

Int. 

  

2010.63.01.025151-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188648/2010 - LUCIANO ALBERTO BUENO RODRIGUES (ADV. 

SP203205 - ISIDORO BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, sem prejuízo de ulterior entendimento diverso à vista de novos elementos, ante a 

ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

  

2009.63.01.062635-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301154940/2010 - RAIMUNDO MACHADO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP235967 - BRUNA BERNARDETE DOMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o INSS restabeleça o auxílio doença a parte 

autora, NB 532.601.063-8, no prazo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei. Oficie-se o INSS para cumprimento. Após 

os cálculos da Contadoria, venham conclusos para sentença. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.053366-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301189978/2010 - JOSE RAIMUNDO COELHO DE JESUS (ADV. 

SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Intime-se o Autor para que, em dez dias, apresente documentos que comprovem sua 

qualidade de segurado na data de início da incapacidade fixada pelo Dr. Perito (27.05.2009), sob pena de preclusão da 

prova.               Int. 

  

2008.63.01.029129-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301167250/2010 - SERGIO NICOLAU ARANTES (ADV. SP260568B - 

ADSON MAIA DA SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2008.63.01.026026-6 tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 36936-0, referente aos 

meses de março e abril de 1990 e o objeto destes autos é a conta-poupança nº 36936-0, referente ao mês de janeiro de 

1989, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 
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2007.63.01.069315-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301093344/2010 - CARLOS FIRMINO DOS SANTOS (ADV. SP138603 

- ADRIANA DE LOURDES G DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o pedido de retroação da DIB de auxílio-doença (02/12/2005 para 

16/02/2005), esclareça o autor quanto à remuneração constante do CNIS para o referido período, na empresa Nutri-

Quality Comércio de Pescados Ltda. ME, no prazo de 30 (trinta) dias. Int. 

  

2008.63.01.042568-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301148196/2010 - MAGDA MACHADO DE CAMARGO (ADV. 

SP260911 - ANA MARIA DO REGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, determino a remessa à uma das Varas Previdenciárias da Subseção 

Judiciária de São Paulo para livre distribuição, com nossas homenagens. MANTENHO A LIMINAR 

ANTERIORMENTE DEFERIDA. Dê-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.042744-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301143560/2010 - HUANG HSIANG MEI (ADV. SP194937 - ANDRÉIA 

GONÇALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

É necessário complementar o conjunto probatório. Concedo à autora o prazo de 60 dias para: a)               apresentar a 

cópia integral do processo administrativo referente ao pedido de aposentadoria por idade, bem como cópias das carteiras 

de trabalho e carnês de contribuição; b) esclarecer se pretende a concessão de aposentadoria urbana ou rural e, no 

primeiro caso, se há tempo rural a ser comprovado, apresentando, também se for o caso, as provas pertinentes. 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 22.10.2010, às 15 horas. Intimem-se. 

  

2010.63.01.022332-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301182091/2010 - ANANIAS PRUDENTE RAMOS (ADV. SP138722 - 

RENILDA NOGUEIRA DA COSTA, SP141754 - SILVIO VITOR DONATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.038004-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301186590/2010 - VILMA INACIA DA SILVA JULIAO (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo ao patrono da autora o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de cópia 

legível das carteiras de trabalho e eventuais carnês de contribuição. Ressalto que, referidos documentos são 

indispensáveis à análise da qualidade de segurado da autora, que não restou comprovada pelos documentos 

apresentados, motivo pelo qual mantenho o indeferimento da antecipação da tutela. Intime-se. 

  

2009.63.01.039813-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301177561/2010 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS KAHN DA 

SILVEIRA (ADV. SP208748 - CASSIANO GESUATTO HONIGMANN) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o 

processo nº 2008.63.01.012365-2 tem como objeto a revisão da percepção da GDAJ (Gratificação de Desempenho de 

Atividade Jurídica) nos períodos relacionados, e o objeto destes autos é a correta progressão funcional do servidor, não 

havendo, portanto, identidade entre as demandas. Assim, dê-se prosseguimento ao feito e aguarde-se oportuno 

julgamento. 

  

2008.63.01.049250-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301148198/2010 - ESTEFANIA DA HORA SANTOS (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício de auxílio-doença à parte 

autora, pelo período de 9 meses, a contar da data da realização da perícia médica em juízo, em 25/11/2009. O benefício 

deverá ser implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, à Contadoria Judicial para 

elaboração de cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.357375-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301006381/2010 - ROSA ANTONIA DE JESUS (ADV. SP255436 - 

LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cuida-se de pedido de reconsideração. 

O v. acórdão condenou o INSS a implantar e pagar pensão por morte à autora (genitora do falecido). A autarquia federal 

argumenta que o benefício foi concedido à companheira do falecido. Encaminhem-se os presentes autos virtuais à 

Douta Relatoria do processo, competente para a apreciação do pleito ora formulado. Intimem-se. Cumpra-se. 
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2009.63.01.045450-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301151327/2010 - IZILDA APARECIDA SANTOS (ADV. SP225431 - 

EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Intime-se a autora para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a cerca da proposta de acordo do INSS. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.014677-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301182095/2010 - VALCIRA RUFINO DOS SANTOS (ADV. SP147414 

- FÂNIA APARECIDA ROCHA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.050029-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301189982/2010 - GILBERTO IFRAN FEITOZA (ADV. SP231506 - 

JEANNY KISSER DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos,  Remetam-se os autos à Contadoria judicial para elaboração de parecer diante da 

hipótese de restabelecimento do auxílio-doença NB 31/517.606.335-9 (DIB 14.08.2006) e conversão em aposentadoria 

por invalidez a partir de 04.03.2010 (data do exame pericial). Anexado o parecer, voltem-se conclusos. 

Int. 

  

2009.63.01.048791-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301154864/2010 - MARIA MADALENA DIAS DA SILVA (ADV. 

SP233419 - ALESSANDRA MURILO GIADANS, SP286516 - DAYANA BITNER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o 

INSS implante auxílio doença à parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as penas da lei. Oficie-se o 

INSS para cumprimento. Após, à Contadoria para a elaboração de cálculos - conceder auxílio-doença a partir de 

01/09/2009, descontando-se as parcelas recebidas em decorrência da tutela concedida. Remetam-se os autos com 

urgência, em razão da expiração do laudo. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.023596-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301146856/2010 - RENATA COSTENARO (ADV. SP039745 - CARLOS 

SILVESTRE, SP056146 - DOMINGOS BERNINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Tendo em vista os processos apontados no Termo de Prevenção anexado aos autos, 

não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aqueles processos e 

o presente pois estes têm pedidos diversos.  Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

  

2009.63.01.048536-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188531/2010 - IRENE FERREIRA FALANGA (ADV. SP163989 - 

CLARISSA RODRIGUES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2007.63.01.068158-9, tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 55909-0, referente ao 

Plano Bresser e o objeto destes autos é a conta-poupança nº 55909-0, referente ao Plano Verão, não havendo, portanto, 

identidade entre as demandas. Por outro lado, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, improrrogável , para que a parte 

autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 

441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo 

único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação 

do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço 

eletrônico da Secretaria da Receita Federal, cópia legível do RG, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos para extinção. Intime-se. 

  

2008.63.01.033321-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301150518/2010 - MARIA JOSE BATISTA LOPES (ADV. SP081286 - 

IMERO MUSSOLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo 

nº2004.61.84.320730-4. tem como objeto o benefício Aposentadoria Especial NB-46-080.211.006-1 e o benefício 

objeto destes autos é o benefício pensão por morte NB-21-131.679.657-1, originária do benefício Aposentadoria por 

Tempo de Serviço NB-42-70.899.554-3, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários 

à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. Assim, 
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após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, 

por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.022614-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188572/2010 - VERA LUZIA ESTEVO (ADV. SP194562 - MÁRCIO 

ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025181-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301188660/2010 - RISOLENE MOREIRA SANTOS BORGES (ADV. 

SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, INDEFIRO, por 

ora, a medida liminar requerida. Com a vinda do laudo médico pericial, voltem os autos conclusos para 

apreciação de liminar.                                     Intimem-se. Cite-se. 

  

2010.63.01.025347-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301188630/2010 - MARIA ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP163738 - MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025114-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301188644/2010 - EULINA NASCIMENTO SANTOS PEREIRA (ADV. 

SP209176 - DANIELA CRISTINA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025188-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188659/2010 - CELIO SOUZA LIMA (ADV. SP278898 - BRUNA DE 

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.043522-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301148255/2010 - FRANCISCO DE JESUS BOMFIM (ADV. SP224096 - 

ANA CLAUDIA NOVAES ANADÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino a intimação pessoal do Chefe do Posto do INSS para o cumprimento do quanto 

determinado na decisão anexada aos autos em 06/08/2009, no prazo de 10 dias, sob pena de responsabilidade, civil, 

administrativa e criminal por desobediência. Intime-se pessoalmente, devendo o senhor Analista Judiciário Executante 

de Mandados fazer constar da certidão de cumprimento desta, o nome, endereço, número do RG e CPF do senhor Chefe 

do Posto. Cumpra-se com urgência. Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para o cálculo das diferenças 

(conceder auxílio-acidente desde a cessação do último auxílio-doença recebido, descontados os valores recebidos 

administrativamente e em razão da tutela). Intime-se com urgência. 

  

2010.63.01.025154-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301188663/2010 - MARCIA APARECIDA SANTIAGO (ADV. SP261261 

- ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Desta sorte, após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido 

de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Int. 

  

2007.63.01.042625-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301154243/2010 - WAGNER MATTAR SCHENEIDER BERNARDES 

DA SILVA (ADV. SP176554 - CAROLINA MESQUITA SAMPAIO DUARTE DO PÁTEO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito 

juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que possam 

comprovar a existência e a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.018347-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301101060/2010 - BERNABE SATURNINO DOS SANTOS (ADV. 

SP133547 - JOAO PAULO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). O processo não se encontra maduro para julgamento. Vislumbro a necessidade de avaliação 

da condição social da parte autora. Assim, determino a remessa dos autos ao setor de perícias para que seja realiza 
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perícia sócio-econômica na residência da parte autora. Cumpra integralmente a autora o quanto determinado na 

audiência passada, juntando a certidão de nascimento de todos os filhos (não dos netos), bem como comprovantes de 

residência da época do óbito. Após, voltem os autos conclusos para esta Magistrada. Int. 

  

2009.63.01.059899-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301154925/2010 - DOMINGOS ALVES DE ARAUJO (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o 

INSS restabeleça o auxílio doença a parte autora, NB 533.774.225-2, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as 

penas da lei. Oficie-se o INSS para cumprimento. Após os cálculos da Contadoria, venham conclusos para sentença. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.055823-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301154987/2010 - EDNA SILVIA DE PAULA (ADV. SP191933 - 

WAGNER WELLINGTON RIPPER, SP149058 - WALTER WILIAM RIPPER, SP212016 - FERNANDO FAVARO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a autora 

para que no prazo de 10 (dez) dias manifeste-se sobre a proposta de acordo anexada aos autos Cumpra-se. 

  

2009.63.01.064142-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301182109/2010 - FRANCISCO CLEMENTINO DA SILVA (ADV. 

SP133547 - JOAO PAULO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

Inicialmente, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (petição anexa em 07.06.2010) tendo em vista que, 

segundo documentos anexos aos autos, na data de início da incapacidade fixada no laudo pericial (26.02.2010) o autor 

não ostentava qualidade de segurado tendo em vista que após a cessação do benefício NB 31/560.085.644-6 ( DIB 

16.06.2006 e DCB 24.10.2006) não retornou ao RGPS, mantendo-se vinculado ao INSS até 11/2007. Sem prejuízo, 

considerando-se que na inicial o Autor requer o restabelecimento de auxilio doença NB 31/560.085.644-6 , necessária 

maior dilação probatória a fim de verificar a eventual incapacidade durante o período de 24.10.2006 a 26.02.2010. 

Determino a expedição de ofício ao INSS para que traga aos autos cópia dos procedimentos administrativos dos auxílios 

doença: NB 31/505.222.394-0 (DIB 13.04.2004 e DCB 13.05.2006) e NB 31/560.085.644-6 ( DIB 16.06.2006 e DCB 

24.10.2006), com cópia das perícias lá realizadas e indicação dos exames clínicos realizados durante a perícia no prazo 

de trinta dias, sob pena de busca e apreensão. Intime-se o Autor para que, em trinta dias, apresente os documentos 

médicos que entender pertinentes a comprovação das moléstias que a incapacitam, sob pena de preclusão da prova. 

Com a vinda da documentação acima mencionada, intime-se a Dra. Perita para que atente a nova documetação acostada 

aos autos, bem como àquela anexa ao arquivo petprovas.pdf, e informe ao Juizo se é possível reconhecer a existência de 

incapacidade em períodos pretéritos não concedidos pelo INSS, a partir de 24.10.2006. Anexado o relatório de 

esclarecimentos periciais, intimem-se as partes para ciência no prazo de dez dias. Após, inclua-se o feito em pauta 

incapacidade. Intimem-se. Oficie-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.000320-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301090189/2010 - MARIZA APARECIDA GABALDO GARROUX 

(ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA, SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA); MARISA 

CESARINA GABALDO GARROUX (ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA); CLAUDIA 

GABALDO GARROUX (ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA); ADOLFO GABALDO GARROUX 

(ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante dos documentos anexados em 30/03/2010, oficie-se ao INSS para que forneça 

a este juízo cópia integral do procedimento administrativo do benefício 48/000.670.776-9, no prazo de 60 (sessenta) 

dias. Int. 

  

2010.63.01.022757-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301182099/2010 - PEDRO MARTILIANO DE BRITO (ADV. SP175857 - 

NEIMAR DE ALMEIDA ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Não verifico os requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. É 

que, como a parte autora informa, o INSS negou seu pedido após ter concluído renda familiar incompatível com o 

benefício. Ou seja, o assunto necessita de aprofundamento probatório por meio de estudo social. Melhor aguardar 

instrução normal do feito. O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. 

Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-

se. Cite-se o INSS. 

  

2008.63.01.055531-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188544/2010 - MARIA JOSE VIEIRA LIMA (ADV. PA011568 - 

DEVANIR MORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao relatório médico de esclarecimentos acostado aos autos 

em 01/06/10. Após, conclusos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.023832-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301147835/2010 - TEREZINHA LUCAS DA SILVA (ADV. SP202562 - 

PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Nesse sentido, numa análise preliminar, própria deste momento processual, reputo não 

comprovada de plano a qualidade de dependente da autora em relação ao “de cujus', sendo necessário aguardar-se a 

instrução do feito. Ademais, necessária a prévia oitiva da autarquia previdenciária, em atenção ao princípio do 

contraditório. Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. Intimem-se. Cite-se o INSS. 

  

2009.63.01.051968-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301189993/2010 - FRANCISCO DAS CHAGAS DO NASCIMENTO 

(ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR, SP279029 - VIVIANE GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro, por conseguinte, a 

medida antecipatória postulada, determinando a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em prol do 

autor. Eventuais diferenças devidas ao autor serão apuradas oportunamente, quando da prolação da sentença. Oficie-se 

ao INSS com urgência. Encaminhem-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos em pauta 

incapacidade. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.049506-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301154861/2010 - ROBERTO DE JESUS COIMBRA MOOTTA (ADV. 

SP179038 - JOSÉ MECHANGO ANTUNES, SP222421 - ELISÂNGELA MARIA SOUZA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro o quanto requerido na 

petição de 25/02/2010, por entender desnecessária a diligência pleiteada. 

Uma vez que o autor não manifestou interesse na proposta de acordo ofertada pelo INSS, remetam-se os autos para a 

Contadoria para a elaboração de cálculos (converter o auxílio doença em aposentadoria por invalidez, DIB 11/06/2008 - 

descontar os valores recebidos). 

Após, voltem os autos conclusos para sentença. 

  

2010.63.01.007790-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301154312/2010 - STEPHANIE PINHEIRO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP118930 - VILMA LUCIA CIRIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de tutela antecipada, objetivando a autora a concessão do benefício de 

auxílio-reclusão. O artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos para a concessão da tutela 

antecipada, consistentes na prova inequívoca que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável 

ou o abuso do direito de defesa. O auxílio-reclusão consiste no benefício devido aos dependentes do segurado recolhido 

à prisão, que não receber remuneração da empresa, nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou abono 

de permanência em serviço. Assim, para concessão de tal benefício é necessária a presença dos seguintes requisitos: a) 

qualidade de segurado do recluso; b) recolhimento à prisão e manutenção da condição de recluso; c) qualidade de 

dependente; Ainda, de acordo com o artigo 201, inciso IV, da Constituição Federal é necessário que o segurado seja de 

baixa renda. Nesse sentido, numa análise preliminar, própria deste momento processual, reputo não comprovada, de 

plano, a existência dos requisitos supra, sendo necessário aguardar-se a instrução do feito. Ante o exposto, INDEFIRO a 

antecipação da tutela requerida. Intimem-se. 

  

2010.63.01.024530-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301147867/2010 - NELSON JUNIOR CAIRES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos etc. Trata-

se de ação em que NELSON JUNIOR CAIRES requer o cancelamento de débito decorrente da cobrança de tarifas por 

manutenção de conta corrente, cumulado com pedido de danos morais. O Autor, em sede de tutela antecipada, requer a 

exclusão de seu nome indevidamente inscrito junto aos órgãos de proteção ao crédito. Em suma, alega o autor que em 

2008, por ocasião da tentativa de compra de sua casa própria através de Imobiliária, procedeu a abertura da conta 

corrente junto à Caixa Econômica Federal - conta nº 00019013, Agência CEF 4126, Perus. 

Ocorre que a referida transação de compra não foi concretizada e posteriormente recebeu correspondência enviada pela 

CEF, datada de 24.12.2008, cópia anexa a fl. 15, do arquivo provas.pdf, comunicando que a referida conta corrente 

seria encerrada. 

Alega ainda que, em 2009, ao tentar efetuar uma compra nas Casas Bahia, teve problemas junto ao crediário da loja em 

razão de uma pendência de seu nome junto ao serviço de proteção ao crédito, o que foi confirmado quando recebeu 

correspondência datada de 15.03.2010, comunicando que em nome do autor consta um débito relativo à conta corrente 

nº 00100019013-0 (fls. 13/14, provas.pdf). 

Inconformado com tal situação, alega o autor não acha justa tal cobrança já que fora comunicado sobre o encerramento 

da referida conta. Assim, requer a exclusão de seu nome do rol de devedores do SCPC, bem como, a condenação da 

Caixa Econômica Federal por danos morais. Decido. A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos 

requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e 
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existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Não entendo presente o requisito da 

verossimilhança das alegações, pois não é possível, neste exame inicial, verificar se na data de encerramento da conta 

existia débito pendente tendo em vista que os extratos apresentados apenas referem-se aos meses de novembro/2009 e 

seguintes. Ademais, o extrato mais antigo (fl. 12, provas.pdf) aponta que no dia 30.11.2009 havia débito de R$ 166,89, 

não havendo comprovação de que este valor decorre exclusivamente de tarifas bancárias. Diante disso, indefiro o 

pedido de antecipação de tutela. Sem prejuízo, intime-se a CEF para que até a data da audiência apresente o contrato de 

abertura da conta corrente objeto deste feito, bem como, todos os extratos relativos a movimentação financeira da 

mesma. Cite-se. Intime-se. 

  

2007.63.01.026993-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301186595/2010 - CECILIA TAKAHASHI VOTTA (ADV. SP162652 - 

MÁRCIA MIDORI MURAKAMI, SP154243 - ARTHUR ALVES DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, determino: a) Intimação dos 

interessados para providenciar, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada dos documentos acima mencionados, sob pena de 

arquivamento do feito. b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem 

cumprimento do determinado, arquive-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.01.001655-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301150066/2010 - MARIA CLAUDIA DA SILVA (ADV. SP264176 - 

ELIANE REGINA MARCELLO); JOSE PEDRO DA SILVA (ADV. SP264176 - ELIANE REGINA MARCELLO); 

DIRCEU PEDRO DA SILVA (ADV. SP264176 - ELIANE REGINA MARCELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Apresente a autora, no prazo de 10 (dez) dias o 

endereço atualizado do herdeiro Antonio Jose da Silva, ou comprove documentalmente a sua não concordância em 

compor a presente ação. Intime-se. 

  

2009.63.01.049358-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301189979/2010 - CREUZA DOS SANTOS FERREIRA (ADV. 

SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, Trata-se de ação em 

que se requer o restabelecimento do auxílio-doença NB 506.706.359-5, desde a cessação em 19.12.2008, e posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez. A autora submeteu-se a três perícias médicas no ambito deste Juizado: em 

19.01.2010, por médico neurologista que não constatou a incapacidade; em 22.03.2010, por perito ortopedista que 

reconheceu a existência de incapacidade total e temporária desde 02.04.2002, pelo prazo de doze meses a contar do 

exame pericial, e ainda, no dia 29.04.2010, com perito especialista em clínica geral e cardiologia que constatou 

incapacidade temporária, pelo prazo de cento e vinte dias, a contar da data da perícia. Desta forma, remetam-se os autos 

à Contadoria judicial para elaboração de parecer diante da hipótese de restabelecimento do auxílio-doença NB 

506.706.359-5, desde a cessação em 19.12.2008. Após, conclusos. Int. 

  

2009.63.01.012278-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301136095/2010 - JOSE PEDRO MENDES GOMES (ADV. SP248524 - 

KELI CRISTINA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o princípio da instrumentalidade do processo, recebo o pedido veiculada na petição protocolada em 

25.08.2009 como recurso de sentença para atribuiur-lhe os efeitos previstos no artigo 296 do CPC. Com efeito, a 

certidão anexada aos autos em 26.04.2010 noticia que o advogado intimado acerca da data da perícia médica foi com o 

mesmo número da OAB da estagiária, constituída no instrumento de procuração constante das fls. 07, do arquivo PET. 

PROVAS. PDF, e não em nome da efetiva advogada constituída no mesmo instrumento. Em razão disso, declaro a 

nulidade dos atos praticados após a apreciação da tutela antecipada e, em prosseguimento, designo perícia médica para 

o dia 27.07.2010, às 12:30 horas, com o Dr. Renato Anghinah, neurologista, no 4º andar deste Juizado Especial Federal. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.036276-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301037228/2010 - RAIMUNDO ANTONIO DA SILVA (ADV. SP188538 

- MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante dos documentos juntados pela parte autora, intime-se o perito 

judicial para que esclareça se ratifica ou retifica as conclusoes de seu laudo. Prestados os esclarecimentos, intimem-se 

as partes para manifestações em 10 dias. Por fim, voltem conclusos. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, suscito conflito negativo de 

competência, nos termos dos artigos 115, inciso II e 118, inciso I, do Código de Processo Civil. Expeça-se ofício ao 

E. Superior Tribunal de Justiça, instruído com cópia dos autos, com nossas homenagens. P.R.I.O. 
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2009.63.01.052919-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301095264/2010 - IRACEMA DALLA NORA BONADIMAN (ADV. 

SP200992 - DANIELA SILVA PIMENTEL PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.051811-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301095260/2010 - JANICE MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP196808 - JULIANA KLEIN DE MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.024444-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301147804/2010 - MARCO ANTONIO DOS ANJOS (ADV. SP154488 - 

MARCELO TAVARES CERDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de tutela antecipada, objetivando o autor a concessão imediata do 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento e conversão de períodos especiais. O 

artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos para a concessão da tutela antecipada, consistentes na 

prova inequívoca que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou o abuso do direito de 

defesa.  Nesse sentido, numa análise preliminar, própria deste momento processual, reputo não comprovado o risco de 

dano irreparável ou de difícil reparação para a concessão da almejada antecipação de tutela, posto que o autor não o 

comprovou. Ademais, ante a presunção de legitimidade dos atos administrativos, faz-se necessária a prévia oitiva da 

autarquia previdenciária. Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. Intimem-se. Cite-se. 

  

2010.63.01.015143-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301154318/2010 - RODRIGO DO LAGO (ADV. SP102369 - PAULO 

SERGIO DO LAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Trata-se de ação em que postula a parte autora à condenação da ré em danos morais e repetição em 

dobro de valores indevidamente exigidos pela CEF. 

O autor afirma que foram realizados dois débitos em sua conta corrente, cada qual no valor de R$ 324,68 (trezentos e 

vinte e quatro reais e sessenta e oito centavos), a seu entender, indevidos. A incorreção foi admitida pela CEF que 

procedeu ao estorno dos valores reclamados. Em petição anexada em 07/06/2010, a parte requer a concessão de medida 

liminar com vistas a excluir seu nome dos cadastros de proteção ao crédito. Decido. Observo do documento anexado a 

fls. 7 da petição em referência, que o débito pelo qual está sendo negativado o nome do autor corresponde ao valor de 

R$ 677,38 (seiscentos e setenta e sete reais e trinta e oito centavos), a princípio, sem correspondência com aqueles 

indevidamente debitados de sua conta corrente. Contudo, a fim de melhor aclarar a questão nos autos, postergo a análise 

da medida liminar até a vinda da contestação da CEF. Cite-se. A contestação deverá ser apresentada no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de serem admitidos os argumentos expendidos pelo autor. Após, conclusos 

para análise da medida liminar. Intimem-se. 

  

2010.63.01.001301-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301182108/2010 - ALFREDO ALVES PEREIRA NETO (ADV. 

SP236098 - LUIZ CARLOS TAVARES DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada, pelo que determino a imediata 

concessão de auxílio-doença, em nome da parte autora, ALFREDO ALVES PEREIRA NETO - RG: 1233791, pelo 

período de 06 (seis) meses, a contar da data da realização da perícia médica em Juízo, em 12/05/10. O benefício deverá 

ser implantado mediante atualização da renda mensal do auxílio-doença doença NB 31/536. 539.196-5, e implantado no 

prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as penas da lei. Cumpra-se. Oficie-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.029827-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301146561/2010 - MARIO HERCULANO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A hipótese é de incompetência. 

Isso porque, quando da cessação do benefício (12/06/2007) o valor do salário mínimo correspondia a R$ 380,00, no 

ajuizamento R$ 465,00 e atualmente o valor do salário mínimo corresponde a R$ 510,00. Conforme dispõe o artigo 3o 

da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e julgar as causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas sentenças, sendo que 

o § 2o do mesmo artigo dispõe que em se tratado de pretensões vincendas, para fins de competência do Juizado 

Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor referido no caput. 

Conforme dados do sistema “plenus”, verifica-se que o valor do benefício, caso fosse concedido nos termos da inicial, 

teria no mês da cessação do benefício o valor aproximado de R$ 2.210,86 (DOIS MIL DUZENTOS E DEZ REAIS E 

OITENTA E SEIS CENTAVOS) e atualmente o valor de R$ 2.843,69 (DOIS MIL OITOCENTOS E QUARENTA E 

TRêS REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS), o que resulta em valores superiores ao limite previsto na Lei nº 

10.259/01, quando se somam doze parcelas vincendas. 
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Ante o exposto, determino a remessa à uma das Varas Previdenciárias da Subseção Judiciária de São Paulo para livre 

distribuição, com nossas homenagens. MANTENHO A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA. Dê-se baixa na 

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.045172-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301155002/2010 - ISAQUE PINTO DE OLIVEIRA (ADV. SP129067 - 

JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o 

INSS implante o benefício assistencial à parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pelo valor de um salário-

mínimo atual, sob as penas da lei. Oficie-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.050851-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301182200/2010 - MARIA DE LOURDES BENEDITO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO, SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Embora conste que o vínculo 

empregatício da autora junto à empresa Asa Serviços de Limpeza Ltda tenha sido extinto em razão da decretação de 

falência, imprescindível a informação de quando efetivamente o vínculo da autora cessou. 

Assim, determino que a autora comprove documentalmente a data final do seu vínculo, sob pena de julgamento no 

estado em que se encontra o processo. Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

  

2009.63.01.060158-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301189983/2010 - GALILEU DE PAULA CAMARGO (ADV. SP197399 

- JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Trata-se de ação em que se requer o restabelecimento do auxílio doença NB 

31/505.471.500-9, e posterior conversão em aposentadoria por invalidez. 

Inicialmente, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela tendo em vista que o laudo pericial anexo aos autos 

em 14.04.2010 aponta pela existência de incapacidade total e temporária em razão de hipertensão arterial grave, pelo 

prazo de cento e vinte dias, a contar da data do exame pericial ocorrido em 09.04.2010, data em que, segundo 

documentos anexos, o autor não ostentava a qualidade de segurado uma vez que laborou até 09.09.2004, e recebeu 

auxílio doença NB 31/505.471.500-9, de 29.10.2004 a 06.12.2008, não retornando ao RGPS após esta data. Desta 

forma, necessária dilação probatória para apuração de eventual incapacidade em período pregresso. Oficie-se ao INSS 

para que, em trinta dias, traga aos autos cópia integral do procedimento administrativo relativo ao auxílio doença NB 

31/505.471.500-9, contendo cópias de todas as perícias lá realizadas, sob pena de busca e apreensão.  Intime-se o Autor 

para que, em trinta dias, traga aos autos documentos, exames e prontuários médicos a fim de comprovar a data de início 

da incapacidade. 

Com a vinda destes documentos, tornem os autos ao Setor de Perícias, aos cuidados do Dr. Elcio Rodrigues da Silva, 

para que em dez dias informe ao Juizo se é possível reconhecer a incapacidade em período pretérito. Anexado o 

relatório de esclarecimentos periciais, intimem-se as partes para ciência em dez dias. Sem prejuízo, considerando-se que 

o Dr. Perito indicou avaliação por especialistas em ortopedia e psiquiatria, determino a realização de exame pericial no 

dia 04.08.2010 às 11:30 horas, aos cuidados do médico ortopedista   Dr. Jonas Aparecido Borracini; e no dia 14.09.2010 

às 10:30 horas, aos cuidados da médica psiquiatra Dra. Thatiane Fernandes da Silva, devendo o Autor comparecer no 4º 

andar deste Juizado, em ambas as datas, munido de todos os documentos médicos pertinentes à comprovação das 

moléstias alegadas. Advirto que a ausência injustificada ao exame pericial implicará em extinção do feito sem resolução 

do mérito. Com a anexação dos laudos periciais, intimem-se as partes para ciência e manifestação em dez dias.  Após, 

tornem-me conclusos. Int. Oficie-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.025139-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188275/2010 - MARA REGINA SANTOS ANDRADE (ADV. 

SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi 

extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se 

prosseguimento ao feito. Indo adiante, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para 

que a parte autora esclareça a divergência existente em sua qualificação. Com efeito, o nome constante do Cadastro de 

Pessoas Físicas é “Mara Regina Santos Andrade”, enquanto que no RG consta “Mara Regina Andrade Miranda”. Nos 

diversos documentos anexados aos autos (procuração, declaração, comprovante de endereço) ocorre a referida 

confusão. Intime-se. 

  

2010.63.01.023646-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301146074/2010 - MARLI CORREIA DOS SANTOS (ADV. SP034188 - 

CARLOS GOMES GALVANI, SP143556 - TELMA GOMES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que os 

processos nºs 2004.61.84.089311-0 e 2007.63.01.050690-1 têm como objeto a revisão do benefício de pensão por morte 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 645/931 

nº 068.016.696-3 e o objeto destes autos é a concessão do benefício de auxílio-doença nº 536.475.476-2, DER em 

18/07/2009, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2008.63.01.035590-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301149975/2010 - TEREZA CRISTINA SIQUEIRA (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2008.63.01.010826-2, tem como objeto a atualização monetária dos saldos das contas-poupanças nº 23414-9 e 29170-3, 

referente aos meses de janeiro, abril, maio de 90 e o objeto destes autos são as contas-poupanças nº 24559-0, 28096-5 , 

23414-9, referente aos meses de janeiro de 1989, março, abril e maio de 1990, não havendo, portanto, identidade entre 

as demandas. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.024449-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301147791/2010 - CARLOS FERNANDES DE AMORIM (ADV. 

SP154488 - MARCELO TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Trata-se de pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela para concessão do benefício de aposentadoria, mediante o reconhecimento de tempo 

especial. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária, que deverá manifestar-se sobre a 

documentação juntada, a regularidade dos vínculos e sobre as contribuições vertidas para o sistema. Além disso, 

eventual antecipação dos efeitos da tutela implicaria em remessa do feito à contadoria para cálculo do valor do 

benefício,invertendo-se a ordem do trâmite processual.  Por fim, ressalta-se que o pedido administrativo foi indeferido 

e, a despeito da possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Assim, após a oitiva da 

parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.048307-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301188569/2010 - DINALIA ALVES NASCIMENTO (ADV. SP240535 - 

LUIZ ROBERTO COSTA RUSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a 

possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do 

Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, CONCEDO MEDIDA LIMINAR, para determinar ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL o imediato restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 

516.005.616-1 à parte autora, pelo período de 6 meses, a contar da data da realização da perícia médica em juízo, em 

15/03/2010. 

O benefício deverá ser implantado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. Após, à Contadoria 

Judicial para elaboração de cálculos. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.050977-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301144530/2010 - HERMILINO MIRANDA SOARES (ADV. SP165099 - 

KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Indefiro o pedido, pois não se aplicam os efeitos previstos nos artigos 319 e seguintes do 

CPC, por se tratar de autarquia federal e de direitos indisponíveis. 

Aguarde-se audiência designada. Int. 

  

2010.63.01.025065-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301157429/2010 - CLEONICE DA SILVA (ADV. SP258496 - 

IZILDINHA SPINELLI, SP263629 - IVAN GOMES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Após a realização da perícia, voltem conclusos para análise da 

antecipação da tutela. Diante o exposto, suspendo a apreciação da liminar até o momento oportuno. Intimem-se. 

  

2009.63.01.043275-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301151717/2010 - LUIZ FREIRE DE JESUS (ADV. SP211925 - 

HUDHSON ADALBERTO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela perita em clínica geral, Dra. Ligia Célia Leme Forte, 

que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se a nova avaliação após 03 meses, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia no dia 02/07/2010 às 18:30 min, 

aos cuidados do Dr. Paulo Sergio Sachetti, no 4º andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que comprovem sua 

incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, 

publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento, injustificado, à perícia implicará em 

preclusão da prova. Intimem-se. 
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2010.63.01.023646-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301188573/2010 - MARLI CORREIA DOS SANTOS (ADV. SP034188 - 

CARLOS GOMES GALVANI, SP143556 - TELMA GOMES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. Trata-se de pedido de concessão de benefício 

previdenciário por incapacidade (auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez). Requer a autora a concessão de 

tutela antecipada, aduzindo não conseguir desempenhar nenhuma atividade laborativa em decorrência de problemas do 

coração que apresenta desde 1995, mas que só agora veio agravar-se, e depressão. 

DECIDO. Não entendo presentes os requisitos autorizadores para a concessão da tutela "initio litis". No que 

concerne ao perigo de dano irreparável, verifico que, embora convenientemente omitido pela autora na inicial, ela é 

viúva, viúva do Sr. Artur Dantas dos Santos, falecido em 14/04/1995, sendo certo que desde aquele data recebe Pensão 

por Morte (NB 21/068.016.696-3). Portanto, a autora já se encontra sob o pálio da Previdência Social. Não restou 

comprovado, outrossim, o requisito da verossimilhança da alegação. Isto porque a autora trabalhou com carteira 

assinada há muito tempo atrás e por muito pouco tempo (maio/1960 a janeiro/1962). Somente em julho de 2008 voltou 

a contribuir, mediante carnê, vertendo 12 (doze) contribuições ao INSS, donde se conclui que durante todo esse tempo, 

mais de quarenta anos, foi dona de casa, tanto é verdade que nas outras duas ações por ela promovidas neste Juizado, 

em 2004 e 2007, qualificou-se como pensionista. Isto posto, NEGO a antecipação da tutela pleiteada. Cite-se e intime-

se o INSS. Intime-se o Ministério Público Federal. Int. 

  

2010.63.01.017405-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301154330/2010 - APARECIDA MARIA SANDRI STADER (ADV. 

SP234212 - CARLOS ALBERTO PAES LANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, INDEFIRO, por ora, a antecipação da tutela requerida. Intimem-se. Cite-se 

o INSS. 

  

2009.63.01.040721-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301154878/2010 - JOSE EUNILSON DE JESUS SANTOS (ADV. 

SP201425 - LETICIA PAES SEGATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez) dias, sobre a proposta de acordo anexada aos 

autos. Intime-se. 

  

2007.63.01.074994-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301148515/2010 - JOAO RAFAEL DO ESPIRITO SANTO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2007.63.01.074991-3, tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 84165-7 e 110855-4, 

referente aos meses de março, abril, maio de 1990 e fevereiro de 1991 e o processo nº 2007.63.01.074996-2 tem como 

objeto a conta-poupança nº 85439, referente ao mês de janeiro de 1989 e objeto destes autos é a conta-poupança nº 

85439-2, referentes aos meses de   março, abril, maio de 1990 e fevereiro de 1991, não havendo, portanto, identidade 

entre as demandas. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.022165-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301182131/2010 - CARLINDA GOMES DE ALMEIDA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Embora não cumprida a determinação anterior em sua integralidade, passo a analisar 

o pedido de tutela. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão. Inicialmente, a prova material apresentada deverá ser 

confirmada por testemunhas, porque não foram apresentados documentos que confirmem, de plano, que a parte autora 

era dependente do segurado. Assim, somente por ocasião da realização da audiência de conciliação e julgamento será 

possível apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Essa questão fática referente à dependência não está 

suficientemente provada nesse momento processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins 

de tutela antecipada. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Concedo o prazo suplementar de 10 (dez) dias 

para que a parte autora apresente cópia legível do seu documento de identidade. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.015671-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301151710/2010 - MARLENE MARIA DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP272383 - VERA LUCIA MARIA SANTOS VIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito em neurologia, Dr. Nelson Saade, que 

salientou a necessidade de a parte autora submeter-se a nova avaliação após 06 meses, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia no dia 02/07/2010 às 16:00 min, 

aos cuidados da Dr. Bechara Mattar Neto, no 4º andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida 

de documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. A 

eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no 
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Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento, injustificado, à perícia implicará em preclusão da 

prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.025120-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188589/2010 - SERGIO MARTINI DA NATIVIDADE (ADV. 

SP057096 - JOEL BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, pleiteando a concessão do benefício de previdenciário de aposentadoria por idade e o pagamento 

dos valores respectivos em atraso, bem como a antecipação da tutela. DECIDO. Concedo o benefício da assistência 

judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, 

inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. Não obstante os princípios da 

celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em 

situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível 

a concessão da tutela de urgência. E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico 

não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise 

documental, imprescindível, inclusive, para a fixação do valor de eventual benefício previdenciário. Nesse sentido, faz-

se necessário o exame pela contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o 

sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de aposentadoria. Ressalto por fim que, acaso venha a ser 

julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, 

devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após a oitiva da parte contrária, em 

audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se e intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que a matéria tratada 

nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência designada, mantendo-a no painel 

apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, no prazo de 5 (cinco) dias, se caso o valor da causa na data do ajuizamento da 

ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada do Juizado 

Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela 

totalidade dos valores. Int. Após, remetam-se os autos à Contadoria. 

  

2009.63.01.001707-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301143733/2010 - AMANCIO BEZERRA ANDRADE (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.001711-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301143775/2010 - MANOEL ENEDINO DOS SANTOS (ADV. 

SP235734 - ANA LUCIA DO NASCIMENTO LORENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.001688-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301143752/2010 - MOACIR BARALDI (ADV. SP160281 - CRISTIANE 

SOUZA ALENCAR, SP167914 - ANDERSON SOUZA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.062668-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301182088/2010 - MARIA ALTINA GOMES DA COSTA (ADV. 

SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO, SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro, por conseguinte, a 

medida antecipatória postulada, determinando o restabelecimento do benefício da autora, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias. Oficie-se ao INSS. Encaminhem-se os autos à Divisão de Apoio aos Gabinetes para inclusão em pauta 

incapacidade, para julgamento. Intimem-se. 

  

2009.63.01.050708-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301190245/2010 - MARIA JOSE MENESES DAS NEVES (ADV. 

SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que o perito judicial atestou a incapacidade da autora para os atos da vida 

civil, concedo ao patrono da autora o prazo de 30 (trinta) dias para que apresente o termo de curatela. Mantenho o 

indeferimento da antecipação da tutela, uma vez que a análise da qualidade de segurado da autora demanda apurada 

análise documental, especialmente considerando que o benefício requerido em 12/09/2005 (NB 31/514.780.197-5) foi 
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indeferido por ausência de vinculação ao Regime Geral de Previdência Social quando do início da incapacidade. Sem 

prejuízo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, em pauta incapacidade. Intime-se. 

  

2010.63.01.025123-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301182118/2010 - VLAVIANO DIAS (ADV. SP278898 - BRUNA DE 

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, 

indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Concedo a parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que colacione ao processo cópia do procedimento administrativo, 

devendo constar, especificamente, o demonstrativo de cálculo do tempo de serviço elaborado pelo INSS. Registre-se. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.025164-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301182126/2010 - MARIA CRISTINA SILVA SANTOS (ADV. 

SP232895 - ELAINE DUARTE FAGUNDES MOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por 

esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a 

despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual 

deve ser aguardado o contraditório.  Assim, após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o 

pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após a realização da perícia, voltem 

conclusos para análise da antecipação da tutela. Diante o exposto, suspendo a apreciação da liminar até o 

momento oportuno. 

Intimem-se. 

  
2010.63.01.020034-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301150082/2010 - JOSEFA MARIA DA SILVA (ADV. SP257194 - 

WALDEMAR RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021865-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301152048/2010 - FRANCISCO SALES RIBEIRO DIAS (ADV. 

SP288739 - FLAVIO ALEXANDRE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de pedido de tutela 

antecipada, objetivando a autora a concessão imediata do benefício de pensão por morte, em virtude do 

falecimento de seu companheiro. O artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos para a 

concessão da tutela antecipada, consistentes na prova inequívoca que demonstre a verossimilhança da alegação e 

o risco de dano irreparável ou o abuso do direito de defesa. A pensão por morte consiste no benefício devido aos 

dependentes do segurado falecido no exercício de sua atividade ou não, desde que mantida a qualidade de 

segurado, ou quando ele já se encontrava percebendo aposentadoria ou com os requisitos preenchidos para 

percebê-la. Logo, são requisitos para a concessão do benefício: a) qualidade de segurado do “de cujus” ou 

preenchimento prévio ao óbito dos requisitos para percepção de benefício; b) qualidade de dependente; c) 

dependência econômica dos beneficiários. 

Nesse sentido, numa análise preliminar, própria deste momento processual, reputo não comprovada de plano a 

qualidade de dependente da autora em relação ao “de cujus', sendo necessário aguardar-se a instrução do feito. 

Ademais, necessária a prévia oitiva da autarquia previdenciária, em atenção ao princípio do contraditório. Ante 

o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. Intimem-se. 

  

2009.63.01.040695-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301147760/2010 - SUELY ELIZABETH GOMES (ADV. SP181499 - 

ANDERSON FERNANDES DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024447-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301147789/2010 - NECI MARCIANA DOS SANTOS (ADV. SP223632 - 

ALAIDES TAVARES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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*** FIM *** 

  

2010.63.01.025016-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301188633/2010 - JOSE RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP240531 - 

DEBORAH SILVEIRA MONTEIRO DA SILVA, SP261192 - VANDERLI AUXILIADORA DA SILVEIRA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, após a 

oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. Int. 

  

2008.63.01.065701-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301143567/2010 - ROBERTO OTTO (ADV. SP076510 - DANIEL 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que 

a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência designada, mantendo-a no 

painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. A parte autora deverá informar, no prazo de 5 

(cinco) dias, se caso o valor da causa na data do ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do 

Código de Processo Civil, superar o limite de alçada do Juizado Especial Federal, se renuncia ao pedido referente ao 

valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o limite acima mencionado. Na ausência de 

manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade dos valores.  Int. Com o decurso, voltem conclusos. 

  

2010.63.01.025460-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301186143/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Demonstre, a parte autora, que apresentou requerimento administrativo perante o INSS, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Dos documentos trazidos pela parte nos autos, não consta 

negativa expressa por parte do INSS, nem de pedido de auxílio-doença, nem de eventual prorrogação. Se for o caso, no 

mesmo prazo, providencie respectivo protocolo, juntando cópia nestes autos, para posterior suspensão do feito por 60 

(sessenta) dias. Após, conclusos a este Magistrado. 

  

2008.63.01.055145-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301182092/2010 - EGNES PEREIRA DA SILVA (ADV. SP213567 - 

PAULO DELGADO DE AGUILLAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, indefiro, por ora, a liminar requerida, podendo ser reapreciada por ocasião da 

sentença. Por conseguinte, designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 25/04/11, às 14h00min. Intimem-se 

as partes. 

  

2010.63.01.020538-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301152041/2010 - VANACI OLIVEIRA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA, SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, Trata-se de pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela para concessão de benefício por incapacidade. Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade da parte autora. Os documentos trazidos aos 

autos demonstram que a autora, é portadora de doença psiquiátrica diagnosticada como esquizofrenia.  Ocorre que a 

documentação médica anexada aos autos não é suficiente à demonstração da incapacidade, sobretudo considerando-se 

que, contrariamente ao diagnóstico efetuado há diversas perícias médicas realizadas administrativamente com parecer 

contrário.   Ainda, em que pese a autora ter anexado aos autos compromisso de curatela provisório ( fl. 18 do arquivo 

pet.provas), tal compromisso não é suficiente para demonstrar a incapacidade atual, seja porque data de 25/02/2009, 

seja porque não foi anexado aos autos o laudo médico efetuado no processo de interdição, a demonstrar o estado mental 

da autora.  Além disso, considerando-se a doença diagnosticada, que é de natureza psiquiátrica e instala-se no decorrer 

do tempo, entendo necessários os prontuários médicos da autora para verificação da incapacidade. Portanto, ausente, no 

presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, 

indeferida. Sem prejuízo, oficie-se aos estabelecimentos de saúde que expediram os documentos de fls. 29 e 32 para 

que, no prazo de 30 dias tragam aos autos os prontuários médicos da autora. No mesmo prazo, junte, a autora, certidão 

de objeto e pé do processo de interdição bem como laudo médico lá realizado. Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.024811-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301152015/2010 - IZAEL BENEDITO (ADV. SP127125 - SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade 

alegada. Os documentos trazidos aos autos demonstram que a parte autora padece de protusão discal, mas não são 

suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido 
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e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, 

ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por 

ora, indeferida. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.018508-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301182132/2010 - ALEX SANDRO FLORENCIO SANTOS DE JESUS 

(ADV. SP235204 - SIBELE CRISTINA LOPES, SP239754 - RICARDO DE SA DUARTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, INDEFIRO, por 

ora, a liminar requerida, que poderá ser reapreciada por ocasião da sentença. Sem prejuízo, apresente a parte os recibos 

de pagamento do período - 05/2007 a 07/2008, ou qualquer documento hábil a corroborar o vínculo empregatício, até a 

realização da audiência de instrução e julgamento. Caso queira, faculto a produção de prova testemunhal para 

comprovação do vínculo empregatício. Intimem-se, inclusive o representante do MPF. Cite-se. 

  

2009.63.01.051684-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301189980/2010 - SONIA MARIA CORREA FERREIRA (ADV. 

SP145289 - JOAO LELLO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Trata-se de ação proposta por SONIA MARIA CORREIA FERREIRA com vistas a 

obter o restabelecimento do auxílio-doença NB 505.434.726-3 (DIB 01.04.2005 e DCB 09.10.2007) e conversão em 

aposentadoria por invalidez. Realizada perícia médica no dia 04.03.2010, constatou-se que a autora apresente 

incapacidade total e permanente a partir de 07.08.2009. Desta forma, determino a expedição de ofício ao INSS para que, 

em trinta dias, traga aos autos cópia integral do procedimento administrativo relativo ao auxílio-doença NB 

505.434.726-3, com cópia de todas as perícias lá realizadas, sob pena de busca e apreensão. Intime-se a Autora para 

que, em trinta dias, apresente documentos médicos, exames e prontuários médicos a fim de comprovar o início da 

incapacidade laborativa, sob pena de preclusão da prova. 

Após, com a vinda destes documentos, tornem os autos ao Setor de Perícias, aos cuidados do Dr. Perito ortopedista, 

para que em dez dias informe ao Juizo se é possível reconhecer a incapacidade em período pretérito àquele fixado em 

seu laudo. Anexado o relatório de esclarecimentos periciais, intimem-se as partes para ciência em dez dias. Após, 

tornem-me conclusos. Int. Oficie-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.040625-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301150277/2010 - JOSEPHINA DA CONCEICAO ARRAIS (ADV. 

SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que o 

processo 2005.63.01.312470-8, que tramitou neste Juizado Especial Federal, apontado no termo de prevenção anexado 

aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. Assim, nos termos do art. 268 do 

C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2007.63.01.067272-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301143585/2010 - ELSON LUIZ SABBADIN (ADV. SP240056 - 

MARCIA SILVA DOS ANJOS CORDEIRO LOPES, SP274801 - MUNIZ LEOCOVITE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a matéria 

tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência designada, mantendo-a no painel 

apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

Int. Após, remetam-se os autos à Contadoria. 

  

2008.63.01.036798-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301107288/2010 - JOAO CLIMACO DE SANTANA (ADV. SP186430 - 

MOISÉS RODRIGUES DE SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. João Clímaco de Santana ingressou com ação em face da 

Caixa Econômica Federal objetivando o ressarcimento do valor de R$ 2.266,00( dois mil e duzentos e sessenta e seis 

reais), além de indenização por danos morias, no importe de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais). Alega ser beneficiário de 

seguro-saúde da ré, tendo se submetido a cirurgia de urgência em 11.10.2005, onde houve a necessidade de utilizar 

aparelho denominado “grampeador circular PPH 03". Informa que a ré negou-se à cobertura de referido equipamento, o 

que obrigou o autor a efetuar o pagamento do equipamento por sua própria conta, além de ter sido obrigado a assinar, na 

mesa de cirurgia, autorização para que referido equipamento fosse utilizado. Citada, a ré contestou o feito alegando, 

preliminarmente, incompetência do juízo já que o plano de saúde caixa é um benefício aos empregados da Caixa, razão 

pela qual apenas a Justiça do Trabalho é competente para dirimir a questão. No mérito, informou que o uso do 

grampeador circular PPH 03 não foi aprovado pela CEF e que o plano Sáude Caixa é um benefício concedido pela 

Caixa aos titulares e dependentes, cuja participação dos titulares ocorre tão somente nos serviços oferecidos pelo 

programa, os quais não incluiam o uso do grampeador circular.  Foi realizada perícia médica para verificação da 

necessidade do equipamento. É o Relatório. Decido. Afasto a preliminar de incompetência do juízo pois, em que pese o 

plano de saúde ser oferecido pela CEF a seus funcionários, a relação jurídica estabelecida entre a CEF e o autor, com 

relação à utilização do plano não é trabalhista, envolvendo a prestação de serviços de saúde através do plano Saúde-

Caixa, instituído pela Caixa Econômica Federal. Assim, este juizado é competente para apreciação da questão posta em 
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juízo. Inicialmente, verifico que a prova pericial produzida nos autos não se apresenta suficientemente clara ao 

julgamento do feito, tendo em vista que os documentos médicos anexos a fls. 13/14, do arquivo petprovas.pdf informam 

que o uso do grampeador foi necessário à realização do procedimento cirúrgico que o Autor foi submetido. Assim, 

considerando-se a causa de exclusão apontada no documento de fl. 37, arquivo P15.09.2008.pdf /contestação, que 

menciona a não cobertura de "despesa hospitalar de iniciativa do beneficiário e não prescrita pelo médico assistente", 

bem como, que os documentos médicos apresentados pelo autor apontam pela necessidade de utilização do grampeador, 

remetam-se os autos à Dra. Perita para que, em dez dias, esclareça ao Juizo: 1- se mantém suas conclusões apontadas no 

laudo diante da afirmação do médico que assistiu o Autor quanto a necessidade do grampeador (fls. 13/14, do arquivo 

petprovas.pdf) ;e 2 - se o tipo de grampeador utilizado na cirurgia do Autor possui registro no Ministério da Saúde, bem 

como, se tal procedimento é similiar a algum dos descritos dentre as hipóteses constantes da lista de órteses e próteses 

implantáveis como de cobertura obrigatória garantida pela Lei 9.656/98 em todos os planos de saúde contratados a 

partir de 02 de janeiro de 1999, não importando o conteúdo do contrato 

(http://www.ans.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A95886528F402C80128FA4B97420BD7). Anexado 

o relatório de esclarecimentos periciais, tornem conclusos. Int. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.029316-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301154988/2010 - ADELINO LOPES DE MENDONCA (ADV. 

SP201565 - EDES PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o INSS implante o benefício assistencial à 

parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pelo valor de um salário-mínimo atual, sob as penas da lei.  Sem 

prejuízo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de cálculo acerca dos valores devidos à parte 

autora, a título de atrasados, desde a data do ajuizamento da ação (25/06/2008). Após, venham os autos conclusos para 

esta Magistrada. Oficie-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.024406-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301147776/2010 - JOEL MARCELO DE OLIVEIRA (ADV. SP154488 - 

MARCELO TAVARES CERDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de tutela antecipada, objetivando o autor a concessão imediata do 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento e conversão de períodos especiais. O 

artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos para a concessão da tutela antecipada, consistentes na 

prova inequívoca que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou o abuso do direito de 

defesa. Nesse sentido, numa análise preliminar, própria deste momento processual, reputo não comprovado o risco de 

dano irreparável ou de difícil reparação para a concessão da almejada antecipação de tutela, posto que o autor não o 

comprovou. Ademais, ante a presunção de legitimidade dos atos administrativos, faz-se necessária a prévia oitiva da 

autarquia previdenciária. Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. Intimem-se. Cite-se. 

  

2010.63.01.021823-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301154336/2010 - VINICIUS DA SILVA RAMOS DE SOUZA (ADV. 

SP235255 - ULISSES MENEGUIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se 

acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização da perícia social e a realização de 

perícia médica judicial. Ademais, o benefício concedido pelo INSS foi cessado em 01/06/2008 e, a despeito da 

possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza este de presunção de legalidade. Assim, após a juntada dos 

laudos poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, INDEFIRO, por 

ora, a medida liminar requerida. Com a vinda do laudo médico pericial, voltem os autos conclusos para 

apreciação de liminar.                                      Intimem-se. Cite-se. 

  

2010.63.01.025071-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301182119/2010 - PAULO RUBENS BARBOSA FRANCA (ADV. 

SP112209 - FRANCISCO DE SALLES DE OLIVEIRA CESAR NETO, SP235981 - CAROLINA SALGADO 

CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025299-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188616/2010 - GILMAR DE SOUZA SANTOS (ADV. SP237302 - 

CÍCERO DONISETE DE SOUZA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.024837-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301188602/2010 - DORIVAL MARTINS DE SANTANA (ADV. 

SP276544 - ERIKA FERNANDES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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*** FIM *** 

  

2009.63.01.024642-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301147908/2010 - CARLOS ALBERTO FIGUEIRA (ADV. SP217513 - 

MARLENE MARIA DIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. I) Petição do Réu anexada em 01/02/2010: Indefiro, posto que não 

entendo ser o caso de conclusões contraditórias. A uma, porque o quesito 5 do INSS foi formulado de maneira genérica 

e assim foi respondido pela perita. A duas, porque o fato de "poder" ser controlada, ainda genericamente, repita-se, 

tornando-se assintomática, não implica em concluir pela inexistência da incapacidade, ainda que assintomática se torne. 

II) Petição do Autor anexada em 09/02/2010: Nada a decidir. III) Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para 

parecer e cálculos. Com estes, inclua-se o feito para julgamento na pauta-incapacidade. Intime-se. 

  

2009.63.01.033083-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301095175/2010 - MARIA DO SOCORRO SILVA DO REGO (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição de 18/03/2010 - Concedo o prazo de 15 (quinze) dias. Após, com ou sem 

manifestação, venham os autos conclusos. Int. 

  

2010.63.01.025101-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301182120/2010 - CARLOS ALBERTO SALGUEIRO (ADV. SP255312 - 

BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para 

aferir a incapacidade alegada. Os documentos trazidos aos autos demonstram que a parte autora padece de cirrose 

hepática, mas não são suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. Ademais, o benefício 

administrativo foi cessado e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção 

de legalidade. 

Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica 

esta, por ora, indeferida. Dê-se regular prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.024174-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301188592/2010 - CAMILA SILVA DE ARAUJO (ADV. SP285780 - 

PATRICIA DE BARROS RAMOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Sendo assim, não há prova inequívoca do direito alegado, de modo que, ao menos nesta fase 

do conhecimento, INDEFIRO a antecipação da tutela. 

Cite-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.039008-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301188693/2010 - ODIMAR INACIO DA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro, por conseguinte, a medida antecipatória 

postulada, determinando o restabelecimento do benefício do autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se ao 

INSS. Encaminhem-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos em pauta incapacidade. Após, voltem 

conclusos para sentença. Intimem-se. 

  

2008.63.01.057264-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301037182/2010 - JOSE DE ABREU SOUZA (ADV. SP173632 - IZAIAS 

MANOEL DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

1. Diante da impugnação ao laudo, designo segunda neurológica, que ora designo para o dia 10.08.2010, às 13:00 horas, 

com Dr. Renata Anghinah, no setor de perícias deste Juizado Especial Federal (4º. andar). 2. No prazo de 5 dias, as 

partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar assistente técnico (CPC, art. 421, §1º). 3. A 

parte autora fica ciente de que deverá comparecer ao exame munida de todos os documentos relacionados com a 

patologia que alega possuir, sob pena de preclusão da faculdade de produzir provas em momento posterior. 

4. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 dias para eventuais manifestações e, em seguida, 

voltem conclusos. 

5. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.01.022612-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301154314/2010 - ANTONIO CASSIANO (ADV. SP138649 - EUNICE 

MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Não verifico os requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. É 

que, como a parte autora informa, o INSS negou seu pedido após ter concluído pela sua capacidade ao trabalho. Ou 

seja, o assunto necessita de aprofundamento probatório por meio de perícia médica. Melhor aguardar instrução normal 
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do feito.  O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência 

pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.  Intimem-se. Cite-se o INSS. 

  

2010.63.01.012979-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301150097/2010 - TAMIRES DE SOUZA NUNES (ADV. SP212044 - 

PAULO HENRIQUE EVANGELISTA DA FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc.                        Examinando o pedido de medida antecipatória de benefício 

assistencial formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão 

sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora, no caso dos 

autos, decorrente de deficiência mental e epilepsia (fls. 40, arquivo petprovas.pdf). Ademais, o pedido administrativo 

(fl. 43) foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de 

legalidade, razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. Além disso, no caso em tela, faz-se necessária a 

realização de laudo socioeconômico, não havendo prova inequívoca no presente momento processual. Indefiro, por 

conseguinte, a medida antecipatória postulada.                       Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após a realização da perícia, voltem 

conclusos para análise da antecipação da tutela. Diante o exposto, suspendo a apreciação da liminar até o 

momento oportuno. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.024143-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301147850/2010 - CARMELITA FLORA DOS SANTOS (ADV. 

SP011010 - CARLOS CORNETTI, SP175788 - GUILHERME AUGUSTO CASSIANO CORNETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.023948-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301147865/2010 - DANIEL CASTELO (ADV. SP046590 - 

WANDERLEY BIZARRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021580-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301150095/2010 - ANTONIO QUIRINO DE ALMEIDA (ADV. 

SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.053429-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301185687/2010 - FRANCISCO CARLOS BUENO (ADV. SP220411A - 

FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

Reconsidero a decisão anteriormente proferida. O art. 333, I e II, do CPC, dispõe que compete à parte autora fazer prova 

constitutiva de seu direito e o réu, a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da parte autora. 

In casu, a parte autora fez prova do fato constitutivo de seu direito - retenção do imposto de renda sobre as verbas 

entendidas como indenizatórias, suficiente à continuidade no julgamento da pretensão deduzida nos autos.  Porém, 

considerando a natureza do direito em discussão e necessidade das declarações de rendimentos da parte para melhor 

análise do montante eventualmente devido, determino que a ré, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente as declarações 

de ajuste anual do imposto de renda dos períodos de 1998 a 2005, já que detém em seu banco de dados tais 

informações, sob pena de serem admitidos como verdadeiros os fatos alegados pela parte. Fica redesignada a audiência 

de conhecimento de sentença para o dia 28/09/10, às 13h00min. Fica dispensado o comparecimento das partes. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.024670-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301167791/2010 - VERA LUCIA DOS SANTOS LOURENCO (ADV. 

SP105174 - MARIA ARASCZEWSKI PASCHOAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo ali indicado foi extinto sem 

julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme certidão nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do 

CPC, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.025128-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301182115/2010 - NATALINA DE CAMPOS DOMINGOS (ADV. 

SP116159 - ROSELI BIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A autora completou 60 (sessenta) anos de idade em 1996. Isso significa dizer que, nos 

termos do art. 142, Lei nº 8.213/91, deve cumprir carência de 90 (noventa) meses. 

Nesse sentido, discordo da interpretação promovida pelo INSS, pela qual se leva em conta data do requerimento 

administrativo, e não a data em que reúne os requisitos cumpridos para benefício. Data de requerimento não deve ser 
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levada em consideração pelo simples fato de que não representa parâmetro de aquisição de direito. Tanto isso é verdade 

que a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do art. 142, de modo a prever aplicação de sua tabela “levando-se em conta o 

ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício”. Corroborando claramente 

o pedido da autora, o INSS nega o benefício, mas atesta que a autora completou 92 meses de contribuição, ou seja, a 

própria autarquia confirma que a autora completou além da carência que lhe é exigida legalmente. 

Certa a verossimilhança do direito. O periculum in mora mostra-se forte em razão da idade avançada da autora. 

Disso, defiro antecipação dos efeitos da tutela à autora, nos termos do art. 4, Lei nº 10.259/01, de modo a determinar 

que o INSS implante em seu favor aposentadoria por idade no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Deverá o réu 

comprovar nos autos cumprimento da antecipação de tutela concedida. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 

Intimem-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.021840-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301150629/2010 - MARIA LUCIENE LOPES DE SOUSA (ADV. 

SP099089 - PEDRO AIRES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o silêncio da autora quanto à proposta de acordo oferecida pelo INSS e 

expirado o prazo para sua reavaliação médica, conforme laudo anexado, designo a realização de nova perícia (ortopedia 

- aos cuidados do Dr.Márcio da Silva Tinós) para 02/07/2010 às 17h, neste JEF/SP. 

A ausência injustificada da autora à perícia implicará preclusão da prova. Int. 

  

2009.63.01.048067-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301114936/2010 - ADENILTON PAIVA SILVA (ADV. SP073986 - 

MARIA LUISA ALVES DA COSTA, SP188249 - TICIANA FLÁVIA REGINATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que o autor apresentou quesitos em sua 

petição inicial que não foram respondidos. Assim sendo, intime-se o perito que realizou a perícia médica para que 

complemente a perícia realizada, respondendo os referidos quesitos. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.024388-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301150321/2010 - MARLI BUENO DE CAMARGO FERNANDES 

(ADV. SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2007.63.01.019861-1 tem como objeto o benefício de aposentadoria por idade NB 145.534.044-5 e o benefício objeto 

destes autos é o de nº. 150.200.988-6, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Passo a apreciar o pedido de tutela antecipada. Vistos etc. Trata-se de pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela para concessão do benefício de aposentadoria por idade à Segurado Especial (fl. 98, 

petprovas.pdf). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária, que deverá manifestar-se sobre a 

documentação juntada, a regularidade dos vínculos e sobre as contribuições vertidas para o sistema. Além disso, 

eventual antecipação dos efeitos da tutela implicaria em remessa do feito à contadoria para cálculo do valor do 

benefício,invertendo-se a ordem do trâmite processual. Por fim, ressalta-se que o pedido administrativo foi indeferido e, 

a despeito da possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Assim, após a oitiva da 

parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários 

à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.025148-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188650/2010 - LUCILIO DIAS FERREIRA (ADV. SP278898 - 

BRUNA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025131-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301188665/2010 - WANDERLY DA PENHA HLADKYI (ADV. 

SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI, SP295523 - NATALY GUSSONATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025459-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301188621/2010 - MARCIA REGINA DE BARROS (ADV. SP299825 - 

CAMILA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2010.63.01.023596-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301188576/2010 - RENATA COSTENARO (ADV. SP039745 - CARLOS 

SILVESTRE, SP056146 - DOMINGOS BERNINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de 

plano do direito alegado. Além disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao 

autor, é possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial. Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.011287-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188577/2010 - JOAO LINO FURTADO (ADV. SP166193 - 

ADRIANA PISSARRA NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cumpra o autor, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, o determinado em decisão 

anterior, sob pena de extinção do feito sem a resolução do mérito. Anoto que os documentos apresentados referem-se ao 

indeferimento de benefício por incapacidade e não de aposentadoria por tempo de contribuição. Intimem-se. 

  

2010.63.01.024622-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301152006/2010 - MARIA EMILIA SANTOS (ADV. SP062101 - 

VICENTE JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade 

alegada. Os documentos trazidos aos autos demonstram que a parte autora padece de asma, mas não são suficientes à 

comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito 

da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, ausente, no 

presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, 

indeferida. Dê-se regular prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.061729-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301154947/2010 - ALICE DIAS SPAMPINATO (ADV. SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de tutela antecipada, objetivando a autora a concessão imediata do 

benefício de auxilio doença ou, alternativamente, aposentadoria por invalidez. 

O artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos para a concessão da tutela antecipada, consistentes na 

prova inequívoca que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou o abuso do direito de 

defesa. O benefício de auxilio doença reclama os seguintes pressupostos: qualidade de segurado; carência de 12 

contribuições mensais - dispensada no caso de incapacidade decorrente de acidente de qualquer natureza ou causa, de 

doença profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas em uma lista especial, valendo, por ora, o 

constante no artigo 151. Incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias. 

Outrossim, em que pese o laudo pericial já anexado os autos, que concluiu pela “incapacidade total e temporária" da 

autora, há que se considerar que o perito judicial fixou a data de início da incapacidade em 25/02/2010. Contudo, ante 

os documentos trazidos aos autos, constata-se que a autora manteve vínculo com a Previdência Social somente até 

09/11/2007, não tendo assim restado demonstrada sua qualidade de segurada quando do início da incapacidade. Ante o 

exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida. Intimem-se. 

  

2009.63.01.050569-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301182084/2010 - JOSE OTAVIO DE MOURA SILVA (ADV. SP162082 

- SUEIDH MORAES DINIZ VALDIVIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. O autor peticiona requerendo a antecipação de tutela para implantação imediata 

de auxílio-acidente. DECIDO. Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema 

processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente 

exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pelo autor, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. A partir da análise do conjunto probatório, especialmente o laudo médico 

pericial juntado, ainda que em uma análise superficial, não reconheço verossimilhança na alegação de incapacidade, 

total ou parcial. Ressalte-se ainda que, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, a princípio, 

o indeferimento do INSS goza de presunção de legalidade, sendo certo, por fim que, acaso venha a ser julgado 

procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros moratórios. Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que 

poderá ser novamente apreciada após a distribuição do feito para julgamento em pauta incapacidade. 

Encaminhem-se os autos à Divisão de Apoio aos Gabinetes para inclusão em pauta incapacidade. Intime-se. Cumpra-se. 
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2009.63.01.064802-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301188581/2010 - CLARICE MARIA DA CONCEICAO MENEZES 

(ADV. SP138603 - ADRIANA DE LOURDES G DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Esclareça o perito médico a contradição em seu laudo médico pericial, 

eis que relata que a autora encontra-se incapacitada de forma total e temporária para suas atividades laborativas, 

todavia, no quesito 03 do Juízo relata que não foi constatada incapacidade laborativa atual. Prazo: 10 (dez) dias. Com os 

esclarecimentos, tornem os autos conclusos para apreciação de liminar.Int. 

  

2010.63.01.025559-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301186593/2010 - RICARDO CARGANO (ADV. SP119855 - 

REINALDO KLASS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); VISA ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO (ADV./PROC. ). Verifico que o 

processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a esse Juizado, não 

havendo, portanto, litispendência. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão 

do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas 

do Conselho da Justiça Federal e art. 1º, parágrafo único, da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais. Observo que é vedada a apresentação do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal. No mesmo prazo e 

penalidade, regularize o feito a parte autora, juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do 

pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.025004-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301188635/2010 - MARGARIDA DE SOUZA MAIA (ADV. SP275854 - 

DULCINEIA APARECIDA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Trata-se de pedido de concessão de benefício de aposentadoria por idade, por 

intermédio do qual alega a autora, em síntese, que já cumpriu a carência e a idade mínima para a aposentadoria por 

idade, mas que seu pedido administrativo foi indeferido. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela 

parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte 

contrária.  Faz-se necessário, no caso em tela, o exame pela contadoria judicial dos vínculos empregatícios e das 

contribuições para o sistema, já que os documentos apresentados pela autora não demonstram, de plano, o cumprimento 

da carência. Oportuno mencionar, neste ponto, que os documentos anexados aos autos tampouco demonstram que a 

parte autora exerceu atividade rural durante período de tempo imediatamente anterior ao requerimento do benefício, a 

qual, caso correspondente à carência exigida, ensejar-lhe-ia a aplicação do disposto no artigo 143 da Lei n. 8213/91. 

Assim, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se o INSS. Intime-se. 

  

2010.63.01.024851-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301185096/2010 - BENEDITO DE JESUS NUNES (ADV. SP267269 - 

RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não 

verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo que tem 

como objeto Revisão de Benefício e o presente que cuida de Renúncia ao Benefício.  Assim, dê-se o normal 

prosseguimento ao feito. Diante do fato de a parte autora receber normalmente benefício previdenciário, não constato 

"periculum in mora" que possa justificar concessão de tutela de urgência, nos termos do art. 4, Lei nº 10.259/01. Disso, 

indefiro a tutela antecipatória. Intimem-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.048305-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301189320/2010 - MARIA HELENA VIEIRA (ADV. SP240079 - 

SUZANA GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, quando ao laudo médico pericial 

acostado aos autos em 07/06/10. Após, conclusos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.023704-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301147819/2010 - NEIDE RODRIGUES CAVALHEIRO (ADV. 

SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o INSS implante a aposentadoria por idade à 

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo valor de um salário-mínimo atual, sob as penas da lei. Oficie-se. 

Publique-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. A parte autora propõe a 

presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a concessão do 

benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação da 

tutela. DECIDO. Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 657/931 

processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais 

efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão 

da tutela de urgência. E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não 

se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada 

análise documental, sobretudo considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos 

não permite, por si só, o deferimento da tutela cautelar. Em razão disso, é certo que a verificação da 

incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho remunerado, bem como a data em que 

teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova pericial médica, sendo certo 

que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a 

pretendida antecipação de tutela. Ressalte-se ainda que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido 

formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros moratórios. Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá 

ser novamente apreciada após a oitiva da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião da 

audiência de instrução e julgamento. 

Registre-se e intime-se. 

  
2010.63.01.025269-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188615/2010 - MARIA DO CARMO CERQUEIRA AMORIM (ADV. 

SP170673 - HUDSON MARCELO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.025353-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301188629/2010 - SEBASTIANA CORREIA BRANCO (ADV. SP264166 

- DARIO LEANDRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.016968-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301182072/2010 - MARIA ROSA BORGES DE PASCHOAL (ADV. 

SP136497 - SUELY PEREIRA LAGO FERNANDES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. Converto o julgamento em diligência. Intime-se a perita médica, 

Dra. Cynthia Altheia Leite dos Santos para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça se a incapacidade da autora é ou 

não decorrente de doença profissional ou de acidente de trabalho, uma vez que tal fato é de curial importância para a 

definição da competência para processar e julgar este feito. Nesse sentido, a resposta à segunda parte do quesito nº. 1 do 

Juízo, "provavelmente sim", pode gerar eventual anulação de todos os atos do processo, o que sempre acaba por 

prejudicar uma das partes, autor ou réu, mais ainda no caso concreto, em razão do notório interesse público. Com os 

esclarecimentos, tornem conclusos. Intimem-se. 

  

2010.63.01.002011-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301182102/2010 - CARLOS ROBERTO VIEIRA (ADV. SP276980 - 

JOSE CICERO LEITE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Petição anexa aos autos em 31.05.2010: Trata-se de pedido de tutela antecipada para 

restabelecimento do benefício de auxílio doença NB 521.240.846-2 e conversão em aposentadoria por invalidez. Passo 

a apreciar o pedido de antecipação da tutela. O autor submeteu-se a exame com perito neurologista de confiança deste 

Juizado, em 18.05.2010, que concluiu pela incapacidade total e permanente para o trabalho a partir de 15.01.1991, em 

razão de acidente vascular cerebral. Assim, considerando-se que na data de inicio da incapacidade fixada pelo Dr. Perito 

o Autor mantinha a qualidade de segurado vez que laborava para “Delph Diesel Systems do Brasil”, desde 26.11.1990,   

entendo presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do NB 521.240.846-2 e imediata conversão em 

aposentadoria por invalidez. Diante do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que 

o INSS restabeleça em favor do Autor o beneficio de auxílio-doença NB 521.240.846-2 e converta-o em aposentadoria 

por invalidez, no prazo de 45 dias. Oficie-se para cumprimento. 

Após, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão em pauta incapacidade. Int. 

  

2010.63.01.024690-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301154267/2010 - CELIA MARIA DA SILVA (ADV. SP262518 - 

ANDREIA CESARIO DE JESUS CRISTILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

200763010877927 tem como objeto o benefício de auxílio-doença. O processo nº 2009.63.06.007344-2, com o mesmo 

objeto dos presentes autos, foi extinto sem julgamento do mérito, já com transito em julgado. Não há, portanto, 

identidade entre as demandas. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Concedo prazo de sessenta dias para que a parte 

autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito. 

Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 
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2007.63.01.075013-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301149522/2010 - ZALDY SOUZA (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 2007.63.01.075003-4, tem 

como objeto a atualização monetária do saldo das contas-poupanças nº 050-9 e 58163-4, referentes aos meses de 

junho/87 e o objeto destes autos é das conta-poupança nº 58163-4, referentes aos meses de janeiro/89, marco, abril, 

maio de 1990 e fevereiro de 1991, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.021142-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301167836/2010 - MARIA KASSAB (ADV. SP048489 - SEBASTIAO 

FERNANDO A DE C RANGEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da 

petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali 

referido, no prazo de trinta (30) dias, bem como, cópia legível do documento de identidade e cópia legível do termo de 

abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a 

titularidade da conta, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

voltem conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.038988-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301149196/2010 - AUDETE SANTANA (ADV. SP194042 - MARIA 

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o último vínculo empregatício da parte autora (empresa Brasanitas) 

consta como ativo no sistema CNIS, oficie-se à referida empresa para que informe a este Juízo quanto a atual situação 

do referido vínculo empregatício. Prazo de 30 (trinta) dias para resposta. Int. 

  

2007.63.01.023239-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301184173/2010 - VALTER ESPOLAOR (ADV. SP103216 - FABIO 

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Consultado, o autor 

por meio de seu procurador esclarece que não tem interesse em renunciar a todas as parcelas vencidas que, na data do 

ajuizamento, ultrapassaram a alçada deste Juizado quando somadas às doze parcelas vincendas, conforme petição anexa 

em 28.05.2010. Vistos, etc. Trata-se de ação proposta por VALTER ESPALAOR, na qual pleiteia a conversão de tempo 

de serviço especial em comum e, consequentemente, a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição.  O INSS 

ofereceu contestação, alegando, preliminarmente, não ser este Juizado Especial competente para conhecer e julgar a 

presente ação, conforme o que preconiza o artigo 3º da Lei n.º 10.259/01. Quanto ao mérito, alega que não restam 

presentes os pressupostos autorizadores para a concessão do benefício pleiteado. Decido. A preliminar de 

incompetência em razão do valor da causa levantada pelo réu merece acolhida. A Contadoria Judicial realizou 

simulação computando os períodos pleiteados na inicial, concluindo pela existência de atrasados no montante de R$ 

89.614,33 (OITENTA E NOVE MIL SEISCENTOS E QUATORZE REAIS E TRINTA E TRêS 

CENTAVOS) atualizado até março/2010. Acrescento que, conforme planilha juntada aos autos, na data do ajuizamento 

da ação, em dezembro/2006, o valor dos atrasados, somado às 12 parcelas vincendas já ultrapassava a alçada deste 

juizado, pois perfazia o montante de R$ 41.404,42 (QUARENTA E UM MIL QUATROCENTOS E QUATRO 

REAIS E QUARENTA E DOIS CENTAVOS) , quando o valor do salário mínimo era R$ 350,00 (TREZENTOS E 

CINQüENTA REAIS) e , desta forma, o limite de alçada deste juizado era R$ 21.000,00 (VINTE E UM MIL REAIS). 

Assim, impositivo o reconhecimento da incompetência absoluta deste Juizado Especial. Com efeito, estabelece a Lei nº 

10.259/01, em seu art. 3º, caput,: “Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar 

causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas 

sentenças.” Pela leitura do dispositivo, vê-se que a competência é fixada em função do valor que se espera obter, de 

maneira direta e indireta, com o atendimento R$ 30.600,00 (TRINTA MIL SEISCENTOS REAIS) da pretensão, 

importância que atualmente corresponde à soma de. Referido montante engloba as parcelas vencidas e vincendas, fato 

este que é confirmado pelo §2º do dispositivo citado acima, segundo o qual “quando a pretensão versar sobre 

obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o 

valor referido no art. 3o, caput”. Noutros termos, pode-se dizer que a multiplicação das parcelas mensais, para aferição 

do valor, só tem razão de ser quando o pleito somente se refere às competências que ainda não venceram. 

A contrario sensu, se houver pedido de condenação em atrasados, deverão estes ser considerados, em consonância com 

a regra geral contida no caput, sob pena de ser desvirtuada a própria finalidade que determinou a criação dos Juizados 

Especiais, qual seja, a de julgar as causas de pequeno valor, com maior celeridade e sem a necessidade de observância 

de todas as normas relacionadas às prerrogativas da Fazenda Pública, existentes para que se preserve o erário.  Ao 

entendimento exposto não falta amparo da Jurisprudência de que são exemplos os seguintes julgados: PROCESSO 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.REVISÃO DE BENEFÍCIO., VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA. 1.A 

regra do artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/01é aplicável quando se postula somente o pagamento de prestações vincendas. 

Consistindo a pretensão no pagamento das diferenças de prestações vencidas e vincendas, o cálculo do valor da causa 

deve obedecer ao disposto no artigo 260, do Código de Processo Civil. 2.Considerando que a expressão econômica da 

causa ultrapassa o limite cominado pela Lei nº 10.259/01, é de mister o processamento do feito perante a Vara de 
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origem, e não perante o Juizado Especial Federal. 3.Agravo de Instrumento Provido. TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL 3ª REGIÃO, AG. - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 188859 - DJU - 10/01/2005, PÁG-156, RELATOR 

JUIZ GALVÃO MIRANDA.  CC 46732 / MS ; CONFLITO DE COMPETENCIA 2004/0145437-2 Relator(a) Ministro 

JOSÉ ARNALDO DA FONSECA (1106) Órgão Julgador S3 - TERCEIRA SEÇÃO Data do Julgamento 23/02/2005 

Data da Publicação/Fonte DJ 14.03.2005 p. 191  CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TURMA RECURSAL DO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. LEI 10259/01. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS - SOMATÓRIO. VALOR DE ALÇADA. 

Do exame conjugado da Lei 10259/01 com o art. 260 do CPC, havendo parcelas vincendas, tal valor deve ser somado às 

vencidas para os fins da respectiva alçada. Conflito conhecido declarando-se a competência da Justiça Federal. 

 Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça: A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 

Suscitante, Juízo Federal da 2ª Vara de Campo Grande - SJ/MS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram 

com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Paulo Gallotti, Laurita Vaz, Paulo Medina, Hélio 

Quaglia Barbosa, Arnaldo Esteves Lima e Nilson Naves. Ressalto, por oportuno, que, consoante mandamento contido 

no art. 10 da Lei Complementar n 95/01 (que trata do procedimento de elaboração das leis), o parágrafo não pode ser 

interpretado de forma a colidir com o caput da regra, o que fatalmente ocorreria se houvesse consideração exclusiva das 

parcelas vincendas, mormente tendo em vista que as vencidas também são pagas pelo processamento próprio dos feitos 

sujeitos ao Juizado. Diante do exposto, reconheço a incompetência deste juízo para o conhecimento da causa. Remetam-

se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida 

impressão, ao SEDI, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas Federais Previdenciárias desta 

Capital, determinação esta que é feita tendo em vista a natureza do benefício pretendido pela parte autora, o qual impõe 

uma maior celeridade no seu trâmite processual. Intimem-se. Registre-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.057155-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301182090/2010 - ESTHER DA SILVA SOUZA (ADV. SP267218 - 

MÁRCIA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

INDEFIRO a medida antecipatória postulada 

  

2009.63.01.063190-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301173211/2010 - NEILDES SOUSA SILVA SOARES (ADV. SP201307 

- FLAVIA NEPOMUCENO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A parte autora faltou injustificadamente a perícia agendada para 29.04.2010 motivo pelo 

qual revogo os efeitos da tutela jurisdicional concedida. 

Intime-se a parte autora para, em 10(dez)dias, justificar sua ausência a perícia sob pena de extinção do feito.  Intime-se 

e oficie-se ao INSS com urgência. 

  

2009.63.01.057605-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301189981/2010 - LUIZ FERNANDES DA SILVA (ADV. SP235201 - 

SÉFORA KÉRIN SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Remetam-se os autos à Contadoria para elaboração de parecer diante da hipótese de 

restabelecimento do auxílio doença NB 31/504.189.231-4 e imediata conversão em aposentadoria por invalidez.  Após, 

conclusos. Int. 

  

2007.63.01.053429-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301061951/2010 - FRANCISCO CARLOS BUENO (ADV. SP220411A - 

FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

Vistos. Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. Com os cálculos, intimem-se as partes 

para manifestação. Prazo 10 (dez) dias. 

Após, conclusos. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.026993-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301008324/2010 - CECILIA TAKAHASHI VOTTA (ADV. SP162652 - 

MÁRCIA MIDORI MURAKAMI, SP154243 - ARTHUR ALVES DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à contadoria judicial, para 

conferência dos valores apresentados pelo INSS. Após, tornem-me conclusos. Cumpra-se. Int. 

  

2009.63.01.015316-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301071438/2010 - MARIO MARTINI (ADV. SP135014 - MARCIA 

VIEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-

se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a respeito da proposta de acordo apresentada pelo INSS. 

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
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2009.63.01.035967-6 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301106619/2010 - SIMONE DE FATIMA GONCALVES 

(ADV. SP242504 - MICHELE ROCHA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). “ Pretende a autora à liberação do saldo de sua conta vinculada 

ao FGTS, no intuito de quitar dívida de financiamento de imóvel cumulada com dano material e moral ante os prejuízos 

sofridos pela não liberação. Contudo, não constam dos autos cópia integral da sentença proferida no processo em que a 

autora ingressou contra a Cooperativa Habitacional dos Bancários de São Paulo. Outrossim, concedo o prazo de 30 

(trinta) dias para que a autora adite a inicial para que o valor da causa se adeque a competência deste Juizado e junte 

cópia da sentença/acordão da Justiça Estadual. Com a vinda do aditamento cite-se novamente a Caixa Econômica 

Federal. Após, venham os autos conclusos a esta magistrada. Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.041465-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301106238/2010 - VALMIR XAVIER LUZ (ADV. 

SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o pedido destes autos se refere a pauta de audiência de instrução e 

julgamento, bem como os termos da decisão proferida na audiência realizada em 09/02/2010, em que a magistrada que 

a presidiu entendeu redesignar o presente para pauta-extra para conhecimento de sentença, fato este em cotejo com as 

petições da parte autora, protocoladas em 18/03 e 22/04/2010, em respeito ao princípio do juiz natural, remetam-se os 

autos à magistrada que presidiu aquela audiência para as deliberações que entender cabíveis. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.01.003048-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301152001/2010 - ZULEIDE MARIA DE ARAUJO GARCIA (ADV. 

SP109529 - HIROMI YAGASAKI YSHIMARU, SP132157 - JOSE CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão, para a análise do pedido de 

tutela antecipada. O primeiro requisito para a concessão da tutela antecipada é o da prova inequívoca da 

verossimilhança da alegação, que é mais do que o fumus boni juris do processo cautelar. A aparência ou fumaça do 

direito é mais frágil do que a prova inequívoca da verossimilhança. Aquela se contenta com a mera plausibilidade do 

direito substancial; esta exige forte probabilidade de acolhimento do pedido. O segundo requisito é o da existência de 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou seja, é o perigo da infrutuosidade da sentença caso não 

seja concedida a antecipação.             De qualquer forma, ambos os requisitos devem estar presentes, 

concomitantemente. No caso em tela, a despeito da natureza alimentar da verba pretendida pela autora, verifico que o 

laudo médico anexado aponta que a autora está capacitada para o trabalho.               Portanto, indefiro o pedido de tutela 

antecipada. Int. 

  

DESPACHO JEF 

  

2007.63.06.018303-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301184917/2010 - LUZIA VICENTE DA SILVA (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Petição da parte autora datada de 02/12/2009: Defiro a juntada de 

substabelecimento.Anote-se.Após, remetam-se os autos à Contadoria de Juízo a fim de elaborar os cálculos de 

liquidação de sentença, no prazo de 30(trinta) dias.Int. 

  

2009.63.06.005217-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301189790/2010 - FANI MASCH (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 1. Considerando a necessidade de readequação da agenda de 

perícias no Sistema do Juizado para cumprir a Portaria do Tribunal Regional Federal da  

Terceira Região sob nº.6039, de 20 de maio de 2010, determino o cancelamento da perícia médica psiquiátrica 

anteriormente agendada e a redesigno para 16/07/2010, às 10h15min, a ser realizada aos cuidados do(a) perito(a) Dr(a). 

Leika Garcia Sumi, na sede deste Juizado. 

2. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF, CTPS e/ou 

Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC.  3. No prazo 

de 10 (dez) dias, cumpra-se integralmente a Portaria 95/2009-JEF/SP, publicada no Diário Eletrônico em 28/08/2009, 

no concernente a eventual participação de assistentes técnicos indicados pelas partes.  Intimem-se, com urgência. 

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.06.006200-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301154331/2010 - JAILSON CARDOSO DOS SANTOS (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Determino a realização de nova perícia 

médica para o dia 19/07/10, às 13h015min, na especialidade psiquiatria, com a Drª Raquel Szterling Nelken, na sede 
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deste Juizado Especial Federal, Avenida Paulista, 1345 (em frente ao metrô TRIANON), deverá a parte autora 

comparecer no dia da perícia, munida de todos os documentos e relatórios médicos, bem como providenciar a juntada 

dos respectivos documentos aos autos, caso não os tenha juntado. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão de prova. Com a vinda do laudo médico pericial, tornem conclusos para apreciação de 

liminar.                         Int. 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2007.63.20.000165-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301188367/2010 - THEREZINHA MONTEIRO RIBEIRO (ADV. 

SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO 

- CENTRO). Considerando o decurso, em branco, do prazo fixado para manifestação da parte autora, e, em 

cumprimento ao quanto determinado na decisão anexada aos autos em 13.11.2009, dê-se baixa findo. Arquive-se. 

  

2007.63.20.002219-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301120919/2010 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS (ADV. 

SP110782 - CLAUDIO ANTONIO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO 

- CENTRO). Posto isso, designo perícia na especialidade psiquiatria, para o dia 22/06/2010, as 09hs.30min., com o Dr. 

Jaime Degenszajn, na sede desse Juizado Especial Federal, Av. Paulista, nº 1345, 4º andar, São Paulo/SP. Int. 

  

São Paulo/SP, 11/05/2010. 

  

2007.63.20.001915-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301146718/2010 - JACKIE DE AZEVEDO AMANCIO (ADV. 

SP225086 - RODRIGO FORTES CHICARINO VARAJÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Determino que se dê baixa findo nos presentes autos, ressaltando a possibilidade 

do exequente proceder a juntada aos autos de documentos necessários à liquidação do objeto da condenação até a 

prescrição da fase de execução. Intime-se. 

  

2007.63.20.001948-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301185690/2010 - MAURICIO DOS REIS MOREIRA (ADV. 

SP170891 - ALESSANDRA APARECIDA NEPOMUCENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Diante das informações trazidas pelo autor a pedido da CEF, providencie a 

demandada os documentos que lhe incumbem, no prazo de 30 dias. 

  

2007.63.20.000180-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301149309/2010 - MOACIR IGLESIAS (ADV. SP204694 - GERSON 

ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

Comprovado o cumprimento da condenação pela anexação de documentos/ extratos e nada tendo sido 

comprovadamente impugnado pela parte autora intimada, dou por satisfeita a obrigação contida no julgado. Arquivem-

se, com baixa findo. 

  

DECISÃO JEF 
  

2007.63.20.003616-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301143588/2010 - SEBASTIAO APARECIDO LOPES (ADV. SP126984 

- ANDREA CRUZ DI SILVESTRE, SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SÃO PAULO - CENTRO). Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de 

prova em audiência, cancelo a audiência designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da 

Contadoria do Juízo. 

Int. Após, remetam-se os autos à Contadoria. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000809 

LOTE Nº 53577/2010  
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2010.63.01.026357-2 - CAIO GRACO SIMONI DA SILVA (ADV. SP242171 - ROBERTO SERGIO SCERVINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) : "Autorizo a distribuição. Concedo o prazo de 

10 dias, sob pena de extinção, para juntada de: - Cópia de comprovante de residência." 

  

2010.63.01.026359-6 - VINICIUS RICARDO CAVALLARI (ADV. SP242171 - ROBERTO SERGIO SCERVINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) : "Autorizo a distribuição. Concedo o prazo de 

10 dias, sob pena de extinção, para juntada de: - Cópia de comprovante de residência." 

  

2010.63.01.026363-8 - CLAUDIA STEFANINI (ADV. SP242171 - ROBERTO SERGIO SCERVINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) : "Autorizo a distribuição. Concedo o prazo de 10 dias, sob 

pena de extinção, para juntada de: - Cópia de comprovante de residência." 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000810 
  

LOTE Nº 53585/2010 

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.01.061367-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301139025/2010 - ALMIR BERNARDINO (ADV. SP046152 - EDSON 

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). ALMIR BERNARDINO propôs a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, pleiteando a conversão de tempo especial em tempo comum, com a consequente concessão de 

aposentadoria por tempo de serviço. Verifico que o feito não se encontra em termos para julgamento. 

O Perfil Profissional Profissiográfico juntado não reflete as informações contidas no laudo técnico pericial no qual 

teoricamente se baseou. O nível de ruído apontado no PPP varia de 72 a 90 dB(a), enquanto que o primeiro laudo 

menciona 90 dB(a), fazendo-se necessário esclarecer essa divergência. Assim, determino a expedição de ofício à 

empresa Plastpel Embalagens S/A. para que junte aos autos cópia legível dos laudos e formulários referentes aos 

períodos laborados pelo autor na empresa, sendo que os laudos devem ser contemporâneos à época do vínculo 

empregatício ou mencionar se houve modificações no ambiente de trabalho entre o período em questão e a elaboração 

dos mesmos. A resposta deverá ainda mencionar se a exposição ao agente referido era ocasional e intermitente ou 

habitual e permanente. O documetno deve ser assinado por profissional devidamente habilitado. Prazo para 

cumprimento: 30 (trinta) dias, sob pena de adoção das providências legais cabíveis. Concedo ao autor o prazo de 30 

(trinta) dias para a juntada de cópia integral de sua CTPS, sob pena de preclusão. Redesigno a presente audiência de 

instrução e julgamento para o dia 26/01/2011 às 13:00 horas. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.001675-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301141931/2010 - LUIZ DE MELO CAVALCANTE FILHO (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP246814 - RODRIGO 

SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando que a questão discutida nos autos não exige a produção de prova oral, dispenso o comparecimento das 

partes à audiência, cuja sentença será oportunamente publicada. As partes poderão apresentar, no prazo de 05 (cinco) 

dias, os documentos que entendem pertinentes ao julgamento da lide. Intimem-se. 

  

2009.63.01.001675-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301146869/2010 - LUIZ DE MELO CAVALCANTE FILHO (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP246814 - RODRIGO 

SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Torno sem efeito a decisão proferida anteriormente, uma vez que assinada por equívoco. Aguarde-se a audiência. 

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
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2009.63.01.026239-5 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301138290/2010 - MARIA DO ROSARIO RIBEIRO 

(ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista os termos da Portaria 6058/2010, que suspendeu o expediente do dia 

04/06/2010 neste juízo, redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 20/08/2010, às 13:00 horas, vinculado 

o feito a esta magistrada. Int. 

  

2009.63.01.048529-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301156642/2010 - EDINEIA MONTEIRO DA COSTA 

(ADV. SP188249 - TICIANA FLÁVIA REGINATO, SP073986 - MARIA LUISA ALVES DA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando-se a impugnação 

ao laudo apresentada, oficie-se ao instituto Bem Estar ( fls. 28 do arquivo petprovas.) , ao Hospital e Maternidade Nova 

Vida ( fls. 33 ) bem como à UBS Mário de Aguiar Filho ( fls. 34 ) para que, no prazo de 30 dias, apresentem os 

prontuários médicos da autora. Com a juntada dos documentos, intime-se a perita judicial para que informe ao juízo se 

mantém o diagnóstico acerca da capacidade bem como para que se manifeste sobre a impugnação apresentada, 

especificamente sobre a necessidade de ingestão dos medicamentos Risperidona, Fluoxetina, Clopan e Rivotril, ( 

fls.28/29 arquivo provas) devendo informar ao juízo qual a indicação destes medicamentos, se são indicados para o caso 

da autora e se acarretam efeitos colaterais incapacitantes. Int. 

  

2009.63.01.041540-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301142168/2010 - RENATA PALMEIRA PEIXOTO 

(ADV. SP208167 - SORAIA FRIGNANI SYLVESTRE, SP243901 - EVELYN GIL GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Posto isso, 

oficie-se ao SERASA para que, no prazo de 30 dias, informe a este juízo se houve, a data de inscrição e o período em 

que o nome da autora este inscrito em seus cadastros em decorrência do débito debatido nestes autos. Designo em 

continuação audiência para o dia 08/08/2011, às 15:00 h. Saem os presentes intimados. 

  

2009.63.01.040668-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301142184/2010 - IRANILDA MARIA DE JESUS 

(ADV. SP237476 - CLEBER NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, determino a citação de Sra. Elenilde Cavalcante Augusto, com 

endereço na Rua Martin Afonso de Souza, nº 1036, Casa 26, CEP 11702-790, Bairro Campo da Aviação, Praia Grande, 

SP, para que passe a integrar a lide como co-ré. Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para dia 23.08.2011 

às 14 horas. Escaneiem-se aos autos os documentos apresentados em audiência. Cite-se. Saem intimados os presentes. 

  

2008.63.01.062436-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301153670/2010 - NORBERTO VENTURA DA 

CAMARA (ADV. SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação em que o autor requer a concessão de aposentadoria por tempo de 

serviço, com a conversão de tempo prestado em atividade especial em tempo comum. Verifico porém, que para a 

comprovação da atividade laborada em condições especiais é necessária apresentação de Perfil profissiográfico 

Previdenciário que especifique as atividades exercidas em cada período pelo autor, bem como que relacione o agente 

nocivo com a respectiva atividade nos períodos em que o autor pretende a conversão. É necessário ainda, que no Perfil 

Profissiográfico esteja constando se atividade especial era exercida de modo habitual e permanente. Sendo assim, 

expeça-se ofício as empresas Limpa Fossa Leste Oeste e Sul Leste Remoção de Resíduos Ltda, para que juntem aos 

autos, no prazo de 30 (trinta) dias, os documentos acima citados, devidamente preenchidos, com a identificação do 

representante legal da empresa responsável pela assinatura dos mesmos, sob pena de busca e apreensão. Concedo ao 

autor, o prazo de até 30 (trinta) dias, para que junte aos autos o endereço das empresas acima mencionadas, bem como 

as cópias legíveis das CTPS(s), sob pena de preclusão da prova. Após, a apresentação dos endereços pelo autor, 

expeçam-se os ofícios às respectivas empresas, conforme acima determinado. Dessa forma, redesigno a audiência de 

Instrução e Julgamento para o dia 23.08.2011, às 16 horas, dispensada a presença das partes. Intimem-se as partes para 

ciência desta decisão. 

  

2009.63.01.040665-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301142242/2010 - ANGELA FERREIRA DE ANDRADE 

MARTINS (ADV. SP133522 - AURINO DA SILVA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação proposta por ANGELA FERREIRA DE ANDRADE 

MARTINS, em face do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS em que a parte autora requer a concessão do 

benefício de pensão por morte por ocasião do óbito de seu esposo FRANCISCO BORGES MARTINS, ocorrido em 

01/12/2006. Verifico que o feito não se encontra em termos para julgamento. Alega a autora que seu falecido marido já 

estava incapaz para o trabalho antes da perda da qualidade de segurado, em virtude de ser portador de câncer. Diante 

deste fato, determino a realização de perícia médica na especialidade Clínica Geral, com o Dr. Roberto Antonio Fiore, 

no dia 30/07/2010 às 16:30 horas - Setor de Perícias Médicas, no 4º andar desse Juizado Especial Federal. Deve a autora 
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comparecer munida de todos os documentos médicos pertinentes à alegada incapacidade do falecido marido, tais como 

exames, receituários, laudos médicos, atestados, prontuários etc. Redesigno a presente audiência de instrução e 

julgamento para o dia 25/03/2011 às 17:00 horas. Publicada em audiência, saem intimados os presentes. Determino o 

escaneamento do substabelecimento apresentado nesta data. Intime-se e Oficie-se o INSS. 

  

2009.63.01.055215-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301167018/2010 - NAEDE ALVES DUTRA 

NASCIMENTO (ADV. SP195002 - ELCE SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando-se a impugnação apresentada pela autora, oficie-se ao INSS para que, 

no prazo de 30 dias, traga aos autos cópia integral dos procedimentos administrativos relativos aos auxílios-doenças 

titularizados pela autora, onde constem os exames realizados : NB 31/502.720.777-4, NB 31/560.437.322-9, NB 

927.728.104-1 e NB 31/532.048.479-4. Após, com base na nova documentação juntada, intime-se o perito para que, no 

prazo de 10 dias, informe se mantém o diagnóstico acerca da capacidade bem como se pode afirmar que houve alguma 

incapacidade passada em período não coberto pelos benefícios previdenciários que o autor titularizou. Sem prejuízo, no 

mesmo prazo, deve o perito complementar seu laudo respondendo aos quesitos do autor constantes da petição inicial e 

da petição de 20/06/2010. 

Por fim, indefiro o pedido de nova perícia, já que o laudo encontra-se claro e consistente, necessitando, tão somente, de 

complementação. 

Int. 

  

2008.63.01.060906-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301180290/2010 - VALDEMAR JOSE DOS SANTOS 

(ADV. SP176752 - DECIO PAZEMECKAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Reitero que o autor deverá manifestar-se esclarecendo se renuncia ao crédito relativo às 

prestações atrasadas excedentes a R$ 9.983,64 (NOVE MIL NOVECENTOS E OITENTA E TRêS REAIS E 

SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) na data do ajuizamento da ação, de forma que a soma entre as prestações 

vencidas e 12 vincendas não ultrapasse 60 salários mínimos naquela data, sem prejuízo do recebimento das prestações 

vencidas ao longo do processo. Para maior clareza, esclareço que o valor a ser renunciado, na data do ajuizamento, é de 

R$ 6.803,82 (SEIS MIL OITOCENTOS E TRêS REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS), atualizado para 

novembro de 2008. Consigne-se que os cálculos elaborados pela contadoria refletem o pedido da parte autora e não 

representam nenhuma antecipação acerca do resultado da demanda. Em caso de renúncia, concedo ao autor o prazo de 

60 dias para que acoste aos autos a cópia integral do processo administrativo, especialmente da contagem do tempo de 

serviço reconhecido pelo INSS, a fim de que a contadoria possa reproduzir essa contagem, fixando-se, assim, o ponto 

controvertido da demanda. Sem prejuízo, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 07.02.2011, às 15 

horas, dispensada a presença das partes. Intimem-se. 

  

2008.63.01.025999-9 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301138273/2010 - MARLY GIL MAZETE (ADV. 

SP033792 - ANTONIO ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista os termos da 

Portaria 6058/2010, que suspendeu o expediente do dia 04/06/2010 neste juízo, redesigno a audiência de instrução e 

julgamento para o dia 01/09/2010, às 13:00 horas, ficando os autos vinculados a esta magistrada. 

Int. 

  

2009.63.01.049927-9 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301156586/2010 - VALDEMIR LAERCIO SANTO 

(ADV. SP198907 - ADRIANA GERALDO DE PAULA, SP211150 - WALTER LUIZ DA CUNHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em 

diligência. Intime-se a perita para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se sobre a impugnação ao laudo apresentada, 

especificamente sobre a necessidade do autor de se dirigir ao banheiro a cada vinte minutos bem como o uso de água 

quente e , caso constatada tal sequela, informe se mantém o diagnóstico acerca da capacidade. No mesmo prazo, 

comprove , o autor, através de documentos médicos, a necessidade de perícia na especialidade psiquiatria, já que a 

necessidade de perícia em outra especialidade foi afastada pela perita judicial. Int. 

  

2009.63.01.062398-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301156597/2010 - VALERIA CAVALCANTE RIBEIRO 

SAMPAIO (ADV. SP235201 - SÉFORA KÉRIN SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, Trata-se de ação em que a parte autora requer a concessão de auxílio-doença 

ou aposentadoria por invalidez. Foi realizada perícia médica com especialista de confiança do Juízo que não constatou a 

incapacidade alegada. Instada a manifestar-se sobre o laudo, a autora apresentou impugnação e formulou quesitos 

suplementares ( petição de 28/05/2010). Considerando-se o teor do laudo pericial juntado aos autos onde constou que a 

autora, face ao seu comportamento, dificultou o exame clínico e concluiu pela existência de transtorno esquizoafetivo, 

defiro a juntada aos autos dos prontuários médicos da autora e concedo o prazo de 30 dias para que esta junte aos autos 
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tal documentação. Com a vinda da documentação, remetam-se os autos ao perito para que, no prazo de 10 dias, com 

base na nova documentação juntada, informe se mantém sua conclusão acerca da capacidade laborativa bem como 

responda ao seguinte quesito suplementar apresentado pelo autor na petição de 28/05/2010, que ora passo a reformular : 

1. As atitudes infantis da autora apresentadas durante a perícia bem como o fato de manter os olhos cerrados e a cabeça 

baixa são compatíveis com o diagnóstico a que chegou o perito e impedem a autora de exercer atividades laborativas? 

Quanto aos demais quesitos, ficam indeferidos, já que os quesistos anteriormente formulados já esgotam o objeto da 

demanda. Int. 

  

2007.63.01.008771-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301142336/2010 - GUILHERME LAZARINI (ADV. 

SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de revisão das parcelas dos salários de contribuição com a inclusão de 

período reconhecido pela Justiça do Trabalho. Verifico porém, que para julgamento do feito é necessária a apresentação 

da cópia sentença, certidão de trânsito em julgado e certidão de objeto e pé de inteiro teor da ação trabalhista nº 1281/96 

que tramitou perante a 32ª Vara do Trabalho de São Paulo. É necessário também, que o autor esclareça a divergência de 

partes (reclamada e reclamante) constante na sentença anexa aos autos (fl.29 provas), uma vez tratar-se de pessoa 

estranha ao feito. Intime-se o autor, para que no prazo de 30 (trinta) dias apresente a documentação acima citada, bem 

como esclareça a divergência acima apontada, sob pena de preclusão da prova. Redesigno a audiência de Conhecimento 

de Sentença para o dia 10.06.2010, às 14:00 horas. As partes ficam dispensadas de comparecer à audiência uma vez que 

a sentença será publicada. Oficie-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.019776-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301133099/2010 - YARA PEDROSO (ADV. SP154331 - 

IVONE APARECIDA BIGASZ, SP247146 - SIMONE REGINA DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em 

diligência. Preliminarmente, recebo a petição anexa aos autos em 24.09.2009, em aditamento à inicial. Analisando a 

cópia da CTPS anexa aos autos (fl.27 provas), verifica-se que a data de demissão do vínculo empregatício da autora 

com a empresa MURGEL GEPP - ADVOGADOS, encontra-se ilegível. Assim, é necessário que autora apresente em 

audiência o original da CTPS, para verificação da data de encerramento de seu vínculo empregatício com a empresa 

acima citada, bem como esclareça se a data final é 31.11.99 ou 30.10.99, haja vista a divergência de informação 

constante nos documentos anexos aos autos (pet provas). Dessa forma, redesigno a audiência de Instrução e Julgamento 

para o dia 09.11.2010, às 14:00 horas.                            Intime-se a autora para que, em 30 (trinta) dias apresente a 

referida documentação, sob pena de preclusão da prova.                           Intimem-se. 

  

2009.63.01.053641-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301167061/2010 - JOSE JURANDI SANTANA DOS 

SANTOS (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em diligência. Considerando-se as impugnações apresentadas 

em 12/04/2010 e 02/06/2010, intime-se o perito ortopedista para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se acerca das 

alegadas sequelas existentes em ombros, punhos e mãos que incapacitariam o autor ao exercício de exercer atividades 

laborativas. Indefiro, por ora, a realização de perícia com neurologista, tendo em vista que o perito judicial, em resposta 

ao quesito 18 do juízo, descartou a necessidade de perícia nesta especialidade. Int. 

  

2009.63.01.001675-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301153672/2010 - LUIZ DE MELO CAVALCANTE 

FILHO (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP246814 - 

RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação em que o autor objetiva a revisão de seu benefício de aposentadoria com 

reconhecimento de tempo de serviço especial e, consequentemente, a alteração do coeficiente de cálculo do referido 

benefício. Observo, que a Contadoria Judicial elaborou os cálculos e concluiu que, caso julgado procedente o pedido do 

autor, o valor a que ele faria jus a título de atrasados, na data do ajuizamento do feito, quando somado às doze parcelas 

vincendas, seria superior à alçada deste Juizado, conforme cálculos elaborados pela Contadoria Judicial (R$ 25.097,42). 

Assim, concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste expressamente nos autos quanto à eventual 

renúncia aos valores que ultrapassam a alçada deste Juizado, na data do ajuizamento (R$ 24.900,00), sob pena de 

remessa do processo a uma das Varas Previdenciárias Federais desta Capital.          Caso se manifeste pela renúncia, é 

necessário que junte aos autos cópia integral do processo administrativo relativo ao seu benefício de aposentadoria, uma 

vez que não restou comprovado nos autos se à época do requerimento administrativo foram apresentados ao INSS os 

documentos necessários à conversão do período especial aqui pretendido. Dessa forma, redesigno a audiência de 

Instrução e Julgamento para o dia 22.08.2011, às 16 horas, dispensada a presença das partes. Intime-se o autor para que, 

em 30 (trinta) dias apresente a referida documentação, sob pena de preclusão da prova. Intimem-se as partes para 

ciência desta decisão. 
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2008.63.01.060385-6 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301137636/2010 - ROBERTO SOTERO (ADV. 

SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. 

Considerando que o acolhimento do pedido inicial implicará a redução do valor da renda mensal atual do benefício do 

autor, concedo prazo de 5 (cinco) dias, para que se manifeste quanto ao interesse no prosseguimento do julgamento. O 

silêncio será interpretado como pedido de desistência. Decorrido o prazo, tornem-me conclusos para prolação da 

sentença. 

  

2008.63.01.061351-5 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301139013/2010 - MARLENE APARECIDA DE MELO 

(ADV. SP085079 - ANTONIO CARLOS GOUVEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do parecer anexado, determino que a autora junte aos autos cópia integral e legível 

do PA de seu benefício, contendo principalmente a contagem de tempo de serviço do INSS, bem como cópias da CTPS 

e guias de recolhimento previdenciário. Prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de extinção. Redesigno audiência de 

instrução e julgamento para 19/01/2011, às 15h. Saem os presentes intimados. 

  

2009.63.01.040917-5 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301142312/2010 - MIRIAM APARECIDA PRADA 

(ADV. SP187400 - ERIKA TRINDADE KAWAMURA); ANDREIA PRADA TRINDADE (ADV. SP187400 - 

ERIKA TRINDADE KAWAMURA); WALMIR PRADA (ADV. SP187400 - ERIKA TRINDADE KAWAMURA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Inicialmente, defiro a juntada de carta de preposição e contestação apresentadas pela CEF neste ato. Defiro o requerido 

pela CEF. Sai a patrona da parte autora ciente de que os co-autores deverão comparecer na próxima audiência, 

independente de intimação. A próxima audiência será realizada em 29.11.2011, às 13:00 horas. Publicada em audiência, 

saem os presentes intimados. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

  

EXPEDIENTE N.º 42/2010 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE 

CAMPINAS/SP 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Compulsando os autos, verifico que a 

petição inicial mencionou somente o nome e número do CPF da parte autora e/ou indicou apenas o(s) número(s) 

da(s) conta(s) poupança que a parte autora pretende a revisão, sem ao menos demonstrar se, no(s) período(s) 

pleiteado(s), a(s) conta(s) já existia(m), ou tinha(m) saldo passível de correção. 

Com efeito, a sistemática inserta no art. 333, inciso I, do CPC, determina a obrigatoriedade da parte autora em 

provar o fato constitutivo do seu direito. 

Qualquer alegação de ser obrigação da CEF a localização de conta(s) poupança(s), bem como fornecer os 

respectivos extratos (ou seja, a parte autora pede a inversão do ônus da prova), deveria estar lastreada no 

mínimo de impossibilidade de se obter a prova necessária, sob pena de criar para a ré uma situação não 

permitida pela sistemática processual civil (art. 333, inciso I, do CPC). 

Se, por um lado, o agente financeiro tem a obrigação de manter tais extratos em seu arquivo, a ele também é 

imposto o dever de fornecer ao correntista um documento que comprove, além da existência, a situação de 

mencionada(s) conta(s). 

Ademais, é fato notório que a Caixa Econômica Federal simplesmente não possui alguns extratos, pois estamos 

tratando de documentos com aproximadamente 20 (vinte) anos de existência. Entretanto, os extratos que a Caixa 

Econômica Federal ainda mantém em arquivo de microfilme são identificados segundo o número da agência e 

número da conta.  

Portanto, o número da conta e a agência é um requisito que por si só não garante a exibição dos extratos, mas a 

sua ausência torna impossível iniciar a busca para se obtê-los. 
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Sob este enfoque, como os extratos da conta poupança são documentos indispensáveis para o julgamento da 

causa, uma vez que sobre eles seriam elaborados os cálculos de liquidação do julgado, no âmbito deste Juizado 

Especial Federal, entendo que a sua ausência torna impossível a análise do pedido e o desenvolvimento regular 

do processo. 

Pelo exposto, concedo à parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 45 (quarenta e cinco) dias para que traga 

a estes autos virtuais ao menos um extrato da(s) conta(s) que pretende a revisão, relativamente ao(s) período(s) 

pleiteado(s), sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito (artigos 267, inciso IV, e 283 e 284, “caput” 

e parágrafo único, todos do Código de Processo Civil). 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  
2010.63.03.003216-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018145/2010 - APPARECIDA CASSIANO GARCIA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.002622-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303018146/2010 - FRANCISCO FELIPE DA SILVA (ADV. SP078830 

- ADILSON MUNARETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

2010.63.03.002503-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303018147/2010 - BRUNO VOUGUINHA DOS SANTOS (ADV. 

SP223063 - FELIPE VOUGUINHA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.001312-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018854/2010 - JANETE DE SOUZA LEAL (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Verifico que a parte autora não cumpriu o despacho proferido em 30/03/2010, bem como, 

na petição anexada em 29/04/2010, juntou apenas cópia de documentos já anexados à inicial. 

Assim e, tendo em vista que na certidão de óbito do titular da conta de poupança objeto da presente ação consta que 

deixou bens a inventariar, providencie a parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) de 

Geraldo Lopes Leal, bem como cópia do formal de partilha dos bens deixados por ele ou do termo de inventariante 

nomeado pelo Juízo competente, no prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito. 

Em caso de descumprimento, voltem os autos conclusos para sentença de extinção. 

Com a juntada, deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo ativo da ação, devendo constar GERALDO LOPES 

LEAL - ESPÓLIO, devidamente representado pelo(a) inventariante ou, não sendo caso de inventário, cadastrada a 

herdeira como co-autora. 

Saneado o feito, voltem os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se e intime-se. 

  

2010.63.03.003099-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018812/2010 - LINDAURA SOARES DA SILVA (ADV. SP216614 

- MILTON FERNANDES ALVES, SP216596 - ADRIANA LEITE SAMRA); VERA LUCIA MAGALHAES FIORI 

(ADV. ); FREDERICO CESAR SOARES FIORI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Recebo a petição anexada em 10/05/2010 como emenda à inicial. 

Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos 

do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Com a juntada, deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo ativo da ação, para constar apenas FREDERICO CÉSAR 

SOARES FIORI. 

Saneado o feito, voltem os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.03.003342-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018890/2010 - FRANCINI ANTONIETA BORDON (ADV. 

SP138584 - SILVANA APARECIDA PIRONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra o 

despacho proferido em 26/03/2010, sob pena de extinção. 

Intimem-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o apontamento de 

possível prevenção, concedo ao i. patrono do autor o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção, para que 

esclareça acerca dos processos apontados como possivelmente preventos - partes, pedido e causa de pedir, bem 

como para que junte aos autos cópias da petição inicial, sentença e certidão de trânsito em julgado, se houver.  

Intimem-se. 

Campinas/SP, 02/06/2010. 

  

2010.63.03.004259-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018472/2010 - ANTONIO APARECIDO MASCHIETTO (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004261-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018474/2010 - CHITOSE OKAMOTO (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004266-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303018477/2010 - EUNICE DE SOUZA ESTRELA POIANI (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004267-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018478/2010 - GERALDO ROMUALDO DE PAULA (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004268-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303018479/2010 - JANE MARY BALDINI (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004270-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018481/2010 - JORGE VIGORITO (ADV. SP245476 - LEANDRO 

CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

  

2010.63.03.004271-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303018482/2010 - LINO ANSELMO DA SILVA (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004273-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303018483/2010 - ROSIMEIRI APARECIDA BALDINI (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004274-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018484/2010 - SONIA MARIA BATAGIN VIGORITO (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004275-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018487/2010 - TAIS MASCHIETTO (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.002521-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303019067/2010 - MARIA LUCIA CARDOSO (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). Cumpra a parte autora o despacho proferido em 16/04/2010 ou, em caso de falecimento, providencie a 

juntada de cópia da certidão de óbito de José Francisco Araújo, bem como cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) 

do titular da conta de poupança, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção. 

Com a juntada, deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo ativo da ação, para constar Jackson Cardoso Araujo - 

espólio, e o(s) herdeiro(s) cadastrado(s) como co-autor(es). 

Após, voltem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se e, após, cumpra-se. 

  

2010.63.03.001234-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303019043/2010 - MARIA TERESA BERNARDO (ADV. ); MANOEL 

BERNARDO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Trata-se de ação de cobrança dos expurgos 
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inflacionários proposta por Maria Teresa Bernardo e Manoel Bernardo, já qualificados na inicial, em face da Caixa 

Econômica Federal. 

Verifico que existe conta de poupança, objeto da presente ação, que é de titularidade exclusiva de uma das partes (conta 

individual), bem como algumas que não se pode afirmar se as partes são co-titulares. 

Nos termos do artigo 46, parágrafo único, do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente, excluo o 

litisconsórcio ativo facultativo, a fim de evitar embaraços na análise da prova e na elaboração dos cálculos. 

Demais disso, a limitação também decorre do sistema informatizado e da lei de regência dos Juizados Especiais 

Federais (Lei 10.259/2001). 

Assim sendo, providencie o patrono das autoras o desmembramento do presente feito, no prazo de 20 (vinte) dias, 

mediante a distribuição de uma petição inicial para cada autor, ficando ressalvado que esta ação poderá prosseguir em 

relação a um deles. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.002229-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018956/2010 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS NICOLETTI 

(ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO); CARLOS EDUARDO NICOLETTI (ADV. ); PEDRO 

FERNANDO DOS SANTOS (ADV. ); IRENE TERESA BARASSA DOS SANTOS (ADV. ); MARIA DE LOURDES 

DOS SANTOS NICOLETTI (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO); GERALDO DOS SANTOS - 

ESPÓLIO (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS LIXANDRAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Tendo em vista o apontamento de possível prevenção, concedo ao i. 

patrono do autor o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção, para que esclareça acerca dos processos apontados 

como possivelmente preventos - partes, pedido e causa de pedir, bem como para que junte aos autos cópias da petição 

inicial, sentença e certidão de trânsito em julgado, se houver. 

Intimem-se. 

Campinas/SP, 08/06/2010. 

  

2010.63.03.004217-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018452/2010 - JOÃO ODAIR FALANGA FILHO (ADV. SP114368 

- SILVIO JOSE BROGLIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). Providencie a parte autora a juntada de cópia de seu documento pessoal (CPF), bem como, comprovante 

atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Ressalte-se que a 

correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e 

execução do julgado. 

Intime-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro o prazo suplementar de 15 

(quinze) dias para que a parte autora cumpra o despacho proferido anteriormente, sob pena de extinção. 

Intimem-se. 

  
2010.63.03.002768-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018891/2010 - JOSE DAVID PUCH (ADV. SP200505 - RODRIGO 

ROSOLEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.001672-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018896/2010 - PEDRO COUTINHO (ADV. SP023104 - ERNANI 

MACIEL GRAGNANELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a juntada 

de cópia de seus documentos pessoais (CPF e RG), bem como, comprovante atualizado de endereço em seu nome, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Ressalte-se que a correta indicação do endereço 

da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado.  

Em igual prazo e sob mesma pena, indique a parte autora o número da(s) conta(s) de poupança de sua 

titularidade e, sendo o caso, junte aos autos cópia legível dos extratos da referida conta. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004272-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018724/2010 - NOSE EDISON VIGORITO (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2010.63.03.004269-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018727/2010 - JOSE ALVES FILHO (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004262-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018731/2010 - DOLORES GONÇALES BALDINI (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.002643-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018104/2010 - EDUARDO SAMOGINI RODRIGUES (ADV. 

SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Compulsando os autos, verifico que a petição inicial mencionou somente o nome e 

número do CPF da parte autora, e alegou apenas ter a mesma direito à correção de sua conta fundiária pela aplicação 

dos índices dos denominados "expurgos inflacionários" de planos econômicos, sem demonstrar se, no(s) período(s) 

pleiteado(s), a(s) conta(s) já existia(m), ou tinha(m) saldo passível de correção. 

Com efeito, a sistemática inserta no art. 333, inciso I, do CPC, determina a obrigatoriedade da parte autora em provar o 

fato constitutivo do seu direito. 

Sob este enfoque, a Carteira de Trabalho e Previdência Social é documento indispensável ao julgamento da causa e 

essencial à propositura da ação, e entendo que a sua ausência torna impossível a análise do pedido e o desenvolvimento 

regular do processo. 

Pelo exposto, concedo à parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias para que traga a estes autos 

virtuais cópia INTEGRAL E LEGÍVEL de sua(s) CTPS(s), sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito 

(artigos 267, inciso IV, e 283 e 284, “caput” e parágrafo único, todos do Código de Processo Civil). 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

Campinas/SP, 31/05/2010. 

  

2010.63.03.003216-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303012671/2010 - RAMON GARCIA VIGO - ESPOLIO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); APPARECIDA CASSIANO GARCIA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA); RAMON GARCIA VIGO JUNIOR (ADV. ); MARCELO GARCIA (ADV. ); 

MARCOS ANTONIO GARCIA (ADV. ); APPARECIDA CASSIANO GARCIA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). Da análise dos autos processuais apontados no termo indicativo de possibilidade de prevenção, verifica-se 

pretensão jurídica aparentemente distinta, objetivando a recomposição monetária do valor do saldo bancário de 

conta(s)-poupança existente(s) na vigência de plano(s) governamental(ais) de estabilização econômica, distinta(s) 

quanto ao(s) plano(s) econômico(s) e/ou às conta(s)-poupança, razão pela qual fica autorizado o prosseguimento no 

andamento do processo; devendo a parte ré, porém, em colaboração com a administração da Justiça, identificar eventual 

repetição da pretensão deduzida no presente feito, a fim de evitar pagamentos em duplicidade. 

Intimem-se.Campinas/SP, 26/04/2010. 

  

2010.63.03.002512-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018279/2010 - MARCO AURELIO MOREIRA DE ALMEIDA 

(ADV. SP290214 - DAVID LEONARDO TARIFA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Compulsando os autos, verifico que a petição inicial mencionou somente o nome 

e número do CPF da parte autora, e alegou apenas ter a mesma direito à correção de sua conta fundiária pela aplicação 

dos índices dos denominados "expurgos inflacionários" de planos econômicos, sem demonstrar se, no(s) período(s) 

pleiteado(s), a(s) conta(s) já existia(m), ou tinha(m) saldo passível de correção. 

Com efeito, a sistemática inserta no art. 333, inciso I, do CPC, determina a obrigatoriedade da parte autora em provar o 

fato constitutivo do seu direito. 

Sob este enfoque, a Carteira de Trabalho e Previdência Social é documento indispensável ao julgamento da causa, e 

entendo que a sua ausência torna impossível a análise do pedido e o desenvolvimento regular do processo. 

Pelo exposto, concedo à parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias para que traga a estes autos 

virtuais cópia INTEGRAL E LEGÍVEL de sua(s) CTPS(s), sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito 

(artigos 267, inciso IV, e 283 e 284, “caput” e parágrafo único, todos do Código de Processo Civil). 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. 

Intime-se.Campinas/SP, 01/06/2010. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a juntada 

de comprovante atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se 
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que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do 

processamento e execução do julgado.  

Em igual prazo, apresente a parte autora o rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve 

ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004244-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018451/2010 - SINEZIO CALOIS (ADV. SP123803 - ROSANA DE 

CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004081-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018453/2010 - ZENAIDE PIMENTEL DE CAMARGO (ADV. 

SP242511 - FERNANDO GERALDO MARIN DE SOUZA, SP297880 - SIRLEI APARECIDA DA SILVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.003216-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303014136/2010 - RAMON GARCIA VIGO - ESPOLIO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); APPARECIDA CASSIANO GARCIA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA); RAMON GARCIA VIGO JUNIOR (ADV. ); MARCELO GARCIA (ADV. ); 

MARCOS ANTONIO GARCIA (ADV. ); APPARECIDA CASSIANO GARCIA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). Tendo em vista que Apparecida Cassiano Garcia é co-titular da conta de poupança objeto da presente ação, emende 

a parte autora a petição inicial para regularizar o pólo ativo da ação, para constar apenas aquela, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção. 

Com a regularização, deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo ativo da ação, devendo constar apenas 

APPARECIDA CASSIANO GARCIA. 

Após, voltem os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se e intime-se. 

  

2010.63.03.002655-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018132/2010 - CAETANO BASSO NETTO (ADV. SP287131 - 

LUCINEIA CRISTINA MARTINS RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Defiro à parte autora o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias para que traga a 

estes autos virtuais CÓPIA INTEGRAL E LEGÍVEL de suas carteiras de trabalho, sob pena de extinção do feito sem 

julgamento do mérito (artigos 284, parágrafo único, e 267, inciso I, todos do Código de Processo Civil). 

Após, com ou sem manifestação, voltem conclusos. 

Intime-se. 

Campinas/SP, 31/05/2010. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que se trata de 

documento indispensável para propositura da ação, cumpra a parte autora o despacho proferido anteriormente, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  
2010.63.03.001780-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018895/2010 - JOSE HENRIQUE (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

  

2010.63.03.002486-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303018893/2010 - SAULO MOISES NAZAR (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.002499-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303019068/2010 - VERGINIA AMELIA ALVES TEIXEIRA (ADV. ); 

JOSE LOURIVAL DE BARROS ALVES (ADV. ); ELZA MARTINS ALVES (ADV. ); WELDI CLEMENTE 

ALVES (ADV. SP214277 - CRISTINA FORCHETTI MATHEUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Providencie a parte autora a juntada de cópia dos 

documentos pessoais (CPF e RG) de Lauro Alves Pereira, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Com a juntada, deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo ativo da ação, devendo constar LAURO ALVES 

PEREIRA - ESPÓLIO, e os herdeiros cadastrados como co-autores. 
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Após, voltem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se e, após, cumpra-se. 

  

2010.63.03.004251-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018098/2010 - JOÃO BATISTA AGUIAR (ADV. SP103083 - JOSE 

ROBERTO ELIAS DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Tendo em vista o apontamento de possível prevenção, concedo ao i. patrono do autor o 

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção, para que esclareça acerca dos processos apontados como possivelmente 

preventos - partes, pedido e causa de pedir, bem como para que junte aos autos cópias da petição inicial, sentença e 

certidão de trânsito em julgado, se houver. 

Intimem-se. 

Campinas/SP, 31/05/2010. 

  

2010.63.03.003014-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018356/2010 - ANA PAULA PALANCH (ADV. SP192923 - 

LUCIANO RODRIGUES TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Concedo à parte autora o prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas para 

regularizar sua representação processual, uma vez que a procuração anexada pela petição de 19/05/2010 veio sem 

assinatura. 

No silêncio, ou no caso de descumprimento, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 

Campinas/SP, 01/06/2010. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cumpra a parte autora o despacho 

proferido anteriormente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, juntando comprovante atualizado de 

endereço em seu nome (conta de água, luz ou telefone). 

Após, voltem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.002513-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303019039/2010 - CLAUDIO MARTINS DA COSTA (ADV. 

SP290214 - DAVID LEONARDO TARIFA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.002508-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303019040/2010 - OSMERIO DA SILVA (ADV. SP279483 - ALAN 

JORGE LEITAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

  

2010.63.03.002507-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303019041/2010 - MARTA HELENA OLIVEIRA (ADV. SP279483 - 

ALAN JORGE LEITAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

2010.63.03.002506-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303019042/2010 - RONI JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP279483 - 

ALAN JORGE LEITAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.003927-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018555/2010 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA (ADV. SP224013 - 

MARY ANGELA SOPRANO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Providencie a parte autora a juntada de declaração de hipossuficiência, bem como junte 

aos autos cópia integral de sua(s) CTPS(s), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.000068-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303019073/2010 - LUCAS AUGUSTO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES); NEWTON ROBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO (ADV. ); MARIA 

RAMONA ANDRADE DO NASCIMENTO (ADV. ); SOLANGE MARIA ANDRADE DO NASCIMENTO (ADV. ); 

CARLOS AUGUSTO ANDRADE DO NASCIMENTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Providencie a parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais 

(CPF e RG) do falecido titular da conta de poupança que se requer correção, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção. 

Com a juntada, deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo ativo da ação, para constar LUCAS AUGUSTO DO 

NASCIMENTO - ESPÓLIO e seus herdeiros cadastrados como co-autores. 
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Saneado o feito, voltem conclusos para sentença. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

2010.63.03.004260-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018733/2010 - CANDIDO ORTEGA FERNANDEZ (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Dê-se ciência à parte autora do desmembramento destes autos. 

Providencie a parte autora a juntada de cópia de seus documentos pessoais (CPF e RG), bem como, comprovante 

atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Ressalte-se que a 

correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e 

execução do julgado. 

Em igual prazo e sob mesma pena, indique a parte autora o número da(s) conta(s) de poupança de sua titularidade e, 

sendo o caso, junte aos autos cópia legível dos extratos da referida conta. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004242-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303018781/2010 - AZAEL MANZONI JUNIOR (ADV. SP036541 - 

VANDERLEI DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Tendo em vista que a Secretaria da Receita Federal não é parte legítima para estar em 

juízo, emende a parte autora a petição inicial para regularizar o pólo passivo da ação, bem como, junte aos autos cópia 

de seus documentos pessoais (CPF e RG) e de comprovante atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de indeferimento da inicial. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos do 

Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.002126-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303019071/2010 - MARIA AZANHA TASSELI - ESPOLIO (ADV. 

SP225949 - LUCIANO SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Conforme certidão de óbito de Maria Azanha Tasseli, verifico que a mesma não deixou 

bens a inventariar. 

Com isso, emende a parte autora a petição inicial para incluir os demais herdeiros no pólo ativo da ação, juntando-se 

instrumento de procuração, cópia dos documentos pessoais (CPF e RG), cópia de comprovante atualizado de endereço 

e, sendo o caso, declaração de hipossuficiência em nome de todos os herdeiros. 

Com a regularização, deverá o Setor de Distribuição incluir os demais herdeiros no pólo ativo. 

Saneado o feito, voltem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se e, após, cumpra-se. 

  

2010.63.03.004062-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018550/2010 - VALERIA PEDROSO CARVALHO (ADV. 

SP177156 - ALVARO GUILHERME ZULZKE DE TELLA, SP272144 - LUCIANA DE MATOS RIBEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Regularize a parte 

autora sua representação processual, para constar corretamente seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004245-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018450/2010 - ZILDA MARQUEZE (ADV. SP203771 - ANTONIO 

AFONSO ALONSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A  ). Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial 

para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Com a juntada, voltem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.002018-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303019072/2010 - VALDOMIRO ALONSO PRADO (ADV. SP223118 

- LUIS FERNANDO BAU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). Verifico que a parte autora não comprova a co-titularidade do autor na conta de poupança objeto da presente 

ação. 

Com isso, cumpra a parte autora integralmente o despacho proferido em 16/04/2010, no prazo de 20 (vinte) dias, sob 

pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

Transcorrido o prazo sem cumprimento, voltem os autos conclusos para sentença de extinção. 

Com o cumprimento, providencie o Setor de Distribuição a retificação do pólo ativo da ação, para constar MARIA 

BENEDITA PRADO - ESPÓLIO, e o(a) inventariante cadastrado como representante. 

Saneado o feito, voltem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004250-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018509/2010 - MATILDE TOSHIKO TAKANO (ADV. SP219642 - 

SÉRGIO FERNANDO BONILHA ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 
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CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado de endereço em 

seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos 

feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004082-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018634/2010 - MARCOS ANTONIO PEREIRA (ADV. SP121605 - 

ANA CELIA SOUSA ESTEVES, SP122153 - MAGDA CRISTINA GARDIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para 

que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo 

trazê-las na audiência independente de intimação. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004060-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018553/2010 - RAIMUNDO NUNES DA ROCHA (ADV. 

SP147466 - CLAITON ROBLES DE ASSIS); MARIA ADELIA NUNES DA ROCHA (ADV. ); ALINE ROCHA 

(ADV. ); IRAN ROCHA (ADV. ); BRAULIO ROCHA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Tendo em vista que a parte autora indicou o(s) número(s) da(s) 

conta(s) de poupança, providencie a Caixa Econômica Federal a juntada aos autos dos extratos, no prazo de 30 (trinta) 

dias, sob as penas da lei. 

Intime-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro o prazo suplementar de 60 

(sessenta) dias para que a parte autora cumpra o despacho proferido em 26/03/2010, sob pena de extinção. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.001112-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018897/2010 - ORLANDO CARNICELLI JUNIOR (ADV. 

SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF RENOSTO); ELOISA PAGOTTO FERREIRA LEME CARNICELLI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009141-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018898/2010 - HERMANO PINI FILHO (ADV. SP153048 - 

LUCAS NAIF CALURI); MARIA ESTELA FALLEIROS PINI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

2010.63.03.004263-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018728/2010 - DIRCO MINUCELO - ESPOLIO (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). Providencie a parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) de 

Dirço Minucelo e de Ines Fernandes Minucelo, bem como, comprovante atualizado de endereço em nome da 

inventariante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Ressalte-se que a correta indicação do 

endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Em igual prazo e sob mesma pena, indique a parte autora o número da(s) conta(s) de poupança de titularidade do senhor 

Dirço Minucelo e, sendo o caso, junte aos autos cópia legível dos extratos da referida conta. 

Intime-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Compulsando os autos indicados no 

Termo de Prevenção, verifico que a pretensão refere-se a outros planos econômicos, não sendo caso de 

litispendência ou coisa julgada, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

  
2010.63.03.004250-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303018097/2010 - MATILDE TOSHIKO TAKANO (ADV. SP219642 - 

SÉRGIO FERNANDO BONILHA ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004260-3 - DECISÃO JEF Nr. 6303018473/2010 - CANDIDO ORTEGA FERNANDEZ (ADV. SP245476 

- LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.004263-9 - DECISÃO JEF Nr. 6303018475/2010 - DIRCO MINUCELO - ESPOLIO (ADV. SP245476 - 

LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2010.63.03.004269-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303018480/2010 - JOSE ALVES FILHO (ADV. SP245476 - LEANDRO 

CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.004217-2 - DECISÃO JEF Nr. 6303017748/2010 - JOÃO ODAIR FALANGA FILHO (ADV. SP114368 - 

SILVIO JOSE BROGLIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). Vistos em inspeção. 

Compulsando os autos indicados no Termo de Prevenção, verifico que a pretensão refere-se a outros planos 

econômicos, não sendo caso de litispendência ou coisa julgada, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

  

2010.63.03.004082-5 - DECISÃO JEF Nr. 6303016337/2010 - MARCOS ANTONIO PEREIRA (ADV. SP121605 - 

ANA CELIA SOUSA ESTEVES, SP122153 - MAGDA CRISTINA GARDIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Tendo em vista que o processo apontado no quadro do 

termo indicativo de possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, prossiga-se no andamento do 

presente feito. 

  

2010.63.19.002224-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018470/2010 - SALVADOR PAULO FILHO (ADV. SP257654 - 

GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). Tendo em vista o apontamento de possível prevenção, concedo ao i. patrono do autor o prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção, para que esclareça acerca dos processos apontados como possivelmente 

preventos - partes, pedido e causa de pedir, bem como para que junte aos autos cópias da petição inicial, sentença e 

certidão de trânsito em julgado, se houver. 

Intimem-se. 

Campinas/SP, 02/06/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Compulsando os autos, verifico que a 

petição inicial mencionou somente o nome e número do CPF da parte autora e/ou indicou apenas o(s) número(s) 

da(s) conta(s) poupança que a parte autora pretende a revisão, sem ao menos demonstrar se, no(s) período(s) 

pleiteado(s), a(s) conta(s) já existia(m), ou tinha(m) saldo passível de correção. 

Com efeito, a sistemática inserta no art. 333, inciso I, do CPC, determina a obrigatoriedade da parte autora em 

provar o fato constitutivo do seu direito. 

Qualquer alegação de ser obrigação da CEF a localização de conta(s) poupança(s), bem como fornecer os 

respectivos extratos (ou seja, a parte autora pede a inversão do ônus da prova), deveria estar lastreada no 

mínimo de impossibilidade de se obter a prova necessária, sob pena de criar para a ré uma situação não 

permitida pela sistemática processual civil (art. 333, inciso I, do CPC). 

Se, por um lado, o agente financeiro tem a obrigação de manter tais extratos em seu arquivo, a ele também é 

imposto o dever de fornecer ao correntista um documento que comprove, além da existência, a situação de 

mencionada(s) conta(s). 

Ademais, é fato notório que a Caixa Econômica Federal simplesmente não possui alguns extratos, pois estamos 

tratando de documentos com aproximadamente 20 (vinte) anos de existência. Entretanto, os extratos que a Caixa 

Econômica Federal ainda mantém em arquivo de microfilme são identificados segundo o número da agência e 

número da conta.  

Portanto, o número da conta e a agência é um requisito que por si só não garante a exibição dos extratos, mas a 

sua ausência torna impossível iniciar a busca para se obtê-los. 

Sob este enfoque, como os extratos da conta poupança são documentos indispensáveis para o julgamento da 

causa, uma vez que sobre eles seriam elaborados os cálculos de liquidação do julgado, no âmbito deste Juizado 

Especial Federal, entendo que a sua ausência torna impossível a análise do pedido e o desenvolvimento regular 

do processo. 

Pelo exposto, concedo à parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 45 (quarenta e cinco) dias para que traga 

a estes autos virtuais ao menos um extrato da(s) conta(s) que pretende a revisão, relativamente ao(s) período(s) 

pleiteado(s), sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito (artigos 267, inciso IV, e 283 e 284, “caput” 

e parágrafo único, todos do Código de Processo Civil). 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

Campinas/SP, 01/06/2010. 
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2010.63.03.002079-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018357/2010 - LUIZA CAPOVILA DOS SANTOS (ADV. 

SP084105 - CARLOS EUGENIO COLETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.003166-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018358/2010 - MARIA DIRCE CORDEIRO MELOQUE (ADV. 

SP281300 - LÓIDE GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.002915-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018359/2010 - LUIZ LEITE NETTO - ESPÓLIO (ADV. SP254892 - 

FABIO RODRIGO MANIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.002839-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303018360/2010 - VILMA APARECIDA FRISO CAZOTTI (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI); WELLINGTON CARLOS CAZOTTI (ADV. ); RENATA CRISTIANE 

CAZOTTI (ADV. ); JOSE CARLOS CAZOTTI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2010.63.03.002340-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018361/2010 - ARMANDO SEMARTELLI (ADV. SP154557 - 

JOÃO CARLOS MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

2010.63.03.002127-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018362/2010 - LUIZ APARECIDO SIMOES (ADV. SP225949 - 

LUCIANO SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

  

2010.63.03.002080-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018363/2010 - SOFIA HELENA DOS SANTOS (ADV. SP084105 - 

CARLOS EUGENIO COLETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.003903-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018506/2010 - VALERIA APARECIDA CAMPOS (ADV. 

SP295892 - LETICIA AGRESTE SALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia do documento pessoal (CPF) 

dos menores Gabriel e Karoline, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do 

número dos documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e 

execução do julgado. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.003472-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018918/2010 - NELSON PEDROSO (ADV. SP248913 - PEDRO 

LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Defiro a oitiva das testemunhas arroladas na petição inicial. 

Expeça-se carta precatória. 

Com isso, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 29/11/2010, às 14:00 horas. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

2010.63.03.003053-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303018853/2010 - AURELINA FARIAS DE JESUS (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro a oitiva da testemunha arrolada pela parte autora na petição anexada 

em 31/05/2010, devendo a parte autora trazê-la na data designada para a audiência independente de intimação. 

Com relação à certidão de dependentes habilitados à pensão por morte, esclareço à parte autora que tal documento é 

obtido no INSS. Com isso, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a mesma junte aos autos cópia do documento 

referido anteriormente. 

Intime-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, 

possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos 

necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 
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Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.004258-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018398/2010 - APARECIDA BALBINA DE BRITO BELIN (ADV. 

SP168584 - SÉRGIO EMÍDIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004238-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018399/2010 - EDUARDO PISSAIA (ADV. SP202142 - LUCAS 

RAMOS TUBINO, SP287911 - RENATA MARQUES QUINTEIRO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a oitiva das testemunhas 

arroladas pelo autor por meio da petição inicial, devendo trazê-las na data designada para a audiência 

independente de intimação. 

Intimem-se. 

  
2010.63.03.004134-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018633/2010 - MARIA PEREIRA BUENO (ADV. SP279363 - 

MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004136-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018687/2010 - MARIA APARECIDA ESPINDOLA DOS SANTOS 

(ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.008780-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303019075/2010 - WALDEMAR ELOI DOS SANTOS (ADV. 

PR015263 - MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO, PR047575 - FRANÇOISE SARTOR FLORES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista 

que não houve a intimação das partes quanto ao despacho proferido em 30/04/2010, reconsidero a sentença proferida 

em 7/05/2010, bem como determino o prosseguimento do feito. 

Com isso, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 27/10/2010, às 15:30 horas. 

Cumpra a parte autora integralmente as decisões proferidas em 22/10/2009 e 3/12/2009, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. 

Transcorrido o prazo in albis, voltem os autos conclusos para sentença de extinção. 

Com o cumprimento e, sendo o caso, expeça-se carta precatória. 

Ressalto que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

2009.63.03.009205-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018919/2010 - PEDRO MARTINS PEREIRA (ADV. SP248913 - 

PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista a petição da parte autora anexada em 3/05/2010, expeça-se 

nova carta precatória para oitiva da testemunha Maria Domingues da Hora. 

Ressalte-se que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a juntada 

de cópia da carta de concessão do benefício previdenciário que requer revisão, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004200-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018444/2010 - ERCILIA INEZ DE JESUS SANT ANA (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2010.63.03.004196-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018445/2010 - ESCARLET FILOMENA MISCHIATTI DA SILVA 

(ADV. SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004190-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303018446/2010 - EVA MARIA DA CONCEICAO (ADV. SP289096 - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004182-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018447/2010 - ESMIRA DE ASSIS (ADV. SP289096 - MARCOS 

ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004160-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018449/2010 - TARCISIO MOURA DA CRUZ (ADV. SP265693 - 

MARIA ESTELA CONDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.004152-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018504/2010 - ALDO PEREIRA DE ARAUJO PINTO (ADV. 

SP242920 - FABIANA FRANCISCA DOURADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia de seu documento 

pessoal (CPF), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos 

documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do 

julgado. 

Intime-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a juntada 

de comprovante atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se 

que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do 

processamento e execução do julgado.  

Intime-se. 

  

2010.63.03.004239-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303018432/2010 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004177-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018433/2010 - PEDRO DA SILVA REIS (ADV. SP289096 - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004144-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303018434/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004142-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303018435/2010 - TIAGO HENRIQUE LOPES DA SILVA (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004133-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018436/2010 - MARGARIDA BATISTA MORAO PINHEIRO 

(ADV. SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004129-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018437/2010 - ROSEMARI CRISTIANE DA SILVA ANDRADE 

(ADV. SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004176-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018438/2010 - MARIA GILDETE MARCOLINO PEREIRA (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2010.63.03.004174-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018439/2010 - STEFANY FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004172-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018440/2010 - NILVA ELISA FEIX (ADV. SP289096 - MARCOS 

ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.004137-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303018548/2010 - CECILIA SILVEIRA COSTA (ADV. SP279363 - 

MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de seu documento pessoal (CPF), no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais 

da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Em igual prazo, apresente a parte autora o rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o 

máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação. 

Intime-se. 

  

2009.63.03.004221-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303019060/2010 - PEDRO LEONEL (ADV. SP150973 - IVANETE 

APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Compulsando o documento anexado em 26/05/2010, verifico que os 

documentos que haviam sido remetidos para instrução da carta precatória foram, por equívoco daquele juízo, 

distribuídos como petição inicial, não havendo providência a ser tomada neste juízo. 

Defiro o pedido de substituição das testemunhas da parte autora formulado por meio da petição anexada em 09/06/2010, 

que deverão comparecer na data designada para a audiência, independente de intimação. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.004232-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018503/2010 - GUSTAVO HENRIQUE CONSTANCIO SILVA 

(ADV. SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia 

do documento de identidade (RG) do menor Gustavo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a 

correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do 

processamento e execução do julgado. 

Intime-se. 

  

2009.63.03.010766-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303019074/2010 - JOSE ALVES PEREIRA (ADV. SP215479 - RITA 

DE CÁSSIA RICCIARDI COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 27/10/2010, às 

16:00 horas. 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o 

número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação. 

Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.001999-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018903/2010 - LUAN EDSON PEREIRA MARCULINO (ADV. 

SP246968 - CLAUDIA APARECIDA FREITAS MERCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Manifeste a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre 

a proposta de acordo apresentada pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.003900-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303018799/2010 - ROMULO CSOKNYAI GUIMARAES (ADV. 

SP195958 - ANDREA SOLEDAD AGUIRRE ZAMBRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que a petição inicial está incompleta, 

providencie a parte autora a juntada de nova petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Fica marcada a perícia médica para o dia 30/07/2010, às 13:00 horas, com o perito médico Dr. Ricardo Francisco 

Ferreira Lopes, a ser realizada na sede deste Juizado, na Rua Dr. Emílio Ribas nº 874, 1º andar, Bairro Cambuí, nesta 

cidade. 

Havendo falta injustificada, ocorrerá a preclusão da prova com as devidas conseqüências. 

Intimem-se. 
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2009.63.03.007535-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303018899/2010 - NIVALDO DA COSTA (ADV. SP197827 - 

LUCIANO MARTINS BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro o prazo suplementar de 90 (noventa) dias para que a parte autora 

cumpra o despacho proferido em 4/05/2010, sob pena de extinção. 

Intimem-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem. 

Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. 

Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, 

Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8). 

O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias.  

As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos 

locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia.  

Fixo os honorários periciais em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 

558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o.  

Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes 

para manifestação, no prazo de 10 dias. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

  

2010.63.03.001926-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015676/2010 - BENEDITO CLAUDAIR DE PAULA MARQUES 

(ADV. SP086770 - ARMANDO GUARACY FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.003322-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015679/2010 - NATAL EUZEBIO (ADV. SP110545 - VALDIR 

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.010709-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303015680/2010 - JOSENILDO FREDERICO AMAZONAS (ADV. 

SP275788 - ROSEMARY APARECIDA OLIVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.004248-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303018797/2010 - EDIMUNDO RODRIGUES CORREIA (ADV. 

SP239197 - MARIA MADALENA LUIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que a matéria discutida nestes autos é de direito, não 

havendo necessidade de realização de audiência, fica cancelada a audiência designada para 4/10/2010. 

Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.004175-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303018546/2010 - CORINA FRANCISCA RODRIGUES (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que não houve outorga de poderes, ao 

seu procurador, para constituir advogado, regularize a parte autora sua representação processual, bem como junte aos 

autos cópia de comprovante atualizado de endereço em seu nome e, ainda, sendo o caso de representação por 

procurador, junte cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) deste, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004241-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018502/2010 - JAEL GOMES FERREIRA TEODORO (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de 

seu documento pessoal (CPF), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do 

número dos documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e 

execução do julgado. 

Intime-se. 

  

2008.63.03.003968-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303019076/2010 - RAPHAEL, RUBEM E VANESSA - REP. 

CRISTINA DE FATIMA BRIGO (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a 

parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) de Bruna Nayane de Souza, bem como de laudos, 

exames e prontuários médicos referentes a alegada doença que acometia Rubem Cardoso de Souza, no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção. 

Com a juntada, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição para retificar o pólo ativo da ação, devendo cadastrar 

corretamente os co-autores, bem como a inclusão de Bruna Nayane de Souza. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

2010.63.03.004202-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018443/2010 - GABRIEL DE PAULA ALMEIDA (ADV. SP289096 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia do documento de 

identidade (RG) da representante da menor, bem como cópia da carta de concessão do benefício previdenciário que 

requer revisão, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos 

documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do 

julgado. 

Com a juntada, deverá o Setor de Distribuição efetuar as retificações no cadastro da representante. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004115-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303018508/2010 - MARIANA DE SOUZA BATISTA (ADV. 

SP289096 - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de comprovante 

atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta 

indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do 

julgado. 

Intime-se. 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à parte autora o prazo de 10 

(dez) dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o 

máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação. 

Intime-se. 

  
2010.63.03.004141-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303018630/2010 - CLAUDIO ANDRIOLI (ADV. SP117977 - REGINA 

CELIA CAZISSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004140-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303018631/2010 - MARIA JOSE DE CAMARGO (ADV. SP111937 - 

JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção. 

Em vista do cadastro do assunto, complemento e respectiva observação cadastral, concernente aos objetos 

jurídicos das causas judiciais dos autos processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de 

prevenção, prossiga-se no andamento deste processo. 

  

2010.63.03.004177-5 - DECISÃO JEF Nr. 6303017736/2010 - PEDRO DA SILVA REIS (ADV. SP289096 - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004160-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303017741/2010 - TARCISIO MOURA DA CRUZ (ADV. SP265693 - 

MARIA ESTELA CONDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.004238-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303017745/2010 - EDUARDO PISSAIA (ADV. SP202142 - LUCAS 

RAMOS TUBINO, SP287911 - RENATA MARQUES QUINTEIRO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2010.63.03.004182-9 - DECISÃO JEF Nr. 6303017746/2010 - ESMIRA DE ASSIS (ADV. SP289096 - MARCOS 

ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.004115-5 - DECISÃO JEF Nr. 6303018086/2010 - MARIANA DE SOUZA BATISTA (ADV. SP289096 - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em vista do cadastro do assunto, complemento e respectiva 

observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos processuais apontados no quadro 

do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento deste processo. 

  

2010.63.01.012388-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018431/2010 - ADILSON PEREIRA DE FREITAS (ADV. 

SP174792 - SILVIO LUIZ DE ALMEIDA, SP192302 - RENATO APARECIDO GOMES) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Dê-se ciência às partes da redistribuição do processo a este 

Juizado Especial Federal de Campinas/SP. 

Regularize a parte autora sua representação processual, devendo datá-la, bem como junte aos autos cópia de seus 

documentos pessoais (CPF e RG) e comprovante atualizado de endereço em seu nome no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004095-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303018404/2010 - JOSE MALVEZZI (ADV. SP290835 - RODRIGO 

LUIZ DE FREITAS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. A. G. U. - PAULO SOARES HUNGRIA NETO). 

Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao 

preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte 

autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova 

inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Providencie a parte autora a regularização de sua representação processual, para datá-la, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. 

Deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo passivo da ação, para constar União Federal - PFN. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

2010.63.03.003896-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018400/2010 - WALDIR ANTONIO BOARO (ADV. SP076005 - 

NEWTON FERREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes 

ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte 

autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova 

inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.03.003891-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018441/2010 - MARCIO MINAMIOKA (ADV. SP185949 - 

NELSON JOSÉ BRANDÃO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL 

DA FAZENDA NACIONAL). Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado de endereço em seu 

nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos 

feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.004092-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303018405/2010 - ANTONIO EURIDES MALVEZZI (ADV. SP290835 

- RODRIGO LUIZ DE FREITAS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. A. G. U. - PAULO SOARES 

HUNGRIA NETO). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos 

suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado 

pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da 

prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Providencie o Setor de Distribuição a retificação do pólo passivo da ação, para constar União Federal - PFN. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

2010.63.03.003890-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303018454/2010 - JORGE DE SOUZA-ESPOLIO (ADV. SP185949 - 

NELSON JOSÉ BRANDÃO JUNIOR); MARIA DO CARMO TEIXEIRA DE SOUZA (ADV. ) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL). Providencie a parte autora a 
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juntada de cópia da certidão de óbito de Jorge de Souza, bem como cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) do 

mesmo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Deverá o Setor de Distribuição retificar o pólo ativo da ação, para que o inventariante conste como representante. 

Cumpra-se e intime-se. 

  

2010.63.03.003882-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303018505/2010 - ILSON DONIZETE MAIA (ADV. SP185949 - 

NELSON JOSÉ BRANDÃO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL 

DA FAZENDA NACIONAL). Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de seus documentos pessoais (CPF 

e RG), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos 

pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. 

Intime-se. 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2010.63.03.003927-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015469/2010 - JOAO BAPTISTA DE 

SOUZA (ADV. SP224013 - MARY ANGELA SOPRANO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Verifica-se que os autos processuais apontados no 

quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção contêm o mesmo objeto. 

Caracterizada a repetição de causa judicial em curso (figura processual da litispendência), causa judicial julgada por 

sentença definitiva (coisa julgada), ou mesmo diante da continência ou simples conexão, a ausência de quaisquer 

justificativas ou ressalvas fundamentadas e juridicamente relevantes impõe a extinção sem resolução de mérito. 

Diante do exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 51 da Lei n. 9.099/95, 1º 

da Lei n. 10.259/01, 267, IV, V, VI e, 301, § 4º do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários, no sistema processual de primeiro grau jurisdicional dos Juizados Especiais Federais. 

Registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000182 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2005.63.02.001076-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016562/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV-OAB-

SP032114 - LUIZ FERNANDO MAISTRELLO GAYA); GISELA APARECIDA DE SOUZA (ADV-OAB-SP032114 

- LUIZ FERNANDO MAISTRELLO GAYA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos. Torno sem efeito o despacho nº 14825/2010. 

Verifico que não foi possível expedir requisição de pagamento relativo aos honorários de sucumbência em razão de 

irregularidade no CPF do advogado. Nos termos do artigo 6º, inciso IV, da Resolução n º 55, de 14 de maio de 2009, do 

Conselho da Justiça Federal, o CPF regular é dado obrigatório para expedição de requisição de pagamento. Assim, 

determino a intimação do advogado para, no prazo de 03 (três) dias, regularizar seu CPF, considerando que no dia 

01/07/2010 encerra-se o prazo para expedição dos precatórios com previsão de depósito em 2011. Int. Cumpra-se.” 

  

2006.63.02.000879-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016142/2010 - REGINA HELENA FARAH RAFFAINI (ADV-

OAB-SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Petição do autor anexada em 27/05/2010: 
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Remetam-se os autos à contadoria para que verifique o cálculo da RMI bem com o coeficiente utilizado e salários de 

contribuições se estão em conformidade com o r. julgado, caso haja divergências proceda a elaboração de novos 

cálculos. E esclareça quanto ao questionamento constante da petição do autor. Com a vinda do parecer da contadoria, 

voltem conclusos.” 

  

2004.61.85.008922-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016665/2010 - CECILIA MESQUITA JENTZSCH (ADV-OAB-

SP116196 - WELSON GASPARINI JUNIOR, SP233209 - PAULA FERRO GARCIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

“Vistos. Determino a revisão do benefício da parte autora, conforme estabelecido no parecer da contadoria. Intime-se o 

Gerente Executivo do INSS para que, em 30 (trinta) dias, implante a nova renda mensal, conforme estabelecido no 

parecer da contadoria. Int. Cumpra-se” 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: “Vistos. 

Remetam-se os autos com urgência à contadoria para parecer/cálculo acerca da petição do INSS. Após, tornem 

conclusos.” 

  
2004.61.85.012140-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016493/2010 - APARECIDO DONIZETE FERNANDES REU 

(ADV-OAB-SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2004.61.85.013601-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016884/2010 - GERALDO TUZI (ADV-OAB-SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2007.63.02.000698-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302008290/2010 - MARCOS APARECIDO OLIVEIRA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Remetam-se os autos 

à Contadoria Judicial para apuração de eventuais diferenças em face da aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 

incidente sobre o valor do benefício de aposentadoria por invalidez concedido em 08/07/1994 com vigência até 

15/06/2008. Cumpra-se.” 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: “Vistos. Homologo os cálculos 

apresentados. Considerando que o valor dos atrasados apresentados pela contadoria judicial ultrapassa o 

equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 03 (três) dias, 

impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então 

deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 

salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO 

SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO. Cumpra-se. Int.” 

  

2006.63.02.013625-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016478/2010 - VITOR FIRMINO ANASTACIO (ADV-OAB-

SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2007.63.02.016003-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016480/2010 - EDMAR MARTINS (ADV-OAB-SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2005.63.02.011597-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016477/2010 - EDNALDO OLIVEIRA SILVA (ADV-OAB-

SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2007.63.02.001742-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016481/2010 - MARIA JOSE ALVES DE LIMA SILVA (ADV-

OAB-SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2007.63.02.000698-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016906/2010 - MARCOS APARECIDO OLIVEIRA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2006.63.02.000879-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016727/2010 - REGINA HELENA FARAH RAFFAINI (ADV-

OAB-SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos. Torno sem efeito às decisões em 

contrário. Homologo o último parecer apresentado pela contadoria judicial. Ciência às partes sobre os novos valores 

homologados para que, querendo, no prazo de 02 (dias) dias, manifestem-se. Transcorrido o prazo sem manifestação, 

será presumida a concordância com os cálculos e expedido requisição de pagamento. Outrossim, considerando que o 

novo valor dos atrasados apresentados pela contadoria judicial ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-

mínimos, INTIME-SE a parte autora para, também, no prazo de 02 (dias) dias, manifestar-se pelo seu recebimento via 

Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar 

o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via 

Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO. Cumpra-se. Int.” 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

2008.63.02.006733-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302015456/2010 - JOSE DE GODOI (ADV-OAB-SP254746 - CINTIA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Assim, face às razões expendidas, mantenho a homologação do cálculo da 

contadoria, no valor de R$ 28.751,47, em valores de fevereiro de 2009. Considerando a manifestação inequívoca da 

autora no sentido de renunciar aos valores superiores de alçada, verifique-se se houve regular cancelamento do 

precatório e, em caso positivo, ato contínuo, expeça-se RPV. Intime-se. Cumpra-se.” 

  

2006.63.02.017905-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016526/2010 - JOAQUIM DA CRUZ LOPES (ADV-OAB-SP193574 - 

DANIELA VIRGINIA MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos. Considerando que a procuração carreada aos autos 

atende aos requisitos dispostos no COGE nº 80, expeça-se ofício à CEF autorizando o levantamento dos valores 

depositados em nome da sucessora habilitada, a sua procuradora, DANIELA VIRGINIA MATOS - OAB/ SP193574 - 

CPF: 275.142.468-60. Cumpra-se.” 

  

2007.63.02.004405-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302016676/2010 - ANTONIO CEZARIO CORREA (ADV-OAB-

SP217802 - VANESSA DAL SECCO CAMPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos. Verifico não reputada a alegada 

litispendência informada pelo sistema entre o presente feito e o processo nº 2008.63.02.009640-2, posto que o processo 

nº 2008.63.02.009640-2 é embasado em nova negativa de seu requerimento na esfera administrativa de forma a alterar a 

situação fática do autor. Sendo assim, não há “litispendência” entre os processos acima referidos, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. Expeça-se requisição de pagamento.” 

  

2009.63.02.006975-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016664/2010 - MANOELITA GOMES (ADV-OAB-SP204972 - 

MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). “Vistos. Considerando que o requerimento de destaque de 

honorários contratuais ocorreu em conformidade com o artigo 5º da Resolução n º 55, de 14 de maio de 2009, do 

Conselho da Justiça Federal, determino a separação de 30% do valor da condenação já requisitado em nome do autor, 

em favor da advogada contratada MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI - OAB/ SP 204972. Após, com o depósito 

do valor da condenação, oficie-se ao banco determinando o destaque dos honorários e autorizando o levantamento na 

seguinte proporção: MANOELITA GOMES (70%) e MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI - OAB/ SP 204972 

(30%). Cumpra-se. Int.” 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: “Indefiro o requerimento do INSS, 

pelos seguintes fundamentos: 1 - sentença/ acórdão transitado em julgado; 2 - a própria Lei n° 10.259/01 prevê 

de forma expressa inclusive o pagamento através de precatórios, em seu art. 17, § 4°, in verbis: "Se o valor da 

execução ultrapassar o estabelecido no §1º, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo 

facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do 

saldo sem o precatório da forma lá prevista." O dispositivo acima transcrito estabelece claramente que a 

condenação em atrasados pode superar os sessenta salários mínimos, sendo a renúncia uma faculdade da parte, 

não uma imposição. Nesse sentido, Turma Nacional de Uniformização, em sua Súmula 17, aduz: "Não há 

renúncia tácita no Juizado Especial Federal, para fins de competência". Turma Recursal do Rio de Janeiro, em 

seu enunciado 10, aduz: "Não há renúncia tácita no JEF, para fins de competência". E, ainda, nas Turmas 

Recursais do E. TRF 3a. Região, em seu enunciado 20, aduz: "É possível a expedição de precatório no Juizado 

Especial Federal, nos termos do artigo 17, parágrafo 4° da lei 10.259/2001, quando o valor da condenação 

exceder 60 salários mínimos". 3 - a soma de doze parcelas da renda mensal do autor não supera 60 salários 

mínimos. Cumpra-se. Int. Após, requisite-se.” 
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2004.61.85.024218-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016497/2010 - ANTONIO CARLOS VIANA (ADV-OAB-SP082554 - 

PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2004.61.85.024576-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016542/2010 - DANIEL GOMES DA SILVA (ADV-OAB-SP243085 - 

RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2006.63.02.012335-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016582/2010 - DONIZETI JOSE DE OLIVEIRA (ADV-OAB-

SP122469 - SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI, SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2004.61.85.009640-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016666/2010 - MIGUEL PEREIRA NEVES (ADV-OAB-SP094457 - 

GUILHERME SINHORINI CHAIBUB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o disposto no §3º do art. 

475 - M, CPC, é de se receber o recurso de decisão. 

Isto posto, intime-se a INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS para, se desejar, apresentar contra-

razões no prazo legal. Após, remetam-se os autos à Egrégia Turma Recursal para julgamento do recurso 

interposto. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.02.002867-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016550/2010 - LUIZ MANEIEZO (ADV. SP150094 - AILTON 

CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.003015-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016551/2010 - ANIVALDO PIMENTEL (ADV. SP150094 - AILTON 

CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000183 (Lote n.º 8153/2010) 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.02.004443-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016693/2010 - MARIA ROSARIA RIBEIRO GOMES (ADV. 

SP274081 - JAIR FIORE JÚNIOR, SP153691 - EDINA FIORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Sendo desnecessária a produção de prova 

oral para o deslinde do feito, determino o cancelamento da audiência marca para o dia 20.01.2011. 2. Cite-se o INSS 

para apresentar contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

  

2006.63.02.016303-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016660/2010 - HELI FESTUCCIA DO PRADO (ADV. SP075606 - 

JOAO LUIZ REQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante a petição do autor anexada aos autos em 27.03.2009, remetam-se os autos 
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à Contadoria, para complementação dos cálculos. Após, venham conclusos para apreciação dos embargos de 

declaração. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos 

requisitos incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do 

Código de Processo Civil. Int. 

  
2010.63.02.005143-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016806/2010 - DORNELIO SAMPAIO (ADV. SP123331 - NILSON 

DE ASSIS SERRAGLIA, SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005178-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302016803/2010 - ISAC BENTO PEREIRA (ADV. SP190766 - 

ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005130-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016804/2010 - SEBASTIAO ANTONIO SILVA (ADV. SP050355 - 

SAMUEL NOBRE SOBRINHO, SP146300 - FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005029-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016805/2010 - JOSE ANTONIO CARRARO (ADV. SP212257 - 

GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001901-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016773/2010 - EVANILDE APARECIDA TONUS DE MELO 

(ADV. SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES, SP082012 - LUIZ ARTHUR SALOIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Defiro a dilação do prazo por mais 15 (quinze) 

dias para cumprimento da determinação anterior. Int. 

  

2009.63.02.013034-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016883/2010 - MARTA DE LIMA BRANDAO (ADV. SP201064 - 

LUZIA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que o segurado se enquadra na hipótese do § 2º 

do art. 15 da Lei 8.213/91 e que o Superior Tribunal de Justiça, na uniformização de jurisprudência promovida no 

julgamento da Petição n. 7.115-PR, adotou o entendimento de que a simples ausência de registros posteriores à saída do 

último emprego não é suficiente para comprovar a condição de desempregado, deverá a parte autora apresentar, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, declarações de duas pessoas legalmente habilitadas a testemunhar (CPC, art. 405), com 

firma reconhecida e qualificação completa, inclusive endereço atualizado, do seguinte teor: “Sob as penas da lei, 

declaro que a segurada MARTA DE LIMA BRANDÃO está involuntariamente desempregado desde o dia 04/10/2007”. 

  

2009.63.02.004432-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016887/2010 - JULIO CESAR FAVERO (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Cancele-se o termo de decisão 2010/15965 por ter 

sido aberto erroneamente. 

  

2009.63.02.002441-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016853/2010 - PAULA PEREIRA BUZATO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Trata-se de pedido de revisão de beneficio de aposentadoria por 

idade, formulado por PAULA PEREIRA BUZATO em face do INSS. Para tanto, requer a autora o reconhecimento do 

caráter especial das atividades que entende terem sido desempenhadas em condições especiais, para conversão em 

tempo comum, a saber: 

- 23.08.82 a 31.10.83 - servente de usina; 

- 01.11.83 a 10.06.87 - copeiro; 

- 11.06.87 a 31.03.95 - técnico operacional; 

- 01.04.95 a 22.06.07 - cozinheiro; 

Ora, considerando que a conversão pretendida não tem o condão de dilargar o período de carência e nem mesmo 

aumentar o valor do benefício da autora, já que se trata de aposentadoria por idade, esclareça a mesma, no prazo de 10 

(dez) dias, a utilidade da revisão requerida adequando, se o caso, seu pedido. Adimplida a determinação supra, dê-se 

vista ao INSS, tornando os autos a seguir, conclusos. 

  

2010.63.02.005099-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016629/2010 - FRANCISCO VICENTE DA SILVA (ADV. 

SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 688/931 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. Prossiga-se. 2. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, 

comprovar que requereu e teve negada o pedido de averbação de tempo de serviço de forma a caracterizar a existência 

atual de lide, que deve ser solucionada pelo (e não criada no) processo judicial. Int. 

  

2009.63.02.000530-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016767/2010 - ELZIRIA PEREIRA SOARES (ADV. SP166146 - 

NELSON ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Renove-se a intimação da CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra integralmente o quanto determinado na 

decisão nº 6302016347/2009, apresentando os extratos da conta poupança da parte autora nos períodos pretendidos na 

inicial, ou ainda, documento comprobatório da existência/inexistência da referida conta (ex: data de abertura ou 

encerramento). Não sendo possível apresentar os documentos solicitados, deverá a CEF justificar os motivos que a 

impedem de fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.005152-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016801/2010 - ABIGAIR MARIA DA SILVA (ADV. SP212946 - 

FABIANO KOGAWA, SP212967 - IARA SILVA PERSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Sendo desnecessária a realização de 

perícia médica, determino o cancelamento da perícia marcada anteriormente para o dia 14 de junho de 2010. 2. Cite-se 

o INSS, para que ofereça contestação em 30(trinta) dias. Int. 

  

2009.63.02.005279-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016753/2010 - ABDO AZIZ MOHAMED ADI (ADV. SP272696 - 

LUCAS HENRIQUE I MARCHI, SP229156 - MOHAMED ADI NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Renove-se a intimação da CEF para que, no prazo de 10 

(dez) dias, cumpra integralmente o quanto determinado na decisão nº 6302021527/2009. Deverá a CEF apresentar os 

extratos faltantes das contas poupança nn. 1352270-8 e 1313420-3 para os períodos pleiteados na inicial, uma vez que 

as mesmas existiam comprovadamente no período de fevereiro a março de 1990, conforme se pode verificar pelos 

extratos juntados pela parte autora. No mesmo prazo, deverá também a CEF apresentar extratos relativos às contas nn. 

11598-1 e 1291161-0. Não sendo possível apresentar os documentos solicitados, deverá a CEF justificar os motivos que 

a impedem de fazê-lo, juntando, se o caso, comprovantes de abertura ou encerramento das contas. Após, venham os 

autos conclusos para sentença. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.011099-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016692/2010 - FATIMA APARECIDA EVANGELISTA (ADV. 

SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento 

agendada para o dia 09 de junho de 2010, às 14h15, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. Int. 

  

2007.63.02.004429-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016593/2010 - BRASILINA FERREIRA DE SANTANA (ADV. 

MG038875B - ANALIA PEREIRA DE LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Buritizal, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

055.531.571-1, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.004571-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016774/2010 - VALMIRA DOS SANTOS (ADV. SP162434 - 

ANDERSON LUIZ SCOFONI, SP189342 - ROMERO DA SILVA LEÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que o 

artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos 

indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu 

direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da 

empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza 

especial, dos períodos pleiteados na inicial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do 

CPC. 

  

2009.63.02.011196-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016589/2010 - MARIA DE FATIMA JORGE GONÇALVES (ADV. 

SP267995 - ANDRE ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

21/067.784.475-1, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.000867-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016596/2010 - LUCIA HELENA DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP167364 - JOSÉ LUIS CARVALHO, SP201187 - ANDRÉ LUÍS CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na 
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pessoa do Chefe da agência da previdência social em São Joaquim da Barra, para que remeta cópia integral do 

procedimento administrativo do autor, NB nº 140.960.503-2, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2009.63.02.011102-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016691/2010 - LUZIA MANTOVANI CANELLA (ADV. SP202605 

- FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno a audiência de conciliação, 

instrução e julgamento agendada para o dia 09 de junho de 2010, às 14h35, devendo o advogado constituído nos autos 

comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. Int. 

  

2009.63.02.004898-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016680/2010 - LUIZ ANTONIO ROCINHOLI (ADV. SP215563 - 

PAULA KARINA BELUZO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Bebedouro, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

142.735.795-9, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.004706-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016771/2010 - FRANCISCO MENASSI (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil 

prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que 

incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no 

prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente 

acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à 

agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial,dos períodos pleiteados na inicial, 

objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Primeiramente, promova a parte 

autora, no prazo de trinta dias, a emenda da petição inicial especificando no pedido, detalhadamente, os períodos 

de atividade especial que pretende converter em tempo de serviço comum, bem como os períodos comuns 

eventualmente não reconhecidos pelo INSS, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do 

Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"), de aplicação subsidiária, sob pena de 

indeferimento. Não obstante, considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição 

inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao 

autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo 

de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente 

acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição 

à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, 

sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

2010.63.02.002161-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016721/2010 - JOAO PARRA NETO (ADV. SP153931 - CLAUDIO 

LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000539-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016722/2010 - HOZANA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP193867 - ZENAIDE ZANELATO CLEMENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004693-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302016723/2010 - JOAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP215478 - 

RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004702-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016749/2010 - GEVERCON CAMARGO DO CARMO (ADV. 

SP149900 - MARIA APARECIDA DE JESUS GUIMARAES, SP268242 - FERNANDO RUAS GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.011112-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016689/2010 - LUZIA DOS SANTOS VIEIRA (ADV. SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 09 de junho de 2010, às 15h15, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para 

comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. Int. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico haver necessidade da 

realização de perícia médica indireta, para aferição de eventual retroação da data de início da incapacidade total 

e permanente da parte autora. Assim, determino a juntada aos autos dos exames e prontuários médicos que 

demonstrem sua incapacidade total e permanente, no período pretendido, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena 

de extinção do feito. Com a juntada dos documentos, intime-se o perito para apresentação de seu laudo, também 

no prazo de 30 (trinta) dias. Int. 

  
2009.63.02.008840-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016662/2010 - JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. SP289898 

- PEDRO MARCILLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2009.63.02.005340-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016919/2010 - LUIZ ANTONIO DA SILVA (ADV. SP167813 - 

HELENI BERNARDON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001636-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016484/2010 - LUIS SEBASTIAO SEGUNDO ALIARDI (ADV. 

SP228967 - ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a proposta de acordo 

apresentada na contestação pelo INSS, dê-se vista à parte autora para manifestar-se, por meio de petição nos autos, no 

prazo de 5 (cinco) dias. Após, venham os autos conclusos. Cumpra-se. 

  

2006.63.02.004065-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016946/2010 - OSORIO ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Remetam-se os autos à contadoria para refazer os cálculos da 

RMI utilizando o real valor dos salários recebidos pelo autor nos meses de janeiro e fevereiro de 1994 em face da 

relação de salários constante no PBC do auxílio-doença (31/105.350.458-3). Após, tornem conclusos. 

  

2009.63.02.007271-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016663/2010 - ANTONIO CARLOS ARAO (ADV. SP167813 - 

HELENI BERNARDON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico haver necessidade da realização de perícia médica indireta, para 

aferição de eventual retroação da data de início da incapacidade total e permanente da parte autora. Assim, determino 

que a parte autora junte aos autos os exames e prontuários médicos que demonstrem sua incapacidade total e 

permanente, no período pretendido, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito. Com a juntada dos 

documentos, intime-se o perito para apresentação de seu laudo, também no prazo de 30 (trinta) dias. Int. 

  

2010.63.02.001532-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016724/2010 - EDMUNDO LIMA RAMOS (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo à autora o prazo de 30 (trinta) dias para juntar aos autos 

os seguintes documentos: PPP assinado por representante da empresa, ou formulários DSS-8030 e SB-40 - devidamente 

acompanhados de laudo pericial do período de 11.03.1983 a 31.10.1986 em que tarbalhou na empresa Floralco 

Paulista sob pena de julgamento do feito com as provas produzidas até o momento nos presentes autos. Intime-se e 

cumpra-se. 

  

2010.63.02.001463-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016690/2010 - SUELI APARECIDA LIMA ZERBINATI (ADV. 

SP179156 - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO); LUIS APARECIDO ZERBINATI (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 09 de junho de 2010, às 14h55, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para 

comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência às partes acerca da 

redistribuição do presente feito a este Juízo. Ratifico os atos até aqui praticados. Tornem os autos conclusos para 

sentença. Intime-se e cumpra-se. 

  
2010.63.02.005011-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016910/2010 - KARINA TATIANA LAGO BORGES (ADV. 

SP218080 - BIANCA PIPPA DA SILVA); GUSTAVO HENRIQUE BORGES (ADV. SP218080 - BIANCA PIPPA 

DA SILVA) X AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC (ADV./PROC. ); TAM LINHAS AEREAS 

(ADV./PROC. SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES); AGÊNCIA DE VIAGENS CVC 

TURISMO LTDA (ADV./PROC. SP084763 - ADOLFO ALFONSO GARCIA, SP239058 - FLÁVIA LETICIA DE 

OLIVEIRA). 
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2010.63.02.005010-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016905/2010 - NILTON SANTA CATHARINA PARREIRA (ADV. 

SP222120 - AMÁLIA LIBERATORI) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVES DA 2ª REGIÃO 

(ADV./PROC. SP046531 - JOSE EDUARDO AMOROSINO, SP092598A - PAULO HUGO SCHERER). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.011826-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016590/2010 - MAGNOLIA MARQUES RIBEIRO (ADV. 

SP102553 - VALERIA ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do 

Chefe da agência da previdência social em Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento 

administrativo do autor, NB nº 144.000.194-1, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, apresente a procuração pública em atendimento ao disposto na 

Portaria 25/2006 desde Juizado. 

  

2010.63.02.005045-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016761/2010 - MARIA APARECIDA CHIERAO CHAVES (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005051-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016762/2010 - HONORINA VENTURA DA SILVA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004849-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016608/2010 - ELISABETE VILELA SOARES (ADV. SP041487 - 

GILBERTO ANTONIO COMAR, SP136581 - GILSON REGIS COMAR, SP220641 - GILBERTO ANTONIO 

COMAR JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2007.63.02.014938-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302016592/2010 - WALDIR TABASSO FERNANDES (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

42/001.721.305-3, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.001612-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016957/2010 - BEATRIZ AMBRIQUE LOPES (ADV. SP142872 - 

SUELI APARECIDA MILANI COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a devolução do AR informando que a co-ré 

Maria Lucinda Lopes mudou-se, intime-se a parte autora para que forneça o endereço atualizado. Prazo 10(dez) dias. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à CEF o prazo de quinze 

dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei Complementar 110-2001, juntando aos 

autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. Transcorrendo o prazo, tornem os autos 

conclusos para sentença. Intime-se. 

  
2010.63.02.000376-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016613/2010 - ANDRE ANTONIO VIRGILIO (ADV. SP270656 - 

MARCIO DOMINGOS ALVES, SP292394 - EDSON JERONIMO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004837-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016614/2010 - ROSA MARIA DE MATTOS SCODONHO (ADV. 

SP256092 - ANA PAULA MARTINS SUGINOHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005172-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016809/2010 - ELIANA PAVAM (ADV. SP266132 - FAUSTO 

ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005168-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016810/2010 - ONESIMO ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2010.63.02.005170-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016811/2010 - WAGNER LUCIO GUELERI (ADV. SP266132 - 

FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005167-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016812/2010 - GERALDO ANTONIO HILARIO (ADV. SP266132 

- FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005173-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016813/2010 - LUCELIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.005110-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016814/2010 - CELSO SOARES BARBOSA (ADV. SP284077 - 

ANTONIA RUANA NETO BELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.010024-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016683/2010 - MANOEL CARNEIRO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

028.119.269-3, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a dilação do prazo por mais 30 

(trinta) dias para cumprimento da determinação anterior. Int. 

  

2010.63.02.000006-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016765/2010 - JORGE DOS SANTOS FALCAO (ADV. SP089934 - 

MARTA HELENA GERALDI, SP218105 - LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA, SP237428 - ALEX AUGUSTO 

ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.000007-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016768/2010 - JORGE DOS SANTOS FALCAO (ADV. SP089934 - 

MARTA HELENA GERALDI, SP218105 - LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA, SP237428 - ALEX AUGUSTO 

ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003122-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016777/2010 - SONIA DA GRACA CORREA DE CARVALHO 

(ADV. SP255254 - RONALDO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005219-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016793/2010 - MARCIA HELENA PEREIRA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 18 de janeiro de 2011, às 08:40 para realização 

de perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o autor 

comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios 

médicos que possua. Int. 

  

2009.63.02.011952-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016597/2010 - CLARICE BORGES (ADV. SP174168 - ADRIANA 

GOMES FERVENCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Renove-se a intimação da CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra integralmente o quanto 

determinado na decisão nº 6302027050/2009, apresentando os extratos da conta poupança da parte autora, referentes ao 

período de abril e maio de 1990, ou, ainda, documento comprobatório de sua existência/inexistência (ex: data de 

abertura, fechamento) nos períodos pretendidos na inicial. Não sendo possível apresentar os documentos solicitados, 

deverá a CEF justificar os motivos que a impedem de fazê-lo. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.007201-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016687/2010 - ROSANE SOARES MAIA VIEIRA DE SOUZA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 09 de junho de 2010, às 15h55, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. Int. 

  

2009.63.02.011003-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016591/2010 - PAULO NARCISO DE OLIVEIRA MARIA (ADV. 

SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Sertãozinho, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

146.869.980-3, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2009.63.02.012775-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016054/2010 - MAURO LUIZ CORREIA (ADV. SP196013 - 

FRANCISCO RICARDO PETRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Sendo desnecessária a produção de prova oral para o deslinde 

do feito, intime-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que concedo às partes a 

manifestação sobre o(s) laudo(s). 2- Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE ACORDO, a fim de 

solucionar a demanda. 3-Apresentada a proposta, remetam-se os autos à Contadoria para elaboração de cálculo nos 

termos da proposta. Após, vista à parte autora para se manifestar, por meio de petição nos autos, no prazo de 5 (cinco) 

dias. No silêncio, venham conclusos. Em caso de autor(a) não representado(a) por advogado, expeça-se carta de 

intimação. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002021-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016219/2010 - JOAO ROSSANEZ (ADV. SP027311 - PAULO 

ROBERTO BERTONE, SP190670 - JÉSSIKA PAULA BERTONE GARCIA, SP218059 - ALESSANDRA 

ROBERTA BERTONE); IVONE MARIM ROSSANEZ (ADV. SP027311 - PAULO ROBERTO BERTONE, 

SP190670 - JÉSSIKA PAULA BERTONE GARCIA, SP218059 - ALESSANDRA ROBERTA BERTONE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Diante do termo indicativo 

de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo aos autores o prazo de 30(trinta) dias para que 

providenciem a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e 

cálculos, dos autos nº 2002.61.02.014490-6, que tramitou perante a 1ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de 

extinção do processo. 2. Após, retornem conclusos. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos 

períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de 

fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.003162-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016747/2010 - SORMANI CAMILO (ADV. SP155644 - LUÍS 

HENRIQUE PIERUCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2009.63.02.011623-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016756/2010 - CHRISTIAN PEZZI (ADV. SP243434 - EDUARDO 

DA SILVA CHIMENES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.001903-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016775/2010 - MIGUEL FRANCISCO DOS SANTOS FILHO 

(ADV. SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES, SP082012 - LUIZ ARTHUR SALOIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003134-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016791/2010 - ANTONIO ESTEVES PEREIRA (ADV. SP255254 - 

RONALDO ALVES DA SILVA, SP057711 - SONIA DA GRACA CORREA DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003200-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016808/2010 - CARLOS ANTONIO CARDOSO (ADV. SP184285 - 

ANDREA FRANZONI TOSTES, SP159773 - CRISTIANE BERGAMINI RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003258-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016821/2010 - ZULMIRA CARATO QUALIO (ADV. SP267619 - 

CELSO APARECIDO SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003257-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016823/2010 - PEDRO BRITO LIMA (ADV. SP267619 - CELSO 

APARECIDO SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.003374-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016908/2010 - BENITA APARECIDA MESSIAS ASSEF (ADV. 

SP197936 - RODRIGO YOSHIUKI DA SILVA KURIHARA, SP238710 - ROBERTA CRISTINA GARCIA DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2010.63.02.004151-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016912/2010 - SONILTON CARLOS HAUCK (ADV. SP181626 - 

GUILHERME HAUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003167-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016528/2010 - EMILIA REGINA COMAR GIGLIO (ADV. 

SP041487 - GILBERTO ANTONIO COMAR, SP136581 - GILSON REGIS COMAR, SP220641 - GILBERTO 

ANTONIO COMAR JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, intime-se a parte 

autora para, no prazo de dez dias, providenciar a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, 

acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos nº 2004.61.02.009724-0, que tramitam ou tramitaram perante a 5ª 

Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de extinção do processo. 2. Após, retornem conclusos. 

  

2010.63.02.001592-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016607/2010 - ROBERTO IMPERADOR (ADV. SP297580 - 

MARCELO BRAGHINI, SP021348 - BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO, SP076544 - JOSE LUIZ 

MATTHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se o(a) advogado(a) do processo para a regularização da representação 

processual. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Após, venham conclusos. Int. 

  

2010.63.02.004467-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016707/2010 - MARIA LUIZA TOLER (ADV. SP287306 - 

ALFREDO ADEMIR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico dos autos que há necessidade de produção de prova oral 

para o deslinde do feito, especialmente para comprovar o período de 01.05.1967 a 31.08.1973, para tanto, designo 

audiência de conciliação, instrução e julgamento para dia 02.03.2011, às 15h00min, devendo a parte autora 

providenciar: o rol de testemunhas até 05 (cinco) dias antes da audiência; e o comparecimento das testemunhas à 

audiência, independentemente de intimação. Cumpra-se . Int. 

  

2009.63.02.011762-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016472/2010 - MARCIA AUXILIADORA GONCALVES (ADV. 

SP229137 - MARIA LETICIA DE OLIVEIRA AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se o senhor perito a esclarecer a data 

do início da doença Síndrome da Imunodeficiência Adquirida que acomete a autora. Intime-se. 

  

2009.63.02.009621-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016220/2010 - ANTONIA VITURIANA MOREIRA (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA DA SILVA SALOMAO, 

SP267704 - MARIA ISABEL VILELA PELOSO, SP230241 - MAYRA RITA ROCHA BOLITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Dê-

se vistas ao representante do Ministério Público Federal acerca dos documentos juntados pela autora, bem como, do 

Processo Administrativo NB 31/138.966.424-1, devendo apresentar o seu parecer no prazo de cinco dias. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004492-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016574/2010 - JUSTINO FERREIRA DO AMORIM (ADV. 

SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA, SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Redesigno o dia 21 de julho de 2010, ás 13:45 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como 

perito o Dr. Luiz Américo Beltreschi que deverá entregar o laudo no prazo de (30) trinta dias. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora o prazo de 

15 (quinze) dias para que comprove ao menos a existência de conta(s) poupança na CEF, trazendo aos autos 

documento hábil para tanto (termo de abertura, recibo de depósito, declaração de IRPF, extrato - ainda que 

contemporâneo -, etc.), sob pena de extinção do feito. 

  
2010.63.02.002119-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016611/2010 - JOAO SACILOTTO (ADV. SP103251 - JOSE 

MARCOS DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.004842-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016612/2010 - JOAO APARECIDO LEITE (ADV. SP186172 - 

GILSON CARAÇATO, SP280768 - DEIVISON CARAÇATO); ADALBERTO LEITE RIBEIRO (ADV. SP186172 - 

GILSON CARAÇATO, SP280768 - DEIVISON CARAÇATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2008.63.02.004299-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302016817/2010 - RUVAIL TEIXEIRA (ADV. SP190766 - ROBERTA 

CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em São 

Simão, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 141.038.001-4, com prazo de 15 

(quinze) dias para cumprimento. 

  

2009.63.02.012162-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016524/2010 - MARIA APARECIDA MARIANO OLIVEIRA 

(ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - 

LUIZA TERESA SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO AMARAL, SP232129 

- SAMUEL   A. ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Dê-se vista às partes 

acerca da complementação do laudo pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

  

2010.63.02.002574-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016060/2010 - LENICE SCANDAR (ADV. SP156182 - SANDRO 

AURÉLIO CALIXTO, SP218867 - CARLOS EDUARDO DE CASTRO CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de 

prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte autora o prazo de dez dias, para que providencie a juntada de 

certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos nº 

20086102001400724 que tramitam ou tramitaram perante a 4ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de extinção 

do processo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro os requerimentos de quesitos 

suplementares, tendo em vista que já foram apresentados os quesitos na petição inicial. Venham os autos 

conclusos para sentença. 

  

2010.63.02.001111-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016332/2010 - CLEUZA MARIA DOMICIANO CAETANO (ADV. 

SP171349 - HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.000596-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016244/2010 - ANA ORLANDA BELCHOL DA SILVA (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.010992-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016688/2010 - LUDUMILA PINHEIRO DE MACEDO (ADV. 

SP236343 - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 09 de junho de 2010, às 15h35, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. Int. 

  

2010.63.02.000540-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016751/2010 - REGINA MAURA TAVARES DOS SANTOS 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Providencie a secretaria o agendamento de perícia de engenharia de segurança do trabalho, apenas para as 

atividades compreendidas nos seguintes períodos:06.02.1973 A 15.12.1977 em que o autor trabalhou na empresa 

TELESP . 

  

2010.63.02.001945-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016968/2010 - CELSO AUGUSTO (ADV. SP282219 - PRISCILLA 

AUGUSTO ABIB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as fitas com as imagens da agência de Barretos nos dias 

solicitados pela parte autora na petição juntada em 28/05/2010. Int. 

  

2009.63.02.000793-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016646/2010 - GUIOMAR NAIR GARCIA (ADV. SP235304 - 

DENISE ELENA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Chamo o feito à ordem. Verifico que a autora ingressou com a presente ação na condição de 

herdeira de Abrósio Nogueira Garcia requerendo a correção de conta poupança deste mediante a aplicação de índices 

supostamente expurgados. Observo ainda que a parte autora aditou a inicial informando novos números de cadernetas 

de poupança, que, segundo ela, seriam os corretos. Entretanto, o fato é que as contas poupança informadas são de 

titularidades diversas, uma do de cujus e outra da própria autora. Assim, intime-se a parte autora para que, no prazo de 

10 (dez) dias, esclareça seu pedido, definindo se ingressou com a presente ação para defesa de seu interesse como 

herdeira ou na condição de detentora da caderneta de poupança, informando corretamente sobre qual conta deseja ver 

aplicados os expurgos inflacionários pleiteados na inicial. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.008665-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016734/2010 - JOSE DONISETE RISSATO (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o Comunicado Contábil anexado aos autos, oficie-se ao 

chefe da agência da previdência social em Jaboticabal para que traga aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, CÓPIA 

LEGÍVEL DA PLANILHA DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO utilizada na concessão do benefício de nº 

42-116.091.192-1.  Após, remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos 

períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de 

fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002112-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016600/2010 - WANDERLEI DONIZETI DE SOUZA (ADV. 

SP208069 - CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002111-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016601/2010 - ANTONIO DONIZETI ALVES (ADV. SP208069 - 

CAMILA ASSAD); MARIA AUXILIADORA MICHELASSE ALVES (ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004840-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016602/2010 - MARA FERNANDA IGNACIO LEITE (ADV. 

SP077560B - ALMIR CARACATO, SP186172 - GILSON CARAÇATO, SP280768 - DEIVISON CARAÇATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004839-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016603/2010 - CELMA MARILSA IGNACIO LEITE (ADV. 

SP186172 - GILSON CARAÇATO, SP077560B - ALMIR CARACATO, SP280768 - DEIVISON CARAÇATO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004848-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016604/2010 - LUIZ VITOR FERREIRA RANIERI (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, SP281476 - RAFAEL LUCAS GARCIA, PR035670 - THAISA 

CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.005106-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016605/2010 - LUCIANO GONCALVES VITORINO (ADV. 

SP196059 - LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004841-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302016606/2010 - MARA DENIZE IGNACIO LEITE (ADV. SP186172 

- GILSON CARAÇATO, SP280768 - DEIVISON CARAÇATO, SP077560B - ALMIR CARACATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.000130-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016523/2010 - MARIA ANTONIA DE JESUS DA SILVA (ADV. 

SP243434 - EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 25 de fevereiro de 2011, às 15h00 para comprovar as atividades rurais, devendo o advogado 

constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem com as testemunhas a serem 

arroladas. Int. 

  

2009.63.02.003779-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016518/2010 - CLOVIS DEL BIANCO (ADV. SP228568 - DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Da análise dos autos, verifico que o autor se insurge quanto à limitação ao teto 

dos salários de contribuição utilizados para o cálculo da renda mensal inicial de seu benefício de aposentadoria. Assim, 

a fim de melhor instruir o feito, determino ao autor que junte aos autos, no prazo de dez dias, relação de salários de 

contribuição referentes a todo período básico de cálculo, sob pena de extinção do feito. De outro lado, considerando que 

o pedido deduzido não está abarcado pela contestação padrão anexada, cite-se o INSS para que, querendo, apresente 

nova resposta no prazo de trinta dias. Com a juntada dos documentos, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial e, 

após, voltem conclusos. 

  

2010.63.02.003212-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016579/2010 - ESTEVAO GERBASI (ADV. SP189584 - JOSÉ 

EDUARDO MIRÂNDOLA BARBOSA, SP027829 - ROBERTO MIRANDOLA, SP025643 - CARLOS ROBERTO 

FALEIROS DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Intime-se a parte autora para que, em dez dias e sob pena de indeferimento, promova a emenda da inicial, 

especificando a(s) conta(s) poupança que deseja ver corrigidas, trazendo aos autos documento hábil para tanto (termo de 

abertura, recibo de depósito, declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo -, etc.), tendo em vista o disposto 
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no art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). 2. 

Outrossim, ressalto ao autor que os autos de nº 2005.63.02.000694-1 apreciou os expurgos correspondentes a 

Janeiro/1989, com relação a conta poupança de 10778-8. Após, retornem conclusos para apreciação de eventual 

prevenção. 

  

2009.63.02.011097-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016560/2010 - LUZIA JUSTINO LOPES (ADV. SP226684 - 

MARCELO BOMBONATO MINGOSSI, SP226117 - FABIO JOSE FABRIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); LIDIA FERREIRA 

DA SILVA MARQUES (ADV./PROC. ). Cite-se a litisconsorte Lídia Ferreira da Silva Marques, para que, querendo, 

apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. Proceda a secretaria à inclusão da mesma no pólo passivo da 

demanda. Sem prejuízo, redesigno audiência de instrução e julgamento para o próximo dia 27 de julho de 2010 às 

16h00. De outra parte, considerando a inclusão de litisconsorte passivo ao feito, deverá a parte autora providenciar o 

comparecimento das testemunhas arroladas para nova oitiva. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.013045-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016782/2010 - JOSE LUIS DOS SANTOS (ADV. SP244026 - 

RODRIGO SANCHES ZAMARIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico dos autos que há necessidade de produção de prova oral 

para o deslinde do feito, especialmente para comprovar as atividades desempenhadas pelo autor no período de 

01.01.1961 a 31.12.1971 para tanto, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para dia 03/03/2010, às 

14h20min, devendo a parte autora providenciar: o rol de testemunhas até 05 (cinco) dias antes da audiência; e o 

comparecimento das testemunhas à audiência, independentemente de intimação. Cumpra-se. Int. 

  

2010.63.02.004742-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016795/2010 - ROSA AUGUSTO DOS ANJOS (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Concedo à parte autora o prazo 

de 15 (quinze) dias para que comprove a existência de conta(s) poupança na CEF, trazendo aos autos documento hábil 

para tanto (termo de abertura, recibo de depósito, declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo -, etc.) que 

indique a agência e o número da conta, sob pena de extinção do feito. Após, venham os autos conclusos. Intime-se. 

  

2007.63.02.000720-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016230/2010 - VENANCIO LUIZ DE SOUZA (ADV. SP161292 - 

JUVENILDO AMORIM MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico que o autor não cumpriu a providência que lhe cabia, 

qual seja, promover a juntada da folha n° 03 da petição inicial, onde se esclarece os fundamentos de seu pedido. Assim, 

condeno novamente ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que apresente a este juízo cópia integral da petição inicial, 

com a folha faltante, sob pena de extinção do feito ( art. 267, VI e IV do CPC). Cumprida tal determinação, cite-se 

novamente o INSS e remetam-se à contadoria. Não cumprida, sigam os autos conclusos para extinção do processo sem 

julgamento de mérito. P.R.I. 

  

2009.63.02.002346-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302016678/2010 - JOSE CRISTOVAM SOBRINHO (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em São Paulo Ermelindo Mat., para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do 

autor, NB nº 147.081.079-1, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2009.63.02.003673-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016677/2010 - CLAUDIR CREPALDI (ADV. SP190709 - LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em 

Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 147.695.513-9, com 

prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2009.63.02.007825-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016482/2010 - JOAO MARCOS LEAL (ADV. SP268262 - 

IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Intime-se a parte autora para que, em 10 (dez) dias 

e sob pena de indeferimento, promova a emenda da inicial especificando, detalhadamente, os locais e intervalos de 

tempos em que exerceu atividade rural e que pretende ver reconhecidos por meio da presente ação, tendo em vista o 

disposto no art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). 

2.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24 de fevereiro de 201, às 15h00 para comprovar 

as atividades rurais,   devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste 

Juizado, bem com as testemunhas a serem arroladas. Int. 

  

2009.63.02.003181-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016681/2010 - BRAZ VITORIANO ALVES (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 
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previdência social em Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

140.502.285-7, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2009.63.02.009253-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016698/2010 - JOAO ADALBERTO SAMPAIO (ADV. SP178874 - 

GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o Comunicado Contábil anexado aos 

autos, oficie-se ao chefe da agência da previdência social em Ribeirão Preto para que traga aos autos, no prazo de 15 

(quinze) dias, CÓPIA LEGÍVEL DA PLANILHA DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO utilizada na concessão 

do benefício de nº 42-144.230.283-3. Após, remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante a desnecessidade de produção 

de prova testemunhal, deixo de realizar a audiência designada, registrando que a sentença será prolatada em 

momento oportuno e as partes dela serão devidamente intimadas. Venham os autos conclusos. Int. 

  

2009.63.02.011181-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016578/2010 - MARIA DAS GRACAS CAETANO ROSA (ADV. 

SP287306 - ALFREDO ADEMIR DOS SANTOS, SP127418 - PATRICIA HELENA DE AVILA JACYNTHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

2009.63.02.011187-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016587/2010 - EUTALIA ALMEIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.006671-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016679/2010 - NILIO XAVIER GOMES (ADV. SP268262 - 

IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Bebedouro, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

143.478.856-0, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.003645-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302015118/2010 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP154943 - 

SERGIO OLIVEIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, considerando que a questão já foi decidida, em sede de conflito 

negativo de competência, pelo E. STJ e atento ao princípio da celeridade processual que informa os Juizados Especiais, 

bem como visando à não frustração da aplicação do Princípio do Juízo Natural e à minimização dos prejuízos já 

sofridos pela parte autora, determino a imediata devolução do presente feito à 2ª Vara Federal desta Subseção 

Judiciária, com as nossas homenagens, dando-se baixa no sistema e no controle de prevenção deste JEF. 

  

2009.63.02.003142-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302016616/2010 - MARIA ARLETE LORENCINI PEDREIRA (ADV. 

SP208986 - AMAURI IZILDO GAMBAROTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Tendo em vista que o número correto da conta poupança da parte autora é 

013.108776-2 e não aquele pesquisado pela ré, renove-se a intimação da CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresente os extratos da referida conta nos períodos pretendidos na inicial. Não sendo possível apresentar os 

documentos solicitados, deverá a CEF justificar os motivos que a impedem de fazê-lo. Após, venham os autos 

conclusos para sentença. Int. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.010907-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016951/2010 - MARIA ISABEL DE OLIVEIRA GREGORIO 

(ADV. SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista os documentos apresentados pela 

parte autora, intime-se o INSS para que se manifeste sobre eventual proposta de acordo. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.006057-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302016453/2010 - LUCIA HELENA APARECIDA BARBOSA (ADV. 

SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO, SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Da 

análise dos autos, verifico que a autora não é a única beneficiária da pensão por morte, cuja revisão se pretende. Diante 

disso, concedo o prazo de dez dias para regularização do pólo ativo da demanda, bem como da representação processual 

dos co-beneficiários maiores de idade à época do ajuizamento. De outro lado, havendo interesses de menores, intime-se 

o Ministério Público Federal. Int. 

  

2009.63.02.002335-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016682/2010 - ELIDIO APARECIDO BURIN (ADV. SP154943 - 

SERGIO OLIVEIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em 
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Orlândia, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 148.500.890-2, com prazo de 

15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.003739-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016685/2010 - PAULO LOURENCO RISSAO (ADV. SP215478 - 

RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em 

Barretos, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB n.º 32/060.265.764-4, com prazo 

de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.000382-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016684/2010 - EDMEA MINCHIO RAVANELI (ADV. SP215478 - 

RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em 

Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo em nome de Edgard Ravanelli, NB n.º 

32/073.026.983-3, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.004791-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302016873/2010 - SONIA BURJAILI SEVILHANO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Diante do termo indicativo 

de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte autora o prazo de dez dias, para que 

providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, 

dos autos 2008.61.02.0014546-9, que tramitam ou tramitaram perante a 7ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena 

de extinção do processo. 2. Após, retornem conclusos. 

  

2010.63.02.001806-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016772/2010 - ANTONIO MESSIAS DA PAZ (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Defiro a dilação do prazo por mais 20 (vinte) dias para cumprimento da 

determinação anterior. Int. 

  

2010.63.02.002697-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016907/2010 - SANDRA MARIA ROSA CAMPOS (ADV. 

SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 10 de junho de 2010, às 15:15 para 

realização de perícia médica. Para tanto nomeio o Dr Roberto Miyoshi Nakao. Deverá o advogado constituído nos autos 

providenciar o comparecimento do periciado na data designada, munido de documento de identificação e eventuais 

exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.004649-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302016645/2010 - LAVINIA DA COSTA OLIVEIRA (ADV. SP209725 

- ANDRE LUIZ DZIOBA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresente os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que comprovem o preenchimento dos 

requisitos, carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do 

Código de Processo Civil. 2.No mesmo prazo, concedo à parte autora para juntar aos autos atestado de permanência 

carcerária atualizado. Int. 

  

2009.63.02.008789-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302016489/2010 - LUIZ DE BIAGIO TAIACOLO (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos em inspeção. 

Designo nova audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 01 de março de 2011, às 14h, devendo o 

advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas 

arroladas. Int. 

  

2010.63.02.004865-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016706/2010 - CONCEICAO CIRINO DA SILVA (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 20 de janeiro de 2011, às 14h00 para comprovar as atividades rurais,   devendo o advogado 

constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste Juizado, bem com as testemunhas a serem 

arroladas. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que o artigo 283 do 

Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à 

propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito 

(CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante 
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legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de 

atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do 

CPC. 

  

2010.63.02.001675-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016729/2010 - LUIZ PURCINI (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001674-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302016730/2010 - JOAO EDUARO DA SILVA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002374-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016758/2010 - OSCAR MESQUITA RAMOS (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001708-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016726/2010 - HELCIO GABRIEL NUNES (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003202-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016553/2010 - CRISTOVAM DOS REIS (ADV. SP261586 - 

DANIEL APARECIDO MASTRANGELO, SP155644 - LUÍS HENRIQUE PIERUCHI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Diante do termo indicativo de possibilidade 

de prevenção anexado aos presentes autos, intime-se a parte autora para, no prazo de dez dias, providenciar a juntada de 

certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos nº 

2008.61.02.014512-3, que tramitam ou tramitaram perante a 6ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, sob pena de extinção 

do processo. 2. Após, retornem conclusos. 

  

2010.63.02.001670-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302016594/2010 - IRENE DO NASCIMENTO GOMES (ADV. 

SP267995 - ANDRE ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo de Antonio 

Gomes Rosa, NB nº 42/079.379.274-6, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.004880-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302016770/2010 - LENIZA BIANCHI PIZARRO (ADV. SP214242 - 

ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, em vinte dias, apresente os 

comprovantes de recolhimentos dos períodos pleiteados na inicial, sob pena de indeferimento. Int. 

  

2009.63.02.008344-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302016969/2010 - CELSO AUGUSTO MACHADO (ADV. SP185159 - 

ANDRE RENATO JERONIMO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO 

MATOS). Providencie o autor, no prazo de 10 dias, os comprovantes da incidência do IR sobre as contribuições 

mensais ao Plano Suplementar de aposentadoria da Fundação CESP (PSAP, bem como da incidência sobre os resgates 

do benefício. 

  

2009.63.02.010670-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302016686/2010 - MARIA AMELIA CORREA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em Bebedouro, para que remeta cópia integral 

do procedimento administrativo do autor, NB nº 31/531.410.509-4, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

  

2010.63.02.001269-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302015762/2010 - ANDRE JUSTINO NETO (ADV. SP190766 - 

ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Antes de analisar a possibilidade de prevenção acusada nos 

presentes autos, concedo a parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que promova a emenda da petição inicial 

especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de atividade especial que pretende converter em tempo de serviço 

comum, bem como os períodos comuns eventualmente não reconhecidos pelo INSS, tendo em vista o disposto pelo art. 

286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"), de aplicação 

subsidiária, sob pena de indeferimento. Sem prejuízo, considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil 

prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que 

incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no 

prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente 
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acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à 

agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena 

de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. Intime-se. 

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.02.013265-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016561/2010 - NEDIR COLOMBO JUNIOR (ADV. SP237575 - 

JULIANA CRISTINA MAURO COSTA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. MARIA SALETE DE 

CASTRO RODRIGUES FAYAO); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). Assim sendo, julgo 

procedente a exceção de incompetência para determinar a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São 

Paulo/SP. 

  

2010.63.02.003168-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302016544/2010 - VALDECIR DA SILVA (ADV. SP075114 - 

WALDEMAR DORIA NETO, SP220641 - GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. 2. Tornem os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002611-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016500/2010 - DEJANIRA LUCHETTI (ADV. SP116573 - SONIA 

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção 

entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Intime-se a parte autora para 

juntar, no prazo de 10 (dez) dias, documentos que comprovem o requerimento administrativo ao INSS, sob pena de 

extinção do processo. Prossiga-se. Intime-se. 

  

2010.63.02.003215-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302016584/2010 - ELISIO GERBASI (ADV. SP189584 - JOSÉ 

EDUARDO MIRÂNDOLA BARBOSA, SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. 2. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, 

não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo (conta 0927 - 00023911-0). Após, venham os autos 

conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.005175-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016757/2010 - GIVALDO PEDREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP121579 - LUIZ HENRIQUE LEMOS MEGA, SP018007 - JOSE MARCELO ZANIRATO, SP139921 - RODRIGO 

EUGENIO ZANIRATO, SP191272 - FABIANA ZANIRATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Para que seja analisado o requerimento da concessão da tutela antecipada, 

verifico ser necessária a demonstração dos requisitos da verossimilhança das alegações e do “periculum in mora”, nos 

termos do art. 273, do CPC, e, neste momento, não os vislumbro, razão pela qual POSTERGO A SUA APRECIAÇÃO. 

Primeiramente, concedo ao autor o prazo de dez dias, sob pena de extinção do feito, para emendar a inicial, a fim de 

retificar o valor dado à causa, devendo este corresponder ao valor do proveito econômico almejado, bem como para que 

junte aos autos cópia integral da sentença e acórdão, se houver, referente ao processo n° 20066102001032362. Após, 

cite-se a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) para que apresente a contestação em 30 (trinta) dias, bem como se 

manifeste sobre possível proposta de acordo. Com a resposta, o feito deverá voltar à conclusão para as deliberações 

necessárias. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004549-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016651/2010 - VICENTE DE PAULA PEREIRA SILVA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 2. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para, no prazo de 30(trinta) dias, apresentar contestação. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004676-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016965/2010 - VALTER GIACOMETO (ADV. SP187971 - 

LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO, SP243509 - JULIANO SARTORI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. 2. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar ao menos a existência 

da conta poupança na CEF (1353.013.10180-4), trazendo aos autos documento hábil para tanto (termo de abertura, 

recibo de depósito, declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo -, etc.), sob pena de extinção do feito. Após, 

retornem conclusos. 
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2010.63.02.001231-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016654/2010 - LUIZ CARLOS PUGA DANIEL (ADV. SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. Reza o artigo 463 que, ao publicar a sentença, o juiz 

cumpre e acaba o seu ofício jurisdicional, só podendo alterá-la para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, 

inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo. Ocorre que o processo foi extinto sem julgamento de mérito, sob 

o fundamento de que o autor não cumpriu a determinação para que trouxesse aos autos documentos aptos a comprovar a 

natureza especial das atividades desempenhadas, sendo que, na verdade, juntou aos autos laudo pericial realizado na 

empresa em que trabalhou, e na mesma atividade. De tal sorte que não restou, de fato, configurada a prestação da tutela 

jurisdicional na solução do conflito de interesses, consubstanciando-se, pois, hipótese de erro material da decisão. 

Assim, considerados os princípios da instrumentalidade do processo, celeridade e economia processual, torno sem efeito 

o Termo de Sentença nº 11357/2010. Cite-se. Prossiga-se. 

  

2010.63.02.002672-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016642/2010 - JACKSON NOGUEIRA LEMOS (ADV. SP165939 - 

RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Analisando o termo de prevenção anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. Anote-se. 2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias para que 

comprove, pela juntada de extrato(s) ou por outro meio hábil, a data de aniversário de sua conta-poupança e pela 

existência da mesma no(s) período(s) pleiteado na inicial sob pena de extinção. 

  

2010.63.02.002347-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016261/2010 - ADRIANA APARECIDA RECHI RESENDE (ADV. 

SP088265 - ELISETE D'ACOL JOAQUIM, SP092783 - JOSE ALBERTO JOAQUIM) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de 

prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte autora o prazo de trinta dias, para que providencie a juntada de 

certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 

1999.56.10.003038792-9, que tramitam ou tramitaram perante a 6ª Vara Federal de São Paulo, sob pena de extinção do 

processo. 

  

2010.63.02.005107-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016915/2010 - JOSE LUIZ DA ROCHA (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Em que pese a ocorrência de prevenção entre o presente feito e o processo nº 

2010.63.02.001302-3, verifico que este último foi extinto sem julgamento do mérito. 2. Determino o cancelamento da 

perícia agendada para o dia 14.06.2010, devendo a secretaria trasladar cópia do laudo médico anexado aos autos de nº 

2010.63.02.001302-3. Sendo desnecessária a produção de prova oral para o deslinde do feito, intime-se o INSS para que 

apresente contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que concedo às partes a manifestação sobre o(s) laudo(s). 4- 

Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE ACORDO, a fim de solucionar a demanda. 5-

Apresentada a proposta, remetam-se os autos à Contadoria para elaboração de cálculo nos termos da proposta. Após, 

vista à parte autora para se manifestar, por meio de petição nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, venham 

conclusos. Em caso de autor(a) não representado(a) por advogado, expeça-se carta de intimação. Cumpra-se. 

  

2008.63.02.014542-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016494/2010 - XENIA DE CAMPOS PINTO GHESSI (ADV. 

SP118660 - NOEMIA ZANGUETIN GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Considerando as alegações da autora em sede de embargos e, considerando que a r. 

sentença datada de 27/04/2010 não deliberou sobre o seu pleito, imprescindíveis algumas providências a serem 

tomadas. Sendo assim, DETERMINO: 

1.         O Cancelamento do Termo de Sentença n. 8375/2010; 

2.         A remessa deste feito à Contadoria para que o perito contábil apure, no prazo de 10 (dez) dias, se na conta n. 

013.29820-9 não foi aplicado o índice BTN-f no período aquisitivo de janeiro de 1991, conforme alegado pela autora; 

Saliento que as contas ns. 26871-7 e 19258-3 possuem o código 643, que não condizem com a natureza de caderneta de 

poupança, referindo-se a outro tipo de conta ou de investimento. Apenas a conta cujo prefixo (operação) inicia-se em 

013 é que é, de fato, caderneta de poupança e, portanto, apta à apreciação do pedido dos autos. Após, tornem os autos 

conclusos. 

  

2010.63.02.004920-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016898/2010 - LUIS ROBERTO RODRIGUES (ADV. SP116573 - 

SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em que pese o termo de prevenção anexado aos autos, entre o presente feito e o 

processo nº 2008.63.02.007386-4, verifico que transcorreu lapso de tempo razoável de forma alterar a situação fática do 

autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. Int. 

  

2010.63.02.004895-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016900/2010 - SEBASTIAO ATANEU SILVA (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS, SP268074 - JAQUELINE CRISTÓFOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em que pese o termo de 
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prevenção anexado aos autos, entre o presente feito e o processo nº 2008.63.02.008815-6, verifico que transcorreu lapso 

de tempo razoável de forma alterar a situação fática do autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. Int. 

  

2010.63.02.002063-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016492/2010 - NIVIO BECCARI (ADV. SP193416 - LUCIANA 

LARA LUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. 

Analisando o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos 

relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. Anote-se. 

2. Concedo à CEF o prazo de quinze dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei 

Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. 

Transcorrendo o prazo, tornem os autos conclusos para sentença. Intime-se. 

  

2010.63.02.003144-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302015974/2010 - WALDEMAR DA COSTA GARCIA (ADV. SP218110 

- MÁRCIA EVANDA BORSATO LEMO DE LIMA, SP066014 - PEDRO LEMO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de 

prevenção anexado aos presentes autos, concedo a parte autora o prazo de vinte dias, para que providencie a juntada das 

certidões de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos n.ºs 

20026102001438065 que tramita ou tramitou na 2ª Vara Federal local e autos nº 20106102000255631, que tramita 

perante a 4ª Vara Federal local, sob pena de extinção do processo. Após, tornem conclusos para decisão acerca da 

prevenção. Intime-se. 

  

2010.63.02.004499-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016270/2010 - ANTONIO ALVARES DA COSTA (ADV. MG080601 

- SERGIO BOTREL VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. Prossiga-se. Intime-se. 

  

2010.63.02.002746-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016743/2010 - JOSE REIS DA SILVA (ADV. SP186602 - RODRIGO 

DOS SANTOS POLICENO BERNARDES, SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Isto posto, face às 

razões expendidas, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA para determinar ao INSS que obste imediatamente os 

descontos mensais no benefício de aposentadoria por invalidez do autor (NB 32/532.675.842-0), referente à cobrança 

indevida do período de 13/01/2003 a 30/04/2007. 

  

2010.63.02.002809-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016948/2010 - MARIA DE LOURDES BOARETO BALBI (ADV. 

SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar o termo de prevenção anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento. Anote-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico dos autos haver repetição de 

ação proposta anteriormente neste juizado, com trânsito em julgado. Contudo, o autor alega ter alterado sua 

situação fática, o que ensejou a propositura desta nova ação. Assim, determino o prosseguimento normal deste 

feito. Int. 

  

2010.63.02.005169-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016923/2010 - GERALDO VAZ DE ARAUJO (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005132-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302016926/2010 - MARIA ELENA DE ALMEIDA SOUZA (ADV. 

SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.004901-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302016952/2010 - JULIO CESAR FAVERO (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP267704 - MARIA ISABEL VILELA PELOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. 

Verifico não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

Cumpra-se. 2. Intime-se o advogado da parte autora para apresentar o termo de curatela juntamente com o laudo que o 

embasou, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

2010.63.02.004602-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016655/2010 - ZENILDA THOMAZELLI XENXE (ADV. SP126426 - 

CLAUDINEI CAMINITTI R DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 
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autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 2. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar contestação. 3. 

Promova a secretaria o agendamento de perícia socioeconômica. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002734-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016718/2010 - MARIA MARTINS VITORIANO (ADV. SP267995 - 

ANDRE ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não 

haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento. Venham os autos 

conclusos para sentença. Anote-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento. Cite-se o INSS, para que ofereça contestação em 30 (trinta) dias, tendo em vista a 

não necessidade de audiência. Anote-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.002703-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016708/2010 - JOAO BATISTA DE BRITO (ADV. SP186602 - 

RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES, SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002766-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016778/2010 - GILBERTO LOURENÇO FERREIRA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002742-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016725/2010 - MARIO LUIS CESAR (ADV. SP186602 - RODRIGO 

DOS SANTOS POLICENO BERNARDES, SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002744-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302016732/2010 - FRANCISCO DONATO (ADV. SP267995 - ANDRE 

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002793-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016945/2010 - HILDA BERMUDES BURGER (ADV. SP229639 - 

MARA LUCIA CATANI MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002752-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016748/2010 - MARIA LUIZA FRIZZO FANHANI (ADV. SP293682 

- ANGÉLICA DE FÁTIMA BONIFÁCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002705-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016834/2010 - ODAIR FRANCISCO CAMILO (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002724-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016835/2010 - LUIZ CARLOS MARCHETTI (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002727-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302016836/2010 - ADALICIO FERREIRA DA CONCEIÇAO (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002729-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016837/2010 - BENEDITO PLAINE (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002725-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016838/2010 - JOAO NELSON GARCIA (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002731-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016839/2010 - JUVENCIO FERREIRA BATISTA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.002723-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016840/2010 - VANDERLEI DOS SANTOS (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002719-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016841/2010 - ARMANDO MUNHOZ (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002717-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016842/2010 - JORGE FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002715-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016843/2010 - OSVALDO LOPES (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002688-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016928/2010 - CLAUDIO RODRIGUES (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002692-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016930/2010 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002686-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016932/2010 - WALTER BATISTA (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002689-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016933/2010 - APARECIDO DI MASTROGIROLAMO (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002691-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016934/2010 - JOAQUIM CAYRES RAMOS (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002755-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016935/2010 - ANTONIO FELICIO (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002690-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016936/2010 - ANTONIO VIEIRA DE JESUS (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002758-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302016937/2010 - ANTONIO MORAES DA SILVA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002757-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016938/2010 - SERVILIO RODRIGUES DA MATA (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002756-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016939/2010 - BENEDITO JOSE FELICIO (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002712-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016940/2010 - JOAO BARDELA (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002726-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016941/2010 - MATHEUS APARECIDO VICENTE (ADV. SP170930 

- FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2010.63.02.002707-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016942/2010 - JOSÉ RAMOS FILHO (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002711-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016943/2010 - PEDRO XAVIER DA SILVA FILHO (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.002701-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016944/2010 - MARIA DO SOCORRO LINS DA ROCHA' (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002023-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016234/2010 - ZELIA THEREZINHA MARTINS COSTA (ADV. 

SP027311 - PAULO ROBERTO BERTONE, SP190670 - JÉSSIKA PAULA BERTONE GARCIA, SP218059 - 

ALESSANDRA ROBERTA BERTONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver 

prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Tornem os autos 

conclusos para sentença. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Remetam-se os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  
2010.63.02.004673-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016953/2010 - SILVANA RIBEIRO LIPORACI (ADV. SP164201 - 

JOSÉ RICARDO ROCHA CHECCHIA); MARCOLINA RIBEIRO LIPORACI (ADV. SP164201 - JOSÉ RICARDO 

ROCHA CHECCHIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.004682-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016781/2010 - DANTE INNOCENTE (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001987-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302015895/2010 - JOÃO LUIZ RODRIGUES (ADV. SP196400 - 

ALESSANDRA PASSADOR MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo 

a parte autora o prazo de vinte dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, 

sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos n.ºs 20046102000167127, que tramita ou tramitou perante a 

6ª Vara Federal Local, sob pena de extinção do processo. Após, tornem conclusos para decisão acerca da prevenção. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. Prossiga-se. 

  

2010.63.02.005117-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016924/2010 - JOAO BOSCO BARTOLOMEU (ADV. SP067145 - 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005076-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302016927/2010 - ADAO AVELINO DE JESUS (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004910-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016920/2010 - VERA LUCIA GIORIA (ADV. SP174491 - ANDRÉ 

WADHY REBEHY, SP212245 - ENZO RODRIGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.005082-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302016922/2010 - DIVINA MARIA DE MELLO CAVELAGNA (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. Int 

  
2010.63.02.004922-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016897/2010 - ZULMAR LOMBARDI PEREIRA CESAR (ADV. 

SP179156 - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004984-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016895/2010 - ANA PAULA DE OLIVEIRA (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004917-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016899/2010 - SEBASTIAO AMARAL FILHO (ADV. SP189429 - 

SANDRA MARA DOMINGOS, SP090367 - MONICA REGINA MICHELUTTI DEBIASI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003206-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016575/2010 - NATANAEL FELIPUSSO VIEIRA (ADV. SP091553 - 

CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Tornem os autos conclusos para 

sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002631-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016519/2010 - MOACYR DE GOUVEIA FUZO (ADV. SP284077 - 

ANTONIA RUANA NETO BELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Trata-se de ação movida por Moacyr de Gouveia Fuzo em que se pede a condenação da CEF ao 

pagamento dos juros progressivos sobre o saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS e a aplicação dos expurgos 

inflacionários correspondentes aos planos Verão e Collor, meses de janeiro/89 e abril/90. Todavia, as partes, a causa de 

pedir e o pedido de pagamento dos juros progressivos sobre o saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS desta 

demanda, são idênticos aos dos autos n.º 2007.63.02.0100504, distribuídos em 17/07/2007, que tramitou perante este 

JEF, conforme consulta ao sistema informatizado. Sendo assim, excluo dos pedidos da inicial o pedido de pagamento 

dos juros progressivos sobre o saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS, devendo prosseguir com relação à 

aplicação dos expurgos inflacionários correspondentes aos meses de janeiro/89 e abril/90 incidentes sobre o saldo da 

conta vinculada ao FGTS. Anote-se. Prossiga-se a ação apenas quantos aos expurgos inflacionários. Intime-se. 

  

2010.63.02.004553-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016392/2010 - FERNANDA VIEIRA MARTINS (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS); JOVELINA DONIZETI VIEIRA (ADV. SP161110 - DANIELA 

VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 2. Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída 

com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato 

constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes 

documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo 

representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de 

atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

3.Sendo desnecessária a produção de prova oral para o deslinde do feito, determino o cancelamento da audiência 

marcada para o dia 25/01/2011. 4.Cite-se o INSS para apresentar contestação no prazo de 30 dias. Int. 

  

2010.63.02.004995-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016911/2010 - OMAR JOAQUIM MENDONCA DA SILVA (ADV. 

SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. 2. Verifico dos autos que já houve a realização de perícia médica, dessa forma cancele-se a 

perícia designada para o dia 10/06/2010. Venham os autos conclusos para sentença. Int 

  

2010.63.02.005006-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016844/2010 - SONIA APARECIDA GONCALVES RENESTO 

(ADV. SP216750 - RAFAEL ALVES GOES, SP283126 - RENATO BÉRGAMO CHIODO) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, 

INDEFIRO a medida liminar pleiteada pela Autora. Cite-se a União Federal (PFN). 
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2010.63.02.004894-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016901/2010 - LAURA ALVES PEREIRA (ADV. SP127831 - 

DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA, SP282710 - RODRIGO CALDANA CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em 

que pese o termo de prevenção anexado aos autos, entre o presente feito e o processo nº 2006.63.02.001351-2, verifico 

que transcorreu lapso de tempo razoável de forma alterar a situação fática do autor, pelo que determino o 

prosseguimento deste feito. Int. 

  

2010.63.02.005069-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016929/2010 - CLAUDEMIR NORBEQUE (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA). 1.Em que pese o termo de 

prevenção anexado aos autos, entre o presente feito e o processo nº 2007.63.02.015399-5, verifico que transcorreu lapso 

de tempo razoável de forma alterar a situação fática do autor, pelo que determino o prosseguimento deste feito. 

2.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias apresente documentos (CTPS, carnês de contribuição da 

Previdência Social, etc e relatórios e exames médicos recentes ) que comprovem o preenchimento dos requisitos 

incapacidade para o trabalho, carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto 

pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Cumpra-se. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Assim, tornem os autos conclusos para sentença. 

  

2010.63.02.002080-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016514/2010 - MARIA DOS SANTOS DIAS (ADV. SP118430 - 

GILSON BENEDITO RAIMUNDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.003164-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016520/2010 - KATIA GIOVANA SECANI (ADV. SP039636 - 

SONIA APARECIDA GALLAN SECANI, SP247604 - CAMILA SECANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002669-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016630/2010 - ERCILIA BOTELHO GIMENEZ (ADV. SP153191 - 

LIZIA DE PEDRO CINTRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Analisando o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. Anote-se. 2. Intime-se a parte autora para 

que, no prazo de 15 (quinze) dias para que comprove, pela juntada de extrato(s) ou por outro meio hábil, a data de 

aniversário de sua conta-poupança e pela existência da mesma no(s) período(s) pleiteado na inicial sob pena de 

extinção. 

  

2010.63.02.004855-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016902/2010 - CLAUDIA ABADIA PATROCINIO FERREIRA 

(ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. Int 

  

2010.63.02.002759-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016643/2010 - ESMERINDO JOSE GONCALVES SIQUEIRA (ADV. 

SP021499 - LUIZ ROBERTO SILVEIRA LAPENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não 

haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento. Anote-se. Venham os 

autos conclusos. 

  

2010.63.02.002079-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016511/2010 - DAVINA DE SOUZA NEVES (ADV. SP217735 - 

ELISA ALI GREVE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Desse modo, intime-se a parte autora 

para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, especificando, detalhadamente, os períodos que pretende ver reconhecidos 

quanto aos expurgos inflacionários, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de 

Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"), de aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. Após, 

tornem os autos conclusos para sentença. 

  

2010.63.02.004960-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016903/2010 - ELZA DA SILVA FERNANDES (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS, SP147914 - ANDREA FABRINI CRUGER, SP251801 - EZEQUIEL GONÇALVES DE 

SOUSA, SP275976 - ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos 
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presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. 2. Sem prejuízo, considerando que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato 

constitutivo do seu direito, apresente a parte autora, os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência 

Social, etc) que comprovem o preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da 

regra de julgamento imposta pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.001854-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016222/2010 - JOAO GOMES MENDONÇA (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1.Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 2. Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída 

com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato 

constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes 

documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo 

representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de 

atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS 

para apresentar contestação, até na data da audiência de conciliação, instrução e julgamento designada. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004524-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016615/2010 - APARECIDA VERTUAN GARCIA (ADV. SP258155 

- HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004539-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302016620/2010 - LUCIA HELENA SORIANO BARBOSA (ADV. 

SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1.Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. 2. Remetam-se os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004764-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016794/2010 - MARIA CRISTINA JOANIN GIMENES (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004769-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016816/2010 - ANTONIO GERMANO DE LIMA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004780-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016831/2010 - ESTELLA VERNILE CATANI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); JOSE CATANI 

FILHO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO); MARTA CATANI TALARICO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004785-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016865/2010 - AVELINO GERALDO MARTINS NETO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1.Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. 2. Após, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) 

autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham os autos 

conclusos para sentença. Intimem-se. 
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2010.63.02.002312-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016165/2010 - MARIA RITA YOUNG ABRAHAO (ADV. SP217597 

- DANIEL FERREIRA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002349-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016168/2010 - ROSEMBERG SAMPAIO DE FREITAS (ADV. 

SP127525 - RENATA JORGE DE FREITAS, SP018947 - ARTHUR CAPUZZO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002336-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016172/2010 - JOSE RICARDO MARCAL (ADV. SP046311 - 

EDUARDO LUIZ LORENZATO, SP247846 - RAQUEL ZAGO LORENZATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002308-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016176/2010 - MARIA ALICE DELAGO SCOZZAFAVE (ADV. 

SP178816 - RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002283-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016180/2010 - ANTONIO TORNICI (ADV. SP219400 - PRISCILA 

PENHA DOMINGUES); APARECIDA FICHER TORNICI (ADV. SP219400 - PRISCILA PENHA DOMINGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002238-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016185/2010 - MARIA GRACIA MALFARI PICCOLO (ADV. 

SP193786 - DANIEL MARCELO DANEZE, SP021333 - LUIZ ACCACIO BERSI VETRANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002234-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016188/2010 - ANGELA DEOLINDA BALDO VOLGARINI (ADV. 

SP193786 - DANIEL MARCELO DANEZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002224-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302016192/2010 - DOUGLAS FARIA MARCOMIN (ADV. SP027311 - 

PAULO ROBERTO BERTONE, SP190670 - JÉSSIKA PAULA BERTONE GARCIA, SP218059 - ALESSANDRA 

ROBERTA BERTONE); MARIA APARECIDA MARCOMIN (ADV. SP027311 - PAULO ROBERTO BERTONE, 

SP190670 - JÉSSIKA PAULA BERTONE GARCIA, SP218059 - ALESSANDRA ROBERTA BERTONE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002163-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302016196/2010 - HELENA NOBUKO YONEDA (ADV. SP252403 - 

MÁRIO ALVES PEREIRA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002284-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016257/2010 - VILMA APARECIDA TEIXEIRA DE ANDRADE 

(ADV. SP126901 - MARCOS EDILSON VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes 

autos, concedo à parte autora o prazo de trinta dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou 

cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 2007.61.00.00092598-6, que tramitam ou 

tramitaram perante a 22ª Vara Federal de São Paulo, sob pena de extinção do processo. 

  

2010.63.02.004807-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302016874/2010 - MIRTES ANGELA FINANCI BARBIERI (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); 

MARIA DO CARMO BARBIERI (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não 

haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Remetam-se 

os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.003176-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016133/2010 - JANETE DA SILVA BRAGA (ADV. SP091553 - 

CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo a parte 

autora o prazo de vinte dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, 

acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos n.ºs 20036102000071982, que tramita ou tramitou perante a 5ª Vara 

Federal Local, sob pena de extinção do processo. Intime-se. 
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2010.63.02.004997-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302014607/2010 - FERNANDO BARBOSA DE TOLEDO RAMOS 

(ADV.) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO); 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC.); MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO (ADV./PROC.). 

Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos 

relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. Trata-se de ação ajuizada FERNANDO BARBOSA 

DE TOLEDO RAMOS em face da UNIÃO FEDERAL, ESTADO DE SÃO PAULO e do MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 

PRETO, na qual pleiteia o fornecimento de medicamentos. Aduz que passou a receber os medicamentos que usa 

diariamente em razão do reconhecimento de seu direito em ação judicial. Entretanto, houve a substituição da 

“Gabapentina” 300mg pelo “Lyrica” (Pregabalin) 150mg, bem como foi acrescentado o “Exodus” (Escitalopram) 

100mg. Assevera que, após a realização de auditoria, foi orientado pela Secretaria da Saúde, para que requeresse 

judicialmente a alteração dos medicamentos, uma vez que eles não são fornecidos pela rede pública. Requer, a 

antecipação dos efeitos da tutela. 

É o breve relatório. DECIDO. Considerando os termos da Recomendação n. 31, do E. Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), julgo imprescindíveis algumas providências a serem tomadas neste feito antes da apreciação do pedido de 

antecipação de tutela. Em razão disso, DETERMINO: 

1. Oficie-se à Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirão Preto, à Secretaria Estadual da Saúde, bem como ao Ministério 

da Saúde, para que informem, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, se os medicamentos ora requeridos pelo autor 

- “Lyrica” (Pregabalin) 150mg e “Exodus” (Escitalopram) 100mg são devidamente aprovados pela ANVISA, na forma 

do art. 12 da Lei 6.360/76 e da lei 9.782/99 ou estão em fase experimental. 

a) Em caso positivo, se tais medicamentos são fornecidos pela rede pública; 

b) Caso não sejam registrados, se existem outros medicamentos aptos a combater a(s) patologia(s) do autor e que seja 

devidamente registrado junto ao órgão competente. 

2. Se existem outros medicamentos com a mesma composição dos mencionados na alínea “a” ou mesmo medicamentos 

similares/genéricos, que são fornecidos pela rede pública. 3. Com a resposta, tornem os autos conclusos para apreciação 

da tutela, ficando, desde já POSTERGADA a sua apreciação. 4. Citem-se e intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: VISTOS, ETC. Petição da parte 

autora juntadas aos autos em 07/04/2010. Defiro a dilação do prazo por 15 dias. Intimem-se 

  

2010.63.02.000715-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016443/2010 - JOSE AFONSO PAULINO (ADV. SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.000785-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016444/2010 - MARIA DA SILVA MARANGONI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual 

determino o prosseguimento do feito. Venham os autos conclusos para sentença. Prossiga-se. Int. 

  
2010.63.02.003203-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302016197/2010 - ERCIDE CASALETTI MORETTO (ADV. SP214626 - 

RODRIGO MALERBO GUIGUET) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.002588-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302016486/2010 - LEONARDO NACATA GARCIA (ADV. SP220641 - 

GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR, SP136581 - GILSON REGIS COMAR, SP041487 - GILBERTO 

ANTONIO COMAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

2010.63.02.002626-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302016515/2010 - FERNANDA ELIZA DE ALMEIDA MIKI (ADV. 

SP164689 - ADRIANA VALÉRIA DAS CHAGAS DE SIMONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.005103-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302016609/2010 - CLINIO ANDRADE (ADV. SP196059 - LUIS 

FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Analisando o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. Anote-se. 

2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, apresente a procuração pública 

em atendimento ao disposto na Portaria 25/2006 desde Juizado. 
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2009.63.02.013045-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302000916/2010 - JOSE LUIS DOS SANTOS (ADV. SP244026 - 

RODRIGO SANCHES ZAMARIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Primeiramente, promova a parte autora, no prazo de trinta dias, a 

emenda da petição inicial especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de atividade especial que pretende 

converter em tempo de serviço comum, bem como os períodos comuns eventualmente não reconhecidos pelo INSS, 

tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou 

determinado"), de aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. Não obstante, considerando que o artigo 283 do 

Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à 

propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 

333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou 

DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua 

exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta 

demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. Intime-se. 

  

2009.63.02.011196-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302001036/2010 - MARIA DE FATIMA JORGE GONÇALVES (ADV. 

SP267995 - ANDRE ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. Prossiga-se. Intime-se. 

  

2009.63.02.012775-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302000184/2010 - MAURO LUIZ CORREIA (ADV. SP196013 - 

FRANCISCO RICARDO PETRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que, no dia 20 de janeiro próximo futuro será 

celebrado o feriado municipal do dia de São Sebastião, padroeiro de Ribeirão Preto, redesigno o dia 04 de fevereiro de 

2010, às 16:45 para realização de perícia médica. Para tanto nomeio a Dr. Paulo Eduardo Rahme Costa. Deverá o autor 

comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios 

médicos que possua. 

  

2009.63.02.003142-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302001614/2010 - MARIA ARLETE LORENCINI PEDREIRA (ADV. 

SP208986 - AMAURI IZILDO GAMBAROTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar 

os extratos das contas poupança 0316.013.00097633-4 e 0316.013.0018776-2 referentes aos períodos pleiteados pelo(s) 

autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham os autos 

conclusos para sentença. 

  

2009.63.02.003162-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302001678/2010 - SORMANI CAMILO (ADV. SP155644 - LUÍS 

HENRIQUE PIERUCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Tendo em vista a informação contida 

na petição apresentada pela ré (Caixa Econômica Federal-CEF), determino nova intimação da parte autora para que, no 

prazo de 15 (quinze) dias, comprove a juntada de extrato ou, por outro meio hábil, a data de aniversário de sua conta-

poupança (além do número), sob pena de extinção. Intime-se. 

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

  

2009.63.02.010907-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6302015262/2010 - MARIA ISABEL DE OLIVEIRA 

GREGORIO (ADV. SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Suspendo a audiência a fim de que a autora 

apresente documentação apta a comprovar seu labor no período pleiteado, no prazo de 10 dias. Após, dê-se vista ao 

INSS pelo prazo de 5 dias. Em seguida, venham os autos conclusos para a prolação de sentença. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

  

PORTARIA N º 17/2010  
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O DOUTOR RUBENS ALEXANDRE ELIAS CALIXTO, MM. JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO - SP, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,  

  

RESOLVE: 

   

I - SUSPENDER, por absoluta necessidade de serviço, a partir do dia 08/06/2010, as férias do servidor WILSON 

APARECIDO ROSA, RF 5919, anteriormente designadas para a data de 07/06/2010 a 16/06/2010, ficando os 09(nove) 

dias remanescentes para fruição no período de 22/08/2010 a 30/08/2010. 

  

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE, encaminhando-se cópia desta Portaria a Exma. Sra. Juíza Federal 

Diretora do Foro, para as providências pertinentes. 

  

Ribeirão Preto,  09 de junho de 2010. 

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000453     LOTE    5538 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2009.63.01.047535-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010689/2010 - JOSE ADRIANO DE 

SOUZA (ADV. SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, a partir da citação, 

em 27/08/2009, com renda mensal inicial (RMI) de R$ 668,43 (SEISCENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E 

QUARENTA E TRêS CENTAVOS) e renda mensal atual (RMA), para a competência de março de 2010, no valor de 

R$ 693,29 (SEISCENTOS E NOVENTA E TRêS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS).  

 A contadoria judicial apurou diferenças relativas as parcelas em atraso, do período de 27/08/2009 a 31/03/2010, num 

total de R$ 5.250,50 (CINCO MIL DUZENTOS E CINQüENTA REAIS E CINQüENTA CENTAVOS), cálculo esse 

elaborado com base na Resolução 561/2007, atualizado até março de 2010 e com juros de 12% ao ano, a partir da 

citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a parcial procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório para pagamento dos atrasados. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Desse modo, nos termos dos artigos 794 e 795 do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO 

DA SENTENÇA, pela inexistência de valor a ser executado em favor da parte autora. 

  

2009.63.04.001006-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010248/2010 - LAURINEIA 

FERMINO (ADV. SP193238 - ANDRE LUIS VIVEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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2009.63.04.004934-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010255/2010 - JOSE FIRMINO DE 

SOUZA (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

2009.63.04.001006-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010430/2010 - LAURINEIA 

FERMINO (ADV. SP193238 - ANDRE LUIS VIVEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

*** FIM *** 

  

2005.63.04.015165-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010262/2010 - MARLI ZERBO DE 

CAMARGO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Ante o exposto, diante da inexistência de crédito em favor da parte autora pela comprovação do pagamento 

administrativo, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, do CPC. 

  

2007.63.04.005956-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010272/2010 - NELSON DA SILVA 

(ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Ante o exposto, tendo em vista a inexistência de crédito em favor da parte autora, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO 

DA SENTENÇA, nos termos dos artigos 794, I, e 795 do CPC. 

  

2005.63.04.015133-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010249/2010 - RICARDO RAMOS 

(ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Assim, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 795 do Código de Processo Civil, que emprego 

subsidiariamente. 

  

2009.63.04.002050-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010391/2010 - ALCIDES JOSE GUT 

(ADV. SP225676 - FABIANA DE GODOI SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Diante do exposto, JULGO EXTINTO O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, nos termos do artigo 795 do Código de 

Processo Civil. 

  

2009.63.04.002839-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304011027/2010 - MARIA ALVES DOS 

SANTOS (ADV. SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora. 

Sem custas e honorários advocatícios. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.04.002716-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010736/2010 - LUIZ ENEAS 

TOFFANI (ADV. SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pelo autor LUIZ ENEAS TOFFANI. 

Defiro ao autor o benefício da Justiça Gratuita. Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância 

judicial. P.R.I.C. 

  

2009.63.04.006801-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010677/2010 - MARIA DE FÁTIMA 

NASCIMENTO (ADV. SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.04.004780-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010373/2010 - VERGILIO SECATO 

(ADV. SP182316 - ADRIANA VIEIRA); THEREZA RODRIGUES SECATO (ADV. SP182316 - ADRIANA 

VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Pelo exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, com relação ao Plano Verão, por não se tratar de 

conta aberta ou atualizada na primeira quinzena de janeiro de 1989. 

  

2009.63.04.005991-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010683/2010 - PAULO CESAR DE 

OLIVEIRA (ADV. SP231884 - CLAUDIA FERNANDEZ CANDOTTA CICARELLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a pagar os atrasados de auxílio-doença, no período compreendio entre 

17/08/2009 a 01/10/2009, num total de R$ 1.954,92 (UM MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E QUATRO REAIS E 

NOVENTA E DOIS CENTAVOS), cálculo esse elaborado com base na Resolução 561/2007, atualizado até outubro de 

2009 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório para pagamento dos atrasados. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se 

  

2009.63.04.004714-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010372/2010 - MARIA ROSA 

BORIN CAMPOS (ADV. SP185588 - ÁLVARO AUGUSTO MORAES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Pelo exposto: 

i) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a CAIXA a atualizar o saldo da conta 

0316.013.00048214-5 titularizada pela parte autora, com aniversário na primeira quinzena de janeiro de 1989, no 

percentual de 42,72%, deduzindo-se os valores já creditados a título de correção monetária neste mesmo período 

(22,3589%); 

ii) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a CAIXA a atualizar o saldo da conta 

0316.013.00048214-5 titularizada pela parte autora, saldo básico de abril de 1990, mantido até o aniversário em maio 

do mesmo ano, no percentual de 44,80% (IPC de abril de 1990), sem dedução, por não ter havido atualização naquele 

mês; 

iii) finalmente, JULGO IMPROCEDENTE o pedido em relação ao Plano Collor II, de substituição do índice de 

atualização dos saldos das cadernetas de poupança, cujo início do período ocorreu após a edição da MP 294, de 

31/01/1991, por ser aplicável a Taxa Referencial Diária (TRD), já utilizada pela CAIXA. 

A atualização far-se-á pelos mesmos critérios de remuneração das contas de poupança, a partir da data em que não 

houve o crédito integral do rendimento, aplicando-se, além dos índices acima, o IPC nos meses de março (84,32%) e 

maio (7,87%) de 1990, e o BTNF de janeiro de 1991 (20,21%), incidindo, ainda, os juros remuneratórios, capitalizados, 

de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

Juros de mora, no importe de 1% ao mês, desde a citação (art. 219 do CPC), nos termos do artigo 406 do Código Civil 

de 2002, combinado com o parágrafo 1º do artigo 161 do CTN. 

A Caixa Econômica Federal deverá proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias, a atualização do saldo da conta de 

poupança, efetuando o depósito em nome da parte autora. 

  

2009.63.04.005602-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010379/2010 - ALCINDO 

GIARETTA (ADV. SP222167 - LIGIA PRISCILA DOMINICALE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Pelo exposto: 

i) JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, com relação ao Plano Verão, por não se tratar de conta aberta 

ou atualizada na primeira quinzena de janeiro de 1989. 

ii) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de atualização do saldo existente em abril de 1990, pelo IPC de março de 1990, 

por já ter sido efetivada a atualização correta à época. 

iii) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a CAIXA a atualizar o saldo da(s) conta(s) 

titularizada(s) pela parte autora, saldo básico de abril de 1990, mantido até o aniversário em maio do mesmo ano, no 

percentual de 44,80% (IPC de abril de 1990), sem dedução, por não ter havido atualização naquele mês; 

iv) JULGO IMPROCEDENTE o pedido em relação ao Plano Collor II, de substituição do índice de atualização dos 

saldos das cadernetas de poupança, cujo início do período ocorreu após a edição da MP 294, de 31/01/1991, por ser 

aplicável a Taxa Referencial Diária (TRD), já utilizada pela CAIXA. 

A atualização far-se-á pelos mesmos critérios de remuneração das contas de poupança, a partir da data em que não 

houve o crédito integral do rendimento, aplicando-se, além dos índices acima, o IPC nos meses de março (84,32%) e 

maio (7,87%) de 1990, e o BTNF de janeiro de 1991 (20,21%), incidindo, ainda, os juros remuneratórios, capitalizados, 

de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

Juros de mora, no importe de 1% ao mês, desde a citação (art. 219 do CPC), nos termos do artigo 406 do Código Civil 

de 2002, combinado com o parágrafo 1º do artigo 161 do CTN. 

A Caixa Econômica Federal deverá proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias a atualização do saldo da conta de 

poupança, efetuando o depósito em nome da parte autora. 

  

2010.63.04.000225-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010680/2010 - MOISES DA SILVA 

SALGADO (ADV. SP177773 - ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de auxílio-doença, desde a citação em 19/01/2010, 

com renda mensal inicial (RMI) de R$ 1.873,07 (UM MIL OITOCENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E SETE 
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CENTAVOS) e renda mensal atual (RMA), para a competência de março de 2010, no valor de R$ 1.873,07 (UM MIL 

OITOCENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E SETE CENTAVOS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas as parcelas em atraso, do período de 19/01/2010 a 31/03/2010, num 

total de R$ 4.554,45 (QUATRO MIL QUINHENTOS E CINQüENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA E CINCO 

CENTAVOS), cálculo esse elaborado com base na Resolução 561/2007, atualizado até março de 2010 e com juros de 

12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a parcial procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório para pagamento dos atrasados. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se 

  

2009.63.04.007447-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010678/2010 - ANA CLAUDIA 

DEMARCHI DA SILVA (ADV. SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de auxílio-doença, desde a cessação do auxílio-

doença (NB: 532.686.685-0) em 17/02/2009, com renda mensal inicial (RMI) deR$ 380,00 (TREZENTOS E 

OITENTA REAIS) e renda mensal atual (RMA), para a competência de março de 2010, no valor de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas as parcelas em atraso, do período de 17/02/2009 a 31/03/2010, num 

total de R$ 4.211,65 (QUATRO MIL DUZENTOS E ONZE REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS), cálculo 

esse elaborado com base na Resolução 561/2007, atualizado até março de 2010 e com juros de 12% ao ano, a partir da 

citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a parcial procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório para pagamento dos atrasados. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se 

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.04.002716-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304002485/2010 - LUIZ ENEAS TOFFANI (ADV. SP156450 - REGINA 

CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista tratar-se de pedido de revisão de aposentadoria por tempo de contribuição, faz-se necessária a 

apresentação do processo administrativo para que a Contadoria possa efetuar os cálculos. Assim, oficie-se ao INSS para 

que apresente o processo administrativo da parte autora no prazo de vinte dias. 

Em conseqüência, redesigno a audiência para conhecimento de sentença a ser realizada em 10/06/2010 às 14h30min. 

P.R.I.C. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000454     LOTE    5539 

  

DECISÃO JEF 
  

2009.63.04.005189-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304010347/2010 - MARIA LUIZA MASSARETTI PACCOLA MOURA 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); CACILDA PACOLA SARTORATO 

(ESPÓLIO DE MARIA A. M. PACOLLA) (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); 

NILSA APARECIDA PACOLLA SEGATTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); HELENA MARLY PACOLA SOAVE (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 
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OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

No prazo de dez dias, e sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, apresente a parte autora a certidão de óbito 

de Maria Antônia M. Paccola, promovendo, se for o caso, a habilitação dos demais herdeiros. Publique-se. Intimem-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000455    LOTE    5540 

  
2006.63.04.005001-0 - PAULINO MARTINS BALLO (ADV. SP177773 - ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA e 

ADV. SP039642 - LEUNIR ERHARDT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Defiro o pedido de vista pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, retornem os autos ao arquivo. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita, reitero, no entanto, que não há custas ou honorários advocatícios nesta instância 

judicial. Publique-se. Intimem-se. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE REGISTRO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE REGISTRO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE REGISTRO 

29ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE REGISTRO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6305000047 

  

DECISÃO JEF 

2010.63.05.000928-9 - DECISÃO JEF Nr. 6305003567/2010 - ISABEL GABRIEL DA SILVA (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento, regularizando a sua representação processual. 

Observo que, no caso de pessoa não alfabetizada, a procuração outorgada deve ser por instrumento público, ou a parte 

autora deve comparecer à Secretaria do Juizado para ratificá-la.  

2. Intime-se. Cumprido o item supra, cite-se. 

2010.63.05.000871-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305003499/2010 - ROBSON ALEXANDRE ADELHUTTE (ADV. 

SP284550 - PATRICIA HOLANDA RAMIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de indeferimento, juntando carta de concessão com memória de cálculo do benefício de aposentadoria por 

invalidez. 

2. Com relação ao item c.5 do pedido inicial, tendo em vista não constar nos autos elementos que comprovem a 

impossibilidade ou dificuldade em obtê-lo, deve a parte autora mesma requerer e juntar ao processo os documentos 

solicitados neste tópico. 

3. Se cumprido o item 1, cite-se. 

2010.63.05.000921-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305003557/2010 - ANA ROSA FRANCO (ADV. SP141845 - ARLETE 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, 

comprovando, documentalmente, a sua qualidade de segurado, e carência se for o caso, bem como, declinando a sua 

profissão. 

2. Intime-se. 

2010.63.05.000922-8 - DECISÃO JEF Nr. 6305003547/2010 - SAMUEL COSTA LIMA (ADV. SP249229 - 

ALESSANDRO COIMBRA, SP290166 - AIRTON COIMBRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Descabe a análise de prevenção tendo em 

vista que o feito anterior foi distribuído a este mesmo Juízo. 

Inexiste relação de coisa julgada material entre este processo e o de n. 2005.63.05.002148-8, extinto sem resolução do 

mérito (nos termos do inciso VIII do artigo 267 do Código de Processo Civil). 

2. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, nos seguintes termos: 

a) declinando quais atividades exerce (ou exerceu) como "trabalhador"; 

b) juntando aos autos documentos médicos relacionados à sua alegada incapacidade. 

3. Se cumprido o item 2, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

4. Intime-se. 

2010.63.05.000577-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305003556/2010 - PAULO ARAGAO CHAVES (ADV. SP147208A - 

ANA CAROLINA RIBEIRO FORTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 1. Haja vista a comprovada solicitação dos documentos perante a CEF, defiro o prazo de 

20 (vinte) dias para a parte autora juntar os referidos extratos ou, demonstrativo de recusa da CEF em fornecê-los, sob 

pena de julgamento do feito no estado em que se encontra.  

2. Decorrido o prazo, com ou sem os extratos, venham-me os autos conclusos para sentença. 

3. Intime-se. 

2010.63.05.000681-1 - DECISÃO JEF Nr. 6305003507/2010 - EUCLIDIA ANTONIA BORGES (ADV. SP177945 - 

ALINE ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Descabe a análise de prevenção tendo em vista que o feito anterior foi distribuído a este 

mesmo Juízo. 

Inexiste coisa julgada material entre este processo e o de n. 2009.63.05.003379-4, extinto sem resolução do mérito nos 

termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

  

2. Juntem-se, nestes autos, os documentos constantes no processo 2009.63.05.003379-4 para serem utilizados como 

prova emprestada. 

3. Consigno que as testemunhas, arroladas em fl. 03 - pet/provas.pdf, deverão comparecer à audiência de instrução, 

conciliação e julgamento, independentemente de intimação. 

4. Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Intime-se a CEF para que, em 10 (dez) 

dias, informe a este Juízo se houve adesão da parte autora, ou não, ao acordo de que trata a LC 110/2001. 

2. Após, tornem-me conclusos. 

2010.63.05.000938-1 - DECISÃO JEF Nr. 6305003597/2010 - DINA VIEIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2010.63.05.000937-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305003598/2010 - MARIA MARGARETE DA SILVA VIEIRA (ADV.  ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO).  

*** FIM *** 

2010.63.05.000443-7 - DECISÃO JEF Nr. 6305003574/2010 - RENATA GUERRA DE ANDRADE MAX (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 1. Regularize a 

parte autora a inicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de julgamento do feito no estado em que se encontra, 

juntando os extratos referentes aos períodos em que pretende a correção da caderneta de poupança, já solicitados, 

inclusive, à CEF (fl. 05 do arquivo petprova.pdf). Ou, informando a recusa da CEF em fornecer os extratos. 
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2. Cumprido o item 1, ou decorrido o prazo, venham-me os autos conclusos para sentença. 

                               3. Intime-se. 

2006.63.05.001769-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305003544/2010 - BENEDITO DE ALMEIDA FILHO (ADV. SP090984 - 

PAULO SERGIO DA ROCHA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro a suspensão do curso da ação, nos termos do artigo 265, I, do CPC. 

Aguarde-se a manifestação de eventuais interessados em arquivo provisório. 

Intimem-se. 

2008.63.05.002027-8 - DECISÃO JEF Nr. 6305003535/2010 - ROSINETE MARIA DE JESUS SANTOS (ADV. 

SP177945 - ALINE ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. A fim de evitar o pagamento em duplicidade, deverá a parte autora 

comprovar, perante a agência do INSS responsável pelo benefício, o seu afastamento do trabalho, observando que a sua 

empregadora já tomou conhecimento da sentença de concessão do auxílio-doença.  

Após essa providência, deverá o INSS, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, proceder ao desbloqueio do valor do 

benefício (com DIP a partir da data do afastamento), comunicando a este Juízo a efetivação da medida. 

2. Intimem-se. Oficie-se à Gerência Executiva do INSS em Santos, para ciência. 

2010.63.05.000015-8 - DECISÃO JEF Nr. 6305003543/2010 - ALBERICO VIEIRA (ADV. SP077176 - SEBASTIAO 

CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Oficie-se, por 

meio eletrônico, à 3ª Vara Cível da Comarca de Taboão da Serra/SP, para que este Juízo remeta a este JEF a Carta 

Precatória nº 11/2010, expedida em 14/04/2010, independentemente de seu cumprimento. 

2. Na sequência, expeça-se uma nova carta precatória, via correio eletrônico, para o Foro Regional de Piraquara, da 

Região Metropolitana de Curitiba-PR, para que este Juízo nomeie um perito na área de Psiquiatria e determine a 

realização de perícia médica na parte autora, que se encontra internada no Hospital San Julian Amigos e Colaboradores, 

situado na Avenida Getúlio Vargas, nº 1900, nesta cidade. 

3. Instrua-se referida deprecata com cópia da petição inicial, contestação, do rol de perguntas formulado por este juízo 

para casos assemelhados bem como desta decisão. 

4. Intimem-se. 

2010.63.05.000593-4 - DECISÃO JEF Nr. 6305003552/2010 - NELSON GONÇALVES (ADV. SP190202 - FÁBIO 

SANTOS DA SILVA, SP075670 - CICERO SOARES DE LIMA FILHO, SP112190 - SILVIO TADEU DE ARAUJO 

RIBEIRO, SP251601 - ISABELLE MARQUES NASCIMENTO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADOR CHEFE DA PFN EM SANTOS). 1. Defiro a tramitação do feito nos moldes da Lei 10.741/2003. 

2. Conquanto não seja necessário o esgotamento das vias administrativas para postulação dos direitos da parte autora 

perante os Órgãos do Poder Judiciário, conforme reiteradamente a jurisprudência pátria tem-se manifestado, é 

imprescindível, primeiramente, que seja efetuado o pedido administrativo perante o Órgão competente para apreciação 

do pedido do requerente antes do ingresso em juízo, mormente considerando que a matéria aqui debatida já conta com 

reconhecimento da Receita Federal do Brasil, desde que cumpridos os requisitos legais. 

Após feita esta análise pelo Setor responsável e, vindo a sentir-se prejudicada, a parte poderá ingressar no Poder 

Judiciário para pleitear os seus direitos supostamente violados com a negativa administrativa. 

3. Portanto, é imprescindível, para seguimento da demanda, a regularização da inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento, nos seguintes termos: 

a) provando que efetuou o pedido administrativo perante a Receita Federal do Brasil obtendo o seu indeferimento, se for 

o caso; 

b) atribuindo corretamente o valor dado à causa, considerando, inclusive, os valores do IR incidentes sobre todos os 13º 

salários nos períodos em que alega, devidamente atualizados; 

c) regularizando sua representação processual (no instrumento de procuração há previsão, apenas, para ajuizamento da 

demanda em Santos). 

 

4. Intime-se e, se cumprido o item 1, venham-me os autos conclusos para designação de perícia médica. 
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2010.63.05.000940-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305003607/2010 - LUCIANO SANTOS DE SOUZA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS, SP127556 - JOAO CARLOS DOMINGOS, SP198757 - 

FRANCINE RIBEIRO DO COUTO, SP198568 - RICARDO RODRIGUES ROSA, SP203811 - RAQUEL CUNHA 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, 

nos seguintes termos: 

a) regularizando a sua representação processual; 

b) preenchendo corretamente o documento da fl. 07 pet/provas.pdf. 

2. Intime-se. 

2010.63.05.000866-2 - DECISÃO JEF Nr. 6305003573/2010 - ARINEUS DE RAMOS ALVES (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 1. Intime-se a CEF para 

que, em 10 (dez) dias, informe a este Juízo se houve adesão da parte autora, ou não, ao acordo de que trata a LC 

110/2001. 

2. Após, tornem-me conclusos. 

 

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 

  

PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO - SP 

  

PORTARIA N.º20 /2010, de 7 de junho de 2010 

  

O Doutor DAVID ROCHA LIMA DE MAGALHÃES E SILVA, MM. Juiz Federal Presidente deste Juizado 

Especial Federal, 30ª Subseção Judiciária do Estado São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 11.066, de 05 de abril de 2010, do Conselho da Justiça Federal da Terceira 

Região; 

  

considerando a absoluta necessidade de serviço; 

  

RESOLVE: 

  

ALTERAR o período de férias, referente ao exercício de 2010 da servidora SOLANGE ANTONIA PEREIRA DA 

SILVA, analista judiciário - RF 5253, como segue: 2ª período de: 27/07/2010 a 06/08/2010 PARA 28/06/2010 A 

08/07/2010 (11 dias). 

  

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Osasco, 7 de junho de 2010. 
  

  

DAVID ROCHA LIMA DE MAGALHÃES E SILVA 

Juiz Federal Presidente do 

Juizado Especial Federal Cível de Osasco - SP 

  

  

PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO - SP 

  

PORTARIA N. 21/2010, de 09 de junho de 2010 
  

Plantão semanal 
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A Doutora NILCE CRISTINA PETRIS DE PAIVA, MM. Juíza Federal Diretora da 30ª Subseção Judiciária do 

Estado São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Ato n. 11.066, de 5 de abril de 2010, do Conselho da Justiça Federal da Terceira 

Região; 

  

CONSIDERANDO os termos da Resolução n. 71, de 31/03/2009, do Conselho Nacional de Justiça; 

  

CONSIDERANDO os termos dos Provimentos n.s 102, 103 e 107, de 29/06/2009, 1º/07/2009 e 21/08/2009 

respectivamente, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Estabelecer a escala de Plantão Semanal da 30ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, conforme segue: 

  

Magistrado Período 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 07 a 11/06/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 14 a 16/06/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 17/06 a 08/07/2010, 12/07 a 

16/07/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 19/07 a 10/08/2010, 12/08 

a 20/08/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 23 a 27/08/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 30/08 a 03/09/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 06, 08 a 10/09/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 13 a 17/09/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 20 a 24/09/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 27/09 a 1º/10/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 04 a 08/10/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 13 a 15/10/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 18 a 22/10/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 25 a 28/10/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 03 a 05/11/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 08 a 12/11/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 16 a 19/11/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 22 a 26/11/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 29/11 a 03/12/2010 
Nilce Cristina Petris de Paiva 06, 07, 09 e 10/12/2010 
David Rocha Lima de Magalhães e Silva 13 a 17/12/2010 
  

Art. 2°. Esclarecer que, esta Portaria refere-se ao plantão semanal, conforme a escala acima, com início após às 17 

horas da sexta-feira, ou último dia da semana, com inclusão de todo o período semanal extraexpediente subseqüente, 

até as 9 horas da sexta-feira seguinte. 

  

Art. 3º. O plantão aos sábados, domingos e feriados será realizado por meio de rodízio, nos termos da Ordem de 

Serviço 14/2006-DF, conforme escala estabelecida em Portarias expedidas pelo Juizado Especial Federal de Jundiaí, 

permanecendo ambos os Juizados abertos, no período das 9 as 12 horas. 

  

Art. 4º. Tanto para o plantão semanal quanto para o plantão de final de semana e feriados, será elaborada escala dos 

servidores, mediante aprovação do magistrado plantonista. 

  

Art. 5º. Os servidores poderão compensar os dias comprovadamente trabalhados, segundo a conveniência do serviço, e 

nos termos da Resolução n. 36, de 09/03/1993, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Osasco, 9 de junho de 2010. 

  

NILCE CRISTINA PETRIS DE PAIVA 
Juíza Federal Diretor da 30ª Subseção Judiciária 
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Juizado Especial Federal Cível de Osasco 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000162 

  

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Laudo(s) pericial(is) anexado(s): ciência às partes. 

Int. 

  
2009.63.01.038657-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015414/2010 - BLANCA PATRICIA SABATE PEREIRA (ADV. 

SP248524 - KELI CRISTINA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.013010-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015416/2010 - JOSE CARLOS BATISTA FERREIRA (ADV. 

SP186684 - RENATA PRISCILA PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está 

em nome da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte 

autora apresente comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante 

anexado na petição inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a 

competência territorial deste juízo, nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região, sob pena de extinção do feito. 

Intimem-se. 

  
2010.63.01.020607-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015606/2010 - MARIA MADALENA DE JESUS (ADV. SP219937 

- FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.019004-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015631/2010 - ODILON VIEIRA DE CAMPOS FILHO (ADV. 

SP150694 - DILZA MARIA ARAUJO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.016088-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015613/2010 - JOÃO JACINTO LUIS (ADV. SP111058 - JOSUEL 

RIBEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.011643-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015684/2010 - MARIA JOSE SILVEIRA RIVA (ADV. SP112797 - 

SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos etc. 
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Considerando o pedido aduzido na petição inicial, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos 

autos cópia do extrato das diferenças de planos econômicos emitidos pela empresa ré referente ao período discutido, sob 

pena de extinção do feito sem exame do mérito, ou comprove documentalmente a impossibilidade do cumprimento 

dessa determinação. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Considerando o pedido aduzido na petição inicial, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora 

junte aos autos cópia do extrato da conta poupança objeto da ação referente ao período discutido, sob pena de 

extinção do feito sem exame do mérito, ou comprove documentalmente a impossibilidade do cumprimento dessa 

determinação. 

Intimem-se. 

  
2010.63.01.013363-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015695/2010 - HELENA LEME DA SILVA (ADV. SP041636 - 

FRANCISCO FLORENTINO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.011191-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015696/2010 - NIUZA TERCILIA MARANGONI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Considerando a participação da Seleção Brasileira de Futebol no Campeonato Mundial de Futebol de 2010; 

conforme Portaria 6039, de 20 de maio de 2010, da Presidência do TRF da 3ª Região, determino a redesignação 

das perícias inicialmente agendadas para o dia 15/06/2010 com o psiquiatra, conforme tabela abaixo. 

Intime-se a parte autora. 

  

LOTE 5956/2010 

1_PROCESSO      2_AUTOR              DATA/HORA PERÍCIA         

2010.63.06.002169-9             NELSON ROBERTO NUNES              15/06/2010 10:00    

2010.63.06.002170-5             FRANCISCO WILTON DE SOUZA   15/06/2010 10:30    

2009.63.06.005850-7             EDNALDO BESERRA DA SILVA        15/06/2010 11:00    

2010.63.06.002056-7             MARIA GENETI A DE SOUZA SILVA                15/06/2010 11:30    

2009.63.06.005851-9             ELENICE APARECIDA DAL VECHIO               15/06/2010 12:00    

2009.63.06.005869-6             MATHEUS IGOR A DE OLIVEIRA     15/06/2010 12:30    

2009.63.06.005218-9             ELIAS ERNESTINO TORRES              15/06/2010 13:00    

2009.63.06.007260-7             NATALICIA FERREIRA DA PAIXAO 15/06/2010 13:30    

2009.63.06.007269-3             JOAO DE MOURA CAVALCANTE   15/06/2010 14:00 

  
2010.63.06.002170-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015337/2010 - FRANCISCO WILTON DE SOUZA (ADV. 

SP264650 - VILMA SALES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005869-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015333/2010 - MATHEUS IGOR ARCANJO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP186684 - RENATA PRISCILA PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.014843-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015328/2010 - ANDRE LUIZ ZENARDI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Documentos anexados em 29/05/2009: Considerando a resposta da CEF no documento de fls. 01, oficie-se a CEF para 

que no prazo de 30 (trinta) dias junte a estes autos cópias dos extratos bancários da conta poupança, titularizada pela 

parte autora (CPF n. 299.835.438-69) , referente ao período almejado (Plano Verão). 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação. 

No caso de ausência injustificada da parte autora haverá a extinção do processo sem resolução de mérito.  

Intimem-se. 

  

1_PROCESSO      2_AUTOR              DATA/HORA AUDIÊNCIA  

2008.63.06.010728-9             JOAO NASCIMENTO P FILHO         12/07/2010 14:30:00              

2009.63.06.000160-1             MARCIA AP FERRI CARNEIRO        12/07/2010 14:45:00              
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2009.63.06.004656-6             JOAO BATISTA DOS SANTOS         12/07/2010 15:00:00              

2009.63.06.005703-5             SUELI HORVAHT                12/07/2010 15:15:00              

2009.63.06.008434-8             DEISE SOARES DE FREITAS              12/07/2010 15:30:00              

2010.63.06.001964-4             APARECIDA F C MARTINS                12/07/2010 13:00:00              

2010.63.06.002039-7             GUIOMAR TORQUEZ DE SOUZA    12/07/2010 13:15:00              

2010.63.06.002843-8             ROGERIO ANTONIO MEDEIROS     12/07/2010 13:30:00              

2010.63.06.002887-6             JONAS MARTINS                12/07/2010 13:45:00              

2010.63.06.002888-8             ADEZIO ARAUJO DA SILVA             14/07/2010 14:30:00              

2010.63.06.002919-4             JESUS BATISTA SOBRINHO            14/07/2010 14:45:00              

2010.63.06.002957-1             HORACIO BRODRIGUES 14/07/2010 15:00:00              

2010.63.06.002963-7             ANTONIO AGUIAR FREITAS             14/07/2010 15:15:00              

  

2010.63.06.002963-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015509/2010 - ANTONIO AGUIAR FREITAS (ADV. SP256608 - 

TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002957-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015510/2010 - HORACIO BALDUINO RODRIGUES (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002919-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015511/2010 - JESUS BATISTA SOBRINHO (ADV. SP201276 - 

PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002888-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015512/2010 - ADEZIO ARAUJO DA SILVA (ADV. SP279993 - 

JANAINA DA SILVA SPORTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002887-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015513/2010 - JONAS MARTINS (ADV. SP279993 - JANAINA 

DA SILVA SPORTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002843-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015514/2010 - ROGERIO ANTONIO DE MEDEIROS (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Tendo em vista que até a presente data o INSS não cumpriu a determinação judicial para a juntada da cópia 

integral do processo administrativo, oficie-se a Gerência Executiva do INSS em Osasco para que a cumpra, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de busca e apreensão do processo administrativo. 

Transcorrido referido prazo e independentemente de novo despacho, expeça-se o mandado de busca e apreensão. 

Caso seja necessário, expeça-se carta precatória. 

Int. Cumpra-se. 

  
2009.63.06.004546-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015448/2010 - DEZIDERIA MARIA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP114735 - LUCELIA STAHL RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002835-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015021/2010 - JOSE ROBERTO DE LIMA (ADV. SP087790 - 

EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004502-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015449/2010 - SEVERINO CAETANO DA SILVA (ADV. 

SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Manifeste-se a CEF sobre o pedido de habilitação, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Após, tornem conclusos. 

Intime-se. 
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2007.63.06.022126-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015672/2010 - MARIA COSTA CRUZATTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.022720-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015674/2010 - JONAS JUKNA JUKNEVICIUS (ADV. ); 

FRANCISCA LUIZA DOS REIS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos cópia legível de documento contendo 

o número do CPF, sob pena de extinção do feito, nos termos do art. 2º, §2º, da Resolução 441, de 09/06/2005, do 

Conselho da Justiça Federal e da Portaria 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Federais da Terceira Região. 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.003346-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015537/2010 - RITA DOS SANTOS PEREIRA (ADV. SP109729 - 

ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003062-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015541/2010 - DALVA DOS SANTOS LONGO LEANDRO (ADV. 

SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002860-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015543/2010 - ELIANA DE CASSIA FELIX DA COSTA (ADV. 

SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003283-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015538/2010 - MARIA ROSA DOS SANTOS GUILHERME 

(ADV. SP288457 - VIDALMA ANDRADE BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003260-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015539/2010 - SEBASTIANA JOANA GOUDINHO LOPES (ADV. 

SP258789 - MARIA JOELMA OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003235-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015540/2010 - MARCOS AMBROSIO (ADV. SP177773 - 

ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA); GABRIEL MATHIAS AMBROSIO (ADV. SP177773 - ISONEQUEX 

ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003006-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015542/2010 - LAUDICEA SIMOES BATISTA (ADV. SP289096A 

- MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.014910-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015329/2010 - MARIA LUCIA FERREIRA (ADV. ); JOSE 

RODRIGUES FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Requerimento anexado em 04/03/2009: Oficie-se a CEF para que no prazo de 30 (trinta) dias junte a estes autos cópias 

dos extratos bancários da conta poupança n. 1228.43006393-2, titularizada pelas partes autoras, referente aos períodos 

almejados. Ressalto que a pesquisa deverá ser realizada com o número dos CPFs dos autores (CPF n. 160.845.488-65 e 

008.072.038-23), caso seja infrutífera com o número da conta poupança informada. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.06.001700-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015660/2010 - ELEIDE DIONIZIA DA SILVA (ADV. SP195164 - 

ANDRÉIA BERNARDINA CASSIANO DE ASSUMÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 

Compulsando os autos verifico não haver qualquer documento do indeferimento administrativo ou, ainda, do protocolo 

do pedido sem análise da Autarquia-ré por prazo superior a 45 dias. 

Tendo em vista que o direito de ação e a necessidade da intervenção judicial decorrem da existência da pretensão 

resistida, faz-se necessária esta demonstração através do indeferimento ou a ausência de reposta ao pedido 

protocolizado. 
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Assim, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos cópia do requerimento administrativo 

e/ou Comunicado de Decisão do benefício pleiteado, ou decline o nome completo do servidor do INSS, esclarecendo se 

o mesmo recusou o protocolo administrativo, sob pena de extinção do feito por falta de interesse de agir. 

Em tempo, intime-se o Sr. Perito (Dr. Valejo) para que entregue seu laudo e/ou declaração de não comparecimento, no 

prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Manifeste-se a parte autora se concorda ou não com a proposta de acordo formulada pelo INSS. Prazo: 5 dias. 

Intime-se. 

  
2009.63.06.007038-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015493/2010 - LUIZA BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP290844 

- SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001179-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015494/2010 - ELIAS ANDRADE JUNQUEIRA (ADV. SP149480 

- ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002319-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015495/2010 - EDNALDO DE JESUS (ADV. SP178853 - 

DENILTON RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001186-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015496/2010 - MARIA JOSE RODRIGUES DE MACEDO (ADV. 

SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.005739-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015498/2010 - JOSE ANTONIO VIZENTIM (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO); LUIZA LABLIUC VIZENTIM (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO 

JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

Vistos. 

Instada a parte autora a se manifestar sobre o laudo pericial contábil, quedou-se inerte. 

Assim, homologo os cálculos apresentados pelo contador nomeado judicialmente, visto a concordância da ré com o 

referido laudo. 

Diante da sucumbência ínfima da ré no incidente e, nos termos do artigo 20, parágrafo, 1o. do Código de Processo 

Civil, condeno a parte autora ao reembolso dos honorários periciais do Senhor Contador. Ainda que a parte autora seja 

beneficiária da assistência judiciária determino que o valor do reembolso dos honorários periciais seja descontado dos 

valores a serem por ela levantados nestes autos, com fundamento artigo 12 da Lei n. 1.060/50. 

Assim, os honorários periciais, no valor de R$ 100,00, segundo fixado na Portaria 25/09 deste JEF, deverão ser 

descontados do depósito judicial e revertido em favor da Seção Judiciária que os antecipou. 

Também determino que seja levantado em favor da parte autora os valores apurados pelo Senhor Contador, após o 

desconto dos honorários periciais como acima determinado. 

Oficie-se a agência depositária para o devido cumprimento. 

Após, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Designo audiência para o sentenciamento do feito em caráter de pauta-extra. 

As partes ficam dispensadas do comparecimento e serão intimadas da sentença oportunamente. 

Intimem-se. 

  

1_PROCESSO      2_AUTOR              DATA/HORA AUDIÊNCIA  

2009.63.06.004674-8             MARIA ELIETE MODESTO 14/07/2010 15:00:00              

2010.63.06.001265-0             MANOEL VITOR A GONCALVES     16/07/2010 15:30:00              

2010.63.06.001402-6             OLGA GARCIA DIAS         21/07/2010 15:30:00              

2010.63.06.001806-8             TEREZA PROENCA ALMEIDA          22/07/2010 15:00:00              

2010.63.06.001896-2             JOSE COUTINHO AGUILAR            23/07/2010 15:30:00              

.. 

  

2010.63.06.001402-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015503/2010 - OLGA GARCIA DIAS (ADV. SP109729 - 

ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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2010.63.06.001806-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015504/2010 - TEREZA PROENCA DE ALMEIDA (ADV. 

SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO, SP292728 - DEBORA DOS SANTOS MONTEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004674-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015505/2010 - MARIA ELIETE MODESTO (ADV. SP266088 - 

SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.008960-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015500/2010 - IRENE BENEDITA GARCIA DO NASCIMENTO 

(ADV. SP153278 - ADRIANA RIBEIRO BERNARDINO DINIS, SP173880 - CLAÚDIA CRISTINA PREZOUTTO 

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos, etc. 

Petição do INSS anexada em 27/05/2010: Ciência à parte autora, por cinco (05) dias. 

Sem prejuízo, esclareça o INSS a diferença na conta apresentada no ofício anexado em 23/06/2009, fls. 01 e 02. 

Sobrevindo as manifestações, tornem os autos conclusos. 

Em caso de silêncio da parte autora, arquivem-se os autos. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Petição de 17.02.2010: Intime-se o Sr. Perito contábil para que esclareça os pontos ventilados em referida petição 

no prazo de 10 (dez) dias, considerando o determinado na sentença transitada em julgado. 

Int. 

  
2007.63.06.010102-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015484/2010 - DELFINA APARECIDA ACORSI (ADV. SP143313 

- MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.012290-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015485/2010 - EDISON LUNARDI (ADV. SP143313 - MEIRE 

KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.012355-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015487/2010 - JOSEFA LEANDRO DE OLIVEIRA LOPES (ADV. 

SP178070 - MEIRE LOPES MONTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.06.002689-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015750/2010 - JOSUE VAZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). CHAMO O FEITO ORDEM. 

Constato a existencia de erro material no valor descrito por extenso no termo nº 6306014976/2010; dessa forma, fica 

consignado que o valor do acordo firmado entre as partes é de R$ 917,47 (novecentos e dezessete reais e quarenta e sete 

centavos). 

  

2009.63.06.006477-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015379/2010 - MARIA APARECIDA MOREIRA (ADV. SP212718 

- CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). VISTOS, etc. 

Petição anexada em 08/06/2010: DEFIRO O PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS para apresentação dos extratos, e 

CONCEDO o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora CUMPRA INTEGRAMENTE a r. Decisão nº 13798 de 

24/05/2010, uma vez que o comprovante de endereço de fl. 21 está ilegível, sob pena de extinção do feito (artigos 267, 

V c/c 340, III e 14, II do CPC). 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

2007.63.06.015476-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015325/2010 - JOÃO SERRA (ADV. SP154998 - MARIA TERESA 

BERNAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos etc. 

Petição anexada em 02/06/2010: Ciência à parte autora com urgência. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Concedo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de extinção do feito, para que a parte autora: 
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1) junte aos autos cópia do requerimento administrativo e/ou Comunicado de Decisão do benefício pleiteado, ou 

decline o nome completo do servidor do INSS, esclarecendo se o mesmo recusou o protocolo administrativo. 

Compulsando os autos verifico não haver qualquer documento do indeferimento administrativo ou, ainda, do 

protocolo do pedido sem análise da Autarquia-ré por prazo superior a 45 dias. Tendo em vista que o direito de 

ação e a necessidade da intervenção judicial decorrem da existência da pretensão resistida, faz-se necessária esta 

demonstração através do indeferimento ou a ausência de reposta ao pedido protocolizado. 

2) apresente comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante 

anexado na petição inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a 

competência territorial deste juízo, nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região. 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.003340-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015662/2010 - JUAREZ ANTONIO CLAUDIANO (ADV. 

RO003187 - SIDNEI DA SILVA, RO003999 - WERNOMAGNO GLEIK DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003287-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015664/2010 - CREUSA DA CONSOLACAO SILVA BOTELHO 

(ADV. SP172784 - EDINA APARECIDA INÁCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003100-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015667/2010 - FERNANDES VIEIRA DE ARAUJO (ADV. 

SP114735 - LUCELIA STAHL RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003038-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015668/2010 - JOÃO NÓBREGA BARBOSA FILHO (ADV. 

SP178853 - DENILTON RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002720-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015669/2010 - JOSE REZENDE DA SILVA JUNIOR (ADV. 

SP170563 - REINALDO NUNES DOS REIS, SP147597 - GIULIANO ROSA SALES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002702-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015670/2010 - GERALDO FRANCISCO FILHO (ADV. SP209506 

- IVANI GONÇALVES DA SILVA DE ADORNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003109-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015665/2010 - ANNA ESGOBE COUTINHO (ADV. SP083399 - 

JOSE MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003105-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015666/2010 - MATHEUS SILVA DE SOUZA (ADV. SP188762 - 

LUIZA MOREIRA BORTOLACI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003352-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015663/2010 - GEANE BATISTA DA SILVA (ADV. SP295922 - 

MARIA GORETE MORAIS BARBOZA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.014639-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015326/2010 - ELLY TOLEDO AMARAL (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Documentos anexados em 25/05/2009: A parte autora juntou a estes autos os extratos bancários de sua conta poupança 

referente ao período contemplado pelo Plano Bresser. No entanto, nestes autos, a parte autora requer a condenação da 

CEF na atualização do saldo de sua conta poupança no período de março/abril de 1990 (Plano Collor I). 

Assim, concedo à parte autora prazo de 30 (trinta) dias para que junte a estes autos cópia dos extratos bancários de sua 

conta poupança no período de março/abril de 1990 ou comprove documentalmente a impossibilidade do cumprimento 

dessa determinação. 

Intime-se. 

  

2008.63.06.012239-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015745/2010 - EVA ALBINA (ADV. SP203405 - DAFNE 

MARTINS WINAND, SP100511 - SIMONE SANDRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 
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Concedo o prazo de 10 (dez) dias, para a advogada da requerente regularizar o pedido de habilitação, juntando aos 

autos, fotocópias dos documentos pessoais (RG e CPF) de Camila Albina Freitas e procuração outorgada pela mesma, 

visto que, conforme certidão anexada aos autos em 23/11/2009 é a única dependente da falecida autora Eva Albina. 

Após a vinda da documentação, intime-se o INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias manifeste-se sobre o pedido de 

habilitação. 

Intimem-se. 

  

2008.63.06.015199-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015499/2010 - MARIA ALICE COSTA SOUZA (ADV. ); 

ARISTON DE SOUZA NETO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Considerando o pedido aduzido na petição inicial, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos 

autos cópia dos extratos da conta poupança faltantes objeto da ação referente ao período discutido, sob pena de 

preclusão da prova, ou comprove documentalmente a impossibilidade do cumprimento dessa determinação. 

Intimem-se. 

  

2008.63.06.015091-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015343/2010 - MARIA ISABEL LOPEZ IGLESIAS VENTURA 

(ADV. ); ANTONIO LUCIANO VENTURA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Documentos anexados em 14/04/2009: Considerando o pedido aduzido na petição inicial, concedo prazo de 30 (trinta) 

dias para que a parte autora junte aos autos cópia dos extratos da conta poupança faltantes objeto da ação referente ao 

período discutido ou comprove documentalmente a impossibilidade do cumprimento dessa determinação, sob pena de 

preclusão da prova. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Laudo(s) pericial(is) anexado(s): ciência às partes. 

Int. 

  
2010.63.06.002042-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015386/2010 - ROMOALDO DA SILVA BATISTA (ADV. 

SP257685 - JUVENICE BARROS SILVA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002958-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015387/2010 - WILSON AGOSTINHO DA SILVA (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002964-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015388/2010 - FRANCISCO FERREIRA FILHO (ADV. SP081060 

- RITA DE CASSIA SOUZA LIMA, SP088476 - WILSON APARECIDO MENA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002925-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015389/2010 - JONAS FERNANDES (ADV. SP195289 - PAULO 

CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002618-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015390/2010 - MARIA ELIZABETE VIEIRA DE ARAUJO (ADV. 

SP171081 - GILCENOR SARAIVA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002002-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015391/2010 - ANTONIA MENDES DA SILVA (ADV. SP266349 - 

ERIKA PEREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002392-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015392/2010 - JOSE NILTON RODRIGUES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002737-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015393/2010 - JAIR FERREIRA DE LIMA (ADV. SP281661 - 

APARECIDO DONIZETE ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002027-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015394/2010 - EUGENIO DIAS DOS SANTOS (ADV. SP262710 - 

MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.001738-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015395/2010 - JOAO ARNALDO TOLEDO DOS SANTOS (ADV. 

SP295922 - MARIA GORETE MORAIS BARBOZA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000872-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015396/2010 - JOAO COSTA RODRIGUES (ADV. SP261016 - 

FERNANDO LOPES CAMPOS FERNANDES, SP282305 - EDSON ANTOCI DA CONCEIÇÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002676-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015397/2010 - MANOEL RODRIGUES DO MONTE (ADV. 

SP246724 - KLEBER VELOSO CERQUEIRA GONÇALVES, SP255987 - MICHELLE OLIVEIRA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002731-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015398/2010 - JERUSA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002855-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015399/2010 - EDVALDO ELIAS DOS SANTOS (ADV. SP208239 

- JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002844-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015400/2010 - CICERO LOPES (ADV. SP272490 - RICARDO 

PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002903-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015401/2010 - SANDRA REGINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP263876 - FERNANDO DE ALMEIDA PASSOS, SP271144 - MARIO LUIZ RIBEIRO MARTINS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002748-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015402/2010 - ALZIRA NERES PASSOS (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005052-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015403/2010 - MARIA BETANIA DA SILVA (ADV. SP191980 - 

JOSÉ MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000625-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015404/2010 - FABIANY FERNANDES MACHADO (ADV. 

SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008006-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015405/2010 - ELENI DE SOUZA CABRAL (ADV. SP226348 - 

KELLY CRISTINA DE OLIVEIRA, SP130712E - DIÓGENES ZANDONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007885-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015406/2010 - EVA RODRIGUES CAMPOS (ADV. SP212086 - 

KELI CRISTINA ALEGRE SPINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000649-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015407/2010 - IVANILDO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP150206 

- ANTONIO PAULINO DA COSTA XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003824-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015408/2010 - JUSSARA GERMANO GOMES (ADV. SP191980 - 

JOSÉ MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004690-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015409/2010 - SONIA MARIA DA SILVA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.004902-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015410/2010 - CREUSA CRUZ CAVALCANTI DE SOUZA 

(ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.003825-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015411/2010 - MARIA ALVES DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP191980 - JOSÉ MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.008047-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015412/2010 - LUIS CARLOS FERREIRA DE SOUSA (ADV. 

SP139712 - KATIA REGINA MURRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001981-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015413/2010 - GENESIA NERES DE ARAUJO (ADV. SP163675 - 

TÂNIA CLÉLIA GONÇALVES AGUIAR, SP191298 - MARIA DE FÁTIMA SILVA DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004896-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015415/2010 - ANTONIO RODRIGUES FILHO (ADV. SP083399 - 

JOSE MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000461-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015417/2010 - TEODOLINA DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON, SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA, SP172794 - 

FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO, SP190305 - PATRÍCIA DA SILVA RIBEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.013254-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015418/2010 - ELIZABETH ELOY (ADV. SP109729 - ALVARO 

PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002763-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015420/2010 - ANTONIO VIEIRA DE SOUSA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000891-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015421/2010 - APARECIDA DE FATIMA ZANONI (ADV. 

SP186574 - LUIZ ANTONIO PEREIRA SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.001219-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015422/2010 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP172322 - 

CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ, SP263528 - SUÉLEN ROSATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002668-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015423/2010 - DAILEY DE AZEVEDO (ADV. SP287036 - 

GEORGE MARTINS JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002719-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015424/2010 - MARIA DO SOCORRO SOUZA DOS SANTOS 

(ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO, SP285818 - SANDRA SANTOS DA SILVA SASIA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001996-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015425/2010 - BARBARA CARINA CAMPOS DA SILVA (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001974-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015426/2010 - MARIA DE FATIMA DOS SANTOS (ADV. 

SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001975-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015427/2010 - JOSENILDE SANTOS LIMA (ADV. SP135285 - 

DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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2010.63.06.002024-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015428/2010 - SILVANIA SIDNEI FERREIRA FLORENCO 

(ADV. SP288292 - JOSE DA CONCEIÇÃO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001065-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015429/2010 - MEIRE APARECIDA MARTINS DE CASTRO 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP261556 - ANA PAULA GIACOMINI MAGDANELO, SP208071 - 

CARLOS DANIEL PIOL TAQUES, SP287025 - FLAYRES JOSÉ PEREIRA DE LIMA DIAS, SP213900 - HELEN 

SILVA MENDONÇA PAULIN, SP295869 - JACSON CESAR BRUN, SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO 

BUENO JUNIOR, SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES, SP290639 - MAURICIO CAETANO VELO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000601-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015430/2010 - ODETE ALVES DE LIMA (ADV. SP112153 - 

ANTONIO MARCOS SILVERIO, SP158416 - MARISA COIMBRA GOBBO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001986-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015431/2010 - MARIA DE FATIMA COSTA DOS SANTOS 

(ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está 

em nome da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte 

autora apresente comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante 

anexado na petição inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a 

competência territorial deste juízo, nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região, sob pena de extinção do feito. 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.003293-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015636/2010 - JOSE GERMANO DOS SANTOS (ADV. SP171081 

- GILCENOR SARAIVA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003094-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015586/2010 - JOSE NEWTON DE SOUZA (ADV. SP225174 - 

ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS, SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.003093-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015590/2010 - ANNA CICONHA DE SOUZA (ADV. SP225174 - 

ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS, SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.003192-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015598/2010 - JORGE ANTONIO COSTA (ADV. SP078378 - 

AVANIR PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.003289-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015567/2010 - LUIZ BENTO ALVES (ADV. SP147941 - JAQUES 

MARCO SOARES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL). 

  

2010.63.06.003294-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015624/2010 - MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE LIMA 

(ADV. SP298149 - LAURO FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL). 

  

2010.63.06.002914-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015566/2010 - BENEDITA DE OLIVEIRA MARIA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP206867 - ALAIR DE BARROS MACHADO, SP228830 - 

ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003065-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015569/2010 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE FRANCA 

(ADV. SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO 

MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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2010.63.06.003237-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015597/2010 - IDAILDA BORSALINO TEODORO (ADV. 

SP173880 - CLAÚDIA CRISTINA PREZOUTTO SANTANA, SP153278 - ADRIANA RIBEIRO BERNARDINO 

DINIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003203-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015605/2010 - ROBERTO FERNANDES (ADV. SP273615 - LUIZ 

FERNANDO FELIPE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003257-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015617/2010 - MARIA ANITA DA SILVA (ADV. SP234868 - 

CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002918-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015562/2010 - LAURACY PROSPERO DUARTE (ADV. 

SP272896 - IZANEI PRÓSPERO DA SILVA, SP293901 - WANDERSON GUIMARAES VARGAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002693-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015546/2010 - ALFREDO LE PERA TOZO (ADV. SP240092 - 

ARMANDO FEITOSA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003292-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015556/2010 - JOAO MORGADO (ADV. SP171081 - GILCENOR 

SARAIVA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002900-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015563/2010 - LOURIVALDO VIEIRA SANTOS (ADV. SP232025 

- SOLANGE ALMEIDA DE LIMA, SP114454E - JULIANA FERREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003098-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015568/2010 - PEDRO FONSECA (ADV. SP290844 - SIMONE 

SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002986-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015570/2010 - JORGE NASCIMENTO SANTOS (ADV. SP225658 

- EDGAR HIBBELN BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003044-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015575/2010 - GENARO NETO ARANEGA (ADV. SP076928 - 

MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO, SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI, SP031958 - 

HELIO STEFANI GHERARDI, SP046568 - EDUARDO FERRARI DA GLORIA, SP051713 - CARLOS AUGUSTO 

EGYDIO DE TRES RIOS, SP067426 - MALVINA SANTOS RIBEIRO, SP097118 - FABIO CORTONA RANIERI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002915-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015581/2010 - ELENA CANDIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP206867 - ALAIR DE BARROS MACHADO, SP228830 - 

ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003111-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015588/2010 - ANTONIO MARTINS SANTIAGO (ADV. 

SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003043-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015591/2010 - MARIA DA CONCEICAO SILVA DOS SANTOS 

(ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003265-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015592/2010 - JAIR SANTOS ALMEIDA (ADV. SP171081 - 

GILCENOR SARAIVA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003372-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015604/2010 - ANTONIO RIBEIRO (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.003288-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015615/2010 - ADEMIR ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SP147941 - JAQUES MARCO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003276-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015619/2010 - ZENOBIO VALENTIM DOS SANTOS (ADV. 

SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003360-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015634/2010 - BENEDITO LINO MOREIRA (ADV. SP240536 - 

MARCELO TELES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003327-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015640/2010 - JOSE LEANDRO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002960-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015545/2010 - ILDA SOUZA (ADV. SP272490 - RICARDO 

PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002718-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015547/2010 - JOSE PONTES DE MIRANDA (ADV. SP257773 - 

WILSON BRITO DA LUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002836-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015549/2010 - SIRLEI RODRIGUES CORDEIRO (ADV. 

SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR, SP242729 - ANA ANDRADE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002746-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015550/2010 - EDER MIRANDA QUITELIO (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002771-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015553/2010 - FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS, SP257685 - JUVENICE BARROS SILVA FONSECA, SP158239E - 

CLÓVIS CUSTÓDIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002741-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015554/2010 - DORIAN PEREIRA DE LIMA (ADV. SP290844 - 

SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002770-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015555/2010 - JOSE OSMAR MARTINS DE SOUSA (ADV. 

SP209506 - IVANI GONÇALVES DA SILVA DE ADORNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003268-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015557/2010 - MARIA ROSA MOREIRA DA SILVA (ADV. 

SP200087 - GLAUCIA APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002937-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015559/2010 - DANIEL DA SILVA MOZER (ADV. SP203091 - 

GUSTAVO FIERI TREVIZANO, SP200110 - SERGIO EDUARDO PRIOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002892-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015565/2010 - VALMIR BATISTA NUNES (ADV. SP081528 - 

MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003130-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015573/2010 - MARIA DE FATIMA LIMA (ADV. SP177551 - 

FATIMA REGINA FORTUNATO SARTORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.002767-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015579/2010 - JOAQUIM DELFINO DE MATOS (ADV. SP195289 

- PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002747-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015580/2010 - MARIA DA PAZ ANDRADE DE OLIVEIRA 

(ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003057-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015582/2010 - NORBERTO ROCHA DOS SANTOS (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003122-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015585/2010 - JOAO MARQUES DA SILVA (ADV. SP272896 - 

IZANEI PRÓSPERO DA SILVA, SP293901 - WANDERSON GUIMARAES VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003056-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015587/2010 - TELMA DE ARAUJO GOMES (ADV. SP236437 - 

MARIANO MASAYUKI TANAKA, SP159139 - MARCELO MARTINS CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003118-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015589/2010 - IRENE BENEDITA GARCIA DO NASCIMENTO 

(ADV. SP173880 - CLAÚDIA CRISTINA PREZOUTTO SANTANA, SP153278 - ADRIANA RIBEIRO 

BERNARDINO DINIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003183-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015595/2010 - AGUIDA BATISTA DE JESUS (ADV. SP221900 - 

ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003189-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015599/2010 - HEBERTH FAGUNDES FLORES (ADV. SP109713 

- GERALDO DE FIGUEREDO CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003184-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015600/2010 - FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA (ADV. 

SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003213-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015608/2010 - ALEXANDRE ALVES PASSOS (ADV. SP149480 - 

ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003193-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015610/2010 - RITA DE CASSIA CONCEICAO SILVA DE 

ANDRADE (ADV. SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003238-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015611/2010 - SANDRA APARECIDA AUGUSTA MENEZESDE 

AGUIAR (ADV. SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE, SP196191 - ANGÉLICA GASPARINI ORLANDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003216-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015614/2010 - JERSON SOARES DE OLIVEIRA (ADV. SP171081 

- GILCENOR SARAIVA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003272-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015618/2010 - NEIDE DOS SANTOS FIGUEIREDO (ADV. 

SP258789 - MARIA JOELMA OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003280-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015620/2010 - MARINALVA RAMILDA DE SOUSA (ADV. 

SP104134 - EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.003351-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015632/2010 - CIRILO DE SOUZA PAIVA (ADV. SP277175 - 

CHARLESTON GIOVANNE FONTINATE, SP276175 - JOAO ARAUJO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003337-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015633/2010 - ROBERTO CARLOS DE FARIA (ADV. SP287156 - 

MARCELO DE LIMA MELCHIOR, SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003331-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015635/2010 - JOSE VALMIR DE MATOS (ADV. SP152388 - 

ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA, SP167919 - RITA DE CÁSSIA FERRAZ, SP273700 - ROBERTO CARLOS 

NUNES SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003364-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015637/2010 - MARIA APARECIDA DA LAPA (ADV. SP170488 

- MARIA LUIZA WEEGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002811-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015544/2010 - JOSENILDA ALVES DE SIQUEIRA (ADV. 

SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003053-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015583/2010 - MARIA MACHADO E SILVA (ADV. SP253785 - 

IRANI SERRÃO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003154-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015594/2010 - HELENA MARIA SILVA (ADV. SP269929 - 

MAURICIO VISSENTINI DOS SANTOS, SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003186-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015603/2010 - DJANIRA MARIA DE SOUZA DOS ANJOS (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003209-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015607/2010 - ROSEMARI ISABEL DE FRANCA (ADV. 

SP057394 - NORMA SANDRA PAULINO, SP268520 - DANIEL PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003261-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015609/2010 - MARLUCE EUCLIDES DE CARVALHO 

BARBOSA (ADV. SP108934 - MARCO ANTONIO DA SILVA); WILLIANS BARBOSA (ADV. SP108934 - 

MARCO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003396-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015621/2010 - ROSINEI MACHADO (ADV. SP260316 - VILMAR 

BRITO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003194-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015628/2010 - CRISTIANE SILVA (ADV. SP131552 - MARIA 

TERESA NEVES GUILHERME HOH, SP144520 - ANTONIO GUERINO LEPRE RIBEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003285-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015626/2010 - DANIEL TENORIO SILVA (ADV. SP101799 - 

MARISTELA GONCALVES, SP155812E - JOSÉ CARLOS SANTOS DA CONCEIÇÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002773-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015552/2010 - MARIA JOSE DOS SANTOS (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002786-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015551/2010 - ANDRE LUIS DE MORAIS (ADV. SP195164 - 

ANDRÉIA BERNARDINA CASSIANO DE ASSUMÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.003132-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015593/2010 - MARIA JOSE SANTANA MARQUES (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002848-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015561/2010 - ESTER CORREA DA SILVA (ADV. SP064242 - 

MILTON JOSE MARINHO, SP140274 - SUSANA APARECIDA SOUSA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003074-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015584/2010 - MARIA LOURDES DE OLIVEIRA GOMES (ADV. 

SP267110 - DEBORAH SABRINA VITORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003286-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015625/2010 - VENISSIMO RIBEIRO (ADV. SP114793 - JOSE 

CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003277-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015627/2010 - SIZINO ALVES DA SILVA (ADV. SP104134 - 

EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003139-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015558/2010 - VIVALDO RODRIGUES AMORIM (ADV. 

SP112246 - JURACI VIANA MOUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002979-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015571/2010 - JOÃO SOUZA BARBOSA (ADV. SP112246 - 

JURACI VIANA MOUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003252-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015612/2010 - PAULO CASSIANO DOS SANTOS (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003365-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015616/2010 - FRANCISCO FAUSTO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP273615 - LUIZ FERNANDO FELIPE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002927-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015560/2010 - MESSIAS PEREIRA RAMOS (ADV. SP115526 - 

IRACEMA MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003012-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015572/2010 - NAIR MARIA DOS SANTOS (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003014-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015574/2010 - CLEBER FERNANDES CABRAL (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003020-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015576/2010 - ROSA LUCIA ALMEIDA ARAGAO SA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002999-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015577/2010 - RICARDO DA SILVA RODRIGUES (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003013-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015578/2010 - NORANEIA PEREIRA FERNANDES (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.003180-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015596/2010 - ROSINEIDE ISIDRO DA SILVA DE LIMA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003176-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015602/2010 - ADRIANA ALVES DO AMOR DIVINO (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003362-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015639/2010 - CARLOS ALBERTO MENZ (ADV. SP170488 - 

MARIA LUIZA WEEGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003363-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015638/2010 - TEREZINHA PRESTES NASCIMENTO (ADV. 

SP170488 - MARIA LUIZA WEEGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003182-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015601/2010 - DERALDO FERREIRA DE ARAUJO (ADV. 

SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003278-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015622/2010 - JOSE GARCIA DE ARAUJO NETO (ADV. 

SP227114 - ROSEANE SELMA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003128-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015630/2010 - FRANCISCO ANTONIO STRINGHINI (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP115760E - LUCIANO PARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002721-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015548/2010 - MARIA VIEIRA DE FREITAS SILVA (ADV. 

SP170563 - REINALDO NUNES DOS REIS, SP147597 - GIULIANO ROSA SALES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Ciência às partes do(s) laudo(s) pericial(is) juntado(s) aos autos. 

Manifeste-se o INSS, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre eventual proposta de acordo. 

Após, tornem-se os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  
2010.63.06.002735-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015461/2010 - MARIA ERLANE COSTA RODRIGUES (ADV. 

SP281661 - APARECIDO DONIZETE ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002733-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015462/2010 - ANA MARIA ALVES DE SOUSA (ADV. SP104382 

- JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002122-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015463/2010 - RAIMUNDO DUARTE ALVES (ADV. SP178853 - 

DENILTON RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002104-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015464/2010 - FLAVIO JOSE SAMPAIO (ADV. SP205434 - 

DAIANE TAÍS CASAGRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002034-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015465/2010 - KATIA SUCAR MAIATO BUENO (ADV. 

SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001477-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015466/2010 - JOSE EVERALDO MIRANDA DA SILVA (ADV. 

SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.008049-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015467/2010 - NEIDE APARECIDA DA SILVA (ADV. SP114735 

- LUCELIA STAHL RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.007812-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015468/2010 - VERA LUCIA FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ, SP261549 - ALIPIO MEDEIROS ARDITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.006802-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015469/2010 - ZELINA RODRIGUES DA COSTA (ADV. 

SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005731-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015470/2010 - JOSE DE JESUS PEREIRA (ADV. SP234868 - 

CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES, 

SP249956 - DANIELE CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005054-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015471/2010 - EDSON ANTONIO BENETELO (ADV. SP242723 - 

ALESSANDRA TODOVERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004798-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015472/2010 - JENIUSA ANGELIM MARINHO NUNES (ADV. 

SP254300 - GILSON FERREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.004609-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015473/2010 - AURILENE IARA MATO FERNANDEZ DINIZ 

COMAMALA (ADV. SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2008.63.06.014267-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015475/2010 - JOCIMAURO SAMPAIO SANTOS (ADV. 

SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO, SP242848 - MARITINÉZIO COLAÇO COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002704-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015476/2010 - MARILENE GOMES OLIVEIRA MACEDO (ADV. 

SP236437 - MARIANO MASAYUKI TANAKA, SP159139 - MARCELO MARTINS CESAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001064-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015478/2010 - EVERALDA DUARTE BAIAO (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000985-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015479/2010 - CECILIA AUGUSTO DE FREITAS (ADV. 

SP211761 - FABIO ANTONIO ESPERIDIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000896-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015480/2010 - GILVANILSON GILVAN DA SILVA (ADV. 

SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000651-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015481/2010 - FRANCISCA CIRINO DA CONCEICAO (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002639-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015474/2010 - JAIRO PINTO DE AMORIM (ADV. SP095573 - 

JOSUE LOPES SCORSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.008628-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306014875/2010 - ANTONIO RODRIGUES DA CRUZ (ADV. 

SP108319 - EDUARDO TAHAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Petições anexadas em 08/02/2010 e 03/03/2010 : Manifeste-se a parte autora no prazo de 5 (cinco) dias, requerendo o 

quê de direito para prosseguimento da ação. 
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Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Regularize-se a petição inicial, no prazo de 05 (cinco) dias, tendo em vista a falta de assinatura do advogado 

constante da procuração, sob pena de cancelamento da distribuição (baixa definitiva no sistema). 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.000482-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015721/2010 - NELSON MIGUEL DE JESUS (ADV. SP190837 - 

ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA, SP285435 - LETICIA TOMITA CHIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000157-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015722/2010 - FRANCISCO PAULO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP225859 - ROBSON SOARES PEREIRA, SP262764 - TATIANA FRANCESCHI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001789-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015723/2010 - WILSON DE ARAUJO (ADV. SP243433 - 

EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES, SP277241 - JOSÉ BASTOS FREIRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001394-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015724/2010 - IONICE GOMES DE SOUZA (ADV. SP262710 - 

MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000548-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015725/2010 - CLAUDIA SILVA CARDOS MARTINS (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP239793 - JOSILENE 

FERREIRA DE BARROS, SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Compulsando os autos verifico não haver qualquer documento do indeferimento administrativo ou, ainda, do 

protocolo do pedido sem análise da Autarquia-ré por prazo superior a 45 dias. 

Tendo em vista que o direito de ação e a necessidade da intervenção judicial decorrem da existência da pretensão 

resistida, faz-se necessária esta demonstração através do indeferimento ou a ausência de reposta ao pedido 

protocolizado. 

Assim, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos cópia do requerimento 

administrativo e/ou Comunicado de Decisão do benefício pleiteado, ou decline o nome completo do servidor do 

INSS, esclarecendo se o mesmo recusou o protocolo administrativo, sob pena de extinção do feito por falta de 

interesse de agir. 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.001250-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015654/2010 - JOSEFA PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP271944 - 

JOÃO CARLOS DA SILVA, SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000374-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015655/2010 - JOAO ALBERTO DE SANTANA (ADV. SP257194 

- WALDEMAR RAMOS JUNIOR, SP265784 - ODETE MENDES DA SILVA, SP283887 - FABIO CHAGAS DE 

PAIVA, SP131476 - REGIVALDO REIS DOS SANTOS, SP270872 - GILBERTO FIGUEIREDO VASSOLE, 

SP270880 - LEONARDO RODRIGUES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002511-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015648/2010 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP189168 - 

ALEXSANDRA DA SILVA VIANA, SP244101 - ANTONIO CARLOS MOREIRA JUNIOR, SP134383 - JOSE DE 

RIBAMAR VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001555-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015649/2010 - JOSEFA VASCO DOS SANTOS (ADV. SP158044 - 

CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000538-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015651/2010 - MARINALVA SANTOS ALMEIDA (ADV. 

SP213561 - MICHELE SASAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.002904-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015646/2010 - LEONARDO DE OLIVEIRA NOSSA (ADV. 

SP263876 - FERNANDO DE ALMEIDA PASSOS, SP271144 - MARIO LUIZ RIBEIRO MARTINS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003366-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015647/2010 - PAULO MUNIZ DE MOURA (ADV. SP109703 - 

MIGUEL VICENTE ARTECA, SP113618 - WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA); ZANETE APARECIDA MIGUEL 

MOURA (ADV. SP109703 - MIGUEL VICENTE ARTECA, SP113618 - WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001321-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015650/2010 - ROSA EMILIA DA CONCEICAO SANTOS (ADV. 

SP216620 - SUELY DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001003-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015653/2010 - MARIA SELMA CAVALCANTE (ADV. SP106316 

- MARIA ESTELA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001219-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015656/2010 - JOSE BRUNO SILVA DE CAMPOS (ADV. 

SP279993 - JANAINA DA SILVA SPORTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001684-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015657/2010 - AUGUSTA LOURENCO DA SILVA (ADV. 

SP256190 - RENATA ARANTES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001685-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015658/2010 - ROSINEIDE PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP256190 - RENATA ARANTES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000530-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015659/2010 - DENISE MARIA RAMALHO (ADV. SP271655 - 

MARIA APARECIDA ALVES DOS REIS OLIVEIRA LUNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.002872-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015652/2010 - JEIZA NASCIMENTO SILVA (ADV. SP184782 - 

MÁRCIA DE ARAUJO SOUZA LEAL, SP145390E - JORGE LUIZ PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Esclarecimentos periciais/ofício anexado: ciência às partes. 

Int. 

  

2009.63.06.008837-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015450/2010 - CRISTIANO MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP104455 - CARLOS ALBERTO DE BASTOS, SP222314 - JUAREZ VIEGAS PRINCE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005916-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015451/2010 - JOSE MARIA DA SILVA (ADV. SP088803 - RITA 

DE CASSIA DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.005582-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015452/2010 - LUIZ CARLOS ANGELOTTI (ADV. SP262710 - 

MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2007.63.06.020722-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015454/2010 - WELLINGTON DANTAS PEREIRA (ADV. 

SP021827 - BORIS IAVELBERG); ELISANGELA DANTAS PEREIRA (ADV. SP021827 - BORIS IAVELBERG) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000832-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015455/2010 - VALDIR FRANCISCO (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.006763-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015456/2010 - JOSE PETRUCIO DA SILVA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2009.63.06.002285-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015453/2010 - MARIA CARMELINA MATOS (ADV. SP266088 - 

SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2009.63.06.000816-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015751/2010 - ADELAIDE SANCHES BUENO (ADV. SP119588 - 

NERCINA ANDRADE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Tendo em vista a informação do JEF de Catanduva anexada aos autos em 08/06/2010, bem como a proximidade da 

audiência agendada neste Juízo, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 09/08/2010, 

às 14:00 horas. 

Oficie-se ao Juízo Deprecado informado da data redesignada. 

Intimem-se as partes, com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Considerando o pedido aduzido na petição inicial, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora 

junte aos autos cópia do extrato das diferenças de planos econômicos emitidos pela empresa ré referente ao 

período discutido, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito, ou comprove documentalmente a 

impossibilidade do cumprimento dessa determinação. 

Intimem-se. 

  
2010.63.06.000515-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015692/2010 - REGINALDO NEME (ADV. SP223868 - SHARON 

YURI PERUSSO HORIKAWA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.003329-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015681/2010 - ALCINO MARIA FELIZARDO (ADV. SP165099 - 

KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.003092-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015682/2010 - NILSON ALBINO DE SOUZA (ADV. SP225174 - 

ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS, SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.002624-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015683/2010 - JOAO BATISTA TEIXEIRA NALON (ADV. 

MA003114 - JEANN VINCLER PEREIRA DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001765-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015685/2010 - JOAO CARLOS MARIS (ADV. SP052027 - ELIAS 

CALIL NETO, SP161663 - SOLANGE DO CARMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.000434-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015686/2010 - MARIA AUXILIADORA DA SILVA RAMOS 

(ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001764-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015687/2010 - JOAO GILBERTO NORONHA (ADV. SP052027 - 

ELIAS CALIL NETO, SP161663 - SOLANGE DO CARMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001547-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015688/2010 - JAYR FERREIRA (ADV. SP158044 - CIBELE 

CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001551-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015689/2010 - VERA LUCIA PINTO FELICIO (ADV. SP158044 - 

CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 
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2010.63.06.001550-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015690/2010 - EDUARDA MARIA MARQUES DA SILVA (ADV. 

SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001549-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015691/2010 - FRANCISCO ALBERTO PINHEIRO (ADV. 

SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001763-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015693/2010 - ARNALDO PAULO DOMINGUES (ADV. 

SP052027 - ELIAS CALIL NETO, SP161663 - SOLANGE DO CARMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.013661-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015290/2010 - JOSE NILTON GRIGORIO (ADV. SP263876 - 

FERNANDO DE ALMEIDA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Petição anexada em 08/06/2010: Tendo em vista a renúncia da parte autora com relação aos valores em atraso que 

sobejaram os 60 salários mínimos e a sua opção pelo recebimento por requisitório, prossiga-se a execução, se em 

termos. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.06.007340-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015760/2010 - MARISA DE LIMA ALVES (ADV. SP172322 - 

CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO); MARCOS MARCEL DE SOUZA (ADV./PROC. ). Vistos, etc. 

Petição anexada em 06.04.2010: Ciência à parte autora da petição da CEF, dando conta do cumprimento da sentença. 

Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo, dando baixa no sistema informatizado. 

Int. 

  

2007.63.06.018734-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015324/2010 - EUGENIO MINNITI (ADV. SP203918 - JOÃO 

MARTINS COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). Manifeste-se a parte autora sobre a petição da ré, requerendo o que de dirieto em termos de 

prosseguimento, em 05 dias. 

int. 

  

2009.63.06.004968-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015728/2010 - RONIE FLORENCIO DOS SANTOS (ADV. 

SP273946 - RICARDO REIS DE JESUS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Chamo o feito à ordem. 

Diante da inserção equivocada no sistema da certidão de trânsito em julgado nos autos virtuais, bem como do 

lançamento da fase “Baixa Findo”, determino que a Serventia retorne o processo à situação normal. 

Em seguida, remeta-se os autos virtuais ao Setor de Protocolo para que reclassifique a petição de 20.05.2010 para 

“recurso do autor”. 

Desde logo, deixo de receber o recurso por ser intempestivo. 

Intime-se. Após, dê-se a baixa pertinente junto ao sistema informatizado. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.06.002364-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015497/2010 - CICERA MARIA DA SILVA PINTO (ADV. 

SP209506 - IVANI GONÇALVES DA SILVA DE ADORNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia 12/07/2010 às 14:15 horas. 

No caso de ausência injustificada da parte autora haverá a extinção do processo sem resolução de mérito. 

O pedido de antecipação dos efeitos da tutela será apreciado, se infrutífera a conciliação. 

Intimem-se. 

  

2007.63.06.010171-4 - DESPACHO JEF Nr. 6306015483/2010 - CARLOS RICARDO CALEGARI (ADV. SP143313 

- MEIRE KUSTER MARQUES); JUREMA CONCEIÇÃO CALEGARI (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER 

MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). Vistos, etc. 

Petição de 17.02.2010: Intime-se o Sr. Perito contábil para que esclareça os pontos ventilados em referida petição no 

prazo de 10 (dez) dias, considerando o determinado na sentença transitada em julgado. 

Int. 
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2007.63.06.007472-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015502/2010 - MARIA NIZA GRAJAVE GUIMARAES (ADV. 

SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Petição anexada em 24/05/2010: Defiro prazo de 10 (dez) dias para a juntada requerida. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Considerando o pedido aduzido na petição inicial, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora 

junte aos autos cópia do extrato da conta poupança objeto da ação referente ao período discutido, sob pena de 

extinção do feito sem exame do mérito, ou comprove documentalmente a impossibilidade do cumprimento dessa 

determinação. 

Intimem-se. 

  
2010.63.06.001534-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015697/2010 - MARIA DO SOCORRO DANTAS (ADV. SP237544 

- GILMARQUES RODRIGUES SATELIS, SP238079 - FREDERICO ZIZES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001532-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015698/2010 - MILTON FERREIRA BUENO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO); BANCO DO 

BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.06.001507-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015699/2010 - NAIR GOMES GALESI (ADV. SP089787 - IZILDA 

AUGUSTA DOS SANTOS); MARISTELA GOMES GALESI TALLACH (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001506-7 - DESPACHO JEF Nr. 6306015700/2010 - VILMA APARECIDA MIGUEL CLAUDIO (ADV. 

SP282958 - ADALGISA MARIA OLIVEIRA NUNES, SP275648 - CECILIA APARECIDA SOARES DOS 

SANTOS, SP288219 - EVANDRO VENANCIO DA SILVA, SP279413 - SUELIO BARBOSA DA SILVA, SP186947 

- MÁRCIA APARECIDA SILVEIRA OLIVEIRA); RAMIL JOSE GUEDES (ADV. SP282958 - ADALGISA MARIA 

OLIVEIRA NUNES, SP275648 - CECILIA APARECIDA SOARES DOS SANTOS, SP288219 - EVANDRO 

VENANCIO DA SILVA, SP279413 - SUELIO BARBOSA DA SILVA, SP186947 - MÁRCIA APARECIDA 

SILVEIRA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.000285-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015701/2010 - WEDERSON MOLICO DA SILVA (ADV. 

SP261926 - LUIZ ROBERTO BARBOSA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001508-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015710/2010 - FATIMA SETSUKO SHIMONURA (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001452-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015711/2010 - CARLOS ALBERTO DE FARIA (ADV. SP210122B 

- LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001346-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015713/2010 - RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP051311 - MANUEL JOAQUIM MARQUES NETO, SP085897 - CONCEICAO APARECIDA F DA ROCHA 

MASHKI, SP191989 - MARIA CECILIA MARQUES NETO, SP138455 - PAULO HENRIQUE MARQUES NETO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.000919-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015714/2010 - APARECIDA DIAS BARBOSA (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.000917-1 - DESPACHO JEF Nr. 6306015715/2010 - CLAUDIA MARIA STATI NASCIMENTO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.000918-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015716/2010 - NILDO MINIUSSI (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 
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2010.63.06.000585-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015717/2010 - OSWALDO SANITA (ADV. SP157346 - 

CLAYTON VALENTIM DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001496-8 - DESPACHO JEF Nr. 6306015718/2010 - EFIGENIA DAS DORES DA SILVA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Petição de 24.02.2010: Intime-se o Sr. Perito contábil para que esclareça os pontos ventilados em referida petição 

no prazo de 10 (dez) dias, considerando as normas infralegais vigentes no âmbito da Justiça Federal. 

Int. 

  

2008.63.06.003622-2 - DESPACHO JEF Nr. 6306015457/2010 - BENEDITO SOUSA MODESTO (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.015409-3 - DESPACHO JEF Nr. 6306015458/2010 - MOACYR DE MORAES (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS); MARIA CENIRA ALJONAS DE MORAES (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.007845-5 - DESPACHO JEF Nr. 6306015459/2010 - LEONOR PEREIRA RIBEIRO (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.003621-0 - DESPACHO JEF Nr. 6306015460/2010 - MARIA BENILDE FONSECA BENTSON (ADV. 

SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.010101-9 - DESPACHO JEF Nr. 6306015673/2010 - TEREZA DO CARMO BERGAMASCO (ADV. 

SP217127 - CELSO MARTINS GODOY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Petição da CEF anexada em 26/05/2010: manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento. 

Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias se renuncia ou não os valores que eventualmente sobejarem os 60 

salários mínimos na data do ajuizamento da demanda, nos termos do artigo 3º da Lei n. 10.259/2001, sob pena de 

extinção do feito. 

Anoto que esta renúncia não se confunde com a faculdade outorgada ao autor, na fase de execução do julgado, de optar 

por receber valor superior aos 60 salários mínimos entre a data do ajuizamento e da expedição do precatório (ou 

requisitório), de acordo com § 4º d do artigo 17 da mesma Lei 10.259/01. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.006133-6 - DESPACHO JEF Nr. 6306015747/2010 - DEUCELIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP137691 - LEILA VIEIRA, SP247010 - NEHEMIAS BORGES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 

De acordo com o artigo 34 da Lei 9.099/95 c/c artigo 1º da Lei 10.259/01, limite a parte autora a três o número de 

testemunhas, das cinco arroladas, que deverão ser ouvidas por este Juízo. Prazo de cinco (05) dias, sob pena de escolha 

pelo juízo. 

Sobrevindo, intimem-se as testemunhas, se houver requerimento. 

No silêncio, intimem-se as três primeiras elencadas na peça inicial. 

Int. Cumpra-se. 

  

  

DECISÃO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

A parte autora declara na petição inicial que reside em SÃO PAULO e apresenta alguns documentos 

comprovando aquele endereço. 

A competência territorial deste Juizado foi disciplinada pelo Provimento nº 241, de 13/10/2004 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, compreendendo as cidades de Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, 

Pirapora de Bom Jesus e Santana do Parnaíba. 
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Ficou demonstrado que a parte autora reside em município não abrangido pela competência territorial deste 

Juizado. 

A competência para processar e julgar ações na qual a parte autora é domiciliada, SÃO PAULO, é do Juizado 

Especial Federal Cível de São Paulo, haja vista a compatibilidade de sistemas de processamento de feitos. 

Diante do exposto, declino da competência para apreciar o feito. 

Remetam-se os autos eletrônicos ao Juizado Especial Federal Cível de São Paulo. 

Intimem-se. 

  
2010.63.06.002342-8 - DECISÃO JEF Nr. 6306015736/2010 - CLAUDIO BRITO PAOLONE (ADV. SP238596 - 

CASSIO RAUL ARES, SP128237 - RITA DE CASSIA FANUCCHI, SP166844 - CRISTINA FANUCCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.000598-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306015729/2010 - JOACIR BARBOSA DE LIMA (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA, SP171628 - PRISCILA BORGES TRAMARIN, SP177517 - SANDRA 

GUIRAO, SP211062 - EDNILSON CINO FATEL, SP226818 - EDSON NOVAIS GOMES PEREIRA DA SILVA, 

SP129049 - ROSEMEIRE LEANDRO, SP245555 - ROBERTO SERGIO DE LIMA JUNIOR, SP138642 - EDNEIA 

FERREIRA RIBEIRO, SP214946 - PRISCILA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000914-6 - DECISÃO JEF Nr. 6306015731/2010 - MARCELO APARECIDO AMBRUS (ADV. SP204056 

- LUCIANO BERNARDES DE SANTANA, SP117616E - HELVIO FERNANDES CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001668-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306015733/2010 - HERMINIA CONCEICAO RADZIAVICIUS (ADV. 

SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001669-2 - DECISÃO JEF Nr. 6306015734/2010 - ARMINDA VIRGINIA MEJIA CLAURE (ADV. 

SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001671-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306015735/2010 - CARLOS SADAO DE SOUZA (ADV. SP037209 - 

IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001558-4 - DECISÃO JEF Nr. 6306015732/2010 - VANCLEI BRAZ DA SILVA (ADV. SP280270 - 

CLEBER RICARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.000895-6 - DECISÃO JEF Nr. 6306015730/2010 - BENEDITO ANTONIO BERANGER (ADV. 

SP180807 - JOSÉ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

A parte autora declara na petição inicial que reside em COTIA e apresenta alguns documentos comprovando 

aquele endereço. 

A competência territorial deste Juizado foi disciplinada pelo Provimento nº 241, de 13/10/2004 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, compreendendo as cidades de Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, 

Pirapora de Bom Jesus e Santana do Parnaíba. 

Ficou demonstrado que a parte autora reside em município não abrangido pela competência territorial deste 

Juizado. 

A competência para processar e julgar ações na qual a parte autora é domiciliada, COTIA, é do Juizado Especial 

Federal Cível de São Paulo, haja vista a compatibilidade de sistemas de processamento de feitos. 

Diante do exposto, declino da competência para apreciar o feito. 

Remetam-se os autos eletrônicos ao Juizado Especial Federal Cível de São Paulo. 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.001923-1 - DECISÃO JEF Nr. 6306015738/2010 - HERMINIA GIRALDEZ LIMA (ADV. SP137432 - 

OZIAR DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 
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2010.63.06.001924-3 - DECISÃO JEF Nr. 6306015739/2010 - HERMINIA GIRALDEZ LIMA (ADV. SP137432 - 

OZIAR DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.002232-1 - DECISÃO JEF Nr. 6306015741/2010 - JOSE CORREIA DE AMORIM IRMAO (ADV. 

SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2010.63.06.001999-1 - DECISÃO JEF Nr. 6306015740/2010 - LIA NOBUKO MAEDA NAKAMURA (ADV. 

SP095647 - IVO LOPES CAMPOS FERNANDES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. SP095647 - IVO 

LOPES CAMPOS FERNANDES). 

  

2010.63.06.001943-7 - DECISÃO JEF Nr. 6306015742/2010 - MANABU KOGA (ADV. SP209506 - IVANI 

GONÇALVES DA SILVA DE ADORNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2010.63.06.003325-2 - DECISÃO JEF Nr. 6306015314/2010 - LUIZ PEDROSA DE SENA (ADV. SP165099 - 

KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003322-7 - DECISÃO JEF Nr. 6306015317/2010 - CARLOS ROBERTO DE ANDRADE (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - 

KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003326-4 - DECISÃO JEF Nr. 6306015313/2010 - FATIMA ROSANA DE OLIVEIRA AGUIAR (ADV. 

SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003324-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306015315/2010 - IRENE MARIA DA SILVA LIRA (ADV. SP281713 - 

SELMA MARIA DE OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003323-9 - DECISÃO JEF Nr. 6306015316/2010 - JOSE DA SILVA SOBRINHO (ADV. SP217355 - 

MARILDA MARIA DE CAMARGO ANDRADE, SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES, SP258725 - 

GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003349-5 - DECISÃO JEF Nr. 6306015320/2010 - CARLOS OLIVEIRA RODRIGUES (ADV. SP125644 

- CRISTIANE DA SILVA LIMA DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2010.63.06.003332-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306015312/2010 - JOVELINA MARIA DA SILA (ADV. SP100240 - 

IVONILDA GLINGLANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003344-6 - DECISÃO JEF Nr. 6306015319/2010 - VILMA APARECIDA DOS SANTOS DOMISCIANO 

(ADV. SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.003318-5 - DECISÃO JEF Nr. 6306015318/2010 - MARLENE DE FATIMA PINHO (ADV. SP217355 - 

MARILDA MARIA DE CAMARGO ANDRADE, SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES, SP258725 - 

GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2010.63.06.001593-6 - DECISÃO JEF Nr. 6306015678/2010 - ABEL GONCALVES DA COSTA (ADV. SP149480 - 

ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). "Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção. 

Em análise initio litis do pedido de tutela urgente formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 

demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for 

ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita 

como de urgência, postulada. 

Dê-se ciência do laudo médico anexado aos autos. 

Int." 

  

2008.63.06.003008-6 - DECISÃO JEF Nr. 6306015712/2010 - DEZSO SZABO (ADV. SP101646 - MARIA LUCIA 

DE SANTANA MATOS PURETACHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Defiro o pedido de habilitação nestes autos formulado pela viúva do ex-segurado, MARGARETA RABI SZABO (CPF 

nº 404.449.238-70), nos termos do artigo 112 da Lei n.º 8.213/91. 

Retifique a Secretaria o pólo ativo da demanda. 

Arquivem-se os autos. 

  

2009.63.06.006796-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306015526/2010 - JOSE BECREI (ADV. SP212718 - CARLOS 

EDUARDO CARDOSO PIRES, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção. 

Petição anexada em 27/04/2010: Prorrogo o prazo por mais 30 (trinta) dias para apresentação dos extratos. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.007634-0 - DECISÃO JEF Nr. 6306015525/2010 - PAULO ROBERTO GUEDES JUNIOR (ADV. 

SP194961 - CARLOS ALBERTO MELLONI CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). "Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

Int." 
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2010.63.06.001615-1 - DECISÃO JEF Nr. 6306015508/2010 - MARIA JOSE DOS SANTOS RAMOS (ADV. 

SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). "Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção quanto aos benefícios NB 535.825.479-6 

(DER 29/05/2009) e NB 539.244.913-8 (DER 22/01/2010). 

No tocante aos benefícios NB 514.528.504-0 (DIB 26/08/2005), NB 529.272.254-1 (DER 04/03/2008), NB 

530.882.671-0 (DER 23/06/2008), e NB 532.480.458-0 (DER 06/12/2008) operou-se a coisa julgada material e não 

serão objetos de apreciação neste processo. 

Dê-se ciência do laudo anexado aos autos. 

Int." 

  

2010.63.06.001678-3 - DECISÃO JEF Nr. 6306015671/2010 - MARIA DE LOURDES DA SILVA (ADV. SP085755 - 

NELSON LUIZ GRAVE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). "Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção. 

Dê-se ciência do laudo médico anexado ao autos. 

Formula a parte autora pedido de prioridade na tramitação do feito. 

Considerando, que praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação, em vista do 

princípio da isonomia e na ausência de outros motivos que justifique, indefiro o pedido de antecipação do julgamento. 

Por fim, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente comprovante de residência legível, em seu 

nome e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de extinção 

do feito. 

  

2010.63.06.001593-6 - DECISÃO JEF Nr. 6306008015/2010 - ABEL GONCALVES DA COSTA (ADV. SP149480 - 

ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção. 

Em análise initio litis do pedido de tutela urgente formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 

demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for 

ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita 

como de urgência, postulada. 

Dê-se ciência do laudo médico anexado aos autos. 
Int. 

  

2009.63.06.006490-8 - DECISÃO JEF Nr. 6306015527/2010 - OSNI ALICIO (ADV. SP212718 - CARLOS 

EDUARDO CARDOSO PIRES, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). "Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, não verifico a ocorrência de prevenção. 

Formula a parte autora pedido de prioridade na tramitação do feito. 

Considerando, que praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação, em vista do 

princípio da isonomia e na ausência de outros motivos que justifique, indefiro o pedido de antecipação do julgamento. 

A parte autora postula a condenação da Caixa Econômica Federal a fazer incidir sobre o saldo de sua conta vinculada 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço os juros progressivos. 

A Lei 8.036/90, conferiu à Caixa Econômica Federal (CEF) o papel de agente operador e centralizador dos recursos do 

FGTS, atribuindo-lhe a incumbência de manter e controlar as contas vinculadas, e emitir regularmente os extratos 

individuais correspondentes às contas vinculadas e participar da rede arrecadadora dos recursos do FGTS. 

O artigo 11 da Lei 8.036/90 determinou a transferência para a Caixa Econômica Federal de todos os depósitos feitos na 

rede bancária, a partir de 1º de outubro de 1989, relativos ao FGTS. 

Por seu turno, o artigo 10 da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, obrigou aos bancos e seus sucessores 

que, no período de dezembro de 1988 a março de 1989 e nos meses de abril e maio de 1990, eram depositários das 
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contas vinculadas do FGTS, o repasse à Caixa Econômica Federal, até 31 de janeiro de 2002, as informações cadastrais 

e financeiras necessárias ao cálculo do complemento de atualização monetária de que trata o art. 4o. 

Portanto, à luz do contido na Lei Complementar n. 110/2001 e Lei 8.036/90, a Caixa Econômica possui os dados 

necessários para fins de apuração dos juros progressivos, das contas vinculadas ao FGTS, a partir de dezembro de 

1.988. 

Contudo, as providências determinadas na legislação em referência, não se estenderam aos períodos anteriores a 

dezembro de 1988, não possuindo a ré, pois, elementos para efetuar o cálculo relativo à aplicação de juros progressivos 

incidentes antes deste período, razão pela qual se torna necessária a juntada dos extratos fundiários. 

Porém, observo que a parte autora não apresentou extratos referentes a todo o período pleiteado. 

Concedo ao autor prazo de 30 (trinta) dias para que apresente os extratos de sua conta vinculada de FGTS 

correspondente ao período almejado, ou comprove a negativa da instituição financeira em fornecê-los, sob pena de 

indeferimento da petição inicial. 

Sobrevindo o documento ou decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Int." 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000163 

  

2005.63.06.012211-3 - LAIRTO APETITO E OUTROS (ADV. SP298404 - JARBAS SERAFIM DA SILVA 

JUNIOR); EDNA APETITO AKAMATSU ; CLELIA APETITO AZEVEDO ; ALAIDE APETITO CARA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos, etc. 

petições de 15/04/2010 e 23/04/2010: inclua-se o nome do advogado peticionante no sistema de informática deste 

juizado. 

Intime-se a parte autora para juntar aos autos procuração ad judicia de todos os herderios ou certidão atualizada de 

inventariante. 

Sobrevindo, prossiga-se a execução. 

Intimem-se. 

  

2008.63.06.014113-3 - GISELE MARTIMIANO PACHECO (ADV. SP212086 - KELI CRISTINA ALEGRE SPINA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos, etc. 

Esclarecimentos periciais: ciência às partes. 

Int. 

  

2009.63.06.005218-9 - ELIAS ERNESTINO TORRES (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK 

DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos, etc. 

Considerando a participação da Seleção Brasileira de Futebol no Campeonato Mundial de Futebol de 2010; conforme 

Portaria 6039, de 20 de maio de 2010, da Presidência do TRF da 3ª Região, determino a redesignação das perícias 

inicialmente agendadas para o dia 15/06/2010 com o psiquiatra, conforme tabela abaixo. 

Intime-se a parte autora. 

LOTE 5956/2010 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA PERÍCIA 
2010.63.06.002169-9 NELSON ROBERTO NUNES 15/06/2010 10:00 
2010.63.06.002170-5 FRANCISCO WILTON DE SOUZA 15/06/2010 10:30 
2009.63.06.005850-7 EDNALDO BESERRA DA SILVA 15/06/2010 11:00 
2010.63.06.002056-7 MARIA GENETI A DE SOUZA SILVA 15/06/2010 11:30 
2009.63.06.005851-9 ELENICE APARECIDA DAL VECHIO 15/06/2010 12:00 
2009.63.06.005869-6 MATHEUS IGOR A DE OLIVEIRA 15/06/2010 12:30 
2009.63.06.005218-9 ELIAS ERNESTINO TORRES 15/06/2010 13:00 
2009.63.06.007260-7 NATALICIA FERREIRA DA PAIXAO 15/06/2010 13:30 
2009.63.06.007269-3 JOAO DE MOURA CAVALCANTE 15/06/2010 14:00 
  

2010.63.06.000976-6 - JOSE MAURO BARRETO (ADV. SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos, etc. 

Laudo(s) pericial(is) anexado(s): ciência às partes. 

Int. 
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2010.63.06.003266-1 - MARIA DAS DORES DE OLIVEIRA PINTO (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia 02/08/2010 ÀS 14:15 horas. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou comprovantes de 

recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que demonstrem seus vínculos 

empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000164 

  

2006.63.06.014729-1 - MARIA RODRIGUES PEREIRA (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.01.055426-2 - MANOEL DE SOUZA MOURA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE e 

ADV. SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.002968-0 - SEBASTIAO FIRMINO DA SILVA (ADV. SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.003101-7 - IGOR HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTROS (ADV. SP135285 - DEMETRIO 

MUSCIANO); NAYARA SILVA DE OLIVEIRA(ADV. SP135285-DEMETRIO MUSCIANO); JOSEILDA 

AURELIANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso 

de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.010377-6 - LUIZ GUSTAVO DE ALBUQUERQUE BIZARRI (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.010624-8 - ANTONIO JOSE DE ANDRADE (ADV. SP200965 - ANDRÉ LUÍS CAZU e ADV. SP154380 

- PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao 

Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.010975-4 - ONOFRE PAULO CORREA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES e 

ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.010977-8 - DINARTE LUIS GUIZE (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.010981-0 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES e 

ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.06.010982-1 - DERILEIDE MARTINS MIRANDA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES e ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

2008.63.06.011066-5 - VANDO RODRIGUES DE SOUSA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.012459-7 - MARIA MADALENA DOS SANTOS (ADV. SP144537 - JORGE RUFINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.012567-0 - DIOCLECIO MARQUES (ADV. SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto 

pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.012784-7 - VALDIR GONCALVES DA SILVA (ADV. SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.013195-4 - JOSIAS MENDES MACHADO (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.013584-4 - MARLI DAVID DOS SANTOS SOUZA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.013595-9 - MARIA ALVES DA COSTA (ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto 

pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.013596-0 - NEIDE ROSA DE SOUZA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.014090-6 - EDISON ALVES BARBOSA (ADV. SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.014132-7 - JOSE PINTO RIBEIRO (ADV. SP131531 - GIOVANA ANDREA MARTINS GARCIA e 

ADV. SP138491 - DEVANIR DAMIAO BIGATINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.014439-0 - FIRMO FRANCO MAIO POMPEU (ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto 

pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.06.014566-7 - REGINA DE ALMEIDA (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.014715-9 - RUTHE ROVARIS CESARIO (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.014785-8 - ISAC MIRANDA (ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2008.63.06.015077-8 - JOSE ANTONIO DO NASCIMENTO (ADV. SP189168 - ALEXSANDRA DA SILVA 

VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000158-3 - IRENE CHIARELLI (ADV. SP090947 - CRISTINA APARECIDA PIRES CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000292-7 - MARIA DA ANUNCIACAO NAVES (ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000346-4 - JOAQUIM ELIAS DE OLIVEIRA (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000347-6 - ANTONINHO DOS REIS (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000348-8 - JOAO PINTO (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000349-0 - BENEDITA ROCHA DA SILVA (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000350-6 - MARIA GERALDINA ALMEIRA (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000351-8 - JOSINO FERREIRA BRAGA NETO (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000352-0 - ERONILDES SANTANA DA SILVA (ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 
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a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000654-4 - SEVERINA MARIA DE ARAUJO (ADV. SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.000922-3 - JOAO FRANCISCO MARTINI (ADV. SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.001076-6 - GENI DA ROCHA CARVALHO (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO e ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.001229-5 - GENIVALDO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA e 

ADV. SP188799 - RICHARD PEREIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.001680-0 - SERGIO FAUSTO CIDADE GONCALVES PEREIRA (ADV. SP145604 - MARCELO 

ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso 

de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.001852-2 - MANOEL MOREIRA RODRIGUES (ADV. SP184221 - SIMONE PIRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.001970-8 - DIVINO ANTONIO LAURENCIO (ADV. SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.002287-2 - ORENIDES FELIPE DOS SANTOS (ADV. SP191980 - JOSÉ MARCELO FERREIRA 

CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.002494-7 - VITORIA KAROLINE RIBEIRO E OUTROS (ADV. SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO e 

ADV. SP251823 - LUCIANE CARVALHO MUSCIANO); LUIZ PAULO RIBEIRO MARCIANO(ADV. SP135285-

DEMETRIO MUSCIANO); LUIZ PAULO RIBEIRO MARCIANO(ADV. SP251823-LUCIANE CARVALHO 

MUSCIANO); HINARA IVONE RIBEIRO MARCIANO(ADV. SP135285-DEMETRIO MUSCIANO); HINARA 

IVONE RIBEIRO MARCIANO(ADV. SP251823-LUCIANE CARVALHO MUSCIANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.002937-4 - IZAURA VITORIA DA SILVA VIANA (ADV. SP184329 - EDVALDO DOS ANJOS 

BOBADILHA e ADV. SP207877 - PAULO ROBERTO SILVA e ADV. SP248036 - ANDREIA VIEIRA DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.003024-8 - JONAS GOMES FERREIRA JUNIOR (ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS 

ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.06.003149-6 - MANOEL GONÇALVES LOPES (ADV. SP154269 - PATRÍCIA MACHADO DO 

NASCIMENTO e ADV. SP105895 - FLAVIO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.003259-2 - MARIA APARECIDA DA CRUZ (ADV. SP269555 - SERGIO FIRMINO VICENTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.003468-0 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP214342 - JULIANA KUSTOR e ADV. SP188762 - 

LUIZA MOREIRA BORTOLACI e ADV. SP292526 - JOSE VICENTE SADERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

2009.63.06.004463-6 - VANDERLEI DA SILVEIRA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.004988-9 - SIVONEIDE PINHEIRO DA SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.005968-8 - FATIMA MORGANTI PINHEIRO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.006240-7 - ROSINEIDE SIQUEIRA DE LIMA (ADV. SP131552 - MARIA TERESA NEVES 

GUILHERME HOH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.006363-1 - MARIA AUXILADORA DE OLIVEIRA (ADV. SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO e ADV. 

SP227114 - ROSEANE SELMA ALVES e ADV. SP240408 - PEDRO RICARDO DE SOUZA GRASSI e ADV. 

SP241047 - LEANDRO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.006422-2 - CARLOS ALBERTO BARALDINI (ADV. SP254300 - GILSON FERREIRA MONTEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.006870-7 - CARMEN LUCIA DE NIGRIS (ADV. SP226113 - ELAINE LIPPERT) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.007278-4 - MARIA DE FATIMA DIAS LIMA DE OLIVEIRA (ADV. SP217144 - DANIELA MOREIRA 

DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso 

de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.007377-6 - ALDELEIDE DE LIMA SOUZA VIEIRA (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO 

CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.06.007381-8 - EUZA MARIA DE SOUSA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES e 

ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.007382-0 - ROSEMARY FONSECA DA SILVA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES e ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

2009.63.06.007383-1 - AJONIAS VIEIRA DOS SANTOS-ESPÓLIO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

2009.63.06.008409-9 - DENISE VALIM PEREIRA SIMOES (ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000165 

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

  

2009.63.06.004225-1 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014986/2010 - VALDEMAR APARECIDO 

MOREIRA DA SILVA (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco 

para que no prazo de 50 (cinquenta) dias apresente cópia integral do processo administrativo de aposentadoria por 

tempo de contribuição NB 42/025.344.550-7 (DIB em 29/05/1995). 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 27/05/2011, às 13:20 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

  

2010.63.06.000673-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014992/2010 - AURELINA DA SILVA DOS 

SANTOS (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que proceda à 

regularização de sua representação processual, mediante apresentação de intrumento público de procuração, uma vez 

que a parte autora não assina (procuração à fl. 08 da inicial). 

Designo o dia 18/08/2010 às 13:40 horas para sentenciamento do processo em caráter de pauta-extra, estando as partes 

dispensadas de comparecimento, uma vez que serão oportunamente intimadas. 

  

2009.63.06.003815-6 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014945/2010 - SEVERINO PEREIRA DA SILVA 

(ADV. SP277175 - CHARLESTON GIOVANNE FONTINATE, SP173809 - RICARDO ARANTES DE ANDRADE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Defiro o 

prazo comum de 10(dez) dias para a apresentação, por petição, de alegações finais pelas partes. 

Após, tornem os autos conclusos para a sentença. 

  

2010.63.06.002247-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015371/2010 - ROSALVO DE OLIVEIRA 

CARNEIRO (ADV. SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Converto o julgamento em diligência. 
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Petição anexada aos autos em 08/06/2010: defiro. 

Designo o dia 20/08/2010 às 17:00 horas para a realização de perícia com o psiquiatra Dr. Errol Alves Borges. A parte 

autora deverá comparece munida com relatórios, prontuários, exames médicos, sob pena de preclusão da prova. 

Intimem-se. 

  

2009.63.06.000628-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014957/2010 - JOAO TADEU DO NASCIMENTO 

(ADV. SP143657 - EMERSON RAMOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para se 

manifestar-se em termos de prosseguimento do presente processo. 

Designo o dia 03/08/2010 às 14:20 horas para sentenciamento do processo em caráter de pauta-extra, estando as partes 

dispensadas de comparecimento. 

  

2009.63.06.004172-6 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014572/2010 - ZULQUIDA CORREA SANTOS 

NASCIMENTO (ADV. SP095573 - JOSUE LOPES SCORSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco para que no 

prazo de 50 (cinquenta) dias apresente o cópia do processo administrativo, NB 42/106.316.612-5 (DIB 10/06/1997), 

bem como para que encaminhe a esse juízo cópias de eventuais pedidos de revisão. 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 24/05/2011, às 13:20 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

  

2009.63.06.007400-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014952/2010 - JOSE VIEIRA LIMA (ADV. 

SP083399 - JOSE MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Tendo em vistas contradições exitentes no laudo pericial, o descredenciamento do Dr. 

SILVIO MARCELO DE SOUZA BARATA e para o melhor convencimento do juízo, determino a realização de nova 

perícia. 

Designo nova perícia com a psiquiatra Dr. Márcio Antônio da Silva, para o dia 21/06/2010 às 09:00 horas nas 

dependências do Juizado. A parte autora deverá comparecer com todos os exames, atestados, prontuários, declarações, 

receituários médicos para elucidar a perícia, sob pena de preclusão da prova. 

Expeça-se COM URGÊNCIA ofício ao Núcleo Financeiro - NUFI para que CANCELE o pagamento em favor do Dr. 

Silvio Marcelo de Souza Barata referente a este processo. 

Saem as partes intimadas. 

  

2009.63.06.003371-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014548/2010 - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

OSASCO (ADV. SP086548 - ELZA BATISTA CANUTE, SP059204 - LILIAN MACEDO CHAMPI, SP103519 - 

ODAIR DA SILVA TANAN) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. ). 

Intime-se a Fazenda para impugnar os embargos à execução fiscal (petição anexada aos autos em 03/03/2010), no prazo 

legal. 

Designo o dia 03/02/2011 às 14:20 horas para sentenciamento do processo em caráter de pauta-extra, estando as partes 

dispensadas de comparecimento, uma vez que serão oportunamente intimadas. 

  

2010.63.06.001627-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015530/2010 - HELENA LISBOA DE FARIAS 

(ADV. SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Converto o julgamento em diligência. 

Oficie-se ao Hospital da Clínicas da FMUSP, conforme sugerido pelo perito judicial e requerido pelo INSS na petição 

anexada aos autos em 08/06/2010. 

Após, intime-se o Senhor Perito para fixar a data de início da incapacidade. 

Oficie-se. Intime-se. 

  

2009.63.06.007627-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015756/2010 - EDSON LUIZ FERRAZ (ADV. 

SP260238 - REGISMAR JOEL FERRAZ, SP263904 - JAILSON DE LIMA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) 

dias para apresentar cópia da íntegra de sua CTPS sob pena de preclusão da prova. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

  

2009.63.06.004121-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014552/2010 - JOSE AFONSO CASSANHO (ADV. 

SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo a parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para requerer 

administrativamente a regularização de suas contribuições junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais, 

conforme dispõe o artigo 29-A da Lei 8.213/91, bem como comprovar nesses autos tal requerimento. 

No mesmo prazo, a parte autora deverá anexar a esses autos documentos capazes de comprovar os seus reais salários de 

contribuição, tais como holetires, termo de rescisão contratual e etc, sob pena de preclusão da prova. 
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Destarte, oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco para que no prazo de 50 (cinqüenta) dias apresente cópia 

integral do processo administrativo e de eventuais pedidos de revisões do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição NB 42/134.570.179-6, com DER em 27/05/2004. 

Designo o dia 24/05/2011, às 13:00 horas para sentenciamento do feito em caráter de pauta extra. Ficam as partes 

dispensadas do comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

  

2008.63.06.013432-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014568/2010 - LIVANI DE SOUZA LISBOA (ADV. 

SP150697 - FABIO FREDERICO, SP158294 - FERNANDO FREDERICO, SP103747 - LISETE MENGAR 

FREDERICO, SP224113 - ANTONIO ALBERTO DA CRUZ NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Converto o julgamento em diligência. 

Considerando que até a presente data o processo administrativo não foi encaminhado a este Juízo, determino a busca e 

apreensão do processo administrativo, expedindo-se carta precatória se necessário. 

Designo o dia 15/07/2010 às 13:40 horas para o sentenciamento do feito em caráter de pauta-extra. 

As partes ficam dispensadas do comparecimento e serão intimadas da sentença oportunamente. 

Intimem-se. 

  

2009.63.06.005948-2 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014956/2010 - INAYE ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). citem-se os co-réus: 

- HELENA HENRIQUE GUILHERME ALVES DOS SANTOS na Rua Antonio Peres Paniaua, nº 102, Vila Quitaúna, 

Osasco, CEP 06186-100; 

- THIAGO HENRIQUE OLIVEIRA SANTOS na Rua Doutor Cesário Mota Junior, nº 476, apto. 105, Vila Buarque, 

São Paulo, CEP 01221-020. 

Designo o dia 08/11/2010 às 13:20 horas para sentenciamento do processo em caráter de pauta-extra, estando as partes 

dispensadas de comparecimento, uma vez que serão oportunamente intimadas. 

  

2009.63.06.004472-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015055/2010 - JACOB SOARES DE LIMA (ADV. 

SP186574 - LUIZ ANTONIO PEREIRA SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Analisando o laudo médico, verifico que o Sr. Perito concluiu 

pela existência de incapacidade da parte autora para os atos da vida civil, o que implica na sua incapacidade processual. 

Assim, entendo necessária a nomeação de um curador. 

Por tais fundamentos, converto o Julgamento em diligência e concedo o prazo de 90 (noventa dias) a fim de que a parte 

autora regularize sua representação processual, mediante a apresentação de termo de interdição onde conste o nome do 

curador nomeado pelo Juízo Estadual. 

No mesmo prazo, o curador deverá manifestar-se em juízo ratificando os atos processuais até então praticados pelo 

autor. 

Oficie-se o MPF para que passe a atuar no feito. 

Determino a suspensão para a regularização da representação processual da parte autora, pelo prazo máximo de 90 

(noventa) dias. 

Após, conclusos. 

  

2009.63.06.003599-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015353/2010 - MARCELA DOS SANTOS GARCIA 

(ADV. SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Converto o julgamento em diligência. 

Diante da fundamentação da petição inicial e os documentos que a instruíram, designo o dia 22/06/2010 às 10:30 horas 

para a realização de perícia com o Dr. Paulo Eduardo Riff. A parte autora deverá comparece munida com relatórios, 

prontuários, exames médicos, sob pena de preclusão da prova. 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.000944-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015360/2010 - ANTONIO SOARES DA SILVA 

(ADV. SP212086 - KELI CRISTINA ALEGRE SPINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Converto o julgamento em diligência. 

Diante da recomendação do perito judicial, da fundamentação da petição inicial e dos documentos que a instruíram, 

designo o dia 20/08/2010 às 15:30 horas para a realização de perícia com o Dr. Ricardo Farias Sardenberg. A parte 

autora deverá comparece munida com relatórios, prontuários, exames médicos, sob pena de preclusão da prova. 

No mais, intime-se o perito psiquiatra para esclarecer seu laudo médico, diante da contradições existentes entre 

conclusão e respostas aos quesitos. 

Deverá, ainda, esclarecer o que significa "prognóstico duvidoso", termo que utiliza ao responder se a incapacidade da 

parte autora é temporária dou permanente. 

Intimem-se. 
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2008.63.06.014082-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306013594/2010 - TEREZINHA STRELESHI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Converto o julgamento em diligência. 

Intime-se a parte autora para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, documento que demonstre que está aposentada. 

Intimem-se. 

  

2010.63.06.000939-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015534/2010 - DIRCEU PECI (ADV. SP212086 - 

KELI CRISTINA ALEGRE SPINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Converto o julgamento em diligência. 

Intime-se o perito judicial para esclarecer quesito 11 do Juízo, informando se a incapacidade que acomete a parte autora 

é temporária ou permanente e se a incapacidade o impede de exercer sua atividade habitual, qual seja, marceneiro. 

Intimem-se. 

  

2008.63.06.012607-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014969/2010 - MARIA APARECIDA REZENDE 

FACCHINI (ADV. SP141466 - ANTONIO MARMO REZENDE DOS SANTOS, SP040466 - GIRO INOGUTI) X 

UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO). Dê-se vista a parte autora da 

contestação anexada aos autos em 07/04/2010. 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 04/08/2010, às 15:00 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

  

2009.63.06.004221-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014967/2010 - JOAQUIM ROQUE DE SOUZA 

(ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco para que no prazo de 

50 (cinquenta) dias apresente cópia integral do processo administrativo de aposentadoria especial NB 46/025.031.607-2 

(DIB em 19/12/1994). 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 26/05/2011, às 13:20 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

  

2009.63.06.002053-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015533/2010 - NIVALDO FRANCISCO DE JESUS 

(ADV. SP233521 - LEILA CRISTINA PIRES BENTO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Analisando o laudo médico, verifico que o Sr. Perito 

concluiu pela existência de incapacidade da parte autora para os atos da vida civil, o que implica na sua incapacidade 

processual. Assim, entendo necessária a nomeação de um curador. 

Por tais fundamentos, converto o Julgamento em diligência e concedo o prazo de 90 (noventa dias) a fim de que a parte 

autora regularize sua representação processual, mediante a apresentação de termo de interdição onde conste o nome do 

curador nomeado pelo Juízo Estadual. 

No mesmo prazo, o curador deverá manifestar-se em juízo ratificando os atos processuais até então praticados pelo 

autor. 

Oficie-se o MPF para que passe a atuar no feito. 

Determino a suspensão para a regularização da representação processual da parte autora, pelo prazo máximo de 90 

(noventa) dias. 

Intime-se o Sr Perito para no prazo de 05 dias informar se a incapacidade é temporária ou permanente ou esclarecer se 

não há elementos para essa conclusão. 

Após, conclusos. 

  

2009.63.06.007814-2 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015351/2010 - MARIA CRISTINA JESUS DA 

CONCEICAO SILVA (ADV. SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Converto o julgamento em diligência. 

Diante da fundamentação da petição inicial, dos documentos que a instruíram, corroborados com a pesquisa efetuada no 

sistema PLENUS, designo o dia 23/06/2010 às 14:00 horas para a realização de perícia com o Dr. Ligia Célia Leme 

Forte Gonçalves. A parte autora deverá comparecer munida com relatórios, prontuários, exames médicos, sob pena de 

preclusão da prova. 

Intimem-se. 

  

2009.63.06.008291-1 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306014549/2010 - MARIA DIAS DA SILVA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias para anexar aos autos cópias de seus 

documentos pessoais (RG e CPF), sob pena de extinção do feito. 

Assim, redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 21/07/2010, às 13:00 horas. 

As partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 
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2010.63.06.001211-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306015366/2010 - RITA DE CASSIA SOUSA 

FERREIRA (ADV. SP170563 - REINALDO NUNES DOS REIS, SP147597 - GIULIANO ROSA SALES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Converto o julgamento em diligência. 

Diante da recomendação do perito judicial, corroborada com a fundamentação da petição inicial e os documentos que a 

instruíram, designo o dia 20/08/2010 às 15:30 horas para a realização de perícia com o Dr. Errol Alves Borges. A parte 

autora deverá comparece munida com relatórios, prontuários, exames médicos, sob pena de preclusão da prova. 

Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000248 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a discordância da 

parte autora, do depósito efetuado pela ré, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para conferência.Intimem-

se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.055836-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309014019/2010 - VERA CRISTINA FELICE (ADV. SP264307 - 

EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.09.000250-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309013990/2010 - HELOISA RURI HARADA (ADV. SP035837 - 

NELSON TADANORI HARADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.000255-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309013991/2010 - TOSHIKO KIKUSHI HARADA (ADV. SP035837 - 

NELSON TADANORI HARADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.005934-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309013992/2010 - APARECIDA ARF LEAL (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.000692-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309013993/2010 - JUNIA NISHIMURA (ADV. SP205313 - MARCIA 

ANTONIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.000965-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309013994/2010 - ILCE PRADO (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.002548-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309013995/2010 - JOSE VALMIR DE ALMEIDA (ADV. SP239036 - 

FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 
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2009.63.09.000760-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309013996/2010 - JOAO EDUARDO MACHADO (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.003320-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309013997/2010 - ANTONIO RODRIGUES BARBOSA (ADV. 

SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.004820-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309013998/2010 - NADYR AUGUSTA GARCIA LEME (ADV. 

SP214775 - ALINE CRISTINA DE OLIVEIRA); ISMAEL FRANCO LEME (ADV. SP214775 - ALINE CRISTINA 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). 

  

2009.63.09.000878-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309013999/2010 - ADRIANA CRISTINA DE SIQUEIRA (ADV. 

SP106489 - JAQUELINE MENDES FERREIRA B TAMURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.001459-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309014000/2010 - ZULEICA BARBOSA DA SILVA (ADV. SP089942 

- FATIMA CAMPOS BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.000228-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309014001/2010 - ANTONIO HELIO TAVARES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2008.63.09.010186-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309014002/2010 - MUTUO IKEOKA (ADV. SP193875 - MARIA 

LUCIA DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 

  

2008.63.09.009374-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309014003/2010 - JORGE JOSE DE CAMPOS (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2008.63.09.009049-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309014004/2010 - CLELIA ROMANO GARCIA RUIZ (ADV. 

SP042257 - EDGARD ROMANO GARCIA RUIZ); AVELINO GARCIA RUIZ (ADV. SP042257 - EDGARD 

ROMANO GARCIA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2008.63.09.005880-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309014005/2010 - ANTONIO NUNES DE SIQUEIRA FILHO (ADV. 

SP016489 - EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.000964-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309014018/2010 - GORO MIYATA (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO); MASSAE KOMOTO MIYATA (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA 

DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 

  

2008.63.09.010114-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309014020/2010 - MARIA AUGUSTA DOS SANTOS (ADV. 

SP035837 - NELSON TADANORI HARADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

*** FIM *** 

  

2008.63.09.007282-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309013856/2010 - ANTONIO JOSE DA SILVA (ADV. SP161529 - 

LUCIA ROSSETTO FUKUMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). Dê-se ciência à parte autora da informação da CEF que, com relação ao 

FGTS, esclarece não haver crédito a seu favor, posto que o mesmo já foi remunerado. 

Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias da intimação, remetam-se os autos ao arquivo, dando baixa definitiva. 

Intimem-se. 

  

2008.63.09.007282-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309003390/2010 - ANTONIO JOSE DA SILVA (ADV. SP161529 - 

LUCIA ROSSETTO FUKUMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). Oficie-se a Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 05 (cinco) dias, cumpra a 

obrigação de fazer, tendo em vista o tempo decorrido da intimação da sentença. 
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Cumpra-se, com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência à parte autora sobre as 

providências adotadas pela ré para o integral cumprimento da sentença. 

Nada havendo, dê-se baixa definitiva nos autos.  

Intime-se. 

  

2009.63.09.007153-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309014013/2010 - MARIA DO LIVRAMENTO VIEGAS RAMOS DA 

SILVA (ADV. SP240821 - JANAINA FERRAZ DE OLIVEIRA HASEYAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2008.63.09.009065-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309014017/2010 - MARIA HELENA REBOLLA JANUZZI (ADV. 

SP128857 - ANDERLY GINANE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

*** FIM *** 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o cumprimento da 

obrigação pela ré, dou por cumprida a obrigação, nos termos do art. 635, do CPC. 

Fica ciente a parte autora que o saque dos valores depositados seguirá o disposto em lei, podendo ser feito em 

qualquer agência da CEF.  

Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias da intimação, remetam-se os autos ao arquivo, dando baixa definitiva. 

Intimem-se. 

  

2009.63.09.002255-2 - DECISÃO JEF Nr. 6309014010/2010 - URAIDE MALAVAZZI HARTMANN (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.001146-3 - DECISÃO JEF Nr. 6309014011/2010 - CARLOS APARECIDO CAMPOS (ADV. SP237485 - 

DANIELA CAMPOS ZAMORANO, SP243872 - CLAUDIO FERNANDES DUARTE LEITE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

2009.63.09.001019-7 - DECISÃO JEF Nr. 6309014012/2010 - ENOQUE BISPO FERREIRA (ADV. SP209953 - 

LEANDRA ANGÉLICA DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA N.º 021/2010 
RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS NO PERÍODO DE 31/05/2010 a 04/06/2010 

  

NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS EM QUE HOUVER DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA, 

FICAM AS PARTES INTIMADAS PARA APRESENTAR QUESITOS E INDICAR ASSISTENTE TÉCNICO NO 

PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS (ART. 12, § 2º, DA LEI 10.259/01). 

COMPETE À PARTE ACOMPANHAR A ENTREGA DO LAUDO PERICIAL PARA FINS DE EVENTUAL 

MANIFESTAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO (ART. 12, “CAPUT”, DA LEI 10.259/2001). 

FICA A PARTE AUTORA INTIMADA PARA COMPARECER NO LOCAL, DIA E HORÁRIOS INDICADOS 

PARA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA, MUNIDA DE SEUS DOCUMENTOS PESSOAIS, LAUDOS E EXAMES 

MÉDICOS QUE DISPUSER E, RELATIVOS À MOLÉSTIA ALEGADA E, PARA A AUDIÊNCIA, COMPETINDO 

AOS ADVOGADOS CONSTITUÍDOS COMUNICAR A SEUS CLIENTES DAS DATAS RESPECTIVAS E A 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA. 

FICA A PARTE AUTORA CIENTIFICADA DE QUE O NÃO COMPARECIMENTO À PERÍCIA IMPLICA EM 

PRECLUSÃO DA PROVA TÉCNICA OU NA EXTINÇÃO DO FEITO, SALVO QUANDO COMPROVADO, NO 

PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, QUE A AUSÊNCIA DECORREU DE MOTIVO DE FORÇA MAIOR. 
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FICA A PARTE AUTORA CIENTIFICADA DE QUE A PERÍCIA SOCIAL SERÁ REALIZADA EM SEU 

DOMICILIO. 

FICA DISPENSADA A PRESENÇA DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES ÀS AUDIÊNCIAS DESIGNADAS 

COMO PAUTA EXTRA. 

A APRECIAÇÃO DE EVENTUAIS PEDIDOS DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA NOS 

PROCESSOS COM PERÍCIA DESIGNADA FICA POSTERGADA PARA APÓS A ENTREGA DO LAUDO 

PERICIAL. 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 31/05/2010 

  

UNIDADE: MOGI DAS CRUZES 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003016-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SORAITH GONCALVES LEAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 10:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003017-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUAREZ MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003018-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIEGRID DAGMAR ELFI GOPEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 24/01/2011 16:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 29/07/2010 15:00:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 02/06/2010 09:20:00   3ª) SERVIÇO 

SOCIAL - 15/09/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003019-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONOR CAMARGO DA CRUZ RUIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003020-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEONICE GOMES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/06/2010 09:40:00   2ª) OTORRINOLARINGOLOGIA - 30/06/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003021-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JONAS MONTEIRO DA ROSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 29/07/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003022-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDECI FERREIRA DE LURDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 29/07/2010 17:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.09.003023-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FABIANA DE ALBUQUERQUE RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 13/07/2010 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003024-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTA ESPESSOTO COSTA 

RÉU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003025-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA DIAS DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 01/06/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003026-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANIA PIRES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003027-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDITE SIQUEIRA TORRES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 01/06/2010 11:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 30/07/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003028-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZILDA SILVA FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003029-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO GONÇALVES BATISTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:00:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 01/06/2010 12:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 30/07/2010 10:30:00 

  

4) Redistribuídos: 

  

PROCESSO: 2010.63.01.021936-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOISES RAMOS 

ADVOGADO: SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.01.022455-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BERNADETE HENRIQUE FERREIRA 

ADVOGADO: SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:45:00 
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PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 14:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 14 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 2 

TOTAL DE PROCESSOS: 16 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 01/06/2010 

  

UNIDADE: MOGI DAS CRUZES 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003030-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAKOTO YASUI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003031-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAQUEL ALVES DE ALMEIDA MOREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 24/01/2011 13:30:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 16/09/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003032-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SAMUEL DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003033-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALICE SATIKO AMEMIYA SHIMAKURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 11:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003034-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EFIGENIO JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 10/06/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003035-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MONICA OLIVEIRA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003036-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACIRECE SEVERINA DA SILVA ALVES 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 11:30:00 
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PROCESSO: 2010.63.09.003037-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANNA CLARA DE ALMEIDA DOMINGUES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 15:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 11/06/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003038-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIA PEREIRA DE LACERDA CORREA 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/07/2010 09:30:00   2ª) PSIQUIATRIA - 02/08/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003039-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA DE JESUS BARBOSA FRANCISCO 

ADVOGADO: SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/07/2010 10:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 30/07/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003040-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSELITA PESSOA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:45:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/07/2010 10:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 30/07/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003041-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DAVID MENDES 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003042-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESTER SAMPAIO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003043-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICTOR CESAR BERLANDI 

ADVOGADO: SP236922 - VICTOR CESAR BERLANDI 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003044-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOÃO MALTA FERNANDES 

ADVOGADO: SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003045-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP181201 - EDLAINE PRADO SANCHES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:45:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/07/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003046-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS DE FARIA 

ADVOGADO: SP181201 - EDLAINE PRADO SANCHES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 15:00:00   2ª) NEUROLOGIA - 01/07/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003047-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISABEL GOMES 

ADVOGADO: SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:30:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 01/07/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003048-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANETE APARECIDA PEREIRA 

ADVOGADO: SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003049-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS ANDRADE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/07/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003050-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILEIDE DOS SANTOS BEZERRA 

ADVOGADO: SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003051-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLODOVIL BENEDITO 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/07/2010 14:00:00   2ª) PSIQUIATRIA - 02/08/2010 11:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003052-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE LINHARES DE LIMA 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 14/01/2011 16:15:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 01/07/2010 14:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 30/07/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003053-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/07/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003054-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS FRANCISCO DO CARMO 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/07/2010 17:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003055-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA BAPTISTA DE ARAUJO ALVES 

ADVOGADO: SP220905 - GRAZIELA CRISTINA DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003056-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICE DA SILVA BERNARDO 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/08/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003057-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE CHAVES DE ASSIS CATARINA 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/08/2010 15:00:00   2ª) NEUROLOGIA - 01/07/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003058-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO ALVES DE LIMA 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/07/2010 15:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 02/08/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003059-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURO LUIZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/07/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003060-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA FERREIRA DA SILVA CAETANO 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/08/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003061-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO SOCORRO DA SILVA PINTO 
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ADVOGADO: SP073793 - MARIA APARECIDA DE QUEIROZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/07/2010 16:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 02/08/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003062-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOCELIA MACEDO DE FARIAS 

ADVOGADO: SP204841 - NORMA SOUZA LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003063-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO GERONIMO CUSTODIO 

ADVOGADO: AC001567 - MATUSALEM FERREIRA DA SILVA JR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003064-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS BRAZ DE LIMA 

ADVOGADO: SP198497 - LAVERIA MARIA SANTOS LOURENCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/08/2010 17:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003065-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SALETE NUNES DA SILVA 

ADVOGADO: SP235331 - PATRICIA TAVARES DA CRUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003066-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RIBEIRO DA SILVA NETO 

ADVOGADO: SP198497 - LAVERIA MARIA SANTOS LOURENCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/08/2010 17:30:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 12/07/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003067-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDEMIR FREDERICO AUGUSTO 

ADVOGADO: SP231925 - GUSTAVO DE CASTRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/06/2010 10:00:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 20/07/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003068-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAURA IZABEL DO CARMO EVANGELISTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003069-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILSON ROBERTO DA PORCIUNCULA FIUZA 

ADVOGADO: SP274623 - GLAUCIA NOGUEIRA DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 12:15:00   2ª) NEUROLOGIA - 01/07/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003070-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURICIO MAXIMINO DA SILVA 
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ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:45:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/07/2010 17:00:00   2ª) NEUROLOGIA - 01/07/2010 15:30:00   3ª) PSIQUIATRIA - 

02/08/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003071-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENI CASTRO MONTE NEGRO 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:45:00 

PERÍCIA: OTORRINOLARINGOLOGIA - 14/07/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003072-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LINAMAR MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 13:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/08/2010 18:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003073-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO THOMAZ 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 13/07/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003074-5 

CLASSE: 11 - CARTA PRECATÓRIA 

DEPRC: 1º JEF CÍVEL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA 

DEPRCD: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/10/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003075-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA REGINA SOARES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 12:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003076-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DINA XAVIER DE LIMA 

ADVOGADO: SP277624 - CLAUDIO HIROKAZU GOTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2010 09:00:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 13/07/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003077-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGOS ARAUJO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 13/07/2010 14:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 04/08/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003078-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA LUCIA DE SOUZA 
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ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003079-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELIO JORGE CORREA 

ADVOGADO: SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:15:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 01/07/2010 16:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 04/08/2010 10:30:00   3ª) CLÍNICA GERAL - 

13/07/2010 15:00:00   4ª) PSIQUIATRIA - 02/08/20 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003080-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LOURDES HERMOSO 

ADVOGADO: SP198497 - LAVERIA MARIA SANTOS LOURENCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 13:15:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 13/07/2010 15:30:00   3ª) NEUROLOGIA - 

01/07/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003081-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: COSME VIEIRA DE SENA 

ADVOGADO: SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2010 11:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 52 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 52 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 02/06/2010 

  

UNIDADE: MOGI DAS CRUZES 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.002996-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARTA ROBUSTI VERRISSIMO 

ADVOGADO: SP236912 - FABIO GOMES DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.002998-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO LUCAS FAVATO 

ADVOGADO: SP236912 - FABIO GOMES DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003082-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIELA APARECIDA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:30:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 13:30:00 
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PROCESSO: 2010.63.09.003083-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: THALITA REGINA DA SILVA PONZETO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 10/06/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003084-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO RODRIGUES DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003085-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA VIEIRA DE FRANCA 

ADVOGADO: SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:30:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 08/07/2010 09:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 04/08/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003086-1 

CLASSE: 11 - CARTA PRECATÓRIA 

DEPRC: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MATÃO / SP 

DEPRCD: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003087-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDIR SIQUEIRA BARBOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:45:00 

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 13/07/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003088-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADILSON VIEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 14:30:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 08/07/2010 10:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 04/08/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003089-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIZENANDO LOPES PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003090-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: YUKIMITSU HANNUKI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003091-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANICLEIDE BARBOSA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 14:15:00   2ª) ORTOPEDIA - 05/08/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003092-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: MARCOS CREMASCHI 

ADVOGADO: SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 10:00:00   2ª) NEUROLOGIA - 08/07/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003093-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILSA TERESA MARTINS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 10:30:00   2ª) NEUROLOGIA - 10/06/2010 11:30:00   3ª) CLÍNICA GERAL - 

13/07/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003094-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP245614 - DANIELA DELFINO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003095-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NUBIA ROSEMERE DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 11/06/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003096-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BRANDA GELLI DA COSTA 

ADVOGADO: SP223935 - CLAUDINEIA GELLI DA COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003097-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM BELISARIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003098-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RODRIGUES DA SILVA FILHO 

ADVOGADO: SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 13/07/2010 16:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 05/08/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003099-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALNIRA APARECIDA BARBOSA 

ADVOGADO: SP181201 - EDLAINE PRADO SANCHES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003100-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERA MADALENA BARBOSA 

ADVOGADO: SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 08/07/2010 11:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 05/08/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003102-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA FERREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003103-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TATIANE TERESA ALEXANDRINO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 02/08/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003104-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA BASILIO 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003105-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003106-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDUARDO RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 24/01/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003107-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA RAMOS 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 31/01/2011 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003108-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUZA APARECIDA MAZIEIRO 

ADVOGADO: SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 31/01/2011 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003109-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELCY NUNES DE ALENCAR 

ADVOGADO: SP190157 - ANGELA GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003110-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ALMIR CASSIMIRO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP284127 - ELIANE AMORIM DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PAUTA EXTRA: 31/01/2011 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003111-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL FRANCISCO NOGUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 04/06/2010 16:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 05/08/2010 15:00:00   3ª) PSIQUIATRIA - 

02/08/2010 14:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003112-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS TEIXEIRA DA CRUZ 

ADVOGADO: SP245468 - JOÃO FRANCISCO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 08/07/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003113-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003114-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLAVIO OLIVEIRA MATHIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003115-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GENILDA CURUNCZI PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 15:45:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 24/06/2010 15:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 05/08/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003116-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS NEVES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO: 21/01/2011 16:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2010 17:00:00   2ª) PSIQUIATRIA - 02/08/2010 15:00:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.09.003101-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCIDES CRUZ 

ADVOGADO: SP157396 - CLARICE FERREIRA GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 36 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 1 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 37 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 
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33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000249 

  

DESPACHO JEF 
  

2008.63.09.008836-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309014041/2010 - MAURA SOUSA DE ASSIS (ADV. SP260302 - 

EDIMAR CAVALCANTE COSTA, SP248349 - RODRIGO RAMOS MELGAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). A devolução do valor, acrescido 

da correção monetária desde janeiro até a data do efetivo depósito, deverá ser realizada através de recolhimento de 

GRU, no Banco do Brasil, com os seguintes códigos: 

UG: 090047 

Gestão: 00001 

Código de recolhimento: 18809-3 

Código de referência: 20090193096 

Intime-se. 

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.09.005697-5 - DECISÃO JEF Nr. 6309014063/2010 - ELIANA FATIMA DE LIMA (ADV. SP260711 - 

ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a manifestação do autor, ANULO o 

acordo homologado entre as partes. 

Remetam-se os autos ao contador para elaboração de parecer, obedecendo-se a rigorosa ordem cronológica de 

ajuizamento. 

Oficie-se ao INSS para que proceda ao cancelamento do benefício implantado. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO CARLOS 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 01/06/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.001789-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO TRIMER JUNIOR 

ADVOGADO: SP150847 - ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001790-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO PRATAVIERA 

ADVOGADO: SP150847 - ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001791-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: CLAUDETE DORISIO 

ADVOGADO: SP150847 - ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001792-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR AMERICO BORIO 

ADVOGADO: SP150847 - ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001793-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIVALDO NUNES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP150847 - ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001794-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BERNADETE APARECIDA MATIOLI DO CARMO 

ADVOGADO: SP150847 - ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001795-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA HELENA BOTTA TONISSI 

ADVOGADO: SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001796-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISMARIO CALDAS CORREIA 

ADVOGADO: SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001797-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEOMAR GONCALVES PINHEIRO 

ADVOGADO: SP168377 - ROBERTO SIMONETTI KABBACH 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 14:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001799-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ONDINA FOSCHINI MUNHOZ 

ADVOGADO: SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001801-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA PRAISLER MORAES 

ADVOGADO: SP153196 - MAURICIO SINOTTI JORDAO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001802-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: ADELIA BENEDITA DA SILVA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 13/08/2010 17:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001803-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA MARIA VASCONI COSTA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001804-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO WELLINGTON MOREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 14:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 13/08/2010 18:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001805-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON ANSELMO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 14:30:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 13/08/2010 18:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001807-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERNESTO PRAISLER 

ADVOGADO: SP153196 - MAURICIO SINOTTI JORDAO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001808-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ANTONIO DE AQUINO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 20/08/2010 17:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001809-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIO ANTONIO JOSE 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 20/08/2010 17:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001810-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NECI ALVENTINA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 19/07/2010 10:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001811-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCO ANTONIO PERUSSI 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 15:00:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 19/07/2010 08:30:00 
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PROCESSO: 2010.63.12.001812-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LIDIA GARCIA MORGADO 

ADVOGADO: SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 18/01/2011 14:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001813-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA REGINA CARLINI ALVES PINTO 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 14:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001814-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUIOMAR GUILHERME DA SILVA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 20/07/2010 14:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001815-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DONIZETTI RAMOS 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001816-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NATALINO MASTRI NICOLA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 15:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001817-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDOMIRA CHEFER FIGUEIRA 

ADVOGADO: SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 15:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001818-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FERNANDO ROHRER 

ADVOGADO: SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001819-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO VICENTE 

ADVOGADO: SP076280 - NELSON ANTONIO OLIVEIRA BORZI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 28 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 28 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 02/06/2010 
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UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.001820-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA APPARECIDA DE FATIMA MONTEIRO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP170994 - ZILAH ASSALIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 15:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001821-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADELINA SANTOS NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP247867 - ROSANGELA GRAZIELE GALLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001822-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LADISLAU 

ADVOGADO: SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 20/08/2010 18:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001823-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AVANY BONI GARCIA 

ADVOGADO: SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 15:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001824-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZO PENTEADO 

ADVOGADO: SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001825-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI 

PROCESSO: 2010.63.12.001826-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA DE FATIMA RAMOS DE MAGALHAES BARROS 

ADVOGADO: SP216750 - RAFAEL ALVES GOES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

PROCESSO: 2010.63.12.001827-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA JANDIRA CREMA 

ADVOGADO: SP216750 - RAFAEL ALVES GOES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

PROCESSO: 2010.63.12.001828-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA DOS SANTOS DE OLIVEIRA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 27/08/2010 17:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001829-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELCI DE FATIMA LEMES CORREIA 

ADVOGADO: SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 19/07/2010 10:15:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 10 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 10 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 07/06/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.001697-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001830-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ RODRIGUES DE FREITAS 

ADVOGADO: SP279661 - RENATA DE CASSIA AVILA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 15:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001831-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA JAIME DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/07/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001832-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEPHA LONGO DE MELLO 

ADVOGADO: SP279661 - RENATA DE CASSIA AVILA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 18/01/2011 15:45:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001833-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA DE FREITAS 

ADVOGADO: SP153196 - MAURICIO SINOTTI JORDAO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 5 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 5 
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ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 08/06/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.001834-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIÃO ROQUE DOS SANTOS 

ADVOGADO: PR016646 - PAULO MARCOS DE OLIVEIRA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

PROCESSO: 2010.63.12.001835-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARNALDO PEREIRA SANTOS 

ADVOGADO: SP279498 - ANTONIO CARLOS CONSTANZO SILVA JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

PROCESSO: 2010.63.12.001836-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CRISTINA ROMAO 

ADVOGADO: SP283821 - SAMUEL AUGUSTO BRUNELLI BENEDICTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/07/2010 14:00:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001837-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARIOVALDO APARECIDO BRILIANO 

ADVOGADO: SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 26/07/2010 08:30:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001838-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANIZABEL RIBEIRO SANTOS 

ADVOGADO: SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 26/07/2010 10:00:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 5 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 5 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 09/06/2010 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 2010.63.12.001839-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARLINDO CALTRAN 

ADVOGADO: SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 
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PROCESSO: 2010.63.12.001840-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO MARCOS OTAVIANO 

ADVOGADO: SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

PROCESSO: 2010.63.12.001841-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMA OSANA LEITE MOREIRA DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 26/07/2010 10:15:00 

PROCESSO: 2010.63.12.001842-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIR LUIZ FERRONATO 

ADVOGADO: SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

PROCESSO: 2010.63.12.001843-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSCAR MESSINA 

ADVOGADO: SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

PROCESSO: 2010.63.12.001844-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVANDRO DOMINGOS FERRONATO 

ADVOGADO: SP197622 - CARLOS ERNESTO PAULINO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

PROCESSO: 2010.63.12.001845-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 26/07/2010 10:30:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 7 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 7 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

15 ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6312000057 lote 2310 
  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.12.001433-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312005135/2010 - CLAUDEMIR DONIZETE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 1- Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte 

autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 
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             Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial. 

             Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

        2-Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita. 

     3- Regularize a Autora a inicial, no prazo de 10 dias, providenciando a juntada de seus documentos pessoais (cópia 

da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física) legíveis,sob pena de indeferimento da inicial, e extinção do 

feito, nos termos do artigo 282 do Código de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1- Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. 

             Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. 

Além disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

             Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

         2-Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita. 

                            3-Cite-se e Intimem-se. 

  
2010.63.12.001733-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006235/2010 - ROBERTO MARIA DA SILVA (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001589-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006282/2010 - WANDIR PALMA PEREIRA (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001588-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006283/2010 - VALDIR CODINHOTO (ADV. SP216562 - ISMARA 

PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001586-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006284/2010 - NELSON FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP216562 - ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001587-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006285/2010 - ALOISO FLORIANO CHELINI (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001583-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006286/2010 - FLAVIO MONTEIRO (ADV. SP216562 - ISMARA 

PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001584-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006287/2010 - ARTHUR FREDERICO FERREIRA (ADV. SP216562 

- ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001585-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006288/2010 - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP216562 - ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001582-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006289/2010 - JAIR COSTA (ADV. SP216562 - ISMARA PARIZE 

DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001581-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006290/2010 - IVO VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP216562 - 

ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001397-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312006320/2010 - RODRIGO ALBAQUER (ADV. SP079450 - SERGIO 

FRANCO DE LIMA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ); SCPC - SERVIÇO CENTRAL DE PROTEÇÃO 

AO CRÉDITO (ADV./PROC. ); SERASA - CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE BANCOS S/A (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001504-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006265/2010 - ROSILDA XAVIER (ADV. SP211620 - LUCIANO DE 

SOUZA) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. SP211620 - 

LUCIANO DE SOUZA). 

  

2010.63.12.001165-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006327/2010 - WILSON MARQUES (ADV. SP100938 - CARLOS 

ALBERTO DE SOUZA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001765-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006232/2010 - SEBASTIAO VICENTE CANEVAROLO JUNIOR 

(ADV. SP221870 - MARIA ANGELICA DE MELO) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA (ADV./PROC. ). 
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2010.63.12.001247-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006311/2010 - JAD SERVIÇOS E COMÉRCIO DE PAPEL LTDA. 

(ADV. SP102441 - VITOR DI FRANCISCO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001229-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006312/2010 - EUGENIO EDILSON GARBUIO - EPP (ADV. 

SP112783 - MARIFLAVIA APARECIDA P.CASAGRANDE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.12.001423-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006300/2010 - IRENE SHEFFER MOYA (ADV. SP248935 - 

SCHEILA CRISTIANE PAZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001315-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006303/2010 - IVONE DE FATIMA MESSIAS (ADV. SP293102 - 

JUVINO PEREIRA SANTOS DO VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001206-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312006316/2010 - MARIA CRISTINA DA SILVA PAULA (ADV. 

SP208812 - PAULO JOÃO BENEVENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001433-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312006325/2010 - CLAUDEMIR DONIZETE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001360-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006331/2010 - EZORA TEREZINHA RIOS (ADV. SP151293 - 

RENATA MILANI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001324-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006342/2010 - ANTONIO LEMOS BARBOSA (ADV. SP248935 - 

SCHEILA CRISTIANE PAZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001700-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006242/2010 - WILMA APARECIDA MAIELLO ZAGO (ADV. 

SP079785 - RONALDO JOSE PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001333-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006338/2010 - JANDIRA DE QUADROS RODRIGUES (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001625-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006267/2010 - JOSE AUGUSTO DEMAMBRO (ADV. SP293102 - 

JUVINO PEREIRA SANTOS DO VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001334-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006337/2010 - JOAO DUTRA (ADV. SP086689 - ROSA MARIA 

TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001782-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006230/2010 - PAULO DE MIRANDA GODOI (ADV. SP289984 - 

WANESSA BERTELLI MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001664-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006241/2010 - MARCIA FLORA VINHOTI (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001679-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006243/2010 - ROSANGELA APARECIDA BARBARA (ADV. 

SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001680-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006244/2010 - MARIA DE LOURDES ROSA DOS SANTOS (ADV. 

SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2010.63.12.001678-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006245/2010 - ELISETE QUINTERNO PAULINO (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001698-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006250/2010 - PAULO CESAR DIAS (ADV. SP116698 - GERALDO 

ANTONIO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001694-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006251/2010 - NELSON TASSIN (ADV. SP198591 - TATIANE 

TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001687-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006252/2010 - IZILDA BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP154975 - 

RENATO DE ALMEIDA CALDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001667-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006255/2010 - NEISSI APARECIDA MONTANARI DA SILVA 

(ADV. SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001656-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006256/2010 - LAZARA FARIA (ADV. SP198591 - TATIANE 

TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001655-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006258/2010 - MARIA FRANCISCA DUARTE DE MENDONCA 

(ADV. SP198591 - TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001618-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006259/2010 - DALVA AMERICO (ADV. SP224751 - HELLEN 

CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001619-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006260/2010 - APARECIDA ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001110-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006261/2010 - RITA GARCIA LACERDA (ADV. SP248935 - 

SCHEILA CRISTIANE PAZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001111-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312006262/2010 - LUIZ CARLOS MOLINA (ADV. SP248935 - 

SCHEILA CRISTIANE PAZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001661-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312006268/2010 - BEATRIZ DA SILVA SANTIAGO (ADV. SP249354 - 

SONIA MARIA ZERAIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001545-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312006273/2010 - ANA CUCCO RUEDA (ADV. SP086689 - ROSA 

MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001541-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006274/2010 - VALDIR DOS SANTOS (ADV. SP249354 - SONIA 

MARIA ZERAIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001540-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006275/2010 - FRANCISCO LEAL BATISTA (ADV. SP248935 - 

SCHEILA CRISTIANE PAZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2010.63.12.001530-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006278/2010 - LOURDES GUIOMAR ZUZULA (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001521-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006281/2010 - NILTON JOSE DE SOUZA MODENUTI (ADV. 

SP150014 - LUIZ ANTONIO BERNARDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001534-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006291/2010 - VILMA DE FATIMA VERONESE (ADV. SP172075 - 

ADEMAR DE PAULA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001457-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006296/2010 - LORIVAL VIEIRA JUNIOR (ADV. SP170648 - 

RICARDO GOBBI E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001452-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006297/2010 - SELMA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP198645 - 

ELIANA AUXILIADORA VICTOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001349-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312006301/2010 - ROMEU AUGUSTINHO (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001319-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312006302/2010 - APARECIDA JULIANA GUILHERME (ADV. 

SP085905 - CARLOS ROBERTO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001149-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006304/2010 - LENI JULIO DA SILVA (ADV. SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001448-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312006314/2010 - APARECIDO ANTONIO BAPTISTA DOS SANTOS 

(ADV. SP249354 - SONIA MARIA ZERAIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001195-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006317/2010 - INES BATISTA DA SILVA (ADV. SP254543 - 

LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001184-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006318/2010 - JOSE SOARES AMORIM (ADV. SP142486 - 

AUSTER ALBERT CANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001396-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006321/2010 - GERALDA CAMPANIN (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001443-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006322/2010 - ANTONIO JOSE DE SOUZA (ADV. SP144691 - ANA 

MARA BUCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001444-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006323/2010 - JOAO LUIS RODRIGUES DE LIMA (ADV. 

SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001440-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006324/2010 - REGINALDO MELO MARQUES (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001162-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006326/2010 - ANTONIA DE FATIMA BOTAO (ADV. SP272734 - 

PAULO MAXIMO DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2010.63.12.001371-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006329/2010 - MARIA APARECIDA FIRMINO BARBOSA (ADV. 

SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001361-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006330/2010 - JOSEFA DE VASCONCELOS PEREIRA (ADV. 

SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001344-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006332/2010 - CARLOS EDUARDO STAINE (ADV. SP116698 - 

GERALDO ANTONIO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001249-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006333/2010 - JESUS CARLOS PELEGRINO (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001241-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312006334/2010 - BENEDITA ANTONIA DE ARAUJO TASSIM (ADV. 

SP198591 - TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001239-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006335/2010 - ANUNCIATA MORETI LUIZ (ADV. SP129380 - 

NARCISA MANZANO STRABELLI AMBROZIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001331-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006339/2010 - JOVINO ROCHA (ADV. SP170986 - SIMONE 

FABIANA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001332-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006340/2010 - ISAAC DE SOUZA (ADV. SP170986 - SIMONE 

FABIANA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001242-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006343/2010 - JOSE CARLOS GONCALVES (ADV. SP086689 - 

ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001734-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006236/2010 - ANDREZA AMARAL DIOGO (ADV. SP259228 - 

MARINA HELENA CURTOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001759-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006234/2010 - IRACEMA MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP225567 - ALINE DROPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001722-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006249/2010 - IVONE BISPO DOS SANTOS (ADV. SP086689 - 

ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001685-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006253/2010 - ENIO SOARES BUENO (ADV. SP086689 - ROSA 

MARIA TREVIZAN); EVERTON SOARES BUENO (ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001489-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006266/2010 - CLAUDIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP225208 - CINTYA CRISTINA CONFELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001547-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006272/2010 - VERA LUCIA BORGES (ADV. SP210686 - 

TATIANA GABRIELE DAL CIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2010.63.12.001474-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006279/2010 - ANA MARIA MONTE GINI (ADV. SP249354 - 

SONIA MARIA ZERAIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001428-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006299/2010 - SERGIO GUSTAVO FERREIRA CORDEIRO (ADV. 

SP233747 - LAERCIO NINELLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001095-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006308/2010 - GEMA ROSA DANIEL (ADV. SP213168 - 

EMANUEL DANIELI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001329-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006313/2010 - SILMARA CORREA DA SILVA (ADV. SP168604 - 

ANTONIO SERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001232-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006336/2010 - MARIA DO CARMO DA SILVA (ADV. SP152425 - 

REGINALDO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001535-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312006293/2010 - NICOLE GALHARDO DOS SANTOS (ADV. 

SP172075 - ADEMAR DE PAULA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001772-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312006229/2010 - MARIA BADIA DE JESUS CARDOSO (ADV. 

SP090014 - MARIA ANTONIETA VIEIRA DE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001673-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006240/2010 - MARIA TEREZINHA DE PAULA ALMAS (ADV. 

SP133184 - MARCIA CRISTINA MASSON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001548-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006270/2010 - ANTONIA PACETTE DELSIN (ADV. SP210686 - 

TATIANA GABRIELE DAL CIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001479-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312006280/2010 - LAURA VALENTE SIMOES (ADV. SP165696 - 

FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001327-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006341/2010 - LUIZA FERRO VIEIRA (ADV. SP168981 - LUIZ 

FERNANDO BIAZETTI PREFEITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001780-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006231/2010 - IGOR DA SILVA RAMOS (ADV. SP289984 - 

WANESSA BERTELLI MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001712-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006238/2010 - MARIA ISABEL DAS DORES RODOLPHO DOS 

SANTOS (ADV. SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001636-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006239/2010 - DOMINGOS CARLOS DE FARIAS (ADV. SP101577 

- BENITA MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001723-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006247/2010 - MARLENE GUEDES LOURENCO (ADV. SP224751 - 

HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001684-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006254/2010 - ABIGAIL MARIA CAMPOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2010.63.12.001654-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006257/2010 - JULIANA SIABE (ADV. SP122888 - LUIZ OLAVO 

BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001430-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006298/2010 - ALEX SANDRO DA SILVA PEREIRA (ADV. 

SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001207-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312006315/2010 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP225144 - 

THAIS RENATA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001378-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006328/2010 - VERA LUCIA CIPRIANO (ADV. SP240608 - 

IVAN PINTO DE CAMPOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001544-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312006271/2010 - MOACYR PIRES DA SILVA (ADV. SP086689 - 

ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001732-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006237/2010 - JOSE APARECIDO BETTONI (ADV. SP224729 - 

FÁBIO LUIZ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001567-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006276/2010 - JUVENAL NOGUEIRA SOUZA (ADV. SP279539 - 

ELISANGELA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001568-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006277/2010 - NATANAEL JOSE DA SILVA (ADV. SP279539 - 

ELISANGELA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.12.001564-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006292/2010 - EVERALDO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP279539 - 

ELISANGELA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

15 ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6312000057 lote 2312 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.12.002163-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312006102/2010 - SILVANA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS 

(ADV. SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se a autora acerca da proposta de acordo ofertada 

pela autarquia-ré, no prazo de dez dias.Intime-se. 

  

2009.63.12.003667-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312005957/2010 - INES DE FATIMA APARECIDA FERNANDES 

CORREA (ADV. SP108154 - DIJALMA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Não assiste razão à parte autora, como faz prova a cópia da 

publicação da sentença anexada aos autos virtuais. 

          Defiro a devolução da petição inicial, no prazo de dez dias. 
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          Intime-se. 

  

2009.63.12.000322-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312005981/2010 - SUZETE APARECIDA BRAZ DO CARMO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para que dê cabal cumprimento à decisão nº. 

3670/2009, providenciando a juntada do extrato referente a janeiro de 1989, da conta poupança n.º 5070-3, no prazo de 

15 (quinze) dias, sob pena de apuração de responsabilidade administrativa e criminal. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando-se a conclusão da 

perícia realizada verifico a necessidade de realização de outra perícia técnica. Por essa razão, nomeio e designo 

como segundo perito o Dr. Márcio Gomes, Ortopedista, para entrega do laudo em 30(trinta) dias, facultando às 

partes a apresentação de quesitos e indicação de assistente técnico. Providencie a Secretaria o agendamento da 

perícia médica e as intimações necessárias. Cumpra-se. 

  

2009.63.12.001813-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312005918/2010 - LUIS ROBERTO MATHIAS BRASIL (ADV. 

SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DATA DA PERÍCIA:9/08/2010 10:00:00 

ORTOPEDIA MÁRCIO GOMES AV DR TEIXEIRA DE BARROS,741 - - V PRADO - SÃO CARLOS(SP) 

  

2009.63.12.001599-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312005919/2010 - VANUSA SIMPLICIO OLIVEIRA (ADV. SP202712 - 

ALEX FERNANDES MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).DATA DA PERÍCIA:  9/08/2010 10:30:00 ORTOPEDIA MÁRCIO 

GOMES AV DR TEIXEIRA DE BARROS,741 - - V PRADO - SÃO CARLOS(SP) 

  

2009.63.12.001547-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312005920/2010 - ANA MARIA ROSA DE PAULA (ADV. SP170986 - 

SIMONE FABIANA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).DATA DA PERÍCIA: 9/08/2010 10:45:00 ORTOPEDIA MÁRCIO 

GOMES AV DR TEIXEIRA DE BARROS,741 - - V PRADO - SÃO CARLOS(SP) 

  

2008.63.12.004217-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312005921/2010 - CLAUDIA MACIEL MARTINS (ADV. SP200309 - 

ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).<#Considerando-se a conclusão da perícia realizada verifico a 

necessidade de realização de outra perícia técnica. Por essa razão, nomeio e designo como segundo perito o Dr. Márcio 

Gomes, Ortopedista, para entrega do laudo em 30(trinta) dias, facultando às partes a apresentação de quesitos e 

indicação de assistente técnico. Providencie a Secretaria o agendamento da perícia médica e as intimações necessárias. 

Cumpra-se.#> 

DATA DA PERÍCIA :9/08/2010 10:15:00 ORTOPEDIA MÁRCIO GOMES AV DR TEIXEIRA DE BARROS,741 - - 

V PRADO - SÃO CARLOS(SP) 

*** FIM *** 

  

2010.63.12.000557-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312006153/2010 - ANDRE PEREIRA SOUZA (ADV. SP154497 - 

EMERSON FERREIRA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Reconheço a prevenção deste Juizado Especial Federal para conhecer e 

julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 2008.63.12.000755-5 (sentença em anexo), nos termos 

dos arts.106 e 253, I, do CPC. Manifestem-se 

as partes acerca da vinda do laudo pericial, no prazo de dez dias. 

  

2009.63.12.000416-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312005985/2010 - EDELONDES DA COSTA RASERA (ADV. SP260783 

- MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito, quanto às alegações apresentadas pela requerida na petição anexada aos autos virtuais em 27/01/2010. 

  

2009.63.12.000063-2 - DECISÃO JEF Nr. 6312005852/2010 - VALDOMIRO APARECIDO FERNANDES (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); OSWALDO CARLOS FERNANDES (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI, SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Em que pese a alegação da requerida, intime-se a Caixa Econômica Federal para que dê cabal cumprimento à decisão 

nº. 3474/2009, providenciando a juntada do extrato referente a janeiro de 1989, da conta poupança n.º 71042-8, de 

titularidade de Silvio Fernandes, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de apuração de responsabilidade administrativa 

e criminal. 

  

2010.63.12.000044-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312005663/2010 - GIZELDA APPARECIDA DE ALMEIDA 

GERIBELLO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
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SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Converto o julgamento em diligência. Intime-se a Caixa 

Econômica Federal para apresentar o extrato referente a abril de 1990 da conta de poupança indicada pela parte autora, 

no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de apuração de responsabilidade administrativa e criminal. 

  

2007.63.12.002040-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312005669/2010 - DORIVAL DOMINGOS (ADV. SP242940 - 

ANDERSON CLAYTON ROSOLEM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para apresentar o extrato faltante, referente a 

março de 1990, da conta poupança n.º 21338-0, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de apuração de responsabilidade 

administrativa e criminal. 

  

2009.63.12.000356-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312005984/2010 - MARIA NEIDE CANDELORA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Tendo em vista que a requerida anexou aos autos extrato referente a período diverso do 

determinado pela decisão n.º 3672/2009, intime-se a Caixa Econômica Federal para que dê cabal cumprimento àquela 

decisão, providenciando a juntada do extrato referente a janeiro de 1989, da conta poupança n.º 60798-8, no prazo de 15 

(quinze) dias, sob pena de apuração de responsabilidade administrativa e criminal. 

  

2008.63.12.002506-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312005707/2010 - LUIZ OLAVO BRAGA DE OLIVEIRA RIBEIRO 

(ADV. SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Conforme extrato anexado pela parte autora com a inicial 

há movimentação de saldo no período aquisitivo de crédito. O extrato juntado pela ré diz respeito apenas aos valores do 

bloqueio compulsório e não de finalização da conta. Assim, determino à Caixa Econômica Federal que, no prazo de 48 

horas, dê cumprimento à ordem expedida pelo Ofício n.º 151/2009, sob pena de incidência de multa diária de R$ 100,00 

(cem reais) por dia de descumprimento, fixada com fundamento no art. 52, inciso V, da Lei n° 9.099/95, aplicável à 

hipótese por força do disposto no art. 1o da Lei n° 10.259/2001. Intime-se a ré, com urgência. 

  

2009.63.12.000355-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312005983/2010 - ANTONIO GATTI (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). A Requerida diante da decisão n.º 3671/2009, que determinou a anexação do extrato referente a janeiro de 

1989 da conta poupança indicada pela parte autora, alega não possuir microfichas de extratos de contas encerradas antes 

de 1986. 

                      Contudo, a parte autora em sua inicial anexou extrato da conta poupança pleiteada que datam do ano de 

1989.  

                      Isto posto, determino à Caixa Econômica Federal, que no prazo de 15 (quinze) dias, providencie a juntada 

do extrato referente a janeiro de 1989 da conta poupança pleiteada, sob pena de apuração de responsabilidade 

administrativa e criminal. 

  

2010.63.12.000605-3 - DECISÃO JEF Nr. 6312005209/2010 - JOSE WILSON BAIAO (ADV. SP241326 - RUY 

MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo o dia 28.06.2010 às 8:45 horas para a realização de perícia 

médica, nomeando perito o Dr. SÍLVIO FERNANDO CASTRO ROSATTI, com prazo de 30 dias para entrega do 

laudo pericial. Com a vinda do laudo pericial, vista às partes pelo prazo de dez dias. Intimem-se. 

  

2010.63.12.000694-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312006109/2010 - SEBASTIANA BATISTA LUCINDO (ADV. 

SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 1-Regularize a parte autora a petição inicial, no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, juntando comprovação da solicitação 

administrativa quanto ao objeto do pleito, legível, junto ao Instituto-réu, com sua negativa ou omissão. Nas ações 

previdenciárias no âmbito dos Juizados Especiais Federais é necessária a prévia caracterização de lide para atender à 

condição da ação relativa ao interesse de agir (modalidade utilidade/necessidade) do provimento jurisdicional, o que se 

dá com o prévio requerimento administrativo, em que haja indeferimento expresso do pedido ou demora injustificável 

para sua apreciação. 

2-Tratando-se de pedido formulado por pessoa analfabeta, a procuração deverá ser feita através de instrumento público, 

não podendo ser efetuado por meio de instrumento particular. Na impossibilidade, declarada pelo patrono, dessa 

regularização, deverá ser realizada declaração da própria parte Autora, em audiência, ratificando a representação 

processual.  

                              3-Após, se em termos, cite-se.. 

  

2010.63.12.001018-4 - DECISÃO JEF Nr. 6312006077/2010 - ALZIRA DE CASTRO RODRIGUES (ADV. 

SP150847 - ROSEMEIRE CARDOSO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Regularize a Autora a inicial, no prazo de 10 dias, 

providenciando a juntada de seus documentos pessoais (cópia da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física), 

legíveis, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do feito, nos termos do artigo 282 do Código de Processo Civil. 
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Após, se em termos, cite-se. 

  

2009.63.12.000321-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312005982/2010 - MANOEL DA SILVA (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para que dê cabal cumprimento à decisão nº. 3669/2009, 

providenciando a juntada do extrato referente a janeiro de 1989, da conta poupança n.º 1956-3, no prazo de 15 (quinze) 

dias, sob pena de apuração de responsabilidade administrativa e criminal. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando-se a conclusão da 

perícia realizada verifico a necessidade de realização de outra perícia técnica. Por essa razão, nomeio e designo 

como segundo perito o Dr. Carlos Fischer de Toledo, Clínico Geral, para entrega do laudo em 30(trinta) dias, 

facultando às partes a apresentação de quesitos e indicação de assistente técnico. Providencie a Secretaria o 

agendamento da perícia médica e as intimações necessárias. Cumpra-se. 

  

2009.63.12.002617-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312005914/2010 - ANTONIO FERREIRA CORREA (ADV. SP069187 - 

BENEDICTA APARECIDA M F DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

PERÍCIA MÉDICA :20/07/2010 17:00:00 CLÍNICA GERAL CARLOS FISCHER DE TOLEDO AV DR TEIXEIRA 

DE BARROS,741 - - V PRADO - S CARLOS(SP) 

  

  

2009.63.12.001319-5 - DECISÃO JEF Nr. 6312005915/2010 - WALQUIRIA APARECIDA CARRARA DA SILVA 

(ADV. SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DATA DA PERÍCIA:20/07/2010 17:30:00 CLÍNICA 

GERAL CARLOS FISCHER DE TOLEDO AV DR TEIXEIRA DE BARROS,741 - - V PRADO - S CARLOS(SP) 

  

2008.63.12.002868-6 - DECISÃO JEF Nr. 6312005916/2010 - MARIA CECILIA TRONCO MOTTA (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

PERÍCIA MEDICA: 20/07/2010 18:00:00 CLÍNICA GERAL CARLOS FISCHER DE TOLEDO AV DR TEIXEIRA 

DE BARROS,741 - - V PRADO - S CARLOS(SP) 

  

2007.63.12.001196-7 - DECISÃO JEF Nr. 6312005917/2010 - CARLOS ALBERTO ROTTA (ADV. SP090014 - 

MARIA ANTONIETA VIEIRA DE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DATA DA PERÍCIA: 20/07/2010 18:30:00 CLÍNICA 

GERAL CARLOS FISCHER DE TOLEDO AV DR TEIXEIRA DE BARROS,741 - - V PRADO - S CARLOS(SP) 

*** FIM *** 

  

2008.63.12.002158-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312005961/2010 - JAMIL NIRLEI FERREIRA (ADV. SP120077 - 

VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se a parte autora acerca da proposta de acordo ofertada pela 

autarquia-ré, no prazo de dez dias. Intime-se. 

  

2009.63.12.000271-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312005854/2010 - SEBASTIÃO CORREA FILHO (ADV. SP204558 - 

THIAGO JORDÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, quanto às 

alegações apresentadas pela requerida nas petições anexadas aos autos virtuais em 03/12/2009 e 08/01/2010. 

  

2010.63.12.000656-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312003609/2010 - JOSEFA EDILEUZA SALES DOS SANTOS (ADV. 

SP151859 - JOSEFA SILVANA SALES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 1-Reconheço a prevenção deste Juizado Especial Federal para 

conhecer e julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 2009.63.17.001091-8 (sentença em anexo), 

nos termos dos arts.106 e 253, I, do CPC. 

         2-Cite-se. 

         3-Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.12.001677-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312006132/2010 - OSMAR BENEDITO VIEIRA DA SILVA (ADV. 

SP132177 - CELSO FIORAVANTE ROCCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo o dia 14.09.2010 às 9:00 horas para a realização de 

perícia médica, nomeando perito o Dr. MÁRCIO ANTONIO DA SILVA, com prazo de trinta dias para a entrega do 

laudo. 
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2010.63.12.000227-8 - DECISÃO JEF Nr. 6312006152/2010 - BENTO CARLOS DO NASCIMENTO (ADV. 

SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Reconheço a prevenção deste Juizado Especial Federal para 

conhecer e julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 2008.63.12.000741-5(sentença em anexo), 

nos termos dos arts.106 e 253, I, do CPC. Nada a providenciar, ante a distribuição destes autos ao próprio Juizado 

Especial. Manifeste-se o autor acerca da vinda do laudo pericial, no prazo de dez dias. Intime-se. 

  

2010.63.12.000540-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312005987/2010 - GISLANDA APARECIDA DE ARRUDA (ADV. 

SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

providencie a juntada de cópia da petição inicial, bem como de eventual sentença e respectiva certidão de trânsito em 

julgado do(s) processo(s) indicado(s) no Termo de Prevenção para comprovação da inocorrência de litispendência, 

conexão ou continência, sob pena de extinção do processo. 

  

2010.63.12.000044-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312005139/2010 - GIZELDA APPARECIDA DE ALMEIDA 

GERIBELLO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Afasto a possibilidade de prevenção vez que, apesar de 

coincidentes as partes, são distintos os pedidos e as causas de pedir. 

  

2010.63.12.000656-9 - DECISÃO JEF Nr. 6312006128/2010 - JOSEFA EDILEUZA SALES DOS SANTOS (ADV. 

SP151859 - JOSEFA SILVANA SALES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 1-Tendo em vista a petição anexada a estes autos virtuais em 

17.05.2010, designo o dia 18.01.2011 às 14:30 horas para a realização da audiência de instrução e julgamento, 

cancelando a data anteriormente agendada. 

         2-Intime-se. 

  

2009.63.12.000093-0 - DECISÃO JEF Nr. 6312005927/2010 - WASHINGTON LUIS CAMPINEIRO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); SAMIRA CURY CAMPINEIRO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Em que pese a alegação da 

requerida, intime-se a Caixa Econômica Federal para que dê cabal cumprimento à decisão nº. 3484/2009, 

providenciando a juntada do extrato referente a janeiro de 1989, da conta poupança n.º 35074-0, de titularidade de 

Feliciana Moreira, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de apuração de responsabilidade administrativa e criminal. 

  

2009.63.12.002838-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312004385/2010 - WALTER NILO RUGINSK (ADV. SP210686 - 

TATIANA GABRIELE DAL CIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Considerando que na proposta de acordo ofertada pelo INSS há uma 

sobreposição de períodos, uma vez que propõe o reconhecimento de período especial de 01.02.1981 a 01.02.1987 na 

função de motorista de carga, e, todavia, reconhece atividade rural de 08.01.1980 a 08.02.1981, intime-se ao INSS a fim 

de que esclareça, no prazo de dez dias, qual seria o exato período rural a ser reconhecido. Com os esclarecimentos, 

intime-se a parte autora para que se manifeste, em igual prazo. A seguir, voltem os autos conclusos. 

  

2009.63.12.002838-1 - DECISÃO JEF Nr. 6312001394/2010 - WALTER NILO RUGINSK (ADV. SP210686 - 

TATIANA GABRIELE DAL CIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de dez dias, 

acerca da contraproposta ofertada pelo autor. 

     Intime-se. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CARAGUATATUBA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS DE 22/05/2010 A 28/05/2010 
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ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 24/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000629-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CECILIA FILGUEIRA 

ADVOGADO: SP265575 - ANDRÉA PINHEIRO GRANGEIRO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 31/08/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000630-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARLENE PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000631-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIA TAVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/08/2010 14:00:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/07/2010 09:30:00   2ª) OFTALMOLOGIA - 07/07/2010 13:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000632-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BRAS APARECIDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP089913 - MONICA LINDOSO SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/08/2010 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/07/2010 09:45:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 4 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 4 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 25/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000633-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIENE PEREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP232287 - RODRIGO FRANCISCO DE TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/08/2010 14:30:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 13/07/2010 09:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 12/07/2010 16:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR)   3ª) NEUROLOGIA - 08/07/2010 09:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000634-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: ALTAIR DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/08/2010 14:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 12/07/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000635-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDJANE SANTIAGO GUIMARAES 

ADVOGADO: SP273709 - SÉRGIO ARMANDO BRAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000636-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RONIVALDO MARINHO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP129580 - FERNANDO LACERDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000637-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP129580 - FERNANDO LACERDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000638-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WAGNER RIBEIRO 

ADVOGADO: SP224442 - LINDUARTE SIQUEIRA BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 6 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 6 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000639-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO FLORIANO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 31/08/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000640-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA PATRICIA DA SILVA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/08/2010 15:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 12/07/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000641-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACILDA DOS SANTOS RAMALHO 

RÉU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/07/2010 15:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 
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2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 3 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 27/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000642-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TOBIAS MIGUEL DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/09/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000643-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS GALDINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/08/2010 15:30:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 12/07/2010 16:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) CLÍNICA GERAL - 

20/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000644-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUGENIA AUGUSTA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/08/2010 15:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000645-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANETE CARDOSO DE PAULA NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 24/08/2010 14:45:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/07/2010 10:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 4 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 4 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 28/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000646-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DITUZO TAGAWA 

ADVOGADO: SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 24/08/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000647-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: DANILO ANTONIO ROCHA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 31/08/2010 14:45:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 26/07/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) ORTOPEDIA - 

02/07/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000648-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: YONE APARECIDA BARRETO SCARPA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/09/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000649-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISANGELA APARECIDA RAIMUNDO 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/08/2010 14:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 13/07/2010 10:00:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 20/07/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000650-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO HENRIQUE DA SILVA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 26/08/2010 14:00:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 26/07/2010 12:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) CLÍNICA GERAL - 

20/07/2010 11:00:00   3ª) CARDIOLOGIA - 05/07/2010 08:30:0 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000651-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARINA MOREIRA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/08/2010 14:15:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 05/07/2010 14:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) NEUROLOGIA - 

08/07/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000652-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO APARECIDO BIGON 

ADVOGADO: SP262993 - EDUARDO MOREIRA LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/08/2010 14:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/07/2010 16:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000653-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISAIAS BENTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/08/2010 14:45:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 05/07/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) CLÍNICA GERAL - 

20/07/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000654-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGAS ANDRE DE ALVARENGA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/09/2010 16:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.13.000655-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROSALINI PONTES LIMA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/08/2010 15:00:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 05/07/2010 16:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) ORTOPEDIA - 

02/07/2010 10:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000656-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZARIAS CARLOS BARBOZA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/08/2010 15:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/07/2010 10:30:00   2ª) CARDIOLOGIA - 19/07/2010 08:00:00   3ª) CLÍNICA GERAL - 

15/07/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000657-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLON SANTANA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP227523 - RAQUEL MUNIZ CAMARGO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 26/08/2010 14:15:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 13/07/2010 11:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 05/07/2010 16:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 12 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 12 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6313000045 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.13.000657-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003130/2010 - MARLON SANTANA DOS SANTOS (ADV. 

SP227523 - RAQUEL MUNIZ CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Intime-se a 

parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias: 

1- apresente documento comprobatório atualizado e idôneo do endereço em seu nome ou para que regularize o 

documento anexado, com declaração de residência com firma reconhecida, assinada sob as penas da lei, juntamente 

com cópia do RG e CPF da pessoa constante do comprovante; 

2- apresente cópias dos documentos pessoais do autor (RG e CPF). 

Após a devida regularização, prossiga-se o feito. 

Int. 

  

2010.63.13.000268-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002968/2010 - MAURICIO DA SILVEIRA GONÇALVES (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - 

MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Tendo em vista o trânsito em julgado da 

sentença proferida, intime-se a CEF para que comprove seu cumprimento. 

Após, venham os autos conclusos. 
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Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 19/05/2010. 

  

2010.63.13.000600-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003021/2010 - JOSEFINA GONCALVES WAGNER (ADV. 

SP293691 - SEBASTIANA ANTONIA DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a petição inicial, 

informando o valor dado à causa, sob pena de extinção do feito. 

Com a devida regularização, se em termos, prossiga-se o feito. 

  

2009.63.13.001329-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313003061/2010 - ISABEL ALVARES DA SILVA (ADV. SP200232 - 

LUCIANA APARECIDA DOS SANTOS FREITAS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. PROCURADOR 

SECCIONAL DA UNIÃO). Trata-se de recurso interposto pela parte autora em face de sentença proferida. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita conforme expressamente requerido nos autos e não apreciado na sentença. 

Processe-se o recurso. 

Intime-se o réu para que, querendo, apresente contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-razões, remetam-se os autos virtuais à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

Caraguatatuba/SP, 26/05/2010. 

  

2009.63.13.001070-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003079/2010 - ACACIO WALDEMIRO DA LUZ (ADV. SP168517 

- FLAVIA LOURENÇO E SILVA FERREIRA, SP219782 - ALUIZIO PINTO DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Intime-se a parte autora da juntada de ofício do INSS, que informa o cumprimento do 

determinado pelo Juízo, bem como da liberação dos valores pagos por Requisitório de Pequeno Valor - RPV, que se 

encontram a disposição nas agências da Caixa Econômica Federal. 

Em seguida, e encontrando-se o feito em termos, proceda-se ao arquivamento, com as formalidades de praxe. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.13.000482-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313003024/2010 - ELIZABETE PEREIRA DUTRA (ADV. SP182331 - 

GLÁUCIA REGINA TRINDADE, SP172960 - RODRIGO CÉSAR VIEIRA GUIMARÃES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Providencie a autora, no prazo de 10 (dez) a regularização do comprovante de 

endereço anexado, com a apresentação de declaração de endereço com firma reconhecida, assinada sob as penas da lei, 

juntamente com cópia do RG e CPF da pessoa constante do comprovante (Sr. Cláudio Roberto dos Santos). 

Com a devida regularização, prossiga-se o feito. 

Int. 

  

2009.63.13.001624-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003179/2010 - MARIA HELENA GARRIDO BARROS (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

Designo o dia 15 de julho de 2010, às 11:30 horas, para a realização de perícia médica, especialidade clínica geral, com 

o Dr. Luiz Henrique Ferraz, neste Juizado, devendo a parte autora comparecer devidamente identificada e apresentar 

todos os exames e documentos médicos que possuir. 

Designo, também, o dia 05 de agosto de 2010, às 16:00 horas, para conhecimento da sentença em caráter de pauta-extra. 

Cumpra-se. 

I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência a parte autora da 

petição da CEF que apresenta guia de depósito efetuado, podendo se manifestar, caso tenha interesse, no prazo 

de 10 (dez) dias. 

Havendo concordância ou decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se ofício, com efeito de alvará, para 

liberação da quantia depositada. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 26/05/2010. 

  

2007.63.13.001347-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313003062/2010 - SALVADOR MESQUITA DOS SANTOS (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 
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2008.63.13.001175-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313003063/2010 - REGINA ESNARRIAGA TAVARES DE MORAES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.13.000764-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003067/2010 - JOSE FERREIRA SOUZA (ADV. SP137688 - 

ANDREA VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em 

vista o parecer da contadoria do Juízo, oficie-se ao INSS para que regularize a renda mensal do benefício da parte 

autora. 

Instrua-se com cópia da sentença de 08/09/09, da sentença em embargos de declaração de 02/12/09 e do parecer acima 

referido. 

Cumpra-se. 

I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a manifestação 

apresentada pela parte autora, pela qual informa o levantamento dos valores liberados, remetam-se os autos ao 

arquivo, observadas as cautelas de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 26/05/2010. 

  

2008.63.13.001265-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003057/2010 - VALDIR FONTANELLI (ADV. ); MARLY 

AUGUSTA MARTINS FONTANELLI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.001194-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003058/2010 - VIRGILIO ANDRADE DE FREITAS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência a parte autora da 

petição apresentada pela CEF, podendo se manifestar, caso tenha interesse, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, venham os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

I. 

  

  

Caraguatatuba/SP, 02/06/2010. 

  

2009.63.13.000227-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313003208/2010 - VICTOR VILELA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000064-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313003209/2010 - RAUL PESCI JUNIOR (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.001586-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313003210/2010 - GERALDO FERNANDES LAPA (ADV. SP190017 - 

GIULIANA ZEN PETISCO DEL PORTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de processo desarquivado 

para juntada de ofício do INSS. 

Dê-se ciência as partes. 

Após, retornem os autos ao arquivo, observadas as cautelas de praxe. 

  
2008.63.13.001542-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003069/2010 - VALDECI COSTA DE JESUS (ADV. SP263875 - 

FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS, SP129413 - ALMIR JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2008.63.13.001328-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313003070/2010 - THIAGO DARCY CASTILHO (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.13.000314-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313003071/2010 - KELWIN LUIS DE GOUVEA OSERA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Determino a devolução da 

guia nº. 761.518 para a Caixa Econômica Federal , referente a condenação por honorários advocatícios da 

sucumbência, visto que não houve participação de advogado em favor da parte autora nos autos, que seria o destinatário 

de tal pagamento. 

Providencie a Secretaria a expedição de ofício, com efeito de alvará. 

Sem prejuízo do acima disposto, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe a este Juízo se 

procedeu ao levantamento dos valores liberados, tendo em vista que já foi expedido e entregue o ofício com efeito de 

alvará para a Caixa Econômica Federal, agência Caraguatatuba. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2007.63.13.001057-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003211/2010 - ANTONIO GONCALVES (ADV. SP150033E - 

BENEDITO NORIVAL RODRIGUES, SP160947 - CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO); BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. ). Defiro o requerido e determino a expedição de novo ofício a CEF, agência Caraguatatuba, 

com efeito de alvará, para a liberação da Guia nº. 761.426 em favor da i. patrona, referente aos honorários de 

sucumbência, visto que no ofício anteriormente expedido (of. 165/2010) constou erroneamente o nº. 761.246. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2009.63.13.000928-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313003212/2010 - JOAO JOSE DA SILVA (ADV. SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em vista o teor do 

ofício apresentado pelo INSS em 14/05/2010, oficie-se diretamente ao INSS-EADJ-SJC para cumprimento da sentença 

no que tange a averbação de período reconhecido e a atualização do renda mensal do benefício recebido pela parte 

autora para R$ 3.209,54 para a competência de outubro de 2009, conforme parecer da contadoria. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000562-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003239/2010 - FRANCISCA DE SOUZA ALMEIDA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES, SP290514 - BARBARA ROMILDA ZANOLLA LEITE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL 

FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em vista que no presente feito os herdeiros de Francisca de Souza 

Almeida pleiteiam em nome próprio valores que alegam devidos a falecida, bem como que não há nos autos informação 

de que haja nomeação de inventariante perante a Justiça competente, proceda a Secretaria a alteração do cadastro do 

feito, a fim de que constem como autores os herdeiros requerentes. 

Int. 

  

2010.63.13.000186-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313003026/2010 - MARIA GERTRUDES DOS SANTOS (ADV. 

SP156906 - TELMA DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Prossiga-se o feito. 

Fica marcado o dia 12/07/2010 às 11:00 horas para realização perícia na especialidade de Psiquiatria com a Dra. Maria 

Cristina Nordi, a ser realizada na Sede deste Juizado e o dia 28/07/2010 às 16:00 horas para perícia na especialidade de 

Cardiologia - com o Dr. Paulo César Diniz, a ser realizada no consultório sito à Rua Santo Antonio nº 45, centro, nesta 

cidade. 

A AUTORA DEVERÁ A AUTORA COMPARECER ÀS PERÍCIAS MUNIDA DE TODA DOCUMENTAÇÃO 

MÉDICA QUE DISPOR, BEM COMO DE DOCUMENTO PESSOAL IDÔNEO QUE A IDENTIFIQUE. 

Fica marcado também o dia 05/07/2010 às 12:00 horas, para perícia com Assistente Social Edna G. Silva, a ser 

realizada no domicílio da autora. 

Dê-se ciência à Assistente social dos quesitos apresentados pelo MPF em manifestação anexada aos autos em 

18/05/2010. 

Designo o dia 03/11/2009 às 16:00 horas, para prolação da sentença, em caráter de pauta-extra. 

Cite-se. 

Dê-se ciência ao MPF. 

Int. 

Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de recurso interposto pela 

parte autora em face de sentença proferida. 

Processe-se o recurso. 

Intime-se o réu para que, querendo, apresente contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-razões, remetam-se os autos virtuais à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2008.63.13.000548-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003113/2010 - JORGE KATSUMI HIRAKAWA HIRAYAMA 

(ADV. SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001578-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313003112/2010 - CICERO CAETANO DA SILVA (ADV. SP129580 - 

FERNANDO LACERDA, SP200022 - BRUNA KOSEL MELO DE CARVALHO, SP260028 - MARCOS TORRENS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência as partes do retorno dos 

autos da Turma Recursal. 

Cumpra-se o v. acórdão. 

  

Caraguatatuba/SP, 02/06/2010. 

  

2009.63.13.000961-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313003186/2010 - MANOEL PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); CELINA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000594-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003202/2010 - ANTONIO LUCIO DOS SANTOS FILHO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2008.63.13.001612-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003201/2010 - PAULO ANSELMO DA SILVA (ADV. SP132186 - 

JOSE HENRIQUE COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO). 

  

2007.63.13.000302-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313003182/2010 - LUZINETE DE ALMEIDA SANTOS (ADV. 

SP251697 - VALDIR RAMOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.000833-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003183/2010 - MARLENE FERNANDES (ADV. SP050749 - LUIZ 

CARLOS DE OLIVEIRA, SP204723 - ROBERTO RODRIGUES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.001830-2 - DESPACHO JEF Nr. 6313003184/2010 - DAISA LUIZA DE OLIVEIRA (ADV. SP129413 - 

ALMIR JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000425-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313003185/2010 - VALMIR DE CASTRO (ADV. SP211050 - 

DANIELA CHI LIN FAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000503-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313003188/2010 - AZILDA PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP211050 - DANIELA CHI LIN FAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000129-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313003190/2010 - BENEDITA DE MELO (ADV. SP151474 - 

GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 804/931 

2006.63.13.001364-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313003191/2010 - CLEUZA APARECIDA PINTO LOPES (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.001543-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313003193/2010 - REGIANE FUENTES DE CARVALHO (ADV. 

SP031306 - DANTE MENEZES PADREDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.001608-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003195/2010 - NADIR DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP155376 

- RENATA CAMPEDELLI MARTENSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.001703-2 - DESPACHO JEF Nr. 6313003196/2010 - SEBASTIANA APARECIDA DE OLIVEIRA 

MARQUES (ADV. SP031306 - DANTE MENEZES PADREDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.001342-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313003198/2010 - SEBASTIAO MARIA (ADV. SP160436 - ANDRÉA 

ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.000398-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003199/2010 - MANOEL MESSIAS SANTOS (ADV. SP031306 - 

DANTE MENEZES PADREDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.001033-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313003200/2010 - VALDIR PESSOA BANDEIRA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP215850 - MARCELO DE FREITAS GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.001196-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003207/2010 - SEVERINA BARBOZA PEREIRA (ADV. SP182331 

- GLÁUCIA REGINA TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.000680-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003187/2010 - MARIA BETANIA MARCIANO DA SILVA (ADV. 

SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS, SP129413 - ALMIR JOSE ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.001562-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313003194/2010 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS); THIAGO 

RODRIGUES SALGADO DE SOUZA (ADV./PROC. ); CLEUZA MARIA DE CASTRO (ADV./PROC. ). 

  

2006.63.13.000006-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003189/2010 - IGNEZ POSTIGO BARBOSA (ADV. SP115803 - 

MARIA FERNANDA PAES ALIPIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.000991-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313003204/2010 - MILTON DE JESUS DE SOUSA (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.000823-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003206/2010 - VALDICEIA DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.001477-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313003203/2010 - FRANCISCO MARCOS DE SA (ADV. SP224442 - 

LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.13.001144-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313003065/2010 - NENO DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Tendo em vista a manifestação 

apresentada pela parte autora, intime-se a CEF para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, visto que apresentou 

extratos em contestação que demonstram a existência de valores na conta FGTS tratada nos autos. 
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Decorrido o prazo, venham os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência a parte autora do teor 

do ofício encaminhado pelo INSS que informa o cumprimento do determinado pelo Juízo, podendo se 

manifestar, caso tenha interesse, no prazo de 10 (dez) dias. 

Havendo concordância ou decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as 

cautelas de praxe. 

I. 

  
2009.63.13.001507-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313003213/2010 - AILTON GONZALES (ADV. SP224442 - 

LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001009-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313003214/2010 - NEUZA GALVAO DE FRANCA SANTOS (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.13.000080-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003068/2010 - BENEDITO LOURENCO DE MORAES (ADV. 

SP224442 - LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em 

vista a petição apresentada pela parte autora, determino o prosseguimento do feito. 

Designo o dia 20 de julho de 2010, às 15:00 horas, para a realização de audiência de conciliação, instrução e 

julgamento. 

Cumpra-se. 

I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência a parte autora da 

petição apresentada pela CEF, podendo se manifestar, caso tenha interesse, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, venham os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

I. 

  

  

Caraguatatuba/SP, 26/05/2010. 

  

2009.63.13.000561-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313003052/2010 - GERALDO PAZ VIDAL (ADV. SP155376 - 

RENATA CAMPEDELLI MARTENSEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2007.63.13.000971-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313003053/2010 - NATALIA MOREIRA CASTILHO (ADV. 

SP244093 - ALETHEA PAULA DE SOUZA AGEU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 

- ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.001509-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003054/2010 - EDUARDO ROGERIO CLIMACO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP209980 - RENATO PEREIRA DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000016-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313003055/2010 - ANESIA DE ANDRADE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000268-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003056/2010 - MAURICIO DA SILVEIRA GONÇALVES (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - 

MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: O sistema de verificação de 

prevenção apontou distribuição de processo(s) com identidade de partes, conforme termo indicativo anexado aos 

autos.  
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Tendo em vista ser necessária a verificação das partes, do pedido e da causa de pedir do(s) processo(s) indicados 

antes do prosseguimento de presente feito, providencie a Secretaria anexação aos presentes autos de cópia da 

petição inicial e de eventual sentença proferida nos processos indicados, solicitando, se necessário, consulta de 

prevenção automatizada a outros Juízos, nos termos do Provimento COGE 68/2006. 

Com a anexação determinada, venham os autos conclusos para deliberação. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.13.000601-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313003235/2010 - AUGUSTO WAGNER (ADV. SP293691 - 

SEBASTIANA ANTONIA DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000518-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313003236/2010 - ELIZABET BENEDITA MAGALHÃES DE JESUS 

(ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.13.000926-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003073/2010 - LAERTE FERRAZ (ADV. SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Ciência a parte autora do 

ofício apresentado pelo INSS pela qual informa o cumprimento do determinado pelo Juízo, podendo se manifestar, caso 

tenha interesse, no prazo de 10 (dez) dias. 

Havendo concordância ou decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas 

de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2009.63.13.000949-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003220/2010 - MARIA APARECIDA MIGUEL (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). Tendo em vista a manifestação apresentada pela parte autora, pela qual informa o levantamento dos 

valores liberados, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 02/06/2010. 

  

2009.63.13.001091-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313003064/2010 - JEAN MARCELO PESSOA OLIVEIRA (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

Ciência as partes do desarquivamento dos autos. 

Primeiramente providencie a subscritora da petição despachada em 20/05/2010 a regularização de sua representação 

processual. 

Com a regularização, venham os autos conclusos para deliberação quanto a petição apresentada em 21/05/2010. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2009.63.13.000846-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313003216/2010 - DURVALINA ALVES MOREIRA DE FARIA 

(ADV. SP272604 - ATHANÁSIOS AVRAMIDIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em 

vista o levantamento do Requisitório de Pequeno Valor - RPV pela parte autora, bem como o ofício apresentado pelo 

INSS pela qual se verifica o cumprimento do determinado pelo Juízo, proceda-se ao arquivamento, com as formalidades 

de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000108-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313003178/2010 - LUCIA TRINDADE DA SILVA (ADV. SP127677 - 

ABLAINE TARSETANO DOS ANJOS, SP208886 - JULIANA FAGUNDES GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). Designo o dia 08 de julho de 2010, às 11:00 horas, para a realização de perícia médica, 

especialidade neurologia, com o Dr. Hugo de Castro Capelli, neste Juizado, devendo a parte autora comparecer 

devidamente identificada e apresentar todos os exames e documentos médicos que possuir. 

Designo, também, o dia 10 de agosto de 2010, às 16:00 horas, para conhecimento da sentença em caráter de pauta-extra. 

Cumpra-se. 

I. 
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2010.63.13.000631-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003129/2010 - JULIA TAVEIRA DA SILVA (ADV. SP134170 - 

THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Conforme se 

verifica dos autos, o documento comprobatório de endereço apresentado não está em nome da parte autora. 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente documento comprobatório atualizado e idôneo do 

endereço em seu nome ou para que regularize o documento anexado, com declaração de residência com firma 

reconhecida, assinada sob as penas da lei, juntamente com cópia do RG e CPF da pessoa constante do comprovante. 

Com a devida regularização, prossiga-se o feito. 

Int. 

  

2010.63.13.000533-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313003025/2010 - GABRIELA GONCALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP156906 - TELMA DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Cite-se. 

Após venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

  

2009.63.13.001588-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313003075/2010 - NICE EVANGELISTA DE CARVALHO (ADV. 

SP097167A - ISAC JOAQUIM MARIANO, SP214783 - CRISTIANE MARIA RODRIGUES DOS SANTOS, 

SP268300 - MICHELE DA SILVA FRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS); ANA 

CRISTINA CARVALHO PINTO (ADV./PROC. ); ADRIANA DE CARVALHO PINTO (ADV./PROC. ). Ciência as 

partes do desarquivamento dos autos. 

Aguarde-se eventual manifestação pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Após, retornem os autos so arquivo, observadas as cautelas de praxe. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

2009.63.13.001237-0 - DECISÃO JEF Nr. 6313003080/2010 - MARIA ANTONIA DE JESUS DE PAULO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). Indefiro o requerido pela parte autora, quanto ao pedido de liberação dos valores do FGTS 

visto que não requerido na petição inicial e não analisado na sentença, que apenas determinou a atualização das contas 

do FGTS, cujo cumprimento foi comprovado pela CEF, sem qualquer impugnação da parte autora no prazo concedido. 

Cumpre ressaltar que, ao invés do alegado, a parte autora foi devidamente intimada da decisão proferida em 03/02/2010 

pelo sr. Oficial de Justiça, conforme certidão de 09/03/2010. 

Deverá a parte autora, caso tenha interesse, requer tal liberação perante a CEF e, caso não obtenha êxito, poderá 

ingressar com nova ação neste Juizado, momento em que será verificada e analisada tal possibilidade nos termos da 

legislação em vigor. 

Do exposto, cumprida pela CEF o determinado na sentença transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as cautelas de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000629-3 - DECISÃO JEF Nr. 6313003226/2010 - MARIA CECILIA FILGUEIRA (ADV. SP265575 - 

ANDRÉA PINHEIRO GRANGEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de 

processo que tem por objeto a revisão de benefício previdenciário, com reconhecimento do exercício de atividade sob 

condições especiais. O sistema de verificação de prevenção apontou a anterior distribuição do feito indicado, com 

identidade de partes e assunto. 

Verifico, porém, que o feito indicado pretendia a revisão do benefício com aplicação do índice do IRSM, sendo pedido 

diverso do presente não obstando, desta forma, o prosseguimento do presente processo. 

  

2. Providencie a parte autora a juntada aos autos de comprovante de endereço recente, em seu nome, no prazo de 10 

(dez) dias. 

  

3. Com a regularização, cite-se a ré. 

  

2009.63.13.001512-7 - DECISÃO JEF Nr. 6313003272/2010 - MARCELLA SILVA SANTANNA PENNA (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL); BRENDA SILVA SANTANNA PENNA (ADV. SP208182 

- ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL); PATRICK SILVA SANTANNA PENNA (ADV. SP208182 - ALINE 

CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Indefiro o requerido pela 
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parte autora na petição datada de 14.04.2010. Conforme dispõe o artigo 333 do Código de Processo Civil, o ônus da 

prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito. Desta forma, não cabe a este Juízo oficiar ou 

requisitar os documentos, na forma como requerida na petição citada. 

De qualquer maneira, concedo o prazo último de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente os documentos 

solicitados. Ultrapassado tal prazo, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

  

2010.63.13.000646-3 - DECISÃO JEF Nr. 6313003222/2010 - DITUZO TAGAWA (ADV. SP040779 - HILTON 

PLACIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de processo em que pretende 

o autor revisão dos valores recebidos a título de benefício previdenciário período até dezembro/1991, em obediência ao 

disposto no art. 58 do ADCT. O sistema de verificação de prevenção apontou a anterior distribuição do feito nº 

200563011858294 

, com aparente identidade de partes e assunto. 

Verifico, porém, que naquele feito a parte autora pleiteou a revisão do benefício com aplicação da ORTN e INPC. Desta 

forma, por se tratarem de pedidos distintos, o presente feito deve ter regular prosseguimento. 

2. Cite-se. 

  

2010.63.13.000611-6 - DECISÃO JEF Nr. 6313003050/2010 - APARECIDA COSTA DOS SANTOS (ADV. 

SP131000 - ADRIANO RICO CABRAL, SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Trata-se de pedido de concessão de aposentadoria por idade rural com pedido de 

tutela antecipada. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, sem prejuízo de sua reapreciação por ocasião da prolação 

da sentença. 

            Ciência às partes. 

  

2010.63.13.000604-9 - DECISÃO JEF Nr. 6313003231/2010 - JAIRO APARECIDO CAMARGO (ADV. SP180049 - 

CRISTIANO GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de processo que tem por 

objeto a concessão de benefício assistencial. O sistema eletrônico de prevenção apontou a existência de processos 

anteriormente distribuídos, com aparente identidade de partes e assunto, conforme Termo de Prevenção anexado aos 

autos virtuais. 

  

No entanto, os pedidos anteriores não obstam o prosseguimento do presente processo, uma vez que no presente caso 

questiona-se novo indeferimento/cessação administrativa. 

  

Desta forma, por se tratar de benefício de trato sucessivo, no qual o transcorrer do tempo pode acarretar a alteração da 

situação fática, distintos são os pedidos, devendo o presente feito ter seu regular prosseguimento. 

  

Cite-se. 

  

2010.63.13.000650-5 - DECISÃO JEF Nr. 6313003137/2010 - ANTONIO HENRIQUE DA SILVA (ADV. SP208182 

- ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de 

ação de objetivando a concessão de benefício assistencial. O sistema de verificação de prevenção apontou a anterior 

distribuição do feito nº 200663130008304, com identidade de parte autora. 

Verifico, porém, que o processo indicado pretendia a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez, não 

obstando, desta forma, o prosseguimento do presente feito. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 
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Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, sem prejuízo de sua reapreciação por ocasião da prolação 

da sentença. 

3. Cite-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000635-9 - DECISÃO JEF Nr. 6313003224/2010 - EDJANE SANTIAGO GUIMARAES (ADV. SP273709 

- SÉRGIO ARMANDO BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Intime-se a parte autora 

para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente comprovante de endereço em seu nome, bem como indique o número do 

benefício administrativo cujo indeferimento/cessação pretende questionar, apresentando cópia hábil do documento de 

indeferimento. 

Com a apresentação de aludidos documentos, venha o feito à conclusão para análise de prevenção e pedido de 

antecipação de tutela. 

Int. 

  

2010.63.13.000620-7 - DECISÃO JEF Nr. 6313003225/2010 - JOSE CARLOS LATARO (ADV. SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Pretende o autor no 

presente feito a renúncia a aposentadoria que atualmente recebe, com a concessão de novo benefício somando-se o 

tempo de serviço já computado para a concessão do benefício anterior com o tempo de serviço exercido após a 

concessão daquela aposentadoria. 

O sistema de verificação de prevenção indicou a existência do feito 2007.63.13.001037-6, com identidade de partes. 

O feito indicado não obsta o prosseguimento do presente pois pretendia a alteração do coeficiente de cálculo do seu 

benefício para 100% com base nas alterações trazidas pela Lei nº 9.032/95, evoluindo-se a RMI e procedendo-se a 

elaboração dos cálculos dos valores das prestações vencidas. 

Cite-se. 

  

2009.63.13.000119-0 - DECISÃO JEF Nr. 6313003219/2010 - BENEDITO MESQUITA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Trata-se de processo em fase de execução. 

Em cumprimento ao v. acórdão proferido, a CEF apresentou, em 16/12/2009, petição apresentando guia de depósito nº. 

761.222, no valor de R$ 4.034,17. 

Cientificada da referida petição, a parte autora, após pedido de dilação de prazo e apresentação de extratos para 

manifestação, apresentou impugnação ao valor depositado por petição de 05/04/2010. 

Em face das impugnação apresentada, os autos foram remetidos ao contador, que apresentou parecer em 05/05/2010, 

apurando como devido o valor de R$ 3.800,32. 

Intimadas as partes do teor do parecer contábil, não foi apresentada nenhuma impugnação aos cálculos apresentados. 

Do exposto, homologo os cálculos apresentados pelo contador e determino a expedição de ofício a CEF, com efeito de 

alvará, para a agência Caraguatatuba da CEF autorizando o levantamento da Guia nº. 761.222, pela parte autora do 

valor apurado pela contadoria do Juízo (R$ 3.800,32), bem como determinado a devolução a ré da diferença apurada 

entre o depósito judicial e o cálculo do Juízo. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000565-3 - DECISÃO JEF Nr. 6313003234/2010 - JOSE DE FATIMA DAMASIO (ADV. SP292497 - 

JULIANA DA SILVA CARLOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Trata-se de processo que 

tem por objeto a revisão do benefício previdenciário. O sistema de verificação de prevenção apontou a anterior 

distribuição do feito nº 200563012092098 com identidade de partes. 

Verifico, porém, que no feito indicado buscou-se a revisão do benefício com aplicação do IGP-DI. Já no presente caso 

pleiteia-se o “pagamento das diferenças decorrentes da incidência de correção monetária no cálculo dos salários de 

benefícios, dos salários de contribuição anteriores aos doze últimos meses, com reflexos na aplicação do artigo 58 da 

ADCT - da Constituição Federal/88” 

Desta forma, o presente feito deve ter seu regular prosseguimento, uma vez que os pedidos formulados são diversos. 

Cite-se. 

  

2010.63.13.000586-0 - DECISÃO JEF Nr. 6313003135/2010 - FERNANDA CECY LIBERAL GONCALVES (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. 

Trata-se de processo que tem por objeto a concessão de benefício de aposentadoria por idade. O sistema eletrônico de 
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prevenção apontou a existência de processos anteriormente distribuídos, com aparente identidade de partes e assunto, 

conforme Termo de Prevenção anexado aos autos virtuais. 

  

No entanto, os pedidos anteriores não obstam o prosseguimento do presente processo, uma vez que no presente caso 

questiona-se novo indeferimento/cessação administrativa. 

  

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

  

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

  

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

  

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

  

A possibilidade de concessão de nova medida liminar será apreciada na ocasião da prolação da sentença. 

  

3. Cite-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000623-2 - DECISÃO JEF Nr. 6313003138/2010 - MARIA DOS REIS PEREIRA DE ALQUEIROS 

(ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL, SP131000 - ADRIANO RICO CABRAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL 

FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de ação de objetivando a revisão do início do benefício de 

pensão por morte concedida a autora. O sistema de verificação de prevenção apontou a anterior distribuição do feito nº 

200763130018922, com identidade de parte autora. 

Verifico, porém, que o processo indicado foi extinto sem julgamento de mérito, não obstando, desta forma, o 

prosseguimento do presente feito. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, sem prejuízo de sua reapreciação por ocasião da prolação 

da sentença. 

3. Intime-se. Cite-se. 

  

2010.63.13.000538-0 - DECISÃO JEF Nr. 6313003051/2010 - NADIA APARECIDA FERREIRA XAVIER (ADV. 

SP160947 - CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS); ELZA 

BONARETE (ADV./PROC. ). Trata-se de pedido de concessão de pensão por morte com pedido de tutela antecipada. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, sem prejuízo de sua reapreciação por ocasião da prolação 

da sentença. 

            Ciência às partes. 
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2010.63.13.000583-5 - DECISÃO JEF Nr. 6313003232/2010 - OTAVIO RIBEIRO LIMA (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA 

NACIONAL). Trata-se de processo que tem por objeto a restituição de Imposto de Renda incidente sobre os valores 

recebidos a título de suplementação de aposentadoria. O sistema de verificação de prevenção apontou a anterior 

distribuição do feito nº 2009.63.13.001273-4, com identidade de partes e assunto. 

Verifico, porém, que no feito indicado o pedido versa sobre restituição de Imposto de Renda incidente sobre a parcela 

paga a título de repactuação do plano PETROS. Distinto, portanto, o pedido, não obstando a propositura de nova ação. 

Desta forma, o presente feito deve ter seu regular prosseguimento. 

Cite-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Trata-se de processo que tem por 

objeto a concessão/restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez. 

O sistema eletrônico de prevenção apontou a existência de processos anteriormente distribuídos, com aparente 

identidade de partes e assunto, conforme Termo de Prevenção anexado aos autos virtuais.  

  

No entanto, os pedidos anteriores não obstam o prosseguimento do presente processo, uma vez que no presente 

caso questiona-se novo indeferimento/cessação administrativa.  

  

Desta forma, por se tratar de benefício de trato sucessivo, no qual o transcorrer do tempo pode acarretar a 

alteração da situação fática, distintos são os pedidos, devendo o presente feito ter seu regular prosseguimento. 

  

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão. 

  

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial. 

  

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o 

objeto de todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora 

tivesse trazido prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

  

Neste caso é indispensável a realização de perícia médica, pois a prova técnica produzida no processo é 

determinante em casos que a incapacidade somente pode ser aferida por perito médico, não tendo o juiz 

conhecimento técnico para formar sua convicção sem a ajuda de profissional habilitado. 

  

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

  

A possibilidade de concessão de nova medida liminar será apreciada na ocasião da prolação da sentença. 

  

3. Cite-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000557-4 - DECISÃO JEF Nr. 6313003131/2010 - EMILIO DIAS MOREIRA (ADV. SP134170 - 

THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2010.63.13.000659-1 - DECISÃO JEF Nr. 6313003132/2010 - LUCIANO ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP227523 - RAQUEL MUNIZ CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2010.63.13.000574-4 - DECISÃO JEF Nr. 6313003134/2010 - MARIA DE FATIMA PEREIRA SOUZA (ADV. 

SP210526 - RONELITO GESSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2010.63.13.000624-4 - DECISÃO JEF Nr. 6313003136/2010 - EDESIA MARIA DA SILVA (ADV. SP160947 - 

CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2010.63.13.000503-3 - DECISÃO JEF Nr. 6313003140/2010 - MARIA CELIA DA PAIXÃO SILVA (ADV. 

SP241995 - GRACIANO DONIZETI DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2010.63.13.000595-1 - DECISÃO JEF Nr. 6313003141/2010 - CARDJON PEIXOTO (ADV. SP216221 - LUIZ 

RONALDO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2010.63.13.000656-6 - DECISÃO JEF Nr. 6313003143/2010 - ALZARIAS CARLOS BARBOZA (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.13.000573-2 - DECISÃO JEF Nr. 6313003133/2010 - RICARDO DA SILVA (ADV. SP186603 - RODRIGO 

VICENTE FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de processo que tem por 

objeto a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento de atividade exercida sob 

condições especiais. O sistema eletrônico de prevenção apontou a existência do processo 200763130000152, com 

identidade de partes 

  

Conforme se verifica, no feito anteriormente proposto o autor buscou a concessão de aposentadoria por tempo de 

contribuição, com reconhecimento de atividade exercida sob condições especiais. Naquela oportunidade, o tempo de 

serviço computado não foi suficiente a concessão do benefício, sendo apenas determinado a averbação de período 

especial reconhecido. 

  

O que se pretende agora é a análise de novo indeferimento administrativo, formulado em 06/08/2009, devendo o feito 

ter seu prosseguimento. 

  

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

  

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

  

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

  

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

  

A possibilidade de concessão de nova medida liminar será apreciada na ocasião da prolação da sentença. 

  

3. Cite-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000616-5 - DECISÃO JEF Nr. 6313003230/2010 - CARLOS ALBERTO KAUTZA (ADV. SP224442 - 

LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de processo 

que tem por objeto a revisão de benefício previdenciário, com reconhecimento do exercício de atividade sob condições 

especiais. O sistema de verificação de prevenção apontou a anterior distribuição do feito indicado, com identidade de 

partes e assunto. 

Verifico, porém, que o feito indicado pretendia a revisão da conversão em URV do benefício e dos índices de reajuste 

anuais, sendo pedido diverso do presente não obstando, desta forma, o prosseguimento do presente processo. 

Cite-se. 

  

2009.63.13.000032-0 - DECISÃO JEF Nr. 6313003218/2010 - ANIBAL SIMOES MAIO (ADV. SP160947 - 

CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES); IRENE LOPES PANELA (ADV. SP160947 - CLAUDIA 

AMABLE FERREIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). Homologo os cálculos apresentados pela contadoria do Juizado. 

Tendo em vista que a diferença entre o valor depositado e o apurado pela contadoria é ínfimo, determino a expedição de 

ofício a CEF, agência Caraguatatuba, para liberação das Guias 761.502 e 761.503, em favor da parte autora e da i. 

patrona, respecitvamente. 

Cumpra-se. 

I. 
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2010.63.13.000633-5 - DECISÃO JEF Nr. 6313003142/2010 - MARIENE PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP232287 - RODRIGO FRANCISCO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 1. Trata-se de 

processo que tem por objeto a concessão de benefício assistencial. O sistema eletrônico de prevenção apontou a 

existência de processos anteriormente distribuídos, com aparente identidade de partes e assunto, conforme Termo de 

Prevenção anexado aos autos virtuais. 

  

No entanto, os pedidos anteriores não obstam o prosseguimento do presente processo, uma vez que no presente caso 

questiona-se novo indeferimento/cessação administrativa. 

  

Desta forma, por se tratar de benefício de trato sucessivo, no qual o transcorrer do tempo pode acarretar a alteração da 

situação fática, distintos são os pedidos, devendo o presente feito ter seu regular prosseguimento. 

  

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

  

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

  

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

  

Neste caso é indispensável a realização de perícia médica, pois a prova técnica produzida no processo é determinante 

em casos que a incapacidade somente pode ser aferida por perito médico, não tendo o juiz conhecimento técnico para 

formar sua convicção sem a ajuda de profissional habilitado. 

  

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

  

A possibilidade de concessão de nova medida liminar será apreciada na ocasião da prolação da sentença. 

  

3. Cite-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000285-8 - DECISÃO JEF Nr. 6313003081/2010 - SHEILA CRISTINA HILARIO (ADV. SP251549 - 

DANILO AUGUSTO REIS BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Trata-se de pedido de 

pensão por morte requerida pela autora em virtude do falecimento de seu companheiro. A parte autora foi intimada para 

comprovar o prévio requerimento administrativo do benefício. 

O patrono da autora peticionou alegando que o requerimento foi formulado junto com o da filha, concedido para esta 

em 02/09/2009. Pede que eventualmente seja oficiado a APS solicitando informações e documentos referentes ao 

benefício. Ressalta que mesmo que a autora não tivesse requerido o benefício na via administrativa isso não seria 

empecilho ao pedido judicial, diante da inafastabilidade do acesso ao Judiciário. 

O direito de acesso ao Judiciário não afasta a necessidade de prévio requerimento administrativo, porquanto somente 

com a recusa do INSS em conceder o benefício é que se pode considerar configurada a lide. A existência de lide entre 

as partes é condição essencial para que a parte ingresse em juízo pleiteando uma prestação jurisdicional. 

 Destarte, dou por atendido o requisito do prévio requerimento administrativo com o pedido formulado em nome da 

filha, em 02/09/2009. Considerando que a ré ainda não foi citada, e diante do prazo insuficiente para contestação, 

redesigno a audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 20/07/2010 às 16:00 horas. Cite-se o INSS, se 

em termos. Cumpra-se. Int. 

  

2009.63.13.001194-8 - DECISÃO JEF Nr. 6313002079/2010 - VIRGILIO ANDRADE DE FREITAS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Tendo em vista que já foi 

expedido ofício para a Caixa Econômica Federal, agência Caraguatatuba, para liberação dos valores indicados nos 

autos, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe este Juízo se procedeu ao levantamento 

da referida quantia. 

Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000321 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. Prazo 10 

(dez) dias. 

2009.63.14.004155-0 - ANDRE LUIS TOME DE SOUZA (ADV. SP290338 - RENATO CÉSAR PEREIRA DUARTE 

e ADV. SP238917 - ALINE PEREIRA MARTINS e ADV. SP277404 - ANA PAULA VEIGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000038-0 - KAYOKO YAMAUKI ESSU (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000326-4 - IDALINA TASSONI DAVID (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000800-6 - SEVERINA BRASILIANA RODRIGUES (ADV. SP068493 - ANA MARIA ARANTES 

KASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001186-8 - IVO THEODORO (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001513-8 - PETRONILHA CARDI ROSA (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001520-5 - CONCEICAO RODRIGUES ANTUNES (ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000322 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo complementar 

anexado. Prazo 10 (dez) dias. 

2009.63.14.002213-0 - ISIDORO SATO (ADV. SP238917 - ALINE PEREIRA MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000323 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. Prazo 10 

(dez) dias. 

2010.63.14.000367-7 - MARIA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000406-2 - MARIA DE LOURDES SANTOS (ADV. SP210685 - TAIS HELENA NARDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000540-6 - GRAZIELLE MORAIS MACHADO LEAL (ADV. SP238917 - ALINE PEREIRA MARTINS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000680-0 - SERGIO DE OLIVEIRA CAMARA (ADV. SP190878 - ARIANA BAIDA CUSTÓDIO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001011-6 - MARIA APARECIDA DE MORAES (ADV. SP152848 - RONALDO ARDENGHE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000232 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2010.63.15.005433-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021230/2010 - ADRIANO LINO DE 

MATOS (ADV. SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 32/070.246.064-8, cuja DIB data de 01/07/1991 e 

a DDB data de 17/10/1991. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 
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ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 28/05/2010, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.005444-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021730/2010 - PEDRO 

RODRIGUES DE ANDRADE (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 42/068.083.491-5, 

concedido em 01/07/1997. 

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

                               Decido. 

  

  

                               O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da Lei 9.528/97. 

  

                               Esta lei deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91 nos seguintes termos: 
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É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do 

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

  

                               A parte autora teve o benefício concedido em 01/07/1997. O primeiro pagamento do benefício foi 

realizado no dia 01/08/1997. Assim, em 01/09/1997 teve início o prazo decadencial para que requeresse a revisão. A 

ação foi ajuizada em 31/05/2010, mais de dez anos da data da concessão, quando o direito à revisão já estava 

acobertado pela decadência. 

  

                               Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código 

de Processo Civil. 

  

                               Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

                               Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

                               Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 

10 (dez) dias. 

                               Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.005401-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021745/2010 - ANA MARIA 

AMBAR (ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Trata-se de ação em que autora pretende um provimento 

jurisdicional que lhe assegure o direito ao pagamento das diferenças de remuneração das cadernetas de poupança 

descritas na inicial, mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor, nos meses de janeiro e fevereiro de 1989 

(Plano Verão), bem como de março de 1990 - para credito em abril - e de abril de 1990 - para crédito em maio - (Plano 

Collor I). 

                                Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito, argüindo as seguintes preliminares: I) o 

indeferimento da inicial por ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, quais sejam os extratos das 

contas da parte autora; II) da exata delimitação da pretensão da parte autora a corresponder o valor atribuído à causa, a 

fim de verificar a competência do Juizado Especial Federal; III) a falta de interesse de agir para contas contratadas ou 

renovadas após a entrada em vigor da resolução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Bresser; IV) a falta de 

interesse de agir para contas contratadas ou renovadas após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, convertida 

em Lei sob nº 7.730/89; solução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Verão; V) ilegitimidade da CAIXA para as 

contas da 2ª quinzena de março de 1990, com extinção do processo sem resolução do mérito; VI) da prescrição dos 

juros. 

                É o relatório. Fundamento e decido. 

                Primeiramente, anoto que a questão versa sobre correção monetária dos saldos de caderneta de poupança, 

relativa aos meses de janeiro e fevereiro de 1989 (Plano Verão) e de março e abril de 1990 (Plano Collor I).  

                Tratando-se de ação pessoal, o prazo prescricional é de vinte anos, nos termos do artigo 177, do antigo 

Código Civil. 

                Nesse caso o termo inicial para fins de contagem do lapso prescricional vintenário é o primeiro dia do mês 

subsequente àquele do qual se pleiteia a correção monetária, ou seja, quando surge a lesão ao direito do correntista, 

conferindo-lhe a faculdade de deduzir sua pretensão em juízo.   

                A presente ação foi ajuizada somente em 27/05/2010. 

                No caso em tela, forçoso, portanto, reconhecer que se encontra irremediavelmente prescrita a pretensão da 

parte autora de reaver seus créditos referentes a não-aplicação dos índices que seriam devidos nos meses de janeiro e 

fevereiro de 1989 (Plano Verão) e de março e abril de 1990 (Plano Collor I). 

                               Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código 

de Processo Civil. Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o 

pedido de Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o 

prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.005445-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021712/2010 - BENEDITA BENTO 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte 

autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 32/103.821.132-5, cuja DIB data de 03/01/1997 e a DDB data 

de 06/04/1997. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 
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O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 
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Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 31/05/2010, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.003208-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021814/2010 - LUZIA FRANCHIN 

GALIANI (ADV. SP110481 - SONIA DE ALMEIDA CAMILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

concessão ou cobrança de auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, sob o argumento de que a parte autora está 

incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Foram juntados documentos. A parte requer os 

benefícios da justiça gratuita. 

  

Citado, o réu apresentou contestação, aduzindo preliminares e, no mérito, que não há incapacidade a justificar a 

concessão do benefício. 

  

O laudo médico-judicial foi juntado. 

  

As partes foram intimadas para se manifestar acerca do laudo pericial. 

  

É o relatório. Decido. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00 (Trinta mil e seiscentos reais). 

  

As preliminares levantadas pelo INSS relativas à perda da qualidade de segurado, benefício acidentário, devem ser 

afastadas, tendo em vista que as matérias irão confundir-se com a decisão de mérito.          

  

Indefiro a indicação de quesitos complementares por serem intempestivos conforme artigo 421, parágrafo primeiro, 

inciso II do CPC. 

  

Passo à análise do mérito. 

                

A concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para 

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91: 

  

“Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos”. 
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Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação 

adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está 

incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo 

de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o 

artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. 

  

A concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, será devida: 

  

“Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência”. 

  

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no primeiro, a 

incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para 

atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para 

o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença. 

  

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o 

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

A perícia concluiu que não há sinais objetivos de incapacidade, que pudessem ser constatados nesta perícia, que 

impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho. Não há dependência de terceiros para as atividades 

da vida diária. 

                               

Não há, portanto, incapacidade física da parte autora para o trabalho conforme demonstrado no laudo pericial juntado 

aos autos, razão pela qual seu pedido de concessão do auxílio-doença/aposentadoria por invalidez não deve prosperar. 

  

Também não há necessidade de nova perícia ou novos esclarecimentos do perito judicial, tendo em vista ser o laudo 

produto de trabalho exercido pelo perito judicial, eqüidistante das partes, de forma fundamentada e convincente, 

mostrando suficiente para o convencimento deste Juízo. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito. Não 

haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. O prazo para interposição 

de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. NADA MAIS. 

  

2010.63.15.003474-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021780/2010 - ANA MARIA DOS 

SANTOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

concessão ou cobrança de auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, sob o argumento de que a parte autora está 

incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Foram juntados documentos. A parte requer os 

benefícios da justiça gratuita. 

  

Citado, o réu apresentou contestação, aduzindo preliminares e, no mérito, que não há incapacidade a justificar a 

concessão do benefício. 

  

O laudo médico-judicial foi juntado. 

  

As partes foram intimadas para se manifestar acerca do laudo pericial. 

  

É o relatório. Decido. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00 (Trinta mil e seiscentos reais). 

  

As preliminares levantadas pelo INSS relativas à perda da qualidade de segurado, benefício acidentário, devem ser 

afastadas, tendo em vista que as matérias irão confundir-se com a decisão de mérito.          

  

Indefiro os quesitos arrolados por serem intempestivos conforme artigo 421, parágrafo primeiro, inciso II do CPC. 
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Passo à análise do mérito. 

                

A concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para 

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91: 

  

“Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos”. 

                               

Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação 

adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está 

incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo 

de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o 

artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. 

  

A concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, será devida: 

  

“Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência”. 

  

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no primeiro, a 

incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para 

atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para 

o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença. 

  

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o 

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

A perícia concluiu que não há sinais objetivos de incapacidade, que pudessem ser constatados nesta perícia, que 

impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho. Não há dependência de terceiros para as atividades 

da vida diária. 

                               

Não há, portanto, incapacidade física da parte autora para o trabalho conforme demonstrado no laudo pericial juntado 

aos autos, razão pela qual seu pedido de concessão do auxílio-doença/aposentadoria por invalidez não deve prosperar. 

  

Também não há necessidade de nova perícia ou novos esclarecimentos do perito judicial, tendo em vista ser o laudo 

produto de trabalho exercido pelo perito judicial, eqüidistante das partes, de forma fundamentada e convincente, 

mostrando suficiente para o convencimento deste Juízo. Ressalte-se que na inicial consta que a perícia judicial poderia 

ser realizada por clinico geral e, portanto incabível a nomeação de outro perito. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito. Não 

haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. O prazo para interposição 

de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. NADA MAIS. 

  

2010.63.15.001544-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021809/2010 - LUIZ APARECIDO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se 

de pedido de concessão ou cobrança de auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, sob o argumento de que a 

parte autora está incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Foram juntados documentos. 

A parte requer os benefícios da justiça gratuita. 

  

Citado, o réu apresentou contestação, aduzindo preliminares e, no mérito, que não há incapacidade a justificar a 

concessão do benefício. 

  

O laudo médico-judicial foi juntado. 

  

As partes foram intimadas para se manifestar acerca do laudo pericial. 

  

É o relatório. Decido. 
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Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00 (Trinta mil e seiscentos reais). 

  

As preliminares levantadas pelo INSS relativas à perda da qualidade de segurado, benefício acidentário, devem ser 

afastadas, tendo em vista que as matérias irão confundir-se com a decisão de mérito.          

  

Passo à análise do mérito. 

                

A concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para 

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91: 

  

“Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos”. 

                               

Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação 

adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está 

incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo 

de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o 

artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. 

  

A concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, será devida: 

  

“Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência”. 

  

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no primeiro, a 

incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para 

atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para 

o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença. 

  

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o 

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

A perícia concluiu que não há sinais objetivos de incapacidade, que pudessem ser constatados nesta perícia, que 

impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho. Não há dependência de terceiros para as atividades 

da vida diária. 

                               

Não há, portanto, incapacidade física da parte autora para o trabalho conforme demonstrado no laudo pericial juntado 

aos autos, razão pela qual seu pedido de concessão do auxílio-doença/aposentadoria por invalidez não deve prosperar, 

bem como não ficou demonstrada redução da incapacidade física passível de concessão de auxílio acidente. 

  

Também não há necessidade de nova perícia ou novos esclarecimentos do perito judicial ou audiência de instrução e 

julgamento, tendo em vista ser o laudo produto de trabalho exercido pelo perito judicial, eqüidistante das partes, de 

forma fundamentada e convincente, mostrando suficiente para o convencimento deste Juízo. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito. Não 

haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. O prazo para interposição 

de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. NADA MAIS. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de pedido de concessão ou 

cobrança de auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, sob o argumento de que a parte autora está 

incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Foram juntados documentos. A parte 

requer os benefícios da justiça gratuita. 

  

Citado, o réu apresentou contestação, aduzindo preliminares e, no mérito, que não há incapacidade a justificar a 

concessão do benefício. 
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O laudo médico-judicial foi juntado. 

  

As partes foram intimadas para se manifestar acerca do laudo pericial. 

  

É o relatório. Decido. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 

10.259/01, quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, 

a soma de 12 (doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da 

r. Contadoria deste Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, 

multiplicada por 12 (doze), alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se 

dentro da alçada do Juizado, que atualmente é de R$ 30.600,00 (Trinta mil e seiscentos reais). 

  

As preliminares levantadas pelo INSS relativas à perda da qualidade de segurado, benefício acidentário, devem 

ser afastadas, tendo em vista que as matérias irão confundir-se com a decisão de mérito.           

  

Passo à análise do mérito. 

                 

A concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para 

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:  

  

“Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de 

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 

15 (quinze) dias consecutivos”.  

                                

Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer 

habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que 

não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida 

em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem 

no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade. 

  

A concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, será devida: 

  

“Art. 42 a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação 

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência”. 

  

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no 

primeiro, a incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está 

capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual 

e não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença. 

  

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de 

recuperação e o interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a 

subsistência. 

  

A perícia concluiu que não há sinais objetivos de incapacidade, que pudessem ser constatados nesta perícia, que 

impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho. Não há dependência de terceiros para as 

atividades da vida diária.  

                                

Não há, portanto, incapacidade física da parte autora para o trabalho conforme demonstrado no laudo pericial 

juntado aos autos, razão pela qual seu pedido de concessão do auxílio-doença/aposentadoria por invalidez não 

deve prosperar. 

  

Também não há necessidade de nova perícia ou novos esclarecimentos do perito judicial, tendo em vista ser o 

laudo produto de trabalho exercido pelo perito judicial, eqüidistante das partes, de forma fundamentada e 

convincente, mostrando suficiente para o convencimento deste Juízo.  

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito. Não 

haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. NADA MAIS. 
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2010.63.15.003501-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021787/2010 - ROBERTO SILVA 

VALE (ADV. SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003424-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021819/2010 - FERNANDO 

RODRIGO DE SOUZA (ADV. SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003530-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021779/2010 - NEUSA BUENO 

DINIZ (ADV. SP248170 - JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003561-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021782/2010 - MARIA ITELVINA 

DOS SANTOS (ADV. SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002934-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021785/2010 - SONIA MARIA 

MAURICIO GABRIEL (ADV. SP130972 - LAERCIO DE JESUS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003495-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021786/2010 - JOSE JOÃO 

PEREIRA (ADV. SP241671 - CLEDIR MENON JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002930-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021789/2010 - ODAIR MORATO 

DOS SANTOS (ADV. SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003356-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021790/2010 - MARIA SUZANA 

CORRÊA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003461-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021794/2010 - AILTON MARTINS 

DE CAMPOS (ADV. SP163900 - CINTIA ZAPAROLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003825-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021795/2010 - JAIR SIQUEIRA 

(ADV. SP134142 - VASCO LUIS AIDAR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003490-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021796/2010 - MILTON PELIZARI 

(ADV. SP070734 - HELENI DE FATIMA BASTIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003468-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021797/2010 - TEREZINHA VEIGA 

ROCHA (ADV. SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.001838-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021799/2010 - MARIA DA SILVA 

CARLOS (ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.001866-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021801/2010 - MARIA DE FATIMA 

ACACIO DE SOUSA (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

2010.63.15.001999-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021802/2010 - MARIA NEUZA 

BARBIERI CARDOSO (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.001919-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021806/2010 - VALDIR BEDA 

(ADV. SP080099 - JULIETA ARRUDA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.001589-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021807/2010 - MARTA REGINA 

BRIZOLA (ADV. SP210519 - RAQUEL LILO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003223-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021810/2010 - VANDERLEI 

MANOEL LUIZ (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003293-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021812/2010 - CARLOS FERREIRA 

ZUCA (ADV. SP210519 - RAQUEL LILO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003321-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021813/2010 - MARIA 

APARECIDA DE MIRA (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003229-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021815/2010 - ALCIDES 

FERNANDES DOS SANTOS (ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

2010.63.15.003355-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021816/2010 - ROGERIO LISBOA 

PEREIRA (ADV. SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2009.63.15.012110-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021817/2010 - SEVERINO DOS 

RAMOS DE LIMA (ADV. SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2009.63.15.012106-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021818/2010 - ALCIDES RIBEIRO 

FILHO (ADV. SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003443-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021798/2010 - ALINE VANESSA 

DA SILVA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.005446-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021670/2010 - DECIO DE 

ALMEIDA BISPO (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Trata-se de ação na qual o autor pretende um 

provimento jurisdicional que lhe assegure o direito ao pagamento das diferenças de remuneração das cadernetas de 

poupança descritas na inicial, mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor, de janeiro e fevereiro 1991 

(Plano Collor II). 

 A inicial veio instruída com documentos. 

Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito, argüindo as seguintes preliminares: I) o indeferimento da inicial 

por ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, quais sejam os extratos das contas da parte autora; II) 

da exata delimitação da pretensão da parte autora a corresponder o valor atribuído à causa, a fim de verificar 

a competência do Juizado Especial Federal; III) a falta de interesse de agir para contas contratadas ou renovadas após a 

entrada em vigor da resolução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Bresser; IV) a falta de interesse de agir para 

contas contratadas ou renovadas após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, convertida em Lei sob nº 

7.730/89; solução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Verão; V) ilegitimidade da CAIXA para as contas da 2ª 

quinzena de março de 1990, com extinção do processo sem resolução do mérito; VI) da prescrição dos juros. 

É o relatório. Fundamento e decido. 

A preliminar de ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação não merece acolhimento, posto que os 

extratos das aludidas contas encontram-se anexados aos autos. 

Também não obtém sucesso a preliminar referente ao valor da causa, uma vez que este se enquadra perfeitamente no 

valor de alçada da competência do Juizado Especial Federal, ou seja, 60 (sessenta salários mínimos) e em perfeita 

consonância com o pedido da parte autora.  
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                   Já com relação às preliminares: de falta de interesse de agir para contas contratadas ou renovadas após a 

entrada em vigor da resolução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Bresser e de falta de interesse de agir para 

contas contratadas ou renovadas após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, convertida em Lei sob nº 

7.730/89; solução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Verão, por se confundirem com o mérito da causa, com 

ele serão devidamente analisadas. 

Não prospera ainda preliminar de falta de interesse de agir. Veja que este elemento da ação é composto do binômio 

necessidade-adequação. Uma vez que a CEF não procedeu à correção monetária das contas poupanças de que são 

titulares os autores, pelos critérios legítimos, estes podem se socorrer do Poder Judiciário para vindicá-los. Verifica-se 

ainda que os autores se utilizaram da via adequada para instrumentalizar seu pedido (ação de cobrança). 

A jurisprudência já se firmou no sentido de que as instituições financeiras depositárias é quem têm legitimidade para 

figurar no pólo passivo das ações em que se discute a diferença de correção monetária relativa ao mês de janeiro de 

1989, não se admitindo sequer a denunciação da lide ao Banco Central do Brasil ou à União Federal. Nesse sentido: 

  

“Ementa: 

DIREITOS ECONÔMICO E PROCESSUAL, CADERNETA DE POUPANÇA. 'PLANO VERÃO' (JANEIRO/89). 

LEGITIMIDADE PASSIVA 'AD CAUSAM' DO BANCO CAPTADOR DA POUPANÇA. DENUNCIAÇÃO DA 

LIDE AO BANCO CENTRAL. IMPERTINÊNCIA (...). 

I - Eventuais alterações na política econômica, decorrentes de planos governamentais, não afastam, por si, a 

legitimidade 'ad causam' das partes envolvidas em contratos de direito privado, inclusive as instituições financeiras que 

atuam como agentes captadores em torno de cadernetas de poupança (...). 

III - É da jurisprudência da Corte o descabimento da denunciação da lide à União e ao BACEN nas ações movidas pelos 

poupadores pleiteando diferenças no crédito de rendimentos de suas contas de poupança em virtude da aplicação das 

normas concernentes a planos econômicos (...)” (S. T. J., 4ª Turma, RESP 186395/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA, j. 10.11.1998, DJU 15.3.1999, p. 243). 

  

Esses mesmos precedentes confirmam o entendimento de que “a circunstância de a instituição financeira haver agido de 

acordo com instruções do Banco Central não é apta a eximi-la” da responsabilidade de arcar com eventuais diferenças 

que venham a ser apuradas (RESP 173968/SP, Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO, DJU 22.3.1999, p. 196). 

Melhor sorte não assiste à costumeira invocação da prescrição da pretensão deduzida nestes autos, uma vez que, 

considerando que a correção monetária constitui-se no próprio crédito, não em simples acessório ao crédito principal, 

não há lugar para a aplicação do artigo 178, § 10, III, do Código Civil, incidindo o prazo vintenário aplicável às ações 

pessoais em geral. Essa é a orientação pacificada no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como vemos, dentre 

inúmeros julgados, dos RESP's 86471/RS, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJU de 27.5.1996, e 97858/MG, 

Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 23.9.1996. 

Assim postas tais premissas, é importante notar que todas as questões deduzidas nestes autos, sem exceção, já foram 

objeto de inúmeros pronunciamentos judiciais, inclusive e principalmente do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça, o primeiro no exercício de sua função constitucional de guardião da Constituição da República e o 

segundo ao cumprir sua missão de órgão jurisdicional uniformizador da interpretação do direito positivo federal, de 

modo que quaisquer outras considerações a respeito desses temas revelam-se inúteis. 

  

1. Da correção monetária relativa aos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989 

Em 12 de junho de 1987, através do Decreto-Lei 2.335, instituiu-se o denominado Plano Bresser, e com ele o 

"congelamento" de preços e a URP como referência monetária para reajustes de preços e salários, contudo, nesta norma 

não houve qualquer menção aos depósitos em poupança ou contas fundiárias, cuja legislação em vigência no início 

desse mês (JUN/87) consagrava o mesmo IPC como o fator de correção destes investimentos. No entanto, através da 

Resolução 1.388/87 do BACEN, determinou-se que o cálculo da remuneração das cadernetas de poupança e das contas 

vinculadas do FGTS, para o mês de JUL/87, deveria dar-se pela variação da OTN/LBC, fixada em 18,0205% no mês de 

JUN/87. Assim sendo, expurgou-se por decreto da remuneração devida significativa parcela da inflação apurada 

naquele mês. Essa perda, materializada no pagamento incompleto da variação do IPC de JUN/87, importa em 8,04%. É 

de se ver que referida Resolução é, por óbvio inconstitucional, na medida de que procurou retroagir seus efeitos, ferindo 

a regra do art. 153, §3.º, da Constituição Federal de 1967 (Emenda Constitucional 01/69), além do artigo 6.º, §1.º e §2.º 

da Lei de Introdução ao Código Civil). Isso porque, estabelecidas novas condições de reposição da perda inflacionária, 

estas não poderiam atingir o mês já em curso. 

No entanto, no tocante à prescrição da ação no que se refere ao mês de junho de 1987, cujo índice correto de correção 

monetária incidiria a partir do mês subseqüente, cumpre considerar que o termo inicial para fins de contagem do lapso 

prescricional vintenário é o dia 1º de julho de 1987, data a partir da qual deveria ser creditado o valor com base na LBC, 

tendo sido efetivado o dano ao correntista, por força da Resolução do CMN de 15/06/87. A partir desta data, portanto, 

surge a lesão ao direito do correntista, que dá origem à possibilidade de deduzir sua pretensão em juízo. 

Forçoso reconhecer, portanto, que a partir de 1º de julho de 2007 encontra-se irremediavelmente prescrita a pretensão 

da parte autora de reaver seus créditos referentes a não-aplicação do índice que seria devido referente ao mês de junho 

de 1987. 
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A questão relativa à correção monetária das cadernetas de poupança para o mês de janeiro de 1989 já foi objeto de 

inúmeros pronunciamentos judiciais, inclusive e principalmente do Superior Tribunal de Justiça, ao cumprir sua missão 

de órgão jurisdicional uniformizador da interpretação do direito positivo federal. 

Esse grau extremo de uniformização jurisprudencial pode ser bem sintetizado no seguinte v. julgado: 

  

“Ementa: 

PROCESSUAL CIVIL - CADERNETA DE POUPANÇA - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - 

JANEIRO/89 E MARÇO/90 - PLANO VERÃO - LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO - ÍNDICE 

APLICÁVEL - 42,72% - PLANO COLLOR - SÚMULA 207/STJ. 

I - Na relação jurídica material (contrato de mútuo - poupança) são partes para figurarem nos pólos da relação 

processual as mesmas que se constituíram como titulares no contrato, sendo, portanto, o banco (agente financeiro) parte 

legítima para responder às ações como a presente. 

II - A jurisprudência do STJ pacificou entendimento no sentido de que o IPC divulgado para janeiro de 1989 tem 

percentual de 42,72%, eis que, segundo as normas regentes, tal índice efetivamente reflete o nível inflacionário que, 

num período de 51 (cinqüenta e um) dias, acumulou montante de 70,28%. Hão de se considerar os fatos econômicos, na 

aplicação de tais normas, dando-se-lhe, inclusive, exegese aos seus termos, amoldando-se aos princípios gerais de 

direito, qual seja, o que veda o enriquecimento sem causa (RESP nº 43.055-0-SP - julgado em 25.8.94). 

III - (...). 

IV - Recurso conhecido em parte e, nessa parte, provido (3ª Turma, RESP 182813/SP, Rel. Min. WALDEMAR 

ZVEITER, DJU 29.3.1999, p. 169). 

  

Essa orientação, frise-se, é aplicável às contas de poupança com período mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro 

de 1989. 

O próprio Supremo Tribunal Federal, por seu turno, reconheceu que os critérios de correção monetária introduzidos 

pela Medida Provisória nº 32/99 não podem ser aplicados aos contratos firmados em data anterior a 15 de janeiro de 

1989, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito, como vemos, por exemplo, do seguinte aresto: 

“Ementa: 

- Caderneta de poupança. Medida Provisória nº 32, de 15.01.89, convertida na Lei nº 7.730, de 31.10.89. Ato jurídico 

perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal). 

 - Esta Corte já firmou o entendimento (assim, entre outros precedentes, na ADIN 493-0, de que fui relator) de que o 

princípio constitucional segundo o qual a lei nova não prejudicará o ato jurídico (artigo 5º, XXXVI, da Carta Magna) se 

aplica, também, às leis infraconstitucionais de ordem pública. 

 - O contrato de depósito em caderneta de poupança é contrato de adesão que, como bem acentua o acórdão recorrido, 

'... tem como prazo, para os rendimentos da aplicação, o período de 30 (trinta) dias. Feito o depósito, se aperfeiçoa o 

contrato de investimento que irá produzir efeitos jurídicos no término de 30 (trinta) dias. E esses efeitos jurídicos não 

podem ser modificados por regras adotadas no curso do período de 30 (trinta) dias, sob pena de violar-se o ato jurídico 

perfeito, o que é inconstitucional'. 

Portanto, nos casos de caderneta de poupança cuja contratação ou sua renovação tenha ocorrido antes da entrada em 

vigor da Medida Provisória nº 32, de 15.01.89, convertida em Lei nº 7.730, de 31.01.89, a elas não se aplicam, em 

virtude do disposto no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, as normas dessa legislação infraconstitucional, ainda 

que os rendimentos venham a ser creditados em data posterior. 

Recurso extraordinário não conhecido” (RE 200514/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU 18.10.1996, p. 39864). 

  

  

2. Da correção monetária relativa aos meses de abril de 1990 e seguintes 

Em relação a abril de 1990, revejo o posicionamento anteriormente adotado, adequando-o ao entendimento pacífico da 

E. Turma Recursal de Americana. 

De acordo com as regras do Plano Collor, o saldo da conta poupança foi dividido em duas partes. A primeira no valor 

de até Cz$ 50.000,00, que permaneceu na conta e esteve disponível. A segunda, com a quantia superior a esse valor, foi 

remetida ao Bacen, e tornou-se indisponível, sendo corrigido com base na BTNF, conforme determinado na lei 8024/90, 

enquanto a quantia no valor de até Cz$ 50.000,00 tinha que ser corrigida com base no IPC, pois a Lei 8024/90 nada 

disse a respeito. 

Foi editada a MP 172/90 que determinou que a quantia bloqueada fosse corrigida pela BTN e a quantia disponível pelo 

IPC.   

Não resta dúvida, portanto, de que assiste ao autor o direito à correção, no mês de maio de 1990, de acordo com o IPC e 

pelo percentual de 44,80%, do saldo que possuía na conta de poupança não bloqueada em razão do Plano Collor. 

A correção monetária, como decorrência do princípio geral de direito que veda o enriquecimento sem causa, em sede de 

caderneta de poupança, deve ser reconhecida como um direito do poupador, devendo ser considerada na sua plenitude, 

ou seja, incidindo integralmente no saldo da conta poupança. A Ré, ao não incorporar o índice de inflação apontado 

pelo IPC-IBGE ao saldo da conta poupança, acaba por incidir em enriquecimento ilícito à custa do depositante. 

Há que se considerar que a teleologia da correção monetária é a de permitir que o capital não seja depreciado em virtude 

da inflação. Visa, apenas, recompor o capital, e não, remunerá-lo. Ora, ou a correção monetária é completa, 
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recompondo integralmente o capital e o seu poder aquisitivo, ou não existe; pois não há falar-se em “meia” correção 

monetária ou correção monetária “em parte”. Ou recompõe o capital por inteiro ou o instituto é algo inócuo e/ou estéril. 

Nesse sentido, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, a seu turno, em 25/10/2000, apreciando o Resp. n.º 

265.556/AL, seguindo a Corte Superior, em análise apenas do direito infraconstitucional, reconheceu o direito à 

correção somente dos Planos Verão (janeiro de 1989) e Collor I (abril de 1990), mantidos os índices já fixados por essa 

Corte, quanto ao FGTS. É inegável a similitude que deve haver entre os índices utilizados para a correção do FGTS 

com a da poupança, vez que um financia o outro. 

Assim, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança, relativo a abril de 1990 é de 44,80%. 

No que pertine à correção monetária com base em outros índices e/ou planos econômicos, diversos dos acima expostos, 

não há que prosperar referido pleito, conforme o pacífico entendimento jurisprudencial. Ademais, a sistemática já tinha 

sido alterada, justamente em 30/05/90, com a edição da Medida Provisória 189 que, após sucessivas reedições, acabou 

por ser convertida na Lei nº 8.088/90. Por esses diplomas legais, os valores seriam atualizados com base no valor 

nominal da BTN e esta, por sua vez, seria atualizada com base no Reajuste de Valores Fiscais, divulgado pelo IBGE. 

Na hipótese sub judice, verifico que o pedido refere-se aos meses de janeiro e fevereiro de 1991 (Plano Collor II), 

sendo, pois, improcedente. 

  

3. Conclusão 

Em face do exposto, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido referente à 

correção monetária dos meses de janeiro e fevereiro de 1991. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.15.010803-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021755/2010 - MARIA DE 

LOURDES BARBIERI (ADV. SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. 

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                                                             

                                                                

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

O setor de contadoria averiguou através de sistema de informação oficial que a parte autora contribuiu na condição de 

individual de 05.2007 a 03.2010, portanto quando da realização da perícia (09.12.2009) que constatou a incapacidade 

atual da parte autora, esta possuía qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a autora é portadora de “Transtorno 

obsessivo compulsivo”, o que a torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. Indagado sobre a 

possibilidade de controle e recuperação da doença da autora, a expert respondeu positivamente. 
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Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade do autor é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

O expert não conseguiu definir a data da incapacidade e, portanto o benefício, ora reconhecido, deve ser concedido a 

partir da data da realização da perícia médica, ou seja, 09.12.2009, devendo a parte autora permanecer em gozo do 

benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, MARIA DE LOURDES BARBIERI, o benefício de auxílio-doença, 

com renda mensal atual (RMA) de R$ 6.252,28 (SEIS MIL DUZENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E VINTE E 

OITO CENTAVOS) , na competência de maio de 2010, com DIP em 01/06/2010, e renda mensal inicial (RMI) apurada 

no valor de R$ 1.036,08 (UM MIL TRINTA E SEIS REAIS E OITO CENTAVOS) , com DIB em 09.12.2009 - data da 

perícia médica, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela 

autarquia. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 6.252,28 (SEIS MIL DUZENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E 

VINTE E OITO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 05/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 (quarenta 

e cinco) dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.005729-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021828/2010 - VANIA 

APARECIDA COBELLO (ADV. SP244131 - ELISLAINE ALBERTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Trata-se de ação na qual o autor pretende um 

provimento jurisdicional que lhe assegure o direito ao pagamento das diferenças de remuneração da caderneta de 

poupança nº 013.00008121-8, mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor, no mês de abril de 1990 (Plano 

Collor I). 

A inicial veio instruída com documentos. 

                                  Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito, argüindo as seguintes preliminares: I) o 

indeferimento da inicial por ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, quais sejam os extratos das 

contas da parte autora; II) da exata delimitação da pretensão da parte autora a corresponder o valor atribuído à causa, a 

fim de verificar a competência do Juizado Especial Federal; III) a falta de interesse de agir para contas contratadas ou 

renovadas após a entrada em vigor da resolução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Bresser; IV) a falta de 

interesse de agir para contas contratadas ou renovadas após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, convertida 

em Lei sob nº 7.730/89; solução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Verão; V) ilegitimidade da CAIXA para as 

contas da 2ª quinzena de março de 1990, com extinção do processo sem resolução do mérito; VI) da prescrição dos 

juros. 

É o relatório. Fundamento e decido. 

A preliminar de ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação não merece acolhimento, posto que os 

extratos das aludidas contas encontram-se anexados aos autos. 

Também não obtém sucesso a preliminar referente ao valor da causa, uma vez que este se enquadra perfeitamente no 

valor de alçada da competência do Juizado Especial Federal, ou seja, 60 (sessenta salários mínimos) e em perfeita 

consonância com o pedido da parte autora.  

                   Já com relação às preliminares: de falta de interesse de agir para contas contratadas ou renovadas após a 

entrada em vigor da resolução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Bresser e de falta de interesse de agir para 

contas contratadas ou renovadas após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, convertida em Lei sob nº 

7.730/89; solução do BACEN nº 1.338, com relação ao Plano Verão, por se confundirem com o mérito da causa, com 

ele serão devidamente analisadas. 

Não prospera ainda preliminar de falta de interesse de agir. Veja que este elemento da ação é composto do binômio 

necessidade-adequação. Uma vez que a CEF não procedeu à correção monetária das contas poupanças de que são 
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titulares os autores, pelos critérios legítimos, estes podem se socorrer do Poder Judiciário para vindicá-los. Verifica-se 

ainda que os autores se utilizaram da via adequada para instrumentalizar seu pedido (ação de cobrança). 

A jurisprudência já se firmou no sentido de que as instituições financeiras depositárias é quem têm legitimidade para 

figurar no pólo passivo das ações em que se discute a diferença de correção monetária relativa ao mês de janeiro de 

1989, não se admitindo sequer a denunciação da lide ao Banco Central do Brasil ou à União Federal. Nesse sentido: 

  

“Ementa: 

DIREITOS ECONÔMICO E PROCESSUAL, CADERNETA DE POUPANÇA. 'PLANO VERÃO' (JANEIRO/89). 

LEGITIMIDADE PASSIVA 'AD CAUSAM' DO BANCO CAPTADOR DA POUPANÇA. DENUNCIAÇÃO DA 

LIDE AO BANCO CENTRAL. IMPERTINÊNCIA (...). 

I - Eventuais alterações na política econômica, decorrentes de planos governamentais, não afastam, por si, a 

legitimidade 'ad causam' das partes envolvidas em contratos de direito privado, inclusive as instituições financeiras que 

atuam como agentes captadores em torno de cadernetas de poupança (...). 

III - É da jurisprudência da Corte o descabimento da denunciação da lide à União e ao BACEN nas ações movidas pelos 

poupadores pleiteando diferenças no crédito de rendimentos de suas contas de poupança em virtude da aplicação das 

normas concernentes a planos econômicos (...)” (S. T. J., 4ª Turma, RESP 186395/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA, j. 10.11.1998, DJU 15.3.1999, p. 243). 

  

Esses mesmos precedentes confirmam o entendimento de que “a circunstância de a instituição financeira haver agido de 

acordo com instruções do Banco Central não é apta a eximi-la” da responsabilidade de arcar com eventuais diferenças 

que venham a ser apuradas (RESP 173968/SP, Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO, DJU 22.3.1999, p. 196). 

Melhor sorte não assiste à costumeira invocação da prescrição da pretensão deduzida nestes autos, uma vez que, 

considerando que a correção monetária constitui-se no próprio crédito, não em simples acessório ao crédito principal, 

não há lugar para a aplicação do artigo 178, § 10, III, do Código Civil, incidindo o prazo vintenário aplicável às ações 

pessoais em geral. Essa é a orientação pacificada no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como vemos, dentre 

inúmeros julgados, dos RESP's 86471/RS, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJU de 27.5.1996, e 97858/MG, 

Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 23.9.1996. 

Assim postas tais premissas, é importante notar que todas as questões deduzidas nestes autos, sem exceção, já foram 

objeto de inúmeros pronunciamentos judiciais, inclusive e principalmente do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça, o primeiro no exercício de sua função constitucional de guardião da Constituição da República e o 

segundo ao cumprir sua missão de órgão jurisdicional uniformizador da interpretação do direito positivo federal, de 

modo que quaisquer outras considerações a respeito desses temas revelam-se inúteis. 

1. Da correção monetária relativa aos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989 

Em 12 de junho de 1987, através do Decreto-Lei 2.335, instituiu-se o denominado Plano Bresser, e com ele o 

"congelamento" de preços e a URP como referência monetária para reajustes de preços e salários, contudo, nesta norma 

não houve qualquer menção aos depósitos em poupança ou contas fundiárias, cuja legislação em vigência no início 

desse mês (JUN/87) consagrava o mesmo IPC como o fator de correção destes investimentos. No entanto, através da 

Resolução 1.388/87 do BACEN, determinou-se que o cálculo da remuneração das cadernetas de poupança e das contas 

vinculadas do FGTS, para o mês de JUL/87, deveria dar-se pela variação da OTN/LBC, fixada em 18,0205% no mês de 

JUN/87. Assim sendo, expurgou-se por decreto da remuneração devida significativa parcela da inflação apurada 

naquele mês. Essa perda, materializada no pagamento incompleto da variação do IPC de JUN/87, importa em 8,04%. É 

de se ver que referida Resolução é, por óbvio inconstitucional, na medida de que procurou retroagir seus efeitos, ferindo 

a regra do art. 153, §3.º, da Constituição Federal de 1967 (Emenda Constitucional 01/69), além do artigo 6.º, §1.º e §2.º 

da Lei de Introdução ao Código Civil). Isso porque, estabelecidas novas condições de reposição da perda inflacionária, 

estas não poderiam atingir o mês já em curso. 

Assim, no mês de julho de 1987, em relação às cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas antes de 15 de junho de 

1987 é devida a correção monetária com base no IPC, cujo índice foi de 26,06%, no período. Isso porque o poupador, 

ao contratar investimento em caderneta de poupança, o fez com vista às regras previstas no momento da contratação, 

que previa a correção monetária com base no índice apontado. 

Esse é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme bem sintetizado no seguinte v. julgado: 

  

“Ementa 

ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 

(26,06%). PLANO BRESSER. 

I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária 

para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência 

da Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Precedentes. 

II - Agravo regimental desprovido.” (STJ- SUPERIOR TTRIBUNAL DE JUSTIÇA, RESP 253482 / CE ; RECURSO 

ESPECIAL 2000/0030521-9, Relator Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, DJ DATA:31/05/2004, 

PG:00323). 
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A questão relativa à correção monetária das cadernetas de poupança para o mês de janeiro de 1989 já foi objeto de 

inúmeros pronunciamentos judiciais, inclusive e principalmente do Superior Tribunal de Justiça, ao cumprir sua missão 

de órgão jurisdicional uniformizador da interpretação do direito positivo federal. 

Esse grau extremo de uniformização jurisprudencial pode ser bem sintetizado no seguinte v. julgado: 

  

“Ementa: 

PROCESSUAL CIVIL - CADERNETA DE POUPANÇA - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - 

JANEIRO/89 E MARÇO/90 - PLANO VERÃO - LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO - ÍNDICE 

APLICÁVEL - 42,72% - PLANO COLLOR - SÚMULA 207/STJ. 

I - Na relação jurídica material (contrato de mútuo - poupança) são partes para figurarem nos pólos da relação 

processual as mesmas que se constituíram como titulares no contrato, sendo, portanto, o banco (agente financeiro) parte 

legítima para responder às ações como a presente. 

II - A jurisprudência do STJ pacificou entendimento no sentido de que o IPC divulgado para janeiro de 1989 tem 

percentual de 42,72%, eis que, segundo as normas regentes, tal índice efetivamente reflete o nível inflacionário que, 

num período de 51 (cinqüenta e um) dias, acumulou montante de 70,28%. Hão de se considerar os fatos econômicos, na 

aplicação de tais normas, dando-se-lhe, inclusive, exegese aos seus termos, amoldando-se aos princípios gerais de 

direito, qual seja, o que veda o enriquecimento sem causa (RESP nº 43.055-0-SP - julgado em 25.8.94). 

III - (...). 

IV - Recurso conhecido em parte e, nessa parte, provido (3ª Turma, RESP 182813/SP, Rel. Min. WALDEMAR 

ZVEITER, DJU 29.3.1999, p. 169). 

  

Essa orientação, frise-se, é aplicável às contas de poupança com período mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro 

de 1989. 

O próprio Supremo Tribunal Federal, por seu turno, reconheceu que os critérios de correção monetária introduzidos 

pela Medida Provisória nº 32/99 não podem ser aplicados aos contratos firmados em data anterior a 15 de janeiro de 

1989, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito, como vemos, por exemplo, do seguinte aresto: 

“Ementa: 

- Caderneta de poupança. Medida Provisória nº 32, de 15.01.89, convertida na Lei nº 7.730, de 31.10.89. Ato jurídico 

perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal). 

 - Esta Corte já firmou o entendimento (assim, entre outros precedentes, na ADIN 493-0, de que fui relator) de que o 

princípio constitucional segundo o qual a lei nova não prejudicará o ato jurídico (artigo 5º, XXXVI, da Carta Magna) se 

aplica, também, às leis infraconstitucionais de ordem pública. 

 - O contrato de depósito em caderneta de poupança é contrato de adesão que, como bem acentua o acórdão recorrido, 

'... tem como prazo, para os rendimentos da aplicação, o período de 30 (trinta) dias. Feito o depósito, se aperfeiçoa o 

contrato de investimento que irá produzir efeitos jurídicos no término de 30 (trinta) dias. E esses efeitos jurídicos não 

podem ser modificados por regras adotadas no curso do período de 30 (trinta) dias, sob pena de violar-se o ato jurídico 

perfeito, o que é inconstitucional'. 

Portanto, nos casos de caderneta de poupança cuja contratação ou sua renovação tenha ocorrido antes da entrada em 

vigor da Medida Provisória nº 32, de 15.01.89, convertida em Lei nº 7.730, de 31.01.89, a elas não se aplicam, em 

virtude do disposto no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, as normas dessa legislação infraconstitucional, ainda 

que os rendimentos venham a ser creditados em data posterior. 

Recurso extraordinário não conhecido” (RE 200514/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU 18.10.1996, p. 39864). 

  

No entanto, no tocante à prescrição da ação no que se refere ao mês de junho de 1987 (Plano Bresser), assim como ao 

mês de janeiro de 1989 (Plano Verão), considero que o termo inicial para fins de contagem do lapso prescricional 

vintenário é o dia 1º de julho de 1987, no que diz respeito ao Plano Bresser e, 1º de fevereiro de 1989, no que pertine ao 

Plano Verão. 

  

Forçoso reconhecer, portanto, que a partir de 1º de julho de 2007 e 1º de fevereiro de 2009, encontra-se 

irremediavelmente prescrita a pretensão de reaver créditos referentes a não-aplicação dos índices que seriam devidos 

nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, respectivamente. 

  

2. Da correção monetária relativa aos meses de abril de 1990 e seguintes 

                                   Em relação a abril de 1990, revejo o posicionamento anteriormente adotado, adequando-o ao 

entendimento pacífico da E. Turma Recursal de Americana. 

De acordo com as regras do Plano Collor, o saldo da conta poupança foi dividido em duas partes. A primeira no valor 

de até Cz$ 50.000,00, que permaneceu na conta e esteve disponível. A segunda, com a quantia superior a esse valor, foi 

remetida ao Bacen, e tornou-se indisponível, sendo corrigido com base na BTNF, conforme determinado na lei 8024/90, 

enquanto a quantia no valor de até Cz$ 50.000,00 tinha que ser corrigida com base no IPC, pois a Lei 8024/90 nada 

disse a respeito. 

Foi editada a MP 172/90 que determinou que a quantia bloqueada fosse corrigida pela BTN e a quantia disponível pelo 

IPC.    
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A correção monetária, como decorrência do princípio geral de direito que veda o enriquecimento sem causa, em sede de 

caderneta de poupança, deve ser reconhecida como um direito do poupador, devendo ser considerada na sua plenitude, 

ou seja, incidindo integralmente no saldo da conta poupança. A Ré, ao não incorporar o índice de inflação apontado 

pelo IPC-IBGE ao saldo da conta poupança, acaba por incidir em enriquecimento ilícito à custa do depositante. 

Há que se considerar que a teleologia da correção monetária é a de permitir que o capital não seja depreciado em virtude 

da inflação. Visa, apenas, recompor o capital, e não, remunerá-lo. Ora, ou a correção monetária é completa, 

recompondo integralmente o capital e o seu poder aquisitivo, ou não existe; pois não há falar-se em “meia” correção 

monetária ou correção monetária “em parte”. Ou recompõe o capital por inteiro ou o instituto é algo inócuo e/ou estéril. 

Nesse sentido, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, a seu turno, em 25/10/2000, apreciando o Resp. n.º 

265.556/AL, seguindo a Corte Superior, em análise apenas do direito infraconstitucional, reconheceu o direito à 

correção somente dos Planos Verão (janeiro de 1989) e Collor I (abril de 1990), mantidos os índices já fixados por essa 

Corte, quanto ao FGTS. É inegável a similitude que deve haver entre os índices utilizados para a correção do FGTS 

com a da poupança, vez que um financia o outro. 

Assim, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança, relativo a abril de 1990 é de 44,80%. 

No que pertine à correção monetária com base em outros índices e/ou planos econômicos, diversos dos acima expostos, 

não há que prosperar referido pleito, conforme o pacífico entendimento jurisprudencial. 

Na hipótese sub judice, verifico que o pedido refere-se ao mês de abril de 1990 (Plano Collor I), sendo, pois, 

parcialmente procedente. 

Conforme todo o exposto, a parte autora possui direito ao índice de abril de 1990, em relação à conta nº 013.00008121-

8, com data de aniversário na primeira quinzena do mês. 

Por fim, revendo posicionamento anteriormente adotado, entendo que, no presente caso, é devida a aplicação dos juros 

contratuais ou remuneratórios, tendo em vista ter natureza de ato jurídico perfeito as hipóteses de depósito em dinheiro 

em conta poupança, para posterior remuneração em índice previamente convencionado. 

Entendo, ademais, que o poupador não pode ser compelido a perder aquilo a que fazia jus em virtude de situações 

imprevisíveis que alteraram a relação contratual. 

Insta mencionar, ainda, que à época dos fatos vigia grande inflação. O poupador ao contratar depósito em poupança, 

com a instituição financeira o fez visando o rendimento de 0,5% ao mês. 

Assim, resta devida a incidência dos juros contratuais ou remuneratórios de 0,5% ao mês até a citação. 

3. Conclusão 

Em face do exposto, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, condenando a CEF a atualizar o saldo não bloqueado da conta nº 013.00008121-8, referente a abril de 1990, 

adotando-se, para esse efeito, o índice de 44,80% referente ao IPC de abril de 1990 que deixou de ser creditado. As 

importâncias a serem pagas deverão ser corrigidas monetariamente, desde quando devidas, de acordo com os critérios 

da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do E. Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros contratuais capitalizados de 

0,5% ao mês, bem como juros de mora de 1% a partir da citação (Lei 10.406/2002). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme índices determinados na presente sentença. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.15.011313-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021758/2010 - CLAUDETE LEMES 

ALVES (ADV. SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde 22.07.2009. 

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 
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Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

                                                                                                                                                                                                

                            

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

O setor de contadoria averiguou através de sistema de informação oficial que a parte autora gozou de benefício 

previdenciário de 26.05.2008 a 22.07.2009, portanto quando da realização da perícia (11.01.2010) que constatou a 

incapacidade atual da parte autora, esta possuía qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a autora é portadora de “Transtorno 

depressivo grave sem sintomas psicóticos e Transtorno de pânico”, o que a torna incapaz para o trabalho de forma total 

e temporária. Indagado sobre a possibilidade de controle e recuperação da doença da autora, a expert respondeu 

positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade do autor é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

O expert não conseguiu definir a data da incapacidade e, portanto o benefício, ora reconhecido, deve ser concedido a 

partir da data da realização da perícia médica, ou seja, 11.01.2010, devendo a parte autora permanecer em gozo do 

benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, CLAUDETE LEMES ALVES, o benefício de auxílio-doença, com 

renda mensal atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de maio de 2010, com DIP 

em 01/06/2010, e renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , com 

DIB em 11.01.2010 - data da perícia médica, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização 

de nova avaliação médica pela autarquia. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 2.403,19 (DOIS MIL QUATROCENTOS E TRêS REAIS E DEZENOVE 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 05/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 (quarenta 

e cinco) dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010475-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021754/2010 - CLAUDINEI 

GOMES DE PAULA (ADV. SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxilio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios, desde 01.01.2009. 
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O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito. 

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 17.10.2008 a 31.12.2009, 

portanto, quando da realização da perícia em 30.11.2009, que constatou a incapacidade atual da parte autora, esta 

possuía qualidade de segurada, nos termos do § 1º, inciso III, do artigo 15, da Lei 8.213/91. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Dependência à múltiplas drogas”, o que o torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. Informou ainda o 

expert ser a atestada incapacidade suscetível de recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o expert não conseguiu definir a data de inicio da incapacidade, entendo que o benefício 

532.694.662-5 deve ser restabelecido com pagamento a partir da data da perícia médica (30.11.2009), devendo a parte 

autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, CLAUDINEI GOMES DE PAULA, o benefício de auxílio-doença n. 

532.694.662-5, com renda mensal atual (RMA) de R$ 1.649,76 (UM MIL SEISCENTOS E QUARENTA E NOVE 

REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS) , na competência de 05/2010 , com DIP em 01/06/2010, e DIB a partir de 

30.11.2009 - data do laudo, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova avaliação 

médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 10.116,94 (DEZ MIL CENTO E DEZESSEIS REAIS E NOVENTA E 

QUATRO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 
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instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010120-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021732/2010 - VERA APARECIDA 

ORTIZ FERNANDES (ADV. SP213857 - ANNA LUISA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios desde 31.08.2009. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 22.05.2006 até 31.08.2009, 

portanto, quando da realização da perícia (17.11.2009) que atestou a incapacidade atual da parte autora, esta possuía 

qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora é “Transtorno mental 

orgânico do tipo delirante ou esquizofreniforme e Epilepsia, Gestação de 29 semanas com Placenta posterior.”, porém 

que a parte autora está incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. O expert informou que a incapacidade 

atestada é suscetível de recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 
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Tendo em vista que o Sr. Perito não conseguiu determinar a data da incapacidade, entendo que o benefício n. 

560.066.160-2 deve ser restabelecido a partir da data do laudo pericial (17.11.2009). A parte autora permanecerá em 

gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, VERA APARECIDA ORTIZ FERNANDES, o benefício de auxílio-

doença n. 560.066.160-2 com RMA de R$ 963,40 (NOVECENTOS E SESSENTA E TRêS REAIS E 

QUARENTA CENTAVOS) , na competência de 05/2010, com DIP em 01/06/2010, e DIB em 17.11.2009- data do 

laudo. A parte autora permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 6.313,59 (SEIS MIL TREZENTOS E TREZE REAIS E CINQüENTA E NOVE 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010989-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021733/2010 - VANETE PEREIRA 

DA SILVA (ADV. SP014884 - ANTONIO HERNANDES MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios desde 17.12.2008. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

Por decisão interlocutória proferida nestes autos em 12.11.2009, foi determinada a limitação do pedido (a partir do novo 

requerimento administrativo, ou seja, 16.09.2009), tendo em vista ter sido verificado que parte do pedido postulado fora 

objeto de ação no processo sob nº 2009.63.15.004298-7, que tramitou por este Juizado Especial Federal sendo julgado 

improcedente, no que em relação ao período discutido naquela ação, operou-se a coisa julgada. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 
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Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 15.05.2009 até 06.09.2009, 

portanto, quando da realização da perícia (15.12.2009) que atestou a incapacidade atual da parte autora, esta possuía 

qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora é “Transtorno orgânico 

não especificado da personalidade e do comportamento devido a doença cerebral, lesão e disfunção, Malformação 

arteriovenosa dos vasos cerebrais e Epilepsia.”, porém que a parte autora está incapacitada para o trabalho de forma 

total e temporária. O expert informou que a incapacidade atestada é suscetível de recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o Sr. Perito não conseguiu determinar a data da incapacidade, entendo que o benefício n. 

535.615.561-8 deve ser restabelecido a partir da data do laudo pericial (15.12.2009). A parte autora permanecerá em 

gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, VANETE PEREIRA DA SILVA, o benefício de auxílio-doença n. 

535.615.561-8 com RMA de R$ 887,81 (OITOCENTOS E OITENTA E SETE REAIS E OITENTA E UM 

CENTAVOS) , na competência de 05/2010, com DIP em 01/06/2010, e DIB em 15.12.2009- data do laudo. A parte 

autora permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 5.020,64 (CINCO MIL VINTE REAIS E SESSENTA E QUATRO 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.012167-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021677/2010 - MARIA 

APARECIDA BATISTA AYUB (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde 25.10.2009. 
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Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                 

                                                                                                                                                            

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora estava em gozo de benefício previdenciário de 25.08.2009 

até 25.10.2009, portanto, quando da realização da perícia em 14.01.2010, que constatou a incapacidade atual da parte 

autora, esta possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a autora é portadora de “Úlcera 

flebopática, Síndrome de impacto subacromial à direita e Espondilodiscoartropatia de coluna cervical e lombo-sacra.”, o 

que o torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. Indagado sobre a possibilidade de controle e 

recuperação da doença do autor, a expert respondeu positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade do autor é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

O expert não conseguiu definir a data da incapacidade e, portanto o benefício, ora reconhecido, deve ser concedido a 

partir da data da realização da perícia médica, ou seja, 14.01.2010. A parte autora permanecerá em gozo do benefício 

até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, MARIA APARECIDA BATISTA AYUB, o benefício de auxílio-

doença, com renda mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 05/2010, 

com DIP em 01/06/2010, com base na renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E 

DEZ REAIS) , devido a partir do dia da realização da perícia médica (14.01.2010). A parte autora permanecerá em gozo 

do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 2.381,43 (DOIS MIL TREZENTOS E OITENTA E UM REAIS E QUARENTA 

E TRêS CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 05/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 
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Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.012103-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021748/2010 - VERA LUCIA DA 

SILVA MENEZES (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxilio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios, desde o indeferimento administrativo 05.11.2009. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                    

                                                                                                                         

Vejamos se a autora preenche tais requisitos. 

Vislumbro que a parte autora recebeu benefício previdenciário de 08.11/2004 a 18.06.2009, portanto quando do início 

de sua incapacidade definida como sendo em 01.12.2009, a parte autora possuía qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Pós-operatório de dedo em gatilho da mão direita, bursite, epicondilite, transtornos de discos lombares, espondilose e 

depressão”, que embora não ocasione incapacidade para a vida independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade 

para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade 

de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente, desde 

que leves e sedentárias. 

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da autora é apenas temporária, devendo apenas realizar 

tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

O expert conseguiu definir a data da incapacidade em 01.12.2009, no que entendo que o benefício n. 504.282.541-6 

deve ser restabelecido a partir de referida data, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a 

realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de RESTABELECER o benefício de auxílio-doença n. 504.282.541-6 à parte autora, VERA LUCIA 
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DA SILVA MENEZES, com RMA no valor de R$ 768,40 (SETECENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E 

QUARENTA CENTAVOS) , na competência de maio de 2010, com DIP em 01/06/2010 e DIB a partir da DII - 

01.12.2009, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela 

autarquia. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 4.768,45 (QUATRO MIL SETECENTOS E SESSENTA E OITO 

REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, 

atualizadas até 05/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.012107-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021676/2010 - ANTONIA 

ANSELMO CALISTO (ADV. SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde 22.07.2009. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                                                                               

                                              

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora estava em gozo de benefício previdenciário de 26.02.2009 

até 31.05.2009, portanto, quando da realização da perícia em 29.01.2010, que constatou a incapacidade atual da parte 

autora, esta possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 841/931 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a autora é portadora de “Obesidade; 

Hipertensão Arterial; Espondiloartrose, Bronquite.”, o que o torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. 

Indagado sobre a possibilidade de controle e recuperação da doença do autor, a expert respondeu positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade do autor é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

O expert não conseguiu definir a data da incapacidade e, portanto o benefício, ora reconhecido, deve ser concedido a 

partir da data da realização da perícia médica, ou seja, 29.01.2010. A parte autora permanecerá em gozo do benefício 

até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, ANTONIA ANSELMO CALISTO, o benefício de auxílio-doença, 

com renda mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 05/2010, com DIP 

em 01/06/2010, com base na renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E 

SESSENTA E CINCO REAIS) , devido a partir do dia da realização da perícia médica (29.01.2010). A parte autora 

permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 2.113,38 (DOIS MIL CENTO E TREZE REAIS E TRINTA E OITO 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 05/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010859-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021757/2010 - ALTAIR BRITO 

SANTIAGO (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde 04.09.2009. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 
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Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                        

                                                                                                                                                                                     

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

O setor de contadoria averiguou através de sistema de informação oficial que a parte autora gozou de benefícios 

previdenciários sendo o primeiro de 28.04.2004 a 18.10.2006 e o segundo de 05.02.2007 a 15.10.2007 e figurou como 

contribuinte individual de 01.2009 a 12/2009, portanto quando da realização da perícia (14.12.2009) que constatou a 

incapacidade atual da parte autora, esta possuía qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a autora é portadora de “Transtorno 

psiquiátrico à esclarecer”, o que a torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. Indagado sobre a 

possibilidade de controle e recuperação da doença da autora, a expert respondeu positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade do autor é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

O expert não conseguiu definir a data da incapacidade e, portanto o benefício, ora reconhecido, deve ser concedido a 

partir da data da realização da perícia médica, ou seja, 14.12.2009, devendo a parte autora permanecer em gozo do 

benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, ALTAIR BRITO SANTIAGO, o benefício de auxílio-doença, com 

renda mensal atual (RMA) de R$ 560,74 (QUINHENTOS E SESSENTA REAIS E SETENTA E QUATRO 

CENTAVOS) , na competência de maio de 2010, com DIP em 01/06/2010, e renda mensal inicial (RMI) apurada no 

valor de R$ 545,21 (QUINHENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E VINTE E UM CENTAVOS) , com DIB em 

14.12.2009 - data da perícia médica, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova 

avaliação médica pela autarquia. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de, referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 

05/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 (quarenta 

e cinco) dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010984-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021734/2010 - DAVI DOMINGOS 

MARCELINO (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios desde 31.05.2009. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 
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As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 10.06.2004 até 31.05.2009, 

portanto, quando da realização da perícia (15.12.2009) que atestou a incapacidade atual da parte autora, esta possuía 

qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora é “Depressão grave com 

sintomas psicóticos, Osteoartrose, Hipertensão arterial severa, Hiperuricemia e Dislipidemia”, porém que a parte autora 

está incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. O expert informou que a incapacidade atestada é 

suscetível de recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o Sr. Perito não conseguiu determinar a data da incapacidade, entendo que o benefício n. 

135.352.613-2 deve ser restabelecido a partir da data do laudo pericial (15.12.2009). A parte autora permanecerá em 

gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, DAVI DOMINGOS MARCELINO, o benefício de auxílio-doença n. 

135.352.613-2 com RMA de R$ 1.507,52 (UM MIL QUINHENTOS E SETE REAIS E CINQüENTA E DOIS 

CENTAVOS) , na competência de 05/2010, com DIP em 01/06/2010, e DIB em 15.12.2009- data do laudo. A parte 

autora permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 8.515,56 (OITO MIL QUINHENTOS E QUINZE REAIS E CINQüENTA E 

SEIS CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e acrescidas 

de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 
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Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.012014-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021314/2010 - MANOEL MESSIAS 

DE PAULA (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios desde 08.08.2008. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 25.06.2009 até 13.10.2009, 

portanto, quando da realização da perícia (20.01.2010) que atestou a incapacidade atual da parte autora, esta possuía 

qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora é “Transtorno de 

personalidade a esclarecer associado a alterações do humor e uso abusivo de álcool”, porém que a parte autora está 

incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. O expert informou que a incapacidade atestada é suscetível de 

recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 
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Tendo em vista que o Sr. Perito não conseguiu determinar a data da incapacidade, entendo que o benefício n. 

536.276.275-0 deve ser restabelecido a partir da data do laudo pericial (20.01.2010). A parte autora permanecerá em 

gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, MANOEL MESSIAS DE PAULA, o benefício de auxílio-doença n. 

536.276.275-0 com RMA de R$ 526,42 (QUINHENTOS E VINTE E SEIS REAIS E QUARENTA E DOIS 

CENTAVOS) , na competência de 05/2010, com DIP em 01/06/2010, e DIB em 20.01.2010- data do laudo. A parte 

autora permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 2.319,35 (DOIS MIL TREZENTOS E DEZENOVE REAIS E TRINTA E 

CINCO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.011465-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021751/2010 - MIRIAM DOS 

SANTOS PRADO (ADV. SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxilio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios, desde 04.09.2009. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito. 

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 
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Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 04.07.2009 a 04.09.2009, 

portanto, quando da realização da perícia em 11.12.2009, que constatou a incapacidade atual da parte autora, esta 

possuía qualidade de segurada, nos termos do § 1º, inciso III, do artigo 15, da Lei 8.213/91. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Espondilose; Espondilolistese e Obesidade mórbida”, que embora não ocasione incapacidade para a vida independente, 

ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade 

temporária. 

  

Acrescentou ademais, o seguinte: “As patologias ortopédicas encontradas podem ser tratadas com medidas 

farmacológicas e com complementação fisioterápica, com perspectiva de melhora acentuada ou com remissão total do 

quadro clínico” 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o expert não conseguiu definir a data de inicio da incapacidade, entendo que o benefício 

536.567.401-0 deve ser restabelecido com pagamento a partir da data da perícia médica (11.12.2009), devendo a parte 

autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, Sr (A) MIRIAM DOS SANTOS PRADO, o benefício de auxílio-doença 

n. 536.567.401-0, com renda mensal atual (RMA) de R$ 671,68 (SEISCENTOS E SETENTA E UM REAIS E 

SESSENTA E OITO CENTAVOS) , na competência de 05/2010 , com DIP em 01/06/2010, e DIB a partir de 

11.12.2009 - data do laudo, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova avaliação 

médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 3.890,95 (TRêS MIL OITOCENTOS E NOVENTA REAIS E 

NOVENTA E CINCO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

05/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.011282-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021756/2010 - ARNALDO 

PAULINO DE OLIVEIRA (ADV. SP153493 - JORGE MARCELO FOGAÇA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou restabelecimento/concessão do 

auxílio doença. Requer a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde 23.06.2009. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 
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Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora efetuou contribuições individuais de 05/2006 até 03/2010, 

portanto, quando da realização da perícia em 07.12.2009, que constatou a incapacidade atual da parte autora, esta 

possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora apresenta o 

quadro de “Lombalgia (mecano-postural) e gonartrose severa bilateral.”, que embora não ocasione incapacidade para a 

vida independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata 

de incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe 

garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o expert não conseguiu definir a data de inicio da incapacidade, entendo que o benefício, ora 

reconhecido, deve ser concedido com pagamento a partir da data da perícia médica (07.12.2009). A parte autora 

permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de conceder à parte autora, Sr (A) ARNALDO PAULINO DE OLIVEIRA, o benefício de auxílio-

doença, com renda mensal atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 05/2010 , 

com DIP em 01/06/2010, RMI no valor apurado de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) 

,e DIB a partir de 07.12.2009- data do laudo. A parte autora permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova 

avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 2.998,31 (DOIS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E 

TRINTA E UM CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 
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instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.012125-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021749/2010 - VERA LUCIA DOS 

SANTOS SILVA (ADV. SP229761 - CELINA MACHADO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios, 05.05.2009. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

A parte autora manifestou-se no sentido de não aceita a proposta de acordo feita pelo instituto réu. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte 

autora.                                           

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                                                                               

                                             

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora contribuiu na condição de individual de 11/2003 a 

04/2004 e recebeu benefício previdenciário de 31.05.2004 a 29.05.2009, portanto, vislumbro que quando do início de 

sua incapacidade, definida como sendo 01/2004, a parte autora possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Seqüela de Ferimento complexo do membro superior direito”, que embora não ocasione incapacidade para a vida 

independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de 

incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe 

garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente. 
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Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir a data do início da 

incapacidade, qual seja, 01/2004. Assim, entendo que o benefício n. 505.258.520-5 deve ser restabelecido a partir do dia 

seguinte à cessação em 30.05.2009, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova 

avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de RESTABELECER à parte autora, VERA LÚCIA SANTOS SILVA, o benefício de auxílio-doença 

(n. 505.258.520-5), com renda mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 

maio de 2010, com DIP em 01/06/2010, e DIB desde 30.05.2009, dia seguinte à cessação do último benefício, devendo 

a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 6.391,06 (SEIS MIL TREZENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SEIS 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010708-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021679/2010 - SUELI APARECIDA 

ROSA PASSOS (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde 25.08.2009. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. 
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Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                                                  

                                                                           

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora estava em gozo de benefício previdenciário de 14.01.2008 

até 28.07.2008, e efetuou contribuição como contribuinte individual em 07/2009, portanto, quando da realização da 

perícia em 02.12.2009, que constatou a incapacidade atual da parte autora, esta possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a autora é portadora de “Transtorno de 

discos vertebrais e de outras articulações, Anemia Ferropriva, Cardiopatia dilatada a esclarecer, Transtorno de 

adaptação secundário ao stress.”, o que o torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. Indagado sobre a 

possibilidade de controle e recuperação da doença do autor, a expert respondeu positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade do autor é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

O expert não conseguiu definir a data da incapacidade e, portanto o benefício, ora reconhecido, deve ser concedido a 

partir da data da realização da perícia médica, ou seja, 02.12.2009. A parte autora permanecerá em gozo do benefício 

até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, SUELI APARECIDA ROSA PASSOS, o benefício de auxílio-doença, 

com renda mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 05/2010, com DIP 

em 01/06/2010, com base na renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E 

SESSENTA E CINCO REAIS) , devido a partir do dia da realização da perícia médica (02.12.2009). A parte autora 

permanecerá em gozo do benefício até a realização de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 3.077,85 (TRêS MIL SETENTA E SETE REAIS E OITENTA E CINCO 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 05/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.012112-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021739/2010 - JOSE DE PAULA 

DIAS (ADV. SP201924 - ELMO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde a cessação do benefício. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 
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Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                          

                                                                                                                                   

Vejamos se o autor preenche tais requisitos. 

O setor de contadoria averiguou que a parte autora contribuiu na condição de individual de 02/2008 a 05/2010, portanto, 

vislumbro que quando do início de sua incapacidade definida como sendo em 19/08/2008, a parte autora possuía 

qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora é portadora de 

“Insuficiência cardíaca compensada (?); Estenose aórtica moderada; Espondiloartrose”, o que o torna incapaz para o 

trabalho de forma total e temporária. Indagado sobre a possibilidade de controle e recuperação da doença do autor, a 

expert respondeu positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade da autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

Nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir data de início da incapacidade como sendo 19.08.2008. 

Assim, entendo que o benefício (NB.534.565.787-0) deve ser restabelecido a partir da do dia seguinte à cessação do 

mencionado benefício (01.06.2009), devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova 

avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de RESTABELECER à parte autora, JOSÉ DE PAULA DIAS, o benefício (NB. 534.565.787-0), de auxílio-doença, 

com renda mensal atual (RMA) de R$ 692,93 (SEISCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E TRêS 

CENTAVOS) , na competência de 05/2010, com DIP em 01/06/2010, com DIB em 01.06.2009 - dia seguinte à 

cessação do último benefício, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova 

avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de R$ 8.847,48 (OITO MIL OITOCENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E 

QUARENTA E OITO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

05/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  
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Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.012105-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021740/2010 - ISAURA DE JESUS 

ALMEIDA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                    

                                                                                                         

Vejamos se o autor preenche tais requisitos. 

O setor de contadoria averiguou que a parte autora contribuiu na condição de individual de 07.02.2003 a 22.12.2009, 

portanto, vislumbro que quando do início de sua incapacidade definida como sendo no ano de 2003, a parte autora 

possuía qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora é portadora de 

“Depressão grave com sintomas psicóticos”, o que o torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. 

Indagado sobre a possibilidade de controle e recuperação da doença do autor, a expert respondeu positivamente. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

  

Nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir data de início da incapacidade como sendo 19.08.2008. 

Assim, entendo que o benefício (NB.505.081.263-8) deve ser restabelecido a partir da do dia seguinte à cessação do 

mencionado benefício (23.12.2009), devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova 

avaliação médica pela autarquia. 
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Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de RESTABELECER à parte autora, ISAURA DE JESUS ALMEIDA, o benefício (NB. 505.081.263-8), de 

auxílio-doença, com renda mensal atual (RMA) de R$ 854,48 (OITOCENTOS E CINQüENTA E QUATRO REAIS E 

QUARENTA E OITO CENTAVOS) , na competência de 05/2010, com DIP em 01/06/2010, com DIB em 23.12.2009 - 

dia seguinte à cessação do último benefício, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização 

de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de R$ 4.606,49 (QUATRO MIL SEISCENTOS E SEIS REAIS E QUARENTA 

E NOVE CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010088-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021514/2010 - RENATO DE 

QUEVEDO (ADV. SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). A parte autora 

pleiteia a concessão/restabelecimento de benefício assistencial à pessoa idosa previsto no artigo 20 da Lei n.° 8.742/93 - 

Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS. Alega não ter condições de prover a sua própria subsistência em razão de 

sua idade avançada, e nem de tê-la provida por sua família. Requereu ainda, pedido de tutela antecipada, o qual foi 

indeferido. Juntou documentos. 

Produzida prova pericial. 

As partes se manifestaram sobre o estudo social. 

  

É o relatório. 

  

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência territorial do Juizado Especial Federal de Sorocaba é improcedente, já que a parte autora 

reside em município da competência do Juizado Especial Federal Cível de Sorocaba, conforme prova nos autos. 

  

                A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo 

formulado em 17/09/2009, indeferido pelo INSS. 

  

                Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 

10.259/01, quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma 

de 12 (doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria 

deste Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 

(doze), alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do 

Juizado, que atualmente é de R$ 30.600,00 (Trinta mil e seiscentos reais). 

  

Por fim, rejeito a prejudicial de mérito de prescrição no que se refere às diferenças anteriores ao qüinqüênio legal 

anterior à propositura da ação, no caso de eventual provimento do pedido, considerando que o requerimento 

administrativo foi realizado em 17/09/2009 e ação foi interposta em 25/09/2009, assim não há que se falar em 

prescrição. 

  

Passo a analisar o mérito. 

  

Estabelece o artigo 20 da Lei n.º 8.742/1993 que o benefício assistencial é devido ao idoso com 70 (setenta) anos ou 

mais e que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida por sua família. 
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Com a promulgação do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03), o requisito etário foi reduzido para 65 anos, consoante 

disposto em seu artigo 34, in verbis: 

  

“Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - LOAS.” 

  

A parte autora atualmente tem 66 anos de idade, atendendo assim ao primeiro requisito. 

Em relação ao critério para aferição da miserabilidade da parte autora, observo que o próprio STF, em decisões mais 

recentes, tem afastado a aplicação do critério fixo de ¼ do salário mínimo, razão pela qual revejo o meu posicionamento 

a respeito desta questão. 

Ainda a propósito da definição da hipossuficiência financeira, é oportuno registrar que a Lei 9.533/97, ao estabelecer 

inédito programa federal de garantia de renda mínima, estabeleceu outro critério para relativo à renda familiar per capita 

a ser considerada para efeito de miserabilidade, a saber, meio salário mínimo (artigo 5º, inciso I) 

Da mesma forma, as políticas governamentais mais recentes voltadas aos pobres e que envolvem a concessão a eles de 

auxílio em pecúnia ou em bens como o PETI (Portaria nº458, de 03.12.2001, da Secretaria de Assistência Social), o 

Auxílio-gás (Decreto nº 4.102/2002), o Programa de Geração de Renda (Portaria nº 877, de 03.12.2001, da Secretaria de 

Assistência Social), o Agente Jovem (Portaria nº 879, de 03.12.2001, da Secretaria de Assistência Social), servem-se de 

critério semelhante ao previsto na Lei 9.533/97, definindo como público alvo pessoas ou famílias com renda per capita 

de até meio salário mínimo. Podem, aliás, filiar-se, oficialmente, ao Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (Decreto nº 3.877/2001), as famílias beneficiadas pelos referidos programas sociais e todas as demais que 

tenham com renda per capita até meio salário mínimo. 

Da utilização do mesmo critério em repetidos programas da espécie, é possível, através de interpretação sistemática, 

concluir que o Governo Federal reputa pobres aqueles com renda per capita de até meio salário mínimo. 

Embora os objetivos destes diplomas legislativos sejam diferentes, todos veiculam programas assistenciais, não sendo 

razoável a incoerência de critérios, especialmente quando o mais restritivo é utilizado na regulamentação de um direito 

fundamental. Se na Lei 9.533/97 e nos outros aludidos programas governamentais o legislador considerou como carente 

a família de renda per capita inferior a meio salário mínimo, não há como justificar que tenha se servido do critério mais 

restritivo para identificar o titular do direito fundamental previsto no art. 203, V, da Constituição Federal. (Sergio 

Fernando Moro in Temas Atuais de Dir. Previdenciário e Assistência Social, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 

2003). 

Neste caso, o laudo socioeconômico indicou que o autor reside com sua esposa, Srª. Nair Incalado de Quevedo (71 

anos), seu filho, Sr. Cristiano de Quevedo (29 anos) e seu filho, Sr. Eugenio de Quevedo (38 anos) em casa própria. A 

parte autora possui mais três filhos que constituíram famílias próprias, sendo que um deles, Srª. Eugenia de Quevedo, 

reside com seu cônjuge, Sr. Marcelo Fernandes, e filhos em moradia construída nos fundos da casa do autor, tendo 

como vínculo, apenas, o abastecimento de água e energia elétrica, tratando-se, portanto, de moradias distintas. O autor 

não é titular de benefício previdenciário ou assistencial e não exerce atividade remuneratória. 

Há de se considerar o rendimento mensal familiar. No caso presente, o núcleo familiar é composto pelo autor, por sua 

esposa, Srª. Nair (71 anos), e por seus filhos, Sr. Cristiano (29 anos) e Sr. Eugenio (38 anos). A Srª Nair percebe uma 

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo. Conforme consta no laudo socioeconômico, os filhos do autor, 

Sr. Cristiano e Sr. Eugenio, realizam, esporadicamente, atividades de caráter informal auferindo renda variável, 

portanto, não podendo esta ser computada para fins de cálculo de renda per capita. 

Mister mencionar que o caput do art. 34 da Lei n.º 10.741 de 1º de outubro de 2003 (institui o “Estatuto do Idoso”) 

dispõe que “aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas”. O parágrafo único do mesmo artigo, por sua vez, estabelece que “O benefício já 

concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda 

familiar per capita a que se refere a Loas”. 

Partindo-se de uma interpretação literal, concluir-se-ia que, apenas no caso em que a esposa do autor recebesse o 

benefício previsto no caput do dispositivo supracitado, tal quantia não seria computada para cálculo da renda familiar 

mensal, motivo pelo qual a parte autora faria jus ao benefício em apreço. 

Não obstante a redação do dispositivo em questão não se refira expressamente ao benefício previdenciário, entendo que, 

por aplicação analógica do dispositivo supramencionado, a renda obtida pelo idoso, no valor de um salário mínimo, de 

qualquer natureza, não pode servir de custeio de despesa de subsistência de outros indivíduos, componentes do grupo 

familiar. Conseqüentemente, tal renda, que no caso da esposa do autor, é paga pela Previdência Social, não deve ser 

computada para efeito de aferição da renda familiar. 

Tal entendimento em nada se contrapõe ao critério objetivo quantitativo que deve ser analisado para concessão do 

benefício assistencial. 

Vejo presentes, nesse caso, os requisitos para aplicação da analogia à hipótese em que o idoso percebe benefício de 

outra natureza, que não assistencial, quais sejam: a similaridade entre as situações fáticas analisadas e a existência de 

ponto comum relevante entre as duas situações, autorizando a aplicação do método de integração normativo da 

analogia. 
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A similitude entre as situações é evidente: nos dois casos, o idoso componente do grupo familiar da parte autora percebe 

benefício, no valor de um salário mínimo, residindo a diferença entre os benefícios apenas em sua natureza, sendo em 

um caso o benefício de natureza assistencial e em outro de natureza previdenciária. Ademais, os pontos em comum 

entre os dois benefícios são o seu próprio valor, de um salário mínimo, e a proteção à pessoa idosa, pedra de toque da 

Lei 10741/03. Aplicar-se o referido dispositivo legal à situação em que o idoso recebe benefício assistencial, no valor 

de um salário mínimo, e não aplicá-lo no caso em que o idoso percebe benefício previdenciário, de mesmo valor, 

constitui afronta ao princípio da isonomia. Tal solução não atende ao sentimento de justiça e a mens legis da Lei 

10741/03, fundada no princípio da tutela especial ao idoso. 

Assim, revendo o critério anteriormente adotado, com base nos argumentos expendidos, concluo que o critério mais 

equânime e consentâneo com o escopo legal é excluir do cálculo da renda per capita o valor correspondente a um 

salário mínimo percebido pelo idoso componente do grupo familiar, computando o que exceder no cálculo. 

Portanto, muito embora o benefício percebido pela esposa do autor não seja o assistencial previsto no caput do artigo 

34, do Estatuto do Idoso, mas sim o de aposentadoria, tais benefícios equiparam-se, pela aplicação da analogia, devido 

ao caráter alimentar que ambos possuem. 

A propósito: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AGRAVO RETIDO. INVÁLIDO. CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS LEGAIS. TERMO INICIAL. HONORÁRIA. REEXAME NECESSÁRIO. 

I - De acordo com o art. 139 da Lei n.º 8.213/91 c.c. parágrafo único do art. 29 da Lei n.º 8.742/93 e parágrafo único do 

art. 32 do Decreto 1.744/95, é o INSS o responsável pela operacionalização e concessão do benefício de amparo social. 

II - Tutela antecipada mantida uma vez que preenchidos os requisitos do artigo 20 da Lei n.º 8.742/1993. 

III - É de ser deferido benefício assistencial a idoso, hoje tem 69 anos, portador de demência em decorrência de acidente 

vascular cerebral, que vive em estado de pobreza, não tendo como suprir suas necessidades e é mantido pela esposa com 

sua aposentadoria mínima e pela caridade da comunidade. 

IV - Aplica-se, por analogia, o parágrafo único do artigo 34, da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que estabelece 

que o benefício já concedido a qualquer membro da família, nos termos do "caput," não será computado para fins de 

cálculo da renda familiar "per capita" a que se refere a LOAS. 

V - Há no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a autora está entre o rol dos beneficiários 

descritos na legislação. 

VI - O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do requerimento administrativo, momento em que o INSS 

tomou conhecimento da situação da autora. 

VII - Honorários advocatícios fixados em 10% do valor da condenação, até sentença (Súmula 111, do STJ). 

VIII - Recurso do INSS e da autora improvido. 

IX - Não é o caso de se conhecer do reexame necessário, considerando que a sentença foi proferida após a vigência da 

Lei n.º 10.352/01 e o valor da condenação não excede a 60 salários mínimos”. 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 857634; Processo: 200303990054810 UF: 

SP Órgão Julgador: NONA TURMA; Data da decisão: 19/04/2004 Documento: TRF300082255; DJU DATA: 27/05 

/2004 PÁGINA: 375; JUIZA MARIANINA GALANTE). 

  

“PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. SÚMULA 61 DESTA 

CORTE. CANCELAMENTO. EXCLUSÃO DA UNIÃO FEDERAL DO PÓLO PASSIVO DA LIDE. TUTELA 

ANTECIPADA. 

1. O INSS é o único ente legitimado para figurar no pólo passivo de ação que trata do benefício de prestação continuada 

previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, regulado pela Lei n.º 8.742/93. 

2. O legislador, ao estabelecer no parágrafo único do art. 34 da Lei n. 10.741/2003, que o benefício de prestação 

continuada já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo 

da renda familiar per capita a que se refere a LOAS, teve como objetivo preservar a renda mínima auferida pelo idoso, 

ou seja, assegurar que o minguado benefício (de um salário mínimo), não seja considerado para efeito do cálculo da 

renda familiar per capita. Desse modo, é possível estender, por analogia, tal raciocínio aos demais benefícios de renda 

mínima (aposentadoria por idade rural, por exemplo), ainda que não seja aquele previsto na LOAS, na medida em que 

ambos se destinam à manutenção e à sobrevivência da pessoa idosa, porquanto seria ilógico fazer distinção apenas 

porque concedidos com base em suportes fáticos distintos. 

(...)”. 

(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 569714; Processo: 200171050030197 UF: RS 

Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data da decisão: 29/06/2004 Documento: TRF400098153; DJU DATA: 

19/08/2004 PÁGINA: 550; JUIZ CELSO KIPPER). 

  

Utilizando-se da aplicação analógica acima referida, no caso em tela, o valor do benefício percebido pela esposa do 

autor é de um salário mínimo. Sendo esta a única renda da família. Excluindo o valor de um salário mínimo, por 

aplicação analógica do parágrafo único do artigo 34 da Lei 10741/2003, resulta a renda zero da família, que deve ser 

considerada para apuração do valor de ½ salário mínimo. Assim sendo, a renda per capita familiar é zero. 

Ante tais fatos, restou caracterizada situação de miserabilidade hábil ao preenchimento desse requisito para a concessão 

do benefício. 
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Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de conceder ao Sr. RENATO DE QUEVEDO, o benefício assistencial de amparo ao idoso, com renda mensal atual 

(RMA) no valor de um salário mínimo vigente, correspondente a R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) e RMI R$ 465,00 

(QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) , na competência de maio de 2010, com DIP em 01/06/2010 a 

partir da do requerimento administrativo, ou seja, 17/09/2009 (DIB), observada a prescrição qüinqüenal. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 4.241,46 (QUATRO MIL DUZENTOS E QUARENTA E UM REAIS E 

QUARENTA E SEIS CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, corrigidas 

monetariamente para junho/2010 e acrescidas de juros moratórios, observada prescrição qüinqüenal, conforme parecer 

anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício assistencial - deficiente, no prazo de 45 

dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 21, da Lei n.º 8.742/93. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.011995-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021738/2010 - OSMANO GOMES 

DOS SANTOS (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde a cessação do benefício. O pedido de tutela antecipada foi 

indeferido. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.     

                                                                                                                                                                                                

                        

Vejamos se o autor preenche tais requisitos. 
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O setor de contadoria averiguou que a parte autora contribuiu na condição de empregada de 29.07.1976 a 30.09.2005, 

recebeu auxílio doença de 28.12.2002 a 18.09.2007, figurou como individual de 08/2008 a 11/2009 e o último benefício 

de 10/12/2009 a 15/02/2010, portanto, vislumbro que quando do início de sua incapacidade definida como sendo em 

12/2009, a parte autora possuía qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora é portadora de 

“Transtorno do humor de características depressivas a esclarecer. Não preenche os critérios para um quadro de 

esquizofrenia.”, o que o torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. Indagado sobre a possibilidade de 

controle e recuperação da doença do autor, a expert respondeu positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade da autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

Nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir data de início da incapacidade como sendo 12/2009. Assim, 

entendo que o benefício (NB.538.330.559-5) deve ser restabelecido a partir da do dia seguinte à cessação do 

mencionado benefício (16.02.2010), devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização de nova 

avaliação médica pela autarquia. 

  

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de RESTABELECER à parte autora, OSMANO GOMES DOS SANTOS, o benefício (NB. 538.330.559-5), de 

auxílio-doença, com renda mensal atual (RMA) de R$ 1.521,67 (UM MIL QUINHENTOS E VINTE E UM REAIS E 

SESSENTA E SETE CENTAVOS) , na competência de 05/2010, com DIP em 01/06/2010, com DIB em 16.02.2010 - 

dia seguinte à cessação do último benefício, devendo a parte autora permanecer em gozo do benefício até a realização 

de nova avaliação médica pela autarquia. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de R$ 5.361,91 (CINCO MIL TREZENTOS E SESSENTA E UM REAIS E 

NOVENTA E UM CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 05/2010 

e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000233 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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2010.63.01.012386-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021445/2010 - ALBERTO FABIANO 

PIRES (ADV. SP057925 - ARTHUR CARUSO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pelo(a) Autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que 

extingo o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2009.63.15.011676-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315021772/2010 - ROQUE AUGUSTO DA SILVA 

(ADV. SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). A parte autora opôs embargos de 

declaração da sentença proferida. 

  

Insurge-se contra o mérito da sentença, alegando que houve contradição. 

  

É o relatório, no essencial. Passo a decidir. 

  

Conheço dos embargos, eis que tempestivos, para, no mérito, rejeitá-los. 

  

Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição, consoante 

art. 535 do Código de Processo Civil. Sua possibilidade de oposição vem prevista, também, no artigo 48, parágrafo 

único da Lei n.º 9.099/95. 

  

Contudo, no presente caso não há qualquer obscuridade, omissão, dúvida ou contradição. 

  

Se a sentença não está eivada de nenhum desses vícios, os embargos não podem ser acolhidos, sob pena de ofensa aos 

art. 535 do Código de Processo Civil e 48, parágrafo único da Lei n.º 9.099/95. 

  

A sentença embargada é suficientemente clara nos seus fundamentos. 

  

Assim, não há vício a ser suprido em sede de embargos de declaração. 

  

Se a parte autora quiser modificar a sentença deverá interpor recurso de sentença. Portanto, os presentes embargos, 

neste ponto, têm efeitos eminentemente infringentes. 

  

Nesse sentido, vale mencionar acórdão oriundo do Superior Tribunal de Justiça: 

 “Não pode ser conhecido recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida 

por outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração - não de substituição“ (STJ-1.ª TURMA, REsp 15.774-0-

SP-Edcl, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 25.10.93, não conheceram, v.u., DJU 22.11.93, p. 24.895)”. 

  

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

  

2009.63.15.010363-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315021776/2010 - WILIAM DOS SANTOS 

PANTALEAO (ADV. SP237674 - RODOLFO DE ARAÚJO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de embargos 

de declaração opostos pela parte ré requerendo o saneamento de erro material apontado. 

  

É o relatório, no essencial. Passo a decidir. 

  

Conheço dos embargos, eis que tempestivos, para, no mérito, acolhê-los totalmente. 

  

                Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição, 

consoante art. 535 do Código de Processo Civil. Sua possibilidade de oposição vem prevista, também, no artigo 48, 

parágrafo único da Lei n.º 9.099/95. 

  

                No caso em tela, ao ser provido o direito ao restabelecimento do benefício n. 530.641.408-3, constou, por um 

lapso material, valores divergentes com o cálculo judicial. 

  

                Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e RETIFICO a o dispositivo da sentença, que passará ter a 

seguinte redação: 
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Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de RESTABELECER à parte autora, WILIAM DOS SANTOS PANTALEAO, o benefício de auxílio-

doença (n. 530.641.408-3), com renda mensal atual RMA de R$ 1.361,55 (UM MIL TREZENTOS E SESSENTA E 

UM REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010 e DIB 

desde 28.07.2009, dia seguinte à cessação do último benefício. Com reavaliação do autor, pelo instituto réu, no prazo 

mínimo de um ano, contado da sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 13.324,81 (TREZE MIL TREZENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E 

OITENTA E UM CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 

e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

No mais, fica mantida a sentença em todos os termos. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO o pedido de 

desistência deduzido pelo(a) Autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

  

2010.63.15.004536-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021773/2010 - MARIA DO CARMO 

DE ALMEIDA (ADV. SP265496 - ROSANA ANANIAS LINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.004537-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021774/2010 - ELZA APARECIDA 

DE ALMEIDA (ADV. SP265496 - ROSANA ANANIAS LINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

  

2007.63.15.010395-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021443/2010 - NOEMI DE JESUS 

PINTO VIEIRA DE PAULA (ADV. SP185371 - RONALDO DIAS LOPES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. SP210142 - DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI). 

HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pelo(a) Autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que 

extingo o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Publique-

se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.004311-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021500/2010 - RONALDO 

ANTUNES FERREIRA (ADV. SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Trata-se de ação proposta neste Juizado. 

Tendo em vista que a inicial veio acompanhada de cópia ilegível do RG, foi determinado que a parte autora juntasse aos 

autos cópia legível do referido documento, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo. 

A Portaria n.º16/2006 deste Juizado, publicada no DOE de 02/05/2006, e afixada no Setor de Protocolo deste Juizado, 

determina no seu artigo 3º, par. 1º que dentre os documentos essenciais ao deslinde da ação, autor deve juntar cópia 

simples do RG e CPF. 

Devidamente intimada a regularizar os autos, sob pena de extinção, a parte autora deixou de dar cumprimento integral à 

determinação judicial no prazo estabelecido. Assim, a decretação de extinção do feito é medida que se impõe. 

Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso IV, do CPC. Sem a 

condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência 

Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 

10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.005463-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021742/2010 - GENI ELIAS DA 

SILVA MACHADO (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se 

de ação em que se pede a revisão de benefício previdenciário. 

  

                               Observe-se que foi ajuizada ação com o mesmo objeto, em trâmite neste Juizado Especial Federal de 

Sorocaba, processo sob o nº 2007.63.15.001441-7, o qual foi remetido à Turma Recursal, por conta de recurso da parte 

autora, conforme consulta realizada no sistema processual. 
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                               A hipótese é de litispendência, dando azo à extinção do processo sem julgamento do mérito, uma 

vez que a autora já exerceu o seu direito de ação para discutir a matéria em face do INSS perante o Poder Judiciário. 

  

                               Posto isso, em razão da existência de litispendência, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil. 

  

                               Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.005453-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021735/2010 - IVONE DIAS 

BORGES (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Trata-se de ação pretendendo a cobrança de juros progressivos do 

FGTS. 

  

                               Observe-se que foi verificado que houve ajuizamento de ação com o mesmo objeto, a qual tramitou 

perante o Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, processo sob nº 2004.61.84.243665-6, conforme consulta 

realizada no sistema processual. 

  

                               A hipótese é de coisa julgada, dando azo à extinção do processo sem julgamento do mérito, uma vez 

que a autora já exerceu o seu direito de ação para discutir a matéria em face da Caixa Econômica Federal perante o 

Poder Judiciário. 

  

                               Posto isso, em razão da existência de litispendência, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil. 

  

                               Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.005389-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021731/2010 - CLEUDINE GUEDES 

DE ALENCAR (ADV. SP269974 - VALDENIR FERNEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação proposta pela 

parte autora contra o INSS, em que se pleiteia a concessão de benefício previdenciário. 

  

                É o relatório. 

                Decido. 

  

Pelo que consta dos autos o autor não formulou nenhum pedido administrativo em relação ao benefício ora pleiteado 

após a sentença proferida em 08/04/2010, nos autos nos autos nº 2009.63.15.009388-0. Posteriormente a essa data não 

há requerimento administrativo juntado aos presentes autos e este procedimento deveria ter sido adotado pela parte 

autora antes de ingressar com esta ação. 

  

Assim, sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento pleiteado. 

Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, estas ao menos 

devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da autarquia previdenciária. 

  

Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja 

adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível aferir-se a necessidade de sua utilização. 

  

Deve, pois, o feito ser extinto sem apreciação do mérito da causa. 

  

Nessa conformidade, ante a verificação da falta de interesse de agir da autora, impõe-se a extinção do processo por 

ausência de condição da ação. 

  

Pelo exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de 

Processo Civil. 

  

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004313-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315021499/2010 - PLINIO CONCEICAO 

DOS SANTOS (ADV. SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Trata-se de ação proposta neste Juizado. 
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Considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, foi determinada a parte autora a juntada, no prazo 

de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 20086110001464618, em curso 

na 3ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

Devidamente intimada a regularizar os autos, sob pena de extinção, a parte autora deixou de dar cumprimento à 

determinação judicial no prazo estabelecido. Assim, a decretação de extinção do feito é medida que se impõe. 

Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso IV, do CPC. Sem a 

condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse em recorrer 

desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTO ANDRÉ 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO ANDRÉ 

26ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO 

ANDRÉ 

  

EXPEDIENTE Nº 135/2010 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS: INTIMAÇÃO DO AUTOR OU CO-AUTOR - 

para oferecimento de resposta escrita (contra-razões) no prazo de dez dias, nos termos do art. 42, § 2º, da Lei n.º 

9.099/95. 

  

  

2009.63.17.000300-8 - ESPÓLIO JOSE MARIA DA SILVA E OUTROS (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA 

LOPES e ADV. SP126301 - LILIAN CRISTIANE AKIE BACCI e ADV. SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO 

LIGNELLI e ADV. SP212851 - VÍVIAN CRISTIANE KIDO BACCI); LOURDES DA SILVA FAVERO(ADV. 

SP127765-SOLANGE REGINA LOPES); LOURDES DA SILVA FAVERO(ADV. SP207804-CÉSAR RODOLFO 

SASSO LIGNELLI); LOURDES DA SILVA FAVERO(ADV. SP212851-VÍVIAN CRISTIANE KIDO BACCI); 

LOURDES DA SILVA FAVERO(ADV. SP126301-LILIAN CRISTIANE AKIE BACCI); MARIA DA SILVA 

MENDES(ADV. SP127765-SOLANGE REGINA LOPES); MARIA DA SILVA MENDES(ADV. SP207804-CÉSAR 

RODOLFO SASSO LIGNELLI); MARIA DA SILVA MENDES(ADV. SP212851-VÍVIAN CRISTIANE KIDO 

BACCI); MARIA DA SILVA MENDES(ADV. SP126301-LILIAN CRISTIANE AKIE BACCI); TEREZINHA 

SILVA GRANGEL(ADV. SP127765-SOLANGE REGINA LOPES); TEREZINHA SILVA GRANGEL(ADV. 

SP207804-CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI); TEREZINHA SILVA GRANGEL(ADV. SP212851-VÍVIAN 

CRISTIANE KIDO BACCI); TEREZINHA SILVA GRANGEL(ADV. SP126301-LILIAN CRISTIANE AKIE 

BACCI); DERCE DA SILVA(ADV. SP127765-SOLANGE REGINA LOPES); DERCE DA SILVA(ADV. SP207804-

CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI); DERCE DA SILVA(ADV. SP212851-VÍVIAN CRISTIANE KIDO 

BACCI); DERCE DA SILVA(ADV. SP126301-LILIAN CRISTIANE AKIE BACCI); JOSE ROBERTO DA 

SILVA(ADV. SP127765-SOLANGE REGINA LOPES); JOSE ROBERTO DA SILVA(ADV. SP207804-CÉSAR 

RODOLFO SASSO LIGNELLI); JOSE ROBERTO DA SILVA(ADV. SP212851-VÍVIAN CRISTIANE KIDO 

BACCI); JOSE ROBERTO DA SILVA(ADV. SP126301-LILIAN CRISTIANE AKIE BACCI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.000521-2 - MARIA LUCIA LORENZETTI WODEWOTZKI E OUTROS (ADV. SP260750 - 

GUILHERME CYRILLO MARTINS); MARIA EUNICE LORENZETTI PINHATI(ADV. SP260750-GUILHERME 

CYRILLO MARTINS); MARIA SILVIA LORENZETTI FRANCO DE CAMARGO(ADV. SP260750-GUILHERME 

CYRILLO MARTINS); MARIA CELIA LORENZETTI MELO(ADV. SP260750-GUILHERME CYRILLO 

MARTINS); MARIA REGINA LORENZETTI SIMIONATO(ADV. SP260750-GUILHERME CYRILLO MARTINS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.004706-1 - TEREZA MERIGIO MUSACHIO (ADV. SP239482 - ROSIMEIRE BARBOSA DE MATOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2009.63.17.005015-1 - ERALDO MAURICIO DE BARROS (ADV. SP238659 - JAIRO GERALDO GUIMARÃES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.006298-0 - DINA DIMOV (ADV. SP038740 - JOAO ALBERTO GIUSFREDI e ADV. SP272185 - 

PRISCILA TEREZA FRANZIN e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.006365-0 - LIFONSINA DE LIMA PASSADOR E OUTRO (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA); ROSEMARI PASSADOR ALVES(ADV. SP294562-JOÃO EUGÊNIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.006522-1 - MARIA DE LOURDES BAPTISTA VILLALVA (ADV. SP176221 - SILMARA 

APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.006934-2 - LIGIANE DIAZ CAMARNEIRO (ADV. SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN e ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2009.63.17.006975-5 - IRENE INGEBORG CRUSIUS E OUTRO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR e ADV. SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN e ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES 

DE OLIVEIRA); REGINA KRIMHILD CHEIDDE(ADV. SP294160-ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR); REGINA 

KRIMHILD CHEIDDE(ADV. SP294562-JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA); REGINA KRIMHILD 

CHEIDDE(ADV. SP272185-PRISCILA TEREZA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007115-4 - ESPOLIO DE GERALDO DO NASCIMENTO (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA e ADV. SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN e ADV. SP294160 - ARNALDO 

DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007165-8 - THAIS YUMI KUBO E OUTRO (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT); 

MASSARU KUBO(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007463-5 - MARLENE BOVI (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA e 

ADV. SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007545-7 - GILBERTO SANCHES PARRA E OUTROS (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA); LIGIA PARRA DE ALMEIDA(ADV. SP294562-JOÃO EUGÊNIO FERNANDES 

DE OLIVEIRA); PEDRA PARRA DA SILVA(ADV. SP294562-JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007747-8 - BENEDICTA GOMES DE OLIVIERA (ADV. SP254271 - EDSON SERVELLO PEREIRA 

PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007787-9 - MARLENE BRABO GUIRELLI E OUTROS (ADV. SP235764 - CELSO GUIRELLI); 

EDUARDO GUIRELLI(ADV. SP235764-CELSO GUIRELLI); FABIO GUIRELLI(ADV. SP235764-CELSO 

GUIRELLI); CELSO GUIRELLI(ADV. SP235764-CELSO GUIRELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007931-1 - TOSHIOSU IWAGOSHI (ADV. SP230798 - CLEIA ALVES GOMES HENRIQUE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007933-5 - CLARICE CAMARGO GERALDINI (ADV. SP287214 - RAFAEL RAMOS LEONI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2009.63.17.007937-2 - SUZUKO ISHIHARA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA e 

ADV. SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.000112-9 - ELIANA MARTA SARTORI E OUTROS (ADV. SP219200 - LUCIANA RAVELI 

CARVALHO e ADV. SP196568 - VAGNER GONÇALVES PIRES); ELAINE APARECIDA SARTORI(ADV. 

SP219200-LUCIANA RAVELI CARVALHO); ELAINE APARECIDA SARTORI(ADV. SP196568-VAGNER 

GONÇALVES PIRES); MARIA FELTRIN SARTORI(ADV. SP219200-LUCIANA RAVELI CARVALHO); MARIA 

FELTRIN SARTORI(ADV. SP196568-VAGNER GONÇALVES PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000194-4 - AVIA SILVA DE CASTRO (ADV. SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000354-0 - AGENOR MASSONI (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000454-4 - DAISY TONDI MAIORANO (ADV. SP100350 - VERA LUCIA DE SENA CORDEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000677-2 - VIVIAN PAULA DE LIMA (ADV. SP131058 - IRANILDA AZEVEDO SILVA DE LIMA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000701-6 - HAYDE ROSA FERRARI (ADV. SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI e ADV. 

SP276787 - GILBERTO GREGORINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000705-3 - ELZA ROSA VIEGAS FERNANDES (ADV. SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA 

GREGORINI e ADV. SP276787 - GILBERTO GREGORINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000729-6 - EVARISTO SHINDI SHIGA (ADV. SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI e 

ADV. SP276787 - GILBERTO GREGORINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000753-3 - ELOY FERNANDO PORRAS ALONSO (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA 

CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.000754-5 - FRANCISCO PIUS FILHO E OUTRO (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA 

CHIAROT); ROMILDA NOVELLA PIUS(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000873-2 - CELIO FENILI (ADV. SP258845 - SERGIO ADELMO LUCIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000888-4 - ANGELO GIULIANI E OUTROS (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT); 

MARLENE ALVES GIULIANI(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT); MARCIA GIULIANI(ADV. 

SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000891-4 - AGUIDA CAVALCANTI LANDOLFI E OUTRO (ADV. SP176221 - SILMARA 

APARECIDA CHIAROT); VICTORIO LANDOLFI NETO(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000903-7 - JOAO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.000907-4 - JOAO CARLOS AMSCHLINGER (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.000909-8 - ONIVALDO BARRETO (ADV. SP213301 - RICARDO AUGUSTO MORAIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.000911-6 - IVONE GIANTINI (ADV. SP063282 - MARY ELLEN SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000913-0 - IVONE GIANTINI E OUTRO (ADV. SP063282 - MARY ELLEN SILVA); PAULO 

ANTONIO DE MELO(ADV. SP063282-MARY ELLEN SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000928-1 - ODAIR GEA GARCIA (ADV. SP029482 - ODAIR GEA GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000929-3 - CARLINA MATTEUCCI DE CLEVA (ADV. SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000930-0 - LEONIZIO SOUZA LISBOA (ADV. SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000948-7 - ANGELINA DELLA VITTORIA PEDUTI (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR e ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000962-1 - PAULO JOSSUKE GOYA E OUTRO (ADV. SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS 

SANTOS); JULIA GOYA(ADV. SP151943-LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000963-3 - WILSON GOYA (ADV. SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000965-7 - PAULO SERGIO ALONSO DURAN (ADV. SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000970-0 - REGINA HELENA STORANI (ADV. SP147107 - CLAUDIO SCHWARTZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000972-4 - ANA MARIA BOTACIN (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000975-0 - IZA DE OLIVEIRA GAZANEU (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000978-5 - LOURDES DA SILVA FAVERO (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000987-6 - DURVALINO CYPRIANO (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000989-0 - JOAO BOSCO DE OLIVEIRA (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000992-0 - MARIA DA SILVA MENDES (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000996-7 - ELZA FILONA FERNANDES (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.000999-2 - VERA LUCIA LUIZ (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001001-5 - DJALMA DE OLIVEIRA STOIANOF (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001004-0 - AVELINO TURINI (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.001006-4 - JANDIRA MARCON MARCHESI (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001010-6 - JANETE APARECIDA ROQUE (ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001014-3 - JOAO GADO E OUTRO (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT); ELDA 

CELINA URBANO GADO(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001017-9 - ALAIR ALICE COPPI E OUTRO (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT); 

IRACILDA DOMINGAS COPPI MOREIRA GUEDES(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001018-0 - GUERINO SORATO (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001019-2 - JULIO HIROSSUKE TANGO E OUTROS (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA 

CHIAROT); TOSHIKA NISIE TANGO(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT); JULIANA NISIE 

TANGO(ADV. SP176221-SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001021-0 - ROBERTO PAULO SIANCIULIS (ADV. SP243818 - WALTER PAULON) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001022-2 - MARCIA REGINA MARQUES DE JESUS PADOVEZE (ADV. SP243818 - WALTER 

PAULON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001023-4 - CARLOS AUGUSTO PADOVEZE (ADV. SP243818 - WALTER PAULON) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001024-6 - DERCE DA SILVA (ADV. SP243818 - WALTER PAULON) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001044-1 - JOSE CANUTO DA COSTA FILHO (ADV. SP231034 - GRAZIELE ALDENORA 

RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001045-3 - JOSE CANUTO DA COSTA FILHO (ADV. SP231034 - GRAZIELE ALDENORA 

RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001046-5 - SONIA MARIA GARRE (ADV. SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001047-7 - JOSE DOS SANTOS FAVERO (ADV. SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001048-9 - ALADINO DOMINGOS GUAZZELLI (ADV. SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO 

LIGNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.001049-0 - JOSE CARLOS MAZZALI (ADV. SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001051-9 - JOAO SCARABE (ADV. SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001054-4 - ARLETE APARECIDA SCARABE (ADV. SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO 

LIGNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 866/931 

2010.63.17.001055-6 - MARIA JOSE AMARAL DA SILVA (ADV. SP059128 - JOSE ALUISIO FERREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001061-1 - HELIA VANUCHI (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001070-2 - IDRENO FERREIRA RODRIGUES (ADV. SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001071-4 - IDRENO FERREIRA RODRIGUES (ADV. SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001088-0 - KIMIO KUDO E OUTRO (ADV. SP168652 - ANDRÉIA SAMOGIN DOS REIS); MIEKO 

SUZUKI KUDO(ADV. SP168652-ANDRÉIA SAMOGIN DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001089-1 - EVANGELINA ABIGAIL SILVEIRA DE CASTRO (ADV. SP209668 - PAULA RIBEIRO 

DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001090-8 - MARIA CRISTINA CUZMAN CAMPOS E OUTRO (ADV. SP165437 - CRISTIANE 

BRASSAROTO); EDILSON VICENTINI(ADV. SP165437-CRISTIANE BRASSAROTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001091-0 - SANDRA REGINA BRASSAROTO (ADV. SP165437 - CRISTIANE BRASSAROTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001095-7 - TOSHIKO IDERIHA NAGAYASSU (ADV. SP259031 - ANDREINA LISBETH DE ALEIXO 

BRAVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001096-9 - SIOMARA HELENA BLANCO (ADV. SP094290 - RUBENS ROBERVALDO MARTINS 

DOS SANTOS e ADV. SP100106 - ELISABETE PEREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001097-0 - TERUMI OYAMA FUZIHARA E OUTRO (ADV. SP168652 - ANDRÉIA SAMOGIN DOS 

REIS); ALBERTO KOICHI FUZIHARA(ADV. SP168652-ANDRÉIA SAMOGIN DOS REIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001098-2 - ANTONIO JOSE DA COSTA (ADV. SP168652 - ANDRÉIA SAMOGIN DOS REIS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001099-4 - JOSE GUZMAN GIMENO E OUTRO (ADV. SP165437 - CRISTIANE BRASSAROTO); 

ASCENCION CAMPOS LLUCH DE GUZMAN(ADV. SP165437-CRISTIANE BRASSAROTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001127-5 - ROSARIA BIFANIA GOZZARDI MATRONE (ADV. SP190611 - CLAUDIA REGINA 

PAVIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001128-7 - ADIR CELOTO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e ADV. SP294562 - 

JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001161-5 - ALCIDES MAMEDE (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001199-8 - JOSE BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001217-6 - LEONOR MANTOVANI FORNAZIERI (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA 

CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 
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2010.63.17.001222-0 - NAIR BERTON DE OLIVEIRA (ADV. SP194156 - ALEXANDRE ALVES DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001247-4 - PEDRO BARRANTES FILHO (ADV. SP195389 - MANOEL ANTONIO ROMERO DE 

ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001272-3 - ESPOLIO DE ANTONIO ALCIDES GERALDINI (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001273-5 - NELSON THUNEHICO FURUKAWA FILHO (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001279-6 - JOANA MORETTO E OUTRO (ADV. SP096433 - MOYSES BIAGI); ANA MARIA 

MORETTO OSORIO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001304-1 - NORIVAL EUGENIO DE TOLEDO E OUTRO (ADV. SP084429 - NORIVAL EUGENIO DE 

TOLEDO); CELIA APARECIDA FERRARI DE TOLEDO(ADV. SP084429-NORIVAL EUGENIO DE TOLEDO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001344-2 - ANTONIA IRIA LAMI (ADV. SP235007 - JAIME GONCALVES FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001364-8 - MARLENE FROSSARD RIBEIRO (ADV. SP238361 - MARAISA LEANDRO MORETE 

IGLESIAS e ADV. SP096060 - CRISTIANE RIBEIRO L BERNARDELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001371-5 - ARZELIO PAGOTTO (ADV. SP140776 - SHIRLEY CANIATTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001372-7 - CLOVIS ALVES DE CASTRO E OUTRO (ADV. SP140776 - SHIRLEY CANIATTO); 

CLEIDE PAGOTTO ALVES DE CASTRO(ADV. SP140776-SHIRLEY CANIATTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001373-9 - ANTONIO BERTIZOLI (ADV. SP213944 - MARCOS DOS SANTOS MOREIRA e ADV. 

SP054959 - MARLI BRITO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001374-0 - AMELIA MARIA AVANZI (ADV. SP213944 - MARCOS DOS SANTOS MOREIRA e ADV. 

SP054959 - MARLI BRITO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001375-2 - ANTONIO MINELLI (ADV. SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001376-4 - OLGA COLICIGNO OIDE (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001380-6 - ORLANDO CRESCENCIO (ADV. SP100261 - MARIA HELENA BRANDAO MAJORANA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001381-8 - ROSA ANGELINA CRESCENCIO (ADV. SP100261 - MARIA HELENA BRANDAO 

MAJORANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001382-0 - VIRGINIA RIZZO ZAFFALON (ADV. SP100261 - MARIA HELENA BRANDAO 

MAJORANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 868/931 

2010.63.17.001383-1 - JOSÉ GILBERTO ZAFFALLON (ADV. SP100261 - MARIA HELENA BRANDAO 

MAJORANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001385-5 - SONIA MARIA ZAFFALLON (ADV. SP100261 - MARIA HELENA BRANDAO 

MAJORANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001391-0 - MARIA LUIZA FELLETE (ADV. SP131058 - IRANILDA AZEVEDO SILVA DE LIMA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001398-3 - NELTON SILVA DANTAS (ADV. SP207703 - MAURÍCIO DA PONTA JÚNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001401-0 - LUIZ JOSE CORREA (ADV. SP284570 - RONALDO RODRIGUES RIBEIRO TOSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001402-1 - ALBERTO LUIZ TORNATO (ADV. SP196568 - VAGNER GONÇALVES PIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001403-3 - MARIA DE LOURDES GUEDES (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001404-5 - ADA ANTONIA DE CAMARGO SOARES (ADV. SP025781 - WANDERLEY JOAO 

SCALABRINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001405-7 - ALESSANDRA DE CAMARGO SOARES (ADV. SP025781 - WANDERLEY JOAO 

SCALABRINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001416-1 - PEDRO DOS SANTOS FILHO (ADV. SP216890 - FELIPE AUGUSTO PARISE MOURAO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001419-7 - LUIS LEONCIO DOS SANTOS (ADV. SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001420-3 - AFONSO JOSE MACEDO (ADV. SP248405 - MARCO ANTONIO BETTIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001421-5 - JAIR MESQUITA SOUZA (ADV. SP247436 - FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001424-0 - IRENE PUTTINI ALTEJANE (ADV. SP105696 - LUIS DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001425-2 - ELIANA MOREIRA DALESSIO (ADV. SP102968 - MARINEI ISABEL FERNANDES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001427-6 - SERGIO MARQUES DE MORAIS (ADV. SP102968 - MARINEI ISABEL FERNANDES e 

ADV. SP101900 - MARISA SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001428-8 - MARIA EUGENIA PAVANELLO DALESSIO (ADV. SP102968 - MARINEI ISABEL 

FERNANDES e ADV. SP101900 - MARISA SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001431-8 - ROSANA APARECIDA MARCANDALI  (ADV. SP105696 - LUIS DE ALMEIDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001432-0 - GILSON GUITA (ADV. SP105696 - LUIS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.001433-1 - MARIA AUGUSTA MARCANDALI (ADV. SP105696 - LUIS DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001435-5 - CALOGERA PERRICONE PROSCENCIO (ADV. SP171876 - VERÔNICA PERRICONE 

PROSCENCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001441-0 - DIRCE DALLE MOLLI SANTIAGO (ADV. SP224028 - PAULO ROBERTO BARCELLOS 

DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001447-1 - VALTER GRACINDO PAZ BARRETO (ADV. SP131058 - IRANILDA AZEVEDO SILVA 

DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001448-3 - NEIDE GERARDO PELEGRINI E OUTRO (ADV. SP100350 - VERA LUCIA DE SENA 

CORDEIRO); JOSE PELEGRINI(ADV. SP100350-VERA LUCIA DE SENA CORDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001454-9 - IRENE CAMATA DIAS (ADV. SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001455-0 - DENIS SANTARELLI (ADV. SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001456-2 - LUCIMAR DO NASCIMENTO E OUTRO (ADV. SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO); 

MARIA ROSA DO NASCIMENTO(ADV. SP157045-LEANDRO ESCUDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001457-4 - OSVALDO FRANCISCO DE BARROS (ADV. SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001458-6 - ANGELINA ROSSI DE OLIVEIRA E OUTROS (ADV. SP157045 - LEANDRO 

ESCUDEIRO); MARILENE DE OLIVEIRA LINS(ADV. SP157045-LEANDRO ESCUDEIRO); LUIZ ANTONIO 

BARBOSA LINS(ADV. SP157045-LEANDRO ESCUDEIRO); MAURO DE OLIVEIRA(ADV. SP157045-

LEANDRO ESCUDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001482-3 - ILDA MIGLIORINI FERNANDES (ADV. SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001483-5 - MARIA APARECIDA DE MEDEIROS (ADV. SP166985 - ÉRICA FONTANA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001484-7 - HELENA RESCALLI BRAGIAO (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001486-0 - LEONOR LOURENCO LOPES (ADV. SP175688 - VIVIANE DE ALENCAR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001487-2 - MARIA APARECIDA BARROS CABRAL DA SILVA (ADV. SP176221 - SILMARA 

APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001489-6 - LAZARO CECCATO (ADV. SP114783 - DEOLINDO LIMA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001490-2 - ALMIR JOSE SOARES (ADV. SP195269 - WAINE JOSE SCHMDT) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001491-4 - AUREA COPPINI E OUTRO (ADV. SP287214 - RAFAEL RAMOS LEONI e ADV. 

SP287419 - CHRISTIAN PINEIRO MARQUES); MARISA ELEUTERIO BARBOSA DOS SANTOS(ADV. 

SP287214-RAFAEL RAMOS LEONI); MARISA ELEUTERIO BARBOSA DOS SANTOS(ADV. SP287419-
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CHRISTIAN PINEIRO MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001493-8 - TERCIO ROMANINI E OUTRO (ADV. SP096437 - MARIA TEREZINHA PATTINI); ANA 

MARTA LOPES ROMANINI(ADV. SP096437-MARIA TEREZINHA PATTINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001494-0 - AMELIA GONÇALVES DE ANDRADE (ADV. SP280465 - CRISTIANE MARIA DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.001495-1 - FABIO GONCALVES DE ANDRADE (ADV. SP280465 - CRISTIANE MARIA DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.001496-3 - IZABEL ODILIA DIONIZIO MARTINS E OUTRO (ADV. SP100350 - VERA LUCIA DE 

SENA CORDEIRO); JOAO SERGIO MARTINS(ADV. SP100350-VERA LUCIA DE SENA CORDEIRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001499-9 - VERA FERREIRA ANTUNES (ADV. SP105696 - LUIS DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001502-5 - ODAIR DARRE (ADV. SP046059 - JOSE ANTONIO CEOLIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001503-7 - ZILA MARTINS GANDRA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001509-8 - RUBELIA PLACIDO SILVA E OUTRO (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES 

PEREIRA); ROSEMBERG PLACIDO DA SILVA(ADV. SP219937-FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001513-0 - IROTYDES FRANCISCO PARESCHI (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001514-1 - FRANCISCO DE ASSIS MORAES BACCI (ADV. SP092827 - MARCOS ANTONIO DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001515-3 - IVANIR CARAMELLO DE ANDRADE (ADV. SP247436 - FERNANDO DUARTE DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.001517-7 - ADELINA PICININ FAVERO (ADV. SP247436 - FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001525-6 - JOSE CARLOS PEREIRA (ADV. SP130879 - VIVIANE MASOTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001527-0 - LEOPOLDO DA SILVA GUEDES (ADV. SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001528-1 - ANDRE DA SILVA GUEDES E OUTRO (ADV. SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA); 

MARIA HELENA DA SILVA GUEDES(ADV. SP195512-DANILO PEREZ GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001530-0 - FLORISA SILVA GARCIA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.001531-1 - JOSEFINA MARTA M. ALSINA DE MIRANDA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001542-6 - VADIR DO CARMO FERNANDES (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001543-8 - MIGUEL ALVES FEITOZA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001544-0 - TEREZINHA BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001545-1 - IVONETE COSTA UMMEN (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001547-5 - JOAO BATISTA CAVIQUIOLI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001548-7 - JOSE ORTEGA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001549-9 - ANTONIO FERNANDES DE SOUZA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001551-7 - RAQUEL APARECIDA SIMEAO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001557-8 - CARLOS HENRY LUX (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001558-0 - DEUNILDE CONTE (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001559-1 - CELIA GOMES GONÇALVES (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001561-0 - EUCLIDES RIGOTTO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001562-1 - FAUSTINA COLOMBARO VERONEZ (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001563-3 - VERONICA TRAJANO DA SILVA COSTA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES 

CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001564-5 - VENINA ANA CONCEIÇAO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001565-7 - PEDRO GODOIS NETO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001566-9 - RICARDO MUNIZ DA SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001567-0 - SONIA REGINA APARECIDA BENTO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001568-2 - ESPOLIO DE MILTON SCHIMIELA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.001569-4 - PEDRO CASTELANI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001570-0 - LOURDES FINOTELLO ANSELMO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001571-2 - MILTON DE OLIVEIRA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001572-4 - JOSE PEREIRA DOS PRAZERES (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001575-0 - ANTONIO CARLOS PADALINO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001576-1 - ANNA APPARECIDA BARBOZA DOS SANTOS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES 

CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001577-3 - JOAQUIM OLIVEIRA SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001579-7 - MARIA CECILIA MORALES (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001580-3 - CELINA RODRIGUES REIS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001582-7 - TANIA REGINA FONTES MONTEIRO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001583-9 - JURANDYR RECCHIA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001585-2 - GERALDO PASCHOAL (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001586-4 - HAYLTON MASCARO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001589-0 - GENNY RODRIGUES VICENTE (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001590-6 - ZILDA MARIA DA SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001594-3 - AMERICO BOARETTO JUNIOR (ADV. SP082463 - MARIA ANGELINA FRANCIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001600-5 - LUIS ALBERTO DE ARAUJO LIMA (ADV. SP247177 - MARINA DULINSKY SCILLA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001605-4 - ARMANDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP233153 - CLEUZA MARIA FELIX 

MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.001607-8 - CRISTOVAO PEDRO DE OLIVEIRA (ADV. SP160402 - MARCELA DE OLIVEIRA 

CUNHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001610-8 - ANTONIO ZULIANI (ADV. SP119348 - NELSON LUIZ COLANGELO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.001611-0 - MARIA PAREDES AVILES (ADV. SP085951 - ELAINE SUELI QUAGLIO RODRIGUES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001612-1 - YOGO KASUGA (ADV. SP255142 - GELTA MARIA MENEGUIM WONRAHT) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001621-2 - JOAO ALEXANDRE (ADV. SP163214 - CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001624-8 - IRENE CATARIN (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI e ADV. SP268965 

- LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB 

SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001628-5 - JOSE NASCIMENTO DAMASCENO DE JESUS (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO 

FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001629-7 - JOSE LOPES ALMENDRO GARCIA E OUTRO (ADV. SP149721 - HELIO MENDES DA 

SILVA); MARIA GARCIA PAIXAO GARCIA(ADV. SP149721-HELIO MENDES DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001630-3 - INES RAMOS DOS SANTOS (ADV. SP294565 - JOÃO EUGÊNIO F OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001631-5 - LUIZ LUNARDI (ADV. SP131058 - IRANILDA AZEVEDO SILVA DE LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001632-7 - ALAERTE APARECIDO MARIA (ADV. SP128576 - RENATA CANAFOGLIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001637-6 - MARIA RAMOS LIMA (ADV. SP285202 - FAGNER VILAS BOAS SOUZA e ADV. 

SP248719 - DENISE LUCI CASTANHEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001641-8 - ANDREA FERRAZ DE CAMPOS (ADV. SP140746 - ANDREA FERRAZ DE CAMPOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001642-0 - RICARDO FERRAZ DE CAMPOS (ADV. SP140746 - ANDREA FERRAZ DE CAMPOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001643-1 - MAURICIO FERRAZ DE CAMPOS (ADV. SP140746 - ANDREA FERRAZ DE CAMPOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001645-5 - IARA BOARETTO (ADV. SP082463 - MARIA ANGELINA FRANCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001646-7 - ANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP082463 - MARIA ANGELINA FRANCIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001648-0 - DALVA SANCHEZ SCANDOLARI (ADV. SP261279 - CARLOS ROBERTO DANTAS 

NASCIMENTO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001654-6 - LEOPOLDINA JOAQUINA DE JESUS E OUTROS (ADV. SP029482 - ODAIR GEA 

GARCIA); JOSEFA CARNEIRO(ADV. SP029482-ODAIR GEA GARCIA); JURACI CARNEIRO DOS 

SANTOS(ADV. SP029482-ODAIR GEA GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001668-6 - VANY SCIGO (ADV. SP104735 - SONIA MARIA DOS SANTOS GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.001692-3 - PAULO ZEMENES E OUTRO (ADV. SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO); NEIDE DE 

BENE ZEMENES(ADV. SP032709-GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001734-4 - JOAO WILSON VILAS BOAS (ADV. SP294565 - JOÃO EUGÊNIO F OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001735-6 - ARISTIDES DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.001834-8 - ALINE BRAGA GOMES (ADV. SP248405 - MARCO ANTONIO BETTIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001836-1 - JOAO TENORIO MASCARENHAS (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001887-7 - IRINEU DE JESUS AMORIM (ADV. SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001888-9 - ALEXANDRE VENTOSA PEREIRA (ADV. SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001889-0 - IMPERO LUCHETTI (ADV. SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001890-7 - FELIX GOBBO (ADV. SP194485 - CELSO GONÇALVES DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001938-9 - HILDA TAVARES (ADV. SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001962-6 - IZAURA GREGHI QUADRO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001964-0 - ODETE MENDES PEREIRA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001973-0 - PRISCILA LIMA BABERGE (ADV. SP206263 - LUÍS ALBERTO DE ARAUJO LIMA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001989-4 - ANA FAGUNDES DOS SANTOS (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e 

ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001990-0 - JESUINO LANDES CORDEIRO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e 

ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001991-2 - JOSE FERREIRA NETO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e ADV. 

SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.001992-4 - VILCEIA MARIA ANZINI GASPAROTTO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.001994-8 - LUCCAS BLANCO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e ADV. 

SP294565 - JOÃO EUGÊNIO F OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.001995-0 - MARCIO LUIZ ALDECOA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002030-6 - DIRCE CRIZOL CASTEJERO (ADV. SP230798 - CLEIA ALVES GOMES HENRIQUE e 

ADV. SP185616 - CLÉRISTON ALVES TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002031-8 - JOSEFA CRIZOL SANTANA (ADV. SP230798 - CLEIA ALVES GOMES HENRIQUE e 

ADV. SP185616 - CLÉRISTON ALVES TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002033-1 - MARILI ADARIO NEGRI (ADV. SP261728 - MARILI ADARIO NEGRI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002040-9 - DANIEL OLIVEIRA E SILVA (ADV. SP177604 - ELIANE DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002041-0 - IZABEL PEREIRA E OUTRO (ADV. SP230536 - LILIAN CRISTINA ZOCARATTO); 

ISABEL MARIA BATISTELLA(ADV. SP230536-LILIAN CRISTINA ZOCARATTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002042-2 - FRANCISCO FELICE (ADV. SP294565 - JOÃO EUGÊNIO F OLIVEIRA e ADV. SP294160 

- ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002043-4 - WAGNER JOSE MAZZIERO (ADV. SP203767 - ALINE ROMANHOLLI MARTINS DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.002069-0 - ANTONIO BATISTA GROTHE (ADV. SP167035 - SIMONE GROTHE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002072-0 - ANA ZOBOLI (ADV. SP222263 - DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002073-2 - MARIA DA GLORIA ZOBOLI (ADV. SP222263 - DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002074-4 - GUSTAVO ZOBOLI KNECHT (ADV. SP222263 - DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002077-0 - RODRIGO ZOBOLI ZENECHT (ADV. SP222263 - DANIELA BERNARDI ZÓBOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002079-3 - KAZUE KANAWA SATO E OUTRO (ADV. SP094290 - RUBENS ROBERVALDO 

MARTINS DOS SANTOS e ADV. SP100106 - ELISABETE PEREIRA DOS SANTOS); ROBERTO KENJI 

SATO(ADV. SP094290-RUBENS ROBERVALDO MARTINS DOS SANTOS); ROBERTO KENJI SATO(ADV. 

SP100106-ELISABETE PEREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002093-8 - OLINDA ROSA DA SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002094-0 - JOAO CARLOS BASSETTO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002097-5 - FRANCISCA BERMUDES PERRELLA (ADV. SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002098-7 - CELI ANDRADE VILELA (ADV. SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.002099-9 - DANILO BERMUDES PERRELLA (ADV. SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002100-1 - VITORIO ANTONIO ARDUINO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002106-2 - OTILIA DE MORAES BURATO E OUTRO (ADV. SP041988 - LUIZ CARLOS PIACITELLI 

e ADV. SP292372 - ANDRE PIACITELLI); ELISABETE MARIA BURATTO(ADV. SP041988-LUIZ CARLOS 

PIACITELLI); ELISABETE MARIA BURATTO(ADV. SP292372-ANDRE PIACITELLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002155-4 - NEUSA SANTOS DE ALMEIDA (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002156-6 - PEDRO LUIZ PASCHOAL (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002160-8 - DORACI MARQUISI DANHONI (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.002161-0 - FERNANDO JOSE ALDECOA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.002165-7 - ALEXANDRE FACCHINI BOCCHI (ADV. SP167511 - CLEUZA REGINA HERNANDEZ 

GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002198-0 - MARINEZ MENDES MACHADOS (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR 

e ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002199-2 - VALQUIRIA VITORIANO DA SILVA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR e ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002243-1 - JOÃO DOMINIQUINI (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA e 

ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002244-3 - JOSE DA FONSECA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e ADV. 

SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002363-0 - ANTONIO THEODORO (ADV. SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN e ADV. 

SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002370-8 - CARLOS EVANGELISTA RIBEIRO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002371-0 - TEREZINHA MARIANO SANDRE (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002373-3 - ANA VEDOVATO SANCHES (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002374-5 - ANTONIO CARLOS DA CRUZ (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.002375-7 - ANTONIO MORO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002376-9 - ANTONIO ARCENO ALVES (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002377-0 - SANDRA REGINA FOGO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002378-2 - MARIA SUELI DE MENEZES (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002380-0 - BEJAMIRA DA SILVA AVILA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.002382-4 - FERNANDO CASSONI (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002383-6 - JOSE VEDOVATO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002384-8 - JOAO BAPTISTA RAMOS (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002386-1 - FERNANDO PINTO CORREA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002388-5 - EDESIO EVANGELISTA PAIVA FILHO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002394-0 - ZELIA DE ANDRADE PINAFFI (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002400-2 - MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002401-4 - JOAO FRANCISCO DO NASCIMENTO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002404-0 - IRINEU ERRERO FERNANDES (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002405-1 - IRACY DIOS LAVRIC (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002406-3 - GELSA RESENDE PECANHA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002409-9 - ADALBERTO FELIPE (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002411-7 - MARIA DE LOURDES DA SILVA SANTOS (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002412-9 - ESPOLIO DE ANTONIO GARCIA MARTINEZ (ADV. SP294160 - ARNALDO DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 
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2010.63.17.002413-0 - DAVID PAIS DOMINGUES (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002415-4 - MARIA DAS GRACAS DA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105) : "." 

  

2010.63.17.002416-6 - MARIA TEREZA DIAS (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002418-0 - LUCIA VEDOVATO SANCHES (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002419-1 - REGINA APARECIDA GNOCHI (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002427-0 - DURVALINA MARTINS MARIANO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002467-1 - ROBSON FERNANDO MELO (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002468-3 - JOSE PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002482-8 - MAXIMINO DE SOUZA TELES (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002483-0 - LORIVAL DE OLIVEIRA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002508-0 - JOAQUIM RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002545-6 - LOURIVAL CORREA (ADV. SP166985 - ÉRICA FONTANA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002555-9 - ANTONIO VITOR MONTEIRO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002556-0 - ANTONIO SOTO FILHO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002557-2 - ALEX LIMA DE HOLANDA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002558-4 - PEDRO XAVIER CAVALCANTE (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002560-2 - JOSE ARNALDO DOS SANTOS MOURA (ADV. SP294565 - JOÃO EUGÊNIO F 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) 

: "." 

  

2010.63.17.002562-6 - MARIA DE SOUZA BARRETO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 
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2010.63.17.002563-8 - JOAO CARLOS MACHADO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002565-1 - JOSE SANTANA SOBRINHO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002566-3 - BENEDITO COELHO DOS SANTOS (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002567-5 - LEAO BUZETTI (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002568-7 - MIGUEL FIGUEIREDO DE SOUSA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002569-9 - NILZA ROSA LEONI VIZZACCHERO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002570-5 - IRENE BUGLIA MANTUAN (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002571-7 - WALDOMIRO AUGUSTO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002572-9 - JOSE BEZERRA DE MENEZES (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002573-0 - MARIA APARECIDA DE SOUZA MAIA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : 

"." 

  

2010.63.17.002575-4 - MARIO INOCENCIO JACOPUCCI (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002576-6 - MARCILIO PEREIRA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002577-8 - OZORIO FAVARETTO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002578-0 - NAIR DELLA ROSA PENAQUIO (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002579-1 - MARCOS JOSE BATISTA (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002630-8 - ANDRE DUILIO PISANESCHI (ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

2010.63.17.002631-0 - ASTROGILDO RUIZ FREITAS (ADV. SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE 

OLIVEIRA e ADV. SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105) : "." 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

LOTE 2885/2010 

EXPEDIENTE Nº 2010/6318000077 
  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2009.63.18.004074-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318008639/2010 - ANTONIO JOSE EMILIANO (ADV. SP190205 - 

FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP276348 - RITA DE CASSIA 

LOURENCO FRANCO, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Defiro o pedido de substituição 

das testemunhas arroladas pela parte autora. 

Int. 

  

2009.63.18.004516-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318008478/2010 - JOSE DE MOURA CRUVINEL (ADV. SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Indefiro o pedido, uma vez que ausente requerimento de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional em momento anterior à prolação da sentença e não houve, no presente 

caso, concessão de ofício. 

Destarte, registro que houve a resolução do feito em consonância com o pedido, de sorte que cumprida a função 

jurisdicional. 

Por outro lado, cumpre esclarecer que a sentença somente pode ser modificada na hipótese em que constatada a 

existência de omissão, obscuridade, contradição através da interposição de embargos declaratórios ou de ofíco pelo 

Juiz, se verificada a presença de erro material a ser sanado, o que não ocorre no caso em tela. 

Portanto, diante da ausência de fundamento legal para a irresignação da parte autora, determino o prosseguimento do 

feito. 

Aguarde-se o prazo para contrarazões. 

Int. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.18.001500-9 - DECISÃO JEF Nr. 6318007612/2010 - MARIANI GARCIA SILVA (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). I - Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte 

autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

                        A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem 

sobremaneira as alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em 

situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis à parte autora, é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial. 

                        Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

                        II - Intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, apresente cópia legível do RG de sua 

genitora. 

                        III - Determino a realização do estudo sócio-econômico da família da autora. Para tanto, nomeio como 

assistente social do Juízo a Sra. Érica Bernardo Bettarello e fixo prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo, 

contados a partir da ciência desta. 

                        IV - Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 421 § 1º 

do CPC. 

                        V - No mais, cite-se e intime-se. 

  

  

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 09/06/2010 
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LOTE 2886/2010 

UNIDADE: FRANCA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003220-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DE LIMA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP139217 - APARECIDA HELENA RIBEIRO GOMIDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003222-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HAILTON JOSE BELOTI 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003223-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003227-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTELINA DOS SANTOS COSTA 

ADVOGADO: SP159992 - WELTON JOSÉ GERON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/06/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003229-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROCHA RAMOS 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/06/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003230-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSARIA NUNES PAIXAO 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003231-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRANI APARECIDA FERNANDES PELIZARO 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/06/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003233-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDO DE OLIVEIRA MARTINS 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003235-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUCIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003236-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IONE RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 10:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 03/08/2010 11:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003238-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZAURA GARCIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003240-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VILMA MARIA DE PAULA 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 11:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 03/08/2010 16:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003242-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILDA CRISTINA DE LIMA 

ADVOGADO: SP092283 - DALVONEI DIAS CORREA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003243-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP120216 - GLEISON DAHER PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/09/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003245-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORIVAL ALVES 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 04/08/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003246-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONOR DE PAULA MARROCO 

ADVOGADO: SP199706 - ELIANA INÁCIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 11:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 03/08/2010 11:30:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003247-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS BENEDITO PEREIRA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 04/08/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003249-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERONILSON PAULINO DE SOUZA 
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ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003251-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MESSIAS LEONEL VILELA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 04/08/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003252-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDSON CAMARGO 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003253-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARNALDO PORDENCIO 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003255-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONILDO FERREIRA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003256-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CANDIDO DOS REIS 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003258-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO BARBOSA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003259-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA PENHA RODRIGUES PEREIRA BORBA 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003260-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON APARECIDO PIMENTA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003262-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVO DONIZETE GONCALVES 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003263-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMARILDO FELISBINO CARNEIRO 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003264-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA AMELIA DOS SANTOS DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003265-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA GOMES 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003266-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL MESSIAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003267-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA GONCALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP139217 - APARECIDA HELENA RIBEIRO GOMIDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 18:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003268-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA SOUSA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003269-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA LUCIA DOS REIS RIBEIRO 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003270-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ADOLFO FERREIRA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003271-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ VITAL DA SILVA 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003272-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROMILDO SERAFIM CAMPOS 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003273-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIR LUIZ DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003274-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA ALVES CULTRI 

ADVOGADO: SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003275-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO LUIS GUIRAO 

ADVOGADO: SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003276-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSNE CANDIDA MALTA GOMES 

ADVOGADO: SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003277-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCE MARIA DE AMORIM REIS 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003278-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS FERNANDES 

ADVOGADO: SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003279-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA ROCHA TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.18.003280-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA MENEGUETI 

ADVOGADO: SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ENG DO TRABALHO - 05/08/2010 12:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.18.003281-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUILHERME LUIS FIGUEIREDO ANDRADE 

ADVOGADO: SP181695 - CHRISTIAN ABRÃO BARINI 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 46 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 46 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DESTA 

SUBSEÇÃO, 

  

INTIMA (apenas para os casos com designações de audiências e perícias médicas e sociais), 

  

os autores dos processos abaixo relacionados para que apresentem em audiência, toda a documentação necessária para a 

instrução processual, se possível, no original, bem como as testemunhas, no máximo de 03 (três) e munidas de seus 

documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como, nos casos em que há designação de perícia médica 

ou sócio-econômica, apresentem quesitos e nomeiem assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) à 10 (dez) dias, contados 

de sua intimação e caso não tenham apresentado na petição inicial, nos termos das Portarias ns. 08 e 09/2007, deste 

Juizado: 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 28/05/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002386-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JURACI ADRIANO 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002498-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA GARDINAL BERTOSSI 

ADVOGADO: SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002557-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTALINO DA SILVA LANZETI 
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ADVOGADO: SP104481 - LIA CLELIA CANOVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002558-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO GALLO 

ADVOGADO: SP171340 - RICARDO ENEI VIDAL DE NEGREIROS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002559-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS MIRANDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP171340 - RICARDO ENEI VIDAL DE NEGREIROS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002563-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMILIO OLIVEIRA DE ALCANTARA 

ADVOGADO: SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002564-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADALBERTO BORGES DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002565-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CHIRO MORIMOTO 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002566-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARTINS DE SANTANA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002567-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GINES PARRA CARMONA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002568-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADILSON NOEL LAHR 

ADVOGADO: SP259179 - JUSCIMEIRA NUNES MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002569-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELITA PEREIRA DA SILVA 
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ADVOGADO: SP259179 - JUSCIMEIRA NUNES MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002570-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO APARECIDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002571-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002572-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISAEL MELLO 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002573-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS AMADEU 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002574-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HERMENEGILDO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002575-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLOVIS DOS SANTOS CASASCO 

ADVOGADO: SP259179 - JUSCIMEIRA NUNES MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 18 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 18 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 01/06/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002580-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO GONCALVES PINHEIRO 
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ADVOGADO: SP232230 - JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002581-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

ADVOGADO: SP232230 - JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002582-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CEZAR BISPO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002583-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO ROBERTO PORCINO 

ADVOGADO: SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002584-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BEZERRA 

ADVOGADO: SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002585-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ANTONIO DOGANI 

ADVOGADO: SP169422 - LUCIANE CRISTINE LOPES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002586-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINA POSA GONZALEZ DOGANI 

ADVOGADO: SP169422 - LUCIANE CRISTINE LOPES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002587-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO BIAZZINI BORGO 

ADVOGADO: SP169422 - LUCIANE CRISTINE LOPES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002588-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENI NARDELI FRANCOSO 

ADVOGADO: SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002589-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO ANTENOR GARDINAL 

ADVOGADO: SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 
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PROCESSO: 2010.63.19.002590-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIR RODRIGUES VALERA 

ADVOGADO: SP255963 - JOSAN NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002591-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ATAMIR DA SILVA VIEIRA 

ADVOGADO: SP259355 - ADRIANA GERMANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002592-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELIPE DE SOUZA SANTOS 

ADVOGADO: SP259355 - ADRIANA GERMANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002593-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARIOVALDO JESUS CORREA 

ADVOGADO: SP105896 - JOAO CLARO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002594-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AROLDO MAIA 

ADVOGADO: SP260199 - LUZIA CRISTINA BORGES VIDOTTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 15 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 15 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 02/06/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002595-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCE PAZINI 

ADVOGADO: SP259355 - ADRIANA GERMANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002597-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDISON SARGASSO 

ADVOGADO: SP253480 - SIMONE APARECIDA TOLOY COSIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 
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PROCESSO: 2010.63.19.002598-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS MARTINS 

ADVOGADO: SP253480 - SIMONE APARECIDA TOLOY COSIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002599-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA SILVA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP069621 - HELIO LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002600-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ANTONIO DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002601-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAERCIO NOVAES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002602-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAURINDA JOSE JORGE LOPES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002603-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON LEAL DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002604-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KELZIRO TSUDA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002605-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE SOARES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002606-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONILDA DOS SANTOS MELO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 
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PROCESSO: 2010.63.19.002607-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENCARNACAO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002608-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON APARECIDO MIOTTO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002609-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ABÍLIO MASSAKATSU OTA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002610-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO FERREIRA DE ABREU 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002611-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONIZETTI APARECIDO ZINI 

ADVOGADO: SP181813 - RONALDO TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002613-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA JACOBSEN MARIANO 

ADVOGADO: SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002614-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDO GENOVEVA 

ADVOGADO: SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002615-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOVIRCE TUROLA PASSOS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002616-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TADAO KAWASHIMA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 
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PROCESSO: 2010.63.19.002617-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DILMAR SIMEI 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002618-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMAR DE SOUZA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002619-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS ZANELLA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002620-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA BALANCO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002621-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA SPIGOLAO BORGO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002622-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON MOTTA MIRANDA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002623-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUCLIDES BUENO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002624-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEI AMAURI BARBIERI 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002625-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSÉ PIRENETTI 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 
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PROCESSO: 2010.63.19.002626-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADIME GOMES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002627-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILENA MAGALHAES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002628-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ALCANDE 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002629-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO DE FARIA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002630-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILI SAUCEDO MOREIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002631-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DERCY FERMINO PIRES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002632-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILTON GUIMARAES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002633-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRACEMA COSTA GIMENEZ 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002634-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO ALMEIDA DE JESUS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 
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PROCESSO: 2010.63.19.002635-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE CORREA 

ADVOGADO: SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002636-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA FUMICO OKAMOTO QUEIROLI 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002637-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON APARECIDO MIOTTO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002638-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DILMAR SIMEI 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002639-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DE PADUA ORESTES 

ADVOGADO: SP131376 - LUIZ CARLOS MARUSCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002640-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ABDIAS DONIZETE VIERA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP181813 - RONALDO TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 44 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 44 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 07/06/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002643-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA LOPES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 
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CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/12/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002644-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDITE FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002645-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA DE OLIVEIRA ROMARO 

ADVOGADO: SP167759 - MARCIA ROMARO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002646-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA NEVES LETURIA 

ADVOGADO: SP101636 - ANA MARIA NEVES LETURIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002647-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZA PEREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP208052 - ALEKSANDER SALGADO MOMESSO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/06/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002648-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO GAIR GONCALVES 

ADVOGADO: SP081576 - GILENA SANTANA N CASTANHO DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/06/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002649-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IDILASIO BASSO 

ADVOGADO: SP208052 - ALEKSANDER SALGADO MOMESSO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/06/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002650-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANIA MARIA MARQUES 

ADVOGADO: SP208052 - ALEKSANDER SALGADO MOMESSO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 17/06/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002651-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ISMAEL ARAUJO ZAPATA 

ADVOGADO: SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002652-1 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA DA COSTA 

ADVOGADO: SP086883 - ARIOVALDO ESTEVES JÚNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/12/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002653-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILCE MARIA BARILLARI ESTEVES 

ADVOGADO: SP086883 - ARIOVALDO ESTEVES JÚNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002654-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA JOANA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP095031 - ELISABETE DOS SANTOS TABANES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 17/06/2010 09:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002655-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LOQUETI 

ADVOGADO: SP244630 - IVETE APARECIDA RODRIGUES BATISTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002656-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 14/06/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002657-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOACIR BARCELOS DE FREITAS 

ADVOGADO: SP265423 - MARIO SERGIO GONCALVES TRAMBAIOLLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002658-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARTIM DE AZEVEDO SILVA 

ADVOGADO: SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002659-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002660-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REIMEI ODA 

ADVOGADO: SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002661-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS MACHADO 

ADVOGADO: SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002662-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURELIZA AMBROSIO FRANCO 

ADVOGADO: SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 20 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 20 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 08/06/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002720-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVA LANDI CORRALES JOSE 

ADVOGADO: SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002725-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANA VITORINO PEREIRA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002729-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ MAXIMIANO FERREIRA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002731-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DULCINIRA GARDENAL INACIO 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002732-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILARIO GARBELINI 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002734-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ANTONIO BORGES 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002736-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDILENE DE FATIMA SANTOS 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002737-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ MAXIMIANO FERREIRA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002738-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM GOMES NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002740-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANE GONCALVES DIAS 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002742-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDECI LOPES DE PAULA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002743-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISRAELITA DOS SANTOS FERRAZ 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002744-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MIRIAN MARQUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002746-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA NEIDE DA SILVA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002747-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONIZETE DE PAULO 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002749-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO MACHADO KRESSE 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002750-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSELI TRISTANTE DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002751-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIDALVA CONCEICAO DE SOUZA PEREIRA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002753-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO REIS DA SILVA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002754-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILMAR ANTONIO ZANCHETA DUARTE 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002755-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ROBERTO DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002757-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PEREIRA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002758-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AIRTON SILVA DE MIRANDA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002759-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIDE VIGETA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002761-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNALDO RIBAS DA SILVA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002762-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMANDO FRANCELINO 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002764-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PEREIRA FRANCISCO 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002765-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISABEL PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 28 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 28 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 09/06/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002667-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DENILSON MARTINS 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002668-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA GARCIA DE BARROS 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 902/931 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002669-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLARINDA DE OLIVEIRA ALVES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002671-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA DOMINGOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002674-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDERLEI PEREIRA DAS NEVES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002675-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NORIVAL SEREN 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002676-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE GASPARINO 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002677-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO DE CARLIS 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002678-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIO LOPES GONCALVES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002679-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORIVALDO GREGORIO 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002680-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUGUSTO SENA DE JESUS 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002681-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIR APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002682-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERASMO OLIVEIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002683-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZABEL IVANIR MARI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002684-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EREZINDES JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002685-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CELESTE TREVIZOLI POLI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002686-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO NICOLAU DA SILVA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002687-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA ANGELICA DA SILVA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002688-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO APARECIDO BRAGHIN 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002689-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLARICE GOMES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002690-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINA ROMAO TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002691-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESTER DE OLIVEIRA DANTAS 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002692-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO SILVANO 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002693-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEVERINO RAMOS BARBOSA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002694-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTAMIR CANDIDO DA SILVA COSTA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002695-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA DA SILVA GUEDES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002696-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LINDAIR APARECIDA DE LIMA SOUZA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002697-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA DA SILVA GUEDES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002698-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCELO RICARDO ALVES LIMA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002700-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FABIANO PEDROSO DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002701-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO GONCALVES PINHEIRO 

ADVOGADO: SP232230 - JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002702-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO NOGUEIRA BASTOS 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002703-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JARBAS JULIAO PEREIRA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002704-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACQUELINE GIMENEZ CHAMARELLI CANDIDO 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002705-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WANDA DE OLIVEIRA TEIXEIRA SANTOS 

ADVOGADO: SP095031 - ELISABETE DOS SANTOS TABANES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002706-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MARTA DENEGRI FONTANETTE 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002707-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM DOS SANTOS SOUZA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002708-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FERREIRA SOARES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002709-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MOACIR POLI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002710-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO NOGUEIRA DE VASCONCELOS 

ADVOGADO: SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/06/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002711-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEWTON GOMES DE FARIA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002712-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CILEA VAL GONCALVES 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002713-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZAIRA DE FATIMA CANASSA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002714-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNEIA TRECCO ARAUJO 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002715-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS PINA 

ADVOGADO: SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 21/06/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002716-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUVENTINA MARIA DE SANTANA 

ADVOGADO: SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 09/06/2010 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) MEDICINA DO 

TRABALHO - 21/06/2010 09:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002717-3 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO TEIXEIRA FILHO 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002718-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CELESTE TREVIZOLI POLI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002719-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO NOGUEIRA BASTOS 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002721-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO FERREIRA DE PAULA 

ADVOGADO: SP044694 - LUIZ AUGUSTO MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 09/06/2010 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) NEUROLOGIA - 

24/06/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002722-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR GUIDOTTI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002723-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALTELINO RIBEIRO GONZAGA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002724-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO SANCHES PENALVA 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002726-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ EMILIO TREVIZOLI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002727-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MOACIR POLI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2010.63.19.002728-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISEGUINHA DUTRA BORGES 

ADVOGADO: SP044694 - LUIZ AUGUSTO MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 21/06/2010 09:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 09/06/2010 08:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002730-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMAR SINHORINI 

ADVOGADO: SP106813 - GINEZ CASSERE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002733-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO LUZ DA ROSA 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002735-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO PINTO DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002739-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DONIZETI LEONCIO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002741-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEOTIMIO DA SILVA MARTINS 

ADVOGADO: SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002745-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLARICE DE FATIMA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 21/06/2010 09:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002748-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEORDINO BERNARDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002752-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELENICE CINTRA DA SILVA DE PAULA 
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ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002756-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS PEREIRA 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002760-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESIO ANTONIO MARQUES 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002763-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCUS VINICIUS COSTA GARRUTTI 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002766-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONIZETE LOPES DA COSTA 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002768-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO CAMPOS RODRIGUES 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002769-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO TAKASE 

ADVOGADO: SP248666 - MARCOS ANTONIO COIMBRA UEMURA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002770-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM ITIRO NAKAMURA 

ADVOGADO: SP248839 - DANIELA CRISTINA ALBUQUERQUE GUEDES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002771-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMANDO HEIHATI NAKAMURA 

ADVOGADO: SP248839 - DANIELA CRISTINA ALBUQUERQUE GUEDES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002772-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO ZANATTA 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 
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PROCESSO: 2010.63.19.002773-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO BORTOLETTO 

ADVOGADO: SP248666 - MARCOS ANTONIO COIMBRA UEMURA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002774-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO DONIZETI BORTOLETO 

ADVOGADO: SP248666 - MARCOS ANTONIO COIMBRA UEMURA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002775-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA PEREIRA CORREA 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002776-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MINORU YASSUDA 

ADVOGADO: SP248666 - MARCOS ANTONIO COIMBRA UEMURA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002777-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MOREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002778-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO MOREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002779-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILSON ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002780-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ LEONCIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 81 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 81 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPO GRANDE 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000357 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.62.01.001857-5 - DECISÃO JEF Nr. 6201007667/2010 - ERMELINDO ANTONIO VIEIRA (ADV. MS011064 - 

MARCELO DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). O autor requer a concessão de aposentadoria por idade na condição de 

trabalhador rural (empregado). 

Arrolou testemunhas residentes em Bela Vista/MS e juntou cópia de sua CTPS, alegando que possui 14 anos e 09 meses 

de tempo de trabalho anotado em CTPS e mais de 26 anos se considerado os períodos não registrados. 

Dessa forma, por ora, cite-se o INSS para contestar o feito no prazo de 30 (trinta) dias e intime-se-o para juntar aos 

autos cópia do processo administrativo. 

Postergo a análise do requerimento de oitiva de testemunhas para após a vinda da contestação, inclusive para evitar a 

inversão de fases processuais, ante a eventual necessidade de expedição de precatória. 

  

2005.62.01.014327-1 - DECISÃO JEF Nr. 6201007644/2010 - EVANGELISTA TAVEIRA DA SILVA (ADV. 

MS004229 - DOMINGOS MARCIANO FRETES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Intime-se o INSS para, no prazo de 10 (dez) dias, se 

manifestar sobre a petição do autor anexadas em 18/05/2009, em que ele alega que foi informado naquela autarquia de 

que não poderia receber o valor referente ao benefício implantado em razão de bloqueio decorrente de decisão judicial. 

Com a manifestação, voltem-me conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a tempestividade do recurso 

interposto pelo autor, porquanto foi intimado da sentença por publicação no dia 25/08/2009 e o recurso interposto no dia 

04/09/2009, recebo o referido recurso da sentença em seus regulares efeitos. 

Nos termos do § 2º, do art. 285-A, do CPC, mantenho a sentença proferida pelos seus próprios fundamentos, tendo em 

vista que compete ao juiz prolator da sentença exercer ou não o juízo de retratação, por se tratar de instituto destinado 

ao reconhecimento de vícios de juízo. 

Cite-se o réu para responder ao recurso, em seguida, encaminhem-se os autos à Turma Recursal. 

  

2009.62.01.003018-4 - DECISÃO JEF Nr. 6201007645/2010 - VILMA RONDON DA SILVA (ADV. MS008652 - 

DANIELLE CRISTINE ZAGO DUALIBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.62.01.003020-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201007646/2010 - VANDELICE DOS SANTOS CUNHA (ADV. 

MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2007.62.01.000221-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201007674/2010 - IZAURA MARQUES SOARES (ADV. MS008500 - 

ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Segundo informação do INSS a parte autora faleceu no curso do 

processo, sendo que duas filhas da autora foram intimadas pessoalmente por oficial de justiça para se habilitar no feito, 

todavia, quedaram-se inertes por um ano sem se manifestar no feito. 

Sendo assim, considerando as informações do Oficial de Justiça acerca da existência de outros seis herdeiros, intime-se 

a advogada que patrocina a presente causa para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar acerca da habilitação de 

herdeiros, sob consequencia de extinção do processo sem resolução de mérito. 

  

2010.62.01.001927-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201007668/2010 - MARIA DE ALMEIDA TEIXEIRA (ADV. MS013512 

- MARCELO DESIDERIO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 20 

de julho de 2010, às 08:55 horas, na qual as testemunhas arroladas pela parte autora deverão comparecer 

independentemente de intimação, nos termos do art. 34 da Lei n.º 9.099/95. 
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Cite-se o INSS. 

  

2010.62.01.002217-7 - DECISÃO JEF Nr. 6201007654/2010 - HILARIO SELMO DURIGON (ADV. MS007738 - 

JACQUES CARDOSO DA CRUZ, MS008103 - ERICA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Acolho a emenda à inicial. 

Outrossim, considerando que as testemunhas arroladas residem em outra localidade, postergo a determinação de 

expedição de carta precatória para após o prazo da contestação. 

Por ora, cite-se o INSS. Intimem-se. 

  

2009.62.01.003582-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201007665/2010 - RONALDO NOGUEIRA FERREIRA (ADV. 

MS009979 - HENRIQUE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Defiro o pedido do autor para complementação do laudo pericial. 

Intime-se o perito para, no prazo de 10 (dez) dias, complementar o laudo pericial e esclarecer qual o grau de 

comprometimento da mão esquerda do autor, se há redução de sua capacidade laborativa em função de seqüelas no 

referido membro. 

Após a manifestação das partes retornem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 

  

2007.62.01.004101-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201007679/2010 - ANA CAROLINA QUIRINO (ADV. MS010932 - 

ELIANE ARGUELO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Por tais motivos, por força do art. 4º da Lei nº 10.259/2001, ANTECIPO 

OS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de amparo social à parte autora, no 

prazo de 15 (quinze) dias, observando ainda o prazo de 45 dias para o primeiro pagamento (art. 41, § 6º, da Lei nº 

8.213/91). 

  

Expeça-se ofício à Gerência Executiva do INSS para cumprimento desta decisão. 

  

Intime-se o INSS para manifestação acerca do levantamento social. 

  

Após, remetam-se os autos ao Setor de Contadoria. 

  

Em seguida, conclusos para sentença. 

  

Intimem-se. 

  

2007.62.01.005457-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201007678/2010 - DEOCLIDES CORREIA LULU (ADV. MS003415 - 

ISMAEL GONCALVES MENDES); EZEQUIEL PEREIRA RAMOS (ADV. MS003415 - ISMAEL GONCALVES 

MENDES); HUIRIS ARGUELHO DE ALENCAR (ADV. MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES); JOAO 

DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV. MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES); MIZAEL OLIVEIRA DA 

SILVA (ADV. MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES); NILZA SIZUE FUKUDA NOGUEIRA MARIANO 

(ADV. MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES); OSMAR ALVES TEIXEIRA (ADV. MS003415 - ISMAEL 

GONCALVES MENDES); SUZETE MARIA DA SILVA MOURA (ADV. MS003415 - ISMAEL GONCALVES 

MENDES); WILSON LEITE ROCHA (ADV. MS003415 - ISMAEL GONCALVES MENDES) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença, 

ao setor de execução para expedição de RPV. 

  

2010.62.01.001903-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201007651/2010 - LEONIR LAERTE PEDRINI (ADV. MS006052 - 

ALEXANDRE AGUIAR BASTOS, MS008932 - DJENANE COMPARIN SILVA, MS013652 - LUIZ FELIPE 

FERREIRA DOS SANTOS, MS010217 - MARCIO MESSIAS DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - PFN). Destarte, indefiro esse pedido. 

Cumpram-se as determinações exaradas na decisão anterior. 

    Intimem-se. 

  

2006.62.01.000587-5 - DECISÃO JEF Nr. 6201007653/2010 - MARCILIO CHAGAS RIBEIRO (ADV. MS007566 - 

MAURA GLORIA LANZONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). A parte autora se insurge quanto ao valor da RPV argumentando que não 

foram incluídos no cálculo os juros de mora. 

 Nos termos do art. 100 da CF, e consoante decisão do C. Supremo Tribunal Federal (RE 305.186-SP, rel. Min. Ilmar 

Galvão), não são devidos juros de mora quando o pagamento do precatório se dá no prazo constitucional. 

Sendo assim, considerando que a parte autora já efetuou o levantamento da RPV, e tendo em vista a informação da 

requerida acerca do cumprimento da sentença, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se a 

sentença foi cumprida conforme determinado. No silêncio reputar-se-á satisfeita a obrigação, nos termos do art. 794 - I 

do CPC. 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000358 

  

DESPACHO JEF 

  

2009.62.01.002600-4 - DESPACHO JEF Nr. 6201007639/2010 - HELIO CAVALLI GONCALVES (ADV. MS009916 

- ALEXANDRE CESAR DEL GROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO). Tendo em vista a juntada das contra-razões, encaminhem-se os autos à Turma Recursal. 

  

2009.62.01.003228-4 - DESPACHO JEF Nr. 6201007655/2010 - PEDRO DE OLIVEIRA LEME (ADV. MS010624 - 

RACHEL DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Considerando que nos presentes autos não constam a carta de concessão e a memória de 

cálculo do benefício do qual se requer a revisão intime-se o INSS para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar a juntada dos 

referidos documentos, conforme solicitado pela Contadoria deste Juizado. 

  

2006.62.01.004811-4 - DESPACHO JEF Nr. 6201007669/2010 - SIDNEI DE SOUSA (ADV. MS007463 - 

ANASTACIO DALVO DE OLIVEIRA AVILA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista o óbito da parte autora, comprovado pela 

certidão de óbito anexada em 14/10/2008, proceda a Contadoria a novo cálculo dos valores retroativos cuja evolução 

deverá se dar até a data do óbito em 05/10/2006. 

Após, voltem-me conclusos para apreciação do pedido de habilitação de herdeiros. 

  

2005.62.01.012761-7 - DESPACHO JEF Nr. 6201007640/2010 - ELIEZER SOL (ADV. MS012339 - BRUNO 

GAVIOLI DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Oficie-se ao Gerente do PAB da Caixa Econômica da Justiça Federal - 

Campo Grande (MS) para que o mesmo informe a este Juizado se houve o levantamento da RPV expedida em nome do 

autor, em caso afirmativo envie a este Juizado documento contendo assinatura de quem tenha realizado o levantamento 

da RPV. 

  

2008.62.01.004594-8 - DESPACHO JEF Nr. 6201007656/2010 - ARGEMIRO ALEXANDRE DE CARVALHO 

(ADV. MS010217 - MARCIO MESSIAS DE OLIVEIRA, MS013986 - ANA PAULA MEDEIROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Defiro a 

oitiva das testemunhas arroladas pelo autor, bem como seu depoimento pessoal, o que foi requerido pelo réu. 

Dessa forma, expeça-se carta precatória ao Juízo da Comarca de Sidrolândia/MS (endereço: Rua Targino de Souza 

Barbosa, 855, Cep: 79.170-000, Sidroândia/MS) solicitando a realização do depoimento pessoal do autor, Argemiro 

Alexandre Carvalho, residente no Assentamento Capão Bonito 02, lote 114, Sidrolândia/MS, bem como das 

testemunhas abaixo: 

01 - Sivaldo Azevedo Sales, RG 821.777, Assentamento Capão Bonito 02, lote 40, Sidrolândia/MS; 

02 - Paulo Pereira Osmar, RG 351.131, Assentamento Capão Bonito 02, lote 108, Sidrolândia/MS; 

03 - Valdivino Rodrigues de Oliveira, RG 1143000, Assentamento Capão Bonito 02, lote 113, Sidrolândia/MS; 

Encaminhe-se cópia da petição inicial, procuração, contestação, da petição retro e deste despacho. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000359 
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SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.62.01.002715-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201007683/2010 - MONICA NOVAES 

DE SOUZA (ADV. MS011366 - MARCO ANTONIO NOVAES NOGUEIRA, MS012426 - ANA ADELE DE 

GONZAGA PITARELLI, MS013141 - RENATA SAAD COPPOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Desta forma, HOMOLOGO, nos termos 

do parágrafo único do artigo 22 da Lei n° 9.099/95, o acordo firmado entre as partes, para que surta os efeitos legais. 

Posto isso, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, III, do CPC. 

Sem custas e sem honorários. 

Oficie-se ao Gerente Executivo para cumprimento nos termos da proposta. 

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente o 

pleito. 

Sem custas. Sem honorários. Defiro o pedido de justiça gratuita, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 

P.R.I. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. 

  

2005.62.01.014354-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201007649/2010 - MARIA BARBOSA 

DE SOUZA (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.014746-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201007652/2010 - DERNIVALDO DE 

OLIVEIRA PEREIRA (ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2009.62.01.004062-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201007650/2010 - JOSE FRANCISCO 

LOUREIRO DE ALMEIDA (ADV. MS006239 - RODOLFO AFONSO LOUREIRO DE ALMEIDA) X FUNDAÇÃO 

NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA (ADV./PROC. PROCURADORA CHEFE FEDERAL). Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pleito. Não há condenação em despesas processuais. P.R.I. Oportunamente, ao arquivo. 

  

2007.62.01.002105-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201007637/2010 - LISA OCAMPO 

ACOSTA (ADV. MS011149 - ROSELI MARIA DEL GROSSI BERGAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Em consequência, condeno o réu a conceder à autora o benefício de amparo assistencial, na 

forma do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, com data de início a partir do requerimento administrativo, em 04/10/2006. 

  

Condeno o réu, ainda, a pagar as prestações vencidas desde a data do início do benefício fixada nesta sentença, 

corrigidas monetariamente de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal, e, a partir de 29 de junho de 2009, serão aplicados apenas os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, nos termos da nova redação dada à referido dispositivo pela Lei nº 11.960/2009. 

  

Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, nos termos da fundamentação supra, intime-se o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que implante o benefício no prazo de 15 (quinze) dias, sem olvidar o 

prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para o primeiro pagamento. 

  

Registro que as parcelas em atraso deverão aguardar o trânsito em julgado. 

  

EXPEÇA-SE ofício para cumprimento da antecipação de tutela. 

P.R.I. 

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.62.01.002918-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201007641/2010 - VITALINO 

HERCILIO DE ARAUJO (ADV. MS001973 - SIDNEI PEREIRA DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). Posto isso, julgo extinto o processo, sem 

apreciação do mérito, na forma do art. 267, III, do CPC. 
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Sem custas. Sem honorários. 

Oportunamente, proceda-se à baixa pertinente. 

P. R. I. 

  

2006.62.01.004052-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201007664/2010 - MARCELO NUNES 

(ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, declaro EXTINTO o processo sem 

resolução de mérito, nos termos do art. 267, V e § 3º, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e Sem honorários advocatícios. 

Oportunamente, dê-se baixa no feito. 

P.R.I. 

  

  

  

TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO 

Ata nº 04/2010 - Lote 9521 

  

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS DE 14/05/2010 a 09/06/2010 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 14/05/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003037-0 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: SANTA LOURDES PERALTA DA SILVA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003038-1 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: BRUNHILDE LILI SEIB ZIMPEL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 2 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 2 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 18/05/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003090-3 

CLASSE: 20 - MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 
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ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

IMPDO: JOAO FERNANDES NEVES PREZA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003091-5 

CLASSE: 23 - MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

IMPDO: JOAO FERNANDES NEVES PREZA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 2 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 2 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 19/05/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003158-0 

CLASSE: 20 - MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

IMPDO: JOAO FERNANDES NEVES PREZA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 1 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 1 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/05/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

  

PROCESSO: 2004.60.84.007977-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: UNIAO FEDERAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

RECDO: ANTONIO GIMENEZ 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 1 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 1 
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ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 28/05/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003553-6 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: BRUNHILDE LILI SEIB ZIMPEL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003554-8 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: SANTA LOURDES PERALTA DA SILVA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003555-0 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: SHIRLEY ALMADA MORAIS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003556-1 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: ARIADNA PEREIRA MUNIZ 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003557-3 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: KATIA ALESSANDRA NASCIMENTO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003559-7 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

RECDO: DOMINGOS ANDRE STEFANELO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003560-3 

CLASSE: 20 - MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 918/931 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003561-5 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

RECDO: CLEBER NELSON DESCONSI 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003562-7 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

RECDO: MARLI TEREZINHA ZENI STEFANELO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003563-9 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS 

RECDO: THIAGO COELHO DE PAULA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 10 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 10 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 01/06/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

  

PROCESSO: 2005.60.02.00880-3 

CLASSE: APELAÇÃO CRIMINAL 

RECTE: EDMUNDO LOMES DA VIEIRA 

ADVOGADO: MS03828 - JOSE ANTONIO VIEIRA 

RECDO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 01 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 01 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 08/06/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003655-3 

CLASSE: 20 - MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 
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ADVOGADO: MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES 

IMPDO: ALEX DA SILVA DANTAS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003656-5 

CLASSE: 20 - MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPO GRANDE - MS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003658-9 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: LEONOR BORBOREMA BONFIM 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003735-1 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: SP174249 - GERSON PAQUER DE SOUZA 

RECDO: MARIA HELENA SULZER DE PARADA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2010.62.01.003740-5 

CLASSE: 23 - PETIÇÃO 

REQTE: SUELY MARIA DE CARVALHO NASCIMENTO 

ADVOGADO: MS012786 - PRISCYLA MARA DE CARVALHO NASCIMENTO 

REQDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 5 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 5 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 09/06/2010 

  

UNIDADE: CAMPO GRANDE 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

  

PROCESSO: 2004.60.84.006753-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: WALDOMIRO FERMINO LIMA 

ADVOGADO: MS011517 - DOUGLAS TIAGO CAMPOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2005.62.01.013164-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JOAQUIM DOUFRECHAU BUENO 

ADVOGADO: MS006861 - PAULO RIBEIRO SILVEIRA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2005.62.01.014189-4 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: DONIZETTI APARECIDO TAMBANI 

ADVOGADO: MS002638 - JOAO DE DEUS LUGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2005.62.01.014807-4 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: FLORISO BARBOSA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2005.62.01.015622-8 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI 

RECDO: MARIA DANTAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 07/12/2005 12:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 06/12/2005 08:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2005.62.01.015675-7 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: RAFAEL JULIO DA SILVA MACHADO BRANDAO 

ADVOGADO: MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 13/12/2005 13:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 12/12/2005 16:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2006.62.01.001144-9 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: NILSON MOTA VIEIRA 

ADVOGADO: MS002633 - EDIR LOPES NOVAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 27/04/2006 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) MEDICINA DO 

TRABALHO - 06/11/2006 14:30:00   3ª) MEDICINA DO TRABALHO - 05 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002272-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: MARIA HELENA DOS SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO: MS007547 - JACIARA YANEZ A DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2006.62.01.002903-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: LAZARA BENEDITA BONONI GARCIA 

ADVOGADO: MS007963 - JOSE CARLOS VINHA 

RECDO: FAZENDA NACIONAL 
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ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003657-4 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: FERNANDO SANTOS SOUSA 

ADVOGADO: MS010932 - ELIANE ARGUELO DE LIMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 15/08/2006 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) NEUROLOGIA - 

04/08/2008 10:00:00 

  

PROCESSO: 2006.62.01.003912-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS006833 - DENISE TIOSSO SABINO 

RECDO: ALMIRANDA FIRMINO DA SILVA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004549-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JOSE OSCAR DA SILVA 

ADVOGADO: MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2006.62.01.004724-9 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS009558 - ODIVAN CESAR AROSSI 

RECDO: FRANCISCO APARECIDO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006306-1 

CLASSE: 18 - RECURSO INOMINADO AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA 

RCDO/RCT: RAMÃO DE SOUZA BUENO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2006.62.01.006603-7 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: MARINES CABRAL LIMA 

ADVOGADO: MS008334 - ELISIANE PINHEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 29/05/2008 08:30:00   2ª) ORTOPEDIA - 15/10/2008 08:30:00 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007404-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: DF025799 - CARLOS EDUARDO CALS DE VASCONCELOS 

RECDO: ANTONIO PAULO DA SILVA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 30/01/2007 18:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 26/01/2007 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO 

AUTOR)   3ª) MEDICINA DO TRABALHO - 02/12/2008 15 
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PROCESSO: 2006.62.01.007505-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: MARILENE SOUZA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 11/06/2008 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) MEDICINA DO 

TRABALHO - 21/05/2008 14:30:00 

  

PROCESSO: 2006.62.01.007719-9 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: MARIA LOPES DA SILVA 

ADVOGADO: MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 12/02/2007 07:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 06/06/2008 17:30:00 

  

PROCESSO: 2007.62.01.000914-9 

CLASSE: 18 - RECURSO INOMINADO AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES 

RCDO/RCT: LUIZ GILBERTO CATTO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001443-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: QUITERIA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 15/05/2007 16:00:00 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001735-3 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ALINE PEREIRA DE LIMA 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 29/01/2008 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) CLÍNICA GERAL - 

20/02/2008 16:00:00 

  

PROCESSO: 2007.62.01.001960-0 

CLASSE: 18 - RECURSO INOMINADO AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES 

RCDO/RCT: PAULO SERGIO COELHO PINTO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002024-8 

CLASSE: 18 - RECURSO INOMINADO AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES 

RCDO/RCT: CARLOS ADEMIR PIAZZA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2007.62.01.002034-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS008076 - NELSON PASSOS ALFONSO 

RECDO: SEBASTIAO DEIRO DE CARVALHO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002062-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS006024 - MARCELO MONTEIRO PADIAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 01/06/2007 18:00:00 

  

PROCESSO: 2007.62.01.002972-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: APARECIDO LUCIO DA SILVA 

ADVOGADO: MS013404 - ELTON LOPES NOVAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 05/07/2007 15:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) NEUROLOGIA - 

13/03/2008 15:00:00 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003449-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: RUTH MOURA DE OLIVEIRA PEREIRA 

ADVOGADO: MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 06/08/2007 15:00:00 

  

PROCESSO: 2007.62.01.003825-3 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: GILDA DA ROCHA BARBOSA 

ADVOGADO: MS011517 - DOUGLAS TIAGO CAMPOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 10/09/2007 15:30:00 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004005-3 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JOSE OSCAR DA SILVA 

ADVOGADO: MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2007.62.01.004327-3 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: NAJLA PAULA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS011723 - KATIA MOROZ PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005040-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 
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RECTE: SADY AUGUSTO VILLALBA 

ADVOGADO: MS002271 - JOAO CATARINO T. NOVAES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005091-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS002570 - VILSON CORREA 

RECDO: ALBANINFA CORREA LEMES 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 30/11/2007 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2007.62.01.005356-4 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: SATIKO MORI 

ADVOGADO: MS009432 - ALEXANDRE VILAS BOAS FARIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006170-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: SEBASTIAO RODRIGUES PONTES 

ADVOGADO: MS005398 - MARCO ANTONIO DE ARAUJO CURVAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2007.62.01.006284-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: VALDO MENDES 

ADVOGADO: MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 18/02/2008 14:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000115-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JUAREZ FERREIRA 

ADVOGADO: MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000129-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: IVANILDO DA SILVA 

ADVOGADO: RJ120686 - OSCAR GIORGI RIBEIRO BATISTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: OTORRINOLARINGOLOGIA - 05/03/2008 11:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000138-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: EDUARDO VARGAS 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 
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Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 15/08/2008 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) ORTOPEDIA - 

02/09/2008 07:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000300-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: GERSON PEREIRA 

ADVOGADO: MS010624 - RACHEL DO AMARAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000320-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ANTONIO ALVES ATAHIDES 

ADVOGADO: MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: ONCOLOGIA - 04/04/2008 16:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000332-2 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: CARMELO NUNES 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 10/09/2008 14:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000467-3 

CLASSE: 18 - RECURSO INOMINADO AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS011233 - SANDRA OLIVER FERREIRA DE SOUZA 

RCDO/RCT: CREUZA DE ANDRADE BITENCOURTH 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ONCOLOGIA - 04/04/2008 17:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000516-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: CLAUDETE DOS SANTOS SILVA 

ADVOGADO: MS008883 - FABIO NOGUEIRA COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 18/06/2008 12:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 26/05/2008 09:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000628-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: GABRIEL JORGE DE LIRA 

ADVOGADO: MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/11/2008 09:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.000855-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS003108 - CLEONICE FLORES BARBOSA MIRANDA 

RECDO: APARECIDO MENDES PEREIRA 
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ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 11/05/2009 16:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001039-9 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: MARILENE PEREIRA SOUZA 

ADVOGADO: MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 24/09/2008 15:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001186-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: SEBASTIANA TIICKMANTEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS010624 - RACHEL DO AMARAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 15/10/2008 15:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001225-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: CLEUZA GONÇALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 25/07/2008 08:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001226-8 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: AVELINO FERNANDES GAMES 

ADVOGADO: MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 25/07/2008 17:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001242-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: PAULO FERNANDES 

ADVOGADO: MS001576 - ZULEICA RAMOS DE MORAIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 22/07/2008 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) ORTOPEDIA - 

01/08/2008 17:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001280-3 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: FLORIANO RIBEIRO DE FREITAS 

ADVOGADO: MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 25/07/2008 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) ORTOPEDIA - 

04/08/2008 17:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001311-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ILSON DE JESUS DECHICHI 
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ADVOGADO: MS005142 - LINDOMAR AFONSO VILELA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 31/07/2008 17:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001433-2 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: NILSON FLORIANO DA SILVA 

ADVOGADO: MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/08/2008 08:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001577-4 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS013404 - ELTON LOPES NOVAES 

RECDO: MARTA ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/06/2008 11:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001882-9 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JOSE DA SILVA AMORIM 

ADVOGADO: MS004395 - MAURO ALVES DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/09/2008 17:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.001993-7 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JUELITA FELIX DE SANTANA NOGUEIRA 

ADVOGADO: MS009432 - ALEXANDRE VILAS BOAS FARIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002022-8 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: AMELIA DA MATA SOUZA 

ADVOGADO: MS010909 - CYNTHIA RENATA SOUTO VILELA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 15/09/2008 17:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002029-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: MARISA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: MS010909 - CYNTHIA RENATA SOUTO VILELA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 13/09/2008 08:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002263-8 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: THEREZA DE MORAES SILVA 

ADVOGADO: MS009140 - JAIR SOARES JUNIOR 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 16/10/2008 17:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002374-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: MARINEIDE DE JESUS HONORIO 

ADVOGADO: MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 31/10/2008 08:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002427-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: MIGUEL ALCANJO DE MIRANDA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 06/11/2008 17:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002479-9 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: BRAZ DO NASCIMENTO MARQUES 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 08/09/2008 09:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002486-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: DF016550 - JOSE CARVALHO DO NASCIMENTO JUNIOR 

RECDO: GENECI MARCHI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: GINECOLOGIA - 19/02/2009 13:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002527-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS012194 - NELMA BEATRIZ DE MORAES 

RECDO: ANAMIR GONÇALVES BRAGA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 21/11/2008 17:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.002996-7 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS007493 - DANIELE DE SOUZA OSORIO 

RECDO: MARIA JOSE DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 12/05/2009 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003206-1 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: IRENE FERREIRA AGUILAR 

ADVOGADO: MS011100 - ROSANA SILVA PEREIRA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003213-9 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS011671 - ANDREA SOARES BEZERRA 

RECDO: HELIO BISS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 11/12/2008 17:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003252-8 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: DALVASI ALVES QUINTILIANO 

ADVOGADO: MS010102 - ANTONIO MATHEUS DE SOUZA LOBO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003456-2 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ALFREDO FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS007463 - ANASTACIO DALVO DE OLIVEIRA AVILA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003579-7 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: SONIA SEBASTIANA AZEVEDO BARBOSA 

ADVOGADO: MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 01/12/2008 13:00:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003604-2 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: DINORA BAVARESCO FERREIRA 

ADVOGADO: MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003617-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: DF025799 - CARLOS EDUARDO CALS DE VASCONCELOS 

RECDO: HELENA MARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 06/02/2009 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) MEDICINA DO 

TRABALHO - 03/02/2009 09:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.003747-2 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP224236 - JULIO CESAR DE MORAES 

RECDO: EDVALDO PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 12/05/2009 09:30:00 

  

PROCESSO: 2008.62.01.004189-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ADÃO RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2008.62.01.004271-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ARMANDO DORIGON 

ADVOGADO: MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2009.62.01.000005-2 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JOSE MOREIRA DOS REIS 

ADVOGADO: MS009979 - HENRIQUE LIMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

PROCESSO: 2009.62.01.000617-0 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ANTONIA AMARAL GONÇALVES 

ADVOGADO: MS008343 - ANTONIO EZEQUIEL INACIO BARBOSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/03/2009 17:30:00 

  

PROCESSO: 2009.62.01.000773-3 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: JESUINA DO CARMO NETA 

ADVOGADO: MS002521 - RUI BARBOSA DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2009.62.01.002128-6 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ZENI TOMIGAWA 

ADVOGADO: MS002521 - RUI BARBOSA DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

  

PROCESSO: 2009.62.01.002282-5 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: GO029416 - CARLOS DE ALMEIDA SALES MACEDO 

RECDO: DULCIMAR ALVES CARNEIRO 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 08/07/2009 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR)   2ª) PSIQUIATRIA - 

11/12/2009 11:50:00 

  

PROCESSO: 2009.62.01.003804-3 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 
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RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: GO029416 - CARLOS DE ALMEIDA SALES MACEDO 

RECDO: KELLY MARQUES DE SOUSA 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

PERÍCIA: GINECOLOGIA - 02/09/2009 13:00:00 

  

PROCESSO: 2009.62.01.004480-8 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: MS008343 - ANTONIO EZEQUIEL INACIO BARBOSA 

RECDO: ROUXANE RODRIGUES DE FREITAS 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 13/10/2009 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.62.01.000487-4 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: ORLANDO PINTO DE MIRANDA 

ADVOGADO: MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: MS999999 - SEM ADVOGADO 

Órgão: 301500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 83 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 83 

  

  

JANETE LIMA MIGUEL 
Presidente da Turma Recursal 

  

GRAZIELA ORTOLAN 

Oficial de Gabinete 

Turma Recursal da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul 
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